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 Introdução
Craig Churchill e Dirk Reinhard

Os cidadãos mais pobres dos países mais pobres estão, normalmente, expostos a riscos maiores. Terremotos,
enchentes, secas, doenças, crimes, tudo tende a afetar o pobre de forma mais contundente. Vulnerabilidade e
pobreza caminham juntas; entretanto, o microsseguro oferece a promessa de interromper uma parte do ciclo que 
associa todos esses riscos.

Jonathan Morduch, 2006

Cinco anos após a publicação do primeiro volume do Protegendo a população 
de baixa renda: Um compêndio de microsseguro, os editores sentiram que era hora de 
analisar desenvolvimentos e conquistas recentes, e refl etir sobre qual é a posição 
do mercado hoje.

Os anos seguintes testemunharam uma transformação signifi cativa. Em 2008, o 
lançamento da Facility Inovação em Microsseguros da OIT, fi nanciada inicialmente 
pela Bill & Melinda Gates Foundation, aumentou, consideravelmente, o número de 
atividades pilotos e de pesquisa sobre seguro. Em 2009, o Grupo de Trabalho sobre 
Microsseguro do CGAP passou a Microinsurance Network a fi m de formalizar 
seus esforços em compartilhar experiências e colaborar com melhorias. Além disso, 
em 2009, a Iniciativa Acesso ao Seguro foi lançada – o segundo desdobramento da 
Network depois da Facility – para ajudar a fortalecer o entendimento de Supervi-
sores de Seguros e sua capacidade de criar um ambiente mais favorável para o seguro 
inclusivo. Provedores de microsseguros também evoluíram. Embora muitos dos 
esquemas discutidos no primeiro livro tenham envolvido pequenas organizações, 
agora o envolvimento é ativo por parte dos governos e da indústria de seguros, o que 
contribui para alcançar escala signifi cativa.

O trecho acima de Morduch fala sobre a promessa do microsseguro de contribuir 
para quebrar o círculo vicioso da vulnerabilidade e pobreza. Conforme descrito ao 
longo deste livro, estão sendo feitos importantes progressos para o cumprimento 
desta promessa, embora ela ainda seja uma aspiração. A promessa do microsseguro 
pode ser vista em vários níveis, uma vez que ela favorece os trabalhadores pobres e 
seus prestadores de serviços, e contribui de forma mais ampla para o desenvolvimento 
econômico.



2 Introdução

 Benefícios para os trabalhadores pobres

Em termos de família, a contribuição potencial do microsseguro para quebrar o círculo 
vicioso da pobreza exerce tanto um papel protetor quanto produtivo (por exemplo, 
Collins et al., 2009; Dercon, 2005; Cohen e Sebstad, 2005). Existem muitos desafi os 
na avaliação de tais benefícios, mas a evidência inicial apresentada nos Capítulos 3 e 
15 revela que alguns desses benefícios estão sendo alcançados.

Do lado protetor, o seguro pode proteger os segurados das consequências fi nan-
ceiras de vários riscos, incluindo doença e morte. Se um risco é segurado, o pobre pode 
lidar de forma mais efi ciente ao experimentar grandes perdas. Pagamentos regulares 
de prêmios pequenos são mais fáceis de arcar do que as grandes despesas urgentes 
que acompanham crises.

Do lado produtivo, o seguro pode ser um meio pelo qual os pobres podem 
acumular uma quantia em poupança, por exemplo, por intermédio de uma apólice 
de seguro vida de longo prazo que lhes permita conquistar bens. Como alternativa, o 
seguro pode ajudar a liberar o acesso a insumos produtivos, como crédito, cobrindo 
alguns dos riscos (por exemplo, seca, chuvas excessivas e morte de animais) que um 
credor não queira assumir. Há também o efeito paz de espírito em que o pobre pode 
se sentir menos obrigado a reservar recursos improdutivos em poupança de contingên-
cias sob o colchão, caso esteja segurado, e, por conseguinte, pode fazer investimentos 
maiores, possivelmente em riscos mais altos, atividades de maior lucro.

 Benefícios para os provedores

Uma grande variedade de organizações está envolvida na oferta de seguro para 
famílias de baixa renda. Embora tais organizações tenham uma série de motivações 
e interesses, todas podem, ou pelo menos deveriam, ser capazes de se benefi ciar da 
provisão de seguros para os trabalhadores pobres.

O seguro pode ajudar cooperativas, sindicatos, organizações não governamentais 
(ONGs), grupos de autoajuda e demais organizações interessadas, principalmente, 
auxiliando seus membros a gerenciar riscos para alcançar seus objetivos sociais. 
Deste modo, o seguro pode ser uma ferramenta ideal para complementar outros 
serviços que eles podem estar oferecendo, incluindo prevenção de sinistro, educação 
fi nanceira e poupança e empréstimos de emergência.

O microsseguro pode ajudar organizações mais voltadas para o comércio a 
ingressar em um novo mercado ou expandir seus serviços para um mercado já exis-
tente. Por exemplo, o microsseguro oferece às seguradoras uma estratégia de base da 
pirâmide (BdP) (Prahalad, 2005) para que eles alcançem e atendam, efetivamente, à 
próxima geração de segurados hoje. Para os canais de venda, por exemplo, varejistas, 
companhias de serviços públicos e fornecedores de insumos agrícolas, o microsseguro 
não é apenas uma fonte adicional de receita; entretanto, se desenvolvido corretamente, 
pode também gerar volume de vendas adicional para seus principais negócios.
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Até governos podem se enquadrar nesta categoria de provedor. Sempre que houver 
um interesse em estender a cobertura de proteção social para populações excluídas, 
como trabalhadores da economia informal, o microsseguro pode ser um caminho para 
se alcançar este objetivo. Além disso, o crescimento do microsseguro deve fornecer 
aos governos meios mais efi cientes de estender proteção social, oferecendo melhor 
cobertura contra a ameaça crescente de catástrofes naturais e atingindo objetivos 
de política pública, incluindo vários dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio 
(Churchill, 2006).

 Benefícios para a comunidade e o país

Vários estudos têm demonstrado um nexo de causalidade entre o desenvolvimento da 
indústria de seguros em geral – não especifi camente microsseguro – e o desenvolvi-
mento econômico nacional (Arena, 2006; Haiss e Sumegi, 2008). Isso é conseguido, 
em parte, por meio de apoio à atividade empresarial. Por exemplo, ao permitir que 
empresas operem com menos volatilidade, o seguro pode promover estabilidade 
econômica. Desde que seguradoras e resseguradoras tenham um incentivo para 
reduzir sinistros, elas contribuem para o desenvolvimento ao promover medidas de 
redução de risco. O seguro pode ser usado para gerenciar certos riscos enfrentados 
por credores e devedores de forma mais efi ciente do que outros instrumentos fi nan-
ceiros, facilitando, assim, o acesso ao crédito e estimulando o esforço empreendedor. 
O seguro também facilita o investimento em risco mais alto, oportunidades de 
negócios de maior retorno, ajudando a avaliar e a gerenciar exposições de alto risco. 
O investimento em atividades de maior retorno, por sua vez, contribui para maior 
produtividade e crescimento econômico.

De forma mais abrangente no âmbito da economia, ao mobilizarem poupança 
de longo prazo, as seguradoras são uma importante fonte de fi nanciamento de longo 
prazo que pode ser aplicado em iniciativas, como, por exemplo, melhorias de infraes-
trutura, bem como podem agir como um importante incentivador para o desenvolvi-
mento de mercados de títulos e ações. Como investidores importantes em mercados de 
ações, as seguradoras podem obrigar as empresas listadas em bolsa a adotar medidas 
mais rígidas de governança corporativa e maior transparência. Em resumo, de acordo 
com Brainard (2008), “O resultado líquido de mercados de seguros que funcionem 
bem deve ser melhor precifi cação do risco, maior efi ciência na alocação total de capital 
e mix de atividades econômicas, e maior produtividade.”1

Um item importante até hoje ausente da literatura é, portanto, a possível contri-
buição específi ca do microsseguro para ampliar e fortalecer a indústria de seguros em 
geral. As indústrias de seguros nos países desenvolvidos se estabeleceram, em grande 
parte, sobre uma base sólida junto às linhas de varejo, talvez com raízes que podem 

1 Para mais detalhes a respeito do impacto do desenvolvimento do seguro sobre o desenvolvimento econômico, ver 
USAID (2006), Brainard (2008) e Skipper (1997).
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ter sua origem em associações mútuas ou de seguro de vida de trabalhadores de indús-
trias. Os setores de seguros em muitas economias emergentes e em desenvolvimento 
evoluíram na segunda metade do século XX e se concentraram, principalmente, em 
clientes corporativos, com pouco esforço empreendido para criar a infraestrutura 
necessária para as linhas de varejo ou pessoal.

Considerando que muitos países pularam esta fase inicial de desenvolvimento do 
seguro e saltaram para linhas mais sofi sticadas, os setores de seguros podem ser fracos 
e não muito bem desenvolvidos. O microsseguro, no entanto, pode proporcionar uma 
oportunidade para esses países se reconstruírem do zero e criarem uma base de seguros 
de varejo, além de, em última análise, darem uma contribuição mais pujante para o 
desenvolvimento econômico geral do país. É interessante notar que países em desen-
volvimento onde a indústria de seguros não tinha uma base de varejo sólida, como, 
por exemplo, a Índia e a África do Sul, surgiram entre os líderes de microsseguro.

A contribuição do microsseguro para a comunidade e o país se estende além da 
sua participação na ampliação da indústria de seguros. Como o microsseguro está 
situado na interseção entre proteção social e inclusão fi nanceira – dois itens impor-
tantes da pauta do G-20 –, sua contribuição para o desenvolvimento econômico será 
maior quando essas duas forças estiverem bem coordenadas. Por exemplo, parcerias 
público-privadas parecem ser uma forma importante de obter o melhor dos dois 
mundos, embora seja mais fácil dizê-lo do que fazê-lo. Da mesma forma, conforme 
sugerido por Dercon (2011), transferências de caixa que garantam um fl uxo de renda 
estável para famílias de baixa renda podem ser complementadas pelo seguro para 
ajudar também essas mesmas famílias a gerenciarem o risco com mais efi ciência.

É improvável que o microsseguro, por si só, quebre o círculo da pobreza; entre-
tanto, no conjunto de ferramentas para reduzir a pobreza, ele é uma ferramenta 
valiosa. Quando combinado com prevenção e atenuação de riscos, e complementado 
por outros serviços fi nanceiros de gerenciamento de riscos, tais como poupança e 
empréstimos de emergência, o seguro pode desempenhar um papel importante em 
múltiplos níveis para, de forma efi ciente, gerenciar riscos, reduzir vulnerabilidade e, 
espera-se, contribuir para a redução da pobreza.

 Público-alvo

Conforme descrito no Capítulo 1, para que o microsseguro tenha sucesso é necessário 
o comprometimento de uma série de públicos-alvo. Sem a cooperação de profi ssionais 
do seguro, canais de distribuição, formuladores de políticas e supervisores, provedores 
de assistência técnica e de serviços, doadores, organizações da comunidade e acadêmicos seria
extremamente difícil oferecer soluções de sustentabilidade em seguros   para um 
grande número de famílias de baixa renda. Este livro destina-se, portanto, a pessoas 
de qualquer um desses grupos que queiram aprender com a experiência e estejam 
ansiosas para aproveitar os conhecimentos sobre como oferecer cobertura viável e de 
valor para trabalhadores pobres.
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 Estrutura do livro

Este livro está organizado em oito partes. A Parte 1 destaca as principais evoluções 
no setor, explica a relação entre seguro e proteção social, descreve o impacto potencial 
do microsseguro e considera o desafi o de fornecer microsseguro à luz da mudança 
climática. Em especial, o Capítulo I apresenta uma visão geral do conteúdo do livro, 
ao discutir as principais tendências e fazer referência a outros capítulos para mais 
detalhes.

As Partes II a IV cobrem ramos de seguro específi cos: seguro saúde, vida, e 
agrícola e pecuária. A Parte V resume importantes temas específi cos do mercado de 
baixa renda, tais como psicologia do microsseguro, educação do consumidor e valor 
para o cliente. Ainda nessa parte, será também explorado o desenho do microsseguro 
para determinados grupos alvos, em particular, mulheres e migrantes. A Parte VI 
contempla a rentabilidade do microsseguro para a indústria de seguros e a experiência 
das seguradoras comerciais no atendimento ao mercado de baixa renda. Essa parte do 
livro também descreve como precifi car produtos de microsseguro com dados limi-
tados e oferece uma análise detalhada do microsseguro na Índia, que é um bastião de 
inovação e uma baliza de participação de governo. A Parte VII se concentra na distri-
buição e intermediação, e o livro termina com a Parte VIII, que fornece informações 
sobre a infraestrutura necessária para que o microsseguro alcance êxito, incluindo 
tecnologia, regulamentos conducentes   e proteção do consumidor adequada.
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1 Tendências atuais no microsseguro
Craig Churchill e Michael J. McCord

Os autores querem agradecer aos seguintes revisores por seus comentários detalhados e inteligentes: Doubell 
Chamberlain (Cenfri), Iddo Dror (Micro Insurance Academy), Veronique Faber (Microinsurance Network), 
Jeanna Holtz (OIT), Brandon Mathews (Zurich), Lisa Morgan (Milliman), Dirk Reinhard (Munich Re 
Foundation), Jim Roth (Leapfrog) e Rupalee Ruchismita (CIRM).

O microsseguro está se desenvolvendo a um ritmo impressionante, com inúme-
ras inovações surgindo para enfrentar o desafi o de oferecer seguro para pessoas 
de baixa renda. Novos produtos que cobrem uma variedade de riscos estão sendo 
lançados e distribuídos a famílias pobres por intermédio de uma diversidade cada vez 
maior de canais. Ferramentas divertidas de educação do consumidor estão sendo 
usadas   para formar consumidores mais bem informados. Autoridades da área de 
seguro estão adaptando suas normas para facilitar a expansão do seguro para o pobre. 
Em suma, hoje, mais alguns milhões de famílias de baixa renda têm acesso a uma 
cobertura de seguro melhor.

Para iniciar este segundo volume de Protegendo a população de baixa renda, o 
presente capítulo descreve cinco tendências que refl etem a impressionante evolução 
da situação no microsseguro.

1. A defi nição de microsseguro está se tornando operacional.
2. Mais famílias de baixa renda possuem cobertura de seguro.
3. Os públicos-alvo em microsseguro estão fi cando mais diversifi cados.
4. Os provedores estão oferecendo uma gama de produtos mais ampla e variada.
5. Há uma enorme preocupação para o seguro garantir valor real para o segurado.

1.1 A defi nição de microsseguro está se tornando operacional

A primeira das cinco tendências é  que a defi nição de microsseguro está se tornando
operacional. No primeiro volume, microsseguro foi defi nido da seguinte forma:

Microsseguro é a proteção de pessoas de baixa renda contra riscos específicos em
troca de pagamentos regulares de prêmios proporcionais à probabilidade e ao custo do 
risco envolvido. Esta defi nição é essencialmente a mesma que se pode aplicar aos seguros 
em geral, exceto para o mercado alvo especifi cado claramente: pessoas de baixa renda 
... Quão pobres as pessoas têm de ser para sua proteção de seguro ser considerada micro? 
A resposta varia de acordo com o país, porém, de maneira geral, o microsseguro se destina 
a pessoas ignoradas pelos programas regulares de seguros comerciais e sociais, pessoas que 
não tiveram acesso a produtos apropriados.

Churchill, 2006, páginas 12-13
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Embora esta seja uma definição conceitual correta, ela não é suficiente. 
Uma distinção clara é necessária, por exemplo, para uma companhia de seguros 
com um departamento de microsseguro que precise defi nir os limites onde começa 
e termina o trabalho desse departamento. Supervisores de seguros também exigem 
defi nições operacionais. Por exemplo, se formuladores de políticas criam exigências 
para as seguradoras atenderem o pobre, ou propõem incentivos para as seguradoras 
operarem em um mercado em baixa, então eles precisam de um meio para determinar 
se estes objetivos foram alcançados.

Há quatro formas principais de tornar a defi nição de microsseguro operacional:

1. Público-alvo: A defi nição original era uma abordagem baseada no grupo alvo, in-
dicando que o microsseguro se destinava à população de baixa renda. No entanto, 
uma vez que ela não orientava sobre como avaliar ou determinar se o grupo de “baixa 
renda” estava, de fato, sendo atendido, a defi nição não poderia ser utilizada de forma 
efi caz por seguradoras ou reguladores. Não corresponde à realidade esperar que se-
guradoras avaliem se segurados potenciais são sufi cientemente pobres para justifi car 
o microsseguro.1

2. Defi nição de produto: A defi nição operacional mais comum utiliza parâmetros de 
produto com base no pressuposto de que um limite na importância segurada e/ou no 
prêmio garantirá que o produto seja importante apenas para famílias de baixa renda. 
Conforme ilustrado na Tabela 25.2, esta abordagem é comumente utilizada por au-
toridades reguladoras e é importante, particularmente, se sua intenção é compelir ou 
induzir seguradoras existentes a operarem em um mercado em baixa. No entanto, defi nir 
microsseguro simplesmente com base no prêmio e nos limites do benefício pode ser 
problemático se ele inibir a inovação ao restringir as opções da seguradora no desenho 
do produto. Além disto, muitos produtos dentro dos parâmetros especifi cados não estão 
voltados para o grupo alvo, como, por exemplo, cartão de crédito ou seguro viagem com 
seus prêmios relativamente baixos.

3. Defi nição de provedor: Uma terceira forma de defi nir microsseguro se baseia no tipo 
de organização que pode fornecê-lo. Além das seguradoras formais, o microsseguro 
pode ser fornecido por funerárias ou sociedades benefi centes, mútuas, cooperativas 
e organizações comunitárias. Esta abordagem é utilizada, por exemplo, nas Filipi-
nas, onde as associações mútuas de benefícios (AMBs) têm exigências técnicas e de 
capital menores, e podem fornecer uma gama de produtos limitada. No entanto,
defi nições que se concentram exclusivamente em provedores podem difi cultar a ex-
pansão do microsseguro, porque uma série de acordos institucionais é necessária para 
atingir o amplo mercado não atendido.

1 Para alguns programas de proteção social, como, por exemplo, o Rashtriya Swasthya Bima Yojana (RSBY), um programa 
de saúde massifi cado na Índia, um mecanismo de comprovação de renda é utilizado para determinar se as famílias são 
vuneráveis o sufi ciente para terem direito ao subsídio do governo. Para identifi car as famílias abaixo da linha da pobreza 
(ALP) que podem acessar a assistência do governo na Índia, uma série de parâmetros é utilizada, com critérios diferentes 
para áreas rurais e urbanas. O estudo para determinar a elegibilidade ALP utiliza vários indicadores econômicos, como 
tamanho da propriedade, tipo de moradia, acesso à água e a saneamento, tipo de emprego e grau de instrução.
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4. Canal de distribuição: Uma quarta abordagem, algumas vezes utilizada por 
companhias de seguros, é definir microsseguro pelo intermediário envolvido. 
Por exemplo, se produtos são distribuídos por instituições de microfi nanças (IMFs), 
varejistas de baixo custo ou outras organizações que normalmente alcançam o mer-
cado de baixa renda, eles podem, então, ser considerados como microsseguro pelo 
segurador.

Todas essas formas de defi nir microsseguro apresentam vantagens e desvantagens. 
Por conseguinte, uma abordagem mista – considerando o conceito de atender ao mer-
cado de baixa renda, associada à defi nição quantitativa do produto e permissão para 
provedor e tipos de distribuição – pode ser mais apropriada. Por exemplo, a Allianz 
está realizando um “teste de resistência” ao microsseguro que considera 12 parâmetros 
para avaliar se um produto de seguro se qualifi ca como micro, o que inclui defi nições 
de componentes do grupo alvo, produto e canal de distribuição.

Independentemente de como o microsseguro é defi nido, o desenho de pro-
duto e o acesso são diferenciais importantes. O foco em simplicidade e acessibi-
lidade, além da efi ciência de processos, separa o microsseguro do seguro tradicional. 
Por exemplo, o seguro com uma proposta longa, muitas exclusões e outras exigências 
não pode ser classifi cado como microsseguro, mesmo se os prêmios forem baixos e o 
produto estiver voltado para o mercado de baixa renda.

Microsseguro deve ser defi nido de forma a responder aos objetivos nacionais ou
corporativos de reguladores e seguradoras, respectivamente, e, neste caso, as defi nições 
serão variadas. Na verdade, a tendência é importante não apenas porque a própria 
defi nição está se tornando operacional, mas porque seguradoras e formuladores de 
políticas estão realmente interessados em colocá-lo em prática nas suas operações. 
Isto indica que eles estão levando este grupo alvo mais a sério e, possivelmente, criando 
incentivos ou estruturas especiais para proteger o pobre.

Não há nada de mágico na palavra “microsseguro”. O seguro popular fornecido 
por intermédio de cooperativas fi nanceiras durante muitos anos poderia ser chama-
do de microsseguro onde os membros dessas cooperativas são pobres. O seguro de 
massa vendido pelas seguradoras por intermédio de grupos de afi nidade – tais como 
membros de sindicatos ou clientes de varejistas ou companhias de serviços públicos – 
podem também se classifi car como tal. No entanto, o termo “microsseguro” continua 
a ser usado porque ele reforça a importância de compreender as necessidades, prefe-
rências e características desse grupo alvo: a família de baixa renda, os trabalhadores 
pobres e os carentes de serviços.

Neste livro, uma defi nição inclusiva é usada porque a principal preocupação é 
assegurar que famílias de baixa renda possam gerenciar riscos importantes de forma 
mais efi ciente. A abordagem baseada no mercado é importante para alguns grupos 
alvos, como, por exemplo, o trabalhador pobre com pouca renda disponível que as 
seguradoras não tenham alcançado no passado, mas ela não alcançará, efetivamente, 
os mais pobres dos pobres.



Tendências atuais no microsseguro   11

Conforme ressaltado no Capítulo 2, tanto as abordagens lideradas pelo mercado 
quanto as iniciativas de proteção social são importantes e complementares, e, con-
sequentemente, partindo de uma perspectiva de política pública, elas precisam ser 
consideradas de forma holística. Uma das tendências interessantes nos últimos anos é 
o aumento das parcerias público-privadas (PPPs) e a disposição dos formuladores de 
políticas em subsidiar prêmios para famílias vulneráveis. De fato, em alguns países 
o limite entre as iniciativas do mercado e as do governo está se tornando bastante 
impreciso, e ambas são necessárias para garantir que famílias vulneráveis tenham 
proteção de risco adequada.

1.2 Mais famílias de baixa renda possuem cobertura de seguro

A segunda tendência é que o microsseguro está se expandindo de forma impressionante, 
de 78 milhões de pessoas de baixa renda identifi cadas como tendo alguma cobertura nos 
100 países mais pobres em 2006 (Roth et al., 2007) para 135 milhões de segurados em 
2009 (Lloyd’s, 2009). Hoje, estimativas aproximadas sugerem que o setor está chegando 
perto dos 500 milhões de riscos cobertos, incluindo vida e saúde de pessoas de baixa 
renda, bem como proteção de suas culturas, seus animais e outros ativos (ver Tabela 
1.1). Este aumento enorme é, em parte, atribuído à expansão e a alguns mercados que 
estão crescendo aos trancos e barrancos. Além do crescimento, há um grande impulso 
por conta da inclusão de países e programas que não foram identifi cados ou incluídos 
nos estudos anteriores, para os quais havia sido adotada uma defi nição de microsseguro 
menos abrangente.2

De fato, um dos principais desafi os na avaliação do crescimento decorre da 
primeira tendência, a defi nição. Sem uma defi nição universal de microsseguro, é
difícil calcular os números; entretanto, as estimativas dão informações úteis sobre 
como o setor está evoluindo (ver Tabela 1.1). Esta seção analisa diferenças regionais 
e considera os principais motores de crescimento.

Tabela 1.1 Alcance estimado do microsseguro: Milhões de riscos cobertos

Ásia América Latina África Total

20061 66 8 4,5 78

20092 14,7

2011 350 a 400 45 a 50 18 a 24 <500

1 Roth et al., 2007, apenas os 100 países mais pobres.
2 Matul et al., 2010.

2 Por exempo, o estudo de 2006 considerou apenas os 100 países mais pobres e, portanto, excluiu dados de alguns países 
importantes no microsseguro, como, por exemplo, Brasil, México e África do Sul.
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1.2.1 Escala, crescimento e geografi a

No estudo de 2006, 85 por cento dos segurados eram da Ásia, 10 por cento da Améri-
ca Latina e apenas 5 por cento da África (Roth et al., 2007). Embora essa distribuição 
não tenha mudado drasticamente, desdobramentos diferentes estão contribuindo para 
a expansão em cada região.

Ásia

No estudo de 2006, a escala de microsseguro na Ásia foi impulsionada por 30 milhões 
de pessoas cobertas na Índia – onde o volume foi estimulado pelas exigências regulatórias 
que obrigam as seguradoras a atenderem este mercado – e por 28 milhões na China, que 
foi o resultado de um produto casado promovido por um único sindicato.

Ambas essas potências em microsseguro testemunharam um crescimento sensível 
nos anos desde então. Conforme mencionado no Capítulo 20, um estudo estimou 
que, em 2010, 300 milhões de pessoas de baixa renda estariam cobertas apenas por 
programas de seguro saúde massifi cados apoiados pelo Estado, na Índia. Além disso, 
163 milhões de pessoas pobres tinham seguro vida, agrícola ou de pecuária, muitas 
vezes subsidiado parcialmente pelo governo. Embora o capítulo considere o primeiro 
número como extremamente otimista – e ele é consideravelmente maior do que o 
segundo, visto que muitas pessoas cadastradas nos programas de saúde também pos-
suem outros tipos de seguro – ainda é razoável estimar que 60 por cento das pessoas 
cobertas por microsseguro ao redor do mundo vivem na Índia.

Dados da China são mais difíceis de obter, mas talvez outras 40 milhões 
de pessoas de baixa renda tenham acesso à cobertura de seguro naquele país. 
Por exemplo, de acordo com Qureshi e Reinhard (2011), mais de 11 milhões de 
pessoas de baixa renda têm cobertura da China Life e 600 mil por intermédio 
da People’s Insurance Company of China (PICC). O governo estimula ativamente 
pilotos de microsseguros por companhias de seguros, aumentando de 3,8 milhões de 
vidas seguradas em 2008 para mais de 14 milhões em 2010.

No entanto, crescimento e escala na Ásia não estão limitados aos dois países mais 
populosos do mundo. As Filipinas são um exemplo interessante devido à diversidade 
de abordagens. Seguradoras privadas são ativas no mercado, com a Malayan Insurance 
Company expandindo seu alcance de 4,1 milhões para mais de 5 milhões de vidas 
de baixa renda de 2007 a 2009, ao distribuir por intermédio de casas de penhores 
(ver Capítulo 18) e a Country Bankers Life cobrindo cerca de um milhão de pessoas. 
Durante esse mesmo período, a MicroEnsure, um corretora especializada, facilitou 
cobertura para 1,2 milhão de vidas (ver Capítulo 23), e o KaSAPI da PhilHealth, 
o programa de proteção social do governo para a economia informal que cobriu, 
aproximadamente, 30 mil pessoas (Qureshi e Reinhard, 2011). No entanto, o Center 
for Agriculture and Rural Development (CARD), uma AMB, superou todos eles, 
cobrindo 7,0 milhões de pessoas de baixa renda.3 

3 Dados do CARD de agosto de 2011, conforme publicado em http://cardbankph.com
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Figura 1.1 Riscos de microsseguro cobertos na Colômbia

Fonte: Dados fornecidos pela Fasecolda, Colômbia, 2011.
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Riscos cobertos

O crescimento signifi cativo também se mostra evidente em Bangladesh e no Pa-
quistão, enquanto países como Camboja, Indonésia e Sri Lanka estão começando sua 
jornada e já apresentam alcance signifi cativo. Ao todo, com aproximadamente 350 a 
400 milhões de riscos segurados, a Ásia está liderando o desenvolvimento do micros-
seguro, em parte, em face de grandes e densas populações, interesse de seguradoras 
públicas e privadas, agregadores ou canais de distribuição dispostos e, talvez o mais 
importante, participação ativa do governo, por exemplo, através de subsídios.

América Latina

Na América Latina, a maior parte das quase 8 milhões de vidas seguradas em 2006 
estavam no Peru e na Colômbia. O Peru tinha, principalmente, cobertura de seguro 
prestamista, que refl etia sua indústria de microfi nanças madura, enquanto os núme-
ros da Colômbia sugeriam que o microsseguro girava, essencialmente, em torno de 
uma única companhia de seguros com uma apólice popular de seguro funeral.

Apesar dos dados de crescimento não estarem, em geral, disponíveis, a Colômbia é 
uma exceção porque a associação de seguros, Fasecolda, vem coletando dados sobre o 
desempenho do microsseguro há anos. Segundo a Fasecolda, o microsseguro cresceu 
de menos de 1,5 milhão de riscos cobertos em 2008 para quase 8 milhões em julho 
de 2011 (ver Figura 1.1). Inicialmente, o crescimento foi atribuído aos produtos de 
vida em grupo e aos acidentes pessoais distribuídos via companhias de serviços pú-
blicos, porém, em 2010-11, os produtos de seguro desemprego e residencial tiveram 
forte aceitação.
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Brasil e México, que são mercados enormes, não fazem parte do estudo original. 
Em uma análise exaustiva do microsseguro no Brasil, Bester et al. (2010) estimaram 
que entre 23 e 33 milhões de pessoas de baixa renda tinham cobertura, incluindo de 
programas de assistência funeral, que não estavam regulamentadas pelas autoridades 
de seguros. O Brasil é um dos mercados de crescimento mais rápido na região, em 
parte devido à abordagem proativa adotada pelos formuladores de políticas (ver Caixa 
de Texto 25.2).

De fato, vários governos latino-americanos estão promovendo ativamente um
ambiente propício para o microsseguro, a fim de facilitar o envolvimento do
setor privado na base da pirâmide (BdP). Nesta região, o microsseguro é, prin-
cipalmente, um esforço comercial. O crescimento decorre de seguradoras que se 
voltam para mercados em baixa onde há menos concorrência e mais espaço para 
inovação. Os volumes na América Latina, que provavelmente estão na faixa de 
45 a 50 milhões, também vêm de uma defi nição mais ampla de microsseguro 
do que na Ásia, incluindo a faixa mais alta da classe pobre e a faixa mais baixa da 
classe média.

África

Mais dados estão disponíveis em relação à África depois de uma pesquisa em 2009 
(Matul et al., 2010). Os dados de 2006, que não incluíram a África do Sul, identi-
fi caram 4,5 milhões de vidas cobertas, principalmente, pela cobertura associada ao 
crédito básico. O estudo de 2009 identifi cou 14,7 milhões de pessoas cobertas pelo 
microsseguro, das quais 8,2 milhões eram da África do Sul. O crescimento fora da 
África do Sul durante este período foi de, aproximadamente, 13 por cento ao ano, 
atribuído, principalmente, à expansão da cobertura de vida na África Oriental. 
A provisão de microsseguro foi liderada por seguradoras comerciais do Leste e do Sul, 
e por mútuas de saúde da região Oeste.

A experiência na África do Sul, descrita na Caixa de Texto 1.1, é atípica em se 
tratando de continente. Talvez o maior alcance por uma seguradora africana seja a 
Hollard, que está cobrindo quatro milhões de vidas de baixa renda (Coydon e Molitor, 
2011), quase todas por meio da cobertura de funeral, principalmente na África do Sul. 
A Sanlam Sky também cobre mais de um milhão de pessoas por intermédio de um 
canal de distribuição (ver Capítulo 19), e a Old Mutual tem uma linha de produtos 
que cobre cerca de 0,5 milhão de pessoas (ver Capítulo 18). 

Embora o número continental possa não exceder 24 milhões de pessoas, o 
microsseguro está ganhando força em vários países. A Etiópia, por exemplo, viu 
o número de vidas de baixa renda cobertas crescer de quase nada em 2006 para 
um milhão no estudo de 2009 e 2,5 milhões em 2011 (Zeleke, 2011), em espe-
cial, devido às regulamentações controversas que permitem às instituições de 
microfi nanças assumirem riscos de seguro. Em Gana e no Zimbábue, a cobertura 
de microsseguro aumentou por meio de produtos do tipo benefício para asso-
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ciados oferecidos por empresas de telefonia móvel cobrindo milhões de pessoas. 
No Quênia, Smith et al. (2010) estimam que o mercado de microsseguro voluntário 
seja de 150 a 200 mil segurados, embora a cobertura de seguro prestamista aumente 
o mercado para 650 a 700 mil pessoas cobertas ou mais de 3 por cento da população 
adulta do Quênia.4

Caixa de Oferta e demanda de microsseguro na África do Sul 
Texto 1.1 

O microsseguro na África do Sul é bastante diferente daquele no restante do 
continente, em parte porque há tanto oferta quanto demanda de cobertura. 
Devido ao alto valor social e cultural atribuído a funerais dignos, muitas famílias 
de baixa renda possuem seguro funeral, até mesmo várias apólices. Do lado da 
oferta, muitas seguradoras sul-africanas são sofi sticadas e empreendedoras – o 
país tem uma das mais altas taxas de penetração no mundo (Swiss Re, 2011). 
A combinação de seguradoras sofi sticadas e a demanda de famílias de baixa renda 
resultam em um mercado crescente e inovador.

Na África do Sul, nos termos da Lei Orgânica do Setor Financeiro que estimulou
as seguradoras a se voltarem para mercados em baixa, o mercado de baixa renda foi 
defi nido como aquele com uma renda mensal inferior a aproximadamente US$400. 
A proporção desta população que tinha algum tipo de cobertura de risco (formal ou 
informal) cresceu de forma substancial de 33 por cento em 2006 para 38,5 por cento 
em 2010. Esta expansão se deu, quase exclusivamente, em função de um aumento no 
seguro funeral formal. No entanto, em termos absolutos, o número de vidas seguradas, 
na verdade, caiu de pouco menos de 6,5 milhões em 2006 para pouco mais de 4,5 
milhões em 2010. De 2006 até 2010, a população que vive com menos de US$400 
por mês caiu de pouco mais de 19,5 milhões para menos de 12 milhões de pessoas. 
Consequentemente, a queda no número de pessoas cobertas na África do Sul pode 
ser interpretada como um resultado positivo do desenvolvimento.

Fonte: Adaptado de Chamberlain et al., 2011.

1.2.2 Motores de crescimento, grande e pequeno

Esta seção analisa, de forma resumida, os motores de crescimento do microsseguro, 
incluindo as fontes dos grandes avanços e melhorias adicionais que preparam a base 
para o crescimento futuro.

4 A maioria dos números divulgados, que foram citados neste capítulo, são derivados de dados autorreportados, em geral, 
pelas seguradoras. Entretanto, as estimativas do Quênia e os dados da África do Sul na Caixa de Texto 1.1 se baseiam 
no FinScope, que analisa o uso do serviço fi nanceiro por meio de inúmeras amostras de pesquisa e, então, aplica as 
conclusões à toda a população. Isto explica a discrepância entre o fornecimento de dados citados em Matul et al. (2010) 
e o dados de utilização na Caixa de Texto 1.1. 
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Grandes avanços

Há quatro fatores que contribuíram para esta expansão exponencial. O primeiro, e 
de longe o fator mais signifi cativo, é o apoio do governo, em especial na Ásia, que 
estimulou um crescimento considerável de várias formas:

1) subsídios, por exemplo na Índia, tinham como meta estender o seguro saúde aos 
trabalhadores da economia informal e proteger agricultores de baixa renda dos riscos 
de fenômenos meteorológicos e da mortalidade de animais;

2) parcerias público-privadas para se valer da experiência no setor privado, a fi m de 
implementar programas de governo;

3) instruções ou metas para seguradoras do setor privado (por exemplo, Índia, África do 
Sul) para compeli-las ou induzi-las a alcançar segmentos de mercado não atendidos; e

4) envolvimento de seguradoras do setor público, tais como Life Insurance Company 
e Agriculture Insurance Company, na Índia, e PICC e China Clife, na China. 
Embora as companhias do setor privado chamem atenção por suas abordagens inova-
doras, as companhias do setor público são as que alcançaram escala maciça.

De fato, sem a liderança do governo indiano, a história de crescimento passaria de 
extraordinária para digna de menção apenas.

O segundo motor é o cadastro automático ou a cobertura obrigatória. 
Apólices em grupo são um caminho comum para aumentos signifi cativos em 
forma de escala, uma vez que são fáceis de gerir, reduzem seleção adversa e criam 
um pool de risco maior. O microsseguro automático também inclui a cobertura 
oferecida gratuitamente, como um benefício de afi liação ou incentivo de fi de-
lidade, a exemplo da cobertura vida a termo básica da Compartamos, no Mé-
xico, que cobre cerca de três milhões de pessoas (Qureshi e Reinhard, 2011); e 
a cobertura de acidentes pessoais garantidas pela IFFCO-Tokio com a venda 
de fertilizantes, cobrindo 3,5 milhões de agricultores indianos (Capítulo 20). 
Da mesma forma, na China, todos os membros de uma aldeia podem ser cadastrados, 
automaticamente, com base em uma decisão pela liderança da aldeia.

Esta abordagem foi adotada recentemente por companhias de telefonia móvel na 
África. Em 2010, a Trustco Mobile, no Zimbábue, introduziu o seguro de vida como 
um incentivo de fi delidade em parceria com a EcoLife e a First Mutual Life Assuran-
ce, e, em um ano, a empresa cobriu 1,6 milhão de assinantes (Trustco Group, 2011). 
Em Gana, a MicroEnsure, companhia intermediária especializada em microsseguro, 
e uma companhia de telefonia móvel, Tigo, lançaram o Tigo Family Care em 2011, 
que está crescendo, com mais de 4.500 novas vidas seguradas por dia (Gross, 2011b). 
Com tais produtos, não é possível saber qual o percentual de pobres entre aqueles que 
estão cobertos, porém, tendo em vista os altos níveis de pobreza e a forte penetração 
de telefones móveis em mercados de baixa renda, é uma aposta justa que a grande 
maioria se classifi que na defi nição de grupo alvo do microsseguro.
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Um terceiro importante motor é o desenvolvimento de sistemas de pagamento 
efi cazes. Cobrar prêmios de microsseguro pode ser um desafi o, porém, sistemas de pa-
gamento emergentes, como o de dinheiro móvel da M-PESA, no Quênia, são motores 
importantes de crescimento. Em locais onde o dinheiro eletrônico não é permitido, 
sistemas de pagamento de contas, redes de pontos de venda (POS) e correspondentes 
bancários propiciam às seguradoras acesso a um grande número de famílias de baixa 
renda. Por exemplo, a Aon Affi  nity, uma subsidiária da Aon, informa que cobre 12 
milhões de pessoas, em sua maioria de baixa renda, por intermédio de programas de 
mercado de massa em seis países da América Latina que acessam as bases de clientes 
e usam os sistemas de pagamento de companhias de telefonia, eletricidade e água 
(Baptistini, 2011).

A experiência da Aon destaca o quarto motor, a capacidade das segurado-
ras e corretoras multinacionais de repetir seu sucesso em diferentes jurisdições. 
As corretoras Marsh e Guy Carpenter participam de programas de governo na Índia 
cobrindo dezenas de milhões de pessoas de baixa renda, e agora estão levando estas 
experiências para outras jurisdições (ver Capítulo 23). Em 2010, a Allianz cobriu 
seis milhões de pessoas de baixa renda em oito países (Coydon e Molitor, 2011), 
enquanto a Zurich tinha 2,3 milhões de apólices cobrindo “consumidores emer-
gentes” em sete países, contra 1,8 milhão em 2009 (ver Capítulo 19).

Melhorias adicionais

A expansão do seguro para proteger milhões de pessoas de baixa renda não está acon-
tecendo apenas por meio de grandes avanços, mas também por meio de melhorias 
adicionais que estão, gradualmente, expandindo os mercados de microsseguro. A acei-
tação continua a crescer por causa de uma confl uência de fatores que reforçam tanto 
a oferta quanto a demanda por cobertura. Alguns motores adicionais incluem:

–  O efeito demonstração de experiências positivas de pagamento de sinistros pode ter 
maior infl uência na ajuda às pessoas a apreciarem e comprarem microsseguro.

– Ambientes regulatórios propícios à inclusão fi nanceira em vários países estão remo-
vendo barreiras e, até mesmo, criando incentivos para que seguradoras se voltem 
para mercados em baixa enquanto criam caminhos para seguradoras informais par-
ticiparem no mercado formal (ver Capítulo 25). Diferentemente do apoio do governo 
descrito anteriormente, mudanças no ambiente regulatório, em geral, resultam em 
melhorias adicionais, e não em grandes avanços, embora haja algumas exceções.

–  A educação do consumidor é relatada como tendo ajudado as pessoas em algumas 
áreas a compreenderem melhor o microsseguro e seu papel no gerenciamento do risco 
família (ver Capítulo 14).

–  Uma melhora na proposta de valor para os clientes é resultante das seguradoras com 
maior exposição e familiaridade com o mercado de baixa renda (ver Capítulo 15).
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Como a fábula da tartaruga e da lebre, estas melhorias adicionais lentas e constan-
tes não são tão cativantes como os grandes avanços, mas são talvez mais importantes 
para desenvolver uma cultura de seguros em mercados de baixa renda e criar uma base 
sólida para expansão futura. Em última análise, estas melhorias adicionais são sinais 
de que os públicos-alvo em alguns países estão conquistando o direito fundamental 
– um ambiente propício, um consumidor informado e seguradoras responsivas, que 
se unem para produzir um mercado de microsseguro vibrante.

Para evitar pintar um quadro excessivamente otimista, é interessante observar 
que o progresso se mantém irregular. Para cada país em desenvolvimento que 
está experimentando um crescimento signifi cativo, há pelo menos três ou quatro 
que estão estagnados ou sua atividade de microsseguro é limitada. Os inibidores 
de crescimento são, em grande parte, o inverso dos facilitadores, incluindo a falta 
de demanda e a capacidade limitada do setor de seguros de inovar. O processo de 
criação de uma cultura de seguros pode levar anos, se não uma geração.

1.3 Os públicos-alvo do microsseguro estão fi cando mais diversifi cados

Na esfera da política pública e do desenvolvimento internacional, o microssegu-
ro é interessante devido ao seu potencial para apoiar esforços muito diferentes. 
Poucas órganizações têm departamentos de microsseguro. Ao contrário, o seguro é 
um subtema que passa por vários domínios, incluindo saúde e proteção social, desen-
volvimento da agricultura e pecuária, mudança climática e gestão de catástrofes, mi-
crofi nanças e desenvolvimento de pequenas empresas e cooperativas. Como resultado, 
uma quantidade maior de tipos de organização está participando no microsseguro.

No primeiro volume, houve uma preponderância de experiências que en-
volveram programas mútuos baseados na comunidade e parcerias entre compa-
nhias de seguros IMFs. Embora estes acordos ainda sejam responsáveis por uma 
parcela considerável do alcance do microsseguro, eles foram ofuscados por outros 
acordos institucionais, incluindo parcerias público-privadas e canais de distribui-
ção alternativos. Além disso, outros players também estão assumindo papéis im-
portantes ao criarem condições para que o microsseguro tenha sucesso, por meio 
de políticas públicas proativas de regulamentos de apoio ou como facilitadores de nível mé-
dio, tais como consultores, provedores, fi nanciadores e desenvolvedores de tecnologia.

Esta seção analisa a terceira tendência – maior envolvimento de uma variedade de 
públicos-alvo – incluindo: 1) seguradoras e resseguradoras, 2) canais de distribuição; 
3) governos; e 4) facilitadores.
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1.3.1 Seguradoras e resseguradoras

A indústria de seguros tem microsseguro em seus genes. Do consórcio de risco por 
parte das comunidades de artesãos e associações benefi centes até a introdução de 
segurança industrial (Ver Caixa de Texto 1.2), as seguradoras têm reconhecido que as 
necessidades de gerenciamento de risco das pessoas de baixa renda podem formar a 
base para um modelo de negócios viável. Historicamente, as abordagens para forne-
cer aos trabalhadores pobres cobertura especializada, muitas vezes, caracterizaram o 
mercado. Conforme o emprego formal cresceu, e considerando que as pessoas abriram 
contas bancárias, fi cou mais fácil para as seguradoras oferecerem cobertura com mais 
efi ciência por intermédio de empregadores e bancos. A efi ciência resultante, associada 
a programas de previdência social ampliados em muitos países, poupou as seguradoras 
da tarefa trabalhosa de cobrar prêmios pequenos e, com o tempo, as afastou do mer-
cado de baixa renda. Hoje, o microsseguro é uma forma que a indústria tem de voltar 
às suas raízes e se tornar, novamente, importante para a maioria dos trabalhadores 
do mundo e suas famílias.

Caixa de  Origens do microsseguro
Texto 1.2 

“Portanto, o seguro industrial era ... o seguro vida simplesmente adaptado às suas 
circunstâncias e exigências especiais de grandes massas. Se comparado ao “seguro 
de vida comum, sua característica peculiar principal é a forma como os prêmios são 
pagos, a modifi cação tendo sido introduzida, exclusivamente, para a conveniência 
dos pequenos assalariados a quem ele é destinado ... Uma família cujos salários são 
trazidos para casa a cada semana acomoda seu orçamento perfeitamente; é raro esta 
família ter uma reserva de renda para efetuar grandes pagamentos em intervalos 
infrequentes, e, mais raro ainda, é uma conta bancária da qual os cheques possam 
ser sacados. Se as contribuições sistemáticas para seguro devem ser mantidas nes-
tas condições, elas têm de estar associadas ao envelope de pagamento semanal ou 
mensal e serem pagas quando o dinheiro estiver na mão. Isso não ocorrendo, as 
chances são de o dinheiro ser usado para outros fi ns. O que sobra após a provisão 
para o essencial, como aluguel, comida e roupas, em geral, é pouco, e a tentação de 
gastar esta sobra em entretenimento, supérfl uos ou prazeres imediatos é, muitas ve-
zes, muito forte para se resistir sem o apoio moral do cobrador de seguro industrial. 
Estas eram as condições da economia da classe operária em 1854.”

Fonte: Morrah, 1955, página 25.

Na versão contemporânea do microsseguro, houve três principais tomadores de 
risco: a) seguradoras baseadas na comunidade e seguradoras mútuas gerenciando o 
risco de seguro dos seus membros; b) seguradoras comerciais ajustando produtos e 
processos para cobrir os riscos seguráveis do mercado de baixa renda; e c) governos 
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com programas nacionais de proteção social. Esta seção considera os dois primeiros, 
enquanto o último é tratado na seção 1.3.3.

Mútuas oferecem algumas vantagens importantes em microsseguro, em es-
pecial as relacionadas à sua proximidade com os membros, o que permite uma 
melhor compreensão de suas necessidades, facilita a liquidação de sinistros com 
melhores controles de fraude e tendem a criar confi ança considerável dos segurados. 
Elas também parecem ser particularmente adequadas para garantir melhor valor para 
o cliente, conforme demonstrado por uma avaliação de provedores de microsseguro 
em três países (ver Capítulo 15).

Mesmo com estas vantagens, no entanto, a maioria das seguradoras mútuas não 
parece ser um caminho efi caz para atingir milhões de famílias de baixa renda, con-
siderando que, com frequência, elas são limitadas por afi liação, governança, capaci-
dade, reservas de capital pequenas e regulamentação. Embora ainda sejam comuns 
em algumas regiões, elas estão perdendo espaço em muitos países devido à entrada 
de seguradoras comerciais no mercado de baixa renda. Mútuas também estão sendo 
forçadas a fazer ajustes por outro lado também, uma vez que mais governos buscam 
cobertura de saúde universal. Por exemplo, na Índia, o seguro saúde teve início com 
várias organizações mútuas e comunitárias, que agora precisam se reposicionar em 
vista da expansão da cobertura saúde de massa do governo (ver Capítulo 20).

Esta tendência não signifi ca que seguradoras mútuas estejam se tornando irrele-
vantes. A experiência na Índia indica que estes programas são iniciativas inovadoras 
efi cazes que podem testar novas abordagens, e das quais se pode deprender lições 
valiosas que terceiros podem usar como parâmetro. Alguns países, particularmente 
na África, iniciaram esforços para alcançar a cobertura de saúde universal e a infra-
estrutura que as mútuas construíram ao longo dos anos, por exemplo, em Gana, 
Mali e Ruanda, que serve como uma base importante para ampliar a cobertura para 
áreas rurais e trabalhadores da economia informal (ver Caixa de Texto 2.1 e Kundra 
e Lagomarsino, 2008). De fato, alguns casos excepcionais, por exemplo, AMB do 
CARD, nas Filipinas, e Cooperative Insurance Company (CIC), no Quênia, (ver 
Capítulo 18), têm mostrado que o modelo cooperativo pode ser uma base para a 
escala no microsseguro.

A grande novidade é a enorme quantidade de seguradoras comerciais ingressan-
do no mercado de baixa renda. Um estudo da Microinsurance Network revela que 
pelo menos 33 das maiores 50 companhias de seguros comerciais do mundo ofere-
cem microsseguro; porém, muitas começaram recentemente. Das 24 entrevistadas 
que forneceram dados longitudinais, apenas cinco tiveram produtos relevantes em 
2000, e sete em 2005. O restante começou depois demonstrando, claramente, que o 
microsseguro está sendo oferecido por um número cada vez maior de companhias 
comerciais com talvez mais ainda por vir (Coydon e Molitor, 2011). Embora elas 
não gozem de vantagens importantes, como aquelas desfrutadas pelas mútuas locais, 
algumas conseguiram compensar suas defi ciências com parcerias tecnológicas e de 
outras formas. Este grupo de seguradoras está bem posicionado para alcançar escala 
maciça, embora ainda não se saiba se seus produtos garantirão valor para a população 
de baixa renda.
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As motivações das seguradoras para entrarem neste mercado, conforme demonstra-
do na Figura 1.2, ilustra a interessante combinação de objetivos sociais e comerciais, 
lucros na base da pirâmide e responsabilidade social corporativa (RSC). Também 
é importante considerar os pressupostos subjacentes que levam as seguradoras a 
investir em microsseguro. As decisões para o ingresso no mercado são infl uenciadas, 
de maneira considerável, pelo efeito demonstração, o que parece ser reforçado por 
vários fatores:

– testemunho de outras seguradoras, em especial das concorrentes, ativas em micros-
seguro e que não querem fi car para trás;

– aumento da disponibilidade de informações sobre microsseguro, principalmente dicas 
e lições aprendidas, disseminadas amplamente via mídia eletrônica; e

– participação em um número crescente de conferências e reuniões sobre microsseguro.

O impacto deste efeito demonstração sobre seguradoras comerciais é uma tendência 
poderosa. Quando o primeiro volume do Protegendo a população de baixa renda foi 
publicado, se as seguradoras não estavam no mercado para satisfazer às exigências regu-
latórias, elas estavam então envolvidas, sobretudo, por questões de RSC. Elas queriam 
mostrar que estavam fazendo algo de bom para a sociedade, e o microsseguro foi um 
esforço lógico de RSC em função da sua proximidade com seus principais negócios. 
Elas, muitas vezes, não estavam focadas, especialmente em rentabilidade, embora muitas 
esperassem que este fosse um resultado eventual.

Figura 1.2 Motivações da seguradora para começar a operar com microsseguro

As companhias foram solicitadas a priorizar no ranking três objetivos por ordem de importância.
O principal objetivo do ranking recebeu 3 pontos, seguido de 2 e 1.

Fonte: Coydon e Molitor, 2011.
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O ingresso de um número maior de seguradoras no mercado alterou a equação 
social versus comercial para uma abordagem mais equilibrada, o que deve ser mais 
sustentável. Um palestrante da Allianz, por exemplo, observa a importância de ambos 
os impactos, social e fi nanceiro, declarando que “O microsseguro é um negócio cujo 
resultado fi nal é duplo: ele tem um impacto social imediato e, o mais importante 
partindo do nosso ponto de vista, tem também um impacto fi nanceiro de longo prazo. 
Com o microsseguro, cobrimos um enorme mercado de famílias de baixa renda na 
base da pirâmide econômica.” (Allianz Group, 2011).

As seguradoras podem achar meios mais fáceis de fazer dinheiro do que com 
microsseguro. A pressão por rentabilidade ajuda a mantê-las focadas na efi ciência e 
satisfação do mercado, enquanto o ângulo da RSC deixa algum espaço para experi-
mentação. O Capítulo 19 explora esta tensão entre serem bons cidadãos corporativos 
e aumentarem participação de mercado, enquanto a Caixa de Texto 1.3 ressalta o risco 
reputacional ao qual as seguradoras estão expostas, considerando que elas buscam 
lucros na BdP.

Caixa de  Crítica da abordagem BdP
Texto 1.3

O primeiro volume do Protegendo a população de baixa renda aplicou a estratégia 
de negócios “base da pirâmide” (BdP) de Prahalad à indústria de seguros, apon-
tando que ela podia ser uma forma efi caz de fornecer cobertura para mercados 
de baixa renda que poderia beneficiar tanto o segurado quanto a seguradora. 
Nos anos seguintes, o estudo de Prahalad atraiu algumas críticas, garantindo uma 
pesquisa mais apurada.

Alguns críticos desafi am as motivações das empresas e não acreditam que elas 
realmente possam alcançar um resultado fi nal duplo. Outros estão preocupados que 
a venda de mercadorias para a população pobre pode fazer pouco para erradicar a 
pobreza e poderia até prejudicar as pequenas empresas e ameaçar os empregos locais, 
por exemplo, caso as pessoas comprem de multinacionais, e não de produtores locais. 
Outra linha de questionamento diz respeito ao grupo alvo, quando talvez o modelo de 
negócios de Prahalad possa ser aplicado à população pobre que ascende socialmente 
e aos consumidores emergentes, mas não aos mais pobres dos pobres. Um dos críti-
cos mais eloquentes, Aneel Karnani, da Michigan University (2009), acredita que a 
abordagem BdP não reconhece que a população pobre age, muitas vezes, contra seus 
próprios interesses e leva a uma visão romantizada das pessoas que estão na BdP como 
consumidores atentos a valor e empreendedores resilientes, o que é algo não apenas 
falso, mas também prejudicial.

O pressuposto de que toda necessidade do pobre é uma oportunidade de melhorar 
sua subsistência é perigoso, segundo Karnani, porque leva os Estados a criarem muito 
poucos mecanismos legais, regulatórios e sociais para proteger o pobre, assim como 
a confi arem demais nas soluções de mercado em relação à pobreza. O fracasso desta 
abordagem fi cou evidente na crise de microfi nanças de Andhra Pradesh, em que a falta 



Tendências atuais no microsseguro   23

de supervisão de instituições de empréstimos possibilitou que mutuários contraíssem 
múltiplos empréstimos que eles não tinham capacidade de entender ou pagar.

A crítica da abordagem BdP e a crise de microfi nanças são, com certeza, um alerta 
para o microsseguro. Dada a natureza complexa do seguro, é difícil para os consumi-
dores entendê-lo, e estes fi cam vulneráveis à venda enganosa por parte de agentes e a 
serem iludidos por empresas de má reputação. Tais observações destacam a importân-
cia de seguradoras que se voltam para mercados em baixa considerarem, com muita 
cautela, se estão garantindo valor para o cliente (Capítulo 15), de formuladores de 
políticas e associações de seguros, se estão promovendo a efetiva defesa do consumidor 
(Capítulo 26) e de reguladores, se estão reprimindo seguradoras ilegais que poderiam 
minar a cultura de um seguro novo em mercados de baixa renda (Capítulo 25).

As seguradoras precisam estar cientes das críticas sobre BdP e responder ade-
quadamente. Poucas seguradoras alegariam que tinham alguma intenção de 
alcançar a base da pirâmide, mas que estavam mais interessadas em expandir o 
mercado de seguros, incluindo os segmentos não atendidos. Além disso, a ofer-
ta de seguro não deve substituir estratégias locais de gerenciamento de risco, e, 
sim, melhorar sua efi cácia. Na verdade, o seguro é fundamentalmente diferente 
de xampu ou sal, pois os bens de consumo muitas vezes ressaltados nos modelos 
de negócios BdP fornecem um serviço de gerenciamento de risco importante 
que, de fato, pode permitir que famílias de baixa renda se previnam de privações.

O foco emergente na rentabilidade do microsseguro, analisado no Capítulo 18, 
gerou esforços para reduzir custos operacionais e ter processos efi cazes para atender 
massas de clientes. Para sustentar escala, as seguradoras reconhecem a necessidade 
de processar, de forma efi ciente, grandes volumes de dados enquanto se associam a 
sistemas de canais de distribuição, de forma segura, a fi m de facilitar a transferência 
de dados. Ao mesmo tempo, a tecnologia de atendimento ao público, desde disposi-
tivos portáteis e pontos de venda até telefones celulares, está começando a melhorar 
as vendas, a cobrança de prêmios e até mesmo a liquidação de sinistros. O papel da 
tecnologia em microsseguro é explorado no Capítulo 24.

Há anos algumas resseguradoras estão interessadas em encontrar um papel no 
microsseguro. Com a oferta dominada por coberturas simples de vida, a maioria 
dos programas comerciais tinha pouca necessidade de resseguro. No entanto, como 
a demanda do cliente foi mais bem compreendida, e as seguradoras estão interessa-
das em atender a tais necessidades, as resseguradoras se tornaram mais importantes 
para a equação. As seguradoras, em muitos casos, precisavam não apenas da rede de 
segurança fi nanceira das resseguradoras, mas também da sua experiência em lidar 
com os riscos de produtos mais complexos. Conforme observado por um funcionário 
experiente da Swiss Re, “Seguro é uma pedra fundamental do crescimento e da es-
tabilidade em termos econômicos, e [nós] ... temos orgulho de contribuir com nossa 
experiência, de modo que mesmo os agricultores mais pobres e suas famílias possam 
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superar as difi culdades quando as culturas forem destruídas por seca, enchente ou 
outros impactos relacionados ao clima” (Swiss Re, 2011). As resseguradoras contri-
buíram para o desenvolvimento de produtos mais complexos, como, por exemplo, 
saúde e seguro baseado em indicadores, e possibilitando a subscrição de coberturas de 
catástrofe. Na verdade, com o seguro baseado em indicadores, a maioria dos riscos, se 
não todos, é cedida à resseguradora (ver Capítulos 4 e 11, e seção 20.2).

1.3.2 Canais de distribuição

A forma pela qual o seguro chega até as famílias de baixa renda evoluiu, considera-
velmente, desde a publicação do primeiro volume. A experiência até aqui sugere que 
qualquer organização que já tenha operações fi nanceiras com o pobre, e conte com a 
sua confi ança, pode ser um canal de distribuição em potencial.

Para as seguradoras utilizarem os canais de distribuição há três justifi cativas. 
Primeiro, elas podem ganhar credibilidade no mercado explorando a relação que 
o canal tem com famílias de baixa renda. Segundo, devido ao prêmio pequeno, 
é difícil para um agente de tempo integral gerar comissão sufi ciente para se sus-
tentar. Consequentemente, muitos canais de microsseguro têm outras atividades 
como seu negócio principal, por exemplo, concessão de empréstimos, venda de 
produtos alimentícios ou distribuição de insumos agrícolas, com a comissão 
de seguro proporcionando uma renda complementar. Terceiro, o modelo de ne-
gócios do microsseguro apresenta uma chance maior de sucesso se os tomadores 
de risco puderem, rapidamente, alcançar escala, o que eles podem fazer trabalhando 
em parceria com um canal de distribuição que já agregue um grande número 
de pessoas de baixa renda.

No primeiro volume, as instituições de microfi nanças eram o canal de distribuição 
mais comum; tão comum, de fato, que elas não são mais consideradas como canais 
alternativos. No entanto, considerando que as IMFs alcançam apenas um pequeno 
percentual do mercado de microsseguro potencial, nos últimos anos as seguradoras 
vêm testando outras abordagens. Conforme ilustrado na Figura 1.3, as seguradoras 
hoje usam uma gama de canais inacreditavelmente ampla, embora as instituições 
fi nanceiras permaneçam como as mais predominantes. Questões de distribuição são 
abordadas ao longo deste volume, em especial no Capítulo 22, que descreve canais 
alternativos, principalmente no Brasil, na Colômbia e na África do Sul; a seção 20.3, 
narra as experiências indianas; e a seção 24.2, que considera o papel da tecnologia 
para criar uma interface entre seguradora e segurado. 

Além da cobertura automática anteriormente descrita, muitos distribuidores alter-
nativos estão oferecendo cobertura voluntária, usando sua infraestrutura para facilitar 
o pagamento dos prêmios de seguro. Companhias de serviços públicos, empresas de 
telecomunicações, correios, administradoras de pagamento e varejistas acrescentaram 
o seguro à sua lista de serviços, e os clientes que estão interessados podem facilmen-
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te se cadastrar e pagar os prêmios. Para que o seguro seja vendido por intermédio 
desses canais existe, todavia, uma necessidade de um processo de vendas ativo, a fi m 
de incentivar os clientes a comprarem o produto, talvez a partir de uma central de 
atendimento ou da visita de um agente. Outra limitação importante identifi cada no 
Capítulo 22 é que esses canais costumam lidar apenas com vendas e cobrança dos 
prêmios; entretanto, eles não dispõem de infraestrutura ou experiência para adminis-
trar sinistros. Consequentemente, os processos de sinistros podem ser problemáticos e 
trabalhosos, o que mina o efeito demonstração importante, que é fundamental para 
fomentar a confi ança do mercado de baixa renda e a segurança no seguro.
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Figura 1.3 Canais de distribuição para seguradoras comerciais
 

 

 
 Fonte: Coydon e Molitor, 2011.

Os canais de varejo, por exemplo supermercados e lojas de roupas, são interessantes 
porque podem ser formais ou informais. Embora as cadeias de varejo formais contem 
com a vantagem de ser uma marca bem conhecida, com dados de clientes e sistemas 
de operação, elas são, muitas vezes, menos convenientes do que os varejistas informais. 
Os pontos de revenda informais, como as lojas “mom and pop”, podem contar com 
a vantagem da proximidade e frequência de uso; porém, até aqui eles não têm tido 
sucesso, particularmente, no que diz respeito ao volume de vendas, talvez porque as 
pessoas não imaginam comprar seguro onde compram leite e pão, e efetuam a recarga 
do seu celular. As seguradoras também consideraram difícil desenvolver uma proposta 
de valor efetiva para varejistas informais, deixando-os pouco motivados para vender 
seguro (Smith et al., 2010a).

O surgimento de telefones celulares como meio de venda e prestação de ser-
viços de microsseguro é também uma tendência importante (ver seção 24.5). 
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A capacidade das seguradoras de acessarem uma plataforma tecnológica que 
alcance comunidades de baixa renda e facilite as vendas, além da cobrança de 
prêmios e a liquidação de sinistros, abre um enorme mercado em potencial. 
Uma vez que os custos de operação tenham sido trabalhados, os telefones ce-
lulares têm o potencial para expandir maciçamente o alcance do microsseguro. 
Por exemplo, em um ano a MicroEnsure e a Tigo dobraram o número total de pessoas 
seguradas em Gana (Gross, 2011b).

Três lições importantes surgiram com relação aos canais de distribuição. 
Primeiro, mais cedo ou mais tarde os canais de distribuição percebem que, basica-
mente, eles controlam o acesso ao cliente, o que signifi ca que eles podem negociar 
acordos vantajosos para si próprios ou para seus clientes, em especial em mercados 
de seguros competitivos. Se os canais de distribuição optam por negociar por conta 
própria, é provável que o valor do cliente sofra prejuízos. Segundo, esses canais leva-
rão o seguro muito mais a sério se o produto permitir a eles aumentarem, de alguma 
forma, as vendas de seu serviço principal. Por exemplo, é provável que uma mercearia 
se interesse mais em promover um produto de seguro se o benefício incluir um ano de 
mantimentos em vez de apenas um benefício pecuniário. Terceiro, pode ser desafi a-
dor administrar as relações entre seguradoras e canais de distribuição. Investimentos 
signifi cativos precisam ser feitos no início e em estágios importantes, para deixar 
claros as expectativas, os papéis e as responsabilidades, e para alinhar os incentivos. 
Talvez uma das formas mais efi cazes para alinhar incentivos seja por meio de meca-
nismos de participação de lucros ou de empresas consorciadas.

1.3.3 Governos

Conforme observado na seção 1.2, alguns governos foram fundamentais no apoio 
ao crescimento do microsseguro, tanto por meio de grandes avanços quanto de me-
lhorias adicionais. A participação dos governos no microsseguro tem testemunhado 
um aumento drástico nos últimos anos. Conforme descrito no Capítulo 25 sobre 
regulamentação, no Capítulo 26 sobre defesa do consumidor, no Capítulo 2 sobre 
proteção social, e ilustrado no Capítulo 20 em alguns detalhes a partir de experiên-
cias na Índia, os governos podem desempenhar três funções importantes no que diz 
respeito ao microsseguro:

1. Provedor de proteção social: Os governos têm obrigação de fornecer proteção social 
a seus cidadãos, incluindo seguro saúde. No entanto, tal como descrito no Capítulo 
2, essa obrigação não está sendo cumprida em muitos países, muitas vezes, devido a 
restrições fi nanceiras. Neste contexto, o microsseguro pode desempenhar vários papéis 
diferentes, a saber:
a) garantir uma plataforma para buscar cobertura de saúde universal, como as mútuas 

de saúde em Gana, Mali e Ruanda;
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b) estender os benefícios do governo aos trabalhadores da economia informal, como, 
por exemplo, KaSAPI, nas Filipinas, ou agregando valor aos programas do gover-
no, como ocorre com Bima ya Jamii da CIC (ver Capítulo 18);

c) garantir uma cobertura suplementar para complementar os benefícios de proteção 
social; ou

d) oferecer uma alternativa se os programas do governo não alcançarem determinados 
grupos alvos.
Ainda dentro do contexto de restrições fi nanceiras, alguns governos estão envol-

vendo o setor privado por meio de parcerias público-privadas, a fi m de ajudá-los a 
implementar programas de proteção social, com a expectativa de que eles possam ser 
administrados de forma mais rentável (Ramm, 2011).

2. Estimulador: O governo também pode desempenhar um papel importante no estí-
mulo ao desenvolvimento do mercado, incentivando seguradoras públicas e privadas 
e canais de distribuição a alcançarem segmentos não atendidos. De fato, vários regu-
ladores têm uma instrução para desenvolvimento de mercado além de sua função de 
supervisão. Eles podem executar essa instrução estimulando o lado da demanda, por 
meio de subsídios de prêmio, educação do consumidor e atividades para aumentar a 
conscientização. Por exemplo, na Colômbia, o presidente promoveu o microsseguro 
na televisão, e, nas Filipinas, o governo patrocina um “Mês do Microsseguro” a cada 
ano. O governo pode também fortalecer o lado da oferta, por exemplo, organizando 
seminários e treinamentos sobre microsseguro para ajudar a indústria local a desen-
volver a experiência inerente, como no Egito, em Gana e na Zâmbia.

3. Regulador e protetor da defesa do consumidor: Conforme discutido no Capítulo 25, 
também pode ser necessário que os reguladores façam ajustes nas leis e regulamentos, 
a fi m de diminuir os entraves relativos à inclusão fi nanceira. Alguns países chegaram 
a criar uma categoria especial para companhias de microsseguro (por exemplo, as 
Filipinas), embora outros (por exemplo, a Colômbia) tenham sido bem-sucedidos ao 
estimular mercados de seguros inclusivos sem fazer alterações regulatórias. Uma evo-
lução importante nesta briga foi a criação da Iniciativa Acesso ao Seguro (ver Caixa de 
Texto 1.4), que apoia os reguladores e facilita a discussão entre eles para que cheguem 
a decisões políticas mais bem informados, além de criar um efeito demonstração para 
formuladores de políticas em outros países.

Caixa de  A Iniciativa Acesso ao Seguro
Texto 1.4 

A Iniciativa Acesso ao Seguro é um programa global que visa facilitar a inclusão fi -
nanceira por meio da efetiva e proporcional regulação e supervisão dos mercados de 
seguros. A Iniciativa foi lançada em 2009 pela International Association of Insurance 
Supervisors (IAIS), o órgão responsável pela fi xação das normas globais, em colabo-
ração com agências de desenvolvimento, a fi m de promover estruturas regulatórias 
que apoiem o seguro inclusivo, não deixando de ser coerentes com as normas inter-
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nacionais. A liderança da IAIS nessa Iniciativa é fundamental porque defi ne padrões 
mundiais por meio dos Princípios Básicos de Seguros e oferece apoio à criação de 
capacidade para implementar esses princípios em várias jurisdições.

A Iniciativa procura disseminar o conhecimento e criar conscientização sobre 
como um ambiente propício pode estimular a inovação para inclusão fi nancei-
ra e, ao mesmo tempo, proteger a estabilidade financeira e os consumidores. 
Em termos de política, a Iniciativa fornece uma plataforma para reguladores e líderes 
da indústria nos países em desenvolvimento para contribuir nos processos da IAIS de 
fi xar normas e fornecer diretrizes.

Nos países, a principal contribuição da iniciativa é apoiar estudos diagnósti-
cos que avaliam a oferta e a demanda atual e potencial do microsseguro, assim 
como as condições em termos macro que podem inibir seu desenvolvimento. 
Com esta evidência, a Iniciativa facilita o diálogo do público-alvo com formuladores 
de políticas e líderes da indústria no intuito de estimular o desenvolvimento de pro-
dutos adequados, as abordagens relativas à distribuição e defesa do consumidor para 
clientes de baixa renda.

Fonte: Adaptado de Iniciativa Acesso ao Seguro, 2011.

1.3.4 Facilitadores

“Facilitador” é um termo geral usado neste livro para fazer referência a todos os 
outros públicos-alvo importantes que contribuem para aumentar a disponibilidade 
de melhores serviços de seguros a um número maior de famílias de baixa renda. 
Nos últimos cinco anos, houve um crescente interesse e comprometimento desses 
facilitadores, e suas contribuições foram essenciais para a criação de um ecossiste-
ma efi caz para apoiar o avanço do microsseguro. Os facilitadores são classifi cados 
em quatro categorias: a) criadores de capacidade); b) especialistas operacionais; 
c); fi nanciadores; e d) promotores.

Criadores de capacidade

Atuários: No fi nal dos anos 90, havia uma minoria de atuários radicais que, 
na verdade, levou tempo para compreender as necessidades, as características 
e as preferências do mercado de baixa renda. Por isso, eles davam conselhos e 
orientações para microsseguradoras a fim de ajudá-las a desenvolver produtos 
e sistemas superiores para melhorar a coleta e análise de dados, e fornecer serviços 
de seguros aperfeiçoados para seus segurados. Desde a publicação do primei-
ro volume, tem havido um interesse crescente entre a comunidade de atuários. 
Por exemplo, a Associação Internacional de Atuários e algumas associações nacio-
nais organizaram eventos e criaram grupos de trabalho e forças-tarefa com o intuito 
de canalizar sua experiência em solucionar desafi os de microsseguro. Hoje, o setor pode 
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se orgulhar de uma série de atuários com visões apuradas em microsseguro, alguns dos 
quais contribuíram para vários capítulos deste livro, incluindo um sobre precifi cação 
(ver Capítulo 21).
Prestadores de assistência técnica (AT): Uma série de estudos em meados 
da década de 2000 mostrou que a principal necessidade dos tomadores de risco de 
microsseguro não era capital, mas, sim, assistência técnica.5 No entanto, naquela 
época não havia consultores de microsseguro experientes o sufi ciente para prestar a 
assistência necessária. A falta de experiência de prestadores de AT estava emperran-
do o desenvolvimento do microsseguro, uma vez que as novas operadoras estavam 
cometendo os mesmos erros que suas antecessoras. Desde então, muitas companhias 
de seguros têm reconhecido que os produtos de microsseguro não são apenas versões 
de menor escala de produtos tradicionais, o que estimulou a demanda por serviços de 
consultoria. Essa demanda foi identifi cada, parcialmente, pelo surgimento de prestadores 
de AT especializados, tais como: MicroInsurance Centre, Micro Insurance Academy, 
Cenfri, GlobalAgRisk e Centre for Insurance and Risk Management (CIRM), e, 
mesmo empresas de consultoria de seguros tradicionais, como Milliman e Risk Ma-
nagement Solutions, estão se aventurando neste território.
Acadêmicos: A comunidade de microsseguro também tem a sorte de acolher a cres-
cente participação de acadêmicos. Tal como é evidenciado pelo volume de artigos 
sobre microsseguro em revistas e jornais, o tema tem despertado o interesse de muitos 
estudiosos. Esses pesquisadores, geralmente, enquadram-se em um dos dois campos. 
Primeiro, há os economistas do desenvolvimento que deram grandes contribuições 
para o campo com seus estudos sobre os determinantes da demanda em termos 
familiares e avaliações de impacto (ver Capítulo 3). Segundo, estudiosos de seguros 
também estão mostrando interesse pelo tema. Por exemplo, em 2011, o Journal of 
Risk and Insurance publicou uma edição especial sobre microsseguro, chamando a 
atenção de acadêmicos da área de seguro para o assunto.

Especialistas operacionais

Intermediários: Conforme detalhado no Capítulo 23, tanto corretores especiali-
zados em microsseguro quanto intermediários de seguros gerais estão preenchendo, 
hoje, uma lacuna importante em alguns mercados. Esses intermediários auxiliam 
no planejamento de produtos que sejam adequados ao mercado de baixa renda, reu-
nindo tomadores de risco e canais de distribuição, e facilitando a comunicação entre 
as duas partes que não estão acostumadas a falar a mesma língua ou a entender a 
perspectiva um do outro. Os intermediários especializados assumiram uma gama de 
responsabilidades maior do que os corretores tradicionais no intuito de melhorarem 
sua proposta de valor. No entanto, ainda não está claro se um caso comercial pode ser 

5 De 2004 a 2006, Kreditanstalt Für Wiederaufbau (KFW) (Banco Alemão de Desenvolvimento) contratou o 
MicroInsurance Centre para realizar estudos de pré-viabilidade nos seguintes países: Albânia, Azerbaijão, Geórgia, Índia, 
Indonésia, República Democrática Popular do Laos, Romênia, Uganda e Ucrânia.
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assumido por esta função vital, porque os prêmios já são tão pequenos que se torna 
difícil pagar todas as partes envolvidas, ainda que garantindo valor satisfatório para 
os segurados.
Administradores terceirizados: Embora alguns intermediários tenham se envolvido 
em administração de apólice e sinistros, administradores terceirizados especializa-
dos (TPAs) também contribuíram para a expansão do microsseguro, em especial 
do seguro saúde na Índia (ver Capítulo 20). Conforme descrito no Capítulo 6, os 
sistemas administrativos são importantes, particularmente para famílias de baixa 
renda, porque podem permitir que elas tenham acesso aos benefícios de saúde “que 
não envolvem dinheiro” em vez de pagarem os custos de assistência médica e depois 
serem reembolsadas pela seguradora.
Provedores de tecnologia: Um dos grandes desafi os para o microsseguro é manter os 
custos de administração baixos, embora gerindo grandes volumes de dados. Conforme 
descrito no Capítulo 24, há uma grande esperança de que a tecnologia ajudará o setor 
a superar este desafi o por meio de melhorias em softwares e sistemas de gestão, assim 
como em mecanismos de interface do cliente, para apoiar o cadastro, a cobrança de 
prêmio e os processos de sinistros.
Serviços de extensão e infraestrutura: Para alguns produtos, as microsseguradoras 
usam a infraestrutura ou os serviços de extensão existentes para aumentar e melhorar 
a efi ciência. Tal evolução é relevante, em especial, para o seguro de pecuária (Capítulo 
12), em que as seguradoras podem contar com o apoio de agentes de extensão agríco-
la. Da mesma forma, com seguro baseado em indicadores meteorológicos (Capítulo 
11), o envolvimento e o apoio dos departamentos de meteorologia são fundamentais. 
Mesmo no seguro saúde (Capítulo 5), uma série de programas envolveu trabalhadores 
comunitários de saúde, como agentes de vendas, ou para promover práticas de saúde 
aperfeiçoadas para reduzir sinistros ou ambos.

Financiadores

Doadores: Este livro não discute, diretamente, a questão de doadores, uma vez que 
o assunto foi tratado amplamente no primeiro volume (ver Latortue, 2006); porém, 
houve tendências positivas na participação de doadores no microsseguro neste inter-
valo. Um estudo da Microinsurance Network revela um crescimento marcante no 
número de doadores envolvidos no microsseguro (Marquaz e Chassin, 2012).

O apoio de doador do setor mais considerável, por parte da Bill & Melinda 
Gates Foundation, resultou, entre outras coisas, na criação da Facility Inovação 
em Microsseguro da OIT. A Facility apoiou mais de 50 organizações, permitindo 
que elas experimentassem novas abordagens para reduzir a vulnerabilidade dos 
trabalhadores pobres por intermédio do seguro – muitas dessas inovações são ressal-
tadas no decorrer deste livro e estão disponíveis on-line no seu Knowledge Centre. 
A Facility também apoiou ativamente a criação de capacidades por consultores e 
profi ssionais de microsseguro, e o fi nanciamento de pesquisa acadêmica.
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O papel dos doadores no microsseguro não deve ser subestimado. Os doadores 
melhoram, signifi cativamente, o potencial de sucesso do microsseguro, apoiando as 
seguintes intervenções:

– estimular a inovação e a experimentação;
– atrair players relutantes no mercado com fi nanciamento de sementes;
– aprimorar os ambientes regulatórios;
– apoiar o desenvolvimento de novos produtos;
– desenvolver programas de educação do consumidor;
– prestar assistência técnica e construir capacidade para os públicos-alvo durante toda 

a cadeia de valor; e
– analisar resultados, gerenciar conhecimento e divulgar resultados.

Este último ponto é importante porque permite que os doadores acelerem o 
desenvolvimento do microsseguro. Por meio de atividades de compartilhamento de 
conhecimento apoiadas pelos doadores, as microsseguradoras se familiarizam com 
as lições aprendidas e as inovações bem-sucedidas que podem abreviar a curva de 
aprendizagem.

Investidores: Muito mais do que doadores, os fi nanciadores mais importantes têm 
sido as companhias de seguros, que utilizam seu próprio capital para aumentar a 
participação nos mercados de baixa renda. Houve até mesmo algumas fusões e aqui-
sições que tiveram uma dimensão no microsseguro. Por exemplo, a Sanlam gastou 
aproximadamente US$250 milhões para comprar a African Life, onde a maior parte 
de sua carteira era seguro funeral no setor de baixa renda (Relatório Anual da San-
lam, 2006). Mais do que qualquer outro indicador, esses investimentos sugerem que 
o microsseguro pode ser viável.

Em 2008, foi lançado o primeiro fundo de participação acionária de micros-
seguro, LeapFrog Investments. Capitalizado com US$135 milhões de investidores 
sociais e comerciais, o fundo visa atingir 25 milhões de pessoas de baixa renda e 
vulneráveis, com produtos de seguros e serviços fi nanceiros inclusivos. Com um 
investimento inicial de US$6 milhões na AllLife, da África do Sul, em dezembro 
de 2009, a estratégia de lucro com propósito do LeapFrog promete aos investidores 
“retornos robustos”.

Algumas instituições fi nanceiras de desenvolvimento também fi zeram investimen-
tos em microsseguro. Por exemplo, em 2008, a International Finance Corporation 
investiu em 16,5 por cento da Protecta Seguros, a primeira companhia especializada 
em microsseguro no Peru, e o Multilateral Investment Fund investiu US$3 milhões 
na ParaLife, uma empresa de microsseguro no México. Tais intervenções de investi-
dores sugerem que o microsseguro pode ter o potencial de gerar lucros atraentes para 
esses investidores.
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Promotores

Associações de seguros: Outro desdobramento é a participação de associações de 
seguros nacionais no microsseguro. Essas associações, por exemplo no Brasil, na Co-
lômbia, no Quênia e na África do Sul, têm, normalmente, desempenhado dois papéis 
importantes. Primeiro, aumentaram a conscientização entre seus membros sobre as 
estratégias de negócios BdP e facilitaram o acesso a recursos técnicos para ajudar as 
seguradoras a compreenderem como atender ao mercado de baixa renda de forma 
rentável. Em segundo lugar, tal como descrito no Capítulo 14, muitas delas também 
empreenderam esforços inovadores em educação do consumidor objetivando os 
trabalhadores pobres, de modo a que eles entendam melhor como o seguro funciona 
e como ele pode ser conveniente na família ou nas estratégias de gerenciamento de 
risco da empresa.

Associações internacionais de seguros, como a International Cooperative and Mu-
tual Insurance Federation (ICMIF), e associações regionais, como a African Insurance 
Organization (AIO) e a Federación Interamericana de Empresas de Seguros (FIDES), 
na América Latina, também desempenham um papel importante na conscientização 
de seus associados. Elas facilitam o intercâmbio de informações entre as pessoas com 
experiências diferentes, permitindo uma polinização cruzada de ideias e lições, o que 
não costuma ocorrer em termos nacionais entre empresas concorrentes.

Conferências e reuniões sobre microsseguro têm aumentado desde que o primeiro 
volume foi publicado. O evento principal, a Conferência Internacional de Microsse-
guro, patrocinada pela Munich Re Foundation e pela Microinsurance Network, tem 
testemunhado um aumento constante em interesse (ver Figura 1.4). O microsseguro 
tem sido o foco de conferências acadêmicas e profi ssionais, e até mesmo agentes 
organizadores de conferências com fi ns lucrativos têm organizado inúmeros eventos 
de microsseguro. Além do aumento em participação nesses eventos, a composição de 
participantes também mudou para incluir mais seguradoras que buscam formas para 
melhorar e expandir suas linhas de produto.

Microinsurance Network: Apesar de a Network ser uma organização e não um tipo 
de entidade facilitadora, ela é mencionada, especifi camente, porque desempenha um 
papel global único no setor, aumentando a conscientização do potencial do micros-
seguro e facilitando o diálogo entre profi ssionais e outros públicos-alvo. Via eventos, 
publicações e mídia eletrônica, a Network contribui para uma melhor coordenação 
entre várias agências que trabalham com microsseguro, permitindo que recursos limi-
tados sejam usados de forma mais efi ciente. A constituição da Network em 2008, uma 
evolução de sua existência anterior como o Grupo de Trabalho sobre Microsseguros 
do CGAP, refl ete a dinâmica de mudança no setor.

Para resumir, o microsseguro está colhendo os benefi ciários da participação e do 
compromisso de uma série de facilitadores, cujos recursos fi nanceiros e técnicos têm 
contribuído, de forma signifi cativa, para melhorar o alcance e a efi ciência para proteger 
o pobre das perdas fi nanceiras resultantes de riscos.
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Figura 1.4 Participação na Conferência Internacional de Microsseguro

Fonte: Munich Re Foundation, 2011.
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1.4 Provedores estão oferecendo uma gama de produtos crescente e diversifi cada 

O primeiro volume de Protegendo a população de baixa renda abordou apenas produtos 
de vida e saúde. Estes foram os produtos mais comuns disponíveis para famílias de 
baixa renda, e estudos de demanda sugeriram que eles cobrissem os riscos prioritários 
do pobre. No entanto, as coberturas de risco para pessoas de baixa renda mudaram 
signifi cantivamente nos últimos anos. Nesta quarta tendência, a comunidade de mi-
crosseguro está vendo os produtos de vida e saúde melhorando enquanto experimenta 
um vasto leque de coberturas, incluindo produtos mais voluntários. Esta tendência 
pretende, em grande parte, responder à gama de riscos aos quais o pobre está exposto, 
enquanto melhora o planejamento, de modo que os produtos sejam mais relevantes 
para o mercado-alvo.

1.4.1 A evolução dos tipos de produtos

Conforme ilustrado na Figura 1.5, o microsseguro iniciou com produtos básicos, 
particularmente a cobertura prestamista, o que ajudou a demonstrar a viabilidade 
do microsseguro. Além de ser simples de oferecer e gerir, a cobertura prestamista ga-
rantiu às companhias a oportunidade de desenvolver um entendimento quantitativo 
do mercado. Isso foi um grande passo na evolução do produto, porque – partindo da 
perspectiva de uma seguradora – um dos maiores problemas era a falta de dados, o 
que as inibiu de atender a um mercado desconhecido.
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Quando os produtos eram oferecidos, a falta de dados resultava, muitas vezes, 
em prêmios relativamente altos, uma vez que carregamentos adicionais eram 
acrescidos para compensar a incerteza (ver Capítulo 21) e os prêmios desnecessaria-
mente elevados ainda prejudicavam a demanda. Através dessa experiência inicial, a 
capacidade das seguradoras para coletar dados sobre risco e o potencial de rentabi-
lidade construiu um alicerce para o desenvolvimento de produtos mais complexos. 
Com um entendimento crescente sobre demanda do cliente, alguns canais de dis-
tribuição também direcionaram as seguradoras para melhores produtos. Cada vez 
que as seguradoras se arriscavam em novos produtos para este mercado, mais elas 
aprendiam, e isso facilitou o progresso evolutivo para o próximo nível.

Mesmo os produtos básicos, como os seguros de vida e prestamista (Capítulo 9) 
e o seguro funeral (Capítulo 10), evoluíram para garantir maior valor para o cliente. 
Em vez de cobrir apenas o empréstimo ou de pagar apenas pelo serviço funeral, outros 
benefícios estão sendo acrescidos para permitir que esses produtos ajudem as famílias 
de baixa renda a lidar melhor com a perda de um chefe de família. Esses produtos 
também estão sendo usados como pontos de entrada para cobrir outras pessoas e/ou 
fornecer proteção contra riscos adicionais.

Seguro de vida mais sofi sticado com um elemento de poupança pode ser bem 
adequado ao pobre, porque cria valor com o tempo, de modo que os segura-
dos não sentem que perderam seu dinheiro caso o evento segurado não ocorra. 
No entanto, a geração anterior desses produtos garantia pouco valor para o cliente 

Figura 1.5 Evolução de produtos e processos de microsseguro

Fonte: Facility Invovação em Microsseguro da OIT, 2011.
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devido a altas comissões e erros frequentes (Roth et al., 2006). Consequentemente, 
novas variações estão sendo desenvolvidas, conforme descrito no Capítulo 8, que 
podem garantir uma melhor proposta de valor para o mercado, embora ainda sendo 
viável para as seguradoras.

Uma evolução está ocorrendo com as coberturas saúde em alguns países (ver 
Capítulo 5), embora nem todos os programas sigam o mesmo caminho. Produtos 
hospitalares que envolvem dinheiro são razoavelmente justos. A experiência com 
esses produtos pode possibilitar a oferta de coberturas hospitalares baseadas em 
reembolso, o que pode evoluir para benefícios “que não envolvem dinheiro”, de 
acordo com o descrito no Capítulo 6. Outra dimensão referente a esta evolução, é 
como o seguro saúde pode apoiar ou complementar os benefícios de proteção social 
fornecidos pelo governo (Capítulo 2). Avançando, os líderes estão pressionando para 
que os limites cubram riscos ambulatoriais ou integrem benefícios de valor agrega-
do que não sejam de seguro, como educação em saúde, serviços de telemedicina e 
descontos farmacêuticos.

A tendência rumo a coberturas mais complexas, incluindo seguro baseado em 
indicadores e cobertura de catástrofe (Capítulos 4 e 11), e produtos compostos que 
cobrem múltiplos riscos, é compatível com as necessidades de gerenciamento de risco 
das famílias pobres. Esta tendência não é necessariamente compatível, entretanto, 
com sua capacidade de pagar (ver Capítulo 7) ou com o princípio básico de desenho 
do produto de microsseguro: simplicidade. Os facilitadores e canais de distribuição 
de microsseguro há muito recomendam produtos simples que sejam fáceis para os 
segurados entenderem, em que não haja ambiguidade ou equívocos sobre o que está e 
o que não está coberto. A primazia da simplicidade não pode ser perdida na evolução 
rumo a coberturas mais compreensivas.

1.4.2 A evolução do desenho do produto

Além da grande variedade de produtos, os próprios produtos foram transformados 
ao longo deste caminho evolutivo. Coberturas em grupo, muitas vezes obrigatórias, 
eram o tipo mais comum de microsseguro e, provavelmente, ainda o são. No entanto, 
há mais experimentação com outras abordagens, incluindo o grupo de seguro volun-
tário em que os membros do grupo optam por entrar ou sair, e também coberturas 
individuais voluntárias.

Embora muitos produtos anteriormente fossem versões reduzidas dos ramos 
tradicionais, a evolução do produto incluiu a reengenharia para responder melhor às 
realidades do mercado de baixa renda. Por exemplo, as apólices do passado podiam 
incluir uma lista de exclusões, ao passo que muitas seguradoras hoje reconhecem os 
benefícios de minimizá-las para simplifi car as apólices e reduzir o trabalho envolvido 
na conferência das exclusões em apólices pequenas. Mesmo pequenas mudanças em 
relação aos produtos e à sua entrega podem ter efeitos relevantes sobre a comerciali-
zação e a demanda, conforme discutido no Capítulo 13.



36 Questões emergentes

Uma pequena mudança que tenha o potencial de causar um impacto signifi cativo 
é a consciência de que os produtos precisam ser mais do que apenas coberturas de 
risco. Como no exemplo do seguro de vida que acumula poupança e do seguro saúde 
com cupons ambulatoriais grátis, as famílias de baixa renda precisam garantir algum 
valor a partir do produto, ainda que elas não apresentem reclamações de sinistros. 
Se este benefício de valor agregado também pode reduzir os sinistros – por exemplo, 
fornecendo informações sobre o tempo para agricultores segurados ou educação em 
saúde para reduzir a ocorrência de doenças que podem ser evitadas – então todo 
mundo se benefi cia.

Desde que o mercado de baixa renda não seja homogêneo, uma tendência relativa 
é um segmento maior de mercado. Às vezes, isto acontece naturalmente, visto que 
os canais de distribuição atingem determinados segmentos de mercado. No entan-
to, as microsseguradoras também estão considerando as exigências de segmentos 
específi cos, incluindo mulheres (Capítulo 16), migrantes (Capítulo 17), pequenos 
produtores (Capítulo 11) e pecuaristas (Capítulo 12), e desenvolvendo produtos que 
sejam relevantes para eles.

No caso de produtos bem-sucedidos, é necessário que estes estejam em escala com 
custos administrativos “enxutos”, o que, em parte, é o motivo do sucesso da cobertura 
prestamista. Além de unir seguro e crédito, um número maior de organizações está 
associando seguro a outras transações para alcançar as famílias pobres, por exemplo, 
compra de sementes ou fertilizantes ou compra de minutos para celulares, ou se tor-
nando membro de uma organização, embora esses produtos possam, normalmente, 
fornecer apenas seguro muito básico com poucos benefícios. Esta união é, muitas 
vezes, colocada como um benefício grátis para o membro, uma forma de diferenciar 
o produto básico do canal de distribuição da concorrência; consequentemente, o 
prêmio precisa ser bem pequeno, de modo a não aumentar o preço do produto básico. 
Se este acordo permite que famílias de baixa renda tenham uma experiência positiva 
com seguro e, caso os produtos evoluam para incluírem opções voluntárias, então a 
abordagem pode revolucionar os lados da oferta e da demanda da equação do micros-
seguro – o que ainda não aconteceu, mas talvez será a próxima tendência.

Ao contrário, é frequente se notar a falta de conhecimento do produto entre as pesso-
as que “compram” cobertura em grupo. Como os clientes não optam e não há nenhuma 
operação fi nanceira especifi camente para pagamento do prêmio, os intermediários, 
muitas vezes, não fornecem as informações necessárias. Esses produtos, em geral, têm 
coefi cientes de sinistros excessivamente baixos, pelo visto resultado de pessoas que não 
sabem que estão cobertas. Como um banqueiro rural do Gana observou: “Se dissermos 
às pessoas tudo sobre a cobertura, estaremos atolados em sinistros. “Aparentemente, 
ainda continua havendo um espaço maior para conscientização dos intermediários, 
assim como para o segurado, porque más práticas podem alimentar a desconfi ança que 
vai afetar todos os players do mercado.
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1.5  Há uma grande preocupação de que o seguro garanta valor para o segurado

A quinta tendência é o crescente interesse em garantir que os pobres obtenham valor 
do seguro e que eles estejam protegidos contra possíveis abusos. O foco nos primór-
dios do microsseguro foi entender seu funcionamento, os truques operacionais do 
comércio e melhorar o acesso. Agora que quase meio bilhão de pessoas de baixa renda 
tem cobertura e o setor está amadurecendo, mais atenção está sendo dispensada para 
avaliar se eles estão realmente se benefi ciando do seguro.

O interesse em valor é proveniente de diferentes públicos-alvo e está articulado de 
diferentes maneiras. Doadores e formuladores de políticas estão interessados em entender 
o impacto. Se eles vão fornecer subsídios, por exemplo, eles querem saber se estas inter-
venções benefi ciam, de fato, as famílias de baixa renda. Em tese, seguro é uma forma 
efi ciente para gerenciar certos riscos, e há indícios casuais consideráveis para apoiar essa 
tese. Passando da teoria à prática, os resultados de pesquisa rigorosa comprovam que o 
microsseguro, na verdade, benefi cia as famílias pobres, embora os resultados estejam 
limitados ao impacto do seguro saúde por enquanto (ver Capítulos 3 e 5). Uma série de 
outros impactos com metodologias rígidas está em andamento atualmente, o que indica 
que resultados mais tangíveis estarão surgindo nos próximos anos.

A Microinsurance Network está abordando esta questão de valor do cliente a 
partir de dois ângulos que coincidem com os esforços empreendidos para comprovar 
e melhorar o impacto. Para apoiar os esforços empreendidos para comprovar o valor 
do seguro, o Grupo de Trabalho sobre Impacto da Network está elaborando diretrizes 
sobre como realizar estudos de impacto corretamente, não somente para melhorar a 
efi cácia dos estudos, mas também para promover abordagens comuns que facilitem 
meta-análises em todos os estudos (Radermacher et al.,2012). Segundo, o Grupo de 
Trabalho sobre Desempenho propôs um conjunto de indicadores de desempenho 
social que profi ssionais, doadores e investidores podem acompanhar (Simanowitz e 
Sandmark, 2011). Esses indicadores não comprovarão que o seguro tem um impacto 
econômico e social; no entanto, podem permitir que os públicos-alvo acompanhem 
se seu desempenho é efi ciente, assim como socialmente relevante, de modo que ele 
possa ser melhorado com o tempo.

Dada a rápida evolução dos produtos de microsseguro descrita na seção anterior, 
pode ser prematuro investir pesadamente em “comprovação” nesta fase, uma vez que 
metodologias rígidas também tendem a ser caras. Os esforços agora devem se con-
centrar em compreender os componentes de valor do cliente e melhorar os produtos 
de forma a termos produtos maduros em escala que possam ser avaliados por estudos 
longitudinais mais abrangentes no futuro. O Capítulo 15 apresenta uma estrutura 
para avaliar o valor do cliente, o que pode ajudar tomadores de risco e canais de 
distribuição a demonstrarem para o mercado que eles estão garantindo valor sufi ciente 
para assegurar que as famílias de baixa renda gastem parte de sua renda limitada em 
prêmios. Ao avaliar o valor do cliente, as seguradoras também podem entender melhor 
as preferências desse cliente, compreender sua disposição e capacidade de pagar pela 
cobertura (Capítulo 7), procurar continuar a melhorar sua proposta de valor para 
aumentar as renovações e elevar a efi ciência de suas práticas de vendas.
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Outro método promissor de compreender valor rapidamente é o cliente comparar 
a metodologia desenvolvida pelo MicroInsurance Centre, que visa compreender o 
valor do seguro em relação a outras opções de gerenciamento de risco (ver Morsink 
e Geurts, 2011).

Por último, reguladores e associações de seguros estão ansiosos para garantir que 
a proteção do consumidor sufi ciente esteja em vigor, de modo que a indústria possa 
fortalecer e manter a confi ança do mercado. Consequentemente, o Capítulo 26 dá 
algumas orientações preliminares sobre melhor transparência, tratamento e recurso 
justos nos mercados de microsseguro.

1.6 Conclusão

A tendência ideal é que mais famílias de baixa renda tenham melhor acesso a 
uma maior variedade de produtos valiosos de gerenciamento de risco. As tendên-
cias exploradas neste capítulo refl etem um movimento na direção deste ideal. 
Houve, realmente, um crescimento substancial em alcance, com maior acesso a uma 
variedade crescente de produtos. Está havendo participação de um número maior de 
seguradoras e intermediários, levando à concorrência em alguns mercados, o que tem 
o potencial de melhorar a proposta de valor dos clientes. À medida que a defi nição de 
microsseguro se torna mais clara, há um esforço maior para entender o que signifi ca 
prestar serviços de gerenciamento de riscos intangíveis para o mercado de baixa renda 
de forma efi ciente e rentável. Tudo isso alimenta a tendência rumo a um foco no valor 
para mercados de baixa renda. Juntas, essas tendências refl etem um setor que está 
chegando à adolescência.

É provável que as tendências que impulsionaram o microsseguro continuem e até 
aumentem em importância, por causa do poderoso efeito demonstração em curso em vá-
rios níveis diferentes, em que pioneiros dão exemplo para os demais (ver Figura 1.6).

O crescimento até agora tem sido impulsionado por alguns países comprometidos, 
porém o microsseguro ainda não se enraizou em um grande número de jurisdições. 
À medida que mais formuladores de políticas e supervisores de seguros sigam na 
direção dos países pioneiros e aprendam com suas experiências, haverá um novo 
impulso no alcance global do microsseguro. Além disso, mesmo em Estados onde o 
microsseguro já esteja crescendo, ele pode expandir ainda mais se os formuladores 
de políticas oferecerem subsídios e ampliarem sua participação em PPPs, a fi m de 
atingir os objetivos de política pública com orçamentos limitados. Para aumentar 
seu impacto, os formuladores de políticas também podem fazer mais para apoiar a 
gestão do conhecimento, no intuito de tornar as boas práticas amplamente disponíveis 
e promover a padronização, coleta e organização de dados, de modo que o preço se 
baseie na experiência relevante. Eles também podem promover a proteção do consu-
midor, sem comprometer a inovação, e estimular a educação do consumidor, para que 
o público entenda o que está sendo oferecido a ele, avalie como isso pode ajudá-lo e 
saiba que rumo tomar caso não esteja satisfeito com os resultados.
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No que diz respeito a seguradoras e canais de distribuição, em alguns mercados 
o microsseguro fi cará cada vez mais competitivo; em especial, levando em conside-
ração o claro surgimento de sistemas de pagamento mais efi cazes. À medida que o 
cadastro e a cobrança de prêmio se tornarem mais fáceis e baratos, o potencial das 
seguradoras aumentará sensivelmente. Esta expansão deve levar a melhores preços e 
a uma ampla gama de produtos voluntários, uma vez que as seguradoras se associem 
a novos colaboradores, por exemplo, fornecedores de laticínios e produtos agrícolas, 
empresas farmacêuticas e provedores de assistência médica, empresas de telecomuni-
cações e varejistas. E junto com o crescimento e a visibilidade, vem a responsabilidade. 
Sem que se percebesse, foi dada muita liberdade para provedores e promotores de 
microsseguro. A maturidade faz com que muitos vejam de perto os resultados e con-
siderem cuidadosamente as implicações da proteção do consumidor.

Um desafi o importante na edifi cação de um mercado está na demanda, na criação 
de condições que incentivem famílias de baixa renda a se voltarem para o seguro, 
naturalmente, como parte do seu conjunto de ferramentas de gerenciamento de risco. 
Em ambientes em que o microsseguro seja predominante, e os provedores estejam 
cultivando a confi ança deste mercado por meio de pagamentos de sinistros efi cientes, 
tais condições estão surgindo. Contudo, os provedores de microsseguro precisam 
continuar a reconhecer que sua função mais importante é pagar sinistros e se basear 
no efeito demonstração emergente.

Muito do que move pessoas, instituições e indústrias da infância à adolescência 
e idade adulta é, simplesmente, como elas transformam experiências em lições. 
No microsseguro, muitas lições estão sendo aprendidas e mais esforços estão sendo 
empreendidos para disseminar tais lições com o intuito de melhorar os resultados 
futuros. O restante deste livro é um esforço para sintetizar essas lições visando refor-
çar as tendências do microsseguro com experiência prática e expandi-las com novos 
conhecimentos.

Figura 1.6 A cadeia do efeito demonstração da evolução do mercado de microsseguro
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2  O potencial do microsseguro para proteção social
Yvonne Deblon e Markus Loewe

Os autores querem agradecer a Christine Bokstal (OIT), Valerie Schmidt-Diabate (OIT), Iddo Dror 
(Micro Insurance Academy), Gaby Ramm (consultor), Anja Smith (Cenfri) e John Woodall (OIT) 
pela revisão do capítulo.

A proteção social é reconhecida internacionalmente como um direito humano.1 
No entanto, esse direito não é bem aplicado por muitos países do mundo por dife-
rentes razões, deixando grandes segmentos de suas populações sem acesso adequado 
às medidas de proteção social e vulneráveis   a vários riscos. Além disso, pessoas vul-
neráveis são, muitas vezes, incapazes de melhorar sua situação socioeconômica: elas 
relutam em investir o excedente da renda em capital físico produtivo ou educação. 
Ao contrário, elas acumulam recursos, poupança em espécie ou em bens para “tem-
pos difíceis” (por exemplo, ouro, animais) que podem ser acessados no caso de um 
evento de risco ocorrer. Como resultado, o rendimento em poupança apenas limitava 
os lucros, que são muito pequenos para permitir a eles construírem uma vida melhor 
e saírem da pobreza.

Pessoas que trabalham na economia informal são particularmente propensas a 
fi car abandonadas no eterno círculo de vulnerabilidade, aversão a risco e baixa renda. 
Caem no grande vácuo de cobertura que existe entre os diferentes tipos de programas 
de proteção social encontrados na maioria dos países em desenvolvimento (ver Figura 
2.1). Famílias abastadas conseguem comprar coberturas de seguro privado de saúde, 
vida, responsabilidade e propriedade. Funcionários públicos, em geral, têm direito à 
aposentadoria custeada por contribuições e tratamento médico gratuito em hospitais 
do governo. Os demais empregados da economia formal em muitos países estão 
cobertos pelo seguro social. Alguns em extrema pobreza se benefi ciam da assistência 
social direcionada. Todas as outras pessoas – especialmente os habitantes de zonas 
rurais, o pobre urbano e quem trabalha na economia informal – muitas vezes não 
têm acesso a quaisquer programas formais de proteção social.

Os trabalhadores da economia informal confiam no apoio dado por pa-
rentes e vizinhos em suas comunidades e muitas vezes se beneficiam disso. 
Ademais, algumas famílias estão organizadas em grupos que têm o objetivo explícito 
de ajudar seus membros a gerenciarem riscos – como sociedades mútuas de saúde e 
funerárias. Embora tais programas de proteção social não formalizados sejam de con-
siderável relevância para seus membros, eles continuam limitados em termos de escopo 
e escala. Além disso, trata-se, com frequência, de situação em que estes programas não 

1 Ver a Declaração Universal de Direitos Humanos, 1948 (Artigo 22) e a Convenção Internacional sobre Direitos 
Econômicos, Sociais e Culturais, 1976 (Artigo 9). Igualmente, as constituições de mais de 110 Estados independentes 
fazem, de uma forma ou de outra, referência ao direito à proteção social.
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são totalmente confi áveis, porque se baseiam em obrigações morais e boa vontade, e 
não em qualquer obrigação formal. Não existe nenhum mecanismo que permita aos 
membros fazerem valer a prestação dos benefícios em caso de inadimplência, e esses 
programas também são, muitas vezes, extremamente suscetíveis à pressão econômi-
ca. Por fi m, o efeito combinado das tendências rumo à migração e urbanização, e a 
importância reduzida de valores e normas tradicionais estão resultando no desgaste 
evidente de redes de apoio mútuo, em particular.

Seguro privado: até 12 por cento

A linha pontilhada representa a fronteira entre o setor 
formal e o informal, que está, sem dúvida, menos 

evidente do que o valor nos leva a supor. A curva da 
linha demonstra que todo pobre está trabalhando 

no setor informal, embora nem todos os 
trabalhadores do setor informal sejam pobres!

A carteira de trabalhadores do setor 
informal não desfruta de proteção 

social, exceto o apoio mútuo fornecido 
voluntariamente entre amigos, 

parentes e vizinhos.

Microsseguro: 
até 5 por cento

Proteção social básica/
programas de 

transferência social: 
até 10 por cento

O microsseguro trata-se de um instrumento potencialmente efi caz para superar 
esta situação. Infelizmente, o microsseguro é, muitas vezes, discutido isoladamente e 
é, em muitos casos, implementado sem levar em consideração o contexto subjacente. 
Seu objetivo fi nal é reduzir a vulnerabilidade das pessoas que vivem com baixos 
rendimentos, permitindo que elas gerenciem riscos com mais efi ciência. É, portanto, 
um instrumento de proteção social, que não deve ser negligenciado quando uma 
estratégia de política social é desenvolvida. Há alternativas relativas ao microsseguro 
para alcançar esse objetivo, que podem ser mais ou menos efi cazes, dependendo do 
contexto particular em questão, porém isso ainda merece refl exão.

Figura 2.1 A lacuna existente na cobertura de proteção social em um típico país em 
 desenvolvimento

 Fonte: Loewe, 2009b
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Este capítulo procura responder a três perguntas: 1) até que ponto o microsseguro 
pode contribuir para preencher a lacuna na cobertura de proteção social nos países em 
desenvolvimento; 2) como ele deve ser planejado visando máximo impacto; e 3) sob 
que condições ele teria preferência sobre outros instrumentos de proteção social?

O capítulo discute que uma perspectiva sistêmica sobre proteção social é 
crucial para analisar os efeitos do microsseguro e para otimizar sua concepção. 
Trata-se apenas de uma ferramenta de proteção social possível e deve ser bem 
incorporada em uma estrutura geral de proteção social de um país. O micros-
seguro não é substituto para transferências sociais, que são financiadas por tri-
butos e destinadas a apoiar os membros mais pobres e vulneráveis da sociedade. 
Além disso, não é, a priori, superior ao seguro social (especialmente para riscos, como, 
por exemplo, doença e velhice), desde que ambos os instrumentos sejam opções realistas, 
isto é, quando o Estado tem tanto a vontade política quanto a capacidade institucional 
necessária para criar programas de seguro social para famílias de baixa renda.

O potencial do microsseguro é enorme na maioria dos países em desenvolvi-
mento, em especial se muitos governos estão relutantes ou são incapazes de estender 
os programas públicos de proteção social a segmentos excluídos da população. 
Ademais, em geral, os países são incapazes de oferecer programas abrangentes de 
proteção social contra todos os riscos relevantes enfrentados por toda e qualquer 
família. Portanto, há muito espaço para o microsseguro na maioria dos países em 
desenvolvimento e emergentes.

Este capítulo continua conforme a seguir: a seção 2.1 defi ne proteção social, com 
uma visão geral de seu escopo e suas funções. A seção 2.2 explica por que muitas 
famílias nos países em desenvolvimento não têm acesso à proteção social adequada. 
A seção 2.3 retrata o microsseguro como um instrumento de proteção social e discute 
os possíveis papéis do microsseguro dentro de uma estrutura geral de proteção social. 
A seção 2.4 conclui com um apelo por uma perspectiva sistêmica a ser empregada 
quando da análise e aplicação dos programas de microsseguro.

2.1  Escopo e funções da proteção social

Pessoas de qualquer lugar se deparam com uma multiplicidade de riscos. 
Um risco é a possibilidade de que um evento com efeitos negativos leve a uma queda 
na renda de uma pessoa ou família (como no caso de desemprego) ou a um aumento 
nas despesas (como no caso de um choque de custos) ou em ambos (como seria o caso 
quando uma doença acarreta invalidez que impeça o emprego e resulte em custos de 
assistência médica).

A existência de risco e a falta de preparo para esse risco levam à vulnerabilidade, 
que é a probabilidade de uma pessoa ou família vir a sofrer um declínio signifi cativo 
em bem-estar devido a um evento de risco. Essa probabilidade aumenta com: 1) a 
possibilidade de um evento de risco; 2) a magnitude esperada de seus efeitos; e 3) a 
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falta de resiliência das pessoas ou famílias, o que depende, entre outras coisas, dos 
bens dotais, incluindo dinheiro e propriedades.

Vulnerabilidade e pobreza não são, portanto, a mesma coisa, porém elas se re-
forçam mutuamente (ver Figura 2.2). Por um lado, as pessoas pobres estão mais 
vulneráveis em comparação àquelas que estão melhor do que elas e expostas a 
um maior número de riscos, a riscos mais graves, e a uma maior probabilidade de um 
risco ocorrer devido às suas condições mais perigosas de vida e trabalho. Além disso, 
o pobre possui menos bens que podem ser vendidos para cobrir gastos emergenciais 
ou para diversifi car suas fontes de renda (por exemplo, de trabalho a rendimento de 
capital) ou para oferecer como garantia de um empréstimo. 

Riscos que podem levar a perdas que independem da renda ou dos bens represen-
tam uma ameaça mais grave para famílias de baixa renda do que para outras famílias 
em face de a possível perda ser maior em termos relativos. No entanto, mesmo os 
riscos que estejam associados a uma perda que cresça proporcionalmente à renda ou 
à riqueza são normalmente considerados mais graves pelos pobres do que pelos ricos. 
Tal fenômeno se deve ao fato de que a utilidade marginal da renda diminui conforme 
ela aumenta, como foi comprovado teoricamente, já em 1964, por Pratt (Pratt, 1964; 
Loewe, 2005b; Zweifel e Eisen, 2000).

Figura 2.2 A função promocional da proteção social: Quebrando o círculo vicioso 
 da pobreza e vulnerabilidade
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Por outro lado, a vulnerabilidade agrava a pobreza de três formas:

1) A ocorrência de um risco diminui o bem-estar das pessoas.
2) Pode forçar as pessoas a utilizarem seus ativos fi nanceiros, físicos, humanos e sociais 

para lidar com os efeitos correspondentes. Elas podem, por exemplo, ter de recorrer 
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às suas economias, vender bens produtivos (por exemplo, terras ou máquinas), tirar 
os fi lhos da escola e colocá-los para trabalhar ou utilizar as redes sociais para apoio fi -
nanceiro. Ao fazê-lo, elas usam os próprios recursos que podem ajudá-los a desenvolver 
atividades de geração de renda capazes de permitir a eles recuperarem e melhorarem 
sua situação socioeconômica.

3) A vulnerabilidade reduz a disponibilidade das pessoas de estenderem suas ativi-
dades econômicas e, desta forma, melhorarem seu bem-estar socioeconômico. 
As pessoas que são vulneráveis a riscos, tais como doença ou desemprego, relutam em 
investir qualquer renda excedente em capital produtivo ou educação. Isso as ajudaria 
a aumentar sua renda, mas, também, implicaria alguns outros riscos. Ao contrário, 
elas tendem a acumular recursos ou bens para que estes possam ser acessados facil-
mente sempre que ocorrer um evento de risco (por exemplo, para pagar tratamento 
médico). Da mesma forma, a consciência de sua vulnerabilidade em relação a riscos 
não segurados pode levar ao uso de tecnologias de produção ultrapassadas, embora 
menos arriscadas.2

O objetivo da proteção social é quebrar este círculo vicioso. Este capítulo defi ne 
proteção social como o conjunto de ações que são realizadas pelo Estado ou por outros 
players (por exemplo, empresas comerciais, instituições de caridade e grupos de auto-
ajuda) para combater o risco, a vulnerabilidade ou a pobreza crônica. Esta descrição 
gera um compromisso entre as diferentes posições tomadas pelos importantes players 
internacionais no que diz respeito ao signifi cado deste termo. A defi nição da OIT é 
limitada em termos comparativos. Por vezes, ela usa o termo “proteção social” como 
um sinônimo de “previdência social”.3 Na maioria dos casos, entretanto, ela prefere 
usar “previdência social”, que envolve apenas riscos que são típicos de pessoas cuja 
renda deriva de trabalho pago.4

No entanto, a maioria das outras defi nições são mais amplas. O Banco Mundial, 
por exemplo, considera que proteção social engloba todas as “intervenções públicas 
para: 1) auxiliar indivíduos, famílias e comunidades a gerenciarem melhor o risco, e 
2) fornecer apoio aos extremamente pobres” (Holzmann e Jorgensen, 2000, página 3). 
Da mesma forma, a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico 
(OCDE) se refere à proteção social como “políticas e ações que aumentam a capaci-
dade de pessoas pobres e vulneráveis saírem da pobreza, e as capacita para gerenciar 
melhor riscos e crises” (OCDE, 2009, página 10).

2 Para evidências empíricas sobre estes efeitos ver Bird (2001); Fafchamps e Minten (2008); Lichand (2010).
3 Em pelo menos uma publicação, proteção social é defi nida como “o conjunto de medidas públicas que uma sociedade 

estabelece para seus membros, a fi m de protegê-los contra o infortúnio econômico e social que seria causado pela 
ausência ou redução substancial de renda proveniente do trabalho em consequência de várias contingências (doença, 
maternidade, acidente de trabalho, desemprego, invalidez, velhice e morte do provedor da família); a prestação de 
assistência médica; e a garantia de benefícios para famílias com fi lhos” (García e Gruat, 2003, página 13).

4 Em uma recente publicação importante, por exemplo, o termo “previdência social” é entendido como para cobrir “todas 
as medidas que proporcionam benefícios, seja em dinheiro ou em espécie, para garantir proteção, entre outras coisas, 
de (a) falta de renda relativa a trabalho (ou renda insufi ciente), causada por doença, invalidez, maternidade acidente de 
trabalho, desemprego, velhice ou morte de um membro da família; (b) falta de acesso ou acesso indisponível à assistência 
médica; (c) o apoio familiar insufi ciente, especialmente para os fi lhos e dependentes adultos; (d) pobreza geral e exclusão 
social” (OIT, 2010, página 13).
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Enquanto isso, há um consenso crescente de que a proteção social tem três funções 
importantes:

1) Prevenção: Para garantir segurança às famílias vulneráveis, reduzindo a proba-
bilidade de que elas sofram um grave declínio no bem-estar e, possivelmente, 
até mesmo caiam na pobreza absoluta. Este objetivo pode ser alcançado por 
meio de: a) redução da probabilidade de ocorrência do risco (prevenção de ris-
co); b) redução dos possíveis efeitos da ocorrência do risco (atenuação de risco); 
ou c) apoio às famílias em seus esforços para lidar com os efeitos do riscos caso estes 
se concretizem (ver abaixo).

2) Proteção: Para estender o apoio fi nanceiro ou em espécie para o pobre por intermédio 
da redistribuição de renda na sociedade.

3) Promoção: Para ampliar as oportunidades para que pobres e vulneráveis aumentem 
sua produtividade e renda, estimulando-os a assumir os riscos adicionais associados 
ao investimento de sua poupança em educação e bens produtivos.

Essas três funções podem ser desempenhadas pelos programas de proteção social 
de três maneiras diferentes:

1) reduzindo desde o começo a probabilidade de um evento de risco (prevenção de 
risco);

2) limitando ex-ante os possíveis efeitos de um evento de risco (atenuação de risco) por 
meio da acumulação de poupança (provisão de risco), seguro (compartilhamento de 
risco) ou autosseguro (diversifi cação de risco); e

3) absorvendo ex-post os efeitos de um evento de risco (lidar com o risco).

Ao cumprir essas tarefas, a proteção social contribui para o desenvolvimento de 
três formas diferentes (Cichon e Scholz, 2009; de Neubourg, 2009; Loewe, 2005a). 
Em primeiro lugar, contribui para o desenvolvimento da justiça socioeconômica, 
impedindo as pessoas de caírem na pobreza, oferecendo apoio às pessoas em situação 
de pobreza e ajudando as pessoas a saírem da pobreza. Em segundo lugar, a proteção 
social contribui para o investimento produtivo e o crescimento econômico. A proteção 
social estimula as famílias de baixa renda, em particular, a investirem o que sobra da 
renda em educação e ferramentas de produção e, desta forma, mobiliza a poupança 
local para fi ns produtivos. Por último, a proteção social contribui para a estabilidade 
política e coesão social. No século XIX, o chanceler alemão Otto von Bismarck deu 
início ao primeiro programa de seguro social do mundo, principalmente para conter 
forças opositoras socialistas, para apaziguar uma força de trabalho industrial desam-
parada e construir um Estado-nação alemão, e não por preocupação com o pobre ou 
por um sentimento de solidariedade. Na verdade, os políticos em muitos países ao 
redor do mundo, desde então, vêm seguindo este exemplo.

Proteção social é, portanto, uma pedra angular do desenvolvimento social, eco-
nômico e político de um país.
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2.2 Proteção social nos países em desenvolvimento

A proteção social pode ser organizada pelo Estado, por empresas comerciais, grupos 
de autoajuda e outros players. A maioria dos países conta com sistemas de proteção 
social administrados por todos os anteriormente citados.

Programas de proteção social são fi nanciados por contribuições de seus membros 
ou por arrecadações fi scais. Programas de seguro social, em particular, são fi nancia-
dos por contribuições regulares e, em geral, estão associados a relações de trabalho 
(contratuais) formais. Baseiam-se em regras específi cas, muitas vezes pautadas em 
lei, e garantem benefícios quando um membro da família experimenta uma crise 
repentina devido a um risco específi co que esteja predefi nido por lei (por exemplo, 
velhice, invalidez ou morte de um chefe de família). Programas de seguro social po-
dem, portanto, reduzir efetivamente a vulnerabilidade das famílias que têm condições 
de pagar alguma contribuição regular em troca de uma exposição ao risco reduzida. 
No entanto, eles tratam apenas de um conjunto específi co de riscos, que nem sem-
pre incluem os riscos que constituem as ameaças mais graves para seus membros. 
Por exemplo, esses programas, em geral, não oferecem proteção contra quebra de safra 
resultante de riscos relacionados a fenômenos meteorológicos – ainda que tais riscos 
constituam um problema mais grave para muitas famílias rurais do que velhice ou 
acidentes de trabalho, que podem ser administrados por meio do apoio mútuo de 
parentes e vizinhos. Ademais, o seguro social, em geral, não ajuda os extremamente 
pobres, que são incapazes de pagar até mesmo contribuições muito pequenas e, por-
tanto, tendem a fi car excluídos dos programas de seguro social.

Programas de transferência social ajudam a evitar e reduzir tanto a pobreza crô-
nica quanto a transitória. Além disso, abrangem, em geral, todos os tipos de riscos, 
porém tendem a ser menos poderosos em termos de redução da vulnerabilidade das 
famílias. Uma vez que os benefícios são fi nanciados por receitas fi scais, eles costumam 
ser bastante limitados e têm como objetivo impedir que as famílias caiam na pobreza 
extrema. No entanto, eles não são capazes de evitar qualquer piora no bem-estar de 
famílias mais ricas, porque os benefícios proporcionados pelos programas de transfe-
rência social estão longe de substituir sua renda anterior – algo que os programas de 
seguro social, muitas vezes, são capazes de fazer.

Existem dois tipos de programas de transferência social: programas “direcionados” 
e “universais”. Programas direcionados concedem benefícios apenas para as pessoas 
necessitadas, enquanto programas universais pagam para todas as famílias. Embora o 
valor dos benefícios garantidos pelos programas direcionados seja, via de regra, consi-
deravelmente menor do que o gasto total dos programas universais, seus orçamentos, 
às vezes são ainda maiores em função dos custos direcionados envolvidos (ou seja, os 
custos de identifi cação de famílias elegíveis).

Da mesma forma, uma distinção pode ser feita entre programas de transferência 
em dinheiro (por exemplo, assistência social, aposentadoria social e concessão de renda 
básica), vales (por exemplo, para educação ou serviços de saúde), e transferências em 
espécie (por exemplo, rações alimentares ou assistência médica pública gratuita).
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Em geral, programas de proteção social não públicos são fi nanciados por con-
tribuições. Isso é particularmente o caso de programas que são administrados por 
empresas comerciais (incluindo seguradoras privadas, caso em que as contribuições 
são “prêmios”), por grupos de autoajuda (como poupança, grupos de crédito e seguro) 
e por instituições de microfi nanças. Mesmo as redes mútuas de apoio esperam que 
seus membros deem a seus parentes e vizinhos aproximadamente tanto quanto eles 
têm recebido de outros, a única exceção sendo o apoio caritativo dado aos pobres pelas 
famílias ricas por motivos fi lantrópicos (ver Tabela 2.1).

Tabela 2.1 Visão geral dos programas de proteção social organizados pelos vários players

Organizados/
administrados por:

Financiados por contribuições de 
membros (voltados para vulnerabilidade 
e riscos específi cos)

Financiados por tributos ou doações voluntárias de 
outras famílias (voltados para pobreza transitória e 
crônica e uma ampla gama de riscos)

Autoridade 
pública/governo

– Programas de seguro social
– Fundos nacionais de previdência 
– Programas públicos de crédito

– Programas de assistência social
– Programas universais de transferência de 

numerário 
– Programas de dinheiro/alimento para educação
– Programas de dinheiro/alimento para trabalho
– Programas de assistência médica pública 

“gratuita”

Empresas comerciais/
privadas

– Programas comerciais de poupança 
– Programas comerciais de crédito 
– Contratos de seguro privado

Grupos semiformais 
de autoajuda

– Clubes de poupança e crédito
– Associações mútuas de seguro

Redes tradicionais Redes mútuas de apoio Apoio caritativo dado aos pobres por 
famílias ricas

O principal desafi o das políticas de proteção social nos países em desenvolvimento 
resulta do fato de que a cobertura de muitos programas é bastante limitada em termos 
tanto de escala quanto de escopo. Na verdade, programas de seguro social alcançam 
apenas uma minoria da população (ver Figura 2.1). Com poucas exceções somente, o 
seguro de velhice cobre não mais do que 40 por cento da força de trabalho nos países 
de média renda e 10 por cento da força de trabalho nos países de baixa renda (OIT, 
2010). Ao mesmo tempo, menos de 12 por cento da população possui seguro saúde 
privado ou fundo de pensão (Drechsler e Jïtting, 2005), e menos de 5 por cento recebe 
benefícios de assistência social pública (Barrientos e Holmes, 2007).

Esforços para estender a cobertura de seguro social, muitas vezes, são limitados 
devido a razões fi nanceiras, administrativas e políticas:

1) A maioria dos programas existentes se baseia em relações de trabalho formais, e as 
contribuições são divididas por empregados e empregadores. Estas regras são difíceis 
de aplicar em relação às pessoas em situação de emprego instável, informal, especial-
mente aquelas que trabalham como autônomas.
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2) Organizações de seguro social enfrentam problemas administrativos em termos de 
monitoramento do cadastro de trabalhadores na economia informal, cobrança de suas 
contribuições e administração de seus sinistros de forma correta.

3) Grupos de funcionários que já são segurados, muitas vezes, opõem-se à inclusão de 
outros grupos em programas de seguro social, uma vez que eles temem que isto terá 
um efeito adverso sobre eles – especialmente quando os novos grupos são, em média, 
mais pobres do que eles.

Da mesma forma, poucos países ampliaram o alcance de seus programas de 
transferência social. Países de baixa renda são limitados, particularmente, por 
motivos orçamentários. No entanto, mesmo países de média renda muitas ve-
zes relutam em fornecer mais apoio em dinheiro ou em espécie aos necessitados. 
Os políticos, muitas vezes, não têm o comprometimento necessário na alocação de 
recursos públicos para grupos populacionais que, em geral, não são bem organizados 
e, portanto, são incapazes de exercer pressão sobre seus governos.

Conforme ilustrado no decorrer deste livro, as seguradoras comerciais também 
enfrentam difi culdades para atrair clientes de baixa renda:

1) Seus custos administrativos são, em geral, relativamente altos, de modo que eles têm 
que cobrar prêmios que são muito caros para pessoas cuja renda é baixa.

2) As seguradoras comerciais enfrentam difi culdades para obter informações relevantes 
sobre perfi s de risco e comportamento de pessoas que trabalham na economia infor-
mal e vivem em assentamentos informais. Além disso, se elas oferecem produtos a 
esses clientes, correm o risco de se deparar com problemas de seleção adversa e risco 
moral.

3) Muitas famílias de baixa renda têm pouco conhecimento de como o seguro funciona, 
não confi am nas companhias de seguros e, consequentemente, desenvolvem, com 
frequência, pouca demanda por seguro.

Ao mesmo tempo, as companhias de seguros têm poucos incentivos direciona-
dos a famílias de baixa renda. Em muitos países em desenvolvimento, os mercados 
de seguros são protegidos contra concorrentes estrangeiros, e o mercado de clientes de 
alta e média renda é mais atraente. Consequentemente, as seguradoras fazem pouco 
nesses países para a população pobre entender seus produtos habituais, algumas vezes 
complicados, e para aumentar a conscientização sobre a necessidade de segurar os 
riscos. Por fi m, seus mecanismos de pagamento também são, com frequência, lentos, 
o que os torna, de certa forma, sem atrativos para a população pobre, que precisa de 
acesso rápido a recursos.

Programas baseados na comunidade representam um possível instrumento para 
estender proteção social para o setor informal. No entanto, esses programas também 
enfrentam uma série de limitações que podem ameaçar sua sobrevivência. Na verda-
de, em geral, eles se destacam por taxas de subscrição baixas, capacidade fi nanceira 
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insufi ciente e problemas organizacionais e de gestão (Fonteneau e Galland, 2006; 
Jütting, 2002; Meesen et al., 2002).

Programas de proteção social nos países em desenvolvimento tendem a cobrir ape-
nas um número limitado de riscos importantes. Por exemplo, eles normalmente tratam 
apenas de riscos de saúde e do ciclo da vida, tais como velhice, uma defi ciência que 
impeça o emprego ou a morte do principal provedor da família. Seguro desemprego 
com poucos recursos. Difi cilmente quaisquer programas garantem proteção contra 
riscos naturais, que representam mais de uma ameaça para muitas famílias rurais do 
que os riscos do ciclo da vida.

2.3 Microsseguro como um instrumento de proteção social

Um possível instrumento para preencher essas lacunas é o microsseguro. Como um 
instrumento de compartilhamento de risco, fi nanciado principalmente por prêmios, 
o microsseguro envolve uma redistribuição horizontal de renda entre pares com 
perfi s de risco semelhantes, em vez de uma redistribuição vertical de rico para pobre. 
Ao mesmo tempo, o prefi xo “micro” indica que as taxas de contribuição são acessí-
veis para aqueles cuja renda auferida é baixa, com benefícios igualmente limitados. 
Em condições ideais, o pacote de benefícios do programa, as condições de cadastro e as 
formalidades da operação devem atender às necessidades específi cas do grupo alvo.

A enorme diversidade de organizações gerou programas de microsseguro que 
operam de acordo com esta defi nição. Isso inclui sociedades de seguro social (por 
exemplo, o Programa de Seguro Social Compreensivo, no Egito), companhias públi-
cas de seguros (por exemplo, Janashree Bima Yojana, oferecido pela Life Insurance 
Corporation, na Índia), empresas de seguros comerciais, alguns provedores de assis-
tência médica (por exemplo, o Chogoria Hospital, no Quênia), muitas instituições 
de microfi nanças, organizações privadas de assistência social (por exemplo, IRAM, 
em Moçambique, ou Activists for Social Alternatives, na Índia), cooperativas (por 
exemplo, Asociación Mutual Los Andes, na Colômbia) e redes de comunidade (como 
harambees, no Quênia).

Se planejado corretamente, o microsseguro é um meio efi caz de fornecer aos 
trabalhadores da economia informal garantias sociais. Dessa forma, ele pode con-
tribuir, potencialmente, para preencher as lacunas em cobertura que existem nos 
programas de proteção social que operam nos países em desenvolvimento (ver Figura 
2.1). Estudos empíricos de Bangladesh e da Índia comprovam que o microsseguro 
pode (embora nem sempre) ter um impacto positivo signifi cativo sobre vários aspectos 
de pobreza multidimensional (Hamid et al., 2010). Para saber mais sobre o impacto do 
microsseguro, ver Capítulo 3.

Ademais, o microsseguro também pode desempenhar um papel importante 
na capacitação de seus membros. Contratos de microsseguro são, frequentemen-
te, resultado de um diálogo entre provedores e grupos alvos, considerando que 
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os programas públicos de proteção social são, muitas vezes, criados por processos 
puramente de cima para baixo. Como resultado, o microsseguro pode ser sensí-
vel às necessidades e preferências específi cas daqueles cuja renda auferida é baixa. 
Além disso, os projetos de microsseguro bem-sucedidos têm um efeito demons-
tração: eles aumentam a conscientização sobre a importância de oferecer proteção 
contra riscos e prevenir as prováveis consequências caso elas, de fato, concretizem-se. 
Da mesma forma, eles demonstram que a colaboração dentro dos grupos pode forta-
lecer as oportunidades e a posição do indivíduo (Loewe, 2009b).

Existem, no entanto, algumas limitações em relação ao potencial do microsseguro 
(ver Loewe, 2006).

Em primeiro lugar, o microsseguro não é um substituto para um programa de 
transferência social, porque o microsseguro trata de vulnerabilidade e não de pobreza 
crônica, enquanto transferências sociais dão apoio imediato às pessoas em situação 
de pobreza. Programas de microsseguro (de uma forma bastante semelhante aos pro-
gramas de seguro social) são fi nanciados por contribuições dos seus membros e são 
destinados a atenuar o impacto de qualquer aumento inesperado nos gastos essenciais 
dessas pessoas. Portanto, eles não são um instrumento adequado para pessoas que 
apresentam difi culdades de satisfazer suas necessidades diárias mais básicas, quanto 
mais prever necessidades sociais futuras. A pobreza extrema somente pode ser segurada 
por meio de transferências fi nanciadas por receitas fi scais.

Além disso – mais uma vez, ao contrário dos programas de transferência tributária 
e também dos programas de seguro social –, os programas de microsseguro não podem 
(e não pretendem) redistribuir recursos de membros ricos da sociedade para os pobres. 
Este ponto fraco é explicado pelo fato de o cadastro em um programa de microsseguro 
ser normalmente restrito a famílias de baixa renda. Se um programa de microsseguro 
usou contribuições feitas por membros ricos para subvencionar benefícios concedidos 
aos membros pobres, isso seria atraente apenas para o pobre.

Em segundo lugar, muitas famílias não têm a oportunidade de participar 
de um programa de microsseguro, porque este não funciona na sua vizinhança. 
Programas de microsseguro contribuem, de certo modo, para a igualdade e justi-
ça social: dão às pessoas de renda baixa e fl utuante, que muitas vezes não podem 
ter acesso a outros tipos de instrumentos de proteção social, a oportunidade de 
também atenuar seus riscos. No entanto, os programas de microsseguro co-
brem hoje apenas uma parcela limitada da população em seus respectivos países. 
De fato, muitos especialistas acreditam que o microsseguro nunca alcançará a maioria 
da população, mesmo sob a mais otimista das hipóteses (Roth et al., 2007).

Governos e doadores podem apoiar a expansão do microsseguro aconselhando 
e promovendo a criação de condições básicas sólidas. No entanto, a probidade em 
fornecer subsídios fi nanceiros para esses programas deve ser considerada com muita 
cautela, uma vez que favoreceria os clientes dos programas em detrimento das famílias 
que não têm sequer uma chance de participar. Subsídios são problemáticos porque 
os clientes de microsseguro muitas vezes não são das camadas de renda mais baixa – 
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por exemplo, porque os mais pobres não podem pagar nem mesmo os prêmios dos 
programas de microsseguro. Entretanto, os orçamentos governamentais nos países 
em desenvolvimento são, em geral, custeados principalmente por tributos indiretos, 
que são arcados por todos os segmentos da população, incluindo a população muito 
pobre. Como resultado, a subvenção do microsseguro faz os muito pobres cofi nan-
ciarem os benefícios de famílias que são menos pobres do que eles. Substituir tributos 
indiretos por tributos diretos melhoraria a situação, porém muitos países enfrentam 
difi culdades administrativas para cobrar tributos diretos.

As coisas são diferentes se a grande maioria da população, incluindo a muito 
pobre, tiver acesso físico a um programa de microsseguro, e se apenas os prêmios dos 
mais pobres forem subsidiados. Neste caso, os subsídios podem ser um instrumento 
de redistribuição progressiva, e eliminar a preocupação no que diz respeito à equidade.

Em terceiro lugar, o microsseguro é mais adequado para alguns riscos do que para 
outros. A experiência indica que os problemas tendem a ser menores no seguro de vida 
e invalidez. O seguro contra eventos meteorológicos extremos é oferecido atualmente 
em uma série de países, embora isso seja muito mais difícil de planejar e administrar 
(ver Capítulo 4). Oferecer uma microaposentadoria também é difícil, uma vez que 
isso requer um alto grau de confi ança do cliente nos provedores, especialmente à 
medida que os benefícios são pagos décadas após os primeiros prêmios terem sido 
pagos, isto sem falar da difi culdade do provedor em gerir os investimentos para ren-
der lucros de longo prazo que possibilitam os pagamentos futuros da aposentadoria. 
Até agora, o que foi vendido na Índia sob o rótulo de “microaposentadoria” difere 
pouco de um produto de poupança simples, que não contém compartilhamento de 
riscos. As contribuições são defi nidas enquanto os benefícios dependem dos juros 
obtidos pela seguradora que investe os recursos dos membros nos mercados de capitais. 
Além disso, os benefícios são um montante à vista ou renda vitalícia, pagos apenas 
até que os recursos acumulados se esgotem (embora direitos possam ser herdados 
quando um cliente morre antes que seus recursos tenham se esgotado por completo). 
Consequentemente, os clientes arcam com todo o risco da instabilidade da taxa de 
juros e da longevidade dos membros (Shankar e Asher, 2009).

Conforme apresentado no Capítulo 5, o microsseguro saúde também apresen-
ta sérios desafi os. O microsseguro saúde, em geral, reembolsa os custos de trata-
mento médico aos segurados, independentemente de seus rendimentos ou bens. 
Isso quer dizer que, para um determinado pacote de indenização, a seguradora es-
tima gastar em média o mesmo valor em benefícios prestados a todos os segurados. 
Logo, ela não pode vender o pacote para clientes de baixa renda a um preço menor 
do que aquele vendido para clientes de alta renda. Na melhor das hipóteses, ela pode 
oferecer aos clientes pobres um pacote enxuto que não cobre certas doenças, exclui tra-
tamentos médicos muito caros ou é restrito a um determinado montante máximo anual. 
O seguro é mais efi caz quando cobre despesa muito alta: normalmente, muitos segura-
dos podem se prevenir para pequenas despesas com suas próprias economias. Entretanto, 
no caso de clientes de baixa renda, um pacote limitado de benefícios que reembolse pelo 
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menos alguns custos de assistência médica (por exemplo, somente serviços de internação) 
ainda pode ajudar na falta de programas sociais de seguro saúde.

Essas considerações demonstram como é importante analisar os possíveis 
efeitos do microsseguro, utilizando uma abordagem sistêmica de proteção social. 
Apenas uma análise holística pode captar, por exemplo, a interação entre fi nancia-
mento da saúde e prestação de serviços de assistência médica. O microsseguro saúde 
não faz sentido se os serviços de assistência médica não são oferecidos na região 
em questão ou se os serviços prestados são de muito má qualidade. Uma atenção 
adicional também deve ser dispensada aos acordos contratuais e mecanismos de 
pagamento entre microsseguradoras e provedores de assistência médica (ver Capítulo 
6). Uma análise holística é necessária para atender aos três objetivos públicos de 
equidade, disponibilidade e acesso aos serviços (de qualidade) de saúde.

Ademais, sob circunstâncias normais, o microsseguro é apenas uma segunda me-
lhor opção quando comparado ao seguro social. A participação do último pode ser 
prescrita por lei, tornando possível a redistribuição entre segurados. O mesmo pacote 
de seguro saúde pode, por exemplo, ser vendido para membros pobres e ricos da mes-
ma forma, com os pagamentos efetuados aos membros pobres sendo fi nanciados, em 
parte, pelas contribuições dos mais ricos. Além disso, programas de seguro social dão 
a seus membros mais segurança jurídica, uma vez que são apoiados pelo Estado, que 
deve, em última análise, assumir a responsabilidade por todas as obrigações.

Apesar dessas limitações, o microsseguro pode ser uma abordagem útil para 
proteção social em algumas confi gurações muito diferentes, tal como ilustrado na 
Figura 2.3.

Primeiro, como um substituto do seguro social: o microsseguro pode ser uma 
opção quando o Estado é incapaz ou não está disposto a criar programas de seguro social 
ou não quer estendê-los aos que trabalham na economia informal. Em tais circunstân-
cias, o microsseguro pode preencher, pelo menos, parte da grande lacuna que resulta da 
falta de ação governamental. Os programas mútuos de seguro em áreas rurais remotas 
dos países da África Ocidental e Central são exemplos típicos de tal estratégia.

Segundo, como uma alternativa ao seguro social: o microsseguro também 
pode desempenhar um papel crucial onde existem programas de seguro social, porém 
não são (e provavelmente não venham a ser) atraentes para todos os empregados do 
setor informal. Isso pode se dever ao fato de que os riscos cobertos são uma grande 
ameaça apenas para trabalhadores do setor formal urbano, enquanto agriculto-
res e trabalhadores da economia informal são vulneráveis a outros tipos de risco. 
Da mesma forma, as taxas de contribuição podem ser muito altas ou os procedimen-
tos de pagamento podem não ser apropriados para pessoas com uma renda irregular. 
Ademais, a população pode desconfi ar de sistemas administrados e organizados por 
instituições públicas.

Nesses casos, o microsseguro pode ser desenvolvido em paralelo, como uma alter-
nativa ao seguro social, com o resultado de que as famílias podem optar pelo tipo de 
instrumento de proteção social que melhor convenha às suas necessidades e preferên-
cias específi cas, ou seja, seguro social, microsseguro ou seguro comercial tradicional. 
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Por exemplo, no Vietnã, algumas cooperativas oferecem microsseguro saúde, apesar 
do fato de que nem todo cidadão coberto legalmente por programa padrão de saúde 
do país pode se cadastrar voluntariamente a uma taxa de contribuição moderada em 
um programa de seguro social separado que também seja administrado por sociedade 
ofi cial de seguro social para atender às necessidades da população fora da economia 
formal (Banco Mundial et al., 2007). Da mesma forma, Gana permite programas 
mútuos independentes de seguro saúde para coexistir com programas de seguro saúde 
distritais afi liados ao Fundo Nacional de Seguro Saúde (ver Caixa de Texto 2.1).

Terceiro, pode estar associado ao seguro social: o microsseguro pode ajudar 
até mesmo quando o seguro social é potencialmente atrativo para toda população. 
Alguns países enfrentam difi culdades para integrar empregados do setor informal 
em seus programas de seguro social ainda que – e isto está em contradição com o 
segundo cenário descrito acima – seu cadastro em tais programas benefi cie a grande 
maioria das famílias do país. O problema pode ser que a administração do seguro 
social é incapaz de alcançar áreas rurais, atender assentamentos urbanos informais 
ou convencer famílias de baixa renda quanto às vantagens do cadastro. Trabalhado-

Figura 2.3 Possíveis papéis do microsseguro como um instrumento de proteção social
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res da economia informal também podem relutar em se cadastrar, porque não estão 
sufi cientemente cientes de seus riscos ou desconfi am do Estado. No Vietnã, por 
exemplo, muitas pessoas não se cadastram no seguro saúde social voluntário do país, 
a menos que estejam sofrendo de graves problemas de saúde. Na Tunísia, o número 
de empregados do setor informal que contribui para o programa de seguro social 
aumentou somente depois que o governo incluiu auxílio para fi lhos ao pacote de 
benefícios dos programas de seguro social. Anteriormente, isso era apenas parte do 
pacote de benefícios para empregados do setor formal e provou ser muito popular 
entre os trabalhadores informais (Ver Loewe, 2009).

Em casos como esses, as sociedades de seguro social podem se considerar coope-
rando com provedores de microsseguro, que atuam como seus agentes locais. A tarefa 
desses agentes é convencer as famílias das vantagens do cadastro nos programas de 
seguro social, promover a confi ança em tais programas, registrar novos membros, 
cobrar suas contribuições e pagar a elas os benefícios. Por exemplo, há alguns anos, a 
Tailândia considerou estender a cobertura do seu seguro voluntário de aposentadoria 
social para empregados do setor informal dessa forma. Para garantir que os meca-
nismos de cobrança de prêmio e pagamento de benefício atendam ao grupo alvo, a 
administração do seguro social reconheceu as vantagens de cooperar com os agentes 
locais – não apenas com organizações trabalhistas e sindicatos, mas também com 
instituições de microsseguro.

Além disso, os novos programas de seguro social podem ser desenvolvidos com 
base nos programas de microsseguro existentes, como no caso do programa nacional 
de seguro saúde de Gana (Ver Caixa de Texto 2.1). A entidade pública de seguro social 
pode atuar como uma organização guarda-chuva que fornece experiência e resseguro 
para microsseguradoras e coordena suas atividades. Ademais, a organização pode 
harmonizar as condições benéfi cas dos programas afi liados para criar oportunidades 
iguais para todos os membros. A organização de microsseguro pode, então, assumir 
o papel de um agente atuando como representante local das entidades nacionais de 
seguro social. Por fi m, os programas de microsseguro podem estar totalmente inte-
grados aos programas de seguro social.

Caixa de  A Lei Nacional de Seguro Saúde de Gana
Texto 2.1

Depois da independência, Gana criou um sistema de saúde pública fi nanciado por 
tributos que presta serviços essenciais de saúde gratuitos para toda a população. 
No entanto, em 1985, o governo introduziu taxas moderadas no sistema de saúde 
como parte de um programa mais amplo de ajuste estrutural. A equidade no acesso 
aos serviços essenciais se deteriorou rapidamente. Como consequência, mais de 150 
programas mútuos de seguro saúde foram fundados entre 1990 e 2003, fornecendo, 
principalmente, proteção contra os custos catastrófi cos de assistência médica para 
tratamento médico de doenças mais graves com internação.
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Em 2003, o governo anunciou a Lei Nacional do Seguro Saúde, tornan-
do obrigatório para todos os cidadãos o cadastro em: 1) um programa mú-
tuo de seguro saúde de um distrito ou 2) um programa de seguro comercial 
privado ou 3) um programa mútuo de seguro saúde privado. Organizações mú-
tuas de seguro saúde existentes tinham de escolher entre permanecerem inde-
pendentes ou se tornarem uma afi liada do programa distrital do recém-criado 
Fundo Nacional de Seguro Saúde (NHIF), que atua tanto como ressegurador 
quanto supervisor dos programas distritais. No último caso, as seguradoras mútuas 
de saúde devem oferecer um pacote de serviços absolutamente completo, incluindo 
o reembolso de pelo menos 95 por cento dos custos na maioria dos serviços de in-
ternação e ambulatoriais, e uma quantidade de medicamentos (ou seja, com exceção 
de drogas antirretrovirais, reprodução assistida e tratamento de câncer). As fontes 
de fi nanciamento incluem contribuições de membros (uma dedução em folha de 
pagamento de 2,5 por cento para empregados do setor formal e um prêmio fi xo de 
cerca de €6 – US$8,50 – por ano para trabalhadores do setor informal, doações, 
subvenções de doadores e um subsídio signifi cativo do governo fi nanciado por um 
tributo especial de 2,5 por cento sobre a venda de produtos selecionados). Nos distritos 
sem qualquer programa mútuo de seguro saúde que colabore com o NHIF, o próprio 
governo estabeleceu um programa mútuo de seguro saúde.

Gana dá um exemplo de programas de microsseguro que operam como uma al-
ternativa ao programa público de seguro social e são associados a ele para vantagem 
mútua.

Em 2008, os programas distritais de seguro saúde afi liados ao NHIF deram co-
bertura para 42 por cento da população urbana e 36 por cento da população rural. 
Famílias pobres, em particular, absteveram-se de se cadastrar no programa porque as 
taxas de contribuição pareciam ser muito caras. Por essa mesma razão, apenas cerca 
de 20 programas mútuos de seguro saúde outrora independentes tinham se associado 
ao NHIF até 2007. A maioria dos demais continuou a oferecer pacotes de benefícios 
muito menores a taxas de contribuição muito mais baixas. Cabe observar, contudo, 
que esses programas independentes cobriram uma parcela ainda menor da população: 
1,3 por cento em áreas urbanas e 0,9 por cento em áreas rurais.

No entanto, a solvência de longo prazo do NHIF está em risco. Três quartos de 
seus gastos são cobertos pelo governo, enquanto apenas um quarto é coberto por 
contribuições de membros. Uma razão para isso é que apenas 38 por cento de todos 
os membros pagam realmente seus prêmios. Crianças e famílias muito pobres estão 
cobertas sem nenhum custo. Ademais, os custos de administração dos programas 
mútuos de seguro saúde estão subindo, em parte porque a disposição de seus mem-
bros de gerirem seus programas sem custo desapareceu, uma vez que eles tiveram 
de usar pacotes de benefícios uniformes e condições impostas pelo Estado.

Fontes: Adaptado de Gehrke, 2009; Lethourmy, 2010; Brugiavini e Pace, 2010.
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Quarto, como um complemento ao seguro social: o microsseguro pode 
ser crucial mesmo quando os programas de seguro social cobrem os riscos mais 
graves enfrentados pelas famílias. Isso é particularmente verdadeiro quando o 
seguro social cobre apenas uma parte dos custos incorridos devido aos impactos 
negativos associados a esses riscos. A organização de seguro social do Vietnã, por 
exemplo, administra um programa de seguro social saúde voluntário interessante 
para trabalhadores da economia informal. Por conseguinte, o programa reembol-
sa apenas custos de tratamento de saúde e não os custos de transporte incorridos 
para uma visita a um hospital. Assim, o pacote oferecido é quase inútil para as 
famílias pobres de áreas rurais remotas, em face dos altos custos do transporte. 
O Ministério do Trabalho, Seguro e Assuntos Sociais (MOLISA), do Vietnã, 
decidiu, então, apoiar – em cooperação com a Deutsche Gesellschaft für Inter-
nationale Zusammenarbeit (GIZ) – comunidades rurais pobres na criação de 
fundos de risco social que, entre outras coisas, pagam os custos de transporte 
de seus membros para tratamento de saúde (ver Caixa de Texto 2.2).

Esses fundos e o programa nacional de seguro saúde são, portanto, “complemen-
tares” em um sentido muito estrito da palavra, considerando que tanto um quanto o 
outro seriam obsoletos para muitas famílias rurais na zona rural do Vietnã um sem 
a presença do outro.

Da mesma forma, os provedores de microsseguro podem cobrir o custo de drogas 
essenciais. Os programas sociais de seguro saúde em muitos países em desenvolvi-
mento pagam por todos os tipos de assistência médica, porém, com frequência, não 
por medicação, o que particularmente, é caro. No entanto, sem os medicamentos, 
muitas terapias médicas são inúteis. Então, novamente, o microsseguro pode ser um 
complemento efi caz a outros contratos de seguro saúde.

Caixa de  Os fundos de risco social do Vietnã
Texto 2.2 

No programa de redução da pobreza, a GIZ apoia o MOLISA no desenvolvimento e 
na administração dos fundos de risco social (SRFs) em quatro comunidades no Vietnã. 
Seu objetivo é proporcionar alívio quando certos eventos infl uenciam, negativamente, 
as famílias nas comunidades em questão e, dessa forma, reduzem a vulnerabilidade 
do pobre.

Os SRFs são outro exemplo do microsseguro longe de ser perfeito, considerando 
que eles têm sido muito subsidiados e, portanto, são um tipo de programa de trans-
ferência social, e não um programa de microsseguro. No entanto, eles têm a intenção 
de reduzir a dependência de subsídios e demonstram como o seguro social e outros 
programas de proteção social (aqueles fi nanciados tanto por subsídios quanto por 
contribuições dos membros) podem funcionar como complementos reais.

Os SRFs garantem benefícios por morte, se um dos principais arrimos de família 
morrer, e reembolso dos custos de transporte de um paciente para o hospital, além de 
acomodação e alimentação para um cuidador acompanhante.
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Esta lista de benefícios se baseia nas preferências do grupo alvo. Sua com-
posição somente pode ser entendida no contexto do órgão público de seguro 
social do Vietnã que oferece um produto de seguro saúde relativamente barato, 
que cobre a maior parte dos tratamentos médicos, mas não os custos de viagem. 
O produto é, portanto, interessante para pessoas que vivem nas cidades, mas nem 
tanto para os habitantes de regiões remotas, que precisariam enfrentar uma longa 
viagem para fazer uso do pacote de seguro saúde oferecido pelo Estado. Comprá-lo 
faz sentido apenas em áreas rurais, combinado com a cobertura dos SFRs.

Os SRFs são fi nanciados por contribuições des membros, subsídios governa-
mentais e apoio fi nanceiro fornecido pela GIZ. Atualmente, cerca de 70 a 80 por 
cento do custo total para administrar os SRFs são cobertos por contribuições dos 
membros. 

Este pode ser o motivo pelo qual o MOLISA e a GIZ, com certeza, evitam usar 
o termo “seguro” para tais fundos. No entanto, em poucos anos as taxas de contri-
buição já aumentaram de forma signifi cativa e devem cobrir quase todas as despesas 
em um futuro próximo.

Fonte: Adaptado da GTZ, 2009.

Quinto, como um complemento ao seguro social: em todos os casos, 
o papel do microsseguro também pode ser para complementar os benefí-
cios concedidos pelos programas de seguro social. Essa opção pode parecer 
semelhante à opção anterior (microsseguro como um complemento). A diferença é 
que, no primeiro caso, a presença tanto do microsseguro quanto do seguro social é 
crucial para que cada um tenha um impacto positivo signifi cativo sobre os membros. 
Enquanto, neste caso, microsseguro e seguro social simplesmente cobrem ris-
cos diferentes ou efeitos diferentes de um mesmo risco, o microsseguro pode, 
por exemplo, conceder uma aposentadoria complementar para os aposentados. 
Ou o microsseguro pode cobrir doenças específi cas, como câncer ou HIV/AIDS, caso 
elas estejam excluídas da cobertura dos programas de seguro comercial e social. No 
entanto, seu tratamento é, com frequência, excluído com base em ser excepcionalmente 
caro e, sendo assim, a cobertura pode ser muito cara para o microsseguro. Por exemplo, 
um programa de microsseguro na Jordânia que cobre exclusivamente o tratamento do 
câncer, até agora tem atraído apenas famílias com renda de média a alta, visto que a 
população de baixa renda considera os prêmios muito caros (Loewe, 2001).

Da mesma forma, o microsseguro pode garantir uma proteção contra riscos que 
atualmente não são abrangidos pelo seguro social, ou seja, secas, doenças de animais, 
terremotos, inundações, tufões e pragas. Esses riscos não estão entre aqueles que as 
agências internacionais, incluindo a OIT, identifi cam como os riscos básicos de uma 
família para os quais os governos devem fornecer proteção social a seus cidadãos. 
Consequentemente, eles são, muitas vezes, negligenciados em estratégias de política 
social, apesar do fato de poderem ser uma ameaça mais séria para muitas pessoas do 
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que muitos daqueles previstos na Convenção (Padrões Mínimos) de Segurança Social 
da OIT, de 1952 (No 102). Uma razão é que é possível gerenciar riscos, como, por 
exemplo, velhice, invalidez funcional ou doença ocupacional, por meio de consórcio 
fi nanceiro, mesmo entre comunidades rurais, embora riscos relacionados a fenômenos 
meteorológicos sejam uma covariante, ou seja, afetam todas as pessoas em uma deter-
minada região ao mesmo tempo. Ademais, é perigoso para uma seguradora oferecer 
indenização por quebra de safra devido a eventos meteorológicos (por exemplo, seca, 
um período de frio intenso ou uma inundação), porque o potencial para risco moral 
seria enorme: uma vez que os agricultores assinam um contrato de seguro de cultura, 
eles não se sentirão motivados para garantir o sucesso de sua cultura, mesmo quando 
um evento meteorológico extremo ocorrer. Além do mais, eles podem exagerar no 
tamanho de uma quebra de safra, e seria difícil para as seguradoras identifi car tais 
relatos equivocados (Loewe, 2009b).

Por essa razão, muitos programas de seguro contra fenômenos meteorológicos 
recentemente criados se baseiam em indicadores (ver Capítulos 4 e 11). Eles cobrem 
apenas um ou dois riscos que podem levar à quebra de safra, e a indenização para 
os segurados depende de um gatilho que seja fácil de monitorar. Muitos são, por-
tanto, programas de seguro para falta e excesso de chuva, e não uma indenização 
direta pela perda real de um agricultor, em termos de quebra de safra ou perda de 
bens. Por exemplo, nos termos do seguro de falta de chuva oferecido pelo progra-
ma HARITA, na Etiópia (ver Caixa de Texto 4.3), os benefícios são concedidos a 
todos os segurados dentro de uma região se em único ano a precipitação não ul-
trapassar 50 ou 70 por cento de sua média anual de longo prazo. Com certeza, os 
indicadores utilizados por tais programas de seguro são aproximações imperfeitas 
das perdas sofridas pelos agricultores. Alguns podem sofrer perdas signifi cativas 
na colheita, mesmo quando a precipitação é maior do que 30 por cento dos níveis 
médios, enquanto outros podem ter colheitas aceitáveis, mesmo depois de secas. 
A identifi cação de um indicador que seja fácil de monitorar e ainda um bom proxy 
para quebra de safra é, portanto, crucial para o atrativo e o sucesso dos programas de 
seguro contra fenômenos meteorológicos (Gehrk, 2011).

2.4  Conclusão: A necessidade de uma abordagem sistemática

Este capítulo mostra o quão importante é analisar o microsseguro dentro de uma 
estrutura de proteção social mais ampla. O microsseguro tem o objetivo principal 
de garantir proteção social, ou seja, reduzir a pobreza e a vulnerabilidade por meio 
de apoio a famílias de baixa renda nos seus esforços de gerenciamento de riscos. 
No entanto, esta é apenas uma das muitas opções para alcançar esse objetivo, e não, 
necessariamente, a mais efi ciente. Por conseguinte, o potencial do microsseguro deve 
ser sempre avaliado em relação a outros instrumentos de proteção social: O objetivo 
de reduzir a vulnerabilidade das famílias contra riscos pode ser melhor alcançado 
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por outros instrumentos de proteção social? O desenvolvimento de um programa de 
microsseguro enfraquece a atratividade e a viabilidade fi nanceira de outro, existindo 
programas de proteção social? Além disso, os programas de microsseguro não devem 
ser avaliados exclusivamente com base em critérios técnicos, como, por exemplo, sus-
tentabilidade fi nanceira e taxas de retorno, mas, também, em termos de seu impacto 
sobre os grupos pobres e vulneráveis da sociedade.

O desenvolvimento do microsseguro também deve ser parte de uma abordagem 
sistêmica orientada para o objetivo fi nal de proteger tanto o maior número de famílias 
em um país quanto o máximo possível de seus riscos. Partindo de uma perspectiva 
de proteção social, é fundamental ter em mente que os benefícios do microsseguro 
são, muitas vezes, mais efi cazes quando combinados com outros instrumentos com-
plementares de proteção social, tais como seguro social ou transferência pecuniária 
social, e quando incorporados a uma estrutura de proteção social mais ampla. 
Essas associações criam sinergias que maximizam o potencial do microsseguro como 
uma ferramenta de gerenciamento de risco, especialmente para os grupos populacio-
nais mais vulneráveis. Diferentes segmentos da população seriam capazes de escolher 
entre vários instrumentos de proteção social e selecionar aquele que melhor se adapta 
a suas necessidades e preferências específi cas. A questão principal a ser respondida em 
cada contexto nacional é, portanto, o papel que o microsseguro deve desempenhar 
entre a multiplicidade de instrumentos de proteção social disponíveis.
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3  Qual é o impacto do microsseguro?
Ralf Radermacher, Heidi McGowan e Stefan Dercon

Os autores gostariam de agradecer os comentários oportunos sobre a versão anterior deste capítulo recebidos de 
Aparna Dalal (OIT) e Dirk Reinhard (Munich Re Foundation).

O seguro não é um fi m em si. Famílias compram (e doadores apoiam o desenvolvi-
mento do) microsseguro porque querem gerenciar melhor os riscos. O microsseguro 
melhora o gerenciamento de risco e reduz a vulnerabilidade das famílias de baixa 
renda? O microsseguro irá melhorar o bem-estar dos clientes, de suas famílias e 
comunidades? 

Com base em uma análise sistemática da literatura, este capítulo faz um balanço 
daquilo que sabemos até agora sobre o impacto do microsseguro nas famílias de 
baixa renda e sua subsistência. Após defi nir o impacto e analisar sua importância, o 
capítulo descreve os desafi os envolvidos na realização das avaliações de impacto pre-
cisas e resume a literatura atualmente disponível sobre o impacto do microsseguro. 
Utilizando a teoria do seguro, explica o impacto esperado do microsseguro e o compa-
ra à evidência a partir da literatura. O capítulo termina com as tendências observadas 
até agora e descreve as lacunas de conhecimento que ainda restam na esperança de 
catalisar outros trabalhos neste campo.

A maioria das avaliações de impacto rigorosas disponíveis se concentra no seguro 
saúde na África e Ásia. A evidência é mista. Há descobertas contundentes que compro-
vam que o microsseguro saúde reduz os gastos extras com saúde e aumenta a utilização 
dos serviços de saúde. O conhecimento sobre outros impactos e impactos de outros 
produtos é limitado. Dada a complexidade do seguro saúde, as visões apresentadas a 
seguir devem ser consideradas como uma contribuição relativa à nossa compreensão 
dos benefícios do microsseguro, e não uma avaliação sobre se o seguro saúde pode 
revolucionar a proteção contra crises na saúde nos países em desenvolvimento.

3.1  O que é impacto?

O impacto abrange as alterações que o microsseguro acarreta para as circunstâncias 
econômicas ou sociais de pessoas seguradas ou de suas famílias, empresas ou comu-
nidades. Ele pode ser positivo ou negativo, afetar tanto populações seguradas quanto 
não seguradas, ocorrer seja antes, ex-ante, ou após, ex-post, dos eventos segurados 
ocorrerem, e ter implicações de nível micro, meso e macro, muitas vezes em condições 
que estão interligadas. Por exemplo, a cobertura de pecuária pode garantir pagamentos 
que equilibrem o consumo da família ex-post depois que os animais fi cam doentes 
ou morrem, porém também pode, de forma preventiva, incentivar as famílias a re-



Qual é o impacto do microsseguro?   61

alocarem o dinheiro que elas economizaram para tais emergências para outros fi ns 
mais rentáveis ex-ante antes de quaisquer problemas  ocorrerem. Da mesma forma, o 
microsseguro saúde pode melhorar a saúde dos segurados por meio de maior acesso à 
assistência médica, o que também pode reduzir as causas de doenças locais e, assim, 
melhorar também a saúde de pessoas próximas que não têm seguro. Considerando 
que o impacto é multifacetado e se manifesta de diferentes maneiras, precisamos 
estar conscientes de cada um dos efeitos potenciais da miríade de intervenções e suas 
relações entre si. 

3.1.1  Por que o impacto (e avaliar o impacto) é importante?

O impacto defi ne o valor do microsseguro para os clientes e, por extensão, sua uti-
lidade para as microsseguradoras. Na falta de impacto (ou do grau de impacto que 
os clientes esperam tendo em vista os prêmios que eles pagam), as pessoas nem com-
prarão nem renovarão apólices, e o mercado fechará. O impacto é, portanto, crucial 
para alcançar rentabilidade, assim como importante alívio da pobreza, objetivos de 
provedores de microsseguro comerciais e orientados para o desenvolvimento.

A análise do impacto também deve ser discutida dentro de uma estrutura mais 
ampla de valor do cliente apresentada no Capítulo 15, gerando um ciclo interativo 
pelo qual a análise do impacto do produto repercute naturalmente no produto e no 
desenvolvimento do processo. Um processo de avaliação de impacto é desenvolvido 
para permitir que produtos de microsseguro sejam amadurecidos, aperfeiçoados e 
melhorados com o tempo. Nesse aspecto, as avaliações de impacto complementam 
outras pesquisas de mercado, muitas vezes menos rigorosas, e outros estudos de satis-
fação do cliente que fornecem informações para o desenvolvimento de produtos de 
microsseguro. Enquanto os últimos estudos se concentram em melhorar o impacto, 
as avaliações de impacto tentam comprovar o impacto do microsseguro.

Diferentes públicos-alvo avaliam o impacto por uma série de razões. Doadores 
fazem isso para medir o sucesso de projetos fi nanciados e determinar que intervenções 
são possíveis apoiar. Em contrapartida, os governos avaliam o impacto de ajudá-los 
na defi nição de política e regulamentos específi cos em termos nacionais. Os investi-
dores querem garantir que seus investimentos em microsseguro sejam bem aplicados 
para captar o mercado garantindo valor para os clientes. Por último, as microsse-
guradoras realizam avaliações de impacto e melhoram a efi cácia de seus produtos. 
Juntos, o impacto e sua avaliação são a chave para o desenvolvimento bem-sucedido 
do microsseguro.
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3.1.2 Como o impacto é avaliado?

O desafi o de avaliação do impacto é atribuir corretamente causalidade à intervenção 
em questão (neste caso, seguro). Por exemplo, se uma pessoa comprou um produto de 
saúde e, posteriormente, utilizou mais assistência médica, a cobertura de seguro seria 
responsável? E se o preço das consultas médicas tivesse diminuído simultaneamente 
ou a contribuição da pessoa coincidiu com o início de uma temporada de chuva e, por 
conseguinte, com o aumento da incidência de doenças, como, por exemplo, a malária? 
Dadas essas possibilidades, a melhor maneira de determinar o impacto envolve estudar 
a mesma pessoa duas vezes – uma vez com seguro e outra vez sem seguro – no mesmo 
período. No entanto, caso isso seja impossível, os pesquisadores usam várias técnicas 
para selecionar grupos de comparação sem seguro, a fi m de determinar o que teria 
acontecido na falta de seguro.

Todavia, escolher grupos de comparação também é difícil, porque uma simples 
comparação dos resultados de pessoas seguradas e não seguradas, por exemplo, 
desconsidera características que podem infl uenciar tanto as decisões de compra de 
seguro quanto os resultados da pessoa em questão. Se aqueles que compram seguro 
são, em geral, mais doentes, por exemplo, eles podem usar mais assistência médica, 
independentemente – um fenômeno conhecido como autosseleção na análise de im-
pacto e seleção adversa no seguro. As avaliações de impacto que não levam em conta 
a autosseleção são suscetíveis à tendenciosidade ou super ou subestimação sistemática 
dos efeitos reais de uma intervenção.

As avaliações de impacto devem, portanto, criar grupos de controle próprios – 
um desafi o que diferentes planos de estudo superam com graus de sucesso variados. 
Ensaios controlados aleatórios (ECR), por exemplo, são considerados, nesse aspecto, 
as abordagens mais rigorosas disponíveis. Ao alocar aleatoriamente objetos de estudo 
para receber seguro ou não, os ECRs distribuem as características observáveis e não 
observáveis que podem, potencialmente, infl uenciar os resultados uniformemente na 
média em todo o grupo de tratamento segurado, e o grupo de controle não segurado 
para tamanhos de amostra sufi cientemente grandes.

Os ECRs são, muitas vezes, complicados, caros e pouco práticos de implementar e, 
subsequentemente, técnicas menos contundentes predominam em seu lugar. Destas, 
as abordagens “aparentemente-experimentais”, que utilizam procedimentos estatísti-
cos ou econométricos para melhorar a afi nidade entre os grupos de comparação, são 
consideradas as mais rigorosas.

Entretanto, a maioria das avaliações de impacto do microsseguro concluídas atu-
almente simplesmente contrasta com os resultados dos objetos de estudo sem corrigir 
para o vício de autosseleção. Como tal – e mesmo depois de usar um método chamado 
análise de regressão para levar em consideração fatores atenuantes, tais como renda, 
raça ou sexo –, elas produzem informações que são suscetíveis à tendenciosidade e 
precisam ser consideradas com cautela.1

1 Para uma discussão mais aprofundada do projeto de pesquisa para avaliação do impacto do microsseguro, ver Rader-
macher et al. (2012).
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3.2 A literatura vigente

Considerando que o microsseguro trata-se de uma intervenção relativamente nova, 
poucos estudos de avaliação de impacto foram realizados, o que é agravado pela falta 
de indicadores padrão e protocolo de pesquisa para programas de avaliação.2

Muitos dos estudos existentes também enfrentaram problemas metodológi-
cos que tornaram difícil determinar se os efeitos relatados foram causados pelas 
apólices em questão. Essas abordagens incluem avaliações que comparam, sim-
plesmente, os níveis de variáveis de interesse, como, por exemplo, a incidência de 
despesa catastrófi ca entre grupos de pessoas ou famílias seguradas e não segura-
das, o que está extremamente exposto à tendenciosidade descrita anteriormente. 
Embora alguns estudos levem em consideração fatores externos infl uentes, como, por 
exemplo, graus de instrução, renda da família e proximidade em relação a facilidades 
médicas que usam análise de regressão, isso, muitas vezes, não é sufi ciente para esta-
belecer a magnitude (ou mesmo o rumo) dos efeitos em questão.

Os estudos apresentados neste livro foram selecionados porque eram avaliações de 
impacto sufi cientemente rígidas de programas de microsseguro. Para se qualifi carem 
como sufi cientemente rígidas, somente estudos usando um mínimo de análise de 
regressão foram considerados.3 O microsseguro é defi nido como a proteção contratual 
de pessoas de baixa renda nos países em desenvolvimento contra riscos específi cos e 
predefi nidos, e em troca de prêmios (Churchill, 2006) – uma defi nição que engloba 
quatro aspectos dignos de detalhamento. Primeiro, população de baixa renda é clas-
sifi cada como aquela que ganha menos de dois dólares americanos norte-americanos 
por dia ou metade da renda per capita média anual de um país. Segundo, países 
em desenvolvimento são aqueles designados como tal pelo Banco Mundial (2011a). 
Terceiro, riscos qualifi cados incluem cobertura para saúde, funerais, vida, pecuária, 
acidentes, invalidez, propriedade, catástrofes naturais e provocadas pelo homem, e 
agricultura. E, quarto, prêmios são pagos pelo segurado para uma cobertura e um 
prazo específi cos.

As 21 avaliações que foram retidas para análise fi nal e são discutidas neste 
capítulo avaliaram cerca de 110 programas, dos quais todos, exceto três, eram 
programas de seguro saúde. Nove estudos avaliaram programas na África Sub-
saariana, três no subcontinente indiano, quatro na China, quatro no sudeste da 
Ásia e um na ex-União Soviética. Todos os estudos foram publicados depois de 
2000, e mais da metade durante ou depois de 2008. Essa tendência deve-se ao 
fato de que as apólices de saúde são mais fáceis de avaliar, uma vez que cobrem 

2 Em 2006, Pamela Young e coautores propuseram doze indicadores de médio e longo prazo para ava-
liar os programas de microsseguro saúde. Embora algumas dessas medidas fossem incorporadas em estu-
dos posteriores, o campo do microsseguro ainda carece de indicadores geralmente aceitos para uso comum. 
O Grupo de Trabalho sobre Impacto da Microinsurance Network (2011a) desenvolve atualmente medidas padrão 
para microsseguro saúde, agricultura, vida, catástrofe, propriedade e responsabilidade ou invalidez, a fi m de corrigir 
esse problema.

3 Embora tenham sido empreendidos esforços para localizar todos os estudos de qualifi cação, a seleção analisada neste capítulo 
não está, necessariamente, esgotada. Os autores teriam preferido incluir apenas avaliações experimentais, ou aparentemente 
experimentais, mas estas eram escassas na ocasião da publicação.
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eventos que ocorrem com mais frequência do que as mortes dos benefi ciários. 
Por conseguinte, é mais rápido e, portanto, mais barato reunir o volume de dados 
de sinistros necessário para realizar análises precisas de programas de seguro saúde.4 
Por outro lado, conforme descrito no Capítulo 5, seguro saúde também é um dos 
produtos mais difíceis de distribuir de forma viável. Consequentemente, os resultados 
apresentados a seguir devem ser considerados como uma contribuição para compre-
ensão por parte do setor quanto aos benefícios do microsseguro, e não uma avaliação 
sobre se o seguro saúde pode revolucionar a proteção contra as crises na saúde nos 
países em desenvolvimento. 

Embora os autores tenham identifi cado inúmeras outras avaliações de ofertas 
de microsseguro indiano,5 tais estudos não foram rígidos o sufi ciente em termos 
analíticos para merecer inclusão de acordo com os critérios de seleção descritos 
anteriormente. Da mesma forma, sete avaliações metodicamente rigorosas de apólices 
latino-americanas foram localizadas,6 mas os programas em questão foram todos 
integralmente subsidiados e, portanto, não foram considerados nesta análise.

O número crescente de estudos empregando regressão ou técnicas analí-
ticas mais sofi sticadas compara uma tendência crescente para determinar os 
efeitos causais precisos de intervenções para combate à pobreza na comunidade 
de desenvolvimento econômico. Das 20 avaliações atuais e em curso de programas 
de microsseguro registradas on-line por uma iniciativa de reavaliação do Grupo de 
Trabalho sobre Impacto da Microinsurance Network, 16 usam ensaios controla-
dos aleatórios, o que melhorará imensamente a disponibilidade de informações 
confi áveis   sobre o impacto do microsseguro (Grupo de Trabalho sobre Impacto da 
Microinsurance Network, 2011b).

Por essa razão, este capítulo considera, principalmente, seguro saúde com base no 
mercado da África e Ásia. A evidência é ambígua. Há conclusões fi rmes comprovando 
que o microsseguro saúde reduz os gastos extras com saúde e aumenta a utilização 
dos serviços de assistência médica. O conhecimento sobre os demais impactos e os 
impactos de outros produtos é limitado. Salvo se especifi cado o contrário, muitas 
outras informações estão disponíveis para se tirar conclusões sobre a presença, o rumo 
e a magnitude dos impactos considerados. Curiosamente, conforme apresentado na 
Caixa de Texto 3.1, uma revisão paralela dos programas de proteção de saúde (social) 
subsidiados rendeu resultados muito similares.

4 Curiosamente, as avaliações do programa de saúde não estão imunes a problemas de atribuição que afl igem avaliações 
de outros tipos de microsseguro. Se as avaliações da condição de saúde dos membros não conseguem melhorar depois 
que eles compram uma apólice de microssaúde, por exemplo, tanto o produto em si quanto a qualidade do seu pacote 
de benefícios poderiam ser responsáveis. Dito de outra forma, um maior acesso à assistência médica não garantirá 
dividendos caso os médicos contratados do programa sejam mal treinados ou mal equipados.

5 Devadasan et al., 2004; Devadasan et al., 2007; Dror et al., 2009; Ranson, 2002 e Ranson et al., 2006.
6 Barros, 2008; Fitzpatrick, Magnoni e Th ornton, 2011; Gakidou et al., 2006; Galarraga et al., 2008; King et al., 2009; 

Th ornton et al., 2010; e Trujillo, Portillo e Vernon, 2005.
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Caixa de  Impacto dos programas de seguro saúde social
Texto 3.1

Acharya et al. (2011) resume a literatura sobre o impacto dos programas de seguro 
saúde subsidiados que foram oferecidos, na maioria das vezes, voluntariamente, 
para o setor informal nos países de baixa e média renda. Um número substancial 
de documentos forneceu estimativas da média do efeito intenção-de-contratar sobre 
os segurados. Nessa análise, apenas as estimativas que levaram em consideração o 
problema da autosseleção em seguros foram consideradas, além de algumas que esti-
maram a média do efeito intenção-de-contratar. Em geral, a aceitação dos programas 
de seguro é, em muitos casos, menor do que o esperado, e a evidência de impacto 
na utilização, proteção contra risco fi nanceiro e condição de saúde, inconclusiva. 
No entanto, uma vez aceitos, alguns programas de seguro oferecem proteção signifi -
cativa contra gastos extras altos incorridos. Muitos dos programas oferecem proteção 
menor para os mais pobres. Mais informações são necessárias para compreender as 
razões para o baixo índice de cadastros, e por que o pobre segurado não parece, de for-
ma coerente, incorrer em gastos extras mais baixos do que aqueles que não têm seguro. 
Resumir a literatura foi difícil devido à falta de: (i) uniformidade no uso de defi nições 
signifi cativas dos resultados que indicam melhorias em bem-estar e (ii) clareza em 
como as questões de seleção foram levadas em consideração.

3.3 Impacto esperado e observado do microsseguro

Segundo a teoria de seguro, o microsseguro funciona – como todo seguro – subs-
tituindo “a perspectiva incerta de sinistros pela certeza de efetuar pagamentos de 
prêmio pequenos e regulares” (Churchill, 2006). Isso acontece porque as pessoas 
querem “nivelar” ou equilibrar seu consumo em diferentes “estados da natureza” 
ou resultados possíveis no mundo real, tais como saúde, doença, colheitas abun-
dantes e secas. Por exemplo, ao comparar a experiência de um ano de consumo 
excessivo e de um ano de fome, a maioria das pessoas escolheria – e compram 
seguro para garantir – dois anos de consumo médio. Isso se dá porque o consumo 
excessivo não aumenta a satisfação (ou o que os economistas chamam de utili-
dade), tanto quanto a fome a diminui (Gruber, 2007).

Ao nivelar o consumo nos estados naturais variáveis, o microsseguro ofere-
ce aos segurados quatro categorias principais de benefícios possíveis: fi nanceiro, 
proteção, acesso a serviços, efeitos psicológicos e impacto sobre a comunidade. 
A proteção fi nanceira é dupla e ocorre tanto ex-post, quando o microsseguro protege as 
famílias das implicações econômicas dos riscos existentes, quanto ex-ante, quando per-
mite a realocação de recursos para serem utilizados de maneira mais efi caz e rentável. 
O acesso a serviços, por outro lado, abrange a capacidade de os benefi ciários utilizarem 
o seguro de forma efi ciente, a qualidade dos benefícios oferecidos e as mudanças em 
relação aos respectivos resultados, como a condição de saúde ou as taxas de matrí-
cula escolar. Os efeitos psicológicos incluem alterações no bem-estar emocional dos 
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membros, por exemplo, desenvolvendo sensações de fortalecimento ou paz de espírito. 
E, por fi m, o impacto sobre a comunidade inclui os efeitos desdobramento, que dizem 
respeito a toda a população que vive em áreas onde o microsseguro é oferecido, por 
exemplo, a criação de postos de trabalho ou uma melhor infraestrutura de saúde. 
Entre essas categorias, acredita-se que o microsseguro afete as pessoas por oferecer 
novos benefícios e eliminar ou reduzir a necessidade de se buscar estratégias tradicio-
nais de gerenciamento de risco, porém, teoricamente, menos efi cientes.

A Tabela 3.1 a seguir resume a estrutura e descreve os principais resultados de 21 
estudos, os quais são apresentados mais detalhadamente nas subseções seguintes.

3.3.1 Proteção fi nanceira

A proteção fi nanceira ocorre quando o microsseguro salvaguarda famílias de baixa 
renda de usarem mecanismos de defesa inefi cientes em resposta a crises e tensões. 
Esses mecanismos podem incluir o saque de todo o dinheiro da poupança e outros su-
primentos de mercadorias, como alimentos e animais, venda de propriedades valiosas 
e, por vezes, geradoras de renda, empréstimos a taxas de juros normalmente elevadas, 
ajuste na demanda de trabalho, alteração nos padrões de compra e consumo, partici-
pação em práticas de apoio mútuo recíproco, capitalização de membros de grupos de 
autoajuda e retirada dos fi lhos da escola, a fi m de gerar os recursos necessários para 
enfrentar as crises envolvidas.

Como tal, o objetivo do microsseguro é, principalmente, evitar eventos indesejáveis 
provenientes da agravação e do entrincheiramento da pobreza dos segurados. Até que 
ponto o microsseguro reduz a necessidade de as pessoas empregarem tais mecanismos 
de defesa é uma questão explorada a seguir, diretamente e conforme mensurado pelas 
três métricas de proteção fi nanceira comumente avaliadas ex-post: despesas com bens 
e serviços, captação de recursos e mudanças consequentes relativas aos padrões de 
nivelamento de renda e consumo da população.

Além de reduzir medidas reativas tomadas pelas famílias na crise, a proteção 
fi nanceira garantida pelo microsseguro permite, teoricamente, que os indivíduos 
tomem decisões, de forma proativa, que melhorem a renda e o padrão de vida. 
Isso inclui opções relacionadas à acumulação de bens e alocação de recursos. 
Em relação à acumulação de bens, acredita-se que as pessoas sejam mais propensas a 
comprar mercadorias produtivas, tais como fornos ou tratores, quando as repercussões 
fi nanceiras de perdê-los ou quebrá-los são atenuadas.

Da mesma forma, acredita-se que o microsseguro estimule “famílias a alocarem 
recursos para fi ns mais rentáveis (o que, anteriormente, não era possível por ser muito 
arriscado)” (Morduch, 1995). Por exemplo, na falta de seguro agrícola, os agricul-
tores se resguardam da incerteza plantando uma variedade de sementes que podem 
sobreviver a diversas condições meteorológicas. Portanto, se o mau tempo arruinar, 
particularmente, uma parte da safra durante o período de cultivo, os agricultores ainda 
estarão em condições de vender ou consumir. Além de essa prática os proteger do 
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Aggarwal 2010 Yeshasvini Saúde Índia o/- + + o + + +/o

Cai 
et al.

2009 não aplicável Pecuária China +

Chankova 
et al.

2008 32 programas 
na África 
Ocidental

Saúde Gana, 
Mali, 
Senegal

+/o +/o +/o

Diop 
et al.

2006 32 programas 
na África 
Ocidental

Saúde Gana, 
Mali, 
Senegal

+/o +/o +/o +

Franco 
et al.

2008 Quatro 
programas de 
Iniciativa em 
Equidade

Saúde Mali + + +/o +

Gine e 
Yang

2007 não aplicável Indicador 
meteorológico

Malaui –

Gnawali 
et al.

2009 Programa 
de Saúde do 
Distrito 
de Nouna

Saúde Burkina 
Faso

+/o

Gumber 2001 Vimo
SEWA

Saúde Índia o + –

Jowett 
et al.

2004 Seguro 
Saúde no 
Vietnã

Saúde Vietnã + +

Jütting 2004 Quatro 
“mutuelles”

Saúde Senegal + +

Lei e Lin 2009 New 
Cooperative 
Medical 
Scheme 
(NCMS)

Saúde China o + +/o +/o

Morsink 
et al.

2011 Programa 
PAID

Catástrofe 
natural

Filipinas +/o +

Tabela 3.1 Estrutura de avaliação do impacto e comprovação dos estudos analisados
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Msuya 
et al.

2004 Fundos 
de Saúde 
Comunitários

Saúde República 
Unida da 
Tanzânia

+

Polonsky 
et al. 

2009 Nove 
programas 
fi nanciados 
pela Oxfam

Saúde Armênia + +

Ranson 2001 VimoSEWA Saúde Índia + o

Schneider 
e Diop

2001 54 programas 
de saúde 
comunitários

Saúde Ruanda + +

Sepehri 
et al.

2006 Seguro 
Saúde no 
Vietnã

Saúde Vietnã +

Smith e 
Sulzbach

2008 32 programas
na África 
Ocidental

Saúde Gana, 
Mali, 
Senegal

+/o +/o

Wagstaff  
et al.

2009 New 
Cooperative 
Medical 
Scheme

Saúde China +/o/– +/o +

Wagstaff  
e Pradhan

2005 Seguro Saúde 
no Vietnã

Saúde Vietnã + + +/o +/o

Yip et al. 2009 Programa 
Mútuo de 
Saúde Rural 
(NCMS)

Saúde China +/o +

Observação: Não inclui resultados relativos à equidade por motivos discutidos no texto.

Tabela 3.1 Continuação
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cultivo de uma única semente que não germine completamente, ou de serem vítimas 
de um colapso nos preços de commodities, também impede as pessoas de cultivarem 
mais itens de valor mais alto ou de alcançarem economias de escala na compra de 
insumos agrícolas – circunstâncias que, supostamente, o microsseguro atenua.

Neste contexto, acredita-se que o trabalho seja um outro recurso possível 
de ser alocado, com pessoas de baixa renda participando em várias atividades gerado-
ras de renda para gerir a incerteza na falta do seguro. Portanto, se os preços da farinha 
subirem ou as chuvas deixarem as estradas intransitáveis, por exemplo, os padeiros 
e taxistas podem contar com outras linhas de trabalho. Embora tais práticas sejam 
apropriadas no caso de os riscos não serem atenuados, elas evitam que as pessoas 
maximizem suas rendas e produtos produtivos e, por conseguinte, apresentam outro 
canal por meio do qual o microsseguro pode ter um impacto sobre os clientes.

Despesa

Os indicadores de impacto do microsseguro sobre despesas dos segurados, incluindo 
gastos extras (OOP) e gastos catastrófi cos, garantem medidas fundamentais de prote-
ção fi nanceira. Além de cosseguro e franquias pagas para ter bens e serviços cobertos, 
os custos de OOP englobam encargos incorridos durante o acesso a esses benefícios, 
incluindo transporte, subornos e produtos e procedimentos afi ns, tais como medi-
camentos e testes laboratoriais que não têm cobertura de seguro. Os custos de OOP 
excluem o valor de oportunidades (como trabalho remunerado) perdidas durante o 
acesso à cobertura de seguro, por constituírem desembolsos diretos. Do mesmo modo, 
os custos são calculados após as apólices serem compradas e não incluem prêmios.

A despesa com OOP passa a ser catastrófi ca quando absorve um valor consi-
derável da renda familiar anual (muitas vezes defi nido em 10 por cento).7 Embora 
usada com frequência no contexto de hospitalização dispendiosa, essa medida é 
aplicável a todos os riscos seguráveis, incluindo morte, invalidez, roubo e catástrofes. 
Quando o microsseguro absorve os custos de tais eventos, ele reduz ou evita a inci-
dência e a intensidade dos gastos resultantes e o concomitante declínio das famílias 
para a pobreza (mais extrema).

Doze dos estudos analisados investigaram os efeitos do microsseguro sobre a despe-
sa com OOP: destes, seis, três e três concluíram resultados inequivocamente positivos, 
positivos mistos e insignifi cantes, e completamente insignifi cantes, respectivamente. 
Na categoria de resultados positivos, por exemplo, Jütting (2004) identifi cou uma 
redução de 45 a 51 por cento na despesa com OOP entre os segurados de quatro or-
ganizações (“mutuelles”) de seguro saúde na comunidade senegalesa em comparação 
a não membros. Por outro lado, entre os resultados mistos, Chankova et al. (2008) 
concluíram que enquanto o programa Nkoranza de Gana e aquelas mutuelles sene-

7 Há alguns debates sobre que parâmetros captam com mais precisão a despesa catastrófi ca: pesquisadores da Organização 
Mundial de Saúde, por exemplo, defi nem custos catastrófi cos como superiores a 40 por cento da “capacidade de pagar” 
da família, o que, por sua vez, constitui a renda total da família menos a despesa de subsistência (Xu et al., 2003).
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galesas que forneciam cobertura de internação reduziam, de forma signifi cativa, os 
custos de hospitalização dos membros, nem as mutuelles nem quatro dos programas 
de Iniciativa em Equidade do Mali protegiam os clientes contra as despesas com 
OOP incorridas com atendimento ambulatorial (as apólices de Gana e Mali não ga-
rantiam benefícios de atendimento ambulatorial e hospitalar, respectivamente) – um 
resultado que os pesquisadores atribuíram a taxas que vão de 25 a 50 por cento por 
visita. Das conclusões totalmente insignifi cantes, entretanto, Wagstaff  et al. (2009) 
determinaram que o New Cooperative Medical Scheme (NCMS), da China, não 
apresentava efeito estatisticamente signifi cativo na média das despesas com OOP da 
família – um resultado confi rmado por cada uma das cinco estratégias de estimativa 
de Lei e Lin (2009), e atribuído pela equipe de Wagstaff  à “cobertura limitada e taxas 
de cosseguro elevadas”.

A evidência do impacto do microsseguro na incidência e extensão da despesa 
catastrófi ca, em contrapartida, é insufi ciente. Dos estudos considerados neste li-
vro, apenas Wagstaff  et al. (2009) identifi caram que enquanto o New Cooperative 
Medical Scheme, da China, reduziu a ocorrência das despesas catastrófi cas entre seus 
10 mais pobres membros, aumentou a incidência entre eles de 3 para 10 décimos, uma 
observação que eles atribuíram a fatores relativos à oferta, como tabelas de preço que 
incentivaram um atendimento de alta tecnologia mais oneroso.

Mobilização de fundos

Três das formas bem documentadas da população de baixa renda levantar recur-
sos para pagar as despesas com gastos extras após eventos adversos é vendendo 
bens, zerando poupanças e contraindo empréstimos (Lim e Townsend, 1998). 
Embora a venda de bens, particularmente os produtivos, reduza a renda e/ou o con-
sumo futuro, cada uma dessas técnicas também retarda o progresso das famílias em 
sair da pobreza e diminui sua capacidade de absorver crises futuras sem cobertura de 
seguro, além de poder perpetuar esses problemas durante gerações caso o empréstimo 
não possa ser pago fácil ou rapidamente. Permitindo que os segurados reduzam os 
efeitos de eventos desventurados sem recorrer a essas práticas, acredita-se que o micros-
seguro proteja seus bens e sua poupança. Programas que oferecem acordos de sinistros 
que não envolvem dinheiro (ver Capítulo 6), em vez de reembolsarem o segurado, 
entende-se que são mais efi cazes neste aspecto, uma vez que eliminam a necessidade 
de pagar um montante fi xo antes que o seguro reembolse o custo do serviço.

Considerando que apenas dois estudos analisaram o impacto do microsseguro 
sobre captação de recursos, fi ca difícil chegar a uma resposta conclusiva. A pesquisa 
de Aggarwal (2010), do programa Yeshasvini da Índia, concluiu que cerca de 30 
membros contraíram, aproximadamente, 30 a 36 por cento menos empréstimos para 
fi nanciamento de cirurgias do que suas contrapartes sem cobertura de seguro. Com a 
inclusão da venda de ativos, os segurados de baixa renda do Yeshasvini fi caram mais 
determinados a contrair empréstimos e vender a um percentual estatisticamente sig-
nifi cativo de 61 por cento a menos para custear sua utilização de assistência médica 
primária (ver Caixa de Texto 3.2). Do mesmo modo, a avaliação de um programa de 
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realojamento depois de um tufão fi lipino, feita por Morsink et al. (2012), concluiu 
que tal ação mitigou os efeitos, uma vez que os segurados buscaram estratégias de 
superação que incluíram venda de bens e saque de todo o dinheiro da poupança depois 
que os tufões danifi caram suas casas.

Caixa de  Impacto do Programa de Seguro Saúde “Yeshasvini” da Índia
Texto 3.2 

Aggarwal (2010) avaliou o programa Yeshasvini que fornece microsseguro saúde 
voluntário aos membros de sociedades cooperativas rurais e suas famílias no estado 
indiano de Karnataka. Seus benefícios incluem cirurgia, consultas ambulatoriais grátis 
e exames laboratoriais com desconto quando estão doentes. No momento da pesquisa 
de Aggarwal, seus 2,7 milhões de membros pagavam prêmios anuais de US$2,40 
por cobertura que não envolve dinheiro de até US$4,000, disponível em uma rede 
de 349 hospitais de especialidades selecionadas. O programa é administrado por uma 
aliança tripartite de organizações dos setores público e privado, além de cooperativas, 
e subsidiado pelo governo do estado e contribuintes privados.

A principal pergunta da avaliação foi: qual o impacto do programa Yeshasvini nas 
despesas com gastos extras, mobilização de recursos, nivelamento de renda e consu-
mo, taxas de utilização de assistência médica e resultados do tratamento? Aggarwal 
usou uma técnica, aparentemente experimental, chamada pareamento por escore de 
propensão, em que famílias de comparação não seguradas são pareadas individual-
mente com famílias participantes com base em sua probabilidade de cadastro, tendo 
em vista a presença de características especiais observáveis (como salário e anos de 
escolaridade). Essa abordagem reduz a tendenciosidade ao criar grupos de tratamento 
e controle mais comparáveis, porém não contabiliza os efeitos de autosseleção com 
base em fatores não observáveis (como aversão ao risco ou envolvimento em atividades 
perigosas). O estudo utilizou uma amostra de 4.109 famílias selecionadas aleatoria-
mente, abrangendo 21.630 pessoas em 82 aldeias no estado rural de Karnataka.

Em caso de cirurgia envolvendo gastos catastrófi cos, os membros do Yeshasvini 
contraíram empréstimos 30 a 36 por cento menores do que os pacientes sem cobertura 
de seguro e gastaram até 74 por cento menos recursos, incluindo renda e poupança 
pessoal. Além de uma incidência maior de cirurgias, as famílias dos membros relata-
ram 6 a 7 por cento a mais de consultas médicas contra uma redução de 19 por cento 
da quota de visitas feitas a unidades públicas. Embora os resultados do tratamento 
tenham variado de acordo com a condição socioeconômica dos membros, nenhum 
impacto signifi cativo em assistência médica materna foi detectado (possivelmente 
devido ao fato de que o programa, historicamente, não cobre partos). E, talvez o mais 
interessante, é que o crescimento da renda média anual (sobre os três anos anteriores) 
foi determinado como sendo signifi cativamente maior entre famílias seguradas.

Fonte: Adaptado de Aggarwal, 2010.
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Nivelamento de renda e consumo

Eventos adversos e a necessidade de captar fundos para cobrir despesas relativas a 
gastos extras podem afetar os padrões de renda e o consumo das famílias de várias 
maneiras. Muitos traumas, tais como doença ou morte dos chefes de família ou de 
animais geradores de renda, roubo de bens de produção ou defeito nestes e destruição 
operada por catástrofes, podem reduzir o lucro, enquanto impõem o duplo desafi o 
de lidar tanto com a despesa dos eventos em questão quanto de continuar a atender 
às necessidades contínuas das famílias. Sob essas circunstâncias, a população de 
baixa renda toma uma série de medidas indesejáveis, tais como comer menos ou se 
alimentar com comida menos nutritiva. Ao reduzir o ônus fi nanceiro das crises, o 
microsseguro tem como objetivo permitir que o segurado mantenha sua renda e seu 
padrão de vida em tempos de crise. O microsseguro também pode estabilizar, e em 
alguns casos até aumentar, a renda dos membros e o consumo subsequente de outras 
formas. Se a cobertura melhora a saúde dos membros ou a produtividade dos animais 
ou equipamentos, por exemplo, por meio de um melhor acesso à assistência médica 
ou veterinária ou informações sobre manutenção mais efi cientes, as pessoas, animais 
ou produtos em questão podem ser capazes de produzir bens e serviços de qualidade 
maior ou melhor.

Dois trabalhos oferecem apoio a esses supostos efeitos. Aggarwal (2010) estimou 
que o crescimento da renda média anual de famílias cobertas pelo programa de mi-
crosseguro saúde foi signifi cativamente mais elevado do que o de suas contrapartes sem 
seguro durante um período de três anos. Wagstaff  e Pradhan (2005) determinaram 
que o Vietnam Health Insurance (VHI) aumentou o consumo de bens não médicos 
das famílias seguradas, como alimentação e educação, e o “valor de uso” dos bens de 
consumo duráveis.

Acumulação de bens e de alocação de recursos

No que diz respeito ao impacto de proteção fi nanceira do microsseguro ex-ante, os 
pesquisadores também estudaram os efeitos de intervenção sobre a acumulação de 
bens e alocação de recursos em potencial. Embora Cai et al. (2009) tenham atribuído 
a um programa de seguro de animais do governo chinês o aumento na aquisição de 
matrizes pelos segurados, Gine e Yang (2007) concluíram que o seguro baseado em 
indicadores pluviométricos reduziu os empréstimos contraídos por agricultores do 
Malaui para comprar milho híbrido de maior lucro e melhores sementes de amendoim 
(ver Caixa de Texto 3.3) – um resultado inesperado, tendo em vista que o micros-
seguro tem a intenção de incentivar decisões em produção mais arriscadas, porém 
supostamente mais rentáveis.8

8 Aqui, a distinção entre contrair um empréstimo sob pressão (para levantar recursos após a ocorrência de crises) e contrair 
um empréstimo em uma atitude preventiva, visando a facilitar o investimento, deve ser observada.
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Caixa de  Seguro, crédito e adoção de tecnologia no Malaui
Texto 3.3

Em seu estudo Insurance, credit and technology adoption: Field experimental evidence 
from Malawi, Gine e Yang (2007) avaliaram um programa que foi criado, especifi -
camente, para o estudo e interrompido em seguida, que agregou cobertura baseada 
em indicadores meteorológicos com empréstimos para comprar milho de maior 
rendimento e sementes híbridas de amendoim. A apólice pagou uma proporção (ou 
a totalidade) do valor e dos juros do empréstimo, dependendo das chuvas em cada 
uma das três fases de cultivo (plantio, fl oração e colheita). O risco foi precifi cado com 
base em taxas justas em termos atuariais, pautadas em informações meteorológicas 
históricas do local, e subscrito pela Associação de Seguros do Malaui.

A pergunta principal da avaliação foi: a garantia do microsseguro contra uma 
importante fonte de risco de produção (chuva) incentiva os agricultores a con-
traírem empréstimos para adotar tecnologias de cultivo mais arriscadas, porém 
potencialmente rentáveis? Metade dos objetos do estudo foi escolhida aleatoria-
mente para receber oferta crédito para compra de milho de maior rendimento e 
sementes híbridas de amendoim. A outra metade recebeu oferta do mesmo pacote 
de crédito, porém acoplado ao seguro baseado em indicadores meteorológicos 
que, em parte ou totalmente, perdoava o empréstimo no caso de pouca chuva. 
A amostra consistiu de 787 agricultores de milho e amendoim em 32 localidades no 
centro do Malaui.

Surpreendentemente, o total de empréstimos não segurados contraídos foi 13 
pontos percentuais maior. Os pesquisadores ofereceram uma série de explicações 
possíveis para tal observação, incluindo a responsabilidade limitada inerente a con-
tratos de empréstimo efetuados de forma independente, falta de familiaridade dos 
agricultores com o plantio de sementes híbridas, percepções de um padrão diferente 
de custos nos dois pacotes de crédito e no risco de base. Contrariando a teoria do 
seguro, a compra de microsseguro foi também associada, negativamente, à aversão ao 
risco relatada pelos próprios agricultores e, positivamente, a seus níveis de instrução, 
renda e riqueza.

Fonte: Adaptado de Gine e Yang, 2007.

Renda e consumo

Gine et al. (2009) lançaram uma luz sobre a conclusão inesperada do Malaui com sua 
análise das taxas de participação em uma apólice de seguro baseada em indicadores 
meteorológicos em Andhra Pradesh, na Índia. Inversamente às previsões teóricas, a 
aversão ao risco diminuiu, de forma signifi cativa, a demanda de pequenos segurados 
por microsseguro – uma conclusão que os autores atribuíram à “incerteza da família 
sobre o produto” juntamente com as limitações de recursos normalmente enfrenta-
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das pelas famílias de baixa renda. Se precisa, essa observação indica que os efeitos do 
microsseguro com relação à acumulação de ativos e alocação de recursos podem levar 
mais tempo para se materializar, embora mais propensas a risco ou possivelmente mais 
ricas, as famílias inicialmente experimentem produtos de microsseguro e compartilhem 
informações importantes sobre eles em suas comunidades. Para melhorar o impacto das 
apólices dentro de um curto período de tempo, as microsseguradoras podem acelerar 
o processo de adaptação de várias formas. Por exemplo, Gine et al. (2008) observaram 
que o indicador mais signifi cativo em termos quantitativos de empréstimos contraídos 
era a familiaridade das famílias e a experiência prévia com o provedor de microsseguro; 
neste caso, uma instituição de microfi nanças chamada BASIX.

3.3.2  Acesso a serviços

Acredita-se que o microsseguro tem vários efeitos básicos em termos de acesso a servi-
ços. O primeiro deles é a melhoria da capacidade de segurados e benefi ciários obterem 
benefícios cobertos de forma rápida e econômica, o que, por sua vez, teoricamente, 
aumenta as taxas de utilização de serviço. O segundo, para a cobertura de saúde, taxas 
mais altas de utilização signifi cam resultados em saúde potencialmente melhores; o 
que é uma importante conquista, tendo em vista que uma população mais saudável 
pode trabalhar mais horas, receber salários mais altos, ter mais imunidade e adquirir, 
com mais facilidade, capital humano por meio de estudo. Terceiro, as microssegura-
doras de saúde contratam com frequência ou então estimulam os segurados a usarem 
provedores de assistência médica modernos, o que também acredita-se reforçar os 
resultados em saúde, permitindo que eles ignorem terapeutas tradicionais, religiosos e 
“charlatões”.9 Considerando que as microsseguradoras por vezes negociam padrões de 
serviço com provedores selecionados previamente, disponibilizam advogados para os 
clientes nos hospitais, constroem novas unidades e contratam pessoal qualifi cado para 
seus clientes, supõe-se que elas estejam, da mesma forma, facilitando a prestação de 
assistência médica de qualidade superior. Por fi m, melhorando o acesso da população 
de baixa renda a esses serviços, pensa-se também no microsseguro para aumentar a 
igualdade tanto espacial quanto entre grupos econômicos e de sexo.10

Embora estes efeitos tenham sido quase que exclusivamente pesquisados no con-
texto da saúde, eles também são aplicáveis a outros riscos segurados. Por exemplo, 
minimizar os períodos de carência e aumentar as taxas de utilização dos serviços 
veterinários pode ser o aspecto-chave das apólices do ramo de pecuária.

9 Das 35 apólices de saúde avaliadas pelo projeto “Boas e Más Práticas” do Grupo de Trabalho sobre Microsseguro do 
CGAP, relata-se, por exemplo, que apenas duas – Yasiru, do Sri Lanka, e Society for Social Services, de Bangladesh 
– cobrem tratamentos oferecidos por profi ssionais tradicionais (neste caso, terapeutas Ayurveda e “dai”, parteiras de 
Bangladesh, respectivamente: Enarsson e Wiren, 2006; Ahmed et al., 2005).

10 Igualdade espacial se refere à acessibilidade de serviços para aqueles que estão localizados a distâncias diferentes dos 
pontos de prestação de serviços. A população que vive perto de um hospital, por exemplo, pode ter um acesso mais fácil 
e, portanto, maiores taxas de utilização do que aquela que vive longe – um exemplo clássico de desigualdade espacial. Ao 
incentivar os clientes de mais longe com prêmios mais baixos, subsídios de transporte e de telemedicina (entre outros), 
os programas de microsseguro podem corrigir tais desequilíbrios e promover uma utilização mais coerente em todas as 
regiões geográfi cas.
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Taxas de utilização

Removendo custos e outras barreiras ao acesso a bens e serviços cobertos, o microsse-
guro, teoricamente, incentiva e, portanto, aumenta, a utilização desses benefícios pelos 
clientes. Ao contrário, devido a fatores que vão desde a indisponibilidade de recursos 
até opções de transporte que não funcionam, os indivíduos sem seguro podem adiar 
ou desistir completamente de buscar soluções, mesmo quando as situações se tornam 
desesperadoras.

O impacto do microsseguro sobre as taxas de utilização é avaliado com bastante 
frequência. Com base nesses dados, conclui-se que o microsseguro melhora as taxas 
de utilização dos segurados nos programas de saúde. Dezesseis estudos relataram 
resultados positivos ou resultados mistos positivos e insignifi cantes, enquanto apenas 
um estudo apresentou resultados insignifi cantes. Entre os resultados afi rmativos, por 
exemplo, Msuya et al. (2004) determinaram que os segurados do Fundo de Saúde 
Comunitária da República Unida da Tanzânia eram 15 por cento mais propensos 
a buscar assistência mais formal do que seus homólogos sem cobertura de seguro. 
Da mesma forma, Polonsky et al. (2009) concluíram que a frequência de visita a 
postos de saúde por membros de nove programas armênios operados pela Oxfam foi 
3,5 vezes a frequência de não membros.

Dos estudos com resultados mistos, a avaliação de Smith e Sulzbach (2008) sobre 
os padrões de utilização do serviço de saúde materna dos membros de 27 mutuelles 
senegalesas, quatro organizações mútuas de saúde malienses e do Programa de 
Seguro Saúde Nkoranza de Gana concluíram que a adesão estava associada ao uso 
expressivamente maior de assistência pré-natal e parto no Mali. Embora os segurados 
de programas senegaleses que garantiam cobertura de parto fossem mais propensos 
a dar à luz nas unidades de atendimento, as mutuelles não aumentaram acentuada-
mente as já elevadas taxas de procura por assistência pré-natal, nem o programa de 
Gana, que cobria apenas cesariana. Resultados contrastantes também foram obtidos 
por Gnawali et al. (2009) em uma avaliação do Programa de Saúde do Distrito de 
Nouna, de Burkina Faso. Embora o aumento total de consultas ambulatoriais para 
determinadas doenças foi 40 pontos percentuais maior entre os membros, esse au-
mento somente foi signifi cativo entre o quartil mais rico de segurados. Em seus dados 
sobre o VimoSEWA da Índia, Ranson (2001) não pode demonstrar qualquer diferença 
signifi cativa na probabilidade de o segurado ser hospitalizado. Curiosamente, Diop 
et al. (2006) descobriram efeitos colaterais inesperados entre membros de programas 
de microsseguros. Embora o programa Nkoranza de Gana não cobrisse atendimento 
ambulatorial, os pesquisadores calcularam que, não obstante, os membros aumenta-
ram seu consumo de tais serviços. 

Apesar de ser um dos indicadores mais comumente avaliados, os especialistas 
discutem se uma utilização maior demonstra, inequivocamente, o impacto positivo 
do microsseguro. Programas de microsseguro mal concebidos podem incentivar 
risco moral ou seleção adversa, enquanto um melhor uso dos serviços por parte dos 
segurados pode, ao contrário, representar a má alocação de recursos e a exclusão de 
acesso para pessoas com necessidades mais legítimas. Outros argumentam que o 
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aumento nas taxas de utilização do membro, pelo menos inicialmente, representa a 
solução de questões de longo prazo sobre falta de acesso para a população de baixa 
renda recém-segurada (Schneider e Diop, 2001).

Períodos de carência

Períodos de carência reduzidos para acesso a benefícios cobertos podem limitar os 
efeitos de choque entre riscos seguráveis. Quando as famílias têm cobertura de saúde, 
por exemplo, elas podem abdicar do processo potencialmente longo de levantar recur-
sos para procurar assistência mais rapidamente quando estão doentes, o que limita a 
duração e as repercussões fi nanceiras dos problemas em questão. A composição dos 
benefícios é a chave a este respeito. Por exemplo, se os programas cobrem apenas 
internação, as famílias podem se abster de procurar consulta médica ou recorrer a 
estratégias intermediárias mais baratas e menos efi cazes, como automedicação, até 
que seus problemas se agravem o sufi ciente que justifi quem internação hospitalar. 
Em última análise, situações como estas resultam em problemas de duração mais 
longa e mais cara e, portanto, em uma solução inefi caz.

Um número limitado de estudos avaliou esta questão. Por exemplo, a análise de 
Aggarwal (2010) sobre o programa Yeshasvini concluiu que “o período de carência an-
tes da primeira consulta com um médico não pareceu ter sido afetado pelo seguro”.

Condição de saúde

O microsseguro saúde promete melhorar a saúde dos segurados. Como a condição 
de saúde é relativamente difícil e cara para se medir objetivamente, indicadores apro-
ximados são utilizados com frequência (Th omas e Frankenberg, 2002). Apenas um 
estudo avaliou o efeito do microsseguro nos indicadores diretos de saúde. Wagstaff  e 
Pradhan (2005) utilizaram medidas antropométricas da Pesquisa Nacional de Padrões 
de Vida e determinaram que o Vietnam Health Insurance afetava a altura e o peso de 
crianças e o índice de massa corporal de adultos de forma signifi cativa.

Vários outros documentos utilizaram medidas substitutas para condição de saúde, 
incluindo autorrelatos de temas de estudo e compromisso com o comportamento de 
promoção à saúde. Por exemplo, Lei e Lin (2009) estimaram que cadastrados no New 
Cooperative Medical Scheme (NCMS), da China, representavam um percentual 
signifi cativo de 2,8 por cento de pessoas menos propensas a relatarem que estavam 
se sentindo mal. No Mali, Franco et al. (2008), da mesma forma, determinaram 
que embora as políticas de cadastramento nas quatro Iniciativas em Equidade não 
pareceram ter infl uenciado o uso de vacinas ou suplementos infantis de vitamina A, 
isto foi um indicador importante para o uso de redes mosquiteiras por crianças e 
mulheres grávidas.

Tipo e qualidade da assistência

Outras medidas de condição de saúde comumente usadas, porém também indire-
tas, incluem o impacto do microsseguro sobre o tipo e a qualidade da assistência 
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recebida. Uma vez que acredita-se largamente que a medicina (alopática) moderna 
produz melhores resultados de saúde do que as opções de tratamento tradicional ou 
alternativo disponíveis para muitas pessoas de baixa renda, o efeito do microsseguro 
sobre a utilização de provedores modernos pelos membros é também avaliada.11 
Em sua avaliação do NCMS da China, por exemplo, Lei e Lin (2009) indicaram que 
os membros fi zeram menos uso de médicos populares tradicionais chineses. Da mes-
ma forma, Yip et al. (2009) concluíram que a adesão ao Rural Mutual Health Care 
da China reduziu a probabilidade de automedicação em caso de doença em cerca de 
dois terços. Segurados de programas de Iniciativa em Equidade do Mali buscaram 
tratamento moderno para cuidar de febres 1,7 vezes a taxa de suas contrapartes não 
seguradas (Franco et al., 2008). Chankova et al. (2008) verifi caram que os mem-
bros da Iniciativa em Equidade eram consideravelmente mais propensos a procurar 
atendimento moderno para uma variedade de problemas médicos. No entanto, eles 
não puderam provar que padrões similares observados entre os clientes da mutuelle 
senegalesa eram estatisticamente signifi cativos, um resultado confi rmado por Diop 
et al. (2006). Embora reconhecidamente limitada, essa evidência indica que o mi-
crosseguro causa um impacto positivo sobre o uso de tratamento médico moderno 
pelos membros.

Em lugares onde acredita-se que certos tipos de unidades prestam serviços de 
má qualidade quando os segurados buscam atendimento, é um proxy para o acesso 
aos serviços. Na Índia, por exemplo, Aggarwal (2010) constatou que os membros 
do Yeshasvini fi zeram 19 por cento menos visitas a provedores públicos, apesar 
de sua assistência médica ser, em grande parte, grátis; uma mudança que foi atri-
buída a serviços ruins, absenteísmo e práticas corruptas em hospitais do governo. 
Entre famílias seguradas, foi observada a evidência clara de aumento no uso de servi-
ços privados de saúde. No entanto, nem todas as apólices de microsseguro permitem 
aos segurados tal liberdade. Em uma avaliação do Vietnam Health Insurance (VHI), 
Jowett et al. (2004) observaram que os benefi ciários do programa estavam quase três 
vezes mais propensos a usar provedores públicos do que as pessoas sem cobertura de 
seguro, precisamente porque os tratamentos cobertos pelo VHI estavam disponíveis 
nas unidades do governo.

Infelizmente, o único estudo que analisou o impacto do microsseguro nas medidas 
de qualidade da assistência médica utilizou uma amostra de dimensão extremamente 
pequena, em que grupos de comparação, indivíduos segurados e não segurados dife-
riam signifi cativamente um do outro em medidas como distribuição etária e história 
cirúrgica. Com base em um relatório sobre uma família pequena e entrevistas com 
os principais médicos da rede Uplift da Índia e de unidades fora da rede, análise dos 
prontuários médicos e avaliação da infraestrutura das instalações, Bauchet et al. 
(a ser divulgado) não encontraram evidências estatisticamente signifi cativas de que 
os pacientes segurados pela Uplift recebiam melhor atendimento.

11 Aqui, “provedores modernos”, “medicina moderna” e “atendimento moderno” denotam profi ssionais de saúde, cuja 
qualifi cação, reconhecimento e desempenho são regulados pelo governo e, portanto (embora de forma alguma univer-
salmente), suscetíveis de ser de melhor qualidade. 
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Equidade

Um impacto ainda mais hipotético do microsseguro no que diz respeito ao acesso a 
serviços envolve equidade, além da crença de que políticas bem elaboradas podem 
resolver disparates históricos, econômicos, espaciais e de sexo no fornecimento de bens 
e serviços segurados estendendo o acesso a membros de grupos excluídos.

Duas dimensões são importantes nesta análise: quem acessa o seguro e quem recebe 
seus benefícios (tanto entre os próprios segurados quanto entre segurados e não segura-
dos). O nível de renda é o determinante estudado com mais frequência.

Embora cadastro e acesso a serviços equitativos entre membros não constituam 
impacto conforme defi nido anteriormente, eles são explorados a seguir, visto que o 
acesso equitativo ao seguro é um pré-requisito para os benefícios potenciais que al-
cançam o pobre. Para evitar mal-entendido, nenhum dos resultados relatados nesta 
subseção está incluído na Tabela 3.1.

Das avaliações consideradas na análise, 10 chegaram a conclusões mistas sobre 
o igualitarismo econômico do cadastro nos programas. Curiosamente, os dois com 
inequívocos resultados positivos avaliaram o programa VimoSEWA da Índia, com 
Gumber (2001) e Ranson (2001) relatando que a riqueza não fez, signifi cativamente, 
prever a adesão.

Outros resultados foram mais acentuados: em 27 mutuelles senegalesas, quatro 
políticas de Iniciativa em Equidade malienses e no programa Nkoranza de Gana, 
por exemplo, Chankova et al. (2008) verifi caram que, enquanto a probabilidade de 
cadastro era signifi cativamente maior entre aqueles no quintil superior de renda, 
não havia nenhuma evidência da probabilidade de cadastro para o quintil mais 
pobre ser diferente daquela para os outros quatro quintis agrupados. Em uma aná-
lise mais detalhada dos programas de Iniciativa em Equidade do Mali, Franco et 
al. (2008) chegaram a conclusões semelhantes: “embora o cadastro para todas as 
categorias ... fosse signifi cativamente maior no quintil de riqueza da família rica, 
as taxas de cadastro não diferem entre as famílias pobres, pobres medianos, medianas 
ou medianas ricas”. Ainda assim, Jütting (2004) e Msuya et al. (2004) concluem 
que os níveis de renda infl uenciaram inequívoca e signifi cativamente o cadastro em 
quatro mutuelles senegalesas e no Fundo de Saúde Comunitária da República Unida 
da Tanzânia (CHF). Msuya e companheiros, por exemplo, revelaram que um ponto 
percentual de aumento na renda familiar elevou a probabilidade de adesão ao CHF 
em aproximadamente 12,5 pontos percentuais. Apesar de Jütting ter indicado que 
mesmo as famílias em seu quintil mais rico da amostra ainda ganhavam abaixo do 
salário mínimo mensal da região, estes resultados indicam que certos programas 
poderiam atingir potencialmente um espectro de clientes mais inclusivos em suas 
regiões de atuação.

No que diz respeito ao uso de serviços cobertos, cinco de seis estudos relataram 
acordos igualitários ou mesmo progressivos. Aggarwal (2010), por exemplo, relatou 
um aumento signifi cativo de 2 por cento na intensidade de utilização de assistência 
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médica entre membros de situação socioeconômica mais baixa do Yeshasvini. Da mes-
ma forma, Schneider e Diop (2001) concluíram que a probabilidade em consulta dos 
clientes não variou signifi cativamente por quartil de renda depois de levar em consi-
deração outros fatores quando da avaliação de 54 programas de saúde da comunidade 
de Ruanda. No Vietnã, Jowett et al. (2004) observaram, de fato, que clientes de baixa 
renda usavam serviços segurados com mais frequência, supostamente para solucionar 
problemas que há muito estavam sem resposta. Wagstaff  et al. (2009) encontraram 
apenas mudanças distribuídas de forma desigual (e regressivamente) em relação às ta-
xas de utilização entre membros do NCMS da China. Mais especifi camente, eles não 
puderam discernir entre os 10 por cento mais pobres dos membros do programa, o im-
pacto positivo signifi cativo sobre o comportamento na busca por atendimento ambu-
latorial ou de internação que fosse evidente entre os membros de outros decis de renda. 
Apesar dos resultados do último estudo, as evidências indicam que, temporariamente, 
com os obstáculos que existem em torno deles, os membros do programa desfrutam 
de algum grau de igualdade econômica no acesso aos benefícios.

Dos estudos avaliados aqui, cinco analisaram a equidade espacial por meio do 
cadastro e das taxas de utilização. No que se refere a cadastro, por exemplo, Chankova 
et al. (2008) realizaram regressões a fi m de determinar se a presença de unidades de 
saúde próximas infl uenciavam positivamente o cadastro no microsseguro no Senegal 
e no Mali, o que não foi identifi cado nas pesquisas envolvendo o programa Nkoranza 
de Gana. Do mesmo modo, Wagstaff  et al. (2009) utilizaram a análise de probit para 
estabelecer que “famílias que vivem longe das unidades médicas são menos propen-
sas a se cadastrar” no NCMS da China. Contudo, observaram que “o aumento da 
distância reduz a probabilidade apenas até certo ponto”. Em relação à utilização, 
resultados semelhantes foram obtidos entre os membros da Iniciativa em Equidade; 
por exemplo, Franco et al. (2008) concluíram que a distância até a unidade de saúde 
foi um indicador negativo importante na busca de assistência médica, em especial, 
no que diz respeito a partos assistidos. Em Ruanda, Schneider e Diop (2001) também 
verifi caram que os membros de 54 programas comunitários visitaram provedores 
diretamente, de acordo com sua facilidade geográfi ca de acesso. Embora limitados 
em número, estes resultados indicam que as políticas em questão não abordaram de 
forma efi caz as discrepâncias com base em distância no acesso ao seguro e utilização 
de serviços.

Os avaliadores estudaram duas questões-chave relacionadas a desigualdades 
de sexo: como o cadastro no microsseguro e o acesso a serviços variam de acordo 
com o sexo, e se os programas que cobrem as preocupações com a saúde das mu-
lheres levam a melhores resultados por sexo do que se tem obtido historicamente. 
Quanto à primeira questão, os pesquisadores chegaram a conclusões diferentes quanto 
a que taxas as mulheres, ou famílias chefi adas por mulheres, compram microssegu-
ro. Em Gana, no Mali e no Senegal, Chankova et al. (2008) determinaram que as 
famílias chefi adas por mulheres eram mais propensas a se cadastrar depois de levar 
em consideração outros fatores, enquanto, em Ruanda, Schneider e Diop (2001) 
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puderam concluir por um efeito estatisticamente signifi cativo. Wagstaff  et al. (2009) 
verifi caram que o sexo do cabeça de uma família não estava relacionado à sua proba-
bilidade de adesão ao NCMS da China. Schneider e Diop (2001) foram os únicos a 
desagregar o comportamento de busca por assistência médica dos membros por sexo, 
e eles concluíram que a probabilidade de visita a um provedor não variava de acordo 
com o sexo para os segurados de Ruanda.

Em termos de resultados de saúde das mulheres, estes foram igualmente mistos. 
Aggarwal (2010) concluiu não haver impacto considerável do programa Yeshasvini 
da Índia sobre a saúde materna, enquanto Franco et al. (2008) observaram que os 
membros da Iniciativa em Equidade do Mali tiveram duas vezes mais chances de fazer 
quatro ou mais consultas de pré-natal do que as mulheres de toda a população du-
rante a gravidez. Smith e Sulzbach (2008) descobriram que a associação ao programa 
infl uencia com mais efi cácia o comportamento na busca por saúde materna quando 
os serviços aplicáveis são cobertos como benefícios. Em função de esses resultados 
terem sido obtidos no contexto de normas culturais e outros fatores preponderantes, 
compará-los diretamente é difícil.

Enquanto a evidência permanece inconclusiva e contraditória quanto a se o mi-
crosseguro atenua as disparidades econômicas no que diz respeito à associação ao 
programa e possivelmente também de acesso a tratamento, vários pontos merecem 
debate. Primeiro, os efeitos da equidade demonstram a importância de determinar a 
distribuição do impacto juntamente com o mais comumente calculado “efeito médio 
do tratamento sobre o tratado”. Este indicador estabelece as diferenças médias causais 
nos resultados entre o tratamento e os grupos de controle (Heckman et al., 1997). 
No entanto, interpretar e comparar os resultados da avaliação relativos à equidade 
pode ser difícil. Por exemplo, depois de observar que as famílias chefi adas por mulhe-
res eram mais propensas a se cadastrar do que aquelas chefi adas por homens em Gana, 
no Mali e no Senegal, Chankova et al. (2008) especularam que fatores relacionados à 
condição tradicional das mulheres como cuidadoras da família podem ter gerado tais 
conclusões. Sem informações adicionais, os pesquisadores não podem determinar o 
que causou essas observações ou se elas realmente representam uma mudança.

Segundo, as conclusões iniciais sugerem que alcançar equidade é mais complica-
do do que simplesmente acomodar ou mesmo estimular ativamente a participação 
de grupos de clientes específi cos. Barreiras relativas a registro, acesso a benefícios e 
apresentação de reclamações de sinistros devem ser especifi camente abordados para 
tornar as políticas mais igualitárias. Embora o cadastro, as taxas de utilização e os 
resultados com benefi ciários difi ram em termos econômicos, espaciais ou de sexo, 
isso não quer dizer que o microsseguro é discriminatório ou garante pouco valor 
para clientes de baixa renda, rurais, do sexo feminino ou outros tradicionalmente 
excluídos. Os programas podem ser mal concebidos, comercializados ou administra-
dos e, portanto, perpetuar, acidentalmente, discordâncias. É interessante notar que, 
durante sua avaliação no Mali, Chankova et al. (2008) descobriram que 71 por cento 
dos indivíduos sem seguro não tinham se cadastrado porque nunca haviam visto os 
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materiais promocionais do programa. Em outras palavras, a despeito de serem pessoas 
de baixa renda, elas não aderiram porque não sabiam que o programa existia.

Por fi m, a abordagem sobre equidade apresentada pelos documentos analisa-
dos neste estudo está incompleta em vários aspectos. Além de disparidades eco-
nômicas, espaciais e de sexo, por exemplo, desigualdades históricas entre pessoas 
de diferentes idades, raças, cores, etnias, religiões, sexualidades e níveis de inca-
pacidade, entre outros, podem merecer investigação com base nas circunstâncias 
em que operam determinados programas. Outras questões relacionadas à concepção 
também merecem estudo, como se determinadas formas de entrega (por exemplo, 
com base na comunidade ou com fi ns lucrativos) são mais favoráveis para alcançar a 
equidade entre segurados (e entre segurados e todos os membros da comunidade).

3.3.3  Efeitos psicológicos

Psicologicamente, julga-se que o microsseguro promove a paz de espírito e a autono-
mia das pessoas. No que diz respeito à paz de espírito, por exemplo, o microsseguro, 
hipoteticamente, alivia o medo e o estresse, aumentando a sensação de segurança dos 
membros quanto ao futuro. Segurados que participam de programas comunitários, 
através dos quais pessoas do local concebem e administram elas próprias os pacotes de 
benefícios, podem ainda ser capacitados com habilidades de negociação, comunicação, 
sociais e fi nanceiras que eles desenvolvem ao participarem. Infelizmente, nenhum dos 
estudos analisados neste livro avaliou um desses supostos efeitos.

3.3.4 Impacto na comunidade

Acredita-se que o microsseguro cause seis tipos de efeitos indiretos que impactam 
não membros em comunidades mais amplas de operação de microsseguradoras. 
Embora tais resultados estejam descritos a seguir, nenhum dos estudos aqui citados 
os avaliou, salvo se especifi cado.

– Geração de emprego – A manifestação mais visível de efeitos indiretos relacionados 
ao microsseguro é a geração de empregos. Simplifi cando, microsseguradoras precisam 
de pessoal de vendas, atuários, administradores de programas, árbitros de sinistros, 
cobradores de prêmio, provedores de TI e pessoal, como, por exemplo, médicos e 
meteorologistas para criar, implementar e supervisionar uma gama de produtos. 
À medida que alguns programas têm milhões de segurados, a quantidade de empregos 
gerados é potencialmente signifi cativa, embora muitas microsseguradoras também, e 
algumas vezes exclusivamente, dependam de voluntários.

– Investimento – Da mesma forma, os prêmios cobrados pelas microsseguradoras 
podem ser economizados ou investidos localmente, por exemplo, em atividades 
de microcrédito relacionadas às microsseguradoras ou em mercados nacionais e 
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internacionais. Este efeito é mais provável em apólices de longo prazo que tenham 
componentes de poupança (ver Capítulo 8).

– Mudanças infraestruturais e regulatórias – Membros da comunidade não segu-
rados se benefi ciam das mudanças infraestruturais e regulatórias que as microsse-
guradoras ajudam a criar. Por exemplo, Aggarwal (2010) observou que a mudança para 
provedores privados precipitada pelo programa Yeshasvini da Índia abriu espaço em 
unidades públicas para pessoas sem seguro. Da mesma forma, Wagstaff  et al. (2009) 
determinaram que o programa New Cooperative Medical Scheme, da China, teve 
um impacto signifi cativo sobre pessoal e investimentos de capital nos provedores do 
município. No entanto, tendo em vista a observação de risco moral do lado da oferta 
feita por eles, havia a preocupação de que “estoques maiores de equipamentos caros” 
pudessem resultar em “pacientes ... fazendo exames e tratamentos desnecessários 
sob o ponto de vista médico ou que os [centros de saúde não são] sufi cientemente 
capacitados para atender”.

– Transferência do ônus de doenças locais – Acredita-se também que programas de 
saúde com muitos membros reduzem o ônus de doenças locais e produzem mudan-
ças comportamentais colaterais em potencial entre indivíduos sem seguro em suas 
regiões de operação. Por exemplo, Polonsky et al. (2009) verifi caram que as taxas de 
utilização de assistência médica de pessoas sem seguro aumentou nas aldeias armênias. 
Yip et al. (2009) concluíram, da mesma forma, que não membros em regiões de ope-
ração do Rural Mutual Health Care praticavam automedicação menos arriscada.

– Solidariedade em grupo – Devido à ênfase na solidariedade e cooperação em grupo, 
acredita-se também que os programas baseados na comunidade aumentam a coesão 
na comunidade. No entanto, suplantando mecanismos de superação tradicionais, que 
dependem fi rmemente da família estabelecida e dos laços sociais, o microsseguro pode 
também minar as práticas e relações locais.

– Conhecimento fi nanceiro – Por intermédio de suas atividades, acredita-se que provedo-
res de microsseguro e organizações afi ns, em geral, aumentam o conhecimento fi nanceiro 
e alimentam a cultura do seguro em suas áreas de operação. Por exemplo, muitas micros-
seguradoras e instituições de proteção patrocinam eventos públicos de informações sobre 
seguro próprios para pessoas de baixa renda potencialmente analfabetas, com pouca 
instrução formal. O BRAC, por exemplo, treina os membros para criarem espetáculos 
de rua sobre histórias do mundo real baseadas nos aldeões, que ilustram os benefícios do 
seguro (Ahmed et al., 2005). Os indivíduos também absorvem informações de materiais 
de marketing das microsseguradoras e ouvem tais informações se propagarem de boca 
em boca entre segurados por meio de suas amplas redes sociais e familiares. Assim, a 
expansão do microsseguro permite, hipoteticamente, que mesmo pessoas sem seguro 
desenvolvam uma consciência e compreensão sobre ferramentas e princípios de geren-
ciamento de risco.
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3.4 Conclusão

Poucos estudos, e ainda menos rigorosos metodologicamente, têm explorado o impac-
to do microsseguro. A grande maioria avalia as políticas de saúde predominantemente 
na Ásia e na África Subsaariana. As avaliações apresentadas analisam uma variedade 
de resultados, porém apenas três com a frequência necessária para que surjam tendên-
cias: despesa, utilização e equidade. Destas, temporariamente, o microsseguro parece 
afetar de forma positiva despesas e taxas de utilização. Parece desempenhar com 
menos sucesso vis-à-vis questões de igualitarismo econômico e espacial, no entanto, 
à medida que famílias com condição econômica relativamente baixa ou moradias 
distantes das respectivas unidades se cadastram e reclamam benefícios com menos 
frequência. Em conjunto, todavia, e em comparação a muitos supostos efeitos do 
microsseguro, esta é uma evidência extremamente ínfi ma.

Uma combinação de quatro medidas aumentará o entendimento da comu-
nidade sobre o impacto do microsseguro. A primeira, projetos de pesquisas e técnicas 
analíticas mais robustas são necessários para aumentar a validade dos resultados da 
avaliação. Conforme comprovado por estudos mais recentes aqui apresentados e pelos 
registrados para que se tome conhecimento das avaliações em andamento (Grupo de 
Trabalho sobre Impacto da Microinsurance Network, 2011b), parece, felizmente, que 
o movimento sopra nesta direção. A segunda, avaliações de uma variedade maior e 
distribuição geográfi ca mais ampla dos produtos de microsseguro são necessárias. 
A terceira, estudos devem analisar toda a gama de efeitos teóricos do microsseguro 
juntamente com questões comparativas que permanecem inexploradas. Estas incluem 
investigar como programas de microsseguro diferentes se equiparam sob uma varie-
dade de condições e como eles se revelam se comparados ou combinados a outras 
estratégias de atenuação de riscos, tais como mecanismos de superação informais. 
A quarta, indicadores de resultados melhores e com padrão são necessários porque 
nem todos os efeitos comumente citados na literatura sobre avaliação relatam, atual-
mente, informações úteis sobre impacto. Além de serem menos ambíguos, indicadores 
desenvolvidos recentemente também devem ser adotados amplamente para facilitar a 
comparabilidade de conclusões e, por conseguinte, a solidez das análises sistemáticas 
subsequentes. O Grupo de Trabalho sobre Impacto da Microinsurance Network está 
desenvolvendo esses indicadores e os difundirá em um manual para realização de 
avaliações sobre o impacto do microsseguro (Grupo de Trabalho sobre Impacto 
da Microinsurance Network 2011a).

Facilitando a geração e a distribuição de informações precisas sobre ao impacto 
do microsseguro, essas medidas permitirão que profi ssionais de desenvolvimento 
capacitem com sucesso a população de baixa renda em países pobres para gerencia-
mento de riscos e, desta forma, salvaguardar ou aumentar as rendas e o padrão de 
vida dessa população. 
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4 Microsseguro e mudança climática
Th omas Loster e Dirk Reinhard
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Alexandra Michailescu (Credit Suisse), Dan Osgood (IRI), Rupalee Ruchismita (CIRM) e Roland Steinmann 
(MicroInsurance Centre) por seus comentários.

O ano de 2010 entrou para a história, juntamente com 2005 e 1998, como o ano mais 
quente desde que os registros climáticos instrumentais foram introduzidos, com no-
vos recordes de temperaturas altas sendo regularmente registrados em todo o mundo 
(WMO, 2010). Segundo o Intergovernmental Panel on Climate Change (IPCC), nos 
próximos 100 anos, a temperatura média da atmosfera aumentará signifi cativamente, 
em até 6,4°C no pior dos cenários, com elevação do nível do mar e uma intensifi cação 
de extremos de temperatura (IPCC, 2007, 2011).

Estatísticas de sinistro das seguradoras e evidências reveladas por especialistas, in-
cluindo o Centre for Research on the Epidemiology of Disasters (CRED), já mostram 
fortes tendências que indicam que o aquecimento global levará a situações de risco, 
piorando em muitas partes do mundo, especialmente nos países em desenvolvimento. 
Dados de catástrofes naturais desde 1980 revelam que mais de 80 por cento das mortes 
causadas por catástrofes meteorológicas ocorreram nos países em desenvolvimento e 
recém-industrializados.1 Nos países em desenvolvimento, regiões mais pobres estão 
particularmente em risco devido à infraestrutura precária. Por exemplo, o pobre 
muitas vezes vive em moradias de qualidade inferior em locais expostos, como, por 
exemplo, às margens de assentamentos onde estão vulneráveis a inundações, desliza-
mentos de terra ou tempestades.

O seguro de riscos naturais é um desafi o especial para as companhias de seguros
devido à exposição a grandes danos (Swiss Re, 2010a). Eventos naturais afetam com 
frequência enormes áreas e podem devastar milhares de quilômetros quadrados de
terra. Isso rapidamente leva a um acúmulo de sinistros e possíveis problemas de sol-
vência para as seguradoras.

O microsseguro também é vulnerável a catástrofes naturais e deve reconhecer
os riscos associados a elas. Embora terremotos tenham tido um impacto signifi cativo 
sobre alguns programas de microsseguro, por exemplo, a Alternative Insurance 
Company (AIC), no Haiti, em 2010, e a VimoSEWA, da Índia, em 2001, este capítulo 
se concentra nas catástrofes que estão se tornando mais frequentes e mais fortes devido 
à mudança climática. Um exemplo disso foi o ciclone Nisha, que atingiu a Índia em 

1 Ver, por exemplo, CRED (EM-DAT), Sigma da Swiss Re ou NatCatSERVICE da Munich Re.
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novembro de 2008 e exigiu da Bajaj Allianz o pagamento de cerca de 16.000 sinistros 
de microsseguro (Kunzemann, 2010).

Este capítulo começa analisando alguns dos dados mais importantes associados à 
mudança climática, a fi m de apresentar os riscos emergentes, em particular, nos países 
em desenvolvimento, onde o microsseguro está fi ncando raízes. Contempla também 
o papel do microsseguro nos riscos contra fenômenos meteorológicos, em níveis 
micro, meso e macro, conforme ilustrado por inúmeros exemplos do mundo inteiro. 
A terceira seção resume os principais desafi os operacionais, incluindo acesso e gestão 
de dados, desenvolvimento de indicadores e administração de sinistros. A seção 4.4 
oferece uma série de recomendações para os principais públicos-alvo.

4.1 O impacto da mudança climática

4.1.1 Evidência da mudança climática

Segundo o IPCC, as tendências de temperatura em todo o mundo estão apon-
tando na mesma direção: para cima (IPCC, 2007):

– As temperaturas subiram em todos os continentes do mundo nos últimos 100 anos 
(ver Figura 4.1), em alguns casos, de forma signifi cativa.

– A infl uência humana sobre a mudança climática pode, em grande parte, ser comprovada.
– O aquecimento é forte, particularmente, em latitudes altas.

Conforme resumido na Tabela 4.1, as mudanças signifi cativas, tais como o aumen-
to na incidência de secas e ciclones, parecem iminentes, o que causará um impacto 
enorme nos riscos locais e regionais. Os altos níveis de validação científi ca na tabela 
são notáveis. Portanto, “Muito provável” signifi ca que o nível de certeza científi ca 
é superior a 90 por cento. “Provável” signifi ca maior do que 66 por cento e “Mais 
provável que não” signifi ca maior do que 50 por cento.
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Tabela 4.1 Projeções de eventos meteorológicos e climáticos extremos

Fenômeno e direção da corrente Probabilidade de que esta 
corrente tenha ocorrido no 
fi nal do século XX 
(previsibilidade após 1960)

Probabilidade de 
contribuição 
de um humano

Probabilidade de 
correntes futuras 
baseadas em projeções 
para o século XXI

Dias e noites mais quentes e menos 
frios na maioria das áreas terrestres

Muito provável Provável Praticamente certo

Dias e noites mais quentes e quentes 
com mais frequência na maioria das 
áreas terrestres 

Muito provável Provável (noites) Praticamente certo

Períodos quentes/ondas de calor. 
Frequência aumenta na maioria das 
áreas terrestres

Provável Mais provável que não Muito provável

Eventos de precipitação pesada
Frequência (ou proporção do total 
de pancadas de chuva provocadas 
por chuvas intensas) aumenta na 
maioria das áreas

Provável Mais provável que não Muito provável

Áreas afetadas por aumento 
de seca

Provável em muitas regiões 
desde a década de 70

Mais provável que não Provável

Atividade intensa de cliclone 
tropical aumenta

Provável em muitas regiões 
desde a década de 70

Mais provável que não Provável

Aumento da incidência do nível 
extremo alto do mar (exclui tsunamis)

Provável Mais provável que não Provável

Fonte: Adaptado do IPCC, 2007.   

Figura 4.1 Mudança de temperatura global e continental1

médias decenais de observações 
faixa de 5-95% para 19 simulações a partir de 5 modelos de clima usando apenas forçantes naturais
faixa de 5-95% para 58 simulações a partir de 14 modelos de clima usando forçantes naturais e antropogênicas
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1 Nesta fi gura, as linhas pretas mostram a mudança real em temperaturas nos seis continentes. Em cinza-claro está 
retratada a faixa em que as temperaturas deveriam estar situadas com base, exclusivamente, nas mudanças naturais, 
enquanto em cinza-escuro estão representadas as faixas de temperatura com base no impacto dos fatores humanos e 
naturais sobre o clima.

Fonte: Relatório IPCC: Mudança Climática, 2007.
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Até o momento, evidências signifi cativas para países, regiões ou até mesmo cidades 
estão disponíveis apenas em casos individuais. Por exemplo:

–  intensifi cação de ondas de calor nos Estados Unidos (Peterson et al., 2008.), Austrália 
(Bureau of Meteorology Australia, 2011) e Europa (Robine et al., 2007.);

– aumento na precipitação extrema nos Estados Unidos (US Climate Program, 2008) 
e na Índia (Munich Re, 2010).

Até agora, a análise quantitativa dos países mais pobres do mundo foi limitada 
porque os dados da série temporal das condições meteorológicas, muitas vezes, não 
estão disponíveis. No entanto, as descrições do impacto sobre o clima são impressio-
nantes. A África, por exemplo, é uma vítima frequente da seca. Somente na Etiópia, 
cerca de 600.000 pessoas morreram nas décadas de 70 e 80 e, aproximadamente, 
sete milhões foram expostas a longos períodos de seca. Em todo o continente, hoje, 
a seca continua sendo um grande desafi o. Em 2011, Chade, Malaui, Moçambique, 
Sudão e Chifre da África (Somália, Djibuti, Etiópia e Eritreia) lutaram com uma seca 
extrema, e cientistas das Nações Unidas estimam que a mudança climática agrave 
ainda mais tais extremos.

Em muitas regiões, o aquecimento global alterará a frequência e a intensidade de 
eventos meteorológicos. Isso é particularmente evidente no caso de ciclones tropicais. 
Por exemplo, as superfícies marinhas mais quentes podem levar à formação de ciclones 
tropicais mais intensos, visto que esses sistemas de tempestade retiram sua energia da 
água mais quente. Se as áreas com temperaturas da superfície marinha acima de 27°C 
aumentarem, novas zonas de risco de ciclones serão criadas. O surgimento de ciclones 
ao largo da área costeira do Brasil (2004) e da Espanha (2005) são evidências de que 
a área de risco está mudando no rastro do aquecimento global.

4.1.2 Ramos de seguro afetados

O clima não pode ser segurado. Também é impossível segurar todos os efeitos associa-
dos ao aquecimento global. Isso é verdade tanto no seguro quanto no microsseguro. 
O derretimento de geleiras ou a elevação acelerada do nível do mar não pode ser 
segurado com base nos princípios de imprevisibilidade, calculabilidade e ocorrência 
súbita do seguro. Entretanto, alguns efeitos da mudança climática, como inundações 
ou mesmo secas, são seguráveis.

Quando se discute seguro e mudança climática, isso signifi ca, muitas vezes, o 
seguro de catástrofes relacionadas a fenômenos meteorológicos, que são muito pro-
váveis de aumentar no futuro. As catástrofes naturais podem ser particularmente 
prejudiciais para as carteiras de microsseguro à medida que carteiras pequenas ou 
aquelas de âmbito regional podem ser devastadas por um grande desastre natural. 
Riscos naturais, como, por exemplo, a onda de inundações no Paquistão, em 2010, 
ou o ciclone Nargis em Mianmar, em 2007, que devastaram áreas imensas, têm de 
ser levados a sério no microsseguro.
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O impacto da mudança climática afeta também outros tipos de riscos no seguro, 
conforme resumido na Tabela 4.2. A maior correlação entre tempo e sinistros ocorre 
no seguro agrícola, conforme discutido detalhadamente mais adiante neste capítulo. 
No entanto, centenas de milhares de pessoas podem morrer ou serem feridas em 
eventos meteorológicos extremos; logo, também, há um impacto sobre os seguros 
saúde e vida. Prédios ou seus conteúdos também podem ser afetados por eventos 
meteorológicos. Ciclones (no sul da Índia, em 2008) e tufões (nas Filipinas, em 2010) 
provaram que um desastre meteorológico pode ser um desafi o para coberturas de 
microsseguro de propriedade e construção, que, muitas vezes, não são desenvolvidas 
para eventos meteorológicos e muito menos mudanças climáticas.

Enquanto catástrofes naturais são, certamente, a ameaça mais imperativa, as 
variações das condições climáticas também terão efeitos mais sutis, de longo pra-
zo. Aumentos graduais em temperatura, por exemplo, podem afetar períodos de 
germinação ou determinar quais culturas podem ser cultivadas em certas regiões. 
Afetarão também a mortalidade e a morbidade, alterando as escalas de diferentes 
doenças ou dando origem a condições para novas.

Tabela 4.2 Possíveis efeitos da mudança climática nos ramos de seguro, 2030 – 2050

Ramo de seguro Efeitos possíveis 2030 2050

Agrícola Início rápido (catástrofes meteorológicas) +/++ +++

Início lento (mudanças de temperatura) +/++ +++

Geada – – –

Saúde Início rápido (catástrofes meteorológicas) o/+ o/+/++

Início lento (mudanças de temperatura) o/+ o/+/++

Padrões de saúde, aumentando tipos de doença o/+ o/+/++

Vida/Funeral Início rápido (catástrofes meteorológicas) + +

Início lento (mudanças de temperatura) o/+ +

Propriedade Início rápido +/++ ++

+/++/+++ risco crescente
o neutro
– /– –/– – – risco decrescente 

Fonte: Adaptado da Munich Re Foundation, 2011.
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4.2 Microsseguro e eventos meteorológicos

4.2.1 Breve histórico do “microsseguro do clima”

A mudança climática tem um grande impacto sobre as condições do tempo – tempo 
sendo o estado atual da temperatura, umidade, chuva e vento, enquanto clima é o 
estado desses elementos do tempo ao longo do tempo. Consequentemente, muitas 
experiências no microsseguro que são relevantes no contexto de mudança climática 
são proteção contra a ocorrência de condições do tempo específi cas, normalmente 
medidas por algum tipo de indicador.

O indicador meteorológico ou seguro paramétrico foi desenvolvido no contexto 
do microsseguro desde o início do século XXI. O primeiro exemplo conhecido foi 
introduzido no México, em 2001, a fi m de garantir aos agricultores cobertura para 
seca. Desde então, várias coberturas foram introduzidas na Ásia, começando com 
um indicador de seguro pluviométrico na Índia, em 2003 (ver Caixa de Texto 4.1 e 
seção 20.2), e um seguro de pecuária na Mongólia, em 2006 (ver Caixa de Texto 12.3). 
Na África, o seguro de seca foi introduzido no Malaui, em 2005 (ver Caixa de Texto 
4.2), e na Etiópia, em 2006. Essas coberturas foram ajustadas ou mais desenvolvidas 
posteriormente, e outras novas foram acrescentadas (ex.: HARITA na Etiópia, em 
2008, ver Caixa de Texto 4.3).

Caixa de Cobertura baseada em indicador pluviométrico da ICICI Lombard, Índia 
Texto 4.1

Fatos concretos

Início: 2003
Escala: Micro
Desenvolvedores do modelo: ICICI Lombard General Insurance Company, Banco 
Mundial, International Finance Corporation (IFC), BASIX
Tomadores do risco: ICICI Lombard, Swiss Re
Risco coberto: Qualquer tipo de cultura
Número de clientes: 25.000 agricultores em 2005, 45.000 em 2007, 250.000 em 
2009 Canais de distribuição: inicialmente BASIX, uma ONG de microfi nanças, 
mais tarde outros bancos e IMFs também foram incluídos

 
Contexto

Apesar de sua longa história de seguro agrícola, o governo da Índia não conseguiu 
proteger os agricultores contra riscos meteorológicos. Em 2003, a ICICI Lombard 
e a BASIX introduziram o seguro específi co de culturas, baseado em indicador plu-
viométrico, para agricultores de mamona e amendoim. O produto foi reestruturado 
em 2004 para melhorar ainda mais os benefícios dos agricultores segurados e para 
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cobrir outros tipos de culturas. Os novos contratos se basearam em um gatilho de 
chuva acumulada específi co para cada uma das três épocas de cultivo. Os agricul-
tores podem comprar a apólice por acre, protegendo até 100 por cento de sua terra. 
Cada cultura tem seu limite específi co superior e inferior. Chuva acumulada abaixo 
ou acima do limite dá origem a um pagamento. A apólice era vendida por intermédio 
da rede BASIX como um produto combinado de seguro e empréstimo.

Desafi os

Viabilidade fi nanceira: Depende da aceitação do produto pelos agricultores e do 
acesso ao mercado de resseguro internacional. Subsídios estatais e a ligação com um 
programa de empréstimo agrícola patrocinado pelo governo melhoram substancial-
mente a escala e a viabilidade (ver Capítulo 18).
Demanda: Prêmios mais elevados do que o produto National Agriculture Insurance 
Scheme (NAIS), administrado pelo Estado – a falta de subsídios limita a demanda 
de pequenos produtores. Essa situação mudou radicalmente quando subsídios do go-
verno foram disponibilizados para o seguro com base em indicadores meteorológicos, 
incluindo cobertura oferecida pelas companhias de seguros privadas.
Conscientização do cliente: Campanhas para aumentar a conscientização feitas 
pela BASIX e a interação intensiva ajudam a adaptar o produto às necessidades dos 
agricultores e a aumentar a demanda.
Risco de base: O Banco Mundial instalou estações meteorológicas digitais. 
Um número limitado de estações meteorológicas pode aumentar o risco de base. 

 
Lições preliminares aprendidas

1. Um produto combinado (crédito mais seguro) protege os agricultores e a IMF 
contra inadimplência devido à quebra de safra, o que ajuda o produto a ganhar 
escala rapidamente.

2. Estações meteorológicas automáticas permitem à seguradora ter acesso aos dados 
em tempo real, o que facilita pagamentos de sinistros mais rápidos.

3. A reestruturação efi ciente do formato do contrato amplia o escopo de possíveis 
clientes que se benefi ciam de apólices para riscos de chuva, por exemplo, interme-
diários do agronegócio.

4. A adaptação contínua às necessidades dos clientes forma uma base para sustenta-
bilidade.

5. Subsídios do governo tornam o produto mais acessível, permitindo que o programa 
deslanche.

Fontes: Adaptado de Hellmuth et al., 2009; Levin e Reinhard, 2007; Valvekar, 2007; Aggarwal, 2011.
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A maioria desses exemplos permanece em sua fase piloto ou foi interrompida por-
que lutou para alcançar escalas sufi cientes para ser viável. Clarke (2011) argumenta que 
a baixa aceitação do seguro agrícola baseado em indicadores não está, necessariamente, 
relacionada à falta de confi ança ou ignorância fi nanceira, mas é simplesmente uma 
opção economicamente racional quando o preço está acima de um determinado limite 
comparado ao pagamento esperado. Ademais, muitos produtos de seguro baseados em 
indicadores meteorológicos disponíveis atualmente apresentam baixa correlação com 
os sinistros reais, garantindo melhores indicadores com riscos de base mais baixos.2 
Entretanto, mesmo produtos baseados em indenização podem ter pouco efeito sobre o 
gerenciamento de risco do pobre caso o produto não refl ita corretamente a percepção 
de risco do grupo alvo (Karlan et al., 2011).

Por outro lado, a experiência na Índia parece mais promissora. Em 2010, o mercado 
de seguro baseado em indicadores meteorológicos da Índia foi o segundo maior mercado 
meteorológico no mundo, seguido apenas dos Estados Unidos. Conforme descrito no 
Capítulo 20, as inovações no seguro baseado em indicadores meteorológicos desenvolvi-
das pelo setor privado foram adotadas pelo governo da Índia, que hoje subsidia o prêmio 
para tornar a cobertura associada a crédito mais acessível para agricultores de baixa 
renda. Consequentemente, em 2011, mais de nove milhões de agricultores indianos 
tinham cobertura de seguro com base em indicadores (Ruchismita, 2011).

O envolvimento de resseguradoras é particularmente importante para o sucesso 
desses programas, uma vez que elas assumem risco em termos globais. Na Ásia, es-
pecialistas da Munich Re desenvolveram conceitos adequados para riscos típicos de 
mudança climática, incluindo uma cobertura de inundação em Jacarta, na Indonésia, 
e uma “cobertura de tufão” para ventania e chuva torrencial nas Filipinas. A Swiss 
Re introduziu uma cobertura baseada em indicadores para produtores de arroz no 
Vietnã, um país particularmente afetado pela mudança climática. De acordo com seus 
desenvolvedores, o programa deve alcançar 500.000 famílias (Lai, 2010).

2 Risco de base, defi nido mais detalhadamente na seção 4.3.2, é a diferença entre os sinistros reais incorridos pelo segurado 
e o valor do benefício que eles efetivamente pagaram.
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Caixa de  Seguro de seca, Malaui
Texto 4.2

Fatos concretos

Início: 2005
Escala: Micro
Desenvolvedores do modelo: Banco Mundial, International Research Institute for 
Climate and Society (IRI), MicroEnsure
Tomadores do risco: Associação de Seguros do Malaui
Risco coberto: Seca
Número de clientes: 1.710 produtores de amendoim e milho (2006 a 2007); 2.500 
produtores de tabaco e milho
Canais de distribuição: National Smallholder Farmers’ Association of Malawi
(NASFAM) 
 
Contexto

Como 90 por cento da produção agrícola no Malaui é irrigada pela chuva, os peque-
nos agricultores são altamente vulneráveis aos riscos meteorológicos. A produtividade 
é baixa, uma vez que os agricultores têm acesso limitado ao crédito para comprar 
sementes resistentes à seca ou investir em melhor tecnologia. Em cooperação com a 
NASFAM, o Banco Mundial desenvolveu um seguro de seca baseado em indicadores 
que protegeria os produtores de amendoim contra a falta de chuvas e melhoraria o 
acesso ao crédito. Duas IMFs, a Malawi Rural Finance Company e o Opportunity 
International Bank Malawi, estavam dispostas a conceder empréstimos. A NASFAM 
providenciou acesso para melhorar a introdução de sementes, garantiu comprar a 
colheita de seus membros a um preço maior do que o de mercado e assegurou recu-
peração de crédito. Os contratos de empréstimo incluíram um prêmio meteorológico 
que foi pago a um consórcio de risco administrado pela associação de seguros. Os 
agricultores concordaram em vender sua safra, exclusivamente, para a NASFAM. Eles 
não receberam dinheiro antecipado, mas a NASFAM usou os lucros da safra para 
quitar o empréstimo e pagar o restante aos agricultores. O produto foi expandido 
para incluir milho e, a partir de 2007/08, foi transferido para o setor de tabaco em 
vez de amendoim.

Desafi os

Viabilidade fi nanceira: Financeiramente estável, visto que não há subsídios incluí-
dos, porém de acessibilidade limitada para os agricultores mais pobres. A venda para-
lela pelos agricultores para comerciantes, exceto a NASFAM, ameaçou a viabilidade 
fi nanceira, e o programa, consequentemente, passou da produção de amendoim para 
o setor de tabaco.
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Demanda: Os produtos foram difíceis de vender para produtores de baixa renda 
devido ao seu preço, logo a aceitação foi lenta.
Conscientização do cliente: O treinamento da equipe de campo é necessário para 
oferecer seminários sobre fi nanças para a população.
Risco de base: Número insufi ciente de estações de chuva; o Banco Mundial e o 
Instituto da Terra estão instalando estações meteorológicas digitais para superar essa 
limitação. 
 
Lições preliminares aprendidas

1. Desafi os de infraestrutura podem ser enfrentados aproveitando as capacidades 
fi nanceiras e técnicas de todos os parceiros do projeto.

2. A cooperação entre os principais públicos-alvo (companhias de seguros, associações 
de agricultores, IMFs) expande a gama de produtos fi nanceiros disponíveis para a 
população rural.

3. A existência de mercados organizados (ex.: NASFAM) é crucial para a distribuição 
de apólices de seguro.

4. Combinar seguro com empréstimos aumenta a efi ciência na venda do seguro.

Fontes: Adaptado de Hellmuth et al., 2007; Mapfumo, 2009; Agroinsurance, 2011.

Caixa de  HARITA (Horn of Africa Risk Transfer for Adaptation), Etiópia
Texto 4.3

Fatos concretos
Início: 2008
Escala: Micro
Desenvolvedores do modelo: Oxfam America, Swiss Re, IRI, Relief Society of 
Tigray (REST)
Tomadores do risco: Nyala Insurance Ethiopia, Swiss Re
Risco coberto: Seca
Número de clientes: 200 famílias em 2009, 13.000 em 2011
Canais de distribuição: Modelo parceiro-agente com Dedebit Credit and Savings 
Institution (DECSI)
 
Contexto

Na Etiópia, 85 por cento da população depende de pequenos agricultores, de agri-
culturas não irrigadas para sua subsistência. A população é, então, extremamente 
vulnerável a riscos de seca. Inicialmente dirigido a agricultores de teff 3 na aldeia de 
Adi Ha, o produto de seguro baseado em indicadores era associado ao programa 

3 Nota do Tradutor: Um cereal próprio cultivado na Etiópia e Eritreia, utilizado na alimentação humana.
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de geração de emprego do governo e, portanto, permitia aos agricultores pagarem 
os prêmios em dinheiro ou em espécie por meio de contribuição de classe a projetos 
que aumentavam a resiliência da comunidade à mudança climática. A participação 
de agricultores é assegurada por uma equipe de gestão de cinco membros da aldeia e 
por seminários de fi nanças. Para superar as limitações de dados, novas técnicas, como 
dados de satélite ou modelos de simulação, estão sendo explorados.

Desafi os

Viabilidade fi nanceira: Baixa, visto que o projeto HARITA é fi nanciado, principal-
mente, por doadores internacionais.
Conscientização do cliente: Foco na participação do agricultor desde o início, por 
exemplo, equipe local de gestão, seminários de fi nanças ou jogos experimentais.
Risco de base: Exploração de novas técnicas, como, por exemplo, dados de satélite ou 
simuladores de chuva, pretendem superar as limitações de dados meteorológicos.

Lições preliminares aprendidas

1. A educação e a exposição em microsseguro, além do aumento do acesso ao crédito 
e melhores técnicas de gerenciamento de risco, são necessários para populações 
vulneráveis se adaptarem efetivamente à mudança climática.

2. A provisão de seguro claramente necessário em comunidades carentes foi impedida 
pela falta de acesso a serviços fi nanceiros formais.

3. Questões de escala podem ser abordadas com o uso de um modelo que se concentre 
no seguro meteorológico no contexto de agricultura de subsistência.

4. Abordagens inovadoras em relação à cobrança de prêmio, por exemplo, o paga-
mento de prêmios em espécie, tornam o seguro acessível para todos, incluindo 
agricultores de subsistência cronicamente insufi ciente, em que programas corres-
pondentes de geração de emprego estão disponíveis.

5. A colaboração de públicos-alvo local, nacional e global contribui para resultados 
bem-sucedidos.

6. A participação e a educação do cliente são cruciais para a sustentabilidade e o 
posterior aumento da escala dos produtos de seguro.

7. Riscos de seca são uma preocupação principal em toda a Etiópia, onde 85 por cento 
da população depende de pequenos agricultores, de agricultura irrigada pela chuva. 
Mesmo áreas extremamente expostas, como a Etiópia, podem ser seguradas contra 
riscos importantes, por exemplo, ondas de calor ou secas.
  

Fontes: Adaptado de Hellmuth et al., 2009; Agroinsurance, 2011; Swiss Re, 2010a.
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4.2.2 Micro, meso e macro

O seguro pode ser organizado de diferentes formas e em diferentes níveis – desde 
seguro direto individual até seguro organizado pelo Estado de grandes grupos 
de pessoas – conforme ilustrado na Tabela 4.3. Por defi nição, o microsseguro pode ser 
aplicável apenas em nível micro. Entretanto, o seguro organizado em níveis meso ou 
macro pode ser um meio mais importante de proteger o pobre contra riscos associados 
à mudança do tempo e do clima. A inclusão de intervenções de níveis meso e macro 
possibilita ao seguro cobrir não apenas agricultores e riscos agrícolas, mas também 
ser importante na proteção de outros grupos alvos de catástrofes.

Tabela 4.3 Dimensões do seguro: Escala, produtos, benefi ciários

Micro Meso Macro

Segurado Individual, grupo 
de pessoas, até várias 
centenas de pessoas

Comunidade maior, 
associações, cooperativas 
etc.; milhares a milhões 
de pessoas

Nação/governo, centenas 
de milhares até vários 
milhões de pessoas

Geografi a Casa, aldeia, cidade, 
distritos

Distritos, regiões Regiões, país

Ferramentas e produtos Microsseguro: saúde, vida, 
propriedade, agrícola, 
pecuária; seguro baseado 
em indicadores

Derivativos, seguro 
baseado em indicadores

Títulos, pools de catástrofe

Faixa de importância 
segurada

US$50 – 5.000 US$200.000 até vários 
milhões

US$ milhões até bilhões

 

Fonte: Adaptado da Munich Re Foundation, 2007.

Milhares de pessoas são seguradas por meio de coberturas nível meso. Os be-
nefi ciários são, muitas vezes, organizados em fundos, associações ou cooperativas. 
A Caixa de Texto 4.4 apresenta um exemplo de uma solução meso com base em 
indicadores, que teve início em 2011, para cobrir os prejuízos com empréstimo de 
cooperativas nas Filipinas em caso de eventos meteorológicos extremos e permitir 
aos mutuários afetados começarem de novo. A cooperativa de seguros CLIMBS atua 
como o tomador de risco e, portanto, cobre as carteiras de suas cooperativas asso-
ciadas. O pagamento não está relacionado à regulação de sinistro individual, porém 
depende dos limites defi nidos para o evento meteorológico. Cada cooperativa recebe 
um percentual predefi nido de sua carteira de empréstimo como pagamento, uma 
vez que tenha ocorrido um determinado gatilho de vento ou chuva. As cooperativas 
seguradas usarão, então, esses fundos para disponibilizar empréstimos de emergência 
favoráveis aos mutuários afetados.
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Caixa de CLIMBS (Coop Life Insurance and Mutual Benefi t Services), Filipinas 
Texto 4.4

Fatos concretos

Início: 2011
Desenvolvedores do modelo: Munich Re, CLIMBS
Escala: Meso
Tipo de seguro: Seguro baseado em indicadores de vento e chuva para cobrir em-
préstimos
Risco coberto: Tufão
Tomadores de risco: CLIMBS, Munich Re
Clientes: Cooperativas associadas da CLIMBS (organização guarda-chuva)
Canal de distribuição: CLIMBS

Desafi os

Não há avaliação ainda

Lições preliminares aprendidas

1.  Mesmo riscos meteorológicos complexos, tais como tufões ou eventos extremos, 
como, por exemplo, inundações, podem ser segurados caso o desenho do produto 
adequado esteja em vigor.

2.  Estruturas sociais preexistentes, por exemplo, cooperativas ou associações, aumen-
tam a possibilidade de um programa ser bem-sucedido.

3.  O diálogo com as pessoas em risco é crucial para soluções adequadas.
4.  Pagamentos regionais ajudam a aceitação do produto e reduzem o risco de base.
5.  O uso de métodos modernos de observação do tempo, como dados de satélite, 

amplia a gama de ferramentas e facilita a administração.

Fonte: Autores

 Morsink et al. (2011) identifi caram vários desses programas nível meso ba-
seados em indicadores, cobrindo tanto os riscos idiossincráticos dos clientes quanto 
os riscos agregados de agregadores. O surgimento desses esforços em Burkina Faso, 
Gana, Haiti, Índia, Mali e Peru (ver Caixa de Texto 4.5) indica um aumento no 
interesse nessa abordagem de proteger o pobre e ampliar o âmbito de quem pode ter 
cobertura, além dos agricultores, de modo a incluir microempresários e outros grupos 
de baixa renda. Embora a maioria dos programas nível meso seja relativamente nova, 
seu potencial de viabilidade e escala parece bastante promissor.
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Caixa de  MiCRO (Microinsurance Catastrophic Risk Organization), Haiti
Texto 4.5

Fatos concretos

Início: 2011
Escala: Meso
Desenvolvedores do modelo: Provedores de seguro locais e IMFs, tais como Fonkoze
Financiador: Inter-American Development Bank (IDB), UK Department for 
International Development (DFID), Mercy Corps, Caribbean Risk Managers Ltd, 
Guy Carpenter & Company, LLC, Swiss Agency for Development and Cooperation 
(SDC)
Segurador/Ressegurador: Swiss Re
Risco coberto: Chuva, velocidade do vento ou atividade sísmica
Número de clientes: 55.000 clientes de microcrédito da Fonkoze
Cobertura: Reembolso de empréstimo da Fonkoze no caso de desastre natural. Uma 
quantia fi xa de US$125 é garantida se a casa ou as instalações forem destruídas ou 
todo ou a maior parte de seu estoque comercial for perdido em consequência de um 
desastre natural.
Canal de distribuição: Administrador de empréstimo da Fonkoze

Contexto

Após a temporada de furacões de 2008 no Haiti, a Fonkoze percebeu que apoiar ope-
rações de IMF se tornaria difícil caso desastres naturais fossem recorrentes. A Fonkoze 
começou a procurar ativamente proteção fi nanceira contra desastres naturais e deu 
início à criação da MiCRO para ajudar as IMFs do Caribe (especialmente as haitia-
nas) a protegerem seus clientes contra danos oriundos de desastres naturais. Além de 
fornecer cobertura nível meso, a inovação combina cobertura paramétrica baseada na 
chuva, na velocidade do vento ou em atividade sísmica, além de uma avaliação dos 
prejuízos reais no solo pelas administradoras de empréstimo. Havendo risco de base 
– caso o pagamento com base no gatilho paramétrico não seja sufi ciente para cobrir 
as perdas reais – então a MiCRO cobrirá a diferença, até US$1 millhão por ano.
A importância dessa proteção fi nanceira foi demonstrada pelo terremoto no Haiti 
em 12 de janeiro de 2010, que matou mais de 200.000 pessoas e deixou o país em 
ruínas, com gerações futuras ainda mais vulneráveis ao risco. No caso das chuvas 
prolongadas que ocorreram no Haiti durante maio e junho de 2011, apenas um 
pagamento paramétrico de US$1,05 milhão foi feito para a Fonkoze. A Fonkoze 
avaliou independentemente os danos dos mutuários e pagou US$1,01 milhão a mais 
de 3.800 clientes, incluindo a baixa nos empréstimos. Os clientes de microcrédito da 
Fonkoze foram todos informados e receberam treinamento em cobertura de seguro 
de catástrofe.
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Desafi os

Risco: O Haiti está exposto a uma série de riscos naturais com potencial signifi cativo 
de sinistro. Terremotos e furacões, assim como chuva intensa, tendem a ocorrer de 
tempos em tempos.
Risco de base: A MiCRO cobre 85 por cento do risco de base estimado até US$1 
milhão por ano em base anual agregada.

Lições preliminares aprendidas

1. Parcerias público-privadas são uma necessidade para proteger o pobre contra os 
desastres naturais.

2. O seguro dirigido à população de baixa renda pode ser oferecido em uma região 
exposta de forma signifi cativa a riscos naturais.

3. O seguro pode tanto oferecer proteção para uma IMF quanto gerar valor para 
seus clientes.

4. Coberturas paramétricas podem ser sustentadas quando o fi nanciamento está 
disponível para absorver desequilíbrios entre a cobertura paramétrica e os sinistros 
reais ocorridos.

5. O treinamento de clientes é importante. Mutuários da Fonkoze foram todos in-
formados e receberam treinamento em cobertura de seguro de catástrofe.

Fonte: Adaptado de Morsink et al., 2011.

 
 A dimensão “macro” pode envolver milhões de pessoas e, normalmente, é 

organizada em termos nacionais ou internacionais. Sistemas importantes estão no 
Caribe, onde o primeiro consórcio de risco segura os governos de 16 países do Cari-
be contra furacões e demais catástrofes (ver Caixa de Texto 4.6). A população pobre 
tem intenção de se benefi ciar dessa cobertura, mas são os governos os segurados. 
No México, os Fondos estatais têm segurado agricultores desde 1988 (ver Caixa de 
Texto 4.7), embora a tendência é que estes sejam agricultores mais ricos. O acesso para 
pequenos agricultores continua sendo difícil.
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Caixa de  Caribbean Catastrophe Risk Insurance Facility (CCRIF)
Texto 4.6

Fatos concretos

Início: 2007 após 18 meses de desenvolvimento
Escala: Macro
Desenvolvedores do modelo: Chefes de Governo da Comunidade do Caribe 
(CARICOM), Banco Mundial
Seguradoras: CCRIF, resseguradoras internacionais, incluindo Swiss Re, Munich 
Re, Paris Re, Partner Re e o sindicato Hiscox do Lloyd’s de Londres
Risco coberto: Furacão, terremoto, chuvas em excesso
Número de clientes: 16 países
Apoio financeiro: Capital de doadores (~US$65 milhões) e prêmio anual 
(US$200,000 a US$3 milhões) por países-membros
Canal de distribuição: Caribbean Risk Managers Limited (CaribRM)

Contexto

Seguindo os enormes prejuízos causados   pelo furacão Ivan em 2004, os Chefes de 
Governo da Comunidade do Caribe, com a ajuda do Banco Mundial, decidiram 
implementar um programa de transferência de risco para os países-membros a fi m 
de atenuar os efeitos de desastres naturais. Iniciado em 2007, a CCRIF cobriu seus 
16 países-membros contra terremotos, furacões e chuvas excessivas. Os perfi s de risco 
país foram criados com base em dados históricos para determinar o prêmio de cada 
país. Uma vez predefi nido o grau do tremor, da velocidade do vento ou do volume da 
chuva, o pagamento é efetuado dentro de 14 dias.

Pagamentos efetuados até esta data:

2007: ~US$1 milhão para as Ilhas de Dominica e Santa Lúcia
2008: ~US$6,3 milhões para as Ilhas Turks e Caicos 
2010: ~ US$7,75 milhões para o Haiti (terremoto) e US$12,8 milhões para o furacão 
Tomas (Barbados, Santa Lúcia, São Vicente e as Granadinas); US$4,2 milhões para 
o furacão Earl (Anguilla)

A CCRIF é única, considerando que trata-se do primeiro programa de seguro 
baseado em indicadores interligando vários países com diferentes níveis de desenvol-
vimento e diferente exposição ao risco.

Desafi os

Complexidade: Fazer um consórcio do risco de 16 países aumenta a complexidade do 
produto devido aos perfi s de risco individuais e exige maior comunicação e relações 
públicas no que diz respeito à sensibilização entre os países-membros.
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Viabilidade fi nanceira: A combinação das reservas em consórcio dos países par-
ticipantes e da capacidade fi nanceira do mercado fi nanceiro internacional garante 
sustentabilidade, porém, principalmente, devido a pagamentos relativamente baixos 
em comparação ao dano real.
Demanda: Ferramenta para gestão da mudança climática, como fl uxos de dinheiro 
para alívio mais rápido, mas somente em termos de governo, sem envolvimento da 
população.
Outros: Necessidade de se voltar para o setor agrícola, uma vez que a CCRIF propor-
ciona maior valor a áreas de valor econômico (principais centros econômicos).

Lições preliminares aprendidas

1. Consórcios de seguro reduzem os custos de operação devido à estrutura jurídica 
consistente e às condições de seguro para todos os membros.

2. Como os consórcios permitem cobertura de riscos de alto nível, eles podem ser um 
elemento de adaptação da mudança climática.

3. É difícil antever parâmetros para pequenos eventos, de modo que sinistros não são, 
necessariamente, gatilhos para pagamentos (por exemplo, furacão Dean, Jamaica, 
2007). Além disto, o seguro paramétrico pode ser difícil de explicar.

4. Consórcios garantem maior oportunidade de transferência de risco para os mer-
cados de capitais.

Fontes: Hellmuth et al., 2009; Young, 2010; UNFCCC, 2011.

4.3 Desafi os e soluções operacionais

Como a maioria dos programas destacados neste capítulo operaram apenas por 
alguns anos, alguns apenas a título experimental, os ensinamentos e as experiências 
continuam sendo preliminares. Entretanto, há um conjunto crescente de evidências 
das quais se começa a tirar conclusões iniciais. Com certeza, a conclusão mais óbvia 
é que há desafi os consideráveis. Em particular, esta seção considera os desafi os e as 
soluções associadas a coleta de dados meteorológicos, desenvolvimento e utilização de 
indicadores, gestão de sinistros, educação dos públicos-alvo e sustentabilidade.

Caixa de  Seguro agrícola catastrófi co para eventos climáticos, México
Texto 4.7 

Fatos concretos
Início: 2005
Escala: Macro
Desenvolvedores do modelo: Agroasemex
Seguradoras: Governo do México, Agroasemex
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Risco coberto: seca, enchente
Número de clientes: 800.000 agricultores (em 2008)
Canal de distribuição: Governos federal/estadual

Contexto

Agricultores de subsistência no México sofrem com frequência de excesso ou falta de 
chuvas. Para atenuar os efeitos para a população rural, recursos federais para auxílio 
são fornecidos pelo Climate Contingencies Programme ou PACC. Para melhorar o 
gerenciamento do risco, a Agroasemex, a companhia de resseguros estatal, desenvolveu 
um programa de seguro baseado em indicadores disponível para os governos fede-
ral e estadual. O prêmio de seguro é arcado, principalmente, pelo governo federal. 
O percentual coberto pelo governo estadual depende do nível de marginalização de 
sua população segurada. Para municípios com alto nível de marginalização, o governo 
federal cobre 90 por cento do prêmio, enquanto os 10 por cento restantes são cobertos 
pelo governo do estado correspondente. Se o pagamento é acionado, os recursos são 
distribuídos aos agricultores pelos respectivos governos.

Desafi os

Viabilidade fi nanceira: Totalmente subsidiado, programa estatal. De acordo com o 
Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola (FIDA) (Hazell et al., 2010), tem 
sido mais barato para os governos comprar e operar seguro baseado em indicadores 
do que pagar fundos de assistência de catástrofe diretamente aos agricultores. 
Sensibilização do cliente: Muito baixa, considerando que os agricultores não partici-
pam da decisão de comprar seguro. Do ponto de vista de um agricultor, este programa 
é visto como um auxílio à catástrofe, e não como seguro.
Disponibilidade de dados: A falta de dados históricos, o número limitado de estações me-
teorológicas e a capacidade técnica limitada restringem ainda mais o aumento de escala.
Risco de base: De acordo com o estudo do FIDA, houve dois casos de risco de 
base até agora: um em que o pagamento foi efetuado sem que os sinistros tivessem 
incorrido e outro em que os sinistros foram incorridos e nenhum pagamento foi 
efetuado. Após o último evento, o estado envolvido, Michoacán, perdeu a confi ança 
no programa e se retirou. Para diminuir o risco de base, a distância entre as estações 
meteorológicas precisaria ser reduzida para 10 a 20 quilômetros, porém os recursos 
são insufi cientes para tal.

Lições preliminares aprendidas

1. Os governos podem enfrentar os efeitos da mudança climática usando o seguro 
baseado em indicadores, o qual pode funcionar como uma ferramenta efi ciente de 
gerenciamento de risco e transferência de risco usando recursos federais de auxílio.
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2. O escopo do seguro baseado em indicadores depende, em grande parte, da dispo-
nibilidade de dados confi áveis.

3. O agrupamento de clientes e a pulverização geográfi ca do risco oferecem incentivos 
para o mercado de resseguros internacional participar nos produtos de seguro.

Fontes: Hellmuth et al., 2009; Levin e Reinhard, 2007; Hazell et al., 2010; AGROASEMEX, 2011.

4.3.1 Dados meteorológicos

Os dados são fundamentais para o desenvolvimento de produtos de seguros. 
Na economia informal, dados sobre clientes – sem falar em séries de dados – são 
quase inexistentes. Com dados relativos a risco, especialmente dados meteorológicos, 
a situação, muitas vezes, não é melhor.

Os dados escassos disponíveis nos países em desenvolvimento tornam essa situação 
particularmente difícil para microsseguradoras. Para desenvolver indicadores para 
o seguro do tempo, dados meteorológicos devem abranger um período de 30 anos. 
É praticamente impossível desenvolver produtos e gatilhos importantes usando 
séries temporais de 10 anos ou menos. A falta de dados pode ser extrapolada uti-
lizando processos de computação que criam aproximações realistas até condições 
reais (Corbett, 2006), embora o uso de dados calculados seja difícil, em particular 
no microsseguro.

Em um mundo no qual uma conscientização da importância do seguro deve 
primeiro ser criada, fi guras e fórmulas abstratas podem contribuir para a incerteza. 
Por exemplo, a cobertura de seca na Etiópia (ver Caixa de Texto 4.3) usou dados de 
apenas 26 estações meteorológicas. Não é fácil de transmitir a um agricultor que o 
valor ao qual a cobertura agrícola se refere foi medido um pouco fora daquilo que ele 
havia planejado. Uma solução é aumentar o número de estações meteorológicas de 
modo que elas estejam mais próximas de um número maior de agricultores, porém, 
certamente, isso envolve um custo, e não há um consenso em relação a quão perto 
uma estação deve estar da outra.

Métodos de avaliação remota podem ser uma outra solução que, estima-se, fa-
cilitem a concepção dos respectivos indicadores no futuro. Evoluções, como, por 
exemplo, imagens de satélites de uma área ampla e fotografi as aéreas de uma região 
devem melhorar o rendimento das culturas e as estimativas de sinistros, dando um 
impulso no microsseguro agrícola. Resta saber se será mais fácil ou mais difícil explicar 
tal abordagem para os agricultores.
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4.3.2 Soluções baseadas em indicadores

Para gerenciar grandes volumes de sinistros pequenos, as coberturas baseadas em 
indicadores são, em geral, mais fáceis de administrar do que aquelas baseadas 
em indenização. As últimas são demoradas e caras, uma vez que os sinistros têm de 
ser calculados e pagos individualmente. Com coberturas baseadas em indicadores, 
um gatilho específi co (por exemplo, temperatura, chuva e velocidade do vento) é acor-
dado. Se este limite for atingido, um pagamento é efetuado, o que agiliza o processo 
de liquidação de sinistros. Os pagamentos são efetuados independentemente de quão 
grande seja a perda real do segurado.

No entanto, também pode haver efeitos negativos. Considerando que o sinistro 
pode não estar coberto integralmente, enquanto com uma cobertura de indenização 
ele estaria, isso dá origem a um risco de base para o segurado e um risco reputacional 
para a seguradora. Por exemplo, em uma cobertura agrícola baseada em indicadores, 
o risco de base pode ocorrer de duas formas:

–  O indicador é acionado, mas não ocorrem sinistros: um pequeno proprietário tem 
alguns prejuízos na safra em uma época de colheita, porém recebe um pagamento, 
porque um valor do indicador acordado (ponto de disparo) foi alcançado. Para sua 
felicidade, o agricultor recebe um pagamento. Para clientes inexperientes e inseguros, 
contudo, isso pode ser contraproducente quando a aceitação de um novo produto de 
seguro está em questão.

– O indicador não é acionado, mas ocorrem sinistros: É difícil conseguir que os 
segurados entendam que eles não receberão um pagamento apesar de incorrerem em 
sinistros reais. O sistema de seguro pode ser desacreditado por anos, particularmente, 
se um grande número de pessoas for afetado.

  
Durante a primeira década do século XXI, houve dezenas de testes pilotos em 

seguros baseados em indicadores, a maioria deles altamente subsidiada por dinheiro 
de doadores, mas poucos sobreviveram mais de dois anos. Risco de base não é cla-
ramente o único problema. Conforme discutido anteriormente, a acessibilidade e a 
aceitação são os principais desafi os, e, caso os programas não atinjam escala, eles não 
serão viáveis. A mudança de níveis de micro para meso e macro nas coberturas contra 
fenômenos meteorológicos e catástrofes é, em parte, um refl exo desta experiência.

O desenho do produto é outro desafi o. Em geral, é aconselhável defi nir um valor 
simples para disparar o gatilho que seja bem aceito. Mesmo em tempos remotos, o 
Egito associava os tributos agrícolas ao nível do rio na Ilha Elefantina: quanto mais 
alto o nível da água, melhores eram os rendimentos e maiores os tributos. Um “me-
canismo de gatilho” similar facilmente compreensível em uma medição de limite 
amplamente conhecida deve ajudar a aumentar a aceitação da cobertura. No entanto, 
embora gatilhos simples sejam mais facilmente compreendidos, eles podem aumentar 
o risco de base, apesar de não cobrirem os riscos reais enfrentados pelos agricultores. 
Fórmulas complexas de gatilhos são talvez mais precisas; todavia, se apenas especia-
listas puderem entendê-las, elas podem ser contraproducentes. A Caixa de Texto 20.2 
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propõe uma abordagem alternativa que, provavelmente, seja fácil para os agricultores 
entenderem e que mais atenda às necessidades deles.

No entanto, a correlação entre as variáveis meteorológicas nos gatilhos e o dano 
real pode ser pequena, mesmo com desenhos de produto sofi sticados. De acordo com 
os especialistas da Munich Re, estima-se que a correlação seja no máximo de 60 por 
cento. Por conseguinte, uma abordagem híbrida, como a que está sendo utilizada pela 
MiCRO no Haiti, que combina métodos paramétricos e baseados em indenização, 
representa uma alternativa interessante. Da mesma forma, o governo indiano está tes-
tando um Modifi ed National Agricultural Insurance Scheme (MNAIS), que combina 
indicadores meteorológicos e de rendimento de área (ver Caixa de Texto 20.4).

Por causa da mudança climática, é importante reconhecer que o modelo de dados 
tem propensão de mudar ao longo do tempo. Consequentemente, será necessário rea-
valiar o desenho do produto periodicamente, incluindo os riscos cobertos, os prazos 
e os gatilhos para que a cobertura continue sendo relevante.

4.3.3 Gestão de sinistros

É praticamente impossível transmitir o princípio do seguro se não ocorrem sinistros 
por anos a fi o. Por isso, faz sentido desenvolver o produto de modo que os sinistros 
sejam liquidados de tempos em tempos. Levar em consideração uma maior frequên-
cia de sinistros tem um impacto imediato sobre os preços, porém é importante para 
a aceitação do conceito do seguro, em particular, durante a fase de lançamento. 
Por conseguinte, vale a pena considerar diferentes conjuntos de gatilhos e pagamentos 
defi nidos para grandes catástrofes, assim como pagamentos menores para uma quanti-
dade maior de eventos ocasionais. Se isso pode ser gerido de forma rentável, pequenos 
pagamentos frequentes construírão confi ança no sistema de seguro e aumentarão a 
demanda por cobertura para eventos extremos.

No caso de desastres naturais, a liquidação de sinistros é, em especial, complexa. 
Por um lado, vários sinistros têm de ser processados e liquidados, enquanto, por ou-
tro, aqueles que são afetados, muitas vezes, estão em choque, considerando que, além 
dos bens materiais, objetos de valor sentimental podem ser perdidos ou danifi cados. 
No caso de lesão corporal, a tensão emocional é particularmente grande. A falta de 
entendimento e uma abordagem inábil podem, facilmente, levar à frustração em 
ambos os lados. No entanto, produtos baseados em indicadores que não necessitam 
de regulação de sinistro demorada podem ser uma solução efi caz em termos de custo 
para acelerar o processo de liquidação de sinistros. O processamento de sinistros pode 
ser ainda mais acelerado caso o sistema utilize estações meteorológicas automáticas que 
transmitam, com regularidade, índice pluviométrico e outros dados meteorológicos 
diretamente para a seguradora (ver seção 24.4).

A gestão de sinistros efi caz requer uma preparação muito grande antes de o evento 
segurado ocorrer. Por meio de planifi cação por cenário, deve ser dada atenção à perda 
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potencial – o valor provável do sinistro e o número possível de segurados afetados – e 
sistemas operacionais precisam ser criados para responder. Os recursos para uma li-
quidação rápida devem ser mantidos em reserva ou facilmente acessíveis. A chave para 
o sucesso futuro de uma cobertura reside em exigências simples no que diz respeito 
a documentação de sinistros, processamento administrativo fácil, canais de decisão 
claros e prazo. Uma administração de sinistros ruim desacreditará o microsseguro 
por anos e minará a credibilidade das seguradoras.

4.3.4 Educação e capacitação

A educação e um conhecimento dos mecanismos baseados em seguros requerem 
especial atenção no trato com o mercado de baixa renda. Muitas publicações lidam 
com o tão falado problema da ignorância em seguros (ver Capítulo 14), com soluções 
que surgem em diferentes níveis:

–  Clientes: oferecer educação efetiva ao cliente, cultivando uma cultura de seguro no 
mercado de baixa renda, satisfazendo uma demanda não atendida por novos produtos

–  Provedores: capacitar pessoal, encontrando os modelos de negócios e canais de en-
trega certos

–  Reguladores: remover barreiras regulatórias, desenvolvendo abordagens sistemáticas 
e abrangentes (ver Capítulo 25).

  
No contexto de mudança climática, a questão é um pouco diferente. Quem precisa 

conhecer o assunto e como? Como a mudança climática deve ser levada em consi-
deração e informada? As mudanças climáticas ocorrem ao longo de anos e décadas. 
Como resultado, o fenômeno é abstrato, mesmo embora seja cada vez melhor compre-
endido (Edenhofer et al., 2010). É possível supor que enquanto as pessoas em regiões 
afetadas percebem, de fato, as mudanças no clima muitas vezes não há associação 
com o fenômeno complexo do clima.

A este respeito, a mudança climática deve ser informada de diferentes formas em 
diferentes níveis, sensibilizando sobre as estratégias de adaptação às novas condições 
e gerenciar efi cazmente riscos adicionais. Por exemplo, dentro de uma companhia 
de seguros, os funcionários podem ser treinados e estarem mais sensibilizados. 
É também essencial publicar histórias de sucesso e de obstáculos. Se ideias valiosas 
não são aproveitadas, a roda terá de ser reinventada constantemente. Para interme-
diários, agregadores e clientes, as informações devem ser adaptadas para produzir um 
entendimento dos conceitos relacionados aos fenômenos meteorológicos por fazerem 
referência às condições do tempo que foram vivenciadas e às medidas de atenuação 
de risco que eles podem tomar. Reagir às especifi cidades locais e tratar da situação 
individual do grupo alvo facilita a introdução dos conceitos de cobertura.
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4.3.5 Sustentabilidade

Soluções sustentáveis são boas soluções. São economicamente estáveis e melhoram 
as condições de vida das pessoas seguradas por anos. Considerando que o setor de 
microsseguro é jovem, é difícil alcançar um equilíbrio entre anos com poucos sinistros 
e anos com muitos. As diretrizes a seguir devem ser consideradas caso o microsseguro 
venha a ser negociado de forma sustentável em um ambiente de mudança climática:

–  Condições plurianuais: Parcerias de risco fundamentadas no desenvolvimento 
de confi ança durante um longo tempo são uma das bases do compartilhamento de 
risco bem-sucedido. Programas de seguro que são voltados apenas para lucros 
de curto prazo não funcionam. Parcerias estáveis têm, portanto, clara preferência 
sobre a competição por prêmios favoráveis.

–  Distribuição geográfi ca: Quanto mais os produtos de seguros são geografi camente 
distribuídos além das fronteiras, mais fácil será arcar com o ônus de riscos relacionados 
ao clima. O sistema de seguro baseado em solidariedade funciona melhor quando dis-
tribuído em uma área grande, e, por conseguinte, o papel importante do resseguro.

–  Operações efi cientes: No seguro agrícola, uma ligação entre empréstimos e seguro 
de culturas é indispensável para aumentar escala e manter custos de operação dentro 
de limites razoáveis. Outras possibilidades de combinação podem ser encontradas na 
cadeia de fornecimento agrícola, como, por exemplo, associar cobertura para sementes 
e fertilizantes. Na cobertura não agrícola, associações a empréstimo também podem ser 
um ponto de partida proveitoso, como nos exemplos da CLIMBS e da MiCRO, mas é 
importante explorar outros meios de agregar riscos para intervenções nível meso.

–  Diálogo e entendimento: Os públicos-alvo – políticos, cientistas, representantes 
comerciais, pessoas seguradas – geralmente têm um entendimento diferente da 
linguagem utilizada. Para reduzir mal-entendidos, um acordo claro sobre os objeti-
vos e prazos e um fl uxo de diálogo livre são necessários. Somente quando todos os 
envolvidos estão cientes dos benefícios da cooperação, é possível esperar um forte 
comprometimento.

4.4 Papel dos principais públicos-alvo

Para que o seguro desempenhe um papel na ajuda às famílias de baixa renda ao 
lidarem com o impacto da mudança climática, um esforço conjunto e coordenado 
de vários públicos-alvo será necessário. Esta seção descreve brevemente os papéis 
importantes desempenhados por governos e doadores, seguradoras e desenvolvedores 
de produtos, resseguradoras e parcerias público-privadas.
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4.4.1 Governos e doadores

Conforme discutido no Capítulo 25, a transformação de sistemas não regulamenta-
dos em seguradoras regulamentadas é crucial no microsseguro de catástrofe, porque 
permite seu acesso ao resseguro. No entanto, os governos desempenham um papel 
ainda mais importante: lidar com a mudança climática e seu impacto. Neste contexto, 
o microsseguro é apenas uma peça de um enorme quebra-cabeça.

Coberturas de catástrofes relacionadas a fenômenos meteorológicos devem ser 
consideradas quando do projeto de regulamentação do microsseguro e estratégias 
nacionais. Ao fazê-lo, é importante lembrar que as companhias de seguros somente 
pagam sinistros em bases ex-post depois de um evento ocorrer. No entanto, medidas 
preventivas são um componente importante de gerenciamento de risco e, portanto, 
os governos também devem conceber e implementar estratégias nacionais de redução 
de catástrofes.

Como tal, as demandas relevantes nos governos não são diferentes daquelas na 
indústria de seguros convencional (Mills, 2008):

–  Assumir a liderança em um esforço nacional coordenado para melhorar a resistência 
à catástrofe por meio de adoção, aplicação e implementação de códigos de construção 
aprimorados.

–  Exigir que as seguradoras coletem e analisem dados mais abrangentes sobre sinistros 
relacionados a fenômenos meteorológicos e suas implicações nos seguros.

–  Elevar os padrões de prática de modelagem de catástrofe e criar uma modelagem não 
patenteada e uma entidade de coleta de dados.

–  Apoiar a precifi cação baseada no risco com base em melhor entendimento dos riscos 
relacionados ao clima, em combinação com a responsabilidade da seguradora por 
acesso e questões de viabilidade.

–  Promover o desenvolvimento de produtos de seguro que respeitam o clima e incentivos 
de prêmio por meio de leis e/ou regulamentos modelos.

–  Promover parcerias com os segurados para atenuação de sinistro.
–  Proteger reservas e excedentes com base em um entendimento da mudança climática, 

e incentivar investimentos prudentes em tecnologias e indústrias que serão parte da 
solução.

Um dos principais obstáculos para a disponibilidade de produtos de microsseguro 
cobrindo riscos relacionados a fenômenos meteorológicos reside nos altos custos de 
arranque. Ao longo de um período de tempo em que não é gerado prêmio ou são 
gerados prêmios baixos, é necessário que haja recursos para fi nanciar um conjunto de 
tarefas, incluindo pesquisa de demanda e risco, identifi cação e seleção de parceiros 
que tenham credibilidade para entrar no mercado de baixa renda, coleta de dados e 
monitoramento de gestão. Apoio fi nanceiro ou subsídios aumentarão a acessibilidade, 
o alcance e a sustentabilidade dos programas de microsseguro.
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O seguro competitivo pode ser um ônus muito pesado para aqueles que vivem e 
trabalham em uma situação vulnerável, sem possibilidade de reduzir sua exposição 
ao risco a um custo razoável. Subsidiar prêmios diretamente, no entanto, reduz o 
incentivo para que aqueles segurados tomem medidas adequadas de redução de 
risco. Incentivos para reduzir o risco podem, dessa forma, entrar em confl ito com a 
equidade e a acessibilidade (Picard, 2008). Embora alguns possam instintivamente 
recorrer a doadores para tais subsídios, as experiências na Índia (Capítulo 20) revelam 
como os governos podem usar tais intervenções para estimular o desenvolvimento 
do mercado.

Sempre que necessário, os governos devem também estimular a criação de asso-
ciações de microsseguro ou apoiar as existentes. Financiar tais estruturas de apoio 
impõe um desafi o, já que muitas delas não recolhem o sufi ciente de seus associados 
para cobrir seus custos. Esta pode ser uma área em que os subsídios poderiam tam-
bém ser efi cazes. Da mesma forma, subsídios podem ser necessários para pesquisa e 
desenvolvimento, como, por exemplo, a criação de novos produtos, a ampliação de 
benefícios ou a experimentação de tecnologia.

Considerando o papel de governos e doadores de uma perspectiva mais ampla, eles 
têm um papel a desempenhar em formulação de políticas, participação e formação de 
consenso para criar um ambiente propício e fortalecer as instituições (Trommershäuser 
et al., 2006). No entanto, desenvolvimento de produto e precifi cação, vendas, admi-
nistração e gestão de sinistros continuam sendo os pontos fortes da indústria de segu-
ros. Todas as outras tarefas podem ser fi nanciadas ou mesmo geridas por governos e 
doadores. Ao fazê-lo, eles subsidiam indiretamente um programa de seguro sem afetar 
a precifi cação baseada no risco, o que pode ser considerado “subsídios inteligentes”.

Subsídios inteligentes reduzem os custos para o provedor de seguros, bem como 
o tempo para equilibrar as fi nanças. Outro apoio fi nanceiro visado, como doações 
condicionadas para agregadores (ex.: comunidades, IMFs ou cooperativas) que par-
ticipam dos programas de atenuação de risco, pode complementar a participação de 
governo e doadores (Associação de Genebra, 2009).4 É provável que a combinação 
desses esforços aumente o alcance e assegure um alto grau de participação, melho-
rando a viabilidade e o impacto dos programas de microsseguro.

4.4.2  Seguradoras e desenvolvedores de produto

O impacto regional do aquecimento global varia consideravelmente. Em alguns 
lugares, chuva torrencial e inundações estão ocorrendo com mais frequência. 
Em outros, ondas de calor ou secas estão se tornando mais intensas e perdurando por 
mais tempo. Serviços nacionais de meteorologia e agências internacionais, como a 

4 Além de fornecer seguro, as seguradoras podem oferecer outros serviços afi ns. Por exemplo, especialistas em agricultura 
que trabalham em companhias de seguros e de resseguros podem ter um melhor conhecimento em termos macro do que 
um agricultor e podem sugerir uma mudança de culturas a fi m de reduzir o risco e tornar o seguro mais acessível.
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World Meteorological Organization (WMO), podem normalmente fornecer infor-
mações sobre mudanças climáticas em regiões específi cas do mundo. Desenvolvedores 
de produto e seguradoras devem obter um retrato exato de como as mudanças podem 
afetar eventos meteorológicos e condições atmosféricas.

A este respeito, um número maior possível de eventos históricos deve ser compila-
do e analisado, em colaboração com especialistas em tempo ou clima, para avaliar o 
risco. Na esteira do aquecimento global, estima-se que haja uma sobretaxa nos riscos. 
Assim como os dados climáticos, os períodos analisados nunca devem ser inferiores a 
10 anos, com uma análise de 30 anos sendo considerada como cientifi camente segu-
ra. Efeitos positivos, tais como a probabilidade de menos geada, também devem ser 
levados em consideração no planejamento, embora no desenvolvimento de produto 
sejam os efeitos negativos que costumam predominar.

4.4.3  Resseguradoras

O papel do resseguro no microsseguro cobrindo riscos catastrófi cos não é muito 
diferente do mercado de seguros regular. É prudente para as microsseguradoras as-
sumirem resseguro catástrofe caso este seja acessível e esteja disponível. O resseguro 
reduz volatilidade e pode ser um pré-requisito para rentabilidade, particularmente no 
contexto de mudança climática (Munich Re Foundation, 2011). Por exemplo:

– O resseguro estabiliza as condições fi nanceiras da seguradora, especialmente quando 
eventos raros, tais como catástrofes naturais, ocorrem.

– O resseguro atende exigências regulatórias de capital ou até mesmo desempenha um 
papel como fonte de capital para companhias com recursos limitados.

– O resseguro oferece serviços profi ssionais adicionais para as seguradoras, como, 
por exemplo, assistência técnica, treinamento ou apoio na fase de desenvolvimento 
do produto.

Quando se trata de microsseguro e desastres naturais, o último destes três pon-
tos passa a ser cada vez mais importante, já que as resseguradoras dispõem de bom 
acesso a dados e conhecimentos, o que é importante para uma avaliação de risco e 
precifi cação adequadas.

As resseguradoras têm se mostrado relutantes em oferecer resseguro para programas 
de microsseguro, mas isso está mudando, conforme comprovado por produtos recentes 
da Swiss Re, por exemplo. As resseguradoras estão restritas a negociar apenas com se-
guradoras licenciadas, portanto seu envolvimento pode ser melhorado pela regulamen-
tação que formaliza programas informais, como nas Filipinas (ver Caixa de Texto 25.5). 
No entanto, o porte pequeno de muitos programas torna o resseguro relativamente caro. 
Redes ou outros agregadores, como a International Cooperative and Mutual Insurance 
Federation (ICMIF), no caso de mútuas, ou a CLIMBS, para cooperativas fi lipinas (ver 
Caixa de Texto 4.4), podem facilitar um acesso maior ao resseguro.
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4.4.4  Parcerias público-privadas (PPP)

Não obstante os diferentes papéis desempenhados pelas partes interessadas, é fun-
damental considerar também como elas podem trabalhar juntas. Por exemplo, um 
sistema de seguro de culturas pode ser uma oportunidade única para reunir forças e 
talentos de várias partes interessadas, incluindo governo e organizações internacio-
nais, agricultores e organizações de agricultores, o mercado de (res)seguros e o setor 
bancário, incluindo instituições de microfi nanças e fornecedores de insumos agríco-
las. A ação coordenada é um pré-requisito para aumentar a penetração de mercado 
e fornecer soluções em seguros para pequenos agricultores. Os crescentes desafi os na 
agricultura podem ser enfrentados com a ajuda das PPPs (ver Caixa de Texto 4.8). 
É vital que os papéis dos grupos participantes – o Estado, o setor agrícola e o mercado 
de seguros – estejam claramente defi nidos, por exemplo:

– Estado: Determinar uma estrutura jurídica, defi nir seguro agrícola como parte de 
política nacional agrícola e, possivelmente, cofi nanciar prêmios. Nos países em desen-
volvimento, onde as instituições estatais às vezes não dispõem de recursos sufi cientes, 
algumas tarefas poderiam ser assumidas por organizações internacionais.

– Agricultores: Financiar parte da transferência de risco via prêmios de seguros, reter 
parte do risco na forma de uma franquia dedutível ou com produtos baseados em 
indicadores como risco de base e aplicar métodos de produção para locais específi cos 
e sustentáveis a fi m de minimizar riscos de produção.

– Seguro/resseguro: Assumir o papel de tomador de risco, mercado e gerir as apólices 
de seguro, desenvolver carteiras e produtos, e regular sinistros. A melhor prática é que 
as companhias de seguros trabalhem juntas em consórcios de seguros, combinando 
e desenvolvendo experiência no seguro agrícola em uma companhia de gestão.

Embora o seguro agrícola exista em mais de 100 países, ele ainda é limitado na 
maioria das economias em desenvolvimento, e a maioria dos pequenos agricultores 
têm, atualmente, de arcar eles próprios com os riscos climáticos. Por meio de parcerias 
público-privadas, é possível explorar os pontos fortes das várias partes interessadas a 
fi m de melhorar o acesso (ver Herbold, 2010 e 2011).
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Caixa de SystemAgro, abordagem PPP na Turquia
Texto 4.8

Fatos concretos 2009

Importância segurada: €1.416.500.000 (US$2.098.360.000)
Volume do prêmio: €58.773.000 (US$85.251.000)
Número de apólices: total 306.770; seguro de culturas 285.243
Área segurada: total 559.509 hectares, média de dois hectares/apólice
Animais segurados: 112.202 cabeças

Contexto

O SystemAgro, desenvolvido pela Munich Re, é uma parceria público-privada (PPP) 
entre Estado, agricultores e mercado de seguros.

Organização

– O governo fornece um subsídio no prêmio de 50 por cento e cofi nanciamento dos 
sinistros de catástrofe.

– Consórcio de Seguro: formado por 22 companhias de seguros.
– Diretoria do Consórcio: atua como um comitê de direção composto de sete mem-

bros (Ministério da Agricultura, Fazenda, Associação de Seguros, Sindicato de 
Agricultores).

– Empresa gestora Tarsim: responsável pelas operações de seguro.
– Sistema operando desde 2006.

Desafi os

Aumentar penetração do mercado
Desenvolvimento de produto:
– Culturas – complementar perda direta de produtos de seguro (riscos segurados: 

granizo, geada, tempestade, inundação) com produtos de garantia de rendimento 
(riscos segurados: todos os riscos climáticos) para culturas em terras aráveis. 

– Pecuária – tornar os produtos de seguro de rebanho mais atraentes em comparação 
às apólices únicas de animais.

Reduzir custos de operação

Lições preliminares aprendidas

1. A ação combinada deste tipo é um pré-requisito para o fornecimento de soluções 
em seguros para setores não atendidos.

2. Criar uma ligação entre créditos de produção e seguro de culturas é essencial para 
aumentar escala e manter os custos de operação dentro de limites razoáveis.

Fonte: Herbold, 2010 e 2011; www.munichre.com/systemagro.
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4.5  Conclusão

Para se adaptar às condições do clima em mudança e lidar com as catástrofes resul-
tantes, a comunidade internacional prometeu recursos substanciais para fi nanciar me-
didas de adaptação. O dinheiro de “tramitação rápida”, equivalente a US$10 bilhões 
por ano, aprovados em 2009, será aumentado para US$100 bilhões por ano, até 2020. 
Os primeiros recursos deste fundo foram alocados pelos respectivos ministérios em 
2010 (Wiedmaier-Pfi ster et al., 2009). Este capítulo identifi cou uma série de áreas 
onde tais recursos poderiam ser usados   ou aplicados para aumentar a efi cácia do mi-
crosseguro no contexto da mudança climática, incluindo a melhoria da infraestrutura 
meteorológica, assistência técnica para melhorar o desenho do produto, conscienti-
zação sobre o papel do seguro no gerenciamento de riscos de mudança climática e 
subsídios para possibilitar que os sistemas comecem e melhorem rapidamente.

Todos os programas de microsseguro, independentemente dos riscos que eles 
cobrem, precisam avaliar como sua experiência de sinistros pode mudar no futuro 
devido ao impacto da mudança climática. A assistência técnica de especialistas em 
mudança climática pode possibilitar que programas de seguro vida, agrícola ou saúde 
entendam como seus perfi s de risco podem evoluir ao longo do tempo e que medidas 
podem ser tomadas para gerenciar tais riscos, incluindo o acesso a resseguro.

Programas de seguro que tentaram lidar com riscos climáticos e de catástrofe 
em termos micro não conseguiram alcançar escala sem subsídios governamentais. 
Com certeza, subsídios para prêmio e subsídios inteligentes para pesquisas, desen-
volvimento de produto e educação do consumidor seriam um uso bem-vindo desses 
recursos para melhorar a efi cácia do seguro contra fenômenos meteorológicos com 
base em indicadores. Investimentos adicionais podem apoiar os esforços inovadores 
para superar desafi os importantes, como sensoriamento remoto e experimentação 
com abordagens híbridas para reduzir risco de base, e desenvolver gatilhos efi cazes, 
mas compreensíveis.

Da mesma forma, experimentação maior com intervenções de nível meso e macro 
é garantida para explorar abordagens alternativas para a redução da vulnerabilidade 
do pobre aos riscos associados à mudança climática. Embora não seja especifi camente 
microsseguro, intervenções de nível meso ou macro podem ser um meio mais efi caz 
de proteger o pobre de desastres naturais. Recursos devem também ser usados para 
aumentar a conscientização dos principais públicos-alvo quanto aos papéis que eles 
podem desempenhar para melhorar a efi cácia do seguro como uma ferramenta de 
adaptação à mudança climática, incluindo a criação de parcerias público-privadas.

Em termos operacionais, o seguro contra fenômenos meteorológicos é uma ques-
tão difícil, porém importante para as microsseguradoras combaterem. A assistência 
técnica pode ajudar essas organizações a superarem os desafi os e implementarem as 
orientações descritas neste capítulo.



 II Seguro Saúde



114 Seguro Saúde

5  Inovações e barreiras no microsseguro saúde
Sheila Leatherman, Lisa Jones Christensen e Jeanna Holtz

Este capítulo é uma adaptação do Microsseguro Paper no 6, publicado pela Facility Inovação em Microsseguros 
da OIT (2010). Os autores gostariam de expressar agradecimento especial a Tilman Ehrbeck, que, como 
parceiro da McKinsey and Company, realizou previamente o trabalho de revisão sobre microsseguro saúde 
para a Facility e cuja visão ajudou a dar forma ao conteúdo deste capítulo. Os autores se benefi ciaram das 
contribuições de mais de 30 especialistas em entrevistas e reuniões, e são gratos pelos comentários úteis tecidos 
por Margaret Cornelius (Gates Foundation), Denis Garand (DGA), Ajay Mahal (Harvard), John Pott 
(ex-AKAM) e Evelyn Stark (Gates Foundation), que analisaram uma versão preliminar deste capítulo. 
Por fi m, os autores agradecem a David Ernsthausen por sua ajuda na identifi cação dos manuscritos para 
revisão, e reconhecem o apoio à pesquisa fornecido pela Kenan-Flagler Business School e Gillings School of 
Global Public Health na Universidade da Carolina do Norte, em Chapel Hill.

O microsseguro saúde (HMI, na sigla em inglês) oferece uma maneira promissora 
de atenuar os riscos de doença e males da saúde a que estão predestinados, de forma 
desproporcional, os cidadãos mais pobres do mundo. Nos países em desenvolvimento, 
a doença é mencionada com mais frequência do que a perda de emprego, como a 
principal causa da pobreza (Dodd et al., 2002; Asfaw, 2003), e muitos indivíduos 
de baixa renda não podem pagar por tratamento médico. Riscos saúde são ameaças 
perigosas para a vida e subsistência do pobre, e a segurança da saúde continua sendo 
essencial para cumprir muitos dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio. 
Pouco se sabe sobre o impacto do HMI em resultados de saúde e bem-estar da família, 
apesar de alguns indicadores positivos do valor do HMI que surgiram recentemente. 
A pesquisa analisada neste capítulo revela que o acesso ao HMI reduz as pequenas 
despesas com saúde, especialmente eventos de saúde catastrófi cos, e melhora o acesso 
à assistência médica de qualidade para aqueles que estão segurados.

O HMI é uma das muitas opções possíveis de fi nanciamento da saúde para o 
pobre. Outras opções variam entre despesas pagas com recursos próprios ou crédito 
patrocinado pelo governo para acesso parcial ou total aos serviços de saúde. A pesquisa 
indica que 26 por cento das famílias em países de baixa e média renda recorrem à 
venda de bens e contraem empréstimos para cobrir as despesas de saúde (Kruk et al., 
2009), indicando que há uma imensa lacuna no fi nanciamento da saúde. Embora a 
assistência médica seja cada vez mais percebida como um direito humano e um bem 
público, na realidade as restrições em recursos retardam a implantação e o aumento 
da escala do fi nanciamento da saúde nacional. Nestes casos, o HMI pode ser uma 
alternativa possível; estratégias híbridas, que combinam HMI liderado pelo setor 
privado com os pontos fortes do setor público, também prometem vencer a barreira 
no fi nanciamento da saúde para o pobre.

Programas de HMI do setor privado visam preencher essa lacuna; porém, desen-
volver produtos de saúde valiosos, sustentáveis,   é intrinsecamente mais complexo do 
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que em outros tipos de microsseguro. A maioria dos produtos de saúde cobre riscos 
catastrófi cos, que ocorrem com baixa frequência, são muitas vezes imprevisíveis e 
resultam em uma necessidade de serviços de alto custo. Esses eventos catastrófi cos 
são mais facilmente segurados do que as necessidades de saúde de rotina, de modo 
que as seguradoras têm se concentrado nesses riscos, desenvolvendo, muitas vezes, 
cobertura apenas de internação. No entanto, os programas de HMI lutam para 
alcançar adesão sustentável para essas apólices de internação, em parte porque o pobre 
percebe mais valor na cobertura de alta frequência, de serviços previsíveis e, muitas 
vezes, de baixo custo.

Apesar dos indicadores positivos e potenciais de HMI, há muitos desafi os que 
limitam o crescimento e o impacto do setor. Este capítulo, com base em um estudo 
temático mais aprofundado, o qual inclui uma análise da literatura de 68 documentos 
no período compreendido entre 1999 e 2010 e entrevistas com 31 especialistas repre-
sentativos, discute tais desafi os e sugere caminhos futuros. A próxima seção analisa 
a literatura sobre o impacto do HMI e é acompanhada de um resumo dos principais 
obstáculos em oferta e procura, e das inovações que podem contribuir para o progresso 
neste campo.

5.1  Evidências do impacto do microsseguro saúde 

Há uma literatura abundante focada na avaliação do impacto e nas oportunidades 
geradas pelo HMI. Enquanto o Capítulo 3 oferece uma visão mais abrangente do 
impacto do microsseguro, esta seção resume a evidência específi ca do impacto 
do HMI. Esse impacto se divide em duas categorias principais: 1) fi nanças domésticas 
e 2) acesso à saúde e sua qualidade. Infelizmente, a literatura ainda carece de informa-
ções sobre os resultados na saúde de curto ou longo prazo, e esta seção encerra com 
uma discussão sobre o motivo que leva este problema a afetar o seguro e áreas afi ns.

   
 

5.1.1  Impacto na vulnerabilidade fi nanceira da família

Em geral, um número signifi cativo de evidências publicadas sugere que clientes 
de programas de HMI têm melhor proteção fi nanceira contra choques na saúde 
do que aqueles que não são clientes. Embora a extensão dos efeitos possa variar, os 
programas ajudam a reduzir, de forma consistente, as despesas individuais e da família 
com saúde pagas com recursos próprios (Galarraga et al., 2008; King et al., 2009; 
Wagstaff , 2007). Em particular, os programas de HMI protegem o pobre dos eventos 
de saúde catastrófi cos (Asfaw e Jütting, 2007), embora isso não seja verdadeiro em 
todos os casos (Werner, 2009). Os resultados do Vietnã indicam que a participação 
nos programas de HMI reduz as despesas anuais com saúde pagas com recursos 
próprios e/ou melhora o acesso à assistência médica (Waddington, 2009). Resultados 
positivos do seguro foram replicados na Indonésia, no Nepal, Senegal, em Uganda, na 
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República Unida da Tanzânia, e em algumas partes da Índia (Asfaw e Jütting, 2007; Dror 
et al., 2009; Gertler et al., 2009; Msuya et al., 2004; Wagstaff  e Pradhan, 2005).

5.1.2  Acesso e qualidade da saúde

Apesar deste impacto positivo geral sobre as fi nanças domésticas, há evidências mistas 
que demonstram que nem todos os segmentos da população estão se benefi ciando do 
HMI. Uma preocupação importante é que o extremamente pobre (incluindo aquele 
que vive abaixo da linha da pobreza ou aquele que vive com menos de EU$2 por dia 
em termos de paridade de poder de compra) não esteja sendo alcançado. Basicamente, 
os mais pobres não podem pagar os prêmios, mesmo em locais onde algum nível de 
subsídio estava supostamente disponível (Asfaw e Jütting, 2007; Derriennic et al., 
2005; Msuya et al., 2004; Saliente, 2004; Wagstaff e Pradhan, 2005). Estas conclusões 
foram coerentes em programas e países, incluindo programas na Índia, no Senegal, 
em Uganda, na República Unida da Tanzânia e no Vietnã.

Em uma observação mais positiva, embora os mais pobres não acessem os serviços 
de saúde por meio de programas de HMI, a pesquisa indica que o pobre (exceto de 
modo relativo o menos pobre) tem maior acesso à saúde. Em particular, vários estudos 
revelam que clientes de programas de HMI são mais propensos a usar serviços hospi-
talares do que aqueles que não são clientes. Um estudo em áreas rurais da República 
Unida da Tanzânia revelou que indivíduos doentes com HMI eram 15 por cento 
mais propensos a receber tratamento do que indivíduos de famílias não membros 
(Msuya et al., 2004).

Outras conclusões positivas foram que era mais provável pessoas com HMI 
procurarem tratamento para malária no início do ciclo da doença, assim que perce-
bessem estar doentes,   do que as pessoas não seguradas (Blanchard-Horan, 2007). 
O resultado da malária era coerente com o comportamento de buscar assistência 
médica para outras condições de saúde mais comuns. Por exemplo, grupos de 
discussão e entrevistas com gestores de programa em Uganda revelaram que os 
membros já não protelam a assistência médica até que estejam gravemente doentes, 
como faziam antes de entrar para o programa (Derriennic et al., 2005).

Em geral, indivíduos com HMI são menos propensos a autodiagnóstico e a auto-
administrar a doença. Por exemplo, a adesão aos programas no Vietnã aumentou o 
uso de medicamentos prescritos por um profi ssional de saúde, ao passo que anterior-
mente as pessoas faziam uso de remédios sem prescrição médica e/ou dependiam 
de farmacêuticos para aconselhamento no diagnóstico (Wagstaff  e Pradhan, 2005). 
O autotratamento pode causar complicações médicas, tais como progressão de uma 
doença não tratada ou diagnosticada de forma errada, complicações provenientes 
da autoprescrição de remédios ou problemas de saúde pública no caso de doenças 
infecciosas (Derriennic et al., 2005). Obviamente, a demora na assistência média 
pode levar a um aumento de morbidade e mortalidade em muitos casos (Derriennic 
et al., 2005; Msuya et al., 2004).
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Observe, entretanto, que muitas doenças são curadas sem intervenção, de modo 
que a obtenção de medicamento mais cedo nem sempre produz o resultado de custo 
mais baixo. Além disso, embora o aumento do acesso à saúde seja um indicador 
normalmente positivo, o propósito benéfi co de um programa HMI também pode 
infl uenciar o uso de serviços de saúde por motivos não relacionados à necessidade 
médica. Por exemplo, quando um programa de HMI cobre apenas internação, há 
um incentivo para clientes buscarem benefícios e provedores de saúde buscarem 
receita, optando por uma hospitalização cara para assistência médica que poderia 
ser adequadamente prestada em uma unidade ambulatorial. Da mesma forma, 
programas nos quais os pacientes incorrem em custos reduzidos ou não incorrem em 
custos com recursos próprios no tratamento podem incentivar provedores de saúde 
inescrupulosos a prescrever medicamentos desnecessários ou até mesmo a realizar 
cirurgias sem necessidade.

Uma questão que não tem recebido a devida atenção é se a adesão a programas de 
HMI leva a um aumento do comportamento em assistência preventiva, seja porque o 
seguro promove ou cobre tal conduta, ou porque os membros exigem tais mudanças 
entre si e seus programas. A questão é mais ampla do que examinar o impacto da 
atividade em certos tratamentos preventivos, como, por exemplo, imunizações, e 
inclui outras intervenções em áreas, tais como água e saneamento, higiene, educação 
e estilo de vida.

5.1.3  Saúde e bem-estar

Os resultados em saúde continuam a ser uma meta elusiva quando são feitas tentativas 
para medir o impacto de um sistema de saúde e o valor do HMI. Há uma série de 
fatores que reduzem a capacidade de medir os resultados em saúde. A coleta de dados 
de resultados válidos ainda é considerada embrionária até mesmo nos sistemas de saúde 
desenvolvidos em países ricos. Com certeza, isto quase não existe em ambientes com 
baixos recursos. Ademais, medir o impacto do HMI exige um elevado grau de medição 
de aspectos específi cos, uma vez que os resultados de saúde estão altamente correla-
cionados ao desenho dos benefícios e da qualidade do serviço entregue (Dercon et al., 
2008). Por exemplo, um programa pode ter um efeito limitado sobre a saúde porque 
o produto de HMI não apresenta boa compatibilidade com as necessidades locais ou 
porque a qualidade do tratamento no hospital ou na clínica é abaixo da média.

Embora a pesquisa seja bastante limitada sobre este assunto, a capacidade de 
defi nir e medir resultados em saúde deve se tornar uma competência operacional 
de rotina por uma série de razões: para ajudar a determinar onde o dinheiro deve ser 
gasto em serviços que fazem a diferença no bem-estar, apoiar as avaliações formativas 
de políticas e processos de HMI, permitir a identifi cação das melhores práticas para 
adoção mais ampla e promover a prestação de contas e a transparência na concepção 
e nas operações do programa.
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5.1.4  Potencial do HMI

O surgimento de programas de HMI em todo o mundo oferece esperança de que o 
pobre terá um nível, no mínimo seguro e adequado, de acesso à saúde viável fi nancei-
ramente. A pesquisa revela que o acesso ao HMI reduz as despesas com saúde pagas 
por recursos próprios, especialmente em eventos de saúde catastrófi cos, e melhora o 
acesso à saúde de qualidade para aqueles que estão segurados. Há também evidências 
de que o HMI estimula um importante comportamento na busca por saúde, tais como 
o uso de redes contra mosquitos e tratamento contra malária prescrito no início do 
ciclo da doença. No entanto, pouco se sabe sobre o impacto do HMI nos resultados 
em saúde e bem-estar da família, principalmente quando ele diz respeito aos indi-
víduos mais pobres, que tendem a ser excluídos dos programas de HMI e que, em 
geral, recebem um tratamento de menor qualidade. Ainda há espaço para ampliar os 
benefícios para os membros de HMI. Isso pode aumentar a capacidade dos indivíduos 
de baixa renda ter acesso ao tratamento médico necessário no momento adequado, e, 
dessa forma, reduzindo a catástrofe fi nanceira e promovendo produtividade econômica 
e uso efi ciente de recursos.

5.2 Desafi os da oferta e procura no microsseguro saúde

5.2.1 Complexidade do microsseguro saúde

A própria natureza do HMI o diferencia de outras formas de seguro. Microsseguro 
saúde trata-se de prestação de serviço e não de pagamento para compensar uma 
perda. Tal fato torna extremamente difícil controlar a demanda e garantir que os 
serviços entregues sejam adequados. A situação é complicada em razão dos serviços 
de saúde cobertos por seguro serem vendidos por um terceiro, o provedor de saúde, 
cuja motivação pode ser maximizar receita. Isso cria outra distorção, incentivando a 
fraude e o preço descabido.

O HMI é ainda mais complicado pela forte demanda por serviços que se imagina 
serem necessários para uma boa saúde. Padrões de atendimento evoluem continua-
mente e são infl uenciados por fatores, tais como tecnologia e infraestrutura, maior 
conscientização e parcerias melhores. Como resultado, a frequência e a quantidade de 
tipos de serviço estão aumentando (como, por exemplo, radiologia diagnóstica, desde 
que equipamentos e provedores sejam acessíveis). Ao mesmo tempo, o custo de serviço 
também está aumentando (por exemplo, tomografi a computadorizada em substituição 
ao raio-x), combinando o desafi o de entregar assistência médica adequada e viável 
fi nanceiramente. Famílias de baixa renda sofrem de maneira desproporcional com 
doenças infecciosas e as consequências das más condições de vida, e também estão 
cada vez mais sujeitas a doenças crônicas relacionadas ao estilo de vida, por exemplo, 
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diabetes e doença cardíaca, que são, por tradição, mais comuns em populações de 
renda mais alta.

Em meio a esses desafi os, os programas de HMI diferem em muitos aspectos: 
eles diferem no desenvolvimento do programa, incluindo o grau de integração com 
os provedores de saúde, nas abordagens de distribuição e manutenção em relação à 
cobertura ou aos benefícios. Esta complexidade existe por uma razão; diferentes confi -
gurações do programa tratam de diferentes necessidades no ambiente operacional. 
Comunidades variam em termos de riqueza, saúde e exposição aos riscos saúde, assim 
como proximidade com os provedores de saúde, farmácias e laboratórios. Por exemplo, 
alguns programas tentam cobertura compreensiva (de internação e ambulatorial), 
enquanto alguns oferecem apenas cobertura catastrófi ca (hospitalização). Além disso, 
a variação diz respeito a se um produto cobre condições preexistentes, maternidade, 
tratamento preventivo ou crônico, assim como o valor máximo do benefício e a faixa 
a partir da qual os membros são obrigados a participar nos custos.

Outros diferenciais são os tipos de organizações que oferecem o seguro e os tipos 
de relacionamento que as organizações têm com os clientes. Instituições de microfi -
nanças (IMFs) podem trabalhar com as seguradoras para oferecer HMI, o que deve 
ajudar a atrair e/ou manter clientes, e pode reduzir inadimplências em empréstimos. 
ONGs podem oferecer HMI para aumentar os serviços e a proteção para membros 
da comunidade. Seguradoras comerciais podem operar no mercado em baixa para 
atrair novos clientes. Governos administram programas de proteção social em termos 
estaduais ou nacionais, e há também modelos híbridos. A relação entre o programa e 
seus clientes tem implicações na escala potencial e na viabilidade do programa, além 
dos tipos de benefícios e opções de preço que recebem prioridade.

5.2.2 Desafi os em termos de demanda

Pelo menos 93 por cento do ônus global de doença recaem sobre 84 por cento do pobre 
no mundo (Preker et al., 2002). Esta estatística sugere uma demanda potencialmente 
alta por assistência médica e meios viáveis para fi nanciar serviços de saúde. O fato de 
que as opções de gerenciamento de riscos disponíveis para o pobre são normalmente 
muito caras e limitadas em sua efi cácia, fortalece a noção de demanda contida por 
seguro. A maioria da população pobre entende de imediato como as necessidades 
de saúde se tornam catástrofes fi nanceiras; as pessoas são frequentemente forçadas a 
gerenciar o custo da saúde, tanto a de rotina quanto a catastrófi ca, por meio de altas 
taxas de juros, esgotando poupança e/ou acarretando a venda não planejada de bens 
produtivos abaixo do preço. A pesquisa realizada pelo MicroInsurance Centre revela 
que os entrevistados na África, Ásia e América Latina alegam que HMI é o tipo de 
cobertura mais procurada (Roth et al., 2007; Dror, 2007). Apesar dessa demanda, 
alguns dos produtos de HMI atualmente disponíveis atraem e mantêm o número 
desejado de clientes.
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A falta de valor percebida por produtos cobrindo apenas internação, o que menos 
de cinco por cento dos clientes normalmente praticam, imagina-se ser uma das 
principais razões para as baixas taxas de participação e renovação. Famílias de baixa 
renda sofrem outras despesas catastrófi cas que não se enquadram em internação, 
por exemplo, um sistema de remédios sustentado. Despesas ambulatoriais de rotina 
têm um impacto maior sobre a maioria das famílias pobres do que a possibilidade de 
hospitalização. Além de oferecer uma cobertura que, muitas vezes, é percebida como 
insufi ciente, alguns programas de HMI têm dedicado recursos necessários para educar 
as populações-alvo, que, na maioria das vezes carecem de conhecimento sobre seguro, 
sobre o valor potencial e real do HMI e como ele funciona (ver Capítulo 14 para mais 
detalhes sobre educação do consumidor).

Conforme descrito no Capítulo 7, as limitações de renda e o alto e crescente custo 
da assistência médica são sérias barreiras para estimular a demanda por HMI, e o 
custo de muitos programas existentes está acima do que as famílias mais pobres podem 
pagar. De fato, um estudo realizado em Uganda indicou que apenas 37 por cento 
das famílias seguradas podem pagar seus prêmios a partir de recursos pecuniários 
disponíveis (Dekker e Wilms, 2009), revelando ainda que muitos que compram HMI 
podem estar contraindo empréstimos ou vendendo bens para fazê-lo. A sazonalidade 
de renda faz com que seja ainda mais difícil para os clientes pagar prêmios, combi-
nando regularmente os problemas com baixa capacidade de pagar.

Como muitos desafi os de demanda são genéricos e, portanto, relevantes para 
todos os tipos de produtos de microsseguro, apenas barreiras específi cas de HMI 
foram consideradas neste estudo e serão discutidas na seção 5.3. Melhor marketing 
e educação do consumidor devem resolver alguns dos problemas de demanda por 
HMI e, consequentemente, algumas das questões discutidas nos Capítulos 13, 14 e 
15 também são relevantes para microsseguradoras de saúde.

5.2.3 Desafi os em termos de oferta

A análise da literatura e as entrevistas com especialistas identifi caram cinco questões 
importantes em termos de oferta no HMI: 1) limitações no sistema de entrega da 
saúde, 2) escala insufi ciente do programa, 3) questões de preço e fi nanciamento, 
4) defi ciências no modelo operacional e 5) falta de ambiente propício.

Limitações no sistema de entrega da saúde

A capacidade do sistema de entrega da saúde afeta, fundamentalmente, o sucesso do 
programa de HMI. Algumas limitações na entrega da saúde incluem:

– barreiras de acesso, tais como quando os pacientes não podem chegar a uma unidade 
devido à distância, custos de transporte e salários perdidos;

– qualidade do serviço, como, por exemplo, quando as clínicas não oferecem, de forma 
competente, os serviços necessários (ex.: laboratório e raio-x);



Inovações e barreiras no microsseguro saúde   121

– pessoal, por exemplo, com número insufi ciente de médicos, má distribuição de prove-
dores ou defi ciências em capacidade e treinamento;

– falta de recursos, em particular a frequente disponibilidade insufi ciente de médicos, 
suprimentos e medicamentos (Preker et al., 2002.);

– normas insufi cientes ou inexistentes para monitoramento de desempenho, certifi cação 
ou acreditação, tornando mais difícil medir e garantir a qualidade dos provedores.

O resultado fi nal dessas limitações é uma gama extremamente restrita de opções em 
que os indivíduos podem receber tratamento. Em muitos casos, quando os programas 
de HMI não são fi nanceiramente viáveis ou não estão disponíveis, a alternativa do 
pobre é não receber tratamento ou receber de provedores do setor público. Há casos 
em que os governos têm programas com alcance signifi cativo que funcionam bem, 
mas em muitos locais a reputação dos serviços públicos indica que eles têm recursos 
subfi nanciados e são carentes de pessoal. Este dilema atual – em que programas de 
HMI subvencionados pelo governo têm recursos insufi cientes ou estão em estágios 
iniciais de desenvolvimento, com longos períodos de gestação, e programas do setor 
privado que carecem de apoio governamental básico – deixa os pobres sem uma 
solução de curto prazo em relação a este problema de fi nanciamento e acesso.

Necessidade de escala de programa

O tamanho e a escala de um sistema de HMI também pode infl uenciar a qualidade 
do tratamento, seu preço, seu leque de opções de produtos e sua sustentabilidade. 
Programas de HMI que limitam o acesso a um pequeno número de unidades não 
conseguem, muitas vezes, oferecer aos clientes opções viáveis de tratamento de quali-
dade (McCord, 2007b; S. Ahmed et al., 2005). Programas maiores podem, muitas 
vezes, ter preços mais favoráveis   de provedores de saúde (Marek et al., 2005) e mais 
facilmente recrutar médicos e enfermeiros para participar da rede do provedor (Marek 
et al., 2003).

Um estudo de sete programas de HMI na África Oriental revelou que cada 
programa preferiu buscar escala por meio de grupos de participação, e não por meio 
individual, reduzindo, assim, a seleção adversa (McCord e Osinde, 2005). A asso-
ciação em grupo pode ser alcançada por intermédio de parcerias com empregadores 
com empregados de baixa renda, assim como com IMFs ou grupos comunitários 
(Kiwara, 2007).

As tentativas de ter a adesão de grupos de trabalhadores do setor informal têm 
sido mais bem-sucedidas do que as tentativas com indivíduos da mesma área (Kiwara, 
2007). Em 1998, gestores da UMASIDA na República Unida da Tanzânia testaram a 
frequência de pagamento e os padrões de renovação por três anos com base em planos 
de pagamento administrado para grupo e individual. Os gestores descobriram que 
as renovações foram maiores quando as associações pagaram o prêmio em nome dos 
membros e os membros pagaram quantias diárias ou semanais para o fundo do grupo 
ao longo do ano (Kiwara, 2007).
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Questões de preços e fi nanciamento 

A precifi cação inadequada gera situações em que os programas de HMI não podem 
alcançar suas populações-alvo em números estimados e/ou não podem se sustentar 
com o tempo. McCord (2007b) demonstrou que, em quatro dos sete programas de 
HMI analisados, a cobertura foi precifi cada de forma inadequada. Em todos os casos, 
os prêmios eram muito baixos. Destes, apenas dois programas tiveram assistência 
atuarial. Os programas têm, nitidamente, diferentes fi losofi as sobre preços, visto que 
alguns tentam compreender o que o mercado pode pagar e outros precifi cam por 
rentabilidade ou sustentabilidade fi nanceira (Dror, 2008; McCord, 2007b).

Conforme descrito no Capítulo 21, há várias razões pelas quais os programas de 
HMI cometem erros de cálculo na precifi cação. O motivo da subprecifi cação é a não 
utilização de práticas atuarialmente corretas para estimar os custos e fi xar os prêmios 
com base no valor que os clientes podem pagar, e não no valor que é necessário para 
cobrir os custos e gerar margens mínimas para expansão e sustentabilidade. O preço 
alto pode ocorrer quando as estimativas se baseiam em dados insufi cientes ou incor-
retos, sobre margens excessivamente cautelosas ou sobre uma expectativa de igualar 
receitas e custos ou até mesmo de lucrar em um período muito curto ou com pouca 
adesão. Também deve ser observado que um prêmio atuarialmente correto pode ser 
fi nanceiramente inviável para os clientes – caso em que os benefícios do produto 
devem ser reduzidos (permitindo que o prêmio seja, consequentemente, reduzido) 
ou subsídios devem ser criados.

Outras razões para erros de cálculo na precifi cação dizem respeito a investimentos 
insufi cientes em sistemas de apoio para os programas de seguro. Pesquisas indicam 
que programas de seguro do setor privado subvencionados pelo governo e patroci-
nados por ONGs não podem direcionar fundos sufi cientes para sistemas de gestão ou 
técnicas de custeio adequadas, particularmente na África (Sabri, 2003). Além disso, a 
precifi cação do HMI do setor privado é problemática quando os governos garantem 
assistência médica gratuita (ou quase gratuita).

Defi ciências do modelo operacional

Os fatores críticos em HMI são semelhantes àqueles existentes no seguro comercial. 
Ou seja, o comportamento de clientes e provedores de saúde será diferente se o seguro 
existir a partir daquilo que ele seria se não houvesse nenhum (risco moral); apenas os 
indivíduos mais doentes e propensos ao risco comprarão o produto (seleção adversa), 
e haverá a exposição à fraude e potencial aumento de custo.

A falta de habilidades para gerenciamento e governança de projeto foi mencio-
nada por muitos especialistas como principais obstáculos no dimensionamento de 
programas de HMI. Como essas questões são genéricas, elas não são abordadas 
neste capítulo.

Mais especifi camente, as defi ciências no uso de tecnologia e resseguro foram 
desafi os comumente identifi cados.
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Conforme ilustrado no Capítulo 24, a tecnologia pode ser empregada para atenuar 
a fraude pelo provedor de saúde e pelo cliente. É uma ferramenta que também pode 
ajudar a controlar a qualidade da prestação de serviços de saúde e tornar as operações 
mais efi cientes. Entretanto, a pesquisa revelou que alguns programas de HMI estavam 
utilizando tecnologia e sistemas de informações gerenciais para melhorar a efi ciência, 
aumentar a qualidade do tratamento e/ou acabar com a fraude. Na verdade, estudos de 
caso minuciosos de sete programas de HMI na África Oriental revelaram que apenas 
dois estavam usando sistemas informatizados para aumentar controles e estabelecer 
gerenciamento de dados (McCord, 2007b). Derriennic et al. (2005) indicam que 
apenas dois dos 12 programas de HMI com base na comunidade avaliados em Uganda 
tinham um sistema de informações gerenciais geral que permitia a tomada de decisões 
gerenciais com base em evidências. No entanto, grande parte da literatura é omissa 
sobre elementos de infraestrutura, tais como o uso de tecnologia.1 

O resseguro apoia três áreas: fi nanciamento, estabilização geral e proteção de 
catástrofe (Dror, 2001). Um contrato de resseguro obriga o ressegurador a pagar 
alguns ou todos os custos acima de um limite predeterminado, reduzindo, assim, o 
risco de fracasso e insolvência do programa de HMI. Casos pesquisados por Bonnevay 
et al. (2002) indicam que um programa de HMI se benefi cia mais do pagamento do 
prêmio de resseguro do que se ele mantivesse o mesmo dinheiro para uma margem 
de segurança em uma conta reserva. Seus resultados são sólidos, independentemente 
de como os programas de HMI estejam estruturados. Os autores demonstram, ainda, 
que embora anos rentáveis   para programas de HMI não sejam afetados pelo resseguro, 
a segurança fi nanceira inerente que ele proporciona permite que os programas usem 
excedentes como verbas discricionárias e não como reservas. Uma simulação realizada 
por Dror (2001) indica que os contratos de resseguro podem estabilizar os programas 
a partir do primeiro ano. É importante ressaltar que o autor também observa que pools 
de resseguro podem exigir vários anos de operação antes de operarem lucrativamente. 
Note-se, contudo, que o resseguro pode também ser problemático, como, por exemplo, 
quando mascara inefi ciências institucionais.

Ambiente propício e papel do governo

O apoio do governo e o ambiente regulatório para HMI é um diferencial importante 
entre países e programas de HMI. Por conseguinte, Dror e Jacquier (1999) afi rmam 
que, independentemente da organização que patrocina ou começa a operar com 
HMI, os programas precisam de apoio político, técnico e fi nanceiro do governo. 
Os governos podem também permitir uma tomada de decisão descentrali-
zada, a fi m de possibilitar que as decisões e negociações locais sejam cumpridas. 
Algumas pesquisas apontam que o papel do governo é tão marcante e tão variado que 
destrói a capacidade de extrair quaisquer conclusões gerais sobre a situação do setor 
de HMI (Churchill, 2007). Nestes moldes, um entrevistado ressaltou que é preciso 

1 Para exceções, ver Derriennic et al., 2005; Leftley de 2009; McCord, 2007b.
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considerar cada país e governo isoladamente na avaliação de problemas e soluções, e que 
recomendações não devem ser feitas com base em generalizações (Adelhardt, 2009).

Com certeza, o ambiente regulatório pode estimular ou restringir o desenvolvi-
mento e a ampliação de programas sustentáveis de HMI. Além de melhorar o apoio 
regulatório, os governos podem contribuir com o HMI via parcerias público-privadas 
(PPPs), que são descritas em mais detalhes na seção seguinte. Buscar essas oportu-
nidades de colaboração é um passo importante para vencer os muitos desafi os em 
termos de oferta discutidos nesta seção.

5.3 Inovações e intervenções no microsseguro saúde

Esta seção passa da investigação de questões e impactos ao exame de opções para 
atender às necessidades do pobre, por meio de modelos aprimorados de negócios de 
HMI. Vários temas comuns surgiram sobre as áreas onde a inovação em HMI é mais 
necessária:         
   

– aumento dos benefícios dos membros
–  modelos organizacionais e PPPs
– superação da baixa capacidade de pagar
– uso da tecnologia de informação e comunicação

Adesão, vendas e distribuição foram outras áreas com necessidade de inovação; 
porém, como elas não são específi cas de HMI, não foram incluídas neste capítulo.

5.3.1 Aumentar os benefícios dos membros

Os benefícios devem ir além de hospitalização. Os pequenos problemas de saúde são 
uma preocupação premente para a maioria das famílias de baixa renda, e o atendi-
mento dessa demanda tem o potencial de aumentar a participação e melhorar os pools 
de risco. Uma assistência maior no custo de medicamentos, em especial as drogas 
necessárias para tratamentos de longo prazo, também tem o potencial de aumentar 
a demanda. Cuidar da parte ambulatorial também deve melhorar os resultados de 
saúde e o comportamento na procura por saúde. Um número maior de check-ups 
regulares, diagnósticos precoces e tratamento adequado para pequenas doenças devem 
resultar em redução no custo geral do tratamento, melhor controle de custos e menos 
pedidos de produtos de internação. Por exemplo, a VimoSEWA, um braço de seguros 
de um grande sindicato que oferece cobertura de saúde combinada, vida e proprie-
dade para mais de 200.000 mulheres autônomas na Índia, descobriu que um terço 
dos pedidos de internação é por doenças possíveis de serem evitadas, como a malária, 
gastroenterite e demais doenças transmitidas pela água. Deixar doenças como essas 
sem tratamento não apenas agrava a vulnerabilidade em comunidades pobres, como 
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também compromete a viabilidade do microsseguro saúde. Várias organizações da 
Índia têm abordado o componente ambulatorial de forma criativa, conforme descrito 
na Caixa de Texto 5.1.

Caixa de  Aumentar os benefícios dos membros na Índia
Texto 5.1 

Fundado em 2003, a partir de 2010 o Uplift Health Mutual Fund atende mais de 
110.000 membros nas favelas urbanas e na periferia de Pune, Mumbai e Marathwada 
rural. Apoiado por funcionários e sistemas do Uplift, os próprios membros adminis-
tram o programa por meio de reuniões participativas regulares para pagamento dos 
sinistros. Este sistema mútuo, associado a parcerias sólidas com vários provedores de 
saúde, permite que o programa mantenha um conjunto amplo de benefícios que inclui 
serviços cirúrgicos em internação, alguns serviços ambulatoriais e todas as principais 
consultas médicas a um preço muito competitivo (INR400 ou US$9 por ano para 
uma família de quatro pessoas, com benefícios limitados a INR15,000 ou US$333). 
O Uplift também realiza campanhas mensais de saúde e mantém um serviço 24 horas 
com atendimento por médicos qualifi cados que auxiliam os membros a se situar no 
complexo sistema de saúde (Dimovska et al., 2009; Ruchismita e Virani, 2009). 
O programa ainda não é totalmente sustentável, entretanto a taxa de crescimento 
recente, a escala até então alcançada, os processos e sistemas estabelecidos e o profi s-
sionalismo da equipe principal distinguem o modelo do Uplift de outros programas 
baseados na comunidade.

A Swayam Shikshan Prayog (SSP), uma ONG da Índia que oferece oportunidades 
sociais e econômicas para mulheres de baixa renda e suas famílias está experimentando 
um modelo híbrido de HMI para superar algumas das limitações dos programas 
baseados na comunidade. O risco fi nanceiro dos benefícios de internação é arcado 
por uma companhia de seguros, junto com um pacote de serviços ambulatoriais, 
implementado por trabalhadores da comunidade, e entregue por intermédio de uma 
rede de profi ssionais locais, centros de diagnóstico e unidades dispensadoras de medi-
camentos. Além da cobertura de internação, os membros podem contar com serviços 
adicionais de saúde e ter acesso a serviços ambulatoriais primários e preventivos, além 
de medicamentos, economizando de 30 a 40 por cento nos custos habituais.

A pesquisa revela que conforme os clientes se tornam mais bem informados e consi-
deram os produtos existentes, exigirão cada vez mais produtos personalizados. Em face 
das enormes variações em necessidades do cliente, custo da saúde, disponibilidade de 
serviços e demanda de cliente, não há nenhum pacote de benefícios único que possa 
otimizar todos os fatores e ter aceitação universal. As soluções contextualizadas são 
mais propensas a abordar esta questão de heterogeneidade. Por exemplo, o programa 
conhecido como CHAT, ou “Choosing Healthcare All Together”, é uma ferramenta 
desenvolvida para envolver o público no estabelecimento de prioridades em saúde. 
Inclui os membros da comunidade no processo de distribuição dos benefícios, que 
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com sua participação individualmente ou em grupos, eles fazem suas indicações distri-
buindo um número limitado de pregos em uma tábua. Uma vantagem da ferramenta 
é que os exercícios não exigem grandes conhecimentos ou habilidades matemáticas 
para participar. O princípio operacional é que o próprio pobre tenha boa condição 
para determinar o que deve ser incluído e excluído em seu pacote de benefícios. 
Além disso, a cocriação pode gerar confi ança, aceitação e disposição de ser segurado 
(Dror, 2007; Micro Seguro Academy, 2009).

5.3.2 Modelos organizacionais e parcerias público-privadas

O modelo organizacional utilizado para oferecer HMI desempenha um papel 
fundamental para determinar o impacto do programa, como a estrutura afeta preço, 
benefícios e até mesmo fi nanciamento de longo prazo. Dror (2008), analisando o setor 
de seguros na Índia, descobriu que programas de HMI podem alterar os modelos ao 
longo do tempo. Por exemplo, as comunidades podem começar comprando seguro em 
grupo nas seguradoras comerciais e depois mudar para modelos de seguro saúde base-
ados na comunidade, os quais oferecem mais fl exibilidade e se identifi cam melhor com 
a necessidade do cliente por produtos customizados. Ademais, os membros podem 
concordar em distribuir os benefícios com mais facilidade quando eles têm um papel 
importante no processo de tomada de decisão e não quando eles tentam entender as 
decisões de aceitação e recusa de uma empresa distante e impessoal. Esta sugestão 
dá a entender apenas algumas das possíveis conexões entre modelo organizacional, 
marketing e desenho do produto.

Normalmente, os programas básicos de HMI conhecem as comunidades de baixa 
renda, mas não conhecem o seguro saúde, enquanto as seguradoras tradicionais não 
sabem como chegar às comunidades ou como ganhar sua confi ança. As seguradoras 
podem preencher esta lacuna trabalhando em parceria com os canais de distribuição 
que estão mais em contato com as comunidades pobres; programas básicos de HMI 
podem preencher suas lacunas de capacidade participando de treinamento e recebendo 
assistência técnica. Com qualquer solução potencial, no entanto, conhecer e atender 
às necessidades dos clientes continuará sendo uma prioridade.

Quando somente a intervenção do setor público ou privado não pode realizar o 
sufi ciente, players públicos e privados podem precisar se unir em formas inovadoras e 
mais substanciais. É importante ressaltar que a pesquisa revela que avançar nos objetivos 
de combater a pobreza e garantir o acesso à saúde requer, muitas vezes, a combinação 
de cooperação e competências de players públicos e privados, com recursos e funções 
complementares (Marek et al., 2005; Cowley e Ehrbeck, 2007; Lomas, 2009).

Até aqui, este capítulo enfatiza as intervenções do setor privado e os programas 
que, direta ou indiretamente, oferecem HMI e acesso à saúde. No entanto, PPPs 
inovadoras têm o potencial para catalisar opções em saúde em mais quantidade e 
de melhor qualidade para indivíduos e grupos de baixa renda. Em particular, PPPs 
podem explorar a criatividade e a efi ciência do setor privado em consonância com a 
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capacidade do setor público de captar recursos. O dinheiro público pode ser necessário 
para pagar pela maior parte do tratamento preventivo, pela promoção da saúde ou 
para subsidiar os prêmios de HMI. O apoio do governo às parcerias público-privadas 
pode ser fornecido de forma efi caz de várias maneiras. Em Gana e Ruanda, a relação 
da parceria público-privada é quando o governo oferece subsídios signifi cativos 
para pagar os prêmios. Na RPD Laos, o governo subsidia a saúde diretamente. 
No Camboja, o governo fi nancia fundos de capital; doadores também contribuem 
para esses fundos, os quais são utilizados para subsidiar programas locais, a fi m de 
distribuir seguro para o pobre.

O setor público, no entanto, pode fornecer mais do que apenas apoio fi nanceiro e 
de contratação. É óbvio que o HMI precisa ser desenvolvido em paralelo com estra-
tégias de saúde pública. Por exemplo, o desenvolvimento de programas de HMI em 
países onde os sistemas de saúde são muito fracos não faz sentido. Se bem coordenado, 
o setor público pode ser capaz de garantir acesso a unidades de saúde subutilizadas 
que o setor privado pode usar para ampliar o acesso e reduzir custos. Players do setor 
público-privado também podem cooperar para criar pools de risco maiores e mais 
estáveis. Tais parcerias podem promulgar e fazer cumprir normas de qualidade e acre-
ditação. A garantia de qualidade e a necessidade de padrões uniformes de qualidade, 
custo de tratamento e acreditação são outras áreas onde o governo pode desempenhar 
um importante papel.

Em contrapartida, a experiência em gestão do setor privado pode conduzir a solu-
ções para reduzir a fraude e gerir risco e custos do programa. Amplamente falando, o 
setor privado é intrinsecamente mais capaz do que o governo para inovar e responder 
às oportunidades de mercado e “permanecer perto do cliente”. A aplicação de práticas 
comerciais estabelecidas, incluindo aprimoramento contínuo de qualidade, preços 
com base em cálculos atuariais, pesquisa e desenvolvimento de produtos robustos, 
monitoramento de operações e uso de tecnologia, são todas práticas essenciais para o 
sucesso dos programas de HMI.

5.3.3  Superar a baixa capacidade para pagar e restrições de liquidez 

Uma vez que a viabilidade fi nanceira continua sendo um dos principais fatores que 
afetam a demanda por HMI, muitos países apoiam os mecanismos de fi nancia-
mento da saúde, tais como compartilhamento de custo, intervenção do governo (por 
exemplo, fi xação de tarifas) e subsídios, e a introdução de serviços de saúde privados 
com fi ns lucrativos (Kiwara, 2007). Apesar desta gama de opções, um dos maiores 
desafi os do HMI é identifi car e implementar preços e métodos de pagamento que 
resultem em um produto fi nanceiramente viável, embora gerando receita sufi ciente 
para sustentar as operações. Boas práticas de negócios em HMI se concentram em 
aumento da fl exibilidade de pagamentos, identifi cação de subsídios de prêmio e acesso 
“sem pagamento” aos serviços de saúde, que são cruciais para tornar o HMI acessível 
e fi nanceiramente viável para os clientes pobres.
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Aumentar a fl exibilidade de pagamentos de prêmio

Atualmente, a prática de cobrança de prêmio mais comum é cobrar prêmios anuais na 
hora da adesão ou logo após. No entanto, alguns programas de HMI estão tentando 
abordagens alternativas para tornar os pagamentos de prêmios mais fl exíveis, como, 
por exemplo, pagamentos de prêmios em espécie e vários acordos associados à 
poupança, conforme descrito na Caixa de Texto 5.2.

Caixa de Facilitar os pagamentos dos prêmios 
Texto 5.2  

A VimoSEWA oferece aos clientes uma conta a prazo especial em que os juros ganhos 
sobre a poupança pagam o prêmio anual. A inovação propicia que os clientes de baixa 
renda tenham a opção de contribuir para uma conta especial de poupança até que eles 
tenham acumulado um saldo sufi ciente para pagar o prêmio (INR500 ou US$11). 
Os juros que a VimoSEWA ganha sobre a poupança cobre, eventualmente, o custo do 
prêmio de seguro. A SEWA também oferece um empréstimo ao consumidor, desti-
nado a fi nanciar o prêmio de 500 rúpias, permitindo ao cliente pagar o empréstimo 
regularmente no período programado (Radermacher et al., 2006).

A empresa Zurich Bolivia Group tem tido certo sucesso na entrega de produtos 
de HMI por intermédio do BancoSol, um banco comercial com foco no mercado 
de baixa renda. Um dos fatores que contribui para este sucesso é que as vendas e os 
pagamentos de prêmio estão vinculados às contas de poupança. O produto, vendido 
em agências bancárias, oferece 100 por cento de cobertura para consultas médicas, 
80 por cento para serviços auxiliares e maternidade, e 70 por cento para internação e 
cirurgia, além de seguro vida por US$3.99 por mês. A empresa investiu em sistemas 
de informações gerenciais customizados para cobranças de prêmio automáticas, 
integrando-as às funções bancárias. A cobrança de prêmio mensal é fl exível: se a conta 
de poupança tem saldo insufi ciente quando um pagamento de prêmio programado 
é processado, o sistema faz nova tentativa a cada dia para debitar a conta até que: 
1) haja saldo sufi ciente para pagar o prêmio ou 2) sessenta dias tenham decorrido, 
caso em que a apólice é cancelada (Harmeling, 2010b).

Subsidiar prêmios

Outra forma importante de garantir capital adequado é subsidiar os prêmios do 
HMI. Alguns doadores e governos oferecem subsídios temporários para seguro saúde. 
A Health Insurance Fund, uma fundação holandesa com fi nanciamento do governo 
dos Países Baixos, oferece dois anos de subsídios para seus programas de saúde na 
Nigéria, a fi m de permitir que o pobre usufrua dos benefícios de produtos não conhe-
cidos. A justifi cativa é que os clientes verão o valor do seguro e continuarão a pagar 
pela cobertura quando os subsídios forem suspensos. Subsídios permanentes também 
são dirigidos a classes mais pobres em vários países, por exemplo, na Geórgia (estado 
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ao sul da Ásia) e em Gana. Dada a incapacidade do pobre de pagar pela saúde, é difícil 
imaginar programas de HMI valiosos para todos sem subsídios e outros apoios do 
setor público.

Sem pagamento ou pagamentos ínfi mos

As restrições fi nanceiras também precisam ser superadas em termos de sinistros. 
Conforme discutido no Capítulo 6, outra inovação notável para diminuir as restrições 
de liquidez são os produtos sem pagamento, os quais permitem ao pobre o acesso à saúde 
sem ter que pagar adiantado e, em seguida, apresentar um pedido de reembolso.

5.3.4  Uso de tecnologia da informação e comunicações

A tecnologia tem um enorme potencial para reduzir custos e aumentar efi ciência em 
todos os tipos de produtos de microsseguro e em toda a cadeia de valor, o que está 
descrito em mais detalhes no Capítulo 24. Há muitas aplicações de tecnologia rela-
cionadas com processo que devem oferecer melhorias em efi ciência operacional.

No contexto de HMI, as inovações em tecnologia de telefonia móvel podem 
permitir custo-benefício, acesso adequado à saúde. Por exemplo, o Projeto 
Masiluleke, na África do Sul, envia cerca de um milhão de mensagens de texto por dia, 
incentivando as pessoas em seu idioma local a contatarem uma linha direta nacional 
sobre AIDS. A linha direta, então, direciona-os para clínicas fora da sua região local, 
onde eles podem evitar o estigma de serem testados em locais próximos a seus pares. 
As respostas têm superado as expectativas, em particular, de homens jovens, ante-
riormente difíceis de alcançar (Economist, 2009). Em outras partes do mundo, como 
a Tailândia, a taxa de aderência a um sistema de medicamentos para tratamento da 
tuberculose saltou para mais de 90 por cento quando os pacientes passaram a receber 
diariamente um texto lembrete para tomarem a medicação.

A forma mais direta de usar tecnologias móveis para melhorar em termos de 
oferta é oferecer um melhor apoio para os trabalhadores rurais da saúde que atendem 
pacientes, visto que há uma signifi cativa escassez de médicos treinados em áreas rurais. 
O Conselho de Relações Exteriores (CFR, na sigla em inglês) desenvolveu um conceito 
“médico em uma caixa” (doc in a box, em inglês), em que equipam um contêiner para 
servir como uma clínica rural. Agentes comunitários de saúde foram treinados para 
oferecer serviços das unidades e ter acesso a profi ssionais perfeitamente capacitados 
pelo celular (Economist, 2009). A Medicall Home, no México, também está usando 
tecnologia para melhorar os resultados em saúde para as pessoas que não podem 
acessar as clínicas, oferecendo consultas ilimitadas por telefone com médicos a uma 
taxa fi xa de cerca de US$5 por mês (Medicall Home, 2010). A CARE Foundation 
está testando um programa de telemedicina na Índia rural (ver Caixa de Texto 5.3). 
Inovações desse tipo têm o potencial para tornar o HMI mais viável em áreas rurais, 
melhorando o acesso precoce à saúde, reduzindo, assim, sinistros dispendiosos no 
fi nal do ciclo da doença.
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Caixa de  Tecnologia móvel para conectar médicos a pacientes rurais
Texto 5.3

Localizada em Hyderabad, na Índia, a CARE Foundation está iniciando um programa 
para entrega de saúde rural e microsseguro, cujo foco é o tratamento ambulatorial 
em assentamentos do vilarejo. Os membros da comunidade são treinados para serem 
campeões de saúde do vilarejo (VHCs, na sigla em inglês) que garantem “assistência 
médica no vilarejo a domicílio”. Para diagnósticos de rotina, os VHCs usam um terminal 
portátil que inclui um sistema de apoio à decisão clínica para fornecer aconselhamento 
médico adequado e prescrever medicamentos. Em uma quantidade menor de casos de 
rotina, eles entram em contacto com um médico remoto da CARE que recomenda o 
tratamento por meio de uma mensagem de texto. O teste fi nal da tecnologia, formação 
dos trabalhadores da saúde e desenho do produto estão sendo concluídos. 

5.4 O caminho a seguir

Este capítulo sugere caminhos pelos quais os programas de HMI podem se tornar 
mais valiosos para os clientes e mais sustentáveis com o tempo. Especifi camente, 
algumas estratégias são destacadas para responder à demanda de mercado, suprir as 
lacunas de oferta, melhorando desenho, entrega e operações do produto, e integrar 
esforços do setor público-privado.

5.4.1 Estender os benefícios dos membros para responder à demanda de mercado

Os benefícios dos membros devem ser estendidos além da internação. Pequenos 
problemas de saúde são uma preocupação premente para a maioria das famílias de 
baixa renda, e atender a essa demanda pode aumentar a participação e estabilizar 
pools de risco. Além disso, melhorar os benefícios ambulatoriais estimula check-ups 
regulares de saúde, diagnósticos precoces e tratamento adequado para doenças de 
menor gravidade. Essas mudanças devem reduzir os custos gerais do tratamento 
e reduzir os sinistros de internação, melhorando, assim, a viabilidade global dos 
programas de HMI.

Os programas de HMI devem educar clientes, simultaneamente, nos benefícios 
de produtos de seguro saúde e atender às necessidades do cliente. Atualmente, a falta 
de conhecimento do HMI é uma das principais razões para os baixos índices de reno-
vação de muitos programas de HMI – os clientes sentem, muitas vezes, que o seguro 
é uma compra desperdiçada caso não adoeçam durante o ano. Poucos programas 
têm destinado recursos adequados para pesquisa de mercado, educação e marketing 
específi cos no segmento, limitando o conhecimento e a aceitação de produtos de HMI 
por parte de clientes e até mesmo de profi ssionais.

Agravando essas questões, está o fato de que ao pobre, por defi nição, falta a capa-
cidade de pagar. Por conseguinte, estimular a demanda por HMI exigirá o desen-
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volvimento cauteloso de excelentes pacotes de benefícios, teoricamente, por meio de 
um processo participativo envolvendo clientes potenciais. Além disso, os indivíduos 
de baixa renda exigem modalidades de pagamento fl exíveis para ajudá-los a fi nanciar 
os prêmios.

5.4.2  Aumentar a oferta: Produtos e processos

Atualmente, a saúde universal está fora do alcance de muitos países. Soluções com base 
em mercado não estão atingindo escala e não podem atender a todas as necessidades 
devido a exclusões de populações, limitações de cobertura e restrições em infraestru-
tura e distribuição de provedores de saúde em muitas áreas geográfi cas. Esses fatores 
deixam o pobre sem acesso seguro aos serviços de saúde necessários ou soluções em 
gestão de riscos fi nanceiros confi áveis. Conforme discutido neste capítulo, inúmeros 
desafi os estão restringindo a capacidade de os programas de HMI fornecerem produtos 
valiosos, e superar tais desafi os exigirá cautela e intervenção múltipla.

A atividade do setor privado, por seguradoras comerciais em particular, tem sido 
limitada até hoje; em parte, devido à complexidade percebida de desenvolver e admi-
nistrar produtos (por exemplo, ambulatoriais e de internação) compreensivos. Soluções 
contextualizadas devem ser buscadas, utilizando pacotes de benefícios criados com 
cuidado. Até que os produtos sejam desenvolvidos e atendam à demanda dos clientes, 
embora permanecendo viáveis fi nanceiramente, uma escala adequada para o compar-
tilhamento do risco não será alcançada. Ademais, muitos programas de HMI carecem 
de apoio fi nanceiro sufi ciente devido à preocupação dos investidores quanto ao alcance 
de escala e, ironicamente, esforçam-se para alcançar escala devido a essa mesma 
falta de apoio fi nanceiro. Outros obstáculos em relação à escala incluem infraestrutura 
de saúde inadequada, bem como dados e experiência técnica insufi cientes, ressaltando 
a necessidade de mais pesquisa de mercado e auxílio na construção de capacidade.

Considerando que o HMI se caracteriza por transações frequentes e margens 
pequenas, sinistros e processos de administração de apólice efi cientes são essenciais 
para o sucesso. Até agora, a experiência com acordos de terceiros não foi satisfatória 
(ver Caixa de Texto 20.5), e é preciso mais inovação para obtenção e aplicação de apoio 
de terceiros. Preços, cobertura de resseguro e controles de fraude corretos também 
requerem grande atenção e investimento, em especial para programas baseados na 
comunidade. Embora as seguradoras comerciais possam ter um melhor conhecimento 
desses conceitos de seguro, elas carecem de um entendimento sobre como alcançar 
melhor o mercado de baixa renda. Além disso, os programas de HMI enfrentam esses 
desafi os em ambientes que muitas vezes não dispõem de sistemas políticos estáveis   e 
tratamento regulatório de apoio aos programas de HMI.

A melhor solução é um esforço coordenado para enfrentar vários desafi os ao 
mesmo tempo, envolvendo players a partir de diferentes aspectos do setor de HMI. 
Tal esforço deve ser combinado com uma comunicação ativa entre os players, compar-
tilhando suas descobertas sobre o que funciona – e o que não funciona.
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5.4.3. Colaboração do setor público-privado

A presença (ou cocriação) da prestação de serviços de saúde subjacentes é funda-
mental para o progresso do HMI e para melhorar os resultados da saúde em geral. 
Com certeza, nenhum programa de HMI pode ser bem-sucedido a menos que 
os serviços de saúde e o pessoal sejam adequados e estejam próximos do paciente. 
Além disso, programas de saúde pública podem gerar ambientes de apoio para reforçar o 
impacto do HMI. Por exemplo, players públicos podem melhorar as condições de sanea-
mento para reduzir o risco saúde sistemático global e apoiar a viabilidade dos programas 
de HMI. Podem também promover a educação em saúde e tratamento preventivo. 
Tais atividades incentivarão o tipo de mudança de comportamento que permitirá ao 
HMI ter um maior impacto e pode também reduzir os riscos dos programas.

Além disso, para criar um ambiente propício, os players do setor privado precisam 
fazer pleno uso da presença de quaisquer entidades organizadoras que consolidem 
grupos de pessoas sobre critérios que não sejam de saúde. Essa prática é fundamental 
para enfrentar o problema de seleção adversa e compartilhamento de risco (Ito e 
Kono, 2010). A gestão da saúde por meio de protocolos de tratamento, planejamento 
de alta médica e outras formas de coordenação do tratamento podem melhorar a 
consistência e a efi ciência.

Teoricamente, os governos devem fornecer: 1) fontes sustentáveis   de fi nancia-
mento, 2) um ambiente regulatório estável e fl exível, e 3) apoio político consistente. 
Com alguns desses fatores ou todos eles funcionando, a probabilidade de que os 
programas de HMI sejam sufi cientemente valorizados pelos clientes a fi m de estimular 
a participação e os programas prosperando tempo o bastante para alcançar escala, 
aumenta de forma signifi cativa.

5.4.4 Melhorar as avaliações

Outro elemento que merece consideração é a questão das métricas aprimoradas para 
avaliação do programa. Programas nos quais os gestores estão testando inovações 
certamente passarão por um estágio de tentativa e erro, e evoluirão ao longo do tempo; 
alguns vão falhar e muitos exigirão, pelo menos, vários anos para que a receita empate 
com a despesa. Assim, a longevidade do programa pode não ser o melhor indicador de 
um programa de HMI viável e sustentável. Outras métricas relevantes incluem indica-
dores fi nanceiros e coefi cientes padrão avaliando tanto o desempenho clínico quanto 
administrativo, robustez dos sistemas de informações gerenciais, análises confi áveis 
de preços, e treinamento de pessoal e de incentivos (Biswas e Devi, 2008).

A seleção de métricas e o monitoramento contínuo de mensuração de desempenho 
exercem um papel no progresso do acesso à saúde e sua qualidade. Teoricamente, 
a atenção da gestão deve se concentrar em medir e monitorar os indicadores do 
programa de HMI, assim como os resultados de saúde do cliente.
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5.4.5  Um esforço coordenado para aumentar os benefícios dos membros

Em geral, a análise das evidências indica que os programas podem abordar fi nancia-
mento da saúde, seja para reduzir vulnerabilidade (com foco em um evento catastró-
fi co ou internação) ou para melhorar os resultados da saúde (com foco em atendimento 
ambulatorial, prevenção e tratamento de doença crônica). Essas duas perspectivas 
apresentam um dilema: o primeiro está mais alinhado aos princípios do seguro, mas 
os clientes desejam o último. Por meio de modelos de negócios efi cientes, pacotes 
de benefícios customizados e planos de pagamento variados, os programas de HMI 
devem buscar um equilíbrio entre as duas perspectivas. A solução deve também fazer 
uso de parcerias público-privadas (PPPs), combinando a capacidade do setor público 
de obter fi nanciamento, compartilhar grandes grupos e facilitar questões regulatórias 
com inovação, perícia em seguro, efi ciência e tecnologia do setor privado.

Assim, o caminho a seguir para o microsseguro saúde reside nos esforços combi-
nados de formuladores de políticas, setor privado, ONGs, funcionários do governo, 
educadores de gestão e empresas de tecnologia. Em última análise, nenhum dos 
esforços, mesmo os esforços combinados, tendem a ser bem-sucedidos, a menos que 
os dados da parte interessada mais importante – o cliente potencial – sejam constan-
temente solicitados e utilizados.
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6  Mecanismos de pagamento por terceiros no 
microsseguro saúde
Pascale LeRoy e Jeanna Holtz

Este capítulo é uma adaptação do Microinsurance Paper no 13, publicado pela Facility Inovação em 
Microsseguros da OIT (2011). Os autores gostariam de agradecer às seguintes pessoas por suas opiniões e 
sugestões úteis: Lisa Beichl (Milliman), Denis Garand (DGA), Ryan Lynch (MicroEnsure) e Tara Sinha 
(VimoSEWA).

Alguns programas de microsseguro saúde (HMI) exigem que os pacientes paguem em 
dinheiro quando recebem serviços de saúde e apresentem depois os recibos, de modo 
que possam ser reembolsados pela seguradora. Para as famílias de baixa renda que 
venham a ter que contrair empréstimos com familiares, amigos ou prestamistas para 
pagar a assistência médica – e correr o risco de a seguradora vir a recusar o sinistro –, 
o método de reembolso pode causar sérias difi culdades fi nanceiras que diminuem 
signifi cativamente o valor para o cliente.

Uma forma de aliviar este pagamento antecipado é estipular um mecanismo de 
pagamento por terceiros (TPP), com provedores de saúde selecionados. Um TPP 
pode ser defi nido como um modelo para pagamento de sinistros em que os pacientes 
segurados não são obrigados a pagar pelo custo dos serviços de saúde cobertos pelo 
programa. Com a exceção de qualquer divisão no custo (por exemplo, copagamento, 
franquia dedutível), um paciente segurado não precisa não pagar as despesas com 
recursos próprios quando usar os serviços de saúde, e um terceiro (o programa de HMI 
ou outra entidade em nome do programa) paga ao provedor de saúde pelos serviços 
cobertos que foram prestados ao paciente.1 Os mecanismos de TPP englobam prazos 
de pagamento negociados entre o terceiro e o provedor de saúde preferido e, geral-
mente, incluem componentes para gerenciar tratamento médico, como, por exemplo, 
pré-autorização de internações.

Esta abordagem não é nova no seguro saúde, embora estabelecer e gerenciar um 
mecanismo de TPP para HMI apresente desafi os únicos. Usando uma abordagem 
baseada na prática, este capítulo identifi ca as lições aprendidas sobre os esforços 
de mecanismos de TPP para garantir acesso “sem pagamento” para os segurados 
(ver Caixa de Texto 6.1).

As evidências para este capítulo têm origem em uma análise da literatura, em 
uma pesquisa on-line dos programas de HMI da Facility Inovação em Microsseguros 
da OIT, realizada em 2009, entrevistas com principais fontes e, o mais importante, 
estudos minuciosos de caso. Sete programas (ver Tabela 6.1) foram selecionados 
para detalhar lições sobre desenvolvimento e gestão de um mecanismo de TPP. 

1 Adaptado do glossário Extensão da Previdência Social Global, da OIT (GESS, na sigla em inglês).
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Os critérios de seleção para a inclusão de um programa de HMI como um estudo de 
caso incluíram sua contribuição para a diversidade geográfi ca, além de seu tamanho 
(mínimo de 10.000 segurados) e longevidade (em operação há pelo menos três anos).

Caixa de  Compreender o vocabulário: “sem pagamento” e mecanismo de TPP
Texto 6.1  

Sinônimos ou expressões correlatas utilizados no setor de HMI para fazer referência 
a um mecanismo de TPP incluem programas de HMI sem pagamento, acordos de 
sinistros sem pagamento, programas sem pagamento e benefícios sem pagamento.

O termo “sem pagamento” refl ete a perspectiva de um cliente segurado, e não 
aquela do programa de HMI ou do provedor de saúde. Acordos sem pagamento 
são feitos pelos programas de HMI para permitir que o segurado acesse os serviços 
de saúde sem incorrer em pagamentos com recursos próprios (ou relativamente 
pequenos). O termo sem pagamento pode ser aplicado, independentemente se o acesso 
do paciente segurado é realmente sem pagamento ou se ele envolve alguma divisão de 
custo, por exemplo, copagamento ou franquia dedutível.

Fonte: Autores.

Tabela 6.1 Resumo das informações do estudo de caso 

África Ásia América Latina

Nome do 
programa3

Microcare1 UMSGF 2 Yeshasvini CBHI GRET-SKY FMiA3 Sol salud 
(Zurich Bolivia e 
BancoSol)

País Uganda Guiné Índia RPD do Laos Camboja Paquistão Bolívia

Tipo de 
programa 
de HMI

Seguradora 
comercial

Baseada na 
comunidade

Baseada na 
comunidade

Baseada na 
comunidade

Baseada na 
comunidade

Seguradora 
+ parceiro de 
distribuição

Seguradora 
+ parceiro de 
distribuição

Números 
cobertos (fi nal 
de 2008)

29.000 16.120 3.060.000 39.000 19.000 13.000

Método de 
pagamento do 
provedor4

Honorário pelo 
serviço com 
calendário de 
pagamento fi xo

Pagamento 
baseado no caso 
e remédios

Pagamento 
baseado no 
caso

Capitação Pagamento 
por capitação e 
baseado 
no caso

Honorário pelo 
serviço com 
cronograma de 
pagamento fi xo

Pagamento/
honorário 
por capitação 
pelo serviço 
e pagamento 
baseado no caso

Método de 
transferência 
de fundos

Transferência 
eletrônica ou 
cheques

Dinheiro Cheques Transferência 
eletrônica

Dinheiro Cheques n.a.
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África Ásia América Latina

Nome do 
programa3

Microcare1 UMSGF 2 Yeshasvini CBHI GRET-SKY FMiA3 Sol salud 
(Zurich Bolivia e 
BancoSol)

Serviços de 
saúde cobertos

Hospitalização 
e tratamento 
primário

Hospitalização 
e tratamento 
primário

Cirurgia Hospitalização 
e tratamento 
primário

Hospitalização 
e tratamento 
primário

Hospitalização 
e vale para 
uma consulta

Hospitalização 
e tratamento 
primário (exclui 
remédios)

Número de 
provedores 
contratados

150 53 295 24 63 4 hospitais e 
25 unidades 
de saúde de 
primeira linha

n.a.

Divisão de custo 
entre membros

Sinistros em 
excesso aos 
benefícios

Franquia 
dedutível 
pequena

Sinistros em 
excesso aos 
benefícios

Não há Não há Sinistros em 
excesso aos 
benefícios

Copagamento 
e sinistros em 
excesso aos 
benefícios

Administração 
de sinistros 
terceirizada?

Não Não Sim (Família 
Sem Plano 
de Saúde 
Limitado)

Não Não Sim
(PROVID)

1 Os acrônimos referem-se às seguintes organizações: Union des Mutuelles de Santé de Guinée Forestière (UMSGF), 
seguro saúde baseado na comunidade (CBHI), Groupe d’échange et de recherche technologique (GRET), e First 
Microinsurance Agency (FMiA). SKY é um acrônimo em Khmer, o idioma ofi cial do Camboja, para “Sokhapheap 
Krousar Yeung”, que signifi ca “Saúde para Nossas Famílias”.

2 A Microcare encerrou as operações no fi nal de 2009 devido a uma combinação de motivos políticos e regulatórios. 
Entretanto, as lições deste programa são importantes para este capítulo.

3 A FMia encerrou as operações em 2011 sem alcançar sustentabilidade fi nanceira ou sem atrair novos recursos. Este 
fato não afeta o valor das lições que eles aprenderam.

4 Estes métodos de pagamento são defi nidos na seção 6.2.2.

Este capítulo está organizado em duas partes. A primeira parte apresenta o meca-
nismo de TPP no contexto de modelos de sinistros disponíveis em relação ao HMI e 
programas e avaliações de prós e contras de pagamentos de terceiros. A segunda parte 
resume as principais questões para abordar ao criar e gerir um mecanismo de TPP nas 
três dimensões: 1) acesso ao, 2) custo do tratamento e 3) qualidade do tratamento.

6.1  Práticas vigentes de TPP 

Ao desenvolver um programa de HMI, os profi ssionais devem defi nir as condições 
para o acesso ao tratamento de saúde, e ao mecanismo e à entidade responsável pela 
apresentação das reclamações e pagamentos de sinistros. Os mecanismos de TPP são 
um dos três modelos principais de sinistros predominantes em HMI (Radermacher 
et al., 2006). Dois desses modelos oferecem acesso sem pagamento para pacientes 
segurados, enquanto o outro reembolsa os sinistros.
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1) Mecanismo de TPP: Com um mecanismo de TPP, o programa de HMI providencia 
o pagamento direto pelos serviços cobertos ao provedor de saúde em nome do segu-
rado (ver Figura 6.1). Com exceção de qualquer divisão de custo, como um copa-
gamento ou franquia dedutível, o paciente não precisa pagar com recursos próprios 
no momento em que o serviço é prestado. Deste modo, os mecanismos de TPP são 
frequentemente citados como uma ferramenta para aumentar o valor do seguro para 
pessoas de baixa renda, que, caso contrário, podem enfrentar uma dívida signifi cativa 
para arcar com o custo da assistência médica, mesmo que por um curto período.

2) Modelo integrado de tratamento e fi nanciamento: Os profi ssionais de HMI podem 
possuir e gerir unidades de saúde (normalmente para oferecer assistência médica 
primária) ou os provedores de saúde podem iniciar programas de HMI, integrando 
seguro com a entrega da assistência médica. Em um modelo integrado, os provedores 
de saúde cobram o prêmio do segurado e fornecem os serviços de saúde de acordo 
com os termos da apólice de seguro (ver Figura 6.2). Estima-se que o prêmio cobrado 
adiantado pelos provedores de saúde cubra o custo dos serviços. Nesta situação, os 
pacientes não têm que apresentar as reclamações de sinistros. No caso do mecanismo 
de TPP, no modelo de sinistro integrado os pacientes segurados têm acesso ao trata-
mento sem pagar pequenos gastos ou pagando apenas uma parcela moderada quando 
há divisão de custo.

Figura 6.1 Mecanismo de TPP
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3) Modelo de Reembolso: Com o modelo de reembolso de sinistros, o segurado membro 
paga pelos serviços de saúde no momento do uso e, em seguida, envia documentos 
do sinistro e recibos dos provedores de saúde para o programa de HMI solicitando 
reembolso (ver Figura 6.3).

Figura 6.2 Modelo integrado de tratamento e fi nanciamento 
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Figura 6.3 Modelo de reembolso

Os médicos combinam, muitas vezes, diferentes modelos dependendo dos 
contratos com os provedores e dos serviços cobertos (ver Caixa de Texto 6.2).
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Caixa de  Modelos de sinistros em programas de HMI
Texto 6.2  

Uma pesquisa on-line realizada em 2009 pela Facility Inovação em Microsseguros 
da OIT confi rmou que a maioria dos programas de HMI usam mecanismos de TPP. 
Entre os 65 entrevistados:

– 52 por cento utilizam um mecanismo de TPP
– 22 por cento utilizam modelos de reembolso (principalmente na Ásia)
– 18 por cento utilizam uma combinação de mecanismo de TPP e reembolso de 

sinistros, dependendo dos serviços cobertos ou do tipo de provedor de saúde
– 8 por cento utilizam um modelo integrado de tratamento e fi nanciamento de sinistro

Entre os programas de HMI com mecanismos de TPP puros, um em cada quatro 
não havia implementado qualquer divisão de custo (por exemplo, copagamentos, 
franquias dedutíveis) ou limites de benefícios. 

Alguns padrões regionais surgiram. Na África Central e Ocidental, os mecanismos 
de TPP parecem ser um recurso padrão de mútuas de saúde, das quais a UMSGF é 
um exemplo representativo.

Na Índia, Devadesan et al. (2004) relataram que apenas dois dos 12 programas 
estudados estavam utilizando mecanismos de TPP, incluindo o Yeshasvini. 
Cinco outros programas estavam integrados aos provedores de saúde e ofereciam 
acesso sem pagamento aos serviços. No Paquistão, o National Rural Support 
Programme iniciou com um modelo de reembolso e está evoluindo para um meca-
nismo de TPP com base no feedback do cliente. Todos os programas desenvolvidos 
pela First Microinsurance Agency (FMiA) utilizam mecanismos de TPP. 

No Camboja, na RPD do Laos e no Vietnã, os mecanismos de TPP eram um 
recurso comum entre os programas de HMI, considerando que eles tendem a depender 
menos de um modelo integrado de tratamento e fi nanciamento, e considerando 
que os sistemas nacionais de fi nanciamento da saúde são orientados para o seguro 
social de saúde com TPP. Na RPD do Laos, apenas uma rede de seguro com base na 
comunidade (CBHI) foi desenvolvida até agora, sob a supervisão do Ministério da 
Saúde, com um mecanismo de TPP. No Camboja, todos os cinco programas CBHI 
existentes utilizam mecanismos de TPP. O Ministério da Saúde baixou diretrizes 
sobre os principais recursos de desenho de produto permitindo mecanismos de TPP 
com capitação para serem negociados com unidades de saúde pública, tanto primárias 
quanto de tratamento hospitalar em termos de distrito. Em termos de província, os 
programas de HMI normalmente pagam hospitais na base de honorário por serviço 
de acordo com uma tabela de honorários.

As respostas à pesquisa da América Latina foram muito limitadas para traçar um 
quadro justo dos modelos de sinistros naquela região. Cinco programas da Bolívia, 
Colômbia e México responderam à pesquisa. Três deles adotaram mecanismos de TPP, 
incluindo os serviços de seguro saúde Sol Salud, da Zurich Bolivia, e BancoSol.

Fonte: Autores.
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Em comparação aos modelos de reembolso ou integrados, um mecanismo de TPP 
tem vantagens e desvantagens potenciais (Tabela 6.2), que diferem de acordo com 
as partes envolvidas.

Tabela 6.2 Possíveis vantagens e desvantagens dos mecanismos de TPP

Parte Possíveis vantagens Possíveis desvantagens

Clientes 
segurados

– Eliminam ou reduzem pagamentos em dinheiro 
na hora do serviço

– Melhoram acesso aos provedores de saúde
– Reduzem incidentes de pessoas que atrasam ou 

evitam o uso de assistência médica
– Reduzem ou eliminam o ônus administrativo 

(por exemplo, sem reclamações de sinistros para 
apresentar)

– Restringem escolha de provedores
– Exigem autorização antes da internação
– Provedores de saúde podem prestar serviços 

desnecessários que podem aumentar o risco 
saúde e os custos com pequenos gastos

Seguradoras – Simplifi cam a administração de sinistros (ex.: 
pagamento em lote, e não sinistro por sinistro)

– Dependendo do método de pagamento ao 
provedor, podem alinhar incentivos para 
provedores oferecerem tratamento efi ciente e 
adequado

– Permitem transferência do risco fi nanceiro 
(todo ou parte) a provedores de saúde

– Apoiam expansão de mercado (operações 
turnkey)

– Melhoram qualidade do tratamento
– Aumentam efi ciência da cobrança de prêmio 

dos clientes

– Aumentam risco moral para provedores de 
saúde e membros, que podem prestar/procurar 
serviços desnecessários caso o membro não 
tenha responsabilidade fi nanceira quando busca 
tratamento

– Contratação de provedores de saúde pode ser 
difícil e demorada

– Alguns provedores podem estar dispostos a 
contratar caso eles não tenham capacidade em 
excesso e não enfrentem concorrência

– Aumentam custos e processos administrativos, 
especialmente em TI

– Aumentam custos de sinistros

Provedores 
de saúde

– Aumentam utilização e, portanto, geram receita 
adicional

– Reduzem valores impossíveis de serem cobrados 
de pacientes

– Estimulam qualidade do tratamento (e, 
portanto, melhoram reputação)

– Dependendo do método de pagamento, podem 
gerar:

 a) um ganho fi nanceiro
 b) um fl uxo estável de receita

– Geram administração adicional necessária para 
verifi car elegibilidade e apresentar sinistros

– Aumento na quantidade de paciente pode 
não compensar alguns descontos ou custos 
adicionais

– Aumento nas exigências de compliance em 
qualidade de tratamento

– Pressão para eliminar custos informais, 
incluindo suborno

– Dependendo do método de pagamento e 
utilização, podem gerar uma perda fi nanceira

– Dependendo do método de pagamento, podem 
aumentar o tempo de pagamentos a serem 
efetuados

6.2  Criar e gerir um mecanismo de TPP

A forma pela qual um programa de microsseguro escolhe, contrata e gerencia prove-
dores de saúde em um mecanismo de TPP determinará seu sucesso ou fracasso. 
É fundamental que os programas de HMI estabeleçam e mantenham padrões 
mínimos para cada provedor participante e para a rede de provedores em geral. 
Esses padrões devem tratar da adequação de três dimensões principais: 1) acesso ao 
tratamento, 2) custo do tratamento e 3) qualidade dos tratamentos.
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6.2.1  Acesso aos serviços de saúde

A primeira dimensão diz respeito ao acesso aos serviços para membros do programa 
de HMI por meio da seleção de provedores de saúde. No caso dos programas regu-
lares de seguro saúde, devem ser calculados o ambiente regulatório e geográfi co, bem 
como as ofertas de serviços, a fi m de que se avalie os provedores de saúde que podem 
ser parceiros relevantes para o programa de HMI. Em alguns locais, os provedores 
públicos de saúde são os únicos parceiros disponíveis que oferecem serviços de saúde 
fi nanceiramente viáveis para a população-alvo (por exemplo, Camboja, RPD do Laos). 
Muitas vezes, a reputação dos provedores públicos é percebida como ruim, mas pode 
ser possível formar parcerias produtivas, que podem melhorar a qualidade. Em outros 
contextos, provedores públicos não podem ser autorizados a participar em contratação 
com seguradoras de saúde (por exemplo, no Paquistão, onde provedores públicos 
ofi cialmente fornecem seus serviços de forma gratuita), forçando os provedores de 
HMI a se voltarem para provedores privados, negociando os custos dos serviços 
de saúde, a fi m de tornar os prêmios fi nanceiramente viáveis.

Um dos desafi os mais difíceis de superar é quando simplesmente não há provedores 
de saúde qualifi cados o bastante em uma área de serviço. Neste caso, soluções de curto 
prazo podem ser escassas, e é possível que o mecanismo de TPP não seja relevante. 
Abordagens de longo prazo incluem trabalhar com governos, doadores e outras partes 
interessadas para melhorar a capacidade de entrega da saúde. Alternativas, incluindo 
clínicas móveis, telemedicina e treinamento de agentes comunitários de saúde, conti-
nuam a surgir em um esforço para resolver este dilema.

O acesso aos serviços de saúde pode ser defi nido pelo número, tipo e pela locali-
zação dos provedores de serviços, bem como pela combinação dos serviços que eles 
oferecem. A adequação de uma rede de provedor para atender ao número de partici-
pantes pode ser monitorada por meio de indicadores, como, por exemplo, o tempo 
de espera para as nomeações e a quantidade e o tipo de atendimento prestado fora 
da rede do provedor. A rede de provedores em um mecanismo de TPP deve incluir 
provedores necessários para cobrir os serviços segurados. Por exemplo, se a cirurgia 
oftálmica é um benefício coberto, oftalmologistas devem, então, estar incluídos na 
rede de provedores.

O acesso geográfi co pode ser medido usando tempo e distância necessários para 
acesso ao tratamento. Os resultados destas medições podem ser comparados aos 
benchmarks, como, por exemplo, 85 por cento dos membros que têm acesso a dois 
ou mais fornecedores dentro de um raio de 20 km ou de um tempo de viagem de 90 
minutos. Esses padrões devem ser adaptados a cenários urbanos e rurais, e devem 
refl etir as normas existentes na comunidade.
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6.2.2  Gerenciar custos de saúde

Uma vez escolhidos os provedores de saúde, o sucesso de um mecanismo de TPP 
depende do estabelecimento de um contrato de colaboração com estes a fi m de geren-
ciar custo e alinhar incentivos fi nanceiros para estimular o tratamento adequado. 
Para gerir custos, o programa de HMI também precisa gerenciar risco moral e riscos 
de fraude, tanto no que diz respeito a provedores de saúde quanto a clientes.

Processo de contratação colaborativa

A contratação de provedores de saúde para participarem de um mecanismo de TPP 
é mais bem-sucedida quando as negociações são transparentes e colaborativas, e 
quando há reconhecimento dos objetivos de ambas as partes. O aval de provedores 
de saúde participantes existentes pode ajudar um programa de HMI a recrutar novos 
parceiros. Programas de HMI procuram, muitas vezes, provedores de saúde que 
concordam em:

– cumprir os padrões mínimos de qualidade do tratamento de saúde, teoricamente, sob 
a supervisão de um conselheiro médico do programa de HMI;

– realizar acompanhamento regular quanto à qualidade do tratamento, em termos de 
profi ssionais de saúde internos e/ou externos;

– pagamento pelos serviços prestados nos termos do acordo e uso de tabelas de hono-
rários cabíveis;

– utilizar sistemas de faturamento e contábeis transparentes;
– estabelecer um procedimento aceitável para verifi car a elegibilidade dos pacientes 

segurados;
– compartilhar informações com o programa de HMI sobre a utilização dos serviços 

de saúde pelos membros segurados;
– apoiar a presença de um serviço de assistência no local, com o intuito de ajudar os 

membros segurados.

Os compromissos do programa de HMI com os provedores de saúde contratados 
podem incluir:

– garantias fi nanceiras, como o pagamento mínimo anual até que um limite de adesão 
seja alcançado, ou estipular um máximo sobre a potencial receita perdida em um 
acordo de capitação (GRET-SKY);

– associação mínima ou sufi ciente do membro (Microcare, FMiA);
– adiantamentos em dinheiro (UMSGF);
– ferramentas ou apoio para identifi car clientes segurados e determinar a elegibilidade 

de serviços cobertos (Microcare, FMiA);
– concordar com uma avaliação regular de resultados do programa de HMI (por 

exemplo, quantidade de pacientes, receitas e custos) com a possibilidade de renegociar 
os termos.
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A contratação de provedores de saúde pode ser demorada, já que o contrato 
precisa ser abrangente e claro, a fi m de evitar complicações futuras. Por exemplo, na 
UMSGF leva aproximadamente três meses para contratar uma clínica ambulatorial 
e seis meses um hospital. Ambas as partes precisam entender o que é esperado deles, 
e como a relação funcionará na prática. Tanto as equipes administrativas quanto as 
clínicas dos provedores de saúde devem estar envolvidas no processo de contratação, 
considerando que ambas têm diferentes expectativas em relação à parceria com um 
programa de HMI. Acima de tudo, os programas de HMI devem ter o cuidado de 
assumir compromissos que possam ser cumpridos e estar preparados para reavaliar os 
compromissos de atender aos interesses de longo prazo de todas as partes.

Para os programas de HMI que contratam provedores públicos de saúde, é neces-
sário envolver as autoridades de saúde (que supervisionam os provedores), em uma 
fase inicial, visando apoiar o processo de contratação, bem como executar o contrato 
em alguns casos (GRET-SKY, CBHI).

Negociar o método de pagamento

Com um mecanismo de TPP, os programas de HMI costumam pagar os provedores 
de saúde contratados de acordo com um método de pagamento predeterminado. 
O método de pagamento é fundamental para o sucesso do programa. Quatro métodos 
comuns de pagamento são delineados a seguir. Cada método oferece estímulos e deses-
tímulos diferentes para provedores controlarem os custos e a qualidade dos serviços:

– Pagamento retroativo com base em um honorário pelo serviço: os provedores 
recebem (à la carte) por cada serviço realizado que está coberto pelo programa de 
HMI. Pagamentos de acordo com um honorário pelo serviço podem ser baseados em 
uma tabela de honorários fi xos para cada serviço, grupo de serviços ou sobre os custos 
cobrados pelo provedor. No caso da última, os pagamentos podem ser baseados em 
um percentual dos custos cobrados (ou seja, quando um desconto é negociado ou 
quando há divisão de custos). Este é o modelo mais prevalente entre os programas 
pesquisados. Nos países desenvolvidos, esse método de pagamento é, em geral, 
associado a um aumento tanto em volume de serviços prestados quanto em despesas 
globais de saúde (Langenbrunner et al., 2009).

– Pagamento retroativo com base no caso: os provedores recebem um valor que inclui 
tudo (às vezes chamado de pagamento “global”), normalmente por todos os serviços 
prestados junto com a hospitalização ou um episódio de tratamento, que pode incluir 
tratamento pré e pós-hospitalização. Pagamentos caso a caso podem ser constantes ou 
variar de acordo com fatores, tais como diagnóstico ou idade do paciente, que podem 
infl uenciar bastante o custo do tratamento.

– Pagamento retroativo por dia: os provedores recebem uma quantia por dia de inter-
nação, que inclui tudo. Os valores por dia podem variar de acordo com o tipo de serviço 
ou leito, como, por exemplo, tratamento intensivo, cirurgia ou dias de enfermaria.

– Pagamento futuro por capitação: os provedores recebem um pagamento fi xo por 
adesão por um período defi nido, geralmente um ano. Pagamentos por capitação 
não são afetados pela utilização dos serviços (quantidade e tipo) pelo segurado; são 
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efetuados na forma de pagamentos prospectivos (adiantados) ao provedor de saúde 
que o associado escolhe. A capitação pode ser aplicada a um serviço de saúde espe-
cífi co ou um conjunto de serviços, tais como tratamento primário (ambulatorial) ou 
a capitação pode ser aplicada em termos “globais”, ou seja, para toda a assistência 
médica, incluindo tratamento primário, secundário e terciário.

Pode ser difícil desenvolver pagamentos justos, independentemente do método 
utilizado, tendo em vista a grande variação nos custos de referência e a tendência para 
que os custos não se baseiem no valor acrescido de uma margem cabível ou que estejam 
apoiados por dados precisos. Outro desafi o com todos os métodos de pagamento é que 
os profi ssionais de saúde podem tentar “equilibrar a conta” ou cobrar taxas adicionais 
não reembolsadas   pelo pagamento efetuado pelo mecanismo de TPP.

Do ponto de vista do programa, cada método de pagamento apresenta vantagens 
e desvantagens, conforme ressaltado na Tabela 6.3. Medidas para compensar as 
desvantagens variam dependendo do método de pagamento escolhido (OIT STEP, 
2006; Langenbrunner et al., 2009).

Tabela 6.3 Vantagens e desvantagens dos diferentes métodos de pagamento

Método de 
pagamento

Vantagens Desvantagens

Pagamento 
pelo serviço

– Fácil de entender e implementar; 
normalmente o método usado 
pelos provedores de saúde

– Estimula prestação de serviços, 
o que pode ajudar o acesso ao 
tratamento por famílias de 
baixa renda

– Geralmente bem aceito pelos 
provedores de saúde

– Alimenta a infl ação médica fornecendo um incentivo 
fi nanceiro para:

 – utilização em excesso dos serviços (aumento de volume)
 – aumento dos custos cobrados (aumento 

 do custo unitário)
– Programas de HMI arcam com todo o risco fi nanceiro e 

podem tentar restringir sinistros limitando serviços cobertos 
ou estando propensos a recusar sinistros

– Podem exigir intervenções impopulares para reduzir sinistros 
inapropriados

Por caso – Simplifi ca a administração de 
sinistros

– Transfere o risco fi nanceiro do 
tempo de estadia para provedores

– Estimula gestão efi ciente do 
tratamento (menos tempo 
de estadia)

– Incentivo ao diagnóstico e conta para casos mais complexos 
(receita mais alta)

– Incentivo para reduzir tempo de estadia e serviços que 
venham a ser necessários

– Incentivo para realizar internações desnecessárias
– Difícil de estipular um custo justo por caso para todos os 

pacientes (ou seja, incluindo valores discrepantes)

Por dia – Simplifi ca a administração de 
sinistros

– Transfere o risco fi nanceiro do 
custo por dia para provedores

– Estimula gestão efi ciente do 
tratamento (menor quantidade 
de serviço por dia)

– Incentivo para aumentar tempo de estadia
– Incentivo para reduzir serviços que podem ser necessários
– Incentivo para realizar internações desnecessárias

Capitação – Simplifi ca a administração 
de sinistros (nenhum sinistro 
necessário)

– Fluxo constante de receita 
(pré-pagamento) para provedores 
(vantagem de fl uxo de caixa)

– Permite a transferência de risco 
fi nanceiro para o provedor de 
saúde

– Estimula os provedores 
a fornecerem tratamento 
preventivo e estimula tratamento 
precoce e menos oneroso

– Provedores geralmente não receptivos devido à instabilidade 
para gerir o risco fi nanceiro do tratamento

– Difi culta precifi car com exatidão sem grande adesão devido 
à alta variação no custo da saúde para pequeno número 
de pacientes e carência global de dados

– Incentivo para reduzir tratamento
– Incentivo para excluir grupos de alto risco (idosos, pessoas 

com HIV/AIDS, pessoas com doenças preexistentes e 
crônicas em alguns casos)

– Estimula encaminhamento indevido para outros provedores 
nos casos mais caros quando alguns, porém não todos, 
serviços de saúde estão cobertos pelo pagamento por capitação

– Pode ser difícil para a seguradora obter (encontrar) dados de 
utilização para reconciliar pagamentos com experiência real
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A maioria dos programas pesquisados   com mecanismo de TPP usa um método 
único de pagamento, embora 36 por cento usem uma combinação de dois ou mais 
métodos de pagamento. A maioria (69 por cento) negociou condições de pagamento 
pelo serviço, enquanto 40 por cento usam um método de pagamento com base no 
caso e 17 por cento negociaram um pagamento prospectivo por capitação.

As seguintes lições emergem dos estudos de caso:

– Métodos de pagamento que transferem algum risco fi nanceiro para provedores de saúde 
(com base no caso, por dia, ou por capitação) têm maior potencial para conter os custos 
do que pagamento na forma de honorário pelo serviço, mas exigem medidas adicionais 
para controlar a qualidade do tratamento (ver seção 6.2.3). Esses métodos são, em geral, 
mais difíceis de negociar com os provedores de saúde (ver Caixa de Texto 6.3).

– A capitação pode ser uma forma adequada para pagar os provedores cujos eventos 
de saúde sejam de alta frequência/baixo custo (ou seja, mais previsíveis), incluindo 
tratamento ambulatorial. Isso ocorre porque é mais fácil estimar antecipadamente a 
frequência que as pessoas procurarão assistência médica primária em um determinado 
período e o custo aproximado envolvido. Esse tipo de pré-pagamento é mais difícil 
para o tratamento complicado e pouco frequente, como, por exemplo, hospitalização. 
A capitação também pode reduzir os custos de administração, porque os sinistros não 
precisam ser apresentados e processados para cada consulta (ver Caixa de Texto 6.3).

– A capitação se adapta melhor aos contextos nos quais uma massa crítica de adesão pode 
ser alcançada com um determinado provedor. Essa massa é mais frequentemente passível 
de alcançar quando a escolha de provedores de saúde é limitada e/ou a população parti-
cipante é signifi cativa. Pagamentos por capitação são mais fáceis de estipular e gerir em 
locais onde o prestador pode entregar uma gama completa de serviços de saúde.

– Métodos de pagamentos combinados podem ser adequados em muitos aspectos (ou 
seja, capitação para provedores/serviços de saúde primários e por caso em ocorrências 
hospitalares), mas, muitas vezes, complicam a administração e aumentam os custos 
de gestão.

Limitar risco moral e fraude

Risco moral e fraude são desafi os padrão no seguro saúde. Considerando que pacientes 
segurados nos programas de HMI com um mecanismo de TPP não arcam com o 
custo da assistência médica no momento do serviço prestado, a incidência do risco 
moral pode aumentar à medida que os clientes venham a considerar o tratamento 
como gratuito e usar serviços desnecessários. Da mesma forma, muitas vezes, os 
provedores de saúde consideram a seguradora como tendo uma maior capacidade de 
pagar do que um paciente que deve pagar diretamente e, portanto, pode considerar 
uma oportunidade maior para entregar serviços que estão cobertos, mas podem não 
ser necessários em termos médicos.

Programas de HMI com mecanismos de TPP enfrentam desafi os semelhantes em 
relação à fraude nos programas que usam modelos de reembolso. Comportamento 
fraudulento pode ocorrer quando pacientes que não são segurados se apresentam como 
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tendo cobertura ou clientes segurados procuram serviços sem cobertura; os provedores 
podem se envolver em ações fraudulentas cobrando por serviços não entregues ou 
prestando serviços desnecessários para gerar receita adicional.

Cada um dos sete programas de HMI estudados implementou medidas para 
controlar risco moral e fraude por meio de estratégias no intuito de infl uenciar a 
conduta tanto de provedores quanto de clientes.

Caixa de A experiência do GRET-SKY com capitação 
Texto 6.3  

O GRET-SKY queria oferecer aos clientes acesso gratuito à saúde primária para 
limitar os casos hospitalares caros (contribuindo, assim, para a sustentabilidade 
do programa) e oferecer a eles um benefício atraente. A capitação foi pensada para 
oferecer o melhor método de pagamento para saúde primária, em parte porque pode 
limitar os custos administrativos associados à alta frequência de sinistros em saúde 
primária e porque limitava o risco fi nanceiro do programa de HMI.

Estabelecer um acordo de pagamento por capitação exigiu longas negociações para 
lidar com as preocupações dos provedores públicos de saúde quanto a gerar receita 
sufi ciente. Vários fatores fi zeram desta negociação um sucesso: 

– O programa contou com o apoio do Ministério da Saúde, bem como da autoridade 
local de saúde.

– A primeira unidade pública de saúde contratada foi apoiada por uma ONG inter-
nacional que estava aberta a métodos alternativos de pagamento.

– A unidade pública de saúde contratada tinha excesso de capacidade e buscava mais 
pacientes.

– Todos os cálculos para determinar o valor da capitação eram transparentes para 
todas as partes. O GRET-SKY compensava qualquer perda fi nanceira sofrida 
pelo provedor durante o primeiro ano, caso os custos pelos serviços prestados 
excedessem o valor da capitação.

– Quando o número de clientes segurados era limitado e os provedores relutavam 
em participar, o pagamento por capitação por cliente foi “impulsionado”, a 
fi m de garantir um valor mínimo de receita para os provedores participantes. 
Esse “impulso na capitação” diminuiu gradativamente conforme a adesão aumentou.

Uma vez por ano, o GRET-SKY avalia se o valor da capitação está apropriado para 
alcançar viabilidade fi nanceira para ambas as partes e procede aos ajustes necessários. 
Por enquanto, o valor da capitação diminuiu progressivamente para muitos provedores 
contratados, visto que as taxas foram inicialmente “impulsionadas” para incentivar 
a participação. A experiência do GRET-SKY mostrou que cerca de dois anos eram 
necessários para eliminar o subsídio das taxas de capitação por pessoa (e não um ano, 
como inicialmente previsto).

Fonte: Autores.
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Risco moral e fraude por provedores de saúde

É necessário monitorar utilização, custo e satisfação do paciente entregues nos vários 
sistemas de pagamento, e cada qual pode gerar tipos específi cos de risco moral 
(ver Caixa de Texto 6.4). Por exemplo, em ambientes de honorário pelo serviço, os 
provedores têm uma tendência bem conhecida de aumentar a quantidade e o custo 
de serviços. Para gerenciar o risco moral, os programas podem adotar uma série de 
abordagens, conforme descrito a seguir.

Desenho do produto: limite máximo total de benefício por pessoa para trata-
mento hospitalar (FMiA e Microcare). Esta pode ser uma forma efi caz de limitar a 
exposição ao risco, porém limita os benefícios para o tratamento necessário daqueles 
que sofrem uma catástrofe. Isto, por sua vez, pode reduzir o valor do programa de 
HMI, tanto o real quanto o percebido, a partir da perspectiva do cliente, fazendo 
com que o equilíbrio ideal seja difícil de alcançar.

Administração de sinistros: análise de sinistros e utilização de dados. Uma varie-
dade de indicadores relacionados a custos altos ou baixos ou utilização pode ajudar a 
identifi car situações de risco moral. São as seguintes:

– quantidade e custo de sinistros (total, segmentado por categoria de cliente, local, 
provedor, tipo de serviço e categoria de doença);

– frequência e custo por unidade (por exemplo, número e custo de internações hospi-
talares por 1.000 membros por ano);

– tempo médio de permanência, expresso em dias por internação (para hospitalizações);
– coefi ciente de sinistros incorridos (sinistros incorridos/prêmio ganho);
– custos cobrados como um percentual da capitação total (para programas com 

capitação).

O acompanhamento mensal dos principais indicadores é essencial para analisar 
as taxas de incidência e identifi car o risco moral de um programa. A interpretação 
desses indicadores exige um sistema de informações gerenciais (MIS, na sigla em 
inglês) e conhecimento para permitir que os dados sejam analisados. Para programas 
que utilizam um pagamento com base no caso, o foco deve ser garantir que o tempo 
de permanência e de prestação de serviços durante esta estadia seja apropriado, e que 
os provedores não peçam diagnósticos mais complexos ou tratem casos sem necessi-
dade visando aumentar a receita. Em programas como a FMiA, os pedidos às vezes 
eram analisados duas vezes antes de serem enviados à seguradora para pagamento: a 
primeira análise era feita no momento da alta por um responsável do setor de vendas, 
que poderia, então, submeter os pedidos questionáveis   a uma segunda análise pelo 
consultor médico da FMiA. Programas utilizando uma abordagem de pagamento 
futuro, como capitação, precisam monitorar o serviço prestado. O risco moral pode 
ocorrer na forma de provedores restringindo tratamento, uma vez que reduzindo a 
quantidade de tratamentos pode aumentar os lucros.
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Gestão médica: implementar controles de utilização. Intervenções como, por 
exemplo, pré-autorização ou análise simultânea podem gerir tanto custo quanto 
qualidade prospectivamente e simultaneamente, e reduzir risco moral. No entanto, 
tais atividades (por exemplo, implementação de diretrizes de tratamento) podem ser 
complexas e onerosas para administrar, e são, muitas vezes, vistas como um incômodo 
pelos provedores, assim como pelos clientes.

Caixa de Um copagamento para limitar a utilização excessiva pelos clientes induz risco 
Texto 6.4 moral pelos provedores 

Os programas de HMI em estudos de casos que usam capitação não exigem que 
quaisquer custos relativos a pequenos gastos sejam arcados pelos clientes, mesmo na 
saúde primária (por exemplo, consultas ambulatoriais). No GRET-SKY, um provedor 
contratado solicitou que um copagamento fosse implementado para desestimular o uso 
leviano dos serviços de saúde. O que aconteceu, porém, foi que o provedor de saúde, 
na realidade, estimulou consultas adicionais (e potencialmente desnecessárias) para 
acrescentar os pagamentos por capitação aos copagamentos. O copagamento desde 
então foi interrompido e o provedor recebe pagamento exclusivamente para tratamento 
por meio de capitação, enquanto o GRET-SKY monitora a utilização e a satisfação do 
paciente, a fi m de avaliar se o acesso ao tratamento e seu uso é apropriado.

Fonte: Autores.

Risco moral e fraude por parte dos clientes

Quando o acesso à saúde é gratuito ou quase gratuito para os pacientes, o risco 
de utilização excessiva, especialmente de serviços ambulatoriais, aumenta. 
Uma estratégia comum é incluir algum tipo de participação do paciente no custo 
(Microcare, UMSGF). Além disso, muitos programas implementam um mecanismo 
de controlador, o que requer um encaminhamento por um provedor de saúde primário 
para acessar consultas com especialista ou serviços hospitalares. A associação a um 
programa de HMI desencadeia, muitas vezes, um período inicial de alta utilização, 
devido à demanda reprimida e tratamentos adiados, especialmente para cirurgias 
eletivas (por exemplo, correção de hérnia).

As lições dos estudos de caso demonstram que os profi ssionais de HMI entendem 
que uma expectativa de fraude zero não é realista. As estratégias para prevenir fraude 
incluem:

– emitir um cartão de seguro família ou individual com uma fotografi a. Resultados 
da pesquisa on-line revelam que 67 por cento dos programas com mecanismos de 
TPP usam um cartão de identifi cação com uma fotografi a e 14 por cento usam um 
cartão inteligente mais sofi sticado que permite a verifi cação eletrônica de elegibili-
dade. Cartões de identifi cação com foto, no entanto, impõem desafi os e há formas 
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de verifi car a identifi cação sem esses cartões (ver Caixa de Texto 6.5). A emissão de 
cartões acrescenta custos administrativos e, consequentemente, a economia em face 
da redução de fraude deve compensar o custo adicional. Os cartões podem não ser 
efi cazes na prevenção de fraude quando os provedores de saúde não fazem uso desses 
cartões corretamente ou se o provedor é cúmplice na fraude; como, por exemplo, 
quando ele recebe o pagamento da seguradora por um cliente sem seguro que pode 
não ter recursos para pagar pelo tratamento. A elaboração de cartões de identifi cação 
com foto também pode ser um problema, considerando que muitas vezes o cliente e 
os membros da família que estão segurados devem obter, pagar e enviar as fotografi as 
para a seguradora. Finalmente, em alguns locais as fotos podem ser inaceitáveis, por 
motivos religiosos ou por outras razões, especialmente para mulheres.

– verifi car a identifi cação por meio do agente de ligação e tecnologia. O agente de 
ligação pode fomentar uma “cultura do cliente”, ajudando os clientes a entenderem 
melhor os benefícios de seu programa de HMI, e aliviar a carga sobre os provedores 
de verifi car a elegibilidade. No entanto, o provedor de saúde continua a desempe-
nhar um papel importante na gestão de fraude e deve ser apropriadamente treinado. 
Ter um agente de ligação do seguro dentro das unidades de saúde implica um risco de 
fraude interna que precisa ser levado em conta. Por exemplo, a Microcare faz rodízio 
dos enfermeiros que exercem a função de ligação em um provedor de saúde com o 
intuito de limitar o potencial de fraude. A Microcare também conseguiu uma redução 
de 30 por cento na sinistralidade quando um sistema computadorizado de check-in 
foi introduzido em uma clínica. Tal redução foi atribuída a uma redução da fraude, 
o que pode ocorrer quando pessoas sem seguro acessam a assistência médica usando 
o nome de uma pessoa segurada.

– exigir pré-autorização de serviços de alto custo. A função do controlador para 
limitar a utilização fraudulenta de assistência médica é especialmente importante 
quando os provedores recebem pagamentos na forma de honorário pelo serviço 
(FMiA, UMSGF e Yeshasvini). Normalmente, a pessoa segurada deve solicitar uma 
autorização do programa para acessar os serviços de saúde. A autorização rápida é impor-
tante para a satisfação do cliente. Autorizações para casos de emergência são geralmente 
dadas no prazo de 24 horas. Quando possível, um processo de telefone/fax sem cobrança 
de tarifa pode ser implementado para acelerar o processo (FMiA e Yeshasvini). 
Com os avanços em tecnologia e também uma disponibilidade mais ampla de tecno-
logia, estão sendo introduzidas opções baseadas em internet que usam telefones 
celulares, computadores ou ponto de dispositivos de serviço. A pré-autorização não 
se aplica à saúde primária devido à alta frequência de serviços e critérios menos claros 
disponíveis para seu uso (por exemplo, quando é necessário procurar tratamento 
médico para uma dor de cabeça?).

– fornecer listagens precisas de clientes elegíveis para provedores de saúde, o que é 
importante para sistemas com pagamento por capitação. Esta estratégia é mais simples 
para programas de HMI que limitam, por exemplo, a adesão a uma vez por ano, 
entretanto, é mais onerosa para programas de HMI, como GRET-SKY e CBHI, que 
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mantêm aberta a adesão. Ambos os programas dispõem de procedimentos e prazos 
claros para assegurar que os dados de elegibilidade sejam fornecidos para as unidades 
de saúde no início de cada mês.

Caixa de Combater fraude sem identifi cação de fotografi a 
Texto 6.5 

Depois de testar um cartão inteligente com fotografi as, os quais podem ser usados   
na recepção de um hospital, a FMiA deu início a um processo de identifi cação mais 
simples que usava carteira nacional de identidade (NIC, na sigla em inglês) com 
fotografi as. A FMiA emitiu um cartão de seguro sem fotografi a e solicitou ao segu-
rado para apresentar sua NIC na hora da internação. O risco de fraude permaneceu 
em relação às crianças, que não têm NIC. Nos casos em que uma NIC não havia 
sido emitida ou não estava disponível, as certidões de nascimento eram solicitadas. 
Um sistema de identifi cação por impressão digital foi considerado; entretanto, no 
fi nal, não foi implementado devido ao tempo e custo estimado para obter as impres-
sões digitais de todos os membros na hora da adesão. A FMiA também administrou 
a fraude utilizando um processo de pré-autorização e um sistema de “controladoria” 
com o pessoal da FMiA nos hospitais contratados.

Fonte: Autores.

6.2.3  Gerenciar a qualidade do tratamento

Além de acesso e custo, a terceira dimensão de padrões relevantes para estabelecer 
e gerir um mecanismo de TPP é a qualidade do tratamento. A qualidade pode ser 
defi nida com base em critérios objetivos e subjetivos, e pode ser medida com indi-
cadores clínicos, bem como indicadores não clínicos ou de serviço. As evoluções 
clínicas, como, por exemplo, taxas de infecção, são exemplos de qualidade objetiva 
de indicadores da saúde. Uma vez que dados e/ou benchmarks da evolução clínica 
muitas vezes não estão disponíveis, outros critérios podem ser utilizados como uma 
melhor alternativa. Por exemplo, as credenciais dos provedores de saúde muitas vezes 
são avaliadas como uma proxy da qualidade clínica. Às vezes, os dados de sinistros 
podem ser extraídos para desenvolver avaliações retroativas de qualidade, utilizando 
os profi ssionais de saúde para analisar os padrões de tratamento. A qualidade dos 
serviços, definida por indicadores, por exemplo, horas de trabalho ou escopo 
dos serviços prestados, também pode ser medida. 

A qualidade subjetiva da assistência médica, às vezes mencionada como a expe-
riência do paciente, refl ete normalmente a visão do paciente sobre a assistência médica 
recebida. Visões subjetivas podem ser medidas por meio de pesquisas ou grupos 
de discussão sobre uma série de temas, como conforto das instalações, atitudes dos 
provedores de saúde e custo-benefício.
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Programas de HMI exigem que os membros usem uma rede defi nida de provedores 
de saúde quando eles implementam um mecanismo de TPP. Assim, a má qualidade 
do serviço prestado em unidades da rede – seja real ou percebida – pode prejudicar a 
manutenção do cliente e a reputação do programa de HMI. Conforme indicado na 
Tabela 6.3 anteriormente, os programas de HMI que usam o pagamento por capitação 
podem ser ainda mais vulneráveis   a questões de qualidade do tratamento, uma vez 
que os provedores têm um incentivo fi nanceiro para limitar o tratamento.

Medir a qualidade do tratamento

Para promover a qualidade de tratamento, os programas de HMI devem encontrar 
meios objetivos de medi-lo (Ver Caixa de Texto 6.6). Uma maneira de fazer isso é 
comparar quantidade real e tipo de serviços (por exemplo, internações por milhares 
de clientes, número de contratos com provedor de saúde primário por pessoa por 
ano, número de prescrições por consulta, percentual de crianças imunizadas), 
em relação aos padrões de morbidade (doença) e mortalidade (morte) estimados. 
Desenvolver normas pode ser um desafi o. Em última análise, com qualidade e quan-
tidade sufi cientes de dados, a comparação deve ser possível. No entanto, muita cautela 
há de se ter na interpretação dos dados, pois pode haver muitas variações naturais 
nas evoluções clínicas entre pacientes. Essas variações podem ser explicadas, por 
exemplo, por alimentação, educação, saneamento e ocorrência de desastres naturais 
ou provocados pelo homem.

Caixa de  Monitorar a qualidade do serviço de saúde 
Texto 6.6 

Zurich Bolivia e BancoSol têm um mecanismo de TPP funcionando com um adminis-
trador terceirizado (TPA), a PROVID. A PROVID recebe um pagamento por capitação 
(e, em seguida, paga os provedores de saúde contratados de acordo com vários métodos 
de pagamento, incluindo o pagamento por serviço). A PROVID monitora a utilização 
dos serviços de saúde e mantém dados de sinistros. Realiza, ainda, controles regulares 
da qualidade do serviço no local, em unidades de saúde contratadas, enviando seus 
funcionários para se passarem por pacientes potenciais, com o intuito de testar como 
eles são recebidos e tratados.

Pelo fato de o BancoSol distribuir o produto de HMI aos seus clientes de micro-
fi nanças, caixas de sugestões foram colocadas nas fi liais do BancoSol para permitir 
que os clientes segurados comentem sobre os serviços de HMI. É fundamental para 
a instituição de microfi nanças se certifi car de que os clientes estão satisfeitos com o 
programa de HMI, uma vez que isso pode afetar a reputação da BancoSol.

Fonte: Autores.
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O programa de HMI pode avaliar a frequência e o tipo de serviços de saúde 
que estão sendo entregues a cada paciente ou por provedores de saúde específi cos. 
O avaliador (teoricamente, um profi ssional clínico do programa de HMI) pode 
atender os provedores de saúde para discutir casos e tendências raros, e desenvolver 
intervenções apropriadas.

Estabelecer padrões de qualidade

Em todos os sete estudos de caso, os contratos dos provedores de saúde estabelecem 
padrões para vários aspectos de qualidade. Por exemplo, os contratos, em geral, exigem 
que pacientes segurados sejam tratados da mesma forma que pacientes não segurados, 
em termos de acesso a serviços e padrões clínicos de tratamento. O comportamento 
dos provedores de saúde em relação aos membros do programa de HMI deve ser 
monitorado para quaisquer evidências de que os membros recebem serviço inferior. 
Isso pode ocorrer em função de uma percepção de que um paciente não está efetuando 
pagamento com recursos próprios no momento em que o serviço é prestado ou que 
está recebendo descontos ou tarifas especiais e é de condição socioeconômica inferior. 
Alguns contratos com mecanismos de TPP estipulam a aderência aos protocolos 
de tratamento ou diretrizes de assistência médica e asseguram a disponibilidade de 
medicamentos essenciais.

Em outros contratos, como o da UMSGF (ver Caixa de Texto 6.7), os provedores 
de saúde são proibidos de solicitar taxas adicionais além daquelas previstas no plano 
de benefícios, tais como copagamentos. Tais disposições existem para desencorajar 
práticas fraudulentas, o que pode ser galopante em unidades onde os salários são 
baixos ou prevalece uma cultura de corrupção.

Para alguns programas de HMI, um contrato com base no desempenho pode ser 
uma maneira útil de promover a qualidade em assistência médica. O GRET-SKY está 
testando um contrato com base no desempenho com um pagamento por capitação 
ajustado por taxas de utilização. Metas para utilização de serviços são defi nidas com 
cada provedor e um pagamento por capitação é associado a essa meta. Se a utilização 
real fi car abaixo da meta, os provedores recebem um pagamento por capitação menor. 
Quando a utilização excede a meta, os provedores de saúde também recebem um 
pagamento por captação menor, mas em menor escala. O objetivo é estimular os 
provedores de saúde a conseguirem uma utilização ótima (desejável) e desestimular 
a potencial utilização em excesso. O uso de utilização como um indicador indireto de 
qualidade clínica pode ser útil em um contexto no qual medidas mais específi cas 
de qualidade clínica podem estar indisponíveis.
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Caixa de Melhorar a qualidade do tratamento
Texto 6.7 

Apesar das relações de colaboração com provedores de saúde, a qualidade do trata-
mento é um desafi o importante para a UMSGF. O programa de HMI tem tomado 
uma série de medidas para melhorar a situação.

Unidades de saúde contratadas estão subcusteadas e enfrentam grande escassez de 
medicamentos. Para melhorar a qualidade do tratamento (e a satisfação do cliente), a 
UMSGF passou a cobrir o custo de medicamentos comprados em farmácias privadas 
quando prescritos por um hospital contratado. Infelizmente, esta iniciativa resultou 
em um rápido aumento nos custos de sinistros e, portanto, teve de ser interrompida. 
Agora, um fundo rotativo para medicamentos foi criado com o apoio de doadores 
para comprar um estoque de drogas que possam ser fornecidas aos clientes quando a 
prescrição médica não estiver disponível diretamente em um provedor contratado.

Além disso, incentivos financeiros foram criados para incentivar a equipe 
médica a oferecer tratamento adequado aos pacientes segurados e limitar paga-
mentos não autorizados pelos pacientes (por exemplo, suborno por medicamentos). 
Mais recentemente, um agente de ligação foi destinado a cada unidade contratada para 
assegurar que os pacientes segurados são adequadamente acolhidos e atendidos.

Fonte: Autores.

Promover a qualidade clínica por intermédio de consultores médicos

Relacionados com qualidade clínica, estudos de casos revelam que os consultores 
médicos podem desempenhar um importante papel para medir a qualidade do trata-
mento em relação aos padrões defi nidos, especialmente quando um provedor de saúde 
não está diretamente envolvido em sinistros e gestão da assistência médica (FMiA, 
UMSGF, GRET-SKY, CBHI). Um consultor médico monitora a qualidade do trata-
mento com os profi ssionais de saúde por meio das principais funções a seguir:

– Avaliar se os pacientes segurados recebem serviços de saúde adequados de acordo 
com o diagnóstico e o estado de saúde. Esta avaliação pode ser: 1) prospectiva, ao 
autorizar o tratamento ou avaliar um provedor em relação aos critérios de partici-
pação na rede, 2) simultânea, como, por exemplo, por intermédio da gestão de caso 
de uma hospitalização, ou 3) retroativa, por meio de análise de sinistros, encontros 
ou pesquisas de pacientes.

– Fazer triagem e, periodicamente, auditoria na qualidade geral do tratamento em 
unidades de saúde contratadas. Os indicadores de qualidade podem incluir critérios 
simples e mensuráveis, como horas de funcionamento, disponibilidade de equipe 
médica, disponibilidade de medicamentos e equipamentos de diagnóstico essenciais, 
e higiene.
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– Implementar e monitorar o cumprimento de protocolos padrão de tratamento. 
Tais protocolos podem ser de domínio público e serem publicados por organizações, 
como a Organização Mundial de Saúde ou o Ministério da Saúde, conforme ocorre 
no Camboja e na RPD do Laos, ou podem ser patenteados e desenvolvidos pelo 
programa de HMI e/ou seus provedores de rede.

Promover a qualidade do serviço por intermédio de agentes de ligação 

Todos os sete estudos de caso confi rmam que os clientes percebem uma maior quali-
dade de assistência médica quando um agente de ligação os auxilia no acesso aos 
serviços de saúde. Os agentes de ligação muitas vezes realizam tarefas, tais como:

– acolher pacientes e os orientar na unidade de saúde;
– verifi car benefícios e elegibilidade;
– registrar novos membros e cobrar prêmios;
– visitar pacientes internados e atuar como um advogado para garantir que tratamento 

e serviços adequados estejam sendo prestados, e ajudar a preparar paciente e família 
para alta; e 

– cobrar feedback sobre satisfação do paciente e resultados por meio de pesquisas ou 
entrevistas.

Os serviços de ligação podem melhorar a percepção de valor e qualidade e, por sua 
vez, aumentar a confi ança no programa e incentivar renovações, contribuindo para 
a sustentabilidade do programa. No entanto, uma vez eles tenham um custo, os 
programas de HMI devem avaliar quando e como prestar esses serviços de forma 
efi ciente. Por exemplo, o programa deve decidir prestar um serviço de ligação apenas 
para hospitalizações ou também estar presente em unidades ambulatoriais. Um exce-
lente custo-benefício pode ser alcançado com a oferta de um serviço de ligação em 
unidades que tenham um número mínimo de clientes ou de sinistros (Microcare). 
Outra estratégia de custo-benefício pode ser para um agente de ligação cobrir várias 
unidades em sistema de rodízio ou apenas durante horários de pico (GRET-SKY). 
Evoluções tecnológicas, tais como a disseminação de telefones celulares, também 
estimulou a criação de centrais de atendimento, que podem proporcionar muitos dos 
serviços de ligação desejada remotamente e a um custo consideravelmente mais baixo 
(cinco estudos de caso, incluindo FMiA).

Assegurar pagamento em tempo hábil para os provedores de saúde

Em um contexto no qual os provedores de saúde muitas vezes lutam para manter 
um fl uxo de caixa sufi ciente para fi nanciar as operações, é fundamental para um 
programa de HMI com um mecanismo de TPP fazer pagamentos pontuais aos forne-
cedores. Contratos com provedores de saúde normalmente estipulam as condições 
de pagamento, incluindo o prazo máximo permitido para pagamento por capitação 
ou reembolsos. O não cumprimento dos termos contratuais pode levar à recusa no 
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tratamento dos pacientes ou a exigir pagamento antecipado, o que pode prejudicar a 
reputação do HMI entre ambos, segurados e provedores, e pode até resultar na rescisão 
do contrato. Gerir a qualidade sob um mecanismo de TPP inclui, portanto, pagar 
os provedores de saúde em dia. Pagamento por cheque ou transferência eletrônica 
pode diminuir o risco de fraude ou perda, embora alguns programas (por exemplo, 
UMSGF e GRET-SKY) usem dinheiro.

As lições aprendidas a partir dos mecanismos de TPP retroativos que pagam os 
provedores de saúde em dia são as seguintes:

– A equipe de administração de sinistros precisa ter uma estrutura clara, e verifi cações 
no local devem ser realizadas sobre sinistros problemáticos.

– Um consultor médico deve realizar análises clínicas com foco apenas em casos 
problemáticos.

– Sistemas computadorizados devem estar funcionando para fornecer dados para preços 
e serviços cobertos.

– Sistemas descentralizados são necessários para capturar dados diretamente nas 
unidades de saúde (internação e alta).

– Transferências eletrônicas e/ou cheques devem ser usados para pagar provedores, a fi m 
de reduzir custos e tempo, e evitar os riscos associados a transações em dinheiro.

A Microcare reduziu seu prazo de pagamento de sinistros de 30 dias para 14 dias, 
com uma reorganização do departamento de sinistros em cinco unidades, cada 
qual especializada em uma tarefa no processo de sinistros (ver Caixa de Texto 6.8). 
No Yeshasvini, os sinistros são enviados por provedores de saúde para o administrador 
terceirizado (TPA), que avalia os sinistros com o apoio de um consultor médico. 
Esses sinistros são analisados pelo Yeshasvini Trust durante uma reunião mensal e 
aqueles que são aprovados são pagos por cheque ao TPA, que, por sua vez, paga os 
provedores de saúde por cheque. As condições de pagamento para provedores de saúde 
podem variar de 15 dias (meta) até três meses. Atrasos no pagamento são muitas vezes 
problemáticos, especialmente para pequenas clínicas que tendem a ter problemas de 
fl uxo de caixa.

Caixa de  A função da administração de sinistros
Texto 6.8 

Em 2009, a Microcare reestruturou sua equipe de administração de sinistros composta 
de 12 pessoas em cinco unidades. Cada unidade administrativa cumpria uma função 
distinta para melhorar a efi ciência:

1) Faturamento: os sinistros eram comparados às faturas do provedor de saúde 
(muitas vezes enviadas em lotes). Discrepâncias eram enviadas para a unidade de 
investigação.
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2) Entrada de dados: os dados dos documentos dos sinistros eram inseridos no 
banco de dados informatizado. O sistema automaticamente alertava o pessoal 
da Microcare quando cobranças por serviços essenciais e medicamentos ultra-
passavam limites aceitáveis. Foi feita uma pesquisa para validar se a cobrança era 
pertinente.

3) Análise de dados: um médico analisava se o diagnóstico e o respectivo tratamento 
eram apropriados, e um especialista em medicamentos checava preços e benefícios 
permitidos das drogas a fi m de identifi car possíveis ocorrências de fraudes ou 
faturamento inadequado. Solicitações questionáveis   eram, então, examinadas; 
solicitações aprovadas eram enviadas para apuração, de modo que as solicitações 
questionáveis   não atrasassem todo um lote associado a uma fatura.

4) Investigação: os administradores monitoravam os provedores de saúde para 
resolver as questões sobre solicitações (ex. falta de informação ou informações 
inconsistentes, cobranças inexplicáveis).

5) Relatórios: pedidos aprovados eram enviados para um supervisor para uma análise 
fi nal e aprovação, o que desencadeava uma solicitação para o departamento de 
contabilidade efetuar o pagamento.

Fonte: Autores.

Com capitação, o programa de HMI paga um valor fi xo por segurado que esteja 
vinculado a um provedor de saúde. Uma abordagem de pagamento per capita pode 
ser bastante simples quando as informações do cadastro são precisas, pontuais e são 
comparadas por um período mais longo. A administração de pagamentos por capi-
tação torna-se complicada quando um programa permite cadastro aberto ou quando 
ajustes retroativos em razão de dados de cadastro defasados ou incorretos são neces-
sários. A capitação pode ser mais difícil de administrar se os pagamentos per capita 
são feitos com mais frequência (por exemplo, mensalmente), e quando os pagamentos 
por parte dos membros variam de acordo com fatores, por exemplo, idade, gênero ou 
local (GRET-SKY, CBHI - ver Caixa de Texto 6.3). Outros desafi os podem surgir 
relativos à cobrança de prêmio e administração de apólice. Por exemplo, a carência 
pode ser compulsória para reduzir seleção adversa, exigindo que o programa protele 
os pagamentos por capitação até que a carência tenha decorrido; ou uma carência 
pode ser aplicada para o prêmio não pago antes que uma apólice seja cancelada, 
difi cultando que o programa de HMI efetue pagamentos (ver Caixa de Texto 6.9). 
Considerando que estas complexidades ocorrem e os programas aumentam em escala, 
será necessário um melhor MIS.
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Caixa de  Equilíbrio entre prêmio e pagamentos por capitação
Texto 6.9 

Atrasos ou falhas na cobrança de prêmio pode deixar um programa de HMI com 
fundos insufi cientes para efetuar pagamentos futuros por capitação para os provedores 
de saúde. Dois programas, CBHI e GRET-SKY, permitem uma carência de três meses 
para os membros pagarem prêmios mensais devidos. No CBHI, os membros podem 
evitar o cancelamento caso paguem três meses de prêmio em atraso junto com o paga-
mento do prêmio do quarto mês, mas, para muitos, isso é inviável fi nanceiramente, 
e os cobradores de prêmio do programa local relutam em cancelar a apólice. Em vez 
disso, os membros podem pagar por um mês, saltar dois, e, em seguida, pagar por 
mais um mês, a fi m de evitar o cancelamento, pelo menos até que os serviços de saúde 
programados possam ser utilizados. Isso gera uma administração adicional e afeta a 
capacidade dos programas para efetuar os pagamentos por capitação dos provedores 
de saúde em dia.

Para minimizar tais difi culdades, o GRET-SKY solicita prêmio de três meses na 
adesão a fi m de estabelecer reservas de caixa para pagamentos por capitação e reduzir 
a incidência de prêmios não pagos. Essa abordagem não foi implementada no CBHI 
da RPD do Laos, visto que os programas distritais não são informatizados e falta 
capacidade para gerir os pagamentos de prêmio adiantados. 

Fonte: Autores.

6.3  Conclusões

Um mecanismo de TPP foi considerado na maioria dos programas de HMI pesqui-
sados. Esta conclusão é, provavelmente, devido às vantagens potenciais de um TPP, 
especialmente aumentando o valor para o cliente por meio da eliminação de todos 
ou da maioria dos gastos com saúde pagos com recursos próprios. Um mecanismo de 
TPP também oferece as seguintes vantagens potenciais para programas de HMI:

– preço mais racional e justo dos serviços de saúde;
– aumento da qualidade do tratamento, podendo levar a melhores resultados de saúde;
– melhor utilização dos serviços, levando a tratamento melhor e custos mais baixos;
– melhor efi ciência administrativa; e
– melhor serviço ao cliente.

Apesar desses benefícios, os mecanismos de TPP também apresentam desvantagens 
potenciais que os programas de HMI devem monitorar e gerir, tais como:

– falta de provedores de qualidade para construir uma boa rede de provedores que 
ofereça aos clientes todos os serviços cobertos, bem como opção e conveniência;



158 Seguro Saúde

– falta de disposição dos provedores de saúde para contratar como parte de um meca-
nismo de TPP, em especial para concordar com exigências administrativas e fi nan-
ceiras impostas pelo programa;

– falta de tecnologia de sistema de informações;
– difi culdade em monitorar e gerir despesas de sinistros e custos administrativos sem 

criar procedimentos onerosos (e custos);
– riscos de fraude e abuso, tanto por clientes quanto por provedores de saúde.

Os programas de HMI citam inúmeras lições aprendidas sobre mecanismos 
de TPP:

– a contratação bem-sucedida com provedores de saúde requer uma abordagem de longo 
prazo com uma parceria. Os provedores de saúde podem concordar com mecanismos 
alternativos de pagamento, tais como capitação, desde que eles entendam que as 
condições são sufi cientes para eles cobrirem os custos e terem um lucro justo.

– a capacidade do programa de HMI de gerenciar os custos associados a risco moral, 
fraudes, sinistros e administração, enquanto oferece serviços adequados para clientes 
e provedores de saúde, dependerá, em grande parte, da qualidade e da efi ciência do 
seu MIS.

– as abordagens que incentivam uma melhor qualidade da saúde incluem: a) avaliar 
até que ponto os pacientes segurados recebem serviços adequados de acordo com o 
diagnóstico e o estado de saúde, e b) fazer auditoria da qualidade da assistência médica 
em conformidade com os protocolos de tratamento padrão.

– as abordagens para melhorar a qualidade dos serviços de saúde oferecidos incluem:
a) localizar um agente de ligação em provedores de saúde contratados, a fi m de apoiar 

planejamento de internações e altas médicas;
b) monitorar indicadores simples e mensuráveis da qualidade da assistência médica 

oferecida, como horas de serviço e satisfação do paciente;
c) criar uma linha direta de auxílio 24/7 (de preferência, livre de tarifa).

– métodos de pagamento que transferem algum risco fi nanceiro para os provedores 
de saúde (com base no caso, por dia ou por capitação) são mais capazes para conter 
os custos do que os pagamentos por serviço, mas exigem medidas adicionais para 
controlar a qualidade do tratamento. Esses métodos são geralmente mais difíceis de 
negociar com os provedores de saúde.

– a capitação pode ser apropriada para eventos de saúde de alta frequência/baixo custo 
(isto é, mais previsíveis), como, por exemplo, tratamento ambulatorial, sem compro-
meter a saúde fi nanceira do provedor de saúde, e parece apropriada para contextos 
em que uma massa crítica de adesão pode ser alcançada com os provedores.

– programas de HMI que pagam sinistros com base em um pagamento por serviço 
podem ser tentados a restringir cobertura para limitar o número e o custo de sinistros 
em resposta ao incentivo fi nanceiro de provedores de saúde em relação ao excesso de 
serviços prestados.
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Além disso, os programas de HMI podem estar dispostos a contratar um TPA 
para gerir seus mecanismos de TPP e manter uma rede adequada de provedores 
de saúde, especialmente ao aumentar em escala e expandir geografi camente. 
Na maioria dos países em desenvolvimento, os serviços de TPA fi nanceiramente 
viáveis e adequados ao pobre que funcionam bem podem ser difíceis de encontrar, 
embora isso esteja mudando com o desenvolvimento de sistemas baseados em 
internet, como, por exemplo, o uso de telefones celulares para transferência de 
dados. Uma análise mais aprofundada da disponibilidade e dos prós e contras 
de TPAs merece mais consideração.

Conforme um programa amadurece e atinge certo grau de volume e complexidade, 
o investimento em tecnologia da informação e o aperfeiçoamento na coleta e análise 
de dados tornam-se cada vez mais necessários, não só para gerir o risco moral, mas 
também para avaliar a qualidade do tratamento e identifi car formas para melhorar 
o produto. A aplicação de tecnologia da informação com o aumento da análise de 
desempenho do programa deve fazer parte do plano de negócios do programa a fi m 
de obter escala e viabilidade.
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7  A busca ilusória por estimativas sobre disposição 
de pagar por microsseguro saúde 
David Dror e Ruth Koren

Os autores, agradecidos, reconhecem os comentários e sugestões úteis de quatro revisores: Aparna Dalal (OIT), 
Denis Garand (DGA), Michael J. McCord (MicroInsurance Centre), e Lisa Morgan (Milliman).

O foco na população pobre nos países de baixa renda (PBR) implica uma restrição 
de preço para aqueles que pretendem fornecer seguro saúde. O desafi o é precifi car 
seguro saúde a um nível que garanta o equilíbrio entre despesa e receita, pelo 
menos em longo prazo, e permaneça fi nanceiramente viável e atraente para o pobre. 
Esse equilíbrio pode ser alcançado, seja limitando as despesas em relação à receita de 
prêmio disponível quando a adesão é geralmente voluntária – mesmo que a unidade 
de fi liação possa incluir mais do que um indivíduo, por exemplo, famílias ou comu-
nidades inteiras, como é normal no seguro saúde mútuo e com base na comunidade 
– ou defi nindo primeiro o pacote de benefício e, em seguida, os prêmios necessários 
para cobrir o custo, o que é típico de programas compulsórios e comerciais.

Este capítulo se concentra na questão da adesão voluntária no seguro saúde. 
Devemos primeiro explicar por que pessoas com baixa renda desejam comprar 
seguro, em primeiro lugar, uma vez que isso pode esclarecer como muitas pessoas 
estão dispostas a pagar. Uma explicação bem conhecida ligada à teoria da utilidade 
esperada é que o seguro é uma trade-off  entre a perda incerta, mas potencialmente 
grande (ocorrida caso o indivíduo não segurado tenha de pagar pelo risco), e uma 
perda certa, mas pequena (incorrida pelo pagamento de um prêmio que elimina o 
risco de valor fi nanceiramente inviável). A hipótese implícita é que todas as pessoas 
são avessas ao risco. No entanto, em ambiente de baixa renda, essa hipótese não é 
verdadeira em todos os casos; por exemplo, o prêmio pode ser considerado um custo 
de alto risco, em vez de um custo para redução de risco, em particular quando as 
pessoas que pagaram o prêmio não recebem nenhum benefício em troca (mesmo 
quando incorreram em alguns custos de saúde). Ademais, esta teoria não explica o 
quanto as pessoas estão dispostas a pagar pela certeza quanto à sua exposição ao risco. 
Por exemplo, vale a pena pagar INR100 ou 150 (US$2,25 ou US$3,40) para cobrir 
hospitalização até INR5,000 (US$115)? A teoria também não explica que relação pode 
haver entre a disposição de pagar (DDP) e os níveis de renda (por exemplo, as pessoas 
mais ricas estão preparadas para pagar uma parcela da sua renda diferente daquela 
que a população mais pobre paga para o mesmo seguro?), os níveis de exposição ao 
risco (por exemplo, a exposição anterior ao risco segurado infl uencia o valor que as 
pessoas estão dispostas a pagar como prêmio?) ou outros parâmetros relevantes (por 
exemplo, a educação, infl uencia a DDP?). Um melhor conhecimento dos parâme-
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tros que costumam infl uenciar a DDP pode ser muito útil para os profi ssionais e 
formuladores de políticas no desenvolvimento de um produto de seguro que atenda 
à população-alvo.

Uma forma de estimar a DDP é seguindo o método de preferências reveladas 
(PR) introduzido por Samuelson (1938). PR é uma abordagem de modelagem predi-
tiva de DDP que se baseia no estudo do comportamento de compra real, não do 
produto no qual estamos interessados, mas de outros produtos afi ns a partir dos quais 
desejamos identifi car o valor que as pessoas atribuem a um produto – ou estariam 
dispostos a pagar por ele – um produto para o qual não há informações sobre compra. 
As primeiras aplicações da abordagem PR foram feitas na década de 1940 para estimar 
o valor que poderia ser cobrado para entrar em Parques Nacionais nos Estados Unidos; 
naquela época, não havia informações sobre preços, porque os Parques Nacionais eram 
novos, e este é o caso do microsseguro hoje. Os custos de viagem das pessoas foram 
usados para inferir a DDP. No contexto da nossa investigação, não conseguimos 
encontrar qualquer estudo publicado sobre estimativa da DDP por microsseguro 
saúde (HMI), utilizando o método preferências reveladas, o que deixa em aberto 
a pergunta-chave sobre qual seria uma estimativa correta ou margem de erro para 
estimar a DDP por seguro saúde.

A opção alternativa, chamada de preferências declaradas (PD), é perguntar às 
pessoas quanto estariam dispostas a pagar pela cobertura de seguro que elas ainda 
não têm e que talvez ainda nem esteja no mercado. Existem várias formas de atri-
buir valor a bens não comerciais. Uma das mais utilizadas, chamada de valoração 
contingente (VC), consiste na utilização de métodos de pesquisa para apresentar aos 
entrevistados cenários hipotéticos sobre uma intervenção sob avaliação (ou produto 
de seguro neste caso). Os entrevistados são obrigados a pensar sobre a contingência 
de um mercado real para os benefícios e indicar o valor máximo que eles estariam 
dispostos a pagar por eles.

A DDP é aparentemente mediada pela capacidade de pagar e pelos aspectos 
individuais e culturais que determinam o benefício percebido. Quisemos examinar 
a comprovação disso e demos início a uma análise sistemática da literatura. 
Quando essa análise foi concluída (em 2010), encontramos vários estudos que foram 
relatados provenientes de uma série de países na Ásia e na África sobre DDP por 
seguro saúde entre o pobre em PBRs (a população-alvo do microsseguro). Este capítulo 
contém uma comparação dos resultados desses estudos, particularmente dos recursos 
que surgiram como variáveis explicativas para DDP, alguns dos quais dependem do 
tempo e do contexto, enquanto outros parecem descrever os principais determinantes 
da DDP por seguro saúde entre o pobre em PBRs. O estudo termina com uma síntese 
dos resultados que apontam para a forma como as estimativas de DDP podem ser 
obtidas, enquanto, ao mesmo tempo, ressaltam as limitações inerentes aos métodos 
utilizados para elicitar a DDP.
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7.1  Métodos de elicitação da DDP

A questão metodológica crucial em VC é a forma como as informações DDP podem 
ser elicitadas. Por exemplo, as respostas podem ser infl uenciadas pelo produto em 
questão e pelas características da população-alvo. No entanto, o processo de levan-
tamento pode infl uenciar os resultados das pesquisas de VC, em áreas tais como: 
1) como a informação é obtida e apresentada; esta informação é clara e completa? 
As pessoas podem imaginar a situação?, 2) Como as pessoas pagam pelo evento de 
saúde (por exemplo, com recursos próprios, tributação ou seguro saúde privado?), 
3) Durante que período de tempo o produto é avaliado? Isto garante o orçamento e 
as restrições de fl uxo de caixa do entrevistado. 4) Como a pesquisa é administrada? 
(por exemplo, respostas individuais ou em grupo?).

Há um debate considerável sobre o formato exato no qual as perguntas devem 
ser feitas, porque cada formato possível parece propenso a alguma polarização (ver 
Tabela 7.1).

7.1.1  Formato aberto

As aplicações VC começaram com o uso de formatos abertos, em que os respondentes 
eram solicitados a indicar o valor mais compatível com a avaliação do pacote de seguro 
hipotético apresentado. Os entrevistados achavam difícil responder às perguntas, 
levando a baixas taxas de resposta e alto grau de variação. Devido aos resultados 
frustrantes, formatos fechados alternativos de elicitação foram desenvolvidos.

7.1.2  Formatos fechados

O “jogo de lances” (BG, na sigla em inglês) é um exemplo de um formato fechado de 
elicitação, no qual o entrevistado é perguntado se está disposto a pagar um determi-
nado valor. Dependendo da resposta, o lance é mais baixo ou mais alto, e o indivíduo 
é perguntado sobre esta nova proposta (“BG bidirecional”). Esse processo continua 
até o valor máximo da DDP ser encontrado. Por outro lado, o BG “unidirecional” 
pode ser ascendente, caso em que o lance inicial é muito baixo e é aumentado até os 
entrevistados recusarem o lance, ou descendente, em que o lance inicial é muito alto 
e é reduzido até os respondentes aceitarem o lance. Supõe-se que o BG descendente 
seja para produzir uma DDP maior. Um problema com o BG é que o valor máximo 
no processo de leilão pode ser infl uenciado pelo valor do primeiro lance; um primeiro 
lance maior foi relatado para resultar em uma DDP maior. Isto é chamado de “pola-
rização do ponto inicial”.

Outro método, chamado de “técnica de escolha dicotômica” (DC, na sigla em 
inglês) envolve pedir para os indivíduos responderem à pergunta sobre se eles paga-
riam um determinado valor para uma mercadoria específi ca com um “sim” ou “não”. 
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A curva de demanda é estimada de acordo com a variação do valor do lance dos 
entrevistados, e a área sob essa curva de demanda representa a DDP mediana.

Uma variação da técnica de DC é a “escolha dicotômica com pergunta de acom-
panhamento”. Na primeira etapa, os entrevistados declaram se estão dispostos a pagar 
um determinado valor; na segunda etapa, aqueles que disseram “sim” conseguem um 
lance maior, e aqueles que disseram “não” conseguem um lance mais baixo. De acordo 
com Asfaw e Braun (2005), os problemas com a polarização do ponto inicial podem 
ser parcialmente atenuados pela presença de um segundo lance.

Outra variante da DC é a abordagem de “pegar ou largar” (TIOLI) na qual 
para cada entrevistado é feita uma pergunta durante pesquisas de grande número 
de pessoas. Os dados são então analisados   usando técnicas de econometria para 
identifi car a forma da distribuição. As difi culdades com esta abordagem estão na 
identifi cação da série relevante de lances necessários para a estimativa precisa.

Outro método similar é chamado de “cartão de pagamento” (PC, na sigla em 
inglês). Cada indivíduo é solicitado a escolher sua DDP máxima da mesma lista 
especifi cada de valores possíveis, o que fornece ao entrevistado um contexto claro 
para fazer a avaliação. O método de PC alcançou uma taxa de conclusão mais alta e 
gerou avaliações mais altas do que no formato aberto. Ele não está exposto em relação 
à polarização do ponto inicial (como o jogo de lances) ou às respostas “sim” (como 
na escolha dicotômica), mas a polarização potencial ao se utilizar o método PC é a 
“polarização do ponto mediano”: os inquiridos tendem a declarar sua DDP máxima 
no meio do cartão. De acordo com Bayoumi (2004), utilizar o método de PC com um 
processo de lances de acompanhamento pode defi nir o valor mais precisamente.

Tabela 7.1 Vantagens e desvantagens dos diferentes métodos de elicitação

Formato elicitação Prós Contras

Formatos abertos 
(OE, na sigla em inglês)

método simples e fácil – difícil de responder
– taxa de resposta baixa
– resultados são sensíveis a discrepâncias
– polarização de compliance

Formatos fechados

Jogo de lances 
(BG, na sigla em inglês)

– fácil e simples de responder
– fácil para pessoas acostumadas a lances 

para seus bens utilitários

– polarização do ponto inicial

Escolha dicotômica 
(DC, na sigla em inglês)

– método simples e fácil; o entrevistado 
tem apenas de fazer uma ou duas 
escolhas

– resultados em estimativas de DDP mais 
alta em comparação ao OE e PC

– polarização do ponto inicial
– polarização do sim

TIOLI – método simples; o entrevistado tem 
apenas de fazer uma escolha

– polarização do sim

Cartão de 
pagamento (PC)

– contexto compreensível para fazer a 
avaliação

– pode ser autoadministrado
– receptível à coleta de dados 

(questionário não supervisionado 
ou postal)

– polarização da faixa
– polarização do ponto da margem de erro
– polarização do ponto mediano
– polarização do hipotético
– polarização do efeito emocional 

reconfortante/desejabilidade social
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7.2  Pesquisas sobre experimentos de DDP relevantes

Para conseguir um lançamento bem-sucedido de HMI, é importante compreender a 
DDP relativa ao contexto do público-alvo. As três questões que são de interesse parti-
cular são: 1) quais são as difi culdades associadas à previsão de quando a pesquisa de 
DDP deve ser realizada antes que os entrevistados possam realmente comprar HMI?, 
2) quais variáveis explicam as diferenças de DDP entre as famílias no mesmo local e 
em diferentes locais e momentos? e 3) como estimativas DDP confi áveis e comparáveis 
podem ser obtidas com um investimento mínimo de tempo e dinheiro?

Com o objetivo de analisar o que foi feito neste sentido, realizamos várias pesquisas 
na literatura em 2010, incluindo uma pesquisa do banco de dados da MEDLINE; os 
termos da busca incluíram: “DDP” ou “disposição de pagar” e “saúde seguro”: foram 
obtidas 179 respostas; uma busca refi nada se baseou no cruzamento de palavras-chave: 
“disposição de pagar” com “seguro de saúde” ou “pré-pagamento-saúde” e uma das 
seguintes palavras-chave: “países em desenvolvimento”; “Ásia”; “África”; “América 
Latina”; “baixa renda”; “pobre”; “microsseguro” ou “CBHI (seguro saúde com base na 
comunidade)”. Foram mantidos 18 artigos relevantes para o tópico “DDP por seguro 
saúde em países de baixa renda”. Também examinamos as referências dos artigos 
anteriormente mencionados para identifi car outros documentos que não apareceram 
nas buscas on-line; dois artigos foram identifi cados (um sobre um estudo realizado 
no Paquistão e outro em Camarões), elevando o total para 20 artigos.

Uma fi ltragem minuciosa dos artigos revelou que três experimentos foram rela-
tados por mais de um artigo, e, desta forma, este capítulo se baseia em 14 estudos de 
campo experimentais sobre DDP por seguro saúde entre pessoas de baixa renda nos 
países em desenvolvimento, porém sobre 20 artigos. Os países incluíram Burkina Faso 
(cinco artigos), Camarões, China (dois artigos), Etiópia (dois artigos), Gana, Índia 
(dois artigos), República Islâmica do Irã, Namíbia, Nigéria (dois artigos), Paquistão, 
República Unida da Tanzânia e Vietnã.

A Tabela 7.2 resume os métodos de levantamento utilizados nos estudos de campo. 
Todos os pesquisadores utilizaram a abordagem CV, entretanto com diferenças notá-
veis   no método para elicitar a DDP e as defi nições de vários parâmetros.
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Tabela 7.2 Visão geral dos dados, locais e métodos de elicitação de DDP usados1

Autores Data Amostra País Objetivo3 Unidade de 
pesquisa

Método

Walraven 1996 821 I + 1500 
HH

República 
Unida da 
Tanzânia

DDP por programa de 
seguro saúde local

I + HH

Asenso-Okyere 
et al.

1997 164 urbano + 
142 rural

Gana DDP por seguro saúde HH BG

Mathiyazhagan 1998 1.000 Índia DDP por um CBHI 
rural

HH OQ

Masud et al. 2003 600 Paquistão DDP por tratamento 
primário de seguro 
saúde

HH OQ

Dong et al. 2003 2.414 I + 705 
HH

Burkina Faso DDP por CBHI I + HH TIOLI + BG

Binam et al. 2004 471 rural Camarões DDP por seguro saúde 
rural

HH BG 

Asfaw and 
Braun

2005 550 Etiópia Avaliar possibilidades 
por CBHI rural

HH DC + F

Bärnighausen 
et al.

2007 621 China DDP por seguro saúde 
básico

I PC

Ying et al. 2007 2.671 China DDP por seguro saúde 
privado (setor informal 
urbano)

I BG + OQ

Dror et al. 2007 3.024 Índia DDP por CBHI HH BG

Lofgren et al. 2008 2.070 Vietnã DDP por seguro saúde HH TIOLI + OQ

Gustafsson-
Wright et al.

2009 1.700 Namíbia DDP por seguro saúde 
de baixo custo

HH DC + F

Onwujekwe 
et al.

2010 3.070 Nigéria DDP por CBHI 1 + HH BG + OQ

1  Em torno de 90 por cento de 1 milhão da população-alvo optaram por permanecer sem seguro durante o primeiro 
ano do CBHI.

 I = Individual; HH = família; OQ = pergunta aberta; BG = jogo de lances; DC + F = escolha dicotômica com 
pergunta de acompanhamento; PC = cartão de pagamento.

Alguns pesquisadores usaram perguntas diretas abertas, como, por exemplo, 
“Quanto você pagaria por seguro saúde?” (com uma explicação detalhada sobre o produto 
de seguro saúde em questão). Walraven obteve a DDP perguntando “Quanto você está 
disposto a pagar por ano para cada membro de sua família (para ter cobertura de serviços 
no hospital)?”. Masud et al. também utilizam uma pergunta direta: “Você estaria 
disposto a pagar [pagar adiantado] por assistência médica em uma unidade de saúde do 
governo?” ... E qual é o valor máximo que você estaria disposto a pagar? “Mathiyazhagan 
(1998) e Lofgren et al. (2008) primeiro apresentaram um preço âncora perguntando 
aos entrevistados se eles concordariam em pagar um determinado valor. A consulta era 
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do tipo TIOLI, e, independentemente da resposta, em seguida foi perguntado a todos 
os entrevistados qual seria a sua DDP máxima; este último valor foi mantido como a 
DDP dos entrevistados. Onwujekwe et al. (2010) usaram o método DC com acompa-
nhamento, seguido de uma pergunta direta: “Qual é realmente o valor máximo que vocês 
estão dispostos a pagar pelo CBHI?”. Este último número foi mantido como a DDP.

Binam et al. (2004), seguiram um jogo de lances bidirecional para obter DDP e 
usaram quatro lances iniciais como âncoras. Ying et al. (2007) utilizaram um método 
composto que era em um jogo de lances bidirecional seguido de uma pergunta aberta, 
que era, no entanto, apresentada apenas aos entrevistados que ou recusavam o lance 
menor ou aceitavam o lance maior. A pergunta aberta era “Qual é o maior valor 
que você [o entrevistado] estaria disposto a pagar?”. Vale lembrar que os entrevistados 
conheciam o último lance, que era seu valor âncora. Ying et al. (2007) explicaram 
que eles utilizavam a pergunta aberta (além do jogo de lances bidirecional), a fi m de 
evitar que os dados fi cassem truncados. Ying et al. (2007) utilizaram um lance inicial 
uniforme para todos os entrevistados. Outros pesquisadores que realizaram um jogo 
de lances bidirecional escolheram diferentes lances iniciais para diferentes grupos de 
respondentes. Dong et al. (2003) utilizaram 13 diferentes lances iniciais, atribuídos 
aleatoriamente aos entrevistados. Esta multiplicidade de lances iniciais pode intro-
duzir a polarização do ponto inicial, uma vez que os entrevistados podem pensar que 
o lance inicial representa o valor ou muito próximo do valor do bem ou serviço em 
questão. Dror et al. (2007) usaram um jogo de lance unidirecional e descendente, cujo 
propósito era obter uma DDP máxima mais precisa, o que é o mais importante para 
decisões políticas. Usaram um lance inicial que eles supunham era muito alto, com 
uma perspectiva de analisar a expressão quantitativa de “DDP máxima de seguro de 
saúde”. Na verdade, 18,4 por cento de seus entrevistados aceitaram o lance inicial, o 
que poderia sugerir que, se a intenção era simplesmente que ele deveria servir como 
âncora, pode não ter sido alto o sufi ciente. Asenso-Okyere et al. (1997) também 
seguiram um jogo de lances unidirecional e descendente. Como 40,1 por cento de 
seus entrevistados aceitaram o lance inicial, é possível pensar que ele não era o melhor 
âncora para obter a DDP máxima. Vale notar que Dong et al. (2003) e Binam et al. 
(2004) não conseguiram encontrar evidências signifi cativas para uma polarização do 
ponto inicial em seus conjuntos de dados. No entanto, eles usaram jogos de lance bidi-
recionais com vários lances iniciais. Supõe-se que um BG unidirecional com âncora 
igual para todos entrevistados poderia neutralizar a polarização do ponto inicial e 
melhorar a comparabilidade de resultados entre as famílias da amostra.

Nos artigos analisados, também houve um experimento que aplicou um jogo 
de lance unidirecional ascendente. Asgary et al. (2004) aplicaram-no na zona rural 
do Irã para estimar a demanda e a DDP por seguro saúde. Estes pesquisadores 
utilizaram três lances iniciais como âncoras, cada um apresentado em relação a um 
terço da sua amostra. Uma resposta negativa ao lance inicial foi registrada como 
DDP zero; por outro lado, o lance mais alto aceito foi registrado. Bärnighausen et 
al. (2007) utilizaram uma trajetória ascendente modifi cada em seu estudo entre 
trabalhadores do setor informal em Wuhan, China. Eles elicitaram respostas usando 
um método de “cartão de pagamento”.
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Asfaw e Braun (2005) e Gustafsson-Wright et al. (2009) usaram o DC com 
acompanhamento (que eles chamam de “avaliação contingente de dupla limitação” 
– DBCV, na sigla em inglês), em que são oferecidos aos entrevistados dois lances, 
um lance inicial e um segundo lance. Os entrevistados que recusavam o lance inicial 
ganhavam um segundo lance menor, e aqueles que aceitavam o lance inicial ganhavam 
um segundo lance mais alto. Após esses dois lances, o jogo terminava; os entrevistados 
então se classifi cavam em quatro grupos: os que disseram “sim” + “sim”, “sim” + “não”, 
“não” + “sim” e “não” + “não”. Os valores médios de DDP devem, então, ser estimados 
com a maximização de uma função logarítmica de probabilidade.1

A percepção mais impressionante obtida a partir desta análise de estudos empí-
ricos de DDP é a grande variedade de métodos utilizados. Essa diversidade difi culta 
comparar estimativas quantitativas da DDP nos estudos, visto que elas usam diferentes 
métricas. É possível apresentar explicações qualitativas para variações em DDP dentro 
de cada grupo de entrevistados, mas não existem “regras de interpretação” claras para 
comparar jogos de lances unidirecionais com jogos de lances bidirecionais, trajetórias 
ascendentes e descendentes ou aqueles que utilizam uma questão aberta, aqueles que 
oferecem um único lance (TIOLI) e aqueles que estimam DDP após vários lances. 
Além da diversidade metodológica, existem diferenças socioeconômicas (inerentes a 
diferentes locais, assunto abordado nas próximas seções), e as diferenças relacionadas 
às escolhas dos pesquisadores para medir DDP de uma família e não DDP de indi-
víduos, enquanto que, em outros estudos, a decisão foi tomada para incluir ambas as 
unidades. A diversidade de métodos de elicitação utilizados destaca a difi culdade de 
comparar resultados quantitativos em estudos diversos.

7.3  Principais conclusões

Esta seção resume as conclusões dos estudos identifi cados sobre a disposição de pagar 
por HMI. Os resultados sugerem que inúmeros fatores podem infl uenciar esta decisão, 
incluindo as características socioeconômicas, demográfi cas e geográfi cas, e as expe-
riências dos entrevistados com serviços e despesas de assistência médica.

7.3.1  Renda/condição socioeconômica/demografi a e DDP

A maioria dos estudos supõe uma expectativa intuitiva de que a DDP por seguro 
saúde estará positivamente associada à renda, porque as famílias seriam capazes de 
efetuar um pré-pagamento maior à medida que sua renda aumenta. Buscamos verifi car 
este pressuposto importante, justapondo DDP e renda (ou suas proxies) nos estudos 
descritos acima (resumido na Tabela 7.3).

1 Com este método, os valores da DDP (ou a distribuição destes valores) não são observados diretamente a partir das 
respostas dos entrevistados.
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Tabela 7.3 Associação entre renda e DDP

Autores Proxy de renda usada DDP (% da proxy de renda) Tendência1

Walraven Gasto semanal por adulto 3,20 n.s.

Asenso-Okyere et al. Renda autorrelatada (pesquisa HH) 1,9 rural e 2,5 urbano Up

Mathiyazhagan 3 categorias: baixa, média e alta 
(critérios não especifi cados)

n.a. Up

Masud et al. Pontuação socioeconômica & renda 3,0 (apenas aqueles em que DDP>0) Up

Dong et al. Consumo/despesa 2,15 (calculado) Up

Binam et al. Renda do entrevistado 2,54 (renda média estimada) Up

Asgary et al. “Riqueza e renda variável” com base 
em ativos

1,4 (renda média estimada) n.s.

Asfaw and Braun Renda anual agricultor e não agricultor 1,4 (calculada) Up

Bärnighausen et al. Renda autorrelatada (pesquisa HH) 4,6, 7,8, 6,8, 6,9 (4 pacotes) Up

Ying et al. Renda autorrelatada (pesquisa HH) 1,4, 2,0, 2,2 (3 pacotes) Up

Dror et al. Renda autorrelatada (pesquisa HH) 1,35 renda, 1,8 despesa (média) Up

Lofgren et al. 2 categorias: famílias pobres/ricas 
(determinadas por líderes locais)

n.a. Up

Gustafsson-Wright 
et al.

Consumo/despesa 2,25 Up

Onwujekwe et al. Índice SES, cm base em ativos n.a. Up

1 UP = DDP aumenta com a renda, n.s. = não signifi cativa

Deve ser enfatizado desde o início que a estimativa de renda em nosso contexto 
se apresenta muito complexa e pouco confi ável   devido ao efeito cumulativo: 1) de 
não haver apenas registros parciais (ou nenhum registro) de renda das famílias que 
trabalham na economia informal, o que representa a maioria de pobres em países 
de baixa renda; 2) de uma irregularidade endêmica e persistente na renda devido a 
fl utuações sazonais e padrões de emprego irregulares de pessoas trabalhando como 
diaristas e autônomas na agricultura ou em empresas familiares; e 3) de imprecisão 
generalizada no rendimento autodeclarado devido à confusão em relação ao valor 
monetário do rendimento não monetário.

Como seria possível imaginar, diferentes pesquisadores usaram diferentes métodos 
para obter a proxy de renda. Um método comumente usado é a renda autodeclarada, 
obtida por meio de uma pesquisa. Considerando que pode haver muitas fontes 
de renda em termos de família, é improvável obter uma estimativa confi ável em 
resposta a uma pergunta direta, como, por exemplo, “Qual é a renda familiar?”. 
Portanto, a maioria dos pesquisadores usa uma série de perguntas, mas não há um 
padrão uniforme para elas.
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Asenso-Okyere et al. (1997), Asfaw e Braun (2005), Bärnighausen et al. (2007), 
Ying et al. (2007), Masud et al. (2003) e Dror et al. (2007) relataram que tinham 
obtido informações de renda familiar ou pessoal por meio de pesquisas.

Informações sobre despesa/consumo são frequentemente utilizadas, pois são 
consideradas mais confi áveis do que as informações sobre renda nos países em desen-
volvimento. A OMS usa esses dados, e muitos governos de renda baixa e média, 
em pesquisas ofi ciais, coletam informações sobre o consumo/despesa e não sobre 
renda (por exemplo, a Organização Nacional de Pesquisa por Amostra da Índia). 
Masud et al. (2003), além da renda, criaram uma “pontuação socioeconômica” com 
base em ativos. Asgary et al. (2004) e Onwujekwe et al. (2010) construíram “variáveis 
de riqueza e   renda” ligeiramente diferentes com base em ativos. Dror et al. (2007) 
também levantaram questões sobre a despesa das famílias do entrevistado, além da 
renda, e encontraram uma correlação altamente signifi cativa entre as duas variáveis. 
Outros pesquisadores de DDP por CBHI usaram apenas dados de consumo/despesa, 
por exemplo, Dong et al. (2003) (em ainda outro documento com base no mesmo 
conjunto de dados), Walraven (1996), e Gustafsson, Wright et al. (2009) e Mathiya-
zhagan (1998) e Lofgren et al. (2008) começaram a dividir a amostra em categorias; 
o primeiro estudioso dividiu em renda baixa, média e alta (mas não especifi cou 
o método de classifi cação), e o segundo estudioso dividiu em “pobres” e “ricos”, 
conforme determinado pelos líderes do local.

Apesar das enormes diferenças entre os métodos de mensuração de uma proxy 
de renda, 12 dos 14 estudos relataram uma associação signifi cativa e positiva entre 
DDP nominal por microsseguro saúde e a situação econômica das famílias (Tabela 
7.3). Os três estudos restantes não relataram nenhuma tendência signifi cativa ou não 
investigaram esta questão. Esta conclusão confi rma que o pressuposto inicial de uma 
renda maior conduz a uma DDP maior.

À luz dessa conclusão, é possível perguntar se as pessoas estariam dispostas 
a pagar uma parcela relativamente constante da sua renda por seguro saúde. 
Essa informação também consta da Tabela 7.3, quer conforme relato dos próprios 
autores, quer calculado por nós, usando os dados originais publicados. Os resultados 
são bastante semelhantes, não apenas quando se compara DDP em relação à renda, 
mas também em relação a consumo/despesas. Ademais, com exceção de uma estima-
tiva discrepante (4,6 por cento a 6,9 por cento para quatro pacotes diferentes, relatada 
por Bärnighausen et al. (2007)), todos os valores de DDP fi caram na faixa de 1,35 
por cento a 3,2 por cento, com um valor médio de 2,2 por cento da proxy da renda 
relevante. Esse intervalo bastante estreito para as estimativas reforça a credibilidade 
dos resultados, apesar de terem sido obtidos com o uso de modos de cálculo muito 
diferentes e com populações muito diferentes. 

No entanto, a expressão de DDP média como uma parcela da renda pode ocultar 
uma realidade diferente em que subgrupos distintos de renda de fato divergem na 
porção da renda que eles estão dispostos a pagar por seguro saúde? Alguns dos artigos 
analisados   oferecem pistas para a resposta. Bärnighausen et al. relataram que para 
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um aumento de 1 por cento na renda, a DDP aumentou cerca de meio por cento. 
Dong et al. (2003) mediram este aspecto calculando a medida de desigualdade 
(Coefi ciente de Gini)2 na renda e na DDP. Dong et al. (2003) mostraram que a desi-
gualdade na renda é muito maior do que na DDP (valor de Gini de 0,68 na despesa 
individual e 0,63 nas despesas de família em relação a um valor de Gini de 0,15 para 
DDP individual e 0,08 de família). Essas conclusões indicam que a DDP aumenta a 
um índice menor do que a renda, ou seja, as famílias mais ricas estariam dispostas a 
pagar uma parcela menor de sua renda do que as famílias mais pobres.

Tal hipótese foi também testada com os dados de três estudos analisados. Gusta-
fsson-Wright et al. (2009) mostraram que a DDP expressa como um percentual de 
consumo/despesa foi de 11,4 por cento entre o quintil mais pobre, porém apenas 1,2 
por cento entre o quintil mais rico. Dror et al. (2007) relataram que o valor médio 
da DDP como um percentual da renda diminuiu de 1,79 por cento entre o quintil 
mais pobre para 0,84 por cento entre o quintil mais rico, e esta correlação negativa 
foi signifi cativa. Dong et al. (2005) forneceram o valor de DDP para cinco quintiles 
de renda e a proxy da renda média (consumo) para estes quintiles, o que nos permite 
calcular a DDP em relação à receita/despesa; seus resultados mostram que a DDP foi 
de 18,9 por cento entre o quintil mais pobre, e apenas 0,9 por cento entre o quintil 
mais rico. Concluímos, portanto, que, embora os níveis nominais de DDP aumentam 
quando a renda das famílias aumenta, eles diminuem drasticamente conforme a renda 
aumenta quando a DDP é medida como proporção da renda. 

A maioria dos estudos também examinou a associação entre DDP e outras variáveis   
sociodemográfi cas. A Tabela 7.4 contém o resumo dos resultados.

2 O coefi ciente de Gini (desenvolvido por Corrado Gini, 1912) é uma medida da desigualdade de uma distribuição; um 
valor de 0 expressa igualdade total e um valor de 1 a desigualdade máxima.
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Tabela 7.4  Associação da DDP com parâmetros socioeconômicos

Autores I/HH Gênero Educação Tamanho HH Idade Experiência seguro

Walraven HH+I n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Asenso-Okyere et al. HH m>f + n.d. n.s. n.s.

Mathiyazhagan HH n.d. + + n.s. n.d.

Masud et al. HH n.d. n.d. n.d. n.d. n.d.

Dong et al. HH n.s. + n.s. n.s. n.d.

I m>f + n.d. – n.d.

Binam et al. HH m>f n.s. n.d. n.s. n.d.

Asgary et al. HH n.d. + n.s. + n.s.

Asfaw and Braun HH n.s. + n.d. n.d. n.d.

Bärnighausen et al. I f>m + n.d. – n.d.

Ying et al. I m>f + n.d. – n.d.

Dror et al. HH m>f + (>IIy) +,– (PP) – +

Lofgren et al. HH n.s. + n.d. – n.s.

Gustafsson-Wright et al. HH m>f + n.s. – n.d.

Onwujekwe et al. HH m>f + – (PP) n.s. n.d.

I m>f + n.s. + +

I = individual; HH = família; n.d. = não determinado; n.s. = não signifi cativa; PP = pessoas na família.

Como muitas vezes se pensa, a educação é uma variável explicativa positiva da 
DDP na maioria dos casos.

Os resultados (apresentados na Tabela 7.4) também indicam que, na maioria dos 
casos, os homens estavam mais dispostos a pagar mais do que as mulheres. Quanto à 
idade, cinco estudos não revelaram qualquer efeito signifi cativo de idade sobre a DDP, 
e seis relataram uma correlação negativa. Não há nenhuma explicação intuitiva para 
pessoas mais jovens terem disposição de pagar mais, e não pode ser explicado pela 
renda ou educação, considerando que o efeito da idade independe destes parâmetros 
na análise.

7.3.2  Disponibilidade de saúde e DDP

É autoexplicativo que pagar o prêmio é relevante apenas quando o segurado pode 
acessar a assistência médica em caso de necessidade. Portanto, a associação entre a 
DDP e os parâmetros em termos de oferta (incluindo disponibilidade, distância e 
satisfação com o atendimento prestado) deve ser investigada. Curiosamente, apenas 
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uma minoria de pesquisadores de DDP/CBHI relatou os resultados de associações 
entre DDP por microsseguro saúde e prestação de assistência médica. A Tabela 7.5 
contém um resumo das conclusões.

Tabela 7.5 Efeito da disponibilidade de saúde sobre a DDP

Autores Parâmetros usados Efeito

Walraven n.a.

Asenso-Okyere et al. Distância percorrida para chegar à clínica n.s.

Masud et al. n.a.

Dong et al. Distância até a unidade de saúde (DDP individual)

DDP individual –

DDP HH n.s.

Binam et al. Variável categórica (sim/não) rapidez na recepção no centro de saúde n.s.

Variável categórica (sim/não) representando o asseio do centro de saúde n.s.

Variável categórica representando o tratamento dado pelo médico no centro de saúde +

Variável categórica representando a disponibilidade de medicamentos básicos no 
centro de saúde

–

Variável categórica representando confi ança nos serviços de saúde +

Asgary et al. Medicamentos disponíveis no centro de saúde +

Existência de médico tempo integral no vilarejo +

Existência de farmácia no vilarejo n.s.

Satisfação com as unidades de saúde na cidade mais próxima +

Asfaw and Braun n.a.

Bärnighausen et al. n.a.

Ying et al. n.a.

Dror et al. Distância até a unidade de saúde primária preferida n.s.

Distância até o hospital preferido –

Lofgren et al. n.a.

Gustafsson-Wright et al. n.a.

Onwujekwe et al. n.a.

A distância de casa até o ponto de serviço de assistência médica é um parâmetro 
frequentemente investigado considerado para representar a acessibilidade da assis-
tência médica. É possível estimar que quanto menor a distância, maior será a DDP. 
Este pressuposto foi confi rmado em dois estudos. Dong et al. (2003) obtiveram uma 
associação negativa para a DDP individual, porém nenhuma associação signifi cativa 
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para os níveis de DDP da família, e Dror et al. (2007) relataram uma correlação 
signifi cativamente negativa para a distância até o hospital preferido, mas não até a 
unidade de saúde primária preferida. Asenso-Okyere et al. (1997) não descobriram 
uma correlação signifi cativa entre a distância da clínica e a DDP por microsseguro 
saúde. Os outros estudos não investigaram a associação entre DDP e esta proxy.

A associação entre a qualidade da saúde percebida e a DDP por microsseguro 
saúde foi investigada por várias proxies. A correlação com a rapidez com que os clientes 
eram tratados, investigada   por Binam et al. (2004), foi não signifi cativa. Binam et al. 
(2004) e Asgary et al. (2004) relataram associação signifi cativa e positiva entre a DDP 
e a presença dos médicos no centro de saúde. A disponibilidade de medicamentos no 
centro de saúde também foi considerada positivamente correlacionada com a DDP 
em um caso (Asgary et al., 2004), mas negativamente correlacionada no outro caso 
(Binam et al., 2004). Esta aparente contradição pode refl etir diferenças nos termos 
da política relativa a reembolso dos custos de medicamento, mas a informação 
completa não foi relatada nos documentos. Asgary et al. (2004) também investigaram 
a satisfação com as instalações da saúde na cidade mais próxima e consideraram uma 
associação positiva com a DDP que seria de se esperar, e Binam et al. (2004) também 
demonstraram uma associação positiva entre a DDP e uma variável categórica repre-
sentando confi ança nos serviços de saúde.

Em resumo, os resultados defendem o pressuposto de que a melhor disponibili-
dade e qualidade dos serviços de saúde incentivaria maior DDP por seguro saúde. 
No entanto, tal hipótese deve ser investigada com mais frequência e mais detalha-
damente no futuro, a fi m de fornecer uma indicação atualizada das características 
específi cas da oferta de saúde que infl uencia a DDP mais positivamente.

7.3.3  Exposição a problemas de saúde, consequências fi nanceiras da doença e DDP

Como temos observado, a DDP por microsseguro saúde refl ete um entendimento 
de que o valor intrínseco do seguro saúde é que ele deve proteger a família de 
choques fi nanceiros, pagando os custos relacionados à doença e melhorando o acesso 
adequado à saúde. Daí decorre que famílias com experiência recente de assistência 
médica onerosa estariam mais dispostas a gastar dinheiro para se prevenir contra as 
consequências de tais eventos. Conforme pode ser observado na Tabela 7.6, muito 
poucos estudos tentaram abordar este ponto, procurando uma associação entre valores 
de DDP e experiência recente com doença onerosa. É interessante notar a grande 
variabilidade de proxies utilizadas nos diferentes estudos para avaliar essa associação, 
incluindo despesas anuais com saúde, episódios de internação, frequência de doença, 
experiência com doença crônica, pagamento de tratamento médico, empréstimos 
contraídos para pagar por assistência médica e perda de renda devido à doença. 
Nove dos estudos analisados   encontraram uma associação positiva entre a DDP e 
pelo menos uma das proxies para exposição relativa à saúde muito cara. Parece que a 
experiência pessoal recente com as consequências fi nanceiras da doença é um impor-
tante fator explicativo para a variação em DDP.
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Tabela 7.6 Efeito das despesas com saúde sobre a DDP

Autores O que foi medido Associação com DDP

Walraven n.d.

Asenso-Okyere et al. Despesa em saúde no último mês +

Mathiyazhagan Doença do respondente +

Número de episódios de hospital +

Dias de trabalho perdidos devido à doença +

Número de consultas com médico n.s.

Masud et al. n.d.

Dong et al. Despesa HH sobre medicina oriental no último mês +

Binam et al. Percentual de indivíduos doentes na família 6-12 meses 
antes da cirurgia

+

Asgary et al. n.d.

Asfaw and Braun

1o lance Chefe da família que relatou doença +

2o lance n.s.

1o lance Número de membros da família que relataram doença +

2o lance n.s.

1o lance Pediu dinheiro emprestado para tratamento de saúde +

2o lance n.s.

Bärnighausen et al. Gasto médio mensal com saúde no último ano +

Ying et al. Respondente sofria de doença crônica

MCDI n.s.

IEI n.s.

OEI +

Dror et al. Hospitalização na família em menos de 2 anos +

Lofgren et al. Uma ou mais pessoas na família têm uma doença crônica +

Gustafsson-Wright et al. Número de membros da família doentes

DDP, o 1o lance –

DDP, o 2o lance n.s.

Onwujekwe et al. Pagou OOP saúde –

Pagou com próprio dinheiro +

Pediu dinheiro emprestado para tratamento de saúde n.s.
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7.3.4 Composição de pacote e DDP

Em nosso contexto, o preço de diferentes pacotes de seguro podem variar devido aos 
níveis de copagamento, limites e exclusões, mas também devido aos tipos de bene-
fícios incluídos. Enquanto for possível argumentar que um copagamento e limites 
refl etem considerações econômicas, a inclusão/exclusão de tipos de benefício podem 
refl etir bem as escolhas normativas. Por exemplo, a maternidade deve ser incluída ou 
não no pacote? Portanto, é necessário investigar se a DDP por microsseguro saúde 
é infl uenciada pelo desenho do produto de seguro, e, em caso afi rmativo, até que 
ponto. Infelizmente, muito poucos estudos investigaram essa questão em detalhes. 
Bäringhausen et al. (2007) perguntaram aos entrevistados sobre sua DDP máxima 
por um seguro saúde básico (BHI, na sigla em inglês) e, separadamente, considerando 
três variações: 1) sem o teto da opção básica (que era quatro vezes o salário médio 
anual do trabalhador do setor formal); 2) sem franquia dedutível (que no BHI era de 
9 por cento do salário médio anual); e 3) sem cosseguro (que variava de 10 por cento 
para internação até 20 por cento para serviços especiais e 30 por cento para assistência 
ambulatorial). Nesta experiência, as opções investigaram diferentes níveis repre-
sentados de proteção fi nanceira dentro do mesmo conjunto de benefícios cobertos. 
Em comparação com o BHI, os entrevistados estavam dispostos a pagar 70 por cento 
a mais pelo BHI sem um teto, 43 por cento a mais pelo BHI sem franquia dedutível 
e 56 por cento a mais pelo BHI sem cosseguro. Este aumento na DDP não foi apenas 
nominal, mas também relativo à renda dos entrevistados (respectivamente 4,6 por 
cento pelo BHI, 7,8 por cento pelo BHI sem teto, 6,8 por cento pelo BHI sem franquia 
dedutível e 6,9   por cento pelo BHI sem cosseguro).

Ying et al. testaram a DDP para três programas de seguro saúde diferentes: 
1) MCDI reembolsaria 80 por cento das despesas com saúde quando o segurado 
sofresse de uma doença catastrófi ca; 2) IEI cobriria 100 por cento das despesas de 
saúde dos associados nos serviços de saúde ambulatorial; e 3) OEI cobriria 60 por 
cento das despesas de saúde em serviços de internação. Quarenta e três por cento dos 
entrevistados escolheram MCDI (DDP: 110,1 RMB (US$17) = 2,2 por cento de renda 
anual), 49 por cento escolheram IEI (DDP: 100,2 RMB (US$15,50) = 2,0 por cento de 
renda anual) e 25 por cento escolheram OEI (DDP: 72,4 RMB (US$11) = 1,4 cento 
de renda anual). A elasticidade do preço da demanda por MCDI foi -0,27 (isto indica 
que a demanda por MCDI diminuiria em 2,7 por cento se o prêmio aumentasse 10 
por cento). A elasticidade da demanda por IEI e OEI foi -0,34 e -0,42, respectiva-
mente. Neste experimento, a demanda por MCDI foi menos elástica, e a DDP mais 
alta, tanto nominalmente quanto em relação à renda. Esses resultados sugerem que a 
DDP por seguro saúde pode refl etir não apenas proteção fi nanceira, mas também as 
preferências por diferentes tipos de serviços.

Em contrapartida, Lofgren et al. elicitaram a DDP de seus entrevistados em 
relação a diferentes produtos de seguro: 1) um seguro saúde que se baseia na 
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afi liação compulsória com prêmio calculado conforme a renda;3 e 2) o seguro saúde 
que se baseia na afi liação voluntária com o prêmio calculado conforme o risco.4 
Embora quando os indivíduos eram questionados sobre a sua vontade de se afi liar 
a um desses produtos de seguro tenha havido uma ligeira preferência por afi liação 
obrigatória, a DDP média para ambos os produtos foi praticamente a mesma, apesar 
do fato de que a cada família eram apresentadas as duas opções.

Dror et al. (2007) também investigaram a sensibilidade da DDP para ser entregue 
de um modo diferente: a cada terça parte da amostra foi oferecido um pacote de bene-
fício diferente.5 Neste experimento, não houve diferença na DDP para os três pacotes. 
Isso pode ser devido ao método de elicitação diferente, em que aos entrevistados foi 
oferecida apenas uma opção e não foi dada uma alternativa entre as opções que eles 
poderiam comparar ou preferir. Isso indica que a DDP pode, pelo menos algumas 
vezes, ser usada como uma ferramenta de desenho de pacote somente quando o mesmo 
entrevistado puder escolher entre opções. Isso funcionaria quando o número de opções 
é relativamente pequeno, mas seria inviável com muito mais opções do que os pacotes 
de seguros saúde geralmente contêm. Outros métodos foram desenvolvidos para o 
desenho do pacote de benefícios que permitem aos respondentes escolherem 10 ou 
mais opções, mas isso é feito dentro de um orçamento limitado, ou seja, sem solicitar 
a DDP dos entrevistados. Os métodos que foram aplicados no contexto de CBHI em 
países de baixa renda incluem exercícios de simulação (Dror et al., 2007), discussões 
em grupo e entrevistas estruturadas (De Allegri et al., 2006). Consideramos que as 
informações disponíveis sobre o impacto da composição do pacote sobre a DDP são 
inconclusivas.

3 Todas as famílias do distrito são obrigadas a pagar um prêmio anual para um fundo de saúde local quando as colheitas 
são vendidas. A taxa se baseia na renda das famílias. Quanto maior a renda, maior a taxa. Todos os membros da família 
têm direito a tratamentos de saúde gratuitos na Communal Health Station ou no District Health Centre e medicamen-
to grátis, se for prescrito por um médico. Se a assistência em níveis mais elevados for necessária, o paciente segurado 
receberá um valor com base no custo por dia de internação no nível do District Health Centre. O fundo será gerido 
pelo Comitê de Pessoas da Comunidade (ou representante eleito).

4 Cada família pode optar por pagar voluntariamente um prêmio anual para um fundo de saúde local quando as colheitas 
são vendidas. A taxa se baseia no número de pessoas na família e é maior para crianças menores de cinco anos e idosos 
acima de 65 anos, porque estima-se que eles usem mais a assistência médica.

5 A versão 1 incluiu despesas de hospitalização até INR5.000 (US$115) por ano, por pessoa e reembolso de custos de 
medicamentos prescritos até INR1,000 (US$22,50) por ano, por pessoa; a versão 2 incluiu despesas de hospitalização até 
INR5,000 (US$115) por ano, por pessoa e reembolso de custos de médicos de clínica geral até INR1,000 (US$22,50) 
por ano, por pessoa; a versão 3 incluiu reembolso de despesas para medicamentos prescritos até INR1,000 (US$22,50) 
por ano, por pessoa e reembolso de despesas de médicos de clínica geral até INR1,000 (US$22,50) por ano e por 
pessoa.
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7.3.5  Local de residência e DDP

A discussão apresentada anteriormente, com base em dados relatados nos estudos 
citados, leva à afi rmação de que a DDP por microsseguro saúde é altamente infl uen-
ciada por diversas variáveis, em especial a condição econômica e sociodemográfi ca 
dos entrevistados, sua exposição fi nanceira aos custos de saúde e disponibilidade 
de unidades de saúde. Todas essas características variam bastante de local, dentro e 
entre países. A simples comparação de resultados dos diferentes estudos comentados 
aqui é impossível devido à divergência de métodos utilizados para extrair a DDP e 
interpretar os dados. Especifi camente, a questão é saber se as variáveis   explicativas 
signifi cativas identifi cadas em termos de familiares isolados podem ser responsáveis 
pela diferença em todos os locais.

Sugerimos que a forma de abordar essa questão com segurança seria incluir uma 
“variável local” em regressões múltiplas para identifi car as variáveis   explicativas em 
termos de famílias isoladas quando o conjunto de dados incluírem mais de um local. 
Continuar esse processo poderia garantir que as características da família e os níveis 
de DDP fossem elicitados usando a mesma metodologia. Apenas dois dos estudos 
analisados   realmente seguiram esse procedimento: Dror et al. (2007) (comparando 
sete locais na Índia) e Onwujekwe et al. (2010) (comparando seis locais na Nigéria). 
Ambos os estudos relataram que o local ainda permanecia uma variável explicativa 
altamente signifi cativa para a variação em DDP, mesmo em um modelo multivariado, 
incluindo todas as características das famílias individuais (condição econômica e 
sociodemográfi ca e experiência recente com custos de saúde). Tal conclusão indica 
que os estudos publicados até agora sobre DDP por microsseguro saúde ainda não 
identifi caram todas as razões que explicam as diferenças de DDP por seguro saúde nas 
comunidades; não podemos negar que algumas características, como, por exemplo, 
aquelas que refl etem escolhas culturais ou estilo de vida, poderiam explicar algumas 
razões subjacentes que não foram reconhecidas. O impacto de localização como uma 
variável explicativa precisa ser explorado mais a fundo em pesquisas futuras.

7.4  Lições aprendidas e implicações para os profi ssionais

“Tivemos de trabalhar em sentido contrário levando em consideração o que a comu-
nidade poderia pagar, embora criando um sistema de longo prazo, autossustentável.” 
Esse testemunho de um profi ssional de HMI na Índia representa o papel essencial das 
estimativas de DDP, ou seja, que a DDP dos membros determina a margem de renda, 
e, por extensão, também o que a seguradora pode oferecer em termos de cobertura.

Essa avaliação de experimentos de campo demonstrou que todos os pesquisadores 
concordam que a DDP deve ser explorada localmente, porque não há opção que “seja 
adequada para todos” para determinar a margem de renda dos diferentes programas 
de HMI que operam em diferentes confi gurações. A análise também esclareceu as 
difi culdades associadas à obtenção de estimativas sobre DDP que seriam relevantes 
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localmente. Tais estimativas requerem dados que são geralmente obtidos por meio de 
pesquisas domiciliares e outras pesquisas mais caras e mais demoradas. Essas limita-
ções tornam impraticável obter dados locais em cada lugar onde o HMI é lançado.

No entanto, se a renda da população-alvo for conhecida, poderia servir como 
âncora para a estimativa inicial da DDP, com base na análise dos estudos aqui anali-
sados   e apresentados na Tabela 7.2. Foi demonstrado na Tabela 7.3 que as estimativas 
da DDP (quando expressas como um percentual da renda) convergem principalmente 
para uma faixa relativamente estreita em torno de dois por cento da renda.

Também foi demonstrado nas Tabelas 7.4, 7.5 e 7.6, que vários outros parâmetros 
infl uenciam os níveis da DDP. Portanto, podemos ser capazes de extrapolar os níveis 
da DDP conhecidos em um local para outros locais comparáveis   usando o conheci-
mento desses parâmetros. Por exemplo, se em um local sabemos o nível de instrução 
dos chefes de família, bem como os valores da DDP, e, em outro local, somente que 
os chefes de família têm um nível de instrução maior, estimamos os níveis maiores 
da DDP neste segundo local. Da mesma forma, uma oferta mais ampla de saúde de 
qualidade, custo do tratamento mais alto ou maior morbidade, espera-se que tudo 
leve a uma DDP maior.

Observamos, também, que os níveis da DDP são sensíveis para benefi ciar o 
desenho do pacote. Entretanto, esperamos que a participação da população-alvo na 
fase do projeto aumente os níveis da DDP.

No entanto, por enquanto, é impossível desenvolver um modelo padrão simples 
para estimar a DDP em qualquer lugar, em função da grande diversidade de métodos 
usados para elicitar e estimar a DDP nos diferentes estudos analisados   neste capítulo. 
Um modelo como esse pode, com confi ança, ser elaborado de acordo com os métodos 
utilizados para determinar a DDP e padronizado para a fi nalidade de analisar variáveis 
explicativas.
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8  Poupança em microsseguro: Lições da Índia
Rob Rusconi

Este estudo está recebendo importante apoio do Centre for Insurance and Risk Management (CIRM), que 
participou na fase conceitual e contribuiu com ajuda signifi cativa no contato com as seguradoras e na obtenção 
de dados. O estudo também não teria sido possível sem as informações tão generosamente fornecidas pelas 
seguradoras, informações não apenas sobre os produtos, mas também sobre o pensamento em relação às alternativas 
e possibilidades de distribuição para o futuro. Finalmente, o autor deseja agradecer aos seguintes revisores pelo 
feedback: Denis Garand (DGA), Michael J. McCord (MicroInsurance Centre), Pranav Prashad (OIT), Rupalee 
Ruchismita (CIRM), Donna Swiderek (DGA), John Wipf (consultor atuarial) e Mary Yang (OIT).

Este capítulo avalia quatro produtos que combinam os benefícios de seguro e 
poupança oferecidos pelas seguradoras da Índia e direcionados aos clientes de baixa 
renda. A avaliação é oportuna, já que muitas seguradoras lançaram iniciativas que 
visam combinar seguro com poupança, ou estão pensando lançar, para este segmento 
de mercado.

A primeira seção deste capítulo coloca as questões e apresenta uma estrutura 
que é utilizada para análise do produto. Os produtos são, em seguida, descritos na 
seção 8.2, destacando as principais características que os distinguem. Isso leva à 
seção 8.3, o cerne da discussão, que tira e explica uma série de lições importantes 
dessa análise. Há poucas decisões fáceis e os participantes potenciais neste mercado 
precisam pensar com cautela sobre as necessidades e preferências mais importantes 
de seus clientes, transformando-as em desenho de produto e, em seguida, equili-
brando trade-off s difíceis.

8.1  Considerações sobre poupança e seguro

Collins et al. (2009) destacam três necessidades que orientam grande parte das ativi-
dades fi nanceiras de famílias pobres: gestão básica do fl uxo de caixa, enfrentamento 
do risco e aumento das quantias fi xas. Por mais tentador que possa ser comparar tais 
necessidades a empréstimo, seguro e poupança, o comportamento fi nanceiro dessas 
famílias – na verdade a complexidade e a incerteza de suas vidas difíceis – torna 
tal simplifi cação impraticável. Muitas vezes, as famílias usam uma combinação de 
instrumentos fi nanceiros para satisfazer suas necessidades fi nanceiras, ressaltando a 
necessidade de produtos compostos que combinem poupança e seguro. 

A poupança ajuda famílias de baixa renda a se proteger contra crises e a estabilizar 
seu fl uxo de caixa, ainda que isso tenha um potencial limitado para abrigar pessoas 
depois de catástrofes. Adicionar um componente de seguro signifi ca, em geral, deter-
minar previamente que a poupança deve ser regular durante um período prolongado. 
Como parcelas de amortização de empréstimo, esta exigência pode ser onerosa, ainda 
que ela também ofereça um mecanismo para incutir disciplina e estimular os clientes 
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a economizar sistematicamente.1 Considerando o sucesso comprovado do compro-
misso de poupar (ver Ashraf et al., 2003 e 2006), famílias de baixa renda muitas vezes 
aceitam alguma estrutura em seus mecanismos de poupança. Os segurados também 
se benefi ciam da oferta de produtos de poupança de longo prazo pelas seguradoras, 
por oferecer alternativas para atender às necessidades do cliente e de acesso fácil a 
outras formas de cobertura de seguro.

Tais tipos de produtos são também importantes porque identifi cam uma limitação 
que o mercado de baixa renda tem sobre seguro. No caso de produtos de seguros que 
não geram valor com o tempo, como as coberturas de vida a termo ou propriedade, 
em não ocorrendo um evento segurado, os segurados de baixa renda costumam 
achar que perderam seu dinheiro, por não terem nada para justifi car os prêmios que 
eles pagaram, ao passo que os produtos que combinam poupança e seguro, como os 
produtos dotais, cobrem o risco de morte e acumularem valor com o tempo.

Todavia, os produtos dotais padrão são notórios por oferecerem pouco valor para 
os clientes, em comparação a outras opções de poupança, em parte devido às altas 
comissões pagas a agentes. Por causa de seus fl uxos de caixa irregulares, clientes de 
baixa renda também podem ter difi culdade de pagar prêmios regulares e, portanto, 
o valor de resgate do produto pode ser bastante baixo (ver Roth et al., 2006). 
Assim, o principal objetivo deste capítulo é avaliar se a próxima onda de produtos 
que combinam poupança e seguro encontrou soluções para superar as limitações de 
produtos tradicionais, e se os novos produtos oferecem melhor valor para clientes 
de baixa renda do que a geração anterior.

8.1.1  Uma estrutura de seguro associado à poupança

Estes produtos concorrem em atenção com uma grande variedade de alternativas 
(formais e informais) e precisam ser competitivos, no sentido de atenderem às neces-
sidades do cliente de forma clara e efi caz. Para desenvolver um produto como este, a 
seguradora precisa considerar um conjunto de princípios fundamentais:

– Objetivo primário: Que necessidade fundamental o produto procurou atender? 
Para tal, as necessidades devem ser identifi cadas e priorizadas. Ademais, até que 
ponto os clientes reconhecem efetivamente que essas necessidades devem ser esti-
madas ou medidas.

– Objetivos secundários: Quais são os outros objetivos em relação ao produto e quais 
são as prioridades desses objetivos?

– Flexibilidade: O quanto o cliente pode alterar os termos do contrato padrão para 
atender a uma variedade de necessidades, tais como mudanças inesperadas de circuns-
tâncias pessoais?

1 É importante evitar a apresentação de um cronograma de pagamento infl exível – tanto para poupança quanto para 
amortização de empréstimo – em termos obstinadamente negativos. Assim como a poupança compulsória tem benefícios, 
as famílias muitas vezes assumem crédito com parcelas fi xas de amortização, certamente porque apreciam a disciplina 
imposta.
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– Conhecimento e confi ança: Que recursos precisam estar no local para garantir 
que o cliente conheça todos os termos e condições do acordo? A importância de os 
clientes entenderem esta promessa não deve ser subestimada. Estes são produtos de 
longo prazo; portanto, manter os clientes é tão importante quanto convencê-los a 
comprar as apólices em primeiro lugar. Ademais, ajudar esses clientes a entender por 
que o produto é bom para eles – por meio da simplicidade do desenho e comuni-
cação frequente, por exemplo – é o primeiro passo para ganhar a confi ança deles e 
conservá-los.

8.1.2  Desenho do produto

As seguradoras precisam considerar os quatro princípios enunciados anteriormente ao 
defi nir os seguintes componentes de produtos do seguro associado à poupança:

– Alocação em poupança e seguro: É difícil avaliar as contribuições inerentes à 
poupança e ao seguro de forma equitativa, mas a alocação de prêmios entre os dois 
ajuda a demonstrar a importância relativa de cada um. O provedor deve sempre ser 
capaz de fazer tal alocação. Para o cliente, muitas vezes isso não é possível, de modo 
que a seguradora deve envidar todos os esforços para explicar esta alocação – e os 
benefícios inerentes ao seguro e à poupança.

– Características do produto: Características como prêmio ou importância segu-
rada mínima e máxima são capturadas aqui, juntamente com limitações de idade 
e prazo.

– Benefício do seguro: Descreve as contingências que são cobertas, por exemplo, vida, 
saúde ou bens, e como os benefícios são pagos (por exemplo, quantia fi xa ou renda, 
valor fi xo ou indenização).2

– Benefício da poupança: Inclui a fl exibilidade do produto, as limitações sobre o 
momento do saque ou a oportunidade para o saque parcial durante o prazo do 
contrato. Outros recursos, como o retorno sobre o investimento potencial ou garan-
tido também podem ser importantes para os clientes, mas a relevância do retorno 
pode depender de sua sofi sticação fi nanceira. Como, em geral, os clientes de baixa 
renda estão mais expostos ao estresse fi nanceiro, eles podem valorizar a fl exibilidade 
do desenho – dando a eles uma pausa em contribuições ou acesso a suas poupanças em 
caso de emergência – mais do que o potencial para retorno sobre o investimento.

– Encargos: Um registro de taxas, quando estas são explícitas, deve fazer parte de uma 
topologia detalhada.3

2 Todos os produtos incluídos neste estudo garantem apenas cobertura de vida, embora outros tipos de proteção sejam 
possíveis.

3 Alguns produtos oferecem um conjunto predefi nido de benefícios que incluem todos os encargos; outros cobram en-
cargos separadamente. Comparar essas ofertas não é simples, um problema que afeta a análise descrita neste capítulo.
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– Exclusões: Inclui condições preexistentes ou suicídio, por exemplo, sobre seguro vida, 
ou limites sobre sinistros no seguro de propriedade.

– Características especiais: Características adicionais não cobertas por outras 
rubricas.

Há um número de questões difíceis por trás do detalhe desses componentes que as 
seguradoras devem resolver ao combinar seus produtos. Essas trade-off s, algumas das 
quais são consideradas neste capítulo, defi nem fi rmemente a essência do produto e 
da natureza da promessa para os clientes. Por exemplo, é claro que nem toda poupança 
é por períodos fi xos e eventos futuros conhecidos.4 As seguradoras precisam pensar 
com cautela sobre o equilíbrio entre o benefício prometido no vencimento (recebido 
depois de cinco ou dez anos de adesão) e os termos sob os quais os clientes podem 
sacar suas poupanças acumuladas durante a vigência da apólice.

8.1.3  Foco na Índia

O capítulo se concentra em produtos na Índia, por duas razões principais:

– Foi um desafi o encontrar uma gama de produtos provenientes de outras partes do 
mundo que: 1) forneçam elementos signifi cativos de cobertura de poupança e seguro, 
2) tenham alcançado escala e 3) sejam vendidos por seguradoras dispostas a oferecer 
uma perspectiva sobre a dinâmica de suas carteiras.

– É difícil realizar uma comparação justa de produtos provenientes de diferentes partes 
do mundial, porque tais produtos podem ser específi cos para um contexto, parti-
cularmente no que diz respeito a restrições impostas por regulamentação.

Conforme descrito no Capítulo 20, a Índia tem testemunhado o desenvolvimento 
considerável do microsseguro nos últimos anos, incluindo seguro vida. Consequen-
temente, o país oferece uma massa crítica de exemplos interessantes com experiência 
sufi ciente para justifi car uma pesquisa específi ca. No entanto, um estudo como este, 
que se concentra em um único país, corre alguns riscos. Um número de produtos 
incluídos foi retirado do mercado em resposta às mudanças regulatórias que forçaram 
a reconsideração do seu desenho. Além disso, pode ser difícil transferir as experiências 
obtidas em um país para outras jurisdições. 

4 Nos três estudos relatados por Collins et al. (2009), em Bangladesh, na Índia e África do Sul, mais da metade de todos 
os poupadores descreveram seu uso primário de grandes somas emprestadas ou acumuladas, como incluídas na categoria 
de oportunidade e não de emergência ou ciclo da vida.
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Por fi m, o estudo dependeu das seguradoras no que se refere às informações pres-
tadas. Os dados sobre as escolhas do cliente são limitados por considerações sobre 
concorrência. O capítulo pode parecer dar preferência à visão da instituição e não à 
do cliente, mas esta não foi a intenção, e todo esforço foi envidado para superar as 
limitações da informação disponível.

8.2  Produtos considerados

O mercado de produtos de seguro associado à poupança na Índia está sujeito a uma 
série de mudanças regulatórias recentes,5 que afetaram aquelas consideradas nesta 
seção. Alguns desses produtos foram retirados do mercado para um novo desenho. 
Mudanças nas diretrizes de referência também afetaram as opções de distribuição.

As descrições dos quatro produtos a seguir, que antecedem essas mudanças, são 
amplas, ressaltando as características mais importantes de cada produto. Isto leva à 
discussão na seção 8.3, que tira uma série de lições dessas semelhanças e diferenças. 
A Tabela 8.1 resume as principais características desses produtos.

5 As mais importantes destas exigências regulatórias para produtos de investimentos associados às unidades são as seguintes:
– os clientes devem estar garantidos por um período de no mínimo cinco anos, reforçando o princípio fundamental 

de que são instrumentos fi nanceiros de longo prazo que oferecem proteção contra riscos;
– os prêmios devem ser regulares e a um nível constante;
– os custos devem ser distribuídos de maneira uniforme nos primeiros cinco anos;
– os benefícios por morte devem atender aos requisitos mínimos;  e
– deve ser dada garantia de retorno mínimo sobre os investimentos.

 Para os produtos de vida universal, rebatizados de plano de seguro variável, o limite de investimento e comissão 
combinados é determinado, e para ambos os grupos de produtos, as atividades recomendadas foram reduzidas no 
interesse da proteção do cliente.
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Tabela 8.1 Principais características dos produtos avaliados

Max New York Life
Max Vijay

Bajaj Allianz 
Sarve Shakri Suraksha

SBI Life 
Grameen Shakti

ICICI Prudential 
Anmol Nivesh

Vidas cobertas 
(aproximadamente)

90.000 3.4 milhões 1 milhão 2.300

Alocação em 
poupança e seguro

Todos os prêmios em 
poupança; custo do 
seguro deduzido

Custo do seguro 
deduzido do prêmio

Implícita; vencimento 
e benefício por morte 
garantidos

Custo do seguro 
deduzido, mas 
garantias fornecidas

Opções de 
pagamento de 
prêmio

Prêmios inteiramente 
a critério do cliente 
depois da compra 
inicial

Mensal, trimestral, 
semestral ou anual

Anual apenas Anual apenas

Prêmio mínimo INR1,000 (US$22) 
de contribuição 
inicial, INR10 
(US$0.22) de 
contribuição mínima 
depois

INR45 (US$1) 
prêmio mensal, 
INR500 (US$11) 
para seu equivalente 
anual

Sem mínimo 
explícito, mas 
costuma ser baixo

INR1,200 (US$26), 
prêmio anual somente

Limitações 
de prazo

Prazo de 10 anos 
somente

Não depois do 
7o aniversário do 
segurado

Prazo de cinco ou 
dez anos somente; 
benefícios em 
vencimentos diferentes

Entre 7 e 15 anos

Garantia no 
vencimento

Sem garantia, porém 
devoluções declaradas 
não podem ser 
retiradas

Total de prêmios 
menos custo da 
cobertura e taxas de 
administração

Explicitamente e 
claramente garantida

Total de prêmios 
pagos

Importância 
segurada 
(benefício 
por morte)

Cinco vezes o 
prêmio pago

Garantida desde o 
início sobre 
exigências do 
grupo

Garantida desde o 
início

A maior das 
importâncias 
seguradas, valor do 
fundo e quantia 
de prêmios

Retornos sobre 
o investimento

Garantido uma vez 
declarado

Com base em retornos 
sobre ativos de baixo 
risco

Implícitos nas 
garantias

Com base nos 
retornos sobre ativos 
de baixo risco

Primeiro saque 
disponível

Três anos Imediato Três anos Três anos

Saque parcial 
permitido

Sim Sim Não permitido Sim

Prazos de resgates Justos: disponíveis 
após três anos com 
uma multa de 15 por 
cento até o 6o ano e 
7,5 por cento depois

Muito bons: 
disponíveis a partir 
do início de vigência 
e com base no valor 
da conta com multa, 
7 por cento nos anos 
um e dois, e multas 
menores depois

Justos: disponíveis 
após prêmios de três 
anos; 35 por cento 
e 65 por cento de 
prêmios pagos sobre 
apólices de 5 e 10 
anos

Bons: disponíveis a 
partir de três anos 
com 10 por cento de 
encargo, renunciados 
se três anos de prêmio 
tiverem sido pagos

Opção de 
renovação da 
apólice

Disponível Disponível Disponível Disponível

Observação: As avaliações de qualidade mencionadas nesta tabela propiciam uma comparação das características do produto 
partindo da perspectiva do cliente e são, portanto, subjetivas, não sendo precisas tecnicamente.
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8.2.1 Max Vijay, da MNYL

O empreendimento da Max New York Life (MNYL) em um produto de micros-
seguro, Max Vijay, combinando poupança e seguro, e disponíveis para indivíduos 
e não apenas para membros de grupos mostrou, acima de tudo, que isso pode ser 
feito. Da perspectiva de venda de um produto isolado, os resultados são bons. 
Desde o lançamento do produto em 2008 até o fi nal do primeiro trimestre de 2010, 
o Max Vijay vendeu 90.000 apólices, um bom número, mas signifi cativamente menor 
do que mais de um milhão das apólices vendidas por cada um dos dois próximos 
produtos considerados. O projeto permitiu à seguradora ganhar experiência em 
primeira mão na determinação das necessidades dos clientes, incentivando compor-
tamento e identifi cando os fatores de sucesso de tal empreendimento.

O Max Vijay ofereceu um produto de poupança com uma fl exibilidade notável 
na contribuição, um benefício por morte que aumenta com as contribuições e prazos 
justos para saque. As características mais importantes do produto são as seguintes:

– Flexibilidade na contribuição: Após o pagamento de uma contribuição inicial única, 
defi nida pelo subtipo do produto, mas não inferior a INR1,000 (US$22),6 o segurado 
fi ca totalmente livre para contribuir para a conta quando puder, sem regras sobre 
frequência ou valor, com exceção de uma contribuição mínima de INR10 (US$0.22), 
um limite extremamente baixo.

– Importância segurada associada aos prêmios: O benefício a pagar por morte é 
igual ao valor da conta acumulada do cliente mais cinco vezes as contribuições pagas, 
dez vezes no caso de morte acidental, estimulando as contribuições, mas também 
mantendo sob controle o custo do seguro, que é debitado mensalmente para atender 
a esse custo.

– Saques estão disponíveis a partir do terceiro aniversário: Os segurados podem 
resgatar total ou parcialmente a apólice a partir de três anos em diante, com encargos 
que são justos, embora a facilidade para sacar parcialmente livre de encargo sobre um 
número limitado de ocasiões seja um acréscimo útil à fl exibilidade do segurado.

O que o projeto tem de mais ambicioso é o seu modelo de distribuição. É o único 
produto neste conjunto que está disponível para indivíduos e é comercializado para o 
público em geral. Isso limita o potencial para alcançar economias de escala, uma vez 
que os custos de distribuição por unidade são signifi cativamente mais altos do que se 
o produto fosse distribuído exclusivamente para grupos, tudo o mais sendo igual.7

6 A taxa de câmbio média do mercado no fi nal de fevereiro de 2011 é utilizada em todo o documento, aproximadamente 
INR45 a US$1.00.

7 A Max New York Life lançou este produto especifi camente para aprender sobre seu potencial e a natureza da necessidade 
de mercado. A empresa investiu uma quantia considerável de capital, recrutou uma dezena ou mais de gerentes sêniores 
e terceirizou as exigências de tecnologia da informação para um provedor importante.
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As principais observações sobre este produto são:

– As vendas foram boas, sobretudo dada a ambição de alcançar indivíduos em vez de 
limitar o acesso a membros de grupos.

– Sem o apoio de contribuições permanentes (voluntárias), o produto não oferece, 
particularmente, bom valor para o cliente e é menos provável de gerar lucro para 
a seguradora. Um imperativo principal, além da necessidade de desenvolver uma 
gama variada de canais de distribuição efi cientes, é encontrar formas de motivar este 
compromisso contínuo em relação ao processo de poupar, basicamente, uma forma 
de parceria com a seguradora (isso é explorado em mais detalhes na Caixa de Texto 
8.1 na próxima seção).

Por meio das lições sobre entender o comportamento da poupança, alcançar 
clientes, desenvolver e precifi car produtos, e executar uma operação efi ciente, o Max 
Vijay tem proporcionado uma experiência inestimável para a MNYL.

8.2.2  Sarve Shakti Suraksha, da Bajaj Allianz

O Sarve Shakti Suraksha é um produto de poupança que oferece um benefício garan-
tido no vencimento, multas pequenas no resgate e uma cobertura de seguro que paga 
um valor fi xo sobre morte por causas naturais ou acidentais.

O produto está disponível apenas para membros de grupos alvo. A quantidade 
mínima do grupo é 50, e o preço do seguro se baseia no perfi l de risco desse grupo. 
O produto é destinado a grupos de mulheres que são alcançadas por intermédio de 
ONGs e instituições de microfi nanças (IMFs).

As características mais importantes do produto são as seguintes:

– Benefício de seguro garantido: A importância segurada é negociada com o grupo 
e se mantém inalterada durante toda a vigência da apólice.

– Retorno do investimento sobre a poupança acumulada: As contas atribuídas a 
segurados individuais são creditadas com o lucro sobre os investimentos auferidos 
nos ativos subjacentes, investidos de forma apropriada.8

– Flexibilidade no saque: Os segurados podem resgatar a apólice desde o início de 
vigência a custos muito razoáveis. Esta é uma característica única entre os produtos 
considerados nesta avaliação.

Embora o produto esteja disponível apenas para quem faz parte de um grupo 
inscrito, os registros da apólice após o início de vigência, por exemplo, acumulando 
valores de apólice, são mantidos individualmente.

8 Nenhum retorno mínimo é especifi cado, mas o benefício no vencimento é garantido com base no total de prêmios, 
deduzidos o custo de cobertura e as taxas de administração, sugerindo um retorno mínimo para quem chegou ao 
vencimento inferior a zero, depois dos custos.
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Mais de três milhões de vidas em toda a Índia foram cobertas nos dois anos desde 
o lançamento, e os ativos sob gestão estão perto dos US$66 milhões. É muito cedo 
para tecer qualquer comentário sobre rentabilidade, embora a seguradora espere equi-
librar receita e despesa em breve. Também é muito cedo para avaliar até que ponto o 
produto atende às necessidades do cliente; entretanto, outras variações já estão sendo 
consideradas, e a satisfação do cliente parece ser maior, conforme confi rmado pela 
permanência até o início do segundo ano (13 meses desde o início) de 82 por cento.

Versões modifi cadas desse produto hoje estão sendo adotadas pela Allianz em 
outras regiões, como Indonésia (chamado Tamadera, lançado em outubro de 2010) e 
partes da América do Sul e África Ocidental a fi m de atender a necessidades distintas 
de clientes em diferentes partes do mundo.

8.2.3  Grameen Shakti, da SBI Life

O Grameen Shakti é um produto simples fornecido pela SBI Life Insurance desen-
volvido para clientes de baixa renda que, embora combinando seguro e poupança, 
mantém os custos baixos por associar:

– um produto de vida a termo precifi cado sem qualquer diferenciação de idade ou 
gênero; e

 –  um benefício pecuniário simples sobre sobrevivência de prazo predefi nido na apólice.

O produto é oferecido apenas para grupos com um mínimo de 200 membros 
e chegou perto de um milhão de clientes em aproximadamente três anos, desde o 
lançamento. Embora os bancos sejam o principal caminho para se chegar aos clientes, 
uma vez que eles ajudam a superar as difi culdades práticas, como, por exemplo, cobrar 
o prêmio, os canais de distribuição – aqueles que se relacionam com o cliente fi nal – 
são as IMFs e grupos de autoajuda (SHGs, na sigla em inglês). Todos os prêmios são 
cobrados do cliente por débito em conta.9

As características importantes desse produto podem ser resumidas de acordo com 
o princípio da simplicidade:

– Opção limitada de prazo: apenas prazos de cinco ou dez anos estão disponíveis.
– Opção limitada de benefício por morte: a importância segurada deve ser um 

múltiplo de INR5,000 (US$110), até um máximo de INR50,000 (US$1,100).
– Garantia explícita no vencimento e benefício por morte: o benefício por morte 

não traz retorno sobre o investimento, mas está claramente defi nido, e o benefício no 
vencimento é igual à soma de todos os prêmios da apólice de 10 anos e metade deste 
montante para apólice cinco anos.

9 Embora isso implique que todos os clientes precisem ter uma conta bancária, a origem do produto é, frequentemente, 
um serviço para os membros do grupo de autoajuda, com o banco operando como um canal de distribuição.
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O segurado não tem retorno sobre o investimento, mas também não arca com 
nenhum custo de garantir cobertura por morte. Ambos estão incluídos no desenho 
do produto e na avaliação de riscos dos benefícios garantidos. Um custo está explícito. 
É o custo da taxa de serviço sobre os prêmios, cobrado a uma taxa de 1,03 por cento 
do prêmio. Esse custo é explicitamente somado ao prêmio, de modo que ele não precise 
ser considerado mais tarde nas condições da apólice. 

A apólice inclui um elemento de compartilhamento de risco, que reduz as margens 
que a seguradora precisaria considerar no seu preço: o benefício por morte para um 
grupo inteiro é limitado a INR50,000 (US$1,100). Caso este limite seja ultrapassado, 
sinistros posteriores são recusados e prêmios líquidos de imposto de serviço e imposto 
de selo são devolvidos aos representantes dos membros cobertos.

Embora o produto possa ser criticado por oferecer uma gama limitada de opções 
e não mais do que um custo-benefício justo no término antecipado, sua simplicidade 
o torna de fácil entendimento e parece satisfazer a uma necessidade signifi cativa 
de proteção pura com poupança limitada.

Esta, provavelmente, é a lição mais importante que pode ser aprendida com a 
experiência da SBI Life. A seguradora defende o ponto de vista de que os clientes 
aprovam a lisura do produto, uma importância segurada defi nida com simplicidade, 
com exclusões limitadas e um reembolso claramente defi nido, pago no vencimento. 
O volume de vendas do produto parece apoiar este ponto de vista. A SBI Life iniciou 
um programa para estender o produto em toda a Índia.

8.2.4  Anmol Nivesh, da ICICI Prudential 

A ICICI Pru desenvolveu uma apólice que combina poupança e seguro em um 
desenho não muito diferente de um contrato dotal clássico: trata-se de uma apólice 
associada a investimento que garante, no vencimento e na morte, um benefício que 
não seja inferior ao valor dos prêmios pagos, menos o valor de todos os saques parciais 
até este momento. O produto foi lançado a título experimental para trabalhadores em 
plantações de chá de Assam, no nordeste da Índia, e não foi testado em outro local.

Os elementos utilizados a partir do desenho do dotal clássico incluem:

– a combinação de um benefício por morte e um benefício no vencimento, atraindo 
retorno sobre o investimento, porém com garantias,

– uma abordagem associada à unidade em relação ao retorno sobre o investimento, 
com ativos mantidos em títulos de risco baixo,

– uma série de prazos de apólice (de 7 a 15 anos) e opções de importância segurada 
de INR6,000 até INR30,000 (US$130 a US$650), e

– um conjunto convencional de taxas, uma taxa de alocação de prêmio, taxa de 
administração de apólice e taxa de mortalidade que não prejudicam, indevidamente, 
a efi cácia das garantias.



190 Seguro Vida

No entanto, os desenvolvedores desse produto foram inovadores em uma série de 
aspectos, todos os quais auxiliam o segurado. Exemplos desses aspectos incluem o 
seguinte:

– Opção de continuidade de cobertura. A cobertura de seguro vida continua, para 
aqueles que escolheram esta opção, mesmo que os prêmios sejam interrompidos a 
qualquer momento após o terceiro aniversário do produto, evitando um procedimento 
de resgate automático.

– Alocação de bônus das unidades. Segurados são motivados a permanecer por uma 
alocação do prêmio de cinco por cento de um ano inteiro a cada cinco anos. A taxa 
de administração da apólice também é suspensa no fi nal de cinco anos.

– Recompensa para permanência do prêmio. O resgate pode ocorrer a qualquer tempo 
após três anos. Uma taxa de 10 por cento do fundo é aplicada, mas isso é dispensado 
se, no momento do resgate, três anos inteiros de prêmios tiverem sido pagos.

Tais condições percorrem um longo caminho até alinhar os incentivos do segurado 
com os da seguradora, embora isso seja feito com algum custo visando simplicidade, 
aumentando o risco de um entendimento mais equivocado por parte do segurado.

Esse produto foi desenvolvido especifi camente para alcançar clientes de baixa renda 
que operam em um setor semiorganizado. Foi testado no nordeste da Índia para alcançar 
tribos de trabalhadores em plantações de chá, utilizando as empresas de chá como inter-
mediários fi nanceiros. A parceria com uma empresa de chá não garante acesso para todos 
os seus trabalhadores, uma vez que isso precisa ser negociado em termos da plantação de 
chá que está sob a jurisdição da empresa. Não obstante, 2.300 clientes aderiram, cerca 
de um quarto do pretendido, e outro lançamento foi negociado.

As vendas do produto foram suspensas em julho de 2010 após a introdução das 
mudanças regulatórias discutidas no início deste capítulo. Uma série de mudanças 
relativas às características do produto deve ser introduzida para garantir o cumpri-
mento das exigências regulatórias e tirar vantagem da oportunidade de responder à 
necessidade emergente de clientes. Na ocasião da elaboração deste livro, os detalhes 
não tinham sido fi nalizados.

A iniciativa sobreviveu até agora com o fi nanciamento da Facility Inovação em 
Microsseguros da OIT, mas a seguradora está otimista que com as economias de 
escala disponíveis por meio de uma distribuição mais ampla, isso possa se tornar um 
negócio rentável.
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8.3  Principais lições aprendidas

Com base na análise desses quatro produtos, esta seção se concentra nas lições mais impor-
tantes a considerar no desenvolvimento dos produtos de seguro associado à poupança.

8.3.1  Produtos podem ser de vários formatos e tipos

Os quatro produtos apresentam características diferentes em uma série de áreas 
importantes, conforme ilustrado na Tabela 8.1. Algumas dessas características podem 
ser descritas como diferenças de concepção e são relativamente fáceis de identifi car. 
Elas incluem:

– fl exibilidade em prêmio,
– exigências mínimas de prêmio, e
– prazos de resgate.

Outras são mais sutis, mas talvez mais sofi sticadas. Duas delas são características 
consideradas em mais detalhes na discussão que se segue:

– o equilíbrio entre poupança e seguro, e
– o equilíbrio entre fl exibilidade e simplicidade.

Flexibilidade em prêmio
A SBI Life e a ICICI Pru exigem que os segurados paguem os prêmios anualmente, sem 
variação. A Bajaj Allianz permite pagamento de prêmio em um dos quatro programas 
diferentes, mas com regularidade. Apenas a MNYL permite uma abordagem comple-
tamente fl exível em relação ao pagamento do prêmio, uma fl exibilidade no pagamento 
de prêmio quase inédita, pelo menos no contexto do seguro de longo prazo.

Não está claro o que é melhor para o cliente. Consideremos a questão a partir de 
um número de perspectivas diferentes.

– os prêmios anuais são maiores do que aqueles pagos com mais frequência; portanto, 
há um risco material de resgate caso o cliente não possa pagar os prêmios na data 
de vencimento.

– os prêmios anuais levam a uma cobrança menor de custos pagos por unidade, permi-
tindo menores encargos e melhor valor para os clientes.

– onde os produtos são vendidos por parcerias facilitadoras, os parceiros podem ajudar 
na agregação de valores menores em prêmios anuais, estreitando as relações entre 
seguradora e parceiro, e entre parceiro e cliente. SHGs e plantações de chá desempe-
nham este papel para a SBI Life e ICICI Pru, respectivamente.

– permitir que os clientes escolham sua frequência do prêmio ou permitir que as contri-
buições sejam pagas integralmente de acordo com a conveniência do segurado pode 
atrair mais clientes e permitir a eles mais controle sobre a sua gestão fi nanceira.
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– manter o cliente com base em um prêmio regular, com períodos de carência apro-
priados para facilitar a recuperação dos tempos difíceis, pode melhorar o compromisso 
do segurado em relação à poupança.10 No caso do Max Vijay, apenas cerca de 15.000 
dos seus 90.000 clientes efetuam contribuições após o pagamento inicial, apesar das 
exigências mínimas extraordinariamente baixas. Isso indica que a seguradora pode 
ter superestimado o benefício da abordagem fl exível sobre a disciplina imposta por 
um acordo de prêmio regular.

Esses argumentos demonstram o desafi o de estabelecer a abordagem correta 
para um produto em particular e a necessidade de considerar a questão partindo 
da perspectiva dos clientes, além de quaisquer entidades intermediárias envolvidas. 
Essas decisões raramente são claras. Pesquisar as preferências do cliente, avaliar a 
capacidade de pagar e realizar análises de custo-benefício de modelos diferentes 
estão entre os métodos que auxiliam as seguradoras a avaliarem trade-off s. Famílias 
de baixa renda têm vidas fi nanceiras diferentes e complexas; as seguradoras nunca 
devem presumir que elas sabem o que seus clientes precisam.

Prêmio mínimo

Quanto menor o limite superior, mais fácil é para as pessoas de baixa renda parti-
cipar como clientes, mas mais difícil é para a seguradora atingir efi ciências de escala 
em termos de contrato individual. Por outro lado, um limite de prêmio mais baixo 
pode se converter em um número maior de apólices, que, na carteira inteira, pode ser 
sufi ciente para criar economias de escala.11

A ICICI Pru e, em grau menor, a Bajaj Allianz, optaram relativamente por prêmios 
mínimos altos, com segurados no primeiro ano pagando, no mínimo, INR1,200 
(US$27) por ano e no último ano, se escolherem a opção de prêmio anual, valor não 
inferior a INR500 (US$11). A Bajaj Allianz oferece prêmios menores para aqueles 
preparados para contribuir com mais frequência. O prêmio mínimo da SBI Life é signi-
fi cativamente menor do que este, e a MNYL oferece fl exibilidade total em contribuições 
a partir de INR10 (US$0.22), mas o prêmio inicial é alto, INR1,000 (US$22).

É difícil dizer que a abordagem funcionou melhor, porque os efeitos do prêmio 
mínimo fi cam ocultos por outros fatores. A Bajaj Allianz vendeu um número muito 
grande de apólices com o Max Vijay vendendo signifi cativamente menos, mas isso 
não necessariamente se atribui ao limite de prêmio.

10 Bajaj Allianz e SBI Life permitem 30 dias de atraso no pagamento do prêmio, e todas as seguradoras neste estudo 
permitem que os clientes renovem acordos nos quais os prêmios não foram pagos por algum tempo.

11 A viabilidade depende de uma série de fatores de custo e receita. O limite de prêmio mais baixo facilita o acesso mais 
fácil, resultando em maior aceitação e disseminação de custos fi xos da carteira em um número maior de contratos, mas 
isso pode resultar em despesas gerais mais altas, caso os custos associados a cada nova venda sejam elevados. As regras 
não são determinadas com facilidade e não há evidências de que as quatro seguradoras neste estudo adotaram qualquer 
abordagem específi ca. Não há substituto para a modelagem fi nanceira das alternativas com o apoio de pesquisas sobre 
a provável aceitação do cliente em vários níveis de prêmio mínimo.
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Prazos de resgate

Uma das questões de desenvolvimento mais importantes em produtos que combinam 
poupança e seguro é a fl exibilidade para sacar da apólice, parcial ou totalmente. 
Os prazos de resgate em três dos produtos são semelhantes. A Bajaj Allianz se destaca 
por oferecer condições generosas para resgate da apólice, em especial permitindo 
resgates antecipados. As outras seguradoras permitem resgates depois de três anos; a 
Bajaj Allianz permite resgate imediatamente após o início de vigência, embora nos 
primeiros meses seja provável produzir um pagamento baixo.12  

Como a permanência com produtos de poupança é um determinante importante 
de sucesso fi nanceiro, esta abordagem é arriscada, porque pode acarretar perdas 
fi nanceiras signifi cativas caso o número de segurados efetue resgate antecipado. 
No entanto, na forma de um recurso diferenciando a seguradora dos concorrentes, 
ela pode pagar desde que ela envie a mensagem para os clientes de que o produto tem 
fl exibilidade nas suas mãos. Facilitar a saída pode estimular níveis mais elevados de 
fi delidade, um risco que não é facilmente avaliado antes do lançamento.

Todos os aspectos do desenvolvimento do produto requerem sensibilidade não 
apenas em relação aos efeitos fi nanceiros, mas também ao impacto de incentivos 
sobre o comportamento humano. A questão de permitir aos clientes sair com mais 
facilidade na esperança de que em troca eles não o farão é uma questão que requer, 
particularmente, um bom conhecimento da tendência das pessoas para responder aos 
incentivos. Isso esbarra, também, na questão da confi ança, discutida mais adiante 
nesta seção.

O equilíbrio entre poupança e seguro

Um dos principais desafi os é cobrir o custo de fornecer seguro, o benefício por morte, 
enquanto demonstra o compromisso efetivo com o benefício no vencimento, o resul-
tado do esforço da poupança para aqueles que sobrevivem até ao fi nal da vigência 
da apólice. Alguns podem sugerir que um benefício mínimo do seguro é necessário 
para satisfazer às necessidades básicas do cliente. Outros acreditam que a poupança 
desempenha um papel importante no atendimento dessas necessidades e que o seguro 
é complementar. Cada seguradora precisa ter uma visão a respeito desta questão, com 
base no seu conhecimento em relação às preferências dos clientes.

Quatro abordagens diferentes foram adotadas para alcançar esse equilíbrio. 
Tais abordagens são demonstradas com referência a um produto hipotético com 
prazo de dez anos, prêmios anuais de INR1,000 (US$22) e o respectivo custo anual 
de cobertura e taxas de administração de INR30 (US$0.66) e INR50 (US$1.10), 
respectivamente.

12 Seria bom saber quantos clientes aproveitam estes prazos de resgate. O capítulo termina com algumas refl exões sobre 
as possibilidades de novas pesquisas.
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– MNYL: Custo do seguro deduzido dos prêmios, sem garantia. Do prêmio de 
INR1,000 (US$22), é feita uma dedução de INR30 (US$0.66) para cobrir o custo 
do seguro. Nenhuma garantia sobre o benefício no vencimento é oferecida. A MNYL 
deduz o custo da cobertura do prêmio e não oferece um benefício no vencimento 
garantido para equilibrar esse custo. No entanto, ela minimiza o risco do cliente 
descrevendo e garantindo o custo do seguro, e que limita a potencial erosão da 
poupança, defi nindo o benefício por morte em um múltiplo do total de prêmios 
pagos. O benefício por morte é INR5,000 (US$110) após o primeiro ano, cinco 
vezes o prêmio anual, e um adicional de INR5,000 por cada prêmio de INR1,000 
(US$22) subsequente. Além disso, uma vez que os lucros tenham sido declarados, 
eles não podem ser desconsiderados.

– Bajaj Allianz: Custo do seguro deduzido do prêmio; garantia com base nos 
prêmios menos custo da cobertura e taxas de administração. A garantia se 
baseia na soma de todos os prêmios, INR1,000 (US$22) a cada ano, menos o custo 
da cobertura e taxas de administração, um total de INR80 (US$1,75) a cada ano, 
concedendo um benefício no vencimento após dez anos de, pelo menos, INR9,200 
(US$201). A Bajaj Allianz deduz o custo da cobertura dos prêmios. Ela oferece um 
benefício garantido no vencimento, mas não garante o impacto do custo do seguro. 
Esta é a garantia mais fácil de oferecer, porque expõe a seguradora ao risco menor. 
Embora isso não seja bom para o cliente, permite que a seguradora considere oferecer 
um bom valor em outra parte no produto, o que a Bajaj optou por fazer até os prazos 
de resgate.

– ICICI Prudential: Custo do seguro deduzido dos prêmios; garantia com base no 
total de prêmios. Embora a seguradora ainda cubra o custo da cobertura deduzindo 
do prêmio, a garantia se baseia no total de prêmios; em outras palavras, INR10,000 
(US$219) após dez anos de INR1,000 (US$22) em contribuições. A ICICI Pru oferece 
um benefício no vencimento que, apesar do custo da cobertura de seguro, é garantido 
que não seja inferior ao valor do total de prêmios pagos. Ela deve cobrir essa garantia 
do lucro sobre ativos após despesas e corre o risco de não conseguir. Ela administra 
este risco impondo um prêmio mínimo razoavelmente alto e garantindo que a vigência 
da apólice não seja muito curta. Observe mais uma vez que, do ponto de vista do 
segurado, o benefício é bom, mas não é sem custo nas limitações do desenho.

– SBI Life: Garantia de benefícios explícita, simples; custo da oferta da garantia 
implícita. A SBI Life adotou uma abordagem diferente para essa garantia, ofere-
cendo um benefício claramente defi nido, porém, não divulgando os custos da oferta 
desse benefício. Embora o nível de riscos incorridos pela SBI Life para cobrir essas 
garantias não seja conhecido – talvez a combinação seja rentável – sua vantagem é ser 
simples e mais provável de ser compreendida pelos clientes. A SBI Life oferece, em 
sua apólice de dez anos, um benefício garantido no vencimento, com base no nível 
total de prêmios menos impostos sobre vendas de 1,03 por cento ao ano, um pouco 
menos de INR10,000 seguidos de prêmios de INR1,000 anualmente. O benefício 
garantido na apólice de cinco anos é a metade de todos os prêmios pagos, pouco menos 
de INR2,500 para o mesmo prêmio. 
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Cada uma dessas abordagens é justifi cável. Cada uma pode ser descrita como justa 
para os clientes, atingindo um equilíbrio razoável entre poupança e seguro em um 
contexto no qual os recursos são limitados. Cada uma tem vantagens e desvantagens do 
ponto de vista da seguradora e do segurado. Além disso, cada uma permite à seguradora 
garantir outros benefícios dentro do desenho da apólice para o cliente. A seguradora 
precisa considerar trade-off s e priorizar necessidades mais importantes de seus clientes. 
Como são evidentes as diferenças em desenho de produto e benefícios de cliente, as 
quatro seguradoras adotaram abordagens diferentes para essas prioridades.

Opção: Equilíbrio entre fl exibilidade e simplicidade

As seguradoras precisam equilibrar a trade-off  entre simplicidade (menos opção) e 
fl exibilidade (mais opção). A simplicidade é útil para ganhar a confi ança do cliente 
e melhorar o conhecimento das características mais importantes do produto, 
enquanto a fl exibilidade permite aos clientes reagir inesperadamente às mudanças 
de circunstâncias.

As seguradoras precisam decidir o quanto de opção dar aos seus clientes. 
Isso aumenta o potencial para que a necessidade do cliente seja atendida, mas também 
aumenta o custo de administração. A opção também pode diminuir o nível de conhe-
cimento do cliente sobre o produto e nem sempre é útil (ver Capítulo 13). Além disso, a 
fl exibilidade pode acarretar um comportamento que enfraquece a proteção, conforme 
visto nas contribuições baixas para o produto Max Vijay.

Cada seguradora partiu de um ponto de vista em termos de opção que oferece:

– Bajaj Allianz oferece uma gama de prazos, importâncias seguradas e opções de 
frequência de prêmio. Entretanto, a decisão deve ser tomada em termos de grupo e 
todos os seus membros devem acatar tal escolha.

– SBI Life permite ao grupo escolher o nível de importância segurada e então avalia os 
riscos a fi m de oferecer a garantia no vencimento. No entanto, permite apenas prêmios 
anuais e somente duas opções para prazos de apólice.

– ICICI Pru limita a vigência da apólice a um período de 7 a 15 anos e permite ao 
segurado escolher o nível de cobertura necessária e a vigência a partir dessa faixa. 
Aceita somente prêmios anuais; entretanto, impõe esta restrição pensando no fl uxo 
de caixa dos clientes.

– MNYL oferece apenas um prazo de dez anos, mas permite aos seus clientes total 
liberdade de valor e frequência de prêmio.

Tais decisões têm consequências para a viabilidade fi nanceira do produto e o poten-
cial para oferecer características positivas de outras partes do desenho. O produto Max 
Vijay oferece fl exibilidade notável, mas a seguradora achou difícil motivar os clientes 
para efetuar essas contribuições regularmente. Depois de pagar o seu prêmio inicial, 
cerca de cinco de seis clientes não pagam quaisquer prêmios adicionais, apesar dos 
valores muito pequenos de parcelas. Isto, por sua vez, enfraquece a viabilidade fi nan-
ceira da carteira, o que reduz tanto a rentabilidade da seguradora quanto o retorno 
sobre o investimento disponível para clientes ou ambos.
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Necessidade de permanência

Há uma característica de apólices com elementos de poupança que deve ser obser-
vada: a necessidade de permanência. As taxas de caducidade de todos os produtos de 
seguro de longo prazo podem ser altas: 10, 20 ou até 30 por cento ao ano. Os níveis 
de permanência são um importante balizador do sucesso da seguradora. A incapa-
cidade de manter os clientes por um período considerável da vigência da apólice causa 
prejuízos para a seguradora de três formas:

1. O resgate elimina o benefício marginal das taxas que a apólice garante à seguradora;

2. Um resgate leva com ele o ativo que está sob cuidado da seguradora, reduzindo tanto 
as taxas quanto as margens que o segurador pode ter sido capaz de gerar para as 
apólices lançadas;

E, o mais importante para as apólices de poupança:

3. Uma apólice que é resgatada pode resultar em prejuízo fi nanceiro, porque o segurador 
pode não ter coberto todos os seus custos de emissão e manutenção da apólice ou de 
reserva de ativos para cobrir as garantias.

Todas as apólices de seguro de longo prazo dependem de seu sucesso fi nanceiro 
em permanência, mas isso é muito mais importante para as apólices de poupança do 
que para as apólices somente de seguro, porque a incidência de rentabilidade tende 
fortemente para os últimos anos da apólice. Ademais, o que é bom para a seguradora 
também é, quase sempre, bom para o cliente, que precisa que a gama de produtos seja 
fi nanceiramente forte e para que este sucesso seja compartilhado com o cliente.13

Preço por escala

As seguradoras devem empreender esforços para: 1) precifi car o mais correto possível, 
envidando todos os esforços a fi m de garantir custo-benefício para seus clientes, 
2) testar a disposição do mercado para aceitar esse preço por meio da combinação, se 
possível, de uma pesquisa pré-projeto e testes de respostas do mercado para os preços 
efetivos dos produtos e 3) comparar com os respectivos preços praticados pelos concor-
rentes, sempre que possível. Um número signifi cativo de apólices vendidas é, em geral, 
mais indicativo de rentabilidade do que a margem disponível sobre cada produto. 
Neste ambiente de pequenas unidades, os custos simplesmente não podem ser cobertos 
sem os números. Isto não signifi ca que não há nenhuma margem na precifi cação dos 
produtos. Em primeiro lugar, os clientes podem não ser particularmente sensíveis aos 
preços caso as necessidades principais estejam sendo atendidas. Em segundo lugar, 

13 Como este sucesso é compartilhado, varia de produto para produto. Apesar de a sustentabilidade fi nanceira ser importante 
para o segurado, considerando ser muito provável a seguradora honrar suas promessas, o segurado também tem um 
interesse nas margens de lucro da seguradora, que devem ser baixas o bastante para dividir o sucesso com o segurado, 
mas não tão baixas a ponto de comprometer a solidez da carteira.



Poupança em microsseguro   197

o lucro obtido com a venda inesperadamente bem-sucedida pode ser compartilhado 
com os segurados se os mecanismos para fazê-lo estão no desenho do produto. 
Em terceiro lugar, estas são medidas de longo prazo e margens são necessárias para 
se proteger de términos inesperados.

8.3.2  Distribuição é importante

A distribuição efi caz é especialmente importante em produtos de microsseguro que 
incluem componentes de poupança, porque alcançar escala é crucial para o sucesso do 
produto. Além disso, a participação em um acordo de longo prazo depende do conheci-
mento dos clientes sobre os benefícios da apólice, e o canal de distribuição desempenha 
um papel importante no estabelecimento e na manutenção desse entendimento.

Uma decisão importante no que diz respeito à distribuição é vender para o público 
de microsseguro de forma geral ou limitar o acesso a membros de grupos organizados. 
As seguradoras analisadas adotaram três abordagens diferentes:

1. Adesão somente de grupo. A Bajaj Allianz e a SBI Life somente disponibilizam seus 
produtos para membros de grupos, com a intenção de vender para todos os membros 
desse grupo. A Bajaj Allianz defi ne as condições do contrato com base em um exercício 
de subscrição cobrindo o grupo, o que indica que todos os membros do grupo, ou 
uma parte substancial deles, devem aceitar o seguro.

2. Dirigido a membros de grupos. O produto ICICI Pru é dirigido aos trabalhadores 
de plantações de chá, mas a participação não é compulsória para todos os membros 
do grupo. Os coordenadores do grupo facilitam a operação, mas a decisão de aderir 
é tomada por cada membro, individualmente.

3. Disponível para indivíduos. O Max Vijay é comercializado e disponibilizado para 
indivíduos por intermédio de uma variedade de canais de distribuição.

A venda somente para grupos possui uma série de vantagens:

– Ajuda na efi ciência de escala, adicionando um número maior de apólices com todas 
as vendas bem-sucedidas.

– Tais grupos contribuem para aumentar a fi delidade dos clientes, por meio de educação, 
auxílio prático e, talvez, até mesmo pressão dos pares.

– Põe em jogo um intermediário que tem os interesses dos segurados como prioritários 
e, frequentemente, também uma disposição para estimular a permanência e ajudar 
na poupança para contribuições mais espaçadas.

– Contribui para solidariedade entre os membros, melhorando o conhecimento sobre 
o produto, efetuando o pagamento de benefícios e melhorando a permanência.

Distribuir para membros de grupo parece ser o ponto-chave de diferenciação entre 
os produtos e a escala alcançada. Os dois provedores que vendem apenas para grupos 
alcançaram escala signifi cativa, cada um cobrindo mais de um milhão de vidas. 
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As outras duas seguradoras tiveram começos encorajadores, porém não podem 
ser descritas como bem-sucedidas em termos de número de apólices vendidas ou 
rentabilidade. 

Uma lição fundamental da iniciativa Max Vijay é a importância do canal de 
distribuição (ver Caixa de Texto 8.1). O canal de distribuição precisa ter um interesse 
para incentivar a poupança ativa de clientes; entretanto, encontrar um canal como este 
nem sempre é fácil. As lojas de varejo, por exemplo, têm um incentivo para estimular 
a gastar, e não poupar. Ao ser vendido nas lojas de varejo, o produto de poupança 
compete com outros produtos da loja tanto para o varejista (em termos da comissão a 
ser ganha de outros produtos de margem alta) quanto para o cliente. Confl itos de inte-
resse também ocorrem quando o seguro associado à poupança é vendido em bancos, 
visto que os bancos têm um incentivo para fazer os clientes aderirem a seus próprios 
produtos de poupança. Os SHGs podem enfrentar confl itos semelhantes, mas estão 
fundamentalmente interessados no bem-estar de seus membros e, portanto, podem 
ser mais adequados para estimular um produto de poupança de longo prazo.

Caixa de Experimentação de canal no Max Vijay 
Texto 8.1 

O Max Vijay testou uma variedade de canais, usando métodos push e pull. 
Os canais push são aqueles em que os intermediários convencem ativamente os clientes 
a adquirirem o produto. Esses canais foram utilizados, principalmente, para estimular o 
entendimento do prêmio inicial relativamente alto do produto. Os canais push utilizados 
eram um distribuidor de produto fi nanceiro, IMFs, ONGs e centros governamentais.

Os canais pull são aqueles em que os pontos de venda do produto são estabelecidos 
e os clientes são estimulados a comprar produtos a partir desses pontos. Tais canais 
eram, principalmente, varejistas locais, incluindo as lojas “mom and pop”, que os 
segurados frequentavam com assiduidade e eram, portanto, locais convenientes para 
os clientes efetuarem contribuições adicionais para sua apólice do Max Vijay.

A experiência com os canais de distribuição foi variada. O intermediário fi nanceiro 
do produto gerou a maioria das vendas, mas à custa de outros produtos da MNYL 
destinados a clientes de renda mais alta. Este canal, no entanto, produziu resultados 
ruins na área de contribuições regulares.

No geral, as contribuições adicionais foram efetuadas em apenas um sexto das 
apólices. As taxas de sucesso foram mais altas nos canais de varejo, particularmente 
na cidade de Agra, onde mais da metade das apólices vendidas foram creditadas com 
contribuições pagas em dia pelos segurados. Fica claro a partir da experiência até 
hoje que o produto garantirá valor para os clientes – e, provavelmente, lucro para a 
seguradora – somente caso o comportamento regular de poupança seja desenvolvido 
e sustentado, o que indica que mesmo esforços marginais para promover uma cultura 
de poupança contínua pode pagar bem termos de novas vendas, melhorando a perma-
nência e aumentando a poupança.

Fonte: Adaptado de Harmeling de 2010.
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8.3.3  Desenvolver prioridades 

Uma análise cuidadosa de quatro seguradoras que adotaram abordagens diferentes 
para estender produtos de poupança e seguro a famílias de baixa renda oferece algumas 
ideias preliminares para outros interessados   em desenvolver produtos similares.

Estabelecer o objetivo principal e focar tudo nisto. Clientes de microsseguro 
têm vidas fi nanceiras complexas, mas não é possível para os produtos atenderem a 
todas as necessidades. Os clientes precisam de produtos que atendam especifi ca-
mente a um objetivo. Eles devem entender o que estão comprando, em especial se o 
produto procura combinar elementos de seguro e poupança. O canal de distribuição, 
o desenho do produto e a infraestrutura interna da seguradora deve apoiar isso. 
Não se concentrar em um objetivo compromete a clareza da mensagem aos clientes, 
reduzindo o potencial de vendas e prejudicando a fi delidade do cliente em detrimento 
da sustentabilidade do negócio.

Priorizar a distribuição. A escala da carteira é crucial para produtos de seguro 
que garantem poupança; portanto, dar ao negócio a melhor oportunidade para vender 
uma grande quantidade de contratos é uma prioridade. Isso, provavelmente, signifi ca 
tomar algumas decisões difíceis no início, como, por exemplo, excluir o acesso para 
o público em geral, mas essas decisões podem ser reanalisadas depois de alcançada 
uma estrutura sustentável. Seguradoras de sucesso neste estudo têm sido fi rmes na 
sua abordagem relativa à distribuição.

Estimular confi ança e fi delidade. A partir de um número de perspectivas 
diferentes parece que a confi ança desempenha um papel signifi cativo no sucesso da 
seguradora, seja o principal canal de distribuição dos produtos intermediados ou não. 
As seguradoras devem monitorar a satisfação dos clientes com os produtos e serviços 
que são recebidos da seguradora e de intermediários. Isso deve se estender por toda 
a cadeia de contato com os clientes. Bom serviço ao cliente, pagamento de sinistros 
em tempo hábil, exclusões mínimas e serviços de administração estáveis servem para 
melhorar a reputação da seguradora na comunidade que ela atende. Clientes felizes são 
mais propensos a permanecer, e manter os clientes já existentes é mais barato do que 
substituí-los por novos. As seguradoras devem reconhecer que não é principalmente 
sobre vendas, mas sim sobre permanência, visto que ter clientes que logo se retiram 
é pior do que não conquistar clientes.

Simplicidade tem mérito. Em produtos de poupança, como no microsseguro em 
geral, um pouco de compromisso na fl exibilidade em favor da simplicidade parece ter 
ajudado em pelo menos dois dos exemplos considerados neste capítulo. Parece que, 
embora consumidores em geral desejem opções, eles reconhecem e apreciam os bene-
fícios de acordos contratuais de longo prazo que impõem restrições, em pagamento de 
prêmio, por exemplo, em troca de recompensas. Isso tem um impacto positivo consi-
derável sobre a sustentabilidade do produto e deve ser considerado pela seguradora no 
contexto dos objetivos principais do produto. A simplicidade melhora o entendimento 
do cliente que, por sua vez, fi ca propenso a melhorar a fi delidade e, consequentemente, 
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a sustentabilidade fi nanceira da carteira. Pode alienar os clientes com necessidades 
mais sofi sticadas, mas estas podem ser atendidas em uma fase posterior por meio da 
melhoria do produto. O inverso não é verdadeiro, uma vez que é quase impossível 
simplifi car um produto existente.

8.4  Refl exões fi nais e caminho a seguir

Profi ssionais de microsseguro estão prestando mais atenção na maneira pela qual os 
clientes podem ser encorajados a combinar poupança com seguro. Várias seguradoras 
na Índia lançaram produtos exatamente assim (este capítulo considera quatro deles), 
oferecendo algumas lições preliminares para outras seguradoras em uma posição 
semelhante, a saber:

– determinar as prioridades do negócio e do desenho, e cumpri-las;
– priorizar a distribuição;
– estimular confi ança e fi delidade, e
– desenho por simplicidade, com foco no conhecimento do cliente.

As trade-off s são uma parte inevitável do processo de desenvolvimento do produto. 
Em última análise, as seguradoras precisam tomar suas próprias decisões sobre essas 
questões, reconhecendo a importância do seu contexto. A satisfação do cliente não 
é fácil de alcançar.

Várias questões surgiram no decorrer desta pesquisa que não podem ser respon-
didas com as informações disponíveis das seguradoras. É necessário que se façam mais 
pesquisas em várias áreas, incluindo:

– a eficácia de diferentes canais de distribuição e modelos de comissão na oferta 
de vendas, e a qualidade dessas vendas, em termos de taxas de permanência, para cada 
um desses modelos;

– a aceitação e permanência de clientes nas variações de produtos, por exemplo, o prazo 
das apólices compradas e o nível de cobertura – e prêmio – se essas opções estiverem 
disponíveis;

– incidência e causas de caducidades de apólice, características de clientes cujas apólices 
caducam, e infl uência das características dos produtos (tais como prazos de resgate) 
sobre as taxas de caducidade;

– a proporção de membros do grupo que aceitam cobertura disponibilizada para eles 
por intermédio de grupo e a experiência de permanência dos membros; e 

– os níveis de satisfação dos clientes e a associação ao desenho do produto.

Todas essas pesquisas requerem um compromisso considerável das seguradoras, e 
algumas podem ser difíceis de cobrir no domínio público, mas tais ideias seriam de 
grande benefício para os outros, considerando um empreendimento neste segmento.
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9  Aprimorar o microsseguro prestamista
John Wipf, Eamon Kelly e Michael J. McCord

Este capítulo é uma adaptação do Microinsurance Paper no 9, publicado pela Facility Inovação em 
Microsseguros da OIT. Os autores gostariam de agradecer aos vários revisores por seus comentários e orientação, 
os quais foram muito úteis por extrair detalhes adicionais e aumentar a clareza geral, incluindo Martin 
Hintz (Allianz), Mathieu Dubreuil (PlaNet Guarantee), Christine Hougaard (Cenfri), Marc Nabeth (CGSI 
Consulting) e Mary Yang (OIT). Os autores também expressam sua gratidão aos gestores do programa de 
microsseguro que forneceram os dados para este capítulo, mas que exigiram anonimato.

Cobertura prestamista – seguro que cobre o capital e os juros não liquidados de um 
empréstimo no caso de morte de um mutuário – é o ponto de partida lógico de novas 
organizações para o microsseguro. É, em geral, fácil de introduzir, simples para os 
clientes entenderem e visto pelos intermediários fi nanceiros como um complemento 
ao seu negócio principal. O seguro prestamista pode ajudar a criar um entendi-
mento do microsseguro e expandir a demanda, construindo uma cultura de seguro. 
Ao enxergar os benefícios de tais produtos, os mutuários fi carão mais receptivos a 
outros produtos de seguro.

Infelizmente, o seguro prestamista, muitas vezes, não é bem desenvolvido e 
oferece pouco valor para o cliente segurado. Quando os produtos oferecem pouco 
valor para os clientes, a atitude negativa comum em relação ao seguro é reforçada. 
Assim, melhorar o valor dos produtos prestamistas pode ajudar a melhorar a demanda 
global por microsseguro.

Para entender a situação do microsseguro prestamista e estruturar formas para 
melhorar a qualidade geral de produtos prestamistas, este capítulo responde às 
seguintes perguntas:

– O que é o seguro prestamista e como ele é estruturado?
– Quem se benefi cia com esta cobertura: mutuários, credores e seguradoras?
– Como o valor para os clientes é medido e é alcançado?
– Quais são os exemplos de produtos prestamistas que agregam valor para os clientes?
– Como os produtos prestamistas podem ser ampliados ou ajustados a fi m de oferecer 

melhor valor para os clientes?
– Que considerações operacionais são necessárias para melhorar os produtos presta-

mistas?

Este capítulo aborda essas questões com base, principalmente, na experiência 
dos autores que trabalham há anos com produtos prestamistas. Além disso, para 
construir um conjunto de dados semelhantes, uma pesquisa de produtos presta-
mistas foi realizada com 30 organizações, selecionados intencionalmente por causa 
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das diversas características de seus produtos e contextos, incluindo representação 
regional e arranjos institucionais variados. Embora os resultados desta amostra não 
sejam representativos de produtos de microsseguro associado a crédito, certamente 
são ilustrativos, refl etindo a gama de boas e más práticas.

9.1  O que é seguro prestamista?

O seguro prestamista está entre os tipos mais comuns de microsseguro (Roth et al., 
2007; Matul et al., 2010). O principal objetivo desse produto é garantir que o saldo 
devedor seja extinto em caso de morte do mutuário. Normalmente, o produto é 
compulsório, como condição prévia para obtenção de um empréstimo em instituições 
de microfi nanças (IMFs).1 O produto pode, no entanto, ser desenvolvido de diferentes 
formas e fornecido por meio de uma variedade de arranjos institucionais.

9.1.1  Tipos de cobertura prestamista

A cobertura prestamista básica, que cobre apenas o capital e os juros não liqui-
dados de um empréstimo na morte do mutuário, é a forma mais simples, embora 
essa cobertura possa ser estruturada de várias formas. Os prêmios, por exemplo, 
podem ser pagos adiantado, deduzidos do empréstimo ou somados a este ou podem 
ser faturizados na taxa de juros do empréstimo e cobrados ao longo do período do 
empréstimo. Quando eles são integrados à taxa de juros, os mutuários muitas vezes 
desconhecem que têm cobertura.

A abordagem dos credores relativa à cobertura prestamista depende de seus obje-
tivos. Algumas organizações usam a cobertura prestamista como um benefício para 
os clientes, outras como uma fonte adicional de receita e outras como um componente 
essencial de cobertura mais compreensiva. Para os credores interessados no último 
objetivo, estes estão propensos a oferecer cobertura prestamista aprimorada, a qual 
se apresenta nas três variações a seguir:

– Cobertura vida aprimorada: oferece a cobertura básica mais benefícios adicionais, 
como, por exemplo, um pagamento de funeral.

– Cobertura de riscos aprimorada: inclui cobertura básica mais riscos adicionais, 
como, por exemplo, cobertura de invalidez para o mutuário, uma cláusula de acidentes 
pessoais ou cobertura de incêndio para as instalações da empresa.

– Cobertura família aprimorada: expande a cobertura básica e, às vezes, a cobertura 
aprimorada para incluir morte ou invalidez de membros da família.

1 O termo “instituição de microfi nanças” (IMF) refere-se a qualquer instituição que presta serviços de crédito e, às vezes 
de poupança, para os mercados de baixa renda.
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9.1.2  Arranjos institucionais para cobertura prestamista

Há uma série de formações institucionais para a entrega da cobertura prestamista. 
Embora o credor esteja sempre presente como o distribuidor, a instituição de subs-
crição é, normalmente, uma seguradora comercial, uma associação mútua de benefício 
(AMB)2 afi liada ao credor ou uma seguradora cooperativa.3 Às vezes, não há nenhuma 
seguradora externa, uma vez que o credor retém o risco de inadimplência por morte 
do cliente, como no caso do Banco Compartamos no México, em sua cobertura 
prestamista básica.

Quando permitido pela regulamentação, o autosseguro pelas IMFs é, com certeza, 
uma opção. O custo para manter uma reserva interna é mínimo em comparação ao 
custo administrativo para gerir cobranças, lançamentos e transferências em termos 
de IMF, e administrar registros e sinistros de cliente em termos de seguradora. 
Muitos credores retêm o risco porque isso resulta em melhor valor e serviço mais 
rápido, além de possibilitar que eles adaptem o produto para atender às necessidades de 
seus mutuários. Isso é possível somente até um valor prudencial. Por exemplo, as IMFs 
da Confédération des Institutions Financières (CIF), na África Ocidental, autosse-
guram o risco de morte até um máximo de 10 milhões de Francos CFA (US$20,792). 
A CIF pretende criar uma companhia de seguros vida na África Ocidental para cobrir 
o excesso do seguro prestamista de várias instituições fi nanceiras importantes.

Algumas IMFs cobram uma taxa aos clientes quando o risco é mantido interna-
mente e algumas até mesmo estabelecem uma reserva para este fi m específi co, por 
exemplo, uma “Reserva para Eventuais Sinistros de Empréstimo Devido à Morte do 
Cliente”. Essas IMFs podem cobrar dos clientes, mas a taxa é, com frequência, alocada 
diretamente na receita de seus registros contábeis. Trata-se de uma prática que não 
é saudável, e é um sinal do quão insignifi cante, de fato, algumas IMFs consideram 
suas perdas devido à morte do cliente.

A partir do momento que a instituição queira oferecer mais cobertura aos clientes, 
faz-se necessário ceder o risco. Conforme foi observado por respondentes de uma 
pesquisa, além da questão jurídica de reter o risco, há a preocupação de elas colocarem 
seu capital em risco e não ter capacidade técnica para gerir a cobertura de seguro.

Caso uma seguradora seja o underwriter, também pode haver um intermediário 
envolvido. Alguns intermediários cumprem apenas as funções de vendas e facilitação 
de um agente, enquanto outros desenvolvem produtos, efetuam o pré-processamento 
e pré-pagamento de sinistros, e codifi cam ou refazem os dados das operações rela-
tivas às especifi cações da seguradora. A PlaNet Guarantee desempenha este papel, 
funcionando como corretora para as IMFs e fazendo a ligação entre seguradora e 
resseguradora. A justifi cativa para a existência de intermediários é agregar valor 
para o credor, clientes segurados e segurador. Intermediários, no entanto, podem se 
sentir excluídos deste negócio à medida que as margens diminuem, e tanto credores 

2 Trata-se, normalmente, de uma organização que assume risco, seja formal ou informal, que é separada do credor e de 
propriedade dos próprios mutuários.

3 Em alguns países, as instituições cooperativas possuem uma companhia de seguros cujo foco é fornecer produtos para 
as famílias-membros. Para estas há, muitas vezes, concessões especiais por parte do regulador, como, por exemplo, 
exigências de capital reduzido.
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quanto seguradoras decidem que eles podem gerir esses produtos simples por conta 
própria. Para os intermediários, fi ca difícil argumentar que eles realmente agregam 
valor quando seguradoras e/ou canais de distribuição estão dispostos a administrar 
eles próprios os seus produtos (ver Capítulo 23).

9.2  Quem se benefi cia com o seguro prestamista?

O seguro prestamista é muitas vezes criticado porque é percebido como mais valioso 
para seguradoras e credores do que para mutuários segurados. No início do século 
XIX, o seguro prestamista foi desenvolvido nos Estados Unidos usando o slogan “a 
dívida morre com o devedor”. Era considerado vergonhoso deixar o peso de uma 
dívida para dependentes ou parentes sobreviventes. Além disso, era mais provável os 
bancos aprovarem um empréstimo se parte de seu risco estivesse coberto por mutuário 
segurado. A cobertura prestamista, portanto, evoluiu com um propósito claro de 
proteger tanto o credor quanto o devedor. No contexto do microsseguro, vale a pena 
avaliar o valor do seguro prestamista partindo das perspectivas das diversas partes 
interessadas – devedores, credores e seguradoras.

9.2.1  Mutuários

Para a família segurada, o seguro prestamista deve liquidar a dívida de um mutuário 
quando de sua morte sem causar prejuízos fi nanceiros para a família do falecido. 
Quando um microempresário morre, os membros da família sobrevivente são 
fi nanceiramente afetados de várias formas. Primeiro, há os custos do hospital, funeral 
e enterro para pagar. Além de ser um dos provedores da casa, se não o principal, o 
falecido, muitas vezes, é o gestor qualifi cado dos negócios da família. Assim, além de 
perder sua produtividade, a família sofre com a perda de sua habilidade, experiência e 
expertise comercial.4 Como o negócio tem difi culdades para se manter, a família pode 
recorrer à venda do estoque e à liquidação dos bens produtivos a preços promocionais 
para honrar o empréstimo devido. Para uma família em tal situação, ter o empréstimo 
liquidado pelo seguro é válido, visto que o credor deixa de fazer pressão para pagamento 
do empréstimo e a seguradora paga quaisquer benefícios adicionais rapidamente.

A proteção de seguro também é importante para os mutuários de uma IMF que 
usam a metodologia de empréstimo em grupo. Quando um mutuário morre, a IMF 
pode exigir que os outros membros do grupo paguem as dívidas do falecido com sua 
poupança. Isso tem implicações negativas para o moral do grupo, e o risco de perder 
as economias desestimula o crescimento da poupança. Sob tais circunstâncias, os 
devedores, muitas vezes, consideram o seguro como uma proteção importante contra 
a morte dos companheiros de grupo.

Apesar desses benefícios potenciais, os mutuários expressam, com frequência, 
pouca ou nenhuma satisfação em relação aos produtos de seguro prestamista básico. 

4 A maioria das IMFs têm as mulheres como clientes.
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Um dos motivos, conforme observou um entrevistado da pesquisa, é que “o seguro 
prestamista é importante apenas razoavelmente, porque a maioria dos mutuários 
cobertos desconhece que tem cobertura”. Considerando que, muitas vezes, não há 
cobrança direta para os clientes pela cobertura prestamista básica, ou porque o prêmio 
é percebido como uma taxa para a obtenção do empréstimo, os clientes podem não 
conhecer as condições de sua cobertura. Em um estudo de satisfação do cliente na 
Zâmbia, os clientes de uma IMF informaram que somente souberam que tinham 
seguro pela equipe de pesquisa (Manje, 2007).

Os mutuários percebem, frequentemente, a cobertura prestamista como um 
produto que benefi cia o credor, e não eles. Para entender o porquê, é importante 
considerar como as IMFs lidam com a inadimplência de crédito devido à morte sem 
o seguro prestamista. Devido ao estigma e às relações extremamente ruins com o 
público resultantes da cobrança da dívida do espólio do falecido, muitas IMFs simples-
mente dão baixa no empréstimo quando o mutuário morre. Neste caso, uma mudança 
para seguro não proporcionaria valor adicional se cobrisse somente o empréstimo.

Uma proposta de melhor valor inclui cobertura para além da prestamista básica, 
de modo que as famílias sobreviventes recebam um benefício fi nanceiro sobre a 
morte do cliente ou o cliente receba algum benefício sobre a morte de um membro 
da família e/ou cobertura no caso de outro risco. Nas IMFs que atendem principal-
mente mulheres, por exemplo, as mutuárias tendem a se preocupar muito mais com 
a cobertura para a vida de seu cônjuge do que para a sua própria vida (ver Capítulo 
16). Tais produtos aprimorados e de família são mais caros, mas, mesmo com o custo 
adicional, oferecem melhor valor para os clientes, caso os produtos respondam às suas 
necessidades e sejam entregues de forma efi ciente.

O valor é eventualmente específi co do contexto, conforme observado no caso da 
Allianz Indonésia (Caixa de Texto 9.1).

Caixa de  Impacto sobre clientes
Texto 9.1 

Em uma das poucas avaliações dos produtos prestamistas, a pesquisa avaliou o 
impacto de um produto prestamista oferecido pela Allianz Indonésia. O estudo 
concluiu que um produto como este não era necessário porque a suposta crise fi nan-
ceira pós-morte não existia. O apoio da comunidade e da família entre indonésios 
muçulmanos de poucos recursos era forte o sufi ciente para cobrir grande parte das 
despesas de funeral e prover a subsistência da família enlutada. Esse apoio foi levado 
pela percepção da morte como um risco coletivo à luz da economia moral e que 
depende dos princípios de reciprocidade equilibrada. Portanto, neste caso, os produtos 
prestamistas não atendem à lacuna da demanda por clientes. O estudo concluiu que é 
importante conhecer a demanda antes de oferecer cobertura prestamista ou qualquer 
produto de microsseguro.

Fonte: Adaptado de Hintz, 2010b.
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Mesmo com melhor risco e/ou cobertura de família, o nível de conhecimento e 
experiências dos mutuários segurados infl uencia, diretamente, a percepção de valor 
do produto. Para mutuários que sobrevivem a um ciclo de empréstimo prévio, ou 
para aqueles que estão contratando pela primeira vez, o seguro prestamista pode não 
parecer importante, mesmo se o objetivo da cobertura estiver claro para eles. Pagar um 
prêmio por um benefício intangível pode ser visto como um desperdício de dinheiro 
ganho com suor, porque os mutuários “sabem” de antemão que vão sobreviver ao 
prazo do empréstimo. De fato, as taxas de mortalidade da clientela de IMF tendem a 
ser signifi cativamente inferiores às da média da população, porque a IMF empresta, 
principalmente, para clientes saudáveis e produtivos. Em geral, a maior valorização 
do seguro prestamista ocorre na idade avançada, quando as pessoas testemunharam 
um pagamento de benefício, têm dependentes ou se benefi ciaram da educação do 
consumidor.

9.2.2  Credores

Para um credor, é muito mais fácil ser positivo sobre o seguro prestamista. 
Ao contrário do mutuário que está limitado à sua experiência individual, o credor 
pode avaliar o impacto fi nanceiro do seguro prestamista em toda a sua carteira de 
empréstimos. Eliminar o risco de mortalidade do mutuário com o custo repassado ao 
mutuário é um gerenciamento de risco prudente e uma prática comercial estabelecida. 
As instituições de crédito na pesquisa avaliaram o seguro prestamista como sendo 
valioso para sua organização por que:

– protege a empresa, os acionistas ou membros-proprietários e sua carteira de crédito;
– aumenta a receita de taxas;
– não há necessidade de pedir reembolso do espólio do mutuário falecido;
– oferecendo seguro de qualidade melhora a imagem corporativa, aumenta a reputação 

em seus mercados, atrai novos clientes e melhora a fi delidade do cliente;
– ajuda a cumprir sua missão social na medida em que ajuda os clientes e suas famílias 

a gerenciar os riscos;
– permite uma ampla gama de serviços fi nanceiros a serem prestados.

Para os credores, o seguro prestamista – e em especial o prestamista aprimo-
rado – pode ser uma vantagem competitiva, como foi para a VisionFund (Caixa 
de Texto 9.2).
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Caixa de Seguro prestamista como uma vantagem competitiva no Camboja 
Texto 9.2 

O Camboja tem uma penetração relativamente alta de microfi nanças e uma compe-
tição signifi cativa entre as IMFs. Uma IMF, a VisionFund, usa seu produto presta-
mista como uma vantagem comparativa. Ela promove seus produtos prestamistas 
como superiores junto aos concorrentes, porque o saldo devedor é perdoado em caso 
de morte do mutuário. Além disso, há benefícios para o funeral do mutuário, cônjuge 
e fi lhos. “Seguro” nunca é mencionado em seus materiais promocionais ou em intera-
ções com os mutuários. O prêmio é “invisível”, uma vez que está embutido na taxa de 
juros. O seguro prestamista é considerado altamente valioso por esta IMF de sucesso, 
porque ela tem dado a ele um importante diferencial competitivo.

Fonte: Autores.

Em termos corporativos, os credores podem promover o seguro prestamista como 
uma vantagem competitiva. No entanto, a interação da equipe de campo com os 
clientes normalmente não usa isso como uma vantagem de marketing e tende a ser 
fraca ao informar os clientes a respeito desta cobertura. Às vezes, até os funcionários 
são mal informados. A natureza compulsória da cobertura prestamista básica favorece 
a apatia para educar os clientes sobre o que eles estão comprando. Além do mais, 
considerando que a cobertura prestamista básica tem proliferado em microfi nanças, 
sua posição como uma vantagem de mercado é questionável. Em Uganda, depois que 
algumas grandes IMFs começaram a oferecer produtos prestamistas aprimorados e 
para família, esse nível de cobertura se tornou uma expectativa de mercado por parte 
dos clientes, que mudaram de IMFs sem cobertura para aquelas com o produto.

Em muitos casos, o foco das IMFs é gerar valor para elas próprias e não para seus 
clientes (ver Caixa de Texto 9.3). Quando as IMFs retêm o risco de sinistro da carteira 
devido à morte do mutuário, elas, muitas vezes cobram taxas signifi cativas pelo 
serviço (até 3 por cento do empréstimo inicial) até que registrem uma experiência de 
sinistros muito menor. A presença de seguro deve signifi car que os credores podem, 
teoricamente, reduzir as taxas de juros. Os autores, no entanto, não encontraram 
exemplos da presença de produtos prestamistas que levam a qualquer redução clara 
das taxas de juros nos empréstimos.
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Caixa de Fluxos de benefício no seguro prestamista 
Texto 9.3 

Richard Leftley, CEO da corretora de microsseguros, a multinacional MicroEnsure, 
relata sua experiência com seguro prestamista e IMFs. “Em 2002, a maioria das IMFs 
com as quais trabalhávamos cobrava dos mutuários uma quantia fi xa equivalente a 
um por cento do valor do empréstimo e usava os fundos resultantes para pagar o saldo 
devedor dos empréstimos quando da morte dos mutuários; não havia participação 
de nenhuma seguradora. Quando começamos a implementar o seguro prestamista 
nessas IMFs, percebemos que elas continuavam a cobrar aos devedores um por cento, 
embora a companhia de seguro estivesse cobrando de 0,3 a 0,5 por cento do valor 
do empréstimo. Basicamente, a IMF terceirizava o risco por um preço menor, mas 
não repassava a poupança para seus mutuários; em vez disso, o delta estava sendo 
contabilizado como receita. Esta prática é frequente hoje em dia, o que é uma grande 
vergonha, uma vez que todos nós devemos nos concentrar em fornecer um bom valor 
para nossos clientes.”

Fonte: Adaptado de Leftley de 2010.

9.2.3  Seguradoras e intermediários

As seguradoras e os intermediários que foram estudados, em   geral, declararam um 
interesse nos produtos prestamistas porque eles:

– são claros e, portanto, fáceis de vender e administrar;
– tendem a ser muito rentáveis e podem permitir a experiência de uma seguradora com 

outros produtos que podem não ser tão rentáveis em curto prazo;
– representam uma boa entrada nos mercados de microfi nanças com a chance de esta-

belecer confi ança tanto em termos institucionais quanto domésticos;
– são uma boa forma de gerar demanda e conscientização por seguro;
– proporcionam acesso relativamente fácil a uma grande base de clientes com um 

potencial de crescimento de demanda por outros serviços de seguro no futuro.

As seguradoras e os intermediários geralmente abordam o seguro prestamista como 
âncora para seu negócio de microsseguro, uma vez que isso permite que eles entrem 
neste mercado com um produto relativamente fácil. Sem muito risco, eles podem 
aprender sobre o mercado, conhecer taxas de mortalidade e controles de teste enquanto 
geram lucro signifi cativo. No entanto, com muita frequência, o seguro prestamista 
está de acordo com o empreendimento do segurador no microsseguro. Nestes casos, 
as motivações tanto da seguradora quanto do credor são atendidas – lucro e cober-
tura de carteira – e nenhum deles está particularmente preocupado com as demais 
necessidades de proteção de risco de seu mercado de baixa renda.
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9.3  Quantifi car o valor da cobertura prestamista

Um aspecto essencial de valor é o montante e o tipo de cobertura prestamista que se 
pode comprar por um determinado preço. Um atuário determina isso calculando a 
média de sinistro estimado para cada mutuário, que é então carregada para derivar a taxa 
do prêmio. Uma medida similar, o coefi ciente de sinistros incorridos, pode ser calculado 
retroativamente com base na experiência de sinistros. Intuitivamente, este indicador, 
às vezes chamado de coefi ciente de sinistros, é a proporção do prêmio que volta para 
os mutuários segurados sob a forma de benefícios do seguro. Na ausência de seleção 
adversa e fraude, um coefi ciente “alto” signifi ca bom custo-benefício. Medidas afi ns são 
o coefi ciente de despesas incorridas, que indica o quanto de prêmio é usado para gerir 
e administrar o produto, e o coefi ciente de lucro líquido, que revela o quão rentável é o 
produto para a seguradora. Com esses coefi cientes, é possível começar a quantifi car o 
valor para os clientes, conforme ilustrado na Tabela 9.1 (Wipf e Garand, 2010).

Tabela 9.1 Principais indicadores de desempenho para a cobertura prestamista

Indicador Cálculo Faixa de bom 
valor fi nanceiro1

Interpretação partindo da perspectiva do consumidor

Coefi ciente 
de despesa 
incorrida

Despesas 
incorridas/prêmio 
ganho2

Abaixo 
de 25%

Este coefi ciente mede a efi ciência do produto prestamista. 
Quanto mais efi ciente ele é, mais valioso ele pode ser, caso 
as economias em despesas sejam utilizadas para reduzir a 
taxa de prêmio, em vez de aumentar o lucro.

Coefi ciente 
de sinistros 
incorridos

Sinistros 
incorridos/prêmio 
ganho

Acima 
de 60%

Mostra quão valioso é o produto prestamista. Um coefi ciente 
“alto”, na falta de fraude ou seleção adversa, signifi ca que 
o preço da cobertura é relativamente “baixo” (o valor é 
“alto”). 

Coefi ciente de 
receita líquida

Receita líquida/
prêmio ganho

No máximo 
10%

Mostra quão rentável é o produto. O lucro pode ser 
reduzido diminuindo a taxa de prêmio, aumentando, 
portanto, o custo-benefício.

1 Estes limites propostos sobre os coefi cientes representam a opinião conjunta dos autores. Observe que o valor dos 
coefi cientes pode exceder 100 por cento, porque os juros sobre as reservas aumenta o coefi ciente de receita líquida.

2 No regime de competência, o prêmio é ganho durante o período de um empréstimo em um padrão que refl ete o 
risco da cobertura de seguro e o custo de administrar esse risco. O padrão do prêmio ganho independe, portanto, 
de como o prêmio foi pago.

Este capítulo apresenta, a seguir, as cinco características de um produto de micros-
seguro prestamista “de valor”:

a) Relevante: O produto protege a família de um mutuário de riscos relevantes, inclusive 
de ter de lidar com o saldo devedor de um empréstimo após a morte do mutuário.

b) Oportuno: A seguradora paga o sinistro em tempo hábil antes que o saldo devedor 
do empréstimo tenha um efeito adverso sobre as fi nanças da família.

c) Perceptível: A maioria dos mutuários conhece o produto, mesmo quando ele é 
compulsório.
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d) Facilita o acesso: A carteira do credor é protegida, o que torna mais fácil para as 
famílias pobres o acesso ao crédito.

e) Custo-benefício: Não é um bom custo-benefício, conforme defi nido pelos três indi-
cadores de valor da Tabela 9.1.

Para avaliar o valor fi nanceiro, os autores analisaram as informações fi nanceiras 
prestadas por 17 instituições que participaram da pesquisa. Essas instituições foram 
selecionadas com base na identifi cação pelos autores de programas de produto pres-
tamista que em conjunto oferecem uma variedade de coberturas, sob uma variedade 
de modelos diferentes e sobre os quais a administração estava disposta a fornecer dados 
(um desafi o signifi cativo). A Tabela 9.2 fornece os principais dados fi nanceiros das 
operações do produto prestamista dessas instituições e as características relevantes 
delas, porém suas identidades específi cas são mantidas em sigilo como condição ao 
fornecimento dos dados. Mesmo assim, nem todos os dados solicitados foram dispo-
nibilizados; para muitos, foi difícil fornecer as informações por causa dos métodos 
contábeis usados para esses produtos.

As conclusões são particularmente notáveis devido à enorme gama de resultados. 
Enquanto o produto prestamista é comumente apresentado para ser rentável para 
seguradoras e bancos, esses resultados ilustram que isso não é verdade em termos 
universais. Das 12 instituições que relataram sua rentabilidade na Tabela 9.2, oito 
estavam de fato signifi cativamente acima da meta de 10 por cento, mas duas estavam 
defi citárias e, portanto, apresentam problemas sérios.
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Tabela 9.2  Custo-benefício de programas de seguro prestamista (classifi cados por 
 coefi ciente de sinistros)
 

Tipo de 
organização

Nome Modelo1 Cobertura Comissão
%

Exp. 
admin.
%

Coefi ciente 
de sinistros
%

Lucro
%2

Contingência
%3

Comentário

Não sustentável

IMF Alfa PA Família n.a. n.a. 119 n.a. n.a. Não 
sustentável

IMF Beta PA Básica n.a. n.a. 95 <0 n.a. Altos índices 
de HIV+

Valor para os clientes

Corretor/
intermediário

Gama PIA Vida e 
invalidez 
do mutuário

15 12,5 70 2,5 n.a. Precifi cado 
para lucro 
baixo

IMF Épsilon PA Família n.a. n.a. 65 n.a. n.a.

IMF Dzeta PA Família n.a. n.a. 64 n.a. n.a.

Intermediário 
Takaful

Teta PIA Básica 25 10 60 5 n.a. Preço, 
não real

Segurador 
comercial 
(incluindo 
Takaful)

Iota PA, PIA Carteira mista 5-16 varia 
por conta

22 60 aprox. 
média 
de 16

n.a. Lucro é 
devolvido 
para as IMFs 
(80% para 
convencionais 
e 70% para 
Takaful)

IMF 
autossegurada

capa SI-MFI Família 0 21 57 8 14 Constituindo 
reservas

Baixo valor para os clientes

Seguradora 
cooperativa

Lambda PA, PIA Carteira mista 0-40 
(varia)

15 30 média 
de 25

n.a.

Seguradora 
comercial

Ni PA, PIA Carteira mista 10 20 28 42 n.a.

AMB Ômicron AMB Básica 25 20 25 20 10

IMF 
autossegurada

Pi SI-MFI Básica 12 10 24 54 n.a.

Rede de 
cooperativa 
de crédito 
autossegurada

Rô Si-CUN Básica 10 10 22 58 n.a.

AMB Sigma AMB Básica n.a. n.a. 18,5 n.a. n.a.

AMB Tau AMB Básica 0 19 13 68 n.a.

IMF 
autossegurada

Ípsilon SI-MFI Vida 
estendida para 
mutuário e 
cônjuge

18 89 12 <0 n.a. Participação 
voluntária

Seguradora 
cooperativa

Psi PA Carteira mista 8 8 11 63 n.a. Muito pouco 
competitiva

1 PA = parceiro agente; PIA = parceiro-intermediário-agente; SI-MFI = IMF autossegurada; AMB = associação mútua 
 de benefício; SI-CUN = rede de cooperativa de crédito autossegurada.
2 Para algumas, lucro exclui juros ganhos sobre reservas.
3 Reserva de contingência não inclui prêmio ganho ou reservas de sinistros.
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Partindo do ponto de vista do cliente, se o bom custo-benefício inclui um coefi -
ciente de sinistro de pelo menos 60 por cento, apenas 6 dos 17 nesta amostra atendem 
a este critério. É particularmente evidente que os modelos de entrega com base no 
membro (AMBs, cooperativas, cooperativas de crédito) estão classifi cados entre os 
de menor valor na amostra. Os resultados indicam que essas cooperativas e AMBs 
não enfrentam a concorrência, e os produtos são muitas vezes precifi cados para gerar 
superávit adicional para aumentar capital e reservas. Algumas organizações têm 
capacidade técnica limitada e preferem precifi car de forma conservadora, enquanto 
algumas imitam outros produtos no mercado por não ter capacidade para precifi car 
corretamente. No entanto, como essas organizações são direta ou indiretamente de 
propriedade das famílias seguradas, um “excesso” de superávit deve, teoricamente, 
voltar para os membros de forma indireta por meio de serviços expandidos e outros 
benefícios. Por exemplo, a CIC no Quênia usa seu excedente no produto prestamista 
para fi nanciar outros serviços para seus membros e clientes (ver Capítulo 18).

Os membros de AMBs, normalmente, são obrigados a comprar um produto 
primário de vida e acidente como uma condição de adesão, além do prestamista básico 
exigido para mutuários. No entanto, para muitos esta cobertura de seguro é tudo 
o que eles podem comprar. Tal redução no poder de compra demonstra um ponto 
crucial sobre AMBs na amostra fornecendo produtos com coefi cientes de sinistros 
muito baixos. Os excedentes que clientes-membros estão fornecendo para as AMBs 
não estão permitindo que os clientes tenham capacidade de adquirir outra cobertura, 
possivelmente de melhor valor.

Uma análise dos produtos com base no tipo de cobertura revela que a cobertura 
básica em cinco dos casos se enquadra no grupo de “valor baixo”. Embora existam 
produtos aprimorados de cada grupo de valor, cinco (50 por cento) dos produtos 
aprimorados se enquadram no grupo de “valor para os clientes” em comparação a 
apenas um (17 por cento) dos produtos básicos. É evidente que, nesta amostra, aqueles 
que oferecem produtos aprimorados mantêm um foco mais acentuado em fornecer 
valor para os seus clientes.

Proporcionar benefícios fi nanceiros equilibrados entre clientes, credores e segura-
doras ajuda a promover o valor do produto prestamista. Programas que acompanham 
cuidadosamente seus resultados fi nanceiros e estão cientes da importância de fornecer 
um bom valor para o mercado sentirão os efeitos positivos de longo prazo sobre sua 
marca. Uma das principais formas de fornecer melhor valor para os clientes é por meio 
da inclusão de benefícios que tenham um impacto maior sobre eles.
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9.4  Ampliar produtos existentes

A estratégia de usar produto prestamista como um motor de lucro, historicamente, 
tem sido bem-sucedida, porém, recentemente, em vários países, o mercado prestamista 
se tornou mais competitivo, com redução das taxas de prêmio e forçando seguradoras 
e credores a repensarem sua estratégia de microsseguro. Tal evolução é boa para os 
mutuários, que estão observando uma variedade maior de benefícios e coberturas 
oferecidas em resposta ao desejo dos fornecedores de manter o negócio. Por causa de 
um desejo de fornecer melhor valor para os clientes ou melhorar o posicionamento 
competitivo, muitas organizações têm expandido suas operações além do produto 
prestamista em termos de melhorar a cobertura do cliente, cobrindo riscos adicionais 
e/ou cobrindo outros membros na família do mutuário.

9.4.1  Melhor cobertura de vida 

Outra forma comum de melhorar o valor da cobertura prestamista é atribuir como 
importância segurada o valor original do empréstimo, e não do saldo devedor na 
ocasião da morte. Isso é feito por duas razões: a) para assegurar que os empréstimos 
inadimplentes com juros e multas acumulados estejam mais bem cobertos, conside-
rando que a morte, muitas vezes, é precedida por um período de doença e b) para 
propiciar algum benefício fi nanceiro aos dependentes. Essa cobertura quase dobra o 
custo do prêmio, uma vez que a importância segurada fi xa é aproximadamente duas 
vezes maior do que a redução da importância segurada. O problema é que, embora 
quase sempre haja algum benefício a pagar aos benefi ciários, o valor é incerto e, 
portanto, a preferência do mutuário por um benefício fi xo certo para os benefi ciários 
não é atendida. Algumas instituições têm abordado esta questão combinando uma 
redução na importância segurada com uma apólice de vida a termo com importância 
segurada fi xa. Isso proporciona o benefício de cobertura prestamista com a confi ança 
de um benefício fi xo para a família na morte.

9.4.2  Maior cobertura de riscos

Outra melhoria comum é o acréscimo de invalidez total e permanente (TPD) do 
mutuário resultante de um acidente, como condição para a quitação do empréstimo. 
Esta cobertura tende a ser muito barata, uma vez que ocorre muito raramente, e, 
por isso, acrescenta pouco valor global, além, possivelmente, de proporcionar uma 
percepção de melhor valor. Os acidentes são um pouco raros, e é ainda mais raro para 
alguém sobreviver a um acidente e fi car permanentemente incapaz para continuar 
vivendo, que é como a TPD acidental é, em geral, defi nida. Normalmente, a inva-
lidez é avaliada por um profi ssional médico 90 a 180 dias após o acidente. Caso a 
cobertura seja TPD resultante de qualquer causa incluindo doença, o valor e o custo 
da cobertura adicional aumentam consideravelmente.
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Embora encontrada em alguns produtos prestamistas comerciais, a cobertura 
de invalidez temporária ou parcial que desencadeia amortizações temporárias do 
empréstimo pela seguradora em nome do mutuário não é uma característica comum 
no microsseguro. Embora esse tipo de cobertura possa ajudar as pessoas a superar a 
difi culdade fi nanceira de curto prazo, os controles para combater o risco moral e a 
fraude são muito difíceis e caros de administrar, tendo em vista os pequenos valores 
de pagamentos de empréstimo.

A única variação nesta abordagem é de uma microsseguradora do sul da Ásia, cujo 
produto cobre apenas o mutuário, mas tem as seguintes características adicionais:

– A importância segurada é o montante do empréstimo saldado, que é pago em caso 
de morte natural, morte acidental ou invalidez total e permanente por acidente.

– Um benefício adicional equivalente à importância segurada é pago em caso de morte 
acidental.

– Em caso de invalidez parcial e permanente decorrente de acidente, o benefício é de 
50 por cento da importância segurada.

– Uma subvenção para educação de, no máximo, 10 por cento da importância segurada 
é paga em caso de morte por qualquer evento coberto.

– Em caso de hospitalização por, no mínimo, três dias, o pagamento da cobertura 
hospitalar equivale a 0,5 por cento da importância segurada por dia (com um limite) 
até um máximo de 10 dias durante a vigência (os primeiros três dias de hospitalização 
não estão cobertos).

 
Para a parte médica, condições preexistentes, maternidade e circuncisão estão 

excluídas das principais exclusões-padrão, tais como tentativas de suicídio e parti-
cipação em uma atividade criminosa. No caso de morte ou invalidez total e perma-
nente, o valor do saldo devedor do empréstimo é deduzido pela IMF dos benefícios 
devidos.

Outro exemplo é fornecido pela Opportunity Uganda Ltd. A Opportunity oferece 
empréstimos de curto prazo para um grande número de vendedores do mercado para 
a compra de estoque. As lojas estão localizadas em áreas secas e molhadas do mercado 
que estão propensas a muitos riscos, especialmente incêndio. O seguro prestamista da 
Opportunity protege não só contra a morte do mutuário, mas também contra incêndio 
– caso o fogo destrua a loja de um vendedor, a seguradora pagará o saldo devedor do 
empréstimo. Tendo vivenciado o impacto econômico devastador de um incêndio no 
mercado em alguns de seus clientes, a Opportunity está explorando a possibilidade 
de estender a cobertura de incêndio para proteger todo o estoque do mutuário, e não 
apenas o saldo devedor do empréstimo. Tal cobertura pode ser facilmente adicionada 
ao produto prestamista existente, com a fi nalidade de proteger o capital empregado 
no estoque do vendedor que foi construído ao longo de meses ou anos.

Outros exemplos de melhorias em cobertura incluem a Microfund for Women 
na Jordânia, que fornece assistência pecuniária diária em caso de hospitalização; a 
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Allianz Indonésia, que permite aos mutuários segurarem até três vezes o valor do 
empréstimo; e a PlaNet Guarantee, que indeniza em caso de morte por acidente 
de trânsito no Camboja.

9.4.3  Maior cobertura para família 

Uma vez que a crise fi nanceira de um mutuário ocorre quando os membros da família 
passam por eventos seguráveis, alguns credores têm feito pressão para que o produto 
prestamista cubra outras pessoas além do mutuário. Na maioria das vezes, o cônjuge 
está coberto e, ocasionalmente, os fi lhos e os pais. Às vezes, como no caso da apólice 
em grupo de acidentes pessoais da AIG Uganda, os benefícios são escalonados, com 
cônjuge e fi lhos cobertos a um nível reduzido, 50 e 25 por cento respectivamente, da 
importância segurada do mutuário, além da quitação do empréstimo.

Um aumento na cobertura para família envolve, normalmente, o pagamento total 
ou parcial do empréstimo caso o cônjuge do principal segurado morra. Essa cobertura 
é valiosa, uma vez que o cônjuge é muitas vezes um provedor da família importante. 
Às vezes, o cônjuge é o usuário atual dos recursos do empréstimo, como é o caso 
de um agricultor que envia a esposa para participar de reuniões de grupo, já que ele 
deve administrar suas terras. Além disso, muitas famílias dependem de duas rendas, 
e, quando um dos provedores morre, isso tem um impacto dramático no bem-estar 
familiar. Cobrir o outro provedor da família pode ajudar a estabilizar as fi nanças 
domésticas ou pelo menos atenuar o dano econômico. Outros benefícios oferecidos 
incluem cobertura de funeral para cônjuge e fi lhos (VisionFund no Camboja), e 
invalidez para o cônjuge (MicroEnsure nas Filipinas).

Uma vez que a cobertura de família é adicionada, no entanto, uma mudança 
dramática ocorre na assimetria das informações, porque, embora o cliente seja conhe-
cido do credor, o risco de segurar a família e, especialmente o cônjuge, é menos claro. 
Os clientes de microfi nanças são, muitas vezes, mulheres. Maridos de mulheres de 
baixa renda tendem a ter um trabalho mais arriscado e também estilos de vida mais 
arriscados. Assim, o custo para cobrir cônjuges pode ser signifi cativamente maior do 
que cobrir o cliente. Em dois exemplos, o produto da AIG em Uganda teve uma taxa 
de mortalidade de uma morte de cliente do sexo feminino para quatro mortes de 
cônjuge (McCord et al., 2005a), e a AMB do CARD teve uma morte de cliente para 
3,2 mortes de cônjuge (McCord e Buczkowski, 2004). Muitas vezes, para gerenciar 
o risco adicional, a seguradora começa com uma cobertura moderada para o cônjuge, 
aumentando conforme a experiência vai se desenvolvendo, e o verdadeiro risco é mais 
bem conhecido com o tempo. Essa cobertura, embora potencialmente desafi adora, é 
de grande benefício para o cliente.

Deve ser entendido que nem toda a inovação de produto é bem-sucedida. 
Uma IMF do sudeste asiático desenvolveu inicialmente seu produto prestamista 
com base em pesquisa de mercado, a partir da qual concluiu que um componente 
de poupança era importante. O produto era oferecido voluntariamente e consistia de 
uma cobertura por morte e invalidez total e permanente para o mutuário no valor do 
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empréstimo original. A partir disso, o saldo devedor do empréstimo no dia da morte 
era deduzido e o saldo pago aos dependentes. O cônjuge e os fi lhos também estavam 
cobertos, o valor de sua cobertura equivalente a 50 por cento e 25 por cento da cober-
tura do mutuário, respectivamente. O componente de poupança era 50 por cento 
do prêmio, que era devolvido com juros quando o cliente saía da IMF. O principal 
problema do desenho do produto era que o prêmio integral era deduzido adiantado 
do empréstimo, o que o tornou pouco atraente para o mercado. Por isso, a aceitação 
foi baixa. Eventualmente, para reduzir a dedução do prêmio, tanto o componente de 
poupança quanto a cobertura para fi lhos foram retiradas. As vendas do produto ainda 
continuam sendo muito baixas para sua sustentabilidade, principalmente porque a 
conscientização do mercado é baixa, a participação é voluntária e o prêmio continua 
a ser pago adiantado.

9.4.4  Considerações do provedor

Seguradoras e intermediários, muitas vezes, oferecem varias versões de cobertura 
prestamista, e alguns têm capacidade para desenvolver uma determinada combinação 
de características que seus parceiros de distribuição exigem. Os credores devem estar 
cientes desta oportunidade de fl exibilidade e inovação, e utilizar isso para garantir a 
evolução de produtos para aumentar o valor para seus clientes. Oferecer uma varie-
dade de produtos como esta requer sistemas fl exíveis de administração e capacidade 
atuarial. Outras seguradoras, tais como a “Iota” na Tabela 9.2, oferecem aos seus 
parceiros um conjunto de componentes pré-precifi cados e permitem a eles escolher 
uma combinação apropriada.

O produto prestamista Takaful pode ser considerado como um benefício adicional, 
pois permite cobertura dentro dos limites de crenças religiosas e porque pode resultar 
em serviços secundários adicionais. Os princípios do Takaful exigem que a maior parte 
do excedente do compartilhamento de risco seja devolvida ao segurado e, embora os 
parceiros tenham capacidade de fazê-lo diretamente, podem optar por métodos indi-
retos, por exemplo, acrescentar um serviço adicional ou reduzir o custo de serviços 
existentes. Uma seguradora, a Allianz Indonésia, oferece ambas as versões do produto 
prestamista, a convencional e a Takaful (ou seja, o seguro Shariah-compliant). 
Em consonância com os princípios do Sharia, ela devolve, no máximo, 70 por cento 
dos lucros e negócios concluídos para seus parceiros de distribuição.

Algumas IMFs preferem não ampliar o produto prestamista além de sua forma 
básica por uma série de razões; algumas, como a “Lambda”, têm sistemas de distri-
buição bancassurance muito bem desenvolvidos. Por intermédio de um grande número 
de IMFs, cooperativas e agências bancárias, ela vende no varejo uma gama de produtos 
vida e não vida para clientes daquelas instituições. Nestes casos, os clientes ainda têm 
uma oportunidade de comprar os produtos adicionais, mas com mais fl exibilidade 
(pelo menos como um grupo) para escolher a combinação de produtos mais adequada. 
A preferência desses provedores é pelo produto prestamista simples que cobre apenas 
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empréstimos, e estima-se que os clientes comprem voluntariamente produtos de seguro 
extras para adequar às suas necessidades variadas.

A Equity Insurance Agency, no Quênia, emprega uma estratégia como esta de 
oferecer uma variedade de produtos para seus clientes e limitando sua cobertura 
compulsória à prestamista básica. No caso da Equity, isso exige gastar uma grande 
parcela de seus recursos na educação de seu mercado-alvo para melhorar o entendi-
mento e estimular a demanda por microsseguro.

9.5  Aspectos operacionais

A cobertura prestamista pode ser simples de administrar, em especial quando os 
detalhes operacionais estão claramente estruturados. Como as inovações são introdu-
zidas para oferecer valor para os clientes, o nível de complexidade aumenta e outras 
questões operacionais devem ser consideradas. Esta seção considera uma série de questões 
operacionais que devem ser abordadas antes de um produto ser introduzido.

9.5.1  Período de cobertura

As microsseguradoras precisam ter cuidado com o vencimento dos produtos prestamistas 
básicos. A apólice termina na data programada para vencimento do empréstimo? Nem 
todos os clientes são pontuais em relação ao pagamento integral. Algumas instituições 
oferecem duas semanas ou mais de um período de carência para manter a cobertura 
quando o cliente está em atraso com o pagamento fi nal. Algumas instituições cobram 
um prêmio periódico (semanal ou mensal), e não um prêmio único adiantado, o que 
permite a cobertura, independentemente do prazo de pagamento real. Outros exigem, 
automaticamente, até dois meses extras de cobertura além da data de vencimento do 
empréstimo, possivelmente para preencher os períodos entre empréstimos.

Condicionar os benefícios expandidos ao produto prestamista pode agravar este 
problema de tempo porque não há paridade entre os períodos de duração do risco. 
O risco de inadimplência de crédito devido à morte tem um prazo fi xado, à medida 
que o empréstimo tem uma data de término até a qual estima-se será pago inte-
gralmente. No entanto, o risco de crises fi nanceiras devido à morte do provedor da 
família ou à perda do negócio é contínuo. Assim, associar o período de cobertura 
ao empréstimo pode ser um problema, especialmente se as pessoas não contraem 
empréstimos continuamente.

O que acontece se um empréstimo é pago antecipadamente e o seguro cobre 
mais do que o saldo devedor? No caso de alguns produtos, a cobertura cessa auto-
maticamente. Em outros, com mais benefícios, a cobertura continua até o fi nal do 
prazo programado do empréstimo. Algumas organizações oferecem uma devolução 
parcial do prêmio. Tendo em vista os prêmios pequenos mesmo do produto presta-
mista estendido, o custo administrativo da devolução de uma pequena parte de um 
prêmio minúsculo pode ser excessivo. A CLIMBS, nas Filipinas, deixa o seu parceiro 
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de distribuição decidir se o prêmio deve ser devolvido parcialmente; caso nenhuma 
devolução seja devida, então a cobertura continua até a data do vencimento original. 
Considerando que a CLIMBS tem um bom software de administração, é relativamente 
simples fazer as devoluções, mas devem ser restituídos, também, o prêmio de resseguro 
e comissões; o que exige certo esforço administrativo.

9.5.2  Cobrança e fi nanciamento de prêmio

Cobranças de prêmio podem ser geridas de forma efi caz com o uso de vários métodos. 
Na maioria dos planos, o prêmio é pago explicitamente pelo cliente, em geral, um 
prêmio único no início do prazo do empréstimo. A cobrança do cliente é, normal-
mente, na forma de uma dedução do empréstimo ou é somada ao valor do empréstimo 
e amortizada. Estes métodos acrescentam despesa de juros ao custo da cobertura 
prestamista para o cliente. Outros métodos incluem:

– saques periódicos de uma conta poupança (efetuados por algumas cooperativas de 
crédito);

– prêmio pago a cada pagamento do empréstimo;
– prêmio embutido na taxa de juros do empréstimo;
– prêmio mensal pago com base no valor total da carteira de crédito (carteira prestamista 

se a instituição for o benefi ciário e segurado);
– seguro a termo comprado por clientes por uma IMF;
– autossegurados por intermédio de um fundo interno proveniente de lucros da IMF.

Métodos diferentes têm um impacto sobre a efi ciência operacional. Dependendo 
do nível de automação, vários pagamentos de prêmios podem acarretar outros custos 
operacionais. Métodos de pagamento também têm um impacto sobre marketing. 
Quando o cliente solicita um empréstimo de uma determinada quantia e recebe 
menos devido à dedução do prêmio, pode haver confusão. Além disso, se o custo do 
seguro for integralmente cobrado adiantado, ele pode conduzir os clientes para IMF 
concorrentes, em especial se a cobertura do seguro não for muito valorizada.

A maioria dos programas baseiam suas taxas de prêmio no valor do empréstimo 
ou da importância segurada (com melhores produtos e produtos para família). 
Isso efetivamente associa o prêmio ao risco fi nanceiro e à capacidade de pagar. 
Alguns programas têm um prêmio fi xo único para todos os clientes, independentemente 
do valor ou prazo do empréstimo. Este arranjo é mais fácil de implementar e explicar, 
mas suscita questões de equidade. Se houver uma gama de tamanhos de empréstimo, 
os clientes com empréstimos menores e prazos mais curtos subsidiam os emprés-
timos maiores e de prazos mais longos. Em um exemplo, a IMF autossegurada 
inicialmente começou com um prêmio fi xo único, mas depois de alguns anos 
seus membros perceberam a desigualdade e muitos reclamaram. Hoje, ela calcula 
prêmios com base no valor do empréstimo inicial.
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Um caso interessante do ponto de vista atuarial surge quando o prêmio é embutido 
na taxa de juros. Por exemplo, a VisionFund (Camboja) oferece benefícios fi xos 
de funeral para a família, mas um prêmio mensal é cobrado sobre o saldo devedor do 
empréstimo (amortizações do empréstimo são feitas mensalmente). Com a infl ação e a 
melhoria da situação econômica dos mutuários, a média de tamanho dos empréstimos 
aumenta ao longo do tempo, e, portanto, a base sobre a qual o prêmio é calculado 
continua a crescer enquanto os benefícios de funeral permanecem fi xos. Isso requer 
frequentes reavaliações de preços e ajuste de taxa (pelo menos a cada 12 a 24 meses). 
A organização coleta dados muito bons para permitir uma análise atuarial precisa.

9.5.3  Educação e promoção

A função mais importante da distribuição é educar os clientes sobre o produto pres-
tamista que eles recebem para garantir que os mutuários e benefi ciários conheçam a 
cobertura, as condições de cobertura, e o que fazer no caso de um sinistro. A maioria 
das informações é fornecida verbalmente durante o processo de pedido de emprés-
timo e muitas instituições, especialmente aquelas com maior cobertura e cobertura 
para família, oferecem materiais explicativos, como folhetos. Algumas, como a 
MicroEnsure, nas Filipinas, usam um instrumento fi nanceiro formal de formação de 
conhecimento, bem como revistas em quadrinhos que são didáticas.

O foco dos gestores de seguro entrevistados para este capítulo parece estar 
na promoção de seus produtos para seus parceiros de distribuição. Além da 
MicroEnsure, não está claro até que ponto eles ajudam seus parceiros no desenvolvi-
mento de métodos de educação. Um intermediário reclamou que com uma pequena 
comissão tudo pode ser feito por conta própria, sem qualquer ajuda das seguradoras.

Uma seguradora em Gana disse que “não queria contar para seus clientes que eles 
estavam cobertos, porque eles iriam apresentar reclamações de sinistro”. Se o esperado 
é que o produto prestamista seja para o benefício dos clientes e sirva como base para 
uma cultura de seguro, as instituições devem se certifi car se os clientes conhecem 
os seus benefícios ao trabalhar com uma instituição que oferece cobertura presta-
mista de qualidade. A demanda por microsseguro só pode acontecer se o mercado 
entender o que está comprando e enxergar que as obrigações do contrato de seguro 
são cumpridas.

9.5.4  Capacidade organizacional

Muitas organizações sabem que inovações seus mutuários gostariam, mas as IMFs 
frequentemente não têm a capacidade para alterar processos ou sistemas para 
acomodar versões estendidas do produto prestamista. A autoavaliação da capacidade 
é complexa em si, uma vez que as instituições, muitas vezes, pensam ter mais capa-
cidade do que de fato têm.
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As IMFs normalmente têm capacidade técnica limitada em microsseguro e pouco 
interesse em desenvolver tal capacidade, uma vez que sua principal competência é 
crédito e poupança. Algumas têm acesso ao conhecimento por intermédio de seus 
parceiros (seguradoras ou intermediários) enquanto outras buscam experiência nos 
centros de recursos técnicos de microsseguro e consultores atuariais.

A capacidade pode ser muito maior com sistemas e software para monitorar a 
atividade. Aquelas que não têm capacidade devem desenvolver esses sistemas, porque 
até mesmo o produto prestamista se torna complicado quando melhorado com 
coberturas adicionais.

As instituições que têm capacidade sufi ciente às vezes enfrentam outros desafi os 
que as impede de fazer alterações. Uma seguradora com um produto Takaful bem-
sucedido reconhece que tem capacidade sufi ciente, mas acha difícil convencer os 
acionistas e a administração a priorizarem o desenvolvimento de novos produtos de 
microsseguro. Outras razões para a expansão limitada incluem:

– Desejo de se concentrar em atingir maior alcance antes de incluir produtos adicionais.
– A SICL, no Sri Lanka, continua conservadora, porque há apenas dois atuários no país, 

e nenhum dos dois têm experiência em microsseguro. Dessa forma, a expansão do 
produto traz risco adicional signifi cativo que a empresa não está disposta a assumir.

– O foco de algumas mútuas ainda é construir um superávit e reservas antes de se 
aventurar em novos produtos.

– Algumas instituições reclamam que seus clientes estão satisfeitos com as ofertas básicas 
e não estão cientes de que há uma demanda por qualquer outro produto.

9.6  Conclusões e recomendações

Os mutuários que aderiram aos modelos de responsabilidade civil de grupo, aqueles 
com valor relativamente alto de empréstimos (que os credores não estão dispostos a 
amortizar) e aqueles em culturas que consideram um tabu deixar dívida depois da 
morte, podem se benefi ciar do seguro prestamista. Na maioria dos casos, porém, o 
produto prestamista continua a ser visto como benéfi co para instituições de emprés-
timos. O valor fi nanceiro para os clientes costuma ser baixo no seguro prestamista, 
em especial nos programas com base em cooperativa. No caso das cooperativas, as 
razões para o baixo valor incluem concorrência limitada, uma política de construção 
de superávit e reservas de contingência sem infundir recursos externos, falta de foco 
em garantia de valor fi nanceiro devido à complacência e cautela quanto ao superfa-
turamento em face da carência de experiência atuarial.

O envolvimento de muitas partes – credor, corretor, seguradora e resseguradora 
– pode acrescentar inefi ciências aos produtos prestamistas. Casos em que os credores 
gerenciam o produto prestamista por conta própria têm potencial para manter os 
custos muito mais baixos, mas estão frequentemente focados em geração de taxa, e 
não em geração de valor.
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Há uma demanda por parte dos clientes por inovação além da cobertura presta-
mista básica. O valor da cobertura prestamista melhora, signifi cativamente, quando há 
aumento da cobertura disponível e inclui a perda de membros da família. A expansão 
do produto ocorre, normalmente, com a inclusão da cobertura de eventos de risco 
adicionais (como acontece com invalidez total e permanente), um aumento no valor 
da cobertura (tais como cobertura de três vezes o valor do empréstimo), outras pessoas 
seguradas (de preferência o cônjuge) ou seguro para outros ativos (como a casa). 
O seguro prestamista voluntário também pode levar a melhores produtos, uma vez 
que eles requerem uma decisão de compra positiva por parte dos clientes, mas esses 
produtos têm se revelado difíceis de vender.

Muitas vezes, há restrições na expansão dos produtos prestamistas, como capaci-
dade técnica, capacidade fi nanceira, exigências de gerenciamento, um caso de negócio 
duvidoso e sensibilidade em relação ao preço no mercado. Organizações que estão na 
linha de frente podem ceder ou manter o risco de seguro de acordo com sua condição 
e seus planos para evolução do produto de microsseguro. Algumas se esforçam para 
reduzir custos e melhorar valor, algumas não têm acesso a opções alternativas e outras 
buscam otimizar seus lucros.

A estrutura do produto – prestamista como um produto autônomo diferente de 
um produto melhor com cobertura para família e/ou cobertura para outros riscos – 
tem um impacto considerável sobre questões operacionais. Essas questões incluem 
continuidade de cobertura, cálculo de prêmio e métodos de cobrança. Precisam ser 
consideradas antes da introdução do produto, a fi m de garantir clareza e minimizar 
confl itos. Ajustes nos produtos para incluir a família, ou pelo menos os cônjuges, 
precisam ser realizados com cautela e devem equacionar em controles de sinistros e 
questões de preço.

As seguradoras e os credores podem se benefi ciar dos prêmios do seguro presta-
mista no início, mas os benefícios devem ser utilizados para gerar uma variedade de 
produtos que podem ser subsidiados a partir de fundos gerados pelo produto presta-
mista. No entanto, a evolução normalmente cessa no seguro prestamista básico e não 
continua para incluir produtos que clientes podem valorizar. Quando esta evolução 
avança, seguradoras, credores e devedores geralmente se benefi ciam, embora tais 
benefícios não devam ser admitidos.

Concluindo, este capítulo faz diversas recomendações sobre o desenvolvimento e 
a implementação de produtos prestamistas:

– O seguro prestamista deve ser visto como um começo e não um fi m. Clientes em todo 
o mundo podem se benefi ciar se seguradoras e credores aprenderem com os produtos 
prestamistas básicos e usarem este aprendizado para expandir as opções disponíveis 
para os clientes.

– O prestamista básico (incluindo cônjuges) deve ser tratado como um produto inde-
pendente e com preços baseados no volume de empréstimo. Outros produtos devem 
ser precifi cados com base no seu risco específi co. Estes muitas vezes são precifi cados   
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juntos, e, por causa das diferentes características do risco, esta prática faz pouco 
sentido.

– A administração de produtos prestamistas deve ser simples, com um esforço ativo para 
reduzir custos. A poupança deve ser repassada para os clientes por meio de prêmios 
mais baixos ou de uma evolução dos produtos de microsseguro com o intuito de 
garantir benefícios maiores.

– Na maior parte dos casos, o produto prestamista básico pode ser fornecido de forma 
efi ciente por credores como um acessório à sua “Reserva para Possíveis Sinistros de 
Empréstimo”. Não deve haver questões legais proibindo os credores desta prática, uma 
vez que o seguro prestamista simplesmente cobre inadimplência no caso de morte. 
Quando há empréstimos muito altos, um potencial signifi cativo de perda catastrófi ca 
ou uma expectativa real e um plano ativo para melhorar o produto prestamista a fi m 
de atender melhor os clientes, há valor na entrega do produto prestamista para uma 
seguradora. Caso contrário, é mais efi ciente se o risco de mortalidade da carteira fi car 
a cargo do credor.

– Os exemplos neste capítulo demonstram que os produtos prestamistas podem ser 
fl exíveis e atender às necessidades de seguradoras, credores e clientes. O credor precisa 
avaliar seu papel de garantir produtos de valor para os clientes e deve assumir a respon-
sabilidade no atendimento das necessidades de seus clientes. O seguro prestamista 
básico não é sufi ciente para as necessidades dos clientes de baixa renda. O seguro 
prestamista oferece às seguradoras e aos credores um ponto de entrada para auxiliar 
os clientes a gerenciar seus riscos de forma efi ciente e efi caz. Esta oportunidade não 
deve ser negligenciada.
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10 Seguro funeral
Christine Hougaard e Doubell Chamberlain

Os autores gostariam de agradecer às seguintes pessoas por suas valiosas opiniões e sugestões: Jeremy Leach 
(Hollard Insurance), Richard Leftley (MicroEnsure), Michael J. McCord (MicroInsuance Centre), Marc 
Nabeth (CGSI Consulting), Rob Rusconi (Tres Consulting) e John Wipf (consultor atuarial).

Este capítulo considera o papel e o valor atual e potencial do seguro funeral para 
os consumidores de baixa renda com base em evidências de países selecionados. 
Apesar das diferentes experiências entre países, surgem temas importantes conforme 
abaixo:

1. Funerais e despesas afi ns são, frequentemente, relevantes na concepção das famí-
lias de baixa renda e, portanto, muitas famílias dão grande prioridade a encontrar 
formas para lidar com as despesas de funeral e estão dispostas a dedicar parte da renda 
familiar na cobertura de funeral.

2. Há uma forte ligação entre o seguro funeral e o serviço subjacente, ou seja, o 
funeral. Esta ligação com um serviço tangível é um importante motor de demanda, 
assim como, em alguns casos, a escolha do canal de distribuição utilizado.

3. Seguro funeral é oferecido em ambos os mercados, formal e informal. Em alguns 
casos, as funerárias praticam o autosseguro – ou seja, operam informalmente como 
seguradoras. O seguro funeral informal também ocorre onde grupos de pessoas 
compartilham fundos para ajudar a lidar com as despesas de funeral. Seguro funeral é 
um produto importante em alguns mercados formais e está na vanguarda da iniciativa 
de muitas seguradoras comerciais para alcançar o espectro de renda. Como tal, tem 
sido uma das áreas de foco para inovação em distribuição alternativa.

4. Seguradoras de funeral são desafi adas a oferecer mais valor para os clientes. 
Conforme apresentado na seção 10.3.1, a combinação da forte demanda por cobertura 
de funeral e a estreita ligação com serviços funerários pode levar à vulnerabilidade 
do consumidor. Uma série de tendências está, no entanto, começando a surgir para 
combater abuso e garantir mais valor.

As seções abaixo abordam estes temas mais detalhadamente.

10.1  Questões da cobertura de funeral 

Seguro funeral é uma apólice de seguro de vida a termo, em que o benefício é utili-
zado para cobrir despesas de funeral. O benefício pode ser na forma de um serviço 
funerário, um benefício pecuniário que pode ser usado para ajudar a pagar por um 
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funeral ou uma combinação dos dois. Fora o seguro prestamista (ver Capítulo 9), o 
seguro funeral é a forma de microsseguro mais predominante em vários países (ver 
Caixa de Texto 10.1).

Caixa de  Mapeamento do seguro funeral
Texto 10.1 

Uma pesquisa de profissionais de microsseguro na África 
concluiu que 14,7 milhões de pessoas em 32 países africanos 
tinham cobertura de produtos de microsseguro. A África do 
Sul, onde o seguro funeral é, sem dúvida, o maior produto 
de microsseguro, é responsável por mais da metade deste 
número (8,2 milhões). Os entrevistados forneciam cobertura de 
vida para 9,1 milhões de pessoas de baixa renda, das quais 6,2 
milhões tinham cobertura de funeral (Matul et al., 2010).

Dercon et al. (2004; 2006) destacam a história, a predominância e o papel social 
do seguro funeral com base em grupo informal na Etiópia e República Unida da 
Tanzânia. Dercon et al. (2008) concluíram que quase 90 por cento de famílias 
rurais em uma amostra relativamente representativa da população da Etiópia rural 
pertencem pelo menos um iddir1.

No Quênia, os dados da pesquisa revelam que até quatro milhões de quenianos 
adultos fazem parte de uma sociedade ou grupo que cumpre uma função de bem-estar, 
como, por exemplo, pagar um funeral em caso de morte na família ou pagamento de 
despesas de hospitalização (FSD Quênia, 2009).

Dados mais recentes de pesquisa na África do Sul (FinMark Trust, 2009) revelam 
que 43,5 por cento de todos os adultos têm algum tipo de seguro vida. Destes:
– 45 por cento indicaram ter cobertura funeral através de uma sociedade funerária; e
– 27 por cento indicaram ter cobertura funeral comprada em uma loja de varejo.

Oitenta por cento da amostra do South African Financial Diaries (Collins et al., 2009) 
tinham pelo menos um tipo de cobertura funeral, e a maioria deles tinha mais de uma:
– 26 por cento das famílias tinham um plano funeral formal;
– 57 por cento das famílias pertenciam a uma sociedade funerária; e
– 24 por cento tinham algum tipo de apólice com uma funerária.

Um estudo sobre microsseguro na Colômbia  (Cáceres e 
Zuluaga, 2008) citou dados de 2006 pela associação da indús-
tria colombiana com uma estimativa de que 24 por cento dos 
2,7 milhões de apólices de microsseguro são de seguro funeral. 
Além disso, fontes da indústria estimam que o mercado de cobertura 
funeral informal, oferecida por intermédio de prestadores de serviços 
funerários, pode atender até três milhões de clientes.

1 Nota do Tradutor: Iddir são associações funerárias tradicionais; a forma de organização comunitária mais dominante 
na Etiópia. 

A



Seguro funeral   225

Embora nenhum dado concreto esteja disponível quanto ao alcance da cobertura 
funeral informal oferecida fora da indústria de seguros por funerárias no Brasil, 
players da indústria estimam que aproximadamente 20 a 25 milhões de pessoas têm 
cobertura funeral – cuja carteira cobre pessoas de baixa renda (Bester et al., 2010).

Um estudo semelhante nas Filipinas (Llanto et al., 2008) 
estimou que cerca da metade dos membros de 22.000 coope-
rativas fi nanceiras ativas (ou cerca de 1,2 milhão de adultos) 
tinha cobertura informal, por meio de seguro funeral da própria 
cooperativa, o que se equipara a aproximadamente 41 por cento 
do mercado de microsseguro total. Além disso, os grupos de 
seguro funeral informal, conhecidos como fundos damayan, 
estão amplamente difundidos.2

Por que o seguro funeral é tão popular nos países analisados? Uma série de fatores 
sociais, culturais e econômicos contribui para a demanda por esses seguros.

Prestar as últimas homenagens. Algumas culturas atribuem grande importância 
a um funeral digno. O risco de morte e a necessidade de encontrar formas de estimar 
as despesas afi ns estão constantemente na mente das pessoas. Em algumas culturas, 
os funerais são vistos como essenciais para homenagear os mortos. Por exemplo, na 
África do Sul é dada grande prioridade fi nanceira a um funeral digno como parte 
da crença cultural na importância de homenagear os antepassados. Funerais caros 
que incluem alimentação e transporte para os participantes do funeral constituem a 
norma. Pesquisa de mercado realizada pela Alternative Insurance Company (AIC) 
no Haiti (Nabeth e Barrau, 2010) também revelou que haitianos acreditam que um 
funeral digno é essencial para assegurar que a alma do falecido tomará conta deles. 
Conforme observou um dos entrevistados do grupo de discussão: “Eu também quero 
uma banda de música para o meu funeral. Não vou aceitar a ideia de não ter uma 
banda de música; quando eu estiver no meu caixão, vou me despedir ao ritmo de 
uma banda de música!”

Funerais são também uma oportunidade para os parentes se reverem e manterem 
os laços sociais. Pode haver uma pressão social por cerimônias de funeral elaboradas, 
assim como em outras culturas há por cerimônias de casamento caras, em relação à 
renda da família. Mesmo nos casos em que municípios oferecem enterros gratuitos 
para quem não pode arcar com o custo de um enterro privado, alguns grupos de 
discussão entrevistados indicaram que o orgulho da família não permite um “funeral 
de indigente”. O signifi cado cultural dos funerais é uma importante força motriz da 

2 “Damayan” é uma palavra fi lipina que signifi ca “consolar”, “ter empatia com o outro” ou “fazer parte” de um deter-
minado evento desafortunado ou imprevisível. Tem origem na prática local de ajudar um vizinho que pode estar em 
grande necessidade. Na prática, cada indivíduo em um fundo damayan se compromete e contribui voluntariamente 
com determinada quantia para um fundo que será dado à parte prejudicada, que, da mesma forma, é um contribuinte 
para o fundo. A adesão ao fundo é voluntária, e os benefícios não são predeterminados, mas dependem dos recursos 
arrecadados.
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demanda por seguro, porém, conforme discutido mais adiante neste capítulo, também 
é uma força motriz de vulnerabilidade.

Viver à sombra da morte. Funerais são importantes não apenas culturalmente, 
mas também são uma realidade prática. Grupos de discussão no Brasil, Colômbia, 
Haiti, Quênia e Filipinas revelaram que o risco de morte é a principal preocupação 
das famílias de baixa renda devido às sérias implicações fi nanceiras. Os etíopes, com 
frequência, consideram a seca como o principal risco enfrentado pelas pessoas. 

Os participantes dos grupos de discussão, no entanto, consideraram que a seca está 
“nas mãos de Deus” e, em seu lugar, concentraram-se nos riscos fi nanceiros de morte 
e doença ao considerar estratégias de enfrentamento. De acordo com o South African 
Financial Diaries, a morte afetou mais de quatro quintos das famílias durante o ano de 
estudo, e funerais foram, sem dúvida, a emergência fi nanceira mais comum (Collins 
et al., 2009). Na Zâmbia, quando perguntados por que eles estão mais preocupados 
com os riscos de morte, um dos participantes do grupo de discussão comentou: 
“É algo que vem de repente. Ainda hoje um funeral pode acontecer.”

Esta priorização, no entanto, não é universal. Na Índia, o risco de morte não foi 
enfatizado nos grupos de discussão. Pelo contrário, os riscos de saúde foram a prin-
cipal prioridade. Em Uganda, da mesma forma, o risco de morte não foi colocado 
em primeiro lugar. Em alguns países, como a Costa do Marfi m, há uma diferença de 
acordo com a tribo e a religião, e na maioria dos países muçulmanos, como o Senegal, 
os funerais não são considerados importantes.3 Em tais ambientes, onde funerais 
elaborados não são a norma, existem, no entanto, outros custos associados à morte 
de um membro da família que implicam que cobertura de risco semelhante (mesmo 
que não seja chamada de seguro funeral) ainda pode ser de valor.

Da matéria ao espírito. Em alguns países, as pessoas relutam em falar sobre 
morte. A compra de seguro funeral pode até mesmo ser considerada como uma atitude 
que dá azar. Conforme um participante do grupo de discussão no Brasil observou: 
“Não gosto de falar sobre a morte. É como se alguém estivesse me xingando. Mudo 
de assunto na hora. Seguro? Nem pensar!”

De maneira surpreendente, o seguro funeral é até mesmo popular em países onde 
as pessoas relutam em falar sobre a morte. Isso pode ser considerado como um ato de 
pragmatismo sobre tabus culturais. A pesquisa com o grupo de discussão no Brasil 
revelou que as pessoas tendem a contratar seguro funeral para os parentes com o 
intuito de evitar o impacto fi nanceiro de um funeral. Portanto, elas têm um interesse 
segurável na vida de parentes para quem elas estimam fazer uma contribuição para 
o funeral. A cobertura de funeral então se torna uma estratégia de nivelamento de 
renda. Isso também vale para pessoas mais ricas. Na Indonésia, McCord et al. (2005b) 
observaram que as pessoas ricas estavam participando de arisans, grupos de assis-
tência social local com múltiplos fi ns, de modo que os fundos provenientes do arisan 
pudessem nivelar as demandas sobre eles a partir de terceiros e criar um mecanismo 
no qual parentes e terceiros não se desmoralizassem pela necessidade frequente de 
pedir ajuda aos mais ricos.

3 Fonte: Discussão com CGSI Consulting.
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Um impacto fi nanceiro substancial. Apesar de haver uma variação entre países, 
é comumente aceito que um funeral é uma despesa substancial:

– Na Etiópia, um funeral pode custar até um quarto da renda anual (Dercon et al. 2008).
– No Brasil, a seguradora que vende cobertura de funeral, SINAF, estima que a família 

gasta em média aproximadamente um mês de renda familiar em um funeral comum, 
aumentando para mais de um mês de salário para opções mais caras.

– No Haiti, uma pesquisa de mercado4 concluiu que um funeral de médio porte custa 
entre US$1,000 e US$1,300, o que equivale, aproximadamente, ao PIB per capita 
(FMI, 2010).

– Roth (1999) concluiu que os funerais em um município da África do Sul custam cerca 
de 15 vezes a renda familiar mensal média. O South African Financial Diaries aponta 
que as famílias gastam cerca de sete meses da renda em um único funeral (Collins et 
al., 2009).

– Na Zâmbia e no Quênia, grupos de discussão confi rmaram que os funerais repre-
sentam uma grande despesa. Entre alimentos e transportes para os convidados, o custo 
muitas vezes excede o próprio custo do serviço fúnebre, um fenômeno que também 
é confi rmado pelo South African Financial Diaries.

Não é somente a despesa do funeral. Embora a importância e o custo do funeral 
sejam enfatizados, este não é o único custo decorrente de uma morte na família. 
Dívidas têm de ser pagas, despesas diárias têm de ser pagas e visitas aos parentes 
precisam ser feitas resultando, muitas vezes, em uma abordagem multifacetada para 
administrar os custos (ver Caixa de Texto 10.2). Quando a doença antecedeu a morte, 
as contas médicas já drenaram as economias da família ou obrigaram a contrair um 
empréstimo. Quando o falecido é um chefe de família, a perda de renda apresentará 
ainda um grande desafi o. Mesmo se o falecido não for um chefe de família, pode 
haver perda signifi cativa de receita durante o período de luto, considerando que a 
organização de um funeral e a hospedagem de parentes pode resultar na incapacidade 
de trabalhar durante semanas.

Caixa de Por que ter várias apólices de seguro funeral? 
Texto 10.2 

“Como pessoa, você tem necessidades, e existe uma hierarquia de necessidades. 
Socialmente, você precisa ter dinheiro se algo acontecer – então você precisa da 
sociedade funerária, e, em seguida, você precisa de agentes funerários que cuidarão do 
funeral. O dinheiro da companhia de seguros demora a ser pago, portanto, quando 
o dinheiro chega, você pode quitar todas as suas contas pendentes; por isso, vale a 
pena. É a paz de espírito de certa forma”.

Fonte: Participante do grupo de discussão da África do Sul.

4 Por CGSI Consulting, da Alternative Insurance Company Haiti.
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Lidar com o custo. A crise fi nanceira causada pelo funeral precisa ser adminis-
trada de alguma forma. Pesquisas de mercado revelam que as pessoas usam uma varie-
dade de mecanismos de enfrentamento, incluindo fazer saque de poupança, contrair 
empréstimos, pedir contribuições a amigos e familiares ou vender bens ou estoque 
de mercadorias – muitas vezes, devido à pressão de tempo, por valor inferior àquele 
que os bens ou o estoque de fato valem. Um mecanismo de enfrentamento extremo 
mencionado nos grupos de discussão na Zâmbia era tirar as crianças da escola para 
ajudar no negócio ou angariar dinheiro.

Um exemplo de pesquisa realizada na África do Sul pelo Financial Diaries 
ilustra a variedade de estratégias de enfrentamento empregadas (ver Tabela 10.1). 
Quando o irmão de uma das entrevistadas morreu, ela usou várias formas para cobrir 
as despesas do enterro. Apesar de as contribuições da família e da comunidade serem 
mecanismos de enfrentamento confi áveis, mencionados novamente na pesquisa de 
mercado, também há consenso de que simplesmente isso não é sufi ciente. Em geral, 
a pesquisa de mercado confi rma que muitas das estratégias de enfrentamento não 
são confi áveis   ou não são sufi cientes por si só e podem enterrar (também) as pessoas 
em dívida. Além disso, quando as famílias e a comunidade contribuem, o efeito fi nal 
pode ser uma redução na renda de toda a comunidade ao longo do tempo. Algum 
tipo de cobertura de funeral é, portanto, considerado muitas vezes como inegociável 
para os entrevistados na pesquisa de mercado.

Tabela 10.1 Estratégias de enfrentamento da Th embi

Fontes de fundos US$ Usos de fundos US$

Pagamento de sociedade funerária 154 Agentes funerários 538

Contribuição de parentes 231 Tenda 91

Contribuição de parentes 154 Panelas 35

Contribuição de parentes 154 Alimentos 649

Aluguel de panelas para cozinhar para parentes 35 Carneiro 100

Compra de carneiro para parentes 100

Empréstimo de sociedade funerária da tia (sem juros) 144

Empréstimo do clube de poupança do primo (30 por cento por mês) 92

Empréstimo do primo (sem juros) 92

Uso de renda (dinheiro de doação social) 92

Uso de dinheiro de doação do irmão do falecido 49

Total 1,414 1,4l3

Fonte: Collins et al. 2009.
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10.2  Principais características da cobertura de funeral

Agora que está determinado porque as pessoas querem seguro funeral, esta seção 
considera a natureza do seguro funeral mais detalhadamente. O que torna o seguro 
funeral diferente de outros tipos de microsseguro? Quais são as características 
marcantes do mercado?

10.2.1  Um produto, muitos provedores.

Conforme ilustrado na Tabela 10.2, o seguro funeral é fornecido por uma série de 
seguradoras, tanto cooperativas quanto corporativas, informais e formais.

Tabela 10.2  Tipos de provedores de seguro funeral

Formal Informal

Mútuas Seguradoras cooperativas
Exemplos: Solidaria e La Equidad, na 
Colômbia

Grupos de compartilhamento de risco da 
comunidade
Exemplos: Iddir, fundos damayan, sociedades 
funerárias, associações de funeral

Corporativa Seguradoras comerciais
Exemplos: SINAF (Brasil), Sanlam Sky, Hollar 
(África do Sul), AIC (Haiti)

Agentes funerários
Exemplos: Casas funerárias no Brasil e na 
Colômbia, agentes funerários na África do Sul, 
certas companhias funerárias nas Filipinas

Como parte do mercado de seguro formal, o seguro funeral é fornecido tanto por 
seguradoras comerciais quanto por seguradoras mútuas ou cooperativas. Ambas as 
entidades também podem fornecer apólices de funeral informais:

– O seguro informal fornecido por entidades mútuas inclui cobertura de funeral própria, 
oferecida pelas cooperativas nas Filipinas que não são seguradoras registradas ou grupos 
informais de compartilhamento de risco encontrados em diferentes países: iddir na 
Etiópia, associações ou fundos de funeral na Zâmbia, fundos damayan nas Filipinas, 
sociedades de bem-estar no Quênia ou sociedades funerárias na África do Sul.

– O seguro funeral informal é corporativo, em que provedores de serviços funerários, 
que são organizações comerciais e não se baseiam nos membros, vendem o seguro 
nessas organizações. Mesmo não sendo registrados como uma empresa ou sociedade 
(ou seja, entidades formais), a cobertura de funeral fornecida por esses provedores 
será informal e, possivelmente ilegal, caso não seja subscrita por uma seguradora 
licenciada.
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10.2.2  Trata-se ou não de seguro?

Quando o seguro funeral oferece benefícios em espécie, quer dizer, um serviço fune-
rário, esses benefícios às vezes não se enquadram na defi nição regulatória de seguro. 
Por exemplo, no Brasil, na Colômbia e no Quênia, o auxílio funeral fornecido em 
espécie está explicitamente excluído da defi nição regulatória de seguro.5 O mercado não 
está, portanto, sujeito à regulamentação ou supervisão de seguro. Em outros casos, o 
compartilhamento do risco informal em que não há garantia contratual para os bene-
fícios oferecidos, ou quando grupos são menores do que um determinado limite, não é 
considerado, implicitamente, como seguro. Este é o caso, por exemplo, das sociedades 
funerárias na África do Sul ou, até recentemente, dos fundos damayan nas Filipinas.6 
Por isso, nada há de ilegal para eles continuarem a operar informalmente.

Esta exclusão intencional de determinadas atividades do mercado de seguro formal 
é conhecida como indulgência regulatória. A indulgência regulatória pode refl etir o 
baixo risco de seguro apresentado por determinadas práticas ou pode ocorrer devido 
a preocupações pragmáticas, como, por exemplo, a falta de capacidade de fi scalização 
para fazer cumprir a regulamentação de seguro nos milhares de grupos. Isso pode 
até mesmo ser resultado de ações de lobby por parte de grupos fortes da indústria. 
No Brasil, por exemplo, as recentes tentativas de incluir auxílio funeral em um 
projeto de lei de microsseguro foram frustradas pelo lobby feito no Congresso por 
empresas funerárias.

10.2.3  Características marcantes da subscrição

O seguro funeral é, basicamente, um produto de seguro vida em termos de entrada, 
simples e fi nanceiramente viável. Há uma série de elementos comuns no desenho 
do produto:

– Preço de grupo. O seguro funeral, na maioria das vezes, é precifi cado e ajustado 
sobre a experiência de grupos, mesmo se vendido individualmente. Isso signifi ca que 
não há subscrição individual ou que ela é limitada, o que ajuda a tornar os prêmios 
viáveis fi nanceiramente.

– Renovável. Tal como acontece com outros produtos de microsseguro, a falta de 
experiência das seguradoras com o mercado-alvo signifi ca que elas podem ter dados 
atuariais limitados sobre o mesmo, signifi cando, por sua vez, que pode ser difícil de 

5 Na Colômbia, um parecer de 2006 da Superintendência Financeira (com base em uma decisão do Supremo Tribunal 
de 2003) considerou que as apólices fornecidas por prestadores de serviços funerários não se enquadravam na defi nição 
de seguro nos termos da Lei Fundamental do Sistema Financeiro. Estes provedores, portanto, operam em bases não 
regulamentadas e não supervisionadas. No Brasil, a Resolução CNSP 102/2004 estabelece diferenças entre “cobertura 
de seguro” e “serviços de assistência” e permite serviços de assistência funerária para operações fora da defi nição de 
seguro por implicar benefícios em espécie (serviços de assistência), e não reembolso pecuniário em caso de um sinis-
tro. No Quênia, a defi nição de seguro exclui todos os benefícios em espécie. Os benefícios funerais são mencionados 
explicitamente nesta exclusão.

6 Observe que a legislação aprovada em 2010 exige que os fundos damayan sejam registrados. Eles não podem mais, 
portanto, operar informalmente com a sanção do regulador.
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obter preços exatamente corretos. Devido a esta incerteza, as seguradoras geralmente 
(embora nem sempre) relutam em se comprometer com uma garantia ou contrato para 
a vida toda/com preço de longo prazo, preferindo optar por cobertura com condições 
renováveis. Isto dá à seguradora a faculdade de não renovar o contrato quando ele 
expirar ou de ajustar o preço a cada renovação, de acordo com a experiência de risco do 
grupo. Muitas apólices de funeral são, portanto, renováveis mensal ou anualmente.

– Períodos de carência para combater antisseleção. Onde não há subscrição indivi-
dual, a antisseleção pode ser um desafi o. As pessoas podem estar propensas a comprar 
seguro funeral sobre a vida de um parente que está doente ou morrendo. Essa antis-
seleção é normalmente combatida por períodos de carência. Períodos de carência de 
até seis meses são uma prática comum na indústria de seguro funeral. Por exemplo, 
a apólice pode ser estruturada de forma a cobrir apenas morte acidental para os 
primeiros seis meses, sem cobertura para morte natural. De sete meses em diante, a 
apólice cobrirá todos os riscos de vida. Outro método para combater a antisseleção 
pode ser aumentar o programa de benefícios ao longo de um período de, digamos, 
três a cinco anos, por exemplo, pagando apenas 10 por cento do benefício no primeiro 
ano, 25 por cento no segundo ano e assim por diante.

– Exclusões limitadas. Embora algumas exclusões venham a se aplicar, as seguradoras 
de funeral tendem a limitar as exclusões, por exemplo para as condições preexistentes, 
visto que elas são complicadas de informar para os clientes potenciais e muito caras 
para aplicar. Ao contrário, para manter a apólice o mais simples possível, as segura-
doras tendem a precifi car o risco de antisseleção associado a nenhuma exclusão ou 
gerenciá-lo por meio da imposição de um período de carência.

10.2.4  A última palavra (“the nail in the coffi  n”) 

Talvez o elemento fundamental do seguro funeral seja sua estreita associação com o 
serviço funeral subjacente. Em alguns casos, o benefício oferecido será um serviço 
funerário e não um pagamento em dinheiro. Mesmo nos casos em que haja um 
benefício em dinheiro, é a necessidade de pagar pelo serviço funerário subjacente que 
rege a demanda por seguro funeral. A ligação com funerais importa em três frentes: 
tangibilidade, distribuição e autosseguro.

Tangibilidade. O fato de que os benefícios são frequentemente descritos em 
termos de um serviço funeral de um determinado padrão torna o seguro funeral 
muito tangível aos olhos de consumidores. Os consumidores de baixa renda atribuem 
alto valor aos benefícios tangíveis. Para indivíduos com limitações de orçamento, o 
custo da oportunidade de pagar prêmios de seguro é elevado. Consequentemente, 
a promessa de uma soma de dinheiro que pode ou não ser sufi ciente para cobrir as 
despesas no momento de necessidade pode ser menos atraente do que a garantia de 
que suas despesas serão cobertas ou que certas necessidades serão atendidas no caso 
de um determinado risco. A tangibilidade também está se tornando popular como 
um meio de passar valor para outros tipos de microsseguro. Além de funerais, os 
benefícios tangíveis incluem cestas ou cupons de gêneros alimentícios, descontos em 
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algumas lojas, substituição de um item segurado ou pagamento de taxas escolares ou 
outras contas por um período predeterminado. A seguradora de funeral está cada vez 
mais acrescentando outros benefícios tangíveis na oferta de seguro funeral a fi m de 
melhorar a percepção de valor dos clientes. Por exemplo:

– Hollard (África do Sul) oferece hoje um produto de seguro funeral que garante o 
aluguel de um carro para que as providências do funeral sejam tomadas, uma deter-
minada quantia de crédito no celular (mais uma vez para tomar as providências do 
funeral) e pagamentos de gêneros alimentícios para seis ou doze meses após o funeral 
– tudo além da quantia fi xa paga em dinheiro para o funeral.

– No Vietnã, onde falar sobre a morte ainda é um tabu cultural, um produto composto 
que combina cobertura funeral e cobertura de hospitalização oferece uma ambulância 
para emergências, e o pagamento de mensalidades da escola ou pré-escola pode ser 
popular, de acordo com grupos de discussão liderados pelo Groupama Vietnã.

Distribuição. Tendo em vista a ligação com o serviço funerário, o seguro de 
funeral independente é, muitas vezes, distribuído por intermédio do provedor 
de serviços funerários nos mercados analisados.7 A distribuição pelo agente funerário 
reduz os custos de distribuição e pode facilitar a aceitação: pessoas são clientes da casa 
funerária e consideram o seguro como uma forma de pré-fi nanciamento do funeral. 
A desvantagem, no entanto, é que um mercado subdesenvolvido de serviços funerários 
pode prejudicar a demanda por seguro funeral. Da mesma forma, os clientes podem 
não fi car felizes com o nível de serviço recebido em espécie.

Autosseguro. Conforme mencionado anteriormente, em alguns casos os agentes 
funerários operam como seguradoras de sua própria carteira sem que sejam segura-
doras licenciadas. Os exemplos incluem algumas empresas funerárias, nas Filipinas, 
que têm suas próprias capelas e crematórios, e oferecem planos de vida, planos de 
“cuidados na morte” ou planos de cremação sem comprar uma garantia para o risco 
de uma seguradora. Outro exemplo são as casas funerárias ou cemitérios no Brasil 
que vendem planos funerários. Sendo este o caso, vulnerabilidades específi cas do 
consumidor podem surgir (ver seção 10.3.2).

10.2.5  Distribuição alternativa

O destino do seguro funeral não está unicamente associado aos provedores de serviços 
funerários. O seguro funeral é a fonte de muita atividade e inovação nos esforços 
empreendidos pelo setor de seguro comercial para desenvolver produtos viáveis   
voltados para o mercado de baixa renda. Especifi camente, o mercado de seguro funeral 
está testemunhando evoluções substanciais em canais de distribuição alternativos.

7 Observe que este fenômeno é encontrado em alguns países, particularmente no Brasil, na Colômbia e África do Sul, 
mas não leva em consideração a carteira do mercado de seguros funeral em termos globais. Na maioria dos países, o 
seguro funeral é simplesmente vendido pelas seguradoras por canais de distribuição tradicionais ou alternativos, e os 
benefícios são em dinheiro, e não em espécie. Nesses casos, o seguro funeral também pode ser um endosso ou um 
componente de uma apólice de seguro mais ampla.
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Canal de telefonia móvel. Apólices de vida a termo ou de funeral, sendo fi nancei-
ramente viáveis e simples, são uns dos primeiros produtos de seguro introduzidos por 
meio das operadoras de telefonia móvel. Por exemplo, a operadora de telefonia móvel 
Tigo, em Gana, oferece cobertura de seguro funeral grátis como um incentivo para 
a compra de créditos para celular (quanto mais crédito você compra, mais cobertura 
você recebe). Isso não apenas leva instantaneamente o seguro funeral a milhões de 
clientes, como se estima que irá propiciar uma introdução no conceito de seguro, que 
permitirá a empresa vender mais produtos de seguro complexos e voluntários para 
seus clientes no futuro. O modelo usa SMS e campanhas na mídia para informar aos 
clientes do valor pago em sinistros e o fato de que os pagamentos são feitos dentro de 
48 horas após o recebimento da documentação necessária. Essas campanhas visam 
superar as percepções negativas do seguro.

Outro modelo envolve oferecer aos clientes de rede móvel a opção de comprar 
seguro de forma voluntária, usando seus celulares como uma plataforma de pagamento 
do prêmio. Além de usar telefones celulares para pagar prêmios, várias seguradoras 
também estão aproveitando o telefone celular para se comunicar com os clientes, por 
exemplo, para informar a eles que os prêmios são devidos (ver Capítulo 24).

Um funeral de prateleira. Apólices de funeral de prateleira são outro exemplo de 
distribuição alternativa. Na África do Sul, por exemplo, o seguro funeral é o único 
produto com o qual o mercado está familiarizado o bastante por ter se tornado uma 
commodity. Isso quer dizer que o seguro funeral pode ser vendido na prateleira por meio 
de técnicas de vendas passivas (ver Capítulo 22), contando com os consumidores para 
comprá-lo sem a venda ativa por um agente, pessoalmente (ver Caixa de Texto 10.3).

Caixa de  Distribuição alternativa: Pep-Hollard, África do Sul
Texto 10.3  

Pep é a maior varejista de roupas para pessoas de baixa renda na África do Sul. 
Ela se associou à seguradora inovadora Hollard para fornecer seguro funeral vendido 
na prateleira a prêmios que começam a partir de cerca de US$5 por mês para uma 
apólice de funeral cobrindo toda a família, com um benefi ciário de cerca de US$1,000 
por pessoa. O “insurance starter pack”, como é chamado, contém um cartão de 
apólice, o documento de apólice e outras informações. O caixa captura detalhes 
básicos do comprador, e uma central de atendimento telefona em seguida para o 
cliente para ativar a apólice.

O cliente pode escolher uma série de opções no que diz respeito ao nível do 
benefício e ao número de pessoas a incluir como vidas seguradas. Também há uma 
opção para cobrir apenas pais idosos. Cada opção de apólice paga uma quantia em 
dinheiro que pode ser usada para um funeral ou para qualquer outra fi nalidade a 
critério do benefi ciário.

Fonte: Adaptado de Smith e Smit, 2010b.
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“Vendido, não comprado”. Zuluaga (2010) destaca o uso e o potencial de canais 
de distribuição alternativos, tais como empresas de serviços públicos ou varejistas de 
seguro funeral na Colômbia. Diferentemente da experiência na África do Sul, uma 
das principais lições da Colômbia é a necessidade de vendas ativas. Mesmo se os 
clientes consideram conveniente pagar prêmios por intermédio de um canal com o 
qual eles têm um relacionamento existente (por exemplo, no caixa da loja ou acres-
centando na conta de um serviço público), eles inicialmente precisam ser convencidos 
de comprá-lo por meio de técnicas de vendas ativas e muitas vezes pessoalmente (ver 
Caixa de Texto 10.4).

Caixa de Distribuição alternativa: CODENSA Mapfre, Colômbia 
Texto 10.4 

A companhia de serviços públicos de eletricidade CODENSA e a seguradora Mapfre 
se associaram para oferecer aos dois milhões de clientes da CODENSA uma série 
de opções de seguros, entre elas três planos de funeral para família, que fornecem 
pagamentos em espécie de serviço funerário a um prêmio mensal a partir de US$2. 
A CODENSA considera os produtos de seguros como uma forma de prestação de 
serviços adicionais para sua base de clientes de energia elétrica, aumentando, assim, 
a retenção de clientes. Ela desempenha um papel ativo em vendas e marketing, bem 
como em administração de produto.

Diferentes técnicas de marketing são empregadas. Inicialmente, um panfl eto 
com informações sobre o produto de seguro foi anexado às contas de energia 
elétrica enviadas aos clientes, mas esta forma passiva de marketing não foi efi caz. 
Atualmente, o marketing é feito por uma combinação de central de atendimento e 
vendas pessoalmente. O banco de dados do cliente é usado para identifi car clientes 
potenciais com base em seus extratos de renda e para localizá-los geografi camente. 
Os clientes potenciais são, então, contatados por telefone. Se a central de atendimento 
não fechar a venda, mas gerar interesse, um agente de vendas será enviada até a casa 
da pessoa. As vendas da CODENSA também forçam a operação em domicílio 
(dirigida a bairros específi cos de cada vez) em paralelo à iniciativa de marketing da 
central de atendimento.

Fonte: Zuluaga, 2010.
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10.3  Entregar valor

Esta seção considera a proposta de valor do seguro funeral para seus clientes e leva em 
consideração as formas pelas quais as seguradoras estão começando a melhorar valor.

10.3.1  Vulnerabilidades do cliente

A importância cultural de um funeral digno encontrado em um número de países 
pode criar vulnerabilidade com relação a abuso no mercado de seguro funeral. 
Tal vulnerabilidade é agravada pela forte ligação entre o seguro funeral e o prestador 
do serviço subjacente. Quando os benefícios são garantidos por uma funerária parti-
cular, ela criará um mercado cativo para este provedor de serviço. Isso pode levar a 
uma série de preocupações sobre proteção do consumidor:

– Limitações geográfi cas. Quando não há opção de pagamento em dinheiro, os 
clientes podem apenas receber o benefício do serviço funeral na área geográfi ca aten-
dida pela funerária em questão. Há problema se um cliente se mudar para uma vila 
ou cidade. Em alguns casos, os clientes podem pagar prêmios por um longo tempo, 
apenas para descobrir que não podem reclamar porque mudaram para fora da área 
de serviço da funerária.

– Cobertura múltipla. Uma pessoa só pode ter um funeral. Dessa forma, se dife-
rentes membros da família seguram a mesma vida em diferentes apólices, perderão 
tudo, exceto os benefícios de uma apólice se o benefício da apólice for um serviço 
de funeral sem opção para um pagamento em dinheiro. Seguro em excesso pode ser 
um problema, mesmo que o benefício não esteja associado ao serviço subjacente. 
Para minimizar os custos das vendas, as seguradoras, muitas vezes, apenas conferem 
os números de identifi cação de segurados e benefi ciários na fase das reclamações de 
sinistro. Consequentemente, pode acontecer que mais de um membro da família 
tenha segurado a mesma vida em diferentes apólices. Quando isso não é permitido 
nas condições da apólice, resulta em apenas uma apólice sendo paga.

– Custos infl acionados. O fato de o agente funerário saber que o seguro garantirá 
que as pessoas usem seu serviço funerário, criando uma base de clientes cativos, pode 
elevar o custo dos funerais.8 Não haverá concorrência efetiva no mercado, visto que o 
cliente não pode comparar diferentes serviços de prestadores de serviços e preços na 
ocasião do funeral.

– Incompatibilidade de custo-benefício. Quando um serviço funerário é prometido 
aos clientes, e não um benefício em dinheiro, eles não têm garantia de que o custo 
do serviço será, na realidade, o valor monetário declarado. O “valor” do funeral 
oferecido pode, portanto, ser infl acionado em comparação ao custo real do serviço 
prestado. Consumidores podem ser levados a pagar prêmios infl acionados na crença 

8 Ver, por exemplo, as conclusões relativas à Indonésia observadas por Hintz (2010a).
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de que terão um funeral superior,9 resultando em uma situação em que os clientes não 
fi cam satisfeitos com o nível de serviço (por exemplo, achar que o caixão é inferior ao 
prometido). Dessa forma, comportamentos inescrupulosos por parte dos provedores 
de serviço funerário podem minar a confi ança na indústria de seguro funeral.

Embora as funerárias possam ser um parceiro valioso para as seguradoras na distri-
buição de seguro, é preciso cautela para evitar práticas anticompetitivas e abusivas, e 
para garantir que o seguro ofereça valor para o cliente e não apenas para a indústria 
funerária. Em alguns casos, isso exigirá uma intervenção regulatória específi ca.

Apenas um caixão chique? Estender a cobertura de seguro nessas condições 
pode simplesmente alimentar novos aumentos de custo e servir para encher os bolsos 
da indústria funerária. Como a demanda por seguro funeral é impulsionada pela 
demanda pelo serviço subjacente, o perigo é que a pressão cultural ou social por um 
funeral digno venha a ser explorada (intencionalmente ou não) para elevar o preço 
dos funerais para níveis desnecessariamente altos. Mesmo que o provedor de serviço 
funerário não seja o segurador ou não esteja diretamente ligado à seguradora, o fato 
de que um benefício de despesa de funeral de um determinado valor será pago impli-
citamente serve para custear um funeral do mesmo valor ou de valor maior. Caso os 
benefícios do seguro aumentem, argumentam alguns, isso pode levar a um funeral 
mais caro. Dessa forma, o seguro pode alimentar custos de funeral mais elevados.

No entanto, não é necessariamente o caso de que o seguro funeral só leva a funerais 
chiques. Conforme indicado no item 10.1, as despesas de funerais tendem a ser elevadas 
independentemente do fato de a pessoa ter segurado funeral. Como a pesquisa do grupo 
de discussão apontou, as pessoas “mendigarão, roubarão ou pedirão emprestado” para 
pagar o funeral. Eles compram seguro funeral em resposta à realidade de um funeral 
como uma despesa inevitável. É importante dizer que também há evidências de que, 
quando as famílias têm a opção e recebem um pagamento em dinheiro, os benefícios 
do seguro não são apenas usados   para pagar pelo custo de um funeral, mas para lidar 
com outros efeitos fi nanceiros de uma morte na família (por exemplo, pagar dívidas, 
lidar com perda de renda ou pagar por serviços essenciais e alimentos).

Os perigos do gerenciamento de risco informal. Embora as práticas das segura-
doras deem origem a reclamações, os consumidores fi cam particularmente vulneráveis   
caso o seguro funeral seja fornecido fora do mercado de seguros regulamentado. 
Provedores de serviço funerários que oferecem cobertura por conta própria sem uma 
licença de seguros não cumprem qualquer regulamentação de seguro. Eles não preci-
fi cam os produtos atuarialmente e, em geral, não separam seus negócios de seguro da 

9 Esta foi uma descoberta surpreendente da pesquisa do grupo de discussão da África do Sul. Um entrevistado mencionou 
que estava pagando R350 (US$49) por mês – ou cerca de 10 por cento de sua renda total mensal – por uma apólice da 
funerária. Ele justifi cou um prêmio mensal tão elevado pelo fato de ter sido dada a ele a garantia de que ele receberia 
um caixão muito chique e o melhor serviço como parte do pacote. Os entrevistados foram também questionados sobre 
os detalhes de suas apólices atuais. Na maioria dos casos, os prêmios das apólices utilizadas por vários entrevistados 
eram substancialmente diferentes, mas tal informação nunca foi recebida com preocupação e não fez com que eles 
questionassem o valor de suas próprias apólices.
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empresa de serviços funerários. As contribuições arrecadadas, muitas vezes, não são 
mantidas como reservas contra sinistros futuros, e os serviços funerários são pagos 
com fl uxo de caixa. Quando os problemas de fl uxo de caixa surgem ou a experiência 
de mortalidade é maior do que a estimada, os provedores que operam com fl uxo de 
caixa não serão mais capazes de honrar seus compromissos. Embora a ausência 
de custos de compliance e as práticas atuariais reduzam as despesas operacionais de 
curto prazo, o fato de os riscos não serem gerenciados de forma adequada é, em última 
análise, em detrimento dos consumidores.

Dito isso, é importante notar que o mercado não oferece uma série informal de 
vantagens em comparação ao mercado formal. Por exemplo, ele tende a pagar bene-
fícios mais rapidamente e com menos exigências de documentação. Pode também 
ser menos rigoroso em relação a aspectos, como, por exemplo, interesse segurável.10 
O mais importante: o mercado informal, muitas vezes, atende a comunidades onde 
produtos formais não estão disponíveis, ampliando, assim, o acesso ao seguro. Estas 
são algumas das questões para as seguradoras considerarem quando do desenvolvi-
mento de produtos e modelos de negócios.

10.3.2  Tornar o seguro funeral melhor

Como o seguro funeral pode proporcionar melhor valor para os consumidores e 
evitar preocupações relativas à defesa do consumidor? Para responder a essa pergunta, 
é importante conhecer preferências e comportamentos do mercado-alvo e adequar 
produtos e serviços às necessidades dos clientes. Uma série de seguradoras já está 
abordando tais questões, conforme os exemplos a seguir.

Portabilidade. Em alguns países, as seguradoras estão mudando para dissociar 
o benefício do seguro de um determinado prestador de serviço ou, alternativamente, 
a seguradora procura exercer um controle maior sobre os serviços prestados por sua 
rede de funerárias. Defi nitivamente, é a seguradora que arcará com o risco reputa-
cional caso a funerária não entregue valor. Essa dissociação aumenta a capacidade 
das seguradoras de limitar o possível abuso de clientes na indústria de serviços fune-
rários, uma vez que os clientes não fi carão vinculados a nenhum provedor de serviços 
funerários. Por exemplo:

10 Produtos formais tendem a ter regras estritas sobre interesse segurável para conter abuso. No entanto, o conceito “tra-
dicional” de interesse segurável não está necessariamente de acordo com as responsabilidades enfrentadas pelos pobres. 
Por exemplo, as letras miúdas de uma apólice podem estipular que apenas os membros da família, quando há alguma 
relação jurídica comprovada por documentação, podem estar cobertos em uma apólice. Um segurado, confrontado com 
a necessidade de pagar por despesas de funeral para vários parentes, pode, contudo, decidir incluir na apólice a madrasta, 
um fi lho adotado sem registro ofi cial ou um parente distante. Na fase de apresentar a reclamação, pode acontecer de 
essas pessoas não atenderem aos critérios de interesse segurável. Isso se constitui, então, na base para recusar o sinistro, 
mesmo se a pessoa tivesse, de fato, um interesse segurável verdadeiro, tendo em vista a alocação das responsabilidades 
fi nanceiras dentro da comunidade. O interesse segurável é uma preocupação válida e pode ser difícil para o mercado 
formal ser mais fl exível neste aspecto. Por outro lado, as condições de interesse segurável, muitas vezes, são menos 
rigorosas no mercado informal.
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– AIC faz uso de uma rede de prestadores de serviços funerários credenciados e os clientes 
podem reivindicar o serviço em qualquer um. Outra opção, por exemplo, oferecida por 
algumas seguradoras na África do Sul, seria fornecer vales-desconto reembolsáveis   em 
um gama de funerárias credenciadas ou cadeias funerárias específi cas.

– Uma série de seguradoras funerárias na África do Sul está pagando benefícios em 
dinheiro que os beneficiários podem usar a seu próprio critério para comprar 
um serviço funerário de qualquer prestador de serviço ou para ajudar a cobrir quais-
quer outras despesas.

Pagar quando for necessário. O pagamento de sinistros é quando o seguro intan-
gível fi nalmente se torna real, além de ser uma poderosa oportunidade de marketing 
para as seguradoras (ver Caixa de Texto 10.5). Sinistros ainda recusados e atrasados 
são objeto de queixas recorrentes contra a indústria de seguros. O processamento 
rápido de sinistros é muito importante no caso de seguro funeral, visto que despesas 
de funeral não podem ser proteladas até que o sinistro seja pago. As seguradoras estão 
começando a se concentrar em melhor serviço de sinistros como forma de melhorar o 
valor do seguro funeral. Cada vez mais, são feitas promessas por um número máximo 
de dias para pagar os sinistros e, em alguns casos, como nas Filipinas, isso está 
ainda arraigado na regulação. A MicroEnsure Philippines introduziu um aspecto 
do produto em que os primeiros 10 por cento do benefício sejam pagos no prazo 
de 24 horas, sem qualquer necessidade de comprovação da morte. Os restantes 90 
por cento são, então, pagos mais tarde, depois de toda a documentação apresen-
tada. Na África do Sul, as seguradoras, como uma regra, prometem pagar sinistros 
no prazo de 48 horas após o recebimento de toda a documentação necessária. 
Em outros países, a promessa é de cinco ou dez dias. Esta é uma área na qual será 
preciso melhoria contínua.

Caixa de  A importância dos sinistros: Alternative Insurance Company (AIC), Haiti
Texto 10.5 

Durante o terremoto devastador que assolou o Haiti em janeiro de 2010, provo-
cando a morte de mais de 220.000 pessoas, a abordagem da AIC era incentivar as 
reclamações de sinistros – até o ponto que ela decidiu explicitamente pagar sinistros 
mesmo quando havia bases contratuais válidas para recusa. Ela deu início a uma 
campanha publicitária para informar aos reclamantes potenciais que eles deveriam 
reclamar o sinistro e onde eles poderiam fazê-lo, enviou mensagens de texto para 
todos os segurados com o mesmo fi m, aprovou sinistros até quando os segurados 
utilizaram funerárias não credenciadas e prestaram serviço integral em benefício 
dos clientes com cobertura inferior em reconhecimento ao importante efeito boca a 
boca na comunidade de uma experiência de sinistros bem-sucedida. Portanto, a AIC 
considera bem-sucedidos os sinistros não como um prejuízo, mas como um compo-
nente essencial do seu modelo de negócios.

Fonte: Nabeth e Barrau, 2010; discussão com O. Barrau, presidente da AIC, 2010.
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Há uma série de outras maneiras pelas quais as seguradoras formais estão buscando 
melhorar o produto de seguro funeral e enfrentar alguns dos desafi os mencionados 
anteriormente: algumas estão encontrando formas inovadoras de reduzir a carga de 
documentação, como, por exemplo, utilizando uma central de atendimento para 
coletar informações da apólice do cliente; outras fazem uso de períodos de carência e 
de outros elementos de desenho de produto para fornecer fl exibilidade para clientes 
que não podem ter uma renda regular.11 

Lógica comercial por melhor valor. As medidas mencionadas não são implemen-
tadas por razões altruístas; elas fazem sentido comercial para as seguradoras melho-
rarem o valor e superarem as percepções negativas no mercado de seguro funeral. 
Através do poder do marketing boca a boca, um valor melhor levará a volumes mais 
altos ou, inversamente, um valor ruim reduzirá volumes. Além disso, conter abuso 
e focar em pagamento rápido dos sinistros pode levar a taxas de caducidade mais 
baixas. A permanência maior é atraente porque a aquisição de clientes representa um 
custo signifi cativo que pode levar a vários meses de contribuições superiores para se 
recuperar.12

O caso comercial de valor melhor também pode estar na parceria em distribuição. 
O parceiro na distribuição, seja ele um varejista, operador de rede de telefonia móvel 
ou concessionária de serviços públicos, pode incorrer em risco reputacional caso o 
produto de seguro vendido sob sua marca forneça valor ruim. Portanto, é do interesse 
das seguradoras melhorar continuamente o valor do cliente, uma vez que isso forta-
lecerá a parceria na distribuição.

Além do funeral. Considerando que o custo do funeral não é a única necessidade 
fi nanceira se um membro da família morrer, as seguradoras estão começando a se 
movimentar para além do seguro funeral puro, a desenvolver apólices que garantam 
um pagamento em dinheiro, parte do qual pode ser usado para cobrir o custo de um 
funeral. Conforme discutido na seção 10.2.4, elas também estão começando a incluir 
benefícios tangíveis inovadores como parte do conjunto de produtos. Dessa forma, 
conforme apresentado na Caixa de Texto 10.6, o seguro funeral está começando a 
evoluir para seguro vida, que, por sua vez, pode formar a base para um pacote de 
oferta de cobertura vida, além de outros tipos de cobertura.

11 Na África do Sul, estes fatores contribuíram para o aumento drástico na participação do setor formal no mercado de 
seguro funeral: dados da pesquisa revelam que, entre 2003 e 2007, o número de pessoas com cobertura funeral na África 
do Sul aumentou cerca de 10 por cento ao ano; o crescimento da cobertura formal ultrapassou 20 por cento ao ano. Isso 
signifi ca que a participação do mercado formal aumentou signifi cativamente se comparada ao mercado informal.

12 Em um estudo inicial sobre o alcance do microsseguro na África do Sul (Bester et al., 2003), cálculos atuariais revelaram 
que uma redução de 25 por cento em caducidades de apólice no mercado de seguro vida de baixa renda reduziu o preço 
das apólices em até 18 por cento.
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Caixa de O papel da pesquisa de mercado no desenvolvimento de produtos funeral-plus 
Texto 10.6 

– Pep-Hollard, África do Sul. Uma das opções do Plano Funeral Família da 
Pep-Hollard (ver Caixa de Texto 10.3) garante um pagamento mensal para um 
número fi xo de meses, e não um benefício de quantia fi xa (Smit e Smith, 2010b). 
Mesmo embora o produto ainda seja comercializado como seguro funeral – uma 
vez que o mercado está familiarizado com esta categoria de produto – essa forma 
de estruturar os benefícios reconhece explicitamente a necessidade dos clientes por 
um fl uxo de renda, e não apenas de cobertura das despesas de funeral. Ela também 
aborda o fenômeno encontrado nos grupos de discussão da África do Sul de que os 
participantes eram propensos a ter mais de uma apólice funeral, cada um para uma 
fi nalidade diferente. Essa apólice cuidaria das necessidades de caixa da família.

– AIC, Haiti. Como o próprio nome sugere, a AIC adota uma nova abordagem para o 
seguro funeral. Antes de lançar seu produto de seguro funeral, Protecta, ela realizou 
extensa pesquisa de mercado. Com base nas opiniões resultantes que coletou sobre o 
mercado-alvo, a AIC desenvolveu o Protecta para oferecer quatro níveis de benefícios 
(de cerca de US$1,125 até US$2,500) e quatro opções de plano para cada nível de 
benefício (discussão com O. Barrau, presidente da AIC, 2010):

1. Protecta Classic: o valor total benefício é pago sob a forma de um funeral de uma 
funerária credenciada.

2. Protecta Plus: um serviço de funeral, mais um componente fi xo em dinheiro fi xo 
que o benefi ciário pode usar para despesas adicionais. Esse benefício foi incluído 
para atender às despesas acessórias relacionadas ao funeral, tais como alimentos 
e transporte, mas também para permitir um pequeno benefício pecuniário para 
ajudar a família depois que um membro da família morre.

3. Protecta Cash-back: a proporção do prêmio é reembolsada a cada três anos, desde 
que todos os pagamentos de prêmios sejam atualizados. Essa opção foi incluída 
para aumentar a proposição de valor para os clientes, a fi m de que eles não pensem 
que pagam prêmios sem receber nada de volta caso não haja sinistro. É também 
uma forma de a AIC manter a taxa de renovação o mais alta possível.

4. Protecta Five Star: inclui todos os benefícios acima. A experiência tem demons-
trado que este plano é o mais popular. Essa popularidade tem muito a ver com o 
nome do plano, que reconhece a importância cultural de funeral digno no Haiti.

– UNACOOPEC, Costa do Marfi m. UNACOOPEC, uma instituição de micro-
fi nanças com mais de 800.000 clientes, acredita piamente no papel da pesquisa 
de mercado. Em parceria com a Allianz, a IMF desenvolveu um produto de 
seguro com base em pesquisas de mercado que indicou que as pessoas costumam 
contrair empréstimos para cobrir as despesas de funeral de um membro da família. 
Tal conclusão indicou uma necessidade defi nitiva para o seguro funeral, o que foi 
confi rmado pela rápida adoção do produto durante a fase piloto. Os segurados têm 
a opção de gastar o benefício inteiro em um funeral, recebendo um pagamento 
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em dinheiro ou uma combinação dos dois. No caso desta última opção, o bene-
fi ciário recebe um vale para comprar o serviço de uma funerária. Caso o serviço 
custe menos do que o valor do vale, o restante é pago em dinheiro.

– SINAF Brasil. A SINAF é uma seguradora de funeral formal no Brasil, um país 
onde a assistência funeral é, em grande parte, prestada fora da defi nição do seguro 
por prestadores de serviços funerários não regulamentados. Com base em sua 
pesquisa de mercado, ela oferece aos clientes uma série de opções de cobertura 
funeral e funeral-plus. Os clientes podem escolher o nível de prêmio e benefício 
do plano que melhor se adapta às suas necessidades. O plano mais básico cobre 
apenas as despesas de funeral. Em seguida, é oferecida ao cliente a opção de incluir 
também a cobertura de acidentes pessoais, ou seja, acrescentar um benefício pecu-
niário no caso de morte acidental. A terceira opção é acrescentar um componente 
de proteção de renda garantindo um pagamento mensal em dinheiro equivalente 
a uma proporção de renda mensal do falecido por um determinado número de 
meses. Portanto, a política garante proteção contra perda de renda devido à morte 
de um chefe de família acima da cobertura de funeral.

O seguro funeral puro já representa uma transferência intergeracional, evitando 
despesas que podem atrasar a próxima geração em seu processo de acumulação de ativos. 
O seguro “Funeral-plus” de seguros e benefícios que se estendem além de despesas de 
funeral desempenharão um papel ainda maior, como uma forma de poupança de longo 
prazo para a próxima geração. Dessa forma, o seguro funeral pode formar a base para 
o desenvolvimento de um mercado de seguro vida de base ampla.

10.4  Conclusão

Este capítulo mostrou que o seguro funeral é um dos produtos de microsseguro mais 
populares em vários países. Apesar de ser parte do mercado de microsseguro mais 
amplo, ele também traz uma série de características particulares. O seguro funeral 
não é apenas um negócio de seguro, como de costume; ele requer um conhecimento 
dedicado da dinâmica que move o mercado de seguro funeral. Isso se aplica tanto 
para as seguradoras, que o têm como meta e buscam distribuí-lo de forma efi caz, 
quanto para os reguladores, que procuram encontrar a abordagem regulatória correta 
para ele. Muitas vezes, essas dinâmicas se relacionam ao serviço funeral subjacente. 
O canal de serviço funeral pode impulsionar a demanda, a distribuição e a subscrição 
do seguro funeral. A associação ao serviço funeral produz um benefício tangível 
de seguro funeral que gera confi ança e proporciona valor real, mas também pode 
causar vulnerabilidade no que diz respeito a abuso do consumidor. Cada vez mais 
as seguradoras estão começando a se concentrar em formas de fornecer melhor valor 
acrescentando elementos além do seguro funeral puro. Dessa forma, o seguro funeral 
está evoluindo para seguro vida, que pode formar a base para a acumulação de ativos 
e transferências intergeracionais.
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Concluindo, as experiências refl etidas neste capítulo levantam seis importantes 
princípios para a entrega de valor no mercado de seguro funeral:

1. Não se esquecer da importância da tangibilidade e de garantir as necessidades 
imediatas do cliente após a morte de um ente querido. O seguro funeral não precisa 
implicar um benefício em espécie (serviço funerário) para ser tangível. Ideias inova-
doras baseadas em consulta com o mercado podem levar a uma maior aceitação e 
retenção, e melhor valor para o cliente.

2. Manter o foco na simplicidade, ainda que incluindo componentes adicionais para 
aumentar valor (ver Capítulo 15).

3. O funeral não pode esperar pelo pagamento – a administração rápida dos sinistros 
é a chave. O pagamento demorado dos sinistros minará a confi ança do consumidor. 
A simplifi cação do produto e a redução das exclusões que têm de ser avaliadas na fase 
dos sinistros pode aumentar a efi ciência na administração dos sinistros.

4. Embora o seguro informal possa representar muitos riscos, as seguradoras comerciais 
têm muito a aprender com o nível de serviço prestado pelos agentes informais.

5. Não faz sentido comercial assegurar um bom valor. No interesse de criar um mercado 
de seguro vibrante caracterizado por uma elevada permanência, as seguradoras têm 
de garantir que seus clientes obtenham valor. Além de considerar seu próprio produto 
e desempenho, as seguradoras podem ter de dissociar os benefícios dos provedores 
específi cos de funeral ou exercer controle sobre as redes de provedores para garantir 
valor para o cliente.

6. Pense além do funeral. O seguro funeral pode ser o ponto de partida para construir 
um mercado de seguro vida entre as famílias de baixa renda.
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11  Desenhado para infl uenciar o desenvolvimento: 
Nova geração de seguro com base em indicadores 
para pequenos agricultores 
Michael R. Carter

Este artigo se baseia no trabalho colaborativo de Rachid Laajaj, Lan Cheng, Elizabeth Long e Alexander 
Sarris. O autor também agradece a revisão criteriosa em rascunhos anteriores deste capítulo realizada por 
Joachim Herbold (Munich Re), Ulrich Hess (Banco Mundial), Anuj Khumbhat (Weather Risk), Florian Mayr 
(Munich Re), Pranav Prashad (OIT), e Rupalee Ruchismita (CIRM).

O risco é economicamente caro em economias agrícolas de baixa renda, levando 
a estratégias protecionistas de autosseguro que mantêm os pequenos agricultores 
pobres, à medida que eles se abstêm de oportunidades lucrativas, porém arriscadas. 
Para piorar a situação, o autosseguro protege apenas parcialmente as famílias de 
pequenos agricultores contra quedas em consumo que podem prejudicar, de forma 
irreversível, o desenvolvimento físico e cognitivo de longo prazo das crianças pequenas. 
Esses problemas são ainda agravados porque o risco impede o desenvolvimento de 
mercados fi nanceiros rurais, difi cultando que os pequenos agricultores se benefi ciem 
e progridam com as novas tecnologias e oportunidades de mercado.

Os recentes avanços tecnológicos em sensoriamento remoto e medição meteoroló-
gica automatizada abrem as portas para inovadores contratos de seguros com base em 
indicadores que podem transferir o risco correlato ou covariante dos sistemas econô-
micos da pequena propriedade agrícola. No entanto, entender o potencial da trans-
ferência de risco desses avanços e o das ideias mais antigas, como o seguro de safra,1 
está sujeito tanto às restrições de demanda quanto de oferta. Vários projetos recentes 
revelaram que os desafi os em termos de oferta podem ser superados. Contratos com 
base em indicadores a partir da safra, das condições meteorológicas e dos dados sobre 
crescimento da vegetação por sensoriamento remoto foram desenvolvidos e aprovados 
pelos órgãos reguladores, oferecidos para venda por provedores comerciais e ressegu-
rados por companhias de resseguro internacionais.

Apesar desse progresso em termos de oferta, há pouco entusiasmo na demanda 
e aceitação do contrato, e até agora há pouca evidência de que os contratos com 
base em indicadores ajudaram os pequenos agricultores a gerenciar melhor o risco, 
conquistando rendas mais elevadas e garantindo melhor desenvolvimento humano 
para seus fi lhos. Em uma análise de experiência com o seguro baseado em indicadores 
de condições meteorológicas, Hazell et al. (2010) observam que, para serem susten-
táveis, os contratos de seguro devem resolver tais restrições em termos de demanda. 

1 O seguro de safra mede a produção média em uma área geográfi ca defi nida (por exemplo, um vale ou distrito admi-
nistrativo) e efetua os pagamentos quando essa produção média é inferior a um nível especifi cado de strikepoint.
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Este capítulo detalha essa observação e propõe que a nova geração de contratos de 
seguro com base em indicadores seja desenhada para infl uenciar a demanda e o 
desenvolvimento por meio de:

1. Desenho inteligente de contratos para reduzir o risco de base: O sucesso neste 
campo exigirá ir além de contratos com base em condições meteorológicas e usar tanto 
indicadores de produção, indicadores de vegetação com base em imagens de satélite ou 
combinações dessas fontes de informações. Escolher entre essas fontes de informações 
e desenvolver contratos mais efi cientes que reduzam o risco de base também exigirá 
uma abordagem baseada em demanda, fundamentada em dados sobre os resultados 
atuais de agricultores e estratégias de subsistência.

2. Interligação sistemática de seguro e crédito: Risco é um problema de desenvolvi-
mento, justamente porque força os pequenos agricultores a estratégias de autosseguro 
que deixam oportunidades econômicas lucrativas, porém arriscadas, inexploradas. 
Ao vincular explicitamente seguro com base em indicadores ao fi nanciamento neces-
sário para abraçar essas novas oportunidades, os contratos com base em indicadores 
podem superar as restrições relativas à adoção do seguro geradas pelo risco de base e 
pelos carregamentos no contrato que tornam o seguro caro. Como exatamente esta 
interligação pode ser obtida depende da natureza do regime de direitos de propriedade 
e do ambiente do mercado fi nanceiro existentes.

A Seção 11.1 apresenta os conceitos básicos de riscos agrícolas e de seguro com 
base em indicadores, demonstrando tanto os pontos fortes quanto os fracos do seguro 
com base em indicadores do ponto de vista da família que detém pequena propriedade 
agrícola. A Seção 11.2 revela como os microdados da família podem ser utilizados   para 
desenvolver contratos de forma inteligente por meio da escolha de sinais e funções de 
sinistro e indenização estatisticamente mais efi cientes. A Seção 11.3, apresenta como 
a interligação de crédito e seguro pode ser usada para superar problemas de risco 
de base não segurado e carregamentos nos contratos, a fi m de criar um contrato de 
seguro com base em indicadores à altura da demanda desenhado para infl uenciar o 
desenvolvimento. A Seção 12.4 conclui o capítulo.

11.1  Fundamentos do seguro agrícola com base em indicadores 

Esta seção apresenta a questão do seguro com base em indicadores a partir da pers-
pectiva da família que detém pequena propriedade agrícola, considerando a efi cácia 
potencial e os custos de seguro baseado em indicadores em relação aos mecanismos 
tradicionais de autosseguro. Tais observações abrem a porta para a consideração das 
opções para melhorar a desejabilidade referente ao seguro com base em indicadores 
e sua infl uência no desenvolvimento.
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11.1.1  Seguro com base em indicadores e riscos enfrentados pelas famílias rurais

Os desafios de desenho do seguro com base em indicadores são mais bem 
compreendidos ao se fundamentar o debate nos resultados em termos de família. 
Forças aleatórias ou incontroláveis   que induzem a renda familiar real, de consumo, a 
fi car abaixo de seu valor normal ou valor médio são uma preocupação especial para 
as famílias. O objetivo do seguro é proteger as famílias contra tais desvios.

Por motivos que estão bem defi nidos na literatura, o seguro agrícola com base 
em indicadores opera não cobrindo diretamente a família de défi cits da sua própria 
renda ou produção2, mas sim cobrindo uma medida direta ou estimada das perdas 
médias ou normais em produção sofridas por famílias vizinhas em uma região. 
Um contrato de seguro com base em indicadores pode ser apresentado como uma 
escala de indenização que vincule os pagamentos a um índice que estime perdas 
normais na área coberta pelo índice. Para evitar problemas de risco moral e seleção 
adversa, o índice não deve ser infl uenciado pelo segurado, nem os benefícios devem 
depender das pessoas em particular que optam pela compra do seguro. 

A Figura 11.1 ilustra o programa de indenização que pode acompanhar uma 
função que estime a perda em produção na área, produzida em torno de um sinal 
de precipitação pluviométrica. O eixo horizontal representa o índice de precipitação 
pluviométrica (talvez precipitação pluviométrica cumulativa medida em milímetros),
e o eixo vertical representa os pagamentos de indenização. O contrato é defi nido por 
um nível de referência mais baixo e um mais alto. Quando o índice de precipitação 
pluviométrica está baixo (sinalizando seca), os pagamentos de indenização têm início, 
conforme demonstrado pela linha tracejada na fi gura. Da mesma forma, quando a 
chuva excede o ponto de referência mais alto (sinalizando condições de inundação), 
pagamentos aos agricultores segurados são novamente desencadeados. 

Uma questão importante enfrentada no seguro com base em indicadores é até que 
ponto os défi cits em produção da família acompanham o índice de défi cits estimado. 
Se o índice sinalizasse exatamente uma perda de 100 quilos toda vez que a produção 
fi casse 100 quilos abaixo da média de longo prazo da família, então o seguro com 
base em indicadores cobriria perfeitamente todos os riscos enfrentados pela família. 
O problema, sem dúvida, é que nenhum índice correlacionará com perfeição quais-
quer perdas individuais dessa maneira.

O índice que estima as perdas médias não acompanhará perfeitamente os défi cits 
em produção de famílias individuais, por três razões: 

1.  Risco idiossincrático puro: O cultivo de uma única propriedade agrícola pode sofrer 
danos oriundos de um fator idiossincrático, como, por exemplo, dano por animal ou 
pássaro, ou por eventos climáticos extremos localizados. Diferentes níveis de risco 

2 Uma miríade de experiências revelou que a tentativa de segurar todas as fontes de variação em resultados agrícolas de 
pequenos agricultores é assolada por uma série de problemas que se baseiam nos custos de obter informações sobre 
resultados de pequenas propriedades rurais que tornam tal seguro inviável (ver Hazell, 1992).
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idiossincrático puro caracterizam diferentes zonas agroecológicas. No Sahel, por 
exemplo, a chuva é altamente localizada, gerando uma variação signifi cativa nas 
perdas em produção entre povoados vizinhos ou mesmo entre famílias no mesmo 
povoado. 

2. Ruído gerado pela escala geográfi ca do indicador: Conforme a zona geográfi ca 
coberta por um único indicador aumenta em tamanho, as perdas da família terão 
bem menos correlação com o indicador do seguro. Por exemplo, um indicador com 
base em condições meteorológicas que tenha somente de cobrir famílias em um raio 
de 1 quilômetro da estação meteorológica acompanhará os resultados da família 
melhor do que um indicador que tenha de cobrir todas as famílias em um raio de 30 
quilômetros da estação meteorológica.

3. Ruído gerado por erros na estimativa do indicador: A perda média dentro de uma 
zona geográfi ca defi nida pode ser medida diretamente com extrema precisão (como 
ocorre nos casos de contratos de produção nos Estados Unidos, nos quais a produção 
é medida com uma tolerância de +/- 2 por cento) ou pode ser estimada usando infor-
mações sobre condições meteorológicas ou de satélite que costumam ser mais baratas 
de implementar, mas que também costumam apresentar uma margem de erro maior 
quando usadas para estimar até mesmo a perda média.

Juntos, esses três elementos geram o que é chamado de risco de base, as perdas 
em produção sofridas pela família, que não têm correlação com o índice do seguro 
e, portanto, não estão seguradas pelo contrato de seguro com base em indicadores. 
Considerando que as duas segundas fontes de risco de base são infl uenciadas pelo 
desenho do contrato (âmbito geográfi co e índice exato utilizado), referimos-nos a elas 
como “efeitos de desenho” sobre o risco de base.

A estrutura linear do contrato na Figura 11.1 é simples, e variações próximas 
dela foram usadas   em vários pilotos de seguro com base em indicadores, inclusive na 
Etiópia, na Índia, no Quênia e no Malawi. No entanto, nessa estrutura está implícito 
o pressuposto de que as perdas são lineares no índice de precipitação pluviométrica. 
A análise empírica da sensibilidade de produção em relação às chuvas, como apre-
sentada no trabalho de Carter (1997) na África Ocidental, indica que as perdas em 
produção respondem de uma forma não linear à escassez ou ao excesso de chuvas. 
Caso este pressuposto esteja correto, esses contratos de perda linear comum 
terão, então, grandes efeitos de desenho que aumentam, desnecessariamente, 
o risco de base.

A Seção 11.2 discute a forma de estimar funções de prognóstico mais efi cientes 
estatisticamente, que podem ser usadas para desenvolver índices e contratos mais 
efi cazes. É extremamente improvável que a escala linear de indenização estilizada 
representada na fi gura 11.1 seja a estrutura de contrato que minimize os efeitos 
de desenho.



248 Seguros Gerais

Sempre que uma escala de indenização é projetada, informações históricas sobre 
o índice, como, por exemplo, dados de precipitação pluviométrica, podem ser usados 
para calcular a distribuição de probabilidade do índice e o prêmio justo em termos 
atuariais, que é simplesmente o pagamento médio estimado ou de longo prazo na 
escala de indenização. O prêmio de mercado é então defi nido como o prêmio justo 
em termos atuariais acrescido de aumentos ou carregamentos associados aos custos 
previstos no contrato (por exemplo, custos de vendas, custos de capital e custos de 
resseguro). O carregamento nos prêmios pode variar com base na qualidade e na 
quantidade de dados utilizados para traçar a distribuição de probabilidade do sinal. 
Para os contratos de seguro com base em indicadores agrícolas oferecidos pelo Depar-
tamento de Agricultura dos EUA, o nível de carregamento normal é de 20 por cento 
(Smith e Watts, 2009).

Vários projetos piloto demonstraram que os contratos de seguro com base em 
indicadores nesse formato podem ser defi nidos e fornecidos pelo mercado comercial 
(ver Hazell, 2010). Além disso, produtos recentemente introduzidos que também aten-
deram a normas nacionais e internacionais de oferta de seguro incluem um contrato 
de seguro de animais baseado em satélite no Quênia (ver Capítulo 12) e contratos 
de produção no Mali e no Peru.3 Embora tais conquistas em termos de oferta sejam 
absolutamente importantes, o seguro com base em indicadores somente infl uenciará o 
desenvolvimento conforme desejado se o segurado entender como ele funciona e optar 
por modifi car seu comportamento, gerando a demanda e aceitação informadas.

3 Detalhes sobre estes e outros projetos estão disponíveis em http://i4.ucdavis.edu.

Figura 11.1  O contrato de seguro com base no índice de precipitação pluviométrica 
 estilizado

Pagamentos de indenização

Seca Normal Inundação

Indenizações

S1 Su Índice de precipitação 
pluviométrica



Nova geração de seguro com base em indicadores para pequenos agricultores  249

11.1.2  Autosseguro comparado a contratos de seguro com base em indicadores sem 
interligação

Como uma introdução para pensar sobre como gerar contratos com base em 
indicadores que estejam à altura da demanda, esta seção analisa a demanda por 
seguro com base em indicadores a partir da perspectiva de uma típica família 
agrícola pequena, que tenha uma estratégia de subsistência diversifi cada e opções 
para autosseguro contra o risco agrícola. Diferentemente da análise na seção 11.3 a 
seguir, esta seção pressupõe que o seguro não está interligado com crédito ou outras 
oportunidades para melhorar a renda familiar média. Pressupõe, especifi camente, 
que a família cultiva as mesmas culturas, com a mesma tecnologia, com ou sem seguro 
com base em indicadores. A Seção 11.2 discute que a menos que o seguro com base 
em indicadores esteja de fato interligado com melhores oportunidades econômicas, é 
provável que a demanda por seguro seja baixa. Do mesmo modo, também é provável 
que a demanda ou aceitação de crédito e novas tecnologias agrícolas seja baixa para 
setores da pequena propriedade agrícola, salvo se estiver interligada com as ferramentas 
de gerenciamento de risco de baixo custo, como, por exemplo, seguro com base em 
indicadores.

Conforme detalhado no apêndice deste capítulo, analisamos a demanda por seguro 
com base em indicadores a partir da perspectiva de uma pequena propriedade agrícola 
que obtém 50 por cento de sua receita de fontes não agrícolas, e 50 por cento de sua 
receita em média da produção agrícola utilizando uma tecnologia arriscada de baixo 
insumo, porém relativamente segura. Para tal análise, trabalharemos com a hipótese 
de níveis estilizados de risco global e uma divisão cabível desse risco entre riscos 
correlatos (por exemplo, intempéries e ataque de pragas) e riscos idiossincráticos.

De acordo com nossas estimativas, na metade do tempo esta família teria renda 
agrícola menor do que a média e, portanto, um consumo familiar menor do que 
a média. Na outra metade do tempo, a família teria um consumo maior do que a 
média. Apesar da sua estratégia de autosseguro, em 10 por cento do tempo a família 
enfrentaria consumo signifi cativamente reduzido (menos de 75 por cento do seu nível 
de consumo médio) devido a uma cultura agrícola ruim (ver Figura 11.4 no apêndice). 
Em outras palavras, a família enfrenta o risco de “base”, que não está segurado em sua 
estratégia de autosseguro. Ademais, se a família evita estratégias mais produtivas (por 
exemplo, maiores níveis de adubação de sua cultura), a fi m de reduzir o risco, ela então 
também está pagando um carregamento implícito, signifi cando que o autosseguro 
reduz sua receita média. O desafi o é se o seguro com base em indicadores – com seu 
nível de risco de base e carregamento – pode ser melhor do que a estratégia estilizada 
de autosseguro da família.

O seguro com base em indicadores dá à família a opção de acrescentar uma nova 
ferramenta de gerenciamento de risco às suas estratégias tradicionais de gerenciamento 
de risco. A análise detalhada no apêndice estima que metade de todos os riscos agrí-
colas enfrentados pela família é um risco correlato que pode ser coberto pelo contrato 
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de seguro com base em indicadores. A outra metade é risco de base, resultante de um 
ou outro risco idiossincrático real ou de efeitos de desenho, que não está segurado 
pelo contrato de seguro com base em indicadores. A análise da simulação estima que 
a família se depare com custos de carregamento de 20 por cento, signifi cando que, 
depois que o seguro é comprado, o consumo médio da família cairá ligeiramente 
abaixo da sua média de seguro antes do indicador.

Conforme demonstrado no apêndice, sob essas premissas pouco conservadoras
o seguro com base em indicadores reduz a probabilidade de consumo extremamente 
baixo de cerca de 10 por cento para 3 por cento. Embora mais baixa, essa probabi-
lidade não é zero, o que refl ete a realidade do risco de base e a possibilidade de a 
família poder ter um baixo resultado e ainda não receber qualquer pagamento de 
seguro como compensação no contrato com base em indicadores. Além disso, devido 
aos custos de carregamento, o contrato apresenta à família um jogo de soma zero: 
a redução (imperfeita) na probabilidade de baixo consumo é comprada à custa da 
receita média reduzida. Conforme analisado mais detalhadamente por Carter et al. 
(2010), apenas a fração da população mais avessa ao risco (aqueles que estão mais 
profundamente preocupados com os resultados de baixo consumo) acharia esse tipo 
de seguro com base em indicadores atraente. Quando combinado com outros fatores 
que podem inibir a adoção de um novo, relativamente complexo, contrato (como, por 
exemplo, a incapacidade de compreendê-lo ou a falta de confi ança de que o seguro 
realmente pagará conforme anunciado), esta trade-off  pode explicar a demanda às 
vezes fraca por seguro com base em indicadores quando ele não está combinado com 
medidas para melhorar, simultaneamente, o acesso ao crédito, a melhores tecnologias 
e a novos mercados.

11.1.3  Opções para melhorar o mérito da demanda por seguro com base em 
indicadores

Conforme resumido por Hazell et al. (2010), muitos projetos piloto se depararam com 
uma demanda fraca. Embora haja uma infi nidade de razões que podem explicar a 
lenta aceitação de novos contratos com base em indicadores (incluindo a incapacidade 
de compreendê-los e a falta de confi ança no contrato), o fato de que o autosseguro, o 
risco de base e os carregamentos comprometem a desejabilidade do contrato, certa-
mente, é também parte da explicação, conforme evidenciado pela discussão anterior. 
Reconhecendo este problema, Hazell et al. (2010) sugerem duas coisas. Em primeiro 
lugar, eles defendem contratos mais bem desenvolvidos com risco de base mais baixo. 
Em segundo lugar, defendem a combinação do seguro com base em indicadores com 
outros serviços agrícolas, gerando o que ele chama de uma proposta de valor agregado. 
As duas outras seções deste capítulo estão fundamentadas nessas sugestões, expandidas 
e combinadas a uma abordagem de nova geração em relação ao seguro com base em 
indicadores para pequenos agricultores.
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11.2  Desenvolver contratos para minimizar o risco de base

A Figura 11.1 utiliza um contrato padrão de precipitação pluviométrica para ilustrar 
o funcionamento mais comum do seguro com base em indicadores. Embora o seguro 
com base em indicadores às vezes seja genericamente chamado de seguro de condições 
meteorológicas ou seguro de precipitação pluviométrica, a importância do problema 
do risco de base exige que contratos bem desenvolvidos considerem opções além de 
índices baseados em condições meteorológicas e escolham um desenho de contrato 
mais efi ciente que minimize o risco de base.

Embora os contratos de precipitação pluviométrica se baseiem normalmente no 
aconselhamento técnico de especialistas sobre os níveis de chuva em que ocorrem 
danos às culturas, é improvável que as funções lineares de sinistro e indenização ad 
hoc usadas em alguns contratos sejam estatisticamente mais efi cientes e minimizem o 
erro de estimativa – ou seja, os efeitos de desenho sobre o risco de base tendem a ser 
grandes. Felizmente, os microdados amplamente disponíveis sobre as famílias rurais 
permitem estimar uma função de sinistro estatisticamente efi ciente para chuvas ou 
qualquer outro sinal futuro. Os contratos resultantes, ou as combinações híbridas 
deles, podem ser comparados para se saber qual deles oferece melhor valor para a 
população benefi ciária, levando em consideração o poder de previsão do signal,4 bem 
como o custo de sua obtenção. 

Para ilustrar essas ideias e sua implementação, esta seção resume um análise 
das culturas de grãos do Oeste da África que usaram microdados para comparar 
desejabilidade de chuvas, produção e contratos de seguro com base em indicadores 
baseados em satélite.

11.2.1  Minimizar os riscos base induzidos pelo desenho para agricultores de grãos 
do Oeste da África

Esta seção considera a produção de grãos em seis povoados no Burkina Faso, onde o 
International Crop Research Institute for the Semi-Arid Tropics (ICRISAT) entre-
vistou, ativamente, famílias rurais no período compreendido entre 1980 e 1985. 
Dados detalhados de produção foram obtidos de 25 famílias em cada povoado para 
os três anos de safra – 1980/81 a 1982/83 (ver Carter, 1997, para mais detalhes sobre 
os dados). Na presente análise, a produção de cada família é reunida em todos os seus 
campos de sorgo e paniço para gerar um valor de produção anual em grãos para cada 
família. O objetivo de um contrato que minimize o risco de base é, portanto, para 
gerar um índice que possa explicar o máximo possível, estatisticamente, a fl utuação 
na produção enfrentada pelas famílias.

4 A literatura sobre sensoriamento remoto já fez considerável progresso   identifi cando transformações de sinais de satélite da 
cobertura de vegetação que melhor estimam os resultados da produção dos agricultores no solo. A mesma metodologia 
também pode ser aplicada a outros índices de seguro em potencial.



252 Seguros Gerais

Um índice possível seria simplesmente a produção média do povoado. 
Um contrato com base no índice de produção do povoado garantiria um pagamento 
aos agricultores baseado no grau de produção do povoado em relação ao desvio da 
média de longo prazo. Usando os dados do ICRISAT, podemos replicar um índice 
de produção considerando simplesmente a produção média em todas as famílias 
em cada povoado para cada ano de safra. Em um povoado, os campos de todos 
os agricultores estão separados, no máximo, por poucos quilômetros de distância. 
Embora a região Saheliana da qual esses dados são originados seja famosa pelo 
grande risco idiossincrático gerado por padrões climáticos locais extremamente 
variáveis, ainda poderíamos estimar que a produção de cada família estaria bem 
próxima da produção média de seu povoado. Neste caso, um contrato baseado 
na produção média do povoado seria relativamente efi caz, uma vez que os paga-
mentos de indenização de seguro tenderiam a compensar corretamente as famílias
pelas perdas sofridas.

A análise detalhada em Laajaj e Carter (2009) revela que cerca de metade das 
fl utuações em produção experimentadas pelas famílias pode ser explicada pela 
produção média de grãos do povoado. A outra metade representa o risco de base que 
não estaria segurado mesmo sob um contrato de produção do povoado. Embora seja 
surpreendente que apenas a metade do risco pode ser comum a todos os habitantes 
do povoado, observe que é exatamente esse risco correlato que as famílias teriam 
problemas para gerenciar por meio de mecanismos tradicionais de compartilhamento 
e reciprocidade social. 

Embora este índice de produção do povoado represente o contrato de seguro 
com base em indicadores que minimiza o risco de base desse ambiente semiárido da 
África Ocidental, é provável que isso seja impraticavelmente caro para implementar, 
uma vez que exigiria um levantamento da produção anual em cada povoado onde 
as famílias tinham cobertura.5 Portanto, precisamos considerar se há mecanismos 
alternativos, mais baratos, que podem alcançar o poder de previsão semelhante ao 
índice de produção.

Os dados do ICRISAT incluem informações sobre chuva coletadas em cada 
vilarejo. Observe que as informações sobre precipitação pluviométrica são de densi-
dade extremamente alta, visto que isso equivale a ter uma estação meteorológica 
próxima a outra. Na prática, essa alta densidade de estações meteorológicas não é 
economicamente viável. No entanto, ela fornece outro benchmark útil para comparar 
o desempenho de um terceiro possível índice, baseado em dados de satélite sobre 
a cobertura de vegetação (NDVI). Em razão deste último tipo de dado ser menos 
familiar, apresentamos um breve resumo fazendo antes uma comparação entre o 
desempenho de contratos com base no NDVI e o de contratos alternativos com base 
em medidas mais familiares.

5 Isto também pode levantar problemas de risco moral, uma vez que os habitantes do povoado podem ser capazes de 
acordar coletivamente em produzir menos, de modo que a produção do povoado reduziria e todos receberiam um 
pagamento do seguro.
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11.2.2  Índice de Vegetação por Diferença Normalizada

O Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) é uma medida baseada em 
satélite da densidade de vegetação. O NDVI é escalonado para fi car entre zero e um, 
com baixos valores indicando muito pouco crescimento de vegetação e valores altos 
indicando vegetação densa. A cada 10 dias, o NDVI é medido a uma resolução de oito 
quilômetros por oito quilômetros (ou seja, uma única medida NDVI é fornecida para 
cada oito quilômetros por oito quilômetros de pixel). As medidas de NDVI nesta reso-
lução estão disponíveis gratuitamente no website da FEWS NET (Famine Early Warning 
System Network).6 A disponibilidade do NDVI com essa resolução é equivalente a ter 
uma estação meteorológica separada (ou um levantamento de produção) para cada oito 
quilômetros quadrados. Se o NDVI pode ser demonstrado tendo a mesma capacidade 
de estimar a produção de agricultores individuais que os dados meteorológicos ou de 
produção, então é claro que ele surgiria como a base preferida para um índice de seguro 
pelo custo modesto e por motivos de simplicidade. Além disso, o NDVI está disponível 
retroagindo a 1981, o que signifi ca que dados de longo prazo necessários para precifi car 
com exatidão um índice de seguro estão disponíveis. 

A Figura 11.2 ilustra como funciona o NDVI. Os diagramas do lado esquerdo 
da fi gura exibem dados reais do NDVI da África Ocidental. Um espectro de cor que 
vai do marrom ao verde vem sendo utilizado para visualizar grafi camente a escala de 
zero a um do NDVI, com cores amarronzadas sinalizando valores baixos de NDVI 
e cores esverdeadas sinalizando valores altos de NDVI. A inserção em cada diagrama 
mostra os pixels de oito quilômetros quadrados individuais para a região em torno 
do vilarejo de Silgey, um dos seis vilarejos incluídos no estudo ICRISAT no Burkina 
Faso. O ponto de inserção é o pixel onde o centro do vilarejo está localizado.

O primeiro dos três gráfi cos no lado direito da fi gura 11.2 mostra a produção 
de grãos de Silgey de 1981 a 1983 medida pelos ICRISAT Village Level Studies, 
discutido mais adiante. O gráfi co do meio mostra o NDVI médio para aquele período 
de tempo, enquanto o gráfi co de baixo mostra a precipitação pluviométrica medida por 
um medidor de chuvas do vilarejo mantido pelo estudo do ICRISAT. De uma forma 
genérica, esses números revelam que o NDVI acompanha a produção do vilarejo. 
Embora isso seja encorajador, precisamos avaliar com mais cautela a precisão com 
que o NDVI pode estimar a produção do vilarejo e formar a base para um valioso 
contrato de seguro com base em indicadores.

6 Dados em resolução mais alta que medem o NDVI de cada metro quadrado de 30 por 30 podem ser comprados.
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11.2.3  Comparação entre produção, condições meteorológicas e NDVI 

Apesar de o sinal bruto do NDVI poder ser usado como apoio para um contrato de 
seguro com base em indicadores, há uma literatura bem evoluída sobre sensoriamento 
remoto que explora as transformações do NDVI que melhor estimam a produção das 
culturas. Na presente análise, empregamos a transformação da informação do NDVI 
chamada de índice da condição da vegetação (VCI). O VCI é defi nido como:

VCI = 100 × (NDVI – NDVImin)/(NDVImax – NDVImin)

Em um determinado vilarejo, o VCI utiliza séries de longo prazo do NDVI para 
relacionar o NDVI presente aos valores extremos observados desde 1982 na mesma 
época do ano. 

A Figura 11.3 considera a medida do VCI para o ano de 1983 para o vilarejo de 
Kolbila, outro dos locais de estudo do ICRISAT. Também demonstrados no gráfi co 
estão os valores históricos mínimos e máximos do NDVI para Kolbila. Conforme 
pode ser observado na Figura 11.3, o VCI para Kolbila fi cou próximo de zero em abril 
de 1983, mas em torno da metade em setembro 1983. Uma vantagem da transfor-
mação do VCI é sua relação com valores absolutos do NDVI em um contexto local e, 
portanto, facilita o uso de dados do NDVI originados de lugares heterogêneos. 

Figura 11.2  Previsão de produção utilizando dados de satélite

Ano bom do índice de vegetação por diferença 
normatizada (NDVI): 1981 (1a década de setembro)

Ano ruim do índice de vegetação por diferença 
normatizada (NDVI): 1982 (1a década de setembro)
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Então, quanto risco de base existiria em um contrato de seguro com base em indi-
cadores subscrito sobre o VCI específi co do vilarejo? Laajaj e Carter (2009) estimam 
a função de indicador estatisticamente mais efi ciente (minimizando o risco de base) 
que pode ser obtida para o VCI.

Fazendo um exercício similar utilizando dados de precipitação pluviométrica do 
vilarejo, eles concluem que o índice VCI atinge 89 por cento em redução de variância 
do índice de produção do vilarejo. A medida da precipitação pluviométrica atinge 75 
por cento em redução de risco do contrato de produção do vilarejo. Curiosamente, 
quando o VCI e as medidas de precipitação pluviométrica são combinados em um 
índice híbrido, nenhuma redução de variância adicional é conseguida além daquela 
obtida com o índice baseado apenas no VCI.

Embora seja possível melhorar a capacidade preditiva dos dados de precipitação 
pluviométrica por meio de uma análise mais aprofundada, é importante observar que é 
improvável um programa de seguro conseguir ter as medições meteorológicas do vilarejo 
que estão disponíveis nos dados do ICRISAT. Mesmo as propostas mais ambiciosas 
para construção de estação meteorológica indicam que cada estação teria de cobrir um 
círculo com raio de 25 quilômetros. A título de comparação, em torno de 30 medições 
separadas do NDVI estariam disponíveis dentro de um círculo desse raio, signifi cando 
que um contrato baseado no NDVI de alta densidade deve ter uma vantagem a mais 
no desenho sobre os contratos baseados em condições meteorológicas.

Figura 11.3 Cálculos do VCI utilizando NDVI máximo e mínimo

NDVI em Kolbila, BFA, relativo a seu ciclo anual
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Apesar de a análise de dados do ICRISAT para a África Ocidental indicar que 
o NDVI não pode apenas oferecer risco de base mais baixo, a um custo inferior aos 
índices baseados em precipitação pluviométrica, tal resultado não deve ser generali-
zado para outros ambientes agroecológicos. Em algumas situações, o sensoriamento 
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remoto pode fornecer um índice com custo-benefício, como é o caso das previsões de 
mortalidade de animais no Quênia (ver Capítulo 12), enquanto em outras situações 
pode vir a ser um indicador pouco confi ável de produção agrícola (conforme foi desco-
berto quando se concluiu, com base em informações de satélite, ser um indicador ruim 
de produção de algodão no Mali). Essas conclusões revelam que o desenvolvimento de 
um contrato de seguro com base em indicadores com custo-benefício que minimize 
o risco de base deve considerar uma variedade de opções de indicadores utilizando 
microdados para levantar dados e selecionar o índice ideal. Ao mesmo tempo, a análise 
também revela que há limites para a eliminação do risco de base, mesmo por meio de 
um desenho de contrato mais efi ciente. No caso extremo do Sahel, parece ser difícil 
adotar seguro com base em indicadores para eliminar mais da metade do risco agrí-
cola enfrentado pelos agricultores. Tendo em vista esses limites técnicos em relação 
à qualidade do seguro com base em indicadores, a próxima seção explora as possibi-
lidades de melhorar ainda mais o potencial do impacto sobre o desenvolvimento e a 
sustentabilidade do seguro por meio de sua interligação com crédito.

11.3  Interligar seguro e crédito

A análise na seção 11.1 trabalhou com a hipótese de que a pequena família agrícola 
teve acesso a apenas uma atividade agrícola tradicional. Embora os riscos associados 
a essas atividades sejam importantes, a economia do desenvolvimento tem estado 
muito preocupada com a noção de que um dos maiores custos de risco é que ele induz 
as famílias rurais a evitarem novas tecnologias e oportunidades econômicas mais 
arriscadas que ofereçam uma renda média maior em um período. Além disso, o risco 
impede o desenvolvimento de mercados fi nanceiros rurais, amplifi cando os problemas 
de aceitação para famílias rurais com restrições de liquidez. Esta seção discute que 
vinculando explicitamente o seguro com base em indicadores a esses tipos de ativi-
dades não apenas resolverá o problema de desenvolvimento que torna o risco tão caro, 
mas também resolverá o problema de desaceleração na demanda por seguro.

11.3.1  Atividades econômicas de alto retorno e famílias de pequenos agricultores 

Atividades econômicas de alto retorno, em geral, exigem investimento inicial signifi -
cativo em insumos adquiridos de sementes benefi ciadas e fertilizantes. Este fator por 
si só aumenta a exposição ao risco da família, uma vez que um ano de seca signifi ca 
renda líquida negativa, não apenas zero. Além disso, a variação de atividades de alto 
retorno em produção também tende a ser maior, em parte porque tais atividades 
estão menos bem adaptadas ao choque climático do que as atividades tradicionais 
que evoluíram no sistema agroecológico específi co da propriedade agrícola. Por fi m, 
o aumento no custo de caixa de produção pode, simplesmente, ultrapassar a liquidez 
disponível para a família, tornando o acesso ao capital por intermediários fi nanceiros 
ou operadores da cadeia de valor indispensáveis. 



Nova geração de seguro com base em indicadores para pequenos agricultores  257

Para explorar o desempenho do seguro baseado em indicadores, em combinação 
com tecnologias novas, de maior retorno, voltamos ao modelo estilizado de família 
detalhado no apêndice. Suponhamos, agora, que com investimento signifi cativo em 
sementes e fertilizantes equivalente ao lucro não agrícola da família, esta possa usar 
uma tecnologia melhor que aumente a renda agrícola líquida média em 25 por cento 
sobre a atividade agrícola tradicional. 

Essa tecnologia de alto retorno oferece à família a perspectiva de uma renda mais 
alta e, portanto, de maior consumo. No entanto, tendo em vista os custos de insumo 
e o grau de risco da nova tecnologia, esse consumo médio mais alto vem com o custo 
de risco mais elevado.

Com base nessas outras hipóteses, nossa análise da simulação revela que a probabi-
lidade de consumo das famílias abaixo de 75 por cento de sua média com tecnologia 
tradicional, de longo prazo, sobe de 10 por cento para cerca de 20 por cento caso a 
nova tecnologia seja adotada sem seguro (veja a Figura 11.5 no apêndice). Além disso, 
ela aumenta a probabilidade não trivial de que o consumo pode cair para apenas 50 
por cento de sua média antiga de longo prazo. Mesmo admitindo que a família tivesse 
recursos para fi nanciar a atividade de alto retorno, esta gritante trade-off  entre risco e 
retorno desencorajaria muitos agricultores a adotar a nova tecnologia,7 mantendo-os 
seguros, mas também perpetuando um padrão de vida baixo. 

A decisão de utilizar a tecnologia tradicional, quando a atividade de alto retorno 
está disponível e é fi nanceiramente viável, pode ser analisada como uma decisão 
equivalente a seguro. Partindo dessa perspectiva, a prática de autosseguro, continu-
ando a utilizar a tecnologia tradicional, incorre em um carregamento muito alto, 
uma vez que ele reduz a renda estimada da família oriunda da agricultura em 25 por 
cento, enquanto reduz a média global de consumo da família. Conforme discutido 
anteriormente, a estratégia de autosseguro também envolve risco não segurado ou 
de base, visto que a família autossegurada ainda enfrenta probabilidades positivas 
de resultados de baixo consumo. Quando observado a partir de uma perspectiva de 
desenvolvimento, para melhorar o bem-estar econômico, o desafi o do seguro com 
base em indicadores não é eliminar todo o risco de base e os carregamentos, mas 
simplesmente fazer melhor do que o autosseguro caro que está disponível, contando 
com tecnologias tradicionais. Conforme as próximas seções descrevem, os mecanismos 
para fazer isso dependem, principalmente, da natureza do mercado fi nanceiro. 

7 Quando analisadas a partir da perspectiva econômica convencional da teoria da utilidade esperada, apenas as famílias 
com grau muito baixo de aversão ao risco ou provisões de riqueza mais altas do que a média adotariam a tecnologia 
(ver Carter et al., 2010).
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11.3.2  Seguro com base em indicadores e adoção de atividade de alto retorno quando 
os empréstimos são totalmente seguros 

A discussão aqui e na seção seguinte pressupõe que famílias de pequenos agricultores 
carecem de recursos para adquirir a nova tecnologia, mesmo se quisessem fazê-lo. 
Para analisar como seguro e crédito podem interagir nesse ambiente, suponhamos que 
os empréstimos agrícolas sejam oferecidos por um setor de empréstimo competitivo 
em condições que os credores da produção estimaram lucros exatamente iguais ao 
custo da oportunidade de capital em toda a economia. Suponhamos também que 
os mutuários paguem os empréstimos na medida do possível usando toda a receita 
agrícola realizada e nenhuma garantia necessária para o empréstimo. Quando os 
empréstimos são totalmente garantidos – o que signifi ca que a garantia é sufi ciente 
para pagar o empréstimo integralmente, mesmo que haja uma quebra de safra – o 
credor não assume qualquer risco. Sob essas condições, um empréstimo funciona de 
forma muito parecida com autofi nanciamento, visto que a família agrícola é total-
mente responsável e assume completamente o risco associado a adotar atividade de 
alto retorno. Isso pode ser possível para que empréstimos sejam totalmente garantidos 
em economias onde haja títulos de terra individuais.

Considerando que os empréstimos totalmente garantidos funcionam como um 
autofi nanciamento, somente poucas famílias com aversão a risco estariam dispostas a 
aceitar a probabilidade de resultados muito baixos em troca da perspectiva de receitas 
mais elevadas. Neste caso, em que famílias de pequenos agricultores têm acesso a um 
empréstimo para fi nanciar uma atividade de alto retorno, mas recusam e não adotam 
a atividade, corresponde ao que Boucher et al. (2008) descrevem como racionamento 
de risco. Esses autores revelam, teoricamente, que é mais provável o racionamento de 
risco afetar as famílias com menos riqueza e, empiricamente, que ele pode restringir 
as opções e a renda de até 20 por cento dos pequenos agricultores na América Central 
e na América do Sul. 

Com um empréstimo totalmente garantido, os benefícios do seguro com base 
em indicadores reverterão diretamente para a família, que arca com todos os riscos. 
Os resultados da simulação apresentados no apêndice indicam que, quando combi-
nada com um empréstimo e um contrato de seguro com base em indicadores, a nova 
tecnologia pode ser desenvolvida com quase nenhum risco de o consumo ser inferior 
a 50 por cento da sua média de longo prazo. No entanto, mesmo com crédito e seguro 
interligados, a família ainda enfrentaria o aumento no risco do consumo ser inferior 
a 75 por cento de sua média de longo prazo em relação à estratégia de autosseguro. 
Além desse nível, o contrato interligado controla fi rmemente a estratégia de autosse-
guro, visto que na maior parte do tempo ele oferece maior consumo para as famílias 
do que seria oferecido pela estratégia de autosseguro. Embora este contrato interli-
gado ainda represente para a família uma trade-off  (maiores lucros à custa de algum 
aumento no risco de resultados baixos), ela é muito menos grave do que a oferecida 
pela alta tecnologia sem seguro. A análise por Carter et al. (2010) revela que, embora 
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este contrato interligado ainda seja caracterizado por uma trade-off , todos os agentes, 
menos os mais avessos a risco, preferem o contrato interligado à estratégia de baixa 
tecnologia, de autosseguro.

A trade-off  que permanece mesmo com o contrato interligado pode ser reduzida 
ou até mesmo eliminada por completo caso o risco de base possa ser reduzido pelo 
contrato de seguro com base em indicadores. A hipótese até agora nesta discussão é 
que o seguro com base em indicadores pode cobrir metade do risco enfrentado pela 
família agrícola, e que a outra metade permanece como risco de base. Esta é aproxi-
madamente a qualidade do seguro que pode ser obtida com o uso de sinais de satélite 
para os produtores de grãos do Sahel ou outros contratos que minimizaram os efeitos 
de desenho. No entanto, em ambientes nos quais uma parcela maior do risco seja 
segurável (digamos dois terços em vez de metade) ou nos quais um contrato inteligente 
possa reduzir ainda mais os efeitos de desenho sobre o risco de base, é possível que 
os contratos interligados dominem completamente as estratégias de autosseguro (ver 
Figura 11.5 no apêndice). Ou seja, em comparação à estratégia de autosseguro, quando 
adotada com crédito e contrato de seguro interligados à tecnologia de alta produção, 
oferece menos risco de resultados de baixo consumo e uma chance muito maior de 
resultados de alto consumo. Estima-se que até mesmo a maioria dos agentes com 
aversão a risco preferiria o acordo interligado para o autosseguro de baixa tecnologia 
(condicional no entendimento e tendo confi ança no contrato). 

É importante registrar que ainda há risco de base e carregamentos nesse contrato 
interligado. Embora seja inferior a um contrato de seguro perfeito que ofereça cober-
tura integral, uma opção tão inviável não é um ponto de comparação especialmente 
interessante. A comparação mais interessante é entre a estratégia de autosseguro exis-
tente com seu grau de risco de base e os altos carregamentos. Interligar crédito e seguro 
é importante, principalmente porque abre as portas para o autosseguro dominante e 
propicia uma mudança tecnológica.

11.3.3  Seguro com base em indicadores e oferta de crédito em ambientes em que altos 
níveis de segurança estão disponíveis (“ambientes com ativos garantidores de 
valores altos”) 

A discussão até agora sobre interligação trabalhou com a hipótese de que os emprés-
timos são totalmente garantidos, de modo que a família arca com todo o risco direto 
de um défi cit na produção que leva à inadimplência. Enquanto os credores não arcam 
diretamente com qualquer risco imediato caso seu empréstimo esteja totalmente 
garantido, eles enfrentam, potencialmente, o que poderia ser denominado de risco 
de economia política. No caso de um grande choque covariante que leve à quebra de 
safra, e os resultados na garantia oferecida pelas famílias de pequenos agricultores 
sendo concretizados, os credores poderiam eventualmente antecipar a pressão política 
e perdoar a dívida, em vez de exigir que a terra seja dada em garantia. Conforme 
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descrito por Tarazona e Trivelli (2005), tal cenário se deu após o evento El Niño, em 
1998, no Peru. Observe que este risco de economia política está diretamente ligado 
a choques covariantes, uma vez que a possibilidade política para esse tipo de perdão 
de dívida existe quando um grande número de agricultores pode apontar para um 
evento facilmente observável. 

A magnitude de tal risco de economia política depende da carteira de crédito do 
credor. De acordo com o exemplifi cado por Carter et al. (2010), os credores reagirão 
em termos de mercado aumentando a taxa de retorno exigida sobre empréstimos agrí-
colas sem seguro, conforme a proporção da carteira de empréstimo agrícola aumentar. 
Estima-se que um aumento no número de pequenas propriedades rurais contraindo 
empréstimos (induzidas pela disponibilidade de contratos de seguro com base em 
indicadores) provoque um aumento no custo de capital para o setor agrícola, uma 
força que tende a impedir um número maior de empréstimos contraídos. 

Estima-se que interligar, explicitamente, empréstimos e contratos de seguro com 
base em indicadores resolva esse problema. Embora os contratos de seguro com base 
em indicadores não cubram todos os riscos, eles cobrem os riscos covariantes que 
alimentam o problema de economia política enfrentado pelos credores. A próxima 
seção discute interligação mais profundamente nos ambientes em que há pouca 
garantia disponível, onde isto é, potencialmente, de maior importância ainda.

11.3.4  Seguro com base em indicadores e adoção da atividade de alto retorno em 
ambientes em que há pouca garantia disponível (“ambientes nos quais os 
ativos garantidores são de valores baixos”) 

É improvável que empréstimos sejam totalmente seguros, especialmente na maioria 
das áreas de pequenos agricultores na África subsaariana. Se um empréstimo não 
está totalmente garantido, o credor assume alguns dos riscos de baixa produção. 
Mesmo que os credores estejam dispostos a conceder empréstimos com um nível 
baixo de garantia, eles precisarão cobrar taxas de juros mais elevadas, a fi m de atingir 
uma determinada taxa de retorno esperada. Ademais, como as inadimplências nos 
empréstimos agrícolas costumam apresentar correlação, os credores costumam limitar 
rigorosamente a quantidade de empréstimos agrícolas em sua carteira (Tarazano e 
Trivelli, 2005) ou, se aumentarem essa quantidade, eles costumam exigir uma taxa 
de retorno cada vez mais elevada para compensar o risco adicional em seus balanços 
(Carter et al. 2010).

Nesse contexto, é provável que a oferta de crédito para fi nanciamento de novas 
tecnologias seja limitada e cara. Além do mais, simplesmente oferecer seguro com 
base em indicadores para os agricultores não costuma ter muito impacto, uma vez 
que o benefício do seguro será creditado primeiramente ao credor, que arca com uma 
parcela substancial do risco, para o qual há pouca garantia disponível. É provável que 
nem mercados de crédito nem de seguro surjam de forma independente em ambientes 
nos quais os ativos garantidores são de valores baixos, e é provável que tecnologias 
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agrícolas e renda fi quem estagnadas. 
Contratos de seguro e crédito interligados é uma saída possível para este dilema. 

Um contrato de seguro com base em indicadores cobrindo o risco covariante enfren-
tado pelos credores deve ser sufi ciente para diminuir as restrições que limitam a 
oferta de crédito para o setor de pequena propriedade agrícola. Ao mesmo tempo, 
caso os credores enfrentem uma pressão competitiva, as taxas de empréstimo cairão e 
reduzirão o custo do crédito para a família da pequena propriedade agrícola, gerando 
ainda mais demanda por capital e maior aceitação da alta tecnologia. 

Embora esses mecanismos sejam um pouco diferentes daqueles considerados 
anteriormente, em que há um alto nível de segurança disponível, de acordo com a 
análise de Carter et al. (2010), o resultado é quase idêntico em termos do impacto 
global na renda da propriedade agrícola e níveis de bem-estar. Contratos de seguro 
com base em indicadores interligados com crédito e adoção de tecnologia aprimorada 
podem controlar o risco de base elevado e os carregamentos implícitos que as famílias 
de pequenas propriedades rurais pagam quando praticam o autosseguro, adotando 
tecnologias tradicionais.

11.3.5  Marketing interligado com seguro com base em indicadores

Embora obrigatório em seus próprios termos, os contratos de seguro com base em indi-
cadores desenvolvidos de forma inteligente interligados com crédito também oferecem, 
potencialmente, importantes vantagens de marketing. Em ambientes nos quais os ativos 
garantidores são de valores baixos, e que a maioria dos benefícios diretos do seguro com 
base em indicadores será creditada aos credores, pode fazer sentido comercializá-lo dire-
tamente com credores, no seguro de carteira ou em nível intermediário (ver Capítulo 4). 
Embora em um mercado de empréstimo inteiramente competitivo os benefícios desse 
seguro de carteira seriam redistribuídos para os mutuários, no mundo real, em que os 
mercados de crédito rural estão longe de ser competitivos, uma abordagem em relação ao 
seguro orientada para infl uenciar o desenvolvimento terá de considerar um mecanismo 
contratual que assegure que os benefícios do seguro serão, de fato, repassados   aos mutuá-
rios. Em ambientes nos quais os ativos garantidores são de valores altos, a interligação 
ainda pode oferecer vantagens de marketing, uma vez que um único contrato pode 
oferecer tanto crédito quanto seguro.

11.4  Conclusão: Desenhado para infl uenciar o desenvolvimento

O seguro agrícola de pequenas propriedades rurais não é um fi m em si mesmo. 
Sua importância vem a partir da sua capacidade de aliviar um problema fundamental 
de desenvolvimento econômico, ou seja, o autosseguro economicamente caro e as 
estratégias de enfrentamento que podem tornar e manter pequenos agricultores 
pobres. Abordar o problema do seguro a partir da perspectiva de infl uenciar o desen-
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volvimento aponta para uma abordagem centrada na demanda em relação ao desenho 
de contrato, fundamentada em dados sobre famílias de pequenas propriedades agrí-
colas e suas tecnologias de produção e restrições. 

Conforme explorado neste capítulo, esta abordagem permite a avaliação de índices 
alternativos de seguro – de produção, baseado em satélite, baseado em condições 
meteorológicas e combinações híbridas – e a seleção de um desenho de contrato esta-
tisticamente mais efi ciente que reduza o risco de base não segurado de forma rentável. 
Além disso, essa abordagem abre a porta para contratos de seguro e crédito interligados 
sensíveis ao contexto desenvolvidos para ampliar, simultaneamente, mercados fi nan-
ceiros e facilitar a adoção de tecnologia por pequenas propriedades agrícolas, operando 
tanto na demanda quanto na oferta do mercado de crédito agrícola. Conforme aqui 
discutido, é a combinação de contratos desenvolvidos de forma inteligente e interli-
gados que permitirá ao seguro com base em indicadores controlar as estratégias de 
autosseguro de pequenas propriedades agrícolas, sustentar a demanda e, em última 
análise, infl uenciar o desenvolvimento conforme o desejado, tanto nas pequenas 
propriedades agrícolas quanto nos resultados do desenvolvimento humano.

 Apêndice – Análise da simulação entre seguro com base em indicadores e 
autosseguro 

Este apêndice fornece detalhes adicionais sobre as simulações discutidas nas seções 
11.1 e 11.3. Uma discussão completa dessas simulações, assim como uma análise 
mais profunda do grau em que haveria uma demanda por contratos com base em 
indicadores, é apresentada em Carter et al. (2010). 

Seguro com base em indicadores somente com tecnologia tradicional

A Figura 11.4 ilustra o risco enfrentado por uma família agrícola estilizada com e sem 
seguro com base em indicadores, pressupondo que o conjunto de oportunidades está 
inalterado. O eixo horizontal representa a renda disponível para consumo familiar 
como um percentual do consumo médio da família sem seguro (100 por cento seria, 
então, o nível de consumo médio da família). O eixo vertical representa a proba-
bilidade cumulativa de diferentes resultados de consumo da família. A linha verde 
representa essas probabilidades quando a família não tem um contrato de seguro com 
base em indicadores. Em 50 por cento do tempo, a família terá níveis de consumo 
iguais ou abaixo da sua média, e, de acordo com as hipóteses da simulação, em 10 
por cento do tempo, a família precisará se contentar com o consumo equivalente ou 
inferior a 75 por cento de seu nível normal.
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A linha cinza representa as probabilidades de consumo se a produção agrícola da 
família está segurada por um contrato com base em indicadores. Para fi ns de ilustração, 
trabalhamos com a hipótese de que metade da variação em produção enfrentada pela 
família está coberta pelo contrato com base em indicadores, e que a outra metade é risco 
de base sem cobertura. Também supomos que o prêmio cobrado para o contrato inclui 
um carregamento de 20 por cento, o que signifi ca que a família paga 20 por cento a mais 
em prêmios do que espera recuperar em pagamento de indenização. Por fi m, supomos 
que os strikepoints são defi nidos de tal forma que os pagamentos são acionados sempre 
que a produção medida ou estimada cai abaixo do seu nível médio. 

Uma análise cautelosa da Figura 11.4 revela tanto os pontos fortes quanto os 
fracos do seguro com base em indicadores. Em primeiro lugar, as probabilidades 
de resultados extremamente baixos caem substancialmente. Com seguro, há apenas 
uma chance de 2 por cento do consumo da família ser inferior a 75 por cento do seu 
nível normal, e uma chance de 10 por cento sem seguro. Embora mais baixa, essa 
probabilidade não é zero, refl etindo o fato de que o contrato não cobre todos os riscos. 
A cobertura de seguro completa sem risco de base estabilizaria o consumo das famílias 
em seu nível médio (menos aumentos ou custos de carregamento). Conforme pode ser 
observado a partir da Figura 11.4, o risco de base substancial permanece em relação 
a este seguro completo idealizado (porém, inviável).

Este fator, juntamente com o fato de que os prêmios são aumentados em até 20 
por cento, signifi ca que mesmo com seguro o consumo da família ainda pode fi car 
abaixo da sua média antes do seguro de 100 por cento. A renda familiar média 
também diminuiu em 1 ou 2 por cento em razão dos carregamentos cobrados no 
seguro. A redução parcial na probabilidade de resultados baixos é comprada à custa 
da renda média reduzida.

Figura 11.4 Garantir a tecnologia tradicional

Probabilidade cumulativa (%)

100

80

60

40

20

0

Baixa tecnologia
Baixa tecnologia, seguro

0 50 100 150 Consumo da família (% de baixa 
tecnologia média)



264 Seguros Gerais

Seguro com base em indicadores e atividades econômicas de alto retorno 

A Figura 11.5 ilustra a função de distribuição cumulativa para a atividade de alto retorno 
estilizada descrita anteriormente, na seção 11.3. Comparada à atividade tradicional 
(representada aqui pela linha verde escuro), a atividade de alto retorno tem retornos 
médios que são 25 por cento mais elevados do que a atividade agrícola tradicional e 
exige a aquisição de insumos signifi cativos. A linha cinza clara na Figura 11.5 representa 
a probabilidade de diferentes resultados de consumo da família na atividade de alto 
retorno quando os custos de caixa ou são completamente autofi nanciados pela família 
ou, do mesmo modo, fi nanciados por um empréstimo garantido integralmente. 

Como pode ser observado, ao adotar alta tecnologia a família enfrenta quase uma 
chance de 10 por cento de que seu consumo total será inferior a 50 por cento da 
renda média que ela pode obter adotando baixa tecnologia. No entanto, cerca de 40 
por cento do tempo de consumo da família será, no mínimo, 25 por cento superior 
à renda média com adoção da baixa tecnologia.

Figura 11.5 Interligar seguro e crédito para adoção de tecnologia
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A linha cinza escura na Figura 11.5 representa o impacto do seguro com base em 
indicadores quando interligado ao crédito e à adoção da tecnologia em um ambiente 
agroecológico relativamente desfavorável, no qual apenas 50 por cento do risco 
enfrentado pelas famílias podem ser cobertos por um contrato de seguro com base 
em indicadores bem desenvolvido. Apesar dessa desvantagem, o contrato de seguro 
interligado empurra o risco de resultados de baixo consumo de volta aos níveis na 
tecnologia tradicional, de baixo retorno. Ao mesmo tempo, a adoção interligada 
da nova tecnologia supera a estratégia do autosseguro em 70 por cento do tempo. 
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Embora o contrato interligado ainda represente para a família uma trade-off  (retornos 
mais elevados à custa de algum aumento de risco de baixos resultados), a trade-off  é 
menos grave do que a oferecida pela alta tecnologia sem seguro. 

Por fi m, conforme representado pela linha cinza-clara na Figura 11.5, a adoção 
interligada de nova tecnologia pode controlar completamente autosseguro caso uma 
parcela maior (dois terços) do risco total enfrentado pelas famílias seja segurável, o 
risco covariante.



266 Seguros Gerais

12  Seguro de animais: Ajudar criadores de animais 
vulneráveis a gerenciar seus riscos 
Anupama Sharma e Andrew Mude
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Rupalee Ruchismita (CIRM) e um revisor anônimo.

A pecuária é responsável por 40 por cento da produção agrícola mundial e sustenta a 
subsistência e a segurança alimentar de mais de um bilhão de pessoas (FAO, 2009). 
Uma subsistência baseada na pecuária representa um meio de sair da pobreza para 
um número signifi cativo da população pobre do mundo. No entanto, o pobre ainda 
enfrenta uma série de riscos quando luta para ter acesso aos benefícios do crescente 
e vibrante setor da pecuária. 

Reduzir a vulnerabilidade inerente de pessoas que dependem da pecuária em 
sistemas de produção de pequenos produtores rurais tem sido a motivação principal 
do seguro de animais que tem como objetivo populações pobres ou vulneráveis. 
Embora alguns países, como a Índia, por exemplo, tenham grande experiência 
em seguro de animais para o pobre, melhorias na oferta de produtos de seguro, bem 
como inovações em seu desenvolvimento, estão alimentando o interesse no poten-
cial do seguro para reduzir a vulnerabilidade do pobre frente aos riscos associados 
à subsistência baseada na pecuária. Um reconhecimento crescente da importância 
do gerenciamento de riscos como um pilar fundamental de qualquer estratégia de 
redução da pobreza (Pica et al., 2008), juntamente com uma economia complexa e 
desenvolvida na pecuária que ofereça oportunidades para o pobre, garante uma base 
sobre a qual o seguro de animais pode fl orescer. 

Este capítulo destaca experiências que ofereceram lições valiosas sobre os possíveis 
benefícios do seguro de animais, analisa as razões para a falta de alguns produtos 
de seguro e analisa as condições necessárias para a implementação bem-sucedida de 
um produto de seguro de animais. A Seção 12.1 ilustra a importância da economia 
pecuária em termos mundiais e discute a importância de gerenciar os riscos da pecuária 
para melhorar o bem-estar em ambientes rurais. A Seção 12.2 chama a atenção para 
uma amostra de experiências de seguro de animais no mundo e resume a experiência 
adquirida com tais experiências. A Seção 12.3 enfatiza os desafi os comuns que muitos 
programas pilotos de seguros de animais enfrentam. Ao destacar novas inovações em 
desenvolvimento e oferta de seguro, a Seção 12.4 discute várias oportunidades que 
podem ajudar a combater os obstáculos ao seguro de animais.
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12.1  Por que seguro de animais?

A pecuária desempenha um papel importante na subsistência do pobre. 
É tanto uma fonte de renda quanto uma fonte de riqueza produtiva com a qual o 
pobre pode contar para fl uxos de renda futuros. É também um dos poucos ativos 
prontamente disponíveis para o pobre e, especialmente, para mulheres, que têm maior 
difi culdade de acessar outras oportunidades produtivas de sustento (FAO, 2009). 
Estima-se em torno de um bilhão de pessoas ou cerca de 70 por cento de 1,4 bilhão 
de pessoas da população mundial vivendo em extrema pobreza que dependem da 
pecuária para o seu sustento (Delgado et al., 1999).

Embora a revolução pecuária represente um poderoso veículo para canalizar o 
crescimento pró-pobre (IFAD, 2004; Th ornton et al., 2008; FAO, 2009), uma das 
principais barreiras para a participação do pobre na produção pecuária é o seu alto 
grau de vulnerabilidade às muitas causas de mortalidade, morbidade e outros riscos 
que permeiam a produção pecuária e a cadeia de comercialização. Qualquer doença, 
acidente ou roubo de animais signifi ca um enorme prejuízo para a família. Além disso, 
enormes riscos na produção associada a atividades leiteiras representam na pecuária 
uma proposta arriscada para as famílias de baixa renda. Os riscos de produção 
podem estar relacionados a uma escassez de insumos, como forragem ou água para 
os animais, a alta morbidade de animais individuais ou uma epidemia (ver Tabela 
12.1). O clima tropical e as péssimas condições de higiene, próprios de muitos países 
em desenvolvimento, são alguns dos fatores que desencadeiam ou agravam doenças 
como a mastite, febre aftosa (FMD) e septicemia hemorrágica.

Tabela 12.1 Tipos de risco em subsistência na pecuária

Risco de produção Risco de preço

Morte, acidental e natural Infraestrutura rural fraca, por exemplo, estradas, cadeia 
de suprimento controlada por temperatura

Doença:
– Alta morbidade devido a epidemias e riscos variáveis
– Interrupção na produção de leite devido a doenças, 

como mastite e febre aftosa

Flutuações no custo de animais e produtos

Problemas no fornecimento de insumos:
– Falta de forragem seca e verde para animais
– Falta de água durante as secas causando estresse

A morte de animal é o maior risco para o pobre que é proprietário de cabeças de 
gado. Considerando que os animais são, com frequência, um bem importante para uma 
família de baixa renda, talvez até mesmo seu bem mais valioso, a morte deles pode causar 
uma queda signifi cativa no patrimônio líquido da família, sem mencionar uma queda 
de renda e produto produtivo. Se o animal foi comprado por meio de um empréstimo, 
a família pode ter uma dívida relativa a um bem que não já possui mais. 
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Dependendo do contexto, outros riscos também são importantes. Heff ernan et al. 
(2003) realizaram uma pesquisa com 3.000 famílias na Bolívia, na Índia e no Quênia 
e concluíram que as doenças de gado são o problema mais importante para cerca 
de 20 por cento de todos os produtores. Outros (Perry et al., 2003; Pica-Ciamarra, 
2005) argumentaram que em países de baixa renda na África, Ásia e América Latina, 
as doenças em animais são um fator preponderante na limitação da produção de 
carne e leite e na redução da receita de pecuária. Além do mais, para a maior parte 
do sustento na pecuária, em especial em regiões semiáridas, os choques climáticos 
que resultam em escassez de água e forragem são o risco de maior signifi cância. 
A maioria dos sistemas de produção que têm a participação do pobre – agropastoral, 
pastoral e agropecuário de pequenos agricultores – é irrigada pela chuva, com sérias 
defi ciências, resultando, muitas vezes, em produtividade reduzida pela morbidade e, 
em muitos casos, em mortalidade generalizada. 

A primeira consequência do aumento em escassez de água e forragem é uma 
redução nas taxas de lactação, o que diminui a receita leiteira. A frequência de 
partos de animais enfraquecidos também costuma ser afetada negativamente, com 
consequências no fl uxo de receita esperado de um rebanho no futuro. Além disso, os 
gados magros têm sistema imunológico prejudicado e são mais propensos a sucumbir 
a doenças, perpetuando também o ciclo de morbidade. Em casos extremos, sérios 
desabastecimentos em água e forragem levam à mortalidade. 

Riscos não segurados, especialmente bens produtivos valiosos, deixam as famílias 
pobres expostas a graves perdas decorrentes de choques negativos. Os custos do bem-
estar devido a oportunidades de investimento perdidas e métodos de enfrentamento 
inefi cazes são consideráveis (Dercon, 2005; Dercon et al., 2005; Barrett et al., 2006; 
Carter e Barrett, 2006).

A mortalidade devido às principais causas de vulnerabilidade – fome e doença 
– é, em geral, a mais suscetível a seguro e compreende o conjunto de riscos que a 
maioria dos programas de seguro de animais cobre. No entanto, nem todos os riscos 
são seguráveis e, portanto, é importante adotar uma estratégia de gerenciamento de 
risco global que também inclua a redução do risco por meio de medidas preventivas, 
como, por exemplo, melhor alimentação, vacinação, reprodução e desvermifugação. 

12.2  Fornecer seguro de animais para o pobre 

Nos poucos exemplos de programas de seguro de animais nos países em desenvol-
vimento, governos e setor público foram, muitas vezes, os pioneiros. Como uma 
extensão do apoio à agricultura que os governos podem oferecer, incluindo a garantia 
de preços mínimos para commodities agrícolas, refi nanciamento, serviços de extensão 
e subsídios para insumos, o seguro cobrindo riscos inerentes de produção agrícola 
é um método complementar para dar impulso à produção agrícola e ao bem-estar 
econômico de famílias rurais.
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A Índia, que detém a maior quantidade de animais do mundo e possui um dos 
maiores programas de seguro com apoio do governo para agricultura no mundo em 
desenvolvimento, vem oferecendo vários programas de seguro de animais desde 1971, 
quando bancos nacionalizados, por intermédio da Agência de Desenvolvimento do 
Pequeno Agricultor, começaram a fi nanciar a compra de cabeças de gado e ofereceram 
seguro compulsório para proteger seus empréstimos (Sharma, 2010). A Tabela 12.2 
descreve os vários programas iniciados pelo Governo da Índia desde então.

Tabela 12.2  Eventos cronológicos na história do seguro na Índia

Ano Agência/programa de implementação Observação

1971 “Programa de Seguro de Gado” pela Agência 
de Desenvolvimento de Pequenos Agricultores

Bancos nacionalizados começam a fi nanciar a compra 
de cabeças de gado e concordam em cobrar prêmios dos 
benefi ciários. A cobertura era por um ano e o prêmio 
cobrado anualmente.

1983 “Apólice e Seguro de Gado” no Programa de 
Desenvolvimento Rural Integrado (IRDP)

Seguro de animais e ativos era estendido para o pobre junto 
com os empréstimos subsidiados pelo IRDP (50 por cento 
de subsídio). Produto compulsório com empréstimo. 
O valor do prêmio era 2,25 por cento (morte) + 0,85 por 
cento para invalidez total e permanente, e o produto não 
tinha idade limite para o gado.

1983 Seguro de pecuária sob acordos de mercado Produto voluntário e sem subsídio. Para animais não 
cobertos pelo IRDP. Prêmio: 2,85 a 4,00 por cento. 
Idade especifi cada: dois a oito anos para vaca leiteira, três a 
oito anos para búfalo.

2006 “Programa de Seguro de Animais” 
implementado pelos Conselhos Estaduais 
de Desenvolvimento da Pecuária e pelos 
Departamentos Estaduais de Criação de Gado

O prêmio de seguro é subsidiado em 50 por cento. 
A competição aumentou entre players públicos e particulares; 
o prêmio não ultrapassa 4,5 por cento das apólices anuais e 
12 por cento das apólices trianuais.

Uma semelhança marcante entre esses programas é que mesmo que os players 
privados tenham subscrito o risco e fornecido os serviços de agência e distribuição, o 
Governo da Índia subsidiou esses esforços, principalmente pagando 50 por cento ou 
mais do prêmio de mercado. Apesar disso, a aceitação dos produtos foi relativamente 
baixa, com menos de 8 por cento do total de cabeças de gado seguráveis cobertas 
(indiastat.com, 2010). Entre as razões citadas para tal desempenho estão a má imple-
mentação e a distribuição limitada, a incapacidade ou a falta de disposição de pagar 
e o conhecimento limitado do produto. 

Este padrão de apoio do governo se refl ete em outros países em desenvolvimento 
com programas de seguro de animais. Na Eritreia, a Corporação Nacional de Seguros 
da Eritreia (NICE), fundada em 1993, oferece uma gama de produtos de seguros 
subsidiados que vão desde o seguro saúde e de acidentes dos ativos até várias apólices 
agrícolas, incluindo perdas com animais (Mohammed e Ortmann, 2005). A apólice 
de seguro de animais da NICE, limitada a gado leiteiro, indeniza o segurado por 
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morte devido a acidentes, doenças, enfermidades e epidemias. Com um subsídio de 
prêmio em 4 por cento do valor de uma vaca, a indenização é limitada a 75 por cento 
da importância segurada. 

Apesar do alto valor dos ativos em gados na Eritreia e os consideráveis riscos de 
mortalidade enfrentados, quase 10 anos depois que o produto foi oferecido, apenas 
4,4 por cento dos produtores de leite têm usado seus serviços (Mobae, 2002). 
Estudos indicam que essa baixa demanda se deve à cobertura ruim da NICE, à falta 
de conhecimento do produto por parte do agricultor e a um produto adaptado de 
forma inefi caz (Mohammed e Ortmann, 2005). 

Na República Islâmica do Irã, onde a agricultura é responsável por um quarto do 
PIB nacional e 85 por cento da força de trabalho agrícola é empregada na produção 
de gado (Naeemi Nezam Abadi, 1999), o seguro de animais é oferecido por inter-
médio do Banco da Agricultura estatal. Embora o produto seja subsidiado e clientes-
alvo reclamem forte demanda por seguro de animais, a aceitação foi bastante fraca 
(Chizari et al., 2003). O custo e as condições desfavoráveis   da apólice, bem como os 
pagamentos de sinistros lentos e incertos, foram apontados como sendo a causa do 
nível de aceitação ruim (Chizari et al., 2003). 

O Vietnã teve uma experiência mais variada e abrangente com o seguro de animais 
do que a Eritreia e o Irã, porque o papel do Estado foi mais marcante e o seguro de 
animais foi oferecido como um produto isolado. No Vietnã, bem como na Índia, 
a lógica por trás do seguro de animais é conduzida pela demanda por crédito para 
compra de cabeças de gado. Sessenta por cento das famílias aceitam empréstimos 
atualmente para a produção de gado, e 54 por cento de todos os empréstimos formais 
em áreas rurais do norte, centro e sul do Vietnã são para a pecuária (Dufhues et al., 
2004; Duong e Izumida, 2002). Desse modo, existe uma necessidade comprovada de 
seguro de animais para proteger os credores do risco de inadimplência. 

Dufhues et al. (2004) investigaram as limitações e potencialidades dos programas 
de seguro de animais no Vietnã ao se depararem com quatro tipos diferentes de 
provedores de seguro: um produto de seguro associado a crédito em uma empresa 
estatal; um produto de seguro associado a crédito oferecido por meio de um projeto de 
desenvolvimento; um contrato de seguro puro de animais oferecido por uma empresa 
estatal; e, fi nalmente, uma companhia de seguros privada. Tais esforços enfrentaram 
vários desafi os, incluindo a falência da empresa estatal oferecendo contratos puros de 
mortalidade de animais, grandes sinistros enfrentados pela empresa estatal e o projeto 
de desenvolvimento oferecendo produtos associados a crédito. Dufhues et al. (2004) 
concluíram que a falta de dados disponíveis sobre mortalidade para determinar os 
prêmios com exatidão, bem como a pressão política para fi xar prêmios baixos, foram 
os maiores problemas enfrentados no desenvolvimento de um mercado de seguro de 
animais sustentável para pequenos produtores no Vietnã.

O progresso feito no Vietnã, no entanto, é promissor. A iniciativa privada, estrita-
mente comercial, foi impulsionada pela Groupama, uma das companhias líderes em 
vários ramos de seguro da Europa com grande ênfase no seguro agrícola no mundo. 
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Em setembro de 2002, a Groupama começou a oferecer o seguro de pecuária no 
Vietnã. Após os primeiros dos vários anos em que a Groupama apresentou reclama-
ções de sinistros desse produto, a empresa ampliou sua infraestrutura de extensão, 
abriu mais lojas veterinárias para ajudar em monitoramento e verifi cação, realizou 
exercícios de coleta de dados para melhorar seu conhecimento dos riscos e revisou as 
condições de seu produto. 

Experimentos similares foram realizados pela BASIX e IFFCO-Tokio na Índia. 
A implementação bem-sucedida do produto da BASIX tem levado constantemente a 
um nível mais baixo de mortalidade e morbidade na área e seguro de animais mais 
difundido (Caixa de Texto 12.1). Os resultados preliminares do produto orientado pela 
tecnologia da seguradora IFFCO-Tokio, da Índia, dão esperanças de que o seguro de 
animais pode ser comercialmente viável (ver Caixa de Texto 12.2).

Caixa de  Estratégia de gerenciamento de risco em pecuária da Basix, Índia
Texto 12.1  

A BASIX, uma instituição de promoção de subsistência, oferece uma gama completa 
de serviços fi nanceiros e não fi nanceiros para ajudar famílias pobres. Associado à 
assistência veterinária preventiva, seu produto de seguro de animais subscrito pela 
Royal Sundaram cobria 26.129 animais em 31 de março de 2008. Uma das principais 
inovações em processo foi que a certifi cação de valor e saúde animal foi delegada ao 
pessoal de campo da BASIX. Isso reduziu os custos de operação, uma vez que os vete-
rinários não estavam envolvidos e foi possível oferecer o produto a um preço baixo. 
A falta de conhecimento técnico foi superada com treinamento de pessoal. Foi também 
levantada a hipótese de que mesmo se o pessoal da BASIX cometesse alguns erros, os 
benefícios dessa solução superariam os custos, os quais foram gerados anteriormente 
por serviços veterinários de baixa qualidade e propensos à fraude.

Para reduzir o risco de mortalidade, o pessoal de campo fornece serviços veteriná-
rios preventivos para os segurados. Outras características de produto incluíam uma 
carência de 10 dias a partir da data de identifi cação, 100 por cento de importância 
segurada, subscrição por companhia de seguros com base na apresentação de dados 
eletrônicos pela BASIX e um desconto nos prêmios para vários animais (cinco por 
cento para dois animais, 10 por cento para três ou mais animais). Tais características 
reforçaram a proposta de valor para os agricultores e reduziram o risco de fraude e 
o risco moral. 

Fonte: Adaptado de BASIX, 2011.

Antes de apresentar algumas das inovações em processos e apólices que podem 
desencadear a promessa de seguro de animais, a próxima seção descreve em maiores 
detalhes algumas das difi culdades que devem ser superadas.
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12.3  Difi culdades no fornecimento do seguro de animais

O seguro de animais é um segmento relativamente pequeno do mercado, que responde 
por 4 por cento do total de prêmios de seguro agrícola emitidos em todo o mundo 
(Iturrioz, 2009). Observações indicam o enorme potencial, mas uma penetração 
muito baixa deste mercado, o que implica que o seguro de animais ou é muito caro 
ou não é desenvolvido para atender às necessidades específi cas da clientela-alvo. 
Esses problemas – alto custo de prêmios ou produtos mal desenvolvidos – são o resul-
tado de uma série de obstáculos na cadeia de suprimento.

Como muitos outros produtos de seguro, o seguro de animais é afetado por dois 
problemas, risco moral e seleção adversa, que se baseiam em informações assimé-
tricas entre seguradora e segurado. Técnicas de identifi cação inefi cazes, métodos 
de averiguação de sinistros dispendiosos e falta de uma avaliação padrão facilitam a 
fraude desenfreada na indústria de forma considerável. Em algumas partes da Índia, 
as seguradoras temem que uma parcela substancial de sinistros do seguro de animais 
seja fraudulenta, conforme indicado pela alta taxa de mortalidade em áreas seguradas 
(Sharma, 2010). Para reduzir os sinistros em face de risco moral e seleção adversa, as 
seguradoras recorrem a controles mais rígidos que não apenas aumentam os custos 
de prêmios, como também difi cultam o cumprimento de tais controles, desestimu-
lando, assim, a aceitação. Há uma grande necessidade de melhorar os processos de 
averiguação e monitoramento com a fi nalidade de quebrar o ciclo de perpetuação da 
fraude e baixa aceitação. 

O seguro de animais, particularmente aqueles produtos destinados a populações 
de pequenos agricultores em áreas rurais, é considerado um produto cuja operação é 
difícil pelas razões a seguir:

– Acompanhamento e averiguação: Para combater sinistros fraudulentos, as segu-
radoras devem nomear seu próprio veterinário, ou outro agente em questão, para 
identifi cação, avaliação e cálculo do risco. A averiguação de um sinistro em áreas 
rurais remotas para 1 a 2 animais segurados é um custo de operação considerável em 
relação ao fl uxo de renda, subtraído do cliente em particular.

– Avaliação de animais: O valor dos animais está intimamente correlacionado à sua 
idade, saúde e capacidade de produção. Devido à variedade de raças em diferentes regiões 
geográfi cas com diferentes padrões de alimentação, as seguradoras têm difi culdades de 
fazer uma avaliação correta e, portanto, relutam para entrar neste mercado. 

– Identifi cação de animais: As seguradoras, obviamente, precisam conhecer os animais 
que estão segurando; no entanto, técnicas de identifi cação ruins aumentam substan-
cialmente o problema de risco moral e, consequentemente, afetam a precifi cação dos 
produtos.

– Alto custo operacional: Os processos operacionais associados à emissão de apólices 
e liquidação de sinistros podem ser trabalhosos e, portanto, caros. 

– Alta incidência de sinistros fraudulentos: Práticas fraudulentas são desmedidas no 
seguro de animais devido aos métodos de identifi cação frágeis.
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– Ausência de precifi cação atuarial: É difícil elaborar um desenho efi caz em um 
ambiente no qual faltam dados para trabalhar com hipóteses de probabilidade 
credíveis e precifi car produtos de seguro de forma adequada. Consequentemente, a 
subscrição se torna difícil quando o segurado é incapaz de revelar ou não revela tanto 
a condição de saúde quanto a história correta dos animais. 

– Sistemas complementares para redução de risco: A maioria dos serviços de apoio 
aos animais, tais como inseminação artifi cial ou monta natural, vacinação e desvermi-
fugação, é sensível ao tempo. Instituições governamentais nem sempre são capazes de 
entregar a tempo em face das limitações fi nanceiras e burocráticas. Embora o governo 
compreenda que existe uma necessidade urgente de melhorar os setores leiteiro e de 
criação de gado, os esforços podem ser tão diluídos que os efeitos positivos desejados 
não são alcançados. Por isso, muitos obstáculos permanecem sem ser desafi ados, 
provavelmente devido à natureza pública das intervenções em saúde animal.

Embora os obstáculos em termos de oferta representem os maiores impedimentos 
para um mercado de seguro de animais sustentável, as recomendações sobre demanda 
também devem ser levadas em consideração. Os desafi os em termos de demanda por 
seguro de animais não são muito diferentes daqueles para os outros produtos de 
seguro. A incapacidade ou a falta de disposição para pagar, juntamente com um 
conhecimento limitado do produto, impedem o crescimento do seguro de animais.

12.4  Catalisar o mercado: Inovações para tornar o seguro de animais viável

Apesar desses desafi os signifi cativos para alcançar viabilidade e escala, algumas inova-
ções estão surgindo, permitindo que os obstáculos sejam contornados. Conforme 
explicado a seguir, alguns desenvolvimentos recentes em desenho de produto, métodos 
de identifi cação, processos operacionais, modelos institucionais, tecnologia e subsídios 
podem servir de base para a expansão do seguro de animais viável. 

Ampliação da cobertura de risco do produto 

Há uma necessidade de coberturas mais compreensivas para animais. A maioria dos 
produtos de animais cobre mortalidade e suas várias causas; entretanto, o seguro 
pode ser mais atraente se cobrir mais do que risco de morte e tentar mudar para 
“cobertura de produtividade”. A produtividade (por exemplo, taxas de lactação ou 
frequência com que o animal procria) pode ser afetada por doenças, fatores climáticos 
extremos e por outros fatores que levem a choques consideráveis na renda do pobre. 
Embora cobrir um risco maior signifi que prêmios maiores e, portanto, uma demanda 
menor de famílias com liquidez limitada, os prêmios para esses produtos podem ser 
mais atraentes em uma combinação com estratégias de redução de riscos para conter 
o risco global e ajudar as famílias a se benefi ciarem do sistema.



274 Seguros Gerais

Métodos de identifi cação aperfeiçoados

Vários métodos de identifi cação foram testados no mercado com trade-off s interes-
santes entre custos e efi cácia (ver Tabela 12.3). Conforme demonstrado pelos exemplos 
da IFFCO-Tokio (ver Caixa de Texto 12.2), a rápida melhora em tecnologia para 
identifi cação e acompanhamento de animais pode ajudar a superar uma das maiores 
difi culdades do seguro de animais. A identifi cação por radiofrequência (RFID) não 
apenas facilita a identifi cação como tem também outras aplicações importantes, como, 
por exemplo, a capacidade para obter e armazenar dados convenientes com facilidade. 
Uma vez que a tecnologia RFID tenha possibilitado a coleta de dados sufi cientes para 
serem produzidos e registrados, será mais fácil implementar medidas de redução de 
risco e acompanhar doenças do que foi no passado. Tecnologias que podem ajudar 
a identifi car e acompanhar as características fi siológicas dos animais precisam ser 
analisadas, de modo que seus custos e benefícios possam ser avaliados. Com o tempo, 
a redução em custos, uma maior efi ciência e a capacidade na prestação de informações 
dos sistemas de identifi cação e acompanhamento de animais baseados em tecnologia, 
a despesa de monitoramento e a incidência de fraude diminuirão. Isso deve permitir 
uma redução considerável em prêmios.

Tabela 12.3 Comparação de diferentes técnicas de identifi cação de animais

Padrão/estratégia Distância 
para leitura

Fácil de ler Fixação Aplicação Custo

Etiqueta de metal Polegadas Varia Ruim Fácil <US$0.01

Marca a fogo Pés Boa (enquanto 
ainda visível)

Desbota com o 
tempo

Difícil Barato

Tatuagem Poucos 
metros

Ruim Desbota com o 
tempo

Difícil Barato

Brinco Pés Difícil Duradoura Difícil Barato

Padrão de cor Metros Difícil Duradoura n.a. Barato

Código de barra Polegadas Varia Boa a moderada Fácil Barato

RFID 
(implantado)

Polegadas 
até pés

Fácil Boa a moderada Levemente difícil US$1 a US$4 
(depende da 
quantidade)

RFID (externo) Polegadas 
até pés

Fácil Boa a moderada Fácil US$1 a US$4 
(depende da 
quantidade)

Teste de DNA n.a. Teste de laboratório Vitalícia Teste demorado Muito caro

Imagem da retina Polegadas 
até pés

Fácil Vitalícia Instalação de 
equipamento

Não utilizado 
amplamente

Identifi cação do 
focinho

Polegadas Requer experiência Boa Precauções para obter 
a imagem do focinho

Ainda em fase 
experimental

Fonte: Adaptado de Comparison of animal identifi cation devices and numbering systems, 2010.
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Processos aperfeiçoados

Tanto os exemplos da BASIX quanto da IFFCO-Tokio descritos neste capítulo 
enfatizam a importância de redefi nir a participação de veterinários nos processos de 
seguro de animais. Há um alto risco de conivência entre veterinários e agricultores e 
até mesmo outros intermediários envolvidos na cadeia de valor, como, por exemplo, 
credores. Portanto, ambos os esquemas empregam seus próprios veterinários e usam 
seu pessoal da linha de frente para assumir algumas das tarefas veterinárias.

Caixa de Melhorar a viabilidade do seguro de animais na IFFCO-Tokio 
Texto 12.2 

A IFFCO-Tokio está testando um modelo de seguro de animais para reduzir a fraude 
utilizando um dispositivo de identifi cação baseado na tecnologia RFID. No período 
de agosto de 2008 a março de 2010, quase 15.000 cabeças de gado foram seguradas. 
Embora o projeto ainda esteja em fase piloto, o coefi ciente de sinistro mais baixo (42 
por cento), o que é menor do que um quinto do coefi ciente de sinistros das identifi -
cações feitas na orelha, indica que a nova tecnologia está funcionando.

Talvez ainda mais importante do que a tecnologia seja a mudança no processo
que a IFFCO-Tokio iniciou em função da tecnologia. A IFFCO-Tokio agora supervi-
siona a marcação de cada novo animal, reduzindo a possibilidade de reclamações de 
sinistros serem abertas para animais sem seguro. Há, ainda, uma resistência visível em 
relação à nova tecnologia por parte de funcionários do banco e de veterinários, uma 
vez que não há mais possibilidade de eles apresentarem reclamações de sinistros frau-
dulentas. Diferentemente das preocupações anteriores, o produto de gado orientado 
por RFID é bem aceito pelos clientes. Em geral, os proprietários de cabeças de gado 
aceitam a nova tecnologia, visto que os processos de registro e solicitação são claros, e 
a tecnologia não aumenta o estresse para o gado. Alguns até já indicaram que preferem 
RFID à identifi cação externa porque protege sua privacidade, uma vez que os vizinhos 
fi cam sem saber que eles receberam um empréstimo para comprar o animal.

Fonte: Adaptado da Facility Inovação em Microsseguros Innovation da OIT, 2011a. 

Seguro com base em indicadores

O seguro com base em indicadores é uma inovação promissora que ganhou atenção 
na última década e deu origem a muitos produtos pilotos no mundo inteiro (ver 
Capítulo 11). Os produtos de seguro com base em indicadores podem ser particular-
mente relevantes, tendo em vista a exposição crescente das famílias de baixa renda 
aos riscos relacionados a condições meteorológicas (ver Capítulo 4). A criação de 
mercados de seguro para eventos que podem ser calculados com precisão e associados 
a um índice bem especifi cado está cada vez mais sendo defendida como uma forma 
de disponibilizar os benefícios de seguro para o pobre (Banco Mundial, 2005; Skees, 
2008; Hazell et al., 2010).
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Embora normalmente associado ao seguro agrícola, o seguro com base em indi-
cadores também pode ser relevante para a cobertura de animais (ver Tabela 12.4). 
Essa tecnologia reduz de forma acentuada os custos de operação e, portanto, pode 
ajudar a tornar um produto rentável. O seguro com base em indicadores também 
ajuda a reduzir o problema de risco moral e seleção adversa. No entanto, tudo isso 
vem à custa do risco de base, por meio do qual pode haver uma discrepância entre o 
pagamento do seguro e as perdas reais do agricultor.

Tabela 12.4 Experimentos de seguro com base em indicadores para seguro de animais

País Programa ou tipo de seguro Características importantes Prestador de serviço

Mongólia Cobertura de morte Produto com base em indicadores 
para população migrante durante 
invernos rigorosos a taxas de 
mortalidade históricas

Estratifi cação de risco por 
criadores de gado, seguradoras 
e governo

Quênia Cobertura de eventos 
catastrófi cos como seca, que 
infl uenciam a forragem

Produto com base em 
indicadores contra seca e outros 
fenômenos climáticos utilizando 
o NDVI

Piloto por seguradoras privadas 
com o apoio do International 
Livestock Research Institute

A Mongólia foi a primeira a adotar um produto de seguro com base em indicadores
em pecuária que cobria perdas substanciais devido a invernos extremos (ver Caixa 
de Texto 12.3). Em janeiro de 2010, o segundo produto de seguro de animais com 
base em indicadores foi lançado no distrito de Marsabit, no norte do Quênia, e foi 
destinado a fornecer cobertura de seguro para cobrir mortalidade de animais devido 
a uma escassez prolongada de forragem (Mude et al., 2010). O índice de Marsabit é 
derivado de uma série de índices de vegetação por diferença normalizada (NDVI) 
baseados em satélite, que resume as condições da disponibilidade de forragem para 
pastagem. Mais de 1.000 cabeças de gado foram seguradas durante o período até
maio de 2011.

Ambos os projetos ainda estão em fase experimental e precisam de uma série de 
dados para fundamentar as histórias de sucesso. Ademais, o seguro de animais com base 
em indicadores pode ser efi caz em zonas semiáridas, mas sua aplicação em áreas com 
produção agrícola mais complexa, de várias atividades, pode não ser possível. A efi cácia 
desta solução ainda está em aberto se nenhum subsídio for recebido do Governo.

Modelo baseado na comunidade

Embora existam poucas experiências no mundo para testar e verifi car modelos base-
ados na comunidade para animais, seu benefício potencial não pode ser negligen-
ciado. O Livestock Protection Scheme (LPS) em operação em Andhra Pradesh, na 
Índia, é um exemplo. O programa foi bem-sucedido na redução de fraude por meio 
de fi scalização e vigilância da comunidade (Sharma e Shukla, 2010). O programa 
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foi administrado para manter baixos os custos totais de entrega e teve um alcance 
signifi cativo (ver Tabela 12.5). Monitorar de perto com um controle severo da comu-
nidade resultou em redução de fraude, ajudou a construir a confi ança entre membros 
da comunidade e foi fundamental para aumentar as adesões. No entanto, o programa 
é autossegurado, o que pode vir a ser um problema caso a mortalidade aumente e, 
como é o caso de muitos programas baseados na comunidade, pode incorrer em 
problemas de governança ao alcançar uma escala maior.

Caixa de  Cobertura de animais baseada em indicadores na Mongólia
Texto 12.3

Em 2005, o Banco Mundial foi convidado a ajudar o Governo da Mongólia, com um 
programa de seguro de animais. Como era óbvio que seria impossível implementar 
um programa tradicional que realizasse uma avaliação de sinistro de animais no 
vasto espaço da Mongólia em condições de inverno rigoroso, buscaram-se métodos 
alternativos para medir tais sinistros. Todo mês de dezembro, desde o início de 1920, 
a Mongólia realiza um censo de animais, fornecendo estimativas de taxas de morta-
lidade de animais por espécie e por soum (distritos rurais). Foi, então, proposto que 
se utilizassem esses dados como base de prêmios para um novo programa de seguro. 
Formuladores de políticas e outras partes interessadas entenderam que prêmios com base 
nas taxas de mortalidade nos soum manteriam os incentivos a fi m de que os criadores de 
gado trabalhassem duro para salvar seus animais em situações de inverno rigoroso. 

O objetivo do seguro de animais baseado em indicadores (IBLI) é garantir cober-
tura para eventos catastrófi cos de mortalidade de animais em uma região, reconhe-
cendo que riscos menores, individuais, de mortalidade de animais, são mais bem 
abordados por meio de estratégias adequadas de gerenciamento de risco em termos de 
família. O piloto do IBLI envolve uma parceria público-privada com um produto 
de seguro comercial, o Base Insurance Product (BIP) e um Disaster Response Product 
(DRP), para compensar os criadores de gado na ocorrência de grandes sinistros de 
animais. O BIP paga quando as taxas de mortalidade de animais no soum ultrapassam 
6 por cento. Sinistros superiores a 30 por cento são geridos pelo DRP e, atualmente, 
são pagos com um empréstimo contingente do Banco Mundial, com a intenção 
de que serão fi nanciados pelo Governo da Mongólia após o término do piloto. 
Dessa forma, a exposição comercial (BIP) para a camada se dá na faixa compreen-
dida entre 6 e 30 por cento de mortalidade e o componente social (DRP) quando as 
perdas são superiores a 30 por cento de mortalidade. Os criadores de gado podem 
decidir sobre sua importância segurada com base em um valor agregado de todos os 
seus animais para as espécies específi cas. Normalmente, os criadores de gado estão 
segurando cerca de 30 por cento do valor estimado de seus animais. 

Em geral, o IBLI tem ultrapassado as metas de desempenho que foram desenvol-
vidas quando o projeto teve início. Quatro companhias de seguros estão participando 
atualmente. Em 2006, 2.400 apólices foram vendidas, mais de 3.700 apólices foram 
vendidas em 2007 e 4.100 apólices foram vendidas em 2008, o que representa 14 
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por cento dos criadores de gado nas províncias pilotos. Em 2008, após grandes 
sinistros de animais, US$340,000 foram pagos a 1.783 criadores de gado. Todos os 
programas de fi nanciamento funcionaram conforme o planejado; um pequeno valor 
foi retirado da facility de dívida contingente. Os credores ofereceram taxas de juros 
menores e melhores condições para os empréstimos aos criadores de gado segurados, 
e o Departamento Nacional de Estatísticas implementou com sucesso um censo no 
meio do ano para facilitar os pagamentos dentro do prazo, visto que a maioria dos 
sinistros ocorre nos primeiros cinco meses do ano.

Fonte: Adaptado de GlobalAgRisk, 2009.

Tabela 12.5 Parâmetros de desempenho do LPS, Andhra Pradesh, Índia

2006 a 2007 2007 a 2008 2008 a 2009 2009 a 2010

Adesão 3.519 4.756 48.675 90.035

Reclamações de sinistros recebidas 96 120 327 –

Percentual de sinistros 2,73 2,52 0,67 –

Fonte: LPS, DRDA, Governo do Estado de Andhra Pradesh, Índia, 2011.

Subsídios inteligentes

Como os custos de operação são altos e a capacidade de pagar é baixa, os governos 
podem precisar intervir para catalisar o seguro de animais. Isso é feito frequentemente 
com a oferta de subsídios abrangentes para companhias de seguros estatais ou mesmo 
na forma de prêmios com desconto pagos a seguradoras privadas. Embora um forte 
argumento possa ser apresentado para a necessidade de subsídios em apoio a novas 
ideias que venham a resultar em ganhos no bem-estar social, sua aplicação, muitas 
vezes, tem sido ad hoc, desencorajando incentivos para inovação, e tem sido responsa-
bilizada pelas muitas tentativas fracassadas de fornecer seguro de animais. Além disso, 
conforme mencionado anteriormente, vários programas de governo demonstraram 
que os subsídios diretos não ajudaram a aumentar a cobertura, e sim estão levando à 
estagnação em desenvolvimento de produtos. 

Há um forte argumento para subsídios “inteligentes” bem orientados que podem 
acelerar o desenvolvimento de seguro de animais baseado nos princípios de um 
mercado competitivo:

– Em termos de produtor/agricultor: Subsídios podem ser utilizados como descontos 
em prêmio para criadores de gado que praticam agricultura para reduzir risco. 
Isso ajudará a atingir os objetivos de recomendação de boas práticas para reduzir 
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risco, recompensando aqueles que as realizam com descontos e reduzindo os prêmios 
totais, minimizando a exposição real ao risco. 

– Em termos de intermediário: Quando os agregadores ajudam a compartilhar riscos 
e reduzir custos de operação, os subsídios podem ser na forma de custos fi xos para 
estabelecer o processo de negócios necessário. Intermediários também podem ser 
incentivados a fornecer dados ou outros serviços que possam ajudar as seguradoras a 
operar de forma mais efi ciente a um custo menor. 

– Em termos de seguradoras: Subsídios no prêmio podem ser dados às companhias de 
seguros, mas elas devem tentar alcançar esses subsídios regularmente em um programa 
aberto e transparente que permita a entrada de novos concorrentes. A oferta de subsí-
dios em prêmio também pode vir com condições que as companhias de seguros devem 
respeitar, como, por exemplo, contratos de desempenho, com a fi nalidade de manter 
o negócio.

A oferta de subsídios pode reduzir prêmios, estimular a demanda e melhorar a 
inovação no desenho de contrato, aumentando a informação, reduzindo os prejuízos 
devido à fraude e permitindo a concessão de descontos no prêmio para clientes que 
tomem outras medidas de redução de risco. Entretanto, conforme o estudo de caso da 
PICC revela (Caixa de Texto 12.4), mesmo que os subsídios possam tornar o produto 
mais viável fi nanceiramente, podem não ser sufi cientes para estimular sua demanda.

Caixa de  Pagar o prêmio depois do vencimento?
Texto 12.4

A PICC, uma seguradora estatal na China, em cooperação com os serviços de extensão 
agrícola do Governo, está desenvolvendo um produto de seguro voluntário para suínos 
desde 2005 na província de Sichuam. O governo local paga um subsídio de 40 por 
cento do prêmio, que é fi xado a uma taxa fi nanceiramente viável de RMB10 (US$1.50) 
por animal. A demanda por seguro continua baixa mesmo quando os prêmios contam 
com subsídios altos. As vendas estagnaram em 200.000 porcos cobertos anualmente 
ou 20 a 25 por cento do mercado total.

Restrições em liquidez e uma falta de confi ança nas seguradoras têm um impor-
tante papel na baixa aceitação do microsseguro. Para superar esse problema, os 
pesquisadores do International Centre for Agricultural and Rural Development 
(ICARD), localizado em Pequim, e do International Food Policy Research Institute, 
localizado nos EUA, estão testando um acordo de cobrança de prêmio alternativa pelo 
qual os agricultores poderão adiar o pagamento até o fi nal da sua vigência segurada. 
Os agricultores que aderiram ao programa piloto em 2011 receberam um vale que os 
identifi cou como tendo a cobertura de seguro de suínos. Esse acordo permite que os 
agricultores se benefi ciem do seguro a despeito da questão da confi ança e das restrições 
em liquidez que eles enfrentam. Estima-se que a inadimplência no pagamento de 
prêmio seja limitada pela elegibilidade para ter acesso ao seguro na vigência seguinte, 
assim como pelo envolvimento dos serviços de extensão do governo no programa.

Fonte: Adaptado da Facility Inovação em Microsseguro da OIT, 2011C.
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12.5 Conclusão

A produção de animais oferece uma saída confi ável da pobreza para muitos criadores 
de gado de pequenas propriedades agrícolas. Entretanto, para que eles participem 
efetivamente da revolução na pecuária e dos benefícios esperados, eles devem ter 
acesso a métodos de gerenciamento dos vários riscos envolvidos na criação e comer-
cialização de animais.

O seguro de animais tem o potencial de ajudar muitos criadores de animais a 
administrar os riscos de produção que eles enfrentam. A despeito de sua promessa, 
todavia, a implementação do seguro de animais impõe alguns desafi os. A oferta de 
seguro de animais é prejudicada pelos desafi os na identifi cação e no acompanhamento 
dos animais segurados e no custo substancial de vender para pequenos agricultores 
em áreas remotas. Isso, naturalmente, gera desincentivos para o desenvolvimento de 
apólices inteligentes. Catalisar oferta exigiria fazer uso de inovações em novas tecno-
logias de informação para reduzir fraude e o custo de entrega. É importante ressaltar 
que, no mercado atual injusto, a demanda também continua sendo um grande 
problema devido à falta de conhecimento e à falta de disposição de pagar o prêmio.

Soluções podem ser desenvolvidas para melhorar os mercados de seguro de animais 
em todo o mundo. Defi nitivamente, vale a pena continuar a explorar a aplicação 
de modelos de seguro de animais baseado em indicadores e baseado na comunidade. 
Melhores estratégias de marketing e agentes de vendas de seguro motivados para 
vender produtos de seguro de animais com certeza ajudarão a impulsionar a demanda. 
Novas tecnologias, como, por exemplo, RFID e NDVI, estão sendo testadas. Por fi m, 
o setor de seguro de animais pode objetivar criar sólidos sistemas de gerenciamento em 
pecuária. Sistemas de redução de risco e transferência de risco devem estar integrados, 
de modo que o desempenho geral do setor de pecuária possa ser aperfeiçoado.

A despeito das falhas iniciais no fornecimento do seguro de animais, um ambiente 
institucional e infraestrutural mais favorável, aperfeiçoamentos tecnológicos no 
desenho e na entrega, e demanda crescente, sem mencionar as ideias obtidas com 
os primeiros experimentos, oferecem esperança para um seguro de animais comer-
cialmente viável e de melhor bem-estar. Mesmo nos casos em que subsídios possam 
ser necessários, a justifi cativa para seguro de animais subsidiado na forma de uma 
rede de garantia produtiva para facilitar a entrada do pobre na produção e no mercado 
de animais pode ser convincente.
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13 A psicologia do microsseguro: Pequenas mudanças 
podem fazer uma enorme diferença
Aparna Dalal e Jonathan Morduch
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Qualquer pessoa que tenha lutado para cumprir um prazo, fazer uma dieta ou econo-
mizar para uma grande compra sabe o quão difícil pode ser traduzir intenções em 
ações. Muitos de nós lutamos quando a tentação está perto, os problemas de amanhã 
parecem distantes e as escolhas são complexas. Estas realidades guiam o campo da 
economia comportamental, o ramo de pesquisa que abrange lições de psicologia e 
economia para enriquecer o entendimento sobre como as pessoas tomam decisões.1

Ideias da economia comportamental estão transformando o entendimento sobre 
tomadas de decisões fi nanceiras. Uma lição importante é que pequenas mudanças no 
desenho de produtos e marketing às vezes podem fazer uma enorme diferença sobre 
como e se os produtos fi nanceiros são usados.

O presente capítulo aborda ideias e resultados da economia comportamental da 
pesquisa de laboratório e de campo para descrever novas inspirações sobre de que 
forma as famílias pensam a respeito de perdas e ganhos, pesam trade-off s presentes 
e futuros, lidam com autocontrole e são infl uenciadas pela forma como as escolhas 
são feitas. Essas inspirações podem ajudar as seguradoras a melhorar desenho de 
produto, marketing, educação em seguros, precifi cação e aceitação. Este capítulo 
articula possibilidades e descreve exemplos, a partir do microsseguro e de contextos 
mais amplos, a fi m de demonstrar formas práticas em que ideias comportamentais 
podem ser implantadas para ampliar o acesso ao seguro.

13.1 Pequenas mudanças podem fazer uma enorme diferença 

O setor de microsseguros cresceu nos últimos anos, porém os desafi os signifi -
cativos em termos de oferta e procura permanecem. Os prestadores de serviços 
estão buscando meios de reduzir custos de operação, desenvolver canais de distri-
buição adequados, adotar novas tecnologias e melhorar estruturas organizacionais. 
Esses prestadores também percebem que aumentar a demanda e criar uma cultura 

1 Para uma introdução direta em economia comportamental, ver Th aler e Sunstein (2008); para perspectivas críticas, ver 
Rubinstein (2006) e Güth (2007).
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de seguro em comunidades vulneráveis   exigirá mudanças de atitudes e crenças, o que 
pode ser um processo lento (ver Capítulo 14).

Este capítulo é uma discussão sobre mudanças mais simples, pequenos ajustes 
que seguradoras e canais de distribuição podem fazer e que podem ter um impacto 
signifi cativo sobre como as pessoas entendem o seguro, se compram seguro e como 
usam os produtos de seguro.

Para infl uenciar as decisões, as organizações devem: 1) saber como as decisões 
são tomadas; 2) compreender o contexto e as “interpretações” ao abrigo dos quais 
as famílias pobres agem; e 3) avaliar os fatores que impedem a ação (Mullainathan 
e Shafi r, 2009).

As escolhas que fazemos são uma função tanto das nossas características pessoais 
quanto dos contextos em que agimos. Tradicionalmente, os economistas não têm 
dedicado muita atenção ao poder do contexto, mas estão se concentrando nas carac-
terísticas internas e pessoais daqueles que tomam decisões. No entanto, a pesquisa 
experimental revela que fatores situacionais podem infl uenciar a ação de uma pessoa 
de importantes maneiras – as pessoas às vezes se comportam de forma muito diferente 
quando circunstâncias externas são modifi cadas.

Outra lição importante da economia comportamental é a função da “interpre-
tação”. As pessoas nem sempre processam informações e escolhas de uma maneira 
“objetiva”. Em vez disso, as informações são interpretadas, analisadas e processadas 
com base não na situação real do mundo, mas na nossa representação mental 
das opções (Mullainathan e Shafi r, 2009). Como consequência, a forma como as 
escolhas são feitas pode importar bastante. Simplesmente fornecer informações não 
é sufi ciente – é importante saber como essa informação será processada.

13.2 Estratégias

Esta seção analisa oito ajustes situacionais que podem infl uenciar o comportamento
e explora como a estrutura pode infl uenciar as decisões das pessoas de comprar e 
fazer uso do seguro.

13.2.1  Manter a simplicidade

Quando as pessoas tomam decisões, elas avaliam as opções disponíveis e esco-
lhem aquela da qual mais gostam. Economistas há muito acreditavam que pessoas 
“racionais”, então, gostavam de ter opções – quanto mais alternativas para esco-
lher, melhor. Na teoria econômica tradicional, isto é muito importante, mas
a economia comportamental oferece uma visão diferente.

Em primeiro lugar, a pesquisa em economia comportamental revelou que 
aumentar as escolhas pode representar mais do que apenas aumentar as opções; pode 
mudar a natureza da própria escolha. Isso coloca ênfase na “arquitetura da escolha.” 
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Arquitetura da escolha é o contexto no qual uma decisão é tomada e, principalmente, 
como as opções são apresentadas ou estruturadas. O foco é sobre quais opções estão 
disponíveis e, decisivamente, sobre como as opções disponíves são percebidas.

As diferenças em estrutura podem ser sutis, mas são importantes. As opções podem 
se apresentar isoladamente ou comparadas a qualquer outra coisa, e a natureza e o 
número de alternativas disponíveis para comparação têm importância.

Considere um exemplo de venda de revistas que tenha paralelos com as segu-
radoras que vendem uma gama de produtos combinados. Ariely (2009) relata 
sobre um experimento em que pessoas receberam ofertas de assinatura de revista. 
Duas listas de opções de assinatura foram apresentadas aos indivíduos. A primeira 
lista incluía três itens: somente on-line por US$59, somente impressa por US$125 e a 
combinação de “impressa + on-line” por US$125. A segunda lista incluía dois itens: 
somente on-line por US$59 e impressa + on-line por US$125. Na primeira lista, a 
escolha de “somente impressa” é irrelevante, partindo do ponto de vista da teoria 
econômica tradicional: custa o mesmo que “impressa + on-line”, porém a última 
oferece mais valor. Acontece, no entanto, que a inclusão da opção “irrelevante” 
infl uencia seriamente a escolha feita pelos indivíduos: 84 por cento daqueles que 
foram solicitados a escolher uma opção de assinatura na primeira lista escolheram a
opção cara “impressa + on-line”; entretanto, apenas 32 por cento escolheram essa 
opção na segunda lista. Em outras palavras, a inclusão de um item irrelevante na 
lista de opções de assinatura aumentou a aceitação do produto caro em mais de 160
por cento.

Não é intenção do exemplo mostrar como manipular os clientes na compra de 
produtos caros. Ao contrário, o exemplo revela como diferentes combinações de 
opções podem mudar o foco dos clientes, muitas vezes de forma não intencional. 
As seguradoras podem testar menus de opções para manter os clientes focados nas 
opções mais signifi cativas.

Em segundo lugar, novas evidências demonstram que quando as pessoas se 
deparam com um excesso de opções, podem experimentar sentimentos de confl ito e 
indecisão que acabam levando à procrastinação ou omissão. Este fenômeno, chamado 
de “sobrecarga de escolha”, pode ser um problema real quando se fi ca no meio das 
pessoas e das decisões importantes que elas querem ou precisam tomar. A solução não 
está em eliminar todas as escolhas, mas reconhecer que a oferta de muitas escolhas 
pode levar à inação, em oposição ao resultado desejado. Em microsseguro, deve se ter 
em mente que escolhas normais não são simplesmente entre não comprar cobertura 
de seguro e produtos de microsseguro formais, mas também podem incluir uma série 
de mecanismos informais que famílias pobres usam para se proteger contra riscos 
(Collins et al., 2009).

A existência de um efeito de sobrecarga de escolha é apoiada por evidências 
experimentais. O exemplo mais conhecido é um experimento em um supermercado 
na Califórnia. Uma seleção de geleias foi apresentada para os clientes degustarem. 
Entre os consumidores que pararam para provar a geleia, as chances de comprar um 
vidro da geleia era muito maior quando seis opções eram apresentadas a eles, do que 
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que quando eles tinham 24 opções de geleias para escolher (Iyengar e Lepper, 2000). 
A ideia da sobrecarga de escolha foi desafi ada (ex.: Scheibehenne, 2008; Greifeneder, 
2008), porém a relevância das escolhas fi nanceiras continua merecedora de preo-
cupação. A ideia da sobrecarga de escolha aparece, por exemplo, nas decisões de econo-
mizar. Nos Estados Unidos, muitas pessoas podem economizar para aposentadoria, 
em parte por meio de contas poupança isentas de tributos e disponíveis por intermédio 
de seu empregador. Ter uma conta como esta, no entanto, pode ser complicado: 
envolve escolher o percentual de seu salário para poupar e como distribuir o dinheiro 
poupado entre muitos produtos fi nanceiros com diferentes perfi s de risco e retornos. 
Pesquisadores implementaram um mecanismo chamado Quick EnrolmentTM, que 
permite aos empregados abrirem uma conta poupança com alocações de ativos e taxas 
de contribuição pré-fi xados. A escolha é bastante simplifi cada: resume-se apenas em 
poupar ou não, omitindo escolhas sobre quanto e como poupar. Como resultado do 
mecanismo Quick EnrolmentTM simplifi cado, os índices de participação entre novos 
funcionários de uma empresa existente triplicaram (Choi et al., 2009).

Outro exemplo diz respeito a um experimento de campo randomizado na África 
do Sul. Bertrand et al. (2010) enviaram cartas por mala direta para antigos clientes 
de uma entidade de crédito ao consumidor fazendo propaganda de um empréstimo. 
Eles variaram aleatoriamente diferentes elementos da carta, incluindo taxa de juros 
anunciada, referência à taxa de juros como especial ou baixa, sugestões de como usar 
os recursos do empréstimo, uma tabela com simulações de empréstimos grandes ou 
pequenos e uma comparação com a taxa de juros de um concorrente. Em termos 
gerais, os autores concluíram que o conteúdo da propaganda teve um efeito signifi -
cativo sobre a contratação dos empréstimos. Em particular, o número de simulações 
apresentadas na carta infl uenciou a decisão das pessoas em solicitar um empréstimo. 
Mutuários potenciais que receberam uma carta fazendo propaganda de um emprés-
timo com uma simulação do montante, da taxa de juros e do vencimento eram mais 
propensos a solicitar empréstimos – não necessariamente com os valores e as taxas 
anunciados – do que aqueles que receberam cartas com várias simulações. Para o 
credor, este foi um detalhe pequeno, sem custo, do conteúdo da sua publicidade, mas 
fez uma grande diferença: o efeito estimado sobre a contratação foi o mesmo de uma 
redução de 25 por cento na taxa de juros.

Simplicidade também é importante no marketing do microsseguro. Os produtos que
oferecem várias opções de cobertura ou características de contratar ou não podem ser tão 
complicados que os clientes potenciais declinam – mesmo que no papel faça sentido.
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13.2.2 Estruturar a perda

Outro aspecto da estrutura é o tipo de mensagem implícita em uma decisão. 
Opções podem ser apresentadas com uma mensagem positiva: “Aproveite esta opor-
tunidade única na vida” ou uma mensagem negativa: “Não perca esta oportunidade 
única na vida”.

Como exemplo de mensagens positivas e negativas, temos as estruturas de ganhos 
e perdas. O marketing do seguro pode transmitir a mesma informação básica, 
chamando a atenção para o benefício positivo da cobertura em face de um evento 
adverso ou ressaltando a perda incorrida por uma pessoa sem cobertura que enfrenta 
o mesmo evento. A teoria aponta que a estrutura negativa é mais poderosa do que 
a estrutura positiva, e há algumas evidências de que as mensagens estruturadas na 
perda induzem a demanda de forma mais efi caz do que as mensagens estruturadas 
no ganho (ex.: Ganzach e Karsahi, 1995). Por exemplo, mensagens como “Não perca 
sua propriedade ou o dinheiro que você economizou, compre seguro para ter cober-
tura em caso de emergências” podem   levar mais pessoas a comprarem seguro do que 
uma mensagem estruturada de forma positiva, do tipo “Aumente sua paz de espírito, 
compre seguro para estar coberto em caso de emergências.”

A explicação para o poder das estruturas na perda é que invocar perdas potenciais
desencadeia “aversão à perda”. Aversão à perda está bem documentada na litera-
tura sobre economia comportamental. Uma bateria de evidências experimentais 
demonstra que a perda percebida associada a dar alguma coisa a mais é maior do que 
o ganho percebido associado à sua obtenção (Kahneman e Tversky, 1979; Tversky e 
Kahneman, 1991). O desequilíbrio leva a um “efeito dotal” ou a uma preferência por 
aquilo que já se tem. Em outras palavras, quando possuímos algo pensamos ter mais 
valor do que o que outras pessoas possuem.

List (2003) procurou evidências do efeito dotal. Ele selecionou, aleatoriamente,
participantes da pesquisa para receber uma caneca, uma barra de chocolate, ambos 
ou nenhum, e, então, analisou-os sobre suas preferências em relação aos dois itens. 
Aos participantes que não receberam nada, foi solicitado o que eles gostariam de 
receber: a caneca ou a barra de chocolate. Em geral, eles não demonstraram uma 
preferência acentuada por qualquer um desses dois itens comuns, de baixo valor 
– eles tinham interesse tanto na caneca quanto na barra de chocolate. Os partici-
pantes que receberam a caneca ou a barra de chocolate, no entanto, eram muito 
menos propensos a posteriormente negociar o que eles tinham pelo outro item – 
eles eram cerca de quatro vezes mais propensos a sair do experimento com o item
que receberam inicialmente. O “dotal” importou. Por conseguinte, no caso do
seguro, prestadores, muitas vezes, alcançam o sucesso quando enfatizam a perda 
potencial de bens existentes.
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13.2.3 Facilitar o autocontrole

O seguro, assim como a poupança, pode ser visto como um investimento que rende 
fl uxos de caixa futuros. Em um mundo perfeitamente racional, as famílias consideram 
suas necessidades presentes e futuras e, de forma otimizada, equilibram o consumo 
atual poupando e investindo para o futuro. No entanto, este não é o caso. A tentação 
de gastar nosso dinheiro já muitas vezes fi ca entre nós e nossos objetivos de investi-
mentos mais estratégicos.

A economia comportamental oferece uma explicação para problemas de autocon-
trole e tentação. A noção de “inconsistência temporal” produz uma das percepções 
mais importantes de campo para a tomada de decisões fi nanceiras. A inconsistência 
temporal capta situações nas quais as pessoas têm preferências em diferentes pontos 
no tempo que confl itam entre si. Por exemplo, dados experimentais revelam que 
algumas pessoas são particularmente impacientes no que diz respeito a atender às 
suas necessidades presentes. Portanto, mesmo se essas pessoas valorizarem de verdade 
economizar regularmente no futuro, este plano será difícil de sustentar uma vez que, 
conforme o tempo passa, o futuro se torna presente e a preferência para consumir 
prevalecerá. Se tiverem a oportunidade, algumas pessoas mudarão suas ideias sobre 
poupança. A tensão, às vezes, é chamada de “tendência de presente” e pode reduzir, 
igualmente, a demanda por seguro.

Problemas de autocontrole, por exemplo, tornam difícil reunir as somas necessárias 
para pagar adiantado prêmios de valores altos. De fato, a proporção dos prêmios é 
frequentemente mencionada como um obstáculo na compra de seguro. Uma maneira 
de acomodar problemas de autocontrole é, portanto, tornar mais fácil o pagamento 
dos prêmios de seguro, permitindo que os clientes paguem em pequenas prestações, 
e não insistindo em um único pagamento de valor alto. Esta abordagem é moldada 
sobre outras ferramentas fi nanceiras já utilizadas pelas pessoas de baixa renda. 
Tanto contratos de microcrédito quanto planos informais de poupança adotam 
pagamentos pequenos e frequentes para ajudar as pessoas de baixa renda a investir 
quantias grandes. Há, sem dúvida, algumas vezes, razões econômicas para pagamentos 
de prêmio adiantado no contexto do microsseguro; porém, não é nenhuma surpresa 
que profi ssionais estão cada vez mais adotando pagamentos pequenos e frequentes.

Uma outra forma de lidar com problemas de autocontrole é por meio do meca-
nismo de compromisso. A teoria econômica tradicional argumenta que as pessoas 
sempre valorizam a liquidez, ou a opção de gastar dinheiro a qualquer momento, no 
presente ou no futuro. A pesquisa em economia comportamental, contudo, revela 
que pessoas que apresentam uma tendência de presente podem preferir produtos que 
ofereçam estrutura e imponham disciplina, como um contrato de conta poupança ou 
uma apólice de seguro de vida dotal (ver Capítulo 8), que limite o acesso ao capital 
até uma determinada data ou até atingir uma meta em poupança.

A evidência experimental sobre contratos de contas poupança revela que eles 
podem ser poderosos. Ashraf, Karlan e Yin (2006) realizaram um experimento para 
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testar a efi cácia de um produto de poupança contratual oferecido pelo Green Bank 
de Caraga, nas Filipinas. Eles dividiram os clientes aleatoriamente em três grupos e 
ofereceram os produtos de poupança contratual, chamados SEED, para um grupo. 
Outro não recebeu nada extra. Um terceiro grupo recebeu material promocional 
sobre o valor da poupança (porém, nenhum produto de poupança contratual). 
Todos os grupos também tiveram acesso a um produto de poupança padrão sem 
qualquer característica de compromisso futuro, e a conta SEED ofereceu a mesma taxa 
de juros das contas poupança padrão do Green Bank; a única diferença era a impos-
sibilidade de o titular sacar o capital até atingir sua meta. O que para muitas pessoas 
parece ser uma limitação da conta, por outros foi valorizado: mulheres identifi cadas 
tendo problemas potenciais de autodisciplina registraram 15 pontos percentuais mais 
de propensão a abrir uma conta SEED do que as outras mulheres. Não houve diferença 
para os homens. Além disso, o aspecto compromisso teve um impacto claro sobre 
os saldos de poupança. Depois de um ano, a média de contas poupança no banco 
aumentou 81 por cento para os clientes com contas SEED, que foi substancialmente 
maior do que a poupança no outro grupo.

Este tipo de mecanismo de compromisso pode ajudar pessoas com problemas 
de autocontrole a comprarem seguro. Por exemplo, as seguradoras podem oferecer 
uma opção de pré-compromisso durante um período de escassez para compra de 
seguro durante o próximo período de colheita. O período de escassez é quando a 
necessidade de seguro é mais sentida, porque os agricultores não podem arcar com 
emergências caras, mas também é o momento em que os agricultores podem não 
dispor de recursos para comprar seguro. O pré-compromisso para compra de seguro,
como o exemplo testado pelo ICARD na China (ver Caixa de Texto 12.4) pode ajudar 
algumas famílias que querem comprar seguro, mas não pode evitar que elas gastem o 
dinheiro que gostariam de reservar para o pagamento dos prêmios.

Em muitos aspectos, o seguro por si só é um mecanismo de compromisso que exige 
dos indivíduos fazer sacrifícios de forma estruturada no presente para se qualifi carem 
para um benefício futuro. As seguradoras podem aproveitar este aspecto quando o 
marketing destacar a natureza de compromisso dos produtos de seguro.

13.2.4 Tornar as necessidades futuras eminentes

Famílias de baixa renda se deparam com os fl uxos de renda baixos e irregulares, 
com os quais contam para satisfazer as necessidades presentes. Uma das principais 
razões de as famílias de baixa renda lutarem para investir no futuro – por inter-
médio de poupança ou seguro – é que as necessidades futuras não são “eminentes”. 
Ideias eminentes são aquelas que se sobressaem entre os muitos pensamentos que competem 
por nossa atenção. Em outras palavras, eminente signifi ca ser prioridade para nós.

Para que as necessidades futuras sejam eminentes, elas devem ser reconhe-
cidas e vistas como prioridades em relação às necessidades atuais (Armendáriz e 
Morduch, 2010). As pessoas talvez não satisfaçam plenamente suas necessidades 
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futuras, porque dão a elas uma atenção limitada (Karlan et al., 2010). Como resul-
tado, algumas necessidades futuras podem acabar sendo completamente ignoradas
e não traduzidas em decisões. Tornar as necessidades futuras eminentes no momento 
em que as pessoas estão tomando decisões de investimentos pode ajudar a planejar 
o futuro.

Assim como comparações e estrutura, o tempo é um elemento da arquitetura 
de escolha que pode afetar decisões. Isso pode ser relevante, particularmente, para 
pessoas com rendimentos irregulares ou sazonais. Dufl o et al. (2009) ilustram 
esta questão. Os pesquisadores descobriram que agricultores na África Ocidental 
costumavam comprar fertilizante na época da colheita. Uma explicação é que os 
agricultores dispõem de recursos na época da colheita e optam por investir o dinheiro 
para combater problemas de autocontrole, conforme discutido anteriormente. 
Fazer propaganda do seguro para as pessoas quando elas têm dinheiro para gastar 
– durante a época de colheita, por exemplo – parece intuitivo. Outra explicação
é que os agricultores costumam enxergar os benefícios do fertilizante na época da 
colheita, o que torna o fertilizante eminente.

O problema da eminência é particularmente importante no seguro. O seguro é
frequentemente comprado para eventos desagradáveis,   inesperados, sobre os quais 
as pessoas preferem não pensar. Se as pessoas alocam suas despesas com base nas 
necessidades que são mais eminentes, tais eventos inesperados fi cam no fi nal da lista 
de prioridades, embora possam ter impacto maior no seu bem-estar.

Organizações que promovem a poupança enfrentam desafios semelhantes. 
Felizmente, novas evidências da pesquisa experimental são encorajadoras. 
Revelam que as pessoas de baixa renda podem e fazem poupança, e os resultados 
apontam para estratégias que seguradoras podem adotar para tornar seus produtos 
mais eminentes.

Por intermédio de uma série de experimentos de campo randomizados na Bolívia, 
no Peru e nas Filipinas, Karlan et al. (2010) testaram se lembretes por mensagem 
de texto (transmitidos via celular) ajudavam as pessoas a economizar, superando o 
problema de atenção limitada. Em cada experimento, um banco ofereceu um produto 
de poupança e enviou mensagens de texto aos clientes que os lembrava de poupar. 
Os pesquisadores concluíram que esta prática aumentava a poupança: os lembretes 
foram responsáveis por um aumento de 6 por cento no valor total de dinheiro poupado 
e por um aumento de 3 por cento na proporção de indivíduos que atingiram suas 
metas em poupança.

Da mesma forma que as mensagens de texto incentivam a poupança regular, 
as seguradoras que cobram os pagamentos de prêmio, com o tempo, podem 
incentivar pagamentos com lembretes que tornem as ações de gerenciamento de 
risco mais eminentes. Ao solicitar que as pessoas paguem seus prêmios, as mensagens 
podem lembrar as pessoas dos benefícios do seguro durante os eventos adversos 
que podem afetar sua família.
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Ao tornar os efeitos adversos mais eminentes, os lembretes podem ajudar a superar 
a atenção limitada que as pessoas normalmente dedicam a eventos futuros, desagra-
dáveis. Por exemplo, o programa de microsseguros da CARE na Índia organiza festas 
em toda a comunidade quando paga sinistros de seguro. Pagamentos públicos de 
sinistros oferecem uma oportunidade de tornar os eventos adversos mais eminentes, 
de forma positiva, e de lembrar as pessoas – segurados e não segurados – que seguro 
é útil quando tais eventos ocorrem.

As pessoas também apresentam uma “tendência de acessibilidade”: se um evento 
é fácil de lembrar, infl uencia como as pessoas se planejam para tal. A facilidade 
com que um evento pode ser lembrado infl uencia sua “probabilidade subjetiva” 
ou com que probabilidade sua ocorrência é percebida. Acontecimentos recentes 
são mais facilmente acessíveis, de modo que as pessoas tendem a superestimar a 
probabilidade de que eles aconteçam novamente. Da mesma forma, testemunhar 
algo o torna mais eminente do que simplesmente aprender sobre ele. A tendência 
de acessibilidade pode explicar o pico na venda de seguro de propriedade após 
uma catástrofe natural, como, por exemplo, o aumento na demanda por seguro 
contra terremotos na Califórnia depois do terremoto de Loma Prieta em 1989
(Palm, 1995). Reguladores e seguradoras devem estar cientes dessa tendência ao 
orientar as pessoas em áreas sujeitas a catástrofes.

13.2.5  Minar o excesso de confi ança

Outra tendência que infl uencia probabilidades subjetivas é o excesso de confi ança. 
As pessoas tendem a fornecer estimativas excessivamente otimistas para a predis-
posição de ocorrerem tanto eventos positivos quanto negativos (Weinstein, 1980). 
A questão não é meramente um conceito errôneo, todavia. O excesso de confi ança 
se mantém mesmo quando as pessoas estão cientes das estatísticas de probabilidade 
para a população como um todo. A inclinação se manifesta em uma ampla tendência 
de se considerar acima da média – por exemplo, 90 por cento dos motoristas na 
Nova Zelândia se classifi caram como mais seguros do que a média ao volante
(Walton e Bathurst, 1998). Como resultado, as pessoas podem, sistematicamente, 
subestimar os riscos que enfrentam.

Este tipo de erro de cálculo pode levar as pessoas a investir pouco em gerencia-
mento de risco proativo em relação ao que elas investiriam caso estivessem levando em 
consideração probabilidades de risco reais. As pessoas podem superestimar sua salu-
bridade, por exemplo, e subestimar os riscos reais que enfrentam. Em outras palavras, 
quando as pessoas não têm um bom conhecimento do quão propensas são a vivenciar 
uma difi culdade, podem subestimar as medidas de proteção, como o seguro.
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13.2.6 Acesso às contas mentais 

A teoria econômica tradicional supõe que o dinheiro é fungível – que não tem rótulos
e que a riqueza das famílias pode desmoronar com uma grande quantia de dinheiro 
paga de uma só vez (Mullainathan e Shafi r, 2009). O conhecimento sobre economia 
comportamental demonstra, no entanto, que as pessoas nem sempre pensam sobre 
seu dinheiro desta forma. Ao contrário, elas compartimentam sua riqueza em “contas 
mentais” separadas vinculadas a determinados objetivos de gastos (Th aler, 1990). 
Os indivíduos podem ter diferentes contas mentais para despesas relacionadas a 
aluguel, educação, alimentação e emergências. As contas mentais também podem 
ser, literalmente, reforçadas pela poupança por meio de diferentes mecanismos e 
veículos: uma ROSCA (associação de poupança e crédito rotativo), pedir a um 
amigo para guardar dinheiro ou uma conta poupança em uma instituição de micro-
fi nanças. Indivíduos mantêm essas contas separadamente, a fi m de cumprir as metas 
de gastos de cada conta, e relutam em acessar essas contas para despesas extras. 
Esta prática explica, parcialmente, a difi culdade em “descapitalizar”, quando as famí-
lias estão dispostas a pedir dinheiro emprestado, apesar de terem poupança.

No entanto, a contabilidade mental também pode ser usada para criar uma asso-
ciação entre o rótulo e uma necessidade futura. Se as pessoas podem criar uma 
associação mental entre um fl uxo de renda e a necessidade futura, então esta asso-
ciação pode tornar essa necessidade eminente (Karlan et al., 2010). E, pelo fato de as 
contas mentais não serem fungíveis, criar este vínculo pode evitar que as necessidades 
atuais superem a necessidade futura.

Nos experimentos de mensagens de texto discutidos anteriormente, Karlan et al. 
(2010) testaram o efeito das contas mentais associando mensagens de texto às metas 
de poupança pessoal estipuladas pelos clientes. Alguns clientes receberam mensa-
gens de texto aleatoriamente, com foco em seus objetivos de poupanças individuais. 
Embora as associações com objetivos de poupança isolados não tenham tido um 
impacto signifi cativo sobre a poupança, os lembretes que mencionaram tanto as neces-
sidades de poupança particular quanto um incentivo para economizar – uma taxa de 
juros mais elevada como uma recompensa por efetuar todos os depósitos programados, 
por exemplo – aumentou a poupança em cerca de 16 por cento.

A maioria das pessoas tende a ter uma conta mental para emergências, como um 
fundo para dias ruins. As seguradoras podem associar seu produto a esta conta mental, 
com o intuito de incentivar as pessoas a enxergarem a apólice de seguro como um 
fundo de emergência. No que diz respeito a essa conta mental preexistente, ela pode 
ter um efeito poderoso sobre como as pessoas enxergam o produto de seguro.
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13.2.7 Perceber o valor de zero

Há algo sobre um preço de zero que as pessoas acham atraente. Experimentos
demonstram que os itens fornecidos gratuitamente são de modo enfático (e talvez 
irracional) preferidos a alternativas com um custo positivo e um benefício líquido 
superior, e que as preferências das pessoas mudam de repente quando o zero entra 
na equação. Shampanier et al. (2007), por exemplo, deram aos participantes da 
pesquisa a opção de comprar, com desconto, um vale-brinde de US$10 ou US$20 do 
Amazon.com. No primeiro experimento, os pesquisadores ofereceram o vale-brinde 
de US$10 para uma redução no preço de US$5, e o vale-brinde de US$20 por apenas 
US$12. A maioria das pessoas escolheu comprar o vale-brinde de US$20 por US$12. 
No segundo experimento, os vales custaram, respectivamente, US$1 e US$8. 
Novamente, a maioria das pessoas escolheu os vales de US$20. Mas a decisão mudou 
drasticamente em um terceiro experimento. Desta vez, o vale-brinde de US$20 
custava US$7 e o de US$10 custava US$0. Dada a opção, 100 por cento dos partici-
pantes escolheram o vale de US$10. O valor relativo dos vales-brinde não mudou – o 
vale-brinde de US$20 sempre custou US$7 a mais do que o vale-brinde de US$10. 
A única coisa que mudou foi a introdução de zero, e o efeito fala por si só.

No que diz respeito a seguro, as pessoas preferem, em geral, apólices com fran-
quia dedutível/copagamento zero a apólices com mecanismos de compartilhamento 
de custos. O truque, porém, é tirar proveito dessa preferência sem prejudicar a 
função de compartilhamento de custo na atenuação de risco moral e seleção adversa. 
Uma opção pode ser oferecer uma apólice de seguro saúde com um número limitado 
de consultas ambulatoriais gratuitas por ano, e uma franquia dedutível ou um copa-
gamento normal para todas as despesas cobertas a partir daí.

13.2.8  Eliminar os obstáculos à ação

Enquanto o foco é marketing do seguro, a economia comportamental pode
também identifi car medidas para melhorar o uso do microsseguro. Ao analisar 
tomadas de decisões, os economistas, muitas vezes, enfatizam a infl uência de caracte-
rísticas pessoais, internas, do indivíduo, e se concentram menos no poder dos fatores 
contextuais, externos. Na prática, às vezes as ações das pessoas são infl uenciadas 
de forma desproporcional, por “fatores de canal”, aparentemente inconsequentes 
(Mullainathan e Shafi r, 2009). A ideia é que certos comportamentos podem ser 
facilitados por pequenos toques. Quando desenvolvidos adequadamente, os fatores 
de canal podem ser efi cazes na tradução de intenções em ações, porém, se ignorados, 
podem levar à inação.

Um experimento de Leventhal et al. (1965) ilustra a função dos fatores de 
canal. Os participantes foram instruídos sobre os riscos de tétano e o valor 
da vacina, e tiveram acesso às informações sobre onde obter a injeção. Estudos de 
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acompanhamento revelaram que o conhecimento mudou a forma de pensar e a 
atitude dos participantes em relação ao tétano. Entretanto, não conseguiu mudar o 
comportamento deles: apenas 3 por cento dos participantes se vacinaram. A situação
mudou quando fatores de canal foram acrescidos à informação. A taxa de vacinação
subiu para 28 por cento quando os participantes também receberam um mapa do
posto de saúde mais próximo e foram estimulados a pensar sobre um horário real de 
consulta. Esses fatores de canal adicionais foram necessários para traduzir intenções 
em ação.

Fatores de canal podem ter um efeito sobre se as pessoas compram seguro. 
Educação em seguro que inclui temas, como, por exemplo, gerenciamento de risco e 
contratos de seguro, pode ser útil para mudar a percepção das famílias sobre o valor 
do seguro, mas o conhecimento não pode se traduzir em mudança de comportamento 
se os obstáculos à ação não forem removidos. Fazer com que a compra de seguro seja 
conveniente por intermédio de representantes de seguro locais após treinamento é 
um exemplo de fator de canal.

Fatores de canal também podem afetar a forma como as pessoas utilizam o seguro. 
Considere o caso de um programa de seguro saúde, com uma rede estabelecida de 
hospitais. A seguradora avaliou cada hospital da rede com base em qualidade e esta-
beleceu um cronograma de preço predeterminado. Agora, tudo o que a seguradora 
precisa fazer é se certifi car de que as pessoas usam os hospitais. A primeira exigência é 
que as pessoas conheçam os hospitais da rede, o que pode ser conseguido fornecendo 
a elas um mapa dos hospitais. No entanto, em situações de emergência, as pessoas, 
muitas vezes, não têm acesso ao mapa ou não têm a iniciativa de procurar nele. 
Algumas seguradoras, como a Uplift, na Índia, criaram uma linha direta para que 
as pessoas telefonem durante emergências, para poder direcionar pacientes para 
os hospitais da rede. Todo custo e esforço de construção de uma rede de provedores 
podem ser perdidos se os pacientes não forem orientados adequadamente e, portanto, 
uma pequena interferência pode ter um enorme impacto sobre a forma como as 
apólices são utilizadas.

13.3 Conclusão

Novas evidências da pesquisa à luz da psicologia e da economia ressaltam como 
pequenos detalhes podem ter grandes efeitos. Uma conclusão importante é que 
o contexto em que os indivíduos fazem escolhas, incluindo se compram seguro, 
infl uencia seriamente suas decisões. A Tabela 13.1 resume várias estratégias de 
pequena escala que microsseguradoras podem usar caso pretendam aumentar a acei-
tação e utilização do microsseguro.
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Tabela 13.1 Resumo das recomendações

Questão/estratégia Descrição resumida Implicações para o microsseguro

Manter a 
simplicidade

Oferecer mais opções para os consumidores 
nem sempre é o melhor. “A sobrecarga de 
escolha” pode levar à inação.

O microsseguro pode ser difícil de entender 
para seus clientes alvo. A aceitação pode ser 
aumentada com a redução do número de opções 
disponíveis em apólices de microsseguro ou 
simplifi cando as escolhas dos clientes alvo de 
outras formas, como, por exemplo, oferecendo 
produtos de seguro compostos.

Estruturar a 
perda

Indivíduos reagem de maneira diferente às 
ideias de ganhos e perdas. O risco de perder 
algo que já se tem é uma motivação mais forte 
para a ação do que a possibilidade de ganhar 
alguma coisa.

A aceitação de produtos de microsseguro 
pode ser aumentada apelando para o medo 
de perder dos indivíduos (ex.: sua propriedade, 
sua saúde), e não anunciando os benefícios 
do seguro.

Facilitar o 
autocontrole

Muitas pessoas são impacientes – mas também 
valorizam o futuro e se preocupam com 
sinistros. Algumas reconhecem suas falhas e 
buscam produtos e serviços que imponham 
disciplina e autocontrole.

Comprar uma apólice de seguro signifi ca gastar 
pequenas quantias de dinheiro no presente 
para receber grandes benefícios no futuro. 
O seguro pode impor disciplina e ajudar as 
pessoas com problemas de autocontrole a 
acumular uma grande soma em dinheiro. 
Anunciar esse aspecto para clientes impacientes 
em potencial pode, portanto, ajudar na 
aceitação.

Tornar as 
necessidades 
futuras 
eminentes

Necessidades futuras, bem como eventos 
incomuns e incertos, normalmente, não 
passam pela cabeça das pessoas. Desejos e 
necessidades atuais, geralmente, são muito 
mais eminentes e muito mais propensos de 
infl uenciar o comportamento.

Tornar eventos adversos futuros e incomuns 
mais eminentes pode desencadear ação no 
presente para se proteger contra tais eventos; 
em especial, compra de seguro. Pagar sinistros 
de seguro publicamente, por exemplo, é uma 
boa forma de tornar eventos adversos mais 
eminentes.

Minar o excesso 
de confi ança

O seguro oferece proteção contra eventos 
incertos. Evidências comportamentais revelam 
que as pessoas são, em geral, extremamente 
confi antes, e acham que esses eventos têm 
menos probabilidade   de acontecer para elas do 
que para o restante da população.

Microsseguradoras podem aumentar a 
aceitação de apólices minando o excesso de 
confi ança dos clientes potenciais, por exemplo, 
fornecendo dados sobre a frequência real de 
ocorrência de riscos segurados.

Acesso às contas 
mentais

Mesmo que o dinheiro seja fungível, as 
pessoas costumam reservar determinadas 
quantias para fi ns específi cos. Elas podem 
ter condições de comprar uma apólice de 
microsseguro; entretanto, não compram, 
porque na cabeça delas o dinheiro já estava 
destinado para ser gasto com uma outra coisa.

O microsseguro pode tirar vantagem das 
contas mentais: associar o microsseguro a um 
determinado fl uxo de renda pode aumentar 
a probabilidade de os indivíduos comprarem 
realmente uma apólice.

Perceber o valor 
de zero

Um preço de zero tem uma capacidade 
singular de atrair o interesse das pessoas, 
mesmo quando um preço positivo fornece 
mais valor líquido.

Em seguro, apólices com franquia dedutível/
copagamento zero são, em geral, preferidas 
por consumidores de baixa renda; porém, o 
compartilhamento de custo é muito útil na 
luta contra o risco moral e a seleção adversa. 
Achar formas de explorar a afi nidade das 
pessoas com zero pode ajudar a aumentar a 
aceitação do microsseguro.

Eliminar os 
obstáculos à 
ação

Traduzir intenção em ação não é fácil. 
Evidências comportamentais indicam que 
“fatores de canal”, ou pequenos toques, têm 
um poder surpreendente de gerar ação.

Fatores de canal podem ter uma infl luência 
sobre se as pessoas compram seguro e como 
elas o utilizam. Eles podem ser usados 
para preencher a lacuna entre reconhecer a 
necessidade de seguro e comprar, de fato, uma 
apólice ou direcionar pacientes segurados para 
hospitais da rede onde os custos são mais baixos.
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gerenciamento de risco e seguro
Ido Dror, Aparna Dalal e Michal Matul
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A educação do consumidor em microsseguro envolve um esforço sistemático para 
ensinar estratégias de gerenciamento de risco e o papel do seguro, a fi m de promover 
melhores práticas de gerenciamento de risco entre famílias de baixa renda. O objetivo 
da educação do consumidor é propiciar conhecimento e habilidades às famílias que 
possibilitem a elas tomar decisões fi nanceiras conscientes. A educação do consumidor 
pode ser entregue por microsseguradoras, pode ser terceirizada para organizações 
parceiras, como, por exemplo, canais de distribuição ou instituições de formação 
especializadas, ou pode ser parte de um esforço nacional de colaboração por parte do 
governo ou de entidades da indústria.

A educação do consumidor é, muitas vezes, considerada parte integrante dos 
programas de microsseguro; sua proposta é benefi ciar tanto os profi ssionais de micros-
seguro quanto seus clientes. Acredita-se que ajuda famílias de baixa renda a fazerem 
escolhas acertadas e profi ssionais a estimularem a demanda. A atual falta de pesquisa 
acadêmica e comercial, no entanto, torna difícil comprovar se a educação do consumidor 
pode manter sua promessa. Novas evidências de uma série de avaliações em curso no 
Brasil, na Colômbia, em Gana, na Índia, no Quênia e na África do Sul estarão dispo-
níveis nos próximos anos para difundir esclarecimentos sobre essa questão. Até então, 
lições baseadas em experiências de profi sisionais servem como a melhor orientação para 
aqueles que desenvolvem novos programas de educação do consumidor.

Tendo em vista o número crescente de programas de educação do consumidor e a 
enorme demanda por capacitação, o Grupo de Trabalho sobre Educação em Seguros 
da Microinsurance Network decidiu compilar uma lista de práticas emergentes que
os profi ssionais de microsseguro devem considerar no desenvolvimento de programas 
de educação do consumidor. Esta nota resume o feedback de mais de cinquenta 
profi ssionais que foram os primeiros implementadores de programas de educação do 
consumidor. Seu feedback está documentado em três estudos (Dror et al., 2010; Burns 
e Dalal, 2010; Smith et al.,2010b) apoiados pela Facility Inovação em Microsseguro 
da OIT e pela Microinsurance Network.
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As experiências de profi ssionais analisadas nesses estudos demonstram que uma
abordagem integrada, de longo prazo, é necessária para melhorar a capacidade de 
gerenciamento de risco e aumentar a utilização de instrumentos fi nanceiros relevantes. 
Um programa que oferece educação isolada, ad hoc, que não está associada ao acesso 
a produtos de microsseguro adequados, não é, muitas vezes, sufi ciente para atingir 
tais objetivos.

Este capítulo ressalta os principais recursos em desenvolvimento de conteúdo 
e entrega de educação, e nas próximas duas seções apresenta exemplos de orga-
nizações que implementaram tais recursos. Na seção fi nal, o capítulo analisa os 
desafi os de sustentabilidade, e monitoramento e avaliação que são especialmente
relevantes para os profi ssionais que desejam integrar educação em seus modelos 
de negócios.

14.1 Conteúdo da educação do consumidor

14.1.1  Foco em gerenciamento de riscos e seguro; estratifi car outros conceitos 
fi nanceiros quando possível

A questão mais importante para profi ssionais que tentam elaborar um programa de 
educação diz respeito à amplitude do conteúdo. O programa deve cobrir conceitos 
genéricos sobre educação fi nanceira, por exemplo, gestão pecuniária e orçamento? 
Deve cobrir amplos tópicos sobre gerenciamento de risco, tais como natureza dos 
riscos e diferenças entre seguro e poupança? Deve focar, principalmente, em detalhes 
específi cos sobre produto, por exemplo, pagamento de prêmio, benefícios, exclusões 
e procedimentos de sinistros? A amplitude do conteúdo depende de uma série de 
fatores, incluindo recursos disponíveis, tempo que o instrutor tem com a comunidade, 
conhecimento e experiência prévios da comunidade, e obrigações do profi ssional. 
Alguns profi ssionais entrevistados afi rmam que é bom começar com educação fi nanceira 
básica antes de passar para o conteúdo de gerenciamento de risco e seguro. Começar 
com conceitos como orçamento é importante porque permite que as famílias entendam 
como os recursos atuais estão sendo usados   e avaliem o impacto dos sinistros.

Com recursos limitados, profi ssionais de microsseguro podem não ser capazes 
de oferecer um programa de educação fi nanceira compreensivo. Nestes casos, o foco
deve ser gerenciamento de riscos e seguro. O conteúdo pode ser elaborado para
dar às famílias de baixa renda a capacidade de identificar riscos domésticos, 
lidar com reservas sobre o conceito do seguro, comparar diferentes estratégias de 
gerenciamento de risco, incluindo seguro, e traçar uma estratégia para priorizar e 
gerenciar seus riscos com excelência. Se focado somente em benefícios do produto, o 
programa fi ca mais voltado para marketing de produto específi co e difi cilmente pode 
ser classifi cado como educação do consumidor.
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A seguir, estão dois exemplos de programas que têm estratifi cado educação em 
seguro e gerenciamento de risco, de forma inteligente.

A CARE Índia, em parceria com a seguradora Bajaj Allianz, desenvolveu um
programa de educação compreensivo (ver Tabela 14.1) que incluía quatro compo-
nentes: 1) educação sobre risco; 2) educação sobre seguro; 3) educação sobre produto; 
e 4) logística e praticidade dos produtos. A CARE Índia considerou todos esses tópicos 
indispensáveis na criação de uma cultura de seguro e decidiu incluir todos eles na 
elaboração de seu programa Insure Lives and Livelihood (ILAL), que visa comuni-
dades rurais pobres e vulneráveis   em Tamil Nadu, Índia.

Tabela 14.1  Áreas de conteúdo da CARE Índia

Educação sobre risco Educação sobre seguro Educação sobre produto Logística dos produtos

– O que é risco?
– Mecanismos de 

gerenciamento de 
risco

– Mecanismos de risco 
na prática

– Diferença entre 
poupança e seguro

– O que é microsseguro
– Princípios do seguro
– Por que microsseguro?
– O que são seguro vida e 

seguros gerais?
– O que são prêmios, 

sinistros?

– Apresentar CARE, Bajaj 
Allianz

– O que é ILAL?
– Explicar produtos de 

seguro vida e seguros 
gerais

– O que são prêmio, 
sinistro, exclusão, 
inclusão?

– Como pagar os 
prêmios?

– Quando os prêmios 
devem ser cobrados?

– Como protocolar 
reclamações de sinistros

– Exigências de 
documentação

No Quênia, o Swedish Cooperative Centre and Microfi nance Opportunities 
desenvolveu um módulo de dez sessões sobre educação fi nanceira, apresentado na 
Caixa de Texto 14.1, cujo foco é o gerenciamento de risco e seguro, e que também 
inclui conceitos importantes sobre educação fi nanceira. O conteúdo é entregue por 
uma abordagem de ciclo de estudo, em que um membro do grupo atua como facili-
tador, conduzindo uma discussão sobre o principal tema do dia.
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Caixa de  Áreas de conteúdo do Swedish Cooperative Centre and
Texto 14.1 Microfi nance Opportunities

  1. Introdução à metodologia de ciclo de estudo: Como os adultos aprendem, escolha 
de um líder, papel dos participantes, planejamento de sessões de ensino. 

  2. Riscos: O que é um risco? Como o risco pode afetar você? Quais são os riscos 
que representam os maiores desafi os?

  3. Ferramentas de gerenciamento de risco: O que é proteção? Identifi car medidas 
de proteção (antes) e reação (depois).

  4. Poupança: Como economizar mais dinheiro. Onde você pode economizar? 
Usar poupança ou crédito?

  5. Introdução ao Seguro: Mitos sobre seguro, associações de bem-estar e consórcios 
de riscos; comparar associação de bem-estar e seguro.

  6. Como funciona o seguro: Condições de seguro, análise de custo-benefício, 
perguntas mais frequentes (FAQs, na sigla em inglês). 

  7. Diferentes tipos de produtos de seguro: Noções básicas de seguro saúde, vida e 
propriedade.

  8. Como apresentar uma reclamação de sinistro: Condições para apresentar uma 
reclamação de sinistro; prática e assessoria para preencher um formulário de 
sinistro. 

  9. Como encontrar os melhores produtos de seguro para você e sua família: Escolher 
os melhores produtos de seguro, perguntas a fazer ao provedor de seguro, técnicas 
boas e ruins para se comunicar com membros da família e tomar decisões em 
conjunto, desenvolver um plano de ação para comprar seguro. 

10. Como, quando e por que renovar: O que é uma renovação? Consequências da não 
renovação de sua apólice de seguro, o que considerar antes da renovação, renovar 
ou não renovar sua apólice. 

Fonte: Smith et al., 2010b.

14.1.2 Educação básica sobre o que as pessoas conhecem, e com relação à sua 
exposição ao risco anterior

O conteúdo de um programa deve sempre ser estruturado no contexto do que 
as famílias já conhecem sobre seguro e como elas pensam sobre seus riscos. 
Quando a informação é totalmente nova – como muitas vezes ocorre no seguro – as 
famílias não têm um referencial existente. Assim, o programa deve fazer associações 
explícitas entre seguro e as estratégias de gerenciamento de risco, como poupança e 
crédito, que já estão sendo utilizadas pelas famílias. 

O conteúdo deve ser eminente para atrair a atenção das famílias e estimular a 
fi xação. Uma forma simples de tornar o conteúdo eminente é falar sobre riscos. 
Falar sobre riscos pode parecer muito óbvio e básico, mas pode ser fundamental 
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para o sucesso. Lições do campo da economia comportamental demonstram que as 
pessoas tendem a subestimar a probabilidade de ocorrência de eventos adversos (ver 
Capítulo 13). Assim, para tornar o estudo relevante, vale lembrá-las dos riscos que 
mais predominam em suas comunidades e vidas.

 O material de estudo sobre riscos pode vir imediatamente acompanhado de uma 
discussão sobre como as famílias gerenciam esses riscos atualmente, como as estra-
tégias informais de atenuação de risco podem ser melhoradas, e como as estratégias 
informais podem ser complementadas pelo seguro formal. O objetivo é reconhecer o 
valor do seguro em outros acordos formais e informais para lidar com o risco. 

Por exemplo, Weather Risk Management Services (WRMS), que oferece seguro 
contra condições meteorológicas adversas em toda a Índia, relembra os agricultores 
de quedas de safra passadas e explica as condições meteorológicas que levam a tais 
quebras, a fi m de fornecer aos agricultores lembranças concretas de riscos potenciais. 
Com dados existentes sobre quedas de safra passadas, a WRMS é capaz de demonstrar 
o total de produção que um agricultor perdeu nas quebras de safra e quanto que a 
apólice o teria feito economizar.

Outro exemplo de ensino relevante sobre risco vem do Hollard Insurance Group, 
da África do Sul, que organiza ofi cinas de três horas em que participantes são apre-
sentados a um “mapa conversacional”, que representa a comunidade, com casas, lojas, 
fábricas e hospitais. O mapa, conforme Figura 14.1, apresenta uma série de eventos 
seguráveis. O instrutor explica os benefícios oferecidos por uma apólice de seguro 
em cada evento, bem como os direitos e as responsabilidades tanto da seguradora 
quanto do segurado. 

Figura 14.1 Mapa conversacional do Hollard
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14.2  Entrega de educação do consumidor

Ao planejar oferecer seus programas de educação, os profi ssionais precisam decidir 
sobre as ferramentas que desejam usar, assim como o canal e a frequência dos 
programas. Os profi ssionais devem lembrar que a educação deve ir mais além do que 
apenas transferir informações. Bons programas de educação objetivam promover a 
atenuação proativa de riscos. Para que isso aconteça, a educação precisa ser entregue 
focada em quem está aprendendo – quanto mais comprometido e participativo, 
melhor. Profi ssionais devem pensar em educação do consumidor como um processo 
de longo prazo. A educação pode ser mais efi caz quando é entregue por meio de uma 
variedade de canais e quando é permanente e está integrada ao acesso a produtos de 
microsseguro valiosos. O ensino isolado, esporádico, não é sufi ciente. 

14.2.1  Combinação de canais e ferramentas 

Os profi ssionais devem considerar o uso de uma combinação de canais (ex.: ofi cinas, 
rádio e TV) – e ferramentas (ex.: folhetos, fl ipcharts e jogos) na entrega de seu 
programa, porque cada canal e ferramenta pode atender a um propósito específi co. 
Meios de comunicação e artes visuais são canais úteis na sensibilização de um público 
amplo, enquanto canais segmentados, como ensino em ofi cinas e salas de aula, 
permitem maior participação e interação e, potencialmente, aumento do conheci-
mento. Diversifi car as ferramentas ajuda a responder a diferentes estilos de aprendi-
zado e torna o ensino interessante para segmentos-alvo diferentes. Utilizar múltiplos 
canais também reforça as mensagens.

A CARE Índia e seus parceiros da comunidade adotam programas culturais como 
músicas, teatro e espetáculos de marionetes, para gerar interesse entre as famílias. 
Os agentes de campo compõem canções sobre temas de seguro, juntando as letras 
a músicas de fi lmes conhecidos. Peças teatrais são encenadas para grandes públicos 
por pequenas equipes de membros do grupo de autoajuda local. Agentes de campo 
informaram que esses programas culturais geraram um interesse mais efi caz do que 
simplesmente conversar com os clientes. No entanto, eles sentiram que, enquanto 
programas culturais geram conhecimento mais amplo, o público, em geral, não guarda 
os detalhes da apresentação e há necessidade de mais oportunidades para discutir sobre 
princípios do seguro e características de produto em grupos pequenos.

A CNSeg, a Confederação Brasileira de Seguros, conta com a participação ativa de 
membros da comunidade em seu programa de educação, utilizando meios de comuni-
cação (vídeos e radionovela) para divulgar material educativo. Os vídeos e as radiono-
velas se baseiam em um script simples que destaca importantes mensagens em torno do 
valor de seguro para famílias de baixa renda. O material é produzido na comunidade e 
inclui fornecedores locais e membros da comunidade como atores. Solicitando o feedback 
da comunidade para desenvolver novos roteiros, a CNSeg está usando uma abordagem 
participativa na intenção de desenvolver a confi ança no seio da comunidade e incentivar 
os membros a fazerem anotações e assimilarem as mensagens.
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A Micro Insurance Academy (MIA) usa jogos interativos para ajudar as comuni-
dades a reconhecerem seus riscos, aprenderem sobre gerenciamento de riscos proativos 
e entenderem a proposta de valor do seguro saúde. Um jogo, o CHAT (Choosing 
Health-plans All Together), é desenvolvido para ajudar as comunidades pobres a 
gerenciarem trade-off s ao considerarem os benefícios da saúde. O jogo, mostrado na 
Figura 14.2, permite que os participantes defi nam, juntos, o pacote de benefícios para 
cobrir suas necessidades mais relevantes.

Figura 14.2 Jogo CHAT 

Participantes individuais recebem um tabuleiro de CHAT, que exibe diferentes 
formas de riscos seguráveis  , junto com vários adesivos que representam os recursos 
disponíveis. Os participantes colocam, então, os adesivos no tabuleiro de acordo com 
os riscos para os quais eles querem ter cobertura de seguro. Em seguida, os partici-
pantes desenham cartões de eventos que simulam os riscos da vida real e discutem 
sobre suas escolhas, se elas são sensatas. Na segunda rodada, o exercício é realizado 
em um grupo com cerca de 15 participantes. Por meio de debates, os participantes 
chegam a um consenso sobre os riscos específi cos para os quais a comunidade quer 
ter cobertura de seguro. Outro jogo, o chamado Treasure Pot, ajuda os membros da 
comunidade a entenderem a noção de seguro e consórcio de riscos. O jogo envolve 
uma simulação de riscos da vida real usando cartões representando eventos de saúde 
e balas simbolizando dinheiro. O jogo demonstra as desvantagens de usar crédito ou 
poupança como ferramenta de gerenciamento de risco e como o consórcio de risco 
pode benefi ciar a comunidade. A MIA usa tais ferramentas como parte de um amplo 
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programa de educação do seguro, que também inclui ofi cinas, panfl etos, meios de 
comunicação (rádio e fi lmes) e peças de teatro de rua.

14.2.2  Entregar educação permanente

A educação do consumidor não deve ser uma atividade realizada uma única vez, e sim 
um esforço de facilitação permanente que utiliza mensagens consistentes entregues por 
vários canais de uma forma integrada. Esforços ad hoc, raramente, são efi cazes.

A experiência da South African Insurance Association (SAIA) é uma lembrança 
útil sobre o motivo das atividades realizadas uma única vez poderem não ser efi cazes 
na entrega da educação sobre seguro. Como parte da sua iniciativa em educação 
fi nanceira, a SAIA apoiou um projeto que oferecia ofi cinas de educação fi nanceira 
em áreas rurais e da comunidade por intermédio de organizações comunitárias e de 
trabalho. Seu objetivo era capacitar comunidades rurais de baixa renda, oferecendo 
educação fi nanceira básica. Ao realizar uma avaliação do programa, a SAIA cons-
tatou que apenas 57 por cento dos participantes entrevistados se lembravam de ter 
participado da ofi cina. O baixo índice de conservação na memória pode ser porque 
a educação se deu em uma ofi cina isolada, e não em um processo de aprendizado 
contínuo facilitado por mensagens de reciclagem de várias formas. 

No entanto, as ofi cinas podem ser um canal efi caz se sessões mais curtas são feitas 
durante um período de tempo e se as mensagens são reforçadas por outros canais. 
A Freedom from Hunger, em parceria com o Sinapi Aba Trust de Gana oferece várias 
ofi cinas em torno de “conversas de aprendizagem” para ajudar as famílias a compreen-
derem como obter e utilizar o microsseguro saúde. As ofi cinas consistem de conversas 
de aprendizagem técnicas, curtas, que usam histórias, peças teatrais e recursos visuais 
para explorar como o seguro funciona, como economizar para pagar prêmios, o que 
o seguro cobre e como utilizar as opções disponíveis em saúde pagas pelo seguro. 
Para reforçar as principais mensagens, a Freedom from Hunger planeja oferecer sessões 
de “reciclagem” mais curtas antes das campanhas de adesão ao produto. 

A CARE Índia e seus parceiros de distribuição da comunidade descobriram que 
certos temas, tais como consórcio de risco e condições de sinistros, precisavam ser 
sempre enfatizados e repetidos. Agentes de campo também informaram que explicar 
o valor do seguro de vida na Índia era mais difícil do que falar sobre outros tipos de 
seguro, porque os clientes não enxergam os benefícios tangíveis do seguro de vida. 
Os agentes de campo precisaram se concentrar em como o seguro vida ajuda os 
benefi ciários mais do que haviam previsto.
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14.2.3  Associar educação e produtos

Melhorar a atenuação do risco e aumentar o acesso ao seguro são atividades comple-
mentares. Por um lado, todo o potencial de um programa de educação pode apenas 
ser realizado quando as famílias têm a opção de aplicar seus novos conhecimentos 
e habilidades para escolher as ferramentas adequadas de gerenciamento de risco. 
Ao mesmo tempo, o conhecimento do seguro pode levar a uma maior aceitação 
do produto, reduzindo os custos para alcançar famílias no setor informal e aumen-
tando o tamanho do consórcio de risco global.

Quando possível, a educação do consumidor deve ser associada a produtos de 
seguro. Caso contrário, as pessoas têm pouca oportunidade de mudar o comporta-
mento delas. Quando a educação é vinculada a produtos, o conteúdo também deve 
incluir uma discussão sobre detalhes específi cos sobre produtos. A questão aqui não 
é se as mensagens de marketing podem ou devem ser parte de iniciativas de educação 
mais abrangentes, e sim como elas são integradas e se a educação ajuda as pessoas a 
fazerem escolhas mais conscientes. 

A ICICI Prudential oferece seguro de vida com um produto de poupança de longo 
prazo para trabalhadores em plantações de chá no nordeste da Índia. Considerando que 
a maioria do grupo alvo nunca tinha ouvido falar de seguro, a seguradora organizou 
uma campanha de sensibilização e educação. Sessões noturnas isoladas dirigidas por 
instrutores recrutados em uma comunidade foram acompanhadas por uma iniciativa 
em fi lmes administrada por uma ONG da comunidade. A Video Volunteers ensinou 
e ajudou os jovens selecionados de comunidades carentes a produzirem fi lmes de curta 
metragem sobre questões prementes, como saúde, saneamento, educação e impor-
tância da poupança. Durante as exibições do fi lme, os principais aspectos e benefícios 
do produto de microsseguro da ICICI Prudential eram esclarecidos. Os instrutores 
concluíram que precisavam usar questões sociais (como alcoolismo, por exemplo), 
que afetavam intimamente a vida de muitos na comunidade, para tocar os corações 
dos clientes e introduzir tópicos de segurança, como, por exemplo, gestão fi nanceira, 
poupança e seguro. Realização de sessões noturnas, exibição de fi lmes e trabalho de base 
por uma equipe de vendas, tudo foi integrado em um processo para construir confi ança 
e possibilitar que as comunidades tomem decisões fi nanceiras conscientes.

 

14.3  Sustentabilidade e modelo de negócios para educação do consumidor

A educação do consumidor pode ser oferecida por meio de diferentes modelos 
de negócios com acordos de fi nanciamento variados que tenham implicações em 
sustentabilidade e alcance. No modelo mais comum, o profi ssional de microsseguro 
(segurador ou canal de entrega) oferece a educação como parte de sua estratégia de 
promoção. Esses programas, normalmente, têm um foco de curto prazo com objetivo 
de conscientização sobre seguro e produtos específi cos, de modo que as atividades 
de educação estejam integradas ao marketing. Essas atividades são programadas, em 
geral, para coincidir com o período de adesão e, embora o programa esteja associado 
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a produtos específi cos, o conteúdo pode ser expandido para incluir tópicos gerais 
sobre gerenciamento de risco. O programa de educação costuma ser autofi nanciado 
(por meio de receita de prêmios, por exemplo) e, assim, torna-se importante para 
que a organização tenha uma estratégia clara com relação a um modelo de negócios 
sustentável desde o início.

A parceria da CARE Índia com a Bajaj Allianz é um exemplo de um modelo de 
negócios um pouco diferente, em que um fi nanciador externo (Allianz SE) fornece 
o fi nanciamento inicial necessário para desenvolver a infraestrutura do programa, 
incluindo materiais sobre educação e capacidade de formação. Em tais programas, 
é importante que os profi ssionais criem uma estratégia de negócios para tornar o 
programa sustentável de modo que o conteúdo possa continuar a ser entregue sempre 
que o fi nanciamento inicial se esgotar.

A “On the Money” da Old Mutual na África do Sul é um exemplo diferente
de seguradora que oferece educação fi nanceira geral, fi nanciada pelo braço de respon-
sabilidade social da empresa. Esse programa tem um objetivo de longo prazo e uma 
responsabilidade maior do que os exemplos anteriores, uma vez que seu objetivo é 
melhorar as práticas fi nanceiras de sul-africanos de baixa renda; não se concentra 
apenas em seguro. A iniciativa tem proporcionado educação fi nanceira geral a mais 
de 50.000 sul-africanos desde o início, por meio de ofi cinas sobre como administrar 
as fi nanças.

14.3.1  Fazer uso de instituições existentes e reunir recursos 

Uma melhoria no conhecimento sobre seguro por parte da comunidade é um bem 
público, o que signifi ca que muitas instituições podem se benefi ciar dele. Pode ser 
difícil para uma seguradora justifi car o investimento em um amplo programa quando 
os concorrentes podem, da mesma forma, se benefi ciar desta despesa. Se assim for, 
associações de seguros, governos, doadores ou organizações sem fi ns lucrativos podem 
ser mais adequadas para oferecer programas amplos. 

Uma abordagem é reunir recursos da indústria em termos nacionais e ter o 
programa de educação administrado por uma agência independente, por exemplo, 
uma associação de seguros. A África do Sul adotou tal abordagem. O South African 
Financial Services Charter exige que todas as companhias de seguros gastem com 
educação fi nanceira 0,2 por cento dos resultados depois dos tributos. A SAIA apro-
veitou essa oportunidade para promover um esforço colaborativo. Reuniu recursos de 
várias companhias de seguros e supervisionou os esforços de educação do consumidor 
para o mercado. O programa alcançou escala impressionante. No entanto, o Charter 
impôs limitações às seguradoras desde que promoveu a educação genérica para os 
segmentos de renda mais baixa e não permitiu às seguradoras se basearem no programa 
com seus produtos. Tais restrições impediram as seguradoras de pensar a educação 
como uma oportunidade de negócios e ameaçaram a efi cácia do programa. 
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Quando um programa é entregue por uma agência independente ou associação 
de seguros, é importante defi nir seu objetivo a fi m de assegurar que todas as partes 
concordem e garantam apoio contínuo. Depois de quatro anos de operações, a SAIA 
mudou sua direção estratégica para incentivar seus membros a continuar contri-
buindo com recursos, embora ainda procure uma missão mais ampla para educar 
os consumidores. A SAIA reavaliou sua abordagem principalmente porque algumas 
seguradoras estavam preocupadas que o desenho do programa não atendesse ao seu 
objetivo comercial – educar clientes potenciais em seguro até o ponto em que eles 
possam tomar decisões sobre seguro conscientes e, desta forma, promover a aceitação 
do seguro. Uma avaliação do programa da SAIA também levantou questões sobre se 
fazia sentido para a SAIA se concentrar no conteúdo genérico, uma vez que outras 
instituições podiam estar mais bem preparadas para lidar com essa categoria de 
educação fi nanceira, por exemplo, o Departamento de Educação ou o regulador 
do setor fi nanceiro (Smith et al., 2010). 

A SAIA está procurando formas de vincular a educação aos esforços de marketing 
de seguradoras individuais. Isso não é fácil, já que uma associação de seguros não pode 
promover os produtos de apenas uma companhia. As abordagens testadas por outras 
associações incluem a introdução de um conjunto de produtos de diferentes segura-
doras, proporcionando às seguradoras detalhes sobre várias atividades e abrindo uma 
oportunidade para elas serem criativas na construção desses produtos, e introduzindo 
vales com descontos no preço e promoções por seguradoras diferentes (e distribuí-los 
aleatoriamente) (Smith et al., 2010). A maioria dos membros da SAIA hoje acredita 
que faz sentido reunir recursos para educação fi nanceira, à medida que eles podem, 
juntos, criar uma cultura de seguro de forma mais efi caz do que por meio de ações 
individuais, descoordenadas. 

A FUNDASEG, a fundação da federação de seguros da Colômbia (Fasecolda), é 
outro exemplo de uma campanha de educação em seguro com um enfoque de longo 
prazo. Os programas de educação da FUNDASEG têm o objetivo de melhorar o 
conhecimento fi nanceiro entre famílias de baixa renda. O conteúdo inclui um compo-
nente de peso em gerenciamento de risco e seguro, que visa melhorar a visibilidade do 
seguro entre a população de baixa renda. O programa, no entanto, não está associado 
a produtos específi cos. 

Cada grupo oferece um panorama diferente de parcerias e opções possíveis para 
entregar a educação do consumidor. Associações a programas sociais, iniciativas 
do governo em educação fi nanceira, iniciativas em educação escolar e a defesa do 
consumidor precisam ser exploradas. A educação do consumidor deve ser entregue 
por várias partes interessadas, que devem se concentrar em suas responsabilidades 
vis-à-vis a sociedade e explorar seus pontos fortes para melhorar o bem-estar. 
Quando há uma iniciativa forte da indústria ou do governo, os profi ssionais devem 
explorar parcerias com essas iniciativas. Na ausência de grandes iniciativas, os profi s-
sionais de microsseguro podem iniciar programas individuais que demonstrem serem 
bem-sucedidos a fi m de incentivar iniciativas mais amplas em educação do consu-
midor. O setor privado está bem posicionado em relação à educação do consumidor 
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pioneira, conforme os exemplos anteriores da SAIA e da FUNDASEG. No entanto, a 
colaboração privada não é uma prática comum na maioria dos mercados de microsse-
guro, levando à questão de saber se e como governos e doadores podem desempenhar 
um papel mais ativo em facilitar a criação de tais bens públicos.

Cada um dos modelos de negócios tem pontos fortes e desafi os específi cos, 
conforme apresentado na Tabela 14.2.

Tabela 14.2  Modelos de negócios – pontos fortes e desafi os

Provedor Financiamento Exemplos Pontos Fortes Desafi os

Segurador, canal de 
distribuição

Autofi nanciamento 
(ex.: receita de 
prêmio)

ICICI 
Prudential 
(Índia)

– Integrado ao acesso a 
produtos

– Potencial para 
sustentabilidade de 
nítido custo-benefício 
estabelecido

– Normalmente de 
conteúdo limitado, 
levando a impacto 
limitado

Segurador, canal de 
distribuição

Financiamento 
de doador, 
fi nanciamento 
público – às 
vezes limitado à 
organização inicial

CARE-Bajaj, 
SCC (Quênia)

– Integrado com acesso a 
produtos

– Pode atuar como um 
caso de demonstração 
– uma forma de avaliar 
custos e benefícios

– Amplo conteúdo, 
capacidade para testar 
canais

– Programa difícil de 
sustentar após fi m 
do fi nanciamento

Segurador Financiamento 
CSR

Old Mutual 
(África do Sul)

– Amplo conteúdo, 
capacidade para testar 
canais

– Pode atuar como um 
caso de demonstração 
– uma forma de avaliar 
custos e benefícios

– Capacidade e 
interesse limitados 
entre seguradoras 
para administrar tais 
programas

– Não integrado a 
produtos

Associação de seguro Financiamento 
de membro 
baseado em taxa, 
fi nanciamento 
público, 
contribuições 
obrigatórias

SAIA, 
FUNDASEG 
(Colômbia)

– Amplo conteúdo, 
capacidade para testar 
canais 

– Algum potencial para 
ser integrado com 
acesso a produtos

– Potencial de 
sustentabilidade e 
gestão profi ssional 
quando membros 
continuam a enxergar 
benefícios

– Difi culdade de 
associar a produtos 
devido a questões de 
neutralidade

– Difi culdade de 
reunir recursos de 
companhias que 
competem entre si

Agência 
governamental (ex.: 
Departamento de 
Educação, regulador 
do setor fi nanceiro)

Financiamento 
público

Programa 
Financial 
Services 
Authority 
(Reino Unido)

– Amplo conteúdo, 
capacidade para testar 
canais

– Capacidade para 
alcançar jovens 
por intermédio de 
programas nas escolas

– Potencial para lidar 
com necessidades de 
diferentes segmentos

– Desafi ador no 
que diz respeito 
a monitorar 
impacto sobre 
comportamento 
no gerenciamento 
do risco

– Sujeito à mudança 
política

– Incentivos fracos 
que precisam ser 
bem administrados
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14.3.2  Incorporar atividades de monitoramento e avaliação

É preciso monitoramento e avaliação cuidadosos para acompanhar custos e benefí-
cios da educação diante dos objetivos declarados do programa de educação, a fi m de 
entender que a combinação entre conteúdo e estratégias de entrega é a mais rentável. 
As atividades de monitoramento e avaliação podem ser desenvolvidas para medir como 
o programa afeta o conhecimento, as habilidades, as atitudes e os comportamentos 
das famílias, e seu eventual impacto sobre a família e o profi ssional. A Tabela 14.3 
apresenta exemplos de indicadores que podem ser medidos.

Tabela 14.3  Exemplos de indicadores de monitoramento e avaliação

Conhecimento Habilidades

– Conhecer o propósito do seguro
– Conhecer os riscos normais cobertos pelo seguro e o 

impacto desses eventos sobre as famílias
– Entender como o seguro funciona em geral
– Conhecer as condições de seguro, como prêmio, 

sinistros e benefícios
– Conhecer detalhes do produto, como preço de 

processo de protocolo de reclamação de sinistro e 
exclusões de apólice

– Capacidade para calcular custo de eventos de risco
– Capacidade para comparar apólices de seguro e 

escolher a apólice adequada
– Capacidade para calcular custos do prêmio e 

pagamentos do benefício
– Capacidade para defi nir ciclo de cobrança do prêmio
– Capacidade para completar processo de proposta
– Capacidade para protocolar uma reclamação de 

sinistro

Atitudes Comportamentos

– Acreditar que o seguro é adequado para pessoas de 
baixa renda

– Confi ar nos provedores de seguro
– Acreditar que se planejar para um risco provoca o risco
– Probabilidade de comprar uma apólice de seguro nos 

próximos doze meses

– Criar e adotar um plano de gerenciamento de risco
– Usar dívida, poupança ou seguro durante emergências
– Efetuar pagamentos do prêmio na data devida
– Comprar apólice de seguro nos últimos doze meses
– Renovar apólice de seguro nos últimos doze meses

As atividades de monitoramento e avaliação mais atuais são ad hoc e limitadas 
em relação às pesquisas de satisfação do cliente ou análises de aceitação do produto. 
Essas atividades fornecem informações importantes, porém, muitas vezes, não são 
sufi cientes para entender o efeito da educação sobre atitudes ou comportamento ou 
o impacto social e econômico resultante sobre clientes e profi ssionais. Para medir o 
efeito da educação sobre o comportamento do cliente, o avaliador deve isolar o efeito 
do programa de educação em decorrência do produto e de outros fatores externos.

Informações importantes sobre uso e efi cácia podem ser extraídas de pesquisa quali-
tativa, baseada em entrevistas com clientes, discussões em grupo e análise do diário 
fi nanceiro. No entanto, a avaliação do impacto sobre comportamentos e bem-estar requer 
profi ssionais para aplicar metodologias de pesquisa experimentais, tais como testes de 
controle randomizados que medem o impacto do programa, utilizando grupos de trata-
mento e controle. Esse tipo de pesquisa pode parecer um desafi o (não menos devido à 
implicação fi nanceira de realizar esta pesquisa séria), mas é possível, e muitas vezes neces-
sário, compreender a efi cácia de diferentes abordagens em educação e convencer as partes 
interessadas quanto à sabedoria de investir em educação do consumidor.



308 Seguro e o mercado de baixa renda

14.4  Conclusão

Criar um programa de educação do consumidor efi caz exige conteúdo cuida-
doso e desenho de entrega e parcerias estratégicas entre várias partes interessadas. 
As atividades de monitoramento e avaliação, embora desafi adoras, são fundamentais 
para desenvolver um programa de educação efi caz. Este capítulo apresenta as lições 
preliminares colhidas de profi ssionais que podem ser replicadas e testadas em novos 
contextos. Mais inovação e pesquisa em educação do consumidor é, sem dúvida, 
necessária para entender o que se pode e o que não se pode fazer para melhorar o valor 
e o alcance dos produtos de microsseguro. As principais lições que foram identifi cadas 
até então são as seguintes:

– Focar em gerenciamento de risco e seguro; estratifi car outros conceitos fi nan-
ceiros quando possível: No contexto de recursos limitados, uma abordagem que lide 
com todas as questões fi nanceiras pode não ser viável. Nesses casos, o foco deve ser 
em gerenciamento de risco e seguro.

– Educação de base sobre o que as pessoas conhecem e relativa à sua exposição ao 
risco anterior: O conteúdo do programa deve sempre ser estruturado no contexto 
do que a comunidade já sabe sobre seguro e como ela administra risco atualmente. 
Uma maneira fácil de tornar o conteúdo relevante é começar a conversa discutindo 
os riscos atuais enfrentados pela comunidade.

– Usar uma combinação de canais e ferramentas: É útil usar uma combinação de 
canais de distribuição, tais como treinamento baseado no grupo ou comunicação 
de massa, porque cada canal atende a uma fi nalidade diferente, é voltado para vários 
estilos de aprendizado e ajuda a reforçar mensagens importantes.

– Entregar educação contínua: A educação fi nanceira não é uma atividade que se 
realiza de uma única vez, e sim um esforço contínuo que deve difundir mensagens 
consistentes por intermédio de vários canais de forma integrada.

– Associar educação e produtos: Associar educação a produtos de seguro proporciona 
um incentivo para as famílias agirem e mudarem seus comportamentos em geren-
ciamento de risco. Proporciona, também, uma oportunidade para os profi ssionais 
fortalecerem suas intervenções de marketing.

– Fazer uso das instituições existentes e reunir recursos quando possível: Vínculos 
com programas sociais, iniciativas governamentais em educação fi nanceira, educação 
nas escolas e iniciativas em defesa do consumidor (ver Capítulo 26 ) precisam ser 
explorados. Quando há iniciativas fi rmes do mercado e do governo, como programas 
sociais, iniciativas em educação fi nanceira do governo ou de defesa do consumidor, 
as organizações devem explorar parcerias com tais iniciativas. Na falta de iniciativas 
mais amplas, o setor privado parece estar bem posicionado para abrir caminho para 
a educação do consumidor.

– Incorporar atividades de monitoramento e de avaliação desde o início: É preciso 
monitoramento e avaliação cuidadosos para entender qual das estratégias de entrega 
é a mais efi caz, criar um modelo de negócios por trás da educação do consumidor e 
medir o impacto da educação sobre o bem-estar da família.
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15  Melhorar o valor para o cliente: Percepções da Índia, 
do Quênia e das Filipinas 
Michal Matul, Clémence Tatin-Jaleran e Eamon Kelly 

Este capítulo é uma adaptação do Microinsurance Paper nº 12, publicado pela Facility Inovação em 
Microsseguro da OIT (2011). Os autores agradecem ao pessoal das organizações que participaram do teste 
da ferramenta PACE por dedicarem seu tempo, compartilharem dados e oferecerem comentários úteis sobre a 
análise fi nal. Os autores também são gratos pelos comentários neste capítulo feitos por Elizabeth McGuiness 
(Microfi nance Opportunities), Michael J. McCord (MicroInsurance Centre), Barbara Magnoni 
(EA Consultants), Richard Coven (consultor), Pranav Prashad (OIT), Pedro Wrede (OIT), Jeremy Leach 
(Hollard Insurance), Bert Opdebeeck (BRS) e Denis Garand (DGA).

Em microsseguro, há considerável ênfase em garantir que o mercado-alvo está rece-
bendo bom valor por seus prêmios. Provedores de microsseguro visam melhorar seus 
produtos para atrair e manter seus clientes. Governos e doadores buscam formas 
efi cazes para incorporar o microsseguro em suas estratégias de desenvolvimento. 
Todos eles fazem as mesmas perguntas: Os clientes estão realmente se benefi ciando 
do microsseguro? Como podemos medir esses benefícios? E como podemos melhorar 
a proposta de valor para o pobre?

Este capítulo contribui para esta discussão se concentrando na melhoria de valor 
para o cliente em vez de prová-lo1. Apresenta, também, os resultados da PACE 
(produto, acesso, custo e experiência), a ferramenta da OIT de avaliação de valor 
para o cliente, que considera o valor agregado para clientes dos produtos de seguro, 
comparando-os a outras formas alternativas de obter proteção de riscos similares.

A seção 15.1 descreve resumidamente a ferramenta PACE e seus componentes. 
Com base em uma análise de 15 microsseguradoras na Índia, no Quênia e nas 
Filipinas, a seção 15.2 lança um olhar prático para as oportunidades em geração 
de valor, aumentando os benefícios dos membros, facilitando o acesso, reduzindo 
custos e melhorando a experiência do cliente. Muitas vezes, essas pequenas melhorias 
podem fazer enormes diferenças na forma como os clientes percebem e respondem aos 
produtos de microsseguro. A seção 15.3 ilustra o valor do microsseguro em relação 
aos mecanismos informais e iniciativas em previdência social. A seção fi nal apresenta 
uma análise em termos de país, que compara o valor relativo de produtos no mesmo 
mercado, demonstrando a importância do produto e a maturidade do mercado.

1 Ver Capítulo 3 deste livro, assim como Dercon e Kirchberger (2008), e Magnoni e Zimmerman (2011), para análise 
da literatura sobre o impacto do microsseguro.
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15.1 Estrutura e ferramenta de avaliação de valor para o cliente 

Conforme resumido na Caixa de Texto 15.1, geração de valor é um processo complexo 
que pode ser analisado em muitas etapas e a partir de diferentes perspectivas. 
A ferramenta PACE de avaliação de valor para o cliente trata, em especial, da primeira 
etapa de geração de valor, quando os produtos são desenvolvidos ou aprimorados 
(zona um na Figura 15.1). Isso atende às necessidades dos profi ssionais de desenvolver 
uma melhor proposta de valor para proteger os clientes contra riscos específi cos. 
A ferramenta PACE não mede impacto do microsseguro, nem tenta avaliar satisfação 
do cliente ou decisões de compra. Não se trata de um substituto para estudos rígidos 
sobre impacto, os quais são necessários para medir o efeito do microsseguro sobre o 
bem-estar do cliente. 

A ferramenta PACE propicia uma análise inicial do produto e dos processos que 
podem ser complementados por pesquisas de mercado ou estudos sobre impacto. Inspira 
profi ssionais que podem ajudar na tomada de decisões e pode ajudar a introduzir gradual-
mente uma abordagem ao microsseguro centrada no cliente, ao mesmo tempo fornecendo 
informaçoes úteis para a realização de estudos ou debates políticos mais rígidos.

Caixa de Defi nição de valor para o cliente e processo de geração de valor 
Texto 15.1

O valor para o cliente é defi nido a partir da perspectiva do cliente e não da perspectiva 
do vendedor. A defi nição de valor para o cliente adotada neste capítulo combina os 
pontos de vista da literatura sobre desenvolvimento e marketing (Sebstad e Cohen 
2000; Dercon 2005; Woodruff  1997; Kotler 1994; Plaster e Alderman 2006). 
A partir de uma perspectiva de desenvolvimento, a questão fundamental é se, e até que 
ponto, o produto aumenta o bem-estar de segurados, suas famílias e comunidades. 
No contexto do seguro, valor para o cliente é reduzir vulnerabilidade devido a 
melhores práticas em gerenciamento de risco que contribuam para melhorar o 
bem-estar. Tal abordagem com foco no cliente está de acordo com uma pedra angular 
do marketing: produtos valiosos são um meio para atingir os objetivos dos clientes 
e satisfazer às suas necessidades essenciais. A perspectiva de marketing traz à cena a 
análise de comportamentos de compra, o uso de produto e a satisfação do cliente. 
Se não há demanda, o produto pode ser ruim. No entanto, também pode signifi car 
que compradores não percebam o valor oferecido.

A geração de valor em microsseguro é um processo que inicia com o desenvolvi-
mento de um produto e a organização de sua distribuição. O valor é gerado quando 
os clientes usam o produto e estão satisfeitos o bastante para renovar suas apólices. 
Fazer uso do seguro não signifi ca que os clientes precisam apresentar reclamações de 
sinistro, uma vez que eles também podem obter benefícios indiretos ou que não sejam 
oriundos de seguro, como, por exemplo, acesso a insumos produtivos. Este processo 
de geração de valor para o cliente é descrito na Figura 15.1.. As etapas são blocos de 
construção, e analisando separadamente cada etapa da cadeia de valor fi ca mais fácil 
ressaltar as oportunidades de geração de valor.
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A ferramenta PACE de avaliação de valor para o cliente é pautada no conheci-
mento atual disponível sobre as preferências das famílias de baixa renda no que diz 
respeito a produtos de seguro. Cohen e Sebstad (2005) relacionam algumas questões 
importantes que precisam ser consideradas no desenvolvimento de soluções em geren-
ciamento de risco para o pobre. O pressuposto subjacente por trás da análise PACE 
é que os produtos possam entregar valor apenas se forem:

– apropriados: correspondem às necessidades mais importantes em gerenciamento de 
risco da população alvo.

– acessíveis: garantem acesso fácil e produtos explicados em uma linguagem simples e 
entregues nas proximidades dos grupos alvo.

– econômicos: oferecem bom custo-benefício a um preço que a clientela alvo possa 
pagar.

– responsivos: fornecem uma resposta em tempo hábil às crises por meio de pagamento 
rápido dos sinistros e respostas precisas às consultas do cliente, de modo que o pobre 
não precise recorrer a mecanismos de enfrentamento caros, como, por exemplo, 
contrair empréstimos.

– simples: simples de entender e usar; trata-se de um princípio universal tendo em vista 
os baixos níveis de instrução da população alvo.

A estrutura PACE é desenvolvida em torno dos cinco princípios mencionados 
anteriormente e está organizada em quatro principais dimensões. Conforme ilustrado 
na Figura 15.2, simplicidade é uma característica transversal, que é relevante nos 
quatros aspectos:

Figura 15.1 Modelo de geração de valor para o cliente
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– produto: descreve a adequação analisando cobertura, nível de benefício, critérios de 
elegibilidade e disponibilidade de serviços de valor agregado.

– acesso: concentra-se em acessibilidade e simplicidade investigando opção, adesão, 
informação, educação, forma de pagamento de prêmio e proximidade.

– custo: mede tanto viabilidade fi nanceira quanto custo-benefício, embora considere 
custos adicionais para manter baixos os custos gerais de entrega. 

– experiência: avalia a capacidade de resposta e a simplicidade, considerando procedi-
mentos e tempo de processamento de sinistros, administração da apólice, tangibi-
lidade do produto e atendimento ao cliente.

Embora todas as quatro dimensões sejam importantes para os clientes, é possível 
afi rmar que, sob determinadas circunstâncias, algumas dimensões são mais impor-
tantes do que outras para um determinado segmento de mercado. No entanto, 
partindo do ponto de vista do cliente, a solução ideal é uma proposta de valor 
equilibrada, um produto que pontue bem em todas as quatro dimensões. Tendo em 
vista tal pressuposto, e por uma questão de simplicidade, as dimensões são tratadas 
de forma idêntica. Ademais, enquanto a PACE é avaliada a partir da perspectiva dos 
clientes, supõe-se que os produtos analisados são fi nanceiramente viáveis ou que exista 
uma estratégia clara para alcançar viabilidade. Produtos que não são sustentáveis não 
proporcionam bom valor para os clientes em longo prazo.2

Figura 15.2 Estrutura da análise PACE de valor agregado

2 A pontuação usa uma escala de cinco pontos e os critérios em todas as 16 subdimensões. Embora seja plausível presumir 
que todas as quatro principais dimensões são praticamente iguais em termos de importância, nem todas as 16 subdimen-
sões têm o mesmo signifi cado. Por exemplo, não se pode comparar a importância do processamento de sinistros com a 
de administração da apólice. Portanto, em cada dimensão principal, é atribuída maior importância a duas subdimensões, 
que contribuem com 70 por cento da pontuação total da dimensão, enquanto as duas outras subdimensões contribuem 
com os 30 por cento restantes. Mais informações sobre critérios de pontuação e peso da PACE podem ser encontradas 
em Matul et al. (2011).
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A análise PACE apresentada neste capítulo recorre, na maioria das vezes, a dados 
secundários disponíveis e a um número de entrevistas com funcionários. As prin-
cipais fontes de dados foram as seguintes: especifi cações de produto, dados sobre 
desempenho, manuais e fl uxogramas de processo, relatórios e feedback do pessoal. 
A abordagem da coleta de dados é semelhante a uma auditoria, cujas respostas 
a questões específicas são validadas com base em dados de diferentes fontes. 
Esta análise proporciona uma percepção maior quando comparada a produtos seme-
lhantes (ver seção 15.4). Valor para o cliente não pode ser analisado isoladamente, 
porque o microsseguro, muitas vezes, complementa mecanismos de gerenciamento 
de risco existentes, como, por exemplo, poupança e grupos de crédito informais ou 
redes de segurança do governo fi nanciadas por tributos (ver seção 15.3).

Um aspecto importante desta ferramenta é que ela considera ambas as especi-
fi cações de produto e processos afi ns. Ao avaliar os processos atuais do ponto de 
vista dos clientes, a ferramenta PACE pode identifi car oportunidades de melhoria. 
Parte do problema com alguns produtos de microsseguro é que os processos em 
vigor para facilitar o acesso ou tratar de sinistros, muitas vezes, são mal concebidos e 
prejudicam o valor dos produtos.

15.2  Oportunidades de geração de valor

Com base na aplicação desta ferramenta na Índia, no Quênia e nas Filipinas, e na 
análise de 15 provedores de microsseguro, esta seção oferece algumas ideias prelimi-
nares de esforços para aumentar o valor em cada uma das quatro dimensões PACE. 
Em cada país, os analistas consideraram linhas de negócios semelhantes – produtos 
de vida nas Filipinas, produtos de saúde na Índia e produtos de saúde e compostos 
no Quênia (ver Tabela 15.1). Consequentemente, a lista de oportunidades em geração 
de valor apresentada a seguir se baseia na experiência dessas seguradoras e não inclui 
inovações em outras linhas de produto de microsseguro.

15.2.1 Melhorar as características do produto para aumentar os benefícios dos 
associados

Seguro vida é o produto de microsseguro mais desenvolvido, e as formas de torná-lo 
mais valioso estão bem documentadas. Churchill et al. (2003) e Wipf et al. (Capítulo 
9 deste livro) argumentam que para tornar os produtos mais atraentes para clientes 
potenciais, é importante aumentar os benefícios além do seguro prestamista básico e 
incluir cobertura de morte para os membros adicionais da família e/ou outros bene-
fícios. Conforme apresentado na seção 15.4, os produtos de vida nas Filipinas são um 
exemplo de como, em um mercado maduro, os provedores incorporaram melhores 
práticas para entregar valor para seus clientes.
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Tabela 15.1 Produtos incluídos no teste da ferramenta de avaliação de valor para o cliente1 

País Segurador, nome do produto Tipo de produto Modelo de entrega
Data de 
início

Alcance (vidas)

Quênia National Hospital Insurance 
Fund (NHIF), cobertura 
setor informal

Saúde internação Governo 2007 não se aplica

Cooperative Insurance 
Company (CIC), Bima 
ya Jamii

Saúde internação, morte 
acidental & invalidez, 
funeral

Parceria 
público-privada 
parceiro-agente

2007 8.300
(Junho/2010)

Pioneer, Pioneer Faulu Afya Saúde internação & 
ambulatório, vida a 
termo, morte acidental 
& invalidez, funeral

Parceiro-agente 2010 11.000
(Setembro/2010)

Britak, Kinga ya Mkulima Vida total, saúde 
internação

Parceiro-agente, 
corretor

2007 78.000
(Outubro/2010)

Jamii Bora Trust (JBT), 
Jamii Bora health

Saúde internação Comunidade 2001 600.000

Índia Governo da Índia, Rashtriya 
Swasthya Bima Yojana 
(RSBY)

Saúde internação Parceria 
público-privada, 
governo

2009 45 milhões
(Dezembro/2010)

ICICI Lombard, Programa 
de Seguro Saúde (HIS) para 
tecelões

Saúde internação & 
ambulatório

Parceria 
público-privada 

2005 5,5 milhões
(Dezembro/2010)

Yeshasvini Trust, 
Programa Yeshasvini

Saúde internação Parceria 
público-privada 

2007 2,7 milhões
(Novembro/2010)

Bharti Axa, Pamyrah 
Workers Development 
Society (PWDS)

Saúde internação Parceiro-agente 2010 16.000
(Dezembro/2010)

VimoSEWA, Sukhi Parivar 
e Swastha Parivar

Saúde internação, vida 
e propriedade, saúde 
internação

Parceiro-agente 1992 100.000
(Fevereiro/2011)

Uplift Mutuals, Uplift 
Health

Saúde internação Comunidade 2003 100.000
(Fevereiro/2011)

Filipinas First Community 
Cooperative (FICCO), 
mutual benefi t association 
(MBA)

Vida a termo, morte 
acidental & invalidez

MBA 
regulamentado 

2007 330.000
(Novembro/2010)

Centre for Agriculture 
and Rural Development 
(CARD), associação mútua 
de benefício (MBA)

Vida a termo, morte 
acidental & invalidez

MBA 
regulamentado 

1994 4 milhões
(Novembro/2010)

Coop Life Insurance and 
Mutual Benefi t Services 
(CLIMBS), Microbiz 
Family Protector

Vida a termo, morte 
acidental & invalidez, 
funeral e incêndio

Parceiro-agente 2004 135.000
(Novembro/2010)

MicroEnsure, Family Life 
with Taytay Sa Kauswagen 
(TSKI)

Vida a termo, morte 
acidental & invalidez, 
funeral

Parceiro-agente, 
corretor

2007 1 milhão
(Novembro/2010)

1 Mais detalhes sobre os produtos e seu desempenho podem ser obtidos na seção 15.4. 
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Uma das poucas questões remanescentes sobre o valor do microsseguro vida diz 
respeito às coberturas de morte acidental e invalidez (AD&D, na sigla em inglês). 
Muitas vezes, o valor para o cliente dessas coberturas é questionável devido à preci-
fi cação inadequada (prêmios elevados para uma frequência de risco muito baixa), 
exclusões e longos períodos de carência, o que, em princípio, não é necessário para 
controlar seleção adversa para coberturas de acidentes.

Tendo em vista a alta exposição das famílias de baixa renda a acidentes e a difi -
culdade que elas têm para enfrentar despesas inesperadas, é importante continuar a 
melhorar o valor dos produtos de AD&D. Alguns provedores nas Filipinas, como 
a CLIMBS, simplifi caram a lista de exclusões e eliminaram os períodos de carência 
para coberturas de acidentes. Da mesma forma, o CARD e a MicroEnsure garantem 
cobertura de acidentes logo após a adesão, enquanto os benefícios de morte natural 
aumentam cada vez mais com o tempo. Outra boa característica do produto do 
CARD é que os benefícios de invalidez são pagos em parcelas mensais e não de uma 
única vez, de modo que para o segurado isso é como receber um salário mensal.

Conforme discutido no Capítulo 5, desenvolver produtos de saúde valiosos, 
sustentáveis,   é inerentemente mais complexo do que outros tipos de microsseguro. 
Muitos provedores, como a Self Employed Women’s Association (SEWA) e a Uplift 
na Índia, incluem serviços de saúde preventiva em seus produtos de hospitalização, 
o que é uma boa forma de aumentar valor (também para não reclamantes) enquanto 
reduzem custos com sinistros de hospitalização.

Outra maneira relativamente fácil de aumentar os benefícios é uma ajuda fi nan-
ceira em caso de hospitalização ou cobrir perda de renda em face da hospitalização. 
Isso pode ser útil quando os clientes precisam pagar (informalmente) por remédios ou 
por serviços devido a sistemas de saúde pública subfi nanciados. Além disso, também 
pode ser uma proteção para trabalhadores informais que não são compensados   por 
perda de renda pelos sistemas de previdência social. Por exemplo, a CIC no Quênia 
paga KES2,000 (US$22) por semana até 25 semanas, durante o período de hospita-
lização. Funcionários da área de saúde da SEWA vão até o hospital no primeiro ou 
segundo dia de internação para efetuar um pagamento adiantado de um sinistro que 
será reembolsado integralmente depois.

Por último, os critérios e mecanismos de elegibilidade para escolher membros 
adicionais ou nomear benefi ciários para produtos saúde e vida exigem acompanhamento 
cuidadoso. Conforme ressaltado no Capítulo 16, e observado em alguns produtos na 
Índia e nas Filipinas, deixar o membro principal escolher outros membros para as 
apólices de seguro saúde pode levar a uma discriminação de gênero, uma vez que isso 
pode resultar em um número muito baixo de adesões de membros da família do sexo 
feminino. Consequentemente, a preferência é por produtos que ofereçam cobertura para 
toda a família, uma vez que eles têm a vantagem de reduzir a seleção adversa.
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15.2.2  Facilitar o acesso

Opção e adesão

Intuitivamente, oferecer uma opção entre produtos ou componentes específi cos 
deve ser vantajoso. Entretanto, opções demais podem complicar decisões e desen-
corajar os clientes a comprar um produto valioso (ver Capítulo 13). Além disso, os 
produtos compulsórios que não oferecem opção, em geral, custam menos, uma vez 
que permitem às seguradoras alcançar escala mais rápido e evitar seleção adversa. 
As vantagens e desvantagens de produtos compulsórios versus voluntários podem ser 
mais bem discutidas quando todas as dimensões de valor para o cliente são conside-
radas ao mesmo tempo (ver os exemplos do Quênia na seção 15.4).

Alguns provedores estão experimentando abordagens híbridas. Nas Filipinas, a 
MicroEnsure oferece um produto compulsório de seguro de vida para mutuários da 
instituição de microfi nanças (IMF), Taykay Sa Kauswagan, Inc. (TSKI), com uma 
opção de inclusão de clientes que querem a continuidade da cobertura depois de seus 
empréstimos serem quitados, visto que muitos clientes também poupam na TSKI. 
A ideia básica é controlar seleção adversa por meio de um produto compulsório 
entregue com atendimento melhor que permita aos clientes avaliarem o produto e 
comprá-lo voluntariamente ou atualizá-lo para uma opção melhor no futuro. 

As necessidades dos clientes variam, ainda que muitos produtos sejam padroni-
zados para reduzir os custos de operação. Embora a customização em demasia possa 
ser dispendiosa para administrar, dar alguma opção para os clientes parece ser uma 
solução válida. Entre as seguradoras analisadas, somente a Pioneer Assurance e a 
VimoSEWA oferecem tal opção. À medida que os níveis de conhecimento em seguro 
aumentam, será possível deixar os clientes optarem a partir de um conjunto de cláu-
sulas limitado ou mesmo decidirem sobre uma combinação de produtos compostos 
que ofereçam proteção para riscos saúde, vida e/ou propriedade em um produto. 
No momento, os produtos compostos disponíveis para clientes de baixa renda são 
restritos e caros (ver experiência no Quênia na seção 15.4).

No processo de adesão importa, em especial, a época e a duração do período de adesão. 
As adesões na VimoSEWA ocorrem depois da colheita em áreas rurais para superar as 
limitações de liquidez e alcançar os agricultores quando estes dispõem dos recursos 
da colheita. Alguns programas de saúde na Índia incluem uma única e breve oportunidade 
de adesão durante o ano. Embora o período de uma semana de adesão possa atenuar a 
questão de seleção adversa e reduzir o custo de comercialização, não é o sufi ciente para 
captar todas as famílias interessadas e pode gerar grandes desafi os operacionais.

Informação e conhecimento

O pouco conhecimento dos clientes sobre seguro faz com que eles tenham difi cul-
dade para entender as apólices e usá-las corretamente. Eles precisam ter acesso fácil 
às informações sobre o produto e estar informados sobre seu uso enquanto levam 
em consideração outras soluções disponíveis em gerenciamento de risco. O último 
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envolve, geralmente, uma boa educação fi nanceira e requer o uso de vários canais para 
passar mensagens educativas e mudar o comportamento do consumidor. 

O Capítulo 14 defi ne várias estratégias e ferramentas utilizadas pelos profi ssionais. 
A análise de valor para o cliente revelou algumas outras ideias dos provedores, como 
a MicroEnsure, VimoSEWA e Uplift, que administram programas sistemáticos de 
educação sobre conceitos em gerenciamento de risco que vão além da transferência de 
informações básicas. O programa de educação da MicroEnsure, por exemplo, baseia-se 
em três pilares: 1) uso de histórias em quadrinhos, canções e CDs para melhorar 
o conhecimento fi nanceiro dos clientes e permitir que eles comparem poupança e 
produtos de seguro; 2) explicação dos benefícios do produto e da logística; e 3) ensino 
aos funcionários da IMF sobre as mesmas questões, com ênfase em administração 
de sinistros.

Vale a pena também avaliar esses grandes esforços empreendidos, porém, tendo 
em vista os custos, é improvável que os provedores possam organizar programas 
abrangentes como esses sem o apoio de organizações doadoras, do governo ou de 
orgãos da indústria. Portanto, fornecer informações claras sobre o produto é um bom 
começo para as microsseguradoras. FICCO, nas Filipinas, e ICICI Lombard, na Índia, 
são bons exemplos, com a primeira apresentando uma apólice bastante simples que 
transmite os principais benefícios e a logística da apólice, e a última incluindo uma 
lista de exclusões no verso do cartão do seguro. Em geral, os provedores estudados 
nas Filipinas apresentam um desempenho melhor do que seus pares na Índia e no 
Quênia, com simplicidade de formulários e clareza de linguagem durante o processo 
de adesão.

A educação parece mais importante quando os clientes não decidem eles próprios 
comprar o produto (produtos compulsórios) ou pagam pouco por produtos subsidiados. 
Nestas circunstâncias, a utilização pelos clientes é, muitas vezes, menor do que se espera 
(ou as taxas de recusa de sinistros são mais elevadas), porque os clientes não conhecem 
totalmente seus direitos. É necessário mais educação para produtos complexos, o que, 
provavelmente, explica o motivo pelo qual a MicroEnsure realiza programas de educação 
amplos, e a Britak, no Quênia, limita-se a transferir informações.

Pagamento do prêmio

Collins et al. (2009) traçam um retrato detalhado de como a população pobre do 
mundo inteiro vive com rendimentos pequenos e irregulares. Pagar por seguro é difícil 
para famílias de baixa renda que lutam para dar conta de um turbilhão de necessidades 
com parcos recursos. As microsseguradoras reconhecem que este problema difi culta 
o acesso e estão tentando diferentes formas de superá-lo.

É necessário maior fl exibilidade no pagamento do prêmio. Famílias de baixa renda 
valorizam o pagamento em pequenas parcelas (irregulares, se possível) a domicílio e 
ter seus pagamentos escalonados ao longo do tempo. Os pagamentos via dispositivos 
móveis, embora não praticados pelos programas analisados, podem representar um 
avanço desde que os custos de operação sejam fi nanceiramente viáveis (ver Capítulo 
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24). Períodos de carência cabíveis para evitar que a apólice caduque também são 
desejáveis. Adicionar fl exibilidade nem sempre é possível, visto que os regulamentos 
do seguro podem limitar as possibilidades de introduzir mais fl exibilidade para ajustar 
determinadas linhas de produto. Por exemplo, em apólices de saúde, o pagamento 
dos prêmios anuais, muitas vezes, é exigido de uma só vez.

Nos países desenvolvidos, a dedução automática do salário é uma opção fácil, 
que agrada ao cliente. Essa opção é rara no contexto do microsseguro, uma vez que 
famílias de baixa renda costumam trabalhar na economia informal. Entre os produtos 
analisados, apenas o Britak, no Quênia, que trabalha com a Autoridade Queniana 
em Produção de Chá, oferecia deduções automáticas para pequenos produtores de 
chá que recebiam um salário mensal regular e um bônus anual.

Outra solução para tornar os pagamentos mais confortáveis envolve associação 
do microsseguro a outros serviços fi nanceiros. Por exemplo, no caso das apólices 
Bima ya Jamii, da CIC, quase 90 por cento são compradas com um empréstimo de 
organizações cooperativas de poupança e crédito (SACCOs). Esta é também a prática 
de outros provedores no Quênia. A questão é delicada, visto que há uma linha tênue 
entre aumento de valor para o cliente e venda cruzada de serviços de crédito, o que 
pode levar a endividamento excessivo ou a aumento no nível do prêmio.

Por esta razão, o uso de poupança e remessas para fi nanciar os prêmios deve 
garantir melhor valor para os clientes, mas tais soluções ainda precisam ser desenvol-
vidas (ver Capítulo 7). A VimoSEWA registrou resultados mistos em dois mecanismos 
de pagamento de prêmio associado à poupança. A dedução automática das contas de 
poupança não funcionava quando o saldo da conta era insufi ciente, e foi difícil educar 
os clientes de forma adequada, dada a natureza compulsória do produto. Os clientes 
da VimoSEWA também contam com a opção de fazer um depósito em uma conta 
bancária especial da SEWA e, em troca, recebem cobertura em vez de ganhar juros. 
Embora este mecanismo reduza os custos de operação, não supera as limitações de 
liquidez, uma vez que os clientes precisam efetuar um depósito que é 20 vezes maior 
do que o prêmio anual. Anteriormente, um quarto dos membros da SEWA utilizava 
o método de pagamento em depósito fi xo; entretanto, esta proporção vem caindo 
gradualmente (McCord et al., 2006).

Proximidade

Considerando as opções de transporte limitadas, e muitas vezes caras, famílias 
de baixa renda precisam de uma rede de pontos de venda acessível para aderir aos 
programas de seguro e usufruir de seus benefícios. Esta exigência é seguida pela 
maioria das seguradoras analisadas, especialmente VimoSEWA, Uplift e PWDS, 
cujo pessoal está presente na comunidade durante o processo de adesão. É também 
o caso das seguradoras de vida nas Filipinas que, com frequência, investem recursos 
signifi cativos no treinamento do pessoal da linha de frente dos canais de venda, que 
estão situados perto dos clientes, assim como no desenvolvimento de uma rede de 
seus próprios agentes para dar apoio aos parceiros de distribuição.
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15.2.3  Reduzir custos

Custo-benefício

O custo-benefício pode ser medido pela relação entre todos os benefícios de seguro e de 
não seguro e o total de prêmio pago. Dos programas analisados, não é de surpreender 
que os produtos subsidiados garantam o melhor custo-benefício. Produtos com muitos 
benefícios de valor agregado, por exemplo Uplift ou VimoSEWA, também obtêm uma 
boa pontuação nesta dimensão. Curiosamente, nas Filipinas, onde há um mercado maduro 
para produtos de vida, todos os produtos oferecem custo-benefício semelhante.

A análise do custo-benefício ajuda a identifi car produtos superfaturados para 
compensar processos inefi cientes. Por exemplo, no Quênia, nem um produto relati-
vamente barato da Britak nem o programa mais compreensivo da Pioneer Assurance 
parecem garantir o melhor custo-benefício. Ambos os produtos registram coefi cientes 
de sinistros entre 80 e 120 por cento, o que signifi ca que os membros obtêm mais por 
seus prêmios. Entretanto, um coefi ciente tão elevado é também sinal de um problema 
com o programa o que, em última análise, pode ser ruim tanto para provedor quanto 
para o cliente. Parece que outros provedores quenianos dispõem de processos mais 
efi cientes ou controles de custo melhores, porque, mesmo com coefi cientes de sinistros 
mais baixos, eles oferecem melhor valor para os clientes.

Viabilidade fi nanceira

Muitos dos produtos analisados parecem ser viáveis fi nanceiramente, em especial 
nas Filipinas, onde todos os produtos estão dentro uma faixa de PHP20 até PHP30 
(US$0,44 a US$0,66) por ano. Conforme descrito na seção 15.4, os únicos que 
não estão em conformidade com a dimensão viabilidade fi nanceira são produtos 
compostos no Quênia pela CIC e Pioneer Assurance, o que pode explicar seu cres-
cimento lento.

Mais uma vez, um subsídio pode ser usado para tornar os produtos viáveis fi nan-
ceiramente, desde que seja permanente ou desenvolvido de forma que não prejudique 
a viabilidade de longo prazo de um produto específi co. Isso está se tornando mais 
corrente em países com políticas de governo sólidas, especialmente para produtos de 
seguro saúde e agrícola. Três dos programas de saúde analisados na Índia são subsi-
diados, seja por governos centrais ou estaduais.

Outros custos

Na maioria dos casos analisados, os produtos não exigem que os clientes paguem 
custos extras. Todavia, receber os benefícios de saúde, além das visitas da família 
a uma pessoa doente, podem ainda envolver custos de viagem, principalmente em 
áreas rurais. Programas como RSBY garantem um subsídio de viagem, o que supera 
obstáculos relativos a acesso e devem melhorar, signifi cativamente, o valor do micros-
seguro em áreas rurais.
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Muitos programas de saúde têm copagamentos de 10 a 20 por cento. 
Como demonstra o exemplo da PWDS (ver Caixa de Texto 15.2), quando é dada 
opção aos membros, eles, intuitivamente, escolhem uma opção com copagamento 
e, portanto, prêmios mais baixos. Isso está de acordo com a alta taxa de desconto 
que, com frequência, é informada para famílias de baixa renda; dão origem à noção 
de que as famílias valorizam dinheiro na mão mais do que no futuro (Capítulo 13). 
Alguns dos programas na Índia oferecem copagamentos para cirurgia ou internação 
cara após um acidente. Esse tipo de copagamento deve ter impacto limitado sobre o 
controle de risco moral, porém pode aumentar, significativamente, a vulnera-
bilidade para aqueles que estão expostos a riscos catastrófi cos. Parece que o valor para 
o cliente pode ser aumentado expressivamente se copagamentos forem eliminados 
por eventos raros, mas caros, embora ainda usados para incidentes mais frequentes, 
de baixo custo.

Caixa de  Preferências por copagamentos maiores (e prêmios menores) na PWDS, Índia
Texto 15.2

Palmyrah Workers Development Society (PWDS), uma ONG que opera em Tamil 
Nadu, oferece seguro saúde internação para seus grupos de autoajuda, em colaboração 
com duas seguradoras. A PWDS teve a intenção de envolver grupos da comunidade 
durante o desenvolvimento do produto, no intuito de entender suas necessidades e 
conquistar adesão no início. Duas opções de produto foram discutidas com a comuni-
dade: uma com pagamento integral do sinistro e um prêmio mais elevado, e outra com 
um copagamento de 20 por cento e um prêmio menor. Quando o produto foi lançado, 
quatro de cinco federações da comunidade escolheram a opção de copagamento. 
Os membros sentiram que exigir um copagamento reduziria sinistros fraudulentos e 
em excesso, uma vez que o reclamante tinha de arcar com uma parcela do custo de 
sinistro. Sua decisão de escolher a opção de copagamento foi, provavelmente, impul-
sionada pelo preço menor, mas também demonstrou que eles entenderam a exigência 
de autorregulação e estavam dispostos a tentá-la.

Estrutura e controles de custo

Conforme já explicado na análise de “custo-benefício” anteriormente, controles de 
custo efi cazes devem resultar em produtos de melhor valor que garantirão acesso aos 
serviços em longo prazo. Este também é o caso da estrutura de custo e efi ciência, 
porque os consumidores não querem pagar por provedores inefi cientes. A análise 
detalhada sobre estrutura e controles de custo vai além do escopo deste capítulo, mas 
é interessante observar várias estratégias de redução de custo entre as organizações 
participantes: eliminar intermediários (MBAs nas Filipinas), fazer uso de pessoal 
dos canais de distribuição (CLIMBS, Pioneer Assurance), participação de corretores 
especializados (MicroEnsure) ou administradores terceirizados (TPAs), manter seleção 
adversa e controles de fraude, e monitorar custos do provedor de saúde (Jamii Bora 
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Trust, Uplift, RSBY). Por último, avanços tecnológicos devem levar a ganhos em 
efi ciência, embora ainda seja muito cedo para esses casos terem fornecido evidências 
sobre esta questão.

15.2.4  Melhorar a experiência

Processos de sinistros e celeridade

O microsseguro se torna tangível para os clientes quando um sinistro é pago, e isso 
oferece uma oportunidade para as seguradoras fortalecerem a confi ança e aumen-
tarem a fi delidade. Os procedimentos de sinistros precisam ser práticos e os sinistros 
precisam ser pagos em tempo hábil a fi m de garantir um serviço que seja melhor do 
que os meios informais pelos quais as famílias de baixa renda gerenciam riscos.

Pagamentos rápidos no caso de cláusulas de funeral das apólices de seguro vida nas 
Filipinas são bons exemplos de melhorias em valor para o cliente. CLIMBS, CARD 
(ver Caixa de Texto 15.9) e MicroEnsure pagam o componente de benefício funeral 
do seguro vida em 24 horas, enquanto o restante do benefício vida é pago um pouco 
depois e está sujeito a mais documentação.

Caixa de  Modelo 1-3-5 de liquidação de sinistro do CARD
Texto 15.3

No Center for Agriculture and Rural Development (CARD) nas Filipinas, o proce-
dimento 1-3-5 dias do CARD para liquidação de sinistros garante que os membros 
têm uma experiência positiva com o segurador. Analisados pelo gerente da fi lial do 
CARD ou pelo funcionário da MBA do CARD, os sinistros são liquidados:

– dentro de 24 horas após o aviso: um pedido de indenização deve ser pago caso o 
corpo do falecido ainda não tenha sido enterrado no momento da validação.

– dentro de três dias do aviso e com os documentos completos: o pedido de indeni-
zação deve ser pago caso o corpo do falecido já esteja enterrado no momento da 
validação. 

– dentro de cinco dias do aviso: medida defi nitiva será tomada no que diz respeito a 
sinistros difíceis.

Conforme discutido no Capítulo 6, provedores de microsseguro saúde estão, cada 
vez mais, oferecendo uma solução para acessar benefícios por meio de sinistros “que 
não envolvem dinheiro”. Em vez de adiantar seu próprio dinheiro e ser reembolsado 
depois por uma seguradora, um membro pode acessar os serviços de saúde gratui-
tamente. A maioria das microsseguradoras de saúde, incluindo ICICI Lombard, 
RSBY, PWDS, CIC, NHIF, Pioneer Assurance, Jamii Bora Trust, Britak, mudou 
para soluções “que não envolvem dinheiro”, embora a abordagem tenha suas críticas. 
A Uplift acredita fi elmente que uma base de reembolso gera forte senso de propriedade 
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entre clientes e evita custos infl acionados (devido ao tratamento desnecessário, por 
exemplo) de provedores de saúde. A Uplift acredita que um sistema de reembolso é 
mais efi ciente mantendo baixos os custos globais de sinistros.3 A VimoSEWA adota 
uma prática intermediária, adiantando parte do pagamento quando o cliente está no 
hospital e pagando o restante depois que a documentação é apresentada.

Apesar desses exemplos positivos, muitas microsseguradoras podem melhorar 
em administração de sinistros. O processo pode ser complicado, em especial para 
morte acidental & invalidez e algumas coberturas de saúde que não sejam aquelas 
que não envolvem dinheiro. O tempo de resposta de mais de um mês prejudica o 
valor, uma vez que os benefi ciários podem recorrer a alternativas mais onerosas para 
gerar a quantia necessária. As altas taxas de recusa de alguns programas indicam que 
os procedimentos de sinistros não são claros ou bem informados. A lista de docu-
mentos necessários para alguns produtos, principalmente no Quênia, é muito longa. 
Não se sabe ao certo se a papelada adicional melhora, de alguma forma, os controles 
da seguradora, mas, defi nitivamente, piora a experiência dos clientes. A abordagem 
de senso comum da MicroEnsure em relação a acidentes e atestados de óbito é um 
exemplo de uma pequena mudança que melhora a experiência dos clientes (ver Caixa 
de Texto 15.4).

Caixa de  Processo de melhoria de valor para o cliente na MicroEnsure
Texto 15.4 

A MicroEnsure iniciou sua parceria com a Taytay Sa Kauswagan Inc. (TSKI) em 
2007, no Visayas, região das Filipinas, onde a IMF já estava autoadministrando um 
produto de seguro de vida para cobrir seus associados. Esta cobertura existente foi 
usada como um ponto de partida para desenvolver um produto de valor agregado 
utilizando o modelo parceiro-agente com apoio da MicroEnsure, um intermediário 
de microsseguro (ver Capítulo 23) para desenvolvimento de produto, marketing e 
administração de sinistros. Diversas características foram alteradas com o tempo.

Como primeira medida, a importância segurada foi aumentada de PHP100,000 
para PHP120,000 (US$2,222 para US$2,666), de modo que o valor de empréstimo 
(em média PHP30,000, US$666) e custos de funeral serão cobertos integralmente 
e um valor adicional fi cará para a família dos benefi ciários. Os benefícios entre vida 
e funeral foram separados e doenças preexistentes foram incluídas nos benefícios de 
funeral, resultando em mais agilidade nos pagamentos de benefícios. A fi m de simpli-
fi car a estrutura de custo e possibilitar aos clientes conhecerem o produto melhor, 
uma taxa comunitária foi introduzida, de modo a não haver nenhuma diferença no 
prêmio por faixa etária. A adesão dos membros da família passou a ser compulsória 
e uma taxa de família foi introduzida, assegurando proteção para todos os membros, 
embora com base em diferentes níveis de benefícios. A defi nição de dependentes 

3 A Uplift testou soluções que não envolvem dinheiro e argumenta que os provedores de saúde quase dobraram as taxas 
dos clientes que pagam em dinheiro.
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também foi analisada várias vezes para adaptar a apólice às condições das famílias 
nas Filipinas.

Para simplifi car os processos de sinistros, a MicroEnsure nomeou a IMF como 
administrador judicial na apólice. A documentação necessária para o processo de 
sinistro foi reduzida, incluindo a possível utilização de certifi cado e declarações do 
líder do vilarejo. Ademais, uma tabela progressiva de benefício foi introduzida a fi m 
de limitar comprovações associadas a exclusões e condições preexistentes. Graças a 
essas adaptações, o tempo de resposta dos sinistros diminuiu de três meses para 44 
dias a partir de novembro de 2010, o que representa uma redução signifi cativa, mas 
que ainda pode ser melhorada.

Fonte: Dados extraídos da MicroEnsure; Facility Inovação em Microsseguros, 2011.

Administração da apólice e tangibilidade 

Administração de apólice é uma questão mais fácil de tratar do que administração de 
sinistros, porque a maioria das seguradoras analisadas – especialmente FICCO, CARD 
e CLIMBS – destacam-se por entregar certifi cados ou cartões de seguro a seus membros 
com rapidez. O RSBY usa tecnologia para emitir os cartões de adesão no ato durante 
suas campanhas de adesão. Todavia, em outros casos, os clientes esperam de três a quatro 
semanas pelos cartões. Muitos provedores não dão qualquer documento de apólice ou 
prova tangível do seguro. É difícil defender os argumentos de redução de custo, uma 
vez que a comprovação do seguro pode ser tão simples quanto o cartão utilizado pela 
ICICI Lombard com algumas informações essenciais da apólice no verso.

Para que os clientes tenham uma experiência positiva, também é importante tornar 
o seguro tangível para a grande maioria que teve sorte o sufi ciente de não apresentar 
uma reclamação de sinistro. Os esforços empreendidos pela Uplift e VimoSEWA 
descritos no Capítulo 5 são bons exemplos sobre garantir valor para aqueles que não 
apresentam reclamações de sinistro; porém, prestar um serviço adicional pode ser 
mais oneroso, e para linhas de produtos que não sejam de seguro saúde pode repre-
sentar menos benefícios diretos para as seguradoras. Garantir tangibilidade pode ser 
tão simples quanto oferecer um cartão de adesão e enviar mensagens de texto com 
informações sobre a apólice de seguro.

 
Atendimento ao cliente

À medida que produtos e modelos de distribuição se tornam complexos, o papel do 
atendimento ao cliente no microsseguro se torna mais importante. No passado, este 
assunto fi cou completamente esquecido, e muitas microsseguradoras não ofereceram 
aos clientes uma forma de entrar em contato com elas no caso de um problema ou 
se precisassem de informações. Ultimamente, entretanto, as seguradoras estão envi-
dando grandes esforços para garantir apoio aos clientes antes, durante e depois de 
uma venda.
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Com os avanços em telecomunicações, as centrais de atendimento estão sendo 
testadas no microsseguro, e os clientes de alguns planos (CIC, Pioneer, ICICI, RSBY, 
Uplift) têm acesso a um número de discagem gratuita. Isso possibilita que os clientes 
conheçam as características básicas do produto na hora da compra, estabelece um meca-
nismo de feedback e de queixas, e permite que eles confi ram o status de sua apólice.

A atenção ao cliente vai além das centrais de atendimento e está mais próxima 
do cliente. Trata-se de ter um processo institucionalizado para responder, satisfa-
toriamente, às perguntas dos clientes, mecanismos para responder às queixas e um 
sistema para monitorar e agir sobre pedidos e reclamações individuais. Por exemplo, 
CLIMBS, CIC, Uplift e VimoSEWA, entre outras, envidaram esforços para oferecer 
estruturas de atendimento ao cliente. Isso não ocorre com frequência em muitos 
programas comunitários ou de parceiro-agente, o que se supõe que estar próximo ao 
cliente é o sufi ciente.

15.2.5  Equilibrar trade-off s em um processo de melhoria contínua

Muitos dos produtos incluem elementos de melhoria de valor, embora seja raro para 
um produto pontuar bem em todas as dimensões de valor para o cliente, considerando 
que, muitas vezes, existe trade-off  entre viabilidade fi nanceira e melhorias em bene-
fícios, acesso e experiência. Melhorias de valor para o cliente, contudo, nem sempre 
exigem um aumento no prêmio, podendo também ser alcançadas por meio de ganhos 
em efi ciência, uma vez que muitos processos podem ser simplifi cados. Na verdade, 
a melhoria contínua de valor para o cliente foi observada em vários programas, 
incluindo Uplift e MicroEnsure (ver Caixas de Texto 15.4 e 15.5).

As melhorias de valor para o cliente devem ser estratégicas. Há trade-offs 
intrínsecas entre valor para o cliente e questões comerciais. A abordagem de valor 
“equilibrado” em todas as quatro dimensões PACE faz todo sentido para um cliente; 
entretanto, isto pode não ser a melhor opção para uma microsseguradora que queira 
destacar sua oferta em um ambiente competitivo.

Caixa de  Processo de melhoria de valor para o cliente na Uplift
Texto 15.5 

A Uplift Mutuals iniciou seu programa de seguro saúde em 2003, com uma cober-
tura máxima de INR5,000 (US$111) para um prêmio anual de INR50 (US$1.11) 
por pessoa. A cobertura incluía reembolso integral para tratamento de internação em 
hospitais públicos e 80% em provedores privados. Em 2007, descontos em consultas 
ambulatoriais e medicamentos foram acrescentados, e procedimentos intensivos e 
acidentes foram incluídos na cobertura, enquanto condições preexistentes foram 
excluídas por dois anos (apenas um ano antes), e o prêmio aumentou para INR60 
(US$1.33) por pessoa. Ao mesmo tempo, a Uplift recrutou pessoal de campo espe-
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cializado para melhorar o atendimento ao cliente. Em 2009, a Uplift aumentou 
a importância segurada para INR15,000 (US$333), para um prêmio de INR100 
(US$2.22) por pessoa.

A Uplift teve de lidar com três questões durante seus primeiros anos: 1) a alta 
taxa de recusa de sinistros; 2) um aumento no custo de sinistros; e 3) um aumento 
nas despesas pagas com recursos próprios. Devido à falta de conhecimento, muitos 
sinistros foram considerados excluídos. O programa não conseguiu controlar os 
custos da saúde porque confi ou em uma pequena rede de provedores selecionados; 
portanto, não era possível monitorar (comparar) custos. A Uplift percebeu que seus 
membros valorizavam o acesso à informação sobre serviços de saúde, tanto quanto 
o benefício fi nanceiro do seguro. Para melhorar o acesso, a Uplift criou uma rede de 
mais de 300 provedores de saúde de qualidade, oferecendo descontos entre 10 e 50 
por cento nos preços, e instituiu uma linha 24/7 de disque-ajuda para indicar um 
provedor de saúde adequado para os associados. Para aumentar o valor para todos 
os associados, até mesmo aqueles com sinistros de hospitalização, a Uplift também 
expandiu suas iniciativas em saúde a fi m de incluir descontos em medicamentos, 
campanhas mensais de saúde, check-ups mensais gratuitos e educação em saúde para 
prevenir doenças sazonais.

Os esforços da Uplift para melhorar o valor para o cliente parecem estar valendo 
a pena. No início de 2011, o programa cobria mais de 100.000 pessoas, o índice de 
recusa de sinistros era 2 por cento, o coefi ciente de sinistros subiu para 47 por cento, 
o índice de serviços (proporção de membros que acessam serviços de saúde ambu-
latorial ou de internação) era 56 por cento, as despesas pagas com recursos próprios 
diminuíram 22 por cento e a taxa de renovação aumentou de 48 por cento em 2008 
para mais de 60 por cento em 2010. No momento, a Uplift não é completamente 
sustentável. Os prêmios são sufi cientes para cobrir as operações de seguro, mas não 
são sufi cientes para sustentar todos os benefícios de valor agregado, os quais são subsi-
diados por um doador. A administração da Uplift estima que triplicando o alcance 
atual, serão geradas economias de escala para sustentar integralmente o programa.

Fonte: Dados extraídos da Uplift; Facility Inovação em Microsseguros, 2011.

Por fi m, valor para o cliente é contextual. Nem todas as melhorias que funcionam 
em um país podem ser reaplicadas ou são necessárias em outro. Preferências de clientes 
podem ser diferentes, disponibilidade de tecnologia ou parceiros de distribuição 
podem variar, e o cenário de mecanismos informais, programas de previdência nacio-
nais e provedores de microsseguro podem julgar necessário encontrar um nicho para 
um produto específi co. A próxima seção deste capítulo compara vários produtos em 
termos de país e revela a importância de considerar um produto em relação às suas 
alternativas.
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15.3  Estabelecer parâmetros: Mecanismos informais e programas de previdência social

Mecanismos informais e programas de previdência social são um parâmetro para 
avaliar o valor do microsseguro no contexto de outras opções em gerenciamento 
de risco.

Famílias de baixa renda usam uma infi nidade de mecanismos de grupo informais, 
como as sociedades funerárias, poupança ou grupos de autoajuda para gerenciar os 
riscos saúde, vida e propriedade. Por intermédio de mecanismos de grupo de compar-
tilhamento de risco, as famílias participam de uma função social importante inserida 
dentro de comunidades bem defi nidas que permitem o compartilhamento de risco 
sem muita fraude, risco moral ou seleção adversa. No entanto, conforme descrito 
por Dercon (2005) e Morduch (1999), esses mecanismos têm muitos pontos fracos. 
Podem lidar apenas com riscos idiossincráticos, e não riscos covariantes que afetam 
comunidades inteiras (por exemplo, enchentes). São mais adequados a pequenos 
pagamentos para eventos frequentes. Somente grupos bem estruturados, muitas vezes 
geridos por um comitê remunerado, são capazes de responder a sinistros vultosos, mas 
estes são raros e, na maioria dos casos, ocorrem em áreas urbanas. 

Famílias de baixa renda tendem a combinar várias estratégias, porque nenhuma 
pode arcar com recursos para cobrir, sozinha, sinistros vultosos. As famílias 
compensam participando em vários programas de grupo, ou, no caso de uma emer-
gência, esgotam suas economias, vendem bens a preços baixos ou contraem um ou 
mais empréstimos pequenos com prestamistas ou IMFs. Tais atividades, em geral, 
envolvem altos custos de operação (Cohen e Sebstad 2005, Collins et al., 2009).

A avaliação PACE de valor para o cliente no Quênia sobre o uso de sistemas infor-
mais de gerenciamento de risco (ver Caixa de Texto 15.6) confi rma que eles oferecem 
cobertura parcial a um preço alto. Mecanismos informais de compartilhamento de 
risco no Quênia têm baixa pontuação em benefícios e custo de produto, alta em 
acesso, e média em experiência.

Caixa de  Valor para o cliente a partir de mecanismos informais de compartilhamento
Texto 15.6  de risco no Quênia

No Quênia, “grupos de bem-estar” de 20 a 60 membros são uma forma popular, 
autogerida, de responder aos riscos vida e, até certo ponto, aos riscos saúde. Eles são 
mais bem organizados em áreas urbanas, onde os membros contribuem, regularmente, 
com KES200 a KES400 (US$2.20 a US$4.40) por mês para receber um pagamento 
de KES20,000 a KES50,000 (US$222 a US$555) no caso de morte do associado ou 
de um membro da família. Em caso de doença grave, os membros são obrigados a 
contribuir ex-post com KES100 a KES500 (US$1.10 a US$5.50), o que normalmente 
resulta em quantias fi xas de KES5,000 a KES30,000 (US$55 a US$333) para cobrir as 
contas de saúde. Em áreas rurais, as cobranças ex-ante são raras; portanto, os membros 
são obrigados a contribuir durante o funeral e, às vezes, os grupos organizam eventos 
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especiais a fi m de arrecadar fundos para ajudar outros membros a superarem as prin-
cipais crises de saúde (Cohen et al., 2003; Smith et al., 2010; Simba, 2002).

Considerando que o custo de um funeral pode variar de KES150,000 a 
KES200,000 (US$1,666 a US$2,222), a cobertura de risco de um grupo de bem-
estar é insufi ciente. Muitas pessoas participam de dois a cinco grupos de bem-estar ao 
mesmo tempo ou combinam a associação com outras estratégias, como empréstimos 
ou venda de bens para obter o valor necessário. Dessa forma, mesmo que contri-
buições regulares de um grupo possam parecer viáveis fi nanceiramente (e chegam 
perto dos prêmios arrecadados para produtos de microsseguro similares), a relação 
custo-benefício é baixa. Além disso, cada membro incorre em custos de operação em 
forma de prazo, taxas e contribuições em espécie; dependendo dos vários mecanismos 
informais baseados no grupo, pode ser uma estratégia muito cara para enfrentar 
crises. Por fi m, os grupos não têm qualquer contrato de resseguro que possa garantir 
cobertura no caso de um grande número de sinistros; portanto, os grupos também 
são vulneráveis fi nanceiramente.

Os grupos de bem-estar no Quênia são acessíveis, mas parecem garantir um 
serviço de má qualidade para seus associados. Johnson (2004) relata que 40 por cento 
das famílias em uma área rural pertenciam a um grupo, pelo menos. Na maioria 
dos casos, as regras são simples, e os grupos estão dentro da comunidade próxima e 
dispõem de meios apropriados para cobrar as contribuições em prestações frequentes, 
porém pequenas. Os procedimentos de liquidação de sinistros também são fáceis e 
bastante fl exíveis; entretanto, parecem funcionar apenas para programas ex-ante, que 
prestam um bom serviço em áreas urbanas nos riscos vida. No caso de um funeral, 
grupos urbanos costumam pagar o benefício para a família imediatamente; porém, o 
pagamento imediato raramente ocorre em áreas rurais e, em geral, nos riscos saúde. 
Há algumas evidências que indicam que contribuições ex-post são efetuadas com 
grandes atrasos quando são efetuadas. Simba (2002) declara que a cobrança de contri-
buições dos membros pode demorar várias semanas depois de um funeral.

Programas de previdência social é o outro parâmetro útil para analisar valor para 
o cliente de microsseguro. Apesar do surgimento de programas de previdência social 
que vão além do setor formal, seu alcance ainda é pequeno e eles raramente oferecem 
proteção compreensiva; a maioria cobre crises de saúde ou eventos catastrófi cos ou 
visa reduzir a vulnerabilidade de crianças e idosos (OIT, 2008).

O National Health Insurance Fund (NHIF) no Quênia é um bom exemplo de 
esforço do governo para proteger uma camada mais pobre da população. Disponível 
originalmente para os empregados do setor formal e fi nanciado por suas contribuições, 
em 2007 o NHIF permitiu a inclusão de trabalhadores do setor informal a um prêmio 
anual de KES1,920 (US$21) para toda a família, o que representa, aproximadamente, 
0,8 a 1,2 por cento da receita de uma família de baixa renda. A cobertura pode ser 
comprada por qualquer pessoa nos escritórios do NHIF, mas, tendo em vista o conhe-
cimento limitado do público, poucas pessoas aderiram. O programa oferece cobertura 
praticamente integral para internação em hospitais públicos e reembolsos limitados 
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para serviços em unidades de saúde privadas. Considerando que a cobertura é razoável 
em termos de preço, o NHIF pontua bem em custo, moderadamente em produto e 
experiência e, principalmente, devido à baixa qualidade dos serviços prestados em 
hospitais públicos, ruim em acesso. Os programas do governo na Índia obtiveram 
pontuações semelhantes àquelas obtidas no Quênia, o que indica que, embora 
programas de previdência social possam resolver o problema de custo (na maioria 
dos casos por meio de subsídios), melhores soluções são necessárias para aumentar o 
acesso, estabelecer processos efi cientes e controlar a qualidade de atendimento.

Conforme demonstrado na Figura 15.3, no Quênia, em um retrato mais amplo de 
gerenciamento de risco, parece haver uma oportunidade para que produtos de micros-
seguro agreguem valor. Para tanto, o microsseguro deve copiar os meios informais 
para garantir acesso e complementar os benefícios de programas de previdência social, 
enquanto, ao mesmo tempo, oferece serviços de qualidade superior.

Figura 15.3 Avaliação PACE do gerenciamento de risco informal e NHIF no Quênia

Produto

Custo

Experiência Acesso

Mecanismos informais

NHIF

15.4  Valor relativo de produtos em termos de país

Esta seção apresenta uma análise em termos de país dos três mercados: microsseguro 
vida nas Filipinas, microsseguro saúde na Índia e produtos compostos no Quênia. 
A análise revela a importância da avaliação de valor para o cliente de um produto em 
relação a alternativas no mesmo mercado a fi m de identifi car vantagens, desvantagens 
e oportunidades para melhoria do produto.
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15.4.1 Descobrir pontos fracos de produtos compostos no Quênia

As famílias de baixa renda no Quênia classifi cam os riscos saúde e vida como suas 
maiores preocupações (Cohen et al., 2003), e esta perspectiva de demanda está 
coerente com a oferta de arranjos informais de gerenciamento de risco e programas 
de microsseguro que, muitas vezes, cobrem tanto os riscos saúde quanto vida. 
A análise PACE no Quênia compara três produtos compostos da CIC, Pioneer Assurance 
e Britak, e dois produtos de saúde internação do Jamii Bora Trust e NHIF (ver Tabela 
15.2).4 É possível argumentar que se trata de uma comparação entre maçãs e laranjas. 
No entanto, como os riscos saúde são uma grande preocupação das famílias de baixa renda, 
uma comparação entre um produto de saúde e vida, e um produto apenas de vida é um 
exercício válido do ponto de vista dos clientes, visto que ambos identifi cam suas maiores 
prioridades. Além disso, os produtos são comparáveis à medida que eles têm como alvo 
segmentos de mercado bastante similares; CIC e Britak atendem às mesmas populações 
em áreas rurais, e CIC e Pioneer Assurance em áreas urbanas, enquanto Jamii Bora Trust 
tem como alvo o mercado de baixa renda de moradores de favelas urbanas. Nenhum dos 
programas do Quênia analisados, no entanto, tem um caso comercial neste aspecto (ver
Capítulo 18 para resultados do CIC).

Tabela 15.2 Produtos incluídos na análise PACE, Quênia

CIC, Bima ya Jamii Pioneer Assurance, 
Faulu Afya

Britak, Kinga ya 
Mkulima

Jamii Bora Trust 
(JBT)

Data de 
início

2007 2010 2007 2001

Tipo de 
produto 

Saúde internação, morte 
acidental & invalidez, 
funeral voluntário, 
independente

Saúde internação & 
ambulatório, vida a 
termo, morte acidental 
& invalidez, voluntário, 
independente

Vida integral, saúde 
internação, voluntário, 
independente

Saúde internação, 
prestamista 
compulsório, 
associado a crédito

Cobertura
KES340,000 (internação), 
KES50,000 (hospital com 
pagamento), KES100,000 
(morte acidental & 
invalidez), KES30,000 
(funeral)

KES200,000 
(internação), 
ambulatório ilimitado, 
KES100,000 (vida), 
invalidez tabelado

KES100,000 (vida), 
incluindo 20% para 
saúde internação

Internação ilimitada, 
excelente cobertura 
de empréstimo 

Prêmio 
anual1

KES3,650 para família KES6,995 para família KES1,860 para 
membro e cônjuge

KES2,400 para 
família

Distribuição SACCOs e IMFs IMF Empregador (KTDA) IMF

Segmento 
alvo2

Membros Sacco e 
clientes IMFs 
KES10-15,000 (rural) 
KES15-30,000 (urbano)

Microempresários 
urbanos
KES15-30,000

Pequenos produtores 
de chá KES10-15,000

Moradores de favelas 
urbanas 
KES10-20,000

Desempenho 8.300 vidas (06/2010) 
Coefi ciente de sinistro 
40% para vida; 
120% para saúde 
25% índice de renovações

11.000 vidas (09/2010)
Coefi ciente de sinistros 
> 100% 

78.000 vidas (10/2010) 
Coefi ciente de sinistro 
80-100% 
1% de taxa de 
caducidade

600.000 vidas 
(10/2010) 
Coefi ciente de 
sinistros 80-120% 

1  Prêmios não incluem o custo de contrair um empréstimo para comprar seguro, o que é muito comum em todos os 
 produtos analisados, com exceção de um, da Britak.
2  Renda familiar mensal média com base em estimativas de provedores, estudo de impacto contínuo do 
 produto da CIC realizado por EUDN e Universidade de Oxford, e estudo de Ana Klincic sobre clientes do Jamii 
 Bora Trust (não publicado).
 Nota: US$1 = KES91.

4 O produto CIC vende cobertura de internação NHIF e agrupa essa cobertura aos benefícios vida subscritos pela CIC.
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Segundo a análise PACE, o produto de microsseguro do Jamii Bora Trust é 
o único produto que agrega valor signifi cativo (Figura 15.4). Esse produto imita 
mecanismos informais em termos de acesso, cumpre funções sociais e oferece serviço 
superior, enquanto, e ao mesmo tempo, oferece cobertura mais compreensiva do 
que a cobertura do NHIF a um preço similar. O custo-benefício relativamente bom 
vem do fato de que a seleção adversa é limitada em face da natureza compulsória do 
produto, bem como controles adequados que são colocados em prática para reduzir 
fraude e risco moral pelos provedores de saúde. A natureza compulsória, associada a 
crédito, reduz o ranking de acesso, uma vez que os clientes não têm qualquer opção 
e, na maioria dos casos, usam empréstimos para fi nanciar prêmios. No entanto, 
isso é compensado pela simplicidade do produto e proximidade das fi liais do Jamii 
Bora. Hoje, discute-se a possibilidade de dar aos membros mais opção, mas parece 
que transformar o produto em voluntário para todos os membros do Jamii Bora 
Trust pode reduzir o custo-benefício, uma vez que a seleção adversa e os custos de 
administração aumentarão de forma signifi cativa.

O produto da Britak é mais acessível devido à sua simplicidade e ao seu canal de 
distribuição muito prático, permitindo dedução automática do prêmio dos salários 
mensais. No entanto, os benefícios relativamente pequenos enfraquecem seu potencial 
de desenvolvimento. Ademais, o custo-benefício mais baixo coloca este produto em 
risco quando os mercados se tornam mais informados e menos fragmentados. 

O Bima ya Jamii foi uma boa tentativa da CIC para permitir o acesso à cober-
tura do NHIF, melhorando, ao mesmo tempo, a cobertura e o serviço a um preço 
razoável. No entanto, não funcionou muito bem na prática e requer ajustes, visto 
que o NHIF anunciou, em 2010, ter a intenção de incluir serviços ambulatoriais em 
sua cobertura, o que resultará em um aumento substancial no prêmio. Portanto, a 
CIC e o NHIF estão pensando em não mais oferecer o produto em sua forma atual. 
Apesar das melhorias em proximidade e conhecimento do cliente, a CIC e o NHIF 
têm encontrado difi culdades para agilizar o processo de adesão, as exigências de 
documentos e sincronizar seus sistemas de informação. A CIC também foi obrigada 
por lei a cobrar um prêmio anual adiantado, o que tornou mais difícil a obtenção e 
o acesso ao produto pelas pessoas.

O produto composto da Pioneer recebeu uma classifi cação baixa por diferentes 
razões. Por um lado, é o produto mais compreensivo no mercado e, como tal, merece 
atenção, mas é difícil de explicar aos clientes e difícil de manter altos padrões de 
serviço para uma cobertura múltipla, resultando em pontuações mais baixas em acesso 
e experiência. Além disso, o produto luta com seleção adversa e há uma necessidade 
de aperfeiçoar os processos administrativos para melhor gerir a rede de provedores. 
Por último, os mercados de baixa renda são sensíveis a preço; um prêmio equivalente a 
2,9 por cento da renda mensal coloca o produto da Pioneer acima do limite da viabi-
lidade fi nanceira. No entanto, é o menos maduro de todos os produtos analisados, e 
a sua proposta de valor costuma melhorar com o tempo.
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O júri ainda não conhece o valor para o cliente dos produtos de microsseguro 
no Quênia, uma vez que muitos deles são novos; com sua maturidade limitada, há 
espaço para melhorar. A análise PACE levanta uma questão sobre valor para o cliente 
a partir de produtos compostos, pelo menos na forma rigorosa utilizada no Quênia. 
Em teoria, existem fortes argumentos a favor de produtos compostos, tendo em vista 
os altos custos de aquisição no microsseguro. No entanto, é preciso estar ciente de 
suas desvantagens. A complexidade inerente torna difícil para explicar os benefícios 
para clientes e para manter o serviço de alta qualidade e apólices caras de administrar, 
resultando em produtos muito pouco viáveis fi nanceiramente. Do ponto de vista de 
valor para o cliente, a falta de escolha é um problema, visto que é possível supor que 
as mesmas soluções sejam adequadas para todos. Todos esses fatores resultaram em 
baixa aceitação.

15.4.2  Comparar vários modelos de seguro saúde na Índia

Durante a última década, vários produtos de microsseguro saúde foram desenvolvidos 
na Índia, fazendo do país o mercado mais maduro para a provisão de coberturas 
de saúde para famílias de baixa renda. Conforme demonstrado na Tabela 15.3, a 
análise PACE capta essa diversidade, considerando cinco produtos de hospitalização 
agrupados com benefícios adicionais. Tais produtos são entregues por um programa 

Figura 15.4 Avaliação PACE de valor para o cliente, Quênia

Mecanismos informais NHIF CIC Pioneer Britak JBT

Produto 2.3 2.6 3.3 4.4 1.9 3.3

Acesso 4.3 2.2 2.3 2.7 3.7 3.3

Custo 2.2 4.2 3.4 2.4 3.2 3.8

Experiência 3.3 3.0 2.7 3.1 2.9 4.0

Produto

Custo

Experiência Acesso

Mecanismos informais
NHIF
CIC
Pioneer
Britak
JBT
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baseado na comunidade (Uplift), por ONGs em parceria com seguradoras (PWDS, 
VimoSEWA), por uma companhia de seguros em colaboração com o Ministério 
Têxtil (ICICI Lombard), por um governo estadual em colaboração com coopera-
tivas (Yeshasvini) e pelo governo com várias seguradoras privadas (RSBY)5. O RSBY 
e os programas de tecelões são subsidiados; sendo o último o único que oferece 
cobertura ambulatorial integral. Pode parecer injusto fazer uma comparação entre 
programas subsidiados e programas com preço de mercado; porém, tais comparações 
fazem sentido do ponto de vista dos clientes, o que é a essência da avaliação PACE. 
Os produtos atendem grupos alvo semelhantes, mas são vendidos em locais diferentes 
(com exceção do RSBY, o qual foi implementado em toda a Índia).

Os programas patrocinados pelo governo pontuam de forma semelhante ao seu 
homólogo NHIF no Quênia (ver Figura 15.5). Embora possam oferecer produtos 
melhores a um custo mais baixo devido aos subsídios, como programas em larga 
escala, eles deixam a desejar em ambas as dimensões, acesso e experiência. No caso 
do RSBY, o acesso é limitado para a população abaixo da linha da pobreza (BPL, na 
sigla em inglês), conforme identifi cado pelo cartão de ração. É importante ressaltar que 
o número de adesão é pequeno pelo fato de esta ser feita, muitas vezes, dentro de um 
período específi co de tempo e de todos os membros da família terem de comparecer 
pessoalmente. Informações limitadas fornecidas para o público e o esforço limitado 
para explicar aos membros são razões prováveis   para as baixas taxas de utilização. 
No caso da ICICI Lombard, o acesso ao seu programa é limitado pela pouca expli-
cação ao membro referente a um produto relativamente complexo. As baixas taxas de 
utilização podem sugerir procedimentos de sinistros inadequados, mas o surgimento 
de um programa “que não envolve dinheiro” deve melhorar a qualidade do serviço em 
um futuro próximo. O governo da Índia e as seguradoras envolvidas estão investindo 
recursos para fazer com que o RSBY e outros programas patrocinados pelo governo 
atendam a populações de baixa renda.

Melhorias nas dimensões acesso e experiência podem tornar mais difícil para 
programas com preço baseado no mercado competirem com o RSBY e outros 
programas do governo, pelo menos no que diz respeito a clientes mais pobres. 
Algumas famílias, atualmente, ainda estão associadas ao RSBY e a outros programas 
de microsseguro saúde; entretanto, parece que no futuro os programas se alinharão 
ao RSBY e reposicionarão seus produtos. Organizações como Uplift, VimoSEWA e 
PWDS podem melhorar o acesso ao RSBY e se certifi carem de que seus membros se 
benefi ciam do programa do governo.

5 Várias seguradoras públicas e privadas entregam o RSBY; os prêmios apresentam pequena variação, mas o desenho do 
produto e os processos básicos permanecem os mesmos. De acordo com a análise PACE, o RSBY entregue em colabo-
ração com a ICICI Lombardi é considerado referência. Para outras informações sobre RSBY e microsseguro saúde na 
Índia, ver Capítulo 20, seção 20.2.4. 
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Curiosamente, assim como com o Quênia, o valor para o cliente mais “equili-
brado” é oferecido por um programa com base na comunidade. Conforme descrito 
na Caixa de Texto 15.5, a Uplift pontua bem na estrutura PACE, principalmente 
devido aos serviços de valor agregado, gestão de atendimento de qualidade, 
esforços sistemáticos em educação do cliente e atendimento primoroso ao cliente. 
A VimoSEWA está muito perto da Uplift em várias dimensões, exceto em produto, 
uma vez que os benefícios são os mais baixos entre os programas da Índia. Ao mesmo 
tempo, o programa da VimoSEWA é fi nanceiramente viável há vários anos6, enquanto 
a Uplift ainda depende de doadores, o que indica que os benefícios de valor agre-
gado garantidos pela Uplift podem não ser realistas para um programa baseado no 
mercado. Aumentos em prêmio podem ser uma opção para melhorar a viabilidade, 
considerando que a maioria dos programas analisados na Índia está abaixo do limite 
da disposição de pagar pelo seguro saúde.

6 Mas o desempenho não foi validado com as seguradoras que cobrem o risco para o programa.

Figura 15.5 Análise PACE de valor para o cliente, Índia

RSBY ICICI Yeshasvini PWDS SEWA Uplift

Produto 3.2 3.8 3.0 2.9 2.4 3.6

Acesso 2.6 3.0 2.7 3.4 4.4 4.3

Custo 4.9 4.3 2.6 2.3 2.7 2.9

Experiência 2.7 3.1 3.3 2.7 3.7 3.6

Produto

Custo

Experiência Acesso

RSBY
ICICI
Yeshasvini
PWDS
SEWA
Uplift
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Os produtos Yeshasvini e PWDS acrescentam um pouco menos de valor, mas 
atendem a seus mercados cativos e garantem cobertura decente a um preço justo. 
O acesso parece ser um problema para o Yeshasvini, enquanto o PWDS, o menos 
maduro dos programas indianos, precisa melhorar em administração de sinistros e 
qualidade de serviço. Se os problemas de seleção adversa e risco moral são resolvidos, 
pode haver espaço para mais melhorias, resultando em maior valor para o cliente.

Resumindo, a análise PACE para a Índia traça um retrato interessante do valor 
entregue por diferentes modelos. Cada modelo tem diferentes pontos fortes que 
podem ser explorados para gerar produtos de seguro saúde melhores para famílias de 
baixa renda. Os players do setor privado e as ONGs devem alinhar seus produtos aos 
grandes programas públicos (desde que a qualidade do serviço melhore) por meio de 
integração ou visando diferentes segmentos de mercado.

15.4.3  Melhorar o valor do seguro de vida nas Filipinas

Assim como a Índia é um dos mercados mais maduros em microsseguro saúde, as 
Filipinas são em microsseguro vida. As coberturas compulsórias de vida com bene-
fícios de invalidez e funeral foram selecionadas para a análise PACE. Os diferentes 
modelos representados incluem CARD e FICCO, que são grandes associações mútuas 
de benefício (MBAs), CLIMBS, uma seguradora cooperativa regulamentada, que 
opera em um modelo parceiro-agente com IMFs e cooperativas, e a MicroEnsure, 
uma corretora especializada que desenvolve e administra produtos entregues em um 
modelo parceiro-agente.7 Os quatro produtos são semelhantes e têm como alvo, em 
termos gerais, os mesmos segmentos de mercado (Tabela 15.4), o que torna a análise 
PACE mais fácil do que em outros países onde a presença de programas de previdência 
social e a complexidade do seguro saúde tornam a comparação mais difícil.

7 O produto MicroEnsure com TSKI é considerado referência para análise PACE nas Filipinas.
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Tabela 15.4 Produtos incluídos na análise PACE, Filipinas

FICCO, MBA CARD, MBA
CLIMBS, proteção 
família da Micro-biz 

MicroEnsure, 
Family Life 
com TSKI

Data de 
início

2007 1994 2004 2007

Tipo de 
produto

Vida a termo, morte 
acidental & invalidez

Vida a termo, morte 
acidental & invalidez

Vida a termo, morte 
acidental & invalidez, 
funeral, incêndio

Vida a termo, morte 
acidental & invalidez, 
funeral

Cobertura PHP40,000 (morte 
natural, principal), 
PHP10,000 para 
demais, morte 
acidental & 
invalidez igual

PHP50,000 (morte 
natural, principal), 
PHP10,000 para 
demais, morte acidental 
igual, invalidez 
até PHP100,000, 
PHP10,000 hospital 
com pagamento para 
acidente de carro

PHP30,000 (morte 
natural, principal), 
PHP10 – 15,000 
para demais, morte 
acidental & invalidez 
igual, benefício funeral 
PHP2,500-10,000, 
PHP40,000 para 
incêndio

PHP90,000 (morte 
natural, principal), 
PHP15 – 30,000 para 
demais, PHP70,000 
(morte acidental & 
invalidez, principal), 
PHP10 – 20,000 para 
demais, PHP5,000 – 
20,000 de benefício

Prêmio 
mensal para 
família1

PHP90 PHP60 PHP87 PHP78

Distribuição IMF FICCO IMF CARD IMFs e cooperativas IMF TSKI 

Segmento 
alvo2

Empréstimos para 
microempresários, 
pescadores, agricultores 
e trabalhadores do setor 
formal, de PHP13,000 
– 2M 
PHP 5-20,000 de renda 
média mensal familiar

Microempresárias 
mulheres, comércio, 
serviços, agricultura 
PHP5-20,000

Membros de 
cooperativas de crédito e 
poupança 
PHP5-20,000

Microempresárias 
mulheres, 
trabalhadores pobres, 
principalmente, em 
áreas rurais 
PHP5-20,000

Desempenho3 85.000 membros 
(330.000 vidas 
seguradas)
Coefi ciente de sinistros 
30%
Índice de retenção
 > 80 por cento

1 milhão de membros
(4 milhões de vidas 
seguradas)
Coefi ciente de sinistros 
15-25% 
Índice de retenção
 > 80 por cento

135.000 vidas 1 milhão de vidas
Coefi ciente de sinistros 
45 por cento

1  Metade do prêmio das MBAs é destinada a um fundo de garantia e reembolsada aos membros quando eles decidem 
sair do programa.

2  Como todos os programas têm com alvo uma população que está logo abaixo ou logo acima da linha da pobreza, a 
renda estimada para todos os programas é PHP5,000-20,000, com renda média mensal da família em PHP11,000. 
Esses cálculos se baseiam nas seguintes fontes: 1) PhilHealth (2010): limite de baixa renda em PHP246,109 ao ano, 
aproximadamente PHP20,000 ao mês; receita média no grupo de baixa renda PHP7,500; 2) Estatística ofi cial da 
pobreza do National Statistical Coordination Board (2011): limite mensal de pobreza para uma família de 5 pessoas 
em PHP7,017.

3 Coefi ciente de sinistros das MBAs calculado sobre prêmios cobrados. Na realidade, o coefi ciente dobra caso se 
baseie na parcela não restituída apenas.

 Nota: US$1 = PHP45.
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Todos os programas nas Filipinas oferecem melhor valor para famílias de baixa 
renda do que mecanismos informais de risco similares (Figura 15.6), apesar do fato 
de que, na cultura fi lipina, o apoio da comunidade para ajudar as famílias enlutadas 
está bem consolidado. A principal limitação de mecanismos informais de comparti-
lhamento de risco é que eles cobrem apenas custos de funeral, o que ainda deixa as 
famílias vulneráveis   quando morre um chefe de família. Caso contrário, os meca-
nismos informais para lidar com os riscos vida são acessíveis, não são caros e são muito 
responsivos, em especial quando comparados aos seus similares no Quênia. 

Portanto, o fato de os produtos de microsseguro vida analisados agregarem valor 
nas Filipinas merece atenção, uma vez que é difícil oferecer melhor valor do que a 
prática informal de abuloy.8 Na verdade, a origem do microsseguro nas Filipinas 
vem da formalização de abuloy por algumas cooperativas que exigiam dos membros 
contribuição ex-ante de PHP2 a PHP5 (US$0.04 EUA US$0.11) por mês para um 
benefício de morte de PHP20,000 a PHP35,000 (US$444 a US$777), o que fi ca bem 
próximo do preço que as pessoas pagam para participar de abuloy. Quando as MBAs 
regulamentadas surgiram, como CARD e FICCO, elas se basearam nesses programas 
semiformais de cooperativas e os formalizou integralmente. 

Todos os quatro produtos analisados pontuam quase igual nas quatro principais 
dimensões da estrutura PACE. Conforme descrito na seção 15.2, os produtos apre-
sentam vários pontos fortes e fracos, mas oferecem boa cobertura e bom serviço a 
um preço razoável. De acordo com Rimansi (2002), o preço está dentro da faixa de 
disposição de pagar declarada pelas famílias de baixa renda. A preocupação com 
custo-benefício continua, considerando que todos os produtos são muito rentáveis, o 
que indica que há uma oportunidade para aumentar benefícios ou reduzir prêmios.

É interessante notar que uma convergência como esta em um ambiente onde não 
há muita concorrência, já que a maioria das seguradoras (especialmente aquelas que 
são sociedades baseadas em adesão) atendem a mercados cativos. No entanto, com 
o aumento da atividade por parte da CLIMBS e a recente entrada de MicroEnsure, 
a concorrência aumentou e os clientes parecem ter se benefi ciado. Os produtos vida 
nas Filipinas se basearam em mecanismos informais e continuaram melhorando seus 
recursos para oferecer melhor valor, demonstrando evidências de que a maturidade 
importa e que o valor para o cliente melhora com o tempo. Ainda há melhorias a serem 
feitas e, com o aumento da concorrência, haverá mais benefícios para o cliente.

8 Em damayan, um termo mais amplo para apoio à comunidade, parentes e amigos efetuam contribuições de abuloy 
(apoio informal para funeral) para uma família que perdeu um de seus membros.
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15.5  Conclusões

Valor para o cliente é uma questão complexa, que ainda precisa ser entendida para 
que profi ssionais sejam bem-sucedidos em seus negócios e para que outras partes 
interessadas apoiem, efetivamente, o desenvolvimento de mercados de microsseguro. 
A ferramenta PACE pode ser usada para comparar microsseguro a suas alternativas, 
por meio de um sistema baseado em auditoria, apoiado por fontes de informações 
secundárias. Ela preenche um intervalo entre os principais indicadores de desem-
penho, o que pode apenas sinalizar sucessos ou problemas, e estudos completos sobre 
clientes, os quais são caros e de longo prazo. A estrutura PACE considera produtos 
por meio da visão dos clientes de uma forma holística, levando em consideração as 
dimensões que são importantes para os consumidores. Portanto, ela pode ser usada 
por profi ssionais para melhorar o valor de seus produtos e contribuir para processos 
estratégicos de gerenciamento. Os resultados PACE ainda parecem robustos o sufi -
ciente para envolver governos, doadores e reguladores em debates políticos.

A análise inicial na Índia, no Quênia e nas Filipinas revela que há espaço para o 
microsseguro agregar valor às principais práticas informais de compartilhamento de risco 
e aos programas de previdência social que existem para proteger populações de baixa 
renda contra os riscos vida e saúde. As conclusões apresentadas neste capítulo confi rmam 
as limitações informais de acordos em gerenciamento de risco e também exploram como 
o microsseguro deve complementar os programas de previdência social.

Figura 15.6 Análise PACE de valor para o cliente, Filipinas

Informal FICCO CARD CLIMBS MicroEnsure

Produto 2.3 3.3 3.6 3.7 4.3

Acesso 4.3 4.0 3.6 3.8 4.0

Custo 3.4 4.0 4.4 3.9 4.3

Experiência 3.2 3.8 4.3 3.3 3.5

Produto

Custo

Experiência Acesso

Informal
FICCO
CARD
CLIMBS
MicroEnsure
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A análise dos três países aponta para a correlação entre valor para o cliente e matu-
ridade dos mercados. Nas Filipinas, onde há mais de uma década as microsseguradoras 
vêm melhorando continuamente os produtos vida, parece não haver dúvida quanto 
ao valor de todos os produtos analisados. No Quênia, onde as inovações em produtos 
compostos, tais como saúde e vida, estão apenas começando, o valor para o cliente 
da maioria dos produtos está em questão, visto que eles não são muito melhores do 
que os mecanismos informais e também não complementam o programa de previ-
dência social. Produtos de microsseguro saúde na Índia parecem estar na metade do 
caminho de sua jornada em relação à entrega de valor para o cliente, com dinâmicas 
interessantes entre produtos valiosos entregues por intermédio de programas baseados 
na comunidade ou administrados por ONGs e iniciativas patrocinadas pelo governo, 
que estão crescendo em importância.

No processo contínuo de geração de valor, o ambiente competitivo, a orientação 
de mercado e/ou o compromisso social podem levar a melhorias signifi cativas. 
Muitas vezes, os aperfeiçoamentos foram pequenos ajustes que fi zeram uma enorme 
diferença para consumidores de baixa renda. No entanto, é raro para uma oferta 
primar em produto, acesso, custo e experiência. Por conseguinte, ainda há espaço para 
melhorias, considerando que os clientes estão buscando valor nas quatro dimensões. 
Existem muitas trade-off s neste processo; entretanto, se melhorias conduzem a maior 
efi ciência, uma proposta de equilíbrio pode ser possível.

Os exemplos citados no presente capítulo são inspiradores; porém, o valor para 
o cliente é contextual e nem todas as ideias podem ultrapassar as fronteiras 
para mercados com diferentes preferências de cliente, sistemas de previdência social, 
ambientes competitivos e disponibilidades de tecnologia ou canais de distribuição. 
E, ainda, embora o contexto importe, alguns motores de valor para o cliente parecem 
sufi cientemente universais para serem colocados na agenda global do microsseguro 
para melhorar ainda mais o valor para o cliente. Isso inclui explorar:

– melhorias em processamento de sinistros, atendimento ao cliente, educação do consu-
midor e processos de adesão;

– tradução de ganhos em efi ciência (por meio de melhorias em processos e uso de 
tecnologia) em melhor valor para o cliente;

– valor de desenhos de produtos compulsórios versus voluntários;
– equilíbrio entre simplicidade e cobertura (coberturas simples comparadas a coberturas 

mais compreensivas, coberturas adequadas) no contexto de marketing, demanda, e 
custos de aquisição;

– formas de estruturar parcerias público-privadas para microsseguro saúde e agrícola;
– oportunidades para se basear em mecanismos informais e garantir melhor convivência 

com o microsseguro.
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Por fi m, em microsseguro, como em qualquer outro negócio de varejo, o valor 
para o cliente deve ser o motor da viabilidade do negócio. Melhores produtos signifi ca 
alcançar economias de escala, um pré-requisito em microsseguro, de uma forma mais 
ágil. Alguns produtos vida analisados neste capítulo revelam que é possível encontrar 
o equilíbrio ideal entre valor para o cliente e viabilidade do negócio. Não há uma 
resposta simples em que a estratégia de negócios é a mais efi caz; entretanto, é muito 
difícil chegar a uma boa estratégia sem conhecer as necessidades dos clientes e sem 
uma ferramenta que associará inteligência de mercado ao processo de planejamento 
estratégico. Para conhecer as necessidades dos clientes, as microsseguradoras precisam 
de mais dados do cliente.
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16  Microsseguro que opera para a mulher
Anjali Banthia, Susan Johnson, Michael J. McCord e Brandon Mathews

Este capítulo é uma adaptação do Microinsurance Paper no 3, publicado pela Facility Inovação em 
Microsseguros da OIT (2009), que foi cofi nanciada pela Swiss Development Cooperation. Os autores 
agradecem a Inez Murray (Banco Mundial das Mulheres), Anna Gincherman (Banco Mundial da Mulher), 
Raven Smith (Zurich) e Jonathan Tin (Zurich) pelo apoio inestimável dado neste documento. Os autores 
também agradecem a Naila Kabeer (Institute of Development Studies, Universidade de Sussex), Gabriele 
Ramm (consultora) e Patricia Richter (OIT) pela revisão do documento.

Para milhões de mulheres do mundo inteiro, a cobertura de microsseguro pode signifi car 
diferença entre vida e morte. Ter mecanismos de enfrentamento efi cazes é fundamental 
para a mulher pobre, que não apenas é confrontada com uma grande vulnerabilidade 
ao risco, mas que também arca com o ônus de gerenciar os riscos de suas famílias. 
Durante a vida de uma mulher, esses riscos podem incluir problemas de saúde para ela 
e membros da família, perda da renda do chefe de família devido a morte ou divórcio, 
vulnerabilidade na velhice, preocupação com o cuidado dos fi lhos em caso de sua própria 
morte, violência doméstica, riscos relacionados com o trabalho e catástrofes naturais, 
conforme mostrado na Figura 16.1. Qualquer um desses riscos pode levar a choques 
fi nanceiros graves e, muitas vezes, devastadores para a mulher pobre e sua família, 
potencialmente, intensifi cando a pobreza, instabilidade e vulnerabilidade.

Figura 16.1 Eventos e riscos do ciclo de vida da mulher pobre
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O homem pobre é confrontado com muitos desses mesmos riscos. No entanto, o 
impacto sobre a mulher pobre é muito maior. Globalmente, as mulheres representam 
70 por cento de pobres do mundo (UNIFEM, 2010). Elas enfrentam níveis despropor-
cionais de vulnerabilidade e violência física. Ganham menos, muitas vezes têm emprego 
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no setor informal, com menos participação e controle dos bens (Mayoux, 2002). 
Quando tais vulnerabilidades se combinam com a responsabilidade de assegurar o 
bem-estar e a segurança de suas famílias, fi ca claro que as mulheres não apenas têm um 
única e premente necessidade de meios adequados para gerenciar riscos, mas também 
de atuar como agentes no gerenciamento de riscos de suas famílias inteiras.

A mulher pobre tem, tradicionalmente, enfrentado o risco utilizando abordagens 
que oferecem proteção moderada, mas são, muitas vezes, limitadas, inefi cientes, não 
confi áveis, ou mesmo prejudiciais. O microsseguro oferece uma solução promissora 
para a mulher pobre se desenvolvido e entregue de forma efi caz. Mulheres são um 
segmento signifi cativo do mercado de microsseguro emergente porque buscam 
cobertura tanto para si quanto para suas famílias, atuando como gestoras de risco de 
famílias inteiras. No entanto, milhões de mulheres pobres não têm seguro.

Este capítulo destaca a importância de conhecer os riscos específi cos que a 
mulher pobre enfrenta e a infl uência da dinâmica familiar sobre como esses riscos 
são gerenciados. Com tais conhecimentos, o capítulo explora como o microsseguro 
pode ser melhor desenvolvido e entregue para a mulher. O capítulo também se presta 
a cobrar das IMFs1 e demais canais de distribuição, bem como doadores,  segura-
doras e comunidade de pesquisa, o desenvolvimento de programas de microsseguro 
sensíveis ao gênero.

Os resultados deste documento são, principalmente, extraídos dos estudos de 
pesquisa qualitativa de mercado realizada pelo Banco Mundial da Mulher (WWB), 
de 2003 a 2008, em oito países entre África, Europa Oriental, América Latina, Oriente 
Médio e Sul da Ásia, além da literatura existente sobre poupança e microsseguro.

16.1  Gênero e risco em famílias pobres

Como as decisões e estratégias em gerenciamento de risco diferem entre mulheres e
homens? Embora haja diferenças entre culturas, em geral o homem, muitas vezes, tem 
o papel de provedor, fi gura de autoridade e chefe de família, e costuma ser o respon-
sável por tomar as principais decisões fi nanceiras. A mulher costuma ter o papel de 
cuidadora, dona de casa, e, cada vez mais, de fonte de rendimento e gestora fi nanceira 
da família. Inerente à função de cuidadora, está a responsabilidade de lidar com os 
riscos – como problemas de saúde, mortes na família e emergências – para manter a 
segurança, saúde e estabilidade do lar.

Esses papéis dão origem a diferentes estratégias de gerenciamento de risco para 
mulheres e homens, o que pode ser explorado a partir de três perspectivas descritas a 
seguir. Em primeiro lugar, as atitudes da mulher em relação à poupança, aversão ao 
risco e gestão fi nanceira, muitas vezes, diferem das atitudes do homem. Em segundo 
lugar, existem alguns riscos que surgem para a mulher como resultado de relações 
intrafamiliares. Por fi m, a mulher tem uma vulnerabilidade maior para riscos devido 
à sua fi siologia e posição na família e na sociedade.

1 Este capítulo se concentra, principalmente, em instituições de microfi nanças como canais de distribuição.
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16.1.1  Atitudes da mulher em relação ao gerenciamento de risco

A mulher é ávida poupadora e gerente de risco. A mulher, normalmente, utiliza seus 
lucros para melhorar a saúde e a qualidade de vida de sua família, seja gastando os 
lucros dos negócios nas despesas da casa ou poupando esses lucros para recorrer a 
eles em caso de necessidade. Este comportamento se refere ao papel da mulher como 
cuidadora e indica que, se a mulher está provendo as necessidades diárias da família, os 
recursos do homem fi cam livres para investir e expandir seus negócios. Neste sentido, 
seus papéis são interdependentes. Um homem paquistanês revela: “As mulheres usam 
[sua renda] na casa, elas pensam nas crianças. Elas economizam dinheiro para o dote 
ou educação dos fi lhos. Isto é o que as mulheres fazem. Os homens querem expandir 
seus negócios” (WWB, 2008c).

Evidências de países desenvolvidos indicam que a mulher é mais avessa ao 
risco do que o homem em relação a investimentos (Jianakoplos e Bernasek, 1998). 
Contudo, as diferenças em aversão ao risco podem não ser biológicas ou inatas, e sim 
serem oriundas dos papéis tradicionais dentro da família e dos diferentes graus de 
riscos que a mulher e o homem enfrentam. Se essas diferenças surgem de preferências 
inatas ou de contextos de gênero, mulheres e homens gerenciam riscos de forma dife-
rente, e isso tem implicações no desenvolvimento do produto de microsseguro.

16.1.2  Relações intrafamiliares e gerenciamento de risco

Algumas famílias operam com a importante união de tomada de decisão e negociação. 
Em outras, pode haver uma separação acentuada dos papéis, com pouca discussão 
ou colaboração, ou pode haver confl ito latente ou evidente em que alguns membros, 
geralmente a mulher, sentem que estão buscando cumprir suas responsabilidades à 
margem de seus cônjuges. Nos casos citados por último, o homem pode oferecer pouca 
assistência, suspender suas contribuições quando a mulher ganha o próprio dinheiro 
ou fazer exigências sobre a poupança e a renda da mulher para seus próprios objetivos. 
No pior dos casos, o confl ito pode levar à violência doméstica e ao divórcio.

Como a família funciona infl uencia, signifi cativamente, a alocação de recursos 
para poupança e seguro. Quando a cooperação é grande, as decisões conjuntas para 
mobilizar fundos para seguro podem ser tomadas mais facilmente. Nas famílias onde 
os papéis são claramente separados ou onde há confl ito, tais decisões costumam ser 
mais problemáticas. Nesses casos, a mulher que deseja comprar apólices que atendam 
às necessidades inerentes ao seu papel – por exemplo, assistência médica dos fi lhos 
– pode ter de recorrer à renda e poupança próprias, geralmente, menores. A própria 
existência de confl ito familiar também pode aumentar o desejo de uma mulher de 
comprar seguro e afetar as características de sua escolha. Conhecer essa dinâmica 
de gênero intrafamiliar permitirá que o desenvolvimento e a entrega de produtos de 
microsseguro sejam aperfeiçoados.
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16.1.3  Maior vulnerabilidade da mulher pobre ao risco 

As necessidades de gerenciamento de risco da mulher são moldadas por riscos espe-
cífi cos e únicos que ela enfrenta devido à sua fi siologia e posição na família e na 
sociedade. Os principais riscos enfrentados pela mulher pobre são os seguintes:

– Saúde: Choques na saúde estão entre os maiores e menos previsíveis riscos que as 
famílias pobres enfrentam. O aumento dos custos médicos e salários perdidos podem 
empurrar para a pobreza famílias em situação estável (Chen et al., 2008). A mulher 
enfrenta um duplo desafi o quando se trata de riscos saúde: ela é mais propensa a 
problemas de saúde e de ser responsável no cuidado dos problemas de saúde dos outros. 
Exemplos de maior propensão à doença da mulher incluem problemas na saúde repro-
dutiva, como pode ser comprovado pelas quase 300 milhões de mulheres que sofrem 
danos permanentes à saúde resultantes de gravidez e parto (Ahmed e Ramm, 2006). 
A mulher, também, é mais propensa a doenças sexualmente transmissíveis, como 
HIV/AIDS, uma vez que, muitas vezes, estão em situação mais fraca para negociar 
o sexo seguro (UNAIDS, 2008). A saúde da mulher também pode ser ameaçada por 
meio de um aumento da exposição à água insalubre durante a limpeza de sua casa e à 
lenha ou fumaça de carvão exaladas durante o cozimento, que são nocivas (Ahmed e 
Ramm, 2006). A mulher pobre pode ser menos propensa a usar seus recursos limitados 
para tratamento quando está doente, preferindo usar os recursos para o tratamento de 
membros doentes da família, especialmente os fi lhos (Kern e Ritzen, 2002).

– Morte do marido: Na maioria dos países, as mulheres tendem a viver mais do que 
os maridos. A probabilidade aumenta nas comunidades onde a mulher é propensa a 
se casar com um homem mais velho e onde a expectativa de vida do homem é menor 
devido a violência, condições de trabalho inseguras ou serviço militar. Para a mulher 
pobre, a morte do marido pode ser devastadora – não apenas emocionalmente, mas 
também fi nanceira e legalmente. Viúvas que dependiam de seus cônjuges para apoio 
fi nanceiro devem aprender a sobreviver sozinhas, com poucas chances de se casar 
de novo. O risco é ampliado no caso da mulher com fi lhos pequenos para sustentar 
e educar. As viúvas também podem enfrentar grandes batalhas legais e culturais 
para conservar a propriedade após a morte do marido. A perda da propriedade pode 
deixá-las sem uma casa para morar e pode ameaçar a segurança pecuniária e alimentar. 
As seguradoras podem desempenhar um papel positivo em tais situações, exigindo 
que os ativos do segurado estejam no nome da mulher (Ahmed e Ramm, 2006).

– Velhice: A velhice exerce uma pressão considerável sobre as famílias pobres, pela 
necessidade de apoio fi nanceiro e ajuda na subsistência, e aumento dos custos de saúde. 
Tradicionalmente, a mulher tem lidado principalmente com esse risco, confi ando em 
seus fi lhos adultos para apoiá-la. Cada vez mais, todavia, a mulher tem a preocupação de 
que os fi lhos serão incapazes ou não estarão dispostos a dar este apoio. Esta análise dos 
papéis tradicionais deixa muitas mulheres vulneráveis, particularmente as viúvas.

– Divórcio: Pesquisa do WWB revela que muitas mulheres divorciadas estão sob 
intensa pressão fi nanceira – uma pressão que cresce quando elas têm fi lhos para 
cuidar. Como na morte de um dos cônjuges, a mulher divorciada enfrenta a perda 
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do apoio fi nanceiro do marido, um custo que aumenta em países onde a pensão 
alimentícia não é exigida ou obrigada, e é muitas vezes confrontada com grandes
batalhas legais para conservar a propriedade após o divórcio. Esses riscos fi nanceiros 
se tornam ainda mais difíceis quando combinados com as barreiras culturais e o 
ostracismo social que a mulher divorciada pode enfrentar. Enquanto o “seguro de 
divórcio” pode não ser viável, seguradoras e canais de distribuição podem incentivar 
a mulher a ter seu nome na escritura da propriedade que está sendo segurada a fi m 
de protegê-la no caso de divórcio ou morte do marido. IMFs e demais pontos de 
distribuição também podem ajudar a mulher divorciada dando indicações de serviços 
jurídicos para mulheres a preços acessíveis que podem ajudá-las a manter seus bens 
após o divórcio.

– Própria morte: Muitas mulheres temem que seus fi lhos, principalmente suas fi lhas, 
não estarão devidamente amparados no caso da própria morte. A mulher também 
se preocupa em sobrecarregar a família com os custos do funeral e dívida pendentes, 
e aquela que tem uma renda teme que a família possa não ter meios para sobreviver 
sem sua contribuição. O microsseguro é uma ferramenta óbvia para garantir apoio 
fi nanceiro, incluindo quitar dívidas pendentes e garantir benefícios fi nanceiros para 
os fi lhos, mas algumas mulheres temem que o cônjuge, se declarado benefi ciário da 
apólice de seguro vida, venha a gastar parte ou a toda indenização de forma indevida. 
Para contornar essa situação, os canais de distribuição podem oferecer assessoria em 
aspectos culturais, a fi m de ajudar a mulher a pensar em suas opções para nomear 
um benefi ciário. O microsseguro também pode ser desenvolvido para proporcionar 
benefícios práticos diretamente, como mantimentos ou vales para mensalidades esco-
lares, no intuito de melhor assegurar que as necessidades da mulher serão atendidas, 
mesmo depois de sua morte.

– Violência doméstica: A violência doméstica não apenas coloca a saúde física e mental 
da mulher em risco, como também pode ameaçar sua segurança fi nanceira. A mulher 
que sofre com violência doméstica pode incorrer em altos custos fi nanceiros para 
tratamento e reabilitação, o que tem implicações no seguro saúde (Ahmed e Ramm, 
2006). A mulher também pode pensar que sua capacidade de auferir uma renda é 
reduzida se seu trabalho a sujeita a abuso ou se o abuso a deixou incapacitada para 
trabalhar. Para a mulher pobre que não possui propriedade, esse risco se agrava. 
Pesquisas no sul da Índia concluíram que 49 por cento de mulheres casadas que não 
possuíam terras ou uma casa sofriam violência doméstica enquanto esse número caía 
para 10 a 18 por cento para quando elas possuíam terras ou uma casa (Murray, 2008). 
Dessa forma, os esforços das IMFs para incentivar a posse de bens por meio de 
poupança e crédito pode também ser uma ferramenta importante de gerenciamento 
de risco para a mulher.

– Riscos relacionados com trabalho: A mulher pobre enfrenta uma série de riscos 
relacionados com trabalho, que, muitas vezes, não são cobertos por produtos de 
seguro disponíveis. As comerciantes que trabalham nas ruas ou em praças do mercado 
podem estar vulneráveis a roubo e violência física. Profi ssionais do sexo são fortemente 
propensas a doenças sexualmente transmissíveis, estupro e abuso. Mulheres cujos 
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negócios são montados em casa são vulneráveis porque não dispõem das medidas de 
segurança que podem ser postas em prática nas fábricas e porque estão fi sicamente 
isoladas dos outros, diminuindo suas oportunidades de participar de sindicatos e 
buscar igualdade salarial por seu trabalho. Considerando que a mulher normalmente 
recebe menos por seu trabalho do que o homem e é mais propensa a trabalhar no setor 
informal, onde recebe menos proteção legal contra os riscos relacionados ao trabalho, 
sua capacidade de evitar ou lidar com esses riscos é mais limitada.

– Catástrofes naturais: Os efeitos das catástrofes naturais sobre a população pobre 
podem ser especialmente graves, mas raramente são cobertos pelo seguro (ver Capí-
tulo 4). A proporção signifi cativamente maior de vítimas de catástrofe na maioria 
dos desastres naturais recentes foi de mulheres. Essa disparidade em gênero resulta 
de várias diferenças de gênero: como cuidadora dos fi lhos, a mulher pode estar fi si-
camente mais próxima dos dependentes em uma situação de desastre e, portanto, 
precisa tentar resgatá-los, reduzindo sua capacidade de evacuar o local rapidamente. 
Restrições culturais sobre a capacidade da mulher de deixar sua casa sem permissão 
do homem também podem difi cultar a evacuação em tempo hábil. Embora a mulher 
sobreviva ao desastre por si própria, ela sofre uma segunda onda de risco, uma vez 
que a ameaça de violência física e sexual contra a mulher tem se revelado maior, 
em especial nos abrigos e acampamentos de socorro durante a fase de recuperação 
(Dimitríjevics, 2007).

16.2  Gerenciamento de risco e estratégias de enfrentamento tradicionais

Os mecanismos para a mulher pobre tradicionalmente costumam lidar com risco 
em duas categorias: 1) gerenciamento de risco ou estratégias ex-ante, medidas 
tomadas para limitar riscos ou se preparar para a ocorrência de um evento de risco; 
e 2) estratégias para enfrentar o risco ou estratégias ex-post, medidas tomadas para 
lidar com as consequências dos choques depois de terem ocorrido. Esta seção discute 
gerenciamento de risco que não é de microsseguro e estratégias de enfrentamento. 
O microsseguro como uma estratégia de gerenciamento de risco é assunto tratado 
na seção 16.3.

16.2.1 Ex-ante: Estratégias de gerenciamento de risco para a mulher pobre

– Poupança: Conforme discutido anteriormente, a mulher usa poupança para compensar 
os choques fi nanceiros associados ao seu papel de cuidadora, incluindo saúde, educação 
e emergências. A mulher pobre emprega uma variedade de estratégias de poupança, 
incluindo poupança doméstica, em bens, em associações de poupança e crédito rotativos 
(ROSCAs) e contas poupança mantidas em bancos, IMFs ou cooperativas.

– Tomar decisões comerciais de aversão ao risco: Com acesso limitado a capital e 
a educação e restrições signifi cativas em seu tempo devido às responsabilidades de 
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cuidadora na família, a mulher pobre tem, muitas vezes, pouca opção, a não ser a de 
se sobrecarregar com atividades comerciais não diferenciadas, de baixo valor agregado, 
baixo risco, pouco lucro, como, por exemplo, costurar ou cozinhar, que são extensões 
de seus deveres domésticos. Quando lucros são auferidos, a mulher, muitas vezes, evita 
reinvestir seus lucros no seu negócio principal, e, em vez disso, opta por mais escolhas 
de aversão ao risco. Tal comportamento evita grandes perdas, mas também limita 
grandes ganhos, e é indicativo de uma preferência por segurança e gerenciamento de 
risco a decisões comerciais arriscadas, porém, potencialmente mais lucrativas.

– Investir em bens: Muitas mulheres pobres consideram a posse de um bem como 
uma estratégia para gerenciar os riscos de divórcio, viuvez ou velhice. Com seu nome 
na escritura, elas podem evitar batalhas legais complicadas e caras sobre o bem se 
divorciadas ou viúvas, assegurando um lugar para viver. Ter um bem permite à mulher 
deixar esse bem para os fi lhos, é um lugar para viver na sua velhice e dá a ela uma 
opção de alugar toda ou parte da casa, como fonte de renda, o que é particularmente 
vital para a mulher idosa.

– “Investir” nos fi lhos: As mulheres, muitas vezes, consideram que os investimentos 
na educação e nos negócios de seus fi lhos é investimento na segurança de sua velhice. 
“O maior investimento que você pode fazer é educar seus fi lhos, dar a eles dinheiro 
para irem para a universidade,” diz uma mulher dominicana (WWB, 2008b). 
A esperança é que fi lhos com boa educação terão empregos bem pagos que darão a eles 
recursos sufi cientes para cuidar de seus pais idosos e um senso de responsabilidade de 
“retorno” por apoiá-los enquanto são jovens.

– Participar de relações sociais mútuas informais: As mulheres de muitas culturas 
investem em relações sociais mútuas informais para se preparar para vários eventos 
da vida, como, por exemplo, o nascimento de um fi lho ou a morte de um cônjuge. 
As relações de gerenciamento de risco, como as munno mukabis (cuja tradução é 
“associações de amigos necessitados”) em Uganda, oferecem uma oportunidade para 
os membros cobrarem fundos durante um tempo a fi m de reunir recursos sufi cientes 
para ajudar seus associados caso ocorra uma determinada necessidade fi nanceira, por 
exemplo, uma morte ou um casamento (CGAP, 2000).

16.2.2 Ex-post: Estratégias de enfrentamento de risco para a mulher pobre

– Reduzir despesas da família: Depois de ocorrer um choque fi nanceiro, a mulher 
pobre costuma responder cortando as despesas da família. Dependendo da necessi-
dade fi nanceira, esses cortes podem incluir uma redução nas despesas diárias, como, 
por exemplo, gastos com alimentação e médico, e/ou reduções de custo de prazo mais 
longo, por exemplo, mudar-se para uma casa menos dispendiosa ou tirar os fi lhos, 
especialmente as meninas, da escola (Banco Mundial, 2009).

– Fazer empréstimo: Muitas mulheres pobres recorrem a empréstimos para enfrentar 
os choques fi nanceiros, seja com a família, amigos, IMFs ou prestamistas a um custo 
alto. A mulher também pode desviar fundos de empréstimos contraídos anteriormente 
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para outro fi m (ex.: investimentos comerciais) para administrar riscos imediatos. 
Quando os empréstimos já foram contraídos, uma estratégia de último recurso para 
enfrentar os riscos pode ser deixar de pagar o empréstimo caso o dinheiro seja neces-
sário para outro fi m.

– Vender ativos: Uma outra estratégia para lidar com o risco envolve a venda de bens, 
como ouro, terras e casa, ou ativos de geração de renda, tais como equipamentos dos 
negócios ou gado.

– Iniciar ou aumentar as atividades de geração de renda: Os membros da família 
pobre também podem assumir ou aumentar as atividades de geração de renda a fi m 
de ganhar dinheiro extra para lidar com choques fi nanceiros (Ezemenari et al., 2002). 
Frequentemente, é um choque fi nanceiro grave que empurra as mulheres e, em alguns 
casos, seus fi lhos, para a força de trabalho. Um estudo recente da mulher profi ssional 
do sexo no Quênia ocidental revela, de modo preocupante, que ela é quase 20 por 
cento mais propensa a fazer sexo pago mais arriscado, mais bem pago, nos dias em que 
um membro da família, principalmente uma criança, cai doente, como uma forma 
de fazer face às despesas relacionadas com saúde (Robinson e Yeh, 2009).

– Participar de relações sociais mútuas informais: Relações sociais informais 
também podem ajudar as famílias pobres a enfrentar choques fi nanceiros. No Quênia,
as mulheres usam as harambees (cuja tradução é “cooperativas”), onde se unem para 
cobrir os custos fi nanceiros de choques, como uma morte na família.  Da mesma 
forma, um estudo no Nepal constatou que, quando alguém morre, os membros da 
comunidade, normalmente, doam pequenas quantias de dinheiro e alimentos, que as 
famílias usam durante o período de 13 dias de luto (Simkhada et al., 2000).

16.2.3  Consequências das estratégias de risco

Embora muitas das estratégias de risco adotadas pelas famílias pobres garantam 
alguma proteção, ainda que juntas, elas são muitas vezes insufi cientes para cobrir inte-
gralmente os custos associados aos choques fi nanceiros (Dercon e Kirchberger, 2008; 
Cohen e Sebstad, 2009). Além disso, estas estratégias, muitas vezes, têm implicações 
secundárias adversas para a mulher e sua família.

Inadequações

Embora a pesquisa do WWB indique que a mulher pobre está disposta a poupar e 
pode economizar em torno de 10 a 15 por cento do seu rendimento líquido mensal, 
o valor, raramente, é sufi ciente para cobrir mais do que emergências básicas e alguns 
custos relacionados à saúde. A poupança também pode ser inefi caz quando a segurança 
do que foi poupado está em questão, como é frequentemente o caso em economias 
informais, em que a ameaça de roubo, fraude ou pressão de outros membros da família 
para gastar contraria sua capacidade de servir como um mecanismo efetivo de enfren-
tamento. Uma pesquisa em Uganda concluiu que 22 por cento em economias são 
perdidos em esquemas informais de poupança em comparação a uma taxa de perda de 
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apenas 3,5 por cento no setor formal (Wright e Mutesasira, 2001). Considerando sua 
maior propensão a usar mecanismos de poupança informal, este risco afeta a mulher 
de uma forma desproporcional (WWB, 2003).

Além disso, economizar por intermédio das ROSCAs pode ser inútil quando uma 
quantidade de membros exige dinheiro ao mesmo tempo ou quando um membro 
enfrentando um choque fi nanceiro não consegue receber seu dinheiro (WWB, 
2006d). Outras relações sociais mútuas informais também são incapazes de garantir 
cobertura integral para muitos riscos. No exemplo anterior do Nepal, as contribuições 
de membros da comunidade foram usadas para cobrir apenas 25 por cento dos custos 
associados à morte de um membro da família (Simkhada et al., 2000). As relações 
sociais também podem proporcionar pouca proteção contra riscos covariantes, tais 
como catástrofes naturais ou epidemias de saúde, porque os outros podem estar 
enfrentando os mesmos problemas, o que limita sua capacidade de ajudar.

Implicações secundárias adversas

Várias estratégias de risco, apesar de algumas vezes serem efi cazes em curto prazo, 
podem levar ao prolongamento de implicações secundárias adversas, perpetuando 
um ciclo de pobreza para a mulher pobre e sua família. Alocar os lucros dos negó-
cios à poupança e não em investimentos, por exemplo, é uma das principais razões 
para as empresas de mulher não crescerem na mesma proporção que as empresas 
de homem (Murray, 2008). Acumular poupança como precaução também pode 
limitar as despesas com outras necessidades vitais, como, por exemplo, habitação ou 
educação. Outras práticas de negócios avessos ao risco, tais como diversifi cação em 
vários negócios de pequeno porte, podem reduzir o impacto de qualquer negócio falir 
e ainda limitam a chance de sucesso de cada um dos negócios. Essas escolhas avessas 
ao risco fazem com que a mulher pobre renuncie a algumas oportunidades rentáveis 
que podiam ajudar a quebrar o ciclo de pobreza (Dercon e Kirchberger, 2008).

Quando uma mulher lida com choques pela venda de ativos produtivos, como 
gado ou equipamentos, ela pode, no desespero, ser forçada a aceitar um preço abaixo 
do mercado. Independentemente disso, ela anula sua capacidade de geração de renda 
dos ativos no futuro. Da mesma forma, tirar os fi lhos da escola pode reduzir os custos 
domésticos imediatos e deixá-los com tempo livre para trabalhar, mas isso causa um 
grave prejuízo para o desenvolvimento das crianças e reduz seriamente seu potencial 
de ganhos em longo prazo. Reduzir as despesas com alimentação e médico pode, da 
mesma forma, causar um sério impacto na saúde da família. Pesquisa sobre a recente 
crise econômica indica que mulheres e meninas sofrem, de forma desproporcional, 
com esses cortes (Institute of Development Studies, 2009).

Contrair empréstimo pode ajudar a suavizar as necessidades fi nanceiras em curto 
prazo, mas pode levar ao endividamento em longo prazo (Simkhada et al., 2000). 
Não pagar os empréstimos existentes pode liberar dinheiro em curto prazo, mas 
pode resultar em um futuro prejuízo no acesso a fi nanciamento. A Figura 16.2 ilustra 
quantas das muitas das estratégias de risco anteriormente citadas podem não socorrer 
a mulher que as emprega (Dercon e Kirchberger, 2008).
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A inadequação e os danos associados às muitas estratégias de risco comumente 
adotadas indicam uma grande necessidade de opções mais robustas que podem 
garantir cobertura mais adequada e duradoura sem efeitos negativos.

16.3 Microsseguro sensível ao gênero

O microsseguro pode garantir uma cobertura adequada contra choques, de longa 
duração, para a mulher pobre se devidamente desenvolvido e comercializado para 
atender às suas necessidades. Enquanto uma gama diversifi cada de produtos de micros-
seguro está sendo disponibilizada, incluindo programas de proteção contra quebras 
de colheita, danos à propriedade, catástrofes naturais, situações de invalidez e custos 
associados ao papel da mulher como cuidadora, esta discussão se concentra, principal-
mente, no microsseguro saúde e vida, porque esses riscos são tipicamente relatados como 
exercendo maior pressão fi nanceira sobre a mulher pobre (Roth et al., 2007).

Programas de microsseguro bem-sucedidos devem encontrar um equilíbrio entre 
garantir cobertura que atenda às necessidades da mulher pobre, minimizando custos 
operacionais da entrega para pontos de venda e seguradoras, e mantendo os prêmios 
baixos para fomentar a viabilidade fi nanceira e acessibilidade (Churchil, 2006). 
Há vários bons exemplos no mercado. A Micro Insurance Academy apresenta aos clientes 
um “menu” de benefícios, dando a eles a chance de escolher as opções dependendo de 
suas necessidades e capacidade de pagar. Outras entidades oferecem aos clientes produtos 
fi nanceiros, como, por exemplo, contas poupança ou empréstimos de emergência para 
completar lacunas em seus programas de microsseguro. As caixas de texto apresentadas 
nesta seção são alguns exemplos de microsseguro sensível ao gênero.

Exemplo:
Risco de viuvez

– Poupança
– Investir em 

bens e 
educação 
dos fi lhos

Negócios sofrem 
devido à falta de 
reinvestimento, 
causando perda de 
receita

Morte do 
marido
– Custos de 

funeral
– Perda do 

chefe da 
família

– Uso de 
poupança

– Vender os bens
– Aumentar 

as horas de 
trabalho e 
colocar os fi lhos 
para trabalhar

– Contrair 
empréstimos a 
custo alto

– Queda nos 
negócios em 
longo prazo

– Riscos saúde 
em longo prazo

– Endividamento 
sério

Figura 16.2 Exemplos de estratégias de risco e implicações

Adaptado de Dercon e Kirchberger, 2008.

Risco
não

segurado

Estratégias de 
gerenciamento 

de risco 
adotadas

Implicações 
adversas sobre 
bem-estar em 
curto prazo e 
longo prazo

Choque

Implicações 
adversas sobre 
bem-estar em 
curto prazo e 
longo prazo

Estratégias de 
enfrentamento 

de risco 
adotadas
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16.3.1  Atributos de desenho

Benefícios viáveis fi nanceiramente para a saúde e maternidade da mulher

O microsseguro saúde para a mulher deve ir além das necessidades de cobertura 
de saúde básica a fi m de cobrir os riscos saúde do ciclo de vida da mulher, incluindo 
questões de saúde reprodutiva, como, por exemplo, gravidez, pré-natal e puericultura, 
contracepção e menopausa, bem como cuidados preventivos, como exames de saúde 
regulares, vitaminas, educação em prevenção de doenças e imunizações e vacinas para 
a mulher e seus fi lhos. O microsseguro saúde compreensivo deve cobrir também os 
vários tipos de assistência médica, tais como tratamento primário, tratamento espe-
cializado, saúde mental, tratamento ambulatorial, hospitalização, cirurgia e prescrição 
de medicamentos, e também acesso a médico das mulheres.

Muitos produtos de microsseguro saúde carecem de cobertura compreensiva ou 
são oferecidos a um custo inviável fi nanceiramente para a maioria das mulheres. 
Vários programas excluem  gravidez, fazendo menção aos altos custos para seguradoras 
e clientes. Quando a ONG indiana Shepherd tentou negociar o preço de um programa 
de microsseguro saúde que incluía benefícios de maternidade com a estatal United India 
Insurance Company, os prêmios eram aproximadamente o dobro do valor que excluía 
maternidade, muito caro para clientes de baixa renda da Shepherd (Ahmed e Ramm, 
2006). Outras oferecem cobertura de gravidez limitada. A Delta Life em Bangladesh, 
por exemplo, exclui a cobertura de mulheres em sua primeira gravidez, devido a 
um risco maior de complicações (Ahmed e Ramm, 2006). Outros programas têm um 
período de carência de nove meses para cobertura saúde a fi m de impedir a mulher de 
aderir ao seguro e descobrir que está grávida ou restringir benefícios para apenas um 
ou dois partos por cliente (Herbas, 2009). Assim, o desafi o é encontrar uma maneira de 
garantir cobertura compreensiva a um preço acessível. A Caixa de Texto 16.1 apresenta 
um exemplo de como a IMF boliviana BancoSol tratou desta questão.

Caixa de BancoSol da Bolívia negocia para oferecer melhores benefícios para a mulher 
Texto 16.1

Embora muitos programas de microsseguro excluam benefícios de maternidade ou 
imponham períodos de carência de nove meses ou mais para evitar mulheres grávidas 
de fazerem o seguro, o BancoSol, junto com a Zurich, oferece um produto de micros-
seguro saúde compreensivo exclusivamente para mulheres. O programa garante 
cobertura integral de maternidade com um período de carência de sete meses, o que 
dá à mulher grávida uma janela de dois meses para fazer o seguro e cobrir o parto. 
Sendo uma das mais importantes IMFs da Bolívia, com aproximadamente 2000.000 
clientes em 2009, o BancoSol foi capaz de usar seu poder de barganha para negociar 
com a Zurich essas condições favoráveis para a mulher e demonstrou rapidamente 
a viabilidade de um programa como este por meio de um teste piloto. Em dois anos 



352 Seguro e o mercado de baixa renda

desde o piloto, o programa de microsseguro saúde do BancoSol alcançou mais de 
14.000 clientes. Sessenta e dois por cento desses clientes são mulheres, em compa-
ração a apenas 45 por cento de mutuários, ressaltando o alto valor de programas de 
microsseguro sensíveis ao gênero para mulheres.

Fonte: Autores.

Cobertura de microsseguro saúde para toda a família

Como cuidadora, a mulher valoriza imensamente o microsseguro saúde que permite 
a ela cobrir toda sua família. No entanto, os altos custos extras para incluir membros 
da família, muitas vezes, tornam a cobertura família inacessível ou obrigam a mulher 
a escolher e optar por quem segurar. Tal situação levanta sérias questões para as 
mulheres e meninas porque, muitas vezes, são elas que são deixadas de fora (Ahmed 
e Ramm, 2006).

Em outros casos, a opção de segurar vários membros da família não está dispo-
nível, como no caso de planos de empregador, que, por vezes, cobrem somente os 
empregados. Uma mulher na Jordânia, que enfrenta esta situação diz: “Somente meu 
marido é segurado pela empresa onde ele trabalha. Eles descontam 7 dinares (US$10) 
por mês do seu salário. Ele tem direito a hospitais privados, mas nós não temos 
cobertura. Ele teria de pagar mais para nos incluir [e não podemos arcar com esta 
despesa]” (WWB, 2006c). A Self-Employed Women’s Association (SEWA), na Índia, 
atenuou este problema oferecendo aos clientes planos de microsseguro saúde família 
em grupo que incluem, automaticamente, todos os membros da família. Embora os 
pacotes sejam mais caros do que segurar um indivíduo, a SEWA concluiu que seriam 
capazes de manter baixos os custos extras, cobrindo uma população maior. O produto 
se mostrou popular: o programa triplicou de volume em 2005 (Chatterjee, 2005). 
Este exemplo indica que pode ser possível oferecer planos família a custo baixo e 
destaca o efeito multiplicador para as seguradoras quando o mercado de mulheres é 
apontado como um canal para a cobertura saúde família.

Cobertura de microsseguro vida para maridos

Um aspecto importante do seguro vida para a mulher é disponibilizar cobertura 
tanto para as mulheres quanto para seus maridos, mas em muitos programas apenas 
as mulheres têm cobertura. Este é frequentemente o caso de cobertura associada a 
empréstimos, uma das formas mais comuns de microsseguro vida, que protege apenas 
a vida de um mutuário da IMF (ver Capítulo 9). Considerando que os mutuários da 
IMF em geral são mulheres, o seguro prestamista básico as deixa desprotegidas caso 
seus maridos morram. Essa situação tem sido chamada de “uma das grandes ironias [do 
microsseguro]”, sinalizando que oferecer cobertura apenas para a vida de uma mulher 
signifi ca, efetivamente, que “para uma mulher ‘se benefi ciar’ do seguro, ela teria de 
morrer primeiro” (Ahmed e Ramm, 2006). O CARD nas Filipinas reconheceu esta 
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necessidade e modifi cou seu produto para cobrir os cônjuges. Isso gerou um benefício 
agregado para a carteira de crédito do CARD, porque a morte de um cônjuge pode 
afetar a capacidade da mulher para pagar um empréstimo (Ahmed e Ramm, 2006).

Proteção para os fi lhos das mulheres: Opção para nomear benefi ciários e reivindicações 
práticas em favor do fi lho 

Embora muitos programas de microsseguro considerem como certo que os maridos 
são os benefi ciários dos sinistros do seguro vida de suas esposas, muitas mulheres 
querem a liberdade de escolher outro benefi ciário se acharem que seus maridos não 
são garantia de proteção adequada para seus fi lhos no caso de sua morte ou se elas 
têm a preocupação de que seus maridos podem usar o dinheiro do seguro para fi ns 
indevidos, como uma segunda esposa ou consumo pessoal (Ahmed e Ramm, 2006). 
Dada a opção de designar um benefi ciário, muitas mulheres escolheriam amigos, 
parentes ou fi lhos adultos aos maridos, mas muitos produtos não permitem tal fl exi-
bilidade (Cohen e Sebstad, 2006).

Outra forma de proteger os fi lhos é estruturar os sinistros para oferecer o máximo
de proteção e incentivos de longo prazo a fi m de evitar estratégias prejudiciais para 
enfrentar os riscos, como tirar as crianças da escola. A All Lanka Mutual Assurance 
Organization (ALMAO) no Sri Lanka lançou um programa de microsseguro vida 
que paga benefícios escalonados para crianças durante um período de quatro anos 
(20 por cento sobre a morte de um dos pais e de 20 por cento a cada ano nos quatro 
anos seguintes). Ver Caixa de Texto 16.2 para uma descrição da abordagem inovadora 
que a La Equidad na Colômbia adota para incentivar os fi lhos de um pai falecido a 
permanecerem na escola.

Caixa de  La Equidad da Colômbia organiza benefícios de seguro vida para proteger crianças
Texto 16.2

Na Colômbia, uma resposta lastimável ainda comum ao choque fi nanceiro de perder 
um dos pais é retirar as crianças da escola. Essa decisão reduz os custos de educação 
e deixa a criança com tempo livre para o trabalho remunerado, e ainda compromete, 
tremendamente, o aprendizado, o desenvolvimento e o potencial de renda de longo 
prazo de uma criança. Para evitar tal situação, a La Equidad, uma seguradora tradi-
cional de mais de três milhões de pessoas, estruturou os benefícios do seu produto 
de microsseguro vida Amparar, com o intuito de proteger as crianças. Além de um 
pagamento único para morte e funeral, a apólice paga benefícios mensais que podem 
ser utilizados apenas para a educação nos dois anos seguintes à morte de um dos pais 
e também oferece às famílias um pagamento mensal para alimentação durante um 
ano. Este programa é explicitamente desenvolvido para evitar que as famílias tenham 
de cortar a educação das crianças ou sua ingestão de calorias para lidar com o choque 
fi nanceiro da morte de um dos pais.

Fonte: Adaptado de Almeyda e de Paula Jaramill, 2005.
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16.3.2 Atributos da entrega

Disponibilidade para mutuários e não mutuários

Muitas IMFs não oferecem seguro para a mulher que não é mutuária atual. A mulher 
jordaniana expressa sua preocupação sobre esta política: “Não deve ser para [mutuárias 
somente]. Hoje eu sou uma [mutuária], mas, se a minha situação melhorar, eu posso 
nem renovar meu empréstimo. Portanto, o seguro deve ser um produto diferente do 
empréstimo. Se eu quero um empréstimo, eu posso pagar por um empréstimo. Se eu 
quero seguro, eu posso comprar seguro.” (WWB, 2006c). Desvincular microsseguro 
vida de empréstimos pode ser uma forma efi caz de assegurar cobertura mais completa 
para os clientes e aumentar o número de apólices vendidas por intermédio de IMFs 
aos membros não mutuários, embora isso aumente os riscos de seleção adversa.

Adesão voluntária

A mulher pobre, muitas vezes, expressa desagrado por programas de microsseguro 
vida compulsórios, especialmente quando a cobertura não atende à sua necessidade e 
quando ela não conhece plenamente os benefícios. A questão relatada por último foi 
observada em Uganda, onde as mulheres pagam prêmios compulsórios sem conhecer a 
cobertura, resultando em uma ideia errada de que os prêmios eram, na realidade, taxas 
para processamento do empréstimo (Young et al., 2006). Com poucas informações 
sobre como usar a apólice, as mulheres não usufruem de qualquer benefício dela.

No entanto, os programas de microsseguro vida compulsórios são comuns.
As IMFs valorizam a proteção que oferecem em suas carteiras de empréstimos e/ou 
são motivadas pela receita potencial das comissões. Podem também não querer 
investir recursos para convencer clientes da vantagem de comprar os produtos
de forma voluntária. Esses produtos, no entanto, não representam uma vantagem 
importante para os clientes: pelo fato de os custos de administração serem mantidos 
baixos, os prêmios tendem a ser signifi cativamente menores do que nos programas 
voluntários. É, portanto, fundamental para as IMFs e demais pontos de entrega 
examinar de perto a disposição de pagar dos seus clientes a fi m de avaliar se os 
produtos voluntários são apropriados no contexto local. A SEWA na Índia e o 
BancoSol na Bolívia descobriram que seus clientes estavam dispostos a pagar por 
microsseguro voluntário caso avaliassem os benefícios e achassem os prêmios de bom 
valor (Chatterjee, 2005).

Informação ao cliente sensível ao gênero

Programas efi cazes de microsseguro sensíveis ao gênero devem conter um elemento 
educativo para explicar como o microsseguro funciona e como ele pode oferecer 
valiosos benefícios para a mulher e sua família. O microsseguro terá um novo 
conceito para a maioria das mulheres e muitas poderão relutar ou suspeitar dele. 
A comunicação com elas deve ser fácil de entender no que diz respeito a custos, elegi-
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bilidade, processamento de sinistros, cobertura e benefícios de curto e longo prazo 
(ver Capítulo 14).

As informações devem abordar as más interpretações mais comuns sobre micros-
seguro, expressas por uma mulher jordaniana quando diz: “Eu aderi a um programa 
de seguro. Pagamos um valor por três fi lhos e meu marido. O ano terminou [e] não 
tivemos benefícios. Portanto, percebemos que não nos benefi ciamos do seguro e 
saímos do programa. Pagamos 50JD (US$70) por ano por pessoa” (WWB, 2006c). 
Mensagens educativas podem ajudar a convencer as mulheres de que há um benefício 
no microsseguro, mesmo se eles não apresentarem uma reclamação de sinistro.

As mensagens para as mulheres também devem levar em consideração a tendência, 
em muitos contextos culturais, de as mulheres exigirem mais informações do que os 
homens antes de tomarem uma decisão de comprar seguro, e as altas taxas de analfa-
betismo entre as mulheres em muitos países (McCord, 2007a). Considerando que as 
mulheres devem estar plenamente convencidas da função e dos benefícios do produto 
se elas quiserem aderir voluntariamente, as estratégias de comunicação sensíveis ao 
gênero mais bem-sucedidas asseguram contato frequente com clientes mulheres pela 
equipe de apoio (Chatterjee, 2005). A Tata-AIG achou que seria útil contratar e treinar 
agentes de vendas mulheres nas comunidades locais como um meio de assegurar a 
abordagem e o acesso das agentes às mulheres locais. Essas agentes foram incenti-
vadas a vender primeiro para pessoas que elas conheciam na sua comunidade e, em 
seguida, a vender fora deste meio (Churchill e Leftly, 2006). É preciso, também, lidar 
com essas interações de uma forma que seja sensível às mulheres que estão vivendo 
relacionamentos difíceis ou abusivos, as quais podem exigir apoio adicional para nego-
ciar a compra do microsseguro com seus maridos. A Caixa de Texto 16.3 apresenta 
uma descrição da abordagem da SEWA em relação ao microsseguro para a mulher e 
discute as estratégias empregadas pela SEWA para manter um canal de comunicação 
frequente e acessível com seus clientes.

Caixa de Banco SEWA na Índia: Pioneiro em microsseguro sensível ao gênero 
Texto 16.3 

Com um slogan “Nossas vidas estão cheias de riscos, a VimoSEWA torna nossa vida 
segura!” o Banco SEWA na Índia oferece a seus clientes – todas mulheres pobres autô-
nomas – uma opção entre três programas de microsseguro em grupo, desenvolvidos 
para garantir cobertura exclusiva “do nascimento à morte” para muitas das principais 
pressões fi nanceiras do ciclo de vida enfrentadas pela mulher pobre. Disponível em 
vários preços fi nais para assegurar a acessibilidade, os programas cobrem morte, 
saúde e bens da mulher, com opções para cobrir também maridos e fi lhos por uma 
contribuição adicional pequena. A cobertura dos fi lhos garante proteção para todas 
as crianças da família a fi m de evitar que os pais tenham de escolher qual de seus 
fi lhos segurar. Começando com 7.000 clientes em 1992, em 2009 a VimoSEWA 
cobria quase 200.000 mulheres, homens e crianças. Os produtos são exclusivamente 
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integrados a contas poupança de depósito fi xo da SEWA, dando aos clientes a opção 
de pagar os prêmios de seguro com os juros da sua conta poupança.

A SEWA utiliza uma variedade de estratégias de comunicação para promover os 
produtos e educar os clientes sobre microsseguro. A SEWA concluiu que interações 
diretas e regulares são extremamente valorizadas pela cliente mulher, que aprecia 
a sensação de envolvimento e a oportunidade de fazer perguntas sobre a apólice e 
discutir questões familiares mais amplas com relação ao risco. A VimoSEWA fez 
pequenas e grandes reuniões com clientes para garantir fóruns exclusivos para a 
mulher adequados para discutir questões, como, por exemplo, o que pode acontecer 
quando uma mulher ou uma família pobre se depara com um grande risco e como 
ela pode proteger sua família contra tais riscos usando microsseguro.

Fonte: Autores.

Apólices de seguro e processamento de sinistros simples: Processos adequados para a 
mulher com menos instrução 

Apólices de seguro devem ser simples e fáceis de entender. Devem conter poucas 
exclusões e disposições complicadas, e os pagamentos devem ser justos e claros, o que 
facilitará o entendimento pelos participantes potenciais sobre como o microsseguro 
funciona e quais são os seus benefícios. Para que os programas sejam bem-sucedidos, 
o processamento de sinistros das apólices de seguro também deve ser claro e simples. 
Isso signifi ca que os canais de entrega (ou seja, uma IMF) devem fornecer infor-
mações sufi cientes e fáceis de compreender sobre como processar a reclamação de 
sinistro e oferecer apoio a clientes que precisam de assistência. Informações claras e 
apoio adequado são especialmente fundamentais para novos clientes que podem não 
estar familiarizados com o processo. Sem um processo de sinistros descomplicado, 
acessível até mesmo para clientes analfabetos, a mulher não pode ser prejudicada no 
seu direito a todos os benefícios do microsseguro nem pode também, efetivamente, 
perder o dinheiro gasto com o pagamento de prêmios que teria sido utilizado em 
outras estratégias de risco (Mayoux, 2002).

16.4  Conclusão: Um apelo à ação

A mulher pobre enfrenta uma série de riscos potencialmente catastróficos. 
São várias as estratégias de risco tradicionais à disposição dela, porém, muitas vezes, 
inadequadas. O microsseguro, quando efetivamente desenvolvido para atender às 
necessidades específi cas da mulher pobre, pode oferecer benefícios atraentes para 
esse mercado alvo. No entanto, com grandes demandas por cobertura compreensiva 
e a pressão para manter baixos os custos, os produtos de microsseguro sensíveis ao 
gênero bem-sucedidos são um sério desafi o. Este capítulo tentou levantar muitas das 



Microsseguro que opera para a mulher 357

questões de gênero relacionadas à oferta do microsseguro e propõe um apelo urgente 
aos doadores, às seguradoras, à comunidade de pesquisa, às IMFs e aos demais canais 
de distribuição.

16.4.1 IMFs e canais de distribuição

Muitas IMFs estão em contato com as necessidades fi nanceiras da mulher pobre e, 
portanto, têm a oportunidade de ir além da concessão de empréstimos para oferecer 
microsseguro sensível ao gênero. Outros canais de distribuição podem ter menos 
acesso ao mercado de mulheres, mas ainda oferecem grandes oportunidades para 
alcançar a mulher pobre.

Estimulamos todos os canais de distribuição, incluindo IMFs que já alcançam muitas 
mulheres com empréstimos, a aprender sobre gerenciamento do risco da mulher e necessidades 
de enfrentamento por pesquisa localizada do mercado de gênero. Estimulamos tais organiza-
ções a usarem as percepções do cliente orientadas em pesquisa para desenvolver novos produtos 
de microsseguro sensíveis ao gênero ou melhorar os existentes. Depois de um produto ter 
sido lançado, os estudos de avaliação de impacto são fundamentais para assegurar que 
o sistema responde às necessidades das mulheres no contexto local. Desenvolver o 
microsseguro sensível ao gênero oferece tanto benefícios diretos quanto indiretos para 
os canais de distribuição a partir de comissões sobre apólices vendidas para os efeitos 
de ter clientes com mais saúde e famílias mais seguras fi nanceiramente.

16.4.2 Seguradoras

Estimulamos as companhias de seguros a aproveitarem esta oportunidade de trabalhar 
com as IMFs e outros canais de distribuição para fornecer microsseguro sensível ao gênero. 
Para as companhias de seguros que atendem principalmente às pessoas de renda mais 
alta nos países em desenvolvimento, alcançar a mulher pobre abre um mercado de 
milhões de novos clientes. Em 2010, a Swiss Re estimou que o mercado potencial 
do microsseguro era de quatro bilhões de pessoas (Swiss Re, 2010b), e Roth et al. 
(2007) descobriram que apenas 78 milhões de pessoas de baixa renda nos 100 países 
mais pobres do mundo tinham cobertura do seguro. Isso deixa uma oportunidade 
signifi cativa para as seguradoras alcançarem um volume alto de vendas, estimado em 
US$400 bilhões de dólares (Swiss Re, 2010b). Além disso, comercializando microsse-
guro para a mulher, as seguradoras podem desfrutar de um efeito multiplicador devido 
à preferência de muitas mulheres de também incluir maridos e fi lhos.
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16.4.3  Comunidade de pesquisa

Há uma necessidade vital de compreender melhor as respostas aos riscos sensíveis ao 
gênero e como as estratégias de risco, como microsseguro, podem ajudar a aliviar o 
ônus fi nanceiro de riscos sobre a mulher pobre. Estimulamos a comunidade de pesquisa 
a investigar as seguintes perguntas de investigação:

Como a cobertura e os benefícios do microsseguro se comparam àqueles das 
estratégias de risco tradicionais empregadas pelas mulheres? Como a mulher pobre 
combina microsseguro com outras estratégias de gerenciamento de risco?

O microsseguro libera recursos para mulheres de famílias pobres? Como esses 
recursos são utilizados? O microsseguro afeta os índices de investimentos dos negócios 
das mulheres, o comportamento da poupança e/ou os níveis de consumo das famílias? 
Como isso afeta a segurança econômica da família?

Como é possível conseguir que contas poupança e programas de microsseguro 
se complementem para infl uenciar a capacidade da mulher pobre de gerenciar e 
enfrentar os riscos?

Quais são as melhores práticas em comercialização do microsseguro sensíveis ao 
gênero, distribuição e desenvolvimento de produto, incluindo educação do mercado, 
preço e serviços de sinistros?

16.4.4  Doadores

Estimulamos os doadores a usarem seus recursos para investir no desenvolvimento do 
microsseguro para a mulher. Com amplos recursos e missões para apoiar a redução da 
pobreza, a comunidade de doadores ocupa uma posição única para fornecer apoio 
fundamental no desenvolvimento do microsseguro para a mulher. Os doadores 
podem fi nanciar pesquisa e educação do consumidor, e também podem prestar assis-
tência técnica essencial e oferecer apoio na capacitação para IMFs e demais canais 
de distribuição que procuram desenvolver programas de microsseguro (Latortue, 
2008). Considerando que os custos associados à pesquisa inicial e aos programas de 
desenvolvimento de microsseguro podem ser bastante altos, e nos casos em que as 
seguradoras comerciais relutam em participar, o apoio inicial aos doadores pode ser 
crucial para desencadear os esforços sensíveis ao gênero. Em um nível mais alto, os 
doadores podem promover uma política facilitadora e um ambiente regulatório para 
o microsseguro que considere as características específi cas das mulheres.
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16.4.5  O futuro do microsseguro para a mulher

O microsseguro é uma nova fronteira de desenvolvimento, e há muito trabalho a ser
feito para criar uma indústria de microsseguro sensível ao gênero. É vital continuar
a desenvolver um conhecimento sobre como a mulher combina microsseguro com 
as estratégias de gerenciamento de risco já existentes, como suas atitudes em relação 
ao risco diferem das atitudes do homem e como o microsseguro infl uencia suas taxas 
de investimentos nos negócios, no comportamento da poupança e no consumo das 
famílias. Doadores, pesquisadores e profi ssionais, cada um tem um papel importante 
a desempenhar na criação de um esforço coordenado para também promover o desen-
volvimento do microsseguro sensível ao gênero.
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17  Formalizar o seguro informal inerente à migração: 
Explorar as ligações potenciais entre migração, 
remessas e microsseguro
Jennifer Powers, Barbara Magnoni e Emily Zimmerman

Este capítulo é uma adaptação do Microinsurance Paper nº 7, publicado pela Facility Inovação em 
Microsseguros da OIT (2011). Os autores gostariam de agradecer o apoio de Sara Duquette (HEC Montreal), 
bem como as ideias e sugestões de Ricardo Cordero (IOM), Yoko Doi (Banco Mundial), Imke Gilmer 
(GTZ), Sonia Pellecer (IOM), Sonia Plaza (Banco Mundial), Andrea Riester (GTZ), Maria Victoria Saenz 
(BID) e Betty Wilkinson (ADB). Os autores agradecem às diversas seguradoras, aos profi ssionais e agentes de 
transferência de numerário que compartilharam suas experiências e o tempo durante as entrevistas.

Em nossa economia cada vez mais global, o impacto fi nanceiro da migração tem 
desempenhado um papel crescente ao contribuir para os fl uxos fi nanceiros transnacio-
nais, em especial para países em desenvolvimento. Essa migração é mais comumente 
motivada por um desejo de aumentar a renda e proporcionar uma vida melhor para 
a família. Ao longo dos últimos 20 anos, o número de pessoas que vivem fora de seu 
país de origem aumentou em quase 40 por cento: de 155 milhões em 1990 para 214 
milhões em 2010 (UN DESA, 2009).

A diversifi cação de renda e a geografi a podem ajudar os migrantes e suas famílias
a atenuar alguns riscos, especialmente aqueles relacionados aos grandes choques 
fi nanceiros em seus países de origem ou de acolhimento. Para as famílias que voltam 
para casa, o migrante, muitas vezes, funciona como seguro informal quando um 
evento adverso ocorre. Quando há uma emergência que exija um gasto signifi ca-
tivo, o migrante é frequentemente chamado a enviar fundos para cobrir a despesa. 
Muitos migrantes também se encontram em posições de extrema vulnerabilidade 
em seu país de acolhimento, muitas vezes trabalhando na economia informal e sem 
conseguir acessar a rede de previdência social básica ou em trabalhos perigosos que 
aumentam o risco de acidentes.

O seguro pode ser uma boa ferramenta para as famílias transnacionais gerenciarem
alguns desses riscos. No entanto, muitas vezes, o seguro tradicional é bastante caro, 
complexo ou de difícil acesso para as famílias de baixa renda de muitos familiares de 
migrantes. Essas famílias necessitam de produtos simples que podem ser entregues 
de forma barata e fácil, características comuns ao microsseguro. Embora existam 
obstáculos signifi cativos para oferecer seguro associado à migração para migrantes e 
suas famílias, a oportunidade de se benefi ciar do capital social criada pela migração e 
pelos canais de transferência de numerário que já estão operando com essa população 
podem ajudar as seguradoras a superar os problemas tanto de distribuição quanto 
de custo. Em 2010, o fl uxo de remessas internacionais foi estimado em US$437 
bilhões, três vezes mais do que o valor do fl uxo da ajuda para países em desenvolvi-
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mento (Ratha, 2010). Grande parte desse dinheiro vai diretamente para as famílias 
de migrantes para apoiar suas necessidades domésticas básicas, tais como aluguel, 
alimentação e mensalidades escolares. Os mecanismos que permitem famílias trans-
nacionais usarem uma parte desses fundos para comprar seguro podem percorrer um 
longo caminho até reduzir sua vulnerabilidade e seus riscos.

Em muitos países de acolhimento, o migrante representa uma grande parcela da 
população que, em geral, não é bem servida pelo setor fi nanceiro e, em especial, pelas 
seguradoras, representando uma oportunidade para as seguradoras alcançarem um 
mercado relativamente inexplorado. Nos países de origem, vincular microsseguro à 
migração pode ajudar a superar alguns dos desafi os na venda do microsseguro regular, 
porque o migrante tende a ter maior capacidade de pagar do que quem está no país 
de origem e inúmeras motivações para querer proteger sua família na volta para casa 
(GTZ, 2009).

Uma gama de programas de seguro pode ser associada à migração, incluindo: 1) 
produtos destinados a atenuar os únicos riscos enfrentados pelo migrante em seu país 
de acolhimento, como seguro de acidentes ou repatriação; 2) produtos para cobrir os 
riscos únicos da família do migrante em seu país de origem, como proteger o fl uxo de 
remessas; 3) produtos que se benefi ciem dos fl uxos de remessas ou dos canais e redes 
de distribuição criados pela migração; e 4) produtos que se benefi ciem do desejo do 
migrante de proteger sua família, na sua ausência, formalizando o seguro informal 
provido pelos migrantes.

Este capítulo utiliza pesquisa interna e uma série de entrevistas com os principais 
especialistas em migração e remessas, profi ssionais de microsseguro e agentes de trans-
ferência de numerário para explorar as ligações existentes e potenciais entre migração, 
remessas e seguro.1 A seção 17.1 demonstra como a migração pode afetar preferências 
e demanda por seguro do migrante e da sua família. A seção 17.2 apresenta uma 
estrutura para produtos de microsseguro associados à migração e uma visão geral dos 
produtos existentes. As seções 17.3 e 17.4 consideram as oportunidades e os desafi os no 
desenvolvimento do microsseguro associado à migração, incluindo os desafi os legais 
e regulatórios, e aqueles relacionados a marketing, vendas, pagamentos e processos 
operacionais. Por fi m, a seção 17.5 oferece recomendações preliminares para as partes 
interessadas, principalmente microsseguradoras, à medida que elas procuram atender 
às necessidades de gerenciamento de risco do migrante e da sua família.

1 A limitação desta pesquisa é que muitos programas estão em seus estágios iniciais de desenvolvimento, de modo que 
é difícil tirar conclusões defi nitivas. Outra limitação é que a maioria dos programas identifi cados procura explorar 
os fl uxos migratórios internacionais, e não os fl uxos migratórios domésticos. Os desafi os de demanda inerentes ao 
desenvolvimento de programas domésticos tendem a ser semelhantes, embora os desafi os operacionais costumem ser 
bastante diferentes.
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17.1  Considerações sobre demanda por seguro associado à migração 

Iniciativas em microsseguro podem fornecer ferramentas de custo-benefício para 
mudar alguns dos ônus de transferir os riscos do migrante para um terceiro. 
O aumento da capacidade de pagar, assim como os riscos únicos enfrentados pelas 
famílias transnacionais, pode contribuir para o aumento da demanda por seguro. 
Além disso, os desejos dos migrantes, tanto de controlar como as remessas são gastas 
quanto de transferir riscos para terceiros, podem infl uenciar a demanda.

A maioria dos estudos concluiu que grande parte das remessas são utilizadas para 
consumo, necessidades domésticas básicas (Orozco, 2003; Alvarez Tinajero, 2009; 
Asfar, 2003; de Bruyn e Wets, 2006) e saúde (Amuedo-Dorantes et al., 2007).
A família do migrante, normalmente, toma as decisões sobre gastos.2 No entanto, 
quando as preferências do migrante e de sua família sobre como gastar as remessas 
divergem, o migrante pode desejar ter maior controle sobre como os recursos devem 
ser gastos. Estudos concluíram também que se for dado o controle total sobre como as 
remessas são gastas, o migrante gastará dinheiro de forma diferente, alocando menos 
para consumo diário e mais para poupança (Ashraf et al., 2010).

Um estudo sobre seguro funeral formal na África do Sul indica que convencer a 
família do migrante de que é sensato gastar as remessas em seguro pode ser difícil, 
mesmo quando seus níveis de renda são sufi cientes (Crayen et al., 2010). O migrante, 
por outro lado, pode ter interesse de comprar seguro para sua família, a fi m de proteger 
seus entes queridos, visto que o migrante é quem, muitas vezes, paga as contas em 
uma crise. Um estudo realizado pela SegurCaixa, uma companhia de seguros que 
fornece seguro para o migrante na Espanha, concluiu que o migrante gostaria de 
ter cobertura para ele ao visitar seu país de origem, bem como cobertura para seus 
familiares. Um levantamento sobre migrantes haitianos no Turks & Caicos, realizado 
pela AIC, uma companhia de seguros do Haiti, também concluiu que o migrante 
estava interessado   em transferir alguns riscos e algumas responsabilidades para sua 
família na volta para casa para canais mais formais.3 Da mesma forma, em grupos de 
discussão com migrantes da Guatemala e de El Salvador, a Microfi nance International 
Corporation (MFIC) concluiu que eles estavam interessados   em cobertura para suas 
famílias, embora menos interessados em proteger eles mesmos, com a exceção dos 
seguros de repatriação e acidentes.

A demanda do migrante e da sua família por microsseguro costuma variar 
dependendo do nível de renda, grau de assimilação, documentação e outros fatores. 
O estudo da SegurCaixa considera que há uma forte correlação entre renda, assimi-
lação e demanda por seguro. A aceitação entre imigrantes se concentrava entre aqueles 
com rendas mais altas e aqueles que estavam no país de acolhimento mais distante. 
Magnoni et al. (2010) também mostraram que a aceitação de seguro era mais provável 

2 Alvarez Tinajero (2009) concluiu que em apenas 5 por cento dos casos o migrante decidiu como os recursos da remessa 
seriam gastos e apenas em 12 por cento dos casos foi uma decisão conjunta tomada pelo migrante e o chefe da família 
que recebeu a remessa.

3 Entrevista com Isabelle Depeche, Chefe de Microsseguros, AIC.
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entre os imigrantes mexicanos em Nova York que estavam nos Estados Estados há 
mais tempo, bem como aqueles com rendas mais altas, aqueles que eram casados e 
aqueles que tinham uma conta bancária.

Famílias transnacionais enfrentam muitos riscos únicos. Portanto, além da gama 
de produtos padrão que podem ser atraentes para a família do migrante no país de 
origem, há uma necessidade de desenvolver seguro, especifi camente talhado para os 
riscos que essas famílias enfrentam, como repatriação, proteção de remessa,4 acidentes 
de trabalho e desemprego.

17.2 Estrutura: Os 3Hs do seguro associado à migração 

Três tipos de modelos surgiram para atender às necessidades de microsseguro do 
migrante e de sua família. Apelidado de 3Hs em Magnoni et al. (2010), esses modelos 
são os seguintes: modelo país de acolhimento (Host country, em inglês), modelo país 
de origem (Home country, em inglês) e modelo híbrido (Hybrid, em inglês) (ver 
Tabela 17.1). A característica que defi ne cada um desses modelos é onde a entidade 
que aceita o risco ou a seguradora está localizada.

No modelo país de acolhimento, a seguradora está localizada no país para onde 
o migrante imigrou. Programas desse tipo estão em melhor posição para assegurar 
o próprio migrante e também podem ter o potencial de alcançar maior escala, 
uma vez que podem facilmente atender a migrantes de vários países de origem. 
O modelo país de acolhimento, normalmente, não cobre a família do migrante na 
volta para casa, mas pode indiretamente oferecer segurança para a família do migrante. 
Por exemplo, o seguro de repatriação e morte acidental da SegurCaixa oferece às 
famílias um benefício pecuniário que pode diminuir o choque de perder a renda da 
remessa no caso de morte ou acidente (ver Caixa de Texto 17.1).

Caixa de Seguro de repatriação e morte acidental da SegurCaixa 
Texto 17.1  

A SegurCaixa, uma afi liada da La Caixa, uma das maiores cooperativas na Espanha, 
oferece alguns dos poucos produtos de seguro associado à migração para alcançar 
uma escala razoável. Em 2008, 66 mil migrantes legais, em sua maioria vindos da 
África e América Latina, estavam segurados na SegurCaixa Repatriación, que paga 
uma quantia fi xa após a morte do migrante e repatriação do corpo do migrante, e 
14.000 estavam cobertos pela SegurIngreso, que paga uma quantia fi xa quando da 
morte do migrante e uma renda regular mensal para a família por cinco anos após a 
morte. Prêmios mensais começam em €7 (US$10).
 

Fontes: www.laCaixa.es e Relatório Anual Holding SegurCaixa, 2008.

4 Esses produtos devem considerar as necessidades específi cas daqueles mais propensos a serem deixados para trás. 
Por exemplo, Magnoni et al. (2010) concluíram que a maioria dos membros da família na volta para casa são os pais e 
sogros, indicando que o seguro saúde relativo aos problemas de envelhecimento da população pode ser mais apropriado 
para essa comunidade.
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No modelo país de origem, a entidade que aceita o risco está localizada no país 
de origem do migrante. O segurado pode ser o migrante e/ou a família do migrante, 
dependendo do produto e do canal de distribuição.

Entidades que aceitam o risco têm uma presença tanto no país de origem quanto 
no país de acolhimento no modelo híbrido. Esse modelo é capaz de segurar tanto 
o migrante no país de acolhimento e a família do migrante no país de origem com 
mais facilidade do que o modelo país de origem ou país de acolhimento. Embora o 
modelo híbrido tenha muitas vantagens, até hoje poucas seguradoras tentaram atender 
ao mercado de baixa renda usando uma abordagem como esta.

Tabela 17.1 Características gerais dos modelos 3Hs

Modelo Segurado Transfere o risco para: Precisa de um 
intermediário

Utiliza as remessas

Segurador está no 
país de acolhimento 
do migrante

Migrante Migrante e família do 
migrante (dependendo 
do produto)

Possivelmente 
para comercializar 
propostas

Improvável

Segurador está no 
país de origem do 
migrante

Família do migrante 
(mais provável) ou 
migrante (antes da 
partida)

Migrante 
(indiretamente) e 
família do migrante 
(diretamente)

Defi nitivamente se 
alvo é o migrante; 
possivelmente se alvo é 
a família do migrante

Muito possível

Híbrido: segurador 
está tanto no país de 
acolhimento quanto 
no país de origem

Migrante e/ou família 
do migrante

Migrante e/ou família 
do migrante

Possivelmente para 
comercializar ou 
transferir numerário

Possível

17.3  Desafi os legais e regulatórios

Restrições legais e regulatórias representam uma das limitações mais signifi cativas 
para vender seguro para o migrante e sua família no exterior, visto que as seguradoras, 
em geral, não são licenciadas em ambos os países, o de origem e o de acolhimento. 
As restrições variam dependendo do país de acolhimento e do país de origem, se o 
migrante e/ou os membros da família no país de origem são benefi ciários das apólices, 
e da localização da companhia de seguros. Essas restrições são, muitas vezes, mal 
pesquisadas ou subestimadas; portanto, este é um dos principais fatores que impedem 
o lançamento de programas. Esta seção oferece uma visão geral dos tipos de regula-
mentos que afetam produtos de microsseguro associados à migração.

Direito aplicável. O primeiro desafi o em qualquer operação transnacional é 
determinar qual o direito aplicado à jurisdição. Para produtos associados à migração, 
em que o seguro é vendido por uma companhia estrangeira e/ou alguns ou todos os 
benefi ciários estão localizados no exterior, pode não fi car claro qual o direito que deve 
ser aplicado ao seguro do país. Em geral, as partes podem escolher a lei que rege um 
contrato entre eles, mas a questão não está amplamente testada no que diz respeito à 
venda de seguros transnacionais.
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Âmbito da regulamentação. Independentemente de qual lei nacional se aplica 
ao contrato de seguro, as partes devem cumprir as leis de seguro de todos os países 
em que operam. O seguro é normalmente governado em termos nacionais por
uma autoridade ministerial separada (Vollbrecht, 2000).5 A União Europeia adota
um regime de “passaporte”, o que permite às seguradoras autorizadas pelo órgão 
regulador no país de domicílio realizar negócios e segurar riscos em todos os países 
da UE (Krishnan, 2010), o que pode facilitar o seguro associado à migração entre os 
países da Europa.

Produtos associados à migração também devem lidar com diferentes defi nições 
de seguro e atividades relacionadas com seguro, que, muitas vezes, são defi nidas de 
forma bastante ampla nos países de origem e de acolhimento. Ademais, as exigên-
cias relacionadas com o tipo de cobertura e exclusões necessárias ou permitidas 
podem variar entre os países, impondo desafi os quanto à uniformidade de cobertura 
transnacionais.6

Licença das seguradoras. Quase todos os países exigem que as companhias 
de seguros obtenham uma licença para segurar riscos localizados dentro de suas 
fronteiras (Krishnan, 2010). A licença pode ser um obstáculo signifi cativo para 
os modelos país de origem, onde: 1) as seguradoras não são propensas a competir 
com as seguradoras do país de acolhimento; e 2) a população migrante é, muitas 
vezes, pequena, difi cultando alcançar as economias de escala necessárias para 
compensar os custos fi nanceiros e administrativos de adquirir e manter uma licença. 
Os modelos país de origem podem buscar parcerias no país de acolhimento para tentar 
superar esses desafi os, embora, dependendo do país, até isso pode ser impossível.
Dois desses programas entre a América Latina e os Estados Unidos foram cancelados 
por causa dessas questões legais.7

O modelo país de acolhimento evita muitos dos obstáculos relacionados à licença 
para seguradora, uma vez que as seguradoras nacionais que já são licenciadas no país 
de acolhimento podem celebrar contratos de seguro com migrantes localizados nesses 
países. No entanto, os modelos país de acolhimento podem fi car limitados a segurar 
o migrante e impossibilitados de segurar a família do migrante no exterior caso eles 
não tenham uma sucursal ou fi lial no país de origem.

5 Nos Estados Unidos, seguro e atividades afi ns são regidos por leis estaduais individuais, o que complica ainda mais o 
assunto.

6 De acordo com a Warner (2004), estas leis diferentes, mesmo se não confl itarem diretamente entre si, podem criar 
difi culdades administrativas signifi cativas e podem levar a dúvidas se não estiver claro qual é a lei nacional aplicável. 
Por exemplo, nas Filipinas, as seguradoras são responsáveis por apólices de seguro vida nos casos de suicídios, se eles são 
cometidos depois que a apólice está em vigor por dois anos, a menos que esteja previsto na apólice um período menor, 
embora muitas apólices de seguro de vida norte-americanas excluam cobertura em caso de suicídio, independentemente 
de quando ele ocorra.

7 A MFIC parou de oferecer planos médicos de saúde da EPSS para migrantes da Guatemala nos Estados Unidos por 
causa da preocupação de eles serem considerados ilegais pelos órgãos reguladores (ver Caixa de Texto 17.3). O BancoSol 
também parou de oferecer seguro de repatriação para migrantes da Bolívia nos Estados Unidos depois de perceber que 
estava mal informado por seu parceiro sobre as restrições legais a respeito das seguradoras estrangeiras que anunciam e 
vendem apólices nos Estados Unidos.
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Regulamentação de intermediários. A maioria dos países exige que os interme-
diários que participam dos contratos de seguro sejam autorizados (Sterling, 2000). 
Em todos os três modelos, os intermediários podem estar sujeitos à regulamentação 
no país de origem e/ou de acolhimento, dependendo se a propaganda, a celebração do 
contrato, o pagamento do prêmio e outras atividades ocorreram. Os canais alternativos 
descritos a seguir podem não ter a capacidade de obter uma licença de corretor ou 
agente.8 Frequentemente, mesmo agentes e corretores licenciados têm competência 
limitada para negociar ou prestar assessoria na venda de produtos por seguradoras 
sem licença.9 Há algum espaço para que intermediários não licenciados promovam 
programas de seguro associado à migração, embora o âmbito das atividades das quais 
um intermediário pode participar sem uma licença varie muito de país para país.

Documentação. A situação irregular de muitos imigrantes pode impor sérios desa-
fi os à compra de produtos de seguro em seus países de acolhimento. As companhias 
de seguros, muitas vezes, solicitam documentos de identifi cação que o migrante não 
pode ter ou fi ca constrangido de apresentar. Na maioria dos países desenvolvidos, 
imigrantes em situação irregular têm amplos direitos de acesso aos tribunais e de 
fazer valer direitos decorrentes de contratos, mas esses direitos são, muitas vezes, 
limitados na prática, o que pode penalizar os imigrantes no caso de uma disputa com 
a companhia de seguro.10

17.4  Oportunidades e desafi os operacionais relativos ao seguro associado à 
migração e remessa

Apesar das oportunidades de mercado potenciais de produtos associados à migração, 
os canais de distribuição e as funções administrativas e operacionais para atender às 
famílias transnacionais podem ser complexas. Esta seção descreve as oportunidades e 
os desafi os enfrentados no seguro associado à migração nas seguintes áreas: 1) marke-
ting e vendas; 2) emissão de apólice; 3) pagamentos de prêmio; e 4) administração 
de sinistros. O atendimento ao cliente é especialmente importante, mas também 
especialmente complicado devido à natureza transnacional das famílias cobertas (ver 
Caixa de Texto 17.2). A Tabela 17, no fi nal da seção, resume os principais desafi os e 
oportunidades por modelo.

8 Os corretores (que representam o segurado) quase sempre são obrigados a ser licenciados, enquanto os agentes (que 
representam as seguradoras), muitas vezes, não são. A razão para essa diferença é que os agentes são indiretamente 
supervisionados em virtude do fato de que eles atuam em nome das seguradoras, que são diretamente supervisionadas. 
Os agentes são, entretanto, muitas vezes, obrigados a se registrarem com a entidade reguladora ou com uma associação 
profi ssional (Voll-Brecht, 2000).

9 Além disso, tanto seguradoras quanto intermediários também devem cumprir com as leis de propaganda aplicáveis   em 
qualquer país no qual os produtos são comercializados. 

10 Nos Estados Unidos, o migrante com documentação irregular tem direito legal de apresentar queixa em tribunal (Hagl 
v. Jacob Stern & Sons, Inc. e Montoya v. Gateway Ins. Co.), e, na União Europeia, muitos direitos fundamentais se 
aplicam a todos, independentemente da situação administrativa, mas, na prática, ao migrante com documentação 
irregular é negada uma ampla gama de proteções sociais (Carrera e Merlino, 2009).
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Caixa de Uma análise do seguro compulsório de trabalhadores estrangeiros na Indonésia 
Texto 17.2

Na Indonésia, cerca de 90 a 95 por cento dos migrantes usam uma agência de inserção 
para organizar seus vistos de trabalho, viagens e trabalho no exterior. Em 2006, o 
Governo introduziu regulamentações exigindo que todas as agências de inserção de 
migrantes oferecessem cobertura de seguro ao migrante antes da partida, durante sua 
estadia no país de acolhimento e após o seu regresso (TKI Insurance). Esse pacote inclui 
cobertura de morte acidental, morte por doença, despesas de funeral, invalidez acidental, 
despesas médicas, cancelamento de viagem, abuso físico, não inserção no trabalho, 
rescisão antecipada do contrato, salários não pagos, deportação, doença mental, trans-
ferência de trabalho não autorizada e custas legais e judiciais. O seguro é distribuído por 
agências de inserção de migrantes, com seguradoras privadas que emitem as apólices. 
Um problema para todas as partes envolvidas é a falta de um banco de dados do migrante 
ou de informações completas sobre os números dos sinistros, o que afeta negativamente 
a transparência, os preços e o processamento de sinistros pequenos.

Algumas outras questões fundamentais para incluir o migrante: 1) falta de infor-
mação ao migrante e à família dele sobre a cobertura; 2) complexidade das apólices 
e dos procedimentos de sinistros; e 3) representação mínima das seguradoras no país 
de acolhimento, onde a maioria dos incidentes tem probabilidade de ocorrer.

Alguns dos principais problemas das companhias de seguros incluem: 1) altas
comissões de corretagem cobradas pelas agências de inserção; 2) baixos preços fi xados por 
lei; 3) complexidade do produto; e 4) necessidade de garantir itens “não seguráveis”.

Fonte: Entrevista com Yoko Doi, Especialista Financeiro, Escritório de Jakarta do Banco Mundial, 2009.

17.4.1  Marketing, vendas e distribuição

Os desafi os da distribuição de seguro para famílias transnacionais são signifi cativos
devido aos dois locais do mercado alvo, bem como à natureza transfronteiriça de
muitos programas. Dessa forma, para que os modelos de microsseguro associados à 
migração sejam bem-sucedidos, eles devem encontrar um caminho para comercializar 
em ambos os lados da família transnacional ou estruturar seu programa de tal forma 
que uma parte tenha total poder na tomada de decisão.

Modelos país de origem

Para os modelos país de origem, o maior desafi o no marketing para migrantes é encon-
trar um canal de distribuição adequado. Quando a migração é legal e organizada com 
antecedência, é mais fácil vender para os migrantes antes da sua partida, uma vez que 
os termos de sua migração costumam ser predefi nidos com acordos celebrados por 
intermédio de um canal formal, minimizando as restrições legais, evitando a venda 
de seguro transnacional. Por exemplo, a maioria dos migrantes legais da Indonésia e 
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das Filipinas usa agências de inserção para assegurar o emprego, os vistos e demais 
documentos; tais agências podem ser um excelente canal de distribuição do micros-
seguro (ver Caixa de Texto 17.2). É importante notar, contudo, que muita migração 
legal é de curto prazo, geralmente sazonal ou por um a três anos, tornando o desen-
volvimento do produto e a cobrança do prêmio mais fácil, mas limitando o potencial 
de manutenção do cliente.

O marketing e a venda de modelos país de origem quando o migrante já está 
no país de acolhimento são mais difíceis devido a restrições regulatórias sobre 
marketing e a distância física do migrante. Muitos modelos país de origem têm 
procurado parceiros no país de acolhimento para comercializar seus produtos; no 
entanto, esses parceiros podem enfrentar suas próprias restrições legais, regulatórias 
ou de capacidade para o marketing do seguro (ver Caixa de Texto 17.3). Soluções 
baseadas em Internet podem ajudar a superar algumas restrições, mas não costumam 
ser efi cazes sem a promoção, in loco, no país de acolhimento.

Caixa de  A forma certa de comercializar? Planos médicos para as famílias do migrante da
Texto 17.3 Guatemala na América do Norte

Em 2007, a OIM Guatemala se uniu à Empresa Promotora de Servicios de Salud 
(EPSS), uma companhia de serviços de assistência médica na Guatemala, e à Micro-
fi nance International Corporation (MFIC), uma companhia de processamento de 
microfi nanças e remessas com sede nos Estados Unidos, para permitir ao migrante 
nos Estados Unidos a oportunidade de comprar planos de serviços médicos pré-pagos 
para suas famílias na volta para casa. A EPSS conta com uma das maiores redes de 
clínicas de saúde e hospitais na Guatemala e a afi liada da MFIC, Alante Financial, 
que já estava trabalhando com as comunidades de migrantes sem conta bancária da 
América Latina nos Estados Unidos para fornecer outros serviços fi nanceiros.

Em teoria, a combinação parecia ideal, mas o programa nunca decolou, vendendo 
somente 15 a 20 planos nos Estados Unidos. Segundo os funcionários entrevistados, os 
resultados desanimadores do programa não podem ser atribuídos ao desenvolvimento 
do produto, uma vez que os planos da EPSS são bem precifi cados e bem conceituados 
na Guatemala, e sim aos desafi os legais e de distribuição que limitou as vendas.

Ao mesmo tempo, a EPSS trabalhou com o Guatemala Canada Labour Migra-
tion Programme para comercializar para migrantes indo para o Canadá em trabalho 
temporário. Depois de um piloto em 2007, todos os 2.500 trabalhadores e suas famí-
lias em 2008, e 3.900 trabalhadores em 2009, tinham aderido ao programa. Estima-se 
que em 2010 este número tenha chegado a 4.000. Essa disparidade no alcance entre 
os programas dos EUA e do Canadá destaca quão importante o canal de distribuição 
é para o sucesso do seguro associado à migração e as demais difi culdades encontradas 
ao tentar trabalhar com migrantes ilegais ou com documentação irregular.

Fontes: Entrevistas com Sonia Pellecer; IOM Guatemala e Kai Schmitz, MFIC; 
www.saludosualcance.net, www.mfi -corp.com, www.munichre-foundation.org.
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Para evitar muitos dos desafi os enfrentados ao tentar vender para o migrante no 
país de acolhimento, as seguradoras do país de origem podem optar por vender dire-
tamente para a família do migrante, de modo que eles comprem seguro ou passem 
as informações para o migrante. No entanto, tais canais de transmissão podem ser 
lentos e duvidosos, e as famílias podem relutar em compartilhar informações com 
o migrante quando sua demanda por seguro for diferente. A Seguros Futuro em El 
Salvador é um exemplo de um modelo país de origem que vende diretamente para 
familiares dos migrantes e de tentativas de superar alguns desses desafi os com um 
componente de educação fi nanceira (ver Caixa de Texto 1.4).

Caixa de  Seguros Futuro: Reconhecendo a necessidade de educação do consumidor
Texto 17.4 

A Seguros Futuro lançou recentemente um produto de seguro de repatriamento e 
remessa desenvolvido para proteger migrantes e suas famílias em El Salvador. A segu-
radora vende seus produtos por intermédio de uma rede de cooperativas de poupança 
e empréstimos programada para atender 100.000 pessoas com membros da família 
no exterior. O seguro cobre o custo de repatriação do corpo do migrante da América 
do Norte e oferece à família uma remessa regular mensal por um ano. Os prêmios 
começam em US$35 por ano, dependendo do nível de cobertura.

A Seguros Futuro acredita que há uma necessidade de um produto desse tipo 
entre sua clientela, considerando que cerca de 20 por cento de suas afi liadas têm um 
membro da família no exterior. No entanto, a demanda pelo produto é questionável, 
uma vez que a maioria do mercado alvo não reconhece a necessidade de tal seguro. 
Dessa forma, a Seguros Futuro está oferecendo ativamente educação fi nanceira para 
seu mercado alvo sobre os benefícios do seguro. A aceitação foi cerca de 25 a 30 por 
cento nos primeiros seis meses de treinamento para aqueles que participaram do 
treinamento, com 222 apólices vendidas.

Fontes: Entrevista com Daysi Rosales, Diretora Executiva da Seguros Futuro; e www.segurosfuturo.com.

Modelos país de acolhimento

Modelos país de acolhimento enfrentam desafi os muito menores quando vendem 
para o migrante, considerando que as seguradoras já são licenciadas no país de acolhi-
mento. Elas também podem contar com redes existentes no país de acolhimento que 
podem ajudar na distribuição. No entanto, os mercados de seguro em muitos países 
de acolhimento, em especial países desenvolvidos, evoluíram muito pouco em termos 
de distribuição de baixo custo e ainda dependem bastante dos modelos de corretor e 
agente relativamente caros.

Modelos país de acolhimento podem precisar operar em parceria com orga-
nizações que já trabalham com a comunidade alvo, o que pode ajudar a localizar 
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o migrante, ajudar as seguradoras a ganhar a confi ança do migrante e também, 
potencialmente, ajudar na educação do consumidor. Estas parcerias são ainda mais 
importantes para os imigrantes com documentação irregular que são mais difíceis de 
alcançar e podem exigir mais educação do consumidor.

Modelos híbridos

Modelos híbridos devem ser capazes de superar muitos dos desafi os de marketing e venda 
enfrentados pelos modelos país de origem e país de acolhimento. Um segurador do país 
de origem tendo como parceiro um segurador do país de acolhimento não enfrenta 
as mesmas restrições legais e regulatórias do modelo país de origem, está próximo do 
migrante e da família do migrante, e tem a capacidade de desenvolver produtos para 
ambos. Escolher o canal de distribuição adequado ainda é importante.

Caixa de  SparxX da Pioneer Life
Texto 17.5 

O SparxX da Pioneer é um pequeno plano de poupança e seguro desenvolvido para 
ser acessível aos segmentos de baixa renda da população das Filipinas. Seu valor é 
300 pesos (cerca de US$6) e oferece um retorno garantido depois de certo número 
de anos, com base na idade do indivíduo. Ao mesmo tempo, oferece aos compra-
dores um seguro vida igual ao valor futuro garantido. Vários cartões podem ser 
acumulados ao longo do tempo para aumentar a poupança e a proteção do seguro.
A Pioneer atualmente está testando uma variedade de programas de distribuição 
para o SparxX, incluindo dois alvos: o migrante e seus familiares. O SparxX está 
sendo promovido por intermédio de uma entidade de marketing em Hong Kong 
para o migrante das Filipinas, usando uma rede de marketing e programa de pontos. 
Também está combinando o SparxX com outros produtos de seguro para a família 
do migrante nas Filipinas por intermédio de seus Clubes de Poupança e Bem-Estar 
(ver Caixa de Texto 17.6 para mais detalhes).

Fontes: Entrevistas com Noel Deguzman e Geric Laude da Pioneer Life Inc. e Pioneer Groupo; e 
www.pioneer.com.ph.

Parcerias em marketing e distribuição 

A Tabela 17.2 descreve as parcerias que podem ser usadas   em programas de seguro 
associado à migração. Essas parcerias podem infl uenciar os custos para o usuário 
fi nal, e a escolha de parceiros que já contam com a confi ança da comunidade, e 
relacionamentos transacionais recorrentes com a comunidade, ou ambos, podem 
agregar mais valor.
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Explorar o capital social da migração

Organizações como grupos religiosos, associações locais e centros comunitários de 
imigrantes que já conquistaram a confi ança do migrante, seja por causa de um rela-
cionamento de longa data com a comunidade ou com a prestação de outros serviços, 
podem ajudar as seguradoras a conquistar a confi ança do migrante, como a Pioneer fez 
com a Igreja Católica nas Filipinas (ver Caixa de Texto 17.6). Outra forma informal que 
as seguradoras podem fazer uso do capital social criada pelas comunidades de migrantes 
é por meio de programas de referência, em que as seguradoras premiam o migrante por 
indicar seus amigos para a companhia. Em Hong Kong, por exemplo, o migrante 
pode ganhar pontos para a compra de seus cartões SparxX e indicar outros migrantes.

Caixa de Clubes de Poupança e Bem-Estar da Pioneer 
Texto 17.6 

O Pioneer Group se uniu à Igreja Católica nas Filipinas para alcançar a família do 
migrante. Em suas paróquias, a igreja organiza Clubes de Poupança e Bem-Estar que 
buscam ajudar as famílias a gerir melhor suas fi nanças e fazer melhor uso de suas 
remessas. Os Clubes de Poupança e Bem-Estar combinam o produto de poupança 
e seguro vida SparxX da Pioneer com a cobertura de acidentes pessoais e reembolso 
médico de acidentes. Além disso, a formação de conhecimento fi nanceiro é periódica 
em um ambiente de grupo. O custo anual para se associar aos clubes é US$10 para 
adultos e US$8 para menores de dezesseis anos.

Em junho de 2010, a Pioneer teve a adesão de cerca de 1.000 membros ao clube 
em seus primeiros seis meses. Em torno de 20 por cento daqueles que participaram 
dos lançamentos que ela copatrocinou com a Igreja aderiram, o que a seguradora 
considera razoável. Um desafi o maior é a capacidade da Igreja de organizar campanhas 
promocionais, uma vez que há apenas um funcionário da Igreja em tempo integral 
trabalhando no projeto. Além disso, alguns membros poupam regularmente ou 
completam seus cartões SparxX depois de pagar a taxa inicial.

Fontes: Entrevistas com Noel Deguzman e Geric Laude da Pioneer Liff e e Pioneer Group; e 
www.pioneer.com.ph.

Tabela 17.2 Parceiros em marketing e distribuição do microsseguro associado à migração 

País de acolhimento País de origem

– Agências de envio de remessa (bancos, MTAs, MFIs 
limitadas)

– Organizações diásporas
– Prestadores de serviços (ex.: companhia de repatriação)
– Organizações religiosas
– Grupos de esportes
– Empregadores
– Outras organizações da comunidade e ONGs

– Agências de envio de remessa (bancos, MFIs, MTAs, 
casas de penhores, correios)

– Agências de inserção de migrante/emprego
– Prestadores de serviços (ex.: redes de assistência médica)
– Organizações religiosas
– Outras organizações da comunidade e ONGs
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17.4.2  Emissão de apólice

Nos programas em que o migrante paga seguro para a família, pode ser um desafi o 
logístico para as seguradoras obter as informações necessárias e emitir a apólice para a 
família, em parte devido às restrições quanto a segurar terceiros. Algumas seguradoras 
estruturaram seus programas, de modo que o migrante efetue o pagamento no país 
de acolhimento e passe os dados pessoais do membro da família para a seguradora. 
O membro da família é responsável por preencher a proposta. Por exemplo, uma segu-
radora localizada no país de origem pode segurar os membros da família do migrante 
por meio de uma parceria com um agente de transferência de numerário (MTA)11 

no país de acolhimento; o MTA pode colher as informações pessoais necessárias 
para a proposta, transferir essa informação para a seguradora e pagar o prêmio após 
a proposta ser preenchida pelo membro da família. Em alguns países, no entanto, 
pode haver restrições legais sobre a capacidade de um MTA desempenhar esse papel 
sem ter uma licença de corretor ou agente.

17.4.3  Pagamentos de prêmios

Uma das oportunidades em potencial para microsseguro associado à migração é a 
capacidade de se benefi ciar dos fl uxos de remessa para assegurar os pagamentos de 
prêmio sem atraso. As seguradoras podem fazê-lo operando em parceria com um MTA 
no país de origem ou no país de acolhimento, intervindo na fase inicial ou na fase fi nal 
do fl uxo de remessa. Eventualmente, elas podem também ser capazes de fazer uso de 
inovações tecnológicas que facilitam pagamentos de prêmios transfronteiriços.

Parcerias com agentes de transferência de numerário

Modelos países de origem podem usar MTAs locais como parceiros para vender seus 
produtos e incentivar os pagamentos do prêmio quando o migrante envia remessas 
diretamente para sua família, como no caso de Seguros Futuro em El Salvador (ver 
Caixa de Texto 17.4). Modelos países de origem que operam com o migrante em seu 
país de acolhimento, normalmente, dependem de uma parceria com um MTA, caso 
recebam pagamento diretamente do migrante. No BancoSol na Bolívia, os paga-
mentos das remessas são efetuados dos MTAs para a conta poupança do migrante 
na Bolívia da qual o prêmio de seguro é debitado diretamente. Modelos países de 
acolhimento e híbridos também podem se benefi ciar de contratos com MTAs para 
atuar como centros de pagamento ou canais para o migrante sem conta bancária nos 
países de acolhimento.

11 MTA é defi nido de forma ampla e pode incluir uma agência especializada de transferência de numerário como a 
Western Union, um banco, uma IMF ou instituição fi nanceira ou outro tipo de instituição autorizada a enviar ou 
receber remessas (como, por exemplo, casas de penhores nas Filipinas).
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Parcerias com MTAs são mais efi cazes quando as remessas são enviadas por 
canais formais, como bancos, IMFs ou outros MTAs, e não por canais informais. 
MTAs também têm um potencial maior para se tornar um canal de pagamento regular 
para as seguradoras quando as remessas são “sem risco” (enviadas com frequência, 
geralmente quantias pequenas e por canais formais), e não de “problemáticas” (as de 
quantias grandes, porém enviadas com menos frequência e regularidade e, muitas 
vezes, por canais informais).

Outras restrições sobre o uso de MTAs como canais de pagamento em alguns 
países incluem a concentração de MTAs em áreas urbanas, o alto custo dos serviços e a 
falta de concorrência, o que pode aumentar o custo do seguro e/ou desencorajar MTAs 
de ampliar seus serviços. Regulamentos, muitas vezes, impõem limites elevados para 
o patrimônio líquido dos MTAs e/ou os obrigam a lançar grandes títulos, resultando 
em concorrência limitada e custos elevados. As seguradoras podem encontrar algumas 
instituições fi nanceiras resistentes a tal parceria se eles enxergarem a seguradora 
como uma concorrência. Nas Filipinas, por exemplo, a Pioneer Life Inc. considerou 
uma parceria com um MTA para promover seus Clubes de Poupança e Bem-Estar 
e o “produto de poupança” SparxX. A aliança não foi possível, no entanto, porque 
a maioria das remessas é feita por intermédio dos bancos nas Filipinas e os bancos 
consideraram o SparxX como concorrência direta.

Nas parcerias entre seguradoras e MTAs para que um produto associado à 
migração seja bem-sucedido, é essencial para ambas as partes estarem totalmente 
comprometidas com o projeto e a relação. Pode-se levar muito tempo e gastar muitos 
recursos para estabelecer diretrizes e sistemas que permitam o pagamento direto 
dos prêmios, e explicar aos funcionários e clientes como os pagamentos podem ser 
efetuados. Os MTAs precisam estar convencidos do potencial do produto, que precisa 
estar em consonância com seus demais objetivos estratégicos de mercado.

Aproveitar a tecnologia para facilitar o pagamento do prêmio 

Plataformas on-line e demais inovações tecnológicas prometem reduzir o custo total 
de transferências de numerário e aumentar o conforto. Alguns MTAs, incluindo a 
Western Union, já começaram a introduzir plataformas on-line no mundo inteiro, 
acrescentando pagamentos de serviços de utilidade pública, cartões de crédito e 
serviços fi nanceiros em seus menus. A Safaricom, uma provedora de serviços de tele-
fonia móvel no Quênia, introduziu serviços de transferência de numerário (M-Pesa), 
via rede de telefonia móvel própria. Em parceria com a Vodafone, é possível os 
quenianos enviarem dinheiro para casa do Reino Unido via seus telefones móveis.

Nenhum dos programas identifi cados neste estudo desenvolveu uma plataforma 
para pagamento direto dos prêmios de seguro; por isso, é difícil saber como o migrante 
passivo agirá com relação a esses canais de pagamento. É provável que dependam 
do nível de conhecimento em informática e tecnologia do grupo alvo, e seu nível 
de conforto e confi ança em tais sistemas de pagamento. Também pode depender da 
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existência de uma organização de apoio no país de acolhimento para direcionar os 
migrantes para o site e responder às perguntas deles.

17.4.4  Verifi cação e administração de sinistros

Outro desafi o dos programas de seguros transnacionais é o processamento de sinistros, 
especialmente quando o segurado e o benefi ciário estão em diferentes países. Obter a 
papelada para atender às exigências de sinistros do exterior pode ser complexo e demo-
rado, e não é de fácil acesso para a família do migrante na volta para casa. Para resolver 
essa questão, alguns modelos países de origem que oferecem seguro de repatriação 
administram os sinistros por intermédio de alianças com empresas sediadas no país 
de acolhimento que dão apoio no processo de sinistros. Por exemplo, o seguro vida e 
repatriação do Banorte para os mexicanos na América do Norte trabalha em parceria 
com uma empresa de repatriação com sede nos Estados Unidos. A SegurCaixa fi rmou 
uma parceria com uma empresa de repatriação na Espanha para ajudar a reunir e 
processar os documentos, e também trabalha com consulados se não houver nenhum 
membro da família vivendo na Espanha para apresentar a reclamação de sinistro.

Algumas seguradoras também estão trabalhando em parceria com os corretores 
que representam o benefi ciário caso eles estejam fora do país. Por exemplo, o BancoSol 
na Bolívia tem um representante na Espanha que ajuda o migrante a preencher 
formulários de sinistros e encaminhar à Bolívia para serem processados. Esse apoio 
é possível porque a Espanha permite que os corretores realizem atividades limitadas 
em nome das seguradoras estrangeiras não licenciadas lá.
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Tabela 17.3  Resumo de oportunidades e desafi os dos modelos 3Hs

Oportunidades Desafi os

Modelos 
país de 
origem

– Mais propenso a conhecer as necessidades do 
grupo de cliente alvo

– Mais inclinado a contratar microsseguro, visto 
ser um grande mercado em muitos países 
“exportadores de migrante”

– Pode mais facilmente negociar, vender e 
administrar apólices para familiares do migrante 
– especialmente útil para prestadores de serviços 
que exigem seguro, como, por exempo, de saúde

– Podem se benefi ciar dos canais de distribuição 
locais que já trabalham com clientes alvo, 
incluindo aqueles que efetuam remessa e IMFs 
para alcançar familiares do migrante ou agências 
de inserção de migrantes para alcançar migrantes

– Barreiras legais para negociar e vender seguro no 
país de acolhimento

– Falta de proximidade com o migrante torna a 
venda para eles mais difícil

– Precisa de um canal de distribuição no país de 
acolhimento para trabalhar com migrantes ou 
para facilitar pagamento direto dos prêmios

– Restrições quanto à demanda para produtos no 
país de origem, como, por exemplo, falta de 
educação do consumidor e confi ança

Modelos 
país de 
origem

– Barreiras legais e regulatórias costumam ser 
menos importantes, considerando que as 
seguradoras já são licenciadas

– Pode ser um mercado inexplorado, visto que os 
migrantes não são, em geral, tão bem atendidos 
pelo setor fi nanceiro e há pouca competição com 
outras seguradoras

– Talvez existam modelos que podem apoiar a 
distribuição, embora nem sempre adequados 
para a população alvo

– Migrantes são mais propensos a exigir seguro e 
são capazes de pagar por ele do que os membros 
da família

– Migrantes muitas vezes organizados em 
associações/redes que facilitam o marketing

– Menos propenso a conhecer as necessidades 
do grupo alvo

– Menos propenso a ter acesso aos canais de 
distribuição que trabalham com grupo alvo

– Apoio ao cliente e administração de sinistros são 
questões complicadas quando benefi ciários são 
membros da família no país de origem

Modelos 
híbridos

– Evitam muitos dos desafi os legais e regulatórios 
porque existem seguradoras licenciadas em ambos 
os países

– Pode vender com mais efi ciência para migrante e 
família – importante quando familiares tomam 
decisões em conjunto

– Canais de distribuição existentes em ambos países 
(embora possam não ser adequados para 
o mercado alvo)

– Pode oferecer serviços permanentes para 
migrantes que voltam para seus países de origem

– Prêmios podem ser mais altos, uma vez que a 
parceria cria uma faixa adicional

– Administração de sinistros mais complicada 
quando benefi ciários e serviços estão em ambos 
os países e duas seguradoras estão envolvidas

– Questões sobre direito aplicável são mais 
complicadas
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17.5  Conclusão

Este capítulo examina como as seguradoras podem enfrentar os riscos específi cos 
enfrentados pela família transnacional e como as redes e conexões criadas pela 
migração podem ser usadas para alcançar este mercado. Embora o microsseguro 
associado à migração seja novo, as experiências destacadas anteriormente apresentam 
as primeiras lições para desenvolver e promover ações de proteção dos trabalhadores 
migrantes e suas famílias. São elas:

– As restrições legais e regulatórias representam um dos desafi os mais importantes para 
o seguro associado à migração, considerando que as seguradoras, em geral, são licen-
ciadas tanto no país de origem quanto no país de acolhimento. É essencial analisar 
profundamente as questões legais e regulatórias antes de lançar um projeto, já que 
atividades permitidas em uma jurisdição podem ser ilegais em outra.

– Pode ser mais efi caz vender produtos de seguro associado à migração diretamente 
para o migrante, tendo em vista as preferências em gastos, muitas vezes divergentes 
do migrante e da sua família, bem como o seguro informal de responsabilidade civil 
do migrante.

– Encontrar um canal de distribuição adequado – o que depende do modelo, das carac-
terísticas da população de migrante e do ambiente regulatório, entre outras coisas – é 
fundamental para alcançar escala.

– A escolha de parceiros que já conquistaram a confi ança da comunidade e transações 
fi nanceiras recorrentes com estes podem agregar valor para as seguradoras.

– A condição de documentação irregular de muitos migrantes pode representar sérios 
desafi os para vender produtos de seguro para eles em seus países de acolhimento, mas 
a necessidade de seguro desta população, partindo de uma perspectiva de gerencia-
mento de risco, muitas vezes é grande, sinalizando uma possível função para doadores 
e agências governamentais.

– Há uma necessidade signifi cativa de educação do consumidor e educação fi nanceira 
para promover o seguro associado à migração. Tais programas são caros e podem se 
benefi ciar de novos esforços envolvendo meios de comunicação de massa, telefone 
celular e plataformas de Internet.

– Para facilitar os pagamentos, os produtos de seguros associados à migração podem 
se benefi ciar dos fl uxos de remessa por intermédio de parcerias com MTAs, que são 
mais efi cazes quando as remessas são de baixo custo, “sem risco” e enviadas por canais 
formais. Inovações tecnológicas podem oferecer canais alternativos de pagamento, 
embora seja difícil saber quão passivos os migrantes serão.

– Os programas devem ter um cuidado especial para desenvolver procedimentos de 
sinistros e centrais de apoio ao cliente que sejam acessíveis para os migrantes e suas 
famílias do exterior.



Formalizar o seguro informal inerente à migração 377

O migrante e sua família representam um mercado relativamente inexplorado para 
o seguro, com alguns riscos únicos e seguráveis. Embora os desafi os sejam signifi ca-
tivos, as recompensas potenciais tanto para as seguradoras quanto para as famílias 
transnacionais de formalizar o gerenciamento de risco informal criado pela migração 
também podem ser substanciais. No entanto, criar um programa de seguro associado 
à migração bem-sucedido requer um conhecimento claro do segmento de mercado e 
das suas necessidades específi cas. O sucesso depende de um compromisso fi rme com 
o projeto por todas as partes envolvidas, microsseguradora, intermediários e todas 
as organizações de apoio para resolver os desafi os legais, de marketing, distribuição 
e pagamento. Para continuar a expandir os programas de microsseguro associado à 
migração, especialmente para as comunidades onde há maior potencial para desen-
volvimento, é preciso empreender mais esforços para superar os muitos desafi os.
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18 O microsseguro é um negócio rentável para as 
companhias de seguros?
Janice Angove e Nashelo Tande

Este capítulo é uma adaptação do Microinsurance Paper nº 11, publicado pela Facility Inovação 
em Microsseguros da OIT. Os autores expressam seu agradecimento às seguradoras por sua 
participação nos estudos de caso. Eles gostariam de agradecer sinceramente a Guillermo Lopez 
da Aseguradora Rural (Guatemala), Anne Wambui da CIC (Quênia), Rakesh Jain da ICICI 
Lombard (Índia), Gema O Cheng da Malayan Insurance (Filipinas) e Colette Patience da 
Old Mutual (África do Sul). Gostariam de agradecer também a valiosa contribuição de Yogesh 
Gupta da Allianz (Índia) e suas observações gerais sobre a rentabilidade do microsseguro. Seus 
agradecimentos se estendem ainda a Arman Oza e Maud Monget, que realizaram a pesquisa 
para os estudos de caso da ICICI Lombardi e da Aseguradora Rural, respectivamente. Os autores 
agradecem também a Alexander Th omson da Quindiem Consulting por contribuir com o quadro 
analítico e a Doug Lacey por suas valiosas orientações e observações durante o projeto. Os autores 
querem expressar especial agradecimento a Richard Leftley (MicroEnsure), Brandon Mathews 
(Zurich), Michael McCord (MicroInsurance Centre) e Kelly Rendek (consultor atuarial) por suas 
ideias valiosas e lições úteis. Gostaríamos de agradecer a Aparna Dalal por seu trabalho na edição 
deste capítulo.

A pergunta “Sob que circunstâncias as companhias de seguros podem gerar lucro 
proveniente do microsseguro?” é importante, porque muitas seguradoras do mercado 
demonstram um interesse crescente em expandir para o mercado de baixa renda. 
Para manter a participação dos players comerciais neste mercado, o microsseguro 
precisa contribuir para a rentabilidade global da seguradora e gerar valor para seus 
acionistas. Ao longo do tempo, o lucro deve ser sufi ciente para justifi car o investimento 
necessário para apoiar a evolução dos negócios.

Este trabalho apresenta uma análise do estudo de caso da rentabilidade do micros-
seguro oferecida por cinco seguradoras que operam em diferentes regiões do mundo.

– A Co-operative Insurance Company (CIC) no Quênia, que oferece um produto pres-
tamista compulsório e o Bima Ya Jamii, um produto combinado voluntário cobrindo 
saúde e vida.

– A Old Mutual na África do Sul, que oferece uma cobertura funeral em grupo.
– A ICICI Lombard na Índia, que oferece o Manipal Arogya Suraksha Yojana (MAS), um

produto de seguro saúde em grupo, bem como a cobertura agrícola com base no 
índice pluviométrico.

– A Aseguradora Rural (ASR) na Guatemala, que oferece uma cobertura de morte e 
invalidez, e uma cobertura para estudante, que compreende uma apólice de vida com 
cobertura adicional de saúde.

– A Malayan Insurance nas Filipinas, que oferece uma cobertura de vida com benefícios 
adicionais, como, por exemplo, assistência a incêndio.
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Embora as experiências nestes estudos de caso sejam únicas, os desafi os e sucessos 
de tais iniciativas em microsseguro proporcionam uma visão das possíveis abordagens 
para melhorar a viabilidade de outros players no mercado.

Este capítulo considera unicamente a viabilidade comercial do microsseguro, mas 
há outras razões para as seguradoras terem como alvo o mercado de baixa renda (ver
Capítulo 19). Mais evidentes do que os estudos de caso são os objetivos sociais para 
melhorar a qualidade de vida do pobre. Dada a importância e a preponderância dos 
objetivos sociais, uma análise completa deve levar em consideração a proposta 
de valor para o cliente em uma iniciativa (Ver Capítulo 15). É preciso que haja equi-
líbrio entre rentabilidade e até que ponto os produtos oferecem valor para o cliente, 
porque a sustentabilidade de longo prazo depende da proposta de valor.

Apesar da motivação social, é importante que o microsseguro seja viável para 
manter a participação das seguradoras. Os estudos de caso indicam que o microsse-
guro pode ser rentável. Todavia, há casos em que as seguradoras consideraram difícil 
criar uma iniciativa rentável e têm participado de um processo iterativo de reestrutu-
ração para alcançar rentabilidade.

Em geral, as seguradoras não têm monitorado formalmente os custos associados 
ao microsseguro. Como resultado, as despesas foram alocadas utilizando um método 
proporcional, em que os custos de gestão do respectivo segmento de negócios ou os 
custos gerais da companhia foram alocados ao microsseguro com base nos volumes 
de prêmio. É possível que, se os custos tivessem sido alocados mais corretamente ao 
microsseguro, os coefi cientes de despesa fossem maiores. À medida que os negócios 
evoluem, torna-se mais importante para as seguradoras monitorar as despesas corre-
tamente a fi m de melhor conhecer a viabilidade comercial do microsseguro.

O capítulo está organizado da seguinte forma: a seção 18.1 oferece uma visão geral 
da estrutura e dos motores de rentabilidade, a seção 18.2 descreve o contexto das 
seguradoras, do setor no qual elas operam e suas iniciativas em microsseguro. A análise 
fi nanceira e o exame dos motores da rentabilidade para cada uma das iniciativas em 
microsseguro são defi nidos na seção 18.3. A seção 18.4 termina com as principais 
conclusões dos estudos de caso e recomenda áreas para pesquisas futuras.

18.1 Estrutura para avaliação da rentabilidade

A Tabela 18.1 oferece uma visão geral da estrutura desenvolvida para avaliar a rentabi-
lidade do microsseguro, o que inclui três principais motores da rentabilidade: alcançar 
escala, gerir custos de sinistros e gerir custos de aquisição e administração. Os dois 
aspectos na base do diagrama são transversais aos motores da rentabilidade e formam 
a base necessária para iniciativas bem-sucedidas.
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Tabela 18.1 Estrutura para avaliação da rentabilidade de iniciativas em microsseguro

Escala: venda e manutenção de 
grandes volumes de negócios

Custos de sinistros Custos de aquisição e administração

– Defi nir e acessar o mercado
– Garantir benefícios de valor e atender às 

necessicades do mercado, mantendo os 
prêmios a um nível razoável

– Incentivar os canais de distribuição a 
vender e renovar produtos voluntários

– Construir relações com o mercado, 
manter a apólice com efi ciência

– Precifi car o risco
– Gerenciar antisseleção, 

risco moral e fraude em 
sinistros

– Usar resseguro e gerir a 
volatilidade de sinistros e 
risco covariante

– Trabalhar com parceiros e grupos
– Fazer uso de infraestrutura existente
– Simplicidade e efi ciência em 

sistemas de distribuição e 
administração

Estrutura organizacional e contexto do mercado
Monitorar experiência

  
A estrutura exibida na Tabela 18.1 utiliza o excesso da receita sobre as despesas 

apresentado na conta de receita e na medida de lucro no período. O lucro de um 
determinado período é uma medida absoluta e, portanto, é difícil de comparar com 
o lucro de outras iniciativas em microsseguro ou linhas de negócios isoladamente. 
Portanto, a estrutura mede a rentabilidade geral da iniciativa em microsseguro relativa 
à receita de prêmio, conforme Caixa de Texto 18.1.

Caixa de  Medida da rentabilidade
Texto 18.1 

Coefi ciente do lucro de seguro bruto = Lucro de seguro bruto
Prêmio ganho bruto

O lucro também é medido em termos da relação entre lucro de seguro líquido e 
prêmio ganho líquido (depois do resseguro).

O retorno exigido pelos investidores geralmente está relacionado ao capital exigido, 
bem como ao risco da iniciativa. Se as seguradoras querem ter um melhor conheci-
mento do valor para os acionistas gerado pelo microsseguro, é importante manter o 
controle do capital e de outros recursos dedicados a esse risco, e monitorar os lucros 
sobre os investimentos. Não foi possível oferecer observações do retorno sobre o inves-
timento para os estudos de casos devido à falta de dados das seguradoras quanto aos 
valores investidos na formação do negócio. Algumas percepções qualitativas sobre os 
recursos destinados ao negócio são feitas na seção de análise.
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18.2 Contexto e confi guração do ambiente

Esta seção oferece uma visão geral das cinco iniciativas em microsseguro estudadas e 
os ambientes nos quais elas operam (ver Tabela 18.2 para um resumo). 

18.2.1  Co-operative Insurance Company (CIC), Quênia

O mercado de seguros no Quênia é pouco desenvolvida se comparada a outros 
setores da economia, com a penetração do seguro permanecendo em torno de 2,6 
por cento nos últimos anos. Grande parte dessa penetração é atribuída ao seguro 
compulsório de responsabilidade civil de automóveis e ao seguro compulsório do 
governo e fundos de pensão do National Hospital Insurance Fund (NHIF) e 
do National Social Security Fund (NSSF). A atividade seguradora no mercado 
de baixa renda aumentou nos últimos anos, com muitas seguradoras tradicionais 
demonstrando interesse por esse mercado. Uma gama de produtos foi introduzida 
recentemente, incluindo seguro saúde, prestamista, de acidentes pessoais e agrícola.

A Co-operative Insurance Company (CIC) é uma seguradora estabelecida que 
pertence a mais de mil cooperativas. É a única seguradora cooperativa na África e é a 
oitava maior seguradora no Quênia. A CIC está ativa no mercado de baixa renda há 
vários anos, administrando uma série de produtos por meio de seus departamentos 
de seguros tradicionais existentes. Considerando sua experiência no mercado e dedi-
cação para expandir seus negócios de microsseguro, a CIC criou um departamento 
de microsseguros em 2010. A CIC tem se benefi ciado de suas ligações com o movi-
mento cooperativo no Quênia, o que permitiu a ela formar parcerias com muitas 
cooperativas de crédito.

Entre os produtos de microsseguro oferecidos pela CIC estão um produto presta-
mista em grupo e um produto combinado conhecido como Bima ya Jamii (Seguro 
para a Comunidade). O produto prestamista é o mais antigo dos produtos de micros-
seguro da CIC, oferecido a instituições de microfi nanças (IMFs) e cooperativas de 
poupança e crédito (SACCOs) desde 2002. O produto é compulsório para todos os 
mutuários. Cobre o mutuário durante a vigência do empréstimo e paga ao credor o 
valor do empréstimo pendente acrescido de juros em caso de morte ou invalidez do 
mutuário. Um pagamento adicional de US$130 ao mutuário inválido ou aos seus 
dependentes sobreviventes foi introduzido em 2010, sem custo adicional.

O produto prestamista tem sido um veículo para a CIC gerar lucros em apoio ao 
desenvolvimento de produtos de microsseguro mais arriscados, como o Bima ya Jamii, 
que oferece um benefício de internação, despesa de funeral, perda de renda e acidentes 
pessoais para o membro titular e dependentes nomeados. O Bima ya Jamii foi apri-
morado ao longo do tempo, principalmente como consequência das difi culdades 
experimentadas com o componente de internação do produto. Na mais recente (e mais 
bem-sucedida) versão do produto, a CIC terceirizou o benefício de internação para o 
NHIF, que tem mais experiência no gerenciamento do risco de seguro saúde.



384 Seguradoras e microsseguro

O Bima ya Jamii, como o produto prestamista, é vendido através das SACCOs 
e IMFs. No entanto, não é obrigatório para todos os membros da IMF ou SACCO. 
A CIC conta com esses canais na venda do produto para seus clientes. Essa estrutura
impôs desafi os para a CIC, com a necessidade de aumentar a remuneração do parceiro 
a fi m de incentivar as vendas. A CIC contratou recentemente uma agência para ajudar 
na gestão de vendas em agências de IMF e SACCO. A agência é responsável pelo trei-
namento dos funcionários da área de vendas do Bima ya Jamii, oferecendo educação 
do consumidor no ponto de venda e apoio ao cliente em nome da CIC (tanto para o 
parceiro quanto para os segurados).

Tabela 18.2 Visão geral das iniciativas em microsseguro

Produtos Mercado alvo Distribuição e 
administração

Estrutura

Co-operative 
Insurance 
Company 
(CIC), 
Quênia

– Prestamista: compulsório
– Bima ya Jamii: voluntário 

combinado com cobertura 
de internação 
e seguro de vida

Prestamista apresenta 
grandes lucros desde o início
Difi culdade de crescimento 
para alcançar produto 
voluntário

Membros de 
instituições de 
microfi nanças 
(IMFs), cooperativas 
de poupança e crédito 
(SACCOs) e grupos 
de autoajuda (SHGs)
Associação de 
grandes IMFs e 
SACCOs no Quênia

IMFs, SACCOs e 
demais grupos
Explorava relação 
existente com estes 
grupos

Plano para fundar 
uma unidade 
de negócios de 
microsseguro 
separada

Old Mutual, 
África do 
Sul

Burial Society Support Plan: 
cobertura de funeral em grupo
A cobertura de funeral é 
popular na África do Sul, 
mas este é um mercado 
altamente competitivo

Membros de 
sociedades funerárias, 
casas funerárias e 
clubes de poupança
Difi culdade em face 
do porte pequeno 
dos grupos

Agentes assalariados 
que trabalham 
com grupos são 
responsáveis pela 
venda e manutenção 
das apólices
Modelo de 
distribuição caro

Criar a unidade de 
negócios Foundation 
Market para se 
concentrar no 
mercado de baixa 
renda

ICICI 
Lombard, 
Índia

– Manipal Arogya Suraksha: 
seguro saúde em grupo

– Seguro baseado em 
indicadores meteorológicos: 
cobertura agrícola 
baseada em indicadores 
pluviométricos (combinada 
com crédito)

O Governo despertou a 
consciência pelo seguro 
baseado em indicadores
Difi culdade para tornar o 
produto de seguro saúde 
rentável

– Grupos da 
comunidade na 
costa oeste da Índia

– Clientes de IMFs, 
bancos rurais e 
demais provedores 
de crédito

– Rede de provedores 
de saúde

– IMFs e demais 
provedores de 
crédito

A vantagem 
do pioneiro é 
importante para 
estabelecer relações 
com estes grupos

Produtos de 
microsseguro 
são geridos em 
unidades de negócios 
organizadas por 
linha de produto. 
Não há unidade de 
negócio separada para 
microsseguro

Aseguradora 
Rural (ASR), 
Guatemala

– Cobertura de vida: 
cobertura de morte e 
invalidez

– Cobertura para estudante: 
apólice de vida com 
cobertura adicional de saúde

Ambos os produtos foram 
rentáveis desde o lançamento

Clientes do 
BANRURAL 
(banco rural)

Rede de agências 
bancárias do 
BANRURAL
Baseado na 
infraestrutura da 
matriz

Produtos de 
microsseguro são 
administrados no 
departamento de 
seguro de vida

Malayan 
Insurance, 
Filipinas

Cobertura de vida com 
benefícios adicionais 
(ex.: assistência a incêndio)

Clientes de casas 
de penhores, bancos 
rurais e instituições 
de crédito, 
cooperativas e ONGs

Casas de penhores, 
bancos rurais e demais 
provedores de crédito
Explorava grande 
espaço no mercado 
de baixa renda 
ocupado pelo parceiro

– Administrado pelo 
Retail Underwriting 
Group

– Plano para transferir 
microsseguro para 
subsidiária em 
2011
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18.2.2 Old Mutual, África do Sul

A oferta de seguro tradicional na África do Sul é altamente desenvolvida e se compara 
a nações desenvolvidas em termos tanto de tamanho quanto de grau de sofi sticação. 
Entretanto, o mercado de baixa renda é mal servido. Como resultado, foram empre-
endidos maiores esforços nos últimos anos em ambos os setores, público e privado, 
no intuito de melhorar a oferta de seguro nesse mercado. Os sul-africanos de baixa 
renda agora têm à sua disposição uma variedade de produtos de seguro, sendo mais 
predominantes os produtos voluntários de seguro funeral fornecidos tanto por prove-
dores formais (ex.: seguradoras) quanto informais (ex.: sociedades funerárias e casas 
funerárias). O mercado de seguro funeral é altamente competitivo. As seguradoras 
têm usado vários canais de distribuição para alcançar mercado desde o modelo de 
agente tradicional até parcerias com grupos religiosos, varejistas, sociedades funerárias 
e casas funerárias. Os produtos também são vendidos em bancos.

A Old Mutual é a maior e mais antiga seguradora de vida do país, que oferece 
uma ampla gama de produtos em todos os segmentos de renda na África do Sul. 
O Retail Mass Market, que tem como alvo clientes em grupos de baixa até média 
renda, é uma importante unidade de negócios para a Old Mutual, dando uma contri-
buição signifi cativa para seu crescimento e sua rentabilidade. O sucesso da unidade 
do Retail Mass Market levou à criação da unidade de negócios Foundation Market 
em 2008, com a fi nalidade de desenvolver produtos exclusivamente para o mercado 
de baixa renda. A Foundation Market foi criada como uma unidade de negócios 
independente para fornecer microsseguro com atenção sufi ciente para permitir seu 
crescimento e, eventualmente, contribuir para a rentabilidade da Old Mutual.

O plano de apoio da sociedade funerária da Old Mutual oferece um pagamento 
em dinheiro em caso de morte de uma vida coberta. Cobre o titular, com a opção de 
adicionar os respectivos membros da família e é distribuído pelas sociedades funerárias 
e casas funerárias usando agentes assalariados. Uma vez que a sociedade funerária ou 
casa funerária opta pela adoção da cobertura, esta se torna compulsória para todos os 
membros, com todos pagando o mesmo prêmio mensal. As sociedades funerárias e 
casas funerárias podem escolher entre uma variedade de importâncias seguradas, com 
o nível de cobertura escolhida aplicável a todos os membros que, consequentemente, 
pagam o mesmo prêmio mensal. Tanto o desenho do produto quanto o modelo de 
distribuição são comuns no mercado da África do Sul.

Devido às normas culturais existentes, o produto é popular e, portanto, relativa-
mente fácil de vender. Todavia, usar agentes assalariados para distribuir o produto fi ca 
caro. Ademais, as sociedades funerárias tendem a ser pequenas, de modo que é difícil 
alcançar escala. Um outro desafi o é o grande número de competidores no mercado, 
o que signifi ca que os altos custos de distribuição do produto não podem se refl etir 
totalmente nos prêmios do produto. A unidade Foundation Market tem, no entanto, 
se benefi ciado do acesso às habilidades técnicas e de infraestrutura de outras unidades 
de negócios, o que tem ajudado a manter as despesas gerais baixas. A Old Mutual está 
preparada para fornecer este apoio até que a unidade de negócios se torne rentável e 
possa arcar com suas próprias despesas.
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18.2.3  ICICI Lombard, Índia

A ICICI Lombard foi fundada em 2001, quando o mercado de seguros indiano abriu 
para operadores de propriedade privada (ver Capítulo 20 para mais detalhes). Hoje, ela 
é a maior seguradora de produtos não vida do setor privado na Índia, oferecendo uma 
gama completa de produtos de varejo e comerciais. Os negócios de microsseguro da 
ICICI Lombard têm origem, principalmente, nos programas de grupo vendidos por 
meio de parcerias com ONGs e IMFs grandes e renomadas, bem como nos programas 
fi nanciados pelo governo. Em 2008, o Governo da Índia introduziu um fundo nacional 
de seguro saúde conhecido como Rashtriya Swasthya Bima Yojana (RSBY). A ICICI 
Lombard se concentrou em adquirir títulos prósperos da RSBY de vários distritos, e esta 
é uma parte importante da sua estratégia permanente em microsseguro.

Entre os muitos produtos de microsseguro subscritos pela ICICI Lombard está 
um produto de seguro baseado em indicadores meteorológicos, que a seguradora foi 
pioneira em 2003 com a BASIX, uma importante IMF. O produto é vendido para 
agricultores em toda a Índia por provedores de crédito. O Governo também tem um 
papel importante na promoção das vendas, subsidiando os prêmios do produto em até 
80 por cento para os agricultores que solicitam crédito agrícola. O produto oferece um 
pagamento em caso de pouca chuva ou de excesso de chuva, a critério do segurado. 
Os pagamentos são progressivos, uma vez que os níveis de precipitação em uma área 
estejam abaixo ou acima de um limite predeterminado. O produto meteorológico tem 
se benefi ciado de campanhas do governo para aumentar o conhecimento do seguro 
com base em indicadores (para mais detalhes ver Capítulos 4, 11 e 20).

A ICICI Lombard também subscreve vários produtos de saúde, incluindo um 
conhecido como Manipal Arogya Suraksha Yojana, (MAS), que é oferecido para 
famílias de baixa renda nos distritos do litoral dos estados do Kerala, Karnataka e 
Goa. Esse produto oferece um benefício de internação e cobertura adicional de 30 
dias antes da internação e 15 dias após esta para o titular e sua respectiva família. 
É vendido em grupo para grupos da comunidade (ou clusters), tais como igrejas, templos 
e grupos de autoajuda. Esse produto foi desenvolvido em conjunto com o Manipal
Group, uma empresa diversifi cada envolvida nas áreas de saúde e educação. 
O Manipal Group possui 11 hospitais, nos quais os benefícios do produto de saúde 
podem ser utilizados. A administração do produto é compartilhada pela ICICI 
Lombard e o Manipal Group.

A Manipal Foundation, o braço de responsabilidade social corporativa do Manipal
Group, oferece subsídios de prêmio em proporções variáveis   para famílias que não 
podem pagar os prêmios.
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18.2.4  Aseguradora Rural (ASR), Guatemala

Uma grande parcela da população da Guatemala tanto em grupos de baixa quanto 
de média renda está excluída dos serviços fi nanceiros formais. O mercado de seguros 
na Guatemala é relativamente pequeno, com 17 seguradoras no total cobrindo os 
mercados de vida e não vida. A penetração do seguro no país é baixa, 1,2 por cento, e 
vem se mantendo relativamente estável nos últimos anos. Poucas companhias 
de seguros na Guatemala se aventuraram em microsseguro, com apenas três apresen-
tando atividade signifi cativa. A competição é, portanto, limitada.

A Aseguradora Rural (ASR) é uma seguradora pequena, criada em 1999, para 
operar nos mercados de vida e não vida. Pertence integralmente ao BANRURAL, 
um grande banco local focado em ampliar os serviços fi nanceiros para a população 
rural. A estratégia da ASR está alinhada com a do BANRURAL, cujo foco é fornecer 
seguro para o mercado rural. A seguradora lançou quatro produtos de microsseguro 
até hoje, e este negócio vem apresentando um grande crescimento desde o seu início, 
sendo responsável por 28 por cento do total dos prêmios brutos da ASR em 2009. 
Os riscos de microsseguro são administrados pelas estruturas operacionais do seguro 
tradicional da ASR. Há, no entanto, uma equipe responsável para administrar a 
relação entre a ASR e a rede de agências do BANRURAL, que atualmente distribui 
todos os produtos de microsseguro da ASR.

Este estudo considera um produto de vida e uma apólice de seguro saúde para 
estudantes. O produto de vida representou, aproximadamente, 90 por cento do total 
dos prêmios brutos de microsseguro da ASR em 2009. Foi o primeiro produto de 
microsseguro da ASR, oferecendo cobertura de vida, funeral e invalidez. Uma série 
de níveis de prêmio anual e benefício estão disponíveis para escollher, com diferentes 
planos disponíveis para as idades de 15 a 50 anos, e a faixa etária de 51 a 64 anos. 
Para comprar uma apólice, o cliente precisa ser correntista do BANRURAL, embora 
não seja obrigatório os clientes do BANRURAL comprarem o produto.

A apólice da ASR para estudante oferece um benefício de morte e invalidez para 
os titulares e um benefício de saúde para os menores dependentes fi nanceiramente. 
Os benefícios do produto incluem:

– para os menores, serviços de saúde prestados pelo parceiro da rede de saúde da ASR, 
Empresa Promotora de Servicios de Salud (EPSS) ou reembolso das despesas com 
saúde em um centro de saúde diferente em caso de acidente, serviço de ambulância em 
caso de acidente, pagamento de diária de internação em caso de acidente ou doença 
e assistência médica tempo integral.

– para os pais, cobertura em caso de morte resultante de causa natural ou acidental e 
cobertura em caso de invalidez permanente e total.

Uma série de níveis de prêmios e benefícios para ambos os componentes está dispo-
nível. Como ocorre no produto vida, os segurados são obrigados a manter uma conta 
no BANRURAL, embora o produto não seja compulsório para todos os correntistas. 
A ASR gasta um tempo enorme gerenciando o papel do BANRURAL na distribuição 
do produto, e motivar os agentes do banco a vender o produto tem sido um desafi o.
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18.2.5  Malayan Insurance, Filipinas

A indústria de seguros das Filipinas é pequena, mas está em crescimento, e foi respon-
sável por 1,2 por cento do PIB em 2006. As seguradoras estão começando a atingir 
o mercado de baixa renda e estão oferecendo uma gama de produtos: vida integral, 
acidente, funeral e planos de benefícios médicos, proteção de ativos para microem-
preendedores atingidos por incêndio, raio, inundação, tufões ou terremotos e seguro 
agrícola com base em indicadores meteorológicos. Além disso, o Governo desenvolveu 
o programa “National Strategy and Regulatory Framework for Microinsurance” para 
promover o crescimento no setor de microsseguro, enquanto protege os consumidores 
exigindo que os vendedores do varejo de apólices de seguro sejam registrados em uma 
associação mútua de benefícios (MBA) ou formem uma parceria com uma seguradora 
regulamentada (Ver Capítulo 25).

A Malayan Insurance, a maior companhia de seguros gerais nas Filipinas, está 
ativa no mercado de baixa renda, como parte de uma estratégia de expansão para 
novos mercados. Ela se baseia em três canais de distribuição para atender ao mercado 
de baixa renda:

– Uma rede nacional de casa de penhores, com mais de 1.200 fi liais, que oferece 
seguro de acidentes pessoais com assistência a incêndio

– Bancos rurais e instituições de crédito, que oferecem crédito ao consumidor e no 
varejo para projetos de subsistência e microempresas nas 78 fi liais em todo o país

– Cooperativas e ONGs, que fornecem seguro com base em indicadores meteoroló-
gicos, de vida e incêndio 

18.3 Análise fi nanceira e motores da rentabilidade

Esta seção analisa a rentabilidade global dessas iniciativas em microsseguro e explora 
os fatores subjacentes à sua viabilidade fi nanceira. A análise utiliza uma combinação 
de indicadores de desempenho oriundos de informações fi nanceiras e de dados obtidos 
a partir de entrevistas com gestores das seguradoras. Esses dados são particularmente 
úteis para se conhecer os elementos fi nanceiros e identifi car os elementos da iniciativa 
que podem estar contribuindo para o lucro ou gerando prejuízos para os negócios.

18.3.1  Avaliação global da rentabilidade

Para que as iniciativas de microsseguro sejam propostas comerciais viáveis, elas 
precisam dar uma contribuição para a rentabilidade global da empresa em relação a 
seu risco e investimento de capital, e outros recursos necessários. A Tabela 18.3 apre-
senta os coefi cientes do lucro bruto do seguro (ou seja, antes dos custos com resseguro) 
dos produtos analisados neste estudo.
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Tabela 18.3 Coefi cientes de lucro bruto do seguro1

Seguradora Produto 2009 (%) 2008 (%) 2007 (%)

CIC, Quênia Bima ya Jamii (morte acidental e invalidez combinadas 
com o National Hospital Insurance Fund)

27 51 60

Prestamista 66 66 69

ICICI Lombard, 
Índia2

Manipal Arogya Suraksha (MAS) 
(seguro saúde)

(32) (30) (30)

Seguro meteorológico
(seguro com base em indicadores meteorológicos)

1 5 (35)

Old Mutual, 
África do Sul

Burial Society Support Plan 
(seguro funeral)

0 a 25 (25 a 35) (20 a 25)

ASR, Guatemala Cobertura de vida (morte acidental e invalidez) 67 46 85

Cobertura para estudante (morte acidental e invalidez) 56 67

Malayan, Filipinas Negócios de microsseguro 
(principalmente morte acidental e invalidez)

47 35 47

1 Coefi ciente do lucro bruto do seguro = (Prêmios brutos – Sinistros brutos – Despesas)/Prêmios brutos.
2  Todos os valores da Índia na seção de análise fi nanceira se referem ao ano fi nanceiro de 1o de abril a 31 de março.

CIC

As despesas alocadas para o Bima ya Jamii se basearam nas despesas diretas determi-
nadas pela CIC com um acréscimo de uma proporção das despesas de vida em grupo 
alocadas a este produto, com base em estimativas realizadas pelos pesquisadores. 
Não foram alocadas despesas individualmente ao produto prestamista.

Ambos os produtos de microsseguro da CIC analisados neste estudo são
rentáveis. O produto prestamista é mais rentável do que o produto de seguro saúde 
combinado, e é o mais rentável de todos os produtos nos estudos de caso. A CIC 
usou sua experiência em produto prestamista para aprender sobre o mercado. 
A rentabilidade do produto prestamista sustentou a expansão para outros produtos 
de microsseguro, como, por exemplo, o produto de seguro saúde combinado.

O produto de seguro saúde combinado foi defi citário até que foi relançado como
Bima ya Jamii com o componente de seguro saúde subscrito pelo NHIF. Foram iden-
tifi cadas as seguintes explicações para a rentabilidade dos produtos de microsseguro 
da CIC:

– parcerias com um grande número de IMFs e SACCOs;
– exploração da infraestrutura existente do canal de distribuição e pagamento de 

baixos valores para venda e manutenção do negócio;
– natureza compulsória e margens altas do produto prestamista;
– combinação dos benefícios de vida com os benefícios de saúde mais populares;
– terceirização do risco da cobertura de saúde para o NHIF;
– difi culdade em alcançar volumes de negócios adequados para o Bima ya Jamii devido 

à falta de incentivos da equipe de vendas individual;
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– acompanhamento mais pontual das despesas do Bima ya Jamii levou a uma redução 
nos níveis de rentabilidade.

ICICI Lombard

A ICICI Lombard reestruturou suas operações em 2008. Desde então, não há qual-
quer unidade de negócios separada para microsseguro ou riscos dos setores rural e 
social. Ambas as unidades de negócios nas quais os dois produtos de microsseguro são 
comercializados também são responsáveis pelos produtos vendidos a outros segmentos 
do mercado.

Custos administrativos reais e custos de aquisição sem comissão relativos ao 
microsseguro não estavam disponíveis pela ICICI Lombard. Além disso, pesquisa-
dores trabalharam com despesa orçada, e não com valores reais. No entanto, tendo 
em vista a política de estrita adesão aos orçamentos de despesa da ICICI Lombard, 
há pouco espaço para a variação entre custos orçados e custos reais. O método de 
alocação de despesa entende que o custo de subscrição do negócio é proporcional à 
receita de prêmio.

Não há reserva para o produto com base em indicadores meteorológicos devido à 
estrutura do produto. Prêmios ganhos e sinistros incorridos são equivalentes a prêmios 
emitidos e sinistros pagos e avisados. A análise fi nanceira do seguro com base em 
indicadores meteorológicos se baseia nos resultados brutos de prêmio de resseguro. 
A ICICI Lombard não revelou os valores líquidos de prêmio de resseguro ou infor-
mações sobre sinistros do produto de seguro meteorológico, uma vez que seriam 
informações comerciais confi denciais. Por uma questão de coerência, os números 
mostram os resultados brutos de resseguro para ambos os produtos.

Tem sido difícil alcançar rentabilidade em qualquer uma dessas iniciativas em 
microsseguro. O produto de seguro meteorológico parece já estar equilibrando receita 
e despesa antes de o resseguro ser levado em consideração. O produto MAS de seguro 
saúde tem gerado retornos negativos constantemente, em face dos altos coefi cientes de 
sinistros. A ICICI Lombard adotou medidas para melhorar a experiência de sinistros 
do seguro saúde, mas o efeito desta ação ainda não foi apurado nas taxas de lucro. 
Foram identifi cadas as seguintes explicações para a rentabilidade dos produtos de 
microsseguro da ICICI Lombard:

– parcerias com um grande número de instituições de crédito para o produto de seguro 
meteorológico e com a rede de provedores de saúde para o produto MAS;

– natureza compulsória do seguro meteorológico para todos os membros do grupo;
– uso da relação de longa data mantida pelo provedor de saúde com a comunidade, bem 

como com os funcionários da seguradora, a fi m de incentivar a adesão;
– o risco de sinistros representa um desafi o para ambos os produtos, protegidos pelo 

resseguro no seguro meteorológico, que é uma das principais razões para a ICICI 
Lombard poder oferecer essa cobertura;
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– a relação mutuamente benéfi ca com o canal de distribuição facilita taxas de serviços 
mais baixas e acesso à infraestrutura;

– o gerenciamento do microsseguro juntamente com o seguro tradicional em uma linha 
de produtos facilita o acesso aos recursos da unidade de negócios e permite que as 
despesas sejam subsidiadas pela unidade de negócios como um todo;

– o apoio do governo e da rede de saúde cria conscientização dos produtos;
– a combinação dos objetivos sociais com seguro permite que os prêmios sejam subsidiados 

pelo governo (indicadores meteorológicos) e pela Manipal Foundation (saúde).

Old Mutual

A prática da Old Mutual no mercado de seguros tradicional é manter informações 
sufi cientes sobre cada cliente a fi m de monitorar a experiência da carteira do cliente. 
Tais práticas comerciais são as mesmas para os negócios da Foundation Market. 
As despesas são monitoradas e alocadas a cada produto na carteira da Foundation 
Market, permitindo a precifi cação correta.

Os dados recebidos da Old Mutual eram bastante abrangentes, fornecendo 
detalhes das reservas para o produto, bem como das despesas para sua gestão. 
Considerando que a reserva é importante para o produto da sociedade funerária, os 
índices fi nanceiros se basearam nos prêmios ganhos e sinistros incorridos. As despesas 
de gestão alocadas foram utilizadas na avaliação da rentabilidade da iniciativa.

O produto funeral em grupo da Old Mutual era defi citário desde o seu lançamento 
em 2003 e somente no ano passado conseguiu equilibrar receita e despesa devido às 
medidas tomadas para gerenciar os coefi cientes de sinistros. No estudo de caso, foram 
identifi cadas as seguintes explicações para a rentabilidade dos produtos de seguro 
funeral em grupo:

– as medidas tomadas para reduzir o número de grupos defi citários nas carteiras estão 
começando a melhorar a sinistralidade ruim;

– o modelo de entrega por agente assalariado é caro em relação ao volume de prêmios 
gerados, um problema agravado pelo fato de os grupos serem pequenos;

– criação de uma unidade de negócios separada para a Foundation Market se concentrar 
em expandir o seguro para o mercado de baixa renda, porém ainda tendo acesso aos 
recursos provenientes de outras unidades de negócios na seguradora.

ASR

A ASR não analisa sinistros e despesas especifi camente do microsseguro em seu sistema 
de monitoramento e gerenciamento de desempenho. As despesas são geridas em termos 
da companhia, e qualquer desvio dos objetivos do orçamento é investigado.

A análise da rentabilidade na Tabela 18.3 se baseia nos prêmios recebidos e sinistros 
avisados no ano, e em um valor alocado de despesa, reservas e receita de investimentos. 
As despesas de sinistros foram identifi cadas tanto para cada produto quanto para os 
negócios de microsseguro consolidados.



392 Seguradoras e microsseguro

As despesas de marketing e treinamento são geridas em termos da companhia e 
foram distribuídas com base no prêmio bruto. As despesas relativas às atividades de 
promoção que foram identifi cadas diretamente para os produtos de microsseguro
foram alocadas pelo mesmo critério. O valor alocado de incentivos às vendas se baseia 
na quantidade de apólices vendidas. Recompensas, bônus e despesas de administração 
foram alocados com base no prêmio bruto.

As respectivas reservas foram levadas em consideração e as demonstrações fi nan-
ceiras se basearam nos prêmios ganhos e sinistros incorridos.

As iniciativas em microsseguro da ASR apresentaram bons lucros anuais desde
o início da empresa em 2007. Ambos os produtos alcançaram níveis de rentabi-
lidade semelhantes. O produto de vida é um dos que mais contribui para a renta-
bilidade global em face do volume de vendas que ele gera. No estudo de caso, foram 
identifi cados os seguintes motores da lucratividade:

– oferta de produtos simples que não estavam amplamente disponíveis antes no 
mercado;

– uso de aceitação e exclusões limitadas, com o intuito de gerenciar os riscos de sinistros;
– parceria com o banco matriz com uma grande presença no mercado de baixa renda;
  sem pagamento de taxas de acesso à infraestrutura e aos serviços prestados pelo

BANRURAL.

Malayan

As iniciativas em microsseguro da Malayan foram rentáveis   desde o investimento 
inicial em 2004. Foram identifi cadas as seguintes explicações para a rentabilidade:

– oferta de produtos simples de morte acidental e invalidez com cobertura adicional
(ex.: incêndio) que é valorizada pelo mercado alvo;

– parceria com casas de penhores, bancos rurais e provedores de crédito, com uma 
presença estabelecida no mercado de baixa renda;

– realização de mudanças na cobertura ao longo do tempo com base na experiência 
(ex.: retirando a exclusão “assassinato e agressão espontâneos” dos produtos vendidos 
em casas de penhores).

18.3.2  Alcançar escala

O microsseguro precisa alcançar altos volumes para gerar lucro e justifi car os recursos 
necessários para melhorar os negócios. Isso pode ser uma tarefa desafi adora no 
mercado de baixa renda, e as seguradoras utilizam estratégias para atingir escala, 
como, por exemplo, trabalhar com agregadores, explorar a demanda existente e 
oferecer produtos compulsórios. A escala alcançada por uma iniciativa em micros-
seguro é frequentemente medida em termos de vidas cobertas e volumes de prêmio 
(ver Tabela 18.4).
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Tabela 18.4 Volumes de prêmio e vidas cobertas

Seguradora Produto Prêmios brutos emitidos (US$’000) Vidas cobertas

2009 2008 2007 2009 2008 2007

CIC, Quênia Bimma ya Jamii1 142 137 27 18.872 17.461 3.625

Prestamista2 3,919 2,356 2,196 256.762 170.725 159.047

ICIC 
Lombard, 
Índia

Seguro saúde MAS 1,323 1,008 539 550.194 511.456 318.334

Seguro meteorológico 20,490 4,637 1,383 259.958 108.819 43.278

Old Mutual, 
África do Sul

Funeral em grupo n.a.3 400.000 a 
450.000

400.000 a 
450.000

500.000 a 
600.000

ASR, 
Guatemala

Cobertura de vida 4,789 2,603 2,143 123.429 75.004 42.184

Cobertura para estudante 175 36 20.554 3.984

Malayan, 
Filipinas

Riscos de microsseguro 1,913 1,246 815 5.009.089 4.334.887 4.113.975

1 Os baixos volumes de apólice da cobertura para estudante da ASR e o Bima ya Jamii são em parte explicados pelo fato 
de que estes produtos são relativamente novos, tendo sido lançados em 2008 e 2007, respectivamente.

2 Os produtos compulsórios são combinados com crédito.
3 A Old Mutual não divulgou volumes de prêmio, uma vez que se trata de informação sensível à concorrência para a 

seguradora.

Embora os estudos de caso revelem uma quantidade substancial de vidas cobertas, 
os prêmios de microsseguro são relativamente pequenos comparados aos volumes de 
prêmio dos negócios tradicionais (3 por cento ou menos para todas as iniciativas, 
exceto a cobertura prestamista da CIC e de vida da ASR).1 É preciso um expressivo 
aumento nas linhas de produtos de microsseguro antes que haja um impacto tangível 
sobre os negócios da seguradora como um todo.

O crescimento do produto prestamista da CIC e do produto de vida da ASR 
permitiu a esses produtos representarem uma proporção signifi cativa nos volumes de 
prêmio bruto dos negócios de vida dessas seguradoras (25 por cento e 37 por cento, 
respectivamente, em 2009). Na ASR, o crescimento dos negócios de microsseguro 
ultrapassou as expectativas da seguradora. A ASR atribuiu o impulso nas vendas 
a uma nova estratégia comercial e à criação de um departamento responsável pelo 
relacionamento com o canal de distribuição. A ASR desenvolveu e implementou uma 
nova metodologia de marketing e promoção, além de um sistema de incentivo para 
se concentrar nas iniciativas em microsseguro.

Para vários programas, a viabilidade depende de um crescimento contínuo. 
A quantidade de apólice da Old Mutual não é grande o sufi ciente para cobrir os custos 
de distribuição. O produto de seguro saúde da ICICI Lombard não teve penetração 
sufi ciente dentro dos grupos para combater a antisseleção. O produto de seguro 
meteorológico da ICICI não alcançou o âmbito geográfi co necessário para permitir 
à seguradora reter mais dos prêmios e depender menos do resseguro.

1 Esta informação não está disponível para a Malayan.
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Crescimento em prêmios

Uma série de produtos analisados revela grandes tendências de crescimento. 
Tais tendências, combinadas à grande dimensão do mercado que é inexplorada, 
indicam oportunidades de crescimento nesses mercados. A Tabela 18.5 apresenta o 
crescimento em volumes de prêmio nos últimos dois anos.

Tabela 18.5 Aumento em prêmios e taxas de renovação

Seguradora Produto Crescimento em prêmios 
brutos emitidos (%)

Taxa de renovação (%)

2008-2009 2007-2008 2008-2009 2007-2008

CIC, Quênia Bima ya Jamii 3,7 412,4 30 6

Prestamista1 66,3 7,3 81 78

ICICI Lombard, Índia Seguro saúde MAS 31,3 87,2 n.a.

Seguro meteorológico 341,9 235,2 n.a.

Old Mutual, África do Sul Funeral em grupo 18,0 2,0 60 50

ASR, Guatemala Cobertura de vida 84,0 21,5 87 64

Cobertura para estudante 389 68

Malayan, Filipinas Riscos de microsseguro 54 53 n.a.

1 A taxa de renovação para o produto prestamista se baseia no número de sócios.
2 Prêmio médio.

O crescimento nos volumes de prêmio do produto prestamista da CIC e do 
produto de seguro meteorológico da ICICI Lombard é sustentado pelo aumento no 
número de grupos de poupança dos parceiros e provedores de crédito, assim como 
pelos altos níveis de retenção dos parceiros existentes.

Os principais desafi os em crescimento foram experimentados pela CIC com o 
Bima ya Jamii e pela Old Mutual com o produto funeral em grupo. Os volumes de 
apólice e níveis de retenção do Bima ya Jamii estão abaixo do nível pretendido pela 
seguradora, em parte devido à falta de venda ativa para membros individuais do grupo. 
Para os produtos de seguro funeral em grupo, a Old Mutual realizou um exercício para 
reduzir o número de sociedades funerárias defi citárias nas carteiras nos últimos três 
anos. Como parte deste exercício, a Old Mutual aumentou os prêmios das sociedades 
funerárias, cujos negócios eram defi citários. Isso resultou em muitos desses programas 
não renovarem a cobertura e uma queda nos volumes de negócios.

As experiências das várias seguradoras dão uma ideia dos fatores subjacentes ao 
crescimento em volumes de negócios e alcance de escala.
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Trabalhar com parceiros e grupos existentes para acessar o mercado

Todas essas seguradoras trabalham com agregadores, como, por exemplo, IMFs, 
SACCOs, ONGs, provedores de serviços de saúde e sociedades funerárias para acessar 
o mercado. Suas experiências demonstram os seguintes benefícios de trabalhar com 
parceiros para alcançar escala no mercado de baixa renda:

– Trabalhar com um parceiro com um grande número de agências ou pontos de acesso 
permite à seguradora desenvolver uma base de clientes diversifi cada e ampla. A ASR 
se benefi cia do acesso a quatro milhões de clientes do BANRURAL, e a parceria da 
Malayan com casas de penhores garante acesso a um grande segmento do mercado 
de baixa renda.

– A seguradora pode usar a infraestrutura do parceiro para acessar o mercado como 
parte das atividades existentes dos segurados (por exemplo, efetuar pagamentos de 
empréstimo para a IMF). Isso reduz os custos para a seguradora e o cliente. A ASR 
é capaz de explorar a grande presença do BANRURAL no país (cerca de 750 pontos 
de venda que cobrem 80 por cento do país).

– É mais fácil alcançar escala quando os produtos são compulsórios e combinados com 
outros produtos fi nanceiros oferecidos pelo parceiro (ex.: crédito das IMFs). A cober-
tura compulsória para todos os membros do grupo ou venda de apólices em massa é 
prática adotada no produto prestamista da CIC, no produto meteorológico da ICICI 
Lombard e no produto funeral em grupo da Old Mutual.

– As ligações existentes dos parceiros com o mercado, e a relação de confi ança, podem 
facilitar a expansão para o mercado. A ASR usa a boa imagem do banco para promover 
seu microsseguro. A ICICI Lombard trabalha com o Manipal Group, que é de 
confi ança, que esteve envolvido com as comunidades por um longo tempo.

As seguradoras foram capazes de formar parcerias de sucesso empregando as 
seguintes estratégias:

– As relações existentes com parceiros do mesmo grupo de serviços fi nanceiros criaram 
uma vantagem competitiva para a CIC, ICICI Lombard e ASR.

– A vantagem do primeiro a garantir relação com os parceiros e manter essas relações 
entregando um serviço efi ciente revelou ser importante nas iniciativas que duram 
mais tempo da CIC e ICICI Lombard.

– Criação de relações mutuamente benéfi cas com parceiros, em que a seguradora é capaz 
de negociar taxas mais baixas com o parceiro. Os produtos de seguro prestamista e 
com base em indicadores benefi ciam diretamente o parceiro, protegendo o empréstimo 
de inadimplência em caso de morte ou quebra de safra. O produto de seguro saúde da 
ICICI Lombard oferece ao provedor de saúde uma base de clientes fechada.

– Formação e manutenção de relações com parceiros por meio de níveis de serviço e 
satisfação de clientes individuais. As altas taxas de retenção dos parceiros entre 80 e 
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100 por cento indicam que a maioria das seguradoras neste estudo de caso parece ter 
alcançado este feito (conforme pode ser visto na Tabela 18.5).

– O modelo de distribuição da Old Mutual requer agentes para vender os negócios na 
comunidade onde eles vivem e ao seu redor. Isso favorece uma relação de confi ança 
entre os agentes e os segurados. Este foi um fator importante de seu crescimento, 
em especial no caso das sociedades funerárias, que estão centradas na comunidade. 
Embora a Old Mutual tenha conseguido alcançar um grande número de vidas usando 
esse modelo, a quantidade de apólice não sustenta os custos de agentes assalariados, 
e há outros players no mercado da África do Sul que alcançaram quantidades mais 
elevadas de apólice usando modelos de distribuição de parceria, por exemplo, por 
intermédio de grupos religiosos e varejistas.

– Todas as seguradoras participaram da construção de capacidade dos parceiros. 
As seguradoras ajudaram os parceiros a criar infraestrutura e sistemas para alcançar 
efi ciência nos processos, e facilitaram o fl uxo de informações entre a seguradora e 
o parceiro.

Viabilidade fi nanceira e competitividade de prêmios

Fixar prêmios corretamente para este mercado é importante. Muitas vezes, é difícil 
achar o equilíbrio entre os benefícios exigidos pelo mercado e a viabilidade fi nanceira 
do prêmio. As seguradoras nos estudos de caso administraram a questão da viabilidade 
fi nanceira dos prêmios conforme a seguir:

– Para cobertura prestamista e produtos meteorológicos, as seguradoras trataram da 
questão da viabilidade fi nanceira dos prêmios oferecendo produtos com benefícios 
limitados.

– A Old Mutual e a ASR adotaram uma série de opções de benefícios para permitir aos 
clientes escolher um preço acessível, mas com nível de cobertura ainda de valor. Para a 
Old Mutual, isso foi em resposta a uma constatação de que algumas sociedades fune-
rárias foram extintas, uma vez que elas foram forçadas a escolher opções muito caras.

– A fl exibilidade nas opções de pagamento de prêmio é importante. A ASR permite 
que o pagamento dos prêmios seja mensal, trimestral ou anual. Em contrapartida, a 
CIC indicou que seu pagamento de prêmio anual para o produto Bima ya Jamii era 
demasiado caro para muitos clientes potenciais.

– A competitividade nos prêmios é uma questão importante no mercado de seguro 
funeral em grupo na África do Sul. O valor do prêmio é, muitas vezes, um elemento-
chave na escolha de uma seguradora para as casas funerárias e sociedades funerárias 
maiores. Para continuar competitiva, a Old Mutual teve de manter os prêmios a 
um nível menor do que aquele que sustentaria o alto custo de distribuição da inicia-
tiva até os volumes de negócios alcançarem um nível viável em termos comerciais. 
Tal ambiente extremamente competitivo não foi encontrado em outros estudos de 
caso, porém pode se tornar um problema à medida que mais players ingressem nos 
vários mercados.
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– A difi culdade em conciliar a oferta dos benefícios exigidos pelo mercado com a viabi-
lidade fi nanceira do prêmio é comprovada pela experiência da CIC com o produto de 
saúde combinado. A CIC ampliou os benefícios combinados do produto de seguro 
saúde com base em sugestões dos parceiros, o que levou o negócio a amargar grandes 
prejuízos. Isso acelerou a relação entre a CIC e o NHIF. Além disso, o NHIF propôs 
um aumento de 50 por cento no prêmio em 2010, o que afetará a viabilidade fi nan-
ceira do Bima ya Jamii.

– A regulamentação pode infl uenciar a forma como os prêmios são defi nidos, conforme 
visto nas experiências da Malayan e da ICICI Lombard (ver Caixa de Texto 18.2).

Caixa de  Implicações regulatórias dos prêmios
Texto 18.2 

Para a Malayan e a ICICI Lombard, fatores externos, como o prêmio máximo regu-
lamentado para microsseguro e subsídios de prêmios, tiveram um importante papel. 
Os produtos de microsseguro da Malayan devem cumprir as exigências regulatórias nas 
Filipinas, onde os níveis máximos de prêmio são defi nidos como uma proporção da 
receita disponível dos vários segmentos do mercado de baixa renda (ver Capítulo 25).

Na Índia, a necessidade de viabilidade fi nanceira dos prêmios é suprida por meio 
de subsídios de prêmio em vez de uma intervenção nos preços. Esses subsídios de 
prêmio permitem que os produtos atinjam os segmentos de mercado, que de outro 
modo estariam excluídos devido a questões de viabilidade fi nanceira. A vantagem para 
a ICICI Lombard de expandir o mercado alvo potencial por produtos demonstrou 
os benefícios de alinhar os produtos aos objetivos sociais quando há benefícios para a 
comunidade além da cobertura de seguro (ex.: melhoria da saúde da comunidade).

 
Desenho dos produtos e benefícios

As seguradoras nos estudos de caso desenvolveram produtos com benefícios gerais que 
requerem uma ampla base de clientes. As vantagens disso podem ser comprovadas 
pela escala alcançada pelo produto prestamista da CIC, pelo seguro com base em 
indicadores da ICICI Lombard, pelos negócios de microsseguro da Malayan e pela 
cobertura de vida da ASR. Em contrapartida, o produto de saúde MAS da ICICI 
Lombard é desenvolvido para um segmento específi co do mercado, com o mercado 
alvo fi cando limitado às áreas geográfi cas nas quais o provedor de saúde opera. 
Estas restrições limitam o mercado global, porém, permitem que a seguradora desen-
volva a cobertura que seja mais adequada às necessidades da comunidade.

A demanda por serviços de saúde no mercado de baixa renda é alta. A CIC e a 
ICICI Lombard tiram vantagem desta situação associando seguro a um provedor de 
saúde que desfrute de reputação por oferecer serviços de qualidade. A CIC trabalha 
em parceria com o NHIF do governo para oferecer o componente de internação do 
produto combinado do Bima ya Jamii. Essa parceria proporciona benefícios únicos 
para a CIC em que a seguradora pode aumentar o apelo do produto, incluindo o 
benefício de saúde, mas o risco é assumido pelo NHIF. A ICICI Lombard trabalha 
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com o Manipal Group para garantir cobertura por intermédio da sua rede hospitalar. 
Os desafi os de alcançar escala sufi ciente para produtos voluntários são comprovados 
pelos baixos volumes de apólice de ambos os produtos. Os volumes de apólice da CIC 
representam apenas 63 por cento dos volumes de apólice pretendidos pela seguradora, 
fi xados depois de três anos, e, no caso da ICICI Lombard, as taxas de adesão estão 
abaixo da meta de 60 por cento para a maioria dos grupos da comunidade.

Todas essas seguradoras recebem insumos dos parceiros e grupos comunitários na 
fase inicial e ao longo do tempo para possíveis melhorias no desenho do benefício:

– A CIC apresenta a ideia do produto ao potencial parceiro, IMF ou SACCO, de 
modo que este possa fornecer dados sobre haver demanda sufi ciente para o produto. 
O produto é então testado com o parceiro e, se for bem-sucedido, é estendido para 
outros parceiros.

– A ASR se benefi cia do conhecimento que os agentes do BANRURAL têm dos clientes. 
A ASR recebe dados do BANRURAL, ao desenvolver um novo produto, a fi m de 
avaliar se o produto atende às necessidades dos clientes.

– O Manipal Group mantém uma relação de longa data com a comunidade que 
ajudou a ICICI Lombard a desenvolver o seguro saúde que atenda às necessidades do 
mercado.

– A Old Mutual contou com informações sobre as necessidades do mercado a partir 
das suas iniciativas na área de responsabilidade social.2

– Os dados do cliente são um componente importante no processo de desenvolvimento 
dos produtos da Malayan.

Apesar da análise dos fatores subjacentes à retenção dos negócios ter indicado que 
tanto oferecer benefícios que fossem percebidos pelo cliente quanto fornecer valor 
é importante, o valor dos produtos para os clientes não foi explicitamente avaliado 
como uma medida do sucesso da iniciativa.

Incentivos para vender e manter negócios

A ASR e a Malayan implementaram programas de incentivo para os agentes de seus 
parceiros. A ASR observou um aumento no volume de prêmios depois da imple-
mentação de um programa que oferecia incentivos para a equipe de vendas tanto em 
termos de um indivíduo quanto da equipe como um todo.

A Old Mutual estruturou seus pacotes de incentivos para agentes assalariados se 
concentrarem na manutenção de programas existentes, bem como na venda de novos 
negócios. Os agentes da Old Mutual recebem recompensas com base no volume de 
negócios e nos coefi cientes de sinistros dos grupos que aderem.

2 A Foundation market tem fortes laços com as iniciativas de responsabilidade social corporativa da Old Mutual, incluindo 
um programa de educação do consumidor e um Masisizane Fund que concede empréstimos para empresas de pequeno 
e médio porte. A Old Mutual usou sua experiência com tais iniciativas para adquirir conhecimento do mercado e gerar 
liderança em marketing.
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A importância de incentivar a venda de produtos individuais é vista nos desafi os 
experimentados pela CIC de alcançar volumes de apólices pretendidos e manter 
negócios com o produto Bima ya Jamii (ver Caixa de Texto 18.3).

Caixa de  Criar uma força de vendas dedicada
Texto 18.3 

O produto  Bima ya Jamii da CIC foi inicialmente vendido por funcionários 
na IMF ou SACCO. Não havia incentivos para equipe de vendas individual, e 
a venda de produtos de seguro não era a responsabilidade principal da equipe. 
Consequentemente, não era dada prioridade para a venda de produtos de 
seguro, resultando em volumes de prêmio baixos. A CIC está lidando com essa 
questão criando uma agência responsável pela venda de produtos individuais e
introduzindo comissão para os agentes. Incentivos individuais aumentam o custo de 
distribuição dos produtos, mas parecem ser necessários para alcançar os volumes 
de apólice necessários.

Satisfação do cliente e construir relacionamento com a comunidade 

A satisfação do cliente e a manutenção de elevados níveis de serviço são fatores impor-
tantes para alcançar volumes de negócios:

– A Old Mutual assume o compromisso de pagar uma indenização no prazo de 48 
horas após o recebimento de toda a documentação. O agente auxilia o benefi ciário na 
obtenção e apresentação da documentação necessária. Manter a satisfação do cliente 
por meio de serviços adicionais oferecidos pelos agentes é importante no ambiente 
competitivo de seguro funeral da África do Sul.

– A qualidade do tratamento oferecido pela rede hospitalar é importante para o produto 
de seguro saúde da ICICI Lombard, e o benefício que não envolve dinheiro permite 
um processo de sinistros mais efi ciente (ver Capítulo 6).

– A Old Mutual e a ASR oferecem treinamento inicial e contínuo para os agentes sobre 
os produtos a fi m de manter um alto padrão de atendimento ao cliente. Esse treina-
mento tem implicações no custo para a seguradora e é uma das razões para o modelo 
de agente assalariado ter sido uma estratégia cara para a Old Mutual.

– A ICICI Lombard analisa os motivos dos cancelamentos do produto de seguro saúde. 
A ASR realiza pesquisas para avaliar a satisfação do cliente após a venda da apólice e 
acompanha a satisfação do cliente e as razões para o cancelamento de apólices.

– A educação do consumidor e os programas de conscientização podem ser usados 
para construir a relação com a comunidade. As campanhas de conscientização 
em saúde feitas pelo Manipal Group ajudam a manter um elo de confi ança com a 
comunidade.
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18.3.3  Gerenciar custos e sinistros

O risco e os sinistros maiores do que o estimado podem ser signifi cativos para o 
microsseguro, especialmente se as companhias estão expandindo para mercados onde 
há pouca experiência anterior sobre em que basear os pressupostos sobre sinistros 
estimados (ver Capítulo 21).

A relação entre sinistros e prêmios pode dar uma indicação sobre se os sinistros são 
maiores do que o estimado pela seguradora quando o produto foi precifi cado.

Tabela 18.6 Coefi cientes de sinistros brutos

Seguradora Produto 2009 (%) 2008 (%) 2007 (%)

CIC, Quênia Bima ya Jamii 15 7 41

Prestamista 5 8 5

ICICI Lombard, Índia Manipal Arogya Suraksha 110 109 110

Seguro meteorológico 77 75 115

Old Mutual, África do Sul Funeral em grupo 65 a 75 80 a 90 90 a 100

ASR, Guatemala Cobertura de vida 32 38 2

Cobertura para estudante 31 11

Malayan, Filipinas Riscos de microsseguro 18 27 13

1 O produto Bima ya Jamii e os produtos de microsseguro da ASR são iniciativas relativamente novas iniciadas em 2006 e 
2007. Os coefi cientes de sinistros baixos no primeiro ano são muito provavelmente devido à falta de familiaridade com 
o seguro e a atrasos nas reclamações de sinistros. À medida que os volumes de negócios crescem com o tempo, estima-se 
que o coefi ciente de sinistros será estabilizado para refl etir o perfi l de risco das vidas cobertas.

A análise na Tabela 18.6 revela que a experiência de sinistros está intimamente 
ligada ao tipo de produto e perfi l do mercado alvo:

– Os coefi cientes de sinistros baixos do produto prestamista compulsório no Quênia 
estão coerentes com os negócios de seguro prestamista compulsório.

– Os coefi cientes de sinistros também são relativamente baixos para os produtos de vida 
com benefícios limitados encontrados no produto Bima ya Jamii, na cobertura de 
vida e na cobertura para estudante da Guatemala, e nas iniciativas em microsseguro 
da Malayan.

– Gerenciar os coefi cientes de sinistros dos produtos de saúde é um desafi o comum 
em microsseguro. Altos custos de sinistros não parecem ter relação com uma região, 
seguradora ou iniciativa específi ca. As difi culdades para gerenciar o custo dos sinis-
tros são demonstradas pela experiência defi citária do produto de seguro saúde na 
Índia. A ICICI Lombard tomou medidas para melhorar a sinistralidade aumentando 
os prêmios, negociando preços mais baixos para tratamento com os provedores de 
saúde, incentivando a adesão e administrando a antisseleção. No entanto, até hoje, 
esses esforços tiveram apenas um pequeno efeito perceptível. Experiência semelhante 
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foi verifi cada em produtos anteriores que combinavam cobertura de seguro de vida e 
saúde oferecidos pela CIC, que mais tarde relançou esse produto como Bima ya Jamii 
com o risco saúde terceirizado para o NHIF.

As seguradoras adotaram as seguintes medidas para administrar os custos dos 
sinistros, incluindo precifi cação do risco e implementação de medidas e controles 
para gerenciar os riscos de sinsitros:

Precifi car o risco

Os produtos prestamista e morte acidental e invalidez básicos são mais fáceis de 
precifi car do que os produtos de saúde. Esta tem sido a vantagem para a CIC, ASR e 
Malayan. Tanto a CIC como a ICICI Lombard registraram experiência de sinistros 
negativa com os produtos de seguro saúde, o que foi agravado pela difi culdade em 
equilibrar a demanda por níveis mais elevados de cobertura com a viabilidade fi nan-
ceira dos prêmios.

Para precifi car os produtos, as seguradoras, em geral, usaram a experiência exis-
tente em produtos semelhantes do mercado tradicional de seguros, fazendo os ajustes 
para o mercado de baixa renda. A Old Mutual e a ICICI Lombard tiveram difi cul-
dades com essa abordagem (ver Caixa de Texto 18.4). A experiência de sinistros com o 
seguro funeral em grupo e o produto de seguro saúde MAS não refl etem as estimativas 
iniciais. Padrões internacionais em precifi cação de seguro com base em indicadores 
foram usados   para precifi car o produto meteorológico, para o qual a ICICI Lombard 
contou com o apoio da resseguradora.

Caixa de Redefi nir preço do risco 
Texto 18.4  

A sinistralidade da Old Mutual foi maior do que a meta de 60 por cento desde o seu 
início, fi cando perto ou acima de 100 por cento em 2006 e 2007. Isso, em parte, se 
deve ao perfi l do mercado, em que a experiência de mortalidade foi mais elevada do 
que o estimado no preço inicial com base em outros segmentos do mercado.

A Old Mutual ajustou o preço da cobertura de funeral em grupo e aplicou preços 
diferenciados entre os grupos. Monitorou ativamente os sinistros e ajustou os prêmios 
continuamente, oferecendo descontos para experiência de sinistros boa e aumentando 
os prêmios no caso de experiência de sinistros ruim. Esses esforços resultaram em uma 
redução da sinistralidade entre 65 e 75 por cento. Embora tais esforços tenham resultado 
em uma redução nos volumes de prêmio, acarretaram negócios de melhor qualidade.

Implementar medidas e controles para gerenciar riscos de sinistros 

As seguradoras precisam encontrar um equilíbrio entre estabelecer controles sufi -
cientes para gerenciar os riscos e manter a efi ciência e os custos de aquisição baixos. 
As seguradoras usam técnicas para gerenciar os riscos de sinistros similares àquelas 
utilizadas no seguro tradicional, incluindo:
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– Antisseleção: também conhecida como seleção adversa, pode ser um risco signifi ca-
tivo para a seguradora e deve ser gerido no desenho do produto. Isso é particularmente 
importante, uma vez que os produtos de microsseguro, em geral, não são subscritos e 
as recusas de sinistros devem ser minimizadas a fi m de manter a confi ança do mercado 
de baixa renda. O risco de antisseleção em termos individuais não é um problema 
para o produto prestamista, que é compulsório, e o benefício é usado para pagar o 
empréstimo pendente. Também não há muito espaço para antisseleção no seguro 
meteorológico, uma vez que os sinistros são acionados por medidas de precipitação 
que estão fora do controle do segurado. Para a cobertura de vida da ASR, o risco de 
antisseleção é gerido por critérios limitados de seleção. Exclusões na fase dos sinistros 
são utilizadas no caso do produto de cobertura para estudante. A Old Mutual usa 
características do produto como período de carência de seis meses e compulsoriedade 
do produto para todos os membros do grupo, no intuito de administrar a antisseleção. 
A experiência de sinistros do produto funeral em grupo parece ter sido adversamente 
afetada pela antisseleção de grupos com experiência de sinistros ruim. A Old Mutual 
introduziu preços diferenciados com base na experiência de sinistros do grupo para 
contornar o problema. A antisseleção representa um risco signifi cativo para o seguro 
saúde e tem sido um grande desafi o para o produto de seguro saúde MAS. A ICICI 
Lombard tentou controlar o risco de antisseleção visando um índice mínimo de 
adesão de 60 por cento para cada grupo, mas poucos grupos atingiram essa meta. 
Além disso, a distribuição do produto por provedores de saúde pode agravar os efeitos 
da antisseleção, considerando que os profi ssionais de saúde são propensos a ter mais 
contato com as famílias que utilizam os serviços de saúde com mais frequência. Os 
esforços da ICICI Lombard para melhorar as taxas de adesão ainda não mostraram 
sinais de redução na sinistralidade.

– Fraude em sinistros: é administrada trabalhando com parceiros e agentes de distri-
buição. A Old Mutual e a CIC contam com líderes do grupo e da comunidade, bem 
como com parceiros para validar os sinistros da maioria dos produtos. No entanto, há 
riscos se o parceiro não validar os sinistros corretamente. Para o produto de seguro saúde 
a Old Mutual, ASR e ICICI Lombard implementaram sistemas em que a seguradora 
verifi ca a validade dos sinistros. O risco de fraude em sinistros é alto no seguro saúde. 
Para gerenciar o risco de seu produto, a ICICI Lombard trabalha apenas com a rede 
Manipal de provedores de saúde para oferecer tratamento para os segurados. A equipe 
de sinistros na ICICI Lombard acompanha de perto os protocolos de tratamento.

– Riscos covariantes e resseguro: Os níveis de benefício dos produtos de microsseguro 
são pequenos; portanto, o risco de grandes sinistros individuais não é um problema. 
Além disso, os volumes de negócios das iniciativas em microsseguro representam 
uma pequena proporção do total de volumes de negócios da seguradora de todos 
os produtos analisados. Portanto, as seguradoras não compraram resseguro para 
atenuar o risco de sinistros acima dos valores mínimos exigidos por lei, com exceção 
da ASR e da ICICI Lombard no produto seguro meteorológico (ver Caixa de Texto 
18.5). A despeito dos baixos níveis de benefícios, os altos níveis de sinistros em face 
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do acúmulo de valores de pequenos sinistros continuam a representar um risco para 
o microsseguro. Isso é percebido na experiência da Malayan, em que a sinistralidade 
mais alta em 2008 é, em parte, atribuída aos sinistros devido ao tufão Frank.

Caixa de Resseguro de riscos climáticos 
Texto 18.5

O risco de uma acumulação de sinistros devido a condições adversas de precipitação 
é signifi cativo para o produto de seguro meteorológico com base em indicadores. 
A ICICI Lombard faz uso de um programa de resseguro em várias faixas para proteger 
a companhia de grandes sinistros na carteira de seguro meteorológico. A proteção 
oferecida por esse programa de resseguro é a principal razão para a ICICI Lombard 
poder oferecer o produto de seguro meteorológico e é a chave para o sucesso da linha 
de negócios. No entanto, essa proteção está no custo de transferir lucros para o resse-
gurador. Com o volume crescente do seguro meteorológico, a ICICI Lombard estará 
em posição de reter uma parcela maior do risco desses negócios.

18.3.4  Gerenciar custos de aquisição e administração

Gerenciar os custos do microsseguro é importante para a criação de um negócio viável, 
mantendo os prêmios praticáveis fi nanceiramente para o mercado de baixa renda.

Tabela 18.7 Coefi cientes de despesa

Seguradora Produto Coefi ciente de despesa Coefi ciente do custo 
de aquisição

Coefi ciente do custo de 
administração regular

2009 2008 2007 2009 2008 2007 2009 2008 2007

CIC, Quênia Bima ya Jamii 58 41 35 19 15 16 38 27 20

Prestamista 29 26 27 15 5 12 14 21 15

ICICI 
Lombard, 
Índia

Seguro saúde MAS 16 20 20 9 15 15 7 6 5

Seguro meteorológico 20 20 20 15 15 15 5 5 5

Old Mutual, 
África do Sul

Funeral em grupo >40 >40 30-40 30-40 n.a. 10-20 10-20 n.a.

ASR, 
Guatemala

Cobertura de vida 10 14 7 6 5 1 5 9 6

Cobertura para estudante 9 13 6 5 5 9

Malayan, 
Filipinas

Riscos de microsseguro 35 38 40 32 33 36 3 5 4
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Os coefi cientes de despesa das linhas de produtos estão resumidos na Tabela 18.7, 
e as principais observações incluem o seguinte:

– Os coefi cientes de despesa são mais altos na CIC, Malayan e Old Mutual.
– Os coefi cientes de despesa da CIC refl etem uma provisão para contribuição para

despesas corporativas que não estão diretamente alocadas a uma única unidade de 
negócios. Faz sentido para o produto prestamista fazer contribuição para os custos 
gerais de administração da seguradora, uma vez que a receita de prêmio desse produto 
está se tornando uma parcela signifi cativa do seu produto de seguro de vida. Para o 
Bima ya Jamii, as despesas elevadas refl etem a quantidade signifi cativa de recursos 
dedicados ao desenvolvimento da nova linha de produtos e à construção de capacidade 
dos parceiros em torno da nova iniciativa.

– O produto funeral da Old Mutual utiliza um modelo de entrega relativamente caro
de agentes assalariados, levando a coefi cientes de despesa mais elevados, o que é uma 
barreira signifi cativa para a rentabilidade. O aumento dos coefi cientes de despesa em 
2008 resultou do aumento nos custos de administração da Foundation Market como 
uma unidade de negócios separada, bem como de uma exatidão maior na identifi cação 
dos custos de subscrição do risco.

– Para a Malayan, os coefi cientes de despesa altos são devido às altas comissões pagas, 
o que contribuiu para alcançar escala signifi cativa.

– Os coefi cientes de despesa mais baixos dos produtos de microsseguro da ICICI 
Lombard e ASR refl etem, em parte, os pagamentos mais baixos efetuados aos parceiros 
para a distribuição dos negócios e os custos de gerenciamento menores atribuídos a 
esse negócio.

– O produto de saúde MAS e o produto funeral em grupo são defi citários antes de 
deduzir os custos de administração e despesas gerais da companhia. A sinistrali-
dade do produto saúde MAS está acima de 100 por cento, o que signifi ca que esse 
produto não está contribuindo para sustentar as despesas de subscrição desse negócio. 
Os índices combinados do produto funeral em grupo e do produto de seguro 
meteorológico estão acima de 100 por cento, indicando que tais produtos não 
estão contribuindo para as despesas de administração da companhia ou para o uso 
de recursos para subscrever o negócio que estão refl etidos na alocação de despesa. 
A CIC recebeu uma doação para desenvolver o produto Bima ya Jamii. Se a própria 
companhia tivesse fi nanciado esses custos, o produto também teria sido defi citário 
no período analisado.

Cabe observar que as despesas dos produtos Bima ya Jamii e funeral em grupo 
foram analisados   de forma mais precisa do que as outras iniciativas examinadas. 
A ASR e a ICICI Lombard não monitoram os custos de adminstração dos negócios 
em termos de produto, mas permitem a administração dos custos de microsseguro 
alocando os custos de administração do respectivo segmento de negócio (ICICI 
Lombard) ou os custos gerais da companhia (ASR) com base em volumes de prêmio. 
Se o os custos fossem alocados com mais exatidão em relação a outros produtos de 
microsseguro, os coefi cientes de despesa poderiam ser mais altos.
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Custos de aquisição baixos

Para gerenciar seus custos de aquisição e administração, as seguradoras empreenderam 
várias estratégias. Por exemplo, CIC, ICICI Lombard, ASR e Malayan usam parcerias 
para reduzir os custos de distribuição de seus riscos de microsseguro:

– A CIC e a ASR trabalham com parceiros que são efetivamente os donos da companhia 
de seguros. Isso garante a elas concessões especiais em termos de acesso à infraestru-
tura dos parceiros sem ter de pagar por estes recursos, o que representa uma vantagem 
considerável para manter os custos de aquisição baixos.

– Os parceiros da CIC e ICICI Lombard também estão dispostos a renunciar às taxas ou 
reduzi-las, porque existem outros benefícios em fornecer seguro para a base de clientes 
do parceiro. No caso do produto prestamista, as IMFs e SACCOs se benefi ciam de 
ter sua carteira de crédito protegida contra inadimplência por morte do mutuário. 
Da mesma forma, o seguro meteorológico protege o credor contra inadimplência do 
empréstimo se houver quebra de safra devido à precipitação extrema. O produto 
de seguro saúde oferece ao provedor de saúde uma base de clientes fechada, em que 
o custo do tratamento é coberto pela seguradora.

– O pagamento efetuado ao parceiro para distribuição e manutenção dos produtos é 
comum no microsseguro. Mesmo quando um pagamento é efetuado aos parceiros 
pela distribuição do produto, como é o caso do produto Bima ya Jamii da CIC e dos 
produtos da ICICI Lombardi, usar parceiros para distribuir ainda é menos oneroso 
do que usar uma agência responsável unicamente pela venda e manutenção das 
apólices de microsseguro, conforme evidenciado pelos altos coefi cientes do custo de 
aquisição da Old Mutual.

– A maioria das seguradoras oferece incentivos individuais ao pessoal do parceiro ou da 
agência para vender e manter negócios. A CIC recentemente contratou uma agência 
para distribuir o produto Bima ya Jamii. Esses incentivos aumentam os custos de 
aquisição dos negócios de microsseguro, mas são necessários para estimular a equipe 
a vender produtos voluntários. 

Os custos de aquisição para as microsseguradoras nos estudos de caso também 
refl etem atividades de marketing e promocionais:

– Marketing e promoção foram responsáveis por 25 por cento dos custos de aquisição da 
ASR em 2009. A ASR e a CIC estão planejando aumentar seus gastos com atividades 
promocionais dos seus produtos de microsseguro.

– A ICICI Lombard aumentou a participação de seu pessoal no marketing do
produto de saúde e na adesão de segurados, mas, desde que os custos não sejam 
monitorados em termos de produto individual, este custo não fi ca evidente na
informação fi nanceira disponível. A ICICI Lombard se benefi ciou da promoção de 
seguro com base em indicadores pelo Governo e da promoção do produto de seguro 
saúde MAS pelo provedor de saúde.
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– A agência de assalariados usada pela Old Mutual é um modelo de distribuição 
caro. Atualmente, os volumes de negócios não sustentam os custos da agência,
mas o objetivo é que o produto funeral em grupo sustente os custos relativos a esse
produto por meio do crescimento projetado para os próximos dois a três anos. 
O modelo agente assalariado foi escolhido porque os agentes precisam ser remune-
rados para atender às necessidades dos membros do grupo, nas vendas e além delas. 
A experiência da Old Mutual apresenta a trade-off  entre administrar os custos da força 
de distribuição e contar com a força da agência para construir um relacionamento com 
os clientes e assumir algumas das tarefas envolvidas na manutenção das apólices.

Procedimentos de administração efi cientes

A CIC, a ICICI Lombard e a ASR fazem uso da infraestrutura do parceiro para cobrar
prêmios, pagar indenizações, fazer aditamentos à apólice e se comunicar com segu-
rados. Isso tem a vantagem de reduzir o custo da iniciativa para a seguradora, mas 
depende da capacidade do parceiro de fornecer um serviço de qualidade e vender ou 
renovar apólices.

Trabalhar com grupos em vez de indivíduos facilita a redução de custos e permite 
que a Old Mutual faça uso de estruturas de programa para se envolver um pouco em 
administração de apólice. No entanto, o tamanho médio do grupo é relativamente 
pequeno (55 em 2009, 65 em 2008), e os grandes grupos organizados pelas casas 
funerárias são necessários para distribuir os custos do negócio.

A simplicidade de produtos, os níveis limitados de administração de apólice, 
a subscrição limitada ou não na fase inicial da apólice e os processos efi cientes de 
pagamento de sinistros contribuem para o gerenciamento dos custos de administração 
do microsseguro. Em contrapartida, a Old Mutual permite alterações mensais nas 
vidas cobertas pelas apólices de seguro. A fl exibilidade no produto aumenta o ônus 
administrativo do programa, do agente e da Old Mutual, além de aumentar os custos 
de subscrição do negócio. Isso demonstra a difi culdade de oferecer a fl exibilidade que 
é exigida pelos segurados e ainda manter os custos de administração baixos.

18.3.5  Fatores transversais

Dois aspectos das iniciativas transversais aos motores da rentabilidade: monitorar a 
experiência e a estrutura organizacional.

Monitorar a experiência

Todas as cinco seguradoras dedicaram recursos a este negócio e incorreram em custos 
de marketing, desenvolvimento, treinamento e sistemas relacionados aos negócios de 
microsseguro. No entanto, em geral, elas não monitoraram formalmente esses custos. 
Como resultado, é difícil avaliar o custo de subscrição dos negócios de microsseguro 
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e o impacto fi nanceiro das medidas discutidas anteriormente. Gerenciar despesas 
em termos de uma unidade de negócios ou companhia admite o subsídio cruzado 
nas despesas, o que permite que as iniciativas em microsseguro acessem os recursos 
mais amplos da companhia, mas não permite que a seguradora avalie precisamente a 
rentabilidade dos negócios de microsseguro.

Várias companhias avaliam a rentabilidade de produtos e unidades de negócios
alocando as despesas com base em volumes de prêmio. Se as informações sobre 
a despesa real não estavam disponíveis, esta é a abordagem que foi adotada nesta 
pesquisa (ou seja, para todos os produtos, exceto Bima ya Jamii e o produto funeral em 
grupo). Isso dá uma ideia de como as próprias seguradoras avaliam a rentabilidade das 
linhas de negócios de microsseguro. No entanto, não é o ideal já que as seguradoras 
investiram recursos signifi cativos no desenvolvimento do microsseguro e esses custos 
podem não estar refl etidos nas alocações da despesa proporcional.

É possível que o microsseguro experimente custos que podem não estar presentes 
no seguro tradicional, em termos de desenvolver relações com parceiros e construir a 
capacidade dos parceiros nas questões relacionadas ao seguro. Portanto, é importante 
monitorar despesas com mais precisão para conhecer os custos totais da subscrição 
desse negócio, identifi car deteriorações na experiência e adotar medidas corretivas 
em um estágio inicial.

Todas as seguradoras têm planos ambiciosos para expandir o microsseguro e 
dedicar futuros recursos a esse negócio. A CIC está planejando criar uma unidade 
de negócios separada, introduzindo uma agência e um alto investimento em 
marketing no Bima ya Jamii, o que levará vários anos para recuperar os lucros das 
empresas. A ICICI Lombardi está dedicando mais recursos da seguradora para 
trabalhar com grupos da comunidade a fi m de incentivar níveis mais elevados de 
adesão para o produto de seguro saúde MAS. A ASR está planejando dar início ao 
marketing dos produtos de seguro individuais. Estima-se que todas essas medidas 
aumentem a base de despesa das iniciativas em microsseguro. À medida que os 
negócios crescem e as seguradoras gastam mais tempo construindo e mantendo os 
negócios, cada vez mais será importante monitorar despesas relativas ao micros-
seguro com mais precisão.

Estrutura organizacional

A estrutura organizacional da seguradora e da posição dos negócios de microsseguro 
dentro dessa estrutura afetam os custos de gestão dos negócios e o apoio para esse 
negócio por meio de subsídios cruzados dos produtos do seguro tradicional.

– O microsseguro não é gerenciado separadamente do seguro tradicional na ICICI 
Lombard e ASR. A ICICI Lombard aloca recursos em toda a empresa em termos da 
unidade de negócios vertical (ex.: área de saúde). Os custos do microsseguro são susten-
tados pela receita de prêmio do mesmo tipo de negócio sempre que necessário.
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  A situação é semelhante na ASR, exceto que o microsseguro é gerido no departamento 
de seguro de vida da companhia. Isso acarreta uma sobreposição de competências e 
recursos das unidades globais de negócios e permite que as despesas do negócio sejam 
sustentadas pela receita de prêmio de outras linhas de negócios.

– A Old Mutual Foundation Market foi criada como uma unidade de negócios sepa-
rada para dar o necessário nível de foco ao mercado nos estágios de desenvolvimento. 
Ela precisa, portanto, de volume de prêmio sufi ciente de uma variedade de produtos 
para ser sustentável. Até agora, o produto funeral em grupo gerou volumes de prêmio 
a um nível que poderia dar alguma contribuição para a infraestrutura e custos de 
administração interna da unidade de negócios, mas os custos correspondentes 
de distribuição do produto limitaram o escopo dessa contribuição. Como resultado, a 
Foundation Market ainda faz uso da infraestrutura geral, dos recursos e da experiência 
de outras unidades de negócios, o que pode ser importante durante os estágios iniciais 
de desenvolvimento de uma iniciativa em microsseguro.

– Atividades relacionadas ao microsseguro já foram realizadas anteriormente por 
vários departamentos dentro da CIC. A seguradora criou agora um departamento de 
microsseguro separado, e será um desafi o se tornar uma unidade autossustentável, 
considerando que, atualmente, o micronegócio depende muito dos negócios tradi-
cionais para se sustentar. É provável que o departamento de microsseguro venha a 
depender de recursos de outros departamentos quando necessário.

18.4  Conclusões e recomendações

A experiência em rentabilidade foi combinada por cinco seguradoras diferentes:

– Os produtos prestamistas compulsórios e de morte acidental e invalidez básicos da 
CIC, ASR e Malayan são os mais rentáveis.

– A Old Mutual e ICICI Lombard estão achando desafi ador alcançar rentabilidade 
com os produtos de seguro funeral em grupo e seguro saúde MAS. Embora essas 
seguradoras tenham experimentado uma queda nos sinistros nos negócios depois das 
medidas corretivas, as iniciativas ainda não estão acusando lucros, conforme medido 
neste estudo.

– Além disso, o produto saúde MAS é defi citário partindo do ponto de vista dos sinistros 
antes das despesas relativas ao negócio serem consideradas. Isto signifi ca que ele não 
está contribuindo para as despesas de desenvolvimento e administração dos negócios 
ou das despesas gerais da empresa.
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A análise dos fatores que impulsionam a rentabilidade revelou que:

– Os produtos compulsórios e produtos com benefícios de vida simples que são mais 
fáceis de precifi car apresentaram rentabilidade.

– Não alcançar escala e controlar seleção adversa levaram à sinistralidade elevada.
– O resseguro foi importante para o seguro meteorológico com base em indicadores.
  Trabalhar com os parceiros pode ajudar as seguradoras a gerir os custos de distribuição 

e administração dos negócios. O modelo agente assalariado da Old Mutual registrou 
sinistralidade alta.

– Trabalhar com parceiros que tenham uma motivação social pode levar a benefí-
cios para os membros que excedem a cobertura garantida pelas apólices de seguro. 
O Manipal Group faz campanhas de conscientização em saúde para a comunidade.

– A ICICI Lombard se benefi ciou de subsídios de prêmio para o produto de seguro 
meteorológico com base em indicadores. Os subsídios tornam o produto fi nanceira-
mente viável para uma fatia maior do mercado e contribuíram para alcançar escala 
em tais iniciativas.

Obter feedback dos parceiros e do mercado, bem como monitorar o desempenho 
fi nanceiro é importante para construir uma iniciativa em microsseguro viável em 
termos comerciais. Todas as seguradoras nestes estudos de caso monitoram ativamente 
a experiência de sinistros de suas carteiras de microsseguro. No entanto, a maioria não 
monitora despesas de arranque ou regulares relativas ao microsseguro separadamente 
das despesas de outras companhias de seguros. As seguradoras precisam monitorar 
os custos totais para obter um conhecimento mais completo do desempenho de seus 
negócios de microsseguro.

As experiências da CIC, ICICI Lombard e Old Mutual revelam que expandir para 
o microsseguro pode ser um processo iterativo de aprendizagem, em que lições caras 
são aprendidas por meio de experimentação. Tal observação demonstra a importância 
de monitorar a experiência aprendendo continuamente com o mercado e de ajustar o 
produto e o preço para melhorar a viabilidade dos produtos.

Todas as seguradoras nesta pesquisa consideram o vasto mercado de baixa renda 
inexplorado como oferecendo uma oportunidade comercial potencialmente viável. 
As seguradoras estão colocando ênfase no mercado de baixa renda em seus planos de 
expansão e dedicando recursos para capacitação do mercado e criação de uma base 
sólida para os negócios de microsseguro. Os mercados estão fi cando cada vez mais 
competitivos, e construir relações com parceiros, como IMFs e bancos rurais, está se 
tornando mais importante. Apesar desses esforços, algumas iniciativas ainda não apre-
sentaram lucros e ainda cobrem apenas uma pequena parte do mercado potencial.

Embora esses cinco estudos de caso ofereçam informações valiosas sobre a 
rentabilidade das iniciativas em microsseguro das seguradoras, seria prematuro tirar 
conclusões gerais sobre a rentabilidade dessas iniciativas, e há de se ter cautela na 
aplicação das conclusões sobre esses estudos de caso a outros contextos e produtos. 
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Mais pesquisas sobre desempenho de outros negócios de microsseguro serão úteis 
neste aspecto.

Apesar de este capítulo considerar apenas a viabilidade do microsseguro, uma análise 
completa deve incluir a proposta de valor para o cliente da iniciativa a fi m de fornecer
uma perspectiva holística. A questão da rentabilidade precisa estar em equilíbrio 
com o fato de os produtos oferecerem valor para o cliente (ver Capítulo 15), porque 
a sustentabilidade de longo prazo depende da proposta de valor dos produtos. 
As pesquisas futuras precisarão considerar esta importante questão.
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19 Ensinar elefantes a dançar: A experiência das 
seguradoras comerciais nos mercados de baixa renda 
Janice Angove, Martin Herrndorf e Brandon Mathews 

Os autores gostariam de agradecer a Felipe Botero (MetLife), Doubell Chamberlain (Cenfri), 
Iddo Dror (MicroInsurance Academy), K Gopinath (IFFCO-Tokio), Th omas Mahl (Munich Re), 
Marc Nabeth (CGSI) e Dirk Reinhard (Munich Re Foundation) por suas ideias e sugestões. 
Os autores também são gratos aos inúmeros gestores de seguros anônimos que foram entrevistados 
sobre suas experiências como pesquisa apoio para este estudo.

Na segunda metade do século 20, muitas seguradoras comerciais em mercados 
desenvolvidos desviaram seu foco da classe média para clientes mais ricos.1 

Mais recentemente, no entanto, em mercados emergentes, o pêndulo pode estar apon-
tando de novo para o outro lado, considerando que algumas seguradoras estão otimistas 
e comprometidas em atender ao mercado de baixa renda com o que é amplamente 
chamado de “microsseguro”. No entanto, estas empresas – os elefantes no título do 
capítulo – devem, em geral, trabalhar para desenvolver produtos, processos e habilidades 
para atender a pequenos agricultores, trabalhadores domésticos, artesãos, fornecedores 
do mercado e afi ns, visto que poucas seguradoras estão familiarizadas com as necessi-
dades e características desse mercado. Com base nas experiências pioneiras dos primeiros 
participantes, este capítulo fornece algumas informações para começar.

A indústria de seguros formal tem vastos recursos de capital – dinheiro, pessoas, 
acesso e experiência. A aplicação de seus recursos em benefício das famílias de baixa 
renda promete dar uma grande contribuição para a redução da pobreza. Dercon et 
al. (2008) apontam que o risco não segurado é uma das causas da pobreza. É difícil 
imaginar uma oportunidade mais adequada para as seguradoras contribuírem para 
melhorar a sociedade. Aplicando as competências básicas e motivadas pelo cresci-
mento rentável de médio e longo prazo, as seguradoras podem identifi car algumas 
das vulnerabilidades que perpetuam a pobreza e inibem o desenvolvimento econô-
mico. Para conseguir este feito, no entanto, as seguradoras precisam de um grau de 
mudança ou inovação.

Se “baixa renda” signifi ca pobre, trabalhador pobre ou classe média emergente, 
é uma questão que pode ser discutida. O principal desafi o prático enfrentado por 
uma seguradora comercial nesse mercado desconhecido é obter o equilíbrio certo 
do custo-benefício. Os custos incluem tudo o que é necessário para impulsionar a 
mudança – desde tempo de gestão e investimentos até gerenciamento de projetos e 
risco de reputação. Os benefícios são mais facilmente resumidos como lucro, mas 
também incluem um valor adicional decorrente do aumento da competitividade por 
meio de inovações úteis e melhor reputação.

1 Wall Street Journal, 03 de outubro de 2010: “Shift to wealthier clientele puts life insurers in a bind.”
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Este capítulo resume as recomendações para as seguradoras comerciais, e suas 
experiências, que trabalham para estender seus negócios para o segmento de baixa 
renda. Organizado em três seções, o capítulo inicia com os motivos e objetivos das 
seguradoras. A segunda parte discute o processo para atingir tais objetivos na empresa, 
e a seção três considera as atividades externas com clientes e parceiros que são neces-
sárias para alcançar escala e sustentabilidade.

19.1 Participação de seguradoras comerciais no microsseguro

19.1.1  O papel das seguradoras comerciais: Potencial e desafi os

As seguradoras comerciais estão cada vez mais envolvidas no mercado de baixa renda e 
estão, ativamente, estabelecendo formas de expandir seus negócios. O entendimento de 
que o mercado de baixa renda não pode ser segurado está sendo questionado ou refu-
tado, e iniciativas em microsseguro são consideradas para oferecer uma oportunidade 
de tornar real o potencial da “fortuna na base da pirâmide” apresentado por Prahalad 
(2005). O pobre, hoje, é considerado como sendo um enorme mercado inexplorado que 
agrega recursos fi nanceiros substanciais e tem grande necessidade, enfrentando riscos 
que são segurados de forma rotineira em segmentos de renda mais alta.

Muitas seguradoras multinacionais pretendem crescer rapidamente em mercados 
emergentes. A Chartis rebatizou sua divisão “Mercado Emergente” para “Mercados 
em Crescimento”. Companhias como Allianz, Chartis e Zurich criaram iniciativas 
dedicadas a melhorar o poder dos clientes de baixa renda. Algumas seguradoras 
nacionais também estão envolvidas nesse segmento de mercado, possivelmente porque 
enfrentam concorrência nos segmentos mais ricos ou porque são empreendedoras.

Em termos globais, o envolvimento de seguradoras comerciais no microsseguro 
tem testemunhado um crescimento signifi cativo em várias frentes:

– Novos mercados: Vários players internacionais estão expandindo seus negócios 
para economias emergentes, por exemplo, a Allianz em vários países africanos, na 
Colômbia, Índia e Indonésia, e a Mapfre em toda a América Latina. Estima-se que 
a origem de uma parcela signifi cativa dos negócios nesses países seja o mercado de 
baixa renda, com algumas seguradoras relatando que 20 por cento de seus segurados 
são clientes de microsseguro. Também é possível encontrar exemplos de seguradoras 
comerciais que desempenham um papel em iniciativas voltadas para o desenvolvi-
mento, como os programas do setor público e atividades de responsabilidade social 
corporativa (CSR, na sigla em inglês). Por exemplo, as seguradoras comerciais parti-
ciparam do Rashtriya Swasthya Bima Yojana (National Health Insurance Scheme), 
na Índia (ver Capítulo 20). Os prêmios nesses programas muitas vezes são subsidiados 
pelo governo ou por doadores a fi m de tornar os produtos mais viáveis fi nanceiramente 
para o mercado de baixa renda.
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– Novos participantes: A indústria de seguros tem assistido ao interesse de segu-
radoras em atuar no mercado de baixa renda, um mercado que elas não consi-
deravam anteriormente. Por exemplo, as companhias de seguros gerais na
África do Sul, Santam e Mutual and Federal, desenvolveram produtos de seguro de prédio 
e conteúdo para famílias de baixa renda. Devido à exigência regulatória na Índia (ver 
Capítulo 20), as seguradoras multinacionais que operam naquele mercado estão fi cando 
expostas ao microsseguro e algumas estão começando a exportar as lições aprendidas.

– Novos produtos: As seguradoras comerciais expandiram sua gama de produtos além 
das apólices de seguro prestamista (ver Capítulo 9), funeral (ver Capítulo 10) e morte 
acidental e invalidez básicas. Outros produtos, como seguro de propriedade, seguro 
agrícola com base em indicadores (ver Capítulo 11), assistência a incêndio e seguro 
para trabalhadores estão se revelando uma promessa (ver Caixa de Texto 19.1).

– Inovação em intermediação: As seguradoras estão se benefi ciando de avanços em tecno-
logia da informação e comunicação (ver Capítulo 24), e oportunidades de associação a 
grupos agregadores (ver Caixa de Texto 19.2) para expandir para novos mercados.

– Nível de competição: Embora a vantagem dos pioneiros ainda seja muito importante 
para estabelecer uma relação com parceiros e acessar o mercado, alguns mercados, como 
Colômbia, Índia e África do Sul, estão enfrentando uma competição maior nos negó-
cios de microsseguro. Seguro funeral em grupo e prestamista são mercados altamente 
competitivos, com canais de distribuição comparando ativamente níveis de participação, 
comissão e serviço ao escolher uma seguradora para subscrever a cobertura.

 
Caixa de  Aumento da diversidade de produtos por parte de seguradoras comerciais
Texto 19.1 

O interesse comercial na oferta de microsseguro resultou na proliferação de diferentes 
tipos de produtos de microsseguro no mundo inteiro:

– A Kenya Orient Insurance relançou o produto Safari Bima em 2010, oferecendo 
morte acidental, invalidez e seguro saúde para trabalhadores.

– Em 2008, a Mutual and Federal lançou o seguro de pecuária cobrindo pequenos 
produtores na África do Sul.

– A Allianz lançou um produto de seguro de acumulação em vida na Índia em 2008, 
atraindo três milhões de segurados e mais de US$100 milhões em prêmios anuais.

– Também na Índia, a Agriculture Insurance Corporation, IFFCO-Tokio e ICICI
Lombard estão participando de um programa de seguro de culturas subsidiado com 
base em condições meteorológicas para agricultores. Depois de ter experimentado 
a oportunidade, mais seguradoras comerciais se interessaram em participar do 
programa na próxima estação de collheita. Os resseguradores também demons-
traram grande interesse no resseguro desse programa.

– Na Jordânia, a Zurich lançou um produto hospitalar que envolve dinheiro comer-
cializado como “Caregiver” e é distribuído pela MicroFund for Women, que é 
afi liada ao Banco Mundial da Mulher.
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Caixa de  Distribuição inovadora utilizada por seguradoras comerciais
Texto 19.2 

Conforme discutido detalhadamente no Capítulo 22, a distribuição inovadora foi faci-
litada pela maior disponibilidade de parceiros que as seguradoras comerciais podem 
usar para acessar o mercado de baixa renda. Os parceiros, muitas vezes, lideram a 
discussão com as seguradoras a fi m de estabelecer iniciativas em microsseguro:

– A Mapfre fi rmou parceria com a CODENSA, a maior empresa de fornecimento 
de energia elétrica da Colômbia, com cerca de dois milhões de clientes em Bogotá. 
Vários produtos de seguro são oferecidos aos clientes da CODENSA como parte 
de um programa de fi delização de clientes, incluindo seguro funeral, vida, garantia 
estendida e acidentes pessoais. Os produtos são comercializados por uma força de 
vendas presencial e centrais de atendimento para entrega do produto. Os canais 
de vendas e marketing são administrados pela CODENSA com o apoio da Mapfre 
(Smith et al., 2010b).

– Na África do Sul, a Hollard expandiu com sucesso suas relações com varejistas 
desde o Edcon Group até as populares PEP Stores e também distribui por inter-
médio da Best Funeral Society.

– A Zurich experimentou o mercado da Bolívia e do México com cartões de seguro 
pré-pagos vendidos em bancas de revistas e lojas de varejo. No Chile, associou-se a 
agentes de uma empresa concessionária de serviços de utilidade pública que vão de 
porta em porta para cobrar os prêmios, e, na África do Sul, usou agentes equipados 
com um aplicativo nos telefones celulares em um esforço para melhorar as vendas.

Além dos negócios denominados “microsseguro”, as seguradoras comerciais 
alcançam com mais frequência o mercado de baixa renda por meio de iniciativas 
chamadas de “distribuição alternativa”, “mercado de massa”, “grupo comercial”, 
“fi delidade” ou “ marketing por afi nidade”. Enquanto o posicionamento da empresa 
no microsseguro puder atrair novos parceiros interessados em um benefício de longo 
prazo para seus clientes, não importa como a iniciativa é chamada; a inovação ou 
mudança é frequentemente obrigada a oferecer novos produtos por intermédio de 
novos parceiros visando a novos clientes. É importante apagar marcas antigas e
desenvolver uma estratégia unifi cada para os segmentos de baixa renda a fi m de 
construir uma carteira de negócios que ofereça custo-benefício em curto prazo e seja 
sustentável em longo prazo.

Até agora, o mercado tem experimentado sucessos e fracassos em vários produtos 
e acordos de parceria – como ocorre no seguro tradicional. No entanto, criar uma 
oportunidade econômica no mercado de microsseguro é um desafi o para as segura-
doras. A próxima seção discute as oportunidades oferecidas pelo microsseguro e os 
“lucros” que ele pode gerar para a seguradora.
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19.1.2  Motivações e medidas de sucesso

As inovações destinadas a alcançar efetivamente o segmento de baixa renda incorrem 
em custos, e, portanto, uma carteira de microsseguro bem-sucedida deve gerar lucros 
que justifi quem o investimento. Os lucros potenciais relacionados ao microsseguro se 
encaixam em três categorias principais: 1) retorno fi nanceiro; 2) inovação; e 3) repu-
tação. A importância relativa de cada elemento irá variar dependendo da seguradora 
e do nível de desenvolvimento da iniciativa. No entanto, em médio e longo prazo, 
as iniciativas em microsseguro precisam apresentar um retorno fi nanceiro para as 
seguradoras continuarem os negócios, mesmo que tais retornos sejam reconhecidos 
em outros segmentos de negócios por meio de melhoria em inovação ou parcerias.

Retorno fi nanceiro

Para criar uma ampla carteira de microsseguro em uma seguradora comercial, a renta-
bilidade deve ser alcançada. Os investidores exigem um nível de retorno compatível 
com o risco nos negócios. Com um esforço maior necessário e mais incógnitas, o 
microsseguro poderia exigir um lucro ainda maior não fosse a inovação e os benefícios 
de reputação correspondentes. A viabilidade fi nanceira deve ser alcançada em um 
prazo razoável – senão as seguradoras deixarão o mercado ou imporão limites baixos 
em suas exposições.

Prêmios absolutos mais baixos signifi cam que grandes volumes de negócios devem 
ser vendidos para gerar lucros a um nível que justifi que o esforço. Da mesma forma, 
a escala é necessária para produzir benefícios reais a custo baixo para os clientes de 
microsseguro. Embora o número exato de clientes a partir do qual um programa passa 
a ser rentável varie de acordo com a estrutura de custo e condições do cliente, a maioria 
das companhias de seguros relutará em participar de programas com menos de 10.000 
clientes de microsseguro. Considerando que a escala somente pode ser alcançada em 
médio prazo, é importante também medir seu crescimento antes.

O microsseguro oferece oportunidades de diversifi cação para as seguradoras 
comerciais. Para as multinacionais, diversifi car em novos territórios, riscos e grupos 
alvo é atraente. Assumindo riscos em negócios que não tenham relação com a carteira 
principal é particularmente útil para melhorar o perfi l de risco global e o gerencia-
mento do fl uxo de caixa da seguradora.

Inovação

Importante para se discutir no microsseguro é a percepção de que os canais de distri-
buição, produtos e processos comumente utilizados pelas seguradoras apresentam 
um desempenho fraco no segmento de baixa renda. Consequentemente, é preciso 
inovação, o que envolve reduzir radicalmente custos, aumentar efi ciência e apresentar 
propostas de seguro mais simples e diretas para os clientes – mesmo que fazer isso seja 
complicado para a seguradora.
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As percepções e competências adquiridas por meio de atividades de microsseguro 
bem-sucedidas muitas vezes podem, com o tempo, ser transferidas para a principal 
atividade comercial da companhia. As inovações que permitem que o seguro seja 
vendido de forma rentável para um cliente de baixa renda em um quiosque de 
revistas ou via telefone celular podem ser adaptadas para atender a clientes mais ricos. 
As seguradoras também provaram que as lições aprendidas ao tornar o microsseguro 
mais rentável podem ser aplicadas a negócios maiores, resultando em menores custos 
para a companhia como um todo.

Reputação

Uma boa reputação entre investidores, reguladores e público, e contar com a confi ança 
dos segurados, são prerrogativas importantes para que as seguradoras tenham acesso 
ao capital, bem como para que possam manter e expandir seus negócios. Os inves-
timentos e as medidas tomadas com objetivos sociais em mente têm benefícios de 
reputação para as seguradoras.

Expandir o acesso aos serviços fi nanceiros em mercados não atendidos ganhou
mais atenção ao longo da última década. Formuladores de políticas em diversas 
economias emergentes estão tomando a iniciativa e ampliando o acesso ao seguro para 
o mercado de baixa renda (ver Capítulo 25). A “inclusão fi nanceira” mereceu atenção 
internacional nas discussões do G-20. A oferta de microsseguro pode permitir que as 
seguradoras criem uma reputação de contribuir para alcançar objetivos sociais mais 
amplos, incluindo os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio.

O microsseguro também pode contribuir para os motivos de CSR. Se uma 
empresa socialmente comprometida atrai e motiva funcionários, acionistas e clientes, 
a promessa social do microsseguro – de melhorar as vidas do mercado de baixa renda 
oferecendo proteção contra riscos que poderiam levar a mais pobreza – melhora, 
indiretamente, os resultados da companhia.

As seguradoras que vão além da visão de que o impacto social e a rentabilidade
exigem, inevitavelmente, uma trade-off , podem estar mais propensas a obter as 
sinergias no desenvolvimento destas metas. Do ponto de vista do impacto social, por 
exemplo, a rentabilidade é necessária para mobilizar os investimentos exigidos para 
alcançar escala e melhorar o produto e a qualidade do serviço para os clientes. Do 
ponto de vista da rentabilidade, aumentar o impacto social pode criar demanda de 
longo prazo, melhorando o padrão de vida dos clientes. Em longo prazo, o microsse-
guro precisa criar valor para os clientes, protegendo-os dos riscos a um preço aceitável, 
enquanto ao mesmo tempo gera valor para a seguradora, contribuindo para os lucros 
gerais da empresa (ver Caixa de Texto 19.3).
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Caixa de  Prática em microsseguro da Zurich para o “consumidor emergente” global
Texto 19.3

As aspirações e os objetivos da prática em microsseguro da Zurich abrangem os 
dois objetivos, retorno fi nanceiro e retorno social, com os objetivos de crescimento 
fi nanceiro sustentável, inovação em processos e produtos, e compromisso com a 
sociedade de oferecer, de forma proativa, recursos fi nanceiros e humanos da Zurich 
para enfrentar o desafi o e a promessa de uma inclusão fi nanceira maior.

A Zurich começou a se afastar do termo “microsseguro”, usando em seu lugar 
“consumidor emergente”. A companhia entende que esse termo refl ete melhor as 
necessidades do cliente, que não são micro (pelo menos do ponto de vista do cliente), 
nem que o prefi xo “micro” descreve, adequadamente, a dimensão deste negócio. 
A iniciativa não considera as famílias de baixa renda como “pobres”, mas como consu-
midores ambiciosos e “emergentes”, conforme evidenciado pela crescente classe média 
em mercados emergentes. O seguro protege bens e rendimentos – e os consumidores 
emergentes têm ambos.

Em 2010, a Zurich tinha 2,3 milhões de apólices cobrindo “consumidores emer-
gentes” em sete países, um aumento de 1,8 milhões em 2009. Aproximadamente 75 
por cento do volume é da América Latina, 15 por cento da Ásia e os 10 por cento 
restantes da África.

Fonte: Adaptado do site da Zurich Financial Services.

Além disso, uma motivação importante para as seguradoras participarem em
microsseguro é garantir a vantagem de ser pioneiro enquanto o mercado se desenvolve. 
Dessa forma, as seguradoras pretendem formar uma base de clientes que permane-
cerá fi el e expandirá o uso de produtos de seguro à medida que os níveis de renda 
aumentam.

Conforme resumido na Tabela 19.1, o microsseguro tem o potencial de prover 
retornos fi nanceiros e benefícios em matéria de inovação e construção da reputação 
da seguradora. No entanto, as iniciativas precisam ser cuidadosamente estruturadas 
para serem comercialmente viáveis. A próxima seção apresenta uma abordagem, 
concentrando-se primeiro em questões internas para atingir o sucesso.
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Tabela 19.1 Atividades de microsseguro de seguradoras comerciais e suas ações de sucesso

Exemplo Principais ações de sucesso

Rentabilidade Inovação Reputação

O produto hospitalar 
CareGiver que envolve 
dinheiro lançado pela 
Zurich e é distribuído por 
uma IMF na Jordânia

O produto foi lançado em 
2010, mas os primeiros 
coefi cientes de sinistros 
e despesas parecem 
promissores

O produto oferece 
cobertura de saúde sem 
precedentes, incluindo 
complicações no parto; 
atende às características 
específi cas do segurado 
mulher (ver Capítulo 16)

O produto tem dado à 
Zurich e a seus parceiros 
cobertura na imprensa nos 
principais veículos de mídia 
global

A Allianz lançou o Sarva 
Shakti Suraksha (SSS), um 
produto de acumulação 
em vida com IMFs e 
cooperativas na Índia

Com mais de US$100 
milhões em receita e 
rentabilidade sufi ciente, 
o produto está sendo 
adaptado para outros 
mercados

O SSS é um produto 
importante para este tipo 
de microsseguro na Índia e 
abriu caminho para novos 
canais de distribuição; 
a seguradora adaptou o 
produto também para o 
mercado da Indonésia

A mídia internacional tem 
noticiado repetidamente 
sobre o produto e a 
cooperação da Allianz com 
os principais parceiros

“Segmento de 
microsseguro” da Mapfre 
Brasil

Em cinco anos, a Mapfre 
multiplicou sua receita até 
o ponto em que ela vende 
em 20 dias o que costumava 
vender em 1 ano

Destinar o produto a 
trabalhadores da economia 
informal aumentou 
o mercado potencial 
exponencialmente

Atraiu a atenção da 
mídia e das agências de 
desenvolvimento

19.2 Organização interna: Modelos de sucesso

Desenvolver o microsseguro como um negócio viável para uma companhia de seguros 
pode exigir mudar estruturas e processos internos, às vezes, de forma signifi cativa. 
Esta seção discute as principais medidas e mudanças necessárias, bem como os fatores 
de sucesso identifi cados em diversas seguradoras comerciais.

A Figura 19.1 apresenta o esquema real, o desenvolvimento e o ritmo das mudanças 
que serão infl uenciadas por fatores internos da empresa, bem como o ambiente 
regulatório e de mercado. Além disso, o microsseguro, como em qualquer iniciativa 
comercial, deve se pautar em boas práticas comerciais – incluindo gerenciamento de 
risco seguro e implementação competente. Monitoramento e feedback contínuos sobre 
as mudanças podem ajudar a implementá-las de forma efi caz.

Figura 19.1 Modelo para desenvolver iniciativas sustentáveis   em microsseguro 

Meio ambiente, 
regulação e 
prática de mercado

1. Assegurar conhecimento e comprometimento internos Monitoramento 
e feedback

2. Modelos de aprendizagem e aprimoramento

3. Estruturar os negócios por escala

Gerenciamento de risco e boas práticas comerciais
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19.2.1  Assegurar conhecimento e comprometimento internos

 
A primeira fase começa defi nindo microsseguro na seguradora comercial – identifi -
cando a motivação da companhia, consolidando o apoio e planejando as primeiras 
ações. É necessário estabelecer indicadores de sucesso em curto e longo prazo nesta 
fase inicial, o que é provável que inclua uma combinação dos objetivos discutidos na 
seção anterior. Os objetivos devem ser enquadrados em torno da viabilidade comercial 
de longo prazo a fi m de que a iniciativa seja sufi cientemente dotada de recursos para 
haver chance de sucesso.

Como um pré-requisito para administrar o microsseguro de forma efi caz, um 
excelente patrocínio e vontade de inovar em diferentes níveis da companhia são 
essenciais. O conceito do microsseguro é fundamentalmente atraente: ajudar clientes 
de baixa renda, captar o crescimento de mercados emergentes, contribuir para a 
sociedade e lucrar. No entanto, investir nisso exige um profundo conhecimento e 
comprometimento como de “amor à primeira vista”. O desenvolvimento de negócios 
de microsseguro requer atenção gerencial e alocação de recursos em face das priori-
dades concorrentes. É importante identifi car um patrocinador interno, que deve ser 
um executivo com poder, recursos e interesse sufi cientes.

Estabelecer apoio pode ser desafi ador devido às percepções do microsseguro
como caridade ou, pior ainda, como relações públicas hipócritas. O segmento de 
baixa renda é, muitas vezes, caracterizado como de alto risco, não lucrativo ou mesmo 
impossível de atender (ver Caixa de Texto 19.4). Isso é motivado, pelo menos em parte, 
por um raciocínio circular que conclui que, pelo fato de os clientes de baixa renda não 
comprarem seguro hoje, eles não comprarão no futuro. Tal raciocínio traz à mente a 
famosa observação do fundador da Digital Equipment Corporation de que “Não há 
nenhuma razão para que alguém queira ter um computador em casa”.

Baixas expectativas levam as seguradoras a deixar de empreender as mudanças 
necessárias para o sucesso. Quando a Zurich na África do Sul ofereceu pela primeira 
vez uma cobertura de propriedade em microsseguro, a administração insistiu em 
mudar o mínimo possível “para provar que o microsseguro funciona antes que 
façamos mudanças”. Não é de admirar que, sem qualquer mudança na proposta, os 
clientes que antes não queriam seguro continuaram não querendo.
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Caixa de Reações variadas da alta administração 
Texto 19.4  

Algumas das reações da alta administração em relação ao microsseguro incluem:

– “O pobre compra apenas três coisas: álcool, cigarros e bilhetes de loteria.”
– “Muito volátil ... Não em minha carteira.”
– “Mesmo que venha a ser um grande negócio em 10 anos, olhe em volta desta sala 

... Você vê alguém aqui que não estará aposentado em 10 anos?”
– “Esta pode ser sua defi nição, mas, para mim, microsseguro é somente microsseguro 

se estiver dando prejuízo ...”
– “Parece uma boa ideia ... Acho que você precisa de pessoas ou de dinheiro ou de 

ambos ... Vamos ver como podemos conseguir.”
– “Microsseguro é uma parte, mas, devemos dizer, uma pequena parte de nossos 

negócios ... Quer dizer, microsseguro é ‘bom ter’.”
– “Mesmo que esteja frequentemente na mídia ... Para nós, é um nicho de negócio, 

um negócio secundário.”
– “A maneira mais rápida de esvaziar o escritório de alguém que sabe alguma coisa 

sobre seguro é dizer a palavra ‘microsseguro’.”

Fonte: Memorandos e anotações de reuniões internas de várias companhias.

Uma vez que os principais patrocinadores aceitem o microsseguro como sendo 
comercialmente atraente e útil para a vida dos clientes, o projeto precisará de espaço 
para alcançar sucesso, incluindo recursos humanos e fi nanceiros, metas em compe-
tência e desempenho. É vital não subestimar a importância da gestão de nível médio 
neste processo. Gestores de nível médio, muitas vezes, serão responsáveis por tomar 
decisões práticas e implementar os processos necessários para o sucesso no micros-
seguro. Mesmo com o apoio da alta administração, gestores e funcionários que 
trabalham de uma determinada forma e não são incentivados a mudar podem ser 
um obstáculo para o desenvolvimento do microsseguro dentro de uma companhia 
de seguros.

Os dois principais desafi os em termos de gestão são: 1) a natureza do microsseguro 
como uma iniciativa focada em um segmento de cliente; e 2) a estrutura de incentivos 
para gestores. Microsseguro não é um produto, uma função ou um processo único; 
é um conjunto de atividades que visa ampliar o acesso aos clientes de baixa renda. 
Envolve esforços coordenados de diferentes funções e departamentos na seguradora. 
Por exemplo, coordenar uma abordagem tanto em produtos de seguro de vida quanto 
de seguros gerais na maioria das companhias envolve trabalhar com departamentos 
de subscrição, sinistros, fi nanças e de recursos humanos (RH) separadamente.

No que diz respeito a incentivos, a remuneração dos gestores responsáveis   pela 
implementação é, em geral, baseada em metas de crescimento de curto prazo e 
resultados consistentes de médio prazo; neste contexto, a incerteza e a volatilidade 



Ensinar elefantes a dançar 421

percebida do microsseguro são fatores que desestimulam. Sistemas de incentivos para 
microsseguro devem, portanto, estar alinhados à estratégia de alto nível e exigências 
comerciais. Uma vez que a estratégia para microsseguro tenha atraído o interesse da 
alta administração, ela precisa se tornar tangível e concreta para se solicitar apoio (ou, 
pelo menos, evitar o enfraquecimento ativo) entre os gestores de nível médio.

O apoio ao microsseguro pode ser obtido comprovando o tamanho do mercado 
potencial, com destaque para os sucessos do concorrente, mostrando a dimensão 
social do microsseguro e exibindo as oportunidades de aprendizagem e inovação. 
Embora essa tática possa conquistar os corações e até mesmo as mentes dos profi ssio-
nais, ela não substitui a competência e o sistema de incentivos adequados. 

A seguradora também pode envolver parceiros externos, como, por exemplo, orga-
nizações de desenvolvimento e parceiros de distribuição nesta fase inicial.

Oportunidades para visitar projetos existentes e exposição a situações reais em 
mercados emergentes por intermédio dessas instituições ajudam a criar experiên-
cias tangíveis e imagens do mercado de baixa renda e do microsseguro. Iniciativas 
exploratórias, muitas vezes apoiadas pelos doadores, foram cruciais para comprovar 
a oportunidade de mercado e os modelos de negócios, gerando conscientização e 
fornecendo material para os gestores de microsseguro convencerem seus pares e a 
administração do seu potencial.

Firmar uma relação contratual de longo prazo com um parceiro respeitado e 
paciente para explorar junto o espaço pode trazer legitimidade e atenção internas, 
além de garantir o apoio de longo prazo e digno de crédito na empresa. Por exemplo, 
em sua iniciativa global, a Zurich trabalhou em parceria com a Swiss Agency for 
Development and Cooperation (SDC) logo no início; a Allianz e a Munich Re 
fi rmaram parcerias semelhantes com a Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit 
(GIZ), e dezenas de seguradoras se benefi ciaram da sua colaboração com a Facility 
Inovação em Microsseguro da OIT. Embora os valores oferecidos pelos doadores sejam 
relativamente pequenos partindo da perspectiva de uma seguradora, vários gestores 
de microsseguro citam o apoio político e simbólico das agências públicas como vital 
para catalisar e sustentar o compromisso e apoio internos.

19.2.2  Aprender e aprimorar modelos

Criar uma cultura de aprendizagem aberta

Como próxima ação para ingressar no mercado, as seguradoras comerciais precisam 
dedicar tempo e recursos para desenvolver habilidades e capacidades, aprender sobre 
o mercado, construir relações e negociar parcerias com os respectivos players.

Criar uma cultura de aprendizagem sobre o mercado de microsseguro e uma 
disposição para inovar é importante na construção de negócios de microsseguro. 
Hollard, uma seguradora da África do Sul que cobria cerca de quatro milhões de 
vidas de baixa renda em 2010 (Coydon e Molitor, de 2011), atribui seu sucesso à sua 
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cultura corporativa empreendedora que cria uma abordagem aberta e desburocrati-
zada. Entretanto, ressalta que isso não implica qualquer compromisso de princípios 
comerciais básicos, e que novas ideias precisam ser apoiadas por uma proposta 
comercial sólida.

Expandir para o mercado de baixa renda, muitas vezes, é um processo iterativo 
de aprendizagem, no qual as iniciativas são aprimoradas à medida que a seguradora 
ganha experiência. Grande parte da aprendizagem é a propensão de fazer as coisas 
da forma errada, em que novas táticas são tentadas e o fracasso é tolerado desde que 
a companhia aprenda com seus esforços (ver Caixa de Texto 19.5).

Caixa de  Criar espaço para erros e aprender
Texto 19.5  

No início da iniciativa global de microsseguro da Zurich, foi perguntado ao CEO: 
“Pretendemos fazer algumas coisas novas e, eventualmente, poderemos cometer erros. 
O senhor está preparado para isso?” Ele respondeu: “Se o erro é estratégico – não 
conhecíamos o que era desconhecido –, eu sou bastante tolerante. Mas eu não vou 
tolerar ações negligentes.”

Usar experimentos e pilotos 

Experimentos e pilotos são duas abordagens que fazem parte do processo de apren-
dizagem que podem ser usadas para aprimorar modelos.

Experimentos são projetos únicos, com hipóteses claramente defi nidas, destinados 
a confi rmar que é possível para a companhia alcançar seus objetivos em microsse-
guro. Na medida do possível, os principais negócios devem fi car protegidos desses 
projetos únicos, e os custos devem ser limitados ao mínimo necessário para conhecer 
os resultados.

As experiências podem ter um valor inestimável no desenvolvimento de iniciativas 
e no aprendizado sobre as necessidades e preferências de clientes, parceiros potenciais, 
condições locais e regulamentos sem grandes compromissos ou responsabilidades com 
recursos iniciais. As exigências de sistemas podem ser baixas com dados muitas vezes 
sendo tratados em planilhas ou com soluções de software prontamente disponíveis. 
O fi nanciamento externo durante esta fase pode ser especialmente útil se aqueles 
que tomam as decisões sobre recursos não são recompensados   por alcançar as metas 
apoiadas por tais experiências.

Critérios claros de avaliação dos experimentos precisam ser estabelecidos, e os 
projetos avaliados com frequência em relação a esses critérios. Ao eliminar ou escla-
recer certas variáveis, as conclusões iniciais da fase experimental ajudam a elaborar 
o caso para pilotos. As percepções dos experimentos são a base para que a inovação 
necessária garanta o sucesso de longo prazo de um projeto.

Pilotos para começar o negócio são iniciados depois de os experimentos forne-
cerem as respostas que comprovem as hipóteses. Até a fase piloto, a maioria das 
principais questões sobre como o negócio eventualmente funcionará foi respondida. 
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Embora os pilotos precisem ser fl exíveis e ágeis, eles também são o ponto em que 
investimentos mais permanentes serão feitos. Um piloto é um investimento provisório 
para confi rmar os melhores métodos antes do lançamento, de ganhar escala e da 
industrialização. Métodos piloto são mais fl exíveis do que processos industrializados, 
porém mais importantes do que experimentos. A confi guração básica do esforço deve 
ser considerada na fase piloto, mesmo se os componentes individuais forem ainda 
relativamente fáceis ou baratos de substituir. Como experimentos, um grande foco 
na aprendizagem irá acelerar os esforços durante a fase piloto.

Pilotos e experimentos são oportunidades valiosas para as seguradoras fazerem as 
coisas direito antes de alcançar escala, mas é recomendável que se considere devida-
mente o impacto sobre todos os participantes. Experimentos criam expectativas com 
a equipe e seus pares, bem como com clientes e outras partes externas interessadas. 
Os pares são muitas vezes revigorados pela chance de usar o seguro para fazer o 
bem na sociedade e podem até contribuir com seu tempo pessoal para ajudar. 
Quanto mais um experimento alcança populações vulneráveis, mais importante é 
considerar os efeitos nos clientes alvo. Além do tempo e dinheiro da seguradora, os 
clientes do mercado de baixa renda são instados a investir seu tempo e confi ança em 
experimentos e pilotos.

Caixa de Processo de aprendizagem iterativo  
Texto 19.6 

No Quênia, a experiência da Cooperative Insurance Company (CIC), que oferece 
um produto combinado de vida e saúde relançado como Bima ya Jamii em 2007, 
ilustra a forma como o desenvolvimento de produtos de microsseguro pode ser um 
processo de aprendizagem iterativo por meio de mudanças no produto, na seguradora 
e no modelo de distribuição.

A  CIC começou a fornecer o produto combinado por meio de instituições de 
microfi nanças (IMFs) selecionadas e organizações de poupança e crédito (SACCOs) 
em 2003. Com o tempo, o produto foi incrementado a pedido dos parceiros com
níveis de benefícios maiores e opções para hospitais de custo mais alto. O negócio logo 
se tornou seriamente defi citário. A CIC, então, fi rmou uma parceria com o National 
Hospital Insurance Fund, do Governo, a fi m de oferecer os benefícios de saúde.

Neste novo acordo, a sinistralidade do componente da cobertura de vida
retido pela CIC chegou a um nível aceitável, mas os volumes de apólice fi caram muito 
abaixo do esperado devido à falta de incentivos individuais para vender o produto 
para o pessoal das IMFs e SACCOs. Para compensar, a CIC fi rmou uma parceria 
com uma agência independente a fi m de distribuir o produto por intermediários de 
microsseguro.

Fonte: Angove e Tande, 2011.
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19.2.3  Estruturar o negócio para escala

Iniciativas em microsseguro têm enormes oportunidades de escala devido ao 
tamanho da população alvo e potencial de agregação dos canais de distribuição. 
Com ajustes na fase piloto, o foco naturalmente se voltará para a industrialização. 
Ao começar a operar em microsseguro com novos produtos, parceiros e processos, as 
seguradoras muitas vezes fazem uso de habilidades, infraestrutura e recursos fi nan-
ceiros de outras linhas de negócios na fase inicial de industrialização. No entanto, 
este acordo pode não criar um ajuste ideal e comprometer o sucesso do programa. 
Processos iterativos de ensino continuarão na fase de industrialização, uma vez que 
as iniciativas em microsseguro serão adaptadas com base na experiência e no feedback 
do mercado (ver Caixa de Texto 19.6).

Combinar recursos tradicionais com um novo modelo de negócios

Sistemas e processos estáveis são necessários para proteger os dados do cliente e 
garantir o cumprimento dos padrões de subscrição e regulatórios e, portanto, os 
recursos são, muitas vezes, provenientes dos principais negócios. Por exemplo, a Old 
Mutual na África do Sul criou um departamento na Foundation Market para atender 
às famílias de baixa renda, mas, até que ele possa alcançar escala e gerar lucros sufi -
cientes, esta unidade de negócios permanece fi nanceira e tecnicamente sustentada por 
outros departamentos (ver Capítulo 18).2 Para alcançar escala, um grupo mais amplo 
de indivíduos, que compreende gestores de nível mais alto, especialistas técnicos e 
pessoal da área operacional, precisa estar envolvido no desenvolvimento do micros-
seguro para uma linha de negócios estabelecida. Embora a precifi cação do produto 
possa acontecer ad hoc para experimentos e pilotos, recursos de subscrição técnica e 
atuarial são necessários ao estabelecer uma iniciativa escalável.

À medida que o microsseguro cresce, as plataformas de seguros tradicionais 
lutarão para operar com a efi ciência e a agilidade necessárias (ver Caixa de Texto 19.7). 
Apólices de baixo custo não podem sustentar as mesmas estruturas de despesas de 
produtos tradicionais. Uma companhia multinacional na Índia descobriu que custa 
mais de US$20 para emitir uma apólice – e que não haveria jeito de atender ao grupo 
alvo de microsseguro enquanto este custo fosse praticado. Para alcançar ainda mais 
o mercado de baixa renda de forma rentável, o custo-benefício dos produtos precisa 
ser alto. Para tanto, algumas seguradoras investem tempo e esforço signifi cativos para 
negociar economias em custos e tornar as estruturas operacionais mais efi cientes.

Como resultado, a utilização de recursos comerciais tradicionais pode exigir grande 
“desaprendizado” e reestruturação. As seguradoras precisam impedir a iniciativa 
em crescimento de ser sufocada pelos sistemas e processos mais antigos, tais como 
sistemas de tecnologia da informação (TI) infl exíveis, bem como pelos funcionários 
responsáveis por tais sistemas. Além disso, trabalhar com patrocinadores e parceiros 

2 Govindarajan e Trimble (2005) apontam que esta é a forma mais arriscada de fazer as coisas, mas é a tendência natural 
entre as empresas estabelecidas.
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de distribuição externos requer que sistemas e operações respondam de forma fl exível 
às diferentes exigências dos parceiros.

Caixa de  Microsseguros em companhias de seguros multinacionais
Texto 19.7 

As companhias multinacionais oferecem oportunidades e desafi os específi cos para 
microsseguro. Sua saúde fi nanceira e seus recursos podem permitir investimentos 
estratégicos em oportunidades de longo prazo e suas marcas internacionais sólidas 
podem fornecer motivação para investimentos mais especulativos no intuito de 
produzir benefícios sociais ou pesquisa para o bem público. Além disso, sua presença 
em muitos países pode ajudar a transferir inovações comprovadas em produtos e 
sistemas de um ambiente para outros. Especialistas em microsseguro da matriz podem 
contribuir para construir a base de conhecimento global, exercer liderança de opinião 
e ser um ponto de contato para organizações públicas ou da sociedade civil.

Por outro lado, seguradoras multinacionais têm muitas prioridades concorrentes,
especialmente em mercados emergentes. Elas também alcançaram escala sufi ciente 
para decompor processos em departamentos funcionais – ganhando vantagem 
comparativa e o benefício de gerenciamento do risco, porém criando barreiras para 
uma adaptação rápida. Em companhias estruturadas por linhas de produtos, funções 
(subscrição, sinistros, vendas, TI) e geografi a, qualquer iniciativa que pretenda atender 
a um novo cliente terá de, simultaneamente, coordenar todos os elementos da compa-
nhia (em essência, ter os poderes do CEO) ou, de forma mais cabível, mudar sua 
ambição ou se desmembrar, como Christensen (2003) recomenda.

Trabalhar dentro do sistema trará “empreendedores” promissores em microsse-
guro com um interesse inesgotável de aprender sobre sua companhia. Por exemplo, 
uma seguradora da África do Sul pretendia recrutar uma equipe de três pessoas 
para administrar um escritório de campo de microsseguro. No sistema de RH da 
seguradora, o salário mais baixo possível estava predefi nido em nível zero. Para o 
modelo de negócios de microsseguro funcionar, o plano era pagar salários de menos 
da metade do nível zero. Como resultado, não foi possível a companhia contratar os 
funcionários diretamente, sem que todo o plano de salários da empresa fosse alterado 
– uma questão obviamente insolúvel. Os três funcionários foram, então, recrutados 
por intermédio de uma agência externa, cortando sua ligação com a companhia e 
aumentando os custos.

  As experiências emergentes de companhias de seguros multinacionais que são 
carteiras de microsseguro tidas como em desenvolvimento no mundo inteiro mostram 
que isso é rentável. Para tanto, e para desenvolver suas atividades de microsseguro 
sistematicamente, muitas seguradoras globais têm estabelecido equipes ou unidades 
especiais para avançar no tema. Algumas dessas equipes desempenham um papel de 
coordenação na promoção do microsseguro, estabelecendo padrões de qualidade e 
gerindo relações públicas globais e atividades de mídia. Outras companhias têm uma 
abordagem mais ativa, com grupos de funcionários que gerenciam os pilotos locais, o 
desenvolvimento do produto e a aquisição de novos parceiros de distribuição.
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Acordos organizacionais

Para integrar recursos antigos a processos novos, as seguradoras podem usar diferentes 
abordagens para apoiar o microsseguro: basear-se em recursos existentes, terceirizar 
funções ou estabelecer uma unidade de negócios ou um empreendidmento conjunto, 
separadamente, com recursos dedicados ao microsseguro. É natural que cada abor-
dagem tenha vantagens e desvantagens, conforme ilustrado na Tabela 19.2, mas, para 
as companhias que estão realmente empenhadas em atender ao mercado de baixa 
renda em longo prazo, o modelo ring-fenced parece particularmente atraente.

Tabela 19.2 Várias abordagens para estruturar os negócios

Prós Contras Exemplo

Coordenação: Com base 
em recursos comerciais 
existentes, coordenada por 
uma equipe central 
de microsseguro

Custos iniciais e gerais 
relativamente baixos para 
microsseguro

– Tensão constante entre 
negócios tradicionais e 
de microsseguro

– Acesso aos recursos 
altamente contingente e 
imprevisível

– Mutual and Federal e 
Santam administram 
microsseguro em suas 
divisões de negócios 
Novos Mercados e 
Mercados Emergentes, 
respectivamente

Terceirização: Adquirir 
recursos para microsseguro 
externamente (atuários, 
sistemas, etc.)

– Custos iniciais 
relativamente baixos

– Flexibilidade maior para 
escolher entre diferentes 
sistemas

– Capacidade de obter 
solução “comprovada” 
para sistemas, etc.

– Oportunidades de 
aprendizado limitadas 
para a seguradora

– Capacidade limitada 
para capturar valor de 
longo prazo

– Dependência do 
parceiro terceirizado 
para projetos de 
inovação

– A Allianz depende de 
seu parceiro PlaNet 
Guarantee para 
administrar as relações 
de microsseguro com 
várias IMFs nos países 
da África (Gradl et al., 
2010)

Unidade de negócios 
ou empreendimento 
conjunto separados 
(ring-fencing): Criar 
divisão/empreendimento 
conjunto com os 
recursos necessários para 
microsseguro

– Melhor acessibilidade de 
recursos

– Maior fl exibilidade para 
utilizar recursos ring-
fenced de forma apropriada

– Construir uma cultura em 
microsseuro que sustente 
abordagens inovadoras

– Desenvolver um 
conhecimento sólido das 
necessidades e preferências 
do mercado

– Lidar com competição 
por recursos e atenção de 
outras áreas

– Custos iniciais mais 
altos

– Precisa utilizar recursos 
para se desenvolver 
completamente, perda 
de fl exibilidade em 
curto prazo

– A Metropolitan Life 
defi niu a Cover2go 
como uma matriz 
de inovação fora dos 
escritórios centrais com 
seu próprio sistema de 
TI e uma autorização 
para inovar (Smith and 
Smit, 2010c)

  
19.3  Alcance externo: Construir relações com o mercado 

Ao estabelecer uma plataforma interna sólida, o foco também deve incluir o ambiente 
externo, particularmente o cliente e o canal de distribuição. Embora a distribuição alter-
nativa (ver Capítulo 22) e o valor para o cliente (ver Capítulo 15) sejam abordados profun-
damente em outros capítulos, esta seção se concentra nos desafi os especiais enfrentados 
pelas seguradoras comerciais para se industrializar e administrar parcerias.
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19.3.1  Industrializar: Alcançar escala

Para que o microsseguro seja viável, as seguradoras precisam alcançar, de forma 
rentável, um grande número de clientes de baixa renda, e isso envolve três compo-
nentes: 1) produtos adequados; 2) processo de vendas e construção de confi ança; e 
3) volumes de operações.

Oferecer produtos adequados

O microsseguro precisa oferecer uma proposta de valor sólida para o mercado de baixa 
renda para que o negócio seja sustentável em longo prazo. Ao contrário de outros 
segmentos, quase por defi nição, a representação do mercado alvo de microsseguro 
nos quadros de pessoal das companhias de seguros é, na melhor das hipóteses, muito 
fraca. Assim, para que as seguradoras saibam de fato como um segmento percebe o 
risco e a adequação dos mecanismos de enfrentamento existentes, elas não podem 
confi ar na “intuição”.

Algumas seguradoras estão sendo bem-sucedidas no trabalho com parceiros da 
comunidade para conhecer o mercado. O feedback dos clientes de microcrédito obtido 
por intermédio de agentes de crédito tem ajudado a Allianz a criar produtos de melhor 
valor. Com base nas informações recolhidas neste processo, a Allianz está incluindo a 
cobertura de invalidez ao seu produto de seguro de vida no Senegal para cobrir perda 
de receita caso o segurado fi que impedido de trabalhar (Gradl et al., 2010).

A abordagem principal para alcançar o mercado em larga escala é conhecer os meca-
nismos de enfrentamento existentes e garantir os benefícios inerentes que ofereçam uma 
proposta de valor melhor. O seguro funeral na África do Sul é um exemplo de segura-
doras que exploram a demanda existente por cobertura expandindo para o mercado de 
baixa renda. Mecanismos informais, como os programas de benefícios das sociedades 
funerárias e casas funerárias são comuns na África do Sul. Várias seguradoras de vida 
têm percebido a oportunidade de oferecer seguro neste mercado, resultando em uma 
proporção relativamente alta do mercado de baixa renda que possui cobertura formal. 
Quarenta por cento de adultos sul-africanos têm seguro funeral, e a maioria costuma 
ser do mercado de baixa renda (FinMark Trust, 2009).

No caso da cobertura de funeral, o mercado de baixa renda está particularmente 
interessado no serviço funeral em si e no apoio durante os preparativos para o funeral.

Algumas seguradoras trabalham em parceria com casas funerárias para oferecer 
pacotes de serviços em vez de benefícios pecuniários aos segurados. A Hollard na 
África do Sul também dá apoio à família do falecido, o que, tradicionalmente, é 
responsabilidade das sociedades funerárias informais (“mão amiga”) no funeral.3

O desenho do benefício precisa estar de acordo com as expectativas do mercado. 
As seguradoras não devem oferecer cobertura muito diferente das expectativas porque 
os clientes não confi arão. Por exemplo, se uma apólice tem benefício que parece “bom 
demais para ser verdade”, o consumidor cauteloso evitará comprá-la. As seguradoras 

3 Entrevistas com gestores de seguros envolvidos no microsseguro.
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também precisam ter em mente as preferências do mercado para encontrar formas 
adequadas de interagir com o grupo alvo particularmente no que diz respeito à tecno-
logia (ver Caixa de Texto 19.8).

Caixa de  Atender ao mercado onde ele estiver
Texto 19.8 

A Cover2go, uma subsidiária da Metropolitan Life na África do Sul, desenvolveu 
um produto de seguro inovador para o trabalhador que combina o uso de agentes 
nos centros rodoviários e tecnologia de telefone celular. O produto oferece cobertura 
de acidentes pessoais de US$2140 por um prêmio único de US$1,40 durante um 
período de férias quando um grande número de pessoas está viajando. Foi vendido 
por intermédio de agentes nos centros rodoviários, com o prêmio sendo deduzido dos 
créditos do telefone celular. A confi rmação de compra da apólice era enviada para os 
segurados por SMS. Pesquisas realizadas antes do lançamento indicaram que houve 
muito interesse no produto, mas muito poucas apólices foram realmente vendidas. 
Os estudos sobre a venda do produto para o pobre revelaram que:

– Os benefícios e prêmios não correspondiam às expectativas do mercado. O produto 
parecia “bom demais para ser verdade”, e os segurados não esperavam que benefí-
cios tão altos fossem pagos.

– Os segurados não tinham crédito sufi ciente no celular para pagar os prêmios.
– Os segurados se sentiam desconfortáveis usando SMS para fornecer informações 

e informar os benefi ciários da cobertura; eles preferiam documentos de apólice 
tangíveis.

A experiência da Cover2go proporciona importantes percepções sobre a necessidade 
de se ter em mente as expectativas dos clientes com relação a prêmios e benefícios, e 
de atender aos clientes onde eles estão em termos de uso de tecnologia.

Fonte: Smith e Smit, 2010c.

Desenvolver técnicas de prevenção de sinistros no desenho do benefício pode ser
importante para cobrir riscos ou segmentos de mercado que eram considerados 
impossíveis de segurar anteriormente. Estimular o comportamento de atenuação 
do risco também permite que a cobertura de seguro seja oferecida a prêmios mais 
baixos, o que é importante no mercado de baixa renda. Por exemplo, um piloto de 
seguro de pecuária da Mutual and Federal na África do Sul está associado a técnicos 
agrícolas para garantir que o gado seja marcado (para identifi cação quando ocorrer 
um sinistro) e receba banho de aspersão (para proteção de doenças). Tal iniciativa 
introduz o gerenciamento de risco no processo de seguro. Os agricultores se benefi -
ciam se seus animais estão protegidos de doenças e têm acesso à cobertura de seguro. 
A seguradora pode oferecer cobertura a níveis mais viáveis fi nanceiramente porque 
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o risco é menor. Trabalhar com a comunidade neste formato pode ser oneroso, mas 
a seguradora se benefi cia desenvolvendo uma relação com a comunidade e consegue 
acessar um mercado que, anteriormente, não era explorado.

Criar um processo de vendas correto e construir relações de confi ança

A relação de confi ança é muito importante no processo de vendas. Começa ao esta-
belecer confi ança nas pessoas que vendem o produto, que podem não estar familia-
rizadas com o seguro tanto quanto seus clientes. A comunicação permanente com a 
comunidade também é importante para garantir que a seguradora conhece o mercado. 
As seguradoras também precisam se concentrar no serviço a fi m de manter os negó-
cios. Algumas seguradoras têm preferido construir uma relação direta com os clientes 
por intermédio dos agentes. Outras, como a ICICI Lombard na Índia e a CIC no 
Quênia (ver Capítulo 18), exploram as relações que os parceiros estabeleceram com o 
mercado. Neste caso, a reputação do produto de seguro, portanto, depende do serviço 
que o parceiro presta aos clientes (ver Caixa 19.9).

Caixa de  Construir uma cascata de confi ança
Texto 19.9 

No Senegal, a Allianz trabalha em parceria com a IMF CAURIE e a PlaNet Guarantee 
(uma empresa intermediária de microsseguro especializada – ver Capítulo 23) para 
fornecer cobertura prestamista. Os clientes da IMF precisam ter confi ança que a segu-
radora pagará um sinistro no futuro. Isso se consegue por meio de uma “cascata de 
confi ança”. Há uma relação mútua de confi ança entre a Allianz e a PlaNet Guarantee. 
A CAURIE confi a na assessoria da PlaNet Guarantee, os administradores do crédito 
confi am na CAURIE, e o mutuários confi am nos administradores do crédito.

Fonte: Gradl et al., 2010.

Muitas seguradoras comerciais também estão tendo uma visão de longo prazo 
de investir no mercado e estão construindo conscientização e conhecimento sobre 
seguro no mercado de baixa renda com investimentos em campanhas de educação 
do consumidor (ver Capítulo 14).

Gerenciar transações com os clientes   

No devido tempo, a escala transacional do microsseguro se torna completamente 
diferente daquilo com o que a maioria das seguradoras lida em seus segmentos tradi-
cionais. Além disso, sistemas e processos existentes são construídos para produtos indi-
viduais altamente personalizados enquanto o microsseguro é produzido em massa.

Muitas seguradoras estão explorando novas formas de usar a tecnologia para 
acessar mercado, aumentar efi ciência e reduzir custos (ver Caixa de Texto 19.10 e 
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Capítulo 24). A tecnologia pode ser útil na administração para se estar em contato 
com os segurados e prestar um melhor serviço em relação às apólices, especialmente 
no processo de sinistros. As principais evoluções e inovações em pagamentos móveis 
e plataformas móveis estão incentivando seguradoras comerciais a explorar formas de 
usar essa tecnologia para alcançar escala e reduzir os custos de aquisição dos negócios, 
administrando as apólices e cobrando prêmios (Zurich, 2011). No entanto, isso é uma 
ferramenta do microsseguro, e não uma solução geral.

Caixa de Usar tecnologia 
Texto 19.10 

Distribuir apólices e cobrar prêmios

O produto da Cover2go para trabalhadores e o produto Safari Bima oferecido pela 
Kenya Orient usam tecnologia de telefonia móvel para ativar apólices e cobrar prêmios 
com relativo sucesso – principalmente porque a tecnologia por si só não explica 
o produto sufi cientemente. Além disso, os reguladores não permitiram descontar o 
pagamento do prêmio do crédito do telefone. Independentemente do problema de 
baixos volumes em vendas, a utilização da tecnologia em ambos os casos fi cou rela-
tivamente cara, com o provedor de telefonia móvel retendo 50 por cento do prêmio 
no caso do produto da Cover2go.

Fonte: Entrevistas com gestores de seguros envolvidos no microsseguro.

Gerenciar o risco

Na Índia, a identifi cação por dispositivos de radiofrequência (RFID) instalados sob a 
pele do gado facilita determinar se o animal morto estava segurado pela Bajaj Allianz, 
reduzindo signifi cativamente a fraude potencial.

Fonte: Gradl et al., 2010.

19.3.2  Trabalhar com parceiros e grupos

Na maior parte dos exemplos descritos anteriormente, uma enorme variedade de 
parceiros de distribuição (ou “patrocinadores”) está envolvida em fazer a conexão 
do consumidor de microsseguro com as seguradoras comerciais. Acessar o mercado 
é uma área importante onde o foco é necessário, porque os mecanismos tradicionais 
de distribuição não geram volumes sufi cientes. Desenvolver relacionamentos com 
parceiros de distribuição que tenham acesso a um grande segmento do mercado é 
uma abordagem que tem sido utilizada com sucesso pela vanguarda das seguradoras 
(ver Caixa de Texto 19.11). As mesmas exigências básicas para estabelecer a prática em 
microsseguro na seguradora comercial existente também faz sentido ao construir e 
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manter relações com parceiros de distribuição: identifi car e ser claro sobre motivações, 
implementar por meio de experimentos e pilotos e, então, industrializar.

Caixa de Vantagem do pioneiro 
Texto 19.11  

A vantagem do pioneiro é fundamental ao estabelecer relações com parceiros e
pode garantir relacionamentos de longo prazo que permitem às seguradoras desen-
volver iniciativas sustentáveis em microsseguro. Muitas seguradoras têm relações 
de longa data com parceiros que foram estabelecidas no início da expansão para os 
negócios de microsseguro:

– A parceria entre a Sanlam Sky (anteriormente conhecida como African Life), na
África do Sul, e a Zionist Christian Church foi estabelecida há 20 anos e hoje cobre 
mais de um milhão de vidas.

– Também na África do Sul, em 2001, a Hollard fundou um empreendimento 
conjunto com o Edcon Group, o maior grupo varejista do mercado de vestuário, 
calçados e têxteis do país. A Hollard hoje oferece uma ampla gama de produtos 
de seguro por intermédio de várias lojas de varejo do Edcon Group. Ambas as 
empresas criaram uma cultura de “aprendizagem conjunta”, com intercâmbio ágil 
e contínuo de ideias que é difícil para os concorrentes se equipararem.

– Desde 2003, a ICICI Lombard conta com um programa de seguro com base em 
indicadores na Índia com a BASIX, uma holding de uma série de entidades com e 
sem fi ns lucrativos envolvidas na promoção de subsistência, incluindo serviços de 
microfi nanças e apoio comercial, e que alcança mais de três milhões de famílias 
de baixa renda.

– A Zurich Bolívia começou a oferecer cobertura voluntária por intermédio do seu 
primeiro banco comercial de microfi nanças do mundo, BancoSol, em 2003, e 
continua a aceitar negócios por esta conta.

– A AIG fi rmou uma série de parcerias de sucesso, incluindo as Casas Bahia no Brasil, 
o Bank Rakyat na Indonésia e a rede de microfi nanças FINCA em vários países.
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Conforme ilustrado nas Caixas de Textos 19.11 e 19.12, os parceiros potenciais 
podem ser constituídos de muitas formas: como grupos religiosos, varejistas, bancos, 
agências de correio, empresas de serviços públicos, IFM, SACCOs, cooperativas 
agrícolas, associações de trabalhadores e sindicatos, e grupos por afi nidade, como, por 
exemplo, clubes esportivos. Muitas seguradoras fazem uso das relações de confi ança 
existentes entre parceiros e clientes alvo, obtendo apoio do parceiro ou dos principais 
grupos para endossar, associar marca ou mesmo rotular o produto. Na terminologia 
do seguro, estes patrocinadores muitas vezes estão incluídos nos programas diretos de 
marketing ou parceria. O fato é que os bens de consumo chegam a todos os cantos 
do planeta enquanto os serviços fi nanceiros, não. O produto de morte acidental e inva-
lidez da IFFCO-Tokio distribuído com sacos de fertilizantes na Índia dá uma ideia 
sobre o que é possível. Do ponto de vista da indústria, estes parceiros são considerados 
de distribuição alternativa; mas, do ponto de vista do cliente, o mercado da esquina e 
a operadora de telefonia móvel são seus prestadores de serviços de confi ança.

Caixa de  Filosofi a de parceria da Hollard
Texto 19.12 

A Hollard é reconhecida como um dos grupos de seguro mais inovadores da
África do Sul. A estratégia de parceria da Hollard tem sido a chave do crescimento 
de seus negócios de microsseguro. Esta fi losofi a de parceria se concentra em “reco-
nhecer parceiros que tenham a mesma mentalidade, conheçam os respectivos pontos 
fortes e contribuam para o valor de longo prazo por meio de estruturas otimizadas a 
fi m de garantir o sucesso mútuo”.

A Hollard construiu relacionamentos com uma variedade de parceiros:

– varejistas focados no mercado de baixa renda, como Jet e PEP Stores, que oferecem 
seguro funeral e outros produtos

– provedores de microfi nanças, como Bayport, Blue Financial Services, Opportunity 
International (Moçambique), Beehive, e Savings and Credit Co-operative League 
(SACCOL), onde o seguro prestamista e o seguro funeral estão disponíveis

– prestadores de serviços jurídicos, como Legalwise
– grupos por afi nidade, como o clube de futebol Kaizer Chiefs
– agências de marketing direto, como Amway na Índia
– grupos de baixa renda, como sindicatos (South African Municipal Workers’ Union) 

e grupos de sociedade funerária (South African Federation of Burial Societies)
– empresas de telefonia móvel, como a MTN Ghana (ver Caixa de Texto 24.7)

Fonte: Adaptado do site da Hollard.
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Alcançar valor a partir de parcerias

Trabalhar com parceiros permite à seguradora ampliar relações, infraestrutura, 
espaço físico e pontos de contato existentes que o parceiro tem com o mercado de 
baixa renda. Isso facilita o processo de vendas, a cobrança efi ciente dos prêmios, 
a comunicação com os segurados e o pagamento dos sinistros. O parceiro pode 
desempenhar algumas funções em nome do programa de seguro, tais como 
administração de apólices e cobrança de prêmio, especialmente se já contar com 
sistemas para arrecadar o dinheiro de clientes (ver exemplo a Aseguradora Rural no
Capítulo 18). As seguradoras podem até trabalhar com vários parceiros que desempe-
nhem funções diferentes, por exemplo, um parceiro para vender e distribuir apólices 
e outro para administrar o negócio.

Trabalhar com parceiros também pode incluir desenvolver e implementar melho-
rias nas iniciativas em microsseguro. Os parceiros, que, em geral, têm contato mais 
direto com o mercado podem dar um feedback valioso para a seguradora sobre desenho 
do benefício, processos operacionais e satisfação do cliente. A participação ativa e 
o domínio do parceiro parecem produzir melhores resultados, mas impõem mais 
pressão sobre a seguradora para demonstrar e entregar valor. As seguradoras que não 
respondem dessa forma ao risco têm de desistir do produto ou redesenhá-lo caso os 
parceiros não estejam satisfeitos.

A confi ança no provedor de seguro é importante; todavia, muitas vezes, é o 
parceiro que tem a relação com o cliente. A seguradora deve, portanto, assegurar que 
o parceiro desfrute de uma boa reputação e tenha a confi ança do mercado antes de 
fi rmar um acordo de cooperação (ver Caixa de Texto 19.13).

Caixa de  Imagem e reputação dos parceiros
Texto 19.13 

A Metropolitan Cover2go fi rmou uma parceria com lojas spaza, pequenos varejistas 
informais nas comunidades locais, para distribuir seguro funeral. Embora esses vare-
jistas locais fossem facilmente acessíveis para as famílias de baixa renda, a seguradora, 
com o tempo, percebeu que eles tinham uma imagem duvidosa, e o mercado alvo 
relutou em comprar seguro com eles. A seguradora, mais tarde, fi rmou parceria com 
um varejista nacional; embora esses estabelecimentos fossem menos acessíveis para o 
mercado, o varejista nacional tinha uma marca mais confi ável e uma imagem mais 
estável no mercado, além de maior sucesso com vendas.
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Construir e gerenciar parcerias

Conforme ilustrado no Capítulo 22, há vários parceiros potenciais por intermédio 
dos quais as seguradoras podem ter acesso ao mercado de baixa renda. O desafi o 
está em encontrá-los e negociar uma relação que funcione melhor para a seguradora 
e o parceiro.

Para começar a construir uma relação, as seguradoras precisam escolher parceiros 
que se ajustem melhor a elas e possam desempenhar as funções necessárias. É prudente 
estar ciente das motivações e expectativas desde o início, e ser cauteloso em relação 
aos fatores que são diferentes para os parceiros. O parceiro deve garantir acesso para 
o mercado alvo pretendido e/ou ser capaz de entregar outros serviços que a segura-
dora precise. O parceiro também precisa combinar bem com a seguradora em termos 
operacionais e do ponto de vista sistêmico. Vários riscos podem ser mitigados por 
um processo sólido de devida diligência e seleção no início, e com a participação do 
parceiro no processo de desenvolvimento do produto (ver Caixa de Texto 19.14).

Caixa de Importância de contar com total adesão do parceiro 
Texto 19.14 

Uma seguradora sul-africana em parceria com um grupo religioso se deparou com um 
problema nas fases iniciais de comercialização de seu produto de prédio e conteúdo 
para membros da Igreja. A seguradora desenvolveu uma campanha de marketing 
elaborada para o produto, mas não conseguiu envolver o parceiro em seu desenvol-
vimento. Os líderes da Igreja não permitiram que a seguradora lançasse a campanha 
de marketing. Embora o produto tivesse o aval dos líderes religiosos, ele não foi 
comercializado ativamente no início. Consequentemente, levou mais tempo do que 
o previsto para alcançar os volumes pretendidos.

Acordos de parceria são mais bem-sucedidos quando a relação oferece uma
proposta de valor atraente para ambas as partes. Os interesses da seguradora e do 
parceiro precisam estar alinhados na venda e na manutenção dos produtos, e os 
incentivos devem estar estruturados para facilitar esse alinhamento. Estruturar o 
acordo de modo que haja benefícios para o parceiro além das receitas de comissão 
tem contribuído para o sucesso de algumas seguradoras no mercado, por exemplo, 
aumentando a utilização de profi ssionais de saúde e casas funerárias (ver Caixa de 
Texto 19.15).
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Caixa de  Parcerias e produtos que atendem às necessidades dos parceiros
Texto 19.15 

Desenvolver produtos que atendam especifi camente às necessidades de um parceiro 
de distribuição pode ajudar a convencer os parceiros dos benefícios da colaboração:

– Prestamista: um produto típico de entrada, que quita o empréstimo do mutuário 
em caso de sua morte. Em geral, é vendido por instituições de microfi nanças 
e melhora, diretamente, o perfi l de risco dessas organizações. Cada vez mais, 
também paga um benefício para os sobreviventes do mutuário e, às vezes, ainda 
oferece outros benefícios (ver Capítulo 9). O que se pretende com a cobertura de 
tais riscos é tornar os mutuários mais confi antes quando contraem um empréstimo 
e os credores mais dispostos a concedê-los.

– Seguro meteorológico: cobre os riscos de condições meteorológicas adversas, 
como, por exemplo, pouca chuva ou chuva demais. Quando combinado com a 
venda de insumos agrícolas – como sementes ou fertilizantes – pode ajudar os 
produtores desses insumos a aumentar suas vendas para que os pequenos agricul-
tores se previnam contra os riscos climáticos. Por exemplo, no Quênia, a Syngenta 
Foundation está promovendo um produto de seguro com base em indicadores para 
milho e trigo subscrito pela UAP, uma companhia de seguros local, e distribuído 
por fornecedores de insumos agrícolas (ver Caixa de Texto 24.3).

– Seguro de propriedade: cobre o uso continuado de itens específi cos de proprie-
dade. Um produto oferecido pela Zurich na Indonésia, em colaboração com 
Holcim, multinacional de cimento, é combinado com materiais de construção para 
casas de baixa renda e dá aos clientes mais confi ança na qualidade da moradia.

– Microsseguro saúde: é muitas vezes oferecido junto com os provedores de saúde,
que se benefi ciam de receitas mais estáveis e melhor demanda por parte dos clientes. 
Por exemplo, na parceria entre a ICICI Lombard e o Manipal Group de provedores 
de saúde descritos no Capítulo 18, o Manipal se benefi cia obtendo acesso a uma 
base de clientes que é necessária para fazer uso dos hospitais do grupo para o seu 
tratamento.

Desenvolver tais produtos exige elevados níveis de fl exibilidade por parte da 
seguradora e disposição e recursos para fi car ciente das prioridades das organizações 
parceiras antes de desenvolver o produto.

Fonte: Angove e Tande, 2011; Entrevistas com gestores de seguros; website da Syngenta Foundation.
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Lidar com os riscos da parceria

Tendo em vista sua importância de acessar o mercado, estabelecer confi ança e geren-
ciar os principais processos de seguro, é fundamental identifi car e controlar os riscos 
envolvidos no trabalho com os parceiros. Eles não são exclusivos do microsseguro, 
mas vale registrar:

– Muita promessa e pouca entrega: trabalhar com parceiros de distribuição alterna-
tiva requer um investimento por parte da seguradora e do parceiro. As seguradoras, 
em geral, não estão familiarizadas com a venda por intermédio de entidades que não 
sejam da área de seguros, e essas entidades, em geral, não têm muita experiência em 
vender seguro. Como a negociação das parcerias pode demorar, há muito tempo para 
criar expectativas que podem levar a uma corrida para o lançamento do produto até 
que a parceria tenha sido fi nalmente consolidada. A importância de testar processos 
e treinar pessoal da linha de frente não deve ser subestimada.

– Duração e fl exibilidade dos contratos: a iniciativa mais ambiciosa, a mais impor-
tante, é se comprometer sinceramente a trabalhar em conjunto em longo prazo.

– Fraude: pode ser um problema em termos de parceiro, talvez ao não enviar os prêmios 
para a seguradora ou entrar em conluio com os segurados para apresentar sinistros 
fraudulentos. Apesar de as seguradoras terem criado mecanismos para evitar ou 
reduzir a fraude, eles precisam ser adaptados para lidar com a fraude nos vários níveis 
de esquemas desse tipo.

– Descumprimento dos regulamentos: é importante que o parceiro cumpra todos os 
regulamentos de seguro e demais regulamentos relativos aos serviços que ele presta 
para a seguradora e em seu nome. Isso inclui regulamentos relativos a intermediários 
e venda de apólices. Embora a nova regulamentação do microsseguro em algumas 
jurisdições (ver Capítulo 25) permita formas fl exíveis de trabalhar com os parceiros, 
normalmente são geradas responsabilidades para as companhias de seguros garan-
tirem, por exemplo, uma adequada formação de agentes e processos a fi m de evitar 
venda enganosa por parte do parceiro.

– Falha na entrega: confi ar nos parceiros para distribuição e manutenção dos produtos 
pode se tornar um problema quando esses parceiros deixam de desempenhar suas 
funções na forma acordada. A Zurich Bolívia e a Prodem encerraram sua parceria 
após dois anos pelo fato da IMF não dar prioridade às vendas, resultando em baixos 
volumes de apólice (Churchill e de Grandchant, sem data). A CIC no Quênia 
enfrentou difi culdades semelhantes na distribuição de seu produto voluntário Bima 
ya Jamii por intermédio de IMFs e SACCOs (Ver Capítulo 18).

Tais riscos podem afetar a reputação da seguradora entre clientes existentes e 
potenciais investidores, reguladores e outras partes interessadas. Os riscos relativos 
à reputação da seguradora são atenuados com o alinhamento de interesses entre 
parceiro e seguradora. O parceiro também precisa gozar de boa reputação com os 
clientes para manter seus negócios. Os riscos podem ser identifi cados havendo uma 
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melhor formação do pessoal do parceiro, estruturação dos incentivos em torno da 
venda e manutenção das apólices, e monitoramento cuidadoso da qualidade do serviço 
prestado pelo parceiro.

19.4 Conclusão

A participação de seguradoras comerciais no mercado de microsseguro está crescendo 
a passos largos. Tendo em vista a natureza da indústria de seguros, as seguradoras 
comerciais estão bem posicionadas para contribuir para o desenvolvimento do 
microsseguro em uma indústria global sustentável e para a ampliação do acesso ao 
seguro para o mercado de baixa renda. O vasto mercado inexplorado oferece uma 
oportunidade clara para as seguradoras comerciais expandirem seus negócios de forma 
rentável para elas próprias e para seus clientes, mas, para isso, é importante considerar 
as seguintes recomendações:

– Equilibrar os objetivos: produtos orientados exclusivamente pela motivação de lucro 
e desvinculados de qualquer preocupação com as necessidades do cliente seriam, 
na melhor das hipóteses, polêmicos, em um negócio destinado a famílias de baixa 
renda que não estão familiarizadas com produtos de seguros. Os objetivos sociais são 
percebidos como sendo um bom motivo, mas também, muitas vezes, não conseguem 
alcançar escala em um empreendimento comercial, uma vez que não estão respaldados 
pelos programas de incentivo e medidas da companhia ou alinhados a eles. Colocar 
ênfase indevida em qualquer objetivo limita o grau de envolvimento que uma segu-
radora comercial pode ter com uma variedade mais ampla de parceiros comerciais. 
Seguradoras bem-sucedidas encontram um equilíbrio entre os objetivos fi nanceiros, 
inovadores e sociais do microsseguro a fi m de que o negócio cresça em curto prazo e 
seja rentável em médio e longo prazo.

– Dar-se permissão para inovar: o sucesso é alcançado por meio de um processo de 
aprendizagem iterativo em que as iniciativas são ajustadas ao tempo com base no 
desempenho e feedback do mercado (ver Capítulo 21). As seguradoras precisam fazer 
um investimento comprometido e tentar coisas novas no desenvolvimento da linha 
de negócios, mantendo boas práticas comerciais. As seguradoras também precisam ter 
em mente as perspectivas de longo prazo para atingir viabilidade comercial, alcançar 
escala e construir um mercado de microsseguro estável criando estratégias e estrutu-
rando iniciativas em microsseguro.

– Não aprender, aprender a errar? No microsseguro, como em todas as inovações, 
o fracasso pode vir de várias formas – e resultar em prejuízos fi nanceiros para uma 
companhia de seguros ou em uma atuação social que não atenda às expectativas do 
segurado. Medir o desempenho em relação à meta é importante e precisa ser uma ação 
objetiva. As companhias devem estruturar seus projetos para proteger os principais 
negócios dos efeitos da experimentação e aprender as lições certas o mais rapidamente 
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possível. Embora as grandes companhias disponham de capital sufi ciente para cometer 
alguns erros, se elas não aprenderem com esses erros, seu compromisso será em vão.

– Aprender e adaptar em termos de local: o seguro para o mercado de baixa renda 
depende, em grande parte, de fatores locais, ou seja, riscos enfrentados pelo mercado, 
disponibilidade de parceiros e regulamentação de seguro. O crescimento costuma ser 
alcançado pelo sucesso de iniciativas locais. O sucesso no mercado de microsseguro, 
portanto, mais parece uma pequena gota de sucesso em iniciativas individuais, e não 
a abertura das comportas de uma represa quando uma única inovação muda a cara do 
microsseguro para seguradoras comerciais. Uma carteira de iniciativas menores pode 
superar em desempenho investimentos substanciais em um único esforço quando o 
objetivo é inovação.

– Aprender e replicar: por outro lado, os principais processos, produtos e até mesmo 
parceiros oferecem uma enorme oportunidade para a replicação em vários mercados. 
Fatores de sucesso podem ser aplicados em diferentes contextos, mas costumam ser 
aplicados de forma diferente, dependendo das condições locais. Os desafi os de escala, 
acesso, falta de dados, e até técnicas de vendas, são totalmente comuns para a maioria 
dos países e regiões, se não para todos, dando uma vantagem de aprendizagem distinta 
a uma seguradora capaz de coordenar ou direcionar esforços em vários mercados.

– Criar e modelar ativamente o mercado: o microsseguro requer um “ecossistema” 
em torno do cliente fi nal. Grandes seguradoras dispõem de recursos e poder de convo-
cação para unir diferentes players. Ao estabelecer os canais de venda, as companhias de 
seguros devem ter como alvo uma participação ativa e corresponsabilidade do parceiro 
–certifi cando-se de que a organização conhece os princípios básicos do produto 
e apoia a criação de um mercado de microsseguro viável em termos comerciais. 
Da mesma forma, as seguradoras podem crescer exponencialmente quando aprendem 
novos métodos com seus parceiros.

– Compromisso de criar um ambiente propício: declarações formais de formuladores 
de políticas – como o G-20 – infl uenciam os órgãos normatizadores. Abordagens regu-
latórias proativas e inclusivas estão sendo desenvolvidas em muitos mercados emergentes 
com o intuito de apoiar a expansão do microsseguro. A Iniciativa Acesso ao Seguro, da 
International Association of Insurance Supervisors e agências internacionais de desen-
volvimento estão trabalhando ativamente para estabelecer um ambiente propício para 
o microsseguro. Estar a par de tais discussões, ou mesmo participar delas, pode ajudar 
no desenvolvimento de um setor de seguros mais inclusivo.



Inspirações a partir do sucesso do microsseguro na Índia 439

20 Sinergias entre Estado e mercado:
Inspirações a partir do sucesso do microsseguro 
na Índia
Rupalee Ruchismita e Craig Churchill

Os autores querem agradecer aos vários revisores por seus comentários e orientações, incluindo K. 
Gopinath (IFFCO-Tokio), Th omas Mahl (Munich Re), Florian Mayr (Munich Re), Michael J. 
McCord (MicroInsurance Centre), Arman Oza (consultor independente), Pranav Prashad (OIT) e 
Markus Ruck (OIT). O estudo se baseia em entrevistas com Gunaranjan (Yousee), Anuj Khumbat 
(WRMS), Asha Ramaswamy (SBI Life), Kumar Shailabh (Uplift), Dr. Suresh DJ (Yeshasvini), 
Dr. Manjunath (SKDRDP), Suresh Krishna (Grameen Koota), e os autores também gostariam de 
agradecer a eles pelo tempo que dedicaram a este estudo. Os autores reconhecem o apoio de Kunal 
Gautam ao disponibilizar o banco de dados Micro Insurance Map.

A Índia é o líder mundial de inovação em microsseguro. O contexto indiano reúne 
uma série de fatores que contribuem para a melhoria do gerenciamento de risco para 
as famílias de baixa renda, dirigindo, de forma efi caz, a interseção entre inclusão 
fi nanceira nos mercados de seguro e alcance da proteção social para trabalhadores da 
economia informal, incluindo:

– Investimento público em redes de segurança: 2,1 por cento de seu produto interno 
bruto (PIB) é a participação da Índia nos gastos públicos com redes de segurança, 
percentual maior do que o da maioria dos países de baixa e média renda (Weigand 
e Grosh, 2008). O crescimento econômico da Índia permitiu uma expansão em 
proteção social desde meados da década de 2000, particularmente por meio de 
programas de seguro saúde em massa.

– Parcerias público-privadas: para apoiar o alcance da cobertura de seguro para popula-
ções abaixo da linha de pobreza (BPL, na sigla em inglês), o governo contratou compa-
nhias de seguros públicas e privadas para gerir programas subsidiados pelo Estado.

– Incentivar por meio de subsídios: os governos estaduais e federal da Índia subsi-
diaram alguns produtos de seguros para apoiar atividades produtivas por parte de 
famílias de baixa renda, tornando-as mais viáveis fi nanceiramente, com uma prefe-
rência especial para agricultura e pecuária.

– Inovações orientadas por quota: as companhias de seguros são obrigadas pela Insu-
rance Regulatory and Development Authority (IRDA) a alocar um percentual de sua 
carteira nos “setores rural e social”. Atender a esses mercados exigiu novas abordagens, 
levando a inovações importantes.

– Regulamentação do microsseguro: em 2005, a IRDA promulgou a “Regulamen-
tação do Microsseguro”, o que reduziu as exigências de certifi cação para ser um agente 
de microsseguro e defi niu um produto de microsseguro. Essa regulamentação facili-
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tadora legalizou canais de distribuição alternativos para permitir que as seguradoras 
diversifi cassem seus métodos de distribuição.

– Grandes seguradoras de propriedade do governo: apesar do rápido crescimento de 
companhias de seguros privadas, o mercado ainda é dominado por grandes empresas 
públicas com autorização e infraestrutura para assistir o pobre.

– Agregadores ativos: cerca de 90 por cento da força de trabalho está empregada
na economia informal ou “setor informal” na Índia. Todavia, há, de fato, um alto 
grau de organização no setor informal por meio de organizações não governamen-
tais (ONGs), instituições de microfi nanças (IMFs), grupos de autoajuda (SHGs1), 
cooperativas e outros agregadores. Esses intermediários potenciais, muitas vezes, são 
absolutamente descartados para seguro, e alguns ainda assumem, eles próprios, o risco 
fora do campo de ação do supervisor de seguros.

– Grande mercado de baixa renda: de uma população de 1,3 bilhão no total, 42 por 
cento de famílias rurais e 26 por cento de famílias urbanas vivem abaixo da linha da 
pobreza (Tendulkar et al., 2009). Essas famílias, bem como as famílias rurais econo-
micamente ativas acima da linha da pobreza, oferecem às seguradoras um enorme 
mercado potencial e a perspectiva de alcançar economias de escala.

A convergência desses fatores, todos em um país muito grande, cria um ambiente 
dinâmico para o desenvolvimento do microsseguro. A seção 20.1 oferece uma visão 
geral das indústrias de seguros gerais e de vida na Índia, em particular, no que diz 
respeito ao seu alcance nos setores rural e social. A segunda seção considera as inova-
ções em produtos específi cos que permitiram aos seguros de pecuária, agrícola, vida e 
saúde se tornarem importantes para os mercados de baixa renda. A seção 20.3 descreve 
os canais comumente usados para distribuir seguro para o pobre. O capítulo termina 
com um resumo dos principais fatores que contribuíram para o desenvolvimento do 
microsseguro na Índia, o que pode fornecer informações para profi ssionais e formu-
ladores de políticas interessados em melhorar a proteção social e aumentar a inclusão 
fi nanceira em outros países.

1 Um grupo de autoajuda (SHG) é um grupo do vilarejo, em geral composto de 15 a 20 mulheres do local. Os membros 
fazem pequenas contribuições regulares em poupança durante alguns meses, até que tenham capital sufi ciente para 
começar a emprestar dinheiro umas às outras. Os SHGs são comuns na Índia, porque foram promovidos pelo National 
Bank for Agriculture and Rural Development (NABARD). Por intermédio do programa associado ao banco de SHG 
do NABARD, os SHGs com um histórico de pagamentos regulares com seu capital próprio podem conseguir outros 
fi nanciamentos de bancos com refi nanciamento do NABARD. O NABARD estima que há 2,2 milhões de SHGs na 
Índia, o que representa 33 milhões de membros, que contraíram empréstimos de bancos ao abrigo desse programa. 
Este valor não inclui SHGs que não contraíram empréstimos de bancos (Relatório Anual NABARD, 2011). 
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20.1  Visão geral da indústria

Em 1999, a IRDA, a autoridade reguladora recém-criada, abriu o mercado de 
seguros, antes estatizado, às seguradoras privadas e aos investimentos estrangeiros. 
Coerente com as exigências impostas às seguradoras públicas, a IRDA obrigou todas 
as seguradoras privadas a alocarem um determinado percentual de suas carteiras nos 
setores rural e social, usando a lógica descrita pelo então Presidente da IRDA como 
“familiaridade forçada” (ver Caixa 20.1).

Caixa de  Obrigações dos setores rural e social
Texto 20.1 

A IRDA emitiu a notifi cação “Obrigações nos Setores Rural e Social” para todas as 
seguradoras em 2002. As obrigações exigem que 7 por cento do total de vidas segu-
radas pelas seguradoras sejam do setor rural, aumentando anualmente para chegar 
a 16 por cento até o quinto ano. Para as seguradoras de seguros gerais, as obrigações 
rurais começam a partir de uma meta de 2 por cento do seu prêmio segurado no 
primeiro ano, chegando a sete por cento no décimo ano. As metas do setor social para 
todas as seguradoras começam com 5.000 vidas seguradas no primeiro ano, subindo 
progressivamente para 55.000 vidas no décimo ano de operação (IRDA, 2008).

Segundo Rao, ex-presidente da IRDA, esta “familiaridade forçada” com o risco 
rural incentivará as seguradoras a descobrirem modelos de negócios rentáveis para 
atender a este segmento de mercado e, nos anos seguintes, elas aumentarão, volun-
tariamente, seus investimentos e ampliarão o alcance às famílias de baixa renda. 
Embora algumas seguradoras considerem suas obrigações como um custo de fazer 
negócios, outras têm validado este argumento ultrapassando regularmente suas metas 
nos setores rural e social.2

Fonte: Autores.

A indústria de seguros indiana experimentou um crescimento expressivo desde sua 
abertura para empresas privadas, com 19 companhias de seguros gerais e 23 de vida, 
começando desde 2000. Nos últimos anos, a carteira de microsseguro cresceu ainda 
mais rápido do que as linhas tradicionais das seguradoras. Sem contar a cobertura nos 
programas de seguro saúde em massa do Governo (ver seção 20.2.4), em 2009-103 um

2 Neste capítulo, os dados relatados em “Obrigações nos Setores Rural e Social” são usados como um proxy para mi-
crosseguro, embora nem todas as companhias de seguro rural estejam concentradas exclusivamente em comunidades 
vulneráveis. Quando disponíveis, os dados de microsseguro, referentes a produtos registrados no documento 
Micro-Insurance Regulations, 2005, são usados para melhorar ainda mais a avaliação das metas. 

3 O ano fi scal indiano inicia em 1o de abril e termina em 31 de março; portanto, todos os dados são apresentados 
considerando os dois anos.



442 Seguradoras e microsseguro

número estimado de 163 milhões de pessoas de baixa renda tinham algum tipo de 
seguro.4 Este alcance incomparável foi conseguido por uma variedade de abordagens 
com seguradoras públicas e privadas e companhias de seguros gerais e de vida, indo 
por caminhos diferentes para atender ao mercado de baixa renda.

Além das metas regulatórias, o crescimento foi impulsionado pela disposição do 
Governo de fornecer subsídios para promover o acesso a uma gama de produtos, 
conforme resumido na Tabela 20.1. Embora a maior parte dos programas subsidiados 
enfrentem desafi os no microsseguro, como a “disposição e capacidade para pagar” e o 
“conhecimento limitado”, alguns subsídios são mais bem desenhados do que outros. 
Por exemplo, um prêmio integralmente subsidiado pode não ser apropriado, uma vez 
que ele não permite que os pagamentos do usuário apontem o valor para o cliente e, 
portanto, pode resultar em produtos e players inefi cientes. Metas inadequadas, quando 
os produtos subsidiados estão disponíveis para clientes que podem pagar, também 
desestimulam soluções baseadas no mercado. Isso se aplica, em particular, a muitos 
programas de seguros subsidiados distribuídos por intermédio de redes bancárias que 
oferecem “crédito direcionado”, o que é subsidiado e pretendido para fi ns específi cos 
(por exemplo, compra de cabeças de gado) e/ou para determinados grupos alvo (por 
exemplo, membros de SHGs), mas, na verdade, não é um meio especialmente efi caz 
de visar o pobre.

Os alvos prioritários e a disponibilidade de subsídios de prêmio fi nanciados pelo 
Estado para empresas privadas contribuíram expressivamente para o desenvolvimento 
de suas carteiras rurais. No entanto, as intervenções do governo não são a única expli-
cação para as carteiras rurais das seguradoras privadas. Algumas também têm interesse 
na vantagem de ser pioneira, construindo sua marca no mercado de baixa renda, 
reconhecendo que milhões de pobres rurais da Índia não fi carão pobres por muito 
tempo. Uma das melhores maneiras de se distinguir das seguradoras públicas, cujas 
marcas já são sólidas, é por meio de inovações. Tais inovações são particularmente 
poderosas se não apenas ajudarem os players privados a assumirem com efi ciência os 
riscos rurais, mas também proporcionarem lições que podem benefi ciar as linhas de 
negócios das seguradoras tradicionais.

Esta seção ressalta algumas das principais diferenças entre o alcance do microsse-
guro das companhias de seguros gerais e de vida, utilizando principalmente dados do 
setor rural como um proxy para avaliar o desempenho no atendimento das famílias 
de baixa renda.

4 Estas são estimativas aproximadas com base em dados publicados de programas do Estado e do alcance das companhias 
de seguros por outros modelos. O alcance mencionado aqui não inclui cerca de 300 milhões pessoas de baixa renda 
cobertas pelos programas de saúde de massa, conforme descrito na seção 20.2.4.



Inspirações a partir do sucesso do microsseguro na Índia 443

Tabela 20.1 Fazer os subsídios funcionarem

Morte natural e 
acidental (para 
membros de SHGs)

Morte natural 
e acidental 
(para trabalhadores 
sem terra)

Pecuária 
(para mortalidade)

Agrícola 
(produção por área)

Agrícola 
(indicador 
meteorológico)

Programa Janashree Bima 
Yojana (JBY)

Aam Admi Bima 
Yojana (AABY)

Livestock 
Insurance Scheme 
(LIS)

Programa National 
Agriculture 
Insurance Scheme 
(NAIS)

Weather-based 
Crop Insurance 
Scheme (WBCIS)

Ano de 
lançamento

2000 2007 2006 1999 2007

Seguradora Life Insurance 
Corporation of 
India (LIC)

LIC Diversas, a maioria 
seguradoras 
públicas

Agriculture 
Insurance 
Corporation (AIC)

Inicialmente 
apenas AIC, 
mas hoje várias 
seguradoras 
privadas

Subsídio 50 por cento 
de subsídio de 
prêmio mais bolsa 
de estudo para 
estudantes do 
ensino médio

Prêmio subsidiado 
integralmente pelo 
Governo federal

50 por cento de 
subsídio de prêmio

Subsídios de 
prêmio podem 
variar por cultura 
agrícola e estado 
até 80 por cento; 
fi nancimento 50 
por cento pelo 
Governo federal e 
50 por cento pelo 
Governo estadual. 
Subsídio de 
sinistro: sinistros 
agregados que 
excedem o prêmio 
são cobertos pelo 
Governo (resseguro 
implícito)

Subsídios de 
prêmio variam por 
cultura agrícola e 
estado até 80 por 
cento

Alcance 130 milhões de 
vidas (2009-10)

7 milhões de 
famílias (2008-09)

Aproximadamente 
1 milhão de 
cabeças de gado 
(2005-08) em 
100 distritos 
selecionados

19 milhões de 
agricultores 
(2008-09)

9 milhões de 
agricultores 
(2001-11)

Principal 
canal de 
distribuição

Bancos por 
intermédio 
de programa 
associado ao banco 
de SHG

Programas 
de governo 
e programas 
associados a 
crédito de bancos 
rurais regionais

State Livestock 
Development 
Board (SLDB) 
e State Animal 
Husbandry 
Department 
(SAHB)

2/3 dos segurados 
são membros 
de programas 
associados a 
crédito de bancos 
rurais regionais; 
crédito para 
cultura agrícola 
de curto prazo é 
segurado

Principalmente 
programa 
associado a 
crédito de bancos 
rurais regionais 
substituindo NAIS 
em distritos onde é 
oferecido

Fonte: Adaptado de várias fontes, disponível em Micro Insurance Map, 2011. O Micro Insurance Map é um banco de dados 
disponível, localizado em www.microinsurancemap.com, repleto de estatísticas sobre microsseguro na Índia, administrado pelo 
Centre for Insurance and Risk Management (CIRM).



444 Seguradoras e microsseguro

20.1.1  Companhias de seguros gerais

Dos US$8 bilhões de prêmios de seguros gerais cobrados em 2009-10, 17 por cento 
eram dos setores rural e social. Em 2009-10, dez seguradoras ultrapassaram suas metas 
previstas, enquanto apenas uma não atingiu sua meta rural. Além disso, a carteira 
rural cresceu a um ritmo mais acelerado, com um crescimento anual de 39 por cento 
comparado a 19 por cento de crescimento de toda a indústria.

Com um histórico maior e quotas mais elevadas do que as seguradoras privadas, as 
cinco seguradoras públicas são players maiores nos setores rural e social. Em 2009-10, 
as seguradoras públicas – AIC, United India, New India, National and Oriental – 
tinham uma participação de mercado de 78 por cento, cobrindo principalmente riscos 
agrícolas, de pecuária e saúde. As cinco maiores seguradoras privadas detinham juntas 
16 por cento do mercado. As outras 14 companhias de seguros gerais geraram apenas 
6 por cento de US$1,3 bilhão de prêmio dos setores rural e social (ver Figura 20.1). 
No entanto, a participação de mercado das seguradoras privadas cresceu de forma 
regular de pouco menos de 12 por cento (cerca de 4 milhões de riscos cobertos) em 
2004-05 para 22 por cento (cerca de 13 milhões de riscos cobertos) em 2009-10, 
indicando que os players privados estão assumindo mais riscos rurais, ainda que eles 
careçam da infraestrutura rural das seguradoras públicas.

 

Figura 20.1  Total de prêmios dos setores rural e social das companhias de seguros 
 gerais (2009-10)

Fonte: Micro Insurance Map, 2011.
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20.1.2  Companhias de seguros de vida

Os prêmios de seguro de vida no setor rural totalizaram 2,5 por cento (US$1,5 bilhão) 
dos US$59 bilhões do total de prêmios de vida em 2009-10. Apenas uma seguradora de 
vida não alcançou suas metas rural e social estabelecidas, enquanto cinco ultrapas-
saram suas metas.

Como player mais antigo e maior, a única seguradora pública de vida da Índia, a 
Life Insurance Corporation (LIC), detém cerca de 76 por cento de todo o mercado de 
seguro de vida. A LIC é obrigada pelos reguladores a manter uma meta rural especial 
de 25 por cento do seu total anual de vidas seguradas. Em 2009-10, a companhia foi 
responsável por 95 por cento do total de prêmios de microsseguro de vida, atribuídos 
à sua entrada no mercado mais cedo, ao seu exército de agentes individuais e, mais 
recentemente, ao acesso exclusivo a produtos de microsseguro subsidiados pelo Estado. 
O enorme alcance no mercado rural pela LIC é rivalizado apenas pelos produtos 
da Rural Postal Life Insurance (RPLI) dos Correios, que se benefi cia de ter a maior 
rede postal do mundo, incluindo 150.000 agências de correios.

Em 2009-10, os produtos de microsseguro da LIC, que são um subconjunto de sua 
carteira muito maior de seguro rural, foi responsável por aproximadamente US$84 
milhões em prêmios.5 A segunda maior carteira de microsseguro é da Aviva Life, 
com US$1,9 milhão, comprovando a participação de mercado maciça da seguradora 
estatal. No entanto, as seguradoras privadas estão expandindo, considerando que elas 
crescem para manter seu compliance com suas metas rurais crescentes e, apesar de hoje 
os produtos registrados como “microsseguro” não serem aqueles que mais contribuem 
para esta carteira, elas estão crescendo a um ritmo acelerado.

Uma diferença importante entre a LIC e as seguradoras privadas reside em seus 
modelos de distribuição. Embora a LIC conte com uma ampla rede de agentes indi-
viduais, um legado histórico que não pode ser considerado uma “boa prática” para 
o microsseguro hoje em dia, as seguradoras privadas costumam oferecer produtos 
associados a crédito que alcançam famílias de baixa renda por intermédio de IMFs 
e cooperativas. A SBI Life é diferente porque sua carteira rural pode ser atribuída 
ao modelo bancassurance; ela explora a ampla infraestrutura rural de sua empresa 
controladora, o State Bank of India, o maior banco comercial do país, para alcançar 
os mutuários do programa associado a banco de SHG. A distribuição do produto é 
discutida mais detalhadamente na seção 20.3.

5 Considerando que dados precisos sobre a carteira rural das companhias de seguros de vida não estão disponíveis, esta 
estimativa se baseia na meta para a carteira rural estabelecida em 25 por cento do total de sua carteira.
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20.2  Produtos

Nos últimos anos, a Índia testemunhou uma explosão de novos produtos que cobrem 
os riscos prioritários das famílias de baixa renda. Esta seção destaca algumas das 
inovações surgidas nas linhas de seguro de pecuária, agricultura, a saúde.

20.2.1  Seguro de pecuária

O sustento de cerca de 100 milhões de indianos provém da pecuária, como sua 
fonte primária ou secundária de renda. Apesar deste enorme mercado, apenas 7 
por cento dos animais do país são segurados. A criação de vacas e búfalos é uma 
forma de subsistência mais arriscada do que a agricultura, porque a morte de um 
animal causa a erosão permanente do ativo, não apenas uma perda de renda sazonal. 
A economia da pecuária pode ser dividida em duas categorias: a) animais de grande 
porte, principalmente bovinos para produção de leite; e b) pequenos animais como 
cabras, carneiros e galinhas. Alguns produtos estão disponíveis para o último grupo, 
embora os proprietários de pequenos animais, muitas vezes, sejam comunidades mais 
vulneráveis, como tribos nômades.

Desde 1971, o Governo vem catalisando o mercado de seguros de pecuária por 
intermédio da Small Farmers’ Development Agency (SFDA), que introduziu vários 
programas para os agricultores que criam gado ao longo dos anos. Historicamente, 
o seguro de pecuária tem sido oferecido como um produto compulsório, associado 
a empréstimos bancários com 50 por cento de subsídio do prêmio. A distribuição 
voluntária por meio de venda direta tem 10 por cento de subsídio de prêmio; no 
entanto, tem alto potencial de crescimento considerando o surgimento de fábricas de 
laticínios privadas, agregadores potenciais que recebem um incentivo para investir 
na proteção da subsistência de seus produtores responsáveis pelo abastecimento de 
leite (Sharma et al., 2009).

Em 2004-05, em torno de 80 por cento dos 7,9 milhões de cabeças de gado segu-
radas eram cobertas por seguradoras públicas, em especial a United India, a maior 
seguradora no ramo da pecuária. Apesar da sua posição dominante no mercado, as 
seguradoras públicas introduziram algumas modifi cações no desenho do produto. 
Ainda que o Governo permitisse que as seguradoras privadas se benefi ciassem da carteira 
associada ao crédito rural subsidiado, poucas seguradoras privadas tentaram cobrir este pool. 
Em 2007, após a IRDA ter eliminado as restrições sobre taxas de prêmio, seis segura-
doras privadas ingressaram no mercado de seguros de pecuária, introduzindo novos 
produtos e processos, com o intuito de descobrir um negócio rentável.

Mesmo com subsídios, os prêmios da cobertura de pecuária representam menos 
de 1 por cento do total de prêmios do setor rural. Além dos desafi os resumidos no 
capítulo 12 – que incluem altos custos de operação, fraude e risco moral – a precifi -
cação do seguro de pecuária é complicada em face de falta de dados sobre mortalidade 
de raças regionais e de informações limitadas sobre o valor presente líquido, o que é 
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necessário para estabelecer a importância segurada. Neste aspecto é grande o espaço 
para melhoria no desenho do produto, que, em geral, é limitado ao prazo de um 
ano e associado a empréstimos, e não às fases de produtividade do gado; esses riscos 
cobertos estão limitados à morte do animal e a cobertura de pecuária é notória pelos 
procedimentos complexos de pagamentos dos sinistros – o que inibe a demanda.

O maior desafi o do seguro de pecuária reside nos coefi cientes de sinistros altos, 
muitas vezes superiores a 100 por cento, o que é agravado pela fraude em dois níveis. 
Em termos do cliente, por exemplo, quando os agentes de seguro fornecem ao proprie-
tário etiquetas auriculares para identifi car o animal segurado, o proprietário pode não 
marcar o gado, o que possibilita, efetivamente, que a família segure o rebanho inteiro 
pelo custo de um animal. Por outro lado, os proprietários podem cortar as orelhas 
etiquetadas de animais vivos e apresentá-las nas reclamações de sinistros. O segundo 
nível envolve fraude por intermediários, incluindo agentes e bancos. Por exemplo, se 
o empréstimo é utilizado para outros fi ns que não comprar gado, os funcionários do 
banco podem reter a etiqueta para este “documento da vaca” e, em seguida, enviá-lo 
na reclamação de um sinistro em caso de morte de um animal sem seguro. Os veteri-
nários também podem ser um acessório para fraudar em qualquer nível, fornecendo 
atestados de óbito falsos mediante um pagamento adicional (Sharma et al., 2009).

Para controlar a fraude, as seguradoras estão experimentando várias estratégias. 
Por exemplo, a IFFCO-Tokio introduziu etiquetas de identifi cação por dispositivo de 
radiofrequência (RFID) e mudanças correspondentes em seus processos operacionais a 
fi m de melhorar a identifi cação dos animais segurados, distribuídas pelas cooperativas 
(ver Caixa de Texto 12.2). Como consequência, experimentou-se uma taxa de inci-
dência de 0,8 por cento, que é substancialmente menor do que a média da indústria de 
quatro por cento. Durante um teste piloto de dois anos, apenas quatro sinistros foram 
recusados, enquanto 117 sinistros foram liquidados de um total de 15.080 cabeças 
de gado seguradas. Da mesma forma, a HDFC Ergo está testando uma variedade de 
características inovadoras para reduzir sinistros. Além de controlar a fraude com o 
uso de RFID e fotografi as, a seguradora colabora na prestação de serviços de redução 
de risco, como vacinação, desvermifugação e enriquecimento de forragens, visando 
reduzir a morte de gado e melhorar a produtividade (Joseph e Ruchismita, 2011).

20.2.2  Seguro Agrícola

A participação do PIB indiano na agricultura, embora em declínio, continua expres-
sivo em torno de 18 por cento (em 2008), e o setor emprega mais de 60 por cento 
da força de trabalho. A necessidade de proteger os agricultores contra riscos e rendi-
mentos irregulares tem sido preocupação constante dos formuladores de políticas 
nacionais. A Índia detém 116 milhões de propriedades agrícolas em operação que 
cobrem 163 milhões de hectares, com uma grande maioria sendo de porte pequeno e 
insignifi cante. Aproximadamente 80 por cento dos agricultores operam em menos de 
2 hectares, e uma parcela expressiva dessas famílias está abaixo da linha da pobreza 
(GFDRR e Banco Mundial, 2011). Considerando que apenas 40 por cento da área 
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bruta de cultura agrícola da Índia é irrigada, os agricultores são particularmente 
vulneráveis   a condições climáticas adversas, pontuadas por notícias periódicas de 
suicídios de agricultores durante os anos de seca. Esta seção primeiro descreve o seguro 
da produção de área promovido pelos programas de governo e apresenta o seguro com 
base em indicadores meteorológicos, inicialmente lançado pelo setor privado e agora 
também oferecido como um programa de governo.

Seguro de produtividade

A grande maioria de propriedades agrícolas da Índia cultiva culturas agrícolas irri-
gadas pela chuva e é particularmente vulnerável aos caprichos das monções indianas. 
Durante a década que termina em 2009, cerca de 350 milhões de pessoas foram 
afetadas pela seca na Índia (GFDRR e Banco Mundial, 2011). Para proteger os agri-
cultores contra riscos agrícolas, o Governo tem, historicamente, contado com duas 
intervenções: a) apoio ao preço mínimo; e b) seguro agrícola subsidiado via indicadores 
de produtividade. O governo patrocinou o Comprehensive Crop Insurance Scheme 
(CCIS), introduzido em 1985-86 e substituído pelo National Agriculture Insurance 
Scheme (NAIS) em 1999. Subscrito pela AIC, o NAIS é, em geral, distribuído por 
bancos rurais como um produto compulsório vinculado a empréstimos agrícolas 
subsidiados (ver Tabela 20.1).

Considerando que agricultores plantam várias culturas agrícolas para diversifi car 
seu risco, o produto multissafra do NAIS tenta garantir que a renda agrícola total dos 
agricultores seja melhor do que a cobertura agrícola do CCIS. O indicador do NAIS se 
baseia nas grandes produções agrícolas individuais que são cultivadas na área, pesadas 
de acordo com o tamanho da área em acres. Ele compara desvios em produções agrí-
colas históricas naquele local e trata todos os agricultores em seu perímetro defi nido 
como idênticos em termos de riscos e sinistro. Até 2009, o NAIS havia coberto 19 
milhões de agricultores e 26 milhões de hectares, abrangendo aproximadamente 16 por 
cento de terras cultivadas (ver Figura 20.2). O programa foi efi caz ao alcançar pequenos 
agricultores: o prêmio médio por agricultor segurado ultrapassou ligeiramente INR400 
(US$9). Quanto aos latifúndios, a área média segurada por agricultor reduziu de 1,6 
hectares em 2000-01 para 1,4 hectares em 2008-09, sugerindo que o programa cobre 
mais agricultores pequenos e sem expressão (GFDRR e Banco Mundial, 2011).
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Apesar dessas vantagens, um programa que usa um indicador, em vez dos sinistros 
reais de um agricultor, está sujeito ao risco de base (ver seções 4.3.2 e 11.1). Embora a 
abordagem de indicador seja mais rentável do que avaliar a perda de cada propriedade 
agrícola, os programas de produtividade ainda envolvem altos custos de mão de obra 
para colocar em prática as iniciativas de corte das culturas agrícolas no local para 
medir a produção. Na Índia, esta medida é feita por agências do governo, o que reduz 
o custo para a seguradora; entretanto, a seguradora não pode controlar o processo de 
avaliação da perda. O envolvimento da outra parte também contribui para atrasos 
substanciais nos pagamentos dos sinistros (Sinha, 2007).

A seguradora AIC recebe subsídios de prêmios e sinistros do Governo para manter 
o produto fi nanceiramente viável para o agricultor. Embora o NAIS ofereça cobertura 
limitada para os agricultores, o produto ainda registra pagamentos altos de sinistros 
e, de forma inerente, não é sustentável, conforme demonstrado na Figura 20.3 –, daí 
a necessidade de resseguro implícito por meio de subsídios de sinistros do governo.

Embora o NAIS continue a ser o maior programa de seguro agrícola, seu cresci-
mento é inibido pelas limitações discutidas anteriormente. O Governo está testando 
uma nova abordagem, o Modifi ed National Agricultural Insurance Scheme (MNAIS), 
que tem características marcantes para torná-lo mais importante para os agricultores, 
bem como atraente para seguradoras privadas. O MNAIS está descrito na Caixa de 
Texto 20.4, no fi nal desta seção, mas primeiro é necessário apresentar o seguro com 
base em indicadores meteorológicos.

Figura 20.2 Aumento da cobertura do NAIS (2001-09)

Fonte: Micro Insurance Map, adaptado da AIC, 2009.

Milhões de agricultores
35

30

25

20

25

10

 5

 0
2000-01 2001-02 2002-03 2003-04 2004-05 2005-06 2006-07 2007-08 2008-09

Agricultores cobertos
Agricultores que apresentaram reclamação de sinistro
Área (hectare)



450 Seguradoras e microsseguro

Seguro com base em indicadores meteorológicos
A participação do setor privado no seguro agrícola tinha, inicialmente, tomado a 
forma de cobertura com base em indicadores meteorológicos. Conforme descrito 
na Caixa de Texto 4.1, em 2003 o Banco Mundial apoiou a ICICI Lombard e sua 
parceira de distribuição BASIX a lançar o primeiro contrato de seguro com base em 
indicadores meteorológicos da Índia, um produto que efetuava os pagamentos aos 
agricultores com base na precipitação registrada (ou outros parâmetros meteoroló-
gicos) e não nas perdas reais.

O sucesso do setor privado em atender às necessidades específi cas dos agricultores 
com um modelo de negócios rentável levou o Governo a fornecer subsídios, disponíveis 
tanto para as seguradoras públicas quanto privadas, resultando em um aumento drás-
tico na aceitação do produto. Quase dois milhões de agricultores foram cobertos pelo 
WBCIS, em 2009-10, que aumentou para nove milhões de agricultores indianos em 
2010-11 (Kumar, 2011). Hoje, a Índia tem o maior e mais vibrante mercado de seguro 
com base em indicadores meteorológicos entre os países em desenvolvimento.

A evolução do mercado de seguros com base em indicadores meteorológicos pode ser 
descrita por uma análise de três tópicos: 1) desenho do contrato; 2) qualidade dos dados; 
e 3) modelos da distribuição, o que garante uma visão interessante e lições valiosas.

Desenho do contrato

Uma discussão importante é a trade-off  entre os contratos precisos e complexos que 
são mais sensíveis aos riscos dos agricultores, em comparação aos produtos simples, 
mais facilmente conhecidos. Antes de 2008, os produtos mais simples eram domi-
nantes, considerando que as vendas eram voluntárias e, portanto, o conhecimento 

Figura 20.3 Desempenho do NAIS (2001-09) (em US$ milhões)

Fonte: Micro Insurance Map, adaptado da AIC, 2009.
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do agricultor era crucial. Esses contratos eram muito claros, mas raramente envol-
viam coberturas específi cas para a fase da cultura agrícola. Os contratos para a fase 
da cultura agrícola abrangem riscos diferentes enfrentados durante a germinação, a 
fase vegetativa, a fl oração e a maturidade ou fase de colheita, e permitem diferentes 
coberturas e limites de pagamento para cada fase (ver Caixa de Texto 20.2). É uma 
escolha difícil, uma vez que os agricultores entendem melhor os contratos simples, 
mas se eles não puderem apresentar reclamações de sinistros durante os anos ruins, 
eles perderão a confi ança e é improvável que renovem, o que é uma forte motivação 
para investir em contratos específi cos para estágios do cultivo.

Caixa de  Bilhetes meteorológicos para a época da colheita
Texto 20.2  

A HDFC Ero, em colaboração com o International Food Policy Research Institute 
e o CIRM, está lançando um piloto com base em indicadores meteorológicos que 
tenta encontrar um equilíbrio entre produtos simples, fáceis de entender, e contratos 
mais precisos, porém mais complexos.

Nesse piloto, os contratos de seguro meteorológico são vendidos na forma de 
bilhetes que são para fases específi cas do risco de cultura agrícola e indicam claramente 
o valor do pagamento. Usando uma abordagem de blocos de construção, o agricultor 
pode escolher o valor da cobertura, bem como o estágio da cultura agrícola a ser 
coberta, permitindo fl exibilidade e escolha. Como os contratos são para fases de risco 
menores, os prêmios são mais baixos e considerados mais viáveis fi nanceiramente.

Para a época de colheita, dois tipos de bilhetes estão disponíveis para cada um 
dos períodos de quatro meses. Ambos os bilhetes têm benefícios semelhantes, porém 
probabilidade diferente de pagamentos. O bilhete com probabilidade de pagamento 
mais elevado custa INR352 (cerca de US$8, equivalente a quatro dias de trabalho 
agrícola remunerado), enquanto que um bilhete com uma probabilidade menor está 
disponível por INR265 (cerca de US$6). O primeiro bilhete paga no caso de preci-
pitação moderada, enquanto o outro paga no caso de precipitação em excesso, o que 
representa sinistros severos. Ambos os bilhetes permitem um pagamento de INR1,000 
(US$22) por acre, quando o indicador atingir o valor “strike” de precipitação elevada, 
ou INR4,000 (US$88) por acre, quando o indicador atingir o valor “exit”. Os agri-
cultores podem escolher a severidade de um evento que eles querem cobrir, e para 
qual fase, permitindo a eles moldar sua própria cobertura com base nas restrições de 
liquidez e percepção do risco. O processo de escolha da sua própria cobertura cria 
uma melhor compreensão e transparência sobre quando e como um produto de seguro 
com base em indicadores funciona.

Cerca de 93 por cento dos contratos vendidos eram opções de alto valor. Isso indica 
a preferência dos agricultores por coberturas de risco moderadas, com probabilidade 
de pagamentos mais altos, mesmo com um custo inicial mais elevado. Conforme 
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estimado, as vendas nos três períodos de cobertura foram desiguais, com as maiores 
vendas no segundo período de cobertura. As escolhas do comprador indicam que uma 
abordagem personalizada poderia induzir a uma aceitação maior.

Fonte: Adaptado de CIRM, 2011.

Com melhores correlações de dados entre produção de culturas agrícolas e dife-
rentes condições meteorológicas, a Índia se especializou a partir de seus anos piloto de 
condições climáticas únicas, em coberturas de uma cultura agrícola com correlações 
fracas em termos comparativos entre condições meteorológicas e culturas agrícolas. 
Hoje em dia, produtos com coberturas meteorológicas variadas são comuns, o que 
também permite o desenvolvimento de contratos com maior precisão. Na teoria, isso 
reduz o risco de base do agricultor. No entanto, um melhor desenho do produto pode 
não resultar em aumento da aceitação, porque a complexidade resultante pode impor 
um fardo sobre os canais de venda e distribuição (ver Capítulo 13). Por exemplo, o 
produto de seguro multirrisco com base em indicadores meteorológicos para arroz 
desenvolvido pelo Weather Risk Management Services (WRMS) foi posteriormente 
substituído pelas coberturas de risco simples (temperatura e precipitação separada-
mente), que tornou a distribuição e a venda mais fáceis, ainda que tenha aumentado 
os custos de operação e limitado a cobertura de risco para o agricultor.

A outra preocupação com os dados é o prazo, quando um atraso no recebi-
mento dos dados meteorológicos certifi cados pelas seguradoras leva a atrasos na 
liquidação dos sinistros. Algumas inovações tentaram uma abordagem de paga-
mento provisório imediato com base nos dados disponíveis para melhorar o tempo 
de resposta. Uma maneira adicional de melhorar o processo é a transferência de 
dados automaticamente a partir de estações meteorológicas para as seguradoras.

O seguro com base em indicadores meteorológicos também evoluiu para incluir 
uma gama mais ampla de culturas agrícolas, como, por exemplo, coentro e uvas, e 
outros parâmetros meteorológicos, como geada em pomares. Tais inovações são igual-
mente valiosas para um número limitado de riscos que não são agrícolas, conforme 
ilustrado na Caixa de Texto 20.3.

Nem toda evolução de produto foi positiva. Por exemplo, houve uma alteração 
nos períodos de pagamento dos sinistros, resultando em produtos com menos valor 
para o cliente. Nos anos de lançamento, os sinistros eram liquidados após cada fase da 
cultura agrícola, mas agora os pagamentos muitas vezes ocorrem no fi nal da estação, 
devido à infraestrutura fi nanceira limitada e o alto custo de alcançar os agricultores. 
A principal vantagem de um contrato de seguro com base em indicadores meteo-
rológicos deve ser sua capacidade de efetuar pagamentos imediatos para ajudar os 
agricultores a pagar pelas medidas corretivas paliativas, tais como aluguel de bombas 
de água para reduzir as perdas reais das culturas agrícolas. Portanto, os prazos de paga-
mento mais curtos devem ser mantidos com pagamentos efetuados via mecanismos 
de transferência pecuniária de baixo custo.
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Caixa de  Indicadores meteorológicos para grupos não agrícolas
Texto 20.3 

Seguro de laca para populações indígenas

Com o apoio do Department of Tribal Aff airs, as ONGs BASIX e PRADAN, WRMS 
e ICICI Lombard desenvolveram um produto específi co para as tribos que produzem 
laca, uma resina natural secretada por insetos que se desenvolvem em determinadas 
árvores. A laca, uma fonte de renda altamente lucrativa para os moradores da fl oresta, 
é usada para fazer joias, vernizes, tintas e cera de selagem.

Durante seu curto ciclo de produção, as larvas dos insetos são vulneráveis   a súbitas 
variações de temperatura. O indicador meteorológico é acionado pela variação da 
temperatura, ao contrário de outros contratos que cobrem principalmente condições 
extremas. O pagamento dos sinistros é efetuado imediatamente para permitir que o 
segurado compre mais larvas a tempo para um segundo ciclo de cultura. Isso é concei-
tualmente semelhante a uma “cobertura da semente no período de semeadura” em 
um contexto agrícola, o que proporciona sementes de substituição, caso a precipitação 
seja escassa durante a fase de semeadura.

Seguro de sal para trabalhadores de salinas 

Em outro exemplo de cobertura não agrícola com base em indicadores meteo-
rológicos, as seguradoras IFFCO-Tokio e ICICI Lombard se reuniram para 
oferecer um contrato único, desenvolvido pela WRMS para trabalhadores 
de salinas. As salinas, principalmente em áreas costeiras, são campos onde a 
água salgada é espalhada por trabalhadores sazonais para secar e produzir sal. 
Os trabalhadores de salinas, normalmente, são trabalhadores sem terra que pertencem 
a classes sociais e econômicas mais baixas.

Este contrato para cobertura de excesso de precipitação é único porque seu desenho 
tem zero de risco de base. Há 100 por cento de correlação entre os sinistros dos agri-
cultores e excesso de precipitação, à medida que o sal seco se dissolve quando exposto 
à chuva. Esses contratos com base em indicadores meteorológicos têm um valor muito 
alto para o cliente. No entanto, após dois anos, o produto foi interrompido, ainda 
que houvesse interesse substancial dos agricultores depois de sinistros catastrófi cos 
devido ao Ciclone Laila. As seguradoras não conseguiram agregar produtores de sal 
no país para alcançar escala, de modo que o programa não foi grande o sufi ciente 
para interessar às resseguradoras.

Fonte: Adaptado de Baidya e Ruchismita de 2011.
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Qualidade dos dados

Embora o ponto de partida seja o acesso aos dados históricos digitalizados da 
produção de cultura e aos dados climáticos para identifi car as correlações e desen-
volver os indicadores, o aumento da cobertura baseada em indicadores depende da 
criação de mecanismos de transmissão de dados confi áveis para a infraestrutura de 
medição do tempo.

Um motor importante do mercado de indicadores meteorológicos foi o acesso a 
dados históricos de estações meteorológicas do Indian Meteorological Department. 
A maioria das estações eram apenas pluviômetros e houve um esforço considerável 
para ampliar a rede de estações meteorológicas automáticas (AWS, na sigla em inglês). 
O investimento em AWS foi feito por vários departamentos governamentais, como 
institutos meteorológicos, de pesquisa espacial e de ensino, e também atraiu inves-
timento privado de agências com incentivos para acessar dados mais precisos sobre 
uma gama mais ampla de fenômenos climáticos (por exemplo, velocidade do vento). 
Esforços futuros para melhorar a padronização dos dados a partir de fontes públicas 
e privadas devem melhorar o acesso ao resseguro fi nanceiramente viável.

Em vez de confi ar exclusivamente em estações meteorológicas, a IFFCO-Tokio está 
testando novas tecnologias para criar transparência e melhorar o tempo de liquidação 
dos sinistros, como o índice de vegetação por diferença normalizada (NDVI, na 
sigla em inglês), a fi m de reduzir o risco de base no seguro com base em indicadores 
(Patankar, 2011).

Semelhante ao papel desempenhado pelos formadores de mercado dos intermediá-
rios de microsseguro (ver Capítulo 23), a participação do WRMS, um intermediário 
de seguro meteorológico, apoiou o mercado com base em indicadores meteorológicos 
no alcance de escala, reunindo carteiras de negócios e investindo em digitalização 
de dados e modelagem de risco. No entanto, em geral, a qualidade ruim dos dados 
e a incerteza sobre o impacto das alterações climáticas (ver Capítulo 4) são desafi os 
constantes e levam a altos prêmios de resseguro que podem inibir o desenvolvimento 
de produtos melhores e mais viáveis fi nanceiramente.

Distribuição

Nos primeiros anos, havia apenas uma seguradora (ICICI Lombard) e ela distribuía 
seguro com base em indicadores meteorológicos por intermédio de ONGs e IMFs. 
Esta relação serviu como uma oportunidade de aprendizagem a partir da qual diversos 
produtos foram desenvolvidos para oferecer soluções customizadas para grupos de 
risco específi cos. Posteriormente, a escala foi alcançada com a diversifi cação da distri-
buição, por exemplo, trabalhando com cooperativas e explorando o alcance rural dos 
fornecedores de insumos agrícolas e agências de compras.

O Governo respondeu à aceitação voluntária dos programas com base em indica-
dores meteorológicos por parte dos agricultores, oferecendo subsídios de prêmio para 
estes contratos, inicialmente para a AIC e, em seguida, para todas as seguradoras. 
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A inclusão da AIC no mercado com base em indicadores meteorológicos foi um 
importante motor de escala, porque permitiu que a cobertura fosse estendida para 
a clientela cativa do programa associado a crédito. Os volumes maciços de cober-
tura com base em indicadores meteorológicos na Índia e o interesse entre os players 
privados de colaborar com o Governo para oferecer WBCIS podem ser parcialmente 
atribuídos à cobrança de prêmio e distribuição perfeitas. Os bancos rurais deduzem 
o prêmio do empréstimo do agricultor, e o subsídio estatal correspondente é então 
disponibilizado em uma única transação, minimizando os custos de administração 
para as seguradoras.

Tais subsídios, no entanto, são restritos a culturas específi cas em distritos identi-
fi cados e não estão disponíveis para todos os agricultores. Esta disposição seletiva de 
seguro é inerentemente desigual e infl uencia as decisões de cultivo dos agricultores, 
fazendo com que eles se concentrem nas culturas seguradas tradicionais. Algumas das 
limitações do WBCIS podem ser superadas pelo MNAIS (ver Caixa de Texto 20.4).

Caixa de  Modifi ed National Agricultural Insurance Scheme (MNAIS)
Texto 20.4 

MNAIS é um produto híbrido e com base em indicadores meteorológicos, que 
combina programas com base em indicadores do NAIS da AIC e WBCIS, cujo piloto 
foi testado em 34 distritos de 12 estados na estação Rabi (inverno) de 2010-11 para 
superar alguns dos desafi os associados ao NAIS. Se funcionar com sucesso, ele pode 
substituir o NAIS e oferecer melhor cobertura de risco para agricultores pequenos e 
de pouca expressão.

O MNAIS está usando o que se espera ser uma base mais precisa para calcular a 
produção limite para desencadear pagamentos: a produção média dos últimos sete 
anos, excluindo até dois anos de calamidade natural declarada. Ele se baseia tanto 
na produção agrícola quanto nos contratos com base em indicadores meteorológicos. 
A produção agrícola das principais culturas é mensurada em termos da aldeia, redu-
zindo o risco de base espacial substancialmente. Uma das principais vantagens do 
aspecto “indicadores meteorológicos” do contrato que o MNAIS mantém é a sua 
capacidade de pagar sinistros durante a época de colheita, proporcionando alívio 
imediato, permitindo ao agricultor investir em estratégias alternativas para controlar 
a quebra de safra de toda a estação.

O produto cobre “semeadura impedida” por 25 por cento da importância segurada 
total caso a monção ocorra depois e o agricultor decida adiar a semeadura até as chuvas 
caírem. O produto também cobre perdas “pós-colheita” por até duas semanas após a 
colheita. Devido à infraestrutura limitada de armazém rural, os agricultores “cortam 
e espalham” a cultura no campo para secar após a colheita. Uma chuva repentina 
poderia arruinar a safra colhida levando à perda substancial.
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No MNAIS, os prêmios atuariais serão pagos para segurar a safra, e, portanto, 
a responsabilidade pelos sinistros será da seguradora, ao contrário do NAIS, que o 
Estado forneceu subsídios de sinistros. Esta modifi cação pode levar a uma trans-
parência maior nos preços (em que o prêmio refl ete o risco real) e estimular o uso 
de acordos de resseguro, em vez de o Governo atuar como um ressegurador livre. 
O MNAIS também pode levar a uma gestão melhor do programa, uma vez que as 
perdas reais terão de ser arcadas pela seguradora. Os subsídios de prêmio continuarão 
a tornar o produto fi nanceiramente viável.

Este produto pode expandir o alcance dos contratos com base em indicadores 
meteorológicos, catalisar investimento privado em infraestrutura de clima, garantir 
uma melhor precifi cação de resseguro com consórcio de riscos de diversas regiões e 
gerar considerável demanda garantida para incentivar novas seguradoras a oferecer 
seguro agrícola. Embora companhias de seguro agrícola independentes como a AIC 
sejam importantes, uma concorrência maior é necessária para atender ao enorme 
mercado inexplorado a um custo fi nanceiramente viável.

Fonte: Adaptado de CIRM, 2011.

20.2.3  Seguro de vida

A Índia tem 32 produtos de microsseguro de vida registrados. A Aviva Life tem a 
maioria dos produtos, com sete, e a LIC, a maior seguradora, tem quatro produtos. 
O crescimento no número de produtos registrados, principalmente pelas seguradoras 
privadas, pode ser atribuído a dois fatores. Em primeiro lugar, o número de segura-
doras é grande, e, quanto mais sua carteira principal cresce, maiores são suas metas 
nos setores rural e social, o que pressiona as seguradoras a crescerem por meio de novas 
abordagens. Em segundo lugar, considerando que a seguradora pública opera há mais 
tempo, os “primeiros frutos” foram colhidos; portanto, as seguradoras privadas têm 
de tentar novas abordagens.

Conforme descrito no Capítulo 8, um número crescente de seguradoras está 
complementando produtos de vida associado a crédito com produtos voluntários. 
Tantos os produtos dotais como os de vida a termo estão sendo adaptados às restrições 
de liquidez e preferências de produto das famílias, por exemplo:

– Produto composto: a SBI Life, a maior seguradora privada de vida, está testando 
um piloto de produto composto – um produto de vida com cobertura hospitalar que 
envolve dinheiro e doença crítica, junto com uma cobertura de seguro de acidentes 
pessoais e de propriedade (prédio e conteúdo) para aumentar o valor para o cliente 
enquanto reduz os custos de operação por meio de entrega integrada.

– Benefícios garantidos: a Bajaj Allianz trabalha em parceria com bancos rurais e
grandes IMFs para distribuir sua cobertura voluntária de produtos de poupança e 
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seguro. Em novembro de 2010, esses produtos tinham alcançado escala para cobrir 
três milhões de vidas e gerado aproximadamente US$100 milhões em prêmios, ilus-
trando a preferência dos clientes por produtos baseados em poupança com caracterís-
ticas, como, por exemplo, um alto valor de resgate, ainda que a importância segurada 
máxima seja baixa.

– Dotal que não caduca: o produto independente Max Vijay da Max New York Life 
(MNYL) é um produto de seguro mais poupança desenvolvido para “não caducar”. 
Para acomodar os rendimentos irregulares do mercado-alvo, os segurados podem 
completar sua conta sempre que eles tiverem recursos extras (ver Capítulos 8 e 22).

– Curto prazo: os produtos Bima Kawatch Yojana da Birla Sun Life, que têm uma 
opção de prazo de três anos, e Navakalyan Yojana da Tata AIG, que oferece cobertura 
de cinco anos, permitem que os clientes experimentem rapidamente os benefícios de 
seus pagamentos de prêmio em vez de ter de esperar dez ou 15 anos.

– Opções de pagamento fl exíveis: o Jeevan Madhur da LIC oferece uma gama de 
opções de prêmio, incluindo o pagamento mínimo semanal de INR25 (US$0.50), 
quinzenal de INR50 (US$1) e mensal de INR100 (US$2.20). A LIC fez uso de 
seus agentes de microsseguro para vender mais de 100.000 destas apólices em seu 
primeiro ano e também começou a distribuir por intermédio de ONGs, IMFs e SHGs. 
Esse produto também foi personalizado e oferecido para um grupo excluído anterior-
mente: profi ssionais do sexo, em que o custo dos exames médicos é arcado pela LIC.

No que diz respeito ao seguro de vida, o desenho do produto é muitas vezes 
menos do que um desafi o de conseguir o produto para o mercado alvo, tema coberto 
na seção 20.3.

20.2.4 Seguro saúde

Talvez a maior contribuição da Índia para a discussão do microsseguro mundial tem
sido na área da saúde. Esta seção destaca algumas das inovações emergentes
na função importante de administração de sinistros e introduz as realizações dos 
programas de seguro saúde de massa, que são subsidiados pelo Governo.

Para uma melhor gestão dos sinistros

Os modelos de microsseguro saúde ativos e diferentes da Índia desenvolvidos por socie-
dades mútuas, IMFs e seguradoras têm sido amplamente relatados (por exemplo, Rader-
macher e Dror, 2006; MicroInsurance Centre, 2009). Embora esses esforços tenham 
sido pioneiros no microsseguro saúde fi nanceiramente viável na Índia, elas encontraram 
difi culdades para estabelecer sistemas e processos para garantir serviços de alta qualidade 
em gestão de sinistros e supervisão de hospitais (ver Caixa de Texto 20.5).

O modelo parceiro-agente, por exemplo, alcançou escala, porém teve problemas 
com a qualidade do serviço. As seguradoras, como o parceiro no modelo, muitas vezes 
trabalharam com um administrador terceirizado (TPA) para atender às suas carteiras 
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de saúde rural. No entanto, a presença rural limitada de TPAs   e seus processos de 
gestão de sinistros complexos não respondem bem aos produtos de seguro saúde 
básicos oferecidos pelas IMFs. A insatisfação do cliente resultante levou algumas 
IMFs a mudarem para programas que não envolvem pagamento, longe de seguradoras 
privadas ou longe do modelo parceiro-agente. Por exemplo, Bandhan, uma IMF com 
mais de três milhões de membros, mudou para benefícios com base em reembolso 
quando começou a experimentar inadimplências nos empréstimos devido a problemas 
com processamento de sinistros “que não envolvem pagamento”. A gestão de sinis-
tros se tornou complicada e enfrentava inúmeros desafi os, incluindo documentação 
incompleta fornecida pelos clientes, não entendimento das exclusões pelos clientes, e 
conluio ocasional entre cliente e provedor.

Mais recentemente, novos TPAs iniciaram operações comerciais “focados no setor 
rural”. Ainda, os TPAs principais, estimulados em parte pelos imensos programas 
de saúde apoiados pelo Estado, modifi caram os programas para atender melhor aos 
clientes rurais. A capacidade dos TPAs deve continuar a desempenhar um papel 
importante na ajuda para gerir grandes volumes de contratos de seguro saúde de alta 
qualidade.

Caixa de  Contratar na falta de TPA
Texto 20.5  

Com limitações nos controles de monitoramento e manutenção, as seguradoras 
normalmente dependem expressivamente de administradores terceirizados para avaliar 
e liquidar sinistros, e fazer os controles para detectar notas superfaturadas e casos de 
fraude. Os processos complicados e as altas despesas gerais dos TPAs, no entanto, 
não estavam originalmente adaptados para o mercado de microsseguro, e as recusas 
de sinistros resultantes levaram à insatisfação do cliente.

Devido às dificuldades com TPAs, quando agentes como IMFs e ONGs
ofereciam coberturas de saúde subscritas pelas seguradoras, elas, muitas vezes, criavam 
capacidade de administração interna ou utilizavam os sistemas da seguradora para os 
serviços de TPA para melhorar a capacidade de manutenção. Tais esforços exigiram 
investimento em processos customizados e sistemas de TI para gerenciar o volume 
de negócios e alinhar os sistemas do agente, a seguradora e as facilidades em saúde. 
No entanto, o modelo parceiro-agente não criou incentivos fi nanceiros para a ONG 
ou IMF prestar um melhor serviço de sinistros ou investir em controle de fraude.

Por outro lado, o modelo mútuo estimula o programa a monitorar sinistros e 
assegurar um melhor serviço, uma vez que os benefícios fi nanceiros do controle de 
fraude e altas adesões são mantidos. Algumas IMFs mudaram do modelo mútuo 
de parceiro-agente para melhorar o serviço de sinistros e atender às necessidades de 
produtos específi cas de seus membros. Aqui estão alguns exemplos de como os players 
trataram o “missing middle” da administração de sinistros:
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– Assumir o risco interno: a IMF Grameen Koota deixou de trabalhar com
seguradoras tradicionais a fi m de colaborar com um parceiro de serviço, SAS 
Poorna Arogya Healthcare, para prestar serviços de TPA aos seus membros e 
gerenciá-los como um programa de seguro saúde interno. Da mesma forma, a ONG 
SHEPHERD mudou do modelo parceiro-agente para o modelo mútuo, com assis-
tência da “seguradora” mútua Uplift. Assumindo o risco, ambas as organizações 
têm mais incentivos para gerenciar sinistros de forma efi ciente.

– Terceirizar para um administrador de confi ança: a MFI SHARE trabalhou com 
a MicroEnsure em locais específi cos para lidar com suas necessidades de gestão de 
dados com a seguradora.

– Administração interna: as ONGs BASIX e Sri Kshetra Dharmasthala Rural
Development Programme (SKDRDP) desenvolveram tecnologia interna para 
gerenciar operações similares à TPA para facilitar a integração de sistemas com a 
seguradora e permitir produtos e serviços mais bem personalizados. Elas também 
estão oferecendo serviços para outras organizações.

Fonte: Autores.

Programas de seguro saúde de massa

O que é particularmente interessante no microsseguro saúde na Índia é o surgimento 
de programas de massa do governo. Esses programas são considerados sob o amplo 
título de microsseguro, porque vários deles envolvem algum tipo de taxa de utili-
zação e muitas vezes são implementados pela indústria de seguros por intermédio de 
parcerias público-privadas. Ademais, o desenho dos programas se baseou, considera-
velmente, nas experiências do microsseguro saúde de mútuas e ONGs.

Das 75 milhões de pessoas cobertas por esses programas em 2007, estima-se
que 302 milhões de pessoas tinham microsseguro saúde em 2010.6 Três desses
programas – Aarogyasri em Andhra Pradesh, Kalaignar em Tamil Nadu, e o
programa nacional Rashtriya Swasthya Bima Yojana (RSBY) – seguravam, decla-
radamente, 54 milhões de famílias até o fi nal de 2010 (PHFI, 2011). Apoiado pela 
vontade política e capacidade de agregar grandes números, esses programas estão 
transformando o microsseguro saúde, abordando os principais desafi os, tais como 
geração de dados, investimento em tecnologia de identifi cação e estabelecimento de 
padrões de mercado para prover saúde.

6 Estes números parecem otimistas e podem estar considerando famílias maiores. Com base em uma análise do RSBY, 
Krishnaswamy e Ruchismita (2011) calculam que há, em média, 2,7 pessoas por família para cada cartão emitido, 
enquanto a estimativa da Public Health Foundation of India (PHFI) parece considerar que a família média é maior.
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Figura 20.4 Evolução cronológica dos programas de seguro saúde de massa para o pobre 
 na Índia
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A Figura 20.4 apresenta a linha do tempo dos principais programas e seu alcance 
atual. Embora o primeiro programa de seguro saúde de massa, Yeshasvini, que teve 
início pelo Karnataka Department for Cooperation em 2003, tenha sido uma inspi-
ração para os programas que vieram depois, a maior parte de suas características 
permaneceu única. Ele não tem seguradora e é administrado como um fundo de saúde 
por meio de um TPA. É um produto voluntário com uma contribuição de prêmio 
dos membros. Por outro lado, o Programa de Seguro Saúde para Tecelões, lançado 
dois anos mais tarde pelo Ministério dos Têxteis para o artesão pobre, é gerido pelas 
seguradoras. O programa para tecelões é único porque inclui cobertura ambulato-
rial, enquanto os outros programas de massa cobrem, principalmente, internação.
    As principais características do RSBY, do Yeshasvini e dos dois programas públicos 
estão resumidas na Tabela 20.2. As diferenças entre os dois programas fi nanciados 
pelo Estado, Aarogyasri e Kalaignar são atribuídas ao status da saúde em cada estado, 
indicando que o desenho do produto é personalizado para responder às exigências 
regionais. O Aarogyasri em Andhra Pradesh oferecia inicialmente uma cobertura de 
internação, mas, ao longo dos anos, seu pacote expandiu para incluir doença grave. 
O Kalaignar, por outro lado, opera em Tamil Nadu, que tem uma infraestrutura de 
saúde pública mais robusta e funcional e, consequentemente, ele só precisava cobrir 
doença grave.

O Yeshasvini investe menos em tecnologia de identificação, mas todos os 
programas dependem expressivamente de coleta e transmissão eletrônica de dados e 
possuem sistemas de informações gerenciais (MIS) bastante robustos. Com exceção 
do Aarogyasri, os programas têm poucos recursos humanos alocados para monitora-
mento e fi scalização. O RSBY e o Kalaignar usam cartões biométricos para controlar 
a fraude: o RSBY emite cartões de saúde em tempo real (nos locais de adesão) para 
melhorar o atendimento ao cliente e controlar qualquer comportamento das agências 
de emissão de cartão que exijam cobrar pelo cartão (ver Caixa de Texto 20.6). Há uma 
variação no mercado no custo médio de internação, o que pode ser atribuído a quatro 
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fatores: o tipo de risco médico coberto, o perfi l das famílias alvo, o aumento dos custos 
da saúde na região e a capacidade do programa de negociar taxas preferenciais com 
provedores de saúde.

O Yeshasvini continua a ter uma taxa de utilização alta, o que pode ser parcialmente 
atribuído à contribuição do cliente, o que aumenta a conscientização e induz o uso. 
A preocupação com esse programa é a crescente sinistralidade média (157 por cento em 
2010), o que tornaria insolvente um fundo sem seguradora ou resseguradora.

Caixa de  RSBY: Entregar em escala
Texto 20.6 

Até o final de 2010, RSBY havia sido lançado em 340 distritos em 25 estados, com 23
milhões de cartões ativos, segurando cerca de 63 milhões de pessoas que vivem 
abaixo da linha de pobreza. A implementação bem-sucedida de uma escala 
como esta pode ser atribuída à parceria público-privada que o esquema adotou. 
Embora o Aarogyasri e o Kalaignar tenham colaborado com uma seguradora, a Star 
Allied Insurance, o RSBY em seu primeiro ano trabalhou com oito seguradoras e 16 
TPAs para implementar o programa. Muitos TPAs têm forças mais localizadas, o que 
RSBY pode explorar por meio de seu acordo de licitação e contratação em termos de 
distrito. Embora três seguradoras sejam responsáveis por 75 por cento das operações 
do RSBY, o desempenho do programa está correlacionado ao TPA e não à seguradora.
    No primeiro ano, o RSBY teve uma taxa de 2,4 por cento de incidência, o que é 
inferior ao que se poderia esperar, à medida que a população alvo previamente sem 
seguro teria tido, presumidamente, uma demanda reprimida por serviços de saúde. 
As taxas de utilização são mais altas quando os cartões são emitidos de imediato. 
As aldeias que têm pelo menos um sinistro têm um percentual maior de cartões 
ativados nos primeiros 20 dias de adesão. Para melhorar a adesão, assim como a 
utilização, o programa pode precisar participar de contratos diretos com TPAs, em 
vez de contratar apenas seguradoras. Uma relação direta com TPAs   pode melhorar o 
monitoramento do desempenho e evitar vários níveis de atividades de subcontratação 
de adesão por parte dos TPAs.

As regiões com mais hospitais privados da rede mostram maior utilização, com
uma taxa de internação mais alta de 0,2 por cento. Isso pode ser atribuído à melhor 
qualidade de infraestrutura de saúde percebida (ou real) e à disponibilidade de
suprimentos de unidades privadas, e também à busca proativa de negócios pelos
hospitais privados. O RSBY está atualmente implementando uma iniciativa de 
melhoria da qualidade, que se baseia em uma estrutura de incentivos escalonados para 
incentivar os hospitais públicos e privados a melhorar sua infraestrutura de saúde.

Fonte: Adaptado de Krishnaswamy e Ruchismita, 2011.
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20.3 Canais de distribuição

A distribuição de seguro para famílias de baixa renda é difícil por várias razões, 
incluindo os desafi os de acessar áreas remotas e incentivar a aceitação pelos indi-
víduos sem experiência com produtos fi nanceiros complexos (Gaurav et al., 2011). 
Além disso, famílias pobres, por defi nição, enfrentam restrições de liquidez no paga-
mento de prêmios e relutam em comprar um produto intangível, com benefícios que 
podem ou não estar disponíveis em algum momento no futuro.

Listados abaixo, mais ou menos em ordem cronológica, estão quatro canais 
importantes por meio dos quais o seguro tem sido distribuído na Índia rural, 
com tentativas de enfrentar tais desafi os. Inicialmente, antes de o termo micros-
seguro ter sido usado, a infraestrutura bancária rural grande do Governo, dos 
Correios e da rede de agentes da LIC foram os principais canais de distribuição de 
produtos fi nanceiramente viáveis, permanecendo hoje como os mais importantes. 
Na década de 1990 e no início de 2000, ONGs e mútuas utilizaram seu capital 
social na comunidade para ensinar às famílias sobre seguros e gerenciamento de 
riscos e oferecer produtos personalizados. Posteriormente, as IMFs ingressaram no 
mercado e ofereceram uma solução para o problema da viabilidade fi nanceira com
fi nanciamento dos prêmios. Ofereceram, também, dados sólidos e sistemas de geren-
ciamento pecuniário, e ajudaram a facilitar a evolução do setor desde uma iniciativa 
em “desenvolvimento” até uma orientação mais comercial. Mais recentemente, as 
seguradoras expandiram sua estratégia de distribuição para incluir cadeias de abasteci-
mento rural e canais de venda direta facilitados pela tecnologia, como quiosques rurais 
de Internet e redes de correspondentes bancários, com um alto potencial para ajudar 
o seguro a alcançar escala com produtos básicos a preços fi nanceiramente viáveis.

20.3.1 Canais facilitados pelo Governo

Antes da introdução das companhias de seguros privadas na Índia, em 1999, a distri-
buição do seguro nas áreas rurais era feita, geralmente, por intermédio de três canais 
principais: a grande rede de agentes da LIC, a infraestrutura fi nanceira do Governo 
e o Correio da Índia.

Durante décadas, a LIC dependeu de seus agentes para vender apólices de vida 
no país. A escalabilidade deste canal é atribuída a três fatores: 1) a autorização esta-
dual da LIC para atender famílias de baixa renda; 2) a marca sólida da LIC, que é 
bem conhecida na maioria das áreas rurais; e 3) os seus produtos populares baseados 
em poupança com característica, por exemplo, de devolução de prêmio. Ainda que as 
estruturas de comissão de seus agentes sejam compatíveis com os padrões da indústria, 
os volumes de negócios grandes e estáveis, os subsídios do governo e um programa 
elaborado de desenvolvimento de agente contribui para a viabilidade do modelo. 
Um dos fatores que contribui para sua popularidade é a capacidade dos agentes de 
oferecer um instrumento de poupança confi ável por meio de um “serviço de porta 
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em porta” conveniente. Este modelo de distribuição continua vigorando até hoje. Em 
2009-10, os agentes da LIC venderam 38 milhões de um total de 45 milhões de apólices 
de seguro de vida, ressaltando o sucesso desses agentes e sua importância para a LIC.

A Índia tem mais de 32.000 agências bancárias rurais, a maioria bancos comer-
ciais do setor público e bancos rurais regionais, aproximadamente 14.000 agências 
bancárias cooperativas e 98.000 sociedades primárias de crédito agrícola (PACS) 
(Basu, 2006). Esta vasta rede de instituições fi nanceiras rurais controladas pelo 
governo oferece crédito direto, que é, muitas vezes, acompanhado pela cober-
tura de seguro compulsória e subsidiada associada. Além disso, estas instituições 
fi nanceiras mantêm uma expressiva carteira de seguro de vida e acidentes pessoais.
    O Correio da Índia é a maior rede postal do mundo, com 90 por cento de suas 
agências postais em áreas rurais. Sua longa história e seu alcance profundo ajudou 
a torná-lo um canal bem-sucedido para a entrega de serviços fi nanceiros, gerindo 
mais de 240 milhões de contas-poupança. Em 1995, o Correio da Índia introduziu 
seu programa Rural Postal Life Insurance (RPLI) com uma autorização específi ca 
para fornecer cobertura para famílias rurais, pessoas desfavorecidas e trabalhadores 
mulheres. Em 2009-10, o RPLI tinha 9,9 milhões de apólices ativas com uma impor-
tância segurada agregada de INR596 bilhões (US$12 bilhões) de seus seis produtos 
de seguro de vida.7 Além de distribuir sua própria linha de produtos, a rede postal 
também atua como um agente de distribuição dos produtos de seguros gerais da 
Oriental. A apólice de seguro de acidentes pessoais da Oriental a um prêmio anual 
de INR15 (US$0.30) para uma importância segurada de INR100,000 (US$2,222) 
é particularmente popular (Índia Post, 2010-11).

20.3.2 Modelos liderados por Mútuas e ONGs 

Mútuas e ONGs são organizações comunitárias, com amplas agendas de desenvol-
vimento que também utilizam o seguro para alcançar seus objetivos. Elas tendem 
a participar de diversas atividades, tais como capacitação de mulheres, criação de 
meios de subsistência, socorro em catástrofes, desenvolvimento de infraestrutura, 
como escolas, poços e clínicas. A Índia tem sorte de contar com mais de 25.000 
organizações da sociedade civil, muitas das quais abriram caminho para o mercado 
de microsseguro vibrante atual, particularmente cobertura de saúde por programas 
de seguro saúde baseado na comunidade (CBHI).

A associação nos CBHIs se manteve estável devido ao alto valor proporcionado por 
seus produtos e serviços responsivos ao cliente, mas a viabilidade fi nanceira tem sido 
uma preocupação. Os membros têm uma percepção positiva de suas características 
únicas, como pagamento de prêmios em grãos, bônus por não ocorrência de sinistros e 
incentivos de fi delidade que aumentam o limite de cobertura em relação ao ano ante-

7 Os seis produtos são Vida Integral, Vida Integral Conversível, Dotal, Dotal Antecipado por 15 e 20 anos, Dotal Vida 
Conjunta e Apólice de Crianças. Em 2008-09, 45.000 sinistros foram liquidados totalizando INR1,3 bilhão (US$26,4 
milhões). Todas as operações do RPLI são informatizadas (Correio da Índia, 2010-11).
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rior. Uma maturidade maior do produto tem sido demonstrada por meio de serviços 
adicionais. Por exemplo, o programa do SKDRDP oferece internação cirúrgica e não 
cirúrgica, sem períodos de carência para tratamento domiciliar,8 serviços de mater-
nidade, coberturas de morte acidental e catástrofe natural. Outros CBHIs oferecem 
“serviços de valor agregado”, que vão desde consultas por meio de telemedicina para 
fornecimento de medicamentos e serviços de ambulância. Os CBHIs tendem a ser 
fi nanceiramente viáveis quando trabalham em conjunto com a infraestrutura de saúde 
do governo para garantir fácil acesso ao tratamento. Eles também interferem para 
aumentar o acesso a medicamentos a preços acessíveis.

Embora tais modelos tenham altos níveis de renovação em adesões e maior 
satisfação do cliente, eles são, muitas vezes, incapazes de aumentar em escala devido 
à capacidade limitada em gestão e conhecimento de seguro. Há algumas exceções 
notáveis, como DHAN Foundation, VimoSEWA, SKDRDP e Uplift (ver Caixa de 
Texto 5.1), que têm todos mostrado impressionante crescimento em adesão, mas, em 
geral, os CBHIs tendem a permanecer pequenos.

A relação entre CBHIs e seguradoras evoluiu ao longo dos anos. Em alguns casos, 
os CBHIs preferem assumir eles próprios o risco (por exemplo, Dhan Foundation); 
outros trabalham em parceria com as seguradoras para coberturas padrão e para 
reter alguns dos riscos a fi m de garantir benefícios que as seguradoras não cobrem 
(por exemplo, VimoSEWA e SKDRDP).9 No entanto, o CBHIs que retêm todo o 
risco, muitas vezes oferecem produtos com cobertura limitada, em parte porque as 
facilidades do resseguro não estão disponíveis para eles no ambiente regulatório atual. 
Na verdade, esses programas operam em um vácuo regulatório porque a IRDA reco-
nhece apenas companhias de seguros como entidades que podem oferecer contratos 
de seguro.10

Os programas de seguro saúde de massa, como o RSBY, que visam populações 
semelhantes, também podem impor concorrência a mútuas e ONGs. Para acomodar 
esses programas de proteção social, os programas comunitários estão explorando 
formas de complementar os benefícios garantidos pelo Governo. Programas de 
governo oferecem uma oportunidade única para envolver os CBHIs se baseando em 
suas habilidades principais de mobilização da comunidade, o que pode melhorar as 
taxas de adesão e a conscientização do cliente sobre os programas de saúde de massa. 
Além disso, eles oferecem capacidade para monitorar os serviços de saúde locais, o 
que seria mutuamente benéfi co, uma vez que eles podem garantir melhores serviços 
de saúde para as famílias de baixa renda, enquanto garantem maior legitimidade para 
mútuas e ONGs. 

8 Internação domiciliar é oferecida quando a condição do paciente é tal que ele ou ela pode ser tratado(a) em casa sob 
supervisão de enfermagem.

9 Por exemplo, o programa de saúde do SKDRDP tem uma política de “rejeição zero” na qual a ONG cobre sinistros 
que ela considera verdadeiros, mas que não são aprovados pela seguradora. Oferece também cobertura de tratamento 
domiciliar e subsídio de repouso, que a seguradora não oferece. No entanto, em apenas três de seus sete anos de ope-
ração os sinistros pagos pelo programa fi caram abaixo do total de prêmios cobrados, tornando difícil para o SKDRDP 
encontrar seguradoras privadas, que, ao contrário das seguradoras públicas, raramente têm acesso a subsídios estatais e 
estão interessadas   em segurar carteiras sustentáveis.

10 Para mais detalhes sobre as condições regulatórias de mútuas e programas baseados na comunidade, ver seção 25.4.
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20.3.3 Distribuição por IMF

Ao contrário de ONGs e mútuas, que muitas vezes oferecem microcrédito como uma 
das muitas intervenções na comunidade, as IMFs indianas estão focadas, principal-
mente, em oferecer serviços fi nanceiros. Seus vínculos estreitos com seus clientes 
reduzem custos de operação, seleção adversa e fraude para a seguradora. Além disso, 
o seguro associado a crédito diminui o risco de reembolso da IMF e, portanto, os 
incentivos para o canal de distribuição são bem alinhados aos interesses da seguradora. 
Com exceção da crise de Andhra Pradesh em 2010, o sucesso das microfi nanças na 
Índia aumentou as esperanças de que estas instituições com dados sólidos e sistemas 
de administração pecuniária podem atuar como um canal efi caz na oferta de seguros 
e de outras soluções em gerenciamento de risco.

As IMFs estão se espalhando rapidamente na Índia, revelando-se como um 
canal de entrega escalável. De acordo com a associação da indústria da Sa-Dhan, 
as IMFs atenderam a mais de 26 milhões de clientes em 2009-10, um aumento de 
18 por cento em clientes e um crescimento de 56 por cento da carteira de crédito 
em relação ao ano anterior (Srinivasan, 2010). Produtos compulsórios associados a 
crédito já demonstraram como as IMFs podem ajudar as seguradoras a atingir suas 
metas rurais. Houve problemas com produtos mais ambiciosos; no entanto, que 
podem ser em parte atribuídos à falta de capacidade das seguradoras de lidar com 
clientes e provedores de saúde em áreas rurais, bem como à falta de alinhamento 
de incentivos em que as IMFs são pagas   para criar apólices, e não para oferecê-las.
    Em 2007-08, o CIRM pesquisou   47 IMFs para conhecer seu envolvimento em
microsseguro e descobriu que a grande maioria era de produtos compulsórios
e associados a crédito em nome de companhias de seguros. A Figura 20.5 apresenta 
os tipos de produtos oferecidos.

Os poucos produtos voluntários cobriam, principalmente, saúde e morte acidental. 
Embora haja uma demanda por soluções de risco saúde, os produtos disponíveis 
cobrem, em geral, eventos catastrófi cos raros e, portanto, não atendem às necessidades 
das famílias de cobertura de riscos moderados e mais frequentes. As IMFs têm encon-
trado difi culdades para oferecer cobertura voluntária fi nanceiramente viável por causa 
de dois fatores principais: a) os funcionários são mal qualifi cados para aconselhar as 
famílias sobre soluções em gerenciamento de risco; e b) um tempo considerável da 
equipe é consumido. Investir em educação do cliente e criação do seguro é difícil para 
as IMFs indianas, conhecidas por seus processos simplifi cados alinhados para oferecer 
um produto de crédito básico. Poucas IMFs modifi caram processos para acomodar 
a diversifi cação do produto.
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As seguradoras que trabalham com as IMFs muitas vezes acham que elas têm a 
capacidade de oferecer apoio no local de operação para o aviso precoce de sinistros 
e assistência aos benefi ciários na produção da documentação necessária. Embora 
muitas das IMFs maiores sejam capazes de arcar com o pagamento dos sinistros e as 
atividades de gestão do seguro, isso não ocorre com as IMFs mais novas e menores. 
Mais da metade das IMFs pesquisadas não mantinham um balanço separado para 
o microsseguro, não faziam análise de sinistros e não investiam em treinamento de 
pessoal para entregar microsseguro.

Mesmo as IMFs grandes e capazes podem ser canais de distribuição de risco. 
Seguro não é o negócio principal delas, mas sim uma atividade complementar. A crise 
nas microfi nanças em 2010 afetou diretamente as carteiras de grande porte e algumas 
IMFs de médio porte com exposição substancial no estado de Andhra Pradesh. 
A crise teve outras implicações globais, conforme descrito na Caixa de Texto 20.7, 
que podem apresentar uma oportunidade para microsseguro, dependendo de como 
os players respondem à mudança regulatória que proíbe as IMFs de cobrarem taxas 
de serviços dos clientes além das comissões que recebem das seguradoras.

1 A categoria morte natural inclui produto prestamista e aqueles que tenham características de pensão e devolução de 
dinheiro. A categoria morte acidental inclui cobertura de seguro de acidentes pessoais e invalidez.

Fonte: Micro Insurance Map, 2011.

Figura 20.5 Os cinco principais produtos oferecidos pelas IMFs1
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Caixa de Oportunidade na crise? 
Texto 20.7 

A competição entre a IMF rival e os modelos de SHG do governo em Andhra Pradesh 
tinha sido latente por anos. Em 2010, a oferta pública inicial da SKS, a maior IMF 
da Índia com uma participação considerável de sua carteira em Andhra Pradesh, 
juntamente com relatos da mídia associando práticas de cobrança de empréstimo 
a suicidas, levou as autoridades de Andhra Pradesh a baixar “um decreto para
proteger as mulheres de grupos de autoajuda da exploração por instituições de 
microfi nanças”. Esse decreto buscou impor uma série de condições novas sobre
as IMFs, incluindo o registro distrito por distrito, os requisitos para efetuar os paga-
mentos do empréstimo perto de instalações do governo local, a mudança do crono-
grama de pagamento de semanal para mensal e outras medidas para conter cobranças 
supostamente antiéticas, altas taxas de juros e especulação. Esse decreto contribuiu 
para um ambiente geral em que as operações em termos locais da IMF estavam 
prejudicadas e os pagamentos dos empréstimos para as IMFs em Andhra Pradesh 
diminuíram drasticamente. As IMFs que não conseguem negociar seu fi nanciamento 
de forma efi caz podem fi car sem liquidez e se tornar insolventes.

Depois das preocupações com proteção do consumidor, o regulador bancário,
Reserve Bank of India, impôs um limitador de taxa de juros sobre os empréstimos 
das IMFs. Neste ambiente, identifi car fontes alternativas de receitas é fundamental 
para a sobrevivência das IMFs. Considerando que elas exploram outras oportunidades 
de geração de receita, a crise pode se tornar uma oportunidade para o microsseguro. 
A grande questão é se o microsseguro pode se tornar parte dos negócios principais 
das IMFs, e se elas podem evoluir além de programas associados a empréstimo 
compulsório para oferecer uma gama de soluções em seguro e gerenciamento de risco 
personalizadas.

Fonte: Adaptado do CGAP, 2010; Balkenhol de 2010.
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20.3.4  Novos canais de distribuição

Mesmo que as IMFs estejam crescendo rapidamente, elas atingem apenas um pequeno 
percentual da população rural. Seguradoras indianas também estão distribuindo 
cobertura para o pobre por intermédio de novos canais, incluindo cadeias de supri-
mento, correspondentes bancários e agente de vendas direto.

Cadeias de suprimento rurais: outros agregadores envolvidos em estender o seguro 
para áreas rurais incluem empresas da cadeia de suprimento agrícola, tais como:

– Leiterias: em Tamil Nadu, a United India, em colaboração com a Hatsun Dairy, está
tentando resolver as restrições de liquidez das famílias rurais distribuindo seguro de 
pecuária, em que os prêmios são pagos adiantado pelas leiterias e cobrados da receita 
de leite das famílias.

– Vendedor de trator como ponto de venda: a Ergo HDFC distribui seguro com base 
em indicadores meteorológicos subsidiados pelo governo em Madhya Pradesh por 
meio de um revendedor de trator.

– Companhias de fertilizantes e sementes: semelhante à cobertura de acidentes 
pessoais combinada que a IFFCO oferece com seus sacos de fertilizantes, a Pioneer 
Seeds também experimentou uma cobertura de seguro gratuita, subscrita pela ICICI 
Lombard, que pagaria benefícios em sementes em caso de chuva insufi ciente durante 
a fase de germinação.11 Um produto como este reduz os custos de marketing e distri-
buição do seguro.

– Centros de insumos agrícolas: a AIC tem utilizado fornecedores de insumos agrí-
colas, como Hariyali Kisan Bazaar, para distribuir seguro agrícola.

Quiosques de Internet Rurais: o alcance da Internet na Índia rural está cres-
cendo. Um grande impulso para esse crescimento foi o plano ambicioso de e-gover-
nança do Governo de instalar quiosques em áreas rurais para facilitar os serviços de 
informações e dados. Conhecidos como centros de serviços comuns (CSC, na sigla 
em inglês), esses quiosques com um computador conectado à Internet são pontos de 
entrega de serviços do setor público, privado e social. Em agosto de 2011, havia 96.000 
CSCs funcionais na Índia rural geridos por 15 agências privadas desenvolvidas pelo 
Estado (SDAs, na sigla em inglês). Algumas SDAs oferecem seguro, como a SARK 
Systems, que oferecem produtos pela Birla Sun Life e HDFC Ergo, enquanto a 3i 
Infotech colaborou com a MNYL para distribuir seguro de vida. Além da rede CSC 
do Governo, há também os canais de quiosques privados, tais como COMAT, que 
distribui os produtos de seguro de vida da LIC por seus 2.000 centros de negócios 
rurais em cinco estados (Departamento de TI, 2011).

11 Este produto foi oferecido por um ano com sucesso mesclado. Um dos principais desafi os foi a falta de incentivo para 
os varejistas prepararem a papelada adicional envolvida no fornecimento de recibos de seguro. Além disso, considerando 
que o ano do segurado foi um bom ano, nenhum sinistro foi pago. De acordo com os varejistas, o benefício intangível 
do seguro não infl uenciou a decisão de compra de sementes dos agricultores tanto quanto o popular programa guarda-
chuva gratuito de anos anteriores (Akhilandeswari e Patankar, 2010).
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Caixa de Novos canais de distribuição e tecnologia 
Texto 20.8 

Um fator importante de apoio ao surgimento destes novos canais de distribuição é a 
disponibilidade de novas tecnologias que oferecem uma interface de cliente “light” em 
áreas rurais sem uma infraestrutura de sucursal, facilitam a comunicação transparente
entre as várias organizações envolvidas na cadeia de suprimento e melhoram a expe-
riência de sinistros. As tecnologias que apoiam aspectos diferentes deste processo 
são telefones celulares, dispositivos em pontos de venda (POS, na sigla em inglês) e 
cartões biométricos inteligentes.

Telefones celulares

Apesar de o regulamento indiano inibir a cobrança de prêmio por meio de celulares,
esta prática tem sido adotada para outros fi ns, tais como:

– Origem do seguro: a Tinkways, um player da tecnologia celular, está colaborando 
com a HDFC Ergo para desenvolver um aplicativo móvel que reúna dados sobre 
seguros e emissão de apólice.

– Serviços de valor agregado: a WRMS oferece previsões meteorológicas, como 
mensagens de texto, junto com seus produtos de seguro para melhorar a retenção 
do cliente.

– Contas para transação: embora o correspondente bancário FINO use máquinas 
de POS e celulares (ver Caixa de Texto 25.6), a Eko depende exclusivamente de 
telefones celulares para abrir uma conta bancária, o que será uma plataforma 
poderosa de distribuição de seguro.

Dispositivos de ponto de venda

– Desafi os em conectividade: a MNYL lançou máquinas de POS, porque houve 
uma premissa de que os segurados queriam recibos ao fazer seus pagamentos de 
prêmio. No entanto, os dispositivos de POS tinham sérios problemas de conec-
tividade e, eventualmente, eram descartados em favor de raspadinhas e telefones 
celulares, ambos bem recebidos pelos clientes.

– Diagnóstico remoto: a Fundação CARE usa um dispositivo portátil para oferecer 
serviços de seguro ambulatorial por intermédio de um campeão de saúde do vilarejo 
(ver seção 24.2.2 e Caixa de Texto 5.3).

Cartões biométricos

– Prevenção de fraude: o RSBY, juntamente com outros programas de saúde em massa, 
emprega um cartão biométrico inteligente para reduzir fraude de identidade.

Associando a adesão do cliente aos sistemas de processamento da transação, os 
players de tecnologia, como Gradatim, oferecem soluções para as etapas inicial e fi nal 
de operações dos intermediários que permitem maior integração dos sistemas entre os 
players. Esta abordagem integrada simplifi ca os processos e reduz o custo de venda, 
subscrição e administração dos sinistros.

Fonte: Autores.
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Bancassurance e correspondentes bancários: a SBI Life, a maior seguradora 
privada de vida no país, distribui a maior parte de sua carteira por intermédio de
agências bancárias de sua controladora para alcançar grupos de autoajuda. A nova 
variação de bancassurance é com correspondentes bancários, como, por exemplo, as 
empresas Financial Information and Operations Network (FINO), Little World e Eko
Indian Financial Services, que estão atendendo à enorme demanda que há por 
serviços bancários convenientes e oferecendo um caminho para a distribuição do 
seguro. Este canal é único porque se baseia na venda voluntária por um agente 
local, de modo que os produtos devem ser simples e subscritos previamente, com 
adjudicação fácil dos sinistros. A Bharti Axa está colaborando com a Eko para 
oferecer o Bachat Bima (seguro de acumulação em vida), enquanto a aliança 
da HDFC Ergo com a FINO vendeu 100.000 apólices de acidentes pessoais. 
Esses produtos fazem parte da tendência para alcançar altos volumes de negócios 
distribuindo produtos simples, de baixo valor, a preços acessíveis.

Vendas diretas: historicamente a LIC, e, mais recentemente, a Tata AIG usaram 
agentes individuais para oferecer seguro de vida em áreas rurais. Uma inovação 
mais recente com potencial de escala tem sido os agentes que usam tecnologia da 
MNYL distribuindo o produto Max Vijay e fazendo sua manutenção em máquinas 
de pontos de venda (POS). Este modelo teve um sucesso misto. Embora a seguradora 
tenha conseguido vender mais de 90.000 apólices, teve menos sucesso incentivando 
pagamentos complementares ou pagamentos contínuos, possivelmente porque a abor-
dagem completamente fl exível sem cronograma de pagamento era fl exível demais e 
não incutia disciplina sufi ciente (ver Capítulo 8).

Em geral, o potencial de sucesso de muitos desses novos canais de entrega
depende de soluções tecnológicas, conforme ilustrado na Caixa de Texto 20.8, o que 
facilita maior alcance e efi ciência do microsseguro (ver Capítulo 24).

20.4  Conclusão: Catalisadores de sucesso

Pela maioria dos relatos, o desenvolvimento do microsseguro na Índia é uma história 
de sucesso. Embora haja, com certeza, espaço para melhorias, qualquer pessoa inte-
ressada em aumentar a proteção social e/ou desenvolver mercados de seguro, pode, 
inclusive, aprender lições valiosas com a experiência da Índia. Talvez uma das obser-
vações mais interessantes é a forma como quão estreitamente integrados o Estado e 
o mercado podem fi car.

Com base nas evidências da Índia, as ações a seguir são essenciais para um mercado 
de microsseguro sustentável e escalável: 1) compromisso do governo; 2) regulação 
conducente; 3) soluções tecnológicas; 4) novas partes interessadas; e 5) produtos 
especializados.
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1)  Compromisso do governo
– Seguradoras públicas e liberalização do mercado: companhias de seguros públicas 

de grande porte com autorização explícita para alcançar áreas desassistidas têm sido 
um importante trunfo para o desenvolvimento do microsseguro na Índia. No entanto, 
a participação de seguradoras privadas com investimentos estrangeiros tem sido 
fundamental para incentivar a competição e estimular a inovação.

– Alocação cautelosa de subsídio: subsídios de prêmio podem ser uma forma de 
incentivar mercados a fornecer a respectiva proteção para o pobre. No entanto, os 
subsídios que impedem soluções baseadas no mercado devem ser evitados. Alguns 
programas do governo, como os programas agrícolas e de pecuária, acabam atendendo 
a grandes e médios agricultores que podem pagar pelo seguro. Além disso, produtos 
com subsídios em ambas as pontas – prêmios e sinistros – inibem o preço transparente 
e difi cultam uma avaliação confi ável dos custos e do sucesso do programa. Também 
é aconselhável, no caso de produtos subsidiados, manter prêmios parciais, o que 
permite aos usuários apontar a relevância do produto e de seus provedores por meio 
de aceitação e renovação.

– Acreditação e padronização de infraestrutura: o governo pode ser um player impor-
tante na criação de normas para toda a indústria, o que levaria a uma efi ciência maior, 
uma vez que os custos de monitoramento da qualidade de serviço das seguradoras 
diminuem. Por exemplo, programas de saúde em massa começaram a criar protocolos 
e a investir no credenciamento de profi ssionais de saúde e na padronização da saúde. 
No seguro agrícola, para melhorar a confi abilidade dos dados e permitir às ressegu-
radoras cobrarem prêmios mais baixos para o “risco não conhecido”, um processo 
de certifi cação para dados de estações meteorológicas particulares foi implementado. 
Daqui para frente, um processo de credenciamento e padronização mais compreensivo 
reduzirá as barreiras de entrada para as seguradoras.

– Parceria público-privada: a mudança do Governo em fornecer diretamente seguro 
por intermédio de suas próprias seguradoras e canais de distribuição, a fi m de
fi nanciar prêmios para carteiras administradas por seguradoras públicas e privadas, 
tem apoiado com sucesso o alcance de escala, conforme observado nos programas 
de seguro saúde de massa e no mercado de seguro com base em indicadores meteo-
rológicos. A implementação efi caz requer um processo de licitação transparente e o 
compartilhamento público de dados do risco.

– Infraestrutura relevante: o microsseguro se beneficiou significativamente da 
ampla infraestrutura do setor fi nanceiro, com sua rede de agências bancárias,
correios, quiosques de Internet e, em breve, correspondentes bancários. É importante
considerar também as instalações da saúde, das estações meteorológicas, da infraes-
trutura de telecomunicações e de outros apoios que são fundamentais para a expansão 
do microsseguro. Sempre que possível, os governos devem estimular o setor privado 
a investir em alguma dessas infraestruturas.
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2) Regulação conducente
– Familiaridade forçada: os Setores de Obrigações Rural e Social da IRDA têm

contribuído expressivamente para garantir que as seguradoras se concentrem nos 
mercados de baixa renda. Com muitas empresas ultrapassando suas metas nos 
setores rural e social, parece que a indústria enxerga oportunidades nos negócios 
de microsseguro. Quotas são controvertidas e certamente não são para todos. 
Mas será que as companhias privadas participariam em negócios de microsseguro se 
não fossem obrigadas? Talvez algumas, sim, mas não com o mesmo nível de inves-
timento e compromisso que elas têm demonstrado até agora. O microsseguro se 
desenvolveu mais rapidamente na Índia por causa das autorizações dos setores rural 
e social.

– Regulamentos do microsseguro: diferentemente das obrigações, que são compul-
sórias, os Regulamentos do Microsseguro de 2005 são facultativos por natureza, 
para criar um ambiente propício com o intuito de ajudar as seguradoras a atender às 
famílias de baixa renda. Embora os resultados fossem misturados, os regulamentos 
permitiram que ONGs, SHGs e algumas IMFs operassem como agentes de micros-
seguro e oferecessem uma identidade legal para agregadores sociais.

– Regulamento de apoio em setores afi ns: traçar diretrizes do Ministério da Saúde e 
do Ministério da Informação e Tecnologia sobre questões como e-saúde, via Internet, 
e telemedicina produziram sinais positivos para o investimento privado em produtos 
de seguro saúde mais abrangentes envolvendo modelos alternativos de oferta de saúde 
e gerenciamento de informações sobre saúde.

3) Soluções tecnológicas
– Sistemas de identifi cação: a maioria dos produtos em escala adotou novas tecno-

logias de identificação, tais como RFID e biometria, para melhorar eficiência, 
controle de fraude e garantir a liquidação de sinistros em tempo hábil. Os esforços 
para criar um número de identificação único mundial também fará progressos 
significativos para enfrentar os desafios de identificação e gestão de dados, e
permitirá que as seguradoras reduzam os custos de origem e liquidação dos sinistros.12

– Gestão da informação: as plataformas tecnológicas são necessárias para permitir a 
perfeita interação entre os players: entre seguradoras, TPAs e infraestrutura de distri-
buição. Essas tecnologias também permitiram às seguradoras aproveitar a infraestru-
tura existente, tais como correios e bancos.

– Soluções iniciais: o investimento em ferramentas como uso de diagnósticos de ponto 
de tratamento (por exemplo, CARE Foundation em seu piloto de seguro ambulatorial) 
e dispositivos portáteis (por exemplo, MNYL) é necessário para fornecer produtos 

12 Cerca de 9,5 milhões de pessoas já receberam o cartão de identifi cação único Aadhar. Esse cartão armazenará dados 
demográfi cos básicos e informações biométricas de cada indivíduo, como fotografi a, impressões digitais dos dez dedos 
e leitura da íris, em um banco de dados central. Um esforço similar no Paquistão, intitulado National Database and 
Registration Authority (NADRA), já cobriu 96 milhões de pessoas e tem sido valioso na identifi cação de famílias para 
entrega de programas do governo.



Inspirações a partir do sucesso do microsseguro na Índia 475

confi áveis e de baixo custo. Para o futuro, estima-se que as seguradoras farão uso de 
canais pesados de tecnologia, como, por exemplo, correspondentes bancários, que 
usam dispositivos móveis e PoS, juntamente com cartões biométricos, para enfrentar 
desafi os operacionais.

– Redução do risco: tecnologia não signifi ca apenas soluções high tech; muitas solu-
ções low-tech podem dar contribuições signifi cativas para melhorar as práticas de 
gerenciamento de risco, por exemplo, por meio de educação em saúde de doenças 
que podem ser evitadas e melhores práticas de gestão da pecuária. As seguradoras 
têm incentivos para prevenir sinistros, o que acarreta resultados de evolução positiva.

4) Novas partes interessadas
– Players especializados: a WRMS desempenhou um papel fundamental na viabili-

zação do mercado de seguro meteorológico para alcançar escala por meio de produtos 
inovadores personalizados para determinados grupos de risco, canais de distribuição e 
culturas agrícolas. Agora, as empresas de software estão surgindo, como a Th inkways 
e a Gradatim, para construir sistemas de informação para criação e gestão de sinistros 
enquanto produzem dados atuariais para melhoria do programa.

– Administradores terceirizados: o microsseguro requer grandes volumes e as
seguradoras muitas vezes não dispõem de capacidade interna para gerir a adminis-
tração elas próprias. No microsseguro saúde, os TPAs   podem desempenhar um papel 
fundamental de apoio ao desenvolvimento de grandes programas, embora isso não 
seja para todos. A insatisfação com os administradores levou algumas IMFs e ONGs 
a criarem centros de processamento internos, o que reduz os atrasos nas aberturas 
de sinistros e no tempo total de sua administração. Tais esforços requerem uma 
colaboração mais estreita com as seguradoras a fi m de garantir a integração contínua 
do processo.

– Distribuição alternativa: a próxima onda de canais de distribuição pode ser a
mais promissora – incluindo as cadeias de abastecimento agrícola, correspondentes 
bancários, quiosques com acesso à Internet e varejistas locais com dispositivos de 
ponto de venda – todos focados em facilitar o acesso e reduzir os custos de operação 
dos clientes. Os incentivos são mais bem alinhados quando os distribuidores têm um 
interesse em parcerias, tais como leiterias, que querem garantir a previsibilidade do 
fornecimento de leite, ou empresas de sementes, que fornecem benefícios em espécie.

5) Produtos especializados
– Coberturas da carteira: com um enorme mercado inexplorado, os principais desa-

fi os do setor de microsseguro têm sido o de entrar no mercado, ou seja, alcançar 
as famílias que antes não tinham acesso a seguro. Produtos que são leves e podem 
facilmente se tornar “virais” têm recebido maior atenção dos profi ssionais. O custo de 
operação é uma parte importante dos produtos de microsseguro, sendo bastante alto, 
representando 40 por cento do prêmio, tornando o seguro formal indesejável para as 
famílias. O pouco conhecimento em seguro, agravado ainda pela falta de formação do 
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canal de venda, torna a venda direta cara e expõe o cliente a possível venda enganosa. 
Uma abordagem alternativa, mais acessível para a entrada no mercado, é oferecer 
coberturas de toda a carteira, ou parte da carteira, para intermediários, conforme 
testado pela BASIX para sua carteira de crédito agrícola, que contorna o custo da 
educação do cliente e ajuda a cobrir o risco segurável a taxas acessíveis.

– Produtos compostos: com a conectividade fraca da última milha disponível para
famílias de baixa renda, companhias de seguros de vida e de seguros gerais enfrentam 
problemas de distribuição. Embora a regulamentação do microsseguro permita 
produtos compostos, poucas seguradoras oferecem tais produtos. O produto composto 
SBI Life destinado a segurar o risco de vida e propriedade reduz à metade o custo 
de operação para a família e, portanto, pode ser um passo na direção certa de uma 
cobertura mais viável fi nanceiramente e compreensiva.

– Produtos para riscos moderados: muitas iniciativas oferecem produtos baratos, que 
cobrem eventos de baixa probabilidade para torná-los mais acessíveis. Esses produtos 
tendem a gerar poucos sinistros, levando a baixas taxas de renovação de adesão, o que 
é um importante parâmetro para medir o valor para o cliente. Para aumentar valor, 
os produtos podem dar às famílias a opção de escolher entre coberturas moderadas e 
catastrófi cas, aumentando a conscientização das famílias sobre cobertura e exclusões.

– Oferta de serviços de valor agregado: o modelo preferido de combinação de serviços 
seria quando o pacote adicional reduz o risco segurado, alinhando o interesse da 
seguradora (ou do intermediário) na entrega de tal pacote. Por exemplo, os interme-
diários podem oferecer itens adicionais de vacinação e forragem no seguro de pecuária. 
Outro exemplo é a oferta de cupons ambulatoriais ou acampamentos de saúde para 
reduzir eventos de internação. Tais arranjos asseguram que os clientes recebem algo 
tangível por seu prêmio, mesmo se não apresentarem uma reclamação de sinistro, 
aumentando o valor do produto percebido.

As realizações indianas ao longo da última década para proteger o pobre por 
meio do envolvimento de todos os setores da sociedade têm sido nada menos do 
que notáveis.

Com certeza, a Índia não solucionou tudo. Há uma necessidade de se reconhecer
que a pobreza e a vulnerabilidade são fenômenos urbanos, bem como rurais, e considerar 
intervenções que benefi ciarão moradores de favelas e migrantes. A natureza compulsória 
de muitos produtos subsidiados pelo Estado não permite o feedback para melhoria do 
produto. Além disso, a dependência do programa de crédito e da rede bancária reduz a 
capacidade das seguradoras de controlar a qualidade de suas carteiras. Há, certamente, 
espaço para melhorar em educação do consumidor e proteção do consumidor para 
apoiar as vendas, evitando uma crise no setor de microsseguro igual ao no de micro-
fi nanças. E as restrições regulatórias que impedem as seguradoras de vender seguro e 
cobrar prêmio por telefone celular estão impedindo a próxima onda de inovação.

Independentemente dos desafi os que permanecem, o sucesso da Índia, envolvendo 
uma diversidade de abordagens e players, combinando inclusão fi nanceira e proteção 
social, serve como motivo de inspiração.
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O prêmio ou o preço de um produto de microsseguro é uma característica impor-
tante que afeta o valor e a viabilidade para o cliente. Se o prêmio é muito baixo, o 
plano pode falir; se é muito alto, a aceitação pode ser baixa (ver Caixa de Texto 21.1). 
Um entendimento claro de cada componente do prêmio permite que se avalie a 
validade do preço proposto ao negociar com uma seguradora ou ao vender para 
os clientes.

O preço de um produto de microsseguro não pode fi car isolado do contexto em 
que o produto é oferecido ou do desenho do produto em si. O preço é extremamente 
infl uenciado pelo estado socioeconômico do mercado alvo, a forma como o produto 
é distribuído, os processos operacionais que sustentam o produto e a gestão global 
do programa. Embora as etapas necessárias para precifi car um produto de microsse-
guro sejam semelhantes àquelas de um produto de seguro convencional, especialistas 
em precifi cação devem se adaptar à pouca quantidade de dados disponíveis, levar em 
consideração diferentes fatores e avaliar as tendências estimadas para atribuir um preço 
lógico para um mercado com capacidade limitada de pagar. Para manter a relevância, a 
experiência com o produto deve ser continuamente monitorada e a estrutura de preços 
aperfeiçoada, considerando que tenham sido feitas observações sufi cientes.

A precifi cação adequada é fundamental para a viabilidade de longo prazo de um 
produto. Provedores de microsseguro devem procurar assistência na precifi cação por 
especialistas com habilidades atuariais. Talvez o mais importante, as microssegu-
radoras devem desenvolver um conhecimento profundo de como o preço é afetado 
pelas características do produto e pelo comportamento do mercado, bem como pelos 
processos operacionais e administrativos. Especialistas em precifi cação de sucesso 
lutam para alcançar um equilíbrio entre acessibilidade e viabilidade conhecendo 
o mercado alvo, trabalhando em estreita colaboração com a equipe de desenho 
do produto e atuando em conjunto com outras partes interessadas que infl uenciam 
o desempenho do produto.

Este capítulo, que complementa Wipf e Garand (2006), apresenta o ciclo de 
precifi cação, discute a manipulação de dados limitados e se estende aos fatores adicio-
nais a serem considerados quando da precifi cação de um produto de microsseguro. 
O capítulo conclui demonstrando as experiências de duas organizações e sugerindo 
um trabalho adicional que pode ser realizado pela comunidade atuarial para enfrentar 
os desafi os atuais em precifi cação.
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Caixa de Consequências de erros crassos em precifi cação 
Texto 21.1 

É importante conhecer as possíveis consequências de erros na precifi cação de um 
produto de microsseguro. Tais erros afetam não apenas os resultados fi nanceiros do 
provedor, mas também o mercado de microsseguros nascente.

Se o prêmio é fi xado muito alto:
– A baixa aceitação pode ocorrer se os clientes potenciais percebem um produto como 

inviável fi nanceiramente ou oferecendo pouco valor. Se a aceitação é baixa ou não 
aumenta com o tempo, não se alcança escala nem sustentabilidade.

– A antisseleção pode aumentar porque um produto caro atrairá apenas clientes que 
enxergam valor em um produto cujo prêmio é alto, ou seja, aqueles mais propensos 
a apresentar sinistros.

Se o prêmio é fi xado muito baixo:
– Os prêmios cobrados não serão sufi cientes para cobrir os sinistros e outras despesas, 

levando a resultados fi nanceiros ruins para o provedor.
– Grandes aumentos no preço podem ser necessários em curto prazo para corrigir 

precifi cação inadequada e manter a solvência. Como resultado, os segurados atuais 
podem não renovar suas apólices, o esforço em vendas pode ser desperdiçado e a 
população alvo pode perder a confi ança no provedor de microsseguro. Por exemplo, 
o Karuna Trust na Índia oferecia um produto de seguro saúde altamente subsi-
diado. Quando se tirou a subvenção, a taxa de renovação caiu para 10 por cento.

– A insolvência pode ocorrer, levando ao cancelamento do produto, o que pode 
afastar a população alvo do seguro como uma ferramenta de gerenciamento 
de risco fi nanceiro.

21.1 O ciclo da precifi cação

Igual ao processo de precifi cação de produtos de seguro convencional, um especialista 
em precifi cação de microsseguro deve melhorar o prêmio com o tempo por meio de 
um processo iterativo, que inclui reunir informações, estabelecer premissas, calcular 
um prêmio, analisar a experiência passada e ajustar o preço (ver Figura 21.1).
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Etapa um

Antes de passar para o exercício de precifi cação, é importante conhecer o cliente 
alvo e o contexto do produto de seguro. Esta informação ajudará a determinar os 
tipos de dados a serem coletados, as fontes dos dados necessários e como a aplicabilidade 
dos dados deve ser avaliada.

Etapa dois

Com base nos dados e no julgamento atuarial, hipóteses adequadas são defi nidas. 
O exercício de precifi cação consiste em incorporar informações quantitativas e qualita-
tivas sobre população-alvo, frequência de sinistros, custo médio de sinistros, despesas 
(levando em consideração os processos de implementação e gestão de produtos), uma 
margem de lucro e outros carregamentos. Outras hipóteses podem precisar ser incor-
poradas, dependendo, por exemplo, da aceitação.

Etapa três

Utilizando tais premissas, regras de subscrição e desenho do produto, o especialista 
em precifi cação modela a experiência estimada do produto para chegar ao prêmio do 
risco. Assim como acontece com os preços de um produto de seguro convencional, 
para produzir o prêmio, também conhecido como prêmio bruto (mencionado neste 
capítulo simplesmente como “prêmio”), elementos adicionais serão incorporados.

Uma análise de sensibilidade para testar o impacto ajustando uma variável em 
particular – seja uma estimativa, uma característica do produto ou um custo asso-
ciado a uma etapa no processo operacional – pode ajudar a identifi car fatores que 

Figura 21.1 Processo iterativo do ciclo de precifi cação
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impulsionem o desempenho fi nanceiro do produto. Também pode indicar o efeito de 
experiências reais diferentes sobre o desempenho fi nanceiro do produto.

Neste ponto, desenhos de produto alternativos podem precisar ser considerados, 
por exemplo, reduzindo ou mudando a estrutura do benefício para tornar o produto 
mais viável fi nanceiramente. O prêmio inicial também deve ser verifi cado com os 
clientes alvo para apurar se é razoável e aceitável para eles e se as características do 
produto são adequadas.

Várias iterações do processo descritas na etapa dois e na etapa três podem ser 
necessárias para se chegar a um prêmio aceitável.

Etapa quatro

Uma vez que o produto é lançado, é essencial coletar dados sobre sinistros reais e 
experiência de despesa, de modo que as anomalias possam ser investigadas, e esti-
mativas, prêmio, características de produtos e processos possam ser melhorados. 
Além de uma análise da experiência quantitativa, o feedback da principal equipe de 
campo do produto e dos processos relacionados tanto à distribuição quanto à manu-
tenção pode levar a aperfeiçoamentos que, por sua vez, afetam o prêmio. Entrevistas 
com segurados e futuros clientes também podem ajudar a verifi car os dados quali-
tativos e confi rmar o conhecimento pela equipe de projeto da percepção do valor de 
mercado que o produto de seguro oferece.

Etapa cinco

Com base na análise da experiência e no feedback sobre o produto, estimativas 
e prêmio podem ser melhorados. As lições devem se basear em sustentabilidade 
do prêmio e adequação das características do produto. Se necessário, as características do 
produto e/ou processos operacionais podem precisar ser ajustados para corresponder 
às expectativas da população e garantir a sustentabilidade do programa.

A falta de dados continua a ser a principal limitação na precifi cação dos produtos 
de microsseguro. Em muitos casos, isso pode ser superado com estimativas informadas 
no início a partir de dados sobre a população geral e de dados qualitativos sobre a 
população-alvo. É importante lembrar que o processo não termina com o preço 
inicial. Para se chegar ao preço correto, é necessário coletar dados uma vez que o 
produto tenha sido lançado, monitorar resultados e melhorar estimativas se necessário. 
As etapas no ciclo de precifi cação são discutidas em mais detalhes nas seções 
seguintes.
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21.2  Coletar e analisar dados

21.2.1  Conhecer os clientes alvo

Precifi car um produto de microsseguro é semelhante a ser a primeira seguradora a 
desenvolver um produto novo em um mercado emergente. Ele apresenta desafi os 
que surgem a partir da falta de informações sobre o risco subjacente e da ausência 
de concorrentes para estabelecer um parâmerto do produto ou avaliar o mercado. 
Outras difi culdades podem ocorrer se a subscrição e os especialistas em precifi cação 
não tiverem experiência em microsseguro.

Existem diferenças marcantes entre os clientes que uma seguradora comercial 
normalmente atende e o segmento de baixa renda da população. Este segmento não 
tem as mesmas prioridades ou recursos fi nanceiros e não pode ser alcançado pelos 
mesmos canais de distribuição. Atender à base da pirâmide (BoP, na sigla em inglês) 
requer uma abordagem diferente em desenho de produto, distribuição e entrega. 
É lógico, portanto, que, na precifi cação de produtos de microsseguro, novos fatores rela-
cionados ao contexto e abordagens diferentes precisam ser levados em consideração.

Antes de desenvolver e precifi car um produto de seguro, a equipe de projeto, 
incluindo o especialista em precifi cação, deve examinar o segmento de cliente ao qual 
o produto se destina. As informações obtidas não apenas infl uenciam as características 
do produto que podem atender às necessidades do segmento, mas também como a 
utilização potencial do produto pode afetar a precifi cação. Reunir dados quantita-
tivos e qualitativos sobre os aspectos a seguir ajuda a equipe de projeto a identifi car e 
priorizar as necessidades de seguro dos clientes alvo:

– o tipo e faixa de despesa das famílias de baixa renda, como resultado de um evento 
de risco;

– como elas têm enfrentado os choques fi nanceiros resultantes dos diferentes tipos 
de eventos;

– o que elas percebem como as principais causas dos choques fi nanceiros.

Esta pesquisa de mercado pode inclusive lançar uma luz sobre outros aspectos de 
desenho do produto; por exemplo, como o mercado alvo defi ne a unidade “família”. 
Em um mercado emergente, a família pode incluir avós, múltiplos cônjuges e outros 
membros agregados da família. Esta informação afetará a estimativa da composição 
de família para fi ns da precifi cação das coberturas para família.

Dependendo do tipo de seguro, também é possível determinar o valor em causa 
obtendo, por exemplo, dados sobre valor do gado, valor da cultura ou valor de outros 
ativos detidos. Esta informação dá pistas à equipe do projeto sobre valores de cober-
tura adequados e severidade estimada de sinistros.
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Um dos principais entraves para um cliente de microsseguro potencial é a limitação 
em recursos fi nanceiros. A renda é muitas vezes irregular e insufi ciente. Combinado 
com pouca ou nenhuma poupança, orçar as necessidades básicas da família se torna 
extremamente difícil. Embora a necessidade de proteção possa ser reconhecida pela 
família, a capacidade de pagar (ATP, na sigla em inglês) e a vontade de pagar (WTP, 
na sigla em inglês) são os principais fatores na decisão de optar por seguro como uma 
ferramenta de gerenciamento de risco (ver Capítulo 7). Ao atender ao mercado de baixa 
renda, um preço adequado é ainda mais importante, visto que isso terá um impacto 
signifi cativo na aceitação do produto.

Ao reunir dados sobre os padrões de renda das famílias, a equipe de projeto pode 
ter a dimensão do nível de pobreza e de ATP. Por meio de discussões em grupo (FGDs, 
na sigla em inglês) ou de pesquisas, a equipe de projeto pode acumular informações 
sobre WTP e as alternativas disponíveis para o seguro formal. Os entrevistados 
costumam superestimar o valor que eles estão dispostos a gastar com seguro e sua 
produção deve ser considerada com cautela. Não é possível transferir os resultados 
para outros países, ou mesmo regiões do mesmo país, devido às diferenças de atitude e 
culturas (ver Caixa de Texto 21.2). Embora coletar informações sobre ATP e WTP seja 
um exercício difícil, isso ajuda a equipe do projeto a compreender tanto as restrições 
em estrutura do prêmio quanto à “competição” que há no produto de seguro proposto, 
e assegura que o prêmio estará situado em uma faixa de preço fi nanceiramente viável 
e aceitável para a população-alvo.1

Caixa de  Barreiras culturais para WTP
Texto 21.2 

A WTP não é apenas um fator de economia doméstica pura, mas também uma 
orientação cultural. Nas Filipinas, um período de luto de uma semana observado pela 
família é a forma pela qual os entes queridos demonstram respeito pelos seus mortos. 
O valor gasto no funeral e os eventos afi ns melhoram o status da pessoa que faleceu. 
Portanto, os fi lipinos enxergam valor no seguro funeral. Por outro lado, na Índia, 
custos e costumes são diferentes. Cerimônias fúnebres não têm a mesma importância 
social como ocorre nas Filipinas. Assim, o seguro funeral pode não ser tão importante 
na Índia, e a WTP para este tipo de produto pode ser muito menor. Além disso, em 
muitas culturas existe uma aversão em comprar seguro, por se acreditar que isso atrairá 
o acontecimento: uma comunicação adequada pode ajudar a superar as barreiras 
culturais e promover a aceitação.

As restrições em ATP e WTP não devem ofuscar a necessidade de cobertura 
adequada. Se as famílias de baixa renda não enxergam valor no produto oferecido, 
elas não gastarão seu dinheiro suado com isso. É, portanto, crucial comparar o prêmio 
inicial com a cobertura a fi m de determinar se o produto oferece valor para o dinheiro. 

1 Para mais detalhes sobre desenho de produto e pesquisa sobre demanda, ver Wipf et al., 2006; Cohen e Sebstad, 2006.
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Os níveis de benefícios podem precisar ser ajustados para garantir o equilíbrio entre 
viabilidade fi nanceira e cobertura (ver Caixa de Texto 21.3).

Caixa de  Limitações fi nanceiras e de liquidez de famílias de baixa renda
Texto 21.3 

Em Chennai, Índia, um morador de favela, como outros da sua comunidade, tem 
a parca economia de US$2 à sua disposição para emergências. Quando precisa se 
consultar com um médico, ele pede a seus parentes e vizinhos um empréstimo para 
pagar os medicamentos (casos ambulatoriais, em geral, custam de US$2 a US$7). 
Se o tratamento ultrapassar US$10, ele recorre a um empréstimo com agiota para 
custear os serviços ambulatoriais ou de internação.

Com base em observações de vários grupos de discussão sobre clientes urbanos de 
IMF, as famílias de baixa renda, normalmente, têm acesso a uma rede social de apoio 
às despesas de valor pequeno (US$10). A participação no empréstimo social desse 
tipo de rede é uma obrigação extremamente enraizada na cultura da comunidade. 
Apesar do fi nanciamento limitado acessível pelas redes sociais, eles são valorizados por 
sua fl exibilidade. Como alternativa, os agiotas podem fornecer ajuda de emergência, 
mas cobram taxas de juros exorbitantes.

Tais detalhes servem como pistas para um tipo de produto e desenho de produto 
adequado para um morador de favela em Chennai. O desenho de produto aliado a 
informações, por exemplo, sobre fundos de emergência à disposição, renda e WTP, 
podem ajudar a verifi car se o prêmio sugerido é cabível.

21.2.2  Prudência ao utilizar dados com limitações

O prêmio de risco de qualquer produto de seguro deve ser determinado a partir de 
uma base quantitativa. Infelizmente, se o produto ou o mercado é novo, é provável 
que não existam dados históricos. A frequência do evento, da perda e da severidade, 
além dos dados demográfi cos a partir dos quais podem ser feitas estimativas, muitas 
vezes são documentados de forma insufi ciente a permitir uma precifi cação correta. 
Exceto no caso de um produto maduro para o qual um volume sufi ciente de dados 
do risco tenha sido devidamente coletado, os dados de sinistro muitas vezes não estão 
disponíveis, não podem ser utilizados com facilidade ou não são tão confi áveis quanto 
os de um produto de seguro convencional. A primeira etapa é, então, determinar o tipo 
de dados necessários e as fontes de dados disponíveis. Após a coleta de dados, a quali-
dade dos dados deve ser avaliada e analisada para defi nir as hipóteses adequadas.

As fontes de dados podem variar de dados públicos (por exemplo, dados de censo 
ou acadêmicos) até registros do canal de distribuição (ver Tabela 21.1). Esses dados, 
em geral, não são iguais aos dados de sinistros mantidos por uma seguradora comer-
cial. No caso de um produto de saúde, as informações sobre a média de despesas 
médicas anuais da família ou a frequência de uma doença em particular podem estar 
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disponíveis, mas seria difícil obter um registro completo de doenças que afetam o 
segmento alvo. Dependendo do tipo de risco, a disponibilidade de dados irá variar. 
Outro exemplo: os registros sobre sinistros de gado, normalmente, são difíceis de obter.

Apesar de as informações demográfi cas sobre o segmento alvo poderem ser limi-
tadas, os canais de distribuição que atendem a este segmento podem ser uma fonte 
para esse tipo de dados. Por exemplo, se um produto de seguro de vida é compulsório 
para clientes de uma instituição de microfi nanças (IMF), então é possível usar a base 
de dados da IMF.2 Tais informações podem não ser totalmente precisas, porque alguns 
clientes de IMFs podem não saber sua idade ou a organização pode não ter coletado 
essas informações corretamente. Se o produto é voluntário, a incerteza é ainda maior, 
e um melhor conhecimento do segmento alvo defi nido é necessário para estabelecer 
os pressupostos demográfi cos iniciais, como distribuição etária, gênero e ocupação.

Tabela 21.1  Fontes potenciais de dados para precifi car um produto de saúde para uma
 cooperativa de agricultores

Tipo de dados Fonte de dados Conteúdo

Demográfi cos Registros de membros mantidos por IMFs 
e cooperativas que atuam como canais de 
distribuição

Idade, gênero, composição familiar, nível de 
renda

Socioeconômicos Levantamento da população-alvo e FGDs Nível de renda, WTP, ATP (bem como 
informações demográfi cas)

Gastos com saúde, 
custos e acesso ao 
serviço

Estudos sobre quaisquer programas 
anteriores ou registros destes. ONGs e outras 
organizações locais que trabalham na saúde 
ou na agricultura também podem dispor de 
informações valiosas

Dados sobre a saúde dos agricultores e de seus 
familiares

Prestadores de serviços Condições de saúde e custos de tratamento 
frequentes, infl ação nos custos médicos

Dados nacionais Pesquisas e dados do Ministério da Saúde 
podem fornecer informações, como, por 
exemplo, sobre frequência de internação, custo 
médio de internação em um hospital público. 
O Committee for Public Health Surveillance 
pode fornecer informações sobre a incidência 
das doenças mais frequentes

Estudos de caso e documentos acadêmicos Um estudo médico pode descrever se este 
grupo tem acesso aos serviços e/ou programas 
de prevenção de saúde. Um documento da área 
econômica sobre saúde pode fornecer dados 
sobre serviços acessados

Econômicos Dados nacionais Taxa de juros, infl ação geral

2 Uma IMF em Fiji queria adicionar um produto funeral à sua carteira. O prêmio foi obtido a partir de 
uma companhia de seguros que podia assumir o risco. O prêmio foi comparado às informações do cliente 
mantidas pela IMF. Uma análise indicou uma sinistralidade estimada de 40 por cento, apontando para 
um valor ruim para o cliente. Dessa forma, a IMF não prosseguiu com este produto de seguro.
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Embora os dados públicos sejam uma alternativa razoável, eles devem ser validados 
por comparação com dados de outras fontes. Isso signifi ca que a qualidade dos dados 
limitados disponíveis deve ser conhecida. Considerando que os dados sobre os quais 
a precifi cação do microsseguro se baseia muitas vezes não se destinam a cálculos de 
seguros, deve ser dada atenção à sua defi nição e qualidade ao considerar seu uso para 
computar o prêmio de risco.

Dados de censos, pesquisas e estudos nacionais, bem como de indicadores de 
desenvolvimento internacional, muitas vezes oferecidos por organizações públicas, 
podem estar disponíveis. No entanto, sua qualidade pode ser inconsistente. 
Além disso, dados de pesquisa nacional normalmente não são representativos de 
clientes alvo de microsseguro. Detalhes sufi cientes podem não estar disponíveis se 
apenas a informação em termos macro é publicada. Outras informações, como, por 
exemplo, dados climáticos utilizados para desenvolver indicadores meteorológicos 
não existem em um escala sufi cientemente grande para ser útil aos profi ssionais. 
É necessário que se tenha um cuidado especial quando as comparações se baseiam 
em programas de regiões geográfi cas e países diferentes.

Considerando que dados quantitativos de qualidade sufi ciente podem não estar 
disponíveis, e que obter dados mais detalhados e confi áveis pode ser caro e demorado, 
os dados quantitativos disponíveis devem ser complementados com dados qualita-
tivos coletados por FGDs e entrevistas com as principais fontes que tenham um bom 
conhecimento da população-alvo (por exemplo, ONGs, assistentes sociais e pessoal de 
IMF). Referências a condições de vida (por exemplo, saneamento, habitação), ocupa-
ções (por exemplo, riscos, fl uxo de renda, nível de renda), acesso aos serviços de saúde 
e fi nanceiros, instrução e cultura são todas informações úteis para avaliar o potencial 
de aceitação, frequência de sinistros e severidade dos sinistros de uma cobertura 
de seguro. Por exemplo, que tipo de acesso a população-alvo tem aos serviços de saúde 
ou, no caso de seguro de pecuária, a veterinários? Quando e com que frequência eles 
acessam esses serviços? Que percentual da população-alvo tem contas poupança? 
Tais informações podem ajudar a determinar a cobertura necessária, a disposição de 
comprar um determinado tipo de seguro e o risco da população-alvo em relação aos 
dados disponíveis para a população em geral.

Pressupostos sobre a perda estimada precisarão ser estabelecidos com base em 
informações disponíveis limitadas. Dados qualitativos podem melhorar a precifi cação 
verifi cando se as premissas são reais. A precifi cação do microsseguro não deve se basear 
apenas em dados concretos, mas também deve considerar informações adicionais, 
tais como costumes e cultura, fatores demográfi cos e econômicos locais, qualidade 
da saúde e práticas agrícolas, e, em particular, como o plano será administrado.     
Uma vez que os dados tenham sido avaliados, as lacunas de dados precisam ser identi-
fi cadas e discutidas pela equipe do projeto. Uma abordagem sistemática para preencher 
a lacuna de dados pode, então, ser desenvolvida e implementada para monitorar a 
experiência real depois que o produto é lançado.

Os dados nacionais não podem ser um bom substituto para a experiência do 
segmento de baixa renda, porque não representam, necessariamente, a experiência 
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do segmento cliente-alvo. Dados nacionais incluem seguro saúde privado e a expe-
riência do segmento próspero da população. As características específi cas de uma região 
e/ou segmento da população estarão dentro da visão nacional. Pressupostos baseados 
em dados nacionais podem levar a uma precifi cação a maior ou a menor. Na falta 
de mais informações sobre a distribuição das despesas de saúde, o uso apenas dos 
dados apresentados na Tabela 21.2 não permite conclusões com base em um limite 
de cobertura que exclua perfi s caros muito arriscados, mas ainda cobrem a maioria 
dos custos de tratamento de saúde do segmento-alvo. Média e distribuição são dois 
tipos diferentes de dados e não podem ser usados alternadamente.

Tabela 21.2 Erros comuns ao produzir estimativas de seguro saúde a partir de dados limitados

Dados regionais e limite de cobertura Índia Bangladesh

Percentual de produto interno bruto gasto em saúde 4,9 3,8

Percentual pago em termos privados 75 64

Despesas per capita pagas por conta própria INR1,540
(US$ 31)

Tk487
(US$ 7)

21.3 Defi nir premissas

As premissas subjacentes a um cálculo de prêmio de risco podem parecer complicadas, 
mas realmente se limitam à frequência dos eventos de risco, distribuição dos custos 
de sinistros e características da população segurada. As premissas sobre as quais os 
prêmios de risco em geral se baseiam – maturidade do programa, controles, tamanho 
da carteira e diversifi cação do risco – muitas vezes não são atendidas. Devido à natu-
reza dinâmica dos riscos subjacentes, a experiência real provavelmente será diferente 
das premissas subjacentes. O objetivo de um exercício de precifi cação deve incluir 
redução frequente e ajustes signifi cativos nos prêmios de risco apresentados aos clientes 
alvo. Esta seção aponta áreas a considerar ao defi nir as premissas nas quais se baseiam 
os cálculos do prêmio de risco, de modo a evitar ajustes de prêmio problemáticos.

Ao defi nir premissas, o especialista em precifi cação deve considerar o horizonte 
de tempo sobre o qual o prêmio de risco será válido e as tendências de fatores que 
afetam a frequência e a severidade dos sinistros. Por exemplo, a frequência de sinistros 
inicial de um programa de saúde pode ser baixa, imediatamente após o lançamento 
do produto, devido ao pouco conhecimento do processo de sinistros. Mais tarde, 
ela pode aumentar drasticamente à medida que os segurados fi cam mais bem infor-
mados sobre os procedimentos de sinistros e ganham confi ança para acessar a saúde. 
Neste caso, se a premissa é analisada com base nas primeiras observações, o prêmio 
de risco não será sufi ciente para cobrir o desembolso real ao longo do tempo. 
Para alcançar sustentabilidade em médio e longo prazo, as premissas devem 
incluir algum elemento de tendências na experiência estimada que pode variar 
com o tempo.
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Os riscos cobertos por um produto vendido em uma área geográfi ca pequena 
podem estar correlacionados. Os clientes alvo podem fi car expostos aos mesmos riscos. 
Por exemplo, um desastre natural pode atingir a área e desencadear muitos sinistros 
de saúde ou de pecuária. No início, e dependendo da distribuição e do modelo 
de aceitação do risco, esta correlação pode afetar adversamente os preços. Em vez 
de carregar ainda mais o prêmio de risco, uma cobertura de resseguro adequada pode 
ajudar a manter o prêmio em um nível fi nanceiramente viável. O resseguro terá, 
sem dúvida, um custo; no entanto, pode ser necessário tornar o programa viável em 
longo prazo.

Mais ainda no microsseguro do que nos produtos de seguro comercial conven-
cional, a precifi cação depende muito da abordagem utilizada para inteirar o mercado 
sobre o uso do produto e para administrar e controlar o produto. A cobertura 
compulsória que é mal informada ao segurado muitas vezes resulta em sinistralidade 
baixa. Em contrapartida, se um provedor de saúde está envolvido em um programa 
de seguro, o excesso de oferta de serviços pode ser observado se o controle adequado 
não é feito. Para melhorar o acesso e o valor para o cliente, alguns mecanismos 
de controle de fraude são adaptados para o microsseguro. Estas diferentes abordagens 
de implementação e mecanismos de controle podem afetar potencialmente os preços 
e devem ser levadas em consideração ao se estabelecerem as premissas.

O especialista em precifi cação deve verifi car as premissas iniciais contra as infor-
mações qualitativas por questões de plausibilidade. Por exemplo, mesmo se houver 
clínicas públicas acessíveis pela população-alvo, os trabalhadores de baixa renda 
doentes não podem tirar um dia de folga do trabalho para ir ao médico, porque 
seriam descontados. Um trabalhador pode esperar até que a situação se agrave antes 
de procurar socorro. Além disso, a cobertura por um produto de seguro pode afetar 
o comportamento do trabalhador. O especialista em precifi cação deve levar em 
consideração esses fatores observados durante o intercâmbio com a população-alvo 
e mudanças comportamentais percebidas nas premissas frequência e gravidade. 
Além do possível baixo número de apólices vendidas nos estágios iniciais, o que leva 
à variabilidade nos dados da experiência, a falta de informação também gera maior 
incerteza para o especialista em precifi cação. Por conseguinte, é ainda mais difícil 
avaliar a perda estimada e prever os resultados fi nanceiros.

Mais uma vez, ao defi nir premissas, o especialista em precifi cação precisa se 
lembrar de que a viabilidade fi nanceira é um dos principais limitadores com os quais 
eles terão de trabalhar. Ao atender os clientes na BoP, é fundamental dar prioridade 
às práticas comerciais éticas sobre precifi cação conservadora.
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21.4 Determinar o prêmio

O prêmio inclui essencialmente três componentes – um prêmio de risco equivalente 
aos sinistros estimados; 2) despesas operacionais; e 3) uma margem de lucro – 
conforme ilustrado na Figura 21.2.3 Esta seção leva em conta esses três itens, e outras 
considerações sobre precifi cação, de forma mais detalhada.

Figura 21.2 Determinar o prêmio

21.4.1  Calcular o prêmio de risco

Uma vez que as premissas tenham sido defi nidas para a frequência e severidade de 
sinistros estimada, o prêmio de risco pode ser calculado, levando em consideração 
os itens. O prêmio de risco representa o custo estimado de sinistros durante um 
determinado período e, em sua forma mais simples, é calculado utilizando a fórmula 
a seguir, conforme ilustrado na Tabela 21.3.

Prêmio de risco = severidade de sinistros estimada × frequência de sinistros 
estimada

Tabela 21.3 Amostra dos cálculos do prêmio de risco

Produto vida Benefícios (severidade) 10.000

Taxa de óbitos estimada (frequência) 5%

Prêmio de risco 10.000 × 5% = 50

Produto saúde Custos do tratamento 2 níveis: 5.000 ou 10.000; 75% dos casos, 
o custo incorrido é 5.000; 25% dos casos é 
10.000

Frequência 4 por cento

Prêmio de risco (5,000 × 75%) + (10.000 × 25%) × 4% = 250

3 Neste capítulo, o termo “prêmio” é usado para se referir ao prêmio bruto; o “prêmio de risco” é especifi camente men-
cionado quando aplicável. 

Prêmio bruto

Prêmio de risco – Distribuição de sinistros (frequência e severidade)
  – Copagamentos
  – Limites de cobertura
  – Tendências
  – Perfi l de risco

Despesas – Administrativas
  – Distribuição
  – Resseguro

Margem de lucro
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Devido às sérias limitações de dados e à incerteza inerente à quantifi cação do risco 
subjacente, o especialista em precifi cação não deve exagerar na projeção da mode-
lagem da distribuição dos sinistros. O especialista em precifi cação precisa fornecer 
uma melhor estimativa, levando em conta as particularidades relativas ao contexto, 
embora conscientes das limitações do conjunto inicial de premissas.

21.4.2  Calcular as despesas

Uma vez que um prêmio de risco foi calculado, um coefi ciente de despesas, normal-
mente indicado como um percentual do prêmio de risco, é, então, defi nido. Esse coefi -
ciente de despesa, em geral, cobre custos de venda e distribuição do produto, custos 
de administração, resseguro e outras despesas. Os custos relacionados à distribuição 
e administração do microsseguro são signifi cativamente diferentes dos produtos de 
seguro tradicionais. Esforços para ensinar a BoP sobre o uso do seguro como uma 
ferramenta de gerenciamento de risco, desenvolvendo canais de distribuição não 
convencionais e atendendo a populações dispersas e remotas, podem contribuir para 
custos mais altos do microsseguro.4

Como parte do exercício de precifi cação, as implicações no custo da estrutura 
administrativa em particular apoiada por processos aplicáveis ao produto devem ser 
quantifi cadas. Uma análise do custo-benefício do processo deve ser realizada para 
identifi car motores do custo e motores da aceitação. Por exemplo, uma estratégia de 
comunicação pode ser cara de se implementar, mas pode aumentar muito a aceitação 
e melhorar os resultados fi nanceiros. Se o custo de administração é substancial, as 
alternativas devem ser exploradas como inovações por meio de tecnologia (ver Capítulo 
24) e simplifi cações de processos (por exemplo, papelada, autenticação, validação). 
A equipe do projeto deve sugerir abordagens alternativas e trabalhar com o especialista 
em precifi cação para avaliar o efeito sobre preços e resultados fi nanceiros.

Além disso, pode haver regulamentos específi cos que devem ser considerados, 
tais como restrições sobre comissões para agentes de microsseguro. O regulamento 
específi co e os custos de remuneração reais devem ambos ser levados em consideração 
ao se determinar o coefi ciente de despesa.

No total, essas despesas podem representar um grande percentual da receita 
bruta de prêmio e, portanto, devem ser monitoradas. O sistema contábil utilizado 
pelo provedor deve ser adaptado de forma ideal para alocar as despesas às linhas 
de produtos e facilitar a separação nas várias categorias descritas anteriormente. 
A implementação e gestão de um programa de microsseguro tem um grande impacto 
nas despesas e nos resultados fi nanceiros, conforme ilustrado na Caixa de Texto 21.4. 
A análise dessas despesas é uma parte integrante da precifi cação e análise do produto 
subsequente. O coefi ciente de despesa deve ser analisado e as práticas administrativas 
devem ser melhoradas a fi m de reduzir as despesas a níveis razoáveis, de preferência 
abaixo de 30 por cento do prêmio bruto.

4 Para mais detalhes sobre custos de distribuição e administração, ver McCord et al., 2006.
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Caixa de Processos infl uenciam despesas 
Texto 21.4   

O valor das despesas varia muito de produto para produto e depende dos processos 
utilizados. Por exemplo: 

1) Um produto dotal na África Ocidental tem o total de despesas e comissões de 7,1 
por cento do prêmio. Houve um esforço para melhorar a efi ciência do processo 
manual por meio de automatização, com expectativa de reduzir as despesas para 
4 por cento.

2) Em muitos programas de saúde, níveis de despesa tão altos quanto 30 por cento 
do prêmio foram observados.

3) Cartões de adesão podem ser emitidos para identifi car os membros de um programa 
de microsseguro saúde e agilizar o processamento dos sinistros. Esta é uma forma 
de armazenar informações, autenticar adesão e, potencialmente, reduzir fraude. 
O cartão, se equipado com um chip ou uma fi ta magnética ou foto, pode ter 
um custo baixo (menos de US$1). Embora esta despesa represente um pequeno 
percentual do prêmio para uma política individual convencional, pode representar 
uma parcela signifi cativa, por exemplo, de uma apólice com um prêmio de US$12 
por ano.

21.4.3  Margem de lucro

Para a viabilidade de longo prazo, além de levar em consideração as despesas de 
administração, todos os produtos de microsseguro devem ter uma margem de lucro. 
Mas o que é um lucro razoável? Ele deve ser calculado com base no risco e no capital 
exigido. Para a maioria dos produtos, estes cálculos produzem uma série de percentuais 
de rentabilidade entre 2 e 10 por cento de prêmio bruto, o que é um retorno cabível sobre 
as exigências de capital baseado no risco. Um princípio no atendimento da BoP é que os 
lucros do mercado de baixa renda devem se basear em volume alto, e não em margens 
altas. Este é um ponto a ser levado em consideração, visto que o provedor de microsse-
guro constrói margens de lucro sobre os prêmios dos produtos que ele oferece.

21.4.4  Outras considerações sobre precifi cação

Precifi cação comunitária

Embora a segmentação baseada no cliente e o conhecimento das diferenças nos perfi s 
de risco dos indivíduos de um segmento-alvo sejam importantes, um objetivo prio-
ritário é oferecer proteção de seguro a um preço justo, acessível e adequado, para um 
grande número de pessoas de baixa renda. A precifi cação comunitária, semelhante 
à precifi cação de uma apólice em grupo, é a abordagem preferida por três razões 
principais:
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– Inclusão fi nanceira: a proteção fi nanceira deve ser acessível para um grande número 
de pessoas que estão atualmente carentes e sem proteção. Se os prêmios de risco são 
determinados atuarialmente para cada subgrupo de uma população-alvo, alguns 
subgrupos podem não conseguir pagar o produto. O subsídio cruzado é, portanto, 
aceitável desde que a antisseleção não se torne uma ameaça para a sustentabilidade do 
programa; por exemplo, os membros mais antigos da cooperativa podem ser excluídos 
(de fato ou devido a prêmios mais elevados) de uma cobertura de seguro de vida se a 
precifi cação não é feita com base na comunidade.

– Simplicidade: a estrutura de prêmio simples será mais fácil de administrar, e mais 
fácil para explicar para a população-alvo, aumentando, assim, o conhecimento do 
produto, o que pode levar a uma aceitação maior.

– Escala: se um grande número de pessoas compra o produto em razão da sua viabi-
lidade fi nanceira e simplicidade, então será mais fácil de distribuir os custos fi xos e 
tornar o programa mais sustentável em longo prazo. Se a escala é alcançada, a incer-
teza quanto à precifi cação e outros critérios fi nanceiros é reduzida.

Em longo prazo, a precifi cação comunitária permite um melhor desenvolvimento 
dos objetivos e permite que a seguradora alcance escala e melhor rentabilidade. 
As desvantagens da precifi cação comunitária podem ser atenuadas com regras de 
subscrição (por exemplo, condições de elegibilidade). Embora a precifi cação seja 
conduzida na comunidade ou em termos de grupo, fatores como idade e gênero 
devem ser levados em consideração na análise detalhada e no acompanhamento dos 
resultados. A análise em termos granulares garante que não há antisseleção e que o 
prêmio de risco continue justo.

Análise do ambiente e verifi cação da razoabilidade

Uma vez que um prêmio foi calculado, uma análise de sensibilidade testando o 
impacto das variações em uma única premissa pode ajudar a identifi car a variável à 
qual o desempenho fi nanceiro do produto é mais sensível. Considerando que os resul-
tados fi nanceiros irão variar de acordo com a aceitação, a maturidade do programa, 
o comportamento da população e a incerteza relacionada a esses fatores, ambientes 
com experiências diferentes devem ser explorados para entender a gama de resultados 
fi nanceiros possíveis para o programa precifi cado.

Uma vez que o especialista em precifi cação chegou a um prêmio sugerido, este 
deve ser conferido em relação à ATP e à WTP a fi m de garantir que é cabível. 
Um grande desafi o da equipe do projeto é oferecer proteção que corresponda às 
necessidades das famílias de baixa renda a um prêmio fi nanceiramente viável que 
cubra sinistros, outras despesas e quaisquer exigências de reserva e margens de lucro 
necessárias para que o produto seja sustentável. É provável que várias iterações do 
processo de precifi cação sejam consideradas para se chegar a um equilíbrio aceitável, 
de modo que seja valorizado pelos clientes e acessível para eles. Para fazê-lo, pode ser 
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necessário analisar o desenho do produto, reduzindo ou alterando a estrutura de bene-
fícios, no intuito de tornar o produto mais acessível, ou explorando a implementação 
do programa e melhorias no processo.

21.5  Monitorar e avaliar a experiência do produto

Uma vez que o produto está pronto para ser lançado, é essencial criar um sistema de 
informações gerenciais (MIS) para coletar dados sobre a experiência real de sinistros 
e despesas, de modo que premissas, prêmio, características dos produtos e processos 
possam ser melhorados. Isso apoiará o monitoramento de perto das premissas iniciais 
contra a experiência real, de forma que os ajustes necessários nos preços podem ser 
feitos se preciso. Os dados devem incluir detalhes demográfi cos do segurado, das 
reclamações de sinistro apresentadas e das fi nanças do produto para que os princi-
pais indicadores de desempenho (KPIs, na sigla em inglês) possam ser calculados e a 
análise subsequente, realizada. A análise de sensibilidade/cenário realizada na etapa 
três do ciclo ressaltará quais são os KPIs que requerem monitoramento regular (ou 
seja, aqueles aos quais a viabilidade fi nanceira do produto é mais sensível). É muito 
importante monitorar continuamente os padrões de sinistro e investigar as anoma-
lias. Este exercício pode ser apoiado por um MIS e um sistema contábil que seja 
sufi cientemente robusto e bem administrado para permitir que todos os processos 
administrativos sejam monitorados.5

21.6  Melhorar o prêmio

Os prêmios devem ser ajustados ao longo do tempo, com base em observações sufi -
cientes. Embora as companhias de seguros tradicionais, em geral, tenham grandes 
carteiras, com a aceitação de um único produto alcançando centenas de milhares, 
um produto de microsseguro pode não atingir massa crítica em seus primeiros anos, 
dependendo do país e do canal de distribuição utilizados. A aceitação, muitas vezes, é 
limitada no início de um programa, uma vez que um grande esforço de comunicação 
é necessário para criar consciência e educar um segmento alvo que não está familiari-
zado com o seguro. A aceitação inicial terá um impacto sobre o seguinte:

– A frequência de sinistros pode variar de período a período, mas a frequência intrín-
seca que representa uma média ao longo de vários períodos pode permanecer a mesma. 
Portanto, esta hipótese deve se basear em uma expectativa de longo prazo e ser ajustada 
quando evidências convincentes o sufi ciente sugiram uma mudança material.

– Despesas de administração: se o número de apólices vendidas é baixo, o valor das 
despesas fi xas alocado para essas apólices será alto. No entanto, em longo prazo, o 

5 Ver Wipf e Garand, 2010, e Wipf e Garand, 2006 para mais detalhes.



Precifi cação de produtos de microsseguro 493

valor da despesa fi xa alocado para cada apólice deve diminuir à medida que as vendas 
aumentam. Despesas administrativas elevadas aumentam o prêmio, reduzindo a 
viabilidade fi nanceira. Portanto, um coefi ciente de despesa médio de longo prazo 
estimado deve ser utilizado a partir do lançamento do produto.6

– As despesas de marketing e distribuição alocadas por apólice serão mais altas 
nos primeiros anos devido ao pequeno número de apólices vendidas. Os custos de 
educação e conscientização também podem ser maiores nos primeiros anos, uma vez 
que os esforços para ensinar a população são a chave para gerar vendas. De modo 
semelhante às despesas administrativas, esses custos devem ser amortizados durante 
a vida estimada da linha de produto ou, por exemplo, em cinco anos.

– A credibilidade de dados/experiência coletados: uma pequena amostra de sinistros 
e segurados não tem muita credibilidade. Ajustar as premissas muito cedo ou com base 
em uma pequena amostra pode conduzir a outros erros. As premissas sobre custos de 
sinistros devem ser analisadas apenas quando dados de experiência sufi cientes tiverem 
sido reunidos. A experiência observada pode ser diferente das estimativas, mas isso 
não deve, necessariamente, conduzir a um ajuste na precifi cação ou na estimativa 
porque, para eventos de baixa incidência, há necessidade de uma grande quantidade 
de dados.

 
Além de uma análise da experiência quantitativa, o feedback das principais pessoas 

de campo sobre o produto e os processos relacionados tanto à sua distribuição quanto 
ao seu serviço poderia levar a aprimoramentos no produto e no processo que, por sua 
vez, mudam o prêmio. Entrevistas com segurados e potenciais clientes também podem 
ajudar a verifi car a experiência e na percepção que a população-alvo tem do produto.

21.7  Exemplo resumo

Para ilustrar o ciclo da precifi cação e os desafi os de precifi car com dados limitados, 
este seção fornece dois exemplos reais do mesmo país, descritos nas Caixas de Texto 
21.5 e 21.6.

Caixa de Precifi cação: Organização A 
Texto 21.5 

A organização A entrega serviços de apoio rural em todo o país. Em colaboração com 
uma seguradora e com um mínimo de insumos diretos de seus membros, a Organi-
zação A desenvolveu e forneceu para seus membros uma cobertura compulsória por 
um prêmio de US$1,18 acrescido de uma taxa para cobrir as despesas de adminis-
tração. O plano cobre indivíduos de 18 a 65 anos com um benefício de internação de 
US$294; o benefício de maternidade está excluído.

6 O custo no início das operações deve ser amortizado durante um período adequado.
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Caixa de Precifi cação: Organização B 
Texto 21.6 

A Organização B se concentra em uma região do país e tem organizações irmãs que 
oferecem serviços de microfi nanças, saúde e apoio técnico na agricultura. A organi-
zação realizou uma pesquisa sobre necessidades do cliente, obteve assistência espe-
cializada com o desenvolvimento do produto e a criação de processos, encontrou um 
parceiro de seguro e estabeleceu operações administrativas em apoio à administração 
do programa. Um programa de seguro saúde voluntário é oferecido para uma aldeia 
na condição de que 50 por cento da aldeia participe. As famílias que participam são 
obrigadas a segurar todos os membros da família. O programa oferece aos membros 
segurados de todas as idades um benefício de internação que não envolve dinheiro, 
cujo valor equivale a US$400, cobertura para parto, vales para consulta ambulatorial 
e uma cobertura de seguro de vida de US$350 por segurado.

A organização A experimentou taxas de incidência abaixo de um por cento e uma 
média de sinistros de US$140 por vários anos. No entanto, o contato com os membros 
apontou que eles não têm conhecimento desta cobertura de seguro saúde e não sabem 
como acessar os serviços de saúde. Além disso, a liquidação dos sinistros com base em 
reembolso pode ser um obstáculo para a obtenção dos serviços pelos membros.

A Organização B, por outro lado, apresenta um conjunto de questões diferentes. 
Ela tinha premissas iniciais, conforme resumido na Tabela 21.4.

Tabela 21.4 Organização B, sinistros de saúde estimados

Incidência (%) Média de sinistros (US$) Prêmio de risco (US$)

Sem parto 3,60 51,44 1,85

Seção C 0,33 209,50 0,69

Parto normal 1,87 29,29 0,55

Total 3,09

Embora a experiência média de sinistros real estivesse dentro dos 4 por cento da 
média de sinistros estimada para o primeiro ano e dentro de 20 por cento para o 
segundo ano, a experiência de incidência real foi substancialmente diferente:

Tabela 21.5 Organização B, resultados de incidência

Estimada (%) Real ano um (%) Real ano dois (%)

Sem parto 3,60 9,40 9,70

Seção C 0,33 0,40 3,00

Parto normal 1,87 2,80 4,90
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Quais foram as razões para a divergência na experiência da Organização B? Parece 
haver duas questões principais:

1) A solidariedade esperada da comunidade não se concretizou. A população-alvo 
alcançou apenas 3 por cento, indicando um grave caso de seleção adversa.

2) Os provedores de serviços de saúde provavelmente ofereceram mais e cobraram mais. 
Cerca de 54 por cento dos sinistros foram para internações de um dia. O custo médio 
por sinistro de parto foi maior do que em outras regiões na área. Os provedores de 
saúde admitiram para um participante externo que o programa de seguro saúde era 
uma máquina de fazer dinheiro.

O principal ponto ilustrado por esses dois exemplos é que os programas podem 
experimentar uma enorme divergência entre experiência real e estimativas se eles não:

– tomarem medidas para conhecer o mercado alvo;
– desenvolverem processos adequados para oferecer o produto; e
– educarem o cliente sobre o uso do produto.

No entanto, não implementar e gerenciar o produto orientado para as necessidades 
de uma forma cuidadosa também pode contribuir para a divergência de experiência 
das estimativas. Além disso, o especialista em precifi cação não pode fazer estimativas 
para uma determinada situação a partir da experiência de outra sem considerar as 
diferenças em contexto, implementação e gestão. Conforme demonstrado por esses 
dois exemplos, produtos semelhantes podem apresentar experiências muito diferentes, 
mesmo que sejam oferecidos no mesmo país.

Por fi m, o exercício de precifi cação deve considerar como várias partes interessadas, 
incluindo os segurados e os prestadores de serviços, responderão ao programa de modo 
que a experiência não se desvie drasticamente das estimativas. Isso também indica 
a importância de gerenciar e monitorar a experiência para que uma ação corretiva 
possa ser empreendida.

21.8 Conclusão

Este capítulo se concentrou na precifi cação de produtos de seguro para mercados de 
baixa renda, incluindo o processo de precifi cação básico e a importância de contar com 
um especialista qualifi cado para realizar o exercício. Os provedores de microsseguro 
devem procurar especialistas em precifi cação (internos ou externos) para assegurar 
que o prêmio seja apropriado e que os processos e as características do produto sejam 
adequados para alcançar sustentabilidade e oferecer serviços de seguro de valor para 
o cliente. Estes peritos devem entender como o desenvolvimento e a implementação 
do produto e dos processos de apoio, bem como o comportamento do mercado, 
afetam os preços.
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As premissas iniciais e o prêmio não serão perfeitamente corretos. Por causa das 
sérias limitações de dados e das incertezas na quantifi cação do risco subjacente, o 
especialista em precifi cação não deve supervalorizar o projeto de modelagem da 
distribuição dos sinistros. O especialista em precifi cação precisa fornecer uma melhor 
estimativa, levando em conta as particularidades do contexto, embora ciente das 
limitações das estimativas iniciais. As lacunas de dados precisam ser identifi cadas para 
que a equipe do projeto possa trabalhar sistematicamente para preenchê-las depois 
que o produto tiver sido lançado.

Uma vez que os resultados da precifi cação sejam somente tão bons quanto os dados 
e as premissas que alimentaram o exercício, o especialista em precifi cação deve garantir 
que a equipe do projeto e as principais partes interessadas trabalhem com as iterações 
do ciclo de precifi cação. Isso pode ajudar a melhorar a qualidade dos dados coletados, 
a implementação de melhorias e a comunicação com o mercado.

Para os atuários, precifi car com poucos dados em mercados novos pode ser um 
novo desafi o. Atuários podem contribuir, em primeiro lugar, conhecendo esses novos 
mercados, conhecendo a cultura e aprendendo a se remontar ao básico. Além disso, 
os atuários podem ajudar a:

– construir a capacidade de seguro dos players do mercado em desenvolvimento, por 
exemplo, melhorando as demonstrações fi nanceiras para permitir que os gestores se 
concentrem nas principais questões;

– prestar assistência técnica no desenvolvimento do MIS para projetos de microsseguro, 
concentrando-se em capturar os dados essenciais e reunir as informações necessárias 
para gerenciar o produto (em uma perspectiva de coleta do valor correto de dados – 
nem muito ou nem pouco);

– facilitar a coleta e o compartilhamento de dados em termos da indústria até que 
bancos de dados sufi cientemente robustos tenham sido desenvolvidos; comparando 
programas e ajudando na implementação de organizações para conhecer seu desem-
penho comparado aos planos de melhor desempenho;

– analisar as tendências e tirar lições para a comunidade do microsseguro; e
– oferecer assistência técnica/seminários sobre reservas e resseguro.
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22 Novos obstáculos na distribuição do microsseguro
Anja Smith, Herman Smit e Doubell Chamberlain

Este capítulo é uma adaptação do Microinsurance Paper nº 8, publicado pela Facility Inovação em 
Microsseguros da OIT. Os autores gostariam de agradecer a Aparna Dalal (OIT), Jeremy Leach (Hollard), 
Brandon Mathews (Zurich), Michael J. McCord (Micro Insurance Centre), Pranav Prashad (OIT) e 
Dirk Reinhard (Munich Re Foundation) pela revisão que fi zeram. Os estudos de caso que contribuíram para 
este capítulo foram fi nanciados pela Swiss Development Corporation e pelo FinMark Trust.

Alcançar escala por meio de distribuição rentável é um dos maiores desafi os para o 
desenvolvimento de produtos viáveis, a prêmios baixos. Para alcançar efetivamente a 
maior base de clientes possível, está sendo dada ênfase cada vez mais aos modelos de 
distribuição inovadores, em alternativa à distribuição do microsseguro tradicional, o 
que normalmente fi ca a cargo de instituições de microfi nanças (IMFs).

Durante a última década, provedores de seguros e parceiros de distribuição 
experimentaram formas inovadoras de estender o seguro às famílias de baixa renda. 
Este capítulo considera as experiências de 14 grupos de inovadores em microsseguros 
do Brasil, da Colômbia, Índia e África do Sul que usam parcerias para distribuir 
seguro por meio dos seguintes canais:1

– varejistas que vendem em dinheiro, incluindo supermercados e varejistas do 
ramo de vestuário, que oferecem produtos de seguro de acidentes pessoais e funeral 
simplifi cados;

– varejistas que vendem a crédito, como, por exemplo, lojas de móveis e eletrônicos 
que oferecem produtos de seguro prestamista, de garantia estendida, acidentes pessoais 
e vida;

– companhias de serviços públicos e de telecomunicações, que oferecem produtos 
de seguro de invalidez, desemprego, acidentes pessoais e, em alguns casos, seguro da 
estrutura residencial; e

– prestadores de serviços de pagamento de conta terceirizados que oferecem 
produtos de seguro de acidentes pessoais e vida.

Estes modelos foram escolhidos devido às suas abordagens originais e interessantes, 
relativas tanto ao desenvolvimento de produto quanto ao processo de distribuição. 
Estudos de caso sobre suas experiências foram realizados com base em entrevistas com 
provedores de seguros, seus parceiros de distribuição e, em alguns casos, com admi-

1 Os exemplos descritos neste capítulo são extraídos dos estudos de casos disponíveis em www.cenfri.org: Smit e Smith, 
2010a, 2010b; Smith e Smit, 2010a, 2010b, 2010c, 2010d; Smith, Smit e Chamberlain, 2010; Zuluaga, 2010.



Novos obstáculos na distribuição do microsseguro  499

nistradores terceirizados ou corretores. As informações coletadas nas entrevistas foram 
complementadas por evidências extraídas de websites da empresa e relatórios anuais, 
bem como de reportagens disponíveis na mídia e outros documentos de pesquisa. 
Considerando que os estudos de caso são documentos públicos, os dados que podem 
fornecer uma visão mais detalhada sobre o sucesso e o valor de diferentes modelos e 
produtos, tais como o número de apólices vendidas, coefi cientes de sinistro, tempo 
de vigência da apólice e lucro gerado, nem sempre podem ser incluídos.

Este capítulo está estruturado da seguinte forma: a primeira seção analisa o 
conceito de distribuição alternativo no contexto do microsseguro e apresenta os 
estudos de caso. A seção 22.2 se concentra nas categorias emergentes de distribuição 
alternativa e seus respectivos pontos fortes e fracos. A terceira seção considera temas 
e questões importantes que surgem a partir desses novos modelos de distribuição. 
A seção 22.44 conclui com uma breve análise sobre o futuro da distribuição do 
microsseguro.

22.1  Repensar a distribuição 

Para o propósito deste estudo, a distribuição alternativa foi defi nida vagamente como 
modelos de seguro voluntários que utilizam parcerias com instituições que tradicio-
nalmente não têm envolvimento com seguro, para alcançar famílias carentes, de baixa 
renda. Esses modelos, normalmente, compartilham as seguintes características:

– Escala por meio de agregação: Capacidade para atingir escala, visando grandes 
concentrações de clientes, por exemplo, grupos de clientes específi cos fora da área de 
seguros, incluindo clientes de varejistas, empresas de telefonia móvel e companhias 
de serviços públicos.

– Existência de pegada em infraestrutura: Ao fi rmar parcerias com organizações que 
têm grandes concentrações de clientes, modelos de distribuição alternativa, em geral, 
contam com a existência de uma comunidade que é maior do que aquilo que uma 
companhia de seguros poderia alcançar por conta própria. A infraestrutura pode ser 
física, como edifícios, ou virtuais, como uma rede de telefonia móvel.

– Plataforma de operação: O canal de vendas, normalmente, dobra como uma plata-
forma de cobrança de prêmio. Um exemplo é incluir os prêmios em uma conta de 
serviço público.

– Produto independente voluntário: Modelos, com frequência, distribuem produtos 
voluntários por “inclusão”, em vez de por “exclusão”. Comprar seguro é, portanto, 
uma escolha explícita do cliente, em vez de uma inclusão automática de outro produto 
ou serviço.

– Marca de confi ança: A maioria dos modelos confi a em uma parceria de distribuição, 
cuja marca seja bastante confi ável. Quando os modelos não contam com este bene-
fício, isso causa um impacto negativo no sucesso do modelo.
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Distribuição é um conceito muito mais amplo do que simplesmente entregar o 
produto de seguro para o cliente. Na Figura 22.1, a distribuição se refere a todas 
as interações que ocorrem entre o segurador do risco e o cliente fi nal, o que inclui 
produção da apólice, cobrança do prêmio e administração da apólice, assim como 
todas as atividades de marketing, vendas e pagamento de sinistros. Este processo pode 
envolver várias empresas diferentes, incluindo: 1) companhias de seguros (tomadores 
de risco); 2) administradores terceirizados; 3) prestadores de serviços de pagamento 
terceirizados (que, em alguns casos, também são clientes agregados); e 4) cliente agre-
gador ou parceiro de distribuição. Ao analisar o desempenho em distribuição, há de 
se considerar todas as atividades e entidades diferentes na cadeia de valor.2

Figura 22.1 Inovação em todo o processo de distribuição

Fonte: Bester et al., 2008a; Leach, 2005.

22.1.1 O que é o sucesso?

O desempenho de um modelo de distribuição em particular precisa ser avaliado 
pela perspectiva tanto do cliente quanto da empresa, pois o que funciona para a 
seguradora e o parceiro de distribuição pode não funcionar para o cliente. A Tabela 
22.1 apresenta algumas das perspectivas da empresa e do cliente sobre o que pode 
ser considerado sucesso em distribuição. A tabela indica uma falta de alinhamento 
entre a perspectiva da empresa e do cliente em relação ao aspecto mais importante 
do processo de distribuição. Embora a aquisição e a cobrança de prêmio possam 
ser mais importantes para as empresas, a fase de processamento de sinistros é o que 
mais importa para o cliente. Em curto prazo, as empresas têm mais incentivo para
investir e inovar em vendas e cobrança de prêmio, e menos incentivo para mudar e 
otimizar o processamento de sinistros. No entanto, em longo prazo, uma prestação 
de serviços e um sistema de processamento de sinistros efi cientes e convenientes 
são do interesse dos parceiros de negócios, uma vez que isso aumentará a fi delidade 
do consumidor e fará com que os clientes voltem.

2 Para mais informações sobre este assunto ver Bester et al., 2008.
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22.1.2 Vendas ativas ou passivas

O aspecto vendas da distribuição pode ser a primeira exposição do cliente a um deter-
minado produto de seguro. Portanto, é importante que o processo de vendas permita 
ao cliente tomar uma decisão de compra informado. Os 14 exemplos de distribuição 
analisados neste capítulo se caracterizam por diferentes níveis de interação com o 
cliente em potencial durante o processo de vendas. A interação com o cliente pode ser 
pensada como uma sequência contínua, em que um extremo da interação do cliente 
durante o processo de vendas pode ser pensado como um processo “passivo”, enquanto 
o outro extremo pode ser pensado como um processo “ativo”.

Tabela 22.1 Perspectivas sobre sucesso em distribuição

Perspectiva da empresa Perspectiva do cliente

Características 
do produto

– Precifi cação realista
– Facilidade de administração

– Atender necessidades
– Simplicidade

Vendas Mais importante para a empresa
– Ter aceitação
– Retenção e conservação do cliente

– Decisões de compra informadas
– Compreender proposta de valor e custos
– Compreender como alcançar valor do produto 

com sucesso (prestação de serviços e sinistros)

Cobrança 
de prêmio

– Baixo custo
– Integração no sistema de 

gerenciamento da seguradora

– Facilidade/conveniência
– Flexibilidade
– Baixo custo de operação

Prestação de serviços 
e administração

– Informação e relatórios em tempo 
real para acompanhar desempenho

– Baixo custo

– Fácil acesso
 – Facilidade/conveniência
– Baixo custo de operação

Processamento 
de sinistros

– Pagar somente sinistros legítimos
– Avaliação e administração de 

sinistros efi cazes em termos de custo
– Monitoramento e administração 

do risco

Mais importante para o cliente
– Capacidade de obter sucesso em reclamações de 

sinistros 
– Fácil acesso
– Baixo custo de operação
– Simplicidade (poucos documentos exigidos)
– Recuperação rápida

 

Em uma abordagem de vendas passiva, não é oferecido qualquer estímulo para 
um cliente potencial comprar seguro, nem há qualquer comunicação verbal sobre o 
produto. Um exemplo é quando os produtos de seguros estão na prateleira de um vare-
jista e os clientes compram o produto junto com os comestíveis sem qualquer incentivo 
por parte dos funcionários da loja. Por outro lado, a venda ativa envolve um repre-
sentante da seguradora ou do parceiro de distribuição, que informa ao cliente sobre 
os benefícios de um produto específi co, e também sobre as características do produto 
importantes para o cliente. Na maioria dos exemplos de venda passiva, a compra é 
iniciada pelo cliente, enquanto na venda ativa, esta é iniciada pelo intermediário.

A maioria dos exemplos, resumidos na Tabela 22.2, pode ser representada em qual-
quer posição entre os dois extremos da escala. O conceito de venda passiva versus ativa 
é importante por ter implicações na aceitação do produto e nos custos de distribuição, 
especialmente produtos complexos ou menos conhecidos, assim como manutenção do 
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prêmio e proteção do consumidor. A decisão sobre qual abordagem de vendas utilizar 
muitas vezes é infl uenciada por razões regulatórias. Processos de venda passiva tendem 
a evoluir em países como a África do Sul, onde a regulação sobre conduta de mercado 
é relativamente rigorosa sobre quem pode ser um intermediário e como os produtos 
de seguro devem ser vendidos (ver Capítulo 25). Este tipo de regulação torna mais 
cara a venda ativa de seguro.

22.2 Comparar canais de distribuição

Ao considerar os exemplos na Tabela 22.2, surgem quatro categorias de canal de 
distribuição: 1) varejistas para pagamento em dinheiro; 2) varejistas para pagamento 
a crédito; 3) companhias de serviços públicos e empresas de telecomunicações; e 
4) empresas terceirizadas de pagamento de conta. Tais categorias refl etem o principal 
negócio do parceiro de distribuição e a natureza de suas interações com os clientes. 
As semelhanças entre tipos de produtos vendidos, interação em vendas e cobrança de 
prêmio e processo de sinistros de cada tipo de canal de distribuição estão resumidas na 
Tabela 22.3. Uma análise dessas quatro categorias fornece uma série de informações 
úteis sobre sua respectiva efi ciência.

Tabela 22.3 Características dos canais de distribuição

Produtos Vendas Cobrança de prêmio Sinistros

1  Varejistas que 
vendem em dinheiro

 Por exemplo, 
supermercados e 
varejistas de roupas

Apólices de seguro 
simplifi cado de 
acidentes pessoais e 
vida (funeral)

Interação em vendas 
limitada e sem incentivo 
entre funcionários do 
varejista e cliente

Prêmios pagos na 
loja em dinheiro, 
com pagamento por 
ordem de débito 
opcional disponível 
em alguns casos

Sinistros direcionados 
para a companhia de 
seguros e não para o 
varejista

2 Varejistas que 
vendem a crédito

 Por exemplo, loja de 
móveis e produtos da 
linha branca

Seguro prestamista, 
de garantia 
estendida, acidentes 
pessoais e vida

Vendas ativas, 
incentivadas e diretas 
pelo pessoal de vendas 
do varejista; vendas 
passivas na África do Sul 
devido à regulação sobre 
conduta de mercado

Cobrança de prêmio 
e quitação de crédito 
combinados

Sinistros facilitados 
na loja

3 Companhias de 
serviços públicos e 
de telecomunicações

 Por exemplo, de 
eletricidade, gás 
e companhias de 
telecomunicações 
de linha fi xa

Seguro de invalidez, 
desemprego, 
acidentes pessoais e, 
em alguns casos, de 
estrutura doméstica

Diversos canais de 
vendas, incluindo 
correio, centrais de 
atendimento ativo e 
vendas diretas

Os prêmios são 
incluídos nas 
contas de telefone 
ou de serviços 
públicos do cliente, 
usando sistema 
de pagamento de 
contas existente

Sinistros direcionados 
para a companhia de 
seguros; em alguns 
casos, o pagamento do 
benefício é efetuado 
diretamente para 
a conta de serviço 
público ou de telefone 
do cliente

4 Prestadores 
de serviços de 
pagamento de conta 
terceirizados 

 Incluindo provedores 
de serviços de acesso 
sem fi o (WASPs)

Seguro de acidentes 
pessoais e vida

Interação em vendas 
limitada (sem incentivos) 
entre empregados 
das operadoras de 
pagamento de contas e 
cliente

Ponto de cobrança 
eletrônica ou em 
dinheiro

As reclamações 
de sinistros são 
apresentadas 
diretamente à 
companhia de seguros
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Uma diferença importante entre esses canais é o tipo de práticas de vendas utilizadas, 
o que tem implicações para o produto que eles podem oferecer, o volume de clientes que 
eles atendem e o valor que eles podem oferecer às famílias de baixa renda.

Os membros da equipe de varejistas que vendem em dinheiro, em geral, não se 
envolvem ativamente com clientes ou marketing “de incentivo” durante a operação de 
venda, tornando difícil melhorar o desempenho da força de vendas existente. A falta 
de venda ativa pelo pessoal do varejista levou os varejistas que vendem em dinheiro 
a confi arem principalmente em vendas passivas ou “de prateleira”. Como resultado, 
sua linha de produtos é limitada a apólices de seguro de acidentes pessoais e funeral 
simples, subscritas em grupo (ver Capítulo 10).

Manter a continuidade de suas apólices é um desafi o para os varejistas que vendem 
em dinheiro, porque o varejista, muitas vezes, não tem um mecanismo de cobrança de 
prêmio automático, de modo que os clientes devem se dirigir até a loja para renovar. 
Consequentemente, o varejista tem de fi rmar sua oferta de valor e sua marca para 
atrair clientes novamente para cada operação. Qualquer produto de seguro deve somar 
à proposta de valor que a loja utiliza para motivar os clientes a retornar para novas 
compras. Varejistas que vendem em dinheiro, portanto, têm de alterar seus modelos 
de negócios ou implementar mecanismos inovadores para superar tais desafi os.

Varejistas que vendem a crédito, muitas vezes, têm uma força de vendas dedi-
cada na loja para vendas de mercadoria associadas ao crédito. A força de vendas 
oferece consultoria, simula planos de quitação do crédito e oferece seguro ao cliente. 
O seguro é vendido ativamente e, em geral, está associado ao contrato de crédito 
ou às mercadorias vendidas, incluindo seguro prestamista e de garantia estendida. 
Na maioria dos casos, o prazo da apólice corresponde ao da quitação do crédito. 
A força de vendas no varejo que vende a crédito também é responsável pelo acompa-
nhamento da consultoria e auxilia os clientes com os sinistros.

A distribuição por varejistas que vendem a crédito é um bom modelo de negócios, 
entretanto, oferece um valor questionável para os clientes. Esses canais, normalmente, 
alcançam uma grande aceitação devido às vendas incentivadas, baixas taxas de 
caducidade de apólice em função da obrigação contratual entre varejista e cliente, e 
presença de um sistema de cobrança de prêmio já existente. Por causa da familiari-
dade do varejista com serviços fi nanceiros, ele, muitas vezes, já conta com sistemas de 
informações gerenciais e pessoais para assumir a responsabilidade pela administração 
da apólice e pelo atendimento aos clientes. No entanto, tendo em vista os critérios 
de qualifi cação básicos para crédito, isso signifi ca que os clientes de baixa renda são 
muitas vezes excluídos. Além disso, os baixos coefi cientes de sinistros sobre esses 
produtos associados ao crédito indicam um valor ruim para o cliente. Uma exceção 
são as apólices de seguros isoladas que não estão associadas à compra e/ou ao fi nan-
ciamento de bens, como as apólices vendidas na loja brasileira de varejo, a Casas 
Bahia ou apólices isoladas vendidas na loja mexicana de varejo de móveis e produtos 
da linha branca, Elektra.
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As companhias de serviços públicos e as empresas de telecomunicações, em geral, 
têm informações detalhadas sobre sua ampla base de clientes que podem ser usadas 
para desenvolver apólices precifi cadas corretamente e campanhas de marketing dire-
cionadas. O seguro vendido por essas empresas está, muitas vezes, associado à relação 
principal entre cliente e provedor de serviço (por exemplo, de energia elétrica ou tele-
fonia), e cobre a obrigação contratual do cliente para com o provedor em caso de morte, 
doença, desemprego e/ou invalidez. Esses canais têm uma enorme aceitação do 
seguro, particularmente se os produtos são vendidos ativamente por uma força de vendas 
da empresa. No entanto, eles sofrem com os altos custos de distribuição atribuídos ao 
esforço de venda ativa, a comissão que precisa ser paga aos agentes e a participação na 
cadeia de valor de muitas entidades, que têm de ser todas remuneradas.

Prestadores de serviços de pagamento de conta terceirizados foram criados em 
muitos países a fi m de permitir que as organizações (por exemplo, companhias de 
serviços públicos, empresas de telefonia e municípios) terceirizem a cobrança 
de pagamentos, muitas vezes por uma rede de varejistas. Tal infraestrutura também 
pode ser utilizada para outros fi ns, por exemplo, venda de seguros. Esse canal tende 
a oferecer seguro de vida e acidentes pessoais simplifi cados, embora a complexidade 
do produto possa ser aumentada quando os sistemas de pagamentos são operados 
por pessoas, em comparação com outros sistemas sem interação do homem, como a 
distribuição de telefonia móvel usando uma mensagem SMS enviada para um código 
abreviado de prêmio.3

Os prestadores de serviços de pagamento terceirizados tiveram sucesso limitado na 
obtenção de escala. Isso se deve principalmente à ausência de uma marca confi ável e 
da dependência de práticas de venda passiva. Além disso, o uso de códigos abreviados 
para taxar o prêmio da distribuição por telefone móvel é um método de cobrança caro, 
uma vez que o provedor de serviços de acesso sem fi o (WASP) que converte créditos 
do telefone para uma moeda forte, muitas vezes, exige uma comissão alta.

A Tabela 22.4 resume os principais pontos fortes e fracos desses canais de 
distribuição.

3 Códigos abreviados de taxa de prêmio são códigos, em vez de números de telefone, para os quais uma mensagem SMS 
pode ser enviada. O remetente paga um valor maior do que o da SMS padrão. Isso é comumente utilizado para pagar 
por bens e serviços, participar de concorrências ou fazer doações.
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Tabela 22.4  Pontos fortes e fracos dos canais de distribuição

Pontos fortes Pontos fracos

1 Varejistas que 
vendem em 
dinheiro

– Oferecem acesso fácil, de baixo custo à 
base de clientes existente

– Varejistas têm bom conhecimento das 
necessidades do cliente

– Motivados para oferecer produtos de 
melhor valor para manter/fortalecer 
marca

– Cobrança de prêmio em dinheiro pode 
sofrer devido a taxas de caducidade 
iniciais mais altas

– Não orientados para prestação de 
serviços fi nanceiros

2 Varejistas 
que vendem 
a crédito

– Altos níveis de continuidade devido à 
cobrança de prêmio em conta

– Pontos de venda podem operar como um 
escritório de serviços e sinistros

– Informações sobre clientes existentes 
disponíveis (na quitação do crédito) 
auxilia desenho do produto e abordagem 
da distribuição

– Familiarizados com prestação de serviços 
fi nanceiros

– Venda de seguro associado a crédito, 
mesmo quando voluntária, muitas vezes 
entrega pouco valor para clientes

– Venda de produtos de seguro não 
associado ao risco de crédito não pode 
ser vista como relevante para negócios 
principais

– Vigência da cobertura de seguro 
associada ao prazo de quitação do 
crédito

3  Companhias 
de serviços 
públicos e de 
telecomunicações

– Informações sobre clientes existentes 
auxilia desenho do produto e venda do 
seguro pretendido

– Cobrança do pagamento efi caz devido à 
presença de relação de conta com cliente

– Taxas de sinistros baixas sobre produtos 
de acidentes pessoais oferecidos por 
esses canais indica proposta de valor 
ruim para clientes

– Grande envolvimento do 
corretor/administrador, do canal 
de distribuição e dos operadores 
terceirizados pode aumentar custos de 
administração

4 Prestadores 
de serviços de 
pagamento 
de conta 
terceirizados

– Rede de distribuição grande com 
excelente alcance formal e informal

– Facilitam uso de dinheiro eletrônico para 
pagamento do prêmio

– Baixa aceitação devido à venda passiva
– Cobrar prêmio usando crédito do 

celular como moeda é muito caro
– Ausência de marca confi ável no ponto 

de venda
– Companhia de seguros tem pouco 

controle sobre operadores informais de 
pagamento de conta terceirizados

22.3 Temas emergentes

Esta seção analisa os temas recorrentes mais importantes observados nos diversos
canais de distribuição.

22.3.1 Redirecionar o foco da inovação

As experiências destacadas neste capítulo demonstram que a inovação no processo 
de distribuição se concentrou, principalmente, na venda e cobrança de prêmio, e não 
na prestação de serviços e no processamento de sinistros. Isso é lamentável, uma vez 
que é no processo de sinistros que o valor do produto é demonstrado aos clientes e, 
portanto, é um aspecto importante da cultura de um mercado de microsseguro.

Embora alguns dos canais inovadores utilizem informações detalhadas sobre o 
cliente no desenvolvimento de produtos, eles ainda mantêm exigências de documen-
tação complexas para sinistros, que, em geral, não são processados no mesmo local 
conveniente onde o produto é vendido, e o tempo de processamento demora um 
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pouco. Apenas um dos modelos analisados, a parceria entre a Mapfre e as Casas Bahia, 
loja de varejo de móveis e mercadorias da linha branca, permite o processamento dos 
sinistros na loja, o local onde a apólice foi comprada.

Para oferecer valor aos clientes, os canais de distribuição podem querer considerar 
se tornar lojas do tipo “balcão único”, para vender e renovar apólices, receber prêmios 
e processar sinistros a partir de um local. Os canais mais apropriados são aqueles 
onde há um ponto de serviço central perto do cliente, ao qual o canal de distribuição 
também tenha acesso eletrônico aos sistemas de administração da apólice. O ponto 
de venda inicial pode ser utilizado para o pagamento rápido de sinistros, caso o 
pessoal do canal de distribuição possua experiência em tecnologia de informação 
básica e esteja bem treinado. Tendo em vista os pontos fortes e fracos dos canais de 
distribuição apresentados na Tabela 22.4, o varejista que vende a crédito parece mais 
adaptado a essa abordagem de serviço completo.

Um passo importante para oferecer maior valor são as adaptações feitas por
seguradoras e seus canais de distribuição em relação à capacidade de seus clientes de 
pagar, tanto valor absoluto quanto frequência de pagamento. A Shoprite, varejista 
da África do Sul, e a Old Mutual oferecem um produto com fl exibilidade nos prazos 
de pagamento de prêmio, entre um e seis meses. Na Colômbia, o Carrefour permite 
que os indivíduos comprem níveis de cobertura variados, determinados pelo troco 
disponível ao encerrarem a compra no caixa. Além disso, a apólice de seguro de vida 
associado à poupança da Max Vijay oferece aos indivíduos cobertura de vida contínua, 
sem a necessidade de contribuir com prêmios todo mês. Após o pagamento inicial 
no início de vigência da apóice, a apólice de seguro não caducará enquanto vigorar o 
acordo de poupança. Os clientes da Max Vijay podem colocar em dia suas economias 
em pequenas parcelas, como e quando tiverem fundos disponíveis.

Apesar dessa sensibilidade em relação à capacidade de pagar dos clientes, o 
mercado de baixa renda ainda não foi efetivamente atendido por esses canais alterna-
tivos. Para os produtos em questão, aqueles que atendem grupos de renda um pouco 
mais alta experimentaram uma aceitação maior. Na África do Sul, a Take-it-Eezi, que 
tem índices de aceitação baixos, tem como alvo um segmento de mercado ligeiramente 
mais pobre do que exemplos mais bem-sucedidos da Pep e Shoprite. A localização 
geográfi ca desses estabelecimentos e a natureza de seus respectivos mercados alvo 
afetam a aceitação do produto, uma vez que clientes com renda um pouco maior apre-
sentam maior exposição relativa ao seguro. Da mesma forma, o sucesso da aceitação 
de seguro pela empresa brasileira de telecomunicações e pelas companhias brasileira 
e colombiana de serviços públicos é, em parte, atribuído à sua clientela mista, que 
inclui famílias menos pobres.

A natureza intangível do seguro, por vezes, torna difícil informar seu valor 
para o mercado de baixa renda. Para resolver essa questão, algumas seguradoras 
reforçaram a tangibilidade dos benefícios do produto. Este estilo de marketing se 
apresenta de duas principais formas:
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1) Proporcionar benefícios auxiliares, por exemplo, a apólice de funeral da Cover2go 
que devolve prêmios após cinco anos de não ocorrência de sinistros e acesso à assis-
tência de serviços de emergência (como, por exemplo, de hidráulica e elétrica) com 
apólices de seguro compradas do provedor de energia elétrica AES Eletropaulo. 
No Brasil, capitalização é outro benefício auxiliar ligado à maioria das apólices de 
microsseguro, em que segurados têm a chance de ganhar um prêmio na loteria.

2) Pagamentos (não à vista) tangíveis foram observados em vários exemplos. 
A AES Eletropaulo oferece uma cesta básica mensal para os benefi ciários do fale-
cido durante 12 meses. A Vivo telecomunicações e a Mapfre substituem o celular 
do segurado por outro telefone. A apólice de seguro funeral da Codensa paga na 
forma de um serviço funeral, sem opção de pagamento em dinheiro. Na África do 
Sul, os indivíduos ganham desconto em um funeral com a compra de uma apólice 
de funeral nas lojas Shoprite.

22.3.2 Evolução de produtos e canais

A natureza da relação entre parceiro de distribuição e companhia de seguros
evolui ao longo do tempo, à medida que o canal começa a perceber os benefícios 
de incluir seguro na sua gama de serviços. Com o tempo, signifi ca que o canal
terá um incentivo para desempenhar um papel maior no desenvolvimento do produto. 
Isso é particularmente evidente na Colômbia, onde a Codensa, depois de ter vendido 
produtos de seguro subscritos pela Mapfre por alguns anos, dedica-se ao desenvol-
vimento de novos produtos para melhor atender às necessidades de seus clientes. 
Além disso, os parceiros de distribuição contam com um incentivo para se compro-
meterem mais devido ao possível risco reputacional a suas marcas, caso eles não 
forneçam bons produtos para seus clientes. Alguns dos exemplos mais bem-sucedidos 
são aqueles em que os parceiros de distribuição consideravam a oferta de seguro como 
uma estratégia explícita de retenção do cliente.

Os produtos oferecidos pelos parceiros tendem a evoluir de duas maneiras:

– ajustes no preço, cobertura e exclusões para melhorar valor ou administrar coefi cientes 
de sinistros; e

– a introdução de produtos de seguros que não estejam relacionados à oferta do produto 
primário do canal de distribuição.

Exemplos de ambos os casos são encontrados no Brasil, quando as Casas Bahia 
ajustaram seu seguro oito vezes em um período de cinco anos e a AES Eletropaulo
deixou de vender apenas apólices de proteção financeira (para se proteger da 
inadimplência dos clientes em caso de invalidez ou desemprego) para seguro 
de conteúdo residencial. Um exemplo de processo de ajuste no produto é dado
pelo produto de seguro funeral da Pep subscrito pela Hollard. O produto foi alterado e 
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relançado depois que uma taxa de mortalidade inesperadamente elevada foi aplicada 
a um segmento desconhecido do mercado de baixa renda.

A seguradora e, em alguns casos, o corretor ou administrador, ajustará o processo 
de distribuição, uma vez acumulados dados sufi cientes sobre os índices de aceitação 
e desistência, e custos associados a um canal específi co. Isso, em geral, envolve 
acrescentar mais canais de distribuição, ou diferentes canais, enquanto outros são 
desativados. Esse período de avaliação antes que as mudanças sejam feitas leva, 
normalmente, de 6 a 12 meses. Por exemplo, a Old Mutual inicialmente distribuía 
uma apólice de seguro funeral, pela Shoprite Money Market Counter, e posterior-
mente iniciou a distribuição por outros canais, como fornecedores de produtos agrí-
colas, utilizando prestadores de serviços de pagamento de conta terceirizados para 
cobrar prêmios.

Muitos dos casos analisados   neste capítulo envolvem grandes multinacionais, 
criando o potencial para ocorrer uma evolução transfronteiras (ver Capítulo 19). 
No caso da Aon Affi  nity, uma corretora multinacional, determinadas lições sobre 
microsseguro foram aprendidas no Brasil e exportadas para o restante da América 
Latina. Seguradoras multinacionais, como Hollard, Mapfre e Allianz operando como 
ColSeguros na Colômbia, têm vários produtos de microsseguro ao redor do mundo. 
Por fi m, a empresa francesa do setor de varejo, Carrefour, oferece produtos de seguro 
em suas lojas situadas em muitos países, incluindo Colômbia e Tailândia.

22.3.3  Impacto da regulação

Um tema recorrente nestes estudos de caso é o impacto da regulação sobre o processo 
de distribuição. A regulação afeta todos os aspectos da distribuição, mas, particular-
mente, desenvolvimento de produto (por exemplo, tipo de cobertura e desenvolvi-
mento de benefícios complementares) e vendas, incluindo a natureza das parcerias para 
distribuição e interações em vendas com os clientes. Obstáculos regulatórios, muitas 
vezes, tornam difícil para as companhias de seguro e seus canais  de distribuição 
alcançarem uma abordagem de distribuição equilibrada quando as necessidades tanto 
da empresa quanto do cliente recebem a mesma ênfase (ver Capítulo 25). 

A relação entre companhia de seguros e parceiro de distribuição é afetada pela 
regulação sobre corretor, regulação específi ca sobre comissão, legislação trabalhista e 
regulação sobre conduta de mercado. Por exemplo:

– Regulação restritiva sobre corretor, conforme observado no Brasil, onde uma 
combinação da competência do corretor e da lei trabalhista levou à distribuição do 
seguro sem que a participação de um corretor seja desencorajada, aumentando os 
custos de intermediação.

– Níveis mínimos de escolaridade para corretores e agentes (regulação sobre conduta 
de mercado) impedem os agentes potenciais de participarem na distribuição do seguro 
e, consequentemente, aumentar os custos das vendas. Tal impacto é, em particular, 
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evidente nos casos sul-africanos. Na África do Sul, exigências mínimas de escola-
ridade para corretores e agentes foram fi xadas a um nível elevado e têm catalisado a 
introdução de modelos de distribuição passiva que não oferecem qualquer divulgação 
ou explicação direta sobre o produto.

– Regulação específica para operações que não são de seguro também pode 
reduzir a disposição das companhias de seguros de atenderem ao mercado de 
baixa renda. Por exemplo, no Brasil, a legislação trabalhista obriga as segura-
doras a estabelecerem relações de trabalho sem confl itos de interesse. Embora as 
seguradoras, tecnicamente, possam recorrer a agentes associados, ao realizar venda 
direta e não por intermédio do corretor, elas relutam em fazê-lo devido às condições 
de negociação coletiva no setor fi nanceiro, o que encarece usar funcionários como 
pessoal de vendas.

22.3.4  Práticas de vendas

Enquanto a maioria dos modelos de distribuição passiva na África do Sul não tem 
explicação direta dos produtos de seguro devido à regulação restritiva sobre interme-
diação, os exemplos que são na maior parte de distribuição passiva em outros países 
contam com algum tipo de interação verbal no ponto de venda. Isso inclui um balcão 
de seguros em um supermercado onde haja alguém que possa fornecer informações 
sobre os produtos ou um agente de seguro na loja no Carrefour. No caso de modelos 
de distribuição puramente passiva, os clientes dependem da central de atendimento da 
seguradora para prestar informações sobre o produto após a compra e também têm 
de entrar em contato com a central de atendimento para qualquer prestação de serviço 
ou assessoria em reclamações de sinistros. Nesses modelos, a interação na prestação 
de serviços e nos sinistros é retirada do ponto de venda.

Alguns agregadores de cliente, como a Codensa, usam várias estratégias de distri-
buição, e distribuição passiva pode ser uma abordagem. Por exemplo, a empresa
fornece informações sobre produtos de seguro na sua conta de luz. As pessoas interessadas 
podem telefonar para a central de atendimento ou preencher um formulário solicitando 
que alguém retorne o contato. Além disso, a Codensa vende ativamente seguro para sua 
base de clientes por uma central de atendimento ativo e uma força de venda ativa.

Alguns modelos de distribuição usam informações disponíveis sobre o cliente a fi m 
de alcançar de forma efi ciente e efi caz esforços de vendas para melhorar a aceitação. 
Esse uso inovador da informação ocorre pelo menos de duas formas:

– Usando bases de dados de clientes dos parceiros de distribuição para ajustar 
produtos. Um exemplo disso é a utilização pela Aon Affi  nity dos bancos de dados 
de informações de cliente do seu parceiro de distribuição de serviços públicos e de 
telecomunicações no Brasil. As informações são utilizadas para avaliar as necessidades 
de seguro dos clientes e desenvolver apólices adequadas às necessidades do mercado 
alvo específi co.
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– Concentrar esforços em vendas. A Mapfre na Colômbia e a QBE no Brasil utilizam 
dados de clientes dos parceiros de distribuição para informar e visar estratégias de 
vendas de forma efi ciente, como, por exemplo, centrais de atendimento ativo, agentes 
de vendas em domicílio, ou uma combinação delas, com base em clientes cujas neces-
sidades mais se aproximam dos benefícios oferecidos pelo produto seguro.

A experimentação com vários canais de venda permite que as companhias de 
seguros identifi quem o canal mais efi caz. Por exemplo, o Max New York Life concluiu 
que canais tradicionais “de incentivo” (ou venda ativa) proporcionaram níveis mais 
altos de aceitação, porém apresentaram a desvantagem dos custos de aquisição de 
apólice serem mais elevados, uma vez que se gasta mais tempo interagindo com o 
cliente. Canais “de dissuasão” (ou venda não ativa/passiva) alcançaram algum sucesso 
como canais de cobrança de prêmio; entretanto, apresentaram índices de aceitação 
signifi cativamente menores na fase inicial de compra do que os canais de incentivo. 
Em termos de benefício líquido, sua experiência indicou que os canais “de incentivo” 
oferecem a melhor opção para a venda do produto inicial, enquanto os canais “de 
dissuasão” são a abordagem mais efi ciente para continuar com os pagamentos após a 
fase inicial de compra do produto.4

Os incentivos para a equipe de vendas são fundamentais para o êxito na aceitação 
dos produtos de microsseguro. Isso se comprova pelo baixo nível de vendas do seguro 
funeral pela rede Wiredloop, fornecedor de produtos agrícolas, onde a equipe de 
vendas, muitas vezes, não é remunerada diretamente, em comparação ao sucesso 
das Casas Bahia, onde comissões formais e signifi cativas sobre as vendas contribuem 
com uma parcela substancial do total da remuneração do pessoal.

O alto grau de confiança que o mercado tem no canal de distribuição e
em sua equipe de vendas pode, no entanto, mascarar produtos de seguros de baixo 
valor. No Brasil e na Colômbia, por exemplo, o seguro de acidentes pessoais tende 
a registrar coefi cientes de sinistros baixos, muitas vezes inferiores a 15 por cento dos 
prêmios brutos. No entanto, o mercado está comprando porque há confi ança no 
parceiro de distribuição.

A questão de confi ança em relação ao valor também é destacada pela experiência
na África do Sul, onde o seguro funeral vendido por canais diferentes tem níveis de 
sucesso distintos. O fornecedor de produtos agrícolas Take-it-Eezi teve muito menos 
aceitação do que a confi ável loja Pepe, que vende roupas de baixo custo e pequenos 
utensílios. Embora a Pep tenha conseguido acumular um alto nível de confi ança no 
mercado de baixa renda, a Take-it-Eezi é uma marca menos conhecida utilizada para 
formar várias redes de fornecedores informais de produtos agrícolas em um sistema de 
pagamento terceirizado.5 Isso também pode ser uma consequência direta da natureza 

4 Conforme descrito no Capítulo 8, Max Vijay é um produto de poupança que permite aos segurados somar fundos 
adicionais disponíveis à sua apólice de poupança. Tais contribuições adicionais são denominadas “top-ups”.

5 Convém notar, no entanto, que as apólices de seguro funeral subscritas pela Hollard e distribuídas pela Take-it-Eezi e 
Pep não registram os mesmos coefi cientes de sinistros baixos, conforme observado no Brasil e na Colômbia.
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diferente dos mercados alvo dos dois parceiros de distribuição – a Pep tende a atender 
a um mercado de renda um pouco mais alta do que a Take-it-Eezi.

22.3.5  Gestão da parceria

Dizer que “microsseguro pertence ao canal de distribuição” é verdade na maioria
dos casos em que varejistas e companhias de serviços públicos e de telecomunicações 
afi rmam seu domínio e poder em todos os aspectos do processo de distribuição. 
O poder de barganha maior que os canais de distribuição têm em relação às companhias 
de seguros permite a eles negociarem uma proporção maior do prêmio como remune-
ração do que os distribuidores tradicionais de seguro seriam capazes de negociar.

Um tema crítico emergente na história da distribuição é a necessidade de alinhar os
incentivos do canal de distribuição aos da companhia de seguros. A Aon Affi  nity 
no Brasil conseguiu fazer isso criando produtos que cobrem a responsabilidade civil 
(por exemplo, conta de eletricidade ou telefone ou fi nanciamento do pagamento) do 
parceiro de distribuição caso seu cliente seja afetado por um evento segurado (por 
exemplo, desemprego, acidentes pessoais ou invalidez). Além disso, ela remunerava o 
canal de distribuição para fornecer informações sobre o cliente e cobrar prêmios.

A relação de remuneração entre a seguradora e o parceiro de distribuição
pode assumir diferentes formas. Em alguns casos, como na relação da Hollard 
com a Pep, a remuneração é na forma de participação nos lucros por intermédio de 
uma empresa consorciada, além da comissão recebida pela Pep. Em outros casos, o 
parceiro de distribuição recebe apenas uma comissão fi xa. O modelo de remune-
ração é afetado pelo valor atribuído à marca dos parceiros de distribuição – quanto 
maior o nível de confi ança e reconhecimento da marca, maior o poder de barganha
do canal de distribuição.

Canais de distribuição confi áveis   enfrentam o enorme risco reputacional e, por 
conseguinte, também optam por estarem envolvidos no desenvolvimento de produtos 
e no processo de análise, porque conhecem seus clientes e querem garantir que 
oferecem valor para eles. Além disso, parceiros de distribuição com níveis maiores 
de informações sobre os clientes existentes, como companhias de serviços públicos 
e varejistas que vendem a crédito, querem usar tais informações de forma otimizada 
e, portanto, também se veem envolvidos no processo de desenvolvimento e gestão 
do produto.

Formar um canal de distribuição bem-sucedido requer investimento signifi cativo, 
tanto pela seguradora quanto pelo parceiro de distribuição, em capital humano e 
plataformas de tecnologia da informação (TI) específi cas para seguros. Por exemplo, 
a Mapfre teve de treinar o pessoal de vendas das Casas Bahia para vender seguros 
e melhorou o sistema de TI para facilitar as vendas. As Casas Bahia administram 
o banco de dados do cliente e somente repassam os dados para a Mapfre para fi ns 
de relatório e facilitar a gestão dos sinistros. Outros exemplos de investimento alto 
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podem ser encontrados na Colômbia, Índia e África do Sul, onde companhias 
de serviços públicos, varejistas e empresas de telecomunicações vendiam seguros,
muitas vezes pela primeira vez, de modo que as seguradoras também tiveram de 
treinar pessoal e melhorar os sistemas de TI.

22.4 Daqui para frente

A atual onda de inovação em microsseguros é caracterizada por companhias de 
seguros que trabalham em parceria com canais de distribuição não tradicionais para
alcançar suas bases de clientes não atendidos ou com coberturas de seguro mal 
dimensionadas. A inovação em distribuição ocorre, principalmente, no desenvolvi-
mento de produtos, vendas e cobrança de prêmio, com menos ênfase em manutenção, 
administração e sinistros.

Dado o número de entidades envolvidas nestas parcerias, o processo de distri-
buição se tornou mais complexo. Onde tradicionalmente o seguro é distribuído
por um agente ou corretor que negocia diretamente com a seguradora, muitos dos 
exemplos analisados neste capítulo incluem um corretor que facilitou a relação entre
a seguradora e o parceiro de distribuição, os administradores terceirizados e, em 
alguns casos, uma plataforma de pagamento. Todas essas entidades têm de ser 
remuneradas. O fato de muitas entidades estarem envolvidas tem, em alguns casos, 
levado a um aumento nos custos de distribuição. O problema se agrava se os canais 
de distribuição contam com um elevado grau de confi ança por parte do cliente e são 
capazes de negociar níveis de comissões mais altos.

O que esta onda de inovação signifi ca para as seguradoras e seus parceiros de 
distribuição?

– É necessário maior eficiência em distribuição. Daqui para frente, alcançar
efi ciência em microsseguros exigirá, provavelmente, mais foco na redução dos custos 
de distribuição. Tal controle de custos pode exigir um esforço combinado a fi m de 
limitar o número de entidades na cadeia de valor, o que costuma ter implicações 
interessantes pela forma como as companhias de seguros organizam suas parcerias 
com entidades. As seguradoras e seus parceiros de distribuição terão de considerar, 
com muita cautela, seus níveis de comissão e participação nos lucros.

– Compromisso dos parceiros com questões de valor para o cliente. Os parceiros 
de distribuição estão se envolvendo cada vez mais no desenvolvimento de produtos. 
Na maioria dos casos, isso interessa ao cliente quando o parceiro de distribuição está 
tentando limitar sua exposição ao risco de reputação, garantindo que ele ofereça bom 
valor. Em vez de simplesmente aumentar os preços de seus produtos de seguro funeral, 
a varejista Pep e a Hollard Insurance, por exemplo, desenvolveram e relançaram um 
novo produto quando elas perceberam que haviam subestimado, de forma signifi -
cativa, as taxas de mortalidade. Isso foi feito para garantir que a marca da Pep não 
sofresse danos. Contudo, também há casos em que o parceiro de distribuição não tem 
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grande interesse de proteger sua marca, e a participação no processo de seguro pode 
ser, simplesmente, maximizar sua receita. As seguradoras precisam pensar cuidadosa-
mente sobre quem escolhem como parceiros e se essas entidades priorizam o interesse 
dos clientes.

– Imaginar distribuidores como “lojas de conveniência”. Para continuar oferecendo 
valor para os clientes, modelos alternativos de distribuição terão de se interessar pelos 
componentes de distribuição, manutenção e processamento de sinistros. As segura-
doras terão de começar a usar parceiros de distribuição como “lojas de conveniência” 
que não vendam somente apólices e cobrem prêmios, mas também permitam aos 
clientes fazer alterações em suas apólices e participar até os sinistros serem pagos. 
Nem todos os canais de distribuição analisados neste capítulo serão capazes de fazer 
isso, e é provável que os canais que podem atender aos clientes de uma forma mais 
abrangente serão mais bem-sucedidos do que outros.

O que podemos esperar da próxima onda de inovação em microsseguros? 
Tendo em vista as experiências com a onda atual, estima-se que os reguladores começarão
a trabalhar a questão do valor para os clientes. Embora coefi cientes de sinistros 
possam ser algo comum nos estágios iniciais do desenvolvimento de produtos e 
modelo negócios, isso deve melhorar com o tempo. Uma redução nos coefi cientes de 
sinistros pode exigir abordagens interessantes e inovadoras para informar aos clientes 
sobre características e exclusões do produto, comunicação contínua com clientes para 
garantir que eles estão conscientes de que possuem um produto de microsseguro e, 
por fi m, processos de sinistros simples e efi cientes. A última palavra cabe ao cliente e, 
se as companhias de seguros são incapazes de oferecer valor onde e quando ele é mais 
necessário, o sucesso do microsseguro estará ameaçado. O sucesso inicial associado à 
aquisição de novos clientes de microsseguro por intermédio de canais de distribuição 
alternativa não se sustentará, caso as seguradoras e seus canais de distribuição sejam 
incapazes de inovar em processamento de sinistros e prestação de serviços. Tais inova-
ções em microsseguros podem propiciar lições em todos os segmentos do mercado 
de seguros.
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As seguradoras enfrentam uma série de desafi os à medida que operam em um mercado 
em baixa (ver Capítulo 19). Entre eles, está a falta de conhecimento sobre seguro em 
meio a uma crescente diversidade de canais de distribuição potenciais (Capítulo 22). 
Intermediários de microsseguro têm surgido para unir esses dois grupos essenciais.

Para f ins deste capítulo, intermediários de microsseguro são qualquer
organização que facilita, mediante uma taxa, a transferência do risco de microsseguro
de um cliente original de baixa renda – em geral um grupo de pessoas pobres,
muitas vezes representado por um canal de distribuição, como uma instituição de 
microfi nanças (IMF), cooperativa ou outro grupo de compra – para uma compa-
nhia de seguros. O cenário do microsseguro está sendo cada vez mais ocupado por 
estas organizações que desempenham funções vitais para o desenvolvimento do 
microsseguro. Os intermediários de microsseguro podem ter vários formatos insti-
tucionais, desde empresas multinacionais comerciais até pequenas organizações não 
governamentais (ONGs). Não apenas esses intermediários atuam como “formadores 
de mercado”, utilizando sua rede e experiência para desenvolver produtos e cadeias 
de valor de transferência de risco partindo do zero, mas eles também oferecem uma 
variedade de serviços administrativos para complementar e melhorar os aspectos 
únicos do processo de transferência de risco nos mercados de baixa renda.

Este capítulo começa definindo o papel dos intermediários de seguro e
compara e contrasta abordagens tradicionais com intermediários que atuam no 
mercado de baixa renda. A segunda seção descreve os resultados obtidos por três
intermediários especializados em microsseguros – MicroEnsure, First MicroInsurance 
Agency (FMIA) no Paquistão and PlaNet Guarantee. O capítulo considera, então, 
as experiências preliminares de intermediários comerciais que operam em micros-
seguro, incluindo Aon, Marsh e Guy Carpenter. O capítulo termina com uma
análise da proposta de valor dos intermediários e percepções sobre os desafi os que 
se avizinham.
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23.1 Intermediação de seguro: Convencional versus micro

23.1.1 Intermediários convencionais

Em mercados de seguros, há dois tipos de intermediários: corretores e agentes.
A principal diferença entre os dois é a representação. Corretores representam segu-
rados e compram em seu nome. Muitas vezes, eles negociam com várias seguradoras 
para aproveitar as condições de mercado favoráveis   e da concorrência em subscrição. 
Agentes, por outro lado, representam as seguradoras. Dependendo das leis do país, 
eles podem representar uma ou várias seguradoras. Nas Filipinas, por exemplo, os 
agentes podem representar uma seguradora de vida e até sete seguradoras não vida. 
Agentes, em geral, concentram-se em uma área geográfi ca ou linha de negócios únicas. 
Agentes e corretores podem ser pessoas físicas, empresas de pequeno ou de grande 
porte, novamente dependendo das leis do local.

Em algumas jurisdições, em especial na Índia, as licenças regulatórias permitem 
agregadores, como, por exemplo, IMFs e instituições similares, que têm contato direto 
com o pobre, para distribuir apólices via seu pessoal de campo, sem obter licenças 
para cada funcionário que vende seguros. Concessões regulatórias como essas são
essenciais para o microsseguro em jurisdições onde o “modelo parceiro-agente” direto
prevalece. Seria impraticável para as IMFs exigir que todo o seu pessoal obtivesse 
licenças individuais para trabalhar com seguros. No Vietnã, onde cada vendedor de 
microsseguro deve ser licenciado, a Agriculture Bank Insurance Company gastou mais 
de US$1 milhão e vários meses treinando milhares de agentes locais.

Em mercados de seguros desenvolvidos, os intermediários se distinguem pela sua
posição na cadeia de suprimento. Muitos se concentram em distribuição do varejo, 
vendem apólices diretamente aos consumidores (pessoas físicas ou jurídicas). Outros 
intermediários trabalham no atacado, distribuindo apólices por intermédio de fontes 
de produção do varejo. Esses atacadistas, conhecidos como agentes gestores (MGAs1, 

na sigla em inglês), atuam como importantes agregadores de mercado e, muitas vezes, 
também cumprem funções essenciais na manutenção da apólice. Os MGAs atuam 
como uma extensão de uma companhia de seguros desempenhando papéis cruciais 
na administração do programa, por exemplo, em subscrição, regulação de sinistros e 
controle de risco. Os MGAs, muitas vezes, podem receber comissões mais importantes 
do que outros agentes devido ao seu grau de integração maior no processo, embora 
estejam geralmente sujeitos à supervisão e aprovação por parte de seus parceiros da 
companhia de seguros nos processos de subscrição e sinistros.

Os MGAs, em geral, especializam-se em nichos ou ramos de seguro especiais. 
Esses intermediários do atacado fornecem aos consumidores informações úteis 
sobre produtos e as acessam, o que seria difícil de oferecer em uma outra condição. 
Permitem que as seguradoras se benefi ciem das economias de escala, reduzem as 

1 Esses agentes do atacado também são conhecidos por uma variedade de outros nomes, incluindo seguradores gestores, 
agências gestoras, administradores de programas e agentes gerais.
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difi culdades da subscrição e ajudam no gerenciamento do risco. Os intermediários 
de microsseguro abordados neste capítulo compartilham muitas características de 
MGAs em mercados desenvolvidos em razão de seu foco específi co, sua habilidade 
de atuar como agregadores de apólices de muitas fontes sujacentes e sua posição na 
cadeia de suprimento do microsseguro, que está a um passo do consumidor fi nal (ver 
Figura 23.1). Diferentemente dos atacadistas, os intermediários de microsseguro não 
distribuem seus produtos por intermédio de agentes tradicionais do varejo que tenham 
sido formados para a função explícita e exclusiva de distribuição de seguros.

23.1.2 Canais de distribuição

O microsseguro depende, em grande parte, de esforços dos canais de distribuição. Canais 
de distribuição, normalmente, têm acesso direto e regular aos consumidores pobres e 
trabalham com seguradoras para distribuir produtos de microsseguro para eles. Embora 
algumas companhias de seguros trabalhem com seus próprios agentes cativos para chegar 
diretamente ao pobre, tais acordos são incomuns. Uma abordagem mais comum é o 
modelo parceiro-agente, pelo qual as seguradoras trabalham com canais de distribuição 
para vender produtos aos seus clientes. Os produtos são entregues por pessoal de campo 
de uma ONG, funcionários de crédito de uma IMF, caixas em um ponto de venda do 
varejo ou pessoas da igreja onde o microsseguro seja oferecido. Estima-se que o canal de 
entrega atuará como um intermediário, representando seus clientes, identifi cando produtos 
adequados, abastecendo a seguradora e atendendo o cliente.

Na prática, porém, muitos canais de distribuição ainda não preencheram esta 
função mais ampla efetivamente. Suas habilidades em seguro são muitas vezes limi-
tadas e sua motivação confusa. Seu objetivo é tanto fornecer valor para seus clientes 
quanto maximizar o crescimento de seus balanços patrimoniais. Portanto, pode haver 
um lugar para intervenção do corretor em microsseguro para unir seguradoras e canais 
de distribuição, caso o corretor:

– tenha um interesse maior em fornecer qualidade e valor para os mercados de baixa 
renda do que os canais de distribuição atuais;

– seja qualifi cado para trabalhar com o mercado de baixa renda;
– possa fornecer serviços administrativos abrangentes; e
– possa fazer tudo isso a um preço mais competitivo do que as seguradoras que vendem 

diretamente.

Figura 23.1 Cadeia de suprimento da distribuição do produto
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Para seguradoras que utilizam o modelo parceiro-agente, as IMFs estão “ao alcance 
das mãos” no cenário do canal de entrega do microsseguro e podem ser caracterizadas 
como o caminho direto mais óbvio de distribuição de produtos de microsseguro. 
No entanto, as IMFs são limitadas em escopo. Em termos coletivos, as IMFs alcançam 
apenas 190 milhões de mutuários em todo o mundo (Reed, 2011). Esse número é 
inferior à metade do alcance atual do microsseguro (ver Capítulo 1) e uma fração do 
mercado de microsseguro global potencial.

Descobrir, desvendar ou criar caminhos alternativos de acesso direto ao
pobre é fundamental para a expansão do mercado do microsseguro. Conforme ilus-
trado na Figura 23.2, uma série de recursos em organizações e métodos podem ser 
usados para acessar o mercado de baixa renda, mas o desenvolvimento desses canais 
pode ser um trabalho árduo e complicado. Com exceção das IMFs, alguns canais 
de distribuição potenciais mantêm relações fi nanceiras existentes com o pobre, e o 
conhecimento fi nanceiro da administração dos canais de distribuição potenciais pode 
ser limitado. Intermediários podem, portanto, desempenhar um papel importante no 
sentido de facilitar o processo de desenvolvimento dos canais de distribuição.

Seguradoras e canais de distribuição, muitas vezes, têm problemas com comuni-
cação. As duas partes têm motivações, sistemas, conhecimento das necessidades do 
cliente e conhecimento dos conceitos de seguro muito diferentes. No entanto, elas 
concordam que ninguém quer fazer muito trabalho além do necessário para vender 
o produto de forma direta. Aqui, o conhecimento do mercado de baixa renda pelo 
intermediário e os recursos do operador podem desempenhar um importante papel, 
unindo a lacuna de conhecimento e capacidade entre clientes de microsseguro e segu-
radoras. Embora intermediários de microsseguro tenham outras capacidades, a função 
de preencher esta lacuna é um componente importante da sua proposta de valor.

Figura 23.2 Canais de distribuição
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23.1.3  Intermediação de microsseguro

 
Vender e gerir microsseguro pode exigir uma abordagem extremamente diferente
para intermediários. Em mercados tradicionais, os produtos são bem defi nidos, os 
clientes entendem os conceitos de seguro, a quantidade de apólice é limitada e 
os processos operacionais são bem estabelecidos. As peculiaridades do microsseguro 
escondem aspectos confortáveis da entrega do produto de seguro atrás de uma névoa 
de ambiguidade.

Para atender ao mercado de baixa renda, um novo paradigma é necessário 
porque o conhecimento empírico de clientes potenciais e suas demandas é limi-
tado. Abordar este vazio da experiência muitas vezes exige uma extensa pesquisa, 
desenvolvimento de produto, educação de mercado e treinamento de pessoal do 
canal de entrega, a fi m de se preparar para gerenciar enormes volumes de transações 
oriundas de novos produtos com controles diferentes e limitados. Isso tudo leva tempo, 
exige pessoal e pode ser caro. Ainda que o intermediário faça mais este trabalho, seu 
pagamento ou sua comissão por apólice é mínima. Mais trabalho e menos receita por 
apólice torna o negócio questionável e, com certeza, requer um gestor muito quali-
fi cado. Uma vez que tais questões são consideradas, não é de estranhar que apenas 
alguns poucos corretores tradicionais tenham entrado nesse mercado.

A Tabela 23.1 identifi ca algumas das principais diferenças entre intermediação 
tradicional e de microsseguro. Intermediários tradicionais são, fundamentalmente,
mediadores, combinando demanda com a oferta existente. Intermediários de micros-
seguro, no entanto, devem ser frequentemente formadores de mercado, identifi cando 
necessidades não atendidas, desenvolvendo produtos e supervisionando sua entrega 
por meio de treinamento prático do pessoal do canal de entrega, e adaptando ou 
criando sistemas para gerir a apólice e de administração de sinistros. O papel do 
formador de mercado em microsseguro é muito mais importante do que simplesmente 
o de um mediador.

Para formar um mercado, cada componente de uma cadeia de valor do micros-
seguro, incluindo identifi cação da base de clientes-alvo e parceiro de entrega, desen-
volvimento de produto, educação do cliente e motivação das seguradoras para que 
entrem neste novo segmento de negócios, tem de ser construído. Para fazê-lo de 
forma efi caz, formadores de mercado devem ter um profundo conhecimento sobre 
famílias pobres e restrições e demandas afi ns. Dessa forma, os intermediários de 
microsseguro não são comumente comandados por um cliente coletivo, um canal 
de entrega ou por uma seguradora, mas atuam por conta própria, visando construir um
mercado e uma base econômica para subsistir.



522 Canais de distribuição e intermediários

Tabela 23.1 Principais diferenças entre intermediação de seguro e de microsseguro

Principal atividade Intermediário tradicional Intermediário de microsseguro

Necessário ter 
conhecimento em 
vendas

Profundo conhecimento dos produtos de 
seguro tradicionais e das necessidades e 
demandas dos mercados de renda média 
e alta

Conhecimento claro das necessidades e 
demandas do mercado de baixa renda, bem 
como conhecimento daquilo que é necessário 
para conseguir que eles comprem seguro

Estudo de 
demanda 
de mercado

Demanda geralmente medida passivamente em 
resposta às solicitações diretas dos clientes

Pesquisa de mercado de diferentes magnitudes 
realizadas para conhecer a demanda, que, 
muitas vezes, é latente

Marketing e 
educação

Normalmente, folhetos e apresentações 
básicas são sufi cientes para um mercado que já 
conhece seguro

Normalmente, requer abordagens inovadoras, 
tais como histórias em quadrinhos, “aulas” 
sobre microsseguro, papel desempenhado/ações 
empreendidas e comercialização, em geral, com 
um foco em educação do consumidor

Desenvolvimento 
de produto

Uma vez que a maioria dos produtos básicos 
são bem conhecidos e compreendidos, o 
desenvolvimento do produto a partir do zero 
raramente ocorre; até mesmo produtos novos 
tendem a se benefi ciar de uma profusão de 
dados subjacentes, que podem ser utilizados na 
precifi cação e no desenho da apólice

Uma vez que os produtos costumam ser 
completamente novos para um mercado e dados 
subjacentes são escassos, há uma necessidade 
de reformulação do produto, testes piloto e 
monitoramento intensivo para assegurar o 
sucesso do produto

Treinamento de 
pessoal do canal 
de entrega

Vendas diretas são comuns; quando “canais 
de venda” do varejo (normalmente agentes 
ou corretores licenciados) são usados, muito 
pouco treinamento é necessário

Treinamento e supervisão intensos do pessoal 
do canal de vendas que não possui licença e 
experiência

Gerenciamento do 
escritório de apoio

Administrar volumes moderados com sistemas 
tradicionais; obter uma grande quantidade de 
informações importantes para cada apólice

Gerenciar grandes volumes de várias pequenas 
transações; reunir informações limitadas para 
cada apólice

Sinistros Acompanhar processo com controles 
signifi cativos, em geral, reduz o tempo do 
pagamento de sinistros; volumes limitados

Grandes volumes de transação, processamento 
rápido e pagamento necessários; controles 
limitados

Administração 
de numerário

Gerindo e agregando tradicionalmente 
operações em dinheiro entre segurado 
e seguradora por meio de débito no 
contracheque ou outras transações simples 
de pessoas jurídicas

Gerenciar cobrança de prêmio e pagamento 
de sinistro por intermédio de organizações que 
venham a exigir transações individuais com seus 
clientes e que não podem, normalmente agregar 
transações fi nanceiras

23.1.4  Intermediários convencionais e de microsseguro

Apesar dessas diferenças significativas entre intermediação convencional e de 
microsseguro, algumas corretoras e agentes tradicionais fizeram incursões no
mercado de baixa renda. Na verdade, a World Federation of Insurance Intermediaries 
(WFII), que representa agentes e corretoras de mais de 100 associações nacionais,
manifestou preocupação sobre aqueles que promovem o microsseguro desejarem o 
fi m das restrições para permitir legalmente a venda de microsseguro por agentes não 
licenciados, de modo que, em 2010, a WFII elaborou um documento com diretrizes 
sobre microsseguro (ver Caixa de Texto 23.1). A Federação criticou a falta de controle 
regulatório sobre intermediários de microsseguro e procurou promover a importância 
de um mercado profi ssional, regulamentado. O documento aponta que não há motivos 
para tratar o microsseguro diferente do seguro.
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Em muitos países, no entanto, quando os intermediários vão mais fundo no 
microsseguro, muitas vezes, concluem que não há nenhuma perspectiva comercial 
para eles neste campo. Esta postura geral pode agora estar começando a mudar à 
medida que os casos de sucesso de intermediários são mais comuns. Por exemplo, 
conforme melhor discutido mais adiante no capítulo, algumas fi liais locais de 
grandes corretoras comerciais, como a Aon na Bolívia, têm demonstrado um 
interesse acentuado em microsseguro e identifi cado papéis funcionais para eles 
desempenharem. O sucesso da Aon na Bolívia deu origem a um interesse maior em
microsseguro na Aon em termos globais.

Caixa de  Posição política da WFII sobre microsseguro
Texto 23.1 

O documento da World Federation of Insurance Intermediaries (WFII)
convida os segurados a considerarem as principais áreas de preocupação dos
membros:

“1.  Há confusão em alguns mercados com relação à diferença entre microsseguro e 
mercado de massa ou produtos de seguro com prêmio de valor baixo.

2.  A comercialização do microsseguro está acontecendo mais rápido do que a imple-
mentação de regulação e supervisão adequadas.

3.  Onde o microsseguro é regulado, os efeitos sobre o mercado de intermediação e 
os princípios sobre regulação da intermediação são muitas vezes negligenciados 
ou não considerados o sufi ciente.”

Para responder a essas questões, a WFII conclui “que seus Princípios para Regu-
lação da Intermediação de Seguros devem ser aplicados da mesma forma ao Microsse-
guro. A WFII apela aos supervisores e reguladores, onde a regulação do microsseguro 
é cogitada, a fi m de estabelecer um diálogo com as associações nacionais de interme-
diários de seguros em seus respectivos países para encontrar soluções adequadas”.

A Federação encoraja seus membros a: “1) Promover os Princípios da WFII para
Regulação da Intermediação de Seguro; 2) Participar no debate sobre propostas 
regulatórias e de supervisão e sua implementação da regulação para intermediação 
do microsseguro; e 3) Estimular o crescimento do microsseguro fornecendo informa-
ções e referências pertinentes aos membros que incentivariam sua participação neste 
segmento de mercado.”

Fonte: WFII, 2010.



524 Canais de distribuição e intermediários

23.2  Intermediários somente de microsseguro

Para ser bem-sucedido na intermediação de microsseguro, corretores e agentes devem 
ter a capacidade de fazer a ponte entre os mercados de baixa renda e a comunidade 
de seguros. Entender o lado do seguro da equação não deve ser um problema para a 
maioria dos intermediários licenciados, embora reconhecer e avaliar as necessidades 
dos mercados de baixa renda seja uma habilidade em muito adquirida, da qual os 
intermediários existentes normalmente carecem.

Para preencher o vazio gerado por esta lacuna de conhecimento, pelo menos 
três organizações foram criadas entre 2002 e 2007 com um foco específi co em 
intermediação de microsseguro: FMiA, MicroEnsure e PlaNet Guarantee. Esta seção 
apresenta um breve resumo das três instituições, de suas estratégias de negócios, e 
suas semelhanças e diferenças. Esta seção encerra com uma síntese de algumas das 
principais lições aprendidas até agora no que diz respeito ao modelo de negócios 
de intermediários de microsseguro independentes.

23.2.1  Aga Khan Agency for Microfi nance (AKAM)

Em 2005, a Aga Khan Development Network (AKDN) criou a AKAM como uma 
agência de desenvolvimento sem fi ns lucrativos sob a lei da Suíça para prestar serviços 
de microfi nanças para famílias de baixa renda. Isso resultou na consolidação de uma 
série de iniciativas em microcrédito e micropoupança da AKDN em países menores 
localizados, principalmente, no Oriente Médio e na Ásia.

As atividades de microsseguro da AKAM começaram em 2006, quando ela lançou 
a FmiA no Paquistão2 para atuar como agente de seguros dedicado a atender famílias 
de baixa renda para o New Jubilee Insurance Group, que é membro da família de 
empresas AKDN. Um contrato de resseguro stop-loss foi proposto para proteger a
seguradora da experiência de sinistros adversa estimada no início associado a tipos 
de produtos experimentais com os quais a FMiA estava ansiosa para trabalhar. 
Uma série semelhante de contratos foi criada na República Unida da Tanzânia, em 
2009, porém sem qualquer facility stop-loss. Até o fi nal de 2010, a FMiA tinha negócios 
ativos de microsseguro nesses dois países, com cerca de 400.000 vidas cobertas em 
vários programas de grupo.

Ao lançar o programa, a AKAM recebeu uma doação de US$5,5 milhões da Bill 
and Melinda Gates Foundation. Naquela época, o plano de negócios era cobrir 1,75 
milhões de paquistaneses de baixa renda até 2010 e equilibrar receita e despesa em 
três anos, bem como expandir as operações em seis países onde o Aga Khan Network 
tinha operações importantes.

2 A AKAM passou a ser acionista da FMiA do Paquistão por intermédio do Acumen Fund, uma empresa social norte-
americana de fundo de capital de risco.
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A intermediação de microsseguro da FMiA foi desenvolvida para comple-
mentar atividades e instituições já existentes e afi ns pertencentes à Aga Khan 
Development Network. O Paquistão é um país óbvio e promissor para se dar início 
às operações, sobretudo porque desenvolveu IMFs, postos de saúde e hospitais, uma
companhia de seguros e um grande banco comercial, que estavam todos já conectados 
à AKDN no Paquistão.

A AKAM criou uma agência de microsseguro dedicada, em vez de desenvolver
microsseguro na New Jubileu, com o objetivo de trazer novas ideias e energia dedicada 
que, quando bem-sucedidas, facilitariam sua replicação em outros países. Do ponto 
de vista da FMiA, a justifi cativa para uma parceria exclusiva com uma companhia de 
seguros, além do alinhamento de interesses de propriedade neste exemplo, reside na 
sinergia potencialmente melhor para desenvolver em conjunto produtos complexos: 
produtos de prêmio de valor maior com uma proposta de melhor valor para o usuário 
fi nal em relação aos produtos prestamistas já estabelecidos no mercado. O conceito 
de trabalhar com um único grupo segurador parecia ser uma forma promissora de 
replicar o microsseguro em diferentes países.

A perspectiva de oferecer produtos de saúde compreensivos com sucesso, que
era um objetivo principal da FMiA, parecia promissora tendo em vista a participação 
de mercado signifi cativa da New Jubilee no mercado corporativo em seguro saúde em 
grupo e a experiência da AKAM na prestação de serviços de poupança e microcrédito 
para famílias de baixa renda. A FMiA deu início às operações no Paquistão com dois 
produtos: prestamista e internação. Oferecer cobertura de internação por intermédio 
de uma rede afi liada de unidades de saúde locais prometia benefi ciar todos os parceiros 
desde que as clínicas estivessem funcionando abaixo da capacidade.

Na verdade, a ocupação hospitalar aumentou substancialmente. No entanto, os 
provedores de serviços de saúde se recusaram a oferecer descontos mais generosos nas 
taxas de serviço em troca do aumento do número de clientes. Tais reduções foram 
necessárias para manter a taxa do prêmio, o que comprovou ser insufi ciente para 
cobrir os custos da FMiA e da Jubilee. Essa defi ciência também estava relacionada 
ao prêmio que era inicialmente fi xado em um valor muito baixo para um pacote 
compreensivo de seguro saúde, seleção adversa grave, especialmente para o benefício 
de maternidade, e ausência de protocolos para cirurgia com diária de baixo custo 
nas clínicas AKDN. Em suma, o que parecia ser uma base ideal para dar início a 
um novo serviço promissor para a população de baixa renda, na prática encontrou 
enormes difi culdades. Em 2010, a FMiA ainda contabilizava prejuízo e necessi-
tava de fi nanciamneto de capital adicional para continuar a atender à sua base de 
clientes estabelecida. Em 2009, as empresas AKAM/FMiA ingressaram no mercado 
da Tanzânia. Por uma variedade de razões, as operações nunca decolaram de fato. 
As negociações com os provedores locais de serviços de saúde foram infrutíferas 
e as IMFs de maior porte não estavam interessadas ou já estavam comprometidas 
com provedores de seguros. Surgiram também alguns desafi os internos; desenvolver 
novos produtos com o parceiro de seguro envolvia processos burocráticos pesados. 
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A AKAM não conseguiu garantir uma facility stop-loss, e os funcionários mostraram 
comprometimento e iniciativa comercial apenas moderados. Basear-se na experiência 
da relação com a New Jubilee Life no Paquistão não demonstrou ser um benefício 
signifi cativo na República Unida da Tanzânia. Além disso, levou quase um ano para 
a FMiA Tanzania receber uma licença de agência.

Tendo em vista os resultados limitados e os vários desafi os encontrados, durante 
uma profunda análise estratégica de todas as operações da AKAM, decidiu-se por 
fundir as operações da FmiA no Paquistão com a base de clientes da New Jubilee. 
Essa medida foi vista como menos dispendiosa do que recapitalizar a FMiA como 
um intermediário independente. O processo de integrar a FMiA à New Jubilee 
e estabelecer um departamento de microsseguro teve início em maio de 2011. 
A FMiA Tanzânia foi fechada, e as atividades limitadas de microsseguro no país foram 
encerradas. A experiência das empresas AKAM/FmiA oferece muitas informações 
valiosas, mas também destaca as difi culdades locais enfrentadas por um intermediário 
de microsseguro na luta para construir negócios sustentáveis, em particular no que 
diz respeito à introdução de produtos de microsseguro de maior valor com um forte 
impacto social para o mercado.

23.2.2 MicroEnsure

A Opportunity International, uma organização sem fi ns lucrativos de apoio às micro-
fi nanças, começou a estabelecer as bases para operações de microsseguro em 2002. 
Três anos depois, constituiu uma empresa dedicada com fi ns lucrativos de interme-
diação de microsseguro, que vendeu sua primeira apólice no início de 2006. A lógica 
por trás de constituir uma empresa dedicada de intermediação de microsseguro 
em separado foi atender melhor aos clientes de microfi nanças existentes da Oppor-
tunity International, inovar e alcançar maior escala. Inicialmente chamada de 
Micro Insurance Agency, essa empresa opera desde 2009 sob o nome MicroEnsure. 
Em 2007, a Bill & Melinda Gates Foundation fez uma doação de US$24,2 milhões 
para a Opportunity International pautada na premissa de que sua plataforma 
MicroEnsure daria margem a uma rápida expansão geográfi ca e ao desenvolvimento de 
novos produtos, levando a um aumento massivo no número de clientes de microsseguro. 
Em seu comunicado à imprensa relativo à doação, a Opportunity International 
declarou que isso permitiria o ingresso de sua subsidiária em 11 novos países, 
chegando a 21 milhões de pessoas pobres seguradas até 2012.

No fi nal de 2010, a MicroEnsure tinha subsidiárias de microsseguro ativas em
cinco países: Gana, Índia, Quênia, Filipinas e República Unida da Tanzânia, 
atendendo a 2,1 milhões de clientes fi nais (metade deles apenas nas Filipinas). 
Legalmente, a MicroEnsure está registrada em quatro desses países como corre-
tora de seguros e como agente corporativo no quinto. Em cada um desses países, a 
MicroEnsure trabalha com pelo menos duas companhias de seguros. Além disso, a 



Intermediários de microsseguro 527

MicroEnsure começou a experimentar um modelo3 de franquia em Moçambique e 
Ruanda, o que permite à empresa realizar negócios nesses países, evitando muitos dos 
riscos potenciais associados ao registro legal.

A MicroEnsure mantém uma relação comercial especial com a Hollard Insurance 
(África do Sul), que oferece à MicroEnsure uma facility que funciona como uma célula
cativa. Esse acordo permite que a MicroEnsure use a licença de seguros da Hollard
e subscreva classes específi cas de negócios nas carteiras da Hollard sem precisar soli-
citar novas capacidades ou injetar capital de risco. A Hollard se benefi cia do aumento 
do volume de seguros, enquanto a MicroEnsure goza de 50% de participação nos 
lucros da subscrição.

Além disso, em alguns casos a Hollard atua como resseguradora, o que torna o 
modelo de franquia atraente. A MicroEnsure trabalha em termos locais, por inter-
médio de seguradoras registradas que atuam como empresas de frente canalizando 
negócios originados pela MicroEnsure para as carteiras da Hollard e mantendo total 
controle sobre dados de subscrição e sinistros. Nesse arranjo, a MicroEnsure recebe 
uma comissão por seu trabalho e uma participação nos lucros da subscrição.

Embora a MicroEnsure opere na maioria dos casos sob a estrutura legal de uma
corretora, a empresa faz muito mais do que uma corretora de seguros tradicional 
faria. Trabalha ativamente para formar mercados desde a capacitação de parceiros de 
distribuição e desenvolvimento de produtos até subscrição, administração de sinistros 
e educação de mercado. Portanto, uma pessoa de fora observando a gama de serviços 
da MicroEnsure concluiria que ela se comportou um pouco como uma seguradora, 
exceto que ela não está exposta à subscrição de sinistros.

Começando com produtos prestamistas padronizados para as IMFs, a 
MicroEnsure passou a trabalhar com produtos mais complexos e além das IMFs 
como canais de distribuição. As mudanças surgiram a partir tanto de uma convicção 
social corporativa (em parte devido ao interesse não lucrativo da companhia) quanto de 
uma necessidade comercial. A administração da MicroEnsure acredita que o valor para 
o cliente é muito maior em produtos, como, por exemplo, seguro saúde ou agrícola e
ao mesmo tempo percebe que o microsseguro prestamista está rapidamente se 
tornando um negócio de commodities que acabará por pressionar as corretoras, a menos 
que elas acrescentem valor à composição, ao processamento ou à administração de 
tais apólices.

A MicroEnsure participou do desenvolvimento do seguro com base em indica-
dores (Ver Capítulo 11); entretanto, aprendeu que esta área apresenta muitos desafi os 
para corretoras. O desenvolvimento de produtos é caro e demorado, e alcançar escala 
provou ser difícil – a combinação de desenhos de produtos complexos, os níveis 
de prêmio comparativamente altos e a proteção incompleta difi culta a aceitação. 
Tais realidades têm motivado a MicroEnsure a não desenvolver produtos de seguro 
com base em indicadores como um investimento inicial para um modelo em que 

3 Neste caso, o modelo de franquia reflete a utilização de sistemas e processos por companhias locais sem
exigir gestão direta da MicroEnsure.
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ela ofereça sua experiência como empresa de consultoria para desenvolvimento de 
produtos com base em indicadores. Embora essa mudança melhore claramente a 
situação fi nanceira da MicroEnsure, isso não resolve os problemas práticos que o 
produto enfrenta no local.

Em poucos anos de operação, a MicroEnsure se deparou com vários desafi os, 
os quais levaram a mudanças radicais em estratégia. Por exemplo, produtos presta-
mistas eram copiados e administrados muito facilmente, tornando-os impróprios 
enquanto uma base econômica para construir os negócios. Alguns ajustes incluíram
reavaliar os programas nacionais. Em Uganda, por exemplo, uma relação não 
funcional com uma companhia de seguros culminou com o abandono do
mercado inteiro, visto que o dano reputacional incorrido estava longe de ser reparado.

Sem dúvida, a MicroEnsure contribuiu significativamente para avançar
no campo de várias formas, incluindo uma demonstração daquilo que deve ser 
feito em microsseguro. No entanto, os aspectos fi nanceiros da corretagem de 
microsseguros a levaram a buscar fontes alternativas de receita para cobrir o 
desenvolvimento e os custos operacionais, bem como a fazer uma revisão drástica 
de seus planos e estratégias. Embora o crescimento no número de apólices tenha 
melhorado em 2011, em grande parte devido à cobertura associada ao celular, 
(ver Caixa de Texto 24,7), o crescimento global foi aquém das expectativas, que 
eram claramente otimistas.

Para um futuro próximo, a MicroEnsure está se concentrando no desenvolvimento 
do valioso e fi nanceiramente sustentável microsseguro saúde enquanto desenvolve a 
venda de microsseguro por redes de telefonia móvel. Com produtos prestamistas que 
não oferecem fl uxo de caixa e rentabilidade substanciais, o seguro de celular tem o
potencial para assumir esse papel. Com um forte gerador de lucros, a MicroEnsure 
pode se concentrar mais em produtos que possam fornecer melhor valor para os 
clientes, mas precisa de mais tempo para alcançar o sucesso.

23.2.3 PlaNet Guarantee

Em 2007, a organização francesa de microfi nanças PlaNet Finance incluiu uma 
corretora de microsseguros a suas diversas atividades de microfi nanças. A organização, 
PlaNet Guarantee, desenvolveu projetos de microsseguro em colaboração com a IMF 
afi liada ao grupo PlaNet Finance. A empresa, inicialmente, ofereceu apenas produtos 
prestamistas, mas, desde então, vem desenvolvendo uma série de outros produtos.

Originalmente criada como uma subsidiária de propriedade integral com vínculos 
estratégicos com o setor de resseguros, a PlaNet Guarantee abriu gradativamente seu 
capital para quatro acionistas estratégicos, cada um dos quais hoje detém 23,6 por 
cento da empresa: BNP Paribas Assurance, Hannover Re, Malakoff  Médéric e Finaréa. 
Como resultado dessa mudança de propriedade, a PlaNet Finance hoje detém apenas 
uma participação minoritária na corretora.
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No fi nal de 2010, a PlaNet Guarantee tinha uma corretora de microsseguros ativa
com 24 IMFs em 12 países.4 Cabe ressaltar, porém, que o Senegal responde sozinho 
por sete IMFs parceiras. No fi nal de 2010, a PlaNet Guarantee cobria cerca de 
240.000 vidas, em grande parte de produtos prestamistas.

Outras atividades incluem a criação de um sistema de mútuas de saúde em Benin
e Madagascar, o desenvolvimento de cobertura de saúde complementar para 
população de baixa renda nos subúrbios franceses (banlieuex) e, cada vez mais, 
atividades de corretora de resseguros predominantemente na Índia. Além disso, a 
PlaNet Guarantee criou um departamento de pesquisa, que realiza estudos sobre 
microsseguros com regularidade.

Até agora, a PlaNet Guarantee vem encontrando difi culdades para cobrir seus 
custos de corretagem de microsseguro primários com as respectivas taxas. O ponto 
de equilíbrio do intermediário neste segmento de negócios é estimado em dois 
milhões de clientes de baixa renda apenas no seguro prestamista. No entanto, suas 
principais atividades são possíveis principalmente pelo seu fundo de ações e contratos 
de pesquisa ad hoc, bem como corretagem de microrresseguro. Em 2010, a última 
atividade gerou cerca de quatro vezes mais receita do que as operações de corretagem 
da companhia. 

No início, a estratégia da PlaNet Guarantee era expandir rapidamente para
muitos países. Isso foi feito com base na premissa de reforçar sua imagem como uma
empresa socialmente orientada trazendo produtos e ideias inovadores para mercados 
não desenvolvidos. Ao mesmo tempo, manter uma ampla rede de operações no país 
exigiu um grande investimento. Em muitos casos, a PlaNet Guarantee não conseguiu 
atender às necessidades de capital operacional de cada país.

Em termos de produtos, a PlaNet Guarantee se concentrará em três categorias: 
seguro agrícola, seguro de crédito e seguro saúde. Com o apoio da Global Index 
Insurance Facility da International Finance Corporation (GIIF), a PlaNet Guarantee 
é capaz de inovar criando a primeira plataforma de gestão regional dedicada a seguro 
com base em indicadores na África Ocidental. O projeto se localiza no Senegal
com fi liais satélites em vários outros países, incluindo Burkina Faso, Costa do Marfi m 
e Mali.

23.2.4  Comparação e conclusão

Comparar os três exemplos de intermediários de microsseguro especializados discu-
tidos anteriormente pode parecer um pouco injusto, considerando que todos os três 
começaram a partir de condições iniciais muito diferentes. No entanto, partindo 
de uma perspectiva global do mercado de microsseguros, emergem algumas obser-
vações importantes. Apesar das generosas subvenções (MicroEnsure e AKAM) ou 

4 Burkina Faso, Colômbia, Costa do Marfim, Egito, Gabão, Guatemala, Madagascar, Mali, México,
Senegal, Sri Lanka e território sob a Autoridade Palestina.
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dos investimentos focados no aspecto social (PlaNet Guarantee) terem permitido às 
três empresas criarem grandes projetos, nenhuma delas até agora construiu uma base 
comercial sólida para intermediação direta de microsseguro primário a partir da qual 
operem por um longo prazo. Embora tenha fi cado óbvio que o ponto de equilíbrio
em microsseguro tende a levar mais tempo para ser alcançado do que em operações de 
seguro tradicional, a evidência limitada, até agora, põe em questão a sustentabilidade 
de longo prazo dos modelos primários de corretagem atuais. Das três empresas:

– uma abandonou seu modelo de agente externo, fundindo essas operações com a
companhia de seguros e interrompendo seu apoio dos escritórios principais interna-
cionais;

– uma outra teve de fazer alterações substanciais no seu modelo de negócios duas vezes 
em três anos; e

– a terceira não vê rentabilidade que não seja através de subsídios cruzados de seus
resultados de corretagem de microrresseguro.

Para as duas empresas com apoio signifi cativo dos doadores, a impaciência e a 
promoção exagerada inicial de negócios futuros ou expectativas irreais podem ter 
contribuído para tais resultados preocupantes e desencadeado a missão parcial na 
busca de retornos fi nanceiros mais rapidamente. Está claro que alcançar rentabilidade 
em microsseguro é demorado; porém, para os intermediários está longe de estar claro 
quanto tempo ainda ou em que confi guração institucional. As três organizações 
também adotaram estratégias geográfi cas e de linha de produtos diferentes na 
fase inicial, que vão desde se concentrar em um ou dois países com um produto 
bastante complexo (FMiA) até trabalhar em mais de seis países com uma combi-
nação de apólices prestamistas fáceis, de prateleira, e outros produtos mais exigentes 
(MicroEnsure), e trabalhar em mais de dez países oferecendo, principalmente, seguro 
prestamista com a intenção de adicionar produtos mais valiosos no futuro (PlaNet 
Guarantee). Em termos de número de clientes cobertos, a MicroEnsure parece ter 
produzido os melhores resultados. Ao mesmo tempo, também conta com o gene-
roso apoio do doador, bem como com as relações institucionais com a maior rede 
de microfi nanças entre as três. No entanto, nenhuma dessas organizações produziu 
resultados convincentes que permitam que um caso comercial seja apresentado para 
intermediação de microsseguro.

Essas organizações ainda não mostraram que intermediação de microsseguro 
paga o sufi ciente para sustentar uma empresa especializada. Continua incerto se
há dinheiro sufi ciente na administração do microsseguro para elas adquirirem uma 
vivência comercial enquanto prestam um serviço a custo baixo e de alta qualidade. 
A história da intermediação do microsseguro ainda é jovem; logo, é prematuro tirar
conclusões seguras. Com o tempo, essas instituições devem nos ajudar a entender 
melhor o que é necessário para construir um negócio rentável de corretagem de 
microsseguro.
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23.3  Intermediários tradicionais com algumas atividades de microsseguro

Corretores comerciais, normalmente, realizam poucas operações e não têm a capa-
cidade para fazer o trabalho necessário para tornar o microsseguro rentável, em 
especial considerando as exigências adicionais de formação de mercado, mas talvez 
a maré esteja começando a virar. Conforme descrito a seguir, alguns corretores de 
seguro e resseguro convencional testaram a maré do microsseguro e começaram a 
fazer nome sozinhos.

23.3.1 Aon Bolívia

Em 2008, a Aon Bolívia começou a participar de intermediação de microsse-
guro. Isso surgiu de uma convicção de que havia uma oportunidade de negócios, 
pautada na crença de que, sem um intermediário, o mercado de microsseguro na 
Bolívia realmente não decolaria (Contreras, 2009). A abordagem da Aon Bolívia
em relação ao microsseguro é típica de um formador de mercado; ela fez a maior 
parte do trabalho de desenvolvimento de produto e identifi cou canais de distribuição 
dispostos a prover o acesso à sua base de clientes e uma seguradora pronta para assumir 
o risco de subscrição. A Aon Bolívia também continua participando ativamente das 
operações diárias, desde a venda até a cobrança de prêmio e serviços de sinistros. 
Muitas vezes, a seguradora permitirá que a Aon liquide os sinistros em seu nome. 
Em muitos casos, um funcionário da Aon Bolívia está fi sicamente instalado na IMF 
parceira fazendo todo o trabalho de interação com o cliente.

A Aon Bolívia iniciou suas operações com apólices vinculadas a crédito, passou 
para apólices dotais e hoje está lançando um produto de seguro saúde direcio-
nado a clientes do sexo feminino de uma IMF. No último trimestre de 2010, a 
Aon Bolívia trabalhou com nove IMFs para entrega cobrindo 390.000 vidas e 
gerando prêmio bruto de US$170,000 (ou um prêmio mensal médio de US$0.14 
por apólice). Apólices compulsórias prestamistas e apólices voluntárias vinculadas 
a crédito (incluindo coberturas secundárias de produtos compulsórios e coberturas 
dotais) cada uma sendo responsável por 45 por cento da carteira e apólices de saúde 
não vinculadas a crédito por aproximadamente 10 por cento. Curiosamente, esse 
novo produto de seguro saúde não é subscrito por uma companhia de seguros, mas 
diretamente por uma rede de clínicas e hospitais. O prêmio é de cerca de US$10 por 
mês por família.

A sinistralidade acumulada dos negócios de microsseguro da Aon Bolívia nos
últimos três anos é 46 por cento, e a comissão das IMFs como um canal de
entrega é 20 por cento. Na Bolívia, a entrada da Aon no mercado de microsseguros
ainda não oferece taxas de prêmio expressivamente reduzidas para os clientes fi nais. 
Entretanto, o mercado não se benefi cia de um aumento em opções de produtos 
e, presumivelmente, de padrões de serviço mais elevados. De acordo com a Aon 
Bolívia, a questão da avaliação de uma proposta de valor do intermediário está 
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mal empregada, especialmente quando o intermediário está envolvido em um 
comportamento novo e inovador de formação de mercado. A questão mais ampla
em jogo é se o intermediário ajudou a desenvolver um mercado de microsseguro, não 
se um mercado é mais efi ciente graças à participação de um intermediário. Portanto, 
o valor do intermediário reside na sua capacidade de criar um mercado por meio de 
inovação e, para mudar a mentalidade de subscritores, de modo que eles tratem o 
microsseguro como uma linha de negócios independente, com suas características 
próprias e únicas, e não como uma mera extensão do seguro tradicional.

23.3.2  Marsh Índia

Na mesma linha, a Marsh Índia desenvolveu uma presença e uma carteira importante 
em microsseguro, atuando como um formador de mercado. Neste sentido, a Marsh
Índia é capaz de oferecer tanto companhias de seguros, que estão interessadas   em 
capitalizar negócios de microsseguro, quanto canais de distribuição, que, muitas 
vezes, não dispõem de recursos humanos ou capacidade fi nanceira para implementar 
novos programas com serviços que lhes permitam iniciar ou expandir suas atividades 
de microsseguro. Em particular, a Marsh Índia desenvolveu um modelo de negócios 
que oferece serviços de assessoria e consultoria em apoio à gestão e implementação 
de muitos dos programas de microsseguro saúde patrocinados pelo governo que 
proliferam na Índia, como o RSBY (ver Capítulo 20).

No caso do RSBY, o papel desempenhado pela Marsh Índia varia, mas tem início 
durante o processo de licitação periódica de cada estado ou distrito. A Marsh Índia 
trabalhará em parceria com seguradoras selecionadas interessadas na licitação de 
uma proposta do RSBY e atuará em caráter consultivo. Supondo que a seguradora 
seja selecionada como a seguradora do programa de licitação, a Marsh Índia, então, 
atuará como intermediária e prestará assessoria à companhia de seguros sobre a 
gestão e implementação do programa, incluindo cadastro do segurado, escolha do 
administrador de sinistros, auditoria e avaliação de desempenho do programa, e 
compra de resseguro, quando necessário. Ao cumprir a última função, a Marsh Índia, 
acompanhando a preocupação de Guy Carpenter, sua empresa-irmã, desenvolveu um 
mercado de resseguros para apoiar tais programas. Em alguns casos, a Marsh Índia 
trabalhou com seus clientes e resseguradoras para chegar a um preço a ser cobrado para 
uma licitação, e, se a empresa fosse bem-sucedida, o ressegurador ofereceria proteção 
quota-parte de até 70 por cento.

Até hoje, a Marsh Índia trabalha com sete programas de governo represen-
tando mais de 85 milhões de segurados. Além disso, a Marsh Índia trabalha com
seguradoras parceiras e canais de distribuição importantes no país sobre o desenvol-
vimento de uma série de programas de microsseguro do setor privado que abrangem 
uma grande variedade de produtos, como, por exemplo, programas agrícolas, de 
catástrofes naturais e de vida.
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23.3.3 Corretoras de resseguro e microsseguro

O resseguro, o seguro para as companhias de seguros, envolve a transferência de risco 
das seguradoras, ou cedentes, para as resseguradoras, que são um tipo especializado 
de companhias de seguros criadas para subscrever e proteger as carteiras das segura-
doras. As operações de resseguro podem assumir muitas formas, incluindo excesso 
de danos, proporcional e com base em indicadores (ver Figura 23.3), mas são, em 
geral, utilizadas pelas cedentes para obter um dos principais benefícios fi nanceiros 
e não fi nanceiros básicos a seguir: alívio de excedente de responsabilidade, ramos 
cujos riscos são de grande porte ou capacidade agregada, estabilidade de resultados, 
proteção de catástrofe ou acesso à experiência. No contexto de mercados de baixa 
renda, as microsseguradoras tendem a buscar apoio de microrresseguro para melhorar 
a experiência de subscrição interna (Garand e Wipf, 2006), para reforçar a tolerância 
ao risco limitada ou de capital, para gerenciar risco covariante ou minimizar riscos 
de precifi cação de produto novo.

Da mesma forma como ocorre nos negócios tradicionais, uma microsseguradora 
pode recorrer a uma corretora para estruturar um negócio de resseguro e preencher, 
efetivamente, a lacuna de conhecimento entre seguradoras e resseguradoras. Um inter-
mediário, Guy Carpenter, criou uma unidade especial em 2008, a GC Micro Risk 
Solutions, para facilitar a transferência de vários tipos de riscos de microsseguro para 
o mercado de resseguros internacional em bases comerciais. As operações de micror-
resseguro até hoje incluem stop-loss no agregado (um tipo de cobertura de excesso de 
danos) e quota-parte (um tipo de resseguro proporcional) para várias cosseguradoras 
envolvidas em um grande programa de doença grave na Índia patrocinado pelo 
governo, uma quota-parte de vida para iniciar as operações de uma microsseguradora 
na África do Sul e um programa de catástrofe com base em indicadores benefi ciando, 
em última análise, uma IMF no Haiti (ver Caixa de Texto 4.5).

Figura 23.3 Várias estruturas de cobertura de resseguro
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Como no caso de intermediários primários, a Guy Carpenter, muitas vezes, é 
obrigada a desenvolver um mercado. Isso signifi ca apoiar projetos de microsseguro 
antes que eles possam ser ressegurados com serviços de desenvolvimento de produtos 
ou estabelecer parcerias com seguradoras primárias. A GC Micro Risk Solutions 
acredita que canais de distribuição, amplamente defi nidos como qualquer organização 
com uma relação fi nanceira existente ou potencial com o pobre, exigiram cada vez 
mais tais serviços caso passem a operar em linhas de microsseguro mais complexas e 
arriscadas, como agricultura, saúde e propriedade. Ao mesmo tempo, muitas segura-
doras primárias alcançarão rapidamente seus limites no que diz respeito ao know-how 
do produto e gerenciamento de risco, tornando o acesso ao capital de resseguro e à 
experiência cada vez mais importante para a expansão.

Por outro lado, o papel do resseguro no mercado de microsseguro, sem dúvida, 
mudará com o tempo. Em curto prazo, o resseguro pode ter um apelo relati-
vamente amplo, uma vez que o risco associado aos negócios de microsseguro
continue a ser demasiado grande para muitas seguradoras primárias locais ou inexpe-
rientes assumirem. No entanto, à medida que o mercado amadurece, as seguradoras 
primárias crescerão mais experientes e confortáveis com o risco de microsseguro. 
Quando isso acontece, a distinção entre microsseguro e seguro tradicional come-
çará a fi car confusa como consequência natural do desenvolvimento econômico. 
Embora o prazo para esse processo de amadurecimento hoje não seja claro, é certo 
que agora é a hora para as companhias de resseguro afi rmarem e manterem o valor 
no desenvolvimento de microsseguro.

A evidência limitada até agora indica que é possível cobrar comissões para 
intermediar proteção de resseguro de programas de microsseguro que sejam altas o 
sufi ciente para considerá-las como base para uma empresa comercial, embora não se 
saiba se Guy Carpenter já alcançou um equilíbrio entre receita e despesa. Tal questão 
fi ca mais interessante, considerando que o volume de prêmios de microrresseguro 
intermediados pela Guy Carpenter tem origem no programa de seguro saúde para 
o pobre patrocinado pelo governo, que é também o negócio mais importante para a 
PlaNet Guarantee. Resumindo, o número de negócios comerciais de microrresseguro 
é limitado atualmente.

A proposta de valor de um intermediário de microrresseguro, como a de um inter-
mediário de microsseguro, não pode ser medida com precisão apenas pelos ganhos em 
efi ciência, porque um mercado de microrresseguro direto ainda tem de desenvolver 
uma base adequada para comparação. É preciso que se tenha uma visão mais ampla. 
É importante considerar que melhores contribuições um intermediário de resseguro 
sozinho pode oferecer em relação àquelas oferecidas por outros formadores de mercado 
que trabalham para desenvolver inovações no campo.
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23.4  O valor da intermediação de microsseguro

A questão do valor da intermediação de seguro deve ser abordada a partir da perspectiva 
tanto do cliente quanto de uma seguradora, levando em consideração o nível de desen-
volvimento do mercado e a razão para constituir o intermediário. Durante o estágio 
de desenvolvimento do mercado, no entanto, a maioria dessas considerações são em 
grande parte teóricas, porque há muito pouca informação e poucos mercados disponíveis 
para serem comparados, o que limita as possibilidades de análise estatística.

No mercado de seguro tradicional, a maioria do valor gerado pela intermediação 
se refere aos serviços de mediação, ou seja, encontrar o melhor produto de seguro 
existente para atender às necessidades do cliente. A proposta de valor do interme-
diário é inteligência e efi ciência de mercado para encontrar o produto certo, embora 
os intermediários também possam oferecer valor, assessorando o cliente sobre estra-
tégias de gerenciamento de risco e forçando as seguradoras a inovarem na margem 
onde eles identifi cam uma demanda do cliente não atendida. A neutralidade do 
intermediário é importante, especialmente para o cliente, porque garantirá que os 
clientes consigam o melhor negócio. No entanto, é difícil alcançar a neutralidade 
total, porque os intermediários, muitas vezes, recebem comissões sobre os prêmios 
intermediados. Partindo da perspectiva de um cliente, o valor tende a ser maior 
quando o mercado de intermediários é competitivo. As seguradoras, por sua vez, se 
benefi ciam quando recebem novos clientes trazidos pelos intermediários; os inter-
mediários fi ltram clientes, apresentando somente aqueles aos quais a seguradora 
tem interesse em oferecer um produto. Essa prática costuma ser mais barata para 
as seguradoras do que contactar e fazer a triagem de novos clientes diretamente. 
Partindo da perspectiva de desenvolvimento de mercado, os intermediários podem 
aumentar a efi ciência em um ambiente de mercado competitivo e desenvolvido,
coletar e publicar dados, e oferecer uma “segunda opinião” sobre questões, por 
exemplo, modelagem de riscos naturais.

Diferentemente do mercado de seguro tradicional, muitos mercados de micros-
seguro não estão desenvolvidos o sufi ciente para permitir serviços de intermediação 
pura. Em vez disso, os intermediários têm de formar um mercado. A formação de 
mercado requer um conjunto de habilidades diferentes daquelas necessárias aos 
intermediários tradicionais, e a proposta de valor também é, decididamente, dife-
rente no microsseguro. A resposta à questão de valor partindo da perspectiva do 
cliente de microsseguro precisa ser diferenciada; os clientes, muitas vezes, têm 
de aprender sobre microsseguro antes de pensar em comprar um produto deste tipo. 
Uma vez gerada a demanda, ao contrário dos mercados de seguros tradicionais, os 
clientes não necessariamente encontram uma grande variedade de produtos para 
escolher. Como resultado, o valor da atividade de intermediário de microsseguro, 
partindo da perspectiva do cliente, reside na formação de um mercado formal que 
atenda às suas necessidades. Isso é diferente de identifi car o melhor produto e reduzir 
os custos gerais, visto que esta é uma função exercida pelos intermediários tradicionais. 
Nos mercados de microsseguro mais desenvolvidos, os intermediários podem oferecer 
uma combinação de formação de mercado e serviços de intermediação, o que inclui 
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ganhos em efi ciência por meio de economias de escala em termos administrativos, 
promoção da inovação explorando suas múltiplas relações com as companhias de 
seguros de maior porte e aumentando a concorrência entre seguradoras.

Do ponto de vista de uma seguradora, o intermediário de microsseguro pode 
fornecer informações valiosas sobre o mercado em potencial. Essas informações indicam 
porte do mercado, estrutura de demanda e tipologia do cliente, dados específi cos do risco 
e inteligência sobre a melhor forma de alcançar clientes. Por exemplo, a Weather Risk 
Management Services (WRMS), uma corretora exclusiva de seguro climático, ajudou a 
lançar o mercado de seguro com base em indicadores na Índia, não apenas facilitando 
contratos entre seguradoras e canais de distribuição, mas também digitalizando dados de 
estações meteorológicas não automatizadas e desenvolvendo modelos de risco necessários 
ao desenvolvimento de produto (ver Capítulo 20). Um intermediário de microsseguro 
também pode oferecer vários serviços iniciais e de apoio administrativo, uma vez que 
muitas companhias de seguros carecem de capacidade técnica para lidar com grandes 
volumes adicionais de produtos de margem baixa.

As informações sobre o mercado coletadas por intermediários e seus vários recursos 
de transferência de risco podem ser extremamente úteis para representantes de micros-
seguradoras. Dos intermediários abordados neste capítulo, tanto a MicroEnsure 
quanto a PlaNet Guarantee reuniram conjuntos de dados públicos e privados e produ-
ziram informações com base nesses dados que são importantes para o mercado.

A percepção sobre desenvolvimento de mercado pode ser o mais importante 
na intermediação do microsseguro; gerar demanda e oferta, promover inovação 
em todos os aspectos e criar estruturas de serviços efi cientes são ações extrema-
mente importantes para o desenvolvimento do mercado (ver Caixa de Texto 23.2). 
Os intermediários de microsseguro desempenham um papel único na realização de 
tais tarefas, porque possuem conhecimentos sobre as necessidades e exigências próprias 
do mercado de baixa renda e sobre o trabalho das companhias de seguros comerciais. 
O desenvolvimento do mercado é uma necessidade para os intermediários, uma vez 
que permite a eles estabelecerem base econômica própria.

Caixa de  Intermediários como formadores de mercado: MicroEnsure nas Filipinas
Texto 23.2 

As Filipinas têm testemunhado melhorias drásticas em sua abordagem do microsse-
guro, resultantes de um grande esforço coordenado entre agências governamentais, 
doadores, algumas seguradoras privadas e suas associações, associações mútuas de 
benefício (MBAs) e canais de distribuição, como a associação de banqueiros rurais. 
Este esforço levou a uma mudança de paradigma que ainda está em processo. 
Como intermediário que facilita as relações entre IMFs e seguradoras neste mercado, 
a MicroEnsure desempenhou um papel útil vencendo barreiras e promovendo bom 
valor do microsseguro.
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Baseado inicialmente na sua relação com uma grande IMF, a MicroEnsure 
encontrou o sucesso fi nanceiro nas Filipinas que é, até agora, o seu principal país de 
operação. A MicroEnsure conseguiu isso oferecendo às seguradoras locais serviços 
administrativos para gerir as apólices de suas bases de clientes existentes. Apoiada em 
uma base de clientes inicial de cerca de 240 mil vidas cobertas, bem como em efeitos 
positivos de demonstração, as operações expandiram rapidamente. No fi nal de 2010, 
a MicroEnsure Filipinas tinha trabalhado com mais de 20 IMFs, atendendo a mais 
de um milhão de clientes.

Em sua primeira fase de ingresso no mercado, novas parcerias com IMFs foram 
fi rmadas visando ao crescimento. Com o tempo, a venda cruzada de diferentes 
produtos para clientes existentes cresceu em importância. Ambos os fatores podem 
estar começando a se nivelar, de modo que o crescimento futuro somente será
possível se a MicroEnsure puder explorar novos canais de distribuição além de IMFs.

A abordagem da MicroEnsure envolvendo produtos simples, exigências de subs-
crição fáceis, benefícios orientados pela demanda a prêmios justos e procedimentos de 
sinistros simples serviu como um exemplo convincente e um reforço dos esforços de 
terceiros. Apesar de seu sucesso, a MicroEnsure enfrenta desafi os de MBAs e algumas 
seguradoras, uma vez que elas se esforçam para melhorar sua proposta de valor, 
prestando um serviço mais simples, melhor e mais rápido para o mercado de baixa 
renda. A erosão potencial da participação de mercado da MicroEnsure demonstra 
que embora ela tenha contribuído para melhorar o mercado de microsseguro nas 
Filipinas, o mercado está mudando com rapidez e é fácil para uma corretora perder 
sua vantagem competitiva.

Daqui para frente, caso os intermediários sejam bem-sucedidos em suas atividades 
de formação de mercado, a proposta de valor pode mudar. Caso o intermediário de 
microsseguro continue a ter uma função, três desafi os terão de ser enfrentados para 
garantir que os interesses das corretoras e clientes estejam bem alinhados:

1) Aumentar a concorrência: A falta de concorrência direta na área do intermediário 
primário signifi ca que os clientes podem não ser capazes de fazer escolhas mais 
informados e capacitados ao decidirem entre diferentes prestadores de serviços de 
gerenciamento de risco. No entanto, tendo em vista o número limitado de atores 
na maioria dos mercados atuais, pode ser difícil para um intermediário secundário 
entrar e competir em nível de igualdade com aquele que já está estabelecido. O inter-
mediário principal, se bem-sucedido, já terá relações estabelecidas com a maioria dos 
parceiros canais de distribuição de alto potencial, restringindo as opções do parceiro 
canal entrega disponível para o intermediário secundário. A incursão de corretores 
convencionais em microsseguro pode estimular a concorrência caso as experiências 
da Aon Bolívia e Marsh Índia sejam repetidas.
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2) Imutabilidade de canais de distribuição: Além de vincular os canais de distribuição 
aos provedores de seguro, os intermediários de microsseguro também oferecem 
serviços de administração da carteira. Na maioria dos casos em que um intermediário 
administra a carteira, os clientes não estavam verdadeiramente livres para escolher tais 
serviços, porque estes, em geral, são oferecidos junto com o pacote de gerenciamento 
de risco global, vendido como parte integrante da proposta de valor total. Com as 
soluções de softwares especializados e o custo-benefício obtido com as economias de 
escala e um modelo de negócios focado em produção efi ciente, os intermediários 
de microsseguro devem ser capazes de administrar a carteira de forma muito mais 
rentável do que as seguradoras. Isso é conveniente para todos os envolvidos, espe-
cialmente considerando que muitos players em microsseguro lutam com a escolha e 
implementação de soluções de softwares efi cientes.

No entanto, a possível desvantagem é o desafi o potencial de migrar a carteira para 
um intermediário concorrente ou ir direto a uma data futura. Isso é válido também 
para canais de distribuição e microsseguradoras. Para ambos, a questão crucial
é saber se eles querem investir em seus próprios negócios de microsseguro, construindo 
conhecimento e experiência internamente, e, por fi m, impulsionando o próprio 
mercado, ou querem contar com um terceiro para fazer a maior parte deste trabalho. 
Para aqueles que querem testar a maré e tomar decisões de longo prazo mais tarde, 
trabalhar por meio de um intermediário, muitas vezes, é uma boa ideia. No entanto, 
canais de distribuição e microsseguradoras devem se certifi car de que ainda há espaço 
para tomar decisões estratégicas mais tarde, inclusive transferir os negócios para outra 
seguradora ou outro provedor de serviços.

3) Sem incentivo para reduzir prêmios: De modo geral, a proposta de valor de um 
intermediário de microsseguro é tripla: primeiro, reunir inteligência de mercado e 
educar os potenciais clientes sobre o valor da transferência de risco; segundo, promover 
inovação através da comunicação, educação e negociação com companhias de seguros; 
e, terceiro, administrar carteiras com efi ciência. Os dois primeiros serviços são parti-
cularmente interessantes para aqueles que estão ingressando no mercado de micros-
seguro, especialmente os que têm um desejo de participar vencendo as barreiras das 
microfi nanças. Por fi m, a administração de carteira é de especial importância para os 
pequenos players ou em mercados onde o intermediário tenha vantagens signifi cativas 
em termos de economias de escala, o que justifi caria terceirizar a administração da 
carteira, mesmo para grandes companhias de seguros. Embora essa administração 
da carteira possa permanecer sendo valiosa ao longo do tempo, as duas primeiras 
podem não ser tanto assim. A inteligência de mercado é de vital importância na fase de 
desenvolvimento de um mercado de seguros, mas nem todos os clientes estão sempre 
dispostos a mudar de provedor, uma vez que eles estão satisfeitos com os produtos 
e serviços recebidos. Da mesma forma, os canais de distribuição, clientes diretos do 
intermediário, não estão constantemente interessados em inovação de produtos.

A maioria dos intermediários cobra uma comissão baseada no volume de seus 
serviços. Isso pode ser um valor fi xo por transação ou apólice administrada ou um 
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percentual do total de prêmios gerados pelo negócio intermediado. Em ambos os 
casos, o intermediário tem um claro interesse de expandir os negócios, mas não 
necessariamente reduzindo ainda mais os custos, uma vez que um fl uxo de prêmio foi 
estabelecido, principalmente se a comissão está positivamente correlacionada com o 
prêmio gerado. Isso implica que intermediários tenham interesse apenas em tratar um 
negócio mais rentável para um cliente quando sob o risco de perder o negócio. Como há 
pouca concorrência, os clientes dos intermediários de microsseguro podem considerar 
a inclusão de garantias em seus contratos, como, por exemplo, comissões com base no 
desempenho para se protegerem contra qualquer possível comportamento relapso.

Ademais, o preço é apenas um aspecto para determinar um bom negócio. 
O serviço pós-produção, a pontualidade no pagamento de sinistros e os serviços 
analíticos de valor agregado são fatores importantes ao decidir sobre o valor dos 
insumos recebidos. Os intermediários, normalmente, gastam muito tempo e esforço 
ao ingressar em um novo negócio muitas vezes gratuito. A maior parte do valor 
agregado através da inteligência de mercado e inovação de produto implica custos 
iniciais, embora a administração da carteira esteja associada a um fl uxo de serviço 
constante. Os intermediários têm de recuperar os custos iniciais, mas que, em geral, 
não foram explicitamente pagos por eles, ou seja: eles têm de considerar tais custos 
em sua estrutura de preços com base no volume. Consequentemente, chegar a uma 
estrutura de remuneração razoável que motive os intermediários a buscarem conti-
nuamente o melhor negócio para seus clientes é importante. É também necessário 
assegurar que o serviço e as taxas de prêmio sejam renegociadas, especialmente depois 
de um determinado período durante o qual nenhuma mudança ou inovação favorável 
tenha sido implementada.

23.5  Conclusões

O microsseguro é uma indústria nascente e é uma porção relativamente pequena dos
negócios da maioria das seguradoras comerciais e dos canais de distribuição. O foco 
limitado dessas partes vitais na cadeia de abastecimento do microsseguro pode explicar 
o lento desenvolvimento do microsseguro em alguns mercados. Em casos específi cos, 
as seguradoras ou os canais de distribuição podem impulsionar a inovação de forma 
independente e desenvolver modelos de trabalho efi cazes, embora, na maioria dos 
casos, não tenham motivação sufi ciente para vencer os limites dos produtos, serviços 
e processos de microsseguro. Isso não surpreende, considerando que o foco e a origem 
de tais organizações está em outras áreas, tais como seguro tradicional, microcrédito 
e varejo.

Pode ser demais esperar algo mais de seguradoras e canais de distribuição. 
Diante dessa realidade, os intermediários podem ser necessários como formadores 
de mercado para desenvolver, promover e inovar, de modo que o microsseguro possa 
alcançar seu pleno potencial. No entanto, é necessária uma abordagem diferente para a 
intermediação de seguro. Tendo em vista as exigências práticas de atender ao mercado 
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de baixa renda e de estimular uma mudança de paradigma no setor de seguros, os 
intermediários de microsseguro podem exigir soluções verticais completas para a 
formação de mercado a partir do desenvolvimento de produto, distribuição de base 
e administração de sinistros em relação à colocação da carteira de microrresseguro. 
Muitos dos intermediários abordados neste capítulo parecem bem preparados para 
integrar e implementar tais soluções.

Os desafi os do microsseguro são exemplifi cados pelas necessidades confl itantes de
participantes da cadeia de valor: seguradoras, intermediários e canais de distribuição 
precisam cobrir seus custos e ganhar uma margem justa enquanto, simultaneamente, 
oferecem aos consumidores prêmio baixo e produto de alto valor. Todos os interme-
diários focados em microsseguro experimentaram difi culdades fi nanceiras e menos 
volume de negócios do que o originalmente previsto e tiveram de fazer grandes ajustes 
em suas estratégias a fi m de encontrar uma forma de equilibrar receita e despesa. 
Desenvolver negócios de microsseguro sustentáveis leva tempo. Todavia, ainda não 
há comprovação de caso comercial para intermediários de microsseguro.

Os intermediários comerciais cujo pefi l seja oferecer produtos combinados estão
possivelmente melhor posicionados em relação à rentabilidade devido às economias 
geradas pela oferta de negócios no espectro do mercado de seguros.

A despeito da falta de caso comercial, fi ca evidente que existe um papel potencial-
mente importante para os intermediários. Se gerido de forma efi caz e efi ciente, o papel 
do intermediário pode ser uma força motriz signifi cativa para aumentar escala no 
microsseguro. Precisamos observar os esforços em curso atualmente para transformar 
essas entidades, visto que elas trabalham para encontrar o ajuste correto para o papel 
de formador de mercado de microsseguro com uma estrutura que possa ser rentável. 
É perfeitamente possível que a solução emergente resida nas seguradoras criando 
departamentos de microsseguro de certa forma independentes. Os resultados operacio-
nais e os problemas iniciais podem ser “ring-fenced” a partir das operações principais 
da seguradora. Os acionistas e a Alta Administração da seguradora precisarão estender 
a este departamento a visão e a paciência que o mercado de microsseguro exige hoje 
de forma tão evidente para o sucesso de longo prazo.
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24  A revolução da tecnologia em microsseguro
Anja Smith, Eric Gerelle, Michiel Berende e Grieve Chelwa

Este capítulo discorre sobre dados e comentários de Doubell Chamberlain (Cenfri). Os autores também 
agradecem os dados e a orientação recebida de Pranav Prashad (OIT) e Rupalee Ruchismita (CIRM).

O panorama da tecnologia nos países em desenvolvimento está mudando a um ritmo 
impressionante. Isso proporciona uma infi nidade de oportunidades para players do 
setor fi nanceiro que querem expandir para mercados não explorados anteriormente 
nesses países. O presente capítulo considera o papel da tecnologia na entrega do 
microsseguro para clientes de baixa renda no mundo inteiro. Embora a tecnologia 
possa ser defi nida como qualquer ferramenta que ajude na entrega de melhores serviços 
do que as alternativas disponíveis, este capítulo analisa, especifi camente, o papel das 
tecnologias da informação e comunicação (TIC), em especial dispositivos eletrônicos 
e softwares associados.

A primeira seção faz uma breve análise dos benefícios associados à tecnologia,
ao mesmo tempo chamando atenção para alguns dos riscos que isso implica. 
As próximas três seções descrevem como a tecnologia pode apoiar diferentes facetas 
dos processos de microsseguro: 1) funções de interface do cliente; 2) processamento de 
operações; e 3) análise de dados. A última seção traz uma análise atual e futura sobre 
celulares como uma categoria única de tecnologia em microsseguro.

24.1 Benefícios e riscos da tecnologia em microsseguro

A tecnologia tem o potencial de ajudar a atender vários desafi os importantes na oferta 
de microsseguro, ou seja, melhorar a acessibilidade, alcançar clientes, especialmente 
em áreas remotas, cobrar prêmios pequenos e pagar sinistros válidos. Apesar de 
enfrentar estes desafi os específi cos, a tecnologia pode fornecer uma gama de benefícios 
ao longo da cadeia de valor do microsseguro, como, por exemplo:

Redução de custos de administração: Historicamente, seguro é um setor 
baseado em papel, com folhetos de marketing, formulários de propostas e sinistros, 
e documentos de apólice. Para racionalizar sistemas e diminuir custos, o microsseguro 
precisa ir além do papel, e isso pode ser viabilizado pela tecnologia. Cada vez mais, a 
TIC pode ser utilizada em processos administrativos efi cientes, sem papel, diminuindo 
custos para o cliente. Com o tempo, o ganho em efi ciência pode se refl etir em prêmios 
menores, levando a uma quantidade maior de produtos vendidos, compensando 
alguns dos custos incorridos em tecnologia.
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Alcance de novos mercados: Famílias de baixa renda, muitas vezes, não possuem 
conta em banco, o que tem sido um obstáculo para o acesso ao seguro. Isso está 
começando a mudar. Por meio de telefones celulares, smart cards e novos sistemas de 
pagamento, está sendo possível cobrar prêmios de clientes que não possuem conta 
bancária. As microsseguradoras também podem utilizar a tecnologia para se comu-
nicar com os clientes por mensagem de voz ou texto, nos casos em que a comunicação 
regular não tenha sido possível, reduzindo custos de viagem tanto para o segurado 
quanto para a seguradora.

Combinação com diferentes operações: A TIC pode dar um apoio signifi cativo 
para as microsseguradoras expandirem seus negócios, principalmente na conexão com 
grupos de clientes de outras operações existentes, tais como bancos (bancassurance), 
varejistas ou instituições de microfi nanças (IMFs). Isso aumenta a quantidade e 
diversidade de canais que podem fornecer produtos de seguro.

Aprimoramento do atendimento ao cliente: Do ponto de vista dos clientes, 
o processo para recorrerem ao seguro e aos seus benefícios pode ser complicado. 
O microsseguro tem de vencer as barreiras e melhorar o acesso. Deve ser fácil 
compreender a cobertura, fazer a adesão, pagar os prêmios e apresentar as reclama-
ções de sinistro. Neste aspecto, a tecnologia pode proporcionar um grande impulso, 
reduzindo os custos de operação dos clientes e tornando mais fácil para eles terem as 
respostas para suas perguntas e terem seus sinistros pagos com mais rapidez. Por sua 
vez, fomentará confi ança no seguro.

Redução de fraude: A identifi cação de pessoas e bens segurados, em especial nos 
países onde não há sistemas de identifi cação nacional ou endereços funcionais, tem 
impedido o desenvolvimento do microsseguro. No entanto, a tecnologia está cami-
nhando para ajudar a resolver esta questão, reduzindo a fraude com a utilização de 
meios mais efi cazes para identifi car clientes e seus bens segurados.

Melhor conhecimento do mercado: Várias tecnologias consideradas neste 
capítulo permitem que as microseguradoras avaliem e gerenciem melhor o risco. 
Ademais, muitas dessas tecnologias retêm dados do cliente, permitindo que as 
microsseguradoras e seus parceiros de distribuição conheçam detalhadamente clientes 
potenciais e atuais, bem como suas necessidades de produto. Capacidade de acessar 
informações detalhadas do cliente, utilização de produto, custos de serviços e outros 
dados essenciais ajudam no desenvolvimento, na gestão e precifi cação de produtos de 
seguro mais vantajosos em termos econômicos. 

No entanto, há uma série de variáveis associadas a esses benefícios. Talvez, acima de 
tudo, a tecnologia somente pode entregar todos esses benefícios se estiverem sendo utili-
zados processos e sistemas comerciais apropriados. Outros cuidados incluem o seguinte:

– Há uma tendência a se fi car excessivamente animado com a próxima solução digital, 
mas é importante primeiro saber quais são os problemas que precisam ser resolvidos, 
e então analisar se a tecnologia é uma boa escolha.

– Aplicações em tecnologia têm de ser adaptadas para atender às necessidades dos 
parceiros de distribuição que operam em setores específi cos (por exemplo, bancos e 
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IMFs), e também precisam estar associadas a medidas de desempenho claras a fi m 
de permitir que os usuários da tecnologia monitorem se elas de fato agregam valor.

– A tecnologia precisa ser implantada em uma sequência que permita aprender e estar 
capacitado antes da implementação do próximo nível de tecnologia.

– O melhor uso de ferramentas de análise de dados exigirá maior padronização em 
formatação de dados e procedimentos de coleta de dados.

– Às vezes, soluções de alta tecnologia não podem resistir a ambientes expostos à tempe-
ratura e precipitação extremas, ambientes estes em que os clientes de microsseguro 
muitas vezes vivem e trabalham. A conectividade ruim também pode prejudicar o 
investimento em tecnologia.

– A falta de confi ança dos provedores de tecnologia é outro desafi o muitas vezes 
enfrentado por provedores de microsseguro que precisam de serviço contínuo para 
dar suporte à tecnologia.

– Os investimentos em tecnologia precisam ser acompanhados por investimentos 
complementares em capital humano, a fi m de assegurar que o pessoal possa obter 
valor pleno da tecnologia recém-implementada.

Para ajudar os provedores de microsseguro a evitar riscos e aproveitar oportuni-
dades, em 2008 o Grupo de Trabalho sobre Tecnologia da Microinsurance Network 
analisou o cenário de tecnologia em microsseguro (ver Caixa de Texto 24.1 para 
informações sobre as atividades do Grupo de Trabalho). A análise identifi cou três 
categorias principais de tecnologias importantes para o microsseguro: 1) mecanismos 
de interface do cliente; 2) processamento da operação, incluindo sistemas de infor-
mações gerenciais (MIS); e 3) análise de dados, conforme resumido na Tabela 24.1. 
O âmbito e a natureza destas três categorias de tecnologia são questões abordadas 
mais detalhadamente ao fi nal deste capítulo.

Tabela 24.1 Principais tipos de tecnologia em microsseguro

Interface do cliente Processameno da operação Análise de dados

Adesão e pagamento do prêmio Análise do sinistro

– Celular com sistema de 
posicionamento global (GPS)

– Serviço de mensagem curta 
(SMS)

– Smart card
– Ponto de venda (POS)
– Módulo de identifi cação 

do assinante (SIM)
– Plataforma móvel de 

pagamentos 
– Provedor de serviço de 

acesso sem fi o (WASP)
– Serviços gerais de pacote 

por rádio (GPRS)

– Dispositivo de 
identifi cação por 
radiofrequência 
(RFID)

– Biometria
– Indicadores 

meteorológicos
– Tecnologia de 

mapeamento espacial
– Diagnóstico remoto

– Software como um 
serviço (SaaS)

– Central de 
atendimento

– Sistema de 
informações gerenciais 
(MIS)

– Voz sobre protocolo 
de Internet (VOIP)

– Padronização de 
dados

– Análise do banco 
de dados

– Dados das estações 
meteorológicas

– Dados das imagens 
de satélite

Fonte: Adaptado de Gerelle e Berende, 2008.
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Caixa de Grupo de Trabalho sobre Tecnologia da Microinsurance Network 
Texto 24.1

O Grupo de Trabalho sobre Tecnologia se concentra em coleta de dados, comu-
nicação, sistemas de informações gerenciais e serviços de apoio aos profi ssionais e 
técnicos de microsseguro que trabalham com estas organizações. Em 2008, o Grupo 
de Trabalho e a Facility Inovação em Microsseguros da OIT fi zeram um inventário 
das tecnologias de informação que poderiam ser aplicadas   para estender os serviços 
de seguro às famílias de baixa renda (ver Gerelle e Berende, 2008). Os objetivos do 
estudo eram catalogar e demonstrar as tecnologias utilizadas ou possíveis de serem 
utilizadas em microsseguro.

Em 2010, o Grupo de Trabalho postou on-line um catálogo que analisa sistemas 
de software desenvolvidos especialmente para microsseguro. Os primeiros sistemas 
abordados nessa publicação entram na camada de processamento da operação da 
tecnologia em microsseguro. O website permite aos usuários buscarem, fi ltrarem e 
examinarem cada um dos produtos de software listados no catálogo por tipo, idioma, 
tamanho da instituição, características e localização do provedor.

Nos próximos anos, estima-se que o catálogo será ampliado para incluir a interface 
do cliente e os níveis de análise de dados, fazendo uma crítica das tecnologias, por 
exemplo, telefones celulares, smart cards, terminais de POS e dispositivos biométricos 
e RFID.

Fonte: Adaptado de www.microinsurancenetwork.org.

24.2 Tecnologia de interface do cliente

 O sucesso dos produtos de microsseguro depende de, em grande parte, até que ponto 
as pessoas de baixa renda podem interagir perfeitamente com a seguradora ou seus 
intermediários, e a tecnologia pode facilitar este processo. Esta seção analisa duas 
dimensões da tecnologia de interface do cliente: 1) adesão e cobrança do prêmio; e 
2) análise do sinistro e pagamento dos sinistros.

24.2.1 Adesão e cobrança do prêmio

A tecnologia pode dar uma contribuição importante para o processo de adesão do 
cliente e cobrança do prêmio. Tecnologias diferentes podem dar suporte a esses 
processos, incluindo celulares com GPS para adesão do cliente e uso de smart cards, 
créditos do celular e um sistema de pagamento móvel para pagar os prêmios, conforme 
resumido na Tabela 24.2 e descrito a seguir.
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Tabela 24.2 Tecnologia em adesão do cliente e pagamento do prêmio

Telefone móvel para adesão Smart card Crédito do celular Sistema de pagamento móvel 

Características Vendedor usa celular 
com GPS para registar 
clientes e cobrar primeiro 
pagamento do prêmio 
(em dinheiro, com 
recebimento comunicado 
à seguradora via celular)

O valor 
armazenado nos 
cartões SIM pode 
ser utilizado para 
efetuar pagamento 
do prêmio

O pagamento do 
prêmio é efetuado 
por meio de 
dedução direta do 
crédito do celular; 
o crédito do celular 
precisa ser, então, 
convertido para 
moeda

Prêmio deduzido do 
aplicativo de carteira 
eletrônica móvel (m-wallet) 
do cliente; pagamento 
efetuado na forma de 
dinheiro móvel

Vantagens Vendedores (ex.: 
proprietários de lojas 
de pequeno porte de 
comestíveis, fornecedores 
de insumos agrícolas) 
conectados por tecnologia 
oferecem uma rede de 
pontos de distribuição 
convenientes

Pagamentos podem 
ser efetuados 
mesmo com 
sistemas fora do 
ar; cartão pode 
funcionar como 
uma ID; possui 
capacidade de 
armazenamento 
(ex.: registros 
médicos)

Clientes não 
precisam ter conta 
em banco para 
efetuar pagamento 
do prêmio

Não é preciso conta em 
banco. M-wallet pode ser 
usada para pagar prêmio e 
liquidar sinistros

Desvantagens Requer que o fornecedor 
esteja on-line ou 
conectado à rede; não é 
ideal para áreas rurais sem 
cobertura de rede

Caro para 
distribuir; leitores 
de smart card 
podem ser caros

Custo de tecnologia 
WASP exigida para 
converter crédito 
de celular em 
moeda real pode ser 
proibitivo

Plataforma de pagamento 
móvel, muitas vezes, é de 
manutenção cara; se um 
número errado é digitado 
e o dinheiro é creditado 
naquela conta, é muito 
difícil fazer o estorno

Exemplo Take-it-Eezi e Hollard 
(África do Sul), Max 
Vijay (Índia)

HDFC Ergo Revive 
(Índia)

Cover2go (África 
do Sul), Safari 
Bima (Quênia) e 
AKSItext (Filipinas)

M-PESA (Quênia)

Fonte: Autores.

    A parceria entre a companhia de seguros sul-africana, Hollard Insurance 
e a rede de fornecedores de produtos rurais, Take-it-Eezi, é um exemplo de
celulares utilizados na adesão do cliente (Smith e Smit, 2010a). Take-it-Eezi
é uma iniciativa da marca que permite a uma rede de 18 mil agentes independentes
vender créditos de celulares pré-pagos, eletricidade e seguros em áreas que antes 
não tinham acesso a esses produtos. Cada fornecedor tem um celular com GPS. 
Para alcançar escala em seguro, uma vez que o fornecedor tenha cobrado o primeiro 
pagamento do prêmio do cliente, e desde que o cliente possua um pacote inicial de 
seguros, o vendedor transfere o número da apólice e da ID nacional do cliente para 
um servidor central utilizando a plataforma de pagamento da Take-it-Eazi operada 
pelo celular. As centrais de atendimento também participam da coleta de informações 
mais detalhadas sobre o cliente durante o processo de adesão. No caso da Take-it-Eezi, 
depois de receber os números da apólice e da identidade do segurado, uma central 
de atendimento operada por um administrador de seguros, a Best Funeral Society, 
telefona para o cliente para obter informações detalhadas sobre o benefi ciário e/ou 
fornecer informações adicionais sobre o produto.
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Da mesma forma, no Brasil, a empresa de tecnologia Vayon desenvolveu um 
sistema simples de adesão por celular que permite ao agente enviar uma SMS com o
número de identifi cação do novo cliente para um banco de dados nacional, que em 
seguida preenche automaticamente o formulário de proposta com os respectivos dados, 
incluindo data de nascimento, emprego e estado civil e endereço. Esse sistema não 
apenas agiliza o processo de adesão, como também reduz erros na entrada de dados.

O advento da tecnologia smart card signifi ca que os clientes podem pagar prêmios
sem ter uma conta bancária. A tecnologia smart card permite que o dinheiro seja
armazenado em um chip de circuito integrado, e os pagamentos podem ser efetuados 
sem o cliente precisar estar on-line ou conectado a uma rede. Isso é particularmente 
importante no caso de o microsseguro vir a operar efetivamente em áreas com conec-
tividade limitada. Por exemplo, na Índia, os clientes da apólice de acidentes pessoais 
Revive da HDFC Ergo podem pagar seus prêmios utilizando tecnologia smart card 
fornecida pela FINO.1

Crédito comum de celular também está sendo usado para facilitar o pagamento 
do prêmio. Diferentemente dos smart cards, um pagamento com crédito do celular 
requer que o cliente esteja conectado à rede de telefonia móvel, de modo que o tele-
fone do cliente possa se comunicar com o intermediário do pagamento (operador da 
rede móvel) ou com a companhia de seguros. Vários produtos de acidentes pessoais 
surgiram usando essa abordagem, inclusive pela Metropolitan na África do Sul 
(Cover2go), Kenya Orient (Safari Bima) e Philam Life nas Filipinas (AKSItext – 
ver Caixa de Texto 24.2). Estas apólices podem ter início via mensagem de texto, 
com pagamento do prêmio sendo efetuado por meio de uma dedução do crédito 
do celular.

Tanto no caso de produtos da Cover2go quanto da Safari Bima, um provedor 
de serviço de acesso sem fi o (WASP) é responsável por converter o crédito do 
celular em moeda real. A experiência desses dois produtos indica que o WASP fi ca 
com uma grande parte do prêmio, uma vez que a comissão pode ser de até 40 por 
cento. Embora a tecnologia torne a distribuição do produto possível, permitindo que 
os prêmios sejam pagos, neste caso há um grande impacto no prêmio de risco real 
disponível para garantir cobertura para o cliente (Smith e Smit, 2010c).

1 Financial Information Network e Operations Ltd (FINO) é um provedor de plataforma de pagamentos por meio de 
tecnologia da Índia (ver Caixa de Texto 25.6).
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Caixa de Pagamentos de prêmio por meio de dedução de crédito do celular: O caso do 
Texto 24.2 AKSItext

O produto de seguro de acidentes AKSItext da Philam Life é comprado por meio do 
envio de uma mensagem de texto contendo o nome, aniversário e endereço físico 
da pessoa para um número específi co. A cobertura tem início 24 horas após o rece-
bimento da mensagem de confi rmação, contendo o número da apólice do indivíduo. 
Prêmios de US$0.25 garantem cobertura de aproximadamente US$250 por 15 dias e são 
automaticamente deduzidos do crédito disponível do celular, caso a conta seja pré-paga, 
ou incluídos na conta pós-paga do segurado. Os sinistros são pagos diretamente pelos 
escritórios da Philam Life por cheque que pode ser sacado em qualquer banco.

Fonte: Adaptado de Smith et al, 2009.

O quarto arranjo usa um aplicativo de carteira eletrônica móvel ou plataforma 
de dinheiro móvel para facilitar pagamentos de prêmio via celulares. A plataforma de 
dinheiro móvel, como M-PESA no Quênia (ver Caixa de Texto 24.4), ultrapassa a 
tecnologia bancária tradicional e de transferência de dinheiro, e é particularmente 
relevante em regiões com pouca ou nenhuma infraestrutura, onde grande parte da 
população não possui conta em banco. Para o seguro, ela fornece um mecanismo 
conveniente de cobrança do prêmio, conforme ilustrado pelo produto de seguro com 
base em indicadores, Kilimo Salama, da Syngenta Foundation no Quênia (Caixa de 
Texto 24.3).

Caixa de O papel da tecnologia em vendas e cobrança do prêmio: O caso do Kilimo 
Texto 24.3  Salama

A experiência do Kilimo Salama ilustra claramente como a tecnologia pode ser usada
para diferentes funções tornando um produto de microsseguro viável. Kilimo
Salama é um produto de seguro agrícola com base em indicadores que foi testado em 
março de 2009 cobrindo inicialmente apenas 200 agricultores de milho e baseado 
em dados coletados por duas estações meteorológicas. O projeto desde então vem 
crescendo e hoje usa 30 estações meteorológicas e cobre 22 mil agricultores que 
cultivam milho, sorgo, algodão, feijão e café.

O Kilimo Salama (que signifi ca “Agricultura Segura” em Kiswahili) é uma parceria
entre a Syngenta Foundation, Safaricom, a maior operadora de rede móvel do Quênia, 
e a UAP, uma grande companhia de seguros gerais. O produto cobre insumos agrícolas 
dos agricultores (por exemplo, fertilizantes, sementes e pesticidas) em caso de seca 
ou excesso de chuvas. O produto é baseado em indicadores, o que signifi ca que os 
pagamentos são desencadeados pelo volume de chuva. Durante a época de plantio, 
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a precipitação real é medida utilizando uma estação meteorológica movida a energia 
solar em cada área. Ainda que a precipitação fi que acima ou abaixo dos limites pré-
estabelecidos, é efetuado um pagamento. O valor do pagamento depende de quanto 
a precipitação registrada se desviou do limite.    

O Kilimo Salama é vendido por intermédio de dois canais: grandes contas e 
varejistas. No caso de grandes contas, o produto é vendido por intermédio de pessoas 
jurídicas, incluindo empresas de sementes, moleiros de algodão, bancos e instituições 
de microfi nanças, que tenham interesse na segurabilidade de produções e/ou insumos 
agrícolas. Por intermédio do canal de varejo, o produto é vendido de forma voluntária 
por 110 revendedores de produtos agrícolas, que dependem da tecnologia para dar 
suporte aos processos de adesão e cobrança de prêmio.

A infraestrutura administrativa do Kilimo Salama é totalmente automatizada, 
com tecnologia desenvolvida pela Syngenta Foundation, que utiliza celulares com 
software Java adaptado como dispositivos de adesão nos pontos de venda. Os celulares 
transmitem informações do cliente para um servidor central utilizando tecnologia 
GPRS. O servidor, por sua vez, comunica-se com o agricultor segurado via SMS. 
A “espinha dorsal” da tecnologia está ligada à plataforma móvel de pagamentos 
M-PESA da Safaricom, a fi m de facilitar o pagamento de prêmios e a liquidação de 
sinistros. As etapas a seguir ressaltam como a tecnologia dá suporte à adesão:

– Agricultores visitam o revendedor local de produtos agrícolas, que oferece o Kilimo 
Salama por um prêmio relativo à colheita esperada ou pelo custo dos insumos 
comprados no revendedor de produtos agrícolas.

– Se um agricultor decide comprar o Kilimo Salama, o negociante verifi ca um 
código de barras na embalagem de sementes, utilizando um aplicativo de celular 
especialmente desenvolvido.

– O aplicativo informa ao revendedor o prêmio que o agricultor deve pagar, que 
atualmente é entre 5 e 15 por cento do custo dos insumos.

– O fornecedor de produtos agrícolas captura detalhes do agricultor – nome, número 
do celular e valor da cobertura – no celular do fornecedor e transmite essas infor-
mações via GPRS para a seguradora por um servidor de comunicação central.

– O agricultor recebe uma mensagem de texto com o número da apólice e especifi -
cações da cobertura. Foi criado um mecanismo para agricultores que não possuem 
celular: o número da apólice e as especifi cações da cobertura são enviados para o 
telefone do revendedor, e este depois passa para o agricultor

Fonte: Adaptado de Goslinga, 2011.
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24.2.2 Verifi cação da perda e pagamento de sinistros

A tecnologia pode ser utilizada também para facilitar os pagamentos na outra 
direção, de seguradoras para segurados na forma de sinistros. Processos de sinistros, 
às vezes, são uma refl exão posterior no desenvolvimento de novos produtos e testes-
piloto, que tendem a estar mais focados em marketing, vendas e adesão. No entanto, 
procedimentos efi cazes de sinistros são absolutamente importantes para o sucesso do 
microsseguro, que devem demonstrar para o mercado de baixa renda que as segura-
doras cumprirão suas promessas de forma efi caz.

A operação fi nanceira atual é uma parte do processo. Por exemplo, o sistema 
de dinheiro eletrônico móvel M-PESA é usado para efetuar pagamentos de vários 
produtos de seguro no Quênia (ver Caixa de Texto 24.4). Em Gana, a parceria entre 
a Hollard e a UT Life levou a um produto de seguro de celular, Mi Life (ver Caixa 
de Texto 24.7), que utiliza a plataforma de pagamentos móveis da MTN Ghana para 
cobrar prêmios e pagar sinistros.

A tecnologia também facilita o processo de sinistros tornando a verifi cação das 
coberturas de pecuária, agricultura e propriedade muito menos dispendiosa, e melho-
rando o acesso aos benefícios no caso do seguro saúde.

Caixa de  Produto M-PESA de dinheiro móvel no Quênia
Texto 24.4 

M-PESA é o nome do produto de uma plataforma de pagamento móvel operada 
pela Safaricom, a maior operadora de rede móvel do Quênia e uma subsidiária 
da Vodafone. O M-PESA, que signifi ca dinheiro móvel (“M” signifi ca móvel e “PESA” 
é dinheiro em Kiswahili) foi lançado em março de 2007 pela Safaricom com assistência
do Departamento Britânico para o Desenvolvimento Internacional (DFID).

Todo cliente M-PESA é obrigado a abrir uma conta de dinheiro eletrônico em um
um ponto de venda de M-PESA autorizado no varejo. A conta de dinheiro eletrônico 
é vinculada a um número de celular e acessada por meio de um aplicativo de cartão 
SIM. Os clientes podem depositar e sacar trocando dinheiro por valor eletrônico em 
uma rede de lojas do varejo. Uma vez que os clientes tenham dinheiro em suas contas, 
eles podem usar seus telefones para transferir fundos para outros usuários M-PESA, 
pagar contas e comprar crédito para o celular.

Em maio de 2011, havia um total de 14 milhões de clientes M-PESA atendidos por
uma rede de 28 mil pontos de venda.

Fonte: Adaptado de Mas e Radcliff e, 2010; M-PESA Resource Centre, 2011.
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Pecuária

Em julho de 2009, a IFFCO-Tokio, uma companhia de seguros gerais da Índia, deu 
início a um projeto de seguro de pecuária direcionado a mais de 25 mil agricultores 
pobres. Conforme descrito na Caixa de Texto 12.2, o modelo IFFCO-Tokio usa 
tecnologia RFID para reduzir a ocorrência de fraude que é frequente em modelos 
tradicionais de seguro de pecuária, em que a identifi cação dos animais se dá por 
etiquetas auriculares, que podem ser facilmente perdidas ou removidas. O chip 
RFID, do tamanho de um grão de arroz, é injetado sob a pele do animal. Ajudando 
a reduzir sinistros fraudulentos, a tecnologia pode benefi ciar agricultores com paga-
mento de sinistros mais rápidos e prêmios mais baixos. Embora o projeto ainda esteja 
em sua fase piloto, a sinistralidade de 35 por cento representa um quinto das taxas 
de sinistro experimentadas com etiquetas auriculares tradicionais, indicando que a 
nova tecnologia está funcionando e pode pagar por si própria (Facility Inovação em 
Microsseguros, 2011a).

Agricultura

O produto de seguro agrícola Kilimo Salama com base em indicadores meteoro-
lógicos, descrito na Caixa de Texto 24.3, usa o volume de chuva como um agente 
desencadeador de sinistros. Durante a época de plantio, a chuva é medida utilizando 
estações meteorológicas movidas a energia solar, que enviam dados da precipitação por 
uma conexão GPRS para a UAP. A seguradora acessa um aplicativo de indicadores 
meteorológicos que defi ne as exigências de precipitação para cada cultura. O aplicativo 
calcula o percentual de sinistro, se houver, e a UAP transfere o valor do sinistro para 
a conta M-PESA do agricultor ou revendedor.

Embora o sucesso do Kilimo Salama seja principalmente atribuído à utilização de 
uma tecnologia familiar confi ável, a plataforma de pagamento móvel, para vender um 
produto menos familiar e menos confi ável, como seguro agrícola, o uso de tecnologia 
também tem levado a alguns desafi os:

– Embora a tecnologia de estação meteorológica permita desenvolver um produto de 
seguro viável, também torna o entendimento do produto mais complicado. Os agri-
cultores estão em média 20 quilômetros distantes da estação mais próxima, o que 
pode levá-los a não compreender o motivo de terem direito a um pagamento se os 
registros das chuvas em suas propriedades agrícolas diferem dos registros da estação 
meteorológica local. Este risco de base (ver Capítulos 4 e 11) aumenta a necessidade 
de uma educação do cliente conveniente e ampla.

– Várias tecnologias são necessárias para minimizar a margem de erro no cálculo dos 
indicadores meteorológicos. Confi ar apenas nos dados da estação meteorológica 
torna improvável se conseguir um retrato preciso dos padrões de chuva em uma 
determinada área. Isso é ainda mais difícil quando as estações meteorológicas são 
poucas e estão distantes umas das outras. Para superar este desafi o, o Kilimo Salama 



552 Infraestrutura e cenário para o microsseguro

está fazendo experiências com sistemas de mapeamento por satélite e planejando 
melhores formas de coletar e monitorar dados sobre produção. Esta medida permitirá 
a validação cruzada de dados meteorológicos e a seleção de parâmetros de produto 
mais precisos.

Propriedade

A cobertura de propriedade independente não é um produto de microsseguro comum. 
Muitas vezes, é incluída como uma cláusula de outros produtos, como o seguro 
de incêndio para microempresas associado ao seguro prestamista (ver Capítulo 9). 
Na África do Sul, a Hollard está tentando usar a tecnologia para tornar viável uma 
versão independente, vendê-la por centrais de atendimento e utilizar uma rede de 
“agentes de pré-avaliação” que avalia os bens cobertos por um produto de seguro 
residencial de prédio e conteúdo. Os agentes estão equipados com tecnologia de mape-
amento móvel e espacial para capturar a condição e localização da casa segurada e seu 
conteúdo. A pré-avaliação de sinistros e coleta de dados dos bens dos segurados (ou seja, 
a confi rmação de que os bens realmente existem e o registro da qualidade e natureza 
da construção) ajuda a reduzir a fraude e o custo global do gerenciamento dos sinistros, 
enquanto também supera o desafi o de alguns clientes sem endereço formal.

Saúde

No seguro saúde, em que os benefícios são fornecidos em espécie na forma de serviços 
de saúde, a tecnologia tem um papel muito diferente na facilitação dos sinistros. 
Uma maneira é usar a tecnologia para estender esses benefícios para áreas remotas. 
Por exemplo, em vez de moradores dos vilarejos rurais gastarem tempo e dinheiro 
para ir a uma clínica buscar tratamento, alguns programas incluem um benefício 
“dial-a-doc”, que faz uma fi ltragem inicial para evitar despesas de viagem desnecessárias.

Além das centrais de atendimento, as TICs podem permitir um diagnós-
tico remoto das condições de saúde dos clientes, com base no qual o tratamento 
de saúde específi co é então prescrito. A CARE Foundation, uma organização de saúde 
sem fi ns lucrativos na Índia, está atualmente experimentando dispositivos portáteis 
para o diagnóstico remoto de pacientes com um produto de seguro ambulatorial. 
Os funcionários da Village Health Champions (VHCs), que são recrutados dentro 
da comunidade local, são treinados para usar um dispositivo de mão para coletar
dados biométricos e sintomáticos de benefi ciários e, em seguida, transmitir esses dados 
para um médico para um diagnóstico remoto (Facility Inovação em Microsseguros, 
2011b). O uso desta tecnologia tem o potencial de reduzir drasticamente o custo dos 
serviços de saúde.

Também na Índia, os smart cards biométricos são usados   por alguns programas 
de seguro saúde de massa, como Rashtriya Swasthya Bima Yojana (RSBY), que 
estendem proteção social para famílias de baixa renda. Uma vez que o smart card 
é pré-carregado com os benefícios, ele dá aos segurados a portabilidade para acessar 
benefícios “que não envolvem dinheiro” em todos os profi ssionais de saúde credenciados. 
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Cada hospital tem um balcão RSBY com um leitor de smart card, que utiliza as digi-
tais do segurado para confi rmar sua identidade. Isso não apenas reduz a fraude, mas 
também pode melhorar a saúde através da concorrência entre os provedores, melhorar 
atendimento ao cliente com um tempo de espera menor para o paciente e facilitar 
registro e análise de dados. Tais benefícios, no entanto, têm um custo. Uma análise 
dos dados do primeiro ano do RSBY revela que 17 por cento do prêmio cobriu o custo 
dos smart cards, enquanto 49 por cento pagou sinistros (Krishnaswamy e Ruchismita, 
2011). Aparentemente, se os smart cards podem ser utilizados durante vários anos, 
esses custos podem, então, ser amortizados ao longo do tempo.

24.3  Processamento das operações

O processamento das operações é o nível intermediário da cadeia de processamento 
das informações e importante para todos os produtos de microsseguro e tipos de 
organizações. Embora as tecnologias de interface do cliente, por exemplo, telefones 
celulares e smart cards, tenham o poder de mudar fundamentalmente a interação 
entre seguradoras e clientes, esses sistemas de interface inicial com potencial de 
virar o jogo não exploram seu potencial sem sistemas de interface fi nal efi cazes 
para gerenciar a informação.

O software que auxilia na coleta e no gerenciamento do cliente e das informações 
da apólice, embora associando diferentes operações comerciais (ou seja, da segura-
dora e do parceiro de distribuição), teve um grande impacto sobre todos os processos 
administrativos. Tendo em vista a importância desta tecnologia em microsseguro, 
vários provedores estão vendendo software tanto padronizados quanto personalizados, 
conforme consta do banco de dados on-line da Microinsurance Network.

Um dos impactos mais signifi cativos da tecnologia de informação no microsseguro 
atualmente ocorre na área de processamento das operações. Ela propicia as tecnologias 
analíticas e gerenciais das operações necessárias para sustentar uma grande base de 
clientes. Conforme ilustrado na Caixa de Texto 24.5, as necessidades de software 
das organizações mudam com o tempo, à medida que as empresas crescem, diversi-
fi cam suas ofertas e ampliam capacidade.

Caixa de  Evolução dos sistemas de software na DHAN Foundation
Texto 24.5 

A Development for Human Action (DHAN) Foundation é uma organização popular 
indiana que cria instituições temáticas visando tratar do desenvolvimento de ques-
tões importantes, como geração de renda e gestão da água. Isso é possível testando 
ideias inovadoras e ampliando aquelas bem-sucedidas por intermédio de instituições 
associadas. Um dos objetivos da Fundação é permitir que comunidades pobres façam 
mudanças positivas em suas vidas, com ênfase em título de propriedade do associado, 
controle e tomada de decisão.
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A DHAN Foundation tem adotado a TIC para o pobre como um tema para 
experimentar, desenvolver e implementar programas socialmente relevantes. Isso se 
tornou um tema transversal para complementar suas atividades de microfi nanças, 
microsseguros e agrícolas.

No início da sua interação com a tecnologia, a DHAN Foundation pretendia 
usar software desenvolvido comercialmente para seu programa de microsseguro. 
No entanto, depois de completar uma fase piloto e considerando as implicações 
de muitas licenças de usuário, ela decidiu não usar o pacote de software, em parte 
porque o custo de licença era equivalente à receita total de prêmio. Por essa razão, 
a DHAN desenvolveu seu próprio sistema de seguros chamado software de previ-
dência social (SSS, na sigla em inglês). Inicialmente, o SSS foi usado apenas para 
gerir seu programa de seguro de vida, mas, em 2005, um produto de seguro saúde 
também foi apresentado. Os planos incluem a ampliação do programa para cobrir 
seguro de pecuária e agrícola. Salários de pessoal é a rubrica responsável pela maior
parcela do orçamento da DHAN IT. A DHAN tem uma equipe de TIC que mantém e
também desenvolve seus sistemas internos de TIC.

O próximo passo da DHAN Foundation será desenvolver um sistema baseado na 
web para seus programas de microfi nanças e microsseguros. O sistema será vinculado 
ao celular para agilizar a entrada de dados, a renovação da apólice e o pagamento 
do prêmio. Também incluirá recursos de atendimento ao cliente, como mensagens de 
voz e texto sobre o valor do prêmio a ser pago e a data da renovação. Contará com 
um recurso de smart card para vincular também o programa a hospitais e clínicas 
credenciados. 

Fonte: Adaptado da Fundação Dhan, 2009.

A tendência é o processamento das operações estar distante da plataforma cliente-
servidor local e perto da plataforma não localizada, que são soluções baseadas em 
Internet altamente adequadas à integração com dispositivos móveis. Por exemplo, o 
produto Software as a Service (SaaS) é uma plataforma baseada em Internet não gerida 
pela companhia de seguros, e sim por um terceiro. As ofertas atuais do SaaS para 
microsseguro ainda são customizadas para cada cliente corporativo, o que aumenta 
o total dos custos; mas, à medida que esses serviços amadurecem, as soluções serão 
fornecidas por de um conjunto de módulos-padrão selecionáveis. O SaaS permite 
que as organizações acessem a funcionalidade dos negócios a um custo normalmente 
menor do que pagar por aplicativos licenciados, uma vez que seu preço se baseia em 
uma taxa de utilização mensal ou anual. Isso contrasta com o software tradicional, que 
é normalmente vendido como uma licença permanente, com um único pagamento 
adiantado e pequenas taxas para suporte constante.

O SaaS fornece informações para todos os níveis de hierarquia do microsseguro, 
especialmente para a base da pirâmide. Por exemplo, se integrado com o celular, os 
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clientes podem obter informações em tempo real sobre taxas de prêmio e níveis de 
cobertura, verifi car o status da apólice e receber lembretes sobre o prêmio. O SaaS 
também pode ser usado no treinamento on-line de agentes de microsseguro, bem 
como para fornecer a eles informações sobre produtos novos ou atualizações daqueles 
que já existem.

A TIC também permitiu o surgimento de administradoras – organizações para 
as quais as companhias de seguros podem terceirizar a administração da apólice 
visando reduzir custos. Um bom exemplo de um administrador que está fazendo 
trade-off  entre solidez e efi ciência de seu MIS é a MicroEnsure (ver Capítulo 23). 
A MicroEnsure trabalha com uma variedade de grupos de clientes (por exemplo, 
IMFs, organizações religiosas e companhias de telefone celular) a fi m de facilitar 
a venda de produtos pelos quais assume a responsabilidade da administração. 
Alguns dos serviços administrativos mais específi cos oferecidos pela MicroEnsure 
incluem desenho de produto, coleta de dados biográfi cos de clientes, entrada de dados, 
relatórios de gestão e processamento de sinistros. A MicroEnsure também oferece 
outros serviços que não envolvem processamento de operações, tais como treinamento 
da equipe de vendas de seus parceiros de distribuição e realização de campanhas de 
educação do consumidor.

Provavelmente, os meios mais utilizados para capturar ou atualizar informações 
do cliente sejam a tecnologia da central de atendimento. As centrais de atendimento, 
atualmente, têm capacidade de impulsionar o mercado de seguros de baixa renda, 
uma vez que muitas famílias pobres têm acesso a um celular, e este meio de comu-
nicação também permite a eles usarem um processo de vendas interativo. Apesar de 
uma central de atendimento costumar ser considerada como tecnologia de interface 
do cliente, na verdade, ela é parte integrante dos sistemas de apoio administrativo 
da seguradora. Embora muitas centrais de atendimento operem via telefone fi xo, 
elas estão confi ando cada vez mais na tecnologia de voz sobre protocolo de Internet 
(VOIP) para reduzir custos de telecomunicações. Os clientes podem telefonar para a 
central de atendimento diretamente, muitas vezes via um número gratuito, ou solicitar 
receber uma ligação da central de atendimento, enviando uma mensagem “favor me 
ligar” para a empresa.    À medida que o mercado de microsseguro amadurece, haverá 
maior necessidade de padronização dos dados. Esforços internacionais estão sendo 
empreendidos para padronizar os dados de relatórios de gestão em toda a indústria 
de serviços fi nanceiros, em especial a iniciativa em seguros da ACORD (ver Caixa 
de Texto 24.6). As iniciativas semelhantes de maior relevância para o microsseguro 
são aquelas baseadas no padrão aberto eXtensible Reporting Language (XBRL), uma 
linguagem codifi cada desenvolvida para melhorar a efi ciência e qualidade dos dados 
de relatórios fi nanceiros e de negócios. O princípio subjacente da XBRL é defi nir 
a estrutura de intercâmbio das informações fi nanceiras entre organizações. Este é 
um benefício importante em áreas onde há muitas organizações distintas tentando 
compartilhar informações em um mercado de microsseguro global. Os esforços 
para padronização de dados e fl uxo de trabalho simplifi carão relatórios de gestão e 
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permitirão uma abordagem mais fl exível para analisar dados e modelar aplicativos. 
A normatização permitirá que diferentes players troquem dados com segurança e 
melhorará a qualidade dos dados de forma rentável, o que levará a um melhor conhe-
cimento dos riscos que podem ter um impacto positivo sobre o desenvolvimento de 
produtos melhores.

Caixa de  Normas sobre transmissão de dados eletrônicos: O caso das normas da ACORD
Texto 24.6 

A Association for Corporative Operation Research and Development (ACORD)
é uma organização global, sem fi ns lucrativos, de elaboração de normas, que atende 
à indústria de seguros. A ACORD facilita a criação de normas abertas e modelos-
padrão de dados eletrônicos trabalhando em estreita colaboração com seus asso-
ciados. Membros da ACORD incluem companhias de seguros e resseguros, agentes 
e corretores, provedores de softwares e associações do setor. A ACORD trabalha 
com seus membros para aprimorar a comunicação de dados em diversas plataformas 
implementando normas.

Normas sobre dados e serviços comuns melhoram a qualidade e transparência dos 
dados, resultando em maior efi ciência e maior alcance do mercado. Por exemplo, as 
normas da ACORD possibilitam que um corretor de seguros obtenha, ao mesmo 
tempo, cotação de várias seguradoras para uma apólice de seguro de automóvel. 
Tudo o que o corretor faz é preencher uma solicitação de quotação e enviar uma 
mensagem eXtensible Markup Language (XML) para várias companhias de seguros 
(XML é um conjunto de regras para codifi cação de documentos ou dados em forma 
legível por máquina). As seguradoras respondem enviando a quotação de volta para 
o corretor no formato de linguagem XML.

Em alguns casos, as normas da ACORD facilitam o cumprimento das exigências 
estipuladas pelos reguladores. Por exemplo, a ACORD está trabalhando atualmente 
com a South African Insurance Association (SAIA), para desenvolver normas sobre 
transmissão de dados eletrônicos, a fi m de que corretoras e seguradoras atendam às 
exigências de compartilhamento de dados estipuladas pelo órgão regulador de seguros 
sul-africano.

Será cada vez mais necessário desenvolver normas sobre dados eletrônicos, uma vez 
que as operações de microsseguro ganham escala no mundo inteiro. A forma com que 
os dados são tratados nas companhias, e entre estas, terá de ser normatizada.

Fonte: Adaptado de www.acord.org.
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24.4  Análise de dados

A análise de dados é particularmente relevante para o microsseguro, porque um dos 
obstáculos que impede as seguradoras de atenderem este mercado, ou de oferecerem 
produtos precifi cados corretamente, é a falta de dados para estimar com precisão a 
frequência e magnitude dos eventos segurados (ver Capítulo 21). À medida que são 
acumulados e analisados mais dados sobre a experiência de sinistro de famílias de 
baixa renda, será possível as seguradoras reduzirem o custo de incerteza que elas 
levaram em consideração no cálculo do prêmio.

A mineração de dados também é útil na personalização de produtos para os 
segmentos de mercado. A parceria em microsseguro entre o conglomerado de seguros 
espanhol, Mapfre, e a Codensa, uma empresa colombiana de serviços públicos, 
demonstra como as informações do cliente podem ser utilizadas no desenvolvimento 
do produto. A Codensa captura grande quantidade de informações sobre seus clientes 
de energia elétrica, por exemplo, renda e regularidade de pagamento, em uma base de 
dados criada especifi camente para este fi m. Usando ferramentas de análise de dados, a 
Mapfre desenvolveu produtos que são especialmente adaptados para a renda disponível 
dos clientes. A Codensa e a Mapfre acreditam que este foi um dos motores do sucesso 
de sua parceria (Zuluaga, 2010).

A mineração de dados para extrair características e comportamento do cliente para 
desenho e precifi cação do produto permite o desenvolvimento de produtos muito mais 
adaptados às necessidades dos clientes; entretanto, podem surgir problemas relativos à 
privacidade e ao roubo de identidade. No entanto, tais questões podem ser superadas, 
solicitando que os clientes “aceitem” ter seus dados analisados (Zurich, 2011).

A análise dos dados é particularmente relevante para o seguro com base em indica-
dores, o que depende fundamentalmente da coleta e análise de dados meteorológicos 
históricos para gerar parâmetros de produto e determinar desencadeadores de paga-
mento (ver Capítulos 4 e 11). Além de analisar dados históricos oriundos de serviços 
meteorológicos ou de universidades, as novas tecnologias podem ser utilizadas para 
acompanhar comportamento do clima, desencadeadores de sinistros quando perti-
nente e ajustar produtos considerando dados meteorológicos de um maior número 
de anos. Por exemplo:

– Estações meteorológicas: Estações meteorológicas que medem precipitação, tempe-
ratura e velocidade do vento podem ser criadas por investidores dos setores públicos 
ou privados. Embora elas estejam originalmente no domínio do setor público, os 
investidores do setor privado estão cada vez mais participativos. Para complementar 
o serviço público de dados meteorológicos da Índia, os provedores privados de dados 
meteorológicos, por exemplo, Weather Risk Management Services (WRMS) e 
National Collateral Management Services Limited (NCMSL) estão ajudando a coletar 
dados meteorológicos mediante o pagamento de uma taxa. A NCMSL instalou 1.000 
estações de tempo automatizadas que produzem dados em tempo real utilizados no 
desenvolvimento de produtos com base em indicadores meteorológicos.
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A DAHN Foundation tem um projeto que instala pluviômetros a uma distância de 
cinco quilômetros uns dos outros para ajudar a minimizar o risco de base em produtos 
de seguro baseados em indicadores meteorológicos. Os pluviômetros movidos a 
energia solar transmitem dados pluviométricos via GPS para um banco de dados 
central em intervalos de 15 minutos. Em setembro de 2011, 150 pluviômetros foram 
instalados cobrindo cerca de 6.300 agricultores (Prashad, 2011).

– Imagem de satélite: Imagens de satélite podem ser usadas   para coletar diferentes dados 
meteorológicos. Os satélites são capazes de capturar imagens da densidade da nuvem 
que podem ser usadas para gerar previsões sobre precipitação (Prashad, 2011).

Outra abordagem é a utilização de índices da vegetação por diferença normalizada 
(NDVI), que são derivados de dados captados por imagem de satélite que permitem a
medição do “viço” da vegetação que tem correlação com os níveis de fotossíntese
no solo. Tal abordagem está sendo testada pela International Livestock Research 
Institute no Quênia a fi m de garantir cobertura para criadores de gado nômades 
(ver Capítulo 12). A desvantagem do uso deste tipo de tecnologia é que a massa 
de nuvem pode limitar a capacidade dos satélites de capturar imagens claras do solo, 
prejudicando a disponibilidade de dados históricos contínuos ou regulares (Hazell 
et al., 2010).

24.5 A promessa de telefones celulares

O uso de telefones celulares nos vários modelos de microsseguros ilustra claramente
o poderoso potencial desta difundida tecnologia. Por exemplo, em 2011, cerca de 57 
por cento da população adulta da África tinham celular, com 84 por cento na África 
do Sul e 21 por cento no Mali (Gallup, 2011). Os celulares viabilizam a compra de 
produtos, permitem o pagamento de prêmio com deduções do crédito do celular ou 
via carteira eletrônica móvel e facilitam o cálculo e pagamento dos sinistros.

Outra característica fundamental do microsseguro é que os celulares permitem
comunicação imediata em toda cadeia de valor, reforçando de forma rentável a 
confi ança de um mercado cético. A tecnologia móvel proporciona a oportuni-
dade de se comunicar e coletar dados de clientes. Por SMS e mensagens de voz, 
as companhias de seguros e seus parceiros de distribuição podem confirmar 
para os clientes se a adesão foi feita com sucesso e se sua apólice teve início, 
comunicar informações, tais como a necessidade de haver fundos sufi cientes em 
sua conta bancária disponíveis para o próximo pagamento do prêmio e avisar se um 
sinistro foi recebido e está sendo processado.

Tanto a mensagem de texto quanto a comunicação por voz são formas imediatas de 
comunicação que permitem respostas em tempo real das seguradoras. No caso do Max 
Vijay na Índia (ver Capítulo 8), os clientes estão dispostos a confi ar na confi rmação 
do pagamento recebida via mensagem de texto, tanto quanto em um recibo impresso 
pelo comerciante ao colocarem seu prêmio em dia. Isso ajuda a evitar fraude e, ao 
longo do tempo, constrói confi ança na comunicação eletrônica, como um substituto 
do papel ou de outros métodos de comunicação. 
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Daqui para frente, a tecnologia móvel pode, defi nitivamente, vir a se tornar mais 
importante no apoio à coleta, à validação e ao armazenamento de dados de microsse-
guro. Ela proporcionará o benefício de transformar a coleta de dados em uma rotina, 
uma atividade de baixo custo e complementar que pode, eventualmente, substituir as 
pesquisas de mercado tradicionais. A dependência dos celulares, no entanto, envolve 
certos riscos, especialmente quando o celular de um cliente também é sua carteira, e 
pode fornecer acesso a informações privadas. São utensílios que também podem ser 
facilmente danifi cados, perdidos ou roubados, o que pode quebrar o vínculo entre 
segurado e seguradora; porém, tais riscos também propiciam uma oportunidade para 
as seguradoras oferecerem cobertura adicional para o próprio celular.

Em março de 2011, Gana viu o lançamento do Mi Life, o primeiro produto de 
seguro do mundo totalmente baseado em celular (ver Caixa de Texto 24.7). O advento 
desse produto contém muitas promessas de entrega de microsseguro no mundo em 
desenvolvimento.

Caixa de  Seguro móvel Mi Life em Gana
Texto 24.7 

Mi Life, o primeiro produto de seguro totalmente com pagamentos efetuados pelo 
celular, teve seu piloto lançado em Gana em março de 2011. O projeto é uma parceria 
entre MTN Ghana (uma operadora de rede móvel), MFS Africa (um provedor de 
tecnologia móvel de serviços fi nanceiros), MicroEnsure, UT Life (a seguradora de vida 
de Gana) e Hollard Insurance. A Mi Life cobre a vida de dois benefi ciários, o segurado 
e seu parente mais próximo nomeado. Um assinante da MTN que opta por comprar o 
produto pode esperar pagar algo entre US$0.66 e US$3 em prêmios mensais. O valor 
da cobertura do associado é de US$330 a US$1,300 para as duas vidas.

Tecnologia no início de vigência da apólice: Com o Mi Life, os assinantes da 
MTN que também têm o MTN Mobile Money podem se cadastrar para cobertura 
também por intermédio dos agentes de dinheiro móvel da MTN ou diretamente 
através de seus telefones. Após o início de vigência da apólice, o assinante recebe 
uma confi rmação por SMS de que a apólice foi ativada. A SMS também contém um 
código pin único que funciona como o número da apólice do cliente. O cliente usa 
esse código pin para fazer alterações ou verifi car o status da apólice usando um menu 
interativo no celular.

Tecnologia em cobrança de prêmio: Os prêmios são automaticamente deduzidos
todo mês da carteira eletrônica móvel do cliente. Os clientes são lembrados, via SMS, 
de manter sua carteira eletrônica móvel com saldo antes da data de vencimento do 
pagamento. Uma vez os prêmios deduzidos, o cliente recebe uma SMS com o aviso 
de que a cobertura foi renovada para o mês seguinte. A cobertura dura apenas um 
mês, até que o prêmio do próximo mês seja pago.

Tecnologia em pagamento de sinistros: Os sinistros podem ser protocolados 
em uma das duas formas. Na primeira opção, o cliente envia uma SMS para um 
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determinado número e a central de atendimento retorna a ligação imediatamente com 
as instruções. Na segunda opção, o cliente pode ir até uma loja MTN onde agentes 
dedicados oferecem ajuda. Em ambos os casos, documentos comprobatórios precisam 
ser apresentados antes de os sinistros serem processados. O pagamento é efetuado 
na carteira eletrônica móvel do cliente e ocorre dentro de duas semanas depois da 
documentação comprobatória ser entregue (Gross, 2011a).

A plataforma móvel apresenta muitas vantagens sobre os modelos tradicionais de
venda de seguro. Por exemplo, as seguradoras podem reduzir o custo de cobrar 
prêmios e pagar sinistros. Não é de surpreender, portanto, que os prêmios mensais do 
Mi Life sejam 50 a 90 por cento menores do que produtos comparáveis no mercado. 
Ademais, considerando que os celulares estão por toda parte em Gana, o dinheiro 
móvel é uma plataforma de distribuição em massa e efi ciente.

Usar celulares para vender seguro representa muitas vantagens, além de custos 
mais baixos. Por exemplo, o uso de lembretes SMS melhora o fl uxo de comunicação 
entre seguradora e segurado, e melhora a frequência dos pagamentos de prêmio. 
Em segundo lugar, permite aos clientes gerirem suas apólices de uma forma rentável e 
com facilidade de acesso. O fato de os clientes poderem usar uma tecnologia conhecida 
como o celular para fi ns de seguro pode ajudar a preencher a “lacuna” em termos 
de confi ança no seguro por parte da população de baixa renda.

O piloto do Mi Life em Gana permitiu à seguradora e ao intermediário, neste
caso Hollard e MicroEnsure, aprender sobre o impacto e os limites da tecnologia no 
modelo de negócios:

– Apesar da capacidade da tecnologia reduzir os custos de interação do cliente, tendo 
a opção de escolher, eles ainda preferem a interação direta. Os assinantes podem 
fazer o registro relativo à apólice via seu celular ou através de agentes dedicados 
em lojas MTN. A maioria dos assinantes opta pela segunda opção. Ter alguém 
para explicar o processo de registro e o funcionamento da apólice parece propor-
cionar um grau de conforto, especialmente em um país onde apenas 5 por cento 
da população adulta possui alguma cobertura de seguro (FinMark Trust, 2011).

– O sucesso de produtos como o Mi Life depende de ter uma plataforma de pagamento 
móvel que funcione bem. A plataforma precisa ser aperfeiçoada continuamente para
assegurar que permanece adequada para o cliente e também precisa de manutenção 
regular, especialmente considerando o aumento das operações de seguros móveis. 
Até que ponto isso pode ser feito é limitado pelos recursos que a operadora de rede 
móvel (MNO, na sigla em inglês) pode oferecer para este fi m. 
Enquanto chamadas de voz continuarem a ser o principal gerador de receita para 

a maioria das operadoras de rede móvel no mundo em desenvolvimento, os recursos 
para investir em serviços secundários serão limitados.

Fontes: Leach, 2011; MicroEnsur, 2011.
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24.6  Conclusão

A tecnologia promete aumentar a efi ciência e permitir que provedores alcancem escala 
integrando diversas operações em toda a cadeia de valor, incluindo a seguradora e seu 
parceiro de distribuição. Promete reduzir custos de administração, alcançar clientes 
remotos, cobrar prêmios e pagar indenizações, mas também pode cumprir outras 
funções, por exemplo, como desenvolvimento de produtos ou comunicações.

A disseminação de celulares teve um enorme impacto sobre a função de comuni-
cação exercida pela tecnologia em microsseguros. As companhias de seguros podem 
se comunicar instantaneamente com seus clientes em cada passo da interação, desde 
o início da apólice até seu ajustamento e sinistros, através de mensagens de texto, bem 
como comunicação por voz. Além disso, a transferência de dinheiro tanto na cobrança 
do prêmio quanto no pagamento de sinistros foi revolucionada pelas tecnologias de 
smart card e carteira eletrônica móvel.

É importante, no entanto, salientar que tecnologia não é uma panaceia em se 
tratando de microsseguro. A capacidade da tecnologia de impactar positivamente os
negócios de microsseguro depende diretamente da solidez do modelo de negócios, 
da relação entre a seguradora e seu parceiro de distribuição (se houver), e os sistemas 
e operações internos existentes.

Neste contexto, o microsseguro pode aprender lições valiosas oriundas de microfi -
nanças. Por exemplo, algumas IMFs tinham a impressão de que a tecnologia ajudaria 
a resolver seus problemas, mas esqueceu de mapear e organizar seus processos comer-
ciais antes de implantar os sistemas. Isto diminui a efi cácia do MIS e o impacto sobre 
seus negócios em geral, e pode levar a uma percepção de que a entrega dos benefícios 
prometidos não ocorre. Na falta de sistemas e processos de apoio administrativo 
sólidos e efi cientes, a tecnologia de interface do cliente interessante ou “atraente”, 
provavelmente, não é bem-sucedida.

Embora a tecnologia possa tornar a vida de uma microsseguradora mais fácil, também 
impõe uma série de desafi os. Uma vez feito o investimento em determinada tecnologia, é 
difícil mudar de decisão. Portanto, é importante que a microsseguradora ou seu parceiro 
de distribuição tenha uma visão de futuro ao fazer o investimento; caso contrário, haverá 
um risco da tecnologia se tornar um agente limitador para a empresa.

Além disso, enquanto a tecnologia tem o potencial de reduzir os custos em toda 
a cadeia de valor, em certos casos pode acabar aumentando os custos, como no
exemplo de prêmios de seguro pagos com créditos do celular. Ao tomar a decisão de 
comprar a tecnologia, é importante buscar um equilíbrio entre a melhoria do aten-
dimento ao cliente e a efi ciência geral por um lado e, por outro, o custo de compra 
(Fuller, 2011).

A inovação tecnológica tem o potencial de revolucionar a entrega de micros-
seguro. Alcançando este objetivo, é importante ter em mente que a tecnologia 
escolhida não necessariamente precisa ser complexa, porém deve simplesmente
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ser capaz de atender, de forma fl exível, às necessidades da microsseguradora, seu 
parceiro de distribuição e clientes. Isso exigirá um diagnóstico inteligente de áreas 
em que a tecnologia pode oferecer uma melhor contribuição, seguida de uma imple-
mentação focada.
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O apelo do G-20 para a promoção de abordagens regulatórias e políticas visando
aumentar o acesso fi nanceiro à educação fi nanceira e à proteção do consumidor em 
2010, representou uma mudança de paradigma para a comunidade fi nanceira inter-
nacional. Sabe-se, cada vez mais, que qualquer medida para estimular o crescimento 
econômico e estabilizar o sistema fi nanceiro deve estar associada a grandes esforços 
objetivando combater os problemas estruturais da pobreza extrema e da desigualdade 
especialmente nos países em desenvolvimento (Matsuura, 2009). O reconhecimento 
e a importância dispensados ao desenvolvimento e crescimento inclusivos do setor 
fi nanceiro incentivou o G-20 a incumbir organismos responsáveis pela elaboração de 
normas internacionais de avaliarem como eles podem contribuir ainda mais para a 
inclusão fi nanceira (G-20 Communiqué, 2010). Esta maior visibilidade de inclusão 
fi nanceira na agenda global emprestou apoio signifi cativo a iniciativas de política 
nacional e regulatória em muitos países.

A questão frente a formuladores de políticas e reguladores é desenvolver uma estru-
tura que permitirá ao sistema fi nanceiro oferecer serviços fi nanceiramente viáveis de 
forma efi ciente para a população excluída, sem comprometer a estabilidade sistêmica. 
O foco deve estar no aumento de escala, qualidade e sustentabilidade de diversos e 
relevantes serviços fi nanceiros para o pobre, oferecendo, ao mesmo tempo, um alto 
grau de proteção do consumidor por meio de supervisão prudencial e incentivos 
adequados.

O presente capítulo se baseia em pesquisas e discussões internacionais sobre 
inclusão fi nanceira a fi m de explorar como políticas e regulamentos sólidos podem 
abrir caminho para o desenvolvimento de mercados de seguro efi cientes, sustentá-
veis e estáveis para o pobre. Explica, ainda, por que um mercado de seguros bem 
regulado pode oferecer proteção contra risco e contribuir para a redução da pobreza 
além do impacto combinado das redes de segurança pública e dos sistemas de apoio 
mútuo informais existentes. Para apresentar este argumento, o capítulo responde a 
seis perguntas:

1. Por que a inclusão fi nanceira inclui seguro?
2. Existe uma trade-off  entre o papel prudencial e o papel de desenvolvimento?
3. Quais foram as várias intervenções regulatórias para facilitar o acesso ao seguro?
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4. Que abordagem foi adotada no tratamento de provedores informais e organizações 
mútuas, cooperativas e comunitárias na oferta de seguro?

5. Que abordagem é adotada em relação a entidades e canais de distribuição alternativa 
que oferecem soluções inovadoras e de baixo custo para a inclusão fi nanceira?

6. Quais são as questões importantes sobre proteção do consumidor que devem ser 
levadas em consideação quando da expansão do acesso ao seguro?

25.1 Inclusão fi nanceira e seguro

Embora pareça haver um consenso sobre a importância da inclusão fi nanceira,
o mesmo consenso não existe em torno da sua defi nição. A inclusão fi nanceira
deve melhorar o alcance, a qualidade e a disponibilidade dos serviços àqueles atual-
mente excluídos pelo sistema fi nanceiro. No entanto, a inclusão fi nanceira, muitas 
vezes, é percebida como sinônimo de oferecer à população acesso aos serviços bancá-
rios em áreas rurais. A tendência é esquecer que grandes segmentos da população 
urbana também estão excluídos do sistema fi nanceiro formal, e o acesso signifi ca mais 
do que a capacidade de obter empréstimos – serviços fi nanceiros são necessários para 
estabilizar o consumo ao longo do tempo, diversifi car riscos e garantir subsistência.

De fato, a evolução desde microcrédito até a inclusão fi nanceira tem três impli-
cações. Primeiro, o mercado-alvo é mais amplo do que apenas as micro e pequenas 
empresas; ele inclui todas as pessoas de baixa renda. Em segundo lugar, a demanda 
das famílias de baixa renda por serviços fi nanceiros inclui uma série de produtos, por 
exemplo, poupança, empréstimos, remessas e seguro. Por fi m, diversas organizações, 
incluindo organizações não governamentais (ONGs), cooperativas fi nanceiras, bancos 
comerciais e estatais, e instituições fi nanceiras não bancárias, podem garantir acesso 
efi ciente e fi nanceiramente viável, embora gerando receitas sufi cientes para tornar suas 
redes de distribuição sustentáveis.

A International Association of Insurance Supervisors (IAIS) defi ne microsseguro 
como qualquer forma de proteção contra riscos que é desenvovida para pessoas de 
baixa renda e acessada por elas, oferecida por diferentes categorias de seguradoras, 
porém que opera sobre princípios básicos de seguros e é fi nanciada por prêmios 
(IAIS, 2007). Tal defi nição deixa a porta aberta para uma série de acordos institu-
cionais que devem ser, em teoria, de competência da agência reguladora de seguros. 
Considerando que a proteção do consumidor para o segmento de baixa renda da 
população é particularmente importante, um supervisor de seguros que pode super-
visionar todas as atividades de seguros é um componente importante para manter a 
confi ança no sistema de seguros (McCord et al., 2008).

A exposição ao risco resulta no consumo das famílias sendo altamente volátil
ao longo do tempo, perpetuando o ciclo de pobreza (Elbers et al., 2007; Dercon et al.,
2009). Mas como os formuladores de política podem resolver esta questão? 
Em 2008, a Comissão sobre Inclusão Financeira na Índia observou que microcrédito 
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sem microsseguro é um comportamento fi nanceiro ruim. Do ponto de vista político, 
a inclusão fi nanceira deve incluir acesso aos pagamentos, crédito, poupança e seguro, 
com o intuito de alcançar resultados efi cazes e sustentáveis. Adotar uma abordagem 
integrada é fundamental para acelerar a entrega de serviços fi nanceiros a grupos 
marginalizados e de baixa renda por intermédio de uma variedade de instituições 
sólidas e dinâmicas, de ambos os setores, público e privado.

25.2  Papel prudencial e papel de desenvolvimento – há uma trade-off ?

Supervisores de seguros desempenham, tradicionalmente, importantes funções sociais 
e econômicas, e contribuem para a estabilidade de longo prazo com dois objetivos:

1)  Prudencial: para assegurar que as obrigações decorrentes de contratos de seguro 
podem ser sempre cumpridas; e

2) Conduta de mercado: para assegurar que os interesses do segurado estão adequada-
mente protegidos.

 
É atribuída grande importância à supervisão prudencial (solidez fi nanceira) a 

fi m de garantir que as seguradoras permaneçam solventes, de modo que possam 
honrar seus acordos contratuais ao longo do tempo. Em particular, as seguradoras 
devem constituir provisões técnicas apropriadas, investir seus ativos de forma segura 
e rentável, e observar os princípios da boa prática comercial.

Recentemente, surgiu um terceiro objetivo: o papel do desenvolvimento de super-
visores de seguros para aumentar a disponibilidade e viabilidade fi nanceira do seguro. 
Este novo papel abrange desde a criação de instituições e infraestrutura de mercado 
necessárias até um sistema fi nanceiro moderno para fortalecer a base da economia. 
A intenção é expandir o mercado de seguros com inovações em estrutura de distri-
buição e produtos, e com o uso de novas tecnologias para alcançar segmentos da 
população desatendidos. Esta nova dimensão impõe responsabilidades onerosas 
aos reguladores para motivar agentes políticos e econômicos a participarem de um 
mercado em operação e, em seguida, supervisionar esse mercado.

Unir o papel de desenvolvimento às competências tradicionais levanta a questão
sobre se há uma trade-off  entre alcance e sustentabilidade, entre a agenda de inclusão 
fi nanceira e a competência tradicional do regulador. E, se houver, como ela pode 
ser tratada? À primeira vista, parece haver um confl ito inerente nos dois casos. 
Por exemplo, normas que pretendem promover a estabilidade, tais como exigências 
de capital e solvência, podem resultar em altos custos de compliance que podem forçar 
seguradoras menores e mais inovadoras a uma agenda de desenvolvimento a partir 
do mercado.

A supervisão prudencial se preocupa com o acompanhamento e a atenuação 
efetivos do risco. No entanto, o desenvolvimento se concentra em facilitar a inovação 
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comercial e empresarial, o que, muitas vezes, implica assumir riscos. Tal confl ito é 
saudável se fornecer incentivos para a discussão sobre o futuro; mas também pode 
não ser se grupos de interesse fi carem entrincheirados em posições irreconciliáveis. 
A regulação envolve o uso de uma série de regras, normas e códigos de prática que 
são, em geral, técnicas testadas e aprovadas, enquanto o desenvolvimento através 
da inovação pode exigir novas regras e normas. Schumpeter (1942) usou o termo 
“destruição criativa” para descrever o processo de desenvolvimento. Na criação de 
novos conhecimentos, regras e normas, os antigos devem ser dispensados ou adaptados. 
Nesta questão, reside muitas vezes o confl ito entre desenvolvimento e regulação.

No entanto, em um sentido mais amplo, regulação e desenvolvimento não são 
incompatíveis. Na verdade, se complementam. O setor de serviços fi nanceiros bem 
regulado e supervisionado não é um fi m em si. Um regulador promove solidez 
fi nanceira porque é um componente vital de crescimento e desenvolvimento econô-
mico. Instituições fi nanceiras ingressam no mercado, em grande parte, porque o 
regime regulatório oferece um sistema fi nanceiro bem regulado, estável e sólido. 
Assim, supervisão e desenvolvimento trabalham de mãos dadas para promover um 
setor de serviços fi nanceiros sólido e progressivo.

Para entender o papel do desenvolvimento do regulador de seguros, uma visão 
mais ampla do seguro e seu papel no desenvolvimento econômico também é
necessária. A coordenação efetiva entre as funções de supervisão e desenvolvimento 
é vital, de modo que normas ou regulamentos possam ser favoráveis às empresas, sem 
comprometer os princípios básicos da boa supervisão. Conforme ilustrado na Caixa de 
Texto 25.1, o equilíbrio sutil entre as funções de supervisão e desenvolvimento é mais 
bem alcançado em uma organização com um objetivo comum, e não por intermédio 
de agências independentes com objetivos possivelmente confl itantes.

Há diversas sinergias entre estabilidade financeira e inclusão financeira
no que se refere a seguro. Zingales (2009) observa que a regulação tem um papel 
fundamental em promover a confi ança no seguro e é um fator importante no desenvol-
vimento de uma indústria nascente. Do ponto de vista prudencial, o acesso apropriado 
ao seguro não é possível se as entidades que aceitam os prêmios de seguro não são bem 
reguladas. Além disso, para uma indústria de seguros ter um crescimento saudável, 
precisa ter uma base sólida e estável. Grandes volumes de pequenas apólices podem 
formar esta base, porque elas não representam uma concentração de risco e devem ter 
uma experiência de sinistros estável devido à lei dos grandes números.
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Caixa de Tomar medidas ativas para desenvolver um mercado de microsseguro na Índia 
Texto 25.1 

Quando o órgão regulador de seguros da Índia foi criado em 1999, recebeu o nome 
de Insurance Regulatory and Developement Authority (IRDA), refl etindo o forte
papel de desenvolvimento que o Governo previa para o regulador, de apoiar o
crescimento ordenado do mercado de seguros. A abordagem resultou em uma grande 
e dinâmica indústria de microsseguro através da legislação de seguros, obrigando 
companhias a vender seguro para os setores “rural e social”, o que, em termos gerais, 
equivale a microsseguro.

Conforme descrito no Capítulo 20, o crescimento do microsseguro na Índia e a
proliferação de inovação em distribuição, desenho de produto e variedade de produtos 
foram fortemente infl uenciados pelo papel de desenvolvimento da IRDA. Embora 
algumas seguradoras percebam as exigências como um custo de fazer negócios, a 
regulação emitiu importantes sinais para induzir a indústria a descobrir o segmento 
de baixa renda.

No entanto, as abordagens precisam ser avaliadas com cautela para garantir que 
provedores de seguros tenham um interesse comercial verdadeiro e que a política do 
governo gere um mercado sólido e sustentável. Os críticos das exigências aos setores 
rural e social muitas vezes não percebem que a maioria das seguradoras ultrapassa 
suas metas regularmente. Para avaliar se tal abordagem seria efi caz em outros países, 
é importante considerar se os produtos de seguro são viáveis e se estão oferecendo 
custo-benefício, analisando as taxas de resgate e caducidade e níveis de utilização.

Fonte: Autor.

Para equilibrar esta trade-off  potencial, os formuladores de políticas têm um 
papel importante na criação de incentivos corretos e ambiente competitivo para as 
instituições fi nanceiras responderem às oportunidades em inclusão fi nanceira. Se as 
seguradoras e os intermediários se benefi ciarem com tal perspectiva, devem alcançar 
economia de escala. Isso exige que os mercados cresçam até atingirem um tamanho 
ideal, o que não é possível sem capital. Investidores e credores estão confortáveis 
oferecendo mais recursos apenas se tais entidades são bem reguladas. Em outras 
palavras, uma estrutura regulatória e política sólida para o seguro também tem um 
papel fundamental no incentivo ao investimento.

Conforme resumido na introdução deste volume, o acesso ao seguro tem efeitos 
positivos sobre a economia na medida em que ele restringe os desequilíbrios do 
desenvolvimento, complementa redes de segurança social, reduz os valores altos 
da poupança preventiva, estimula demanda interna, aumenta os gastos com infraes-
trutura e melhora o setor público e a governança corporativa – tudo levando a uma 
efi ciência econômica global maior. Com as reformas certas, o setor de seguros pode 
ser um veículo importante para incentivar empresas a melhorarem o bem-estar social. 
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A inovação deve continuar a ser estimulada, embora assegurando que as complexi-
dades sejam compreendidas, os riscos atenuados e que haja recompensa para aqueles 
que estejam dispostos a assumir riscos (Mukherjee, 2011).

25.3 Intervenções regulatórias por meio de estruturas políticas facilitadoras

Uma estrutura para a inclusão fi nanceira precisa obedecer a normas internacionais. 
A indústria de seguros segue os Princípios Básicos de Seguro (ICPs, na sigla em inglês) 
da IAIS e suas normas e diretrizes.1 Os ICPs, em geral, garantem fl exibilidade sufi -
ciente para serem adaptados às circunstâncias nacionais. No entanto, a relação entre 
normas internacionais e inclusão fi nanceira, muitas vezes, não é bem compreendida 
e há espaço para uma melhor elaboração e orientação.

Para alcançar este objetivo, em 2005, a IAIS e a Microinsurance Network criaram 
um grupo de trabalho conjunto para oferecer uma plataforma a formuladores de 
políticas, reguladores e profi ssionais de desenvolvimento, visando compartilhar 
experiências. A participação ativa desses players contribuiu para a construção de um 
conhecimento maior nos aspectos regulatório, de supervisão e político do micros-
seguro, incluindo o desenvolvimento de diretrizes para aplicar os ICPs em apoio à 
inclusão fi nanceira.

Dos esforços deste grupo de trabalho conjunto, surge também a Iniciativa Acesso 
ao Seguro (ver Caixa de Texto 1.4). Lançada pela IAIS e parceiros de desenvolvi-
mento em 2009, a Iniciativa facilita a inclusão fi nanceira, promovendo a regulação e 
supervisão efetivas dos mercados de seguros. Desde sua criação, a iniciativa realizou 
uma análise sistemática do setor de microsseguros em vários países, com o intuito de 
fornecer informações em apoio às recomendações de política construtiva. As evidências 
disponíveis até o momento têm ajudado a delinear as alavancas fundamentais de uma 
estrutura regulatória prudencial que apoie a expansão sustentável do microsseguro, 
conforme resumido na Figura 25.1 e discutido em detalhes ao longo deste capítulo. 
Essas alavancas também estão coerentes com os Princípios do G-20 para Inovação em 
Inclusão Financeira (ver Tabela 25.1) – um refl exo de como um ambiente político e 
regulatório facilitador pode estimular a inovação em inclusão fi nanceira e, ao mesmo 
tempo, assegurar estabilidade fi nanceira e proteger os consumidores.

1 Para mais detalhes sobre os Princípios Básicos de seguro e suas normas e diretrizes, ver www.iaisweb.org.
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Tabela 25.1  Princípios do G-20 para inovação em inclusão fi nanceira: Exemplos regionais 
 do setor de seguros

1. Liderança: Cultivar um compromisso de governo amplo para a inclusão fi nanceira para ajudar a diminuir a pobreza.

China
– Todo trabalho feito pelo Governo tem o objetivo de permitir que as pessoas “levem uma vida melhor e mais 

digna”, e tornar a sociedade mais imparcial e harmoniosa.
– A China Insurance Regulatory Commission (CIRC) atualmente está facilitando o desenvolvimento do 

microsseguro, incentivando seguradoras a realizarem projetos em áreas rurais.
Índia
– A inovação em termos de distribuição e linha de produtos foi fortemente infl uenciada pelo papel de 

desenvolvimento da IRDA (ver Caixa de Texto 25.1).
– “Obrigações das Seguradoras em relação aos Setores Rural e Social” exigem que todas as seguradoras alcancem 

metas específi cas.

2. Diversidade: Implementar políticas que promovam a concorrência e ofereçam incentivos baseados no mercado para 
acesso sustentável a uma variedade de prestadores de serviços.

Índia
– A IRDA relaxou normas sobre agentes no que diz respeito a produtos de microsseguro, promoveu a união entre 

seguradoras reguladas e ONGs e grupos de autoajuda, e permitiu a venda de produtos de seguro combinados.
– Os grupos de autoajuda têm autorização para receber formulários de proposta, receber e enviar prêmios, realizar 

administração de apólice e auxiliar no processo de liquidação de sinistros, e, portanto, recebem uma remuneração 
maior do que agentes de seguros convencionais.

Peru
– A regulação sobre microsseguro amplia o tipo de organização que pode ter agentes, por exemplo, instituições de 

microfi nanças, sindicatos e outras (ver Caixa de Texto 25.3).

3.  Inovação: Promover inovação tecnológica e institucional como uma forma de ampliar o acesso e uso ao sistema 
fi nanceiro, inclusive identifi cando pontos fracos na infraestrutura.

Índia
– Permitiu soluções tecnológicas inovadoras pela FINO (ver Caixa de Teto 25.6), incluindo smart carts habilitados 

com tecnologia para identifi cação biométrica e terminais portáteis de pontos de venda.
Quênia
– “Kilimo-Salama” utiliza as tecnologias de celular e o conhecimento de agricultores e empresários rurais para 

oferecer cobertura confi ável e de baixo custo para chuva excessivas ou falta de chuva (ver Caixa de Texto 24.3).
– Usa um sistema de dados e pagamento de celular de baixo custo e estações meteorológicas automáticas movidas 

a energia solar para oferecer aos agricultores seguro acessível “pague conforme planta”, para proteger seu 
investimento em sementes de alto rendimento.

4.  Proteção: Incentivar uma abordagem abrangente para proteção do consumidor que reconheça o papel do governo, dos 
provedores e consumidores.

África do Sul
– A legislação estabelece normas mínimas para práticas comerciais, apólices e proteção do segurado.
– Um Departamento de Educação do Consumidor com várias iniciativas em educação do consumidor.
– Comunicados à imprensa para alertar contra operadores sem registro.
– Associações da indústria de seguros criaram ouvidorias.
Índia
– Regulação sobre proteção do segurado que cuida de todos os aspectos da proteção do segurado na cadeia de valor 

do seguro. 
– Ouvidorias de seguro em 12 cidades para receber queixas dos consumidores.

5. Empoderamento: Desenvolver educação e capacidade fi nanceiras.

Gana
– A Comissão Nacional de Seguros apoia o trabalho de educação, incluindo um foco no segmento de baixa renda.
Índia
– A IRDA conta com uma estratégia de publicidade compreensiva para promover conscientização dos 

consumidores sobre seguro na mídia impressa e eletrônica em 13 idiomas regionais.

6.  Cooperação: Criar um ambiente institucional com linhas claras de responsabilidade e coordenação no governo; e 
também incentivar parcerias e contato direto com o governo, empresas e demais partes interessadas.

Filipinas
– A Comissão de Seguros emitiu um conjunto de regras em separado, junto com a Securities and Exchange 

Commission (SEC) e a Cooperative Development Authority (CDA) a fi m de acabar com o “seguro informal” ou 
com os “programas tipo seguro” oferecidos por diferentes organizações (ver Caixa de Texto 25.5).

Brasil
– A SUSEP criou uma Comissão de Microsseguros interdisciplinar composta por entidades governamentais, 

representantes do mercado de seguros e acadêmicos (ver Caixa de Texto 25.2). 
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7. Conhecimento: Utilizar dados aperfeiçoados para apresentar uma política baseada em evidências, avaliar o progresso e 
considerar uma abordagem diferencial “teste e aprenda” aceitável tanto para o regulador quanto para o prestador de serviços.

Abordagem global da IAIS
– Desde 2006, a IAIS, em cooperação com a Microinsurance Network, vem trabalhando ativamente, facilitando 

o conhecimento entre formuladores de políticas de mais de 40 países, e elabora diretrizes para desenvolver o 
microsseguro que sejam coerentes com as normas internacionais.

8. Proporcionalidade: Construir uma estrutura política e regulatória que seja proporcional aos riscos e benefícios envolvidos 
nos produtos e serviços inovadores, e se baseie no entendimento das lacunas e barreiras na regulação existente.

Filipinas
– A Comissão de Seguros adaptou a regulação das associações mútuas de benefícios (MBAs), criando uma nova 

ordem de “MBAs de Microsseguro (MI)”.
– Produtos simples, exigências estipuladas para cumprir os padrões de desempenho e critérios de elegibilidade 

defi nidos para microsseguro com base no índice de referência do salário mínimo diário para trabalhadores fora do 
setor agrícola.

Africa Ocidental (UEMOA)
– A legislação da UEMOA desenvolveu uma estrutura multinacional que permite às organizações mútuas de saúde 

social subscreverem seguro saúde, utilizando exigências contábeis simplifi cadas.

9. Estrutura: Considerar o seguinte para a estrutura regulatória: refl etir padrões internacionais e circunstâncias nacionais, e 
fomentar um ambiente competitivo; introduzir um regime adequado, apropriado e fl exível baseado no risco para combater 
lavagem de dinheiro e fi nanciamento do terrorismo (AML/CFT, na sigla em inglês); estabelecer condições para o uso 
de agentes como uma interface do cliente; criar um regime regulatório claro para valor armazenado eletronicamente; 
incentivos baseados no mercado para atingir a meta de longo prazo de interoperabilidade e interconexão amplas.

Índia
– Com relação às exigências de “conheça seu cliente” (KYC, na sigla em inglês), as normas foram relaxadas pela isenção 

dos clientes de microsseguro da exigência de apresentar uma fotografi a recente e comprovante de residência para 
apólices de seguro de vida de um único indivíduo até um prêmio anual total de INR10,000 (US$220).

Figura 25.1 Alavancas regulatórias e de supervisão para melhorar o acesso ao seguro

Fonte: Bester et al., 2009.

– Tomar medidas ativas para desenvolver um mercado de microsseguro
– Adotar uma política sobre microsseguro como parte do objetivo mais amplo de inclusão fi nanceira
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– Permitir subscrição do microsseguro por múltiplas entidades
– Oferecer um caminho para formalização de provedores de seguros informais e não regulamentados 

 Diretrizes prudenciais

– Criar um regime fl exível para distribuição do microsseguro
– Facilitar a venda ativa do microsseguro

 Diretrizes de conduta de mercado

– Acompanhar a evolução do mercado e responder com ajustes regulatórios apropriados
– Utilizar a capacidade do mercado para apoiar supervisão em áreas de baixo risco

 Supervisão e execução
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Tomar medidas ativas para desenvolver um mercado de microsseguro

Trabalhando com participantes do mercado e outros reguladores intersetoriais, os 
supervisores de seguros podem facilitar a oferta competitiva de seguros para famí-
lias de baixa renda e pequenas empresas de uma forma efi ciente e efi caz. Isso exige
pesquisa para identifi car os obstáculos que inibem o desenvolvimento do mercado, 
incluindo questões de oferta e demanda, bem como possíveis desafi os regulatórios e 
diálogo entre as partes interessadas para identifi car possíveis soluções.2

Caixa de Desenvolver uma estratégia nacional em microsseguro: A experiência brasileira 
Texto 25.2 

Em abril de 2008, a Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), a autoridade 
de seguros brasileira, constituiu uma Comissão Consultiva de Microsseguros
com representantes do setor público (SUSEP, Ministério da Fazenda, Banco Central
e Ministério da Previdência Social) e do setor privado (Federação das Seguradoras, 
Federação dos Corretores e Escola Nacional de Seguros). O objetivo era desenvolver 
e implementar um marco regulatório adequado para o desenvolvimento do micros-
seguro. A participação de outros órgãos do governo no processo ampliou a cons-
cientização dos responsáveis na defi nição de políticas que afetam o setor de seguros. 
Um Grupo de Trabalho sobre Microsseguros também foi constituído na SUSEP, 
composto de técnicos de diferentes departamentos (por exemplo, atuária, estatística, 
supervisão interna e externa) para auxiliar a Comissão.

A Comissão elaborou relatórios sobre defi nição de “microsseguro” e “população de 
baixa renda” no Brasil, identifi cação de barreiras regulatórias, identifi cação de partes 
interessadas e seus papéis, e produtos e parâmetros de microsseguro. As propostas da 
Comissão foram apresentadas e discutidas em dois encontros com as partes interes-
sadas, em setembro e dezembro de 2009, antes da fi nalização.

Em paralelo, o projeto de lei do microsseguro também foi apresentado ao 
Congresso Nacional em abril de 2008. Em consonância com as propostas da 
Comissão, a SUSEP recomendou alterações no projeto de lei, as quais foram devi-
damente realizadas. Se aprovado, o projeto de lei criará categorias para “corretores de 
microsseguros” e “correspondentes de microsseguros”, além de conceder uma licença 
específi ca para a venda de microsseguro. O projeto de lei também propõe criar um 
regime tributário especial para as operações de microsseguro e para os empregadores 
que contratem seguro para seus funcionários, o que reduzirá drasticamente a carga 
tributária sobre o microsseguro.

Após a nomeação do novo Superintendente de Seguros em 2011, a maioria das 
disposições do projeto de lei sobre microsseguros, com exceção das disposições 
fi scais, foi incluída em uma minuta de Resolução do Conselho Nacional de Seguros 
Privados.

Fonte: Adaptado de Simões, 2010.

2 Para mais detalhes sobre como realizar tal revisão, ver Toolkit nº 2 da Iniciativa Acesso ao Seguro (Bester et al., 2010).
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Adotar uma política sobre microsseguro

Para a maioria dos países em desenvolvimento, a agenda de reformas – para desen-
volver uma base institucional e legal visando sustentar a expansão do microsseguro 
– precisa ser defi nida como parte integrante da política do setor fi nanceiro. Uma gama 
de abordagens pode ser escolhida para identifi car barreiras regulatórias, de infraestru-
tura de mercado e competitivas para a expansão dos mercados de seguro, incluindo 
uma abordagem proativa por parte do governo em relação a questões de inclusão, 
abertura para inovação, promoção de alianças amplas, estímulo do interesse do setor 
privado, oferta de serviços de apoio, por exemplo, educação fi nanceira e infraestru-
tura do sistema de pagamento, obtenção e fornecimento de dados sobre frequência e 
severidade de sinistros, e muita atenção à proporcionalidade.

Todas essas abordagens podem contribuir para o desenvolvimento de uma política 
pública pertinente sobre seguro inclusivo, a exemplo do que ocorreu em vários países 
nos últimos anos. Por exemplo, conforme descrito na Caixa de Texto 25.2, o Brasil 
assumiu um compromisso público com relação ao microsseguro. Através do diálogo 
com as partes interessadas, as autoridades demonstraram liderança na busca de polí-
ticas de microsseguro, no intuito de estabelecer e promover uma concorrência justa e 
iniciar o desenvolvimento do mercado. Ao fazê-lo, as autoridades tentaram melhorar 
seu conhecimento sobre o mercado de seguros existente e o potencial.

Defi nir uma categoria de produtos de microsseguro de risco menor

Na maioria dos mercados de microsseguro: (1) os produtos tendem a envolver risco 
menor do que os produtos de seguro convencional, bem como menos benefícios, 
com poucas exclusões; (2) a vigência da apólice tende a ser curta, geralmente um ano 
ou menos; (3) os eventos de risco cobertos são relativamente previsíveis e o impacto 
fi nanceiro de cada evento relativamente pequeno; e (4) as condições da apólice 
tendem a ser simples, de modo que sejam fáceis para o mercado entender e evitem 
processos de subscrição complexos. O microsseguro, muitas vezes, é vendido em 
grupo e não requer subscrição individual. A forma de lidar com a carga regulatória 
que inibe o crescimento do microsseguro, mas não pode ser reduzida uniformemente 
é, em geral, defi nindo uma categoria de produto com base nestas características, o 
que diminuirá sistematicamente o risco, reduzindo regulações prudenciais e sobre 
conduta de mercado.

A justifi cativa para defi nição de uma categoria de produto para microsseguro é 
permitir tratamento diferenciado. Conforme descrito no Capítulo 1, as defi nições 
podem estar relacionadas a vários fatores, incluindo produto, público-alvo e até mesmo 
provedor ou canal de distribuição, e pode ser qualitativa ou quantitativa (ver Tabela 
25.2). Defi nições qualitativas são, em geral, apropriadas para proposições políticas 
mais amplas do setor fi nanceiro. Uma defi nição quantitativa da cobertura, com base 
no valor do prêmio ou da importância segurada, por exemplo, pode ser necessária 
para defi nir uma linha de negócios de microsseguro. Ao determinar a categoria do 
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produto, o seu âmbito deve ser o mais amplo possível em termos de riscos cobertos, 
bem como níveis máximos de benefício. No entanto, as defi nições quantitativas 
podem ser problemáticas para seguradoras e supervisores administrarem. Caso não 
possa ser evitada, uma defi nição quantitativa precisa alinhar os perfi s de negócios 
resultantes com a regulação e a supervisão adequada esperada.

Também é importante considerar como a defi nição afetará os provedores de 
seguros, conforme ilustrado pela experiência no Peru (ver Caixa de Texto 25.3). 
A defi nição do produto deve incentivar a penetração do seguro no mercado de 
baixa renda, embora mantendo a integração operacional com o setor de seguros. 
Precisa fornecer, também, um mecanismo fácil para ajustar os níveis de benefício em 
sintonia com a infl ação e as mudanças do mercado.

Caixa de  A evolução da defi nição do microsseguro no Peru
Texto 25.3

A Superintendência de Banca, Seguros y AFP (SBS) no Peru apresentou sua primeira 
regulação específi ca sobre microsseguros em 2007 visando promover a oferta de
seguro fi nanceiramente viável para a população de baixa renda.

Em termos de atributos de produto, a regulação foi aplicada a produtos que
não excedessem o limite de cobertura de US$3,300 ou o prêmio mensal de 
US$3.30. O foco estava voltado para a simplicidade e as necessidades de seguro 
do mercado alvo. Franquias dedutíveis e copagamentos, assim como qualquer avaliação 
prévia das importâncias seguradas no momento da subscrição foram proibidos. 
A lista de documentos de sinistros aceitáveis também tinha de ser especifi cada em 
um documento de apólice simplifi cado. Para avaliar o compliance com tais critérios, 
todos os produtos de microsseguro tiveram de ser classifi cados e analisados pelo 
regulador de seguros antes de serem vendidos para o público.

No caso de um sinistro, o segurado era obrigado a avisar o agente ou o funcionário 
de vendas, que, por sua vez, atuava como interface entre segurado e companhia de 
seguros. A seguradora tinha a opção de pagar o sinistro por intermédio do agente 
ou diretamente ao segurado. Se o pedido fosse recusado, o segurado tinha a opção 
de apresentar uma queixa por intermédio do agente, e a seguradora era obrigada a 
resolver a questão no prazo de 15 dias.

Para reduzir custos, a venda por canais de distribuição alternativa (por exemplo,
funcionários de vendas, IMFs, cooperativas de poupança e crédito, e organizações 
sociais) foi permitida em uma relação de parceiro-agente. Esses canais tinham acesso 
à população de baixa renda e eram capazes de cobrar prêmios e administrar sinistros 
com rapidez. Também foram responsáveis   por explicar os benefícios e custos de 
seguro para seus clientes. Técnicas inovadoras de oferta de benefícios de seguro mais 
tangíveis (por exemplo, bilhetes ou certifi cados, visitas regulares e relatórios para 
os clientes, além de pagamento em bens e serviços) também foram introduzidas. 
As seguradoras eram, defi nitivamente, responsáveis pela gestão de riscos e pelo 
compliance regulatório.
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Ao implementar a regulação, a SBS não levou em consideração o volume de 
atividades que ela estimou e logo percebeu que os limites regulatórios sobre preços e 
benefícios foram obstáculos para o desenvolvimento dos produtos de microsseguro. 
Por conseguinte, em cooperação com a indústria, em 2009 uma nova regulação remo-
vendo limites sobre cobertura ou prêmios foi apresentada para dar um novo impulso 
ao mercado. Hoje estima-se que o microsseguro responda às necessidades de proteção 
de grupos específi cos. Exclusões podem ser incluídas, se necessário, mas devem ser 
mantidas a um mínimo e devem ser proporcionais à cobertura. Exigências de infor-
mações mínimas para os contratos e documentos simplifi cados que as companhias 
de seguros ou os intermediários precisam para oferecer aos segurados como prova de 
cobertura também foram estipuladas.

Aumentou a quantidade de funções que os intermediários podem desempenhar 
e, hoje em dia, eles estão autorizados a receber prêmios, cuidar de sinistros e pagar 
benefícios em nome das companhias de seguros; entretanto, também responderão 
por qualquer inefi ciência nessas operações. Em termos de relatório, a rotina também 
foi simplifi cada e os provedores, agora, precisam enviar apenas um relatório trimes-
tral para a SBS especifi cando número de segurados, volume de prêmios e sinistros. 
Além disso, hoje, adota-se um processo “submeter e usar” para aprovação de produto, 
e, não havendo qualquer objeção por parte da SBS, a seguradora pode comercializar 
o produto. O impacto dessas mudanças foi signifi cativo, à medida que facilitaram o 
acesso ao seguro para mulheres de baixa renda, agricultores e empresários por inter-
médio de ONGs, IMFs e bancos.

Fonte: Adaptado de Gomez, 2007; Burns e Cáceres, 2010; Villegas, 2010.

Apesar dos esforços para manter os produtos de microsseguro simples, a promoção 
de inclusão fi nanceira também introduziu produtos mais complexos, como o seguro 
com base em indicadores (ver Capítulos 4 e 11) para gerenciar riscos em áreas rurais, 
em que agricultores são vulneráveis   a riscos climáticos ou outros eventos naturais. 
As complexidades em desenho de contrato e risco de base são restrições signifi cativas 
para tais produtos. Em muitos países, leis e regulamentos necessários para acomodar 
produtos com base em indicadores não são obedecidos. Tal regulação precisará ser 
coerente com normas internacionais, visando melhorar as chances das seguradoras de 
ter acesso a resseguro, e outras ferramentas alternativas de transferência de risco.

Proporcionalidade – Regulação adequada à característica de risco do produto

De acordo com uma estrutura regulatória proporcional, as exigências variam com 
os benefícios e riscos associados à seguradora ou ao intermediário, fornecendo aos 
reguladores a fl exibilidade para adequar regulamentos prudenciais e sobre conduta de 
mercado às características do mercado. Os reguladores devem levar em consideração 
a criação de regras proporcionais aos riscos incorridos no microsseguro que refl itam o 
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risco comercial limitado e permitam a participação de players de menor porte que não 
podem cumprir com regimes iguais para todos. A proporcionalidade em regulação 
pode ser alcançada, por exemplo, através de exigências de correlação com os diferentes 
níveis de exigências e tipos de risco envolvidos.

Ao revisar a regulação, os formadores de políticas devem considerar até que ponto 
as normas vigentes inibem a subscrição e/ou distribuição de produtos de seguros
para os mercados de baixa renda. Os elevados custos de compliance podem impedir a 
entrada de novos provedores, pressionar aqueles que tentam implantar novos modelos 
de negócios, produtos e serviços ou forçar clientes a usarem provedores informais. 
É preciso que um equilíbrio seja alcançado entre reduzir a carga de compliance e 
manter normas sufi cientes para proteger os clientes.

Permitir subscrição de microsseguro por várias entidades – Uma abordagem estratifi cada

Em países onde a legislação permita, os reguladores, em geral, optam por garantir 
isenções regulatórias para uma linha de negócios de microsseguro. Seguradoras 
existentes (ou novas seguradoras aptas a cumprir as exigências em vigor para entrada 
no mercado) podem, então, oferecer produtos de microsseguro devido às exigências 
reduzidas. Isso inclui, normalmente, um ajuste nas normas de conduta de mercado, 
por exemplo, isentando as linhas de produtos de microsseguro de limites de comissão 
ou permitindo canais de distribuição alternativa a serem utilizados para vendas. 
Esta abordagem, no entanto, costuma restringir o universo de provedores para compa-
nhias que já são licenciadas.

Reguladores de alguns países preferiram adotar uma intervenção mais ampla, 
criando uma segunda faixa de exigências regulatórias para licença próprias para 
microsseguro. Exigências adequadas de capital, solvência e investimento podem ser 
estipuladas para facilitar a entrada de provedores de seguro dedicados que queiram 
participar neste nicho de mercado (ver Caixa de Texto 25,4). O órgão de supervisão 
pode aconselhar sistemas de gerenciamento e subscrição de risco mais onerosos que 
estejam dentro da capacidade dos pequenos operadores. Ademais, considerando que 
os negócios de microsseguro vida e não vida muitas vezes são subscritos em curto 
prazo, e considerando que um canal de distribuição único reduz o custo e promove a 
busca positiva por seguro, alguns países estão considerando a remoção da demarcação 
entre microsseguro vida e não vida.
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Caixa de  Estrutura proposta para companhias de microsseguro dedicadas na África
Texto 25.4 do Sul

O governo sul-africano planeja introduzir uma estrutura legislativa específica
para promover a oferta de seguro de baixo custo, simples e normatizado. Propostas 
políticas detalhadas para um regime regulatório do microsseguro foram mapeadas em 
um documento divulgado pelo Tesouro em julho de 2011, com o objetivo de ampliar 
o acesso ao seguro para população de baixa renda.

Microsseguradoras terão sua própria licença e estarão sujeitas a exigências 
de capital menores e normas menos onerosas. O regime de compliance para
licenças de microsseguro será menos rigoroso do que para outros produtos de seguro, 
em razão dos riscos menores. Para que uma apólice se qualifi que como de microsse-
guro, os benefícios devem ser limitados a R50,000 (US$6,200) por risco individual 
por ano para produtos de vida e R100,000 (US12,400) para produtos patrimoniais; 
o prazo do contrato não pode ultrapassar 12 meses; e o produto é limitado ao risco 
somente, excluindo poupança.

As companhias de seguros que não são registradas, por exemplo, sociedades fune-
rárias, casas funerárias e aquelas envolvidas em “negócios assistenciais”, estima-se que 
passarão a ser autorizadas, enquanto as seguradoras formais podem obter uma licença 
específi ca para operar em microsseguro. Estima-se que o novo regime combata o abuso 
a consumidores, em particular por casas funerárias.

Fonte: Adaptado do Tesouro Nacional, de 2011.

Permitir subscrição de microsseguro por várias entidades – células cativas

Células cativas são outro arranjo institucional que pode facilitar a oferta de seguro 
para mercados de baixa renda (Aliber, 2003). Células cativas são formadas quando 
uma empresa cliente (por exemplo, uma IMF ou outro agregador) compra ações 
em uma companhia de seguros que tenham sido reservadas para este fi m espe-
cífi co ou paga uma taxa para alugar uma célula cativa. Tais acordos permitem 
à empresa cliente contar com a seguradora por sua experiência e sua licença 
de seguros, enquanto o cliente participa nos lucros e prejuízos de subscrição. 
Uma abordagem como esta é importante para programas de grandes grupos ou no 
caso de o fornecedor querer oferecer produtos de um determinado nicho, que não 
estejam disponíveis no mercado.

Apesar dessas vantagens, uma célula cativa ainda requer experiência técnica 
que somente será viável no caso de o cliente ter um grande número de segurados. 
A falta de regulação específi ca para célula cativa pode criar riscos e incertezas no 
mercado. Portanto, é essencial que se tenha um melhor entendimento das realidades 
do mercado de célula cativa e de como ela é regulada a fi m de considerar o papel
que ela pode desempenhar em uma estrutura regulatória de microsseguro.
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25.4  Tratamento de MCCOs e provedores informais

Famílias de baixa renda são as mais vulneráveis a riscos e supõe-se, portanto, que 
apresentem uma demanda por seguro não suprida. Claramente, elas precisam de 
cobertura, tendo em vista a proteção social limitada disponível para elas (ver Capítulo 
2) e sua exclusão da maioria dos tipos de seguros formais. No entanto, essa necessi-
dade não se traduz, automaticamente, em demanda. A rigidez institucional também 
reprime a demanda por seguro de famílias de baixa renda, mesmo para as pessoas 
que podem arcar com o pagamento dos prêmios. Consequentemente, este grupo alvo 
às vezes cria suas próprias ferramentas de gerenciamento de risco, que podem incluir 
mecanismos informais e consórcio de risco de mútuas.

Permitir subscrição de microsseguro por várias entidades: Papel das MCCOs

De acordo com um Issues Paper da IAIS (IAIS, 2010), organizações mútuas, coope-
rativas e baseadas na comunidade (MCCOs) incluem uma gama diversifi cada de 
organizações, podendo incluir instituições que não sejam: a) registradas nos termos 
de qualquer lei ou regulamento específi co; b) reconhecidas nos termos de uma lei 
específi ca, mesmo se a lei não cobrir, especifi camente, seguro; ou c) reconhecidas 
nos termos da própria lei de seguros. Podem ser descritas como mútuas as organi-
zações mútuas de benefício, cooperativas, sociedades benefi centes, sociedades fune-
rárias, fraternidades, organizações comunitárias ou os programas de autosseguro. 
Quando isso faz parte da estrutura social do país, as instituições mútuas baseadas 
em associação tendem a se sair melhor do que seguradoras tradicionais na oferta de 
microsseguro, em face dos elevados níveis de confi ança entre os associados.

Caixa de  Formalizar o seguro informal nas Filipinas
Texto 25.5 

Nas Filipinas, muitas organizações informais estavam oferecendo seguro sem uma 
licença, embora o Código dos Seguros estipulasse claramente que elas tinham de ter
um certifi cado de autorização da Comissão de Seguros (IC, na sigla em inglês). 
Da mesma forma, o Código das Cooperativas também obrigava cooperativas que 
realizassem tais atividades a obter um certifi cado. Também existem entidades, 
incluindo organizações sem fi ns lucrativos registradas na Comissão de Valores Imobi-
liários (SEC, na sigla em inglês), que estavam ampliando o seguro sem autorização.

Em janeiro de 2010, o Memorando-Circular Conjunto nº 1 da IC-CDA-SEC 
emitido pela Insurance Commission, Cooperative Development Authority e Securities 
and Exchange Commission anunciou o término do “seguro informal” ou “programas 
tipo seguro” dentro de um ano. As organizações que ofereciam tais programas tiveram 
a opção de se tornar um canal de distribuição para seguradoras comerciais ou dentro 
de dois anos serem absorvidas por uma seguradora de vida ou não vida, cooperativa 
ou associação mútua de benefício (MBA) licenciada pela IC. Entidades cujas ativi-
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dades não fossem formais corriam o risco de ter sua franquia principal cancelada 
ou de serem acusadas de crime contra os indivíduos em questão.

O Memorando-Circular Conjunto nº 2 da IC-CDA-SEC, emitido em junho de 
2010, estipulou as regras sobre a utilização dos recursos cobrados de programas 
de microsseguro informais para proteger contribuintes. De acordo com a circular, os 
recursos cobrados por entidades com sistemas de microsseguro informais que forma-
lizarem suas atividades – em parceria com empresas licenciadas ou constituindo suas 
próprias empresas – seriam utilizados para pagar os prêmios de seguro ou dos produtos 
tipo seguro. Os recursos também poderiam ser utilizados para pagar taxas das asso-
ciações mútuas de benefício (MBAs) – criadas especialmente por ONGs para oferecer 
microsseguro aos associados –, caso em que os contribuintes se tornavam associados. 
Para as cooperativas, os recursos seriam utilizados para contribuições de capital dos 
associados para cooperativa de um único fi m ou fi ns múltiplos que atendesse às suas 
necessidades de seguro. Qualquer sobra de recursos era obrigada a ser depositada em 
contas-poupança dos membros nessas cooperativas.

O papel potencial das MCCOs como provedores de seguros pode ser restrito caso 
elas não sejam reconhecidas na estrutura legal. Por outro lado, elas podem evoluir 
para seguradoras clandestinas ou informais. Esforços empreendidos para reformar 
a estrutura de modo a incluir essas organizações parecem ser um fator relevante na 
garantia de que todos os segurados terão assegurados os benefícios de supervisão 
prudencial e proteção do consumidor.

O principal ponto fraco das instituições por associação pode ser atribuído à 
governança corporativa ruim e ao gerenciamento de risco inadequado. A regulação 
sobre governança corporativa, em geral, integra as normas institucionais, como, por 
exemplo, uma lei da companhia ou lei das cooperativas. Todas as instituições de 
subscrição de microsseguro devem estar sujeitas a normas de governança corporativa, 
contábeis e de divulgação pública que sejam próprias para garantir o cumprimento 
dos regulamentos de seguro aplicáveis.

Garantir um caminho para formalização

Quando um mercado de seguro informal importante se desenvove, muitas ques-
tões complexas surgem a respeito de como ele pode ser integrado ao setor formal. 
Além do seguro informal fornecido pelas MCCOs, alguns países também têm 
inúmeras seguradoras que não são licenciadas, como, por exemplo, casas funerais, 
hospitais e IMFs, que garantem cobertura em resposta a uma necessidade real de 
gerenciamento de risco em comunidades de baixa renda. Provedores informais 
podem atender a uma necessidade social e econômica, mas podem ser fonte de abuso 
ao consumidor, e as operações podem ser extintas devido ao gerenciamento de risco 
inadequado. Formalizar essas operações é questão de interesse público. No entanto, 
os recursos limitados disponíveis para supervisores de seguros costumam tornar este 
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objetivo difícil de alcançar. Em tais circunstâncias, é necessário defi nir um caminho 
claro em que provedores informais podem cumprir de forma gradativa e realista as 
exigências regulatórias, conforme ilustrado na Caixa de Texto 25.5.

Os supervisores terão de abordar o seu envolvimento com programas informais 
como um facilitador para apoiar sua transição para o setor formal. Isso inclui a 
aplicação dos princípios de proporcionalidade e materialidade, visando determinar
a extensão da oferta de seguro informal e os obstáculos à legalização de provedores 
informais. Por exemplo, quando programas informais não garantem benefícios, não 
há necessidade de submetê-los ao supervisor de seguros. Um processo de legalização 
deve ser complementado por campanhas de sensibilização, anistias ou períodos de 
gratuidade, apoio à capacitação para treinar proprietários e gestores, e oportunidades 
de consolidação entre programas informais e/ou parcerias entre operadores informais 
e subscritores formais.

Um caminho prático a ser seguido é uma estrutura de capital mínimo estratifi cado 
e solvência, em que as seguradoras antes informais também tenham autorização para 
subscrever microsseguro de forma seletiva, à medida que elas evoluam para exigências 
de capital mínimo com o tempo, a uma taxa pré-fi xada. Além disso, é preciso boa 
coordenação na legalização de provedores informais com outras agências governa-
mentais, por exemplo, autoridades de aplicação da lei e de receita a fi m de garantir o 
cumprimento da estrutura formal.

25.5  Reconhecer canais de distribuição alternativa

A oportunidade de mercado representada pelo não segurado tem motivado vários 
tipos de instituições fi nanceiras e não fi nanceiras para aumentar a disponibilidade 
de serviços de seguro na base da pirâmide de uma forma competitiva (ver Capítulo 
22). Atender a esse mercado exige gerenciamento de grandes volumes de transações e, 
por conseguinte, as companhias com plataformas tecnológicas robustas, como as de 
telecomunicações, estão bem posicionadas para desempenhar um papel crucial – se 
a estrutura regulatória permitir.
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Tabela 25.3 Canais de distribuição alternativa e questões regulatórias

Canais de distribuição alternativa Controles regulatórios

Telemarketing 
e Mobile 
Marketing

Telemarketing é um canal de marketing 
direto, para vender, promover ou 
solicitar um produto ou serviço 
por telefone, às vezes, por meio de 
mensagens pré-gravadas.

Campanhas de propaganda móvel são 
usadas tanto para produtos de seguro de 
vida quanto não vida. Geralmente, via 
uma mensagem de texto, é oferecida ao 
cliente a opção de comprar cobertura 
de seguro pelo telefone ou enviar uma 
mensagem de texto para solicitar mais 
informações e ofertas especiais.

Exemplo: Empresas inovadoras das 
Filipinas têm persuadido empresas de 
telecomunicações a combinar venda 
de celulares com seguro de vida, que é 
fácil de entender e tem prêmios mensais 
baixos.

– Telemarketing que inclui uma mensagem pré-
gravada deve conter um método rápido e fácil para o 
interlocutor optar por não receber ligações futuras.

– O conteúdo do telemarketing e do mobile marketing 
deve compreender o seguinte:

 • identifi car o vendedor
 • declarar que o objetivo da chamada/SMS é vender 

seguro
 • descrever a natureza do produto oferecido para 

venda
 • declarar que se uma promoção de preço é oferecida, 

não é necessário comprar nem pagar
– Devido à falta de interação direta, este canal deve ser 

restrito a produtos simples com prêmios pequenos.

Marketing 
virtual

Atividades, como, por exemplo, um 
quiosque eletrônico e a Internet estão 
surgindo como canais de distribuição 
alternativa. Em um quiosque de vendas 
típico, um cliente fornece informações 
básicas (como nome, sexo, tipo de 
apólice e importância a ser segurada) 
e o sistema gera a cotação. O cliente 
tem a opção de aprovar as condições e 
efetuar o pagamento.

Exemplos: Soluções em seguros 
oferecidas por quiosques incluem 
balcões de seguro de acidentes em 
ferrovias e rodoviárias; quiosques em 
shoppings oferecem produtos variados; 
bancos vendem seguro por intermédio 
de caixas automáticos.

E-quiosques, caixas automáticos
– Questões de segurança relacionadas a roubo de 

identidade e fraude de cartão de crédito precisam ser 
discutidas.

Propaganda móvel
– Apenas propaganda permitida deve ser considerada 

uma abordagem apropriada.
– Riscos de privacidade têm de ser levados em 

consideração, e a proteção de dados e a salvaguarda da 
privacidade de forma adequada são práticas que devem 
ser asseguradas.

– Uma combinação entre estrutura legal, tecnologias que 
aumentam a privacidade e educação do consumidor 
pode ser um componente importante para a proteção 
do consumidor.

Internet
– Venda, compra e entrega do seguro pela Internet deve 

ser realizada em um ambiente seguro.
– Órgãos de supervisão devem exigir que as companhias 

tenham controles sufi cientes em vigor (incluindo 
de segurança, confi dencialidade, controle de dados 
pessoais, programas de backup e conservação de 
registros) para realizar transações comerciais de maneira 
adequada.

– Órgãos de supervisão devem prestar atenção a todos 
os contratos de terceirização a fi m de garantir que 
contratos adequados estejam em vigor e que os riscos 
estejam efetivamente identifi cados.

Bancassurance Este canal oferece às seguradoras uma 
base de clientes do banco pronta para 
ser usada, visibilidade da marca e 
credibilidade. 

– Riscos na estruturação da distribuição do seguro pelos 
bancos devem ser claramente identifi cados, uma vez 
que as seguradoras, defi nitivamente, não controlam o 
acesso ao cliente.

– Protocolos para compartilhar informações confi denciais 
e divulgação da comissão devem ser transparentes.

– Os reguladores de alguns países permitem parcerias 
com vários bancos. Isso não somente amplia a 
distribuição como também elimina o risco de as 
seguradoras perderem um canal inteiro.

– A questão treinamento de pessoal para vender seguro, e 
seu registro ou não como intermediários de seguro, deve 
ser discutida.
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Canais de distribuição alternativa Controles regulatórios

Varejistas Estima-se que a distribuição de seguro 
por cadeias de supermercados e varejistas 
passe a ser um canal emergente em 
face de sua capacidade de alcançar uma 
ampla base de clientes.

Exemplo: A Future Generali na Índia 
introduziu mallassurance para vender 
cobertura em shopping centers, pautada 
em sua bem-sucedida operação nas 
Filipinas. Este canal oferece conveniência, 
alcance e consultoria pessoal. Consultores 
fi nanceiros estão disponíveis para 
consultoria e fi nalização do contrato.

– Varejistas, atualmente, não prestam assessoria fi nanceira 
associada a seguro de vida, e seu material de marketing 
é puramente factual, embora alguns ofereçam ajuda 
para encontrar um consultor fi nanceiro independente.

– O risco de venda enganosa é uma preocupação.
– Provedores de seguro de vida em supermercados 

precisam encontrar métodos para evitar a venda de 
produtos inadequados.

– Treinamento de pessoal para vender seguros e seu 
registro como intermediários é uma questão que deve 
ser discutida.

Televisão 
de resposta 
direta (DRTV, 
na sigla em 
inglês)

DRTV é um meio utilizado para gerar 
resposta imediata ao consumidor 
relativa aos produtos de uma 
companhia e para garantir um canal 
conveniente para clientes potenciais 
obterem mais informações sobre planos 
de seguro, bem como para comprar os 
planos por telefone.

Exemplo: A estratégia de crescimento 
da CIGNA para um futuro próximo na 
Ásia-Pacífi co inclui expandir o canal de 
distribuição DRTV.

– Os regulamentos devem especifi car que o produto a ser 
comercializado é simples e seus benefícios podem ser 
confi áveis e facilmente demonstrados na TV.

– O produto deve ter vendas diretas e no varejo 
comprovadas.

– O prêmio, os benefícios e encargos, bem como as taxas, 
devem ser transparentes.

Criar um programa fl exível para distribuição

O microsseguro está em processo de criar canais de distribuição alternativos e novas 
tecnologias (ver Capítulo 24) para expandir signifi cativamente o alcance sem investir 
na construção unidades físicas. Sem estruturas regulatórias claras, no entanto, os reno-
mados provedores de tecnologia e soluções não costumam comprometer os recursos 
para lançar e sustentar implementações (Porteous, 2006). Os canais descritos na 
Tabela 25.3 destacam possíveis inovações que precisam ser consideradas no desenvol-
vimento do ambiente regulatório. Os regulamentos precisam permitir o uso de canais 
alternativos, embora protegendo adequadamente os interesses dos consumidores, sem 
o quê a adoção em larga escala é improvável (Porteous et al., 2008).

Novas tecnologias, como telefones celulares, redes de pontos de venda e a Internet, 
estão cada vez mais sendo usadas para a comunicação com o cliente, coleta de dados, 
cobrança de prêmio e até mesmo para o pagamento de sinistros. A tecnologia também 
pode desempenhar um papel fundamental na construção de uma identidade fi nan-
ceira para o segmento antes não atendido, transformando seu histórico de transações 
em um ativo que pode ser usado para acessar serviços fi nanceiros. Exemplos de tecno-
logias inovadoras para alcançar os segmentos desatendidos constam do Capítulo 24 
e da Caixa de Texto 25.6.
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Caixa de  Criar um regime fl exível de distribuição: Tecnologia e inclusão fi nanceira
Texto 25.6 

A Financial Information Network and Operations (FINO), uma empresa indiana 
de soluções em tecnologia, oferece soluções em sourcing e prestação de serviços 
para mais de 50 bancos, IMFs, companhias de seguros e agências governamentais. 
A FINO opera por intermédio de 12.400 pontos de operação para alcançar milhões 
de pessoas carentes. Uma das principais soluções da FINO é um smart card de iden-
tifi cação biométrica e um terminal portátil nos pontos de venda, combinado com o 
software de suporte ao sistema. Por exemplo, o smart card é a base para o produto 
micropoupança do ICICI Bank. 

A companhia de seguros gerais ICICI Lombard usa cartões biométricos da FINO 
para reduzir os custos de adesão e processamento de sinistros em seu programa de 
microsseguro saúde. Em parceria com o Manipal Group de hospitais (ver Capítulo 
18), os smart cards começaram a ser utilizados em locais equipados com laptops para 
adesão on-line. O cartão também será utilizado para cobrança de prêmio. Por meio 
dessa tecnologia, clientes realizam transações utilizando uma e-caderneta personali-
zada, o que facilita a autenticação biométrica.

Como um importante fator possibilitador e facilitador de inclusão fi nanceira, 
a FINO abriu as portas de um mercado de microsseguro saúde potencial de US$1 
bilhão, causando uma reviravolta no seu sistema de entrega, garantindo a cobertura 
geográfi ca, a plataforma de tecnologia escalável e as capacidades de processamento 
necessárias. A FINO facilitou a padronização da plataforma de entrega, o programa de 
gerenciamento do banco de dados de suporte ao sistema e o formato de manutenção 
dos dados, solucionando efetivamente os problemas enfrentados pelos primeiros 
programas governamentais que foram atormentados por problemas de desenho e 
implementação.

Fonte: Adaptado de www.fi no.co.in.

Pontos fracos em infraestrutura, tais como sistemas interbancários e de paga-
mentos no atacado, podem inibir a introdução de inovações em microsseguros. 
Porteous (2006) observa que os demais obstáculos, incluindo áreas de evolução 
rápida de pagamentos móveis, bancos móveis e microsseguro, normalmente, cruzam 
domínios regulatórios distintos de bancos, seguros e telecomunicações, sistemas de 
pagamento e combate à lavagem de dinheiro. A sobreposição aumenta o risco 
de falta de coordenação entre reguladores, com incoerências ou contradições poten-
ciais em legislação ou supervisão, que podem limitar o aumento de serviços inovadores 
e gerar problemas imprevistos.

O crescimento de serviços fi nanceiros móveis tem levantado questões políticas 
básicas para os supervisores, por exemplo, como distinguir um “pagamento” (móvel 
ou não) de um “depósito” e qual a diferença entre efetuar pagamentos e aceitar depó-
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sitos. É notório que a maioria dos países em desenvolvimento não permite e-contratos 
e, portanto, uma interface humana com comprovante de venda em papel ainda é 
necessária, aumentando de forma signifi cativa os custos e reduzindo o benefício do 
celular. Ademais, há uma necessidade de simplifi car as exigências de divulgação para 
assegurar que os clientes as cumpram, assim como de respeitar os limites de espaço 
restrito disponível em um celular. Além disso, com as crescentes preocupações sobre 
privacidade e com o advento das normas de proteção do consumidor, pode ser mais 
difícil para os provedores de serviços venderem para os clientes. Formas inteligentes 
de obter permissão de um cliente seriam, portanto, necessárias.

A fi m de abrir caminho para novos modelos de serviços fi nanceiros, os reguladores 
precisam encontrar o equilíbrio certo entre abertura para inovação e certeza sufi ciente 
sobre o arcabouço legal que protege usuários e defi ne responsabilidades com clareza. 
É importante que reguladores, supervisores e formuladores de políticas compre-
endam os riscos e as questões práticas sobre o surgimento de canais de distribuição 
alternativos, novas tecnologias, mecanismos de pagamento fl exíveis e inovações em 
desenho de produto.

Nem toda inovação é prejudicial para a estabilidade fi nanceira, e regulamentos 
podem estimular os players a fazer as coisas da melhor maneira. Para promover a 
estabilidade fi nanceira, os supervisores devem tomar medidas para melhorar sua 
compreensão em relação às complexidades que justifi cam novos produtos fi nanceiros 
e sistemas de distribuição, incluindo as estimativas subjacentes, seu funcionamento, as 
melhores práticas e as questões de supervisão. Uma visão compreensiva do desenvol-
vimento de mercado com base em diálogo e coordenação política entre formuladores 
de políticas, supervisores e players da indústria é a chave para identifi car os riscos 
associados a novos produtos e canais de entrega, e oferecer respostas adequadas.

Facilitar a venda ativa de microsseguro

Processos de vendas individualizados garantem aos clientes acesso a boas informa-
ções, mas são caros e podem facilmente tornar insustentáveis os produtos de prêmios 
menores. Alguns países criaram uma comissão máxima a ser paga a agentes e corre-
tores por serviços prestados na intermediação de seguros. A comissão limitada sobre 
um prêmio pequeno levará a um pagamento real muito pequeno ao intermediário 
e não aumentará seu incentivo para vender seguro. Para evitar que os regulamentos 
limitem o custo de intermediação, os supervisores podem tornar compulsório para 
os provedores a divulgação dos níveis de comissão.
O objetivo é evitar a regulação sobre conduta de mercado que pode tornar o processo 
de vendas extremamente caro. Em muitos ambientes, o modelo agente/corretor 
tradicional que conta com profi ssionais de vendas dedicados será muito caro para 
o microsseguro. Reguladores, portanto, precisam estipular os níveis mínimos de 
regulação sobre conduta de mercado no microsseguro sem comprometer a proteção 
do consumidor.
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25.6  Acesso ao seguro e proteção do consumidor

A regulação sobre proteção do consumidor é um dos pilares de qualquer estrutura 
regulatória fi nanceira e tem como objetivo monitorar as negociações das seguradoras 
com seus clientes. Além do investimento em educação do consumidor e conscien-
tização, a proteção do consumidor envolve criar mecanismos de supervisão para 
promover transparência no mercado, restringir determinado comportamento e fazer 
cumprir as regras (ver Capítulo 26). Isso, normalmente, envolve o monitoramento 
de publicidade, marketing, precifi cação e subscrição, cancelamento de apólice e não 
renovação, além da liquidação dos sinistros.

A principal motivação para regulação sobre proteção do consumidor de seguros é 
a ideia de que os consumidores estão mal informados sobre as características de um 
produto.3 Informações assimétricas dão margem a que seguradoras potenciais ou 
seus agentes deturpem ou manipulem as informações. O não entendimento correto 
dos diferentes aspectos dos benefícios de seguro pode levar à escolha inadequada 
de contratos. A preocupação é que as seguradoras, reconhecendo as limitações dos 
consumidores, possam ser tentadas a desenvolver produtos ou divulgar de forma que 
tirem vantagem dos clientes (Hansen e Kysar, 1999).

“Trate os clientes com honestidade” (TCF, na sigla em inglês) é um princípio 
refl etido na maioria das normas do mercado fi nanceiro e deve ser uma vertente funda-
mental da agenda de proteção do consumidor no microsseguro. O TCF tem o objetivo 
de ajudar os clientes a entenderem as características, os benefícios, riscos e custos de 
produtos fi nanceiros. Trata-se de um princípio desenvolvido para minimizar a venda 
de produtos inadequados, incentivando melhores práticas antes, durante e depois 
de uma venda. A Financial Services Authority (FSA), no Reino Unido, defi niu seis 
resultados em TCF que ela pretende alcançar (ver Caixa de Texto 25.7), que também 
são importantes para outros países.

Formuladores de políticas e reguladores devem considerar o estabelecimento de 
regulação sobre proteção do consumidor que exija transparência em precifi cação e 
serviços; que identifi que as partes defi nitivamente responsáveis por defender a proteção 
(incluindo proteção contra fraude relativa aos recursos confi ados ao provedor de 
serviço ou seu agente); que identifi que o órgão de supervisão; e que garanta meios 
efi cazes de solução de litígio e reparação. A principal difi culdade para elaborar estas 
normas é alcançar o equilíbrio correto entre custos e benefícios.

3 Por exemplo, o prêmio depende das características do risco individuais/em grupo, o que pode incluir experiência de 
sinistro anterior, demografi a e histórico fi nanceiro ou escolhas de estilo de vida. Os aspectos da cobertura incluem 
estratégias de investimento e cálculo de devoluções, a defi nição dos eventos segurados ou valores de cobertura para 
eventos específi cos. 
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Caixa de Os seis resultados em TCF para o consumidor 
Texto 25.7 

A Financial Services Authority (FSA) no Reino Unido defi niu seis resultados básicos 
para o consumidor que ela deseja alcançar com base na iniciativa TCF. São eles:
– Resultado 1 – Os consumidores podem estar seguros de que estão lidando com 

empresas em que o tratamento honesto para com os clientes é fundamental para a 
cultura corporativa.

– Resultado 2 – Produtos e serviços anunciados e vendidos no mercado de varejo são
desenvolvidos para atender às necessidades de grupos de consumidores identifi cados 
e são direcionados de acordo.

– Resultado 3 – Os consumidores dispõem de informações claras e se mantêm bem 
informados antes, durante e após o ponto de venda.

– Resultado 4 – Quando é prestada consultoria aos consumidores, esta é adequada 
e leva em conta suas particularidades.

– Resultado 5 – Aos consumidores, são fornecidos produtos cujo desempenho é 
aquele prometido pelas empresas, e o serviço associado é de um padrão aceitável e 
como os consumidores foram induzidos a crer.

– Resultados 6 – Os consumidores não enfrentam barreiras descabíveis pós-venda 
impostas pelas empresas para mudar o produto, trocar provedor, apresentar um 
sinistro ou fazer uma reclamação.

Fonte: FSA do Reino Unido, 2007.

O escopo da defesa do consumidor varia signifi cativamente entre países. Pioneiros 
em microsseguro, como Colômbia, Índia e México são exemplos importantes. 
Eles reduziram o risco representado pelo uso de agentes, atribuindo responsabilidade 
aos provedores de serviços fi nanceiros por violações das normas cometidas pelos 
agentes aplicáveis a serviços terceirizados.

Quando da elaboração da regulação sobre microsseguro, os seguintes aspectos 
devem ser observados:

– O nível de proteção do consumidor não deve ser tão alto que os provedores responsáveis 
sejam dissuadidos de entrar no mercado. Faz sentido envolver provedores de serviços 
fi nanceiros no processo de monitoramento, uma vez que eles tenham um incentivo para 
construir uma relação de confi ança e de longo prazo com seus clientes.

– Embora a lógica baseada em informação para proteção do consumidor no mercado de 
seguros sugira regulação sobre divulgação como a ferramenta regulatória preferida, na 
prática a regulação sobre produto pode levar a melhores resultados. A regulação sobre 
produto de seguro se destina a promover a transparência do mercado, garantindo que 
os contratos sejam claros e não contenham cláusulas ocultas que possam ser usadas 
para enganar consumidores (Graça e Scott, 2009).
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– Um desafi o particular em microsseguro é superar a falta de conhecimento do consu-
midor sobre seus direitos (como mecanismos de recurso) e responsabilidades (como 
pagamento em dia). O grupo alvo, muitas vezes, não tem conhecimento dos conceitos 
básicos de seguros e produtos. Uma forma de superar este problema é a normatização 
dos produtos com os termos e as condições simples (ver Caixa de Texto 25.8).

– Aplicação de regulamentos que imponham penalidades para característica do produto 
enganosa, clara ou injusta pode servir de incentivo para as seguradoras criarem 
contratos simples e transparentes, permitindo inovação em produtos e opção para o 
consumidor.

Caixa de Normas e produtos de microsseguro: Filipinas 
Texto 25.8 

Em janeiro de 2011, um comitê interagências nas Filipinas aprovou um conjunto de
normas para comercialização e venda de produtos de microsseguro, bem como um
projeto de estrutura-padrão de produtos. As normas, conhecidas como “SEGURO” – 
Solvency/Stability, Effi  ciency, Governance, Understanding of the product, Risk-based 
capital and Outreach – ajudará a garantir que as microsseguradoras possam cumprir 
suas obrigações em sinistros e permanecerem solventes.

Um produto de microsseguro três-em-um também foi aprovado, que pagará
aos benefi ciários um valor predeterminado em caso de morte, moradia destruída 
ou, no caso de uma empresa, ser danifi cada pelo tempo ou por catástrofes naturais. 
Normatizar o microsseguro ajudará a ampliar seu alcance e assegurar que as pessoas 
a quem ele se destina ajudar, de fato o compreendam. Isso também nivelará o campo 
de ação e permitirá às seguradoras competirem de maneira efi ciente.

Fonte: Adaptado de Artemis, 5 de janeiro de 2011.

As queixas mais comuns dos consumidores envolvem pagamentos de sinistros, em 
especial, sobre recusas de sinistros, atrasos ou litígios sobre o valor dos pagamentos. 
Em teoria, o subscritor/intermediário deve oferecer uma opção de recurso ao consumidor 
que seja fácil e aceitável. No entanto, no mínimo, o cliente deve ser capaz de apresentar 
uma reclamação ou fazer uma consulta via ponto de venda. Na maioria dos países, os 
supervisores de seguros não têm autoridade para exigir que uma seguradora pague um 
sinistro, contando com conciliação, mediação e explicação na resolução de seu litígio 
(Schwarcz, 2010). Em alguns países, uma ouvidoria, geralmente separada do regulador, 
tem poderes para julgar os litígios de consumidores com as companhias de seguros. 
Além de solucionar os problemas, um mecanismo de resolução de queixas também pode 
ser um incentivo para as seguradoras criarem normas e sistemas internos melhores.

Outro caminho para melhorar as decisões dos consumidores e a respectiva utili-
zação de seguros por eles é promover melhor compreensão do seguro entre os consumi-
dores (ver Capítulo 14). Melhorar a capacidade fi nanceira do pobre é um complemento 
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necessário para proteção do consumidor. Isso permite aos clientes de microsseguro: 
compreender as informações que as seguradoras são obrigadas a divulgar; fazer uso 
dos mecanismos de recurso disponíveis; entender os conceitos fi nanceiros básicos; 
avaliar como o seguro pode satisfazer às necessidades atualmente atendidas por 
acordos fi nanceiros informais; ajudar a fazer escolhas informados a fi m de atender às 
suas peculiaridades; e exigir produtos que melhorem seu bem-estar fi nanceiro. Todas 
as principais partes interessadas nos mercados fi nanceiros – provedores, consumidores 
e governo – precisam trabalhar juntos para criar uma estrutura fi nanceira equitativa 
que proteja os consumidores.

Por fi m, a regulação de proteção do consumidor exige mecanismos para determinar
se seguradoras e intermediários estão cumprindo as exigências, além de descobrir 
práticas que os reguladores consideram injustas. O monitoramento do seguro tradi-
cional inclui analisar a conduta de mercado de seguradoras individuais, o que seria 
demasiado oneroso para o microsseguro e, portanto, os supervisores precisam confi ar 
na análise de mercado. A análise de mercado inclui o uso de dados sobre as tendências 
do setor, dados regulatórios apresentados por seguradoras e intermediários, queixas 
dos consumidores e demais informações. Áreas específi cas de análise incluem deter-
minar se as seguradoras são coerentes com seus materiais de publicidade, se as apólices 
vendidas e taxas cobradas estão em consonância com as normas, se os sinistros são 
pagos em um prazo razoável e se as queixas dos consumidores são atendidas.

25.7  Conclusão

O acesso ao seguro é um componente importante da política de inclusão fi nanceira e
uma arma fundamental na luta contra a pobreza. Ao desenvolverem uma estrutura 
regulatória robusta que promova estabilidade fi nanceira, formuladores de políticas, 
reguladores e supervisores estão percebendo que o setor fi nanceiro desempenha um 
papel importante no atendimento das necessidades de pequenas empresas e famílias 
de baixa renda. Eles estão se tornando cônscios do impacto potencial que o acesso ao 
seguro pode ter sobre o crescimento econômico e a erradicação da pobreza.

Políticas para melhorar o acesso devem ter objetivos claros e mensuráveis e 
sua efi cácia deve ser monitorada por meio de relatórios públicos transparentes. 
Em particular, a efi cácia da regulação no sentido de facilitar e ampliar o acesso
deve ser avaliada. Enquanto dados adequados e confi áveis são um suporte útil
para desenvolver uma política adequada, a ausência de dados faz o oposto, o que pode 
diminuir a confi ança do consumidor e dissuadir consumidores potenciais de comprar 
seguro. Além disso, a falta de uma supervisão efi caz pode desestimular investidores 
estrangeiros e nacionais de aportar capital, retardar a efi ciência do mercado de seguros 
e impedir o desenvolvimento da indústria.

Alcançar o equilíbrio correto entre segurança e solidez de um lado, e do outro 
facilitar o crescimento e desenvolvimento, é particularmente difícil nos casos em que 
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abordagens inovadoras, novos serviços e modelos de negócios não testados se afi guram 
de forma eminente. Riscos inesperados podem surgir no caminho enquanto riscos 
visíveis podem gerar abordagens regulatórias excessivamente cautelosas. Considerando 
que um conhecimento mais profundo dos riscos reais se desenvolverão como mercados 
maduros, as normas precisam evoluir ao longo do tempo e permitir ajustes gradativos 
para ajudar a alcançar o equilíbrio regulatório.

Iniciativas regulatórias da IAIS estão tentando enfrentar os desafi os de compliance 
com normas de seguro globais em circunstâncias específi cas. Com base em estudos 
de países facilitados pela Iniciativa Acesso ao Seguro, e em um diálogo estreito com 
os supervisores de seguros, o trabalho está em andamento para entender como os 
princípios da proporcionalidade podem ser usados na elaboração de uma estrutura 
regulatória e de supervisão, o que pode criar os incentivos adequados para promover 
o acesso em diferentes ambientes econômicos e socioculturais.

Desenvolver e implementar esta estrutura exigirá medidas concomitantes para 
fortalecer a capacidade de formuladores de políticas, reguladores e supervisores, de 
modo que eles possam fazer um melhor uso do julgamento regulatório visando iden-
tifi car mais cedo oportunidades e problemas. Exigirá, também, uma nova abordagem 
de supervisão, afastando-se da estratégia unifi cada. Ao fazê-lo, é necessário dialogar 
com as partes interessadas e examinar a estrutura de sua indústria de seguros nacional 
e de seus canais de distribuição de microsseguro atuais e potenciais.
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26 Protegendo os consumidores e, ao mesmo tempo, 
promovendo o microsseguro
Rodney Lester e Katharine McKee

Os autores gostariam de agradecer a todos os revisores por seus comentários e orientações incluindo Doubell 
Chamberlain (Cenfri), Arup Chatterjee (ADB), Tim Lyman (CGAP), Th omas Mahl (Munich Re), Beth 
Rhyne (Accion) e Martina Wiedmaier-Pfi ster (GIZ). Os recursos para este capítulo foram oferecidos pelo CGAP.

Em última análise, os mercados de microsseguro não evoluirão, salvo se atenderem, 
comprovadamente, a necessidades específi cas do pobre economicamente ativo.1 
Pesquisa empírica recente realizada na China, Índia e no Quênia também indica que 
a confi ança e a credibilidade no produto e na(s) instituição(ões) envolvida(s) na cons-
trução da demanda de longo prazo são importantes (por exemplo Dercon et al., 2011, 
Cai et al., 2009; Cole et al., 2010). A existência de medidas adequadas de proteção 
dos consumidores pode tanto ajudar a construir confi ança em produtos e provedores 
de microsseguro quanto incentivar o desenvolvimento de um mercado sólido.

Apesar de esforço considerável ter sido empreendido para desenvolver uma 
estrutura regulatória relativamente padronizada para proteção do consumidor nos 
mercados de varejo de seguros tradicionais,2 o mercado de microsseguro pode ter 
características específi cas que apontam para a necessidade de uma abordagem mais 
personalizada. Consumidores normais podem ser menos capazes de avaliar quão 
bem uma apólice de seguro específi ca se adapta às suas necessidades ou podem
ser mais vulneráveis à venda sob pressão ou venda enganosa. Por exemplo, o recente 
trabalho empírico na Índia concluiu que “consumidores demonstram baixos níveis de 
sofi sticação e são mais propensos à oferta de produto errado” (Anagol, 2011).

Ao mesmo tempo, o mercado de seguros de baixa renda ainda está bem abaixo do 
seu tamanho potencial em muitos países em desenvolvimento, e muitas autoridades 
reguladoras atualmente dispõem de competências explícitas para inclusão fi nanceira, 
bem como para supervisão prudencial. Levando em consideração os potenciais bene-
fícios da cobertura de seguro para consumidores de baixa renda atualmente desaten-
didos, formuladores de políticas desejarão evitar, de forma involuntária, “proteger 
consumidores fora do mercado”, adotando regras que tornam inviável o atendimento 
desses novos mercados. Além disso, a rápida inovação em produtos, canais e modelos 
de negócios é necessária para reduzir custos, satisfazer melhor as necessidades do 
consumidor e garantir a rentabilidade do provedor.

1 O foco principal deste capítulo é a interação entre o consumidor pobre economicamente ativo e o mercado de seguros, 
e não a cobertura para o indigente ou outro seguro social oferecido pelo governo para uma população defi nida.

2 A International Association of Insurance Supervisors (IAIS) criou um subcomitê para considerar este tema, embora 
a questão seja tratada em alto nível pela Metodologia de Avaliação da IAIS desde 2000. A OECD e o FSB também 
criaram comitês consultivos em um mandato pós-crise fi nanceira no âmbito do G-20, e o Banco Mundial emitiu um 
conjunto de boas práticas (baseado no trabalho do Leste Europeu) para consulta pública.
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Assim, formuladores de políticas devem ter como objetivo uma regulação sobre 
conduta de mercado3 que seja proporcional, bem equilibrada e adaptada a riscos 
específi cos que surjam, de modo que ela não atrase, desnecessariamente, o desenvol-
vimento de mercados de microsseguro.

Como no caso do mercado em si, a regulação do microsseguro é embrionária 
na maioria dos países: há poucos precedentes para os formuladores de políticas se 
basearem ao desenhar uma estrutura de proteção do consumidor proporcional. 
Uma opção política, por exemplo, é a possibilidade de incluir regras sobre conduta de 
mercado para o microsseguro na estrutura regulatória de seguro existente ou desen-
volver um regime próprio para o setor. Até hoje os “primeiros a tomarem a iniciativa” 
incluem Índia, Peru e Filipinas, cada um dos quais tendo aprovado e implementado 
normas específi cas de microsseguro (ver Capítulo 25). Brasil, Camboja e África 
do Sul indicaram que em breve farão mudanças em sua estrutura legal e regulatória. 
A Comissão de Valores Mobiliários do Paquistão (SECP), que supervisiona seguros e 
demais serviços fi nanceiros naquele país, anunciou que está elaborando uma estrutura 
de microsseguro. O desenvolvimento político e pilotos também estão em andamento 
em vários outros países, incluindo China, Mongólia, Nepal e Nigéria.

Na prática, a estrutura de proteção do consumidor de microsseguro em seus está-
gios iniciais terá de se basear seletivamente em abordagens dos mercados de seguros 
tradicionais e depois ser modifi cada com base na evidência da experiência real dos 
mercados de microsseguro. Este capítulo adota tal abordagem e está organizado em 
quatro categorias abrangentes:

1) Características do mercado e riscos: O capítulo descreve aspectos particulares 
dos mercados de microsseguro atuais que afetam os riscos do consumidor e devem 
ser considerados nas decisões políticas sobre se e quando introduzir regulação sobre 
proteção do consumidor.

2) Objetivos e medidas de proteção do consumidor: O capítulo avalia as opções para
alcançar três objetivos comuns de proteção do consumidor: 1) transparência; 2) trata-
mento honesto (com foco no desenho de produto, acordos de distribuição e processo 
de pagamento de sinistros); e 3) recurso efetivo. Isso inclui atenção à priorização e ao 
sequenciamento de novas normas de proteção do consumidor, bem como benefícios 
e desvantagens da regulação sobre microsseguro em separado e órgãos de supervisão 
a partir do ponto de vista da conduta de mercado.

3) Regimes especiais de proteção do consumidor específi cos para microsseguro: 
Quando as jurisdições criam normas e exigências de supervição específi cas para 
microsseguro, criam uma série de questões particulares de proteção do consumidor 
que precisam ser consideradas. 

3 A regulação sobre conduta de mercado defi ne regras específi cas para atividades, práticas e características do produto 
da seguradora. A defesa do consumidor inclui um amplo conjunto de ferramentas que podem também incluir meca-
nismos para proteger os consumidores, que são irrelevantes para a seguradora (por exemplo, programas de ouvidorias 
independentes).
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4) Medidas complementares não legislativas e não regulatórias: O capítulo também 
explora resumidamente o papel destas abordagens – como, por exemplo, códigos 
de conduta ou iniciativas para aumentar conhecimento e educação fi nanceira do 
consumidor, que podem melhorar a efi cácia dos regimes regulatórios de proteção 
do consumidor e o desenvolvimento de mercados de microsseguro saudáveis.

O capítulo conclui com um resumo das boas práticas emergentes que podem ser 
úteis para formuladores de políticas que buscam criar uma regulação adequada e um 
regime de supervisão que promova o desenvolvimento do mercado e, ao mesmo tempo, 
proteja os consumidores de baixa renda e menos experientes.

26.1 Características do mercado de microsseguro inerentes à proteção do consumidor

Mercados emergentes de microsseguro têm algumas características específi cas que os 
formuladores de políticas devem levar em consideração ao desenvolver e implementar 
um programa de proteção do consumidor apropriado.

Clientela: Clientes normais de microsseguro – o pobre economicamente ativo – 
têm renda discrecionária limitada e fl utuante, não possuem bens e não estão familiari-
zados com provedores e produtos formais ou desconfi am deles. Além disso, seus níveis 
de educação fi nanceira tendem a ser baixos. Portanto, mesmo nos casos em que consu-
midores de baixa renda participaram de acordos sofi sticados de compartilhamento de 
risco baseados na família ou na comunidade, sua primeira compra de seguro formal 
(uma operação baseada em contrato e não em relacionamento) exige aprender um 
novo conjunto de regras. Tais características do cliente levantam a questão política de 
como assegurar um padrão adequado de atendimento aos clientes que podem estar 
particularmente vulneráveis a problemas de proteção do consumidor.

Produtos: Uma proporção signifi cativa de apólices de microsseguro está atual-
mente sendo gerada por meio de operações de crédito com instituições de micro-
fi nanças (IMFs) e demais entidades de empréstimos pequenos para mutuários de 
baixa renda. O seguro prestamista (ou seguro de “quitação de empréstimo”) é uma 
apólice de curto prazo que tem como objetivo o pagamento do saldo pendente do 
empréstimo em caso de morte ou invalidez permanente do mutuário (ver Capítulo 9). 
Conforme descrito em outra passagem deste volume, outros produtos cada vez mais 
comuns incluem seguro de vida (Capítulo 8), acidentes pessoais, tipos limitados de 
seguro saúde (Capítulo 5) e seguro agrícola com base em indicadores (Capítulo 11). 
A rápida inovação está levando ao desenvolvimento de novas coberturas, como seguro 
farmacêutico, de propriedade e pecuária (Capítulo 12). Cada produto levanta questões 
distintas de proteção do consumidor.

Para reduzir os custos de operação, os produtos são muitas vezes mantidos 
simples e padronizados, e são entregues a grupos com pouca ou nenhuma subscrição 
de riscos individuais (ver Capítulo 21). Uma experimentação está em andamento 
para encontrar formas rentáveis de adequar os produtos às restrições de liquidez dos 
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consumidores e elasticidade de preços (ou seja, normalmente em parcelas semanais 
ou mensais muito pequenas e subsídios possivelmente de prêmio e períodos de 
gratuidade). Os produtos são frequentemente apresentados por um intermediário 
confi ável e incluem alcance do cliente e esforços em educação. Cada um desses 
aspectos de desenho de produto e entrega podem exigir adaptações de abordagens 
convencionais em relação às normas de proteção do consumidor e supervisão.
    Conforme observado, a orientação para simplicidade e baixo custo também pode 
signifi car que os produtos sejam combinados e que haja um nível proporcional de 
não divulgação (ou seja, venda passiva). Mecanismos de proteção do consumidor 
precisam garantir que segurados estejam plenamente conscientes do produto que eles 
compraram e de seus direitos; o capítulo identifi ca várias abordagens para alcançar 
esse objetivo.

Provedores e modelos de negócios: Embora os mercados de microsseguro estejam 
subdesenvolvidos em relação ao seu potencial, eles exibem uma vasta gama de modelos 
de negócios e combinações de mercados subjacentes.4 Essas inovações oferecem a 
promessa de tornar os serviços de gerenciamento de risco o mais disponível possível. 
No entanto, eles também podem levantar questões sobre proteção do consumidor.

Uma das principais questões envolve acordos de distribuição. A busca de meios 
rentáveis para alcançar consumidores de baixa renda, com menor escolaridade e 
mais remotos conduziu a sistemas de distribuição, incluindo uma série de players que 
realizam diferentes funções, dependendo de suas habilidades, tecnologias, recursos 
e infl uência. O papel dos agregadores é proeminente. O “modelo parceiro-agente” 
comum normalmente envolve uma companhia de seguro convencional em parceria 
com uma IMF. Os demais agregadores importantes até hoje foram bancos agrícolas, 
organizações não governamentais (ONGs), sistemas de correio e várias formas de 
instituições mútuas ou cooperativas, às vezes associadas. O agregador pode ter sua 
própria seguradora cativa, colocar alguns ou todos os riscos com uma ou mais segu-
radora comercial ou ainda assumir risco por conta própria.

As inovações mais recentes que podem melhorar a proposta de valor do micros-
seguro incluem o uso de cartões pré-pagos e redes de distribuição não tradicionais, 
como farmácias (Venezuela), operadoras de telefonia móvel (Gana), empresas 
de serviços públicos (Colômbia) ou varejistas que atendem populações de baixa renda 
nas Filipinas e na África do Sul (ver Capítulo 22). Outra inovação que pode ajudar a 
população mais pobre a gerenciar riscos diz respeito à agregação. Por exemplo, quando 
um mutuário contrai um empréstimo visando um bem, como pecuária, as condições 
oferecidas para o seguro do bem podem ser atraentes. Em outros casos, a compra de 
insumos agrícolas, como sementes e fertilizantes, desencadeia a compra automática 
do seguro agrícola.

4 Modelo de negócios se refere à abordagem ampla adotada, por exemplo, parceiro-agente, vendas diretas. A combinação de 
mercados é mais granular e defi ne a combinação detalhada de preço, produto, distribuição e promoção a ser adotada.
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Cada uma dessas características do mercado de microsseguro em rápida 
evolução – segmentos de cliente, produtos e combinações de produtos, sistemas de 
distribuição, tecnologia e modelos de negócios – pode suscitar questões de proteção 
do consumidor com respostas um pouco diferentes daquelas apropriadas para os 
mercados convencionais.

Questões de conduta de mercado tendem a se concentrar nos desafi os enfrentados 
pelos consumidores específi cos em relação às características do produto e práticas 
predominantes em pontos-chave na cadeia de valor. Formuladores de políticas e 
legisladores se benefi ciarão da pesquisa de consumidor sobre natureza, incidência 
e consequências normais dos problemas de proteção do consumidor vivenciados por 
segurados de microsseguro (ver Caixa de Texto 26.1).

Caixa de  O que pode dar errado? Conclusões da pesquisa sobre o consumidor do Quênia
Texto 26.1 

Quais são as questões de proteção do consumidor que surgem para os segurados 
de microsseguro? Um recente estudo de diagnóstico de proteção do consumidor 
no Quênia se baseou em discussões em grupo e uma pesquisa nacional de consu-
midores do mercado de massa, incluindo usuários de seguro. Apesar das taxas 
de penetração muito baixas e de muitos entrevistados não terem seguro formal e 
privado, a pesquisa revelou que aqueles que tinham, muitas vezes, eram desatendidos. 
Havia muitas queixas em relação ao pessoal de vendas, que não explicava com clareza 
sobre os produtos, e a falta de documentos que pudessem ser entendidos. Como um 
cidadão explicou: “É como se eles usassem qualquer um para vender seguro, e eles 
não conhecem os produtos; portanto, se você compra um produto, quando a apólice 
chega, você descobre que ela é totalmente diferente”.

Treze por cento dos usuários de seguro disseram que as especifi cações não foram 
explicadas por escrito e 11 por cento disseram que não entenderam detalhes, como, 
por exemplo, custo de apólice, o que tinha e o que não tinha cobertura, e quanto eles 
receberiam em caso de sinistro. Os entrevistados também descreveram problemas 
com processamento de sinistros e litígios; 26 por cento dos segurados da pesquisa 
que apresentaram uma reclamação de sinistro relataram que seu processamento não 
ocorreu com rapidez.

Formuladores de políticas de seguro em países em desenvolvimento, normalmente, 
enfrentam grandes restrições em capacidade. Pesquisas deste tipo podem ajudá-los 
a se concentrar na regulação e supervisão da proteção do consumidor, nas questões 
mais importantes e testar se as normas e outras medidas propostas são propensas a 
funcionar conforme o prometido.

Fonte: Adaptado de Flaming et al., 2011.
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Um risco que pode minar a proteção do consumidor é a apólice de microsseguro 
muito complexa ou com preço e principais condições difíceis de compreender ou 
mesmo enganosas. A prática relativamente comum de “combinar” ou “vincular”, 
muitas vezes associada à compulsão (como pode ocorrer no caso do seguro presta-
mista), pode aumentar a preocupação com proteção do consumidor.5 O consumidor 
pode não ter escolha de não comprar a apólice ou pode não ser capaz de escolher 
o provedor. No entanto, produtos combinados ou vinculados também podem 
aumentar o acesso e os benefícios, como reduções em custo em resultado de sinergias 
de mercado, o pool de risco maior, prevenção de antisseleção e administração simpli-
fi cada. Do ponto de vista regulatório, pode ser apropriado permitir combinação e 
compra compulsória, desde que precauções sejam tomadas para garantir divulgação e 
custo-benefício adequados. Em vez de proibir práticas como vinculação, vendas “sem 
aviso” ou coberturas limitadas, a regulação adequada teria o objetivo de equilibrar a 
proteção dos consumidores com as realidades econômicas dos prestadores de tentar 
alcançar estes novos mercados.

Outros desafi os de proteção do consumidor podem surgir nos estágios de venda, 
cobrança de prêmio e sinistros da cadeia de valor. Técnicas de venda agressivas são 
uma queixa comum, incluindo, entre outros, modelos de vendas em domicílio. 
Intermediários, como agentes ou corretores, podem desempenhar um papel relevante 
no alcance e atendimento de novos segurados de microsseguro (ver Capítulo 23). 
No entanto, eles nem sempre recebem treinamento ou supervisão adequados da segu-
radora e, na verdade, pode não fi car claro para quem os intermediários estão traba-
lhando e que incentivos eles têm para atender o segurado uma vez a apólice emitida. 
Às vezes, a pessoa que vendeu a apólice desaparece completamente (Collins et al., 
2009), sem garantia de que os prêmios de fato foram transferidos, que as cobranças 
continuarão e que a apólice será honrada.

A administração de sinistros e a falta de mecanismos efetivos de reclamações e 
recursos também podem minar a confi ança de novos consumidores no microsseguro 
formal. Às vezes, o processo de sinistros não ocorre em tempo hábil nem é justo, uma 
vez que os sinistros são recusados com base em exclusões que não fi caram claras no 
momento da venda. Às vezes, não há processo formal para apresentação e resolução de 
reclamações. Quando existe, às vezes é complicado ou a queixa costuma ser resolvida 
em favor do segurado.

Em resumo, os formuladores de políticas devem equilibrar os objetivos de inclusão 
fi nanceira, inovação e de proteção do consumidor, estabelecendo regras de conduta 
de mercado para microsseguro. Ao fazê-lo, a regulação pode precisar se acomodar a 
uma abordagem mais fl exível, para desenho de produto, combinação e distribuição 
admissíveis, embora exigindo altos padrões de divulgação e prestação de serviços 
combinados com fortes mecanismos de recurso.

5 A combinação ocorre quando vários produtos distintos são vendidos ao mesmo tempo em uma transação associada. 
O conceito de adesão pode se aplicar a estas situações em que um único contrato é considerado como existindo. 
A vinculação ocorre quando a organização que vende o produto principal (por exemplo, crédito) também vende o 
complementar, mas produtos separados de uma forma não competitiva. A combinação pode ser voluntária (como na 
opção de contratar seguro funeral suplementar) ou compulsória (por exemplo, quando o seguro é vendido como parte 
de um produto de crédito).



596 Infraestrutura e cenário para o microsseguro

26.2  Rumo a uma estrutura de proteção do consumidor de microsseguro

Esta seção explora em maiores detalhes as opções de regulação viáveis para
melhorar transparência, tratamento honesto e recurso nos mercados de microsseguro.

26.2.1  Transparência

Divulgar os principais preços, termos e condições para os segurados é a base
de transparência e de um princípio fundamental de proteção do consumidor, seja em
mercados desenvolvidos ou menos desenvolvidos.

O texto, a linguagem e o formato das divulgações precisam ser de uma maneira que 
consumidores com pouca experiência fi nanceira e instrução formal possam entender 
facilmente. Está fi cando cada vez mais comum em mercados desenvolvidos exigir que 
um documento de “Principais Pontos”, seguindo um formato prescrito e resumindo 
as informações mais importantes referentes à apólice, seja anexado ao contrato. 
Esta abordagem também pode ser valiosa nos mercados de microsseguro na fase inicial, 
com os parâmetros básicos do contrato de seguro (ou seja, tipo de contrato, vigência, 
importância segurada, prêmio e frequência de prêmio, condições de renovação, como 
apresentar uma reclamação de sinistro) defi nidos em letras grandes e termos simples 
na primeira página. De fato, apesar de eles reduzirem a fl exibilidade e o potencial de 
ajustar as apólices para o perfi l de risco específi co de cada cliente, na grande maioria 
sua simplicidade e padronização contribuem para proteção de consumidores menos 
experientes. Por exemplo, uma página pode ser sufi ciente para descrever e satis-
fazer as exigências contratuais de um produto simplifi cado com condições padrão. 
Outras formas de comunicação – por exemplo, jogos interativos desenvolvidos para 
opções e preços de produtos de saúde (ver Capítulo 14) – também poderiam ser efi cazes 
com estes segmentos de cliente.

As divulgações para os consumidores também precisam ocorrer em momentos 
certos no processo. No mínimo, eles devem receber informações completas antes da 
venda sobre as características importantes do produto, seus próprios direitos e respon-
sabilidades, e as obrigações do provedor, incluindo agregador, agente e outros, quando 
relevante. No momento da compra, também devem receber uma cópia impressa do 
contrato ou da apólice, embora possa haver casos em que a divulgação verbal oferecerá  
transparência sufi ciente para produtos simples. A China, recentemente, foi mais longe, 
introduzindo exigências para determinado produto/combinações de distribuição, com 
os novos segurados reconhecendo, por escrito, que compreendem as disposições do 
contrato; a seguradora deve entrar em contato com o segurado imediatamente após 
a compra para verifi car esta questão.

Conforme ilustrado pelo exemplo do Quênia, os supervisores podem se bene-
fi ciar de pesquisa anterior do consumidor (encomendada diretamente ou realizada 
por terceiros independentes) a fi m de identifi car áreas comuns de confl itos e falhas 
potenciais, e testar clausulados e formatos propostos com consumidores de baixa 
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renda. As seguradoras ou seus parceiros também podem ser obrigados a explicar como 
pretendem usar tais estudos no desenvolvimento de produtos.

A divulgação tem suas limitações, no entanto, devido a fatores, por exemplo, inerentes 
à complexidade do produto e a tendências de comportamento do consumidor.

26.2.2  Tratamento honesto

O componente tratamento honesto de proteção do consumidor pode ser considerado 
separadamente para três aspectos das operações de seguro: desenho de produto, distri-
buição e administração de sinistros.

Desenho de produto

Muitos problemas de proteção do consumidor podem ser evitados assegurando 
que os produtos de microsseguro sejam apropriados para a clientela pretendida. 
Os principais testes são relevância de benefícios dos produtos e serviços, equidade 
das disposições contratuais e custo-benefício. O produto aborda os principais riscos 
para os segurados? As cláusulas contratuais são cabíveis e diretas? O custo da apólice 
é proporcional aos benefícios recebidos se o evento segurado ocorrer? As obrigações 
são efetuar os pagamentos e fazer com que os mecanismos para garantir os benefícios 
estejam alinhados às circunstâncias do cliente? E isso é fi nanceiramente viável para o 
segmento de clientes pretendido?

Abordagens comuns para dominar as informações e a assimetria do poder
entre fornecedores e consumidores em mercados tradicionais incluem tanto a regu-
lação do produto quanto uma exigência afi rmativa para que os distribuidores consi-
derem as circunstâncias específi cas do indivíduo na venda de apólices específi cas.6 
Muitos países desenvolvidos estão preocupados sobre como a associação de produtos 
pode introduzir ou reforçar assimetrias; para melhorar a adequação e reduzir a venda 
enganosa, alguns tentaram criar opções em situações de venda vinculada, exigindo 
que os clientes tenham uma oportunidade de comparar produtos oferecidos pelas 
seguradoras alternativas. No entanto, tais medidas podem não ser nem efi cazes nem 
práticas nos mercados de microsseguro de países em desenvolvimento.

Em vez de proibir a associação de produto ou assessoria regular, outras abordagens 
podem ser empregadas para melhorar a adequação do microsseguro vendido ao pobre 
economicamente ativo. Às vezes, a defi nição legal do microsseguro especifi ca caracte-
rísticas de produto compulsórias ou proibidas que reduzem o risco e a complexidade 
do produto. Por exemplo, normas específi cas podem ser implantadas para esclarecer 

6 Para produtos mais complexos, em geral, contratos de longo prazo que envolvem planejamento do ciclo de vida, como 
vida universal e contratos de pensão, a regulação em países desenvolvidos tem limitado cada vez mais a categoria do 
intermediário que pode participar de tais transações com planejadores fi nanceiros relativamente mais bem qualifi cados 
e plenamente registrados, muitos dos quais hoje operam na base de honorários. As normas também podem exigir 
que documentação sufi ciente seja retida para comprovar que o intermediário obteve informações sufi cientes sobre as 
necessidades do cliente a fi m de selecionar produtos e características do contrato adequadas.
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a expectativa de que os clausulados do contrato precisam ser muito mais simples e ter 
muito menos exclusões aceitáveis em um ambiente legal mais desenvolvido. Exemplos 
de exclusões incluem não cobertura de determinadas condições ou pré-condições (por 
exemplo, HIV/AIDS).7 As obrigações do segurado de divulgar as alterações no risco 
também precisarão ser menos onerosas. Dados sobre o consumidor podem ser úteis 
para determinar o desenho do produto.

Para apólices de vida e acidentes, deveria ser possível desenvolver clausulados 
padrão, com variações sendo possíveis sujeitas à aprovação das autoridades regulató-
rias. O contrato defi nitivo será, teoricamente, na forma de certifi cado e não conterá 
mais do que uma única página e uma especifi cação. Por outro lado, para apólices 
cobrindo riscos mais complexos, tais como agricultura e saúde, as seguradoras podem 
precisar ter maior liberdade em desenvolvimento e precifi cação a fi m de tornar os 
produtos atraentes e comercialmente viáveis para os consumidores. Ganhando este 
espaço, os produtos podem estar sujeitos a mais exigências regulatórias de divulgação, 
incluindo uma declaração explícita de hipóteses subjacentes e em que elas se basea-
ram.8 Além disso, como a maioria dos supervisores de países em desenvolvimento 
limitaram os recursos técnicos que tinham à sua disposição, pode ser apropriado 
exigir que a precifi cação seja feita por uma pessoa qualifi cada, que pode ser um atuário 
contratado pela seguradora ou indivíduos que trabalhem com um outro distribuidor. 
Isso pode ajudar a garantir que o intermediário, o segurador e qualquer facilitador 
tenha a capacidade necessária para operar com este produto.

Às vezes, a regulação trata de preço, seja diretamente (por exemplo, proibindo 
ou limitando determinadas taxas e comissões) ou indiretamente (por exemplo, 
exigindo aprovação prévia de novos produtos de microsseguro e incluindo análise de 
custo-benefício no processo de avaliação). As seguradoras, sua associação ou o órgão 
de supervisão de seguros também podem ser obrigados a publicar indicadores de 
desempenho que identifi quem níveis de preço, despesa ou comissão, além de variações 
estipuladas.9 Em ambos os casos, é preciso ter cautela para apoiar os preços que os 
torne viáveis para os provedores responsáveis por atender novos mercados.

Métricas de desempenho podem ser usadas de forma mais ampla, como monitores 
de “equidade” ou custo-benefício. A Microinsurance Network publicou uma série de 
indicadores de desempenho remendados (Wipf e Garand, 2010) e propôs indicadores 
de desempenho social (Simanowitz e Sandmark, 2011), vários dos quais são relevantes 
para a agenda da proteção do consumidor (Caixa de Texto 26.2).

7 Após a Madison Insurance (Zâmbia) remover uma exclusão HIV/AIDS de sua apólice de seguro saúde, o custo-benefício 
foi mantido devido aos custos de liquidação de sinistros mais baixos e ao aumento do tamanho da carteira.

8 Isto é semelhante a um sistema de gravação e arquivo em que aprovação prévia de supervisão não é exigida no lançamento 
de um produto.

9 Na Índia, nos últimos cinco anos, as seguradoras elaboraram extensos relatórios para a IRDA, que publica 41 relações 
de dados sobre todos os aspectos das operações de seguradoras, incluindo coefi cientes de sinistros e sinistros pagos por 
classe de negócios, além do desempenho do processamento de reclamações (“controle de queixas”).
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Caixa de Indicadores de desempenho social, especialmente relevantes para proteção 
Texto 26.2  do consumidor

Indicador 1 – Coefi ciente de sinistros incorridos
Indicador 2 – Coefi ciente de recusa de sinistros
Indicador 3 – Índice de renovação
Indicador 4 – Rapidez no pagamento de sinistro
Indicador 9 – Índice de queixas
Indicador 10 – Índice de vendas transparentes 

Fonte: Simanowitz e Sandmark, 2010.

O principal indicador de desempenho especialmente relevante para custo-benefício 
é o coefi ciente de sinistro (ou sinistros). Ele ajuda a determinar se a combinação 
de mercado do provedor de microsseguro faz sentido, tanto do ponto de vista 
do segurador quanto do consumidor. Os casos em que os coefi cientes de sinistro 
são planejados para serem muito baixos de modo a cobrir níveis altos de despesa 
não são desejáveis em longo prazo.10 A regulação pode especifi car carregamentos 
máximos de despesa, que possivelmente diminuam ao longo do tempo. Enquanto 
a prestação de serviços fi nanceiros para o pobre costuma ser relativamente cara, 
benchmarks próprios podem ser desenvolvidos. Por exemplo, é cabível os coefi cientes 
de despesa de uma seguradora de vida excederem 30 por cento? Da mesma forma, um
coefi ciente de sinistro líquido coerente de menos de 50 por cento para produtos básicos 
deve ser um indício seguro para seguradoras não vida experientes. A alta taxa de cadu-
cidade também pode indicar custo-benefício ruim ou práticas e cláusulas contratuais 
desleais. Cooperação entre reguladores, representantes da indústria e de consumidores 
podem contribuir para o desenvolvimento de tais benchmarks.

Distribuição

Uma comunidade globalizada e associada à supervisão de seguros está adotando 
abordagens cada vez mais padronizadas para regulação e supervisão de intermediários. 
Situações especiais que surgem nos mercados tradicionais (por exemplo, bancassurance, 
distribuição de seguro compulsório em massa por intermédio de varejistas, distri-
buição direta, venda vinculada de seguro de garantia) tendem a estar cobertas por leis 
ou regulamentos separados. Regulamentos especiais de microsseguro foram emitidos 
colocando, em geral, substancial ênfase nos intermediários. Abordagens tradicionais 
em relação à regulação da distribuição e aos intermediários não costumam ser apro-
priadas para microsseguro em termos universais, tendo em vista os valores monetários, 
a necessidade de minimizar custos, a necessidade de capitalizar sobre a confi ança 

10 Os serviços que não se referem a seguro associados a um produto de seguro devem ser custeados antes de realizar tal 
análise.
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do intermediário de consumidores e o conjunto ainda em evolução de combinações 
de mercado. É provável que os reguladores queiram deixar uma porta aberta para 
considerar a gama de intermediários potenciais, e as leis que regem os intermediários 
devem permitir que eles sejam tratados como agentes de seguros.

Atualmente, um tema central nas discussões de proteção do consumidor de seguros 
é o papel e a remuneração de agentes, corretores e consultores.11 Embora os agrega-
dores sejam predominantes, alguns reguladores também permitem agentes vinculados 
(ou seja, exclusivos) para vender e prestar serviços de microsseguro. Em alguns casos, 
esses agentes são aprovados nos termos da lei de seguro principal. Em outros casos (por 
exemplo, na Índia, nas Filipinas), a lei prevê agentes de microsseguro com exigências 
de qualifi cações formais menores; eles podem, portanto, ter uma gama mais ampla de 
responsabilidades do que os agentes convencionais, incluindo cobrança de prêmio.12 
Depois de um período, muitos fracassam.13

Esta é mais uma difícil trade-off na ação de equilibrar proteção e acesso. 
O fracasso do agente pode danifi car seriamente a confi ança, uma vez que os segurados, 
normalmente, perdem todo o prêmio pago quando o agente deixa de operar devido 
às pesadas multas de cancelamento antecipado (Collins et al., 2009). A probabilidade 
de perda pode ser maior se os níveis de comissão de microsseguro são restritos, o que 
às vezes ocorre como parte do regime de proteção do consumidor (ver Anagol (2011) 
sobre o efeito distorcido de comissões). Para resolver essa questão, qualquer entidade 
que ofereça microsseguro por intermédio de agentes associados deve comprovar, 
como parte de sua licença, que conta com sistemas que garantirão que outro agente 
assumirá, imediatamente, a cobrança/o serviço se um um agente se retirar ou, por 
outro lado, terá meios de criar um vínculo direto com o segurado, incluindo o uso de 
SMS e centrais de atendimento. Isso também precisa ser monitorado pelo supervisor, 
por exemplo, através de uma simples devolução prevista em lei e inspeções no local. 
Além disso, as seguradoras que usam agentes associados devem ser legalmente respon-
sáveis pela venda enganosa ou má-fé por parte de seus agentes.

Quando intermediários representam um produto juntamente com uma segura-
dora, pode haver duas opções: o intermediário pode ser obrigado a garantir o produto 
ou o regulamento pode exigir que a seguradora fi nal cumpra um padrão mínimo 
prudencial e se responsabilize pelas ações de seu intermediário.

Para compensar estas aplicações de proporcionalidade regulatória, todos os inter-
mediários de microsseguro devem ser formalmente licenciados ou registrados pelo 
órgão de supervisão. Além disso, os funcionários de um intermediário especializado 
em microsseguro devem estar sujeitos a treinamento e certifi cação de agente simpli-
fi cado. O supervisor também deve ter o poder de transferir uma carteira de apólices 

11 Vários países, incluindo Austrália, Dinamarca, Finlândia, Países Baixos e Reino Unido, proibiram, ou estão planejando 
proibir, algumas ou todas as comissões independentes para consultores fi nanceiros e corretores independentes.

12 Uma forte analogia pode ser inferida com os antigos “cobradores” de seguro industrial.
13 Como regra geral, em mercados tradicionais, cerca de 15 por cento das agências recrutadas no início sobrevivem ao seu 

quarto ano como operadores em tempo integral.
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de seguro para outro intermediário e/ou segurador se necessário, de modo a assegurar 
que o segurado continue a se benefi ciar da cobertura.

Em todos os casos, quando o intermediário lida com gerenciamento de prêmios 
e sinistros, ele deve ser capaz de comprovar que o dinheiro do segurado é de fato
mantido separadamente de seus próprios fundos e assegurar que sistemas apropriados 
estejam sendo usados (computadorizados ou em papel), a fi m de identifi car e garantir 
os direitos do segurado, e que os registros do segurador sejam atualizados com regu-
laridade (pelo menos uma vez por semana).

Gerenciamento de sinistros

Sistemas de pagamento de sinistros podem ser essenciais para construir confi ança 
e aumentar o sucesso de um acordo de microsseguro devido ao poderoso efeito de 
comprovação de desempenho boa ou ruim. Os resultados da pesquisa do consumidor 
do Quênia indicam que é importante para os reguladores acompanhar esta questão 
e intervir caso problemas substanciais sejam evidentes, por exemplo, a fi xação de 
normas sobre a rapidez e a lisura dos processos de sinistros. Estudos realizados na Índia 
indicam que um prazo de pagamento de até quatro semanas pode ser aceitável para 
o pobre economicamente ativo, apesar da renda baixa e variável que possui, e, com 
toda certeza, quanto mais cedo melhor. Nas Filipinas, a Microinsurance Framework 
estabelece um limite de 10 dias. Várias iniciativas em microsseguro envolvendo 
corretor, facilitadores ou outros agregadores como grupos de autoajuda permitem o 
pagamento dos sinistros válidos imediatamente, sem avaliação prévia do segurador 
ou de seus reguladores. Por exemplo, um grande piloto de microsseguro no Distrito 
de Vizianagaram de Andhra Pradesh usa uma central de atendimento e transferência 
direta para caixas eletrônicos a fi m de agilizar o processo de sinistros. Produtos de 
seguro meteorológico também foram desenvolvidos em parte para facilitar o paga-
mento de sinistros em tempo hábil.

Como uma prática padrão, qualquer microsseguradora ou seus parceiros na cadeia 
de valor bem administrados devem registrar e analisar seu desempenho em sinistros 
independentemente das exigências de supervisão. O órgão de supervisão ou a auto-
ridade de proteção do consumidor deve monitorar o desempenho de sinistros, tanto 
visando ao bem-estar do consumidor quanto pelo seu papel prudencial e de desenvol-
vimento. Para este fi m, as microsseguradoras ou seus intermediários associados devem 
ser obrigados a informar periodicamente o número de sinistros por tipo de contrato 
e o tempo médio necessário para efetuar o pagamento após o sinistro ser avisado. 
Na prática, uma associação de seguros sólida pode realizar muitas das tarefas de coleta 
e análise de dados em nome da respectiva autoridade de proteção do consumidor como 
parte de um exercício de autorregulação.
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26.2.3  Administração de queixas e recurso

A capacidade de buscar reparação também é um elemento importante de qualquer 
regime de proteção do consumidor. Somente agora esta questão está sendo desenvol-
vida de forma organizada e formal em muitos países industrializados e em transição, 
e é, efetivamente, inexistente na maioria dos países em desenvolvimento.

Resolução de disputa interna

A primeira linha de recurso do segurado quando ele tem um problema ou litígio 
deve ser com a companhia. Isso garante que haja uma oportunidade para a segu-
radora resolver a questão de forma efi ciente através de um mecanismo interno. 
Quando agregadores ou outros distribuidores estão envolvidos, isso deve fi car claro 
para o consumidor e divulgado de forma bem ressaltada em linguagem objetiva no 
ponto de venda, como e a quem apresentar uma queixa. A boa prática diz que um 
funcionário em nível de gerência deve ser indicado para tratar de perguntas e recla-
mações dos segurados. Segurados de microsseguro são propensos a serem mais bem 
atendidos nos processos de queixas mais simples que permitem a apresentação das 
reclamações por meio de múltiplos canais (por exemplo, em pessoa, nos casos em que 
a apólice foi comprada via celular). Esta é uma exigência em vários países industriais 
e é adotada na regulação especial de microsseguro no Peru. Conforme observado, os 
órgãos de supervisão podem estabelecer normas para resolução de confl itos internos, 
tais como regras de divulgação de opções recurso, prazo e processo, e exigem que as 
seguradoras informem a natureza e a frequência das queixas, e o índice de sucesso 
em resolução.

Recurso apresentado por terceiros

Alguns países têm opções para o recurso ser apresentado por terceiros para tratar de 
casos em que o consumidor não está satisfeito com o resultado do processo interno 
de resolução de disputa. Os países estão, cada vez mais, indicando ouvidorias inde-
pendentes para lidar com todas as formas de queixas no setor fi nanceiro.14 Por outro 
lado, esta função pode ser alocada a uma associação da indústria grande o sufi ciente, 
um escritório do supervisor principal ou órgão apropriado de proteção do consumidor. 
Quanto a este último aspecto, a indústria de seguros precisa concordar em respeitar as 
decisões desse escritório supervisor (normalmente até um valor de sinistro limitado), 
o que pode ser determinado por um comitê propriamente qualifi cado.

14 O International Network of Financial Ombudsman Schemes tem mais de 30 membros; um número
cuja origem é de mercados em desenvolvimento ou em transição: http://www.networkfso.org/Links.html.
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Períodos de gratuidade

Opções de recurso podem ser reforçadas por regulamentos que exigem períodos de 
gratuidade para produtos de longo prazo ou mais complexos (especialmente aqueles 
com exclusões) nos quais, uma vez a apólice comprada, os consumidores dispõem de 
um prazo defi nido em que, se mudarem de ideia, cancelam a apólice por qualquer 
motivo que seja e recebem uma devolução justa. Essa abordagem está ganhando 
terreno,15 e, em alguns países, o período de gratuidade está incluído no clausulado 
da apólice, o que também ajuda a progredir no objetivo de lisura.

26.3  Desenvolver e implementar regimes especiais de proteção do consumidor de 
microsseguro

A seção anterior discutiu questões típicas de proteção do consumidor de microsseguro 
e opções regulatórias para resolvê-las, incluindo alguma referência sobre a forma como 
estas diferem no caso de mercados de seguros mais convencionais. A competência, 
autoridade e estrutura da autoridade de seguro ou de outra entidade responsável pelo 
desenvolvimento e implementação de tais regras podem variar de país para país. 
Isso tem implicações na implementação de um regime de proteção do consumidor 
de microsseguro. Quando os formuladores de políticas decidem criar um regime 
regulatório alternativo para microsseguro, uma série de questões e práticas jurídicas 
precisa ser considerada.

26.3.1  Defi nições e regulação das implicações de proteção do consumidor de 
microsseguro

Uma vez tomada a decisão política de regras adaptadas ou especializadas, há várias 
opções para incluir esta questão em lei e regulamentos, e alcançar o equilíbrio 
correto entre acesso/proteção em regras de conduta de mercado. Uma delas é 
excluir explicitamente microsseguro de determinadas exigências da lei e dos regula-
mentos tradicionais. Outra é promulgar uma lei ou regulamento especial, como na
Índia e no Peru. O tratamento especial do microsseguro pode ser enquadrado como
princípios gerais ou regras específi cas. Apesar de uma abordagem baseada em prin-
cípios permitir maior fl exibilidade, na prática, uma abordagem baseada em regras 
é normalmente preferível, enquanto o setor de microsseguro está em sua fase de 
desenvolvimento. Regras específi cas são propensas de serem aplicadas com mais 
efi ciência por órgãos de supervisão de países em desenvolvimento que enfrentam
restrições de capacidade, particularmente quando suas ações podem ser desafi adas 
por interesses especiais associados politicamente ou o sistema judicial ainda está em 
desenvolvimento.

15 A exigência na África do Sul é 30 dias, e parece que funciona.
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Um regulamento especial do Peru (Resolução 14283-2009) trata de questões do 
consumidor especifi cando características qualitativas do produto, mecanismos 
de recursos e exigências de relatórios. No entanto, as regras de proteção do consumidor
cobrem apenas as seguradoras registradas.

Índia e Filipinas emitiram regulamentos adaptados. No caso da Índia, a IRDA 
emitiu os “regulamentos de Microsseguro” em 2009, totalmente envolvidos com a 
conduta do mercado de seguros, e não com questões prudenciais, que se baseiam 
na principal lei de seguros. Como no Peru, cobriu apenas seguradoras registradas. 
Nas Filipinas, as regras introduzidas no início de 2010 fazem parte de um esforço 
nacional para reforçar a supervisão e a conduta de mercado de uma série de institui-
ções de microsseguro, incluindo seguradoras formalmente licenciadas, associações 
mútuas e cooperativas. Programas informais de seguro tiveram a opção de trabalhar 
por intermédio de uma seguradora licenciada ou de se converter em uma das três 
estruturas aprovadas (ver Caixa de Texto 25.5). Na Índia e nas Filipinas, agentes de 
microsseguro têm de ser licenciados pelo órgão de supervisão de seguros.

Na Índia, um código de conduta também se aplica a todos os agentes, incluindo 
agentes de microsseguro, e as seguradoras são obrigadas a garantir que ele seja 
cumprido. O código tem força de lei (a ser incluído nos regulamentos da agência), 
e quaisquer violações resultam no cancelamento da licença de agência. Desde que 
as exigências de conduta de mercado de um código sejam cabíveis   e uma instituição 
capaz tenha condições de supervisionar os agentes, a abordagem de “autorregulação 
delegada” em relação aos códigos de conduta está mais propensa a ser bem-sucedida do 
que os códigos simplesmente voluntários no caso do microsseguro. Códigos simples-
mente voluntários tendem a ser vistos com mais frequência em países industrializados 
(por exemplo, Canadá), onde órgãos de supervisão e associações da indústria têm 
condições de aplicar persuasão moral; há de ser observado, no entanto, que eles nem 
sempre funcionam perfeitamente, mesmo nessas confi gurações.

26.3.2  Escopo, cobertura e arbitragem regulatórios

A questão política inerente é se a regulação de proteção do consumidor cobre, efeti-
vamente, todas as entidades formais que oferecem produtos de risco para o pobre 
economicamente ativo. Se a regulação especial é desenvolvida apenas no âmbito 
dos poderes da lei de seguros, a cobertura está propensa a ser limitada, e não haverá 
espaço para arbitragem regulatória entre as entidades licenciadas e não licenciadas. 
Por essa razão, é desejável que a regulação sobre proteção do consumidor de micros-
seguros tenha suporte da lei que se aplica a todas as instituições relevantes sob um 
único órgão de supervisão, como nas Filipinas e na Austrália.16 Via de regra, se uma 
instituição é considerada importante o sufi ciente para estar sujeita à supervisão 

16 Na Austrália, por razões históricas, há uma lei específi ca para as sociedades benefi centes, mas estas eram submetidas aos 
mesmos órgãos federais de supervisão como companhias de seguro quando a APRA foi estabelecida.
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prudencial, então ela também deve estar sujeita às regras de proteção do consu-
midor que garantam o mesmo nível de igualdade em relação a outros prestadores 
de serviços fi nanceiros em geral semelhantes. Arranjos informais de seguro cobrindo 
um grande número de membros e que não estão amparados pela lei de proteção 
do consumidor podem ser objeto de registro ou alguma outra forma menos rigorosa 
ou ser forçados a trabalhar por intermédio de entidades licenciadas.

Uma complicação é que o benefi ciário real às vezes não é o indivíduo que paga o 
prêmio. Normalmente, quando uma IMF é o agregador, o produto vendido é seguro 
de crédito (acidentes pessoais, vida ou vida combinado com invalidez) apenas para 
o valor do empréstimo. A IMF, muitas vezes, cobra uma comissão, e o consumidor 
não pode saber que o custo foi acrescido com base em uma taxa de juros.17 Pode ser 
suscitada a questão de que, neste caso, o regulador apropriado é a autoridade bancária, 
e não o órgão de supervisão de seguros. No entanto, o regulador bancário pode estar 
mais preocupado com a solidez fi nanceira do credor e em particular com sua capaci-
dade de manter sua fonte de rendimentos baseada em honorários e comissões, o que 
gera uma posição de confl ito potencial sobre o bem-estar do consumidor, ou auto-
ridades bancárias podem limitar as taxas de juros, a fi m de proteger os consumidores, 
incentivando inadvertidamente os operadores a aumentar os preços dos produtos de 
seguros associados. Além disso, muitos produtos prestamistas pagam uma quantia à 
família do mutuário, além de quitar o empréstimo pendente que aparece claramente 
sob o título de seguro. Por essas razões, o seguro prestamista está incluído na defi nição 
de microsseguro para fi ns do presente capítulo.

Qualquer decisão política de introduzir regulamentos adaptados (e uma conse-
quente abordagem de supervisão) para microsseguro levanta a possibilidade de 
contratos de seguros tradicionais serem vendidos sob este regime alternativo, o que é 
quase certo comportar uma carga regulatória menos rigorosa e permitir formulações 
que não seriam possíveis sob os princípios básicos de seguro da IAIS (ICPs, na sigla em 
inglês). Reguladores desejarão tomar medidas para evitar a criação de oportunidades 
visando arbitragem regulatória sobre conduta de mercado, em que provedores de 
seguros podem se defi nir como “microsseguradoras” ou produtos de “microsseguro”, 
a fi m de se benefi ciarem de uma regulação mais leve.18 Isso é importante nos funda-
mentos de estabilidade e efi ciência, bem como em proteção do consumidor.

Diversos países que introduziram legislação específi ca de microsseguro, incluindo 
Peru e Filipinas, parecem ter traçado um caminho sensato entre limitar as possi-
bilidades de arbitragem, embora permitindo abordagens inovadoras. Em outros 
países, as regras podem ser restringir fl exibilidade e limitar o desenvolvimento do 
microsseguro, por exemplo, exigindo capital mínimo alto para todos os seguradores19 

17 Normalmente, os custos que compõem o seguro são da ordem de 1,5 por cento ou mais do valor do empréstimo, e 
coefi cientes de sinistro de menos de 20 por cento não são incomuns.

18 Esta questão foi uma das razões para o atraso no lançamento do setor de microsseguro no Camboja – a legislação 
proposta impõe exigências de capital mais leves do que para seguradoras tradicionais.

19 Por este motivo, Crecana, a seguradora viável para o grupo de baixa renda, teve de interromper suas operações na 
Bolívia.
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ou impondo normas de países desenvolvidos sobre consultoria incluindo “verifi cações” 
abrangentes.20 Alguns mercados encontraram maneiras de contornar essas limita-
ções, mas seria preferível que a regulação reconhecesse as diferentes necessidades dos 
diversos segmentos de mercado (ver Caixa de Texto 26.3).

Caixa de Normas sul-africanas sobre consultoria 
Texto 26.3 

Na África do Sul, a Financial Advisory and Intermediary Services Act (FAIS
Act) é uma lei que exige do intermediário que ele forneça informações sufi cientes para 
permitir que o consumidor tome uma decisão informado. Quando há consultoria, 
há regras específi cas e relativamente onerosas sobre como e por quem esta deve ser 
prestada. Em particular, o intermediário deve ser um consultor fi nanceiro registrado, 
deve realizar uma análise das necessidades fi nanceiras do potencial comprador e 
assegurar que o consumidor compreende a consultoria prestada.

Esta exigência pode ter limitado o desenvolvimento do microsseguro de baixo 
custo. Na prática, as seguradoras são capazes de desenvolver uma categoria sem 
consultoria, “de assinalar opções”, da agência associada (por exemplo, para produtos 
simples e padronizados vendidos nas lojas do varejo), adotando uma interpretação de 
uma disposição da lei que era direcionada para um fi m diferente. Teoricamente, essas 
estratégias de adaptação não seriam necessárias.

Fonte: Adaptado de Bester et al., 2006.

É importante salientar que as leis da Índia e das Filipinas preveem expres-
samente uma categoria defi nida de agente de microsseguro associado que esteja 
sujeita a exigências menos onerosas do que um corretor ou agente associado 
normal. Agentes de microsseguro, normalmente, são obrigados a ter experiência espe-
cífi ca em lidar com o pobre economicamente ativo e a ter recebido um treinamento 
mínimo e, no caso de agregadores, serem organizações sem fi ns lucrativos. Espera-se 
que eles realizem uma gama de funções mais ampla do que um agente tradicional e 
sejam remunerados de acordo. No entanto, podem ser dispensados   da necessidade 
de serem aprovados em exames e ter grandes qualifi cações de instrução. Esta parece 
ser uma solução prática.

20 Uma “verifi cação” é um questionário que demonstra que o intermediário fez pesquisas sufi cientes para ser capaz de 
recomendar um produto e uma importância segurada/um prêmio adequados (ou seja, uma análise das necessidades 
fi nanceiras).
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26.4  Proteção do consumidor não legislativa e não regulatória

26.4.1 Papel complementar dos códigos de conduta e normas da indústria

A conduta de mercado ruim por parte de seguradoras e intermediários pode 
resultar em regulação sobre proteção do consumidor excessivamente invasiva e cara. 
Este regime pode ser problemático e até contraproducente, partindo da perspectiva 
de desenvolvimento do mercado fi nanceiro e inclusão fi nanceira, e resultar em um 
nível mais baixo de bem-estar do consumidor, por exemplo, se as opções infor-
mais do consumidor são inferiores àquelas disponíveis no mercado. Isso defende o
equilíbrio cauteloso de respostas regulatórias com os riscos reais observados no
mercado e talvez uma abordagem mais gradual e de “aprender fazendo” visando à
criação de um regime. Também indica que pode haver uma função para respostas 
bem elaboradas que abordem a raiz dos problemas de defesa do consumidor por outro 
meio que não seja o meio puramente regulatório.

Supervisores e associações da indústria esclarecidos em vários países reco-
nheceram essa questão adotando códigos de conduta da indústria destinados a
controlar as estratégias empresariais, maximizando o lucro em curto prazo e 
garantindo que consumidores recebam produtos adequados e tratamento honesto, 
de modo que possam desenvolver confi ança em produtos e provedores formais. 
Para este fi m, a indústria de microfi nanças promoveu uma série de iniciativas para criar 
códigos e normas de comportamento responsável, incluindo a Smart Campaign, que 
é organizada com base nos sete princípios de proteção do cliente que correspondem 
aproximadamente aos princípios propostos neste capítulo.21 A Smart Campaign está 
desenvolvendo, atualmente, uma diretriz mais detalhada para diferentes serviços de 
microfi nanças, incluindo microsseguro. A Microinsurance Network também criou 
um grupo de trabalho sobre proteção do consumidor para realizar um trabalho como 
este de forma mais aprofundada.

Um importante desafio com abordagens de autorregulação é se recompensas e
sanções serão suficientes para motivar os operadores a alcançar altos níveis 
de compliance. No setor de microfi nanças, a Smart Campaign trabalha partindo da 
premissa de que a combinação dos valores básicos de desenvolvimento da maioria 
dos players do setor, persuasão moral e reforço fi nanceiro pelos fi nanciadores, tais 
como investidores sociais, levarão a níveis aceitáveis   de comportamento e melhoria 
contínua. A experiência de outras iniciativas em autorregulação aponta que o compro-
metimento e a supervisão por parte das autoridades reguladoras competentes também 
pode ser um poderoso fator de sucesso.

21 Ver descrição de princípios e ferramentas para provedores de serviços, associações e outras partes interessadas em www.
smartcampaign.org. A Smart Campaign se benefi ciou dos esforços das IMFs e redes para desenvolver códigos de conduta 
e trabalho, como, por exemplo, aqueles criados pela SEEP Network, que articularam antecipadamente o objetivo de 
assegurar a prestação de serviço ético, digno, transparente e equitativo (ver SEEP, 2010).
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26.4.2  Papel complementar das iniciativas em sensibilização e educação do consumidor

Embora níveis baixos de educação formal e familiaridade com fi nanças formais 
também possam ser uma barreira para a efetiva implementação de proteção do consu-
midor no setor de microsseguro, o pobre economicamente ativo está perfeitamente 
ciente do risco. Eventos como a doença temporária de um assalariado ou a perda 
de um animal podem ser catastrófi cos para uma família pobre. No entanto, pode 
ser difícil alcançar o valor de um produto que possa atender às suas necessidades, 
mas que seja totalmente desconhecido e, possivelmente, um tanto contraditório. 
Embora as características do consumidor não o impeçam de compreender o contrato 
ou seus direitos, considerando que eles tenham sido esclarecidos, fazê-lo também 
impõe um pouco de refl exão e os riscos de venda enganosa e conduta ilegal podem 
ser grandes.

Juntos, esses fatores reforçam a necessidade de conscientizar os consumidores e 
de tomar medidas básicas de educação fi nanceira para complementar um regime de 
proteção do consumidor. Tais medidas são facilitadas por exigências regulatórias, como 
a divulgação em uma linguagem clara e mecanismos de recurso acessíveis. Além disso, 
um mercado esclarecido é muito mais fácil de se desenvolver.22 Dessa forma, embora 
confi ar no intermediário seja um importante motor na decisão de compra, há claras 
evidências de que um pouco de educação fi nanceira pode aumentar a consciência dos 
consumidores sobre suas opções de gerenciamento de risco e seus direitos contratuais e 
legais gerais, considerando que eles tenham fi rmado um contrato de seguro.

No curso de testar seu Consumer Protection Curriculum em vários mercados 
de baixa renda, o Global Financial Education Program (GFEP) observou que
o pobre economicamente ativo, muitas vezes, não se dá conta de que tem direitos legais 
gerais independentemente do clausulado do contrato de seguro. Além disso, o GEEP 
concluiu que apenas 16 por cento dos consumidores trabalharam com seguradoras 
de confi ança antes de participarem dos testes-piloto de seu Risk Management and 
Insurance Curriculum; após o treinamento, 71 por cento estavam preparados para 
admitir que algumas seguradoras eram aceitáveis (GFEP).

O processo de conscientização e educação do consumidor costuma exigir um 
esforço conjunto por parte dos supervisores, da indústria e de outras entidades, 
como ministérios de educação ou ONGs especializadas. Apesar do envolvimento 
direto para construir capacidade fi nanceira que tenha certas vantagens (supondo que
segurados potenciais podem dispor do tempo), os dados do GFEP e a própria expe-
riência dos autores indicam que outros canais e meios de comunicação populares, 
como rádio ou novelas de televisão, podem ter um potencial de amplo alcance para 
conscientização e educação sobre seguro na maioria dos países em desenvolvimento. 
As escolas secundárias também podem oferecer um canal fecundo para o conheci-
mento de longo prazo e mudança de comportamento, e foi um método de introduzir 

22 Três prêmios Nobel (Akerlof, Spence e Stiglitz) demonstraram que mercados bem informados se desenvolvem mais 
rapidamente e por um caminho mais saudável.
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o conceito de seguro em países desenvolvidos durante muitos anos. O que não deve 
ser esquecido é o fato de que a necessidade de educação e a capacidade fi nanceira do 
consumidor é, em grande parte, reduzida quando os produtos são adequados, entre-
gues de forma honesta e transparente, e sujeitos a recurso diante de um problema.

26.5 Boas práticas emergentes 

Diversas práticas emergentes foram identifi cadas como podendo criar o núcleo de um 
regime de proteção do consumidor adequado para microsseguro. Antes, elas podiam 
formar a base de quaisquer recomendações para regulação normativa; entretanto, 
precisam ser testadas na prática e adaptadas ao contexto. As práticas são categorizadas 
de acordo com os três objetivos amplos de proteção do consumidor: transparência, 
tratamento honesto e recurso efi caz.

1) Transparência:
– Exigir que o cliente saiba quem é a seguradora fi nal, por exemplo, quando o nome 

da seguradora é claramente indicado nos documentos de vendas, na apólice e em 
quaisquer documentos essenciais.

– Exigir a divulgação adequada e compreensível do preço da apólice, o que ela garante 
(e não garante), as obrigações relativas a pagamento do prêmio, quando e como 
uma reclamação pode ser apresentada nos termos do contrato, e quantas, incluindo 
quaisquer exclusões ou limitações de cobertura decorrentes de garantias explícitas 
ou implícitas.

– Exigir a divulgação adequada e compreensível dos procedimentos de sinistros e como
acessar os mecanismos de recurso se as coisas não caminharem como o esperado.

– Levando em consideração o perfi l dos consumidores de microsseguro, tais divulgações 
terão de ser o mais simples, compreensíveis e acessíveis possível para aqueles com níveis 
mais baixos de renda, experiência e instrução formal. A padronização dos formatos de 
divulgação e clausulados pode ajudar a facilitar a compreensão e a comparação pelo 
consumidor dos diferentes produtos disponíveis.

2) Tratamento honesto:
– Exigir que mecanismos sejam adotados para atenuar o impacto da alta pressão das 

práticas de vendas, garantindo que os potenciais consumidores tenham tempo para 
considerar a adequação e o custo-benefício do(s) produto(s) em oferta. Exemplos de 
tais mecanismos incluem contato pós-venda por parte da seguradora (utilização 
de meios eletrônicos sempre que possível) e períodos de gratuidade (ver seção 26.3).

– Há de se ter cautela com textos sem clareza e sem detalhes fundamentais, em especial 
se ele limita a entrega dos serviços de seguro quando os clientes podem esperar que 
eles sejam entregues de outra forma, e considerar o incentivo aos operadores para 
oferecer produtos relativamente simples (por exemplo, aqueles com clausulados padrão 
ou restrições sobre exclusões e garantias ocultas).
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– Permitir combinação de produtos, quando isso proporciona benefícios (por exemplo, 
economia em custo ou conveniência) para os clientes, bem como para o provedor, 
desde que as exigências de adequação e divulgação sejam atendidas.23

– Exigir que todos os intermediários sejam formalmente licenciados ou registrados24 e que 
cumpram com os regulamentos adequados e adaptados de mercados tradicionais.

– Fazer com que as seguradoras sejam responsáveis   pelas ações de seus agentes associados 
na entrega do(s) produto(s) e prestação do(s) serviço(s).

– Garantir que o dinheiro dos clientes esteja seguro e devidamente documentado.
– Monitorar o pagamento de sinistros por meio de medidas, como coefi cientes de 

sinistros e prazo entre o aviso do sinistro e seu pagamento.

3)  Recurso efi caz:
– Exigir que seguradoras ou grupos de afi liação que os intermediam25 (ou seja, agrega-

dores) estabeleçam procedimentos de administração de reclamações internas rápidos 
e de fácil acesso   pelos consumidores de microsseguro. Por exemplo, procedimentos 
de reclamações que sejam rápidos, grátis e convenientes, e que podem ser acessados 
pessoalmente e sem burocracia onerosa. Na medida do possível, o supervisor deve 
supervisionar a efi cácia dos sistemas de resolução de confl itos internos e dispor de 
dados informados pelas seguradoras ou pelos grupos de afi liação sobre os resultados 
das reclamações e resoluções de confl itos.

– Se as considerações econômicas permitirem, indicar um representante consumidor 
independente, como, por exemplo, um ouvidor. Por outro lado, assegurar que os 
consumidores tenham acesso a uma unidade de proteção do consumidor no escritório 
do respectivo supervisor ou um órgão independente da indústria.

– Exigir “períodos de gratuidade” (períodos pós-venda durante os quais o novo segurado 
possa rescindir o contrato e receber uma devolução justa) para produtos de longo prazo 
ou complexos – em especial no caso de conterem grande quantidade de exclusões ou 
clausulados das garantias aplicadas.26

 
A pesquisa revela que o ambiente político pode ter um impacto signifi cativo sobre 

o desenvolvimento do setor de seguros em todos os níveis. Os reguladores podem se 
basear nestas boas práticas emergentes em termos seletivos, de acordo com o tipo 
de produto, contexto do consumidor, nível de desenvolvimento de mercado e capa-
cidade de supervisão. Se aplicadas corretamente, essas boas práticas devem contribuir 
consideravelmente para a inclusão fi nanceira por intermédio de mercados de micros-
seguro de valor agregado e sustentáveis.

23 Embora a combinação de produtos possa ocorrer no ponto de venda, os produtos diferentes podem, ainda, ser efetiva-
mente fornecidos por instituições diferentes.

24 Sujeito à supervisão pelo órgão regulador, isso pode ser feito por intermédio de agentes associados individuais de segu-
radoras licenciadas.

25 Por exemplo, IMFs ou grupos de autoajuda.
26 Se incluído nos clausulados, esta condição pode ser categorizada como tratamento honesto.
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de rápido crescimento em Bangalore, na Índia, onde desenvolveu e implementou um programa de emprés-
timos para microempresas, gerando uma carteira de crédito de US$3 milhões e alcançando mais de 10.000 
mulheres empresárias em seu primeiro ano. Anjali começou sua carreira em gestão de marcas de produtos de 
consumo na Clorox Company, em Oakland, Califórnia, e também trabalhou como consultora de estratégia 
de gênero no First Microfi nance Bank e na International Finance Corporation, em Duchambe, no Tajiquistão. 
Anjali é Mestre em Relações Internacionais na Escola de Economia de Londres, e é Bacharel em Administração 
de Empresas pela Universidade da Califórnia, na Escola de Negócios Haas, de Berkeley. 

Michiel Berende começou sua carreira como subscritor e gestor de processos de uma seguradora holandesa 
denominada Interpolis. Começou a trabalhar com microsseguro quando visitou a Índia em 2004 como consultor 
da Interpolis e da Micro Insurance Association Netherlands. Na Índia, apoiou a DHAN Foundation ao buscar 
e desenvolver a solução correta em software para seu programa de microsseguro. Trabalhar nas bases inspirou 
Michiel a renunciar ao seu emprego corporativo para viver e trabalhar na Índia. Lá ele trabalhou na Tata-Dhan 
Academy, onde fundou um centro de conhecimento em microsseguro. Em 2006, Michiel se tornou membro 
do Grupo de Trabalho sobre Microsseguros, do CGAP, atualmente denominada Microinsurance Network. 
Desde 2008, Michiel continua seu trabalho sobre microsseguro como consultor autônomo para Microinsurance 
Network, OIT, GIZ, BID, Eureko e outras empresas com experiência no Brasil, na Índia, em Moçambique, 
no Senegal e em outros países. 

Michiel é também o facilitador do Grupo de Trabalho sobre Tecnologia da Microinsurance Network. 
As áreas de foco do Grupo de Trabalho incluem coleta de dados, comunicação, sistemas de informações geren-
ciais e serviços de apoio a profi ssionais e instrutores de microsseguro que trabalham nessas organizações. 

Alex Bernhardt fundou e administra o grupo GC Micro Risk SolutionSM, de Guy Carpenter. Liderou a iniciativa 
de pedidos de subsídios de Guy Carpenter em 2008, a qual culminou com o recebimento de fi nanciamento da 
Facility Inovação em Microsseguro da OIT. Posteriormente, Alex liderou a equipe de colocação global respon-
sável pela primeira operação de microrresseguro do GC Micro – a primeira de Guy Carpenter e do mercado em 
geral. Sob a direção de Alex, o GC Micro, desde então, tem recebido doações de fundos para outros projetos 
específi cos e agora administra contas comerciais na África, Ásia e América Latina cobrindo muitas linhas de 
negócios de microsseguro, incluindo vida, saúde e catástrofe paramétrica. Alex contribui regularmente com 
material para publicações do mercado, discursa em eventos internacionais e recebeu inúmeros elogios do 
mercado, por exemplo, sendo incluído na lista de “Estrelas em Ascensão”, da revista Reactions 2011, e na lista 
de Corretor Patrono® da revista Risk & Insurance. Alex obteve várias certifi cações AICPCU e se graduou cum 
laude na Universidade de Puget Sound. 
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Michael R. Carter é professor de Economia Agrícola e Recursos Naturais na Universidade da Califórnia, em 
Davis, e dirige o Programa de Apoio à Pesquisa Colaborativa, da BASIS, que estuda estratégias de redução da 
pobreza rural na África, Ásia e América Latina. A pesquisa de Carter tem como foco estratégias de desenvol-
vimento de pequenas propriedades agrícolas, incluindo programas de transferência de ativos e aprimoramento 
de mercados fi nanceiros. Seus projetos atuais incluem análise da dinâmica da pobreza e redes produtivas de 
previdência social, e apresentam um conjunto de projetos que elaboram, orientam e avaliam os contratos 
de seguro com base em indicadores como mecanismos para reduzir a pobreza crônica e aprimorar mercados 
fi nanceiros agrícolas e rurais. Este último trabalho está sendo realizado na Iniciativa Inovação em Seguros com 
base em Indicadores I4, um empreendimento conjunto da BASIS, USAID, Oxfam, FAO e Facility Inovação em 
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Doubell Chamberlain é fundador e diretor administrativo do Cenfri e gestor de tema para o FinMark Trust, 
responsável por seu trabalho em microsseguro e sistemas de pagamento no varejo. Doubell é economista de 
desenvolvimento por formação e se especializou em inovação em inclusão fi nanceira, política do setor fi nanceiro 
e estratégia regulatória para desenvolvimento de serviços fi nanceiros e acesso a estes, e ainda apoiando governos 
em como fazer os mercados atuarem em prol do pobre. Doubell tem vasta experiência em microsseguro, combate 
à lavagem de dinheiro e ao fi nanciamento de terrorismo, distribuição de serviços fi nanceiros e regulação para 
desenvolvimento de mercado, e trabalha no mundo em desenvolvimento, incluindo África (Botsuana, Etiópia, 
Quênia, Lesoto, Moçambique, Namíbia, África do Sul, Suazilândia, Uganda e Zâmbia), América Latina (Brasil, 
Colômbia e México) e Sul e Sudeste da Ásia (Índia, Indonésia e Paquistão).
Doubell é Mestre em Economia (cum laude), Bacharel cum laude em Economia (Universidade de Stellenbosch/
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nistrador Principal da International Association of Insurance Supervisors (IAIS), no Banco de Compensações 
Internacionais, na Basileia, Suíça, onde, por seis anos, foi responsável pelo desenvolvimento, pela avaliação 
e implementação de normas fi nanceiras. Na área de inclusão fi nanceira, contribuiu, especifi camente, para a 
criação de normas que permitem o acesso a mercados fi nanceiros com referência específi ca a microsseguro e 
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de experiência de trabalho na Índia, abrangendo aspectos operacionais, regulatórios, de supervisão e política das 
operações do setor fi nanceiro, com períodos em uma companhia de seguros, no Ministério Federal de Finanças 
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Comitê Consultivo da Iniciativa Acesso ao Seguro e participa do Grupo Consultivo da Facility Inovação em 
Microsseguros da OIT. 
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em tempo integral. Seu trabalho se concentra principalmente na entrega do microsseguro na África, com 
grande interesse no desenvolvimento da África Austral. Antes de ingressar no Cenfri, Grieve trabalhou como 
Associado de Gestão para o Citi Africa, com sede em Joanesburgo, África do Sul. Enquanto no Citi, Grieve 
concluiu várias missões na República Democrática do Congo, no Quênia, na Nigéria e África do Sul, cobrindo 
integração de sistemas, análise de crédito e desenvolvimento de novos negócios. Antes do Citi, Grieve trabalhou 
como Assistente de Operações no Standard Chartered Bank Zambia, e, antes disso, estagiou no Banco Central 
da Zâmbia. Grieve é Mestre em Economia (Universidade da Cidade do Cabo, África do Sul), Bacharel cum 
laude, com especialização em Economia (Universidade da Cidade do Cabo) e Bacharel com especicalização em 
Economia e Estatística (Universidade da Zâmbia).

Craig Churchill tem 20 anos de experiência em microfi nanças tanto em países desenvolvidos quanto em 
desenvolvimento. Em sua posição atual no Programa de Finanças Sociais da OIT, cujo foco é, principalmente, 
o papel dos serviços fi nanceiros que o pobre pode usar para gerenciar riscos e reduzir sua vulnerabilidade, 
inclusive poupança, seguro e empréstimos de emergência. Craig é Presidente da Microinsurance Network, 
integra o conselho de administração da Iniciativa Acesso ao Seguro e leciona no Boulder Microfi nance Training 
Programme, em Turim, na Itália. Craig é autor e editou mais de 40 artigos, editoriais, monografi as e manuais de 
formação sobre vários temas em microfi nanças, incluindo microsseguro, fi delização de clientes, desenvolvimento 
organizacional, governança, metodologias de crédito, regulação e supervisão, e serviços fi nanceiros para os mais 
pobres dos pobres. Em 2008, lançou a Facility Inovação em Microsseguros da OIT, com o apoio da Bill & 
Melinda Gates Foundation para estimular o desenvolvimento do seguro a fi m de ajudar a promover o trabalho 
decente para dezenas de milhões de pessoas de baixa renda no mundo em desenvolvimento. 

Aparna Dalal apoia os esforços em pesquisa, comunicação e gerenciamento do conhecimento da Facility 
Inovação em Microsseguro da OIT. Anteriormente, foi Diretora de Projetos Especiais na Iniciativa de Acesso 
Financeiro, onde lançou e liderou seus projetos de pesquisa em microsseguro relacionados à educação do consu-
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midor, à economia comportamental e às avaliações de impacto. Aparna tem ampla e diversifi cada experiência 
em consultoria de gestão e tecnologia adquirida nos setores público e privado. É Mestre em Administração 
Pública – Desenvolvimento Internacional, pela Universidade de Nova York, e Bacharel em Administração de 
Empresas, pela Universidade do Texas. 

Yvonne Deblon é gerente de projetos da Deutsche Gesellschaft für Internationale Zusammenarbeit (GIZ), 
em Eschborn. No Setor de Proteção Social, gerencia projetos na área de microsseguro e proteção social básica. 
Yvonne ingressou na GIZ em 2009, depois de anos trabalhando em assessoria política como assistente de pesquisa 
no Parlamento alemão. Com muitos anos de experiência em cooperação para o desenvolvimento, é diplomada 
em geografi a e economia do desenvolvimento pela Universidade Rheinische-Friedrich-Wilhelms, de Bonn. 
Yvonne dá apoio ao Grupo de Trabalho sobre Proteção Social da Microinsurance Network. 

Stefan Dercon é professor de Economia do Desenvolvimento na Universidade de Oxford e assessor na Facility 
Inovação em Microsseguro da OIT. Sua pesquisa analisa as causas e consequências da persistência da pobreza 
na África e Índia, usando dados de longo prazo em nível micro e experimentos de campo. Grande parte de seu 
trabalho se concentra nas ligações que há entre risco e pobreza, e o papel dos mecanismos de seguro formal e 
informal para reduzir vulnerabilidade. Recentemente, foi nomeado Economista-Chefe do Departamento para 
o Desenvolvimento Internacional do Reino Unido (DFID). 

David Dror é um aclamado especialista internacional em microsseguros. O Mercado de Seguros na Ásia o 
nomeou “Personalidade do Ano” em 2009 por “pesquisa e estudo inovadores que ajudaram a impulsionar 
o entendimento de como as comunidades mais pobres do mundo podem se benefi ciar do microsseguro”. 
Em 2011, recebeu o prêmio “Global Citizen Lifetime Achievement Karmaveer Puraskaar” – Justiça Social e 
Ação de Cidadania da Confederação de Organizações Não Governamentais da Índia. Seu livro seminal Social 
re insurance: A new approach to sustainable community health fi nancing (com A. Preker, publicado pelo Banco 
Mundial e pela OIT) é considerado um texto fundamental sobre a ligação que há entre comunidades de base e 
resseguro (“Social Re”). David publicou mais de 40 artigos submetidos à revisão, vários capítulos de livros e três 
livros sobre diferentes aspectos do microsseguro saúde (publicações: http://ssrn.com/author=183410).

David Dror tem doutorado (summa cum laude), é Doutor em Administração de Empresas (magna cum 
laude), professor honorário na Universidade Erasmus de Roterdã, (Países Baixos) e foi presidente fundador da 
Micro Insurance Academy (www.microinsuranceacademy.org), em Nova Deli, em 2007, e na Alemanha, em 
2011. A MIA é considerada a principal provedora de serviços técnicos em microsseguro. David recebeu o Prêmio 
“Provedor de Serviços de Educação do Ano” em 2010 e também em 2011 por “métodos inovadores de formação 
da MIA, customizados para as necessidades de grupos de baixa renda”.

Ido Dror tem mais de uma década de experiência em diversos setores (desenvolvimento internacional, Nações 
Unidas, academia e negócios), em atribuições que abrangem cinco continentes. Seus interesses profi ssionais 
são desenvolvimento (particularmente o papel dos serviços fi nanceiros nessas regiões), negócios internacionais 
e gestão, e ensino de Pós-Graduação. É Doutor em Ciências Econômicas e Sociais e Mestre em Administração 
de Empresas pela Universidade de Genebra, Suíça. Ido tem participação ativa no setor de microsseguro desde 
2005, quando começou seu trabalho de doutorado nesta área e se mudou para a Índia em 2007, para ajudar 
a lançar a Micro Insurance Academy, a primeira e única instituição dedicada a oferecer assistência técnica 
para comunidades e organizações de base em domínio do conhecimento sobre seguro. Auxiliou o grupo de 
trabalho sobre Seguro Educação da Microinsurance Network desde sua criação até 2011 e leciona em cursos 
de Pós-Graduação sobre microsseguro desde 2009. Uma visão mais detalhada das atividades atuais e links para 
publicações podem ser encontrados em http://in.linkedin.com/in/iddodror

Denis Garand se formou na Universidade de Manitoba em 1981 e obteve as certifi cações FCIA e FSA em 1987. 
De 1981 a 2000, trabalhou para uma seguradora cooperativada do Canadá como Atuário de Grupo, Diretor 
de Marketing e Vice-Presidente de seguro de grupo, e também como consultor para o desenvolvimento de 
seguradoras cooperativadas, sendo um participante ativo em associações da indústria. Desde 2000, Denis vem 
trabalhando como consultor independente, com foco no grupo canadense e na indústria de seguros de crédito 
e programas internacionais de microsseguro. 

Eric Gerelle é consultor internacional de organizações de microfi nanças e microsseguro, corporações multina-
cionais, universidades e agências da ONU. Durante sua carreira, trabalhou tanto no setor acadêmico quanto no 
setor privado em desenvolvimento e marketing, organização de conferências e workshops internacionais sobre 
desenvolvimento sustentável, gestão do conhecimento e fi nanciamento de projeto. Atualmente, desenvolve 
modelos matemáticos para os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, aplicando-os ao planejamento de 
saúde, seguro, emprego e educação.

Eric projetou e desenvolveu sistemas de Tecnologias de Informação e Comunicação para aquisição de dados, 
gerenciamento de fl uxo de trabalho, integração de sistemas e gestão do conhecimento. Por meio de cooperação 
com provedores de soluções móveis, criou soluções para microsseguro, microfi nanças, saúde, nutrição e educação 
nos países em desenvolvimento. Criou diversos projetos fi nanciados pela Comunidade Europeia em gestão de 
produção, saúde e conhecimento. Seus trabalhos publicados incluem artigos nas áreas de automação industrial, 
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gestão de produção e um livro sobre produção integrada ao computador. Eric é Bacharel em Física pela Universi-
dade de Oxford e Doutor em Matemática pela Universidade Estadual do Kansas, e foi agraciado com o Prêmio 
Aluno Destaque, concedido pelo Departamento de Matemática da Universidade Estadual do Kansas. 

Martin Herrndorf é associado no Instituto Endeva, de Berlim, é membro do grupo de escritores da NextBillion.
net e faz Doutorado na Universidade St. Gallen, onde estuda processos de estratégia em empresas voltados para 
mercados de microsseguro. Martin publica, principalmente, soluções para a pobreza baseadas no mercado, 
com foco em microsseguro, e ministrou seminários sobre esses temas na Universidade de St. Gallen (2009), no 
Curso de Verão da Universidade de Colônia (2009) e na Associação de Seguros de Uganda (2010). Possui vasta 
experiência em microsseguro em vários contextos específi cos de empresas e geográfi cos, incluindo análise de 
carteira, parceria em devida diligência e projetos, e modelos de gestão. Seus principais interesses são inclusão 
fi nanceira e tecnologias digitais. Por meio de seu envolvimento em microsseguro, adquiriu conhecimentos 
em processos de estratégia e parceria em soluções para pobreza baseadas no mercado que são relevantes para 
mercados, os quais ultrapassam as fronteiras do setor.

Jeanna Holtz ingressou na Facility Inovação em Microsseguros em 2008, no seu lançamento, com fi nancia-
mento da Bill & Melinda Gates Foundation, para promover o desenvolvimento de serviços valiosos do seguro 
para um grande número de famílias de baixa renda. Jeanna deu início ao programa de doações para inovação 
da Facility; atualmente é responsável pelas operações globais da Facility. Jeanna se especializou em consultoria 
e seguro saúde. Antes de ingressar na Facility, trabalhou durante cinco anos no Grupo Allianz, com sede em 
Munique, na Alemanha, no Departamento Internacional da Saúde, onde liderou uma equipe para apoiar 
iniciativas em seguro saúde no mundo inteiro dentro da Allianz. Anteriormente, Jeanna tinha trabalhado para 
a seguradora de saúde, Aetna. Jeanna é Mestre em Administração de Empresas (MBA) pela Universidade de 
Northwestern, Chicago.

Christine Hougaard é Gestora de Relações no Centre for Financial Regulation and Inclusion (Cenfri), na África 
do Sul, onde é especialista em microsseguro, pagamentos no varejo e, mais amplamente, em inclusão fi nanceira. 
Em microsseguro, é coautora de inúmeros estudos, incluindo estudos de diagnóstico de microsseguro no Brasil, 
África do Sul, Suazilândia e Zâmbia. Antes de ingressar no Cenfri, Christine trabalhou como Associada na 
empresa de consultoria Genesis Analytics, onde trabalhou, na maior parte do tempo, com acesso a fi nanciamento. 
Christine é Mestre em Economia pela Universidade de Stellenbosch, na África do Sul.

Susan Johnson é professora titular de Desenvolvimento Internacional da Universidade de Bath, Reino Unido. 
Realizou extensa pesquisa em microfi nanças e mercados fi nanceiros locais, com foco em dimensões de gênero 
no acesso fi nanceiro, o papel dos serviços fi nanceiros informais e do impacto das intervenções sobre a pobreza. 
Susan já trabalhou em uma série de grandes estudos de avaliação de impacto para o DFID e a Fundação Ford, 
e realiza pesquisas sobre acesso fi nanceiro com o Financial Sector Deepeening Trust, no Quênia.

Lisa Jones Christensen é professora assistente de Estratégia e Empreendedorismo na Escola de Negócios 
Kenan-Flagler, na Universidade da Carolina do Norte, em Chapel Hill. Pesquisa e ensina empreendedorismo, 
inovação, gestão de mudanças, métricas e liderança. Suas subespecialidades são microempresas, desenvolvimento, 
incluindo inovações em microfi nanças, microsseguro e microfraquias. Lisa também orienta o trabalho de 
projeto em inovação e empreendedorismo sustentável no contexto de países em desenvolvimento. Sua pesquisa 
foi publicada em livros editados e periódicos, incluindo o Journal of Applied Psychology, Journal of Business 
Ethics, Stanford Social Innovation Review e Academy of Management. Lisa é a autora de vários casos premiados 
– principalmente relacionados a estratégias de negócios de empresas sustentáveis na África. Tem Doutorado 
em comportamento organizacional pela UNC Kenan-Flagler e fez MBA pela Escola Marriott e Mestrado em 
desenvolvimento internacional pela Escola Kennedy, em David, ambos os títulos pela Universidade Young 
Brigham. Lisa se formou Bacharel pela Universidade da Califórnia, em Berkeley.

Eamon Kelly é Associado de Atuária, com experiência de mais de 15 anos no setor de seguros privados na 
Irlanda e Austrália. Desde o início de 2008, aplica tal experiência ao setor de desenvolvimento, trabalhando 
como gestor de programas e consultor em inúmeras iniciativas em microsseguro no sul da Ásia e no Oriente 
Médio. Eamon possui vasta experiência de campo e implementação de programas, gerenciando diretamente 
programas de MI na Índia e na Jordânia por três anos. É também coautor de vários artigos e publicações de 
pesquisa, e colaborou na capacitação de provedores de microsseguro. Atualmente, trabalha como consultor 
do Banco Mundial no desenvolvimento de estrutura e regulação do microsseguro no Paquistão.

Ruth Koren é Bacharel em química (1966), com Mestrado (1968) e Doutorado (1973) pela faculdade de 
ciências exatas da Universidade Hebraica de Jerusalém, Israel. Depois de uma bolsa de estudos de dois anos 
na Universidade de Cornell, e indicação para conduzir uma pesquisa de um ano no Fox Chase Cancer Center, 
na Filadélfi a, Ruth voltou para a Universidade Hebraica e passou três anos como cientista sênior da Faculdade 
de Ciências da Vida, e mais três anos como professora na Faculdade de Medicina. Em 1983, foi para a Univer-
sidade de Tel Aviv, Israel. Lá, começou como cientista sênior afi liada ao Rabin Medical Center e, há dez anos, 
atua como professora de Ciências Médicas na Faculdade de Medicina Sackler e dirige uma equipe de pesquisa 
no Felsenstein Medical Research Center, na Universidade.
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Sheila Leatherman é professora pesquisadora na Escola Gillings de Saúde Pública Global, da Universidade da 
Carolina do Norte. Realiza pesquisas sobre qualidade da saúde, reforma de sistemas de saúde e de microfi nanças 
como uma estratégia para melhorar os resultados em saúde. Foi eleita para a Academia Nacional de Ciências 
dos EUA em 2002. Em 2007, foi condecorada Comandante do Império Britânico (CBE) pela rainha Elizabeth 
II por seu trabalho durante uma década como avaliadora independente do impacto das reformas do governo 
sobre qualidade da saúde no National Health Services. Sheila atua em pesquisa e prática no campo emergente 
de integração entre microfi nanças com intervenções na saúde, trabalhando em muitos países, incluindo Benin, 
Bolívia, Burkina Faso, Camboja, Índia, Nigéria, Peru, Filipinas, Uganda e República Unida da Tanzânia. 
Liderou projeto de dois anos para avaliar as evidências globais do impacto da integração sistemática entre 
microfi nanças e intervenção do acesso à saúde, publicado em 2011.

Rodney Lester até sua aposentadoria em 1998 foi Conselheiro Sênior do Banco Mundial e Diretor de Programa 
responsável pelas instituições fi nanceiras não bancárias. Ingressou no Banco Mundial depois de 32 anos traba-
lhando no setor de seguros privados e nos mercados de gestão de fundos. Rodney é atuário com MBA pela 
Escola de Negócios de Harvard. Suas atividades operacionais no Banco Mundial incluíram reforma e solução 
para a indústria de seguros, fi nanciamento de desastres naturais, reforma da previdência privada, governança 
corporativa, desenvolvimento de políticas de defesa do consumidor e microsseguro. Participou de dois prêmios 
para o trabalho operacional inovador e efi caz desde seu ingresso no Banco Mundial e foi eleito Atuário Austra-
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em Tübingen, Erlangen e Damasco, e é Doutor pela Universidade de Heidelberg com tese em programas de 
microsseguro. Suas principais áreas de interesse são proteção social, redução da pobreza/ODM e promoção 
de investimentos nos países em desenvolvimento. Markus também tem publicações sobre desenvolvimento 
demográfi co, crescimento pró-pobre, políticas anticorrupção, governança econômica, desenvolvimento do 
setor privado e impacto da recente crise fi nanceira e econômica global. Suas publicações mais recentes incluem 
“Th e global fi nancial crisis and the Arab world: Impact, reactions and consequences” (2010, no: Mediterranean 
Politics 15, 1, 45-71, com Juliane Brach); Pension schemes and pension reforms in the Middle East and North Africa 
e “How favoritism aff ects the business climate: Empirical evidence from Jordan” (2008, no: Th e Middle East 
Journal 62, 2, 259–276, com Jonas Blume e Johanna Speer).

Th omas Loster é geógrafo, foi membro do GeoRisk Research Group na Munich Reinsurance Company, 
Genebra, UNRISD, 2009, a maior resseguradora do mundo, por 16 anos. Foi responsável por questões rela-
cionadas a riscos meteorológicos, mudança climática e política climática. Suas atribuições também incluíam 
as análises estatísticas de catástrofes e tendências naturais do mundo inteiro. Th omas foi nomeado presidente 
da Munich Re Foundation, em julho de 2004. A Fundação aborda os principais desafi os globais, incluindo 
mudanças ambientais e climáticas, bem como prevenção de desastres. Fiel ao seu lema “Do Conhecimento à 
Ação”, a Fundação tem como objetivo preparar as pessoas para lidar com os riscos e melhorar suas condições 
de vida – com foco especial nos países em desenvolvimento. Proporcionar conhecimento no campo do micros-
seguro é um pilar fundamental do trabalho da Fundação. Th omas Loster é membro do Conselho da Iniciativa 
em Seguro Climático da Munich (MCII), que tenta estabelecer mecanismos de seguro para o pobre como uma 
forma de lidar com a mudança climática, e também é membro do Comitê Nacional Alemão da Década das 
Nações Unidas de Educação para o Desenvolvimento Sustentável.

Barbara Magnoni é presidente da EA Consultants e assessora para o desenvolvimento internacional, com mais de 
15 anos de experiência em fi nanças e desenvolvimento internacional. Desde 2000, trabalha em programas 
de desenvolvimento econômico com foco, principalmente, na América Latina. Muito do seu trabalho recente 
se concentra em conhecer as necessidades e preferências dos clientes e fazer a conexão com o desenvolvimento 
de produtos e programas para melhorar o acesso a fi nanças, mercados e proteção social para os segmentos de 
baixa renda. Barbara criou programas de microsseguro para várias instituições, redes e agências governamen-
tais, incluindo REDCAMIF (a Rede de Microfi nanças da América Central), INISER (a maior seguradora da 
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Nicarágua) e FOSIS (um programa de proteção social do Governo do Chile). Atualmente, administra a coleta 
e a análise de lições acerca da compreensão de valor para os clientes de microsseguro para o Projeto MILK do 
MicroInsurance Centre. Barbara é Mestre em Relações Internacionais pela Universidade de Columbia e fala 
fl uentemenete espanhol, inglês e italiano.

Brandon Mathews começou sua vida profi ssional na General Motors, na Alemanha. Em 1998, ingressou no 
American International Group, em Nova York, para fundar as operações de serviços na Ásia, Europa e América 
Latina. Aceitou a responsabilidade de prestar contas de Lucros e Perdas resultantes das novas operações na 
América Latina em 2002 e das primeiras vendas regionais alcançadas relativas aos “consumidores emergentes” 
de mais de 15 milhões de apólices anuais até 2006. Em 2007, transferiu-se para a Zurich Financial Services para 
assumir responsabilidade global por seus esforços para atender melhor e expandir, de forma mais sustentável, 
seus negócios no segmento do consumidor emergente.

A experiência de Brandon no seguro técnico é em gestão de operações e sistemas, e subscrição de produtos 
voltados para mercado. Sua atribuição atual inclui o patrocínio de pesquisa e desenvolvimento para abrir 
novos mercados com, por exemplo, novas tecnologias, tais como telefones celulares ou tipos de produtos mais 
recentes, tais como seguro paramétrico. Além disto, Brandon é membro do Comitê Gestor da Facility Inovação 
em Microsseguro da OIT, do Comitê Executivo da Microinsurance Network e do Conselho Consultivo do 
Catalyst Europe.

Michal Matul está no comando do programa de pesquisa da Facility Inovação em Microsseguro da OIT. 
Nos últimos 12 anos, seu trabalho tem se concentrado em conhecer o comportamento fi nanceiro e melhorar 
as opções de gerenciamento de risco para famílias de baixa renda nos países em desenvolvimento. Michal é 
Mestre em Economia e Estatística pela Escola de Economia de Varsóvia, tem Pós-Graduação (DEA) pela 
Sciences Po (Paris) em Demografi a Econômica nos Países em Desenvolvimento e é Doutor em Economia 
pela Universidade de Varsóvia. 

Michael J. McCord tem mais de 17 anos de experiência em microsseguro, é um líder altamente respeitado 
e forte defensor do microsseguro. É presidente e fundador do MicroInsurance Centre, LLC, uma empresa 
de consultoria em crescimento especializada em pesquisa, defesa e desenvolvimento de produtos e processos de 
microsseguro que atendam às necessidades específi cas da população de baixa renda. Michael é membro fundador 
da Microinsurance Network, onde atualmente é integrante do Comitê Executivo, e é membro de cada Comitê 
de Gestão da Munich Re Foundation/Conferências Anuais de Microsseguro da Microinsurance Network.

Michael escreve exaustivamente sobre microsseguro – é autor de inúmeros estudos de caso, documentos e 
manuais de microsseguro, tendo ministrado cursos de microsseguro para mais de 1.600 pessoas no mundo todo. 
Michael também é Diretor do projeto Educação e Conhecimento do MicroInsurance Centre (MILK), que visa 
ajudar a responder questões de valor para o cliente e casos comerciais de microsseguro.

Heidi McGowan foi Membro da OIT no Grupo de Trabalho sobre o Impacto da Microinsurance Network, 
onde desenvolveu projetos que incluíram a criação e a preparação de um guia prático para avaliar o impacto do 
microsseguro para profi ssionais sem treinamento formal em econometria. Anteriormente, avaliou o impacto 
social de um provedor de microfi nanças da Tanzânia para a International Finance Corporation, desenvolveu e 
angariou recursos para programas de microcrédito na fi lial de Nova York da ACCION-EUA, e passou vários 
anos administrando projetos fi nanciados pela USAID para a prática de mercados emergentes de uma empresa 
de consultoria em gestão. Heid tem Mestrado em Economia Aplicada pela Universidade de Michigan.

Katharine McKee ingressou no CGAP (o centro de recursos de microfi nanças global) em 2006 como 
Consultora Política Sênior. Lidera o trabalho de análise e assessoria política e proteção do consumidor do 
CGAP, incluindo opções de políticas/regulamentação/supervisão para os mercados de acesso de baixa renda. 
Lidera também trabalho do CGAP sobre fi nança responsável, incluindo a iniciativa Campanha Inteligente para 
desenvolver os padrões da indústria no consenso para melhorar a proteção do cliente, bem como uma iniciativa 
para garantir a integração de considerações sobre fi nança responsável   em processos de investidores. Outros traba-
lhos do CGAP se centraram em poupança e no papel do governo em inclusão fi nanceira. De 1998 a 2006, Kate 
dirigiu o Gabinete para o Desenvolvimento de Microempresas na Agência Americana para o Desenvolvimento 
Internacional, levando apoio aos programas da USAID que investem mais de US$200 milhões anualmente em 
mais de 70 países. No período compreendido entre 1986 e 1998, atuou como gerente sênior na Self-Help, na 
Carolina do Norte, a maior instituição fi nanceira de desenvolvimento comunitário (CDFI) nos Estados Unidos. 
Kathe liderou o início de um fundo do governo para investir em CDFIs e fornecer incentivos para as princi-
pais instituições fi nanceiras impulsionarem o desenvolvimento da comunidade de concessão de empréstimos. 
Trabalhou também para a Fundação Ford, em Nova York e na África Ocidental. É economista do desenvolvi-
mento, com Mestrado pela Universidade de Princeton. Presidiu o Conselho Consultivo de Consumidores do 
Conselho de Governadores do Federal Reserve (Banco Central Americano). 

Jonathan Morduch leciona na Universidade de Nova York desde 2000, onde é professor de Políticas Públicas 
e Economia. É especialista em fi nanças e desenvolvimento. É também Diretor Administrativo da Iniciativa 
Acesso Financeiro, um consórcio dos principais economistas em desenvolvimento, cujo foco é expandir substan-



618 Apêndice

cialmente o acesso a serviços fi nanceiros de qualidade para pessoas de baixa renda. Seu livro de 2005, em coau-
toria, Th e economics of microinance (MIT Press), desenvolve uma agenda de pesquisa orientada em política e foi 
descrito por Th omas Easton, do Th e Economist, como “O melhor livro sobre a economia de bancos e fi nanças,...”. 
O trabalho em curso de Morduch em investimento social, fi nanciado pela Ford Foundation, aplica conheci-
mentos em moderna teoria de fi nanças corporativas para gerar novos conhecimentos sobre limites e possibi-
lidades de mercados e fi lantropia. Morduch preside atualmente o Comitê das Nações Unidas de Estatísticas 
sobre Pobreza, assessora o Pro Mujer, e é membro da SafeSave, em Dhaka. É membro do Conselho Editorial do 
World Bank Economic Review e do Grupo de Assessores das Nações Unidas sobre Setores Financeiros Inclusivos. 
Suas opiniões sobre fi nanças e desenvolvimento foram relatadas pelo New York Times, New Yorker, CNN, Wall 
Street Journal, Los Angeles Times, Washington Post, Associated Press e outras organizações. Morduch é Bacharel 
pela Brown e Doutor pela Harvard, ambos os títulos em Economia. Em janeiro de 2009, Morduch recebeu o 
prêmio de Doutor Honoris Causa pela Universidade Livre de Bruxelas. Seu novo livro em coautoria, Portfolios 
of the Poor: How the World’s Poor live on $2 a Day, é publicado pela Imprensa da Universidade de Princeton.

Andrew Mude, de nacionalidade queniana, obteve seu diploma de Graduação na Faculdade de Gettysburg. 
Em 1999, formou-se com honra máxima em Economia (major) e em Matemática e Francês (minor). Em 2000, 
ingressou na Universidade de Cornell em busca de seu Doutorado em Economia com especialização em 
Economia do Desenvolvimento e Econometria Aplicada. Mude concluiu o Doutorado em junho de 2006. Como 
parte de sua pesquisa de dissertação, passou seis meses em estudo de campo com produtores de café e suas coope-
rativas no distrito Murang’a, Quênia. Por esse esforço, ganhou a medalha de prata na Rede de Desenvolvimento 
Global. Após concluir seu Doutorado em Economia pela Universidade de Cornell, ingressou no International 
Livestock Research Institute (ILRI) em agosto de 2006 como economista no Programa de Metas e Inovações 
do ILRIs. Sua carteira atual trata, em grande parte, de pesquisa e desenvolvimento de gerenciamento de risco 
e intervenções no desenvolvimento para ajudar a aumentar a resiliência e reduzir a vulnerabilidade em famílias 
pobres que dependem da pecuária, especialmente em áreas de pastagem. Mude lidera o programa de Seguro de 
Animais com base em Indicadores do ILRI.

Jennifer Powers é Gestora em Prática de Acesso a Finanças da EA Consultants e tem dez anos de experiência em 
microfi nanças, microsseguro, investimento bancário e desenvolvimento do setor fi nanceiro. Jennifer trabalhou 
em missões na África, Ásia, Europa Oriental e América Latina. Desde que entrou para a EA, vem trabalhando 
em inúmeros programas de assistência técnica para as IMFs na África, Europa Oriental e América Latina, é 
autora de vários relatórios para o Banco Interamericano de Desenvolvimento e a USAID sobre restrições ao 
crescimento de pequenas empresas de mulheres, efeitos da crise fi nanceira de 2008 no setor de microfi nanças, 
mercado de crédito pessoal nacional e internacional, e gerenciamento de riscos para as IMFs.

Anteriormente, Jennifer foi Diretora de Investimentos no Deutsche Bank Social Investments, onde acom-
panhou a devida diligência, fez recomendações sobre investimento e administrou relações com clientes em 15 
países. Seu trabalho em fi nanças do desenvolvimento se consolidou sobre sua experiência como banqueira de 
investimento na Merrill Lynch, onde assessorou companhias de seguros e outras instituições fi nanceiras. Jennifer 
é Mestre em Relações Internacionais e Desenvolvimento Econômico pela Faculdade de Assuntos Internacionais 
e Públicos da Universidade de Columbia e é Bacharel em Economia pela Universidade de Duke.

Ralf Radermacher é Vice-Presidente da Micro Insurance Academy e.V. (MIA International) e Diretor de 
Pesquisa e Treinamento na MIA Índia. Ralph foi fundamental na criação da MIA tanto na Índia quanto em 
Bonn, Alemanha, e levou a empresa à posição de uma das instituições mais importantes do mundo em assistência 
técnica e pesquisa de microsseguro. Antes de ingressar na MIA, trabalhou na Universidade de Colônia, onde 
participou do ensino e pesquisa em cooperativas. Coordenou projeto fi nanciado pela UE, “Fortalecimento 
de Unidades de Microsseguro Saúde para o Pobre na Índia”, e prestou inúmeras consultorias para organizações de 
desenvolvimento. Anteriormente, trabalhou com uma das maiores ONGs de desenvolvimento da Alemanha 
(Welthungerhilfe) e adquiriu conhecimento sobre o trabalho de outras entidades públicas (Ministério Federal 
da Cooperação Econômica & Desenvolvimento) e privadas (GFA Umwelt) no domínio do desenvolvimento. 
Ralph tem Pós-Graduação em Economia pela Universidade de Colônia e passou um período no exterior na 
Universidade de Birmingham.

Dirk Reinhard se formou em Engenharia e Gestão Industrial e tem mais de dez anos de experiência no setor 
de indústria e fi nanças sustentáveis. De 2001 a 2004, foi responsável pelo investimento sustentável na Unidade 
de Gestão Ambiental da Munich Reinsurance Company e publicou vários artigos sobre o assunto. 

Antes de ingressar na Munich Re, trabalhou para Oekom Research AG como analista de sustentabilidade 
no período de 1995 a 2000. Em abril de 2004, Dirk Reinhard foi nomeado Vice-Presidente da Munich Re 
Foundation. É membro do Comitê Executivo da Microinsurance Network (2008-2013) e presidente do Comitê 
de Gestão da Conferência Internacional Anual de Microsseguros, organizada em conjunto pela Munich Re 
Foundation e pela Microinsurance Network.

Rupalee Ruchismita é presidente fundadora do Centre for Insurance and Risk Management (CIRM), Institute 
of Financial Management and Research, em Chennai, na Índia. O interesse do CIRM é o desenvolvimento 
de produto e a pesquisa de ação para facilitar o fornecimento de soluções formais de gerenciamento de risco 
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para famílias vulneráveis, com a fi nalidade de as proteger dos choques econômicos e aumentar sua resistência. 
Rupalee lidera as atividades do CIRM por meio de diversos projetos pioneiros (ver http://www.cirm.in/projects 
para mais detalhes). Em sua função atual, Rupalee dirige a estratégia do CIRM, supervisiona a implementação 
de projetos em andamento, desenvolve novas iniciativas e administra parcerias políticas.

Rupalee é membro do Comitê de Gestão de Microsseguro da Facility Inovação em Microsseguro da OIT. 
Formou-se em 2003 e é Mestre em Serviço Social pelo Tata Institute of Social Sciences. É autora de vários 
artigos sobre soluções inovadoras em fi nanças na área da saúde e subsistência e foi convidada para apresentar 
seu trabalho em várias conferências e fóruns internacionais, como, por exemplo, ONU, IFC e Conferência 
Internacional de Microsseguro da Munich Re.

Rob Rusconi é atuário em Joanesburgo, com experiência profi ssional em seguros, investimentos, saúde e 
previdência, trabalhando para seguradoras, gestores de ativos e, em Londres, para o FT.com, o jornal Financial 
Times da Internet.

Durante cinco anos, trabalhou como consultor independente, principalmente em questões de desenvol-
vimento da previdência social, com foco em poupança. Rob assessorou fundos de pensão da África Austral e 
do FinMark Trust, uma fundação com o objetivo de fazer os mercados trabalharem para o pobre, e prestou 
consultoria a governos da região em seus sistemas de previdência social. Mais recentemente, Rob aceitou o desafi o 
de gerir uma seguradora nova que atenda às necessidades dos clientes por meio de parceiros.

Anupama Sharma se formou em Veterinária, com Pós-Graduação em Gestão Rural. Trabalhou como consul-
tora do Centre for Insurance and Risk Management (CIRM), onde ajudou no desenvolvimento de ferramentas 
em gerenciamento de risco para o setor de laticínios e agricultura. Estudou produtos de seguros, problemas 
e perspectivas relacionados à pecuária, em detalhes. Anupama também participou do acompanhamento e da 
avaliação de projetos de seguros de animais sobre o uso de novas tecnologias e documentação das lições apren-
didas a partir de sites de projetos na Índia. Iniciou um projeto para desenvolvimento de cobertura inovadora 
em produtividade para gado leiteiro. Avaliou, também, vários modelos para entrega do microsseguro, incluindo 
seguro de animais baseado na comunidade.

Herman Smit é Pesquisador Associado do Centre for Financial Regulation and Inclusion (Cenfri). Sua 
pesquisa teve relação, principalmente, com a área mais ampla de inclusão fi nanceira e áreas mais específi cas 
de sistemas de pagamentos no varejo, Combate à Lavagem de Dinheiro e ao Financiamento de Terrorismo 
(AML/CFT), e microsseguros. O foco do seu trabalho de pesquisa na África, Ásia e América Latina é a 
inovação na prestação de serviços fi nanceiros para população de baixa renda. Antes de ingressar no Cenfri, 
lecionou Economia na London Varsity, na Cidade do Cabo, na África do Sul. Durante seus estudos nos
Países Baixos, também estagiou na PricewaterhouseCoopers, em Amsterdã. Herman é Mestre em Economia 
(Universidade de Tilburg, Holanda), com especialização em Concorrência e Regulação, Bacherel cum laude em 
Econometria e Bacharel em Estatística (Universidade de Pretória, África do Sul).

Anja Smith é diretora do Centre for Financial Regulation and Inclusion (Cenfri). É economista do desen-
volvimento por formação, com experiência na política do setor fi nanceiro e estratégia regulatória para o 
desenvolvimento, acesso a serviços fi nanceiros e apoio a governos para fazer os mercados trabalharem em prol 
do pobre. Anja tem vasta experiência nas áreas de defesa do consumidor, educação fi nanceira, regulação para 
desenvolvimento do mercado e distribuição de serviços fi nanceiros obtida com seu trabalho na África e América 
Latina. Anja realizou inúmeros estudos sobre microsseguro, os mais recentes com foco na distribuição alternativa 
de microsseguro. Antes de ingressar no Cenfri em 2008, Anja passou três anos trabalhando na área de acesso 
a serviços fi nanceiros da Genesis Analytics. Anja é Mestre em Economia (cum laude), Bacharel em Economia 
(cum laude) e Bacharel em Valor e Estudos Políticos (Universidade de Stellenbosch, África do Sul).

Roland Steinmann é consultor do MicroInsurance Centre. É Mestre em Ciências Ambientais (ETH Zurique, 
1997) e Mestre em Pesquisa em Economia Internacional (IEP/Sciences Po, Paris, 2007). Seu recente trabalho 
em microsseguro o levou para Armênia, Bangladesh, Bósnia, Gana, Jordânia, Quênia, Filipinas, Vietnã e 
Cisjordânia. Como membro ativo da Microinsurance Network desde sua criação, codirige o grupo de trabalho 
sobre microsseguro agrícola. Roland também é autor de um manual para desenvolvimento de projetos efi cientes 
de microsseguro. Antes de focar em microsseguro, adquiriu vasta experiência em seguro durante oito anos 
como subscritor na Swiss Re. Em 2008, cofundou a Iniciativa Seguro Comercial Justo, que promove soluções 
inovadoras em seguro para pequenos agricultores nos países em desenvolvimento.

Donna Swiderek trabalhou como associada atuarial na cooperativa de seguro vida no Canadá, onde se especia-
lizou em supervisão de cálculos de reservas, relatórios fi nanceiros e testes de solvência dinâmica de 1990 a 2000. 
Obteve sua designação ASA em 1993. Depois de fazer uma pausa e dirigir um abrigo de saúde, voltou para o 
mundo atuarial como consultora independente na Denis Garand & Associates (DGA). Participou de inúmeros 
projetos e estudos em precifi cação, principalmente envolvendo produtos para invalidez.

Donna trabalha internacionalmente desde 2008. Faz palestras em conferências de microsseguro na Índia e 
no Cazaquistão e desenvolve várias ofi cinas de microsseguro e cursos de formação realizados em países, como, 
por exemplo, Quênia, Holanda e Filipinas. Como consultora de microsseguro, realiza avaliações para orga-
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nizações na África do Sul, Sri Lanka e três ONGs em Bangladesh. Essa atribuição incluiu análise de preços, 
planejamento de negócios, marketing, gestão, análise fi nanceira e atuarial e desenvolvimento de produtos para 
microsseguro saúde e vida.

Nashelo Tande começou sua carreira atuarial na Quindiem Consulting trabalhando nas áreas de seguro e 
fi nanças do desenvolvimento, o último incluindo a participação no campo de microsseguro e o desenvolvimento 
de regulação do seguro em mercados em desenvolvimento. Após a aquisição da Quindiem pela Ernst & Young, 
Nashelo passou a ocupar a função de Gestor Assistente na divisão de Serviços Atuariais da Ernst & Young na 
África. Suas atribuições são, principalmente, na área de seguros, onde é especialista em avaliação de passivo 
circulante de seguros.

Clémence Tatin-Jaleran é consultora independente, trabalhando atualmente em várias organizações, 
incluindo o MicroInsurance Centre e na Denis Garand & Associates. Atuária por formação, passou dez 
anos trabalhando na área de seguros gerais, incluindo três anos em microsseguro. Trabalhou com insti-
tuições de microfi nanças (IMFs), seguradoras, bancos rurais e outras organizações sem fi ns lucrativos em 
Bangladesh, na Bolívia, no Egito, na Índia, Indonésia, no Mali, Peru, nas Filipinas e no Vietnã. Enquanto 
tinha essas atribuições, fez avaliação de programas, pesquisa de mercado, desenvolvimento de produto 
(saúde, índice meteorológico, vida), projeto de treinamento e entrega, projeções de preços e fi nanceiras para
programas de microsseguro. Clémence é Mestre em Ciências Financeiras e Atuariais pelo Financial and 
Insurance Sciences Institute de Lyon, na França. É membro do Instituto de Atuários, na França, e atuou como 
Membro da Assistência Técnica da OIT na Facility Inovação em Microsseguro na Índia, em 2009 e 2010.

John Wipf é consultor em desenvolvimento de microsseguro. Trabalha com microsseguro desde 1992 (meio 
período) e desde 1998 trabalha período integral. Ingressou na Denis Garand & Associates (DGA) em 2005. 
Antes de se mudar para as Filipinas em 1997, John trabalhou por 12 anos nos Departamentos Grupo Atuarial 
e Atuarial Corporativo na Co-operators Life Insurance Company, Ltd., no Canadá. Em termos internacionais, 
trabalhou em missões em vários países, inclusive Bangladesh, Camboja, China, Fiji, Gana, Índia, Indonésia, 
Quênia, Nepal, Timor-Leste e Vietnã. Como consultor em desenvolvimento do microsseguro, trabalhou 
em estudos de viabilidade/planejamento de negócios, pesquisas de demanda de mercado, desenvolvimento de 
produto, preços, análise fi nanceira e atuarial, sistemas de administração do desenvolvimento, resseguro 
do desenvolvimento e software atuarial, desenvolvimento de materiais de treinamento de microsseguro, gestão 
de projetos e em outras áreas. John é membro do grupo de trabalho sobre indicadores de desempenho da 
Microinsurance Network e é coautor de vários artigos e matérias publicados sobre temas de microsseguro.

Mary Yang trabalhou como atuária e consultora em benefícios de aposentadoria global na Towers Perrin and 
Hewitt Associates por 12 anos antes de entrar para a Facility Inovação em Microsseguros da OIT. Mary tem 
experiência no trato de questões internacionais de recursos humanos e realizou projetos em vários países sobre 
uma gama de tópicos em recursos humanos, incluindo política de benefícios, desenvolvimento, avaliação e gestão 
de riscos. Mary é membro da Sociedade de Atuários nos Estados Unidos e tem MBA pelo INSEAD (França), 
e também é Bacharel em Ciências Atuariais pela Universidade de Illinois.

Emily Zimmerman é associada de pesquisa na EA Consultants e no MicroInsurance Centre. Contribui para 
o projeto MILK, uma iniciativa para compreender o valor para os clientes de produtos de microsseguro e caso 
comercial de microsseguro. Emily também realiza pesquisas sobre vários temas acerca do desenvolvimento e 
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